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    Explicação


    O ex-presidente Juscelino Kubitschek almoçava no restaurante da diretoria do Jornal do Brasil. Pediram-lhe um prognóstico para a situação política, e ele respondeu: “A eleição do ano passado soltou o monstro. Tudo dependerá dele. Ele influenciará tudo. Ele está em todos os lugares”.


    Para conferir a onipresença do “monstro”, curvou-se, olhando embaixo da mesa, como se o procurasse.


    Quem é o monstro?


    “A opinião pública”, disse JK.1


    O resultado da eleição de 1974 encurralou a ditadura. O MDB vencera as disputas para senador em dezesseis dos 21 estados, indicando que dentro de quatro anos conquistaria a maioria no Senado. Um ano depois do almoço de JK no Jornal do Brasil, o “monstro” soltou-se no Rio de Janeiro e em Brasília. Cantando “Peixe vivo”, o povo voltou à rua, enterrando o ex-presidente com afeto e lamento.


    A ditadura militar estava economicamente robusta. Num regime de pleno emprego, a economia crescia, na média, a taxas de quase 7% ao ano. Também tinha prestígio internacional. Faltava só a Argentina para que toda a América do Sul abaixo do Equador fosse governada por generais. Em março de 1976 uma junta instalou-se na Casa Rosada, e acabou-se a exceção.


    Entre as últimas semanas de 1974 e a jornada de 12 de outubro de 1977, quando Ernesto Geisel demitiu o ministro do Exército, general Sylvio Frota, a anarquia militar e o poder republicano do presidente enfrentaram-se. Era o confronto que o regime evitava desde 1964. À noite, quando Frota transmitiu o cargo ao seu sucessor, Fernando Bethlem, a anarquia estava enquadrada. Coube ao general Ernesto Geisel a defesa do poder constitucional. Logo ele, que participara das desordens militares de 1922, 1924, 1930, 1937, 1945, 1961, 1964, 1965, 1968 e 1969.*


    De 12 de outubro de 1977 até o dia em que se escreveu esta Explicação, passaram-se 26 anos.** Nunca, na história da República, se viveu tanto tempo sem desordem militar digna de registro. Quando o general Ernesto Geisel morreu, em 1996, sabia a extensão desse legado. Orgulhava-se dele, mas não gostava de discutir o assunto. Temia fazer uma das coisas que mais detestava: falar bem de si próprio.


    * * *


    Este livro conta a história desses anos. Para escrevê-lo, tive a ajuda decisiva de dois dos grandes personagens do período. Ernesto Geisel e Golbery do Couto e Silva deram-me longas, sinceras e pacientes entrevistas. Se deixei respostas sem perguntas, a culpa foi minha. Golbery, chefe do Gabinete Civil e principal articulador político de Geisel, cedeu-me também o arquivo pessoal dele. Eram 25 caixas que estavam guardadas em sua garagem, num sítio de Luziânia, nas cercanias de Brasília. Nelas há de tudo. Desde panfletos anônimos (de autoria conhecida) até um telex do general José Maria de Andrada Serpa, de janeiro de 1976, dissociando-se, como comandante da 7a Região Militar, de uma articulação de solidariedade para com a criminalidade do DOI-CODI paulista. Se Golbery não tivesse guardado uma cópia desse telex, a mais corajosa manifestação de um general em função de comando contra a anarquia delituosa dos DOIs dormiria entre os papéis da burocracia militar.


    Esse arquivo sobreviveu graças a Heitor Ferreira e seu sentido de preservação da história. Heitor foi assistente de Golbery de 1964 a 1967 no Serviço Nacional de Informações e secretário particular de Geisel de 1972 a 1979 na Petrobras e na Presidência da República. Em 1964, aos 28 anos, Heitor caiu no centro de poder de uma ditadura. Manteve um diário que, na forma de um livro como este, teria 1.500 páginas. É o melhor retrato do poder já feito no Brasil, e não custa desejar que um dia venha a ser publicado. Heitor deu-me cópias do manuscrito e transcrições do período que vai de 1964 a 1976. Daí em diante, forneceu-me excertos e, em alguns casos, vista do texto. Colaborador decisivo na pesquisa, tornou-se um leitor distanciado. Nunca discutiu uma opinião ou análise. Limitou-se a corrigir o que julgou vocabularmente incorreto (na versão que lhe enviei, bagual significava “cafajeste”) ou factualmente incompleto (nessa mesma versão, em 1977 Geisel jogou-lhe o telefone porque fizera uma piada). Acima disso tudo, Heitor Ferreira deu-me trinta anos de amizade.


    Tive também a amizade e a ajuda de Humberto Barreto, o fiel amigo de Geisel e seu secretário de Imprensa entre 1974 e 1977. Humberto foi um personagem discreto e fundamental em quase todas as grandes crises do governo de Geisel. Passeava pelas ansiedades alheias com uma calma sertaneja que por vezes parecia temerária. Ela se amparava na fé que Humberto tinha no amigo. Passados trinta anos, ele não manifesta emoção alguma quando lhe contam que, em 1976, tentaram fritá-lo com uma transcrição de grampo de seu telefone: “Eu nunca deixei de dizer o que achava. A gente sabia que eles ouviam. Ia-se fazer o quê? Parar de falar?”.


    
      
        1 Para a data, Diário de JK. Para a frase, lembrança do autor.

      


      
        * Em 1922 e em 1924, Geisel apoiou as revoltas do Forte de Copacabana e de São Paulo. Esteve nas mobilizações de 1930, 1937, 1945, 1961 e 1964. Participou da desordem de 1965, quando se baixou o AI-2. Apoiou as de 1968, com o AI-5, e de 1969, quando os ministros militares se transformaram numa junta e usurparam o poder do vice-presidente, Pedro Aleixo, depois do acidente vascular cerebral que incapacitou o marechal Costa e Silva. Geisel opôs-se às desordens de 1931, quando a guarnição do Recife se rebelou, e à revolta comunista de 1935. Por certo, foi contrário à revolta dos sargentos de 1963 e à dos marinheiros de 1964.

      


      
        ** Em 2014, data desta segunda edição, completam-se 37 anos.

      

    

  


  PARTE I


  A CRISE DE 1975
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  NAS FOTOS ANTERIORES:

  Golbery é embarcado às pressas para Barcelona

  O general, enforcado nos panfletos de militares

  Vladimir Herzog morto, outubro de 1975

  O empresário Mario Garnero, maestro de Salzburg

  Angola, 1975: Geisel e Fidel do mesmo lado

  O general Frota presidindo uma reunião do Alto-Comando



Recuo rápido, gradual e seguro


  Os censores d’O Estado de S. Paulo foram embora como chegaram, sem dizer uma palavra. Na noite de 2 de janeiro de 1975 suprimiram vinte centímetros de texto na notícia sobre a sessão especial da Academia Brasileira de Letras em homenagem ao centenário do jornal. Como se tornara hábito, o trecho cortado foi substituído por um pedaço do poema Os lusíadas. Terminava assim:


  Ao duro sacrifício


  se oferece:


  Continua1 [Veja o documento]


  O poema continua, mas a censura ao Estadão tinha acabado.


  O processo de distensão política de Geisel dera um passo à frente. Pela primeira vez desde 1968, a ditadura reduzira seu raio de alcance, abrindo mão, publicamente, de um instrumento de arbítrio. O Estadão passaria a publicar aquilo que seu diretor-responsável, Julio de Mesquita Neto, bem entendesse. Para Golbery, seria melhor assim. Havia anos sustentava que o fim da censura n’O Estado de S. Paulo não libertaria as forças incontroláveis do liberalismo: “Sairá o jornal conservador que ele é. Mais conservador que eu”.2


  Geisel ia para o segundo ano de sua presidência com um acervo indecifrado de mudanças. Enterrara o triunfalismo do Milagre Econômico e aceitara uma derrota eleitoral sem precedentes na história republicana. Ao lado disso, no porão torturava-se e matava-se. Em 1974 foram assassinadas cerca de cinquenta pessoas, a maioria nas matas e nos cárceres militares do Araguaia. Nas cidades, o aparelho de repressão da ditadura exterminava o que sobrara da militância armada e avançava sobre o Partido Comunista. As 67 denúncias de tortura apresentadas nas auditorias deram ao ano um aspecto de trégua parecida com a do fim do governo Castello Branco (66 denúncias em 1966). A Fundação Getulio Vargas estimava que o país crescera 9,6%, enquanto as grandes economias mundiais gramavam a estagnação provocada pela crise do petróleo. Embora tendo sofrido o impacto de um aumento de 116% no preço dos combustíveis, a economia safou-se com uma taxa de inflação de 35%, um terço acima do índice real do ano anterior. (A inflação americana e a europeia — exclusive a da Alemanha — estavam entre 13% e 25%.)3 A dívida externa, financiadora do salto, passara de 12,5 bilhões de dólares para 17,2 bilhões de dólares.


  Algo havia mudado na vida política do país, mas em janeiro de 1975 era difícil saber o que as mudanças significavam para o futuro. Geisel dizia a Heitor Ferreira que “essa fórmula das prisões indiscriminadas tem que mudar”. Ao governador de São Paulo, Paulo Egydio Martins, contava que, se pedisse a ficha de Jesus Cristo aos serviços de informação, “ai dele”.4


  * * *


  A devolução da liberdade a um grande jornal prenunciava a abolição gradual da censura. Três semanários e um diário (Veja, Opinião, O Pasquim e a Tribuna da Imprensa) continuavam com censores trabalhando em cima dos textos da redação. Os demais órgãos de comunicação tinham de respeitar as ordens contidas nas pequenas notas da Polícia Federal. Mesmo aí sucederam mudanças. De onze novas proibições específicas expedidas no primeiro mês do mandato, o governo fecharia janeiro de 1975 com apenas uma.5 Era alguma coisa, mas não era tanto, pois persistiam todas as restrições genéricas, que iam do silêncio a respeito do porão ao olvido da existência de d. Helder Câmara.


  Geisel decidira suspender a censura do Estado seguindo uma costura de Golbery, conselhos de Humberto Barreto, conversas com Paulo Egydio Martins, e até mesmo sugestão do comandante do II Exército, general Ednardo D’Avila Mello.6 O presidente não entendia por que a família Mesquita mantinha jornalistas de esquerda na sua redação.


  — Como é que esses camaradas, que são conservadores, quatrocentões, se entregaram a jornalistas comunistas? — perguntou numa conversa com Paulo Egydio.


  — Por uma razão, general. Eles (...) para manter aquela sequência liberal, quer dizer, da democracia liberal, eleições diretas etc., eles consideram que talvez a esquerda hoje, não uma esquerda terrorista, mas a esquerda intelectual, seja um aliado momentâneo. (...) Eles são profundamente conservadores, como o senhor falou é quatrocentões, clubistas. (...) O fato da censura, deles estarem publicando Os lusíadas tem um efeito psicológico bastante profundo, não pode ser levado assim na brincadeira, ou na gaiatice. Eu verifico, se o senhor me perguntar, em São Paulo, o que é que eu vejo como um, vamos dizer, elemento potencial sério no panorama de hoje, eu acho que o Estado precisa de uma visão, precisa de um cuidado todo especial.7


  O primeiro cuidado especial fora a expedição, por ordem expressa de Geisel, de um convite a Julio de Mesquita Neto para a cerimônia de sua posse. Temia ofendê-lo: “No fim o troço vem em cima de mim. Achando que sou eu que não quero”.8 Na sua fase de saltos atrás das linhas inimigas, Armando Falcão tivera alguns encontros com o diretor do Estado e, em pelo menos uma ocasião, remetera a Geisel amostras do material que era censurado.9


  A paz com o Estadão significava um desejo de restabelecimento da ordem nas relações entre o regime e uma parte do conservadorismo liberal, alijado do poder desde 1968. Supô-la tranquila seria romantismo. Eram muitas as divergências do jornal com o governo. Iam da sobrevivência do AI-5 à política econômica, julgada excessivamente centralizadora, estatizante e perdulária. Tudo isso cabia no livre debate, mas havia uma questão diante da qual talvez surgissem até espaços de tolerância, nunca um acordo: o porão. (Enquanto os censores estiveram na redação, suprimiram 223 notícias relacionadas a prisões, torturas, mortes e desaparecimentos.)10


  * * *


  Sem terroristas para caçar e com o Araguaia devolvido ao silêncio da floresta, o Centro de Informações do Exército avançara novamente sobre o Partido Comunista. Essa ofensiva, lançada no início de 1975, abriu a primeira crise militar do governo Geisel.


  No dia 13 de janeiro o CIE estourou a capa de proteção do PCB e localizou a gráfica clandestina onde se imprimia o jornal Voz Operária, no subúrbio carioca. Ela funcionava num subterrâneo, num sítio. Chegava-se à impressora por um alçapão existente no fundo de uma caixa-d’água, que era esvaziada para que os trabalhadores descessem.11 A Voz submergira em 1964, mas reaparecera um ano depois, circulando mensalmente. Com a gráfica, sumiu mais um pedaço da cúpula do Partidão. Um dos responsáveis pelas máquinas, Elson Costa, desapareceu no dia 14 de janeiro. Dirigente experimentado, já passara em silêncio por duas cadeias. Segundo um sargento do DOI, mataram-no numa casa do CIE, na periferia de São Paulo.12 Outro, o gráfico Alberto Aleixo, de 72 anos, foi formalmente preso. Dois meses depois, os policiais internaram o velho comunista, com quinze quilos a menos, no hospital Souza Aguiar. Era irmão do vice-presidente de Costa e Silva, Pedro Aleixo, de quem se distanciara. Pedro morreu em março, sabendo que seu irmão estava preso. Em agosto, morreu Alberto.13
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A gráfica do PCB funcionava desde 1966 num subterrâneo, num subúrbio do Rio. Entrava-se pelo fundo de uma caixa-d’água.

  


  Era a Operação Radar. Ela mostrou que o PCB, longe de estar neutralizado, tinha uma gráfica de filme, recebia cerca de 200 mil dólares anuais de Moscou e participara das articulações do MDB e da campanha de 1974.14 A Radar teria sua maior vitória às onze horas da manhã de sábado, dia 18 de janeiro, quando Jacques, o homem mais poderoso do Partido Comunista, estacionou numa rua do Engenho de Dentro, na Zona Norte carioca. Ia pela rua Dias da Cruz, ao encontro do operador da gráfica, a quem entregaria o editorial da próxima Voz. Duas horas depois deveria chegar a Copacabana, para almoçar com a mulher, Terezinha. No domingo à noite, entraria numa casa do Méier onde, na manhã seguinte, se reuniria toda a cúpula do partido, inclusive o secretário-geral, Giocondo Dias.


  Não chegou a cumprimentar seu interlocutor. Teve tempo de gritar: “Estão prendendo o deputado Marco Antônio Coelho!”.


  Jacques acumulava duas das cinco secretarias do PC, a de finanças e a de agitação e propaganda. Além disso, coordenava os principais contatos políticos do partido. Homem de poucas palavras e voz serena, parecia um mestre. Em 1962 fora eleito deputado federal pela Guanabara. Nas 24 horas do golpe de 1964 fora o grande capa-preta de Brasília. Liderara o bloqueio de comunicações da capital e se recusara a fornecer ao chefe do Gabinete Civil, Darcy Ribeiro, militantes comunistas para a formação de um comando paramilitar.15 Estava condenado a sete anos de prisão.


  Já eram mais de duas da tarde quando Terezinha Coelho percebeu que Jacques não viria para o almoço. Tamanha demora significava que o haviam capturado. Ela passaria os próximos dias tentando furar a barreira da censura, para tornar pública a prisão do marido.


  Marco Antônio estava no DOI da Barão de Mesquita. Espancaram-no de tal maneira que lhe ficou a impressão de não ter sido interrogado: “Foi uma coisa de uma brutalidade indescritível”.16 Transferido para São Paulo três dias depois, passou a ser metodicamente inquirido e torturado. Mantiveram-no incomunicável, nu, com quatro colheres de arroz, uma caneca de café e outra de água por dia. Emagreceu 25 quilos num só mês e chegou a beber de um urinol sujo. Os choques elétricos no interior do ouvido lesaram-lhe um tímpano. Segundo uma amostra parcial da documentação que o DOI reuniu a seu respeito, em 37 dias submeteram-no a pelo menos dezenove interrogatórios. O mais longo durou catorze horas. Na média, duravam cinco.17 As torturas e as perguntas estavam de tal forma sincronizadas que um bilhete com instruções para a “turma do Coelho” (“Atenção — Forçar a barra, porém sem deixar marca”) se misturou com o texto dos depoimentos e foi parar nos autos do processo.18
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O comunista Marco Antônio Coelho, preso no DOI paulista. Emagreceu 25 quilos em um mês. Sua mulher, Terezinha, denunciou as torturas que ele sofria, e o Exército se viu obrigado a mostrá-lo na televisão.

  


  O advogado pernambucano Marcos Freire, que acabara de ser eleito senador pelo MDB, impediu que Marco Antônio Coelho se tornasse um desaparecido. Na terça-feira foi a um almoço no Clube dos Repórteres Políticos, no Rio, e lá, em meio às críticas habituais de um oposicionista, mencionou a prisão do dirigente do PC, ressaltando que seus familiares não sabiam onde ele se encontrava.19


  * * *


  Os interrogadores do DOI estavam obstinadamente interessados em remontar a rede de entendimentos do PCB com a oposição legal. Essa conduta significava uma reviravolta na metodologia da repressão. Enquanto lidava com organizações da esquerda armada compostas de quadros clandestinos, naturalmente voltadas para dentro, a máquina policial buscava o desmantelamento do aparelho, eviscerando-o. Esse mesmo procedimento dera-se em todas as ofensivas anteriores contra o partido. Tratara-se de implodir a organização. Agora pretendiam explodi-la. Queriam atingir os políticos que tinham contato com os comunistas. Não se queria neutralizar o PCB. Pelo contrário, desejava-se propagar sua importância, transformando-a num fator de contágio.


  Estabeleceram-se conexões que ligavam o PCB a Ulysses Guimarães, Franco Montoro, Orestes Quércia e quatro deputados federais do MDB.20 Em quase todos os estados, a ajuda do Partidão fora relevante pela capacidade de mobilização de seus quadros, mas não pelo peso do eleitorado comunista. Exceto em São Paulo, onde elegera o advogado santista Marcelo Gatto para a Câmara, com surpreendentes 100 mil votos, marca superada na Arena apenas por dois candidatos. Reelegera para a Assembleia Legislativa o engenheiro Alberto Goldman, em segundo lugar na lista dos mais votados, com 75 mil votos, enquanto o arenista mais bem-colocado tivera somente 48 mil.21 Para descobrir que o PCB apoiara Quércia e elegera Gatto e Goldman, não era preciso prender nem torturar. Teria bastado ouvir os informantes da Arena e, caso necessário, confirmar suas denúncias nos bares da noite paulista. Um agente não levaria nem uma semana para dar conta desse serviço.


  Ao procurar conexões com o MDB, o CIE visava ao desmantelamento da oposição que emergira das eleições. Tratava-se, novamente, de reconstruir o estratagema que, em 1965, produzira o AI-2. Castello fora emparedado porque a linha dura associara a derrota dos candidatos governistas ao apoio que os comunistas haviam dado aos adversários do regime.


  O CIE queria provar que o PCB ajudara a eleger Quércia em São Paulo, Paulo Brossard no Rio Grande do Sul e Roberto Saturnino no Rio de Janeiro. Logo, a vitória do MDB seria uma vitória dos comunistas, uma ameaça à Revolução que só poderia ser conjurada com um expurgo. Não se pretendia cassar os três senadores. Bastava desencadear um processo que terminasse em meia dúzia de punições. Seria o suficiente para estabelecer que Geisel não era um presidente constitucional obrigado a respeitar um resultado eleitoral, mas um delegado do poder revolucionário, obrigado a defendê-lo com as armas da ditadura.


  * * *


  Quando Giocondo Dias chegou ao aparelho do Méier e deu pela ausência de Jacques, cancelou o encontro e mandou que o secretariado se dispersasse. Em Brasília, nessa mesma manhã, iniciou-se outra reunião. O Alto-Comando das Forças Armadas estava de novo no palácio do Planalto, a convite de Geisel. Eram dez pessoas: o presidente e o vice, mais os três ministros militares com os chefes de seus estados-maiores, os chefes do EMFA e do Gabinete Militar. Ao contrário do que acontecera em junho do ano anterior, agora haveria uma sessão de perguntas. [Veja o documento]


  Geisel começou sua exposição pela situação internacional. Mostrou “um quadro de crise”, com inflação e desemprego no mundo desenvolvido. Os Estados Unidos, “numa etapa de absoluto desprestígio”, praticamente submetidos a “uma ditadura de legislativo”. A Europa, sofrendo um avanço da esquerda, sob o receio de a União Soviética “abandonar a sua política de distensão e lançar um golpe de força” sobre a Europa Ocidental.22 Em menos de um ano, a ditadura brasileira assistira a um refluxo do conservadorismo no mundo. Desmoralizado pelo caso Watergate, o presidente Richard Nixon renunciara em agosto. Em novembro o Partido Democrata ganhara 36 governos de estado e uma bancada de 352 x 181 no Congresso. Os trabalhistas tomaram o gabinete inglês em março. Sete meses depois fizeram maioria no Parlamento, impondo aos conservadores a pior votação do século. Portugal ia ladeira abaixo. O general Antônio de Spínola, que em abril de 1974 derrubara o salazarismo, caíra em setembro. No início de janeiro o segundo funcionário na hierarquia do serviço diplomático português procurara o embaixador brasileiro, em busca de ajuda e abrigo, certo da iminência de um golpe comunista em seu país.23
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O general Antônio de Spínola derrubou a ditadura salazarista em 1974. Renunciou à presidência de Portugal e asilou-se no Brasil.

  


  Simbolicamente, pior notícia viera da Grécia. No poder desde abril de 1967, um grupo de coronéis produzira um regime em que havia “milagre econômico”, cassações, torturas, banimentos e projetos grandiloquentes (como a reconstrução do Colosso de Rodes, com noventa metros de altura). Ruíra em apenas uma semana, depois de um golpe fracassado em Chipre. Pior: os coronéis estavam todos na cadeia.


  “Agora, vamos rapidamente ver qual é a nossa situação no quadro interno”, anunciou Geisel, começando a conversa que interessava.


  Acho que, de um modo geral, sobretudo se nós quisermos comparar com outros países, o nosso panorama interno é bom.


  No quadro político, o grande problema que surgiu é o das eleições de novembro. O que essas eleições tiveram de importante para nós é que serviram de alerta para o governo. O governo vivia muito tranquilamente neste quadro político. (...) Mas, por baixo, nós não sabíamos o que estava acontecendo. (...) É muito melhor a gente conhecer o problema, mesmo que ele não seja favorável, do que desconhecer e continuar embaído num comodismo que poderia levar a desastres maiores no futuro.


  A Arena é um partido extremamente fraco. (...) O governo despreocupou-se muito com a política. (...) Agora, ou nós cuidamos desse problema, ou então continuamos a não gostar de política e vamos sonhar com uma ditadura, que eu acho a pior solução.


  Falou das eleições vindouras, da infiltração esquerdista na imprensa, dos radicais da oposição, das dificuldades da previdência, da inoperância da saúde pública e dos atritos com a Igreja, até que pisou fundo:


  Aí temos o problema da subversão. (...) Não existe nenhum foco no país de subversão interna ativa, vamos dizer. (...) Não sei, hoje em dia, sobretudo tendo em vista esse resultado das eleições, etc., se a esquerda está ainda empenhada em subversão propriamente dita, subversão armada.


  Acho que nós devíamos, inclusive, fazer uma nova análise completa de todo este problema da esquerda para ver se há mudanças ou não. Porque se houver mudanças, nós também devemos mudar. Nós devemos, com inteligência, encontrar os métodos, os processos para combatê-los, de acordo com a orientação que eles seguem. Nós não podemos cristalizar o nosso sistema de repressão. Quer dizer, no ano de 1969 foi feito isso, no ano de 1970 foi feito isso. Não quer dizer que em 1975 ou 1976 se continue a fazer aquilo!


  Nós continuamos a ter um grande fator negativo, sobretudo no âmbito interno, que são alguns setores internos que nos acusam de arbitrariedade, de torturas, de procedimentos ilegais. Isto é um fator muito negativo para o governo, e nós temos que examinar, ver até onde nós podemos ir para atender a este problema que se apresenta aí, dos direitos da pessoa humana e não sei mais o quê. Não sou um fetichista nessa história, mas acho que nós temos que ter cuidado para que isso não vire um bumerangue contra nós.


  Poucos minutos depois, Geisel retomou sua louvação da unidade militar, um “milagre”. Temia que um esgarçamento das bases, influenciadas pelo exemplo dos capitães portugueses, levasse os jovens oficiais a acreditar que “no Brasil está tudo errado, que nós somos uns velhos ultrapassados e que os tenentes e capitães é que têm que fazer isso”.


  Aliás, isso não é novo, não. Isso também nós fizemos em 1930. Fizemos a Revolução de 1930 nessa base, não é? Os generais e os coronéis eram os comodistas. (...) Há trabalhos nesse sentido, há trabalho de gente de esquerda, inclusive. Querendo apoiar o governo. Apoiar o governo! Então eles vêm a certas áreas militares insistindo com essa bandeira falaz, não é? Há trabalhos. Um dos grandes argumentos do MDB, a grande bandeira que o MDB levanta agora é o estado de direito, a luta contra o AI-5, contra outras coisas, outros poderes que o governo tem. Bom, eu não estou dizendo que isso não seja um objetivo remoto que nós devemos procurar atingir, mas antes de atingir o estado de direito nós temos que nos preocupar em manter a ordem no país. Eu posso ir ao estado de direito e, no dia seguinte, ter uma bagunça na rua, não é verdade? Então eu prefiro ser mais realista, não ter o estado de direito por enquanto na sua plena integridade, e ter a ordem no país. Mas a luta pelo estado de direito é uma das que vai se encadear, a partir de março, no Congresso. (...) Nós temos que nos vacinar um pouco contra ele.


  Concluiria com um convite: “Agora, vamos debater. Essa história de liberdade de expressão... Se quiserem emitir opiniões a respeito disso, podemos fazer algum comentário. Alguma coisa?”.


  O debate durou mais que a exposição. O primeiro a falar foi o ministro da Marinha, almirante Geraldo Henning. Nada tinha de radical, nem de expressivo:


  No campo interno o que se sente é que os meios de divulgação estão sendo usados no sentido de desfigurar o governo, diminuir a importância do poder executivo e dar a impressão mesmo de inversão de posições. Isto é, o Executivo seria corrupto e a moralização estaria no poder legislativo. (...) Nós sentimos que a lei de segurança nacional precisava ser revista para dar flexibilidade maior aos tribunais militares, permitindo um maior rigor porque o que se sente, ultimamente, é um abrandamento das punições aos que conspiram contra a segurança nacional. E, também, ao abrandamento da censura à imprensa deveria corresponder um rigor maior na lei de imprensa.


  A resposta de Geisel, na íntegra: “É”.


  Adiante, Henning mencionou a insatisfação dos jovens oficiais com os salários.


  Geisel: “É”.


  O almirante lembrou que os salários baixos impediam os oficiais de comprar casa própria.


  “É.”


  “Obrigado”, fechou Henning.


  “Quem quer dizer mais alguma coisa?”, perguntou Geisel.


  Não se sabe quem pediu a palavra. Sabe-se apenas o que disse: “No campo político, Vossa Excelência se referiu às eleições. Está me parecendo que o partido que se mantém dez anos no poder à sombra do poder revolucionário está falho. Além disso, os líderes estão envelhecidos, estão acomodados (...) e essa eleição serviu para assustar um pouco — mas é a renovação. E a mocidade está votando”.


  Geisel completou: “(...) Você tem razão, um partido que está no governo há dez anos, se ele não tiver muita imaginação para se renovar, ele cansa. Quer dizer, é possível que muitos elementos do povo tenham votado contra a Arena porque estão cansados de ouvir falar em Revolução”.


  Foi mais fundo:


  Revolução, Revolução, Revolução, bom, mas qual é a ideia nova que nós trazemos? O que nós queremos realmente? Não podemos viver com o quadro que nós sentimos de dez anos atrás, mas que a massa do povo não sentiu. Quantos jovens estão aí que são eleitores, que votam, que não viveram o regime do Jango, não viveram o regime daquela inflação galopante, que não viveram os desregramentos que se praticaram? Então, falar isso a eles, não adianta nada. Ele está vivendo o problema de hoje: “Qual é o meu salário?”, “Quanto é que eu ganho?”. É o caso dos tenentes. “Como é que eu vivo? Como é que a previdência me atendeu? Como é o problema da casa própria? Como é o problema da carne?”. Então, eles vivem isso. Agora, nós temos que criar. Eu acho que nós, se não lançarmos certas ideias novas de ação, o organismo deve cair. É o caso do Paraguai que eu estou citando aí, está com vinte e tantos anos de governo, o pessoal está cansado. É o caso da Espanha e foi o caso de Portugal.


  Aquele governo do Salazar foi ótimo numa determinada fase, depois, não soube evoluir; e cristalizou. Cristalizou e não criou nada de novo. Ora, se nós não criarmos nada de novo, nós vamos ter o mesmo destino.


  A discussão deslizou para assuntos militares, até que o ministro do Exército, general Sylvio Frota, recolocou-a nos trilhos políticos.


  Eu tinha algumas observações que, aliás, não ia trazer à baila porque achava que não eram relacionadas diretamente com o meu setor, mas que têm sobre ele às vezes alguma repercussão. (...) Uma delas é o problema do abrandamento da Justiça Militar no julgamento da subversão. Eu acho isso, desculpe, não querendo discordar, não é um problema de legislação, é um problema subjetivo de julgamento. No ano passado [referia-se a 1974] nós tivemos, embora os casos fossem diferentes, duzentas condenações em trezentos casos. Este ano [referia-se a 1975] estas condenações desceram para cem, e em casos muito mais perigosos. É um problema, me parece, de mentalidade, que está se criando na Justiça Militar. E fala-se mesmo, em certos setores, que há o propósito de se fazer uma anistia branca. Sabe, este problema tinha sido notado também. (...) Eu não penso que seja um problema de lei. Eu lidei muito com a lei e...


  Dessa vez Geisel, com sua experiência de ex-ministro do Superior Tribunal Militar, detalhou a resposta:


  O advogado faz a defesa e procura destruir a pouca prova que aparece, inclusive fabrica testemunhas e uma série de coisas. E o promotor (...), via de regra, ele não se interessa pelo processo. Ele acompanha o processo mas não se preocupa em provar aquilo que ele alegou quando deu a denúncia. Então, o processo chega ao fim, vai se examinar, não tem provas. As provas a que aludia o inquérito no processo não foram reavivadas e não foram confirmadas. E fica você neste drama de consciência. Você tem a convicção de que aquele sujeito é criminoso, e que o inquérito está certo, mas o inquérito não vale como prova judicial, e a prova judicial não existe. Então se cria este grande drama de julgar o processo. (...)


  Eu tive vários casos assim. Houve casos em que eu condenei, tal era a minha convicção, apesar da deficiência de provas do processo. Mas há outros que você não pode condenar, a não ser que você queira ser irracional, mas é errado.


  Frota insistiu no tema: “(...) Os chavões apresentados pelos defensores dos subversivos são sempre os mesmos, e são aceitos com uma ingenuidade que eu não posso compreender, e isso traz, realmente, no Exército, não digo uma descrença, uma irritabilidade contra... um desencanto”.


  Geisel também insistiria:


  Agora veja. Nós tiramos esse processo da área da justiça civil. Trouxemos para a área da Justiça Militar, a duras penas. Não queira saber a luta que se travou no tempo do governo do presidente Castello Branco, para poder atribuir à Justiça Militar o julgamento do civil dos crimes de segurança. Bom, porque nós partimos do princípio que os militares seriam severos e dedicados aos problemas de segurança. Bom, depois do funcionamento de alguns anos, nós chegamos a uma conclusão um pouco melancólica, não é?


  Frota: “(...) Há também uma preocupação de certos juízes de se transformarem em encapuzados dos direitos humanos, não é? (...)”.


  A conversa escorregaria para o porão, mas o general Antonio Jorge Corrêa, chefe do EMFA, pediu a palavra, mudou de assunto e reconduziu-a à agenda militar, e daí ao final.


  Poucos dias depois, quando se falou na possibilidade de uma nova reunião do Alto-Comando, Geisel rebateu: “Não vou fazer, todo mês, uma pastoral para o Exército”.24


  Nem todo mês, nem nunca mais. Aquela fora a última.
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O ministro do Exército, Sylvio Frota, reclamava: “Os chavões apresentados pelos defensores dos subversivos são sempre os mesmos, e são aceitos com uma ingenuidade que eu não posso compreender, e isso traz, realmente, no Exército (…), uma irritabilidade contra… um desencanto”.

  


  * * *


  Nos primeiros meses de 1975 o governo vagou entre posições opostas. Ao mesmo tempo que o porão patrocinava uma nova onda de prisões, desaparecimentos e torturas, outra banda procurava acelerar a distensão. Ora de um lado, ora de outro, ficava Geisel.


  Golbery tentava tirar os censores da revista Veja. Não podia, porque Geisel se aborrecera com o conteúdo de um artigo sobre a censura. O texto, cortado da revista, fora-lhe remetido pela Polícia Federal.25 Geisel permitira o retorno do professor Darcy Ribeiro, para que fosse operado de um câncer de pulmão, mas proibiu-o de visitar a Universidade de Brasília, que fundara.26 Desestimulou uma aproximação do SNI com a DINA chilena, mas endossou o veto do Serviço à matrícula do senador José Sarney na Escola Superior de Guerra.27 Estimulava os contatos de Armando Falcão com os militares, mas indicou o liberal Célio Borja para a presidência da Câmara.


  Esses sinais contraditórios refletiam o tipo de controle que Geisel procurava manter sobre o processo político. Colocando-se na posição de árbitro do gradualismo, estava a um só tempo descomprimindo o processo e cristalizando na sua vontade o arbítrio da ditadura. Queria a distensão, desde que tivesse a prerrogativa de dizer qual, como e quando. Queria menos ditadura tornando-se mais ditador. Abrindo o regime, exercia sobre ele uma pressão maior que aquela usada por Médici para mantê-lo fechado. A arbitragem dos ditadores é eficaz, e é fácil administrá-la quando avança sobre as liberdades públicas. Nesses casos, o ditador acumula poder a cada volta do parafuso, restringindo e esterilizando o campo de ação do adversário. Girando no sentido inverso, além de diminuir seu poder, coisa com a qual eventualmente pode até concordar, abre espaço para o surgimento de problemas que não pode controlar nem sequer prever. Esse grau de incerteza era parte do estratagema, mas transformara-se, para Geisel, numa fonte de ansiedade e cautela. Se é possível arriscar, sabia a direção, mas não conhecia o caminho.


  O divisor de águas continuava onde sempre estivera: a tortura, encruada na questão dos desaparecidos. O MDB resolvera convocar o ministro da Justiça ao plenário da Câmara para prestar esclarecimentos. Além disso, sua bancada fornecera 138 assinaturas (35 acima do mínimo exigido pelo regimento) pedindo a instalação de uma Comissão Parlamentar de Inquérito para investigar casos de violações de direitos humanos. Eram 22 os nomes dos desaparecidos.28 (A falta de informações, o silêncio que envolvia o paradeiro dos guerrilheiros do Araguaia e o medo contribuíram para que essa lista fosse imprecisa e magra. No fim de janeiro de 1975, na realidade, os desaparecidos eram cerca de 130.) O líder do governo na Câmara rebateu, acusando mais de vinte deputados da oposição de terem recebido o apoio do PCB. Uma coisa nada tinha a ver com a outra.


  Na semana seguinte à reunião do Alto-Comando, Geisel quis enfrentar o problema dos desaparecidos. Disse a Golbery que cuidasse do texto de uma nota oficial, mais ou menos assim: “Havendo notícias de desaparecimento de pessoas, determino ao Falcão investigar, etc.”. Na primeira hora parecera que se conseguiria colocar um civil à frente das investigações.29


  Golbery produziu um tratado de oito páginas e levou-o ao presidente. Com um dossiê à mão, reviram o texto.30 Atacava a imprensa nacional e estrangeira, a Igreja, o “intelectual esquerdista inglês Bertrand Russel” e organizações defensoras dos direitos humanos, como a Anistia Internacional. Enquadrava as denúncias na “campanha difamatória contra o Brasil no exterior, como parte integrante da Guerra Psicológica planejada pelo Movimento Comunista”. Lançava todas as suspeitas possíveis sobre os desaparecidos (inclusive a de terem desertado suas organizações ou de terem sido por elas executados), mas eram só três os parágrafos vitais:


  A política do Governo é a de expor todas as questões de segurança com clareza, de forma que a segurança do Estado, a preservar sempre, não seja comprometida por atos que desabonem o respeito devido aos cidadãos brasileiros, em sua integridade física e em sua dignidade humana. (...)


  Assim tem procedido o Governo — e continuará persistentemente a fazê-lo — não só por compreender bem a justa ansiedade de familiares e amigos, a par dos problemas legais resultantes, mas sobretudo por considerar o problema de inegável significação política que jamais poderia obscurecer. (...)


  Por ato de compreensão humanitária, a partir da data em que recebeu a citada lista o Governo do Presidente Ernesto Geisel vem se empenhando — e continuará assim procedendo — em averiguações destinadas a esclarecer no maior número possível o destino dos que estão relacionados.31 [Veja o documento]


  Queriam tirar os cadáveres do armário, mas iam além, enunciando um compromisso com a averiguação. Passo audacioso, uma vez dado, bloquearia o porão, negando-lhe a inimputabilidade.


  * * *


  Estavam as coisas assim quando o ministro da Justiça pediu uma audiência a Geisel. Heitor Ferreira anotou os acontecimentos em seu Diário, na ordem em que soube deles.
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Heitor Ferreira

  


  Primeiro, a suspeita: “Falcão vem hoje às 14:30 para trazer duas ‘ponderações’ que Golbery acha que são do Frota. (...)”.


  Depois, a sua confirmação: “Golbery a Falcão: ‘O que o chefe acha é que ele não pode ignorar os fatos’. (...) Falcão levantou a questão da investigação ‘reservada’. (...) Falcão, na verdade, está com receio de uma investigação. (...)”.


  Finalmente, o desfecho: “Desceram para falar com Geisel. (...) Chegaram à fórmula do Falcão de dar uma nota após o Carnaval, explicando a posição de cada um dos 22 desaparecidos. E, se necessário, os jornais não falam mais no assunto. (…) Para não corrermos o risco, vamos ficar numa solução atamancada. (…) Ficou-me a sensação de que o Falcão conseguiu bloquear o negócio. Não consegui falar direito com Golbery”.32


  (Nesse dia desapareceu, no Rio de Janeiro, Jayme Amorim de Miranda, ex-secretário de organização do PCB. Acabava de voltar de Moscou. Teria sido visto no DOPS de São Paulo. Foi assassinado no aparelho do CIE em Itapevi.)33


  Heitor conseguiu falar com Golbery na manhã seguinte. Encontrou-o desalentado e convencido de que não seria divulgada nota alguma. Pior: chegara ao palácio uma nova denúncia de torturas e choques elétricos contra um casal, em São Paulo. Geisel estava a caminho da sala das reuniões para presidir os trabalhos do Conselho de Desenvolvimento Social. Vinha com Hugo Abreu. Esbravejava: “Repressão com brutalidade é burrice. Ninguém abre a janela, ninguém pensa. O Médici é um deus, o Orlando é um deus. O Miltinho* é um deus. E eu sou uma besta”.


  Hugo parou diante do elevador, para retornar ao seu gabinete, mas o presidente insistiu: “Por que não fazem uma ditadura bem botocuda? E me botam para fora! Porque eu não vou ficar quatro anos aqui aguentando as besteiras dos coronéis, majores e capitães. (...) Depois a gente reclama quando dizem que há governo paralelo. E há mesmo!”.34


  O general Hugo tentara retardar a divulgação de qualquer nota sobre os desaparecidos, lembrando a Geisel que não se deveria subestimar a reação militar a uma eventual convocação do ministro da Justiça pela Câmara: “Poderia ser o primeiro passo de um processo de contestação, de consequências imprevisíveis”.35 [Veja o documento] A essa altura, a CPI estava sepultada, pois 108 deputados retiraram a assinatura do requerimento de convocação.


  O chefe do Gabinete Militar ressuscitara o trabuco da “contestação”. Derivava da regra segundo a qual se podia fazer oposição ao regime mas não se podia contestá-lo. O truque estava no fato de faltar definir o que fosse contestação. Mesmo admitindo-se que a denúncia de torturas passadas fosse inaceitável, podia-se supor que Geisel tentasse chegar a um arranjo semelhante ao que, em 1964, resultara da sua visita às prisões do Nordeste: o feito feito está, desde que não se volte a fazer. Esse acordo, obtido no governo do marechal Castello Branco, tornara-se impossível no seu. A anarquia militar expandira-se e mudara de qualidade. Em 1964, os torturadores do Recife praticavam malfeitorias a mais de mil quilômetros do palácio. Em 1975, o tenente-coronel Pedrozo, que lhe expusera a lógica do extermínio no Araguaia, chefiava o serviço de segurança da Presidência. Para que a transação da pedra limpa prevalecesse, era necessária uma de duas condições: a boa vontade da “tigrada” ou o medo de sanções disciplinares. Não existia nem uma nem outra. Desde 1969 todos os chefes militares que confrontaram a “tigrada” se viram remetidos ao canil. Invicta, ela podia acreditar que tudo aquilo não passava de fingimento, bravata.


  No mesmo dia em que conferiu a redação da nota de Golbery, Geisel soube, numa conversa com o general Sebastião Ramos de Castro, chefe interino do SNI, de treze mortes ocorridas em 1973. Nessa lista estava Joaquim Pires Cerveira, um ex-major do Exército, sequestrado em Buenos Aires e visto, arrebentado, no DOI-CODI do Rio.36 Nos mesmos dias em que o Planalto falava em buscar o paradeiro dos desaparecidos, uma equipe da FAB exumava cadáveres dos guerrilheiros do PC do B no Araguaia coletando-os pelas matas do sul do Pará. A Chica (Suely Yomiko Kanayama), que estudara alemão na Universidade de São Paulo, fora capturada na mata, levada para a prisão da Bacaba e assassinada em setembro de 1974. Sepultaram-na perto do cárcere. Os militares que a desenterraram se surpreenderam com sua conservação.37 O piloto de um dos helicópteros que participaram dessa missão estimou que, ao longo de duas ou três semanas, entre quarenta e 45 corpos foram levados para a serra das Andorinhas. Lá, incineravam-nos em piras de pneus encharcados de gasolina.38 Providenciava-se o desaparecimento dos desaparecidos.
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Sebastião Castro

  


  O texto de Golbery foi para o lixo da história, e Armando Falcão divulgou uma nota oficial de seis páginas, com um preâmbulo de 51 palavras e pequenos verbetes sobre o suposto paradeiro de 27 cidadãos.39 Nada dizia. Verdadeira salada. Em alguns casos, cometia erros atemorizadores. Listava quatro pessoas que jamais haviam sumido.40 Acusava uma delas, o professor Paul Singer, de carregar a suspeita “de ser elemento de ligação com o exterior do Movimento Comunista Internacional”, sem que o sereno economista do Centro Brasileiro de Análise e Planejamento, o Cebrap, pudesse sequer saber o que isso significava. Sustentava que o governo perdera o rastro de Joaquim Cerveira em 1970, quando ele foi banido para a Argélia. Falso. Não só o general Castro sabia o que lhe acontecera, como o SNI e a Polícia Federal haviam plotado o ex-major dois anos depois, numa reunião com Miguel Arraes em Santiago do Chile. Nem se poderia dizer que essas informações não chegavam ao Ministério da Justiça. O chefe do SNI encaminhara um relatório do encontro ao antecessor de Falcão.41 Uma barbaridade.


  * * *


  Golbery divertia-se dizendo que “no bojo de toda vitória está embutida uma derrota, e no bojo de toda derrota está embutida outra derrota”. No caso dos desaparecidos, fora derrotado.


  No dia 20 de fevereiro, Terezinha Coelho conseguiu entrar no DOI. Esteve com o marido por dez minutos e saiu em busca de um lugar para gritar. Acabou batendo na redação d’O Estado de S. Paulo. Contou o que viu a Ruy Mesquita. O jornalista ligou, na hora, para Armando Falcão, narrando-lhe o que ouvira.42


  Daí em diante as coisas sucederam com rapidez.


  Heitor Ferreira registrou:


  Falcão disse ao Golbery que a mulher e a filha do Marco Antônio Coelho o visitaram e o encontraram muito maltratado. Golbery desce e diz a Geisel. Geisel teve uma explosão, furioso: “E eu sou obrigado a acobertar o cretino que fez isso! Sadismo! E nós na banana. (...)”. Geisel gritava: “Que coisa! Como está esse Exército! Nossas providências são inócuas. Fico falando aqui e não adianta! Qualquer dia eu largo isto e vou embora! Entrego a esse coronel de São Paulo. (...)”. Ele estava absolutamente fora do normal.


  Heitor saiu, deixou os dois conversando: “Esperei Golbery subir. Disse-me: ‘Nada’”.43


  Golbery desdenhava explosões emocionais. Costumava ouvi-las impassível, tentava até mudar de assunto. Todos sabiam que Marco Antônio estava sendo torturado. Sabiam também que o CIE relutara em reconhecer sua prisão. O general sabia isso e muito mais. Desde o início do governo criara uma rede de informantes que lhe davam notícias e levavam denúncias do que sucedia no porão. Com o deputado Célio Borja, acertara um mecanismo semelhante ao que propusera ao cardeal de São Paulo, d. Paulo Evaristo Arns. Recebia as queixas, desde que não lhe fossem cobradas providências imediatas nem resultados espetaculares. Nesses dias, pedira a Célio que fizesse vazar para a imprensa a informação de que se preparava uma onda de prisões contra o Partidão.44


  O próximo lance estava marcado para o dia seguinte, quando o general Sylvio Frota teria sua audiência rotineira com Geisel. O presidente procurou se documentar, pedindo ao SNI informações sobre Marco Antônio.


  Frota trouxe consigo uma nota oficial e um laudo de exame de corpo de delito feito na véspera. Examinado pelo médico Harry Shibata, Marco Antônio mostrara-se “bem-nutrido” e em “plena integridade física”.45 Heitor anotou: “E agora?”.46


  Era uma palavra contra outra. A de um preso, ou da mulher, contra a do ministro do Exército. Nesse episódio o general Sylvio Frota marcou uma posição que haveria de caracterizar sua presença no governo: tornara-se patrono do porão. Tudo aquilo que Geisel dissera na reunião do Alto-Comando soara bem, mas não se aplicava ao caso, pois o ministro do Exército considerava improcedente a queixa. Esse tipo de atitude nem nova era. Em 1964, Golbery chamara as notícias de tortura de “balão propagandístico”.47 Geisel condenara “o deliberado interesse de torcer, deturpar ou exagerar os fatos conforme a conveniência”.48 Retornava-se à construção segundo a qual, como as denúncias se destinavam a enfraquecer o governo e a solapar o regime, e como ambos não admitiam uma coisa nem outra, os fatos denunciados eram inadmissíveis. Por inadmissíveis, inverossímeis. Por inverossímeis, inverídicos.


  Nesse encontro com Frota, na tarde de 25 de fevereiro de 1975, Geisel recuou. Não fazê-lo, nas circunstâncias em que o ministro do Exército colocara a questão, exigiria que denunciasse o laudo, contraditasse a nota e enquadrasse o general. Tudo em benefício daquilo que parecia ser apenas a integridade física de um comunista.


  Tendo recuado, trocou de posição. Em vez de reclamar dos torturadores do DOI, passou a reclamar de Célio Borja, que anunciara à imprensa sua intenção de levar Terezinha Coelho ao gabinete de Golbery.49 É bastante provável que, a essa altura, Geisel já tivesse lido a carta que ela lhe escrevera e que Célio entregara a Golbery.


  Em seguida, o presidente cuidou do funeral de sua explosão anterior. O governo falaria por meio de uma nota oficial do ministro da Justiça. Golbery deveria instruir Falcão, mencionando o laudo médico e desmentindo o conteúdo da carta, uma “inverdade”.


  A derrota no caso dos desaparecidos tinha, embutida, outra derrota. Geisel e Golbery estavam tratando dos detalhes da nota oficial quando Heitor Ferreira entrou na sala e ouviu do presidente: “O mal que o Getulio fez com aquela ditadura! Hoje todo mundo pensa que eu posso resolver tudo com uma penada”.50


  Reconhecia que não conseguira resolver o caso mas chegara a um final patético. Um cidadão apanhava no DOI, e a conta fechava com dois culpados: Getulio, por ditador, e a mulher da vítima, por contar que torturavam seu marido.


  O Ministério da Justiça anunciou que tudo não passava de “mais um capítulo na insidiosa campanha que se move, dentro e fora do País, contra as autoridades brasileiras”.51 Mais: o Exército levou uma equipe do Jornal Nacional ao quartel-general do Ibirapuera para que filmasse, de longe, Marco Antônio Coelho caminhando no pátio.


  Entre a hora da divulgação das patranhas e a madrugada seguinte, quando O Estado de S. Paulo começou a chegar às bancas, o porão tinha feito cabelo, barba e bigode. Dera-se o desfecho de sempre: o preso apanha, a família reclama, mas não há nada a fazer.


  O caso de Marco Antônio Coelho não terminou assim, porque o Estadão publicara, junto ao texto da nota oficial, uma “Carta a Geisel”. Eram as “inverdades” de Terezinha Coelho, vistas no DOI no mesmo dia em que Jacques teria sido visitado pelos dois legistas:


  O que vi foi o bagaço de um homem descarnado pela tortura. (...) Seus braços — que os algozes nem me procuraram esconder, como se houvesse o propósito de aniquilar-me (...) — apresentam-se roxos e inchados, tais e tantas marcas visíveis dos golpes e picadas da tortura; estão desarticulados e as mãos insensibilizadas pelos choques elétricos. (...)


  Isto, Senhor Presidente, o que me foi dado ver nos dez minutos que me concederam o II Exército e as autoridades do DOI, em São Paulo.


  E debaixo de ameaças tais como: seu marido sabe muito, senhora, e ele vai ter que contar tudo o que sabe; a senhora não diga nada lá fora para não ficar pior.


  (...)


  Matem o meu marido, mas não o torturem! Não o aviltem, pelo amor de Deus!52 [Veja o documento]


  Os torturadores de Marco Antônio perceberam que se encontravam diante de uma nova modalidade de vitória. Tinham sido obrigados a provar que um preso estava vivo. Ademais, a imprensa tratara regularmente do caso. Falava em “sevícias”, “maus-tratos” e “violências”, e usava até mesmo a palavra maldita: torturas. Tiveram de fingir que o preso não fora torturado. Não era muito, mas já era demais. “Isso é coisa do Golbery”, queixaram-se a Jacques.53


  Terezinha Coelho reclamou do espetáculo e pediu a quebra da incomunicabilidade do marido para que se pudessem ver as marcas do pau de arara em seus braços.54 A notícia saiu no Jornal de Brasília. No dia seguinte, o ministro Armando Falcão mandou que a Polícia Federal abrisse inquérito para apurar a responsabilidade pelas “referências caluniosas e infamantes a órgãos de segurança”.55 Era coisa do general Sylvio Frota.
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Em janeiro de 1975 o ministro da Justiça, Armando Falcão, anunciou ao país o desbaratamento da gráfica onde o PCB imprimia seu jornal clandestino, a Voz Operária. Golbery acreditava ter nele um aliado para conduzir as questões das torturas e dos desaparecidos. Enganou-se.
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A ópera de Salzburgo


  O desempenho econômico do primeiro ano de governo foi um estuário de frustrações. Mario Henrique Simonsen aceitara o cargo supondo que seria possível segurar a inflação de 1974 nos 20%.1 Em junho, Geisel esperava contê-la nos 25%.2 Fechou o ano com 35%. Estimava um déficit comercial de 1,5 bilhão de dólares, resultou o triplo. A conta foi paga com a perda de 18% das reservas internacionais e um crescimento de 37% da dívida externa. Os números desmentiram as expectativas de austeridade dos primeiros meses, mas conseguiu-se o essencial: o crescimento do Produto Interno ficou em 9,6%,3 mantendo-se nas vizinhanças dos números mágicos do Milagre. Era isso que importava.


  Num governo preocupado com o custo das importações de petróleo, uma das melhores notícias da história nacional acabara confundida com um espasmo propagandístico. Em julho de 1974, um navio da Petrobras começara a furar o poço 1-RJS-9A, a 3.130 metros de profundidade, na plataforma continental do norte do Rio de Janeiro.4 Perseguia o lençol de petróleo que o Padre Eterno deveria ter jogado no Brasil mas que, por alguma razão, caíra no mar. Duas semanas antes da eleição, Geisel fora informado de que se achara petróleo. Reuniu-se no Alvorada com técnicos da Petrobras, e eles recomendaram prudência. A sonda batera em rochas de calcário impregnadas de óleo, mas ainda não havia garantia de que se tratasse de uma formação produtiva. O presidente temeu que um anúncio prematuro fosse denunciado como manobra eleitoral.5 Duas semanas depois da eleição, quando os testes estavam praticamente concluídos, Geisel viu-se na primeira página dos maiores jornais, contemplando uma pequena garrafa escura, cheia de petróleo. A Petrobras descobrira o campo de Garoupa e uma das grandes províncias petrolíferas do mundo. O barril a dez dólares viabilizava a exploração da área.


  A derrota eleitoral, a tradição triunfalista e algumas projeções exageradas levaram a bacia de Campos a entrar na história pela porta dos fundos. Tendo atrelado a legitimidade da ditadura ao desempenho econômico, o governo buscou no êxito da Petrobras um prenúncio do fim das dificuldades comerciais do país. A Assessoria de Imprensa do Planalto chegou a considerar tímida a previsão de que, com a produção de Campos, o Brasil saltaria, em dois anos, de 200 mil barris por dia para 1 milhão, ultrapassando o consumo nacional.6


  Durante a euforia do Milagre, semelhante descoberta haveria de render ao regime a confirmação de sua onipotência. Agora, mal rendia fé, pois quem desconfiava do exagero acabava duvidando da própria realidade.


  Geisel queria impor sua racionalidade ao projeto do governo, zelando para que o otimismo do delfinato não fosse substituído por uma descrença nos fundamentos da sua administração. Alterara a essência da gestão econômica. Tirara as decisões da mesa do ministro da Fazenda, levando-as para a sua. O Brasil era governado por um general convencido de que “a iniciativa privada não se interessa pelo real desenvolvimento do país”, e, por isso, “o Estado tem que dirigir”.7 O presidente não queria ser apenas um supervisor da economia, pretendia comportar-se como seu indutor.


  Para as empresas que conseguiam créditos no BNDE, havia dinheiro premiado. Prosperaram debaixo da proteção de um teto de 20% no cálculo da correção monetária de suas dívidas. Com uma inflação de 34,5%, isso significava um subsídio de 14,5%. O banco duplicara sua capacidade financeira, emprestando, só em 1974, 1 bilhão de dólares a esses empreendedores afortunados.8 Aos demais, crise de liquidez.


  Em novembro de 1974, Geisel e Golbery travaram um rápido debate com Sérgio Barcelos, um jovem diretor da Petrobras que condenava o sistema de financiamentos do governo. Fizeram isso à moda do palácio, respondendo com curtas anotações à margem de um documento que ele lhes enviara.


  Barcelos reclamava que o dinheiro do BNDE acabava nas mãos de “uns poucos privilegiados (...) isto é, as grandes indústrias”. Geisel rebateu: “E que interessam mais ao desenvolvimento do país”.


  Como Simonsen, Barcelos preferia que o dinheiro fosse para o mercado de capitais.


  “La bête noire”, respondeu Golbery.


  O procedimento, segundo o diretor da Petrobras, demonstrava que o governo não acreditava nas bolsas.


  “Quem acredita, hoje?”


  Isso abria o flanco para os críticos que condenavam o excesso de interferência do Estado na economia, advertia Barcelos.


  “E daí!”, anotou Golbery.9 [Veja o documento] (A bolsa estourara em 1972. Depois de uma alta real de 180,9% em 1971, estava no terceiro ano de queda, com perdas em torno de 30%.)10


  Formara-se um novo estilo de governo. Simonsen “arrancava os cabelos” com a inflação. Reis Velloso preponderava.11 Depositário da ortodoxia teórica do regime, o ministro da Fazenda transformara-se num brilhante e respeitado contador. Já o seu colega do Planejamento, irrelevante no currículo, tornara-se instrumento do projeto de poder do presidente. Zelava pelas prerrogativas de tesoureiro, queixava-se dos ministros que o atropelavam, tratando de seus projetos diretamente com Geisel.12


  Eram personalidades opostas. Dissimulado na modéstia, Velloso podia permitir que o serviço de divulgação do Ministério do Planejamento informasse que fora agraciado com a grã-cruz da Ordem Estadual Renascença do Piauí.13 Simonsen, na sua extroversão, divertia-se com as maledicências que o perseguiam: “O poder é tão embriagador que passei a considerar o uísque supérfluo”.14


  Golbery queixava-se de que, enquanto “o Simonsen é praticamente o único que se preocupa com a inflação”, ele próprio “não tinha ingerência na parte econômica”.15 Convivia bem com Velloso, mas percebia que o projeto de predomínio de Simonsen falhara. Na economia, como na política, mandava o presidente.


  * * *


  Para se ter uma ideia do que significava esse macrocomando, podem-se percorrer as decisões tomadas ou anunciadas por Geisel num só mês, o de janeiro de 1975.


  Dia 9. Resolveu construir uma grande siderúrgica em Minas Gerais. Segundo um documento do Gabinete Militar, as importações de ferro e aço estavam em mais de 3,5 bilhões de dólares anuais, tendo se tornado o primeiro item de consumo de divisas.16 (Esse empreendimento chamou-se Açominas. Veio a ser montado no vale do Paraopeba, perto do lugar onde ficou exposto, debaixo de uma gameleira, o quarto inferior direito de Tiradentes. Deveria ter custado 1,8 bilhão de dólares e entrado em funcionamento em 1980. Custou 7 bilhões e operou em 1986. Sete anos depois, falida, a siderúrgica foi privatizada por 598,5 milhões de dólares.)17


  Dia 13. Interessado em reter no campo a população da zona do cerrado, “que só vive da construção civil”, patrocinou a expansão do sistema de crédito rural existente para a região, cobrindo uma área de 3 milhões de hectares.18 (Denominado Polocentro, o programa foi lançado dezesseis dias depois, prevendo investimentos de 265 milhões de dólares entre 1975 e 1977. Em 1976 Geisel visitou uma plantação de soja no cerrado goiano. No final do século a savana do Brasil central respondia por 30% da área ocupada pela produção agropecuária do país.)19


  Dia 20. Contou ao Alto-Comando das Forças Armadas que estava adiantado nas negociações de um acordo nuclear com a França ou com a Alemanha. O governo desejava importar tecnologia e equipamentos para implantar uma indústria nuclear: “Eu não estou dizendo que o propósito do Governo seja este, de procurar fazer arma nuclear, mas nós temos que nos preparar, tecnologicamente, etc., e ficarmos em condições de podermos prosseguir nesse caminho, conforme as circunstâncias”.20 [Veja o documento] (Em junho assinou um acordo nuclear com a Alemanha. Resultou no anúncio da compra de 2 bilhões de dólares em equipamentos.)


  Dia 21. Informou que pretendia criar a Radiobrás.21 (Formada em 1976, a rede estatal de emissoras existiu até 2008, quando foi incorporada à Empresa Brasil de Comunicação.)


  Dia 28. Tratou, em sigilo, da ideia de divisão do estado de Mato Grosso e do desmembramento do norte de Goiás, com a criação de um território federal.22 (Mato Grosso foi dividido dois anos depois. Desde 1988 o norte de Goiás tornou-se o estado do Tocantins.)


  A listagem dos temas de uma só reunião das 9h, quando Geisel começava o dia de trabalho encontrando-se com a equipe palaciana, retrata as microdecisões dessa mesma presidência. Numa das vezes em que presenciou a conversa, Heitor Ferreira anotou todos os trinta tópicos tratados. Uma seleção deles:


  — Remeter aos governadores recorte sobre bactérias em xícaras de bar.


  — Ferrovia central do Paraná.


  — Padrões de açúcar em conservas.


  — Adalberto* cobra o regulamento interno da vice-presidência. Não há vice-presidência. Há vice-presidente.


  — Por que se aumentou um oficial na subchefia da Aeronáutica (do Gabinete Militar)?


  — Geisel disse que ninguém o obedece.


  — Não vai emitir dinheiro para as rodovias do Dyrceu.** Não é o Jango.23


  Um presidente que mandasse não estava nos planos da plutocracia que a ditadura cevava.


  Durante a campanha eleitoral gaúcha, o empresário Jorge Gerdau Johannpeter resolvera acender um altar à Arena e uma vela ao MDB. Crescera no delfinato, comprara a Companhia Siderúrgica da Guanabara e, aos 38 anos, era um dos ícones da burguesia industrial do Milagre. Imponente figura germânica, franco nas conversas e ágil nos movimentos, vira-se num dilema quando Paulo Brossard, seu colega no tempo de estudante da Faculdade de Direito, decidiu disputar a cadeira de senador. Dera-lhe ajuda. Pela sua narrativa, uma camionete Veraneio. Pelos murmúrios da Arena derrotada e ressentida, meio milhão de cruzeiros. O passo custou caro. Sentira-se malfalado no governo gaúcho. Ouvira de Heitor Ferreira que andara “fazendo bobagens contra nós”. A maledicência chegara ao próprio presidente. Diante disso, Gerdau explicou-se ao tribunal de última instância do regime: o SNI. Não foi recebido pelo poderoso chefe do Serviço, general João Baptista Figueiredo, mas conseguiu quem o ouvisse.


  Contou que atendera a um pedido de ajuda do amigo e emprestara a camionete, numa atitude “frequente e normal nos meios empresariais que não devem e não podem adotar posições políticas radicais para não ficarem submetidos a pressões que podem levar a questões sindicais, trabalhistas e de indisciplina entre os operários”. Figueiredo anotou à margem do relatório da conversa: “Retrato do empresariado...”.


  Segundo o registro do SNI, Gerdau abriu o coração:


  Declarou que não fez este empréstimo propriamente em função do seu relacionamento com Brossard (...) mas premido pela função de “cabeça” de uma empresa com responsabilidades em vários estados e recentemente interessando-se também em implantar o setor de mercado de capitais, tudo conduzindo à extrema necessidade de contar com elementos de cúpula em todas as áreas políticas, capazes de lhe prestar informações valiosíssimas antes do grupo se empenhar em contratos que, frequentemente, envolvem a aplicação de somas superiores a Cr$ 10 milhões.*** (...) Em síntese, o seu ato (...) visou especificamente resguardar uma fonte segura de contatos com áreas empresariais sob influência de lideranças do MDB.


  Se essa explicação parecesse insuficiente, o industrial tinha mais a contar: “Ele próprio e seus parentes da diretoria deram à Arena uma quantia superior a Cr$ 350 mil, sendo cerca de Cr$ 180 mil no Rio Grande e o restante na Guanabara e em Recife, havendo apenas uma parcela menor dada diretamente a dois deputados da Arena, pois o grosso da contribuição foi sempre entregue às direções partidárias”.


  O documento do SNI informava que seu pleito era simples: “Pediu encarecidamente que este relato fosse levado ao conhecimento do general Figueiredo, com a maior brevidade, com o apelo de que mandasse apurar em profundidade a verdade e as origens do boato, a fim de que o senhor Presidente pudesse receber uma informação do SNI, acabando uma distorção que pode causar imprevisíveis prejuízos à sua empresa, mercê da confiança que sempre mereceu na presidência”.


  O auto de fé foi a Geisel, que não gostou do fecho e anotou: “Se a Presidência sou eu, não é verdade que tenha merecido a alegada confiança. Pelo contrário, nunca teve”.24 [Veja o documento]


  Estava suja a barra de Gerdau.


  Não há documentação capaz de permitir a conclusão de que se aplicou esse tipo de pressão a outros empresários que ajudaram o MDB. O caso de Gerdau é ilustrativo pela maneira como o SNI registrou sua reação. A desproporção entre a ajuda que deu a Brossard e a que entregou à Arena era uma boa amostra da preferência do patronato. Já a desproporção da contrariedade do governo indica a perplexidade de uma ditadura que via o empresariado estacionar uma Veraneio no pátio oposicionista. Gerdau não se associara a nenhuma ideia liberal de Brossard. Como bem explicou, esperava do MDB gaúcho, no máximo, alguma proteção.


  * * *


  O grande empresariado conviveu bem com a ditadura enquanto ela foi previsível na sua intolerância. Sentia-se desorientado diante de um presidente ditatorial, porém imprevisível. Se alguém pudesse explicar o que significava, quanto custava e como terminaria a “lenta, gradativa e segura distensão”, ele poderia fazer sua escolha. Se fosse possível antever a exata direção da política econômica, também seria possível escolher. Sempre que o empresariado brasileiro soube ao que devia aderir, aderiu. A que aderir? Às ideias de Simonsen? Às práticas de Velloso?


  Nem o próprio Geisel tinha essas respostas. Abria aqui e fechava ali, expandia a economia e contraía o crédito, exaltava o PND e anunciava freios. Ao lado disso, baixava o chanfalho no sistema financeiro. Com um mês de governo, rompera a escrita segundo a qual banco não podia quebrar. Interviera no Halles, do Rio de Janeiro, e tentara manter sob rédea curta três outras casas que estavam com as contas em desordem.25 Quatro meses depois, sem estrondo, acertou a primeira. O Banco União Comercial, do Rio de Janeiro, viu-se obrigado a fundir-se com o Itaú. Nem o socorro do Banco Central, que lhe abrira perto de 1,5 bilhão de cruzeiros na carteira de redescontos, conseguira salvá-lo. Nele Roberto Campos tivera a sua primeira (e única) experiência com as belezas e as maldades do mercado.26 As duas outras casas (Aurea e Crecif) duraram alguns meses, até que se extinguiram.


  A previsibilidade do delfinato fora substituída por uma paradoxal mistura de ambiguidade e centralização. Sintetizando-a, disse um empresário: “O diálogo é fácil, só que não se sabe o que será feito”.27 Em março de 1975, diante de uma súbita queda das reservas internacionais, seguida de um aperto monetário, Reis Velloso passara alguns dias em São Paulo. Regressara com um balde de queixas. Sebastião Camargo, o maior empreiteiro do país, e Olavo Setubal, dono do banco Itaú, reclamavam do aperto. Setubal chegara a dizer que se atravessava uma crise de liquidez sem paralelo.


  Grandes banqueiros ou industriais conseguiam ouvidos de ministros. Santos menores recorriam aos contatos que tinham com os coronéis do SNI. Na Associação Comercial do Rio, os empresários diziam que nada impedia a manutenção das altas taxas de crescimento. Se isso parecia difícil, o problema derivava da “falta de confiança nas intenções ministeriais” e da má gerência dos ministros. Sustentavam também que o governo alimentava “um certo clima de pessimismo” ao registrar que herdara otimismo demais e inflação oficial a menos. Remetida a minuta dessa informação a Geisel, ele a fulminou: “Saudades do Delfim?”.28 [Veja o documento]


  Foi sob essa mistura de saúde e incerteza que o empresariado nacional se acomodou a uma das mais brilhantes estratégias de sua história. Precisava de uma bandeira que lhe permitisse lutar pela liberdade sem lutar pela democracia, reclamar do governo sem se confundir com uma oposição acusada de flertes com o esquerdismo. A palavra mágica foi estatização. Estava em desuso desde o início dos anos 1960, quando fizera parte do vocabulário da propaganda contra João Goulart.


  Nos quinze anos seguintes ela aparecera aqui e ali, mas nunca chegara a se transformar numa bandeira mobilizadora. A ditadura sacramentara a estatização da infraestrutura econômica do país sem ouvir queixas. Em 1962 só doze das trinta maiores empresas pertenciam ao Estado. Em 1971 elas eram dezessete.29 No final do delfinato o Estado detinha 45,8% do patrimônio líquido das 5.257 principais empresas não agrícolas.30 Em 1972, durante as grandes festas do Milagre, o Estado era dono de 46 das cem maiores empresas não financeiras do Brasil, e de nove das cem maiores empresas manufatureiras (contra sete em 1966). No delfinato a participação do setor público na indústria passara de 8% em 1966 para 15% em 1972.31


  Por mais que esse crescimento tenha sido acompanhado por expansões oportunistas, ridículas até, do aparelho do Estado, ele se dera, no essencial, porque faltavam capitais e confiança aos investidores privados nacionais e estrangeiros interessados em projetos necessários para o desenvolvimento do país. Nenhum dos três primeiros governos militares reverteu essa expansão, muito menos se viu pressionado a fazê-lo, e em nenhum momento o prometeu. A ditadura que o empresariado tanto louvava avançara sobre a economia sem que se ouvisse grande reclamação. Entre 1964, com o início do consulado do marechal Castello Branco, e o final de 1973, no ocaso do delfinato, a ditadura produziu os seguintes resultados econômicos:


  1. A carga tributária saltou de 17% do PIB em 1964 para 25% do produto em 1973.


  2. Os gastos fiscais de todas as administrações públicas (federal, estaduais e municipais) aumentaram de 20,4% do PIB em 1964 para 24,7% em 1970, embora tenham sido reduzidos para a casa dos 21% do PIB no biênio 1973-1974.


  3. Os investimentos das empresas estatais federais, um relevante indicador do peso da atividade empresarial, também subiram no mesmo período — a formação bruta de capital fixo delas saiu de uma percentagem de 1,4% do PIB em 1964 para chegar a 3,9% em 1974.


  Geisel planejava e desejava uma expansão das despesas e dos investimentos do Estado. Ela ocorreria a partir de 1975 e 1976. Nesses anos, os gastos fiscais das três esferas de governo subiriam para um patamar acima de 23% do PIB, e a taxa de investimento das empresas estatais pularia para 4,5% e 6,5% do produto, respectivamente. Pelo lado da divisão dos recursos entre essas três esferas, o biênio marcou o período de maior concentração do poder nas mãos do governo federal desde o início da ditadura: a União respondeu por 59,7% e 62,6% da despesa primária consolidada de todos os governos em 1974 e 1975; para uma ideia do efeito centralizador, em 1968 essa proporção era inferior a 54%.32


  A plutocracia combatia um futuro que não lhe convinha fazendo de conta que não percebera o passado estatizante que lhe conviera.


  * * *


  Poucos avanços do Estado sobre a economia brasileira foram tão exemplares como o da telefonia, ocorrido no governo Castello Branco. Confrontara dois personagens que haveriam de se tornar paradigmas no debate econômico nacional da segunda metade do século XX. De um lado estivera o ministro do Planejamento, Roberto Campos. Defendia uma solução privada e contava com a simpatia do presidente. De outro, o general Ernesto Geisel, chefe do Gabinete Militar, sustentando a criação de um monopólio estatal. Castello dera razão a Campos e pediu-lhe que fosse ao mercado buscar empresários interessados no negócio. Geisel apostou no fracasso do colega. Mais tarde, perguntaria: “O capital privado se interessou?”.33


  A resposta está nas memórias de Campos:


  Um de meus desapontamentos no governo Castello Branco foi não ter sido capaz de manter no setor privado a telefonia. (...) Durante cerca de quatro meses (...) Octávio Bulhões e eu procuramos incentivar grupos privados a se mobilizarem para operar na telefonia. Foram ouvidos vários empresários (...) sem que se conseguisse formalizar um grupo comprador. O vulto da transação, mais de US$ 90 milhões, num mercado de capitais quase inexistente, e com a pouca densidade do nosso capitalismo da época, tornava difícil a mobilização de recursos. Seria necessário apoio governamental maciço aos empresários privados, o que, aos olhos dos militares estatizantes, invalidava a tese privatista.34


  Havendo “apoio governamental maciço”, haveria telefonia privada? Petroquímica, não houve. Enquanto esteve na presidência da Petrobras, Geisel decidiu o futuro do setor petroquímico nacional. Durante o governo Costa e Silva estabelecera-se que essa indústria ficaria com o setor privado. Seria tocada pelo grupo União, um consórcio liderado pela Phillips Petroleum e por alguns dos maiores empresários nacionais. Juntava Walther Moreira Salles (Unibanco), Pery Igel (Ultra), Soares de Sampaio (Capuava) e Monteiro Aranha. Mal começara o jogo, a multinacional americana, que detinha 40% da sociedade, foi-se embora. Os acionistas convenceram-se de que oferecer participação minoritária aos grupos estrangeiros “era pura perda de tempo”. Não acreditavam que poderiam lucrar produzindo no Brasil aquilo que podiam vender aos brasileiros. O buraco aberto pela Phillips foi preenchido com um aumento de 5% no capital de cada sócio brasileiro e o apoio governamental maciço da Petrobras, que ficou com 25% do negócio. Assim, em 1967, pela deserção de uma multinacional, os empresários nacionais patrocinaram a criação da Petroquisa. Um veterano diretor da Capuava participou, com dois diretores da Petrobras, da primeira redação do decreto que criou a nova empresa estatal.35


  Inaugurada em 1972, a petroquímica entrou em operação com 25 milhões de dólares em dívidas de curto prazo na rede bancária.36 Depois viu-se que a central de matérias-primas construída em São Paulo custara 50% acima do previsto (120 milhões de dólares). Finalmente a companhia tornou-se deficitária, os sócios desentenderam-se, não quiseram colocar mais dinheiro no negócio, e a iniciativa entrou em colapso. Numa solução capitalista, a Petroquímica União deveria ir à garra, sendo arrematada por quem lhe desse preço. Os notáveis plutocratas juntaram-se e foram a Geisel, pedindo que a Petrobras aumentasse sua participação na sociedade. Ele exigiu o controle da empresa.37


  Fechado o acordo, em junho de 1973 Geisel recebeu o banqueiro Walther Moreira Salles. Disse-lhe que se preocupava com “essa estatização forçada”.


  — Eu lhe faço justiça. Sei o quanto o senhor lutou para evitar isso — respondeu o banqueiro.


  — É. O caso está no vulto do dinheiro. Eu não abro mão dessa minha posição intransigente por causa do volume do investimento e da minha responsabilidade perante os acionistas, perante a Petrobras, o Governo.


  — Lhe dou toda razão.


  — Eu tenho que ficar com as rédeas na mão. Mais adiante, passamos de novo para a iniciativa privada — encerrou o general.38


  Estava estatizada a petroquímica. Geisel entregou a presidência da empresa a um veterano da Petrobras. Ele começou sua administração suspendendo a distribuição de 3% do lucro da companhia entre os diretores (cinco ou seis) e de 6% entre os empregados (cerca de 1.500).39 Surpreendeu também os compradores da produção de eteno. (O eteno está para a indústria química assim como o aço para o setor automotivo.) Reuniu-os numa sala do Conjunto Nacional, em São Paulo, com os contratos de fornecimento sobre a mesa: “Os senhores sabem o valor desses contratos? É este”. E passou a rasgá-los. No fim do encontro o eteno era vendido a um preço 80% mais alto.40 (A empresa sustentava que pedira, sem sucesso, aumento de preços ao governo.)


  Se a estatização das telecomunicações resultou do desinteresse da iniciativa privada, a da petroquímica foi consequência do interesse do empresariado em preservar uma parte do valor de seus investimentos. Os sócios da Petroquímica União induziram a estatização de um setor sensível da indústria com o propósito de salvar um patrimônio malgerido. Sem a entrada da Petrobras, teriam perdido o investimento.


  * * *


  No seu trabalho sobre as relações do empresariado com o governo Geisel, o professor Sebastião Velasco e Cruz situa o nascimento da campanha contra a estatização com dia e lugar certo: 12 de dezembro de 1974, nos salões do hotel Glória, durante o discurso do professor Eugênio Gudin ao receber o título de Homem de Visão daquele ano. (A tribuna do pronunciamento de Gudin resultava de uma privatização de última hora. O conselho editorial da revista Visão fizera primeiro uma opção estatal e elegera o general Golbery. Ele recusara o prêmio.)41 [Veja o documento]


  Com 88 anos de vida e mais de meio século de militância na ortodoxia econômica liberal, Gudin repetira ideias que o empresariado aplaudia mas não propagava. Dessa vez elas se transformariam num ingrediente de ação política:


  Vivemos, em princípio, em sistema capitalista. Mas o capitalismo brasileiro é mais controlado pelo Estado do que o de qualquer outro país, com exceção dos comunistas. Setores industriais, como os de energia elétrica, siderurgia, petróleo, navegação, portos, estradas de ferro, telefones, petroquímica, álcalis e grande parte do minério de ferro, que nos Estados Unidos estão em mãos privadas, foram no Brasil absorvidos pelo Estado. Bem assim, em grande parte, a rede bancária que controla o crédito para as empresas privadas.42


  O tiro seguinte veio d’O Estado de S. Paulo. Na segunda metade de fevereiro de 1975 o jornal publicou uma série de onze reportagens intitulada Os caminhos da estatização. Refletindo o clima da época e o tipo de relações do patronato com a ditadura, exaltava a iniciativa privada, sem que houvesse em nenhum dos textos uma única frase de empresário defendendo seus interesses, muito menos criticando o governo. O Estado justificava o anonimato das fontes como um estímulo à franqueza, mas reconhecia: “A busca desse sigilo, por si só, é bastante representativa da situação de dependência em que vivem esses empresários”.43


  Cada reportagem cobriu um setor, da banca à mineração, da telefonia aos transportes. O conjunto seguia duas vertentes. Primeiro, constatava o crescimento da participação do Estado na economia. Depois, demonstrava que a expansão das atividades básicas levara as empresas estatais a se meterem em negócios que nada tinham a ver com seus propósitos. A Vale do Rio Doce, por exemplo, surgira em 1942 para explorar minério no quadrilátero ferrífero de Minas Gerais. Tornara-se uma das maiores mineradoras do mundo, dona de uma empresa de transporte marítimo. Até aí, era uma história de sucesso no ramo de negócios em que nascera, mas o último relatório da companhia revelava uma constrangedora diversificação de atividades. Estava no mercado de flores, fertilizantes e celulose, além de gerir uma fazenda que industrializava e vendia carne de boi. Depois de ver na distorção uma simples busca de lucros, a reportagem informara: “Parece que essa é a principal inspiração da empresa, pois sempre se recusou a participar de projetos falidos, como ainda recentemente ocorreu, no caso do projeto do cobre de Caraíba, na Bahia”.44


  Por mais que as críticas à expansão das indústrias estatais estivessem bem documentadas (quase sempre com números de 1973, anteriores ao governo Geisel), não eram acompanhadas de propostas privatizantes. O centro da questão estava em outro lugar: “A maior preocupação dos empresários reside na verdadeira escalada do governo na área financeira e de crédito (...). Essa escalada iniciou-se, mais efetivamente, com o fortalecimento do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico, que absorveu os recursos do Programa de Integração Social, PIS, e do Programa de Formação do Patrimônio dos Servidores Públicos, Pasep”.45


  A Federação das Indústrias do Estado de São Paulo resumiria essa proposição no título de um documento — O Processo de Estatização da Economia Brasileira: O Problema do Acesso aos Recursos para Investimentos.46 Em 1974 o PIS e o Pasep haviam arrecadado 7,1 bilhões de cruzeiros, e seus cofres acumulavam 16 bilhões, cifra equivalente a cerca de 8% do investimento bruto fixo feito na economia naquele período.47 Era o que Golbery chamara de “um repassão de poder”.48


  O Jornal do Brasil juntou-se ao debate com um novo articulista, o almirante da reserva José Celso de Macedo Soares Guimarães, ex-superintendente do programa de marinha mercante (Sunamam). Entrou batendo forte. Num artigo intitulado “Comunismo e seu novo nome: capitalismo de Estado”, iluminou o caminho que permitiria ao empresariado criticar o governo sem desonrar o compromisso anticomunista do regime. Baseado na lista das duzentas maiores empresas brasileiras, denunciou que 66,15% do patrimônio delas estava na mão do Estado. No ano anterior (durante o delfinato) a percentagem ficara em 63,8%. A diferença de 2,35 pontos percentuais não era grande coisa. O almirante projetou-a para concluir que, nesse ritmo, o empresariado nacional desapareceria em sete anos, substituído pelo governo ou por empresas estrangeiras.49


  Por maiores que fossem os sentimentos privatistas do empresariado, a campanha contra o estatismo tinha um objetivo e uma esperteza. O objetivo era restabelecer o sonho do predomínio de Simonsen sobre Velloso. Traduzida em dinheiro, a controvérsia girava em torno do acesso aos recursos públicos. O governo avançara na sua política de unificação do caixa, restringira a autonomia dos estados e municípios tanto nos gastos como nas dívidas e fortalecera o caixa do BNDE. Desde maio, discretamente, o banco irrigava o mercado de capitais com algumas centenas de milhões de cruzeiros.50 Em setembro de 1975 o ministro da Fazenda teve sua grande vitória. O BNDE passou a aplicar uma pequena parte dos 23 bilhões de cruzeiros do PIS/Pasep no mercado de capitais. O decreto que autorizou esses investimentos não fixava tetos nem condições. Informava apenas que os critérios seriam “eminentemente técnicos”.51 A medida foi recebida com naturalidade pelo empresariado. A única condenação veio do senador oposicionista Roberto Saturnino: “Estão satisfeitos e alvoroçados os corretores e os especuladores das Bolsas de Valores. Desta vez, não clamaram contra a chamada presença estatizante do BNDE porque essa estatização, agora, lhes interessa e muito”.52


  * * *


  Não houve na mobilização privatista a consistência ideológica que pressupunha conter. Nem oposição ao governo, muito menos ao regime. Eram apenas reclamações. Pena, porque foi entre 1974 e 1975, numa época de refluxo mundial do conservadorismo, que surgiram os primeiros sinais da revolução liberal que haveria de varrer o final do século XX.


  Um, simbólico, viera de Estocolmo, com a divisão do Prêmio Nobel de Economia entre o austríaco Friedrich von Hayek e o sueco Gunnar Myrdal. Este, socialista, era um dos pais da teoria do desenvolvimento econômico, e seu livro fora editado pelo ISEB em 1963. Em 1967 o Itamaraty desaconselhara a presença dele no Brasil para uma série de conferências.53 Hayek era um adorador da liberdade de mercado e considerava o planejamento econômico um “caminho para a servidão” (título do livro que publicara em 1944). Julgava-se subestimado pela comunidade acadêmica do pós-guerra. Vivia em Salzburgo, numa pequena casa que comprara com o dinheiro da venda de sua biblioteca. Tinha por vizinhos um bombeiro e um ferreiro aposentados.54 Myrdal era fava contada para o Nobel. A novidade estivera no reconhecimento de Hayek e na divisão da láurea entre duas concepções praticamente antagônicas. Ele e Myrdal mal se falaram durante a cerimônia de entrega do prêmio.55


  Em meados de 1974, disposto a acabar com “trinta anos de moda socialista” e a reorganizar o pensamento conservador inglês, sir Keith Joseph fundara em Londres o Centre for Policy Studies, uma “enzima política” que fazia almoços e circulava papéis.56 Era um homem inquieto e combativo. Chegara à conclusão de que os verdadeiros conservadores não deviam se alinhar com formas brandas de intervenção do Estado. Deviam quebrar o consenso dentro do partido, guinar à direita e, a partir daí, combater a esquerda. Em fevereiro de 1975, a vice-presidente de seu pequeno centro de debates tornou-se a primeira mulher a liderar a oposição e o Partido Conservador. Filha de um pequeno comerciante, chamava-se Margaret Thatcher.


  Em Washington, com apenas um ano de vida, a Heritage Foundation acabara de passar o chapéu entre o empresariado. Seria a primeira brigada de combate intelectual do conservadorismo na cidade. Seu presidente era um ex-secretário do governo da Califórnia, colaborador de um político republicano de 65 anos, considerado velho de corpo e alma. Ex-ator de cinema, esse político chamava-se Ronald Reagan.57


  O empresariado e o conservadorismo brasileiros estavam noutra, a da atração de capitais e empréstimos externos. A campanha contra a estatização foi afogada num lance teatral. Chamou-se I Seminário Internacional sobre Investimentos no Brasil, ou Salzburg-75. Um sucesso. No final de maio baixaram na pequena cidade austríaca de Salzburgo 2 mil empresários e banqueiros americanos, europeus e japoneses.58 Um casal Matarazzo não achou quarto nos hotéis lotados e dormiu na casa do motorista. O maestro Herbert von Karajan teve de interromper seus ensaios da Filarmônica de Viena para liberar a sala da Konzerthaus. Todas as grandes casas bancárias do mundo mandaram diretores. Vieram os presidentes da Volkswagen, da Mercedes, da Brown Boveri e um Agnelli da Fiat. Mais o presidente da agência de investimentos do Kuwait, e os ministros de Economia da Alemanha e de Finanças da Áustria. A conta foi rateada entre noventa entidades das classes produtoras brasileiras. A delegação nacional tinha três ministros e trezentas pessoas. O Banco do Brasil enviara onze representantes. A caravana incluía 33 jornalistas.59


  A ideia, a montagem e o espetáculo foram produto da imaginação e da agilidade do novo presidente da Associação Nacional de Fabricantes de Veículos Automotores, a Anfavea. Aos 37 anos, Mario Garnero chegara à posição pelo casamento com uma herdeira da família Monteiro de Carvalho, acionista da Volkswagen. Tinha vocação de palaciano, o gosto por eventos e a aparência dos grã-finos que sempre parecem ter saído do barbeiro. Viera da militância estudantil do início dos anos 1960. Organizando eventos, conhecera Carlos Lacerda, Leonel Brizola e Juscelino Kubitschek, do qual se tornaria amigo fiel. Haveria de se transformar em dono de um banco de investimentos. Alavancou a festa com audácia: “Nem Mozart deve ter levado, num só dia, tanta gente à Konzerthaus como o Brasil levou”.60
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  Admitindo-se que cada um dos 2 mil empresários que compareceram à ópera financeira de Salzburgo tenha gastado 2 mil dólares para marcar sua presença e que cada entidade patronal brasileira tenha pingado outros 10 mil, a récita custou perto de 5 milhões de dólares. A Heritage Foundation arrecadara 413 mil dólares no empresariado americano. Sir Keith trabalhava com um orçamento de 160 mil dólares.61 Em três dias, a festa brasileira consumira oito vezes mais dinheiro que as duas instituições ao longo de um ano.


  Assim como no Império, dançava-se sobre hipotecas. Ou, na feliz expressão de Donald Coes: “Os dirigentes autoritários dos anos 1970 pareceram acreditar que o Brasil poderia virar uma superpotência com empregada doméstica”.62 Com petrodólares abundantes, o presidente do Banco Central, Paulo Lira, conclamava os empresários a se endividarem, pois a dívida externa “demonstra a capacidade que o país tem de crescer além dos limites impostos pelo nível de poupança interna”.63 “O BNDE começou a tomar emprestado por telex. Recebiam-se vinte, trinta telex por dia, oferecendo dinheiro a vários prazos, a várias taxas”, recordaria o conselheiro Marcílio Marques Moreira.64 O Citibank resolvera romper o teto dos empréstimos brasileiros, fixado em 5% do total da carteira mundial. Algumas casas armaram os primeiros, e inéditos, empréstimos para financiamento de compras de petróleo pelo Brasil.65 A linda negociadora do Wells Fargo em São Francisco reclamava à Vale do Rio Doce, mostrando que, apesar de o banco ter 40 milhões de dólares para emprestar, o consulado brasileiro não acompanhava o seu ritmo.66


  O Zaire não conseguia pagar o serviço dos 500 milhões de dólares que devia aos bancos privados. A estatal de petróleo indonésia estourara num espeto de 10 bilhões, no meio do qual estava uma dívida reconhecida por um general que assinara o nome numa caixa de fósforos de boate.67 O dinheiro abundante sugeria que casos como esses eram meros acidentes de percurso.


  Nada adiantaria que o ex-ministro Octávio Gouvêa de Bulhões escrevesse a Geisel advertindo-o do “endividamento da economia brasileira que impede acelerar o desenvolvimento e cria obstáculos ao desaceleramento inflacionário, com reflexos negativos sobre o equilíbrio do balanço de pagamentos”.68


  Graças ao esfriamento da economia e às restrições que impusera às importações, Geisel fechou 1975 com um déficit comercial de 3,5 bilhões de dólares e um buraco de 7 bilhões nas transações correntes.69 Foram resultados melhores que os do ano anterior, mas cobraram dois preços. De um lado, derrubaram o crescimento do PIB para 5,2%.70 De outro levaram a dívida externa a 21,2 bilhões de dólares. Entre 1973 e 1975 a América Latina e o Caribe duplicaram seu endividamento. O Brasil também.71
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O descolamento de Golbery


  Foram muitas as incompreensões da política de distensão de Geisel no meio militar. De todas, a mais simples era uma cedilha.


  Em fevereiro de 1975 começou a circular pelos quartéis um panfleto que se autodenominava Novela da Traição e viria a se tornar o primeiro de uma série. Tinha a clareza dos documentos anônimos:


  Os atos de traição se desencadearam numa sequência cronológica constante, tendo como pano de fundo a tal “abertura” ou “distenção”.1


  Trataram logo de afastar as forças militares do combate à subversão e à corrupção. Isto feito, os comunistas e corruptos passaram a mandar de novo neste país. (...)


  Aonde estão os bravos revolucionários?


  Será que vão colaborar na escavação de suas próprias sepulturas? Será que está faltando coragem aos nossos Chefes Militares e Civis para darem um basta a tanta traição! Quanto mais tempo passar mais difícil será reagir! É preciso mobilizar as forças revolucionárias para reação que deve ser imediata!2


  Os manifestos eram contra Golbery. No terceiro capítulo da Novela ele era considerado o responsável por “uma tal ‘abertura’, ‘distenção’ — ou que outro nome tome a traição”.3 Acusavam-no de ter urdido o desastre eleitoral de 1974 para articular sua candidatura a presidente, tramando uma anistia, a formação de um novo partido trabalhista e a abertura de uma CPI contra “nossos bravos Órgãos de Segurança, sentinelas indormidas da Pátria e por isso mesmo alvo do ódio comunista e de seu aliado Golbery”. Isso no campo político. No pessoal, chamavam-no de “Joaquim Silvério desonesto”, diziam que “arrendou-se aos trustes americanos, tornando-se o Presidente para a América do Sul da Dow Chemical Corporation, recebendo em paga trinta mil (dinheiros?) US$ mensais”.4


  Quando uma das cópias do primeiro capítulo da Novela chegou ao general, ele anotou: “Intriga em marcha”.5 [Veja o documento] Já circulava uma nova produção, intitulada Manifesto dos Voluntários da Pátria. Sua essência era a mesma, mas a peça inovava no estilo. Classificava uma parte dos militares que estavam no governo como “gorilas de rabo branco” e acusava Golbery, transformado em “advogado dos comunistas-terroristas e comunistas de batina”, de “manobrar uma rede particular de espiões”.6 Outra panfletagem, dos Sentinelas do Brasil, advertia: “Se persistirem as traições, não restará aos soldados da Revolução outra alternativa que não seja fazer sentir aos traidores e comunistas o peso de suas armas”.7


  Insultos à parte, os panfletos estavam mais certos que errados. Jânio Quadros vinha dizendo que esperava retornar à política, ora com o apoio do general, a quem chamava de “mestre”, ora por conta do enfraquecimento do regime. Rede particular de informantes era coisa sem a qual Golbery não conseguia viver. Além das notícias que recebia do SNI, coletava informações sobre o porão ouvindo ministros, parlamentares e jornalistas. Era um descrente da mitologia revolucionária. Numa de suas conversas com Heitor Ferreira, coçando o olho, o general dissera: “Se eles querem continuar com a Revolução, vão ter que ir para a ditadura”.8


  Os primeiros manifestos surgiram durante o período em que Golbery disputou (e perdeu) a questão dos desaparecidos. Eram a parte estridente de um ressentimento militar contra o general. Ampliara-se de tal forma que o encarregado da seção política do consulado americano em São Paulo dissera a um oficial que a desavença unira os quatro comandantes de exércitos contra o chefe do Gabinete Civil.9 Golbery recebeu um papel que atribuía ao chefe do CIE, general Confucio Danton de Paula Avelino, o comando de uma campanha para destruí-lo.10


  Geisel já mandara um recado a Confucio, para que “não me aporrinhe a mim, pensando que está aporrinhando o partido comunista”.11 O presidente suspeitava que, por trás de um dos manifestos, estivesse um coronel que servira no SNI: “Esse pessoal do Exército que vai ler e acreditar”.12 Preocupou-se com o caso mais pelo irracionalismo do que pela gravidade. Com relação a Golbery, preocupação mesmo só mostrou quando lhe perguntou como iam seus olhos. O general respondeu que teria de trocar as lentes.13 Afora algumas enxaquecas, aos 63 anos ele tinha boa saúde.


  * * *


  Triunfante desde o episódio da nota dos desaparecidos, a “tigrada” servia-se na grande caçada ao Partido Comunista. Em março, o CIE produzira uma lista de 54 parlamentares contaminados por contatos com o PCB. Ia de Tancredo Neves e Ulysses Guimarães ao deputado estadual (e militante comunista) Alberto Goldman (MDB-SP). Incluía arenistas de convicções moderadas, como José Sarney, e radicais descontentes, como Cantídio Sampaio, ex-secretário de Segurança de São Paulo, que enfrentara o MDB nos debates parlamentares de 1970, racionalizando a universalidade da tortura.14


  A manipulação das confissões dos comunistas e os ataques a Golbery faziam parte de uma manobra ofensiva. Tendo recuado no caso dos desaparecidos e tendo derrubado a convocação do ministro da Justiça à Câmara, Geisel tivera razões para supor que alcançara um novo equilíbrio. Não se mexia no passado, mas mudava-se a metodologia da repressão. Dissera a Frota que não abrisse “em leque” o IPM do PCB, procurando pegar apenas “dois ou três”. Soubera que o inquérito já tinha setenta indiciados e, por experiência própria, previa que não iria a lugar algum.15


  Aberto, o leque criava constrangimentos insuperáveis. No dia 3 de março havia sido preso no Rio o engenheiro Pedro Celestino da Silva Pereira Filho. Era um quadro intermediário do PCB e operava na seção de entendimentos políticos.16 Tinha vida legal, e prenderam-no quando voltava da praia. Seu pai, general da reserva, vinha de uma das grandes famílias de Mato Grosso e fora ajudante de ordens do marechal Lott. A mãe era neta do coronel Sena Madureira, ativista do golpe republicano, historiador da Guerra do Paraguai.17 Ambos apoiavam o governo e tiveram do comandante do I Exército a garantia de que a integridade física do filho seria respeitada. Quando conseguiram vê-lo, tinha manchas roxas no rosto, curativo no pé e marcas nos dedos. Descreveu o que passara com uma só palavra: “Terror”. O general foi a Brasília, disposto a contar a Geisel o que acontecera. Hugo Abreu recebeu-o. Num passo valente, o general Pedro Celestino da Silva Pereira escreveu uma carta a Ulysses Guimarães, lida pela liderança do MDB no plenário da Câmara. Terminava assim: “Este relato tem em vista pôr fim a este estado de coisas, para evitar que outros Pedros sofram o que o nosso Pedro sofreu”.18


  Filtrada pelo CIE e pelos DOIs, a lista dos parlamentares ligados de alguma maneira ao PCB ficou com 23 nomes. No dia 17 de março de 1975, chegaram à mesa de Geisel dois documentos. O primeiro, intitulado Inquietação na Área Militar, era um expediente secreto encaminhado pelo general Hugo Abreu. Ecoava três descontentamentos: baixos salários, insegurança da “tigrada” e Golbery. Reconhecia que a Novela da Traição obtivera “certa ressonância” e relatava que o comandante da Brigada Paraquedista do Rio de Janeiro já tinha sido ultrapassado por oficiais indisciplinados que faziam reuniões políticas no quartel. Seu ponto central era o seguinte:


  Foi sentida maior inquietação, e há queixas, entre os elementos ligados aos órgãos de informações. Estes sentem-se inseguros. Os pedidos de informações sobre presos políticos que lhes são dirigidos por órgãos do Governo são por eles encarados como manifestações de fraqueza. Queixam-se também de falta de informações, não entendem até onde irá a “abertura política” do Governo e julgam que o MDB está se transformando em instrumento do PCB. Havia, inclusive, o boato de que os órgãos de informações (CIE, Cenimar e CISA) teriam sua atuação restringida.19


  O segundo documento fora uma carta de uma pessoa ameaçada. Vinha de São Paulo. Geisel teve uma nova explosão, diante de um Golbery impassível: “Têm que acabar esses DOIs, CODIs. São organizações espúrias. (...) Se querem continuar, venham sentar aqui. O Exército usa farda para um monte de sujeiras e é uma instituição de honra?! Vão à merda, Frota, generais, coronéis e o diabo. Um bando de covardes. (...) Me derrubem. Tão fácil. (...) Uma das soluções para mim é ir embora daqui, mas é uma solução covarde. (...) E me mentem”.20


  Nesse desabafo enunciou um desejo: “Estou convencido de que vou ter que tirar o Ednardo d’Avila Mello de lá. Só não sei quem botar. (...) O Ednardo é uma criança grande. Uma possibilidade no II Exército é o Dilermando”.


  Dilermando Gomes Monteiro era o general que Geisel escolhera para a chefia do Gabinete Militar e que fora dispensado às vésperas da posse, quando quebrara a perna.


  * * *


  Ednardo, a criança grande, era um velho e estimado conhecido. Comandava o II Exército. Fora colega de Geisel e Golbery no EME. No curto governo de Jânio Quadros, chefiara o Serviço Federal de Informações e Contra-Informações. Tivera jurisdição sobre o fichário que Golbery tanto cultivava. Fizera fama de bom sujeito, jogador de basquete. O “dispositivo militar” do janguismo o remetera para o 15o Regimento de Infantaria, na Paraíba. Passara anos despercebido, o que resultava mais de um temperamento retraído que dos acontecimentos verificados no quartel que comandava. Em 1964, nos primeiros dias da nova ordem, dois lavradores, militantes do PCB, entraram presos no 15o RI. Libertados meses depois, foram embarcados numa camionete da polícia. Seus corpos mutilados acabaram numa beira de estrada.21


  O general chegara à quarta estrela apesar dos votos contrários de quatro dos dez generais do Alto-Comando e assumira o II Exército no final do governo Médici, substituindo Humberto Mello, patrono da política de extermínio em São Paulo. Geisel achara difícil a escolha, pelo receio de “mandar um banana” para o serpentário paulista. Diante da indicação de Ednardo, resignara-se: “Ele não é mau sujeito, ele vai ser fracote”.22 Golbery também condenara a ideia, argumentando que Ednardo “é muito bom, mas não é homem para São Paulo”. Considerava-o um “moleza”.23 Por mais pacato que fosse, Ednardo não escondia sua hostilidade ao chefe do Gabinete Civil. Acreditava que fora parar em João Pessoa porque Golbery preferira passar para a reserva a aceitar o comando na Paraíba.


  Seus bons modos impressionaram o cardeal Arns. D. Paulo levara-lhe duas denúncias de tortura de jovens presas e conseguira que fossem soltas. Ednardo chamou-o de “bom samaritano”, mas esclareceu que, como general, tinha uma missão: “a guerra, a limpeza do Brasil”.24 No segundo semestre de 1974, o general infletira na postura e na retórica. Numa conferência banal, atacara os “frustrados” que “se cobrem do manto do liberalismo, não tomam posições e acendem uma vela a Deus e outra ao diabo”. Produzira o seguinte enunciado: “A ideologia, embora pareça uma opinião, dela difere completamente e, por isso, deve ser destruída”.25


  A “tigrada” estava em combate. Tinha o apoio explícito da maioria dos comandantes e dos ministros militares, mas, apesar disso, ruíam duas das precondições de sua existência: o controle total da imprensa e a inibição dos debates parlamentares. No caso de Marco Antônio Coelho, por conta do noticiário dos jornais, o DOI vira-se obrigado a encenar uma farsa para demonstrar que ele não fora torturado. Pior: o SNI fizera uma Apreciação Sumária sugerindo, com luvas de pelica, uma rediscussão da tortura. Falava da “gradual deformação no enfoque dado ao trato com os prisioneiros”, mas reconhecia que essas variações do “grau de respeito à legislação vigente” decorriam das “enormes tensões” dos agentes e dos “ardis adotados pelos subversivos e terroristas”. Indo ao centro da questão, informava: “Medidas que já obtiveram amplo sucesso e foram recebidas com certa naturalidade em épocas de grandes agitações e atos terroristas hoje são contraproducentes e tendem a radicalizar posições contestatórias”.


  O documento do SNI apontava para a indisciplina existente nos DOIs, cujos quadros, “dispondo de já larga experiência e liberdade de ação, sabe[m] também usá-las, quando necessário, para livrar-se do eficiente controle dos escalões superiores, o que, nos últimos dois anos, tem conduzido a situações delicadas até ao nível Presidencial”.26 [Veja o documento]


  Para bom torturador, meia palavra basta. Começava a faltar cumplicidade ao porão.


  * * *


  Poucos dias depois de sua posse no palácio dos Bandeirantes, Paulo Egydio Martins tinha convidados para jantar na ala residencial. Iam pelo café. Tocou o telefone, e a guarda informou que um casal de amigos queria vê-lo. Eram Eurico Prado Lopes, presidente do Instituto de Arquitetos, e a mulher, Marilena, sobrinha do marechal Ademar de Queiroz. Subiram, e Marilena pediu a Paulo Egydio para vê-lo a sós. A polícia invadira e varejara o Instituto de Arquitetos. Seu marido tinha sido intimado e deveria se apresentar às oito da manhã no DOI. O pai de Marilena, general da reserva e diretor da Mercedes-Benz, fora ao DOI, e disseram-lhe que nada havia a fazer. Era quase meia-noite. O governador de São Paulo acordou Golbery. Falou também com o marechal. No início da manhã, o arquiteto soube que a intimação estava suspensa.27
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O governador Paulo Egydio Martins, de São Paulo, recorreu a Golbery para impedir que o DOI prendesse um arquiteto. O episódio envenenou sua relação com o comandante do II Exército, Ednardo D’Avila Mello. O general dizia: “A tônica hoje em dia é dizer que o terrorismo já foi dominado, que não há mais subversão, que tudo está em calma, e que, em consequência, precisamos fazer uma distensão. Eu digo que isto é balela”.

  


  Foi grande a confusão armada por Paulo Egydio, pois na reunião das 9h do dia seguinte Geisel trataria do assunto com surpreendente frieza. De um lado, reclamou do CIE: “O Confucio não quer seguir a minha orientação. (...) Prisão do arquiteto, sem razão, sem objetivo”.


  De outro, reclamou do governador: “O Paulo Egydio é um nervoso. Eu várias vezes disse que tinha dúvidas. Nervosinho”.28


  Paulo Egydio tomou o troco durante a festa do aniversário da Revolução. O dia 31 de março continuava a servir de tribuna para a verbalização da hegemonia militar. O comandante do II Exército aproveitou a oportunidade e, na ordem do dia lida para a tropa, atacou os defensores de subversivos que atrapalhavam o serviço dos órgãos de segurança. Para que não houvesse dúvidas, voltou a discursar no Círculo Militar e, com o governador ao seu lado, foi aos detalhes:


  Diariamente são feitas acusações aos elementos da segurança. Telefonam para Brasília, falam com o Governador do Estado, com o Ministro do Exército, de que estamos cometendo barbaridades aqui em São Paulo. Ainda outro dia, quando eu estava em Brasília, um general recebeu um telefonema daqui falando da prisão de um arquiteto. Telefonei para São Paulo e soube que não houve prisão alguma. Quando voltei, fiquei sabendo dos detalhes. Tinham telefonado para o Governador e para o general Golbery falando sobre a prisão e ninguém, nem a Polícia, tinha pensado na prisão deste arquiteto. Mas alguém foi lá, como se caracterizado de policial, para assustar este arquiteto. Vejam bem de que maquinações estes homens são capazes.29


  Havia alguém maquinando alguma coisa. A teoria do falso alarme não se sustentava, porque o sogro do arquiteto fora ao DOI e não conseguira suspender a intimação. De duas uma: ou o general mentia, com uma riqueza de detalhes despropositada e rara (nesse nível), ou alguém lhe mentira. Em qualquer dos casos, Ednardo festejava um refluxo da distensão:


  Ultimamente nós temos tido ataques violentíssimos à Revolução. (…) Sente-se que há um comando nesta ação psicológica contra a Revolução. Sente-se mesmo que ela recebe orientação estrangeira, tal a sua pertinácia e organização. A tônica hoje em dia é dizer que o terrorismo já foi dominado, que não há mais subversão, que tudo está em calma, e que, em consequência, precisamos fazer uma distensão. Eu digo que isto é uma balela.30


  O general tinha razões para dizer o que dizia. Discursando de improviso, no mesmo dia, Geisel dera um recado parecido a uma plateia de políticos governistas: “Falo, neste momento, dizendo que fui e continuo a ser um dos participantes responsáveis por esta Revolução. E desejo sinceramente reafirmar-lhes que ela continuará”.31


  O conceito de permanência da Revolução significava uma coisa muito simples: a ditadura continua. Geisel fez em 1975 exatamente o discurso que evitara um ano antes, quando foi à televisão com a lembrança dos riscos da “trágica noite do naufrágio”, da qual o país se livrara num “momento fulgurante”. Em 1974 falara em “alvorada de fé cívica e convicção democrática”.32 Agora, pedia à Arena que se inspirasse “na ideologia da Revolução, da segurança e do desenvolvimento integrado”.33


  A nova retórica de Geisel sugeria que Golbery estava batido. Na Semana Santa, ele almoçara com um amigo na pérgola da piscina da granja do Ipê e o surpreendera com três observações que, pela contundência, nem faziam seu estilo.


  Colocado diante de um caso de tortura que estava enlouquecendo a vítima, deixou cair: “Vou ver, mas não sou mais governo”.


  Depois, explorou a personalidade do presidente: “Geisel não é aquele tipo de homem de que fala o poema ‘Se’, capaz de jogar tudo numa mão de cartas”.34


  Referia-se ao seguinte trecho do famoso poema de Rudyard Kipling, que começa com o mote “És um homem, se”:


  Se és capaz de arriscar numa única parada


  Tudo quanto ganhaste em toda a tua vida,


  E perder e, ao perder, sem nunca dizer nada,


  Resignado, tornar ao ponto de partida.35


  Resignado, Golbery pensava em voltar para Jacarepaguá. Já despachara algumas caixas de livros.36


  Da guarnição do Rio de Janeiro vinham críticas à abertura política.37 Do Gabinete Militar, sugestões de nomes para a presidência da Arena.38 Do SNI, o general Figueiredo trazia ecos da “carga dos generais contra o Golbery”.


  Heitor Ferreira, que havia tempo colecionava relatos de ataques ao seu amigo, criara um hábito. Sempre que alguém lhe contava as queixas, pedia que reconstruísse a conversa. Sustentava que era impossível haver a fogueira sem que houvesse um interlocutor acendendo-a ou, pelo menos, alimentando-a. Assim, teve o seguinte diálogo com Figueiredo:


  — Mas quem?


  — Ontem, no almoço lá no Murgel,* me cercaram e malharam o Golba.


  — Sim, mas quem, especificamente?


  — O Ariel.** Se aproximou e me disse: “O Geisel está certo, vocês vão bem, mas o Golbery é culpado de todas essas coisas de ruim”.


  — Que coisas?


  — Ah, isso é o que está nesses boletins anônimos, aberturas, etc.


  — Bem, o Ariel tem razões para isso.


  — Mas não foi só ele.


  — Quem mais?


  — Os outros não falavam. Alguns assentiam com a cabeça.


  — Não há de ter sido o Murgel.


  — Não, o Murgel não.


  — Mas também ninguém defendeu.


  — Não. Nem acusavam nem rebatiam. Alguns concordavam com a cabeça. Batiam no ombro do Ariel.


  — O senhor deve contar isso ao Presidente.


  — Mas, falar mal de um companheiro...


  — Ué, ele não está falando mal de um companheiro? E que companheiro!


  — Isso é. Eu sou muito mais amigo do Golbery que do Ariel.39


  Estava na rua o quarto capítulo da Novela da Traição. Golbery tornara-se o “Gregório Branco da Revolução”, numa referência ao negro Gregório Fortunato, chefe da guarda pessoal de Getulio Vargas e organizador do atentado contra Carlos Lacerda, em 1954. O “inteligentíssimo lacaio da Dow” era acusado de proteger a corretora de valores Laureano, do Rio de Janeiro, onde se empregara o seu filho. Esse foi um panfleto ilustrado. Mostrava-o pendurado numa corda, com uma legenda escrita no patíbulo: “Castigo de Traidor é a Forca”.40


  * * *


  O desenho havia sido obra do coronel Alberto Fortunato. Como Golbery, estivera nas conspirações dos anos 1950 e no levante de 1964. Pegava pesado. Em 1962, amarrara dez bananas de dinamite a um despertador e explodira um pedaço da Exposição Soviética montada no Pavilhão de São Cristóvão.41 Passara para a reserva em 1966 e, beneficiado por uma prerrogativa concedida à confraria de antigos conspiradores, iniciara uma nova carreira na Comunidade de Informações. Trabalhara nas DSIs do Ministério do Interior e do Banco Nacional de Habitação.42 Entre 1968 e 1969, integrando o condomínio terrorista anexo ao CIE, participara de seis de seus 21 atentados a bomba.43 Estava no serviço de informações do Ministério de Minas e Energia.44
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Alberto Fortunato

  


  É possível que todos os panfletos da Novela tenham sido feitos no mesmo lugar, o apartamento do general Octávio Moreira Borba. Ele deixara o Exército como coronel e também estivera na DSI do Ministério do Interior.45 Fixara-se na assessoria de segurança da Empresa Brasileira de Pesquisas Agropecuárias (Embrapa).46 No grupo havia pelo menos dois oficiais lotados na Agência Central do SNI.47 Um deles, o coronel Luiz Helvecio da Silveira Leite, participara da silenciosa batalha dos corredores do Ministério da Guerra, na tarde de 31 de março de 1964, e da barulhenta tomada do QG da Artilharia de Costa, no dia seguinte. Sócio fundador do CIE, estivera em quatro atentados a bomba.48 Passando para a reserva, diplomara-se analista de informações na EsNI e, desde julho de 1974, ocupava uma subchefia de informações internas da Agência Central. Era uma das pontes do CIE com o Serviço.


  
    [image: foto-026]


    


  

Luiz Helvecio Leite

  


  Entre fevereiro e julho, colecionaram-se doze panfletos emitidos por quatro grupos.49 O CIE descobriu que “a autoria dessa panfletagem parece não ser esquerdista” e a atribuiu a “grupos inconformados (...) provavelmente de militares da ativa ou da reserva, conhecedores de informes e informações versando sobre as personalidades citadas”. Onde havia indisciplina, insolência e insultos, entendeu que “o assunto desenvolvido é o abandono pelo Governo dos objetivos revolucionários”.50


  Não há registro de providência destinada a identificar os autores dos panfletos. Pelo contrário, atribuiu-se ao ministro do Exército um desinteresse em identificá-los, “para que o episódio rendesse o mínimo possível”.51


  Isso num governo que, naqueles dias, com a ajuda da interceptação telefônica, identificara o jornalista que surrupiara da mesa do ministro da Fazenda uma minuta da Lei das Sociedades Anônimas.52 Ou que, grampeando um general cassado, descobrira um ardil do teatrólogo Dias Gomes, que transformara uma peça proibida (Berço de herói) em novela da TV Globo (Roque Santeiro).53 Num palácio onde o presidente determinava ao ministro da Justiça, por sugestão de Reis Velloso, que investigasse a naturalidade da família Civita, dona da Editora Abril, bem como suas relações com estrangeiros.54 Tudo sob a vigilância de uma máquina de repressão que plantava projetos de guerrilha para incriminar o exilado Leonel Brizola.55


  Também não há registro de um só funcionário que tenha procurado saber de onde saíam os panfletos. O Erário pagava salários aos três censores que perscrutaram a letra da canção “Como eu queria ficar com você”, de Roberto e Erasmo Carlos. Eles descobriram uma “narração somática e visceral de um encontro sexual” em versos que diziam:


  Como eu queria ficar com você


  Sempre beijar seus lábios.


  Apertá-la em meus braços,


  Eternamente deslizar as mãos pelo seu corpo


  E ver seus cabelos se misturando com os meus do peito.


  Ah! Como eu queria...56


  No dia 28 de abril Golbery teve um expediente rotineiro. Não era uma tarde qualquer. Em Saigon, uma rádio do governo dos Estados Unidos transmitia a cada quinze minutos a canção “White Christmas”, na voz de Bing Crosby. Era o sinal para que os americanos evacuassem o Vietnã.57 Treze anos depois de entrar em combate com os primeiros assessores militares enviados pelo presidente John Kennedy, um tanque do Exército do Vietnã do Norte arrebentou o portão do palácio presidencial, abrindo o caminho para os novos governantes do país.58


  O mais recente capítulo da Novela da Traição dizia: “Nós não seremos um novo Vietnã, traído e jugulado pelos sanguinários aliados e protegidos de Golbery!”.


  No palácio do Planalto, o general discutira as dificuldades da indústria cearense, tratara das despesas dos estados com Reis Velloso e saíra à tarde, para uma consulta com o oftalmologista. Voltou informando que estava com um descolamento da retina do olho esquerdo.59
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Uma zona de sombra


  Golbery internou-se no dia seguinte. Foi operado numa clínica da avenida W-3 Norte, em Brasília. Chegara-se a cogitar a transferência do general para um renomado centro médico de Belo Horizonte, onde já passara por duas operações de catarata.1 Ele preferiu continuar sob os cuidados do oftalmologista que o examinava em Brasília.


  Numa cirurgia que durou duas horas, recebeu disparos de raios laser no olho. Eles funcionariam como pontos de solda, selando as áreas lesadas. Pela localização do descolamento, acreditava-se que seu olho esquerdo teria a visão preservada. O quadro clínico evoluiu bem. Golbery passou por alguns delírios irrelevantes, ouviu música e cantarolou. Heitor Ferreira visitou-o, disse-lhe que parecia bem melhor, mas ele fez um gesto com a mão: “Mais conformado...”.2 Voltou para casa uma semana depois.


  Saíra da cena o “para-raios a atrair as reações contrárias à distensão”, e abrira-se um mercado de boatos. O SNI chegou a registrar um, em Belém, de que houvera uma ameaça de fechamento do Congresso e, no meio de uma discussão, o general fora agredido fisicamente.3 Outros garantiam que ele não voltava ao palácio. Golbery mantinha uma relação curiosa com boatos. Sustentava que, ao contrário da verdade, que nunca pode ser integralmente captada, eles traem o real desejo de quem os inventa e, às vezes, de quem os sopra. No caso, haveria alguém querendo o Congresso fechado e, decerto, vê-lo apanhando.


  Durante sua convalescença aconteceram coisas estranhas. Quando Geisel foi visitá-lo, a segurança do Planalto impediu que ele fosse fotografado chegando à clínica.4 A conduta de Figueiredo mudou. A um ministro que lhe perguntou como ia a “onda” militar contra o general, o chefe do SNI respondeu: “Ah, essa é irreversível”.5 Desde que assumira o Serviço, repetindo um hábito de seu fundador, ficava fora das comitivas presidenciais. Em maio, quis acompanhar o presidente numa viagem ao Rio de Janeiro, para as festas militares comemorativas do trigésimo aniversário da vitória dos Aliados na Europa. Desejo natural num ex-combatente, porém bizarro para um oficial que fizera a guerra em paz.6 Voltou contando que a imagem do ministro do Exército, general Sylvio Frota, “modificou-se da água para o vinho”.7


  Habitualmente refratário a manifestações dos temores e ansiedades da “tigrada”, Figueiredo alterou-se quando recebeu a cópia de um manifesto de presos políticos da ilha Grande. Haviam começado a nona greve de fome dos presídios nos últimos cinco anos.8 Entre os signatários estavam dois condenados à prisão perpétua, três sequestradores e um participante do assassinato de um inocente marinheiro inglês.


  O chefe do SNI produziu o seguinte diálogo com o documento:


  OS PRESOS: Nós, presos políticos (...).


  FIGUEIREDO: Por que presos políticos?


  OS PRESOS: Os fatos relatados a seguir só poderão ser entendidos levando-se em conta o terrível significado deste longo período no cárcere, marcado pelas violências e maus-tratos que sofremos (...). Este duro aprendizado demonstrou que estes ásperos anos constituem um prolongamento das torturas sofridas após nosso aprisionamento.


  FIGUEIREDO: O duro aprendizado não se coaduna com o aprendizado fácil e rápido para sequestrar, roubar e matar!


  OS PRESOS: O presídio da Ilha Grande ocupa um lugar especial, pois as brutalidades praticadas contra presos políticos e comuns há cerca de meio século lhe garantiram a fama de presídio-castigo e tornaram este local conhecido como “Ilha do Diabo”.


  FIGUEIREDO: Não é verdade! As informações a que se chegou são até elogiáveis quanto ao tratamento dispensado. As falhas ou deficiências não decorrem da vontade expressa dos carcereiros e não se constituem em brutalidades.


  OS PRESOS: A alimentação é de péssima qualidade, não suprindo nossas necessidades básicas.


  FIGUEIREDO: Se não supre as necessidades básicas, pelo tempo que estão presos, já muitos teriam morrido...


  OS PRESOS: Nossos familiares têm de empreender uma longa viagem, utilizando ônibus, barcas de pescadores alugadas e caminhões, gastando cerca de vinte horas, no percurso de ida e volta, para permanecer conosco somente três horas. Isto configura uma punição às nossas famílias e uma pena acessória para nós.


  FIGUEIREDO: Jamais pensaram nas suas famílias! Casos houve de romperem totalmente os laços familiares!


  [Desde o ano anterior os presos pediam que os transferissem para alguma prisão do continente.]


  FIGUEIREDO: Só mesmo na ditadura militar fascista do Brasil seria possível os condenados escolherem as prisões onde devem cumprir as penas! (...) Parece até que os presos é que são autoridades!9 [Veja o documento]


  Geisel viu esse documento e o visou com lápis azul. No vigésimo dia da greve, durante uma conversa telefônica com o almirante Faria Lima, governador do Rio de Janeiro, concordou em tirar os presos da ilha Grande, dispersando-os pelas prisões fluminenses: “Ceder a uma greve é duro, mas eu prefiro ceder”.10


  O SNI viu a coisa assim:


  O último episódio da transferência dos presos terroristas e subversivos, do Presídio da Ilha Grande para outras prisões, obtida por meio de greve de fome, apoiada por pressões dos comunistas e simpatizantes na Igreja, nos meios políticos e na imprensa, foi mais um fato no conjunto da solerte campanha desencadeada pelos terroristas para a desmoralização e descrédito dos Órgãos de Segurança e do Governo. Esta campanha liderada pelo Partido Comunista Brasileiro — PCB — e endossada pelos políticos de esquerda do MDB procura apresentar à opinião pública os Órgãos de Segurança e seus agentes militares e civis como criminosos (…).11


  É dessa época uma nota de Heitor Ferreira a Geisel e Golbery:


  Estou acompanhando os informes do SNI, as sínteses e conclusões etc., e vejo que há um bom bocado de companheiros que é fascista e não sabe.


  Estão repetindo fórmulas e caminhos que deram em água de barrela não poucas vezes.


  “Nativistas”, nacionalistas, duros, paraquedistas, radicais, ultras. Só falta aparecer o general Massu.* E há candidatos, lá isso não falta.12


  Ambos responderam. Golbery: “Certo”. Geisel: “De acordo!”. [Veja o documento]


  * * *


  No dia 14 de maio de 1975, Geisel teve uma surpreendente conversa com Heitor Ferreira. Começou reclamando das pressões do MDB, que pedia uma definição de sua atitude em relação ao AI-5, e desbordou para a conduta dos defensores da imutabilidade do regime: “O que querem é uma ditadura, o Congresso fechado. A campanha contra o Golbery é desprimorosa! Eu não tenho nenhum complexo em relação ao Golbery. Podíamos estar em posição invertida, ele Presidente e eu seu chefe do gabinete civil. Há uma identificação entre nós dois que vem de muitos e muitos anos. Eles realmente atingem a mim”.13
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Geisel, à direita, com Golbery: “Eu não tenho nenhum complexo em relação ao Golbery. Podíamos estar em posição invertida, ele presidente e eu seu chefe de gabinete civil. Há uma identificação entre nós dois que vem de muitos e muitos anos”.

  


  Dois dias depois, numa sexta-feira, visitou Golbery no Ipê. Conversaram, a sós, durante duas horas, coisa que não acontecia desde o tempo do largo da Misericórdia. Do que conversaram, não sobreviveu narrativa. Na tarde de sábado o presidente fez uma caminhada com Heitor Ferreira pelos jardins do Riacho Fundo. Nova surpresa:


  A minha sucessão, por exemplo, coisa que eu precisava ir mais ou menos cultivando, está complicada. A esta altura, sem saída. Indiscutivelmente, o homem mais categorizado, a pessoa a quem eu passaria confiante a Presidência, é claro que é o Golbery. Mas... difícil. Complicado. Esse negócio nos olhos, a idade, e sobretudo a reação que desperta no meio desse bando de boçais e invejosos. Um homem que se mata trabalhando, e fica essa turma de vagabundos, que não têm o que fazer, a fofocar contra ele... Claro que vai depender das condições em que chegarmos lá, mas no momento é uma solução difícil. Muita reação. O Figueiredo é o outro, mas também tem suas coisas. Cardíaco, negócio da coluna,14 e além disso não sei, não me parece... interessado nas coisas... Podia produzir muito mais. Podia ter feito muito mais no tempo do Médici, no gabinete militar, e podia fazer muito mais agora, no SNI. Não é interessado... Não sei, será uma solução medíocre. (...) Não há um nome mais moço em condições de assumir isto. Veja que nós estamos assumindo cada vez mais velhos. O Castello tinha 64 anos, o Médici assumiu mais velho, eu mais velho que o Médici, o Golbery assumiria mais velho que eu!15


  Interesse em ser sucedido pelo amigo ou necrológio da hipótese? Há motivos para supor que prevalecera a segunda alternativa. Geisel já fizera cinco referências à sua sucessão. Na primeira, em dezembro de 1973, durante uma conversa com Golbery, dissera que “uma das hipóteses” era a escolha de Figueiredo.16 Na outra, três dias antes da posse, contara a Heitor Ferreira que via em Figueiredo “o único” em condições de vir a ser o próximo presidente.17 Voltou ao assunto em três outras ocasiões, sempre fixando-se no chefe do SNI como a opção do momento.18 Referiu-se a Golbery pelo menos duas vezes. Uma, certamente antes das panfletagens, numa conversa com o general Reynaldo Mello de Almeida, comandante do I Exército.19 Outra, em outubro de 1974, registrando a hostilidade militar ao chefe do Gabinete Civil. Classificou-o como o caminho “mais difícil”.20


  Golbery era candidato a presidente da República? Há aí uma zona de sombra. Não se comportava como tal, mas numa ditadura isso tinha pouca importância. Seus adversários diziam que sim. Heitor Ferreira listou-o em primeiro lugar num exercício de maio de 1974 em que havia 31 outros nomes, de Delfim Netto a Médici e Sylvio Frota. No final, escreveu: “Hoje, meu palpite — e meu desejo — é a dupla Golbery-Figueiredo, em qualquer das posições de presidente e vice”.21


  * * *


  Poucos dias depois do demorado encontro com Geisel na granja do Ipê, Golbery protagonizou um dos mais misteriosos episódios da história do período, narrado pela primeira vez pelo repórter Luiz Gutemberg no livro Moisés, codinome Ulysses Guimarães. Entrevistou-se secretamente, por quase três horas, com Ulysses e Thales Ramalho, secretário-geral do MDB.22 Conversaram no apartamento da filha do general. As cortinas da sala estavam cerradas, e havia uma bandeja com gelo e uísque à mão.


  A reunião fora urdida por Thales e pelo marechal Oswaldo Cordeiro de Farias. Um convenceu Ulysses e o outro, Golbery. Meses antes, discursando num banquete, o velho marechal de 74 anos, cuja primeira insurreição remontava a 1922, condenara o radicalismo de esquerda e o de direita, dizendo-se disposto a combatê-los, “mesmo que fique de muletas ou numa cadeira de rodas”.23 De bengala, o marechal tramava uma candidatura civil à Presidência da República. Seu primeiro nome era o do governador Paulo Egydio Martins.24 Cordeiro passou o endereço e a hora do encontro a Thales Ramalho numa caixa de fósforos de restaurante.25


  Foi o próprio Golbery quem abriu a porta do apartamento. Disse-lhes que os recebia com o conhecimento de Geisel, a quem logo relataria a conversa. Há duas narrativas da cena. Uma, de Ulysses a Luiz Gutemberg.26 Outra, de Thales Ramalho.


  Segundo Thales, a conversa foi dominada pela proposta inicial de Golbery, de que ela seria apenas a primeira de uma série:


  O general não ofereceu nada. Levantou temas. A realização de eleições diretas para os governos estaduais [como determinava a Constituição]. O estabelecimento de um sistema de voto distrital misto, parecido com o alemão. Deixou mais ou menos implícita a ideia de uma reorganização partidária. Lembrou que, sem os votos da oposição, o governo perdera a capacidade de aprovar emendas constitucionais e, por isso, queria abrir um canal de negociação. Não mencionou o AI-5, mas a ideia do seu fim esteve no ar. Eu lhe falei da anistia, e ele respondeu que se devia começar pela revisão de alguns casos de inegáveis injustiças. Feito isso, ia-se acabar numa anistia. A conversa foi longa, porém genérica. O mais importante, para ele, era iniciar as conversas. Nessa linha, o encontro foi uma típica preliminar.27


  A narrativa de Ulysses é mais impressionista. Nela, Golbery diz: “O país está suficientemente sofrido. Precisamos apressar o processo de redemocratização. Mas sem virar estátua de sal, como a mulher de Ló. Não podemos nos perder olhando para trás”.


  Oferecia o fim do AI-5 em troca de um sistema de salvaguardas constitucionais. Explicou que o presidente via no Ato Institucional um bumerangue que ameaçava sua autoridade. Falando em nome de Geisel, informou: “Quer apenas salvaguardas, mas não deseja usar estreptomicina para tratar resfriados, nem fazer lobotomias para extirpar verrugas. Restauremos a razão. Gripe é gripe, pneumonia é pneumonia”.


  Propunha também o fim do bipartidarismo, que poderia ser substituído por um regime de cinco partidos. No centro da construção de Golbery havia uma constatação: “Tudo isso só será possível com a ajuda dos senhores. Porque os senhores têm o apoio das ruas. Em 1964, nós tínhamos as ruas. Agora, vocês é que têm”.28


  Golbery não oferecia uma aliança, mas, mesmo dizendo que não buscava o apoio do MDB, estava implícito que, sem alguns de seus votos, não iria a lugar algum. A criação de novos partidos permitiria a baldeação de um pedaço da oposição para a linha auxiliar do governo.


  Ouvindo-o, Thales viu uma negociação que levaria o governo e o MDB à mesa, o bipartidarismo à morte e o AI-5 ao fim. Para ele, o ponto mais importante do encontro fora a decisão de se voltar a conversar. Ulysses ouviu a mesma coisa, mas ouviu diferente. Percebeu que o general queria implodir o partido, desmontando sua provável vitória na eleição de 1978, quando certamente conseguiria a maioria no Senado e, quem sabe, na Câmara.


  O estratagema proposto pelo general prometia resultar na revogação do AI-5 em questão de meses, talvez um ano, mas exigiria do MDB dois sacrifícios. O primeiro seria a solidariedade com um projeto de reforma do governo. Dependendo do projeto, isso poderia ser razoável. Golbery falava em quatro ou cinco partidos, de esquerda ou de direita, mas tudo o que o governo buscava era um reordenamento que lhe permitisse capturar as 44 cadeiras que faltavam para recompor sua maioria de dois terços do Congresso. Para o MDB, o preço da manobra seria a autodestruição de uma força parlamentar que começara a construir em 1974.


  Os dois visitantes foram repassar a conversa numa mesa de restaurante. No relato de Ulysses, estavam “absolutamente deslumbrados e detentores de informações tão extraordinárias como aparentemente delirantes”. Ao se despedir, Golbery pedira-lhes que mantivessem o encontro e sua agenda em segredo. Ulysses viria a comentar: “Um pedido tranquilizador, porque passaríamos por loucos se descrevêssemos nossa experiência”.29


  A reunião produziu um único efeito: deu a Ulysses Guimarães um conhecimento seguro do projeto do governo.


  (Esse encontro foi mantido em sigilo por cinco anos. Em 1980, Thales Ramalho revelou-o à revista Veja, sem contar o que se discutiu. Heitor Ferreira soube que ele aconteceu, mas não o lançou no Diário. Geisel, que teve o relato de Golbery, não o mencionou em suas memórias.)30


  * * *


  Mesmo autorizada por Geisel, a iniciativa não teve uma contrapartida no seu comportamento. Para que tamanho passo pudesse ser dado, seria necessário que tanto ele como Ulysses tivessem meios e tempo para sinalizar uma rota de negociação. Ambos estavam amarrados pelo sigilo, mas deviam evitar o aquecimento de pequenas crises. Pouco depois do encontro, chegou ao presidente um informe do SNI. Avisava que o MDB estava prestes a apresentar um projeto de aumento para a oficialidade, “calcado em estudos comparativos, ressaltando as diferenças entre os atuais vencimentos dos postos mais altos com os dos assessores dos ministros”.31 A aproximação entre a oposição e a oficialidade era uma das principais preocupações de Geisel.


  Nada indicava que a cúpula do MDB estivesse metida na iniciativa. A confiabilidade do informe (B-2) era apenas razoável.32 Os quartéis estavam envenenados por comparações dos vencimentos dos militares com os salários da burocracia estatal. Um general de divisão ganhava 16 mil cruzeiros por mês, o que não era pouco, levando-se em conta que um ministro recebia 19 mil. A distorção aparecia na comparação com a folha de pessoal das empresas estatais. O presidente da Companhia Brasileira de Dragagem ganhava 22 mil cruzeiros e o do Mobral, 23 mil. O da República, 31 mil, um terço do que embolsava o do Banco do Brasil.33 Na sua reunião com o Alto-Comando, em janeiro, o tema que mais tempo tomara nos debates fora a associação dos vencimentos dos militares às dificuldades para comprar, ou pagar, uma casa própria.34


  Geisel aborreceu-se e jogou uma espécie de cobrança na direção de Golbery:


  Eu não vou arrebentar o país dando aos militares 30% ou 40% de aumento que não posso dar! Como é que vamos evitar? Aconselhar eles a não se meterem nisso? (...) Daqui a pouco acabo fechando o Congresso! É um processo indecoroso, de quererem comprar os militares. Se apresentarem a emenda, vou à televisão e denuncio!... Vou falar com o Falcão e com Petrônio para avisarem os líderes que não se metam nisso. Eles não querem distensão não, Golbery. Eles querem precipitar os acontecimentos. Não viram ainda que esse troço só pode ir devagarzinho... A coisa estoura em cima deles e do país.35


  No dia seguinte, outro estampido. A capital acordou com uma ruidosa manchete no Correio Braziliense: “Geisel também é contra o AI-5”.36 Nada a ver com a reunião da Superquadra 111. O próprio Geisel percebeu o que tinha acontecido: “Outro dia recebi os vice-líderes, e aqui está uma nota para responder. (...) Os sem-vergonha pegaram isolado”. Havia enunciado a possibilidade da revogação do AI-5 como um objetivo remoto, sem mostrar determinação ou compromisso. Sentindo-se logrado, quis uma contradita absoluta. Pouco depois o presidente decidiu chamar o chefe do EMFA e o ministro do Exército para informá-los de que aumentaria imediatamente os vencimentos dos militares.


  A nota, que seria assinada pelo líder da Arena na Câmara, avisava que Geisel “não pretende abrir mão dos poderes que o AI-5 lhe confere em benefício da ordem, da tranquilidade e do desenvolvimento da vida nacional”.37


  Golbery não estava se sentindo bem. Dez dias depois de ter retornado ao palácio, voltou ao oftalmologista. Às dezoito horas, Geisel tocou o telefone para Heitor Ferreira:


  — Você sabe que o problema do Golbery voltou, não é?


  — Como é?


  — O problema do olho. (...) Agora parece que não é na periferia, há um descolamento na parte central. Bom, e aí não dá para fazer o tal tratamento laser. (...) Um azar danado, não é?38


  Heitor correu para o Ipê, ajudou seu amigo a calçar sapatos (não queria chegar ao hospital de chinelos) e ouviu-o preocupado em “salvar a outra vista”.39 Golbery foi novamente operado, dessa vez a bisturi. As rupturas eram três, mas não haviam comprometido a mácula. O médico acreditava que a visão seria preservada.40 A recuperação ia no bom caminho. O general voltou a enxergar com o olho esquerdo, até que teve uma febre de 38,5°C, complicações pulmonares e uma parada renal que durou dez horas.41 Delirou, procurando livros, e convulsionou-se a ponto de ficar sentado na cama.42 Quando o médico soube da cena, pôs as mãos na cabeça: “Vai descolar de novo. É quase certo”. Tinha razão. A retina assemelhava-se a um pano puído, surgira outra ruptura, e o nervo óptico estava ameaçado.43


  A equipe médica passou a ser comandada pelo chefe do serviço de saúde da Presidência. O coronel Americo Mourão raramente vestia farda. Homem de modos suaves e longos silêncios, tinha a saúde do regime na memória. Castello Branco, sentindo-se mal, dissera-lhe: “Se for enfarte, não esconda, porque renuncio hoje mesmo”.44 Diagnosticara a arteriosclerose circulatória e cerebral do marechal Costa e Silva, o tifo de Orlando Geisel e a cardiopatia de Figueiredo.45 Sua intimidade com o presidente era tamanha que ele morava na granja do Riacho Fundo. Achava que Golbery devia ir para um hospital com mais recursos.46
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Americo Mourão

  


  O agravamento do quadro pôs uma nova carta na mesa. Golbery seria levado para a clínica Barraquer, em Barcelona, considerada uma das melhores do mundo. Mourão contou ao general a gravidade do seu estado e sugeriu a viagem. Ele não decidiu na hora. Quis ouvir a opinião do médico que o operara e, sobretudo, a da mulher, Esmeralda. Heitor Ferreira reforçou a proposta:


  — Bem, o Presidente acha que o senhor deve ir para Barcelona.


  — Pois é, vamos ver — encerrou Golbery.47


  Seu médico tentou convencê-lo a viajar. Mesmo assim, o general insistiu em conversar com a mulher. Anos depois, Golbery revelaria que, nesses dias, Esmeralda cismara que estavam tentando matá-lo. A escolha do médico e da clínica tinha sido dele. Mourão só entrara no circuito quando a situação se complicou, mas o casal Couto e Silva acreditava em bruxas, e bruxas havia. Do que aconteceu nos corredores da casa de saúde onde Golbery estava internado, são duas as narrativas, ambas de Mourão.


  Uma, ao autor: “Dois sujeitos me disseram, mais ou menos com as mesmas palavras: ‘Deixa ele morrer’. Era gente da linha dura. Não digo os nomes”.48


  Outra, a Heitor Ferreira, que assim registrou a essência da conversa de um tenente-coronel, narrada por Mourão: “Passou a manhã me cantando. ‘Deixa esse cara morrer. Deixa esse cara morrer’”.49


  Golbery embarcou para a Espanha no dia 21 de junho. Ocupou um compartimento num avião da Varig que pousou especialmente em Brasília. Subiu as escadas amparado pelo governador Paulo Egydio Martins e atado a uma garrafa de soro carregada por Heitor Ferreira.50 Levava consigo Esmeralda, três médicos, um diplomata e o motorista da família. Na Espanha, teria à disposição seis agentes de segurança, que se revezariam, dois a dois, em turnos de 24 horas.
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Junho de 1975. Depois de dois deslocamentos de retina, Golbery perdera uma vista e tinha a outra ameaçada. Ele embarcou para uma clínica de Barcelona, especializada em tratamentos oftalmológicos, sem saber que tinha úlcera perfurada. Sua mulher achava que queriam matá-lo.

  


  Enquanto o general voava, Ulysses Guimarães deu um sinal reflexo da conversa que tiveram: “Lamentamos que tenha sido atingido pela doença um homem que luta pelo restabelecimento da democracia no país. As informações que temos dão conta de que o general Golbery é um homem de profundas convicções democráticas. Sua doença aumenta nossas apreensões”.51


  * * *


  Não só as apreensões da oposição. Desde a isquemia de Costa e Silva, nenhum problema da saúde dos hierarcas causara tanta ansiedade. Quando Golbery chegou a Barcelona, havia na cidade enviados especiais e equipes de todos os principais jornais e emissoras brasileiros. Passavam o dia atrás de notícias sobre o seu olho. Os governadores de São Paulo, Minas Gerais e do Rio Grande do Sul, reunidos em Belo Horizonte, divulgaram uma nota oficial, solidarizando-se com Geisel, em benefício da distensão.52 Paulo Egydio foi além, dizendo que, com a doença de Golbery, o presidente estava “perigosamente só”.


  O governador de São Paulo tivera inúmeras conversas com Golbery, advertindo-o do recrudescimento das ações militares. Numa ocasião, chegara a mencionar a existência de um complô contra Geisel. Esse risco foi considerado pelos governadores durante a reunião de Belo Horizonte. O chefe da Casa Militar de Paulo Egydio entendera-se com o comandante da PM mineira, acertando a possibilidade de resistência contra uma eventual tentativa de golpe. Ele recordaria: “Nós sabíamos que PM não segura golpe, mas queríamos que os responsáveis pelo complô soubessem que do outro lado também se estava conversando. Que Minas, São Paulo e o Rio Grande do Sul estavam unidos”.53


  Para personagens que tinham vivido as crises das duas décadas anteriores, surgira um novo fator de preocupação. Carlos Lacerda, o jornalista cujas campanhas levaram Getulio Vargas ao suicídio e contribuíram para a deposição de Jango, começara a escrever sobre assuntos políticos. Desde 1968, quando o cassaram, tornara-se colaborador d’O Estado de S. Paulo, onde escrevia sobre arcanas questões internacionais. Ele pulara a cerca, estendendo sua colaboração à revista Manchete, metendo-se na crise portuguesa e atacando a política externa do governo. Durante a rápida conversa que tivera com Geisel em maio, Golbery pressentira o tamanho do problema: “É uma imprudência deixá-lo escrever. Vai avançando aos poucos”.54


  Corca, o “fritador de bolinhos” dos anos 1950, tinha motivos para se preocupar. Um mês depois, o Corvo passaria a assinar um artigo semanal no Jornal do Brasil. Conseguira o espaço com a ajuda do empresário Armando Daudt d’Oliveira, bom amigo do general Sylvio Frota.55 A Ave estava de volta, propagando uma versão bem-educada — e bem escrita — dos panfletos:


  Do jeito que vai, a distensão significa a volta do país ao que estava antes de 31 de março de 1964. (...) A rigor, houve pouca revolução, e não revolução demais. (...) Do jeito em que vai a distensão, degenera em distorção. Propor, em nome do restabelecimento do “estado de direito”, que o país se desarme e se entregue à desordem, é uma forma de suicídio coletivo. (...) Parece que vamos num plano inclinado que, a partir de certa altura, imprime à descida um impulso incontível. Desta vez, convém notar, não haverá tempo nem meios de segurar o país antes que ele se despenhe, como se fez a 31 de março de 1964.56


  Em Barcelona, Golbery passou pelos primeiros exames, e Mourão mandou um telex a Heitor Ferreira, em Brasília: “Conforme combinado, viajarei para Portugal por umas horas. Tudo mais ou menos bem comigo. Avise Amélia. Ainda não preciso comunicação Banco do Brasil”.


  O médico embarcara com uma folha de expressões codificadas. Na verdade, dizia o seguinte: “Vista esquerda praticamente sem recuperação. Vista direita mais ou menos boa. Ainda não há possibilidade de retorno rápido por melhoria geral”.57


  Três dias depois: “Encomenda chega quinta-feira”. (Tradução: “Paciente preocupa”.)58


  O olho esquerdo estava perdido. O direito, ameaçado. A crise renal persistia. Descobrira-se uma úlcera perfurada, com hemorragia digestiva. A tudo isso somou-se um surto de Esmeralda do Couto e Silva. Da madrugada de Barcelona, Mourão telefonara a Heitor Ferreira, que resumiu a situação: “Úlcera. A comadre... e se ela entrar em loucura?...”.


  Na mesma noite, Esmeralda telefonou ao genro, pedindo que acertasse com Geisel a volta de Golbery ao Brasil. Perdera a confiança nos médicos, tanto nos espanhóis como nos brasileiros.59 Mourão, que estava tomando três comprimidos de Valium por dia, admitiu a possibilidade de interná-la.60


  Desde o primeiro exame, o chefe da equipe médica espanhola dera-se conta de que seu paciente padecia de tantos problemas que o quadro oftalmológico se tornara secundário. Diagnosticara a hemorragia intestinal por acaso, ao ver-lhe as fezes negras.61 Quis transferi-lo para outro hospital, onde tivesse melhor atendimento genérico, e chegou a relutar em operá-lo do olho direito antes que se restabelecesse. (No esquerdo, nada havia a fazer.) Como o novo descolamento podia se alastrar, arriscou, com êxito.


  Passada uma semana, Mourão informou que “a encomenda chegará na terça-feira”. O general estava bem.62 Usava um par de óculos com lente fosca para o olho esquerdo perdido e outra, negra, com um minúsculo furo central, que lhe permitia ver com o direito, sem forçar os movimentos. Desceu no Rio de Janeiro, indo convalescer no Hospital dos Servidores do Estado. Internou-se na suíte presidencial do prédio da Gamboa no meio da madrugada do dia 8 de julho. Duas semanas depois, ainda de pijama, recebeu o dono do Jornal do Brasil, Nascimento Brito. Disse-lhe que devia mandar Lacerda passear.63 No mês seguinte, Lacerda passeou.64


  Durante os 32 dias da segunda crise de Golbery, o presidente não deu sinal algum de que cogitasse substituí-lo. Um ano antes, por motivos estéticos, dispensara o general Dilermando Monteiro da chefia do Gabinete Militar, pois não queria tê-lo ao lado numa cadeira de rodas, com a perna quebrada. Agora, aferrara-se a um colaborador que tivera a saúde comprometida, perdera a visão de um olho e precisava cuidar do que lhe restara.


  * * *


  Enquanto Golbery estava em Barcelona, a sorte deixara sobre a mesa de Geisel o destino de um senador e uma oportunidade quase romântica de se usar o AI-5. Em janeiro o Jornal do Brasil publicara a gravação de uma conversa do senador governista Wilson Campos com um pequeno empresário pernambucano, em que Campos oferecia sua influência para liberar um empréstimo, de um banco oficial, em troca de uma propina.65 O industrial denunciava que se tratava de um pedágio de 1% sobre um financiamento de 20 milhões de cruzeiros. Campos pedira que o assunto fosse encerrado baixando-se sobre ele a tesoura da Censura. Fracassou.66 O caso poderia ser resolvido pelo próprio Senado, mas o plenário absolvera-o por 29 votos contra 21, dando por insuficiente a prova da fita. Geisel cassou o senador. Poucas vezes uma cassação ganhou tantos aplausos. Era a primeira de seu governo, fora fulminante, atingira um arenista e colocara o AI-5 na condição de defensor da moralidade pública, contra uma maioria de senadores que preferira proteger o colega. Um sucesso.


  O sexto capítulo da Novela da Traição já estava nos quartéis. O coronel Fortunato atualizara a caricatura de Golbery, pintando de preto a lente esquerda de seus óculos.67 [Veja o documento] Acusava-o de ter forjado “para os seus patrões da Wall Street (...) a existência de uma conspiração de direita que estaria sendo montada pelo ministro Armando Falcão com o apoio do ministro do Exército, o bravo e honrado General Frota”.68 Conspiração não havia. Havia predomínio.


  * * *


  Golbery voltou ao Planalto na manhã de 31 de julho. Na noite do dia seguinte, Geisel fez um pronunciamento ao país. Tratou das realizações do governo e foi ao ponto:


  Após esta longa e possivelmente fastidiosa exposição, desejo ainda, antes de concluir, abordar tema político relacionado com o que se vem chamando de “distensão”.


  (...) Muito se tem publicado e discutido sobre a “distensão”, atribuindo-se ao Governo — e notadamente ao Presidente da República — intenções, objetivos, avanços, recuos, submissão a pressões, etc. que, uns e outros, absolutamente não correspondem à realidade, mas constituem fruto da imaginação e, por vezes, além do que contêm de intriga e de ação negativista, representam apenas o desejo íntimo de seus autores.


  A “distensão” é aí apresentada com uma conotação exclusivamente política, visando, pelo que se diz, ao indispensável restabelecimento do chamado “Estado de Direito”, mediante a pura e simples supressão do AI-5 (...).


  Mas a distensão não deve ser apenas política. (...) Constitui “distensão” a ação que se realiza na área social. As metas do II PND expressam, em suma, uma política de distensão. São expressões de distensão — perdoem-me a ênfase da repetição — a desvinculação do salário-mínimo de implicações monetárias (...) a criação de esquemas para a casa própria (...) a distribuição gratuita de remédios (...) a regularização do abastecimento da população.69


  Terminava com o bordão: “O Governo não abrirá mão dos poderes excepcionais de que dispõe”.70


  Geisel concluíra o texto quatro dias antes. Pedira a Heitor Ferreira que mandasse cópias aos generais Figueiredo e Hugo Abreu, bem como a Falcão.


  Figueiredo considerou “excelente a parte referente à ‘distensão’”. Fez cinquenta observações formais. Trinta referiam-se à colocação de vírgulas, cinco à acentuação, e uma solicitava que se grafasse “revolução” com inicial maiúscula.71 [Veja o documento] As sugestões de Falcão foram nove. Sete, superficiais, duas profundas. Numa aconselhou a qualificar o estado de direito. Geisel aceitou-a, daí o “chamado ‘Estado de Direito’”. Noutra, propôs que incluísse a “restauração plena do habeas corpus” entre as metas que o governo anatematizava. Geisel marcou ao lado: “N”.72


  Esse discurso viria a ser conhecido pelo nome de “Pá de Cal”.


  Ulysses Guimarães resolveu responder. Parecendo cumprir o ritual da época, enunciou uma contradita burocrática. A ditadura dizia uma coisa, a oposição parlamentar dizia outra, e ia-se em frente, no ritmo imposto pelo regime. Numa só sentença, que não mostrou aos colegas da direção do MDB, Ulysses rebateu aquilo que Geisel chamara de “fórmulas ultrapassadas” de desenvolvimento político e explodiu a praxe: “É óbvio que a oposição não iria importar o modelo adotado por Idi Amin Dada, pois nada mais ultrapassado que o governo baseado na força”.


  Era uma construção hiperbólica. Não comparava Geisel ao sargento assassino que tiranizava Uganda, cuja figura balofa, teatral e primitiva se tornara caricatura dos ditadores militares. A insinuação, marota e deliberada, foi entendida como insulto. Estavam envenenadas as relações do presidente do MDB com o governo. Ulysses chegou a temer que o general o cassasse.73


  Geisel indignou-se, mas não usou o episódio para avançar sobre o adversário. Mais tarde, disse que não cassou o deputado porque “o ataque foi pessoal”.74 É difícil que esse tenha sido o único motivo. Quase certamente, a cassação reprisaria a fúria punitiva que se seguiu à edição do AI-5. Sua principal vítima seria o presidente da República, não o do MDB. Na época, Ulysses teria atribuído o paralelo africano a “alguns uísques”.75 Também é difícil que esse tenha sido o único motivo, pois se algumas doses a mais podem embriagar um parágrafo, seriam necessários tonéis para levá-lo a driblar escrupulosamente seus colegas da direção do partido, evitando que lessem o texto antes que o distribuísse aos jornalistas.


  Outra frase da nota, abafada pelo toque pitoresco do parágrafo africano, explica melhor a raiz da hipérbole. Citando o filósofo quinhentista italiano Giordano Bruno (que acabou na fogueira), Ulysses Guimarães dissera: “Que ingenuidade a minha, ao pedir aos donos do poder a reforma do poder”.76 Estava respondendo ao projeto que Golbery lhe expusera em segredo.77


  Ele percebera que se cozinhava a dissolução dos partidos, e não pretendia entregar o MDB (nem a liderança que exercia) numa sucessão de conversas em salas com persianas baixadas. Sabia que a manutenção do bipartidarismo custaria ao regime, no mínimo, a perda da maioria no Senado nas eleições marcadas para 1978. De fato, do palácio do Planalto ao gabinete do governador de São Paulo, conspirava-se a implosão do sistema partidário.78


  Não foi o parágrafo africano da nota de Ulysses que congelou o avanço político do governo. Fora Geisel quem o congelara, com seu recuo e seu discurso, cujas raízes estavam nos conflitos internos da ditadura. Se os militares que combatiam a abertura condenavam o pouco que se havia progredido, esse problema era de Geisel com seu eleitorado.


  Ulysses fechara a porta à manobra por meio da qual Golbery queria rearrumar as bancadas parlamentares e devolver ao governo a capacidade de contar com os dois terços necessários à aprovação de emendas constitucionais. Seu isolacionismo pode ser atribuído a uísques, vaidade ou egoísmo, mas, para efeitos práticos, demarcou uma linha que obrigava o governo a entender-se (ou desentender-se) primeiro com as dissidências da ditadura.
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A comunidade da indisciplina


  A Comunidade de Informações, que a ditadura supusera ser um ingrediente de estabilidade, tornara-se fator de desordem e indisciplina. Nem comunidade era, pois os serviços de informação das três forças militares agiam sem supervisão, negando ao SNI função coordenadora. Enquanto se tratou de reprimir o terrorismo e a esquerda clandestina usando a tortura como instrumento de investigação e o extermínio como elemento dissuasório, ela seguiu um objetivo comum. Terminada a luta armada, jejuava. Diante da mudança política ocorrida com a eleição de 1974, vira-se obrigada a batalhar por um projeto que lhe preservasse a estrutura e o prestígio. Nessa hora, o policialismo mostrou sua essência primitiva, banal.


  O sistema de espionagem interna do regime se descontrolara. Geisel tivera um exemplo dessa anomalia antes mesmo de tomar posse. No final de 1973, descobrira que uma lista com os nomes das pessoas que iam visitá-lo na casa do Jardim Botânico, posta à sua disposição na fase de formação do governo, era enviada rotineiramente ao coronel José Luiz Coelho Netto, do Centro de Informações do Exército. Ordenara ao tenente-coronel Pedrozo, chefe de sua segurança e quadro do CIE, que suspendesse o controle, pois não queria que se soubesse com quem conversava. Pedrozo concordou em reter a lista, mas advertiu o general-presidente eleito:


  — Se há mesmo esse interesse em controlar, quer dizer, eu posso prender agora a relação, mas amanhã ele me chama: “Como é?” (...).


  — Aí você diz: “Foi o general Ernesto que deu ordem, porque ele não admite que a vida dele seja espionada. (...) Pois é. Acabou. Proibiu”. (...) Se houver qualquer problema, tu podes dizer lá: “Foi ordem do general, acabou, foi ordem. Por quê? Por quê, não sei”. Pronto.


  — Eu estou de pleno acordo, general. Mas eu não sou daqui, eu sou do CIE. Minha situação é esquisita. Por isso é que eu estou dizendo, lá é diferente. Eu sou oficial do CIE, sou subordinado diretamente ao coronel Coelho Netto. Entendeu? Se ele disser: “Não, a relação vai”, a relação tem que ir.


  — Não. Não vai, não. Não. Não. Não. Você está enganado, Pedrozo, está enganado. O Coelho Netto não manda nada nesta merda. Não manda nada! Nada! Nada! Nada! Quem manda sou eu!


  — Ele não manda aqui, mas manda em mim — esclareceu Pedrozo.1
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Germano Pedrozo

  


  Para os órgãos de informação o desembaraço e a ilegalidade eram uma contingência da eficácia. Xeretar a vida do presidente eleito vinha a ser o cume de uma construção cujas bases estavam no porão. Num documento de 1975, o SNI reconhecera que as Forças Armadas haviam derrotado a subversão agindo “fora dos trâmites normais da Justiça Militar” e “muitas vezes ao arrepio da lei”.2 Noutro, um informe do CIE, classificado como A-1, perguntava se o restabelecimento da independência do Judiciário “não viria provar ao menos o patrocínio efetivo das Forças Armadas e governos a ações que qualquer justiça do mundo qualificaria de crimes”.3 [Veja o documento]


  Até aí, tratava-se da antiga questão de que a ditadura atropelara as leis em nome do combate à subversão, mas o documento ia além. Mostrava que as leis deveriam ser atropeladas em defesa da corrupção: “E poderia a Justiça, crescendo a ‘abertura’, apurar também as faltas por corrupção atribuídas até a governadores escolhidos pelos presidentes no regime revolucionário? Suportaria o povo o descrédito que isso lançaria ao próprio movimento de 1964? Enfim, não seria, essa, mais uma arma bem eficiente que nós mesmos daríamos ao marxismo internacional contra o Brasil?”.


  A Comunidade transformara os “informes” numa espécie de foro de debates internos. Pelos manuais, esse tipo de documento destinava-se a canalizar informações genéricas, com alguns elementos de análise. Os “informes” contrapunham-se às “informações”, estas, sim, portadoras de matéria-prima pura. Como uma “informação” deveria ser necessariamente comprovável, com fonte e avaliação conhecidas, os informes se tornaram conduto de opiniões, boatos e maledicências.


  Um exemplo dessa degenerescência ensaística pode ser encontrado no Informe no 209/S-102-A3, do CIE.4 Intitulava-se Estudo e Apreciação sobre a Revolução de 64. Não tinha autor (sabe-se apenas que é um professor) nem endosso. Tecnicamente, apresentava-se como um documento de informações, mas no fim das contas era um panfleto de circulação restrita. Refletia uma forma de pensar. Nele, a ditadura brasileira fazia parte de uma luta mundial pela “POSSE DA MENTE HUMANA”,* diante da capitulação do mundo ocidental, abatido pelo que acreditavam ser um processo de decadência dos Estados Unidos. Via no resultado eleitoral de 1974 uma tomada de pulso da opinião pública e julgava que o país vivia um dilema: “Entregar o poder ao MDB não é o mesmo que entregar o país ao comunismo internacional?”.


  Descontando-se os aspectos grandiloquentes e o português esquisito (“imprescimbilidade”, “maioritária”), o documento percebia a essência do processo político conduzido por Geisel: “Um impulso como esse dado pela ‘abertura’ possui dinâmica própria. Uma vez posto em movimento, avança por si mesmo (...). A soma de carga emotiva que aciona, os interesses que desata só crescem, não diminuem por si mesmos. Chega ao ponto em que ficam incontroláveis e seguem as leis de sua própria mecânica”.


  O informe do CIE sustentava que a abertura “já andou demais”, que já era “o momento de envolvê-la em hábil entorpecimento”. Isso seria feito revitalizando-se o uso do AI-5, da censura, e explodindo os partidos. Em seguida, propunha uma suave conspiração, com grupos, chefes e sigilo. Sempre se poderia dizer que o Informe não representava a opinião do ministro do Exército. Interessava ao chefe do CIE, general Confucio Danton de Paula Avelino, que ele circulasse, pois o distribuiu, rubricando todas as páginas.


  A Comunidade queria controlar a abertura. Geisel também. No episódio da ofensiva contra o PCB, o presidente alinhara-se com a “tigrada”. Mas queriam lhe administrar a extensão do alinhamento. Numa reunião com o presidente, Figueiredo contara que, afora o problema dos vencimentos, só a “escalada comunista” preocupava a oficialidade. Geisel explodiu: “Em 1978 chamem o Hitler para assumir o poder. Depois vão fofocar à beça para tirar o Hitler... (...) Eu não vejo esse espantalho do comunismo. Se algum oficial está tão preocupado com isso, que venha cá e tome conta. Sou capaz até de abrir a porta...”.5


  * * *


  Por mais que praguejasse quando se via desobedecido, Geisel tentava pôr de pé uma relação impossível com a máquina repressiva da ditadura. Queria controlá-la, continuando a se beneficiar politicamente dos procedimentos ilegais que a tornavam incontrolável. No dialeto do meio, era um de seus “clientes”.


  Geisel e Golbery eram destinatários regulares e privilegiados da espionagem interna. As transcrições de conversas telefônicas, denominadas “dragões”, circulavam pelo Planalto sob normas de confidencialidade com a regularidade dos papéis rotineiros. Figueiredo chegava a usar a expressão “conversas que eu tenho visto”.6 Golbery achava útil controlar o telefone de um coronel da reserva de quem não gostava e que futricava contra ele em São Paulo. Suspeitava que estivesse por trás dos panfletos que o atacavam e queria tê-lo “no bolso”.7 Essa era a parte que lhe convinha, mas os adversários do general julgavam útil ouvir as conversas de outro coronel, seu amigo, que fuxicava para beneficiá-lo, também em São Paulo.8


  Os serviços de informação militares espionavam os familiares de presos políticos. Em quatro dias, grampeando o telefone da mãe de uma presa, o Centro de Informações da Aeronáutica capturou nove conversas. Em cinco delas havia referências a Golbery, sempre como estuário de reclamações, “contra tortura e sonegação de presos”.9 Associavam-no ao professor Candido Mendes de Almeida, presidente da Comissão de Justiça e Paz da CNBB e intermediário na transmissão das queixas.10 [Veja o documento] As conversas informavam que havia mães buscando a ajuda dos poderes de Brasília para remediar a situação dos filhos e que um líder católico como o professor, com um irmão bispo e trânsito na Santa Sé, agia em defesa dos presos. Metabolizadas, transformavam-se em peças de acusação. O general Castro queixou-se do chefe do Gabinete Civil numa carta pessoal a Figueiredo: “O Sr., melhor do que eu, sabe que a aproximação do Ministro Golbery com os setores da Igreja, com o prof. Candido Mendes são objeto de violentas críticas. (...)”.


  Como a principal distorção do regime estava no entendimento de que o presidente da República era um delegado da Revolução e que a Revolução se encarnava nas Forças Armadas, o general Castro expressou, na mesma carta, as suas ansiedades: “O que é pior de tudo, embora o Presidente Geisel fique irritado e furioso, é que o pessoal começa a pôr em dúvida sua integração revolucionária”.11


  * * *


  A eficácia e o alcance da máquina policial da ditadura podem ser mais bem compreendidos quando se deixa de lado a questão da dissidência política. Com todos os seus vícios, ainda assim o aparelho construído para proteger o Estado poderia se mostrar eficiente na produção de informações para o governo.


  Não era esse o caso. No início de 1975, Geisel soube pelos jornais que se dera em São Paulo uma das maiores concordatas da história do Brasil.12 Em julho de 1974 o SNI informara ao presidente que “notícias alarmantes sobre a ocorrência de surtos de doenças graves e perigosas, tais como a meningite”, uma vez “exploradas pelos meios de comunicação”, poderiam intranquilizar o povo.13 Quando Geisel recebeu esse documento, São Paulo vivia o pico de uma epidemia de meningite que atingira 18 mil pessoas e matara cerca de duzentas. Duas semanas depois o governador Laudo Natel proibiu que se dessem informações à imprensa.14 Heitor Ferreira descobriu que podia muita coisa, mas não era capaz de saber o que sucedera a um geólogo holandês e barbudo, amigo seu, preso com quatro brasileiros quando viajava pela rodovia Transamazônica, voltando de uma prospecção.


  Chamava-se Hein Robert Korpershoek e foi levado por uma patrulha para o 51o Batalhão de Infantaria da Selva, em Belém. Suspeitaram que não fosse apenas um geólogo e que seu trabalho funcionasse como “cobertura” para mais um dos misteriosos estrangeiros que povoam as fabulações amazônicas. Interrogado, deixaram-no incomunicável por quase uma semana. Solto, resolveu queixar-se ao amigo: “Não estou lhe escrevendo para reclamar da prisão em si (...) Eu sou a favor de medidas duras contra os subversivos e se eu próprio caio na rede por engano, azar, erros acontecem”.15


  Protestava sobretudo porque “um oficial que é suposto ser um cavalheiro e, portanto, um homem de palavra” se comprometera a avisar sua mulher, bem como a embaixada da Holanda, e não o fizera. Heitor levou o caso ao presidente, e o SNI recebeu ordens para investigar o que acontecera. A resposta veio um mês depois. Esse texto não é conhecido, mas a análise, feita pelo coronel Newton Cruz, retratou a generalidade da situação:


  Você quer mesmo a minha opinião? Pois bem... aí vai.


  O documento anexo, a rigor, não é uma informação (na forma como, doutrinariamente, ela é definida). Aliás, também não são Informações quase todos os documentos assim denominados e que transitam no SNI. O que fazemos normalmente?


  Perguntamos alguma coisa a A, A transfere a pergunta a B, B pergunta a C, C faz a mesma indagação inicial a D. D responde a C, C responde a B, B encaminha a resposta a A, A nos remete, como se fosse sua, a resposta de B, que é a de C, que também é a de D. Trocando em miúdos e adaptando ao caso presente: o chefe do SNI pergunta à Agência Central (A), a Agência Central transfere a indagação à Agência de Belém (B), a Agência de Belém pergunta à 8a Região Militar (C), a 8a Região Militar faz a mesma indagação ao 51o Batalhão de Infantaria (D). O 51o Batalhão de Infantaria, que é parte interessada, responde através de meias verdades (o fato principal cercado de uma “história de cobertura”), a 8a Região Militar passa adiante a resposta do 51o Batalhão de Infantaria, a Agência de Belém encaminha a mesma resposta e, finalmente, a Agência Central nos transmite as suas conclusões, que nada mais são que os dados originários de Altamira (51o Batalhão de Infantaria). (...) É o “samba do crioulo doido”...16 [Veja o documento]
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Newton Cruz

  


  Nem mesmo Geisel estava livre dessas empulhações. Um episódio banal, produto da indisciplina e da valentia cafajeste, ilustra essa cumplicidade entre a máquina de informações e a bagunça. O presidente soube, pelo Correio do Povo, que uma tropa da FAB invadira uma delegacia da polícia gaúcha e espancara um delegado que horas antes lavrara um flagrante contra um sargento. Mandou um bilhete a Figueiredo cobrando providências. O chefe do SNI pediu uma resposta urgente à chefia da agência de Porto Alegre e a teve em 55 minutos:


  O filho de um Sargento da FAB foi preso, juntamente com outros rapazes, no decorrer de uma operação antitóxico; o pai foi à Delegacia e acabou sendo autuado por desacato. Inconformado, o Sargento conseguiu sensibilizar alguns elementos na Base Aérea. Formaram um “comando” sob a chefia de um Tenente, foram à Delegacia, imobilizaram o delegado e “desmontaram” móveis e utensílios e se retiraram.


  O Tenente e o Sargento estão presos. (...)


  Não houve outras implicações fora do âmbito da FAB e da Secretaria de Segurança Pública do Rio Grande do Sul e o noticiário da imprensa já arrefeceu.17


  Em 97 palavras, o coronel Carlos Alberto Ponzi, chefe do SNI no Rio Grande do Sul, produziu uma peça inepta. Ela se destinava a informar o presidente da República, um general de exército, ex-ministro do STM. Ponzi contou o seguinte:


  O sargento teve um filho preso, “foi à delegacia e acabou sendo autuado por desacato”. O que fez para que isso sucedesse não é da conta de ninguém. “Inconformado”, sensibilizou “alguns elementos na Base Aérea”. Quantos? Não interessa. Formaram um comando, marcharam sobre a delegacia, “‘desmontaram’ móveis e utensílios e se retiraram”. Cabia ao presidente da República a tarefa de decodificar o sentido do verbo desmontaram. O tenente e o sargento foram presos, o que significa dizer que os outros integrantes do comando foram deixados em paz. Finalmente, o assunto ficou entre a FAB e a polícia, pois “o noticiário da imprensa já arrefeceu”. Tanto esse caso como o da prisão do geólogo holandês revelam a extensão do espírito de corpo dos oficiais encarregados de investigar malfeitorias de colegas. A capacidade do SNI de compor “sambas de crioulos doidos” ia além disso.


  Um caso que Figueiredo mandou investigar mostra a propensão de seu aparelho para substituir o trabalho da coleta de informações pela construção de teorias conspiratórias. Em outubro de 1974, uma professora demitida da Escola Corcovado (sustentada pela colônia alemã no Rio de Janeiro) enviou uma carta a um diplomata amigo, denunciando sua diretoria. O caso foi entregue ao aparelho de investigação do Serviço. Ele concluiu: “[A Escola] visa (...) preparar em seus bancos escolares uma elite de brasileiros e alemães para que em futuro próximo constitua um grupo de defesa dos interesses políticos alemães no Brasil”.


  Assombrado com “o grau de socialização” da República Federal Alemã, o Serviço suspeitava dos propósitos de uma campanha que ofereceria cursos grátis de alemão a crianças brasileiras.


  Conclusão: “Pretende-se criar na América Latina (...) um foco de contrabando ideológico e de revolução pedagógica, incompatíveis com as diretrizes político-educativas nacionais”.18


  Isso no governo de um general cujo pai falava alemão em casa.


  Ao mesmo tempo que sugeria mais controle do Estado sobre as escolas estrangeiras, que nada custavam ao Erário e davam um ensino de primeira qualidade aos alunos, o SNI propunha-se a ressuscitar um empreendimento falido: a revista O Cruzeiro. Num e noutro caso, misturavam-se ideologia e conexões. Na Escola Corcovado, houvera a professora demitida e despeitada. No pleito da revista, o alvo era o Erário. O coronel Castro informou que as reivindicações vinham de “companheiros do Exército que, por razões específicas de seus encargos profissionais, acompanham os problemas de nossa imprensa”.19


  Glória da imprensa nacional, durante os anos 1950 a revista chegara a vender 850 mil exemplares por semana, num Brasil com pouco mais de 50 milhões de habitantes.20 Canibalizada por diversas diretorias, agonizava, ao lado das outras 88 empresas daquilo que fora o maior império jornalístico do país, fundado pela figura telúrica de Assis Chateaubriand.21 Os “companheiros do Exército” davam como quase certo o fechamento da revista, impressa num “museu de ferro-velho”. Devia perto de 100 milhões de cruzeiros a previdência social, bancos, fornecedores e empregados.22 Não pagava salários, virando-se com vales. Mais da metade dos funcionários não trabalhava, porque não havia o que fazer, e não podiam ser demitidos, porque a revista não tinha como lhes pagar os direitos trabalhistas. Perdia 1,5 milhão de cruzeiros por mês.23


  Lembrando seu passado combatente na “guerra editorial contra o Comunismo e suas larvas de desagregação socioeconômica”, os “companheiros” ofereciam-se para trazer O Cruzeiro de volta à trincheira, “dentro do leque conceitual da segurança nacional”. De quebra, prometiam lançar uma edição latino-americana da revista. Pediam o suave escalonamento das dívidas mais pesadas e um aporte de 4 ou 5 milhões de cruzeiros, por conta do BNDE. Até aí, repetiam a proposta habitual das empresas jornalísticas quebradas. Mas inovavam na metodologia de busca de receitas:


  Através dos Serviços de Segurança — fazer sentir às agências de publicidade, por meios diretos ou indiretos, e até diretamente aos grandes clientes das agências, a necessidade de programar campanhas publicitárias para O Cruzeiro, ao invés de só o fazerem para revistas de origens não nacionais. É preciso observar que muitos profissionais esquerdistas, banidos da imprensa diária e semanal, caíram nas agências e não veem com bons olhos a revista O Cruzeiro. (...) Não seria necessário, aqui, enfatizar a eficiência do sistema de boicote das esquerdas, eficiência presente também no seu sistema promocional.24 [Veja o documento]


  Castro mandou a documentação a Heitor Ferreira, dando por “válidas” as sugestões, pois “no momento em que existe uma forte campanha contra o Brasil, no exterior, dirigida por órgãos consciente ou inconscientemente a serviço do Movimento Comunista Internacional”.25 Heitor passou a bola a Geisel, duvidando que a proposta viesse de “companheiros do Exército”.26 Quando o caso foi a Golbery, Heitor lembrou: “Já deu bolo”.


  “Tinha que dar. Ora, o BNDE emprestar aos Diários Associados!!!”, respondeu o general.27 [Veja o documento]


  (Sete anos mais tarde, a conexão do SNI com a revista O Cruzeiro haveria de resultar no maior escândalo da história do Serviço. Alexandre von Baumgarten, um jornalista bem relacionado na Comunidade, conseguira transformar-se em plenipotenciário da ressurreição da revista, afundara em dívidas, vira-se abandonado pelos amigos militares e acabara assassinado durante um passeio de barco pela baía de Guanabara. A lancha em que ia com a mulher e um barqueiro se encontrou com outra, na qual Baumgarten reconheceu alguns amigos. Recebeu-os a bordo e foi metralhado.28 Os assassinos planejavam sumir com a lancha e os três cadáveres. A sorte faltou-lhes duas vezes. O jornalista caiu na água e afundou. Dias depois o corpo foi achado numa praia, com uma bala na cabeça. Ele entregara a pelo menos três amigos envelopes pardos, fechados, para serem abertos caso morresse em circunstâncias misteriosas. Pedia que o conteúdo fosse divulgado na imprensa. Nele, atribuía sua morte ao general Newton Cruz, chefe da Agência Central do SNI.)29


  * * *


  As fichas do SNI, ou LDBs (Levantamento de Dados Biográficos), eram geralmente medíocres, mas, quando convinha aos hierarcas do Serviço, eram também fraudulentas. Antes de assinar duas promoções no Itamaraty, Geisel pediu a Figueiredo que lhe mandasse os registros de dois ministros de segunda classe, João Cabral de Melo Neto e Paulo Cotrim. Lembrou: “Consta que foram demitidos por questões de segurança e que retornaram por via judicial”.30 [Veja o documento] Haviam sido postos em disponibilidade nos anos 1950, sob a acusação de pertencerem ao Partido Comunista.31 Reintegrados por decisão do Supremo Tribunal Federal, estiveram numa lista de cassações em 1964.32 Daí em diante, tomaram cursos diferentes. Cotrim tornara-se “elemento muito bem-conceituado na área militar”, com “trânsito livre nos órgãos de informação”. Sua ficha era seca: “Nada consta”.33 Falso. Deveria constar o processo dos anos 1950, corretamente relatado no LDB de João Cabral. O SNI via assim o poeta:


  Autor de vários livros de poesia e da peça Morte e vida severina, na qual explora a situação psicossocial do Nordeste através de uma forte mensagem de incitamento à luta de classes.


  (...) Embora não existam elementos que possam caracterizá-lo como militante comunista, os registros existentes sobre sua atuação e seus trabalhos literários levam-nos a classificá-lo como elemento “simpatizante”, ou no mínimo, de tendência esquerdista.34 [Veja o documento]


  (Geisel promoveu João Cabral e Cotrim.)


  A Comunidade metia-se onde queria, fazia o que bem entendia e acabava por construir um mundo próprio, ameaçado por barbudos, poetas e colégios. Buscava alianças com parasitas e cruzados de causas perdidas.


  * * *


  Causa perdida o Serviço foi achar em Portugal. Na noite de 17 de junho de 1975 seis senhores reuniram-se no Rio de Janeiro. Cinco eram oficiais da Agência do SNI.* O sexto era o general Antônio de Spínola, o legendário líder da Revolução Portuguesa de abril de 1974. Encantara o mundo ao precipitar a queda da ditadura salazarista com um livro, capa e monóculo. Eleito presidente da República, vira-se emparedado pela radicalização esquerdista do movimento que simbolizara. Tivera as convicções neocolonialistas atropeladas pelo desmoronamento do império d’além-mar. Por conservador, não conseguia manobrar a desordem. Encurralado pelo poder paralegal do Movimento das Forças Armadas, não conseguia manter a ordem. Como seu monóculo, passara de romântico a anacrônico e renunciara em setembro, cinco meses depois de empossado.


  Tentara um golpe no dia 11 de março de 1975 e fugira pateticamente para a Espanha. Uma semana depois, desembarcou no Rio de Janeiro com uma comitiva de dezesseis oficiais, na condição de asilado, comprometendo-se a abster-se de “atividades ou declarações políticas”. Deixara seu país em anarquia. As Forças Armadas tinham sido desestruturadas, o governo nacionalizara as indústrias e os bancos. Os latifúndios foram desapropriados ou invadidos. A oligarquia fugira. Milhares de portugueses haviam emigrado, trazendo para o Brasil alfaias de porcelanas e pratarias num volume só visto no tempo da chegada da família real em 1808. Os comunistas, que tinham conseguido apenas 12,5% dos votos na eleição geral de abril (contra 37,9% dados aos socialistas e 26,4% aos neoconservadores), chegaram a anunciar que a revolução começara. Como observou o historiador inglês Kenneth Maxwell em seu magnífico estudo do período, pagara-se a festa consumindo-se as reservas de 2,8 bilhões de dólares (perto da metade em ouro) deixadas pelo salazarismo.35


  Uma ironia da história portuguesa levara Spínola a se hospedar num hotel de Copacabana pouco antes do primeiro aniversário do golpe que trouxera para o Rio (e para Copacabana) o presidente Américo Thomaz e o primeiro-ministro Marcello Caetano. Outra, da história do regime brasileiro, trouxera-o como asilado, precisamente numa época em que Geisel reclamava da generosidade do governo de Lisboa para com a diáspora nacional, que restabelecia em Portugal, em ponto menor, a base perdida no Chile. Chegara a pensar em denunciar o tratado que permitia o movimento dos cidadãos entre os dois países.36


  Por maior que tenha sido o apoio dado pelos esquerdistas portugueses aos exilados brasileiros, não se compara em audácia, ilegalidade e subversão à conversa que Spínola teve com os cinco interlocutores do SNI.


  O general expôs seus temores: o Ocidente não evoluíra o bastante para conter o Movimento Comunista Internacional, e era possível que os Estados Unidos tivessem concebido uma estratégia em que Portugal seria sacrificado “para servir de vacina e anticorpos para o mundo ocidental”. Dito isso, informava que pusera em andamento um plano de invasão de Portugal. O ataque seria desfechado em até seis meses, a partir da Espanha. Contava com uma tropa de 5 mil combatentes recrutados na Rodésia, na África do Sul e no Zaire. Esperava receber armamento americano e não precisava de dinheiro. Pedia ao SNI que lhe conseguisse liberdade de movimento para viajar pelo mundo e uma “área de treinamento” onde pudesse alojar seiscentos homens, por três meses. Seriam portugueses do Continente e de Angola, e outros já exilados no Brasil.37


  Geisel leu um relatório da conversa e fulminou-a: “Não podemos e nem devemos nos engajar!”.38 [Veja o documento]


  Em tese, era o suficiente para que as conversas se encerrassem. Decisão semelhante fora tomada pelo embaixador dos Estados Unidos em Lisboa, Frank Carlucci. Ele não dava crédito a Spínola e chegara a captar ecos de seus projetos. Solicitara a todos os setores da administração americana, dos serviços comerciais às missões militares, que evitassem qualquer contato com o general.39 A determinação de Geisel foi contornada. Duas semanas depois do encontro do Rio, Spínola esteve em Brasília e reuniu-se com o chefe da Agência Central do Serviço.40


  Spínola e os oficiais do SNI comprometeram-se a manter suas tratativas em segredo, mas, no dia 22 de julho, Helio Fernandes, na Tribuna da Imprensa, informou que o general acabara de regressar de um giro pela Europa. Viajara de óculos escuros, sem passar pelos balcões das companhias aéreas.41 A Tribuna estava nas bancas quando Spínola voltou ao SNI. Narrou o sucesso de sua viagem e mudou a lista de pedidos. Já não queria um campo de treinamento, pois dizia tê-lo conseguido no Paraguai. A tropa precisaria apenas de algum apoio logístico, material de acampamento, comida e fardas. Se o governo brasileiro quisesse, poderia lhe vender armas, devidamente descaracterizadas. Pedia ainda uma base de transmissões clandestinas e um passaporte falso.


  Ao processar as informações desse segundo encontro, o general Castro afastou-se da narrativa quase seca que a Agência do Rio remetera a Brasília em junho. Não se tratava mais de um relatório. Era uma Informação destinada a Figueiredo e intitulada Apoio ao General Spínola para Reação em Portugal.42 Descrevia uma gestão. O SNI buscara informações com seus contatos americanos, paraguaios e alemães. Fontes do Departamento de Estado contaram que o general os procurara. A CIA não disse uma palavra. Os paraguaios confirmaram a possibilidade de ceder a área de treinamento, mas não estavam convencidos de que Spínola tivesse cacife para tamanha iniciativa. Os alemães mostraram-se interessados em alterar os rumos da crise portuguesa, com a condição de que pudessem fazê-lo sem deixar as impressões digitais. Também duvidavam da liderança do general. Estavam dispostos a conversar, desde que “houvesse uma decisão por parte do Brasil de apoiar veladamente a Spínola”. Se necessário, mandariam um funcionário, com identidade falsa, para falar com o SNI.


  Castro encorpou seu serviço relatando dois outros contatos. O primeiro, com um coronel que se asilara junto com Spínola e acabara de passar alguns dias, como clandestino, em Portugal. Ele contava que a CIA aceitara fornecer granadas de mão, explosivos, espoletas e detonadores aos expedicionários. O segundo contato, com um português exilado no Brasil e um ex-hierarca da polícia secreta salazarista decididos a entrar em Portugal com cinquenta homens, para “apoiar os grupos que têm reagido contra o atual Governo”. Precisavam de armas leves.43


  O SNI conversava com duas organizações irmãs, porém diversas. Spínola e sua força expedicionária encarnavam o Movimento Democrático para a Libertação de Portugal. O ex-policial estava mais próximo do Exército de Libertação de Portugal, organização chefiada pelo ex-subchefe da PIDE. Entre maio e agosto a radicalização portuguesa foi exacerbada por um surto terrorista que produziu 34 explosões e vinte incêndios. O ELP tinha bases nas colônias de salazaristas do Brasil, dos Estados Unidos, da Venezuela e da Espanha.44


  Jogo pesado, movido pela obstinação do general Castro. Ele levara dez dias refinando as informações que obtivera de Spínola. Quando as encaminhou a Figueiredo, seu chefe informou-o de que só Geisel poderia dizer o que fazer. O presidente registrou as instruções pessoais que deu ao chefe da Agência Central do SNI: “O Brasil não pode envolver-se”. Ainda assim, devia-se ouvir o enviado do serviço de inteligência alemão, que estava a caminho do Brasil para discutir a questão portuguesa. O agente chegou no dia 10 de agosto.45 Aceitava ajudar, mas não queria que seu país fosse envolvido na confusão. Basicamente, queria trocar figurinhas, pois duvidava que a oposição dispusesse de um líder. Informou que um dos oficiais de Spínola, instalado em Salamanca, na Espanha, tinha entre 1.200 e 1.500 homens. Julgava possível uma invasão maciça, a partir da Espanha, mas sabia que os conspiradores preferiam agir infiltrando pequenos grupos de vinte ou 25 pessoas em Portugal. Oferecia dinheiro, armas e contatos.46


  Numa nova construção, o SNI admitiu que a ajuda brasileira poderia limitar-se a um campo de treinamento, próximo aos aeroportos do Galeão ou de Viracopos, onde os combatentes passariam alguns dias, até embarcar em voos de empresas que chegassem à Espanha sem escalas em Havana ou Lisboa. Castro sugeriu a Geisel que o Itamaraty desse aos portugueses um pouco de dinheiro (de 10 mil a 15 mil dólares) e de armamento. Seriam 34 submetralhadoras calibre 45, dezesseis pistolas e dois fuzis automáticos com bocais lançadores de granadas. Esclarecia que era equipamento velho, descaracterizado, apreendido antes de 1973. (O arsenal de todas as organizações terroristas de esquerda nunca teve 34 metralhadoras, muito menos fuzis equipados para lançar granadas. É possível que essas armas tenham vindo do braço terrorista do CIE.)47 Sugeriu também que se usasse a rádio Jornal do Commercio, do Recife, para algumas transmissões clandestinas.48


  A documentação do episódio morreu aí. Os sonhos de Spínola e sua conexão com o radicalismo da colônia portuguesa no Brasil prosseguiram. O general deu uma entrevista a Carlos Lacerda, que vivia uma fase de assombro diante da esquerdização de Portugal, e nela produziu-se o seguinte trecho:


  — Quando será o desembarque, meu general?


  No seu rosto habitualmente triste, um sorriso se abre. É um segredo ou ainda não foi fixada uma data. Mas diz-me algo que me tranquiliza e que um dia toda a gente saberá.49


  O desembarque de Spínola tornara-se tão público quanto inútil. Quando a entrevista foi publicada no Brasil, a Revolução Portuguesa finara-se. A maioria profissional e moderada das Forças Armadas, disposta a conter a anarquia nos quartéis e o radicalismo esquerdista nas ruas, derrubara o governo do primeiro-ministro Vasco Gonçalves. No início de 1976 Spínola fechou sua casa no Rio e foi para a França. Tentou entrar na Espanha, onde supunha ter uma base de operações. Foi expulso, devolvido à França e logo enxotado para Genebra. Em abril os suíços mandaram-no embora. Retornou ao Brasil sob o compromisso de aquietar-se.50 Era carta fora do baralho.


  Em suas memórias, Geisel classificou a proposta de invasão de Portugal como “loucura” e “fantasia”, informando que os militares portugueses “foram francamente dissuadidos de qualquer ação dessa natureza”.51 É certo que o presidente não estimulou o SNI. É provável que tenha considerado fantasiosa a iniciativa, mas não há registro de ação dissuasória do governo brasileiro sobre os subversivos portugueses.


  Spínola continuou circulando com os papéis falsos que pedira ao SNI. Em dezembro de 1976 um funcionário da embaixada da Suíça em Brasília deixou sobre a mesa do encarregado da Divisão da Europa do Ministério das Relações Exteriores um documento sem timbre nem assinatura. Era um sussurro documentado. Informava que o general estava em seu país, com dois passaportes. Num, era o cidadão brasileiro Antonio Ribeiro. No outro, era português, e registrava-se sua identidade completa: Antônio Sebastião Ribeiro de Spínola. Com educação e ironia, o governo suíço perguntava ao Itamaraty se a supressão do sobrenome paterno (Spínola) para a construção da identidade de Antonio Ribeiro estava de acordo com as leis do país. Lembravam que havia uma denúncia de que o general usava um passaporte com identidade falsa. Finalmente, indagavam por que o governo entregara ao general dois documentos, um de estrangeiro e outro de brasileiro, com informações insuficientes. [Veja o documento]


  Como e por que o general embaralhou os passaportes e as identidades, não se sabe. Também é difícil entender por que Spínola se fazia passar por Ribeiro, pois em agosto de 1976 estivera ostensivamente em Lisboa, sem ser molestado. A anarquia militar portuguesa, iniciada em 1974, fora substituída por um governo constitucional, com assento no Conselho da Europa.


  O chanceler Azeredo da Silveira informou a Geisel que haveria de providenciar a discreta apreensão do passaporte turbinado.52 [Veja o documento]


  * * *


  O SNI, que dera a Spínola dois passaportes (um deles fraudulento), centralizava o confisco desse mesmo documento aos cidadãos brasileiros que desejava punir. As embaixadas e os consulados tinham um Fichário de Pessoas com Registro de Atividades Nocivas à Segurança Nacional. Quaisquer solicitações feitas por esses cidadãos deveriam ser comunicadas a Brasília.53


  O ex-presidente português tinha passaportes de sobra, enquanto a ditadura passara doze anos negando-o ao ex-presidente brasileiro João Goulart. Ele viajava com um passaporte de favor, dado pelo ditador paraguaio Alfredo Stroessner. Quando dois ex-parlamentares uruguaios que viviam exilados na Argentina foram sequestrados e mortos, Jango avisou ao governo brasileiro que temia por sua vida. Enquanto a gestão tramitava em Brasília, apareceu outro cadáver em Buenos Aires. O ex-presidente boliviano general Juan José Torres foi achado embaixo de uma ponte, com os olhos vendados, um tiro na cabeça e dois no pescoço. Goulart recebeu o passaporte no dia 8 de junho, quatro dias depois da execução de Torres. Como ele fizera saber que pretendia visitar seu cardiologista, em Lyon, deram-lhe uma caderneta válida só para a França.54 [Veja o documento]


  * * *


  Ao mesmo tempo que o Serviço se metia em operações clandestinas com o general Spínola, o braço dissidente da Comunidade que operava debaixo de seu nariz procurava desmantelar iniciativas de Geisel com as quais não concordara. Fazia isso valendo-se dos métodos que o regime se habituara a utilizar. Na segunda semana de agosto de 1974, um coronel do SNI chegou ao Itamaraty para uma reunião. Seu propósito era colher uma prova de que o governo brasileiro oferecia concessões indevidas à delegação chinesa que negociava o reatamento de relações entre os dois países. Falhou.


  Um quarto de século depois do surgimento da China Comunista, passados trinta meses da entrada do presidente americano Richard Nixon na Cidade Proibida, o Brasil reconheceu o governo de Mao Zedong. Ele recuperara seu assento nas Nações Unidas em 1971 e já mantinha relações diplomáticas com mais de cem países. Aquilo que poderia ter sido um ato natural numa nova ordem internacional custara a Geisel tempo, costura e dissabores. O coronel e seus companheiros do SNI traziam uma guerra terminada para dentro da luta pelo poder no Brasil.


  A China treinara perto de duas dezenas de militantes do PC do B, mas nunca armara encrencas semelhantes às dos soviéticos em 1935 ou dos cubanos nos anos 1960. Em 1964 a ditadura prendera dois jornalistas e sete funcionários chineses que trabalhavam na missão comercial estabelecida no Rio a convite do presidente João Goulart. Carlos Lacerda chegara a propor ao Departamento de Estado que eles fossem trocados por americanos e ingleses presos na China.55 O governo brasileiro votara sistematicamente contra o ingresso de Pequim na ONU. Embora o Brasil tivesse boas relações com uma dezena de países socialistas, Pequim era um tema proibido. Mesmo depois da reaproximação americana, ocorrida em 1971, Golbery preferia continuar reconhecendo em Taiwan a sede do Estado chinês.56 Quando os Estados Unidos jogaram Taiwan ao mar, a ditadura brasileira viu-se pendurada na brocha.


  A preservação do distanciamento que marcara uma posição pró-Ocidente durante 25 anos transformara-se numa excentricidade. Nem sequer seria característica da ortodoxia anticomunista das ditaduras latino-americanas da época, pois o Chile do general Pinochet mantinha aberta a embaixada em Pequim instalada pelo governo socialista de Salvador Allende. Esse anacronismo fora facilmente rompido pelo embaixador Azeredo da Silveira na sua primeira conversa com Geisel, em fevereiro de 1974. Silveirinha estava certo de que “o senhor reconhece a China de graça”.57


  Engano. Os ministros militares opuseram-se à reaproximação. Frota, com ênfase. Henning, com convicção. Araripe Macedo, com reservas. Todos vocalizavam restrições da oficialidade. Foi necessária uma reunião com os três. O presidente mostrou-lhes que o fato de a China ser um país comunista não era argumento suficiente: “Se vocês querem ser coerentes, então vamos cortar relações com a Rússia também e vamos nos isolar, vamos virar mesmo uma colônia dos Estados Unidos”.58


  Não bastou. Geisel teve de recorrer à oitiva do Conselho de Segurança Nacional e, contados os votos escritos, verificou que os sete representantes das Forças Armadas continuavam contra.59 Foi à luta e reverteu cinco votos. Não mudou a opinião do general Frota, que veria no episódio “imposições a rigor desabonadoras para a nossa soberania”.60 A decisão, tomada pouco antes da posse, foi retardada por quase seis meses. O ressentimento da dissidência panfletária do SNI fez-se ouvir no primeiro capítulo da Novela da Traição: “Reatamos as relações com a China comunista. E o que lucramos com isso? Respondam Golbery e Silveirinha seus leais servidores”.61


  A reação militar levou o governo a evitar aproximações conspícuas com Pequim. A vinda de um time chinês de vôlei foi congelada, e cancelou-se uma missão de empresários brasileiros.62 O reatamento tornara-se uma das menores encrencas produzidas pela política externa de Geisel e Silveira. A maior afagaria a Comunidade de Informações, os militares, os grandes empreiteiros, a indústria pesada paulista e um pedaço da banca. Inicialmente, chamou-se política nuclear.
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Com as tropas de Fidel


  Apesar das pressões americanas, o marechal Costa e Silva se recusara a assinar o Tratado de Não Proliferação de Armas Nucleares, o TNP, pelo qual os países que ainda não tinham artefatos atômicos renunciavam ao direito de produzi-los. Parecia uma posição simplesmente declaratória. Juntando-se outras pistas, percebia-se que havia algo mais. Em sua visita ao Brasil, um ano antes, o chanceler alemão Willy Brandt mostrara-se interessado em ampliar a cooperação no campo da energia nuclear. Nos primeiros meses de 1969 desembarcaram no Rio três renomados físicos alemães, e o governo revelou que pretendia construir no Sul do país uma usina nuclear capaz de gerar quinhentos megawatts, ao custo de 350 milhões de dólares.1 Seria uma central alemã.


  O projeto foi arquivado. Em 1972, o Brasil retornou ao mercado nuclear, pela mão dos Estados Unidos. Médici comprou um reator da Westinghouse capaz de gerar 627 megawatts. Uma caixa-preta tecnológica, alimentada por urânio enriquecido do governo americano.2 Foi contratada por 102 milhões de dólares e ficaria na praia de Itaorna, em Angra dos Reis.3 Deveria ser inaugurada em 1977.


  Durante todo o tempo em que a indicação de Geisel esteve incubada, ele nunca aprofundou o tema da energia nuclear. Percebe-se que seu irmão Orlando discordou do rigoroso controle da tecnologia assegurado aos americanos pelo contrato assinado com a Westinghouse. Heitor Ferreira registrou em agosto de 1973 que o futuro presidente achava possível ir em frente com a primeira usina, para depois corrigir os erros. Nas poucas vezes em que tratou da energia nuclear, Geisel manteve-se na moldura da produção de energia: “Eu não quero fazer bomba atômica”.4


  No Planalto, endossou um plano da Eletrobras que previa a construção, em seis anos, de oito ou nove usinas nucleares na Região Sudeste.5 Seria um negócio de pelo menos 4 bilhões de dólares. Dessa vez, os negociadores brasileiros não queriam comprar caixas-pretas. Refletindo uma posição do governo americano, que pretendia estimular a privatização do mercado de enriquecimento de urânio, a Westinghouse ofereceu um pacote em que, além das usinas, transferiria tecnologia e venderia uma licença para a fabricação do combustível.6 As conversações iam suaves, e, em junho de 1974, o governo brasileiro assinou com a agência de energia atômica americana um contrato de fornecimento de urânio para as futuras usinas. Chegou a depositar um adiantamento de 800 mil dólares.7


  Por mais inocentes que fossem as negociações com a Westinghouse, o Gabinete Militar via a questão nuclear com outros olhos. No projeto de discurso que o general Hugo Abreu aprontou para a primeira reunião do Alto-Comando das Forças Armadas houve, além da preocupação de evitar a compra de novas caixas-pretas, o interesse em ir buscar algo além da energia elétrica: “Devemos ter presentes as vantagens estratégicas e políticas conseguidas por qualquer país que chegue à explosão nuclear, com maiores motivações para aqueles que necessitem restabelecer prestígio internacional e coesão externa com impactos desse vulto”.8


  Não podia ser mais claro. A bomba atômica representaria a quintessência do “Brasil Grande”.


  Geisel desprezou o aspecto propagandístico do raciocínio do general, mas refletiu-lhe a essência. Em sua fala à cúpula militar, mostrou-se interessado em desenvolver um projeto no fim do qual o governo tivesse o controle do combustível, inclusive porque acreditava que os argentinos se haviam capacitado para “futuramente fazerem sua arma, seu engenho nuclear”. Limitou-se a sugerir a intensificação da pesquisa das jazidas nacionais de urânio, único caminho capaz de contornar as barreiras das salvaguardas internacionais. Chegando-se a um novo patamar, “então vê se a gente consegue desenvolver uma tecnologia para produzir arma nuclear como os outros têm”.9


  Semanas depois dessa reunião, veio a surpresa. Pressionado pela crise do petróleo, o governo dos Estados Unidos decidiu proteger seus estoques, reviu sua política de exportação de urânio, recusou-se a garantir o fornecimento contratado para as futuras usinas e devolveu o adiantamento recebido.10 Já não se tratava apenas de impor as caixas-pretas, mas de tentar vendê-las sem assegurar o combustível que as faria funcionar. Isso aconteceu na pior ocasião. Os países desenvolvidos, já ameaçados pelo encarecimento do petróleo, viram-se diante da ameaça de uma proliferação de explosivos. A Índia acabara de detonar uma bomba atômica. Temia-se que o Paquistão detonasse outra. A Argentina estava concluindo o seu reator de Atucha, do qual poderia tirar o plutônio necessário para a construção de um artefato.


  Geisel resolveu ir às compras. O Brasil não tinha lavras abundantes de urânio nem centros de pesquisas atômicas capacitados, muito menos suporte industrial para produzir combustível. Projetou-se uma duplicação dos gastos em pesquisas com minérios nucleares, elevando-os de 304 milhões de cruzeiros em 1974 para 660 em 1979.11 Além disso, incentivaram-se núcleos de pesquisa no Instituto Militar de Engenharia (do Exército) e no Centro Tecnológico da Aeronáutica.12 O pinote americano provocou o reinício das conversas com os alemães.


  O mercado internacional de reatores nucleares crescera 7% ao ano desde meados da década de 1960, mas sofrera uma queda abrupta no final de 1974.13 Os Estados Unidos, que tinham controlado 90% desse comércio, vinham perdendo terreno, sobretudo para os alemães, cuja indústria tivera déficits em 1973 e 1974 e operava com capacidade ociosa.14 O consórcio formado pela Siemens e pela AEG-Telefunken precisava exportar três reatores por ano para sair do prejuízo.15 Uma encomenda brasileira de oito usinas seria o maior contrato de exportação já conseguido pela indústria alemã e geraria de 16 mil a 20 mil empregos.16


  Poucas vezes na história do Brasil a influência de um só servidor público haveria de ser tão decisiva para a construção de um grande projeto nacional. A política nuclear da ditadura e o diplomata Paulo Nogueira Batista encontraram-se quase por acaso. PNB, como o chamavam no Itamaraty, era um pernambucano de 45 anos, audacioso, trabalhador, algo antiamericano, dotado de enorme capacidade de expor com clareza questões econômicas complexas. Tinha fé no seu poder de persuasão. Numa burocracia de poucas ideias, vivia procurando interlocutores para discutir as suas. Estivera na esquerda do Itamaraty, submergira por um tempo e reaparecera durante o governo Costa e Silva, como adversário intransigente da adesão do Brasil ao Tratado de Não Proliferação de Armas Nucleares. Participara das primeiras conversas com os alemães e fora ministro-conselheiro em Bonn. Nomeado para a chefia do Departamento Econômico do Itamaraty, a crise do petróleo o aproximara do ministro Shigeaki Ueki. A ousadia de Nogueira Batista e o voluntarismo de Ueki produziram uma ideia grandiosa e aceleraram os entendimentos com os alemães, dando-lhes velocidade inédita.
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Paulo Nogueira Batista

  


  Inventaram uma nova estatal (a Nuclebrás) e colocaram sob sua jurisdição todos os projetos atômicos do governo. Nogueira Batista ficou com a presidência da empresa e o comando da operação. Em janeiro de 1975, o plano nuclear incluía duas novidades. Os reatores seriam construídos no Brasil, e a Alemanha venderia ainda uma fábrica de urânio enriquecido e uma usina de reprocessamento de combustível. Era uma reviravolta completa. Assim como o Iraque de Saddam Hussein, o Brasil fora ao mercado internacional no papel de candidato a sócio, não mais de cliente. Geisel procurou manter os militares longe dessas negociações, chegando a proibir a presença de um oficial do Conselho de Segurança Nacional numa missão: “Os alemães são desconfiados, vão pensar em bomba atômica”. Vetou também a ida de seis oficiais da Marinha a Bonn na fase conclusiva das conversações.17


  Atropelados num negócio bilionário, os americanos tentaram recuperar a encomenda perdida pela Westinghouse. A empreiteira Bechtel ofereceu um pacote em que, além das centrais, vendia uma usina de enriquecimento que poderia ficar na Amazônia. Mais tarde essa oferta foi considerada produto da precipitação de um vendedor.18 Custa crer. Nessa época, a presidente da Comissão de Energia Nuclear do governo americano sustentava que não eram as exportações nucleares que matavam gente, mas as de armas convencionais.19 De qualquer forma, a Bechtel chegara atrasada.


  O primeiro rascunho do Acordo Nuclear ficou pronto no dia 13 de fevereiro de 1975. Uma semana depois, o governo alemão entregou uma cópia ao embaixador americano em Bonn. Em março, enquanto a Bechtel continuava conversando, o Departamento de Estado pediu aos alemães que esfriassem as negociações.20 Em seguida, enviou quatro funcionários a Bonn. “Areia no Acordo Nuclear”, registrou Heitor Ferreira.21 Os Estados Unidos tentavam impedir que os alemães incluíssem as centrais de enriquecimento e reprocessamento no Acordo. A gestão tinha duas dificuldades. Numa, a Bechtel havia oferecido a mesma coisa. Noutra, tanto a Alemanha como o Brasil se mostravam dispostos a assumir todas as salvaguardas internacionais vigentes. Nessa fase, a pressão americana foi formal, porém pouco mais que protocolar.


  Em junho, quando Geisel reuniu pela segunda vez o Alto-Comando das Forças Armadas, o Acordo estava praticamente concluído. No encontro com os generais, o presidente anunciou:


  Estamos com negociações já muito adiantadas com a Alemanha (...), inclusive, para desenvolver energia nuclear e indústria nuclear dentro do país. (...) Eu não excluo a hipótese da chantagem da Argentina. (...) Eu não estou dizendo que o propósito do Governo seja este, de procurar fazer arma nuclear, mas nós temos que nos preparar, tecnologicamente, etc., e ficarmos em condições de podermos prosseguir nesse caminho, conforme as circunstâncias.


  O general Antonio Jorge Corrêa, chefe do EMFA, acrescentou: “Acho que só com o fato de o país estar em condições de produzir ele já tem outro prestígio, outro...”.


  Geisel interrompeu-o: “Ah, claro, tem outro status. Inclusive, vejam o seguinte: internacionalmente eles nos atribuem uma possibilidade que nós estamos longe de ter. (...) Se nós desenvolvermos bastante a nossa tecnologia nuclear, nós vamos facilmente chegar a isso”.22


  No dia 17 de junho o embaixador americano foi ao Itamaraty e leu uma nota de três páginas. Em nome dos esforços contra a proliferação de armas nucleares, via no Acordo um precedente condenável e informava que, diante disso, os Estados Unidos pretendiam rever sua cooperação com o Brasil. Terminava com uma ameaça dissimulada: “Esperamos que o Brasil entenda que é do seu melhor interesse pensar seriamente nos passos que poderá dar para aplacar a preocupação de seus amigos”.23


  No dia 27 de junho de 1975, o chanceler Azeredo da Silveira fechou em Bonn o maior negócio nuclear da história e o maior contrato de transferência de tecnologia já assinado entre uma potência econômica e um país subdesenvolvido. A um custo estimado entre 2 e 8 bilhões de dólares, o governo brasileiro contratava até oito usinas e formava um conglomerado de sete empresas, cinco das quais com capital alemão. Esse conjunto dispunha-se a fazer o serviço completo, da pesquisa e lavra do urânio ao seu enriquecimento e reprocessamento. “Loucura nuclear”, denunciou o título de um editorial do New York Times, que via no Acordo “uma tragédia para a Alemanha e para toda a humanidade”.24 O chanceler soviético Andrei Gromyko convencera-se de que o Brasil estava atrás da bomba e se queixou com o professor Kissinger em meados de julho, em Genebra. O secretário de Estado subestimou essa possibilidade, respondendo que, se o problema aparecesse, seria uma questão para o futuro, e abandonou o assunto: “Vamos almoçar?”.25


  O Acordo embutia duas transações. A primeira significava uma encomenda bilionária, pela qual o Brasil comprava as usinas. Esse contrato não sofria crítica ou oposição. Se haveria dinheiro para pagar os reatores e mercado para consumir a energia, a questão ficava para depois. A banca alemã comprava o risco. A outra transação, financeiramente secundária, era politicamente essencial. Em vez de se comprar uma caixa-preta, comprara-se o acesso ao ciclo do combustível nuclear, que dependeria da construção das fábricas de enriquecimento e reprocessamento de urânio. Se a Alemanha teria tecnologia e disposição para entregá-las, também era questão que ficava para depois. Por enquanto, tratava-se de garantir o negócio.


  A cerimônia de Bonn, bem como seu impacto internacional, devolveu ao regime as tintas do “Brasil Grande”, com o desinteresse pelo debate e pela dissidência. De nada serviram as advertências da Sociedade Brasileira de Física, que julgava temerário tamanho compromisso nuclear por parte de um país que dispunha de 100 mil megawatts de potencial hidráulico.26 Geisel anunciou o Acordo como um passo que influiria “decisivamente para o progresso nacional”.27 Juscelino Kubitschek considerava-o um instrumento que “nos incluirá entre as nações diante das quais terão que se curvar amanhã as grandes potências”.28 Cláudio Bardella, um dos barões da indústria pesada paulista, viu nas encomendas que ele geraria “o maior salto histórico da indústria brasileira”.29 O Congresso aprovou-o por unanimidade, e o presidente chegou a qualificar o apoio recebido como expressão da “vontade nacional”.30 As críticas ao que seria um projeto de nuclearização germano-brasileiro, vindas do governo americano ao soviético, pareceram confirmar o acerto do passo.


  A tinta das assinaturas ainda não secara, e Shigeaki Ueki já tinha outro projeto. Queria fabricar navios de propulsão nuclear com tecnologia alemã. Começaria produzindo um grande cargueiro e poderia chegar a submarinos. Ao expor a ideia ao presidente, argumentou: “O interesse alemão se explica pelas limitações nesse campo a que está sujeita a República Federal da Alemanha em seu próprio território”.


  Geisel arquivou a ideia: “É muito cedo para nos engajarmos no que o Ueki propõe”.31


  Em Paris, numa conversa com o embaixador Delfim Netto, o presidente Valéry Giscard d’Estaing disse-lhe que os alemães não tinham mercadoria para entregar.32 Para o governo brasileiro, o coração do negócio estava na usina de enriquecimento, baseada num processo de ultracentrifugação denominado jet nozzle. Entre os processos conhecidos, era o que mais consumia eletricidade. Na teoria, funcionava como um empacotador de energia hidrelétrica, sugando a produção durante os horários de baixo consumo e transformando-a em pastilhas de urânio enriquecido. O processo alemão estava tecnicamente comprovado, mas ainda não demonstrara sua viabilidade comercial. Parecia ser verdadeira a piada: firmara-se um Acordo em que a Alemanha oferecera uma tecnologia que não tinha, para enriquecer um urânio que o Brasil não achara.


  Mesmo sendo festejado como um sinal da afirmação da soberania nacional, o Acordo Nuclear resumia-se à promessa de compras de equipamentos e serviços. Um bom negócio para a Alemanha, cuja produção industrial entrara no segundo ano consecutivo de retração, fato inédito desde o fim da guerra.33 Como explicou Christian Lohbauer em seu estudo sobre as relações entre os dois países: “Na situação de relativa crise econômica em que se encontrava a RFA em 1974, o governo alemão viu na ampliação dos negócios com o Brasil um instrumento apropriado para combater suas dificuldades econômicas. Por essa razão, um potencial conflito político entre objetivos econômicos, de um lado, e de política exterior e segurança, de outro, não foi sequer antecipado ou mesmo reprimido”.34


  Pelo lado do interesse econômico do governo brasileiro a transação foi apresentada como resposta a um futuro déficit energético, quando se destinava também a reduzir o déficit das contas externas. Ao mesmo tempo que era um capítulo da afirmação nacional, para produzir megawatts, era também um capítulo do processo de endividamento do país, para captar dólares.


  Esse Acordo viria a ser o maior e mais custoso erro do governo Geisel. Nascera de duas estimativas erradas. A Eletrobras derrubara o potencial hidrelétrico nacional, calculando-o abaixo de 120 mil megawatts, quando era folgadamente superior a 200 mil. Exageraram-se as projeções de consumo, imaginando-se uma demanda de 175 mil megawatts para o ano 2000, quando bastariam 100 mil.35 As usinas eram desnecessárias.


  No dia da sua assinatura, calculara-se o custo do pacote em 10 bilhões de dólares. Em 1979 foi a 15 bilhões e, em 1982, a 18 bilhões.36 O custo do quilowatt de seu primeiro reator, estimado em quatrocentos dólares em 1975, passou a 1.500 em 1978 e em 1990 estava em 4.353 dólares. Durante o governo de Geisel e na década seguinte, nenhuma usina foi terminada. Só em 1986 é que se acendeu a primeira lâmpada alimentada com energia de Angra 2, única central produzida pelo Acordo Nuclear.


  Mesmo tendo sido desastroso, o Acordo com a Alemanha foi uma fonte ocasional de propaganda e demonstração de que o governo brasileiro seguia uma política externa própria. A reação tímida dos Estados Unidos parecia comprovar que a perplexidade americana diante da derrota no Vietnã era uma boa oportunidade para que as potências emergentes forçassem posições mais vantajosas na ordem mundial.


  Assim como a entrada de Paulo Nogueira Batista no circuito das negociações nucleares fez as coisas acontecerem, a presença de um de seus colegas de turma no trato dos assuntos africanos do Itamaraty haveria de virar de cabeça para baixo a diplomacia nacional, produzindo, novamente, uma ferida nas relações com os Estados Unidos.


  Italo Zappa era filho de um imigrante italiano que vendia livros e jornais em Barra do Piraí. O chanceler Azeredo da Silveira entregara-lhe a chefia do Departamento da África, Ásia e Oceania do Itamaraty. Aos 49 anos, tinha a maior jurisdição geográfica da Casa, e nenhuma importância. Silveira não o indicou pelo que pensasse. Levara o nome a Geisel como segunda hipótese para o cargo.37 Zappa trabalhava com um pé na disciplina e o outro na esquerda. Dava a impressão de que cabia no mundinho de um chefe de seção. Era impessoal, franzino e malvestido. Seus hábitos modestos escondiam um homem valente. Anos antes, como chefe de gabinete do ministro, tivera uma funcionária presa por conexões com a AP. Telefonou para a Marinha, onde a torturavam, informando que pretendia visitá-la. O oficial que o atendeu, impaciente com o pedido, perguntou-lhe como queria ser recebido no presídio da ilha das Flores. “Com as honras que o protocolo me concede”, respondeu. Talvez tenha sido a única vez em que se valeu do cerimonial para simbolizar autoridade. Dissimulava tudo, inclusive poder. Alguns de seus colegas diziam que se o ar cheirava a enxofre Zappa estava por perto.*
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Italo Zappa

  


  Geisel decidira se afastar do neocolonialismo português, que dominava a Guiné-Bissau, Angola e Moçambique, mas a imprevista Revolução dos Cravos subvertera-lhe as prioridades e diluíra a oportunidade. Desde a derrocada do salazarismo, em abril de 1974, o império estava se desmanchando em Lisboa, tornando praticamente irrelevante um novo papel brasileiro.


  Das três colônias, duas tiveram o processo de independência rapidamente encaminhado. As negociações com a Guiné-Bissau, um naco de terra com poucos milhares de habitantes, começaram em maio.38 O general Spínola quisera montar um processo gradualista, capaz de formar uma comunidade lusófona, mas perdera seu tempo. Uma guerrilha nascida nos anos 1960 controlava quase todo o país e, mesmo antes da queda do salazarismo, era reconhecida por 54 nações (quase todas socialistas ou africanas). Com a ajuda de mísseis soviéticos, os rebeldes destruíram a superioridade aérea das tropas portuguesas. Em julho de 1974, dissociando-se de Spínola, o Brasil reconheceu a soberania da ex-colônia.


  Assim como na Guiné-Bissau, a guerrilha de Moçambique estava articulada, controlava uma parte do território e dispunha de um partido político forte o suficiente para se proclamar senhor da terra. Era uma colônia rendosa, pois fornecia a Portugal algodão, açúcar e ouro sul-africano entesourados à custa do aluguel de mão de obra nativa e barata. Portugal abandonou sua minoria branca à própria sorte, e, em junho de 1975, o enfermeiro Samora Machel tornou-se o presidente daquela que pretendia ser uma república marxista. Se o governo brasileiro tinha uma nova política para as ex-colônias portuguesas, Machel não lhe dava importância.


  A confusão morava em Angola. Das três colônias, era a mais extensa, rica e populosa. Nela viviam 335 mil portugueses (a maior colônia branca do continente, depois da África do Sul) e 5 milhões de negros e mestiços. Primeira fornecedora de diamantes do mundo, tornara-se um dos cinco grandes plantadores de café. A província petrolífera de Cabinda, explorada pela Gulf Oil, rendia 172 mil barris de petróleo por dia (equivalentes a mais que o dobro da produção brasileira).39


  Ao contrário do que acontecera na Guiné-Bissau e em Moçambique, a resistência angolana não tinha sigla hegemônica e não controlava nenhuma área relevante do território. Chegara a ter mais de cinquenta organizações brigando pelo direito de falar em nome de sua guerrilha.40 Em abril de 1974, quando a metrópole entrou em colapso, três siglas de raízes tribais, desorganizadas e mal-armadas, disputavam uma vitória que lhes cairia no colo por gravidade. A FNLA, Frente Nacional de Libertação de Angola, com quartel-general no Zaire e bases na região nordeste. A Unita, União Nacional pela Independência Total de Angola, que operava a partir da Zâmbia e se espalhava pelo planalto central da colônia. E, finalmente, o MPLA, Movimento Popular de Libertação de Angola, sem grandes bases regionais, mas poderoso nas favelas e nas rodas intelectuais de Luanda. Sua força estava na conexão com os comunistas e com o radicalismo militar de Lisboa.41 Tinha a aura de ser dirigida por um poeta que não sabia manusear uma arma, o médico Agostinho Neto.


  Entre abril de 1974 e o dia 11 de novembro de 1975, quando a bandeira portuguesa deixaria o mastro do palácio do governo de Luanda, todos os cavaleiros da Guerra Fria meteram-se na rivalidade das três facções angolanas. A União Soviética armou o MPLA com milhares de fuzis AK-47.42 Americanos e chineses ampararam a FNLA. Washington triplicara sua mesada, elevando-a para 300 mil dólares anuais.43 Pequim mandara-lhe 450 toneladas de armas e 120 instrutores militares, comandados por um general.44 Até maio de 1975 a Unita não teve patrocinador ostensivo. Vivia de subvenções secretas do governo português.45


  Combinara-se que até o dia da independência o país seria governado, sob supervisão portuguesa, por representantes das três facções. Seria criado um Exército nacional com 24 mil homens (8 mil de cada grupo), e haveria eleições gerais. Quem ganhasse, levava. Ninguém acreditava nisso. Alguém ganharia, pelas armas. Restava saber quem.


  Zappa obtivera a nomeação do ministro Ovídio de Andrade Melo, seu amigo e colega de colégio, para a chefia de uma representação brasileira junto ao governo de transição. Teria o título de cônsul-geral em Luanda e seria reconhecido pelos três movimentos, mantendo em relação a eles uma posição de neutralidade. Famoso entre os colegas por esquerdista e pela contundência de suas observações, Ovídio recebeu o posto nevrálgico sem contestação. Cumpria-se uma escrita do Itamaraty segundo a qual as convicções políticas dos diplomatas se tornam irrelevantes quando se trata de preencher posições fora do eixo Roma-Paris-Londres-Nova York. Ele trocara Londres por Luanda, nas terras do fim do mundo. Antes de seguir para o posto, procurara aprender alguma coisa sobre Angola enfurnando-se nos arquivos do Itamaraty. Afora livros de referência, encontrou apenas telegramas que refletiam décadas de apoio ao colonialismo português e desprezo pela luta dos nativos.46
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Ovídio Melo

  


  Chegou a Luanda em março, quando o MPLA e a FNLA já tinham começado a se matar pelo controle da cidade. Faltava comida, o porto estava semiparalisado e o comércio, quase inativo. Perto de 300 mil brancos haviam fugido do país, desestruturando a economia e a máquina do Estado. O consulado brasileiro expedia 5 mil vistos por mês.47


  A guerra civil traçara uma linha divisória na discussão do futuro de Angola. De um lado ficava o MPLA, apoiado pelos russos. De outro, os outros. O general Spínola escreveu a Geisel, alertando-o: “O controlo do poder (...) pelos comunistas será fatalmente uma ameaça à segurança, à independência e à liberdade de todas as Nações do Atlântico Sul”.48 Por “comunistas”, devia-se ler o MPLA.


  Carlos Lacerda, transformado em porta-voz do colonialismo português exilado no Brasil, ia no mesmo caminho: “Uma nova nação está surgindo que pode ser nossa amiga ou nossa perigosa inimiga, nossa vizinha do outro lado da rua atlântica, porta que se abre para um grande Brasil chegar à África ou trampolim comunista para o salto sobre o Brasil — o trampolim que faltou em 1964 mas desta vez está sendo preparado sem que aqui se deem conta”.49


  Lacerda sugeria algum tipo de apoio a uma aliança da FNLA e da Unita contra o MPLA. Juntos, seriam mais fortes, tanto numa eleição como numa guerra. Mostrava simpatia pela Unita do imenso Jonas Savimbi, filho de um ferroviário, diplomado em ciência política pela Universidade de Lausanne: “Embora suspeitado de ter apoio da África do Sul, o dr. Savimbi tem da nova nação angolana uma concepção muito próxima da do Brasil, da convivência plurirracial, de brancos, mulatos e negros”.50 Nada a ver com Agostinho Neto, que chegara a assombrar o embaixador brasileiro em Lisboa com a notícia de que a nova nação aboliria o uso da língua portuguesa.51


  A proposta de Savimbi tinha aliados. Dizendo que falava em nome de quatro governantes africanos (era mentira), o presidente Kenneth Kaunda, da Zâmbia, defendera a ideia de uma aliança da FNLA com a Unita, colocando-se Savimbi na chefia do novo governo. Expusera o plano em abril ao presidente americano Gerald Ford. Parecia um caso clássico de dois contra um, e a perspectiva de afastar o MPLA (com sua urucubaca soviética) encantara o secretário de Estado, Henry Kissinger.52 Desde 1971, quando se lançara na reaproximação dos Estados Unidos com a China, o ex-professor de Harvard tornara-se uma personalidade hollywoodiana na política internacional. Ele mandou dois diplomatas ao Zaire e, quando voltaram, perguntou-lhes:


  — Dá para ganhar?


  — Eles acham que dá.53


  Em julho, com o apoio das favelas e de mais armamento soviético, o MPLA expulsou a FNLA de Luanda. A cidade já não tinha serviços de limpeza pública, sofria cortes de energia e de água. Como todos os outros chefes de consulado (salvo o inglês), Ovídio manteve-se no posto, cuidando de evacuar os nacionais que viviam no país. Saíram trinta brasileiros, mas ficaram uns poucos. Em Luanda, vivia o filho do grande folclorista nordestino Câmara Cascudo, Fernando, que chefiara o escritório da Agência Nacional no Recife nos primeiros dias do regime. Chegara à cidade como orientador do jornal da FNLA, que adaptaria à guerra angolana um dos mais conhecidos slogans da ditadura brasileira: “Angola, ame-a ou deixe-a”.54 O chefe de uma força-tarefa da Central Intelligence Agency, John Stockwell, encontrou brasileiros em Ambriz, no quartel-general da FNLA. Dois eram mercenários. O terceiro fardava-se como major do Exército.55 Havia também Falstaff, um jornalista que, segundo Stockwell, estivera na folha de pagamento da CIA.56


  Os Estados Unidos tinham todas as razões para supor que o Brasil acompanharia sua política em Angola. Chegaram a mandar um emissário a Brasília, solicitando algum tipo de cooperação militar. Queriam sargentos negros, pois tinham a virtude de falar português. Geisel recusou o pedido.57 Stockwell recordou esses dias:


  O que o Brasil estava nos dizendo, essencialmente, era que simpatizava com o nosso programa, com a FNLA e com a nossa solução para Angola. Ao mesmo tempo, o cônsul-geral brasileiro em Luanda era claramente favorável ao MPLA e nós — a CIA — estávamos pressionando o governo brasileiro e o Departamento de Estado para que pressionassem o cônsul brasileiro ou o retirassem, colocando alguém que cooperasse conosco.58


  Ovídio convencera-se de que a FNLA era uma maquinação americana e a Unita, um condomínio de sul-africanos com portugueses salazaristas. Defendera o reconhecimento do MPLA, cujo predomínio testemunhava. Era isso ou “tirar o time de campo”, em memorável vexame. Advertia que faltava espaço para astúcias. Em Moçambique tentara-se manter o consulado aberto, sem formalizar o reconhecimento do novo governo, e o resultado fora a expulsão do encarregado de negócios.59


  Não se sabe a data precisa, nem o percurso, das pressões americanas pela retirada de Ovídio. Dificilmente elas aconteceram antes da primeira quinzena de julho de 1975, pois até então o Departamento de Estado não se lançara abertamente na política concebida por Kissinger. No final de agosto, numa rápida passagem por Luanda, Zappa quisera fechar o consulado e sair daquela briga. Numa discussão que avançou pela madrugada, Ovídio insistiu em permanecer.60 Viajou em seguida para Brasília em busca de instruções, mas vagou por duas semanas pelo Itamaraty, sem que Silveira o recebesse. Quando o fez, de pé, limitou-se a dizer-lhe: “Vai chover em Angola”.61


  A ação dos Estados Unidos na encrenca angolana provinha de dois impulsos: uma antiga ligação com o general Mobutu, ditador do Zaire, e a recente oportunidade de bater os soviéticos juntando as forças da FNLA às da Unita. Kissinger seguiu esse curso contrariando o parecer dos africanistas do Departamento de Estado e até mesmo a visão da chefe da estação da CIA em Luanda.62 O governo americano entregou 14 milhões de dólares em armas e dinheiro às duas organizações, esperando que capturassem a capital antes do dia marcado para a independência.63 A FNLA tentou, mas sua ofensiva parou a 24 quilômetros da cidade. Por volta de agosto passara pelo Brasil e pela rede de amizades de Carlos Lacerda a poética figura de Dominique de Roux, editor de Ezra Pound em Paris. Trazia consigo a ideia do apoio brasileiro à aliança anti-MPLA.64 O plano havia engordado. Desde julho a África do Sul fustigava a fronteira angolana, armando e treinando a Unita. Tropas sul-africanas tinham entrado em Angola sob o pretexto de garantir a segurança da hidrelétrica de Cunene, um projeto binacional financiado pelo governo de Pretória.65


  Em outubro, De Roux sabia que a FNLA e a Unita tentariam novamente a tomada de Luanda. Uma tropa viria do norte e a outra, do sul. Capturariam a cidade antes do dia 11 de novembro.66


  Parecia fácil. O Zaire hospedava a FNLA e pusera 1.200 homens em Angola.67 A África do Sul associara-se à Unita. Pela lógica, o MPLA estava frito. Era o mais fraco dos três movimentos e juntava contra si não só os dois outros, mas todos os países vizinhos. Da Zâmbia obtinha pouco além da passagem inocente para os comboios de tropas. Contava com o apoio russo, mas era difícil entender como Moscou poderia suprir regularmente um aliado tão distante. Havia recebido a promessa de ajuda cubana, mas o internacionalismo castrista vagara de discursos a fracassos. Ademais, Luanda ficava a 10 mil quilômetros de Havana.


  Em outubro de 1975 deu-se em Angola uma das grandes surpresas da política mundial. No dia 14, uma coluna blindada sul-africana, composta de ex-oficiais do Exército português e mil angolanos, invadiu a colônia pelo sudeste. Seu codinome era Zulu. Uma semana depois, 1.500 soldados sul-africanos, apoiados por helicópteros de combate, entraram pelo sul.68 Avançavam setenta quilômetros por dia.69


  Uma semana antes do vencimento da promissória de independência angolana, a CIA informava:


  As armas dos nossos programas foram uma peça-chave, bem como a participação de pequenas unidades de combate do Zaire e, depois, do exército sul-africano. O MPLA controla a capital, mas só seis das quinze capitais de províncias. O MPLA perdeu a oportunidade de conseguir uma vitória rápida, e a FNLA e a Unita sustentaram seu pleito de participar do governo de Angola que substituirá o regime português. O objetivo imediato das operações clandestinas dos Estados Unidos foi atingido.70


  Cercado, o MPLA chegou a considerar a possibilidade de abandonar Luanda, mas ainda lhe restava a última carta.71 Chamava-se Fidel Castro.


  O Comandante tinha planos em Angola. Em maio a CIA detectara a chegada ao país de um pequeno contingente de tropas cubanas.72 Em meados de agosto começara-se a planejar em Havana uma operação de grande envergadura para desembarcar no além-mar.73 Os veteranos da Sierra Maestra estavam de volta. Victor Schueg Colás, o Ziwa, que em 1965, aos 29 anos, fizera a humilhante travessia do lago Tanganica ao lado do Che, passara por Luanda em julho e retornara em setembro, como chefe do estado-maior cubano.74


  Como observa Fernando Andresen Guimarães, metódico e competente analista do episódio, “o calendário da intervenção cubana e sul-africana tornou-se um dos aspectos mais disputados da guerra civil angolana”.75 Quem chegou primeiro? A melhor resposta parece ser simples: todos. O que diferenciou as diversas intervenções estrangeiras foi a determinação de cada uma. A maior foi a cubana.


  Fica a impressão de que as aventuras latino-americanas levaram Fidel a sonhar, aos 48 anos, com uma guerra de verdade. Sem dúvida ele se preparou para ela. Na estimativa conservadora, em agosto havia 230 conselheiros militares cubanos em Angola.76 Em duas semanas, a partir de 31 de outubro (dezessete dias depois da invasão sul-africana), a União Soviética mandou vinte aviões-cargueiros para Brazzaville e Luanda. Entregaram cerca de duzentos veículos blindados, entre os quais algo como cinquenta tanques, lançadores de foguetes, artilharia pesada e mais de 20 mil rifles.77 Não se sabe quantos soldados de Fidel havia em Angola antes do dia 11 de novembro. Talvez só os 230 da primeira leva. Talvez 1.500.78 É certo que no dia 3 de novembro eles combateram, sem sucesso, a coluna invasora nas proximidades de Benguela.79 A presença cubana foi denunciada na segunda quinzena de outubro por jornais franceses.80 Embora inesperada, a expedição castrista não tinha o tamanho da invasão sul-africana.
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Em 1975 deu-se em Angola uma das grandes excentricidades da política mundial. Fidel Castro surpreendeu americanos e russos, botando seus soldados para brigar junto com os combatentes do MPLA de Agostinho Neto (também no cartaz), um médico que nunca tinha segurado uma arma. Aos 48 anos, El Comandante sonhava com uma guerra. No final do ano havia 5 mil expedicionários cubanos na África.

  


  À coluna de blindados Zulu, Fidel respondeu com a Operação Carlota. Armou uma ponte aérea, cujo primeiro avião decolou de Havana no dia 7 de novembro. Em uma semana desembarcou em Luanda 650 combatentes do batalhão de elite do Ministério do Interior.81 Seus aviões viram-se proibidos de pousar em Barbados para se reabastecer. Tentaram parar em Georgetown, mas lá a Texaco não lhes vendia combustível. Acabaram fazendo voos temerários, indo de Havana a Cabo Verde, aonde chegavam com os tanques praticamente vazios.82 A preocupação de Fidel Castro concentrara-se na imediata defesa das instalações petrolíferas (americanas) do litoral de Cabinda, um pequeno enclave em terras do Zaire, a poucos quilômetros da fronteira entre os dois países. Ele armou o MPLA local com instrutores, mísseis e blindados.83 O Comandante passou a ter dois expedientes. Um, caribenho, ia até o início da tarde. Daí em diante tornava-se um combatente africano.84 O estado-maior expedicionário tinha ordens de enviar-lhe dois relatórios por dia, mesmo que fosse para comunicar que nada havia de novo.85 “Não havia ponto no mapa de Angola que ele não identificasse, nem acidente geográfico que não tivesse memorizado. (…) Ele falava das cidades, dos costumes e do povo de Angola como se tivesse passado a vida por lá”, lembraria o seu amigo Gabriel García Márquez.86 Diferentemente do que acontecera em todas as outras internacionalizações dos conflitos militares africanos, dessa vez um país socialista estava mandando combatentes. Foi Fidel quem arrastou a União Soviética para a guerra, e não o contrário. Os aviões russos decolaram de Havana sem que Moscou soubesse.87


  Certos de que a entrada de suas tropas em Luanda significaria um contrassenso político, os sul-africanos pararam a marcha, esperando que a FNLA, vinda do norte, tomasse a capital. Aquartelada a quinze quilômetros da cidade, a tropa de Holden Roberto jogou-se num audacioso ataque. A coluna desintegrou-se diante de baterias cubanas que operavam lança-foguetes soviéticos, os chamados “órgãos de Stalin”.88


  Quem mandava em Angola, não se sabia, mas o MPLA mandava em Luanda. Estava combinado que à meia-noite de 10 de novembro os portugueses arriariam sua bandeira e, cinco séculos depois da chegada das caravelas, tomariam o caminho de volta. Aos poucos, todos os consulados estrangeiros fecharam suas portas. O francês deixou apenas o adido comercial que vendera os vinhos para a festa da independência.89 Essa debandada, associada ao tom da imprensa mundial, sinalizava o desejo de não reconhecer o MPLA. Pressupunha que Angola se transformaria num campo de batalha, até que surgisse um vencedor.90 No Brasil, O Estado de S. Paulo advertia: “É evidente que o Kremlin está interessado em criar, em breve, um fato consumado em Angola”.91


  Dez quilos mais magro, Ovídio de Melo continuou em Luanda. Não tinha comida nem cigarros. A Varig acabara de fechar seu escritório na cidade, deixando-o sem notícias do Brasil. Ele se informava ouvindo a BBC. Desde janeiro, quando chegara, reunira-se com todos os chefes de facções, vendera fardamentos ao MPLA e à Unita. Fora mantido ao largo das pressões americanas. Nunca soubera do pedido de sargentos negros. Também não tivera notícia da presença de Falstaff na periferia do estado-maior da FNLA. Estava pronto para sair de Luanda. Já queimara os arquivos do consulado.92 No dia 9 de novembro, recebeu um telegrama do Itamaraty autorizando-o a apresentar-se ao novo governo, no primeiro minuto do dia 11. Alguém poderia chegar junto, ninguém antes.


  A República Popular de Angola foi proclamada numa praça, e Agostinho Neto empossou-se na sua presidência. Ovídio de Melo era um dos poucos chefes de missão estrangeira em Luanda. Os diplomatas acreditados junto ao regime colonial haviam partido, e o avião que decolara de Lisboa no início da tarde, trazendo as delegações de países socialistas, regressara por falta de condições de pouso. O motorista do cônsul, que esperara um passageiro no aeroporto, apavorou-se no caminho de volta à cidade. Cruzou com um comboio de tropas e convenceu-se de que os sul-africanos haviam desembarcado em Luanda. Era a Carlota.93


  O Brasil estabeleceu relações diplomáticas com a nova república antes mesmo do bloco socialista. Nenhuma grande nação ocidental, nem sequer africana, acompanhou o gesto. Numa conversa com Silveira, Zappa dissera que aquele fora o maior feito da diplomacia brasileira nos últimos trinta anos.94 [Veja o documento]


  A decisão de reconhecer o governo de Agostinho Neto fora tomada por Geisel no dia 6. Nesse mesmo dia a cabeça de Ovídio começara a descolar do pescoço.95 Seria transferido por conta dos ressentimentos provocados pela tenacidade com que defendera sua posição dentro da burocracia do Itamaraty. Por enquanto, só isso, porque o pior estava por vir.


  Geisel aceitara o argumento do Itamaraty de que, havendo um cônsul-geral em Luanda, não reconhecer a nova república seria um ato de hostilidade. Tratava-se, na essência, de capitalizar ou não a política que se concebera para a África. Se o cônsul tivesse partido uma semana antes da proclamação da República Popular, o Brasil teria se comportado como as demais nações ocidentais. Ficando em Luanda, assumia uma posição de independência, sobretudo em relação aos Estados Unidos. Sair depois de ter ficado seria acovardar-se ou, na melhor das hipóteses, admitir um erro.


  O etnocentrismo do Estado brasileiro deformara a sua posição na África. A aproximação com os movimentos nativos que passariam a governar o ultramar português parecia um ato de generosidade. Vista da África, era uma incerta correção de rumo de uma diplomacia colonialista fracassada. Os dirigentes dos movimentos vitoriosos queriam cobrar ao Brasil a frustração que ele lhes impusera ao aliar-se, desnecessariamente, aos portugueses. Em fevereiro, numa carta protocolar a Geisel, Agostinho Neto lembrara que Angola estava a um passo da independência “conquistada ao longo duma dura luta armada contra o regime colonialista e fascista português e seus aliados”.96


  Três tentativas de aproximação com os moçambicanos, feitas em 1974, resultaram em nada.97 Numa delas, Samora Machel dissera a Zappa que saudava a nova posição do Itamaraty mas se sentia obrigado a registrar a natureza tardia do gesto.98 Duas outras, do próprio Ovídio, tiveram o mesmo desfecho. Numa, o Itamaraty solicitara que o governo dos guerrilheiros da Frente de Libertação de Moçambique (Frelimo) lhe mandasse uma lista dos produtos e equipamentos de que necessitava. Bastaria pedir, e o governo brasileiro veria em que podia ajudar. Marcelino dos Santos, ministro das Relações Exteriores, recusou-se a fornecer listas, informando que esse hábito se acabara. Num segundo encontro o Itamaraty trazia dois agrados: queria estabelecer uma missão especial junto à Frelimo antes das cerimônias da independência e oferecia a visita de uma delegação da Escola Superior de Guerra, que cancelara a passagem pela África do Sul e gostaria de visitar Moçambique. Dessa vez, Marcelino foi mais claro. Recordou que o Brasil também vivera como colônia portuguesa e que Tomás Antônio Gonzaga, por ter lutado pela liberdade de seu país, morrera desterrado em Moçambique. Ovídio lembraria que ele falou devagar, escandindo as sílabas: “As mentes e os corações moçambicanos, depois de sofrerem 14 anos de guerra, depois de verem durante todo esse tempo o Brasil apoiando Portugal — não estavam acostumados a considerar o Brasil como um país amigo”.99


  Não aceitava a visita da ESG, muito menos a missão especial. Em 1963, com permissão do presidente João Goulart, a Frelimo abrira um escritório no Rio. Deposto o governo, os militares a tinham varejado, e seus funcionários foram presos e espancados. Viram-se ameaçados de expulsão para Portugal, onde seriam entregues à polícia política. Isso só não acontecera graças à intercessão do presidente do Senegal, Léopold Senghor.100


  Machel não convidou o governo brasileiro para as cerimônias da independência e, para deixar as coisas mais claras, recebeu com honras o ex-governador pernambucano Miguel Arraes, que vivia exilado na Argélia. A malquerença do governo de Moçambique haveria de durar. Em junho de 1977 o presidente Samora Machel receberia em Maputo o secretário-geral do Partido Comunista Brasileiro, Luiz Carlos Prestes, que viajava com passaporte cubano.101


  No dia da independência de Angola, Ivony Melo, mulher de Ovídio, testemunhara o tamanho do contencioso africano com o Brasil. Chegara a uma cerimônia e soubera que ficaria ao lado da viúva de Amílcar Cabral, o chefe do movimento pela libertação da Guiné-Bissau, assassinado a tiros na porta de sua casa, em 1973. Quando a senhora percebeu que teria a companhia da mulher do representante brasileiro, levantou-se, praguejou e foi embora: “Odeio essa gente”.102


  Agostinho Neto mal começara a governar e o secretário de Estado Henry Kissinger denunciou-o como um títere dos soviéticos, sustentado pelas armas de Fidel Castro. Apesar de a presença de cubanos em Angola ter sido exposta por Savimbi e pela imprensa europeia, essa carta não fora levada em conta no processo de decisão de Geisel. O Itamaraty não dera importância às denúncias, e Ovídio não vira cubanos em Luanda.103 A partir da independência, a intervenção tornara-se ostensiva. No final de novembro havia 5 mil expedicionários de Fidel em Angola.104 Uma coisa era a ditadura brasileira reconhecer o MPLA, a despeito da oposição americana e do apoio soviético. Outra, associar-se a um governo que se mantinha no poder com a ajuda dos legionários de Havana.


  O Estado de S. Paulo atacou a posição brasileira. Chamando-a de “antinacional”, acusou-a de ter significado “um voto a favor de Cuba”, contra os Estados Unidos, a “cujos valores e objetivos maiores a Revolução de 1964 deu adesão básica”. Num raciocínio geopolítico, vislumbrou a possibilidade do estabelecimento de bases navais soviéticas no Atlântico Sul, deixando o Brasil “ao alcance de aviões de longo raio de ação e de foguetes que os russos, sem dúvida alguma, instalarão nas bases aéreas de Angola”.105


  Da forte oposição dos generais brasileiros ao gesto de Geisel sobreviveram suas memórias, críticas anônimas e uma, pública, revelada mais tarde pelo general Frota, quando se queixou do “reconhecimento precipitado do governo comunista de Angola, só explicável pela ânsia ideológica de prestigiá-lo”.106 Um panfleto viria a dizer que o presidente, iludido na sua “ingenuidade teutônica de colonão crente”, estava desprestigiando os “órgãos de segurança” ao mesmo tempo que reconhecia um governo comunista em Angola, entregando equipamentos e treinando suas “hordas vermelhas”.107


  Vivia-se um paradoxo. Quanto mais forte o MPLA ficasse, maior a maldição do apoio cubano. Quanto mais fraco, maior a prova de que reconhecê-lo fora um erro.


  Silveira, preocupado, mandou Zappa reunir-se com oficiais da Comunidade de Informações e sugeriu a Ovídio que se mantivesse em casa, evitando contatos com o governo junto ao qual estava acreditado.108 Geisel recusou-se a assinar o decreto que criava a embaixada do Brasil em Angola.109 Sem notícias do tamanho da crise em que se metera, e sem saber que o Planalto já discutia o nome de seu substituto, Ovídio enfureceu-se.110 Não admitiu ficar trancado em casa. Um telegrama do dia 20 de novembro confirma sua zanga. Classificava a coluna Zulu como uma “aventura” resultante de uma “associação espúria com Pides e brancos mercenários de toda espécie”, verdadeiro “exército de Brancaleone”. Negava-lhe eficácia e dava combate discutindo a essência do problema:


  Não terão certos governantes aprendido pelo menos alguma coisa no processo de descolonização que vai pelo mundo? No desespero que tem pela sobrevivência do seu regime de apartheid, a África do Sul parece disposta a qualquer loucura, mesmo que isso apresse seu fim. Da mesma forma agem os colonialistas portugueses que agora pretendem retomar a colônia. Mas que outros países mais responsáveis sejam levados de roldão, na defesa dos interesses da África do Sul, ou dos ultras portugueses, é incompreensível. (...)111


  Nesse mesmo telegrama o diplomata assinou sua sentença de morte. Minimizou a presença soviética, dizendo que havia onze russos no hotel Trópico, e ridicularizou a cubana, dizendo que ela não fora notada “nem pelos boateiros portugueses”.112 Um mês depois, com uma vara de pescar na bagagem, embarcou para Lisboa. No texto do seu telegrama o general Figueiredo anotou: “É de lascar!”.113 [Veja o documento]


  Brasília empacotara os personagens do conflito angolano na moldura dos grandes esquemas da política mundial, transferindo para suas terras conceitos estratégicos e ideológicos que não existiam naquele canto africano. Numa ditadura que militava na Guerra Fria, não fazia sentido o governo brasileiro apoiar o MPLA, a menos que as coisas de Angola fossem diversas, por primitivas ou, mesmo, por simples.


  Eram. Um general cubano viu-se interceptado numa estrada por um grupo de angolanos, e um deles se acercou, apontando-lhe uma flecha. Queria um “sheruto”.114 Dominique de Roux queixava-se de que o vice-ministro das Relações Exteriores da Unita telefonava para ele em Paris, procurando pelo seu chefe, quando ambos estavam hospedados no mesmo hotel de Lusaka.115 Os Estados Unidos armavam a FNLA, mas a Gulf Oil, estabelecida em Cabinda, colaborava com o MPLA.116 Fidel lutava contra o imperialismo, mas recomendava aos seus expedicionários que não interferissem no trabalho dos americanos dos poços de petróleo.117 Um Estado socialista na costa atlântica e as bases navais soviéticas eram fantasias de outro mundo, pernósticos e inúteis exercícios geopolíticos.118


  Aquilo que parecera um decisivo envolvimento americano para conter russos e cubanos revelara-se uma aventura. Kissinger não tinha a menor ideia do que acontecia na África. Desprezara os africanistas do Departamento de Estado e acreditara numa lorota de Kenneth Kaunda. Deixara-se influenciar pela repercussão de uma vitória do MPLA sobre os conservadores, de quem Ford precisava para a eleição de novembro. Provocara a demissão do secretário de Estado assistente e não tinha a quem delegar o serviço. Tudo isso, mais falta de tempo. Passara quase todo o mês de agosto voando pelo Oriente Médio e em outubro fora à China.119


  A trapalhada começou a acabar no dia 2 de dezembro, quando se arquivou a ideia de remeter conselheiros militares a Angola, escalando o conflito.120 Explodiu em seguida. O New York Times publicou uma reportagem expondo a extensão do apoio da CIA à FNLA e à Unita.121 A aventura custara 32 milhões de dólares.122 A revelação acordou o fantasma do desastre vietnamita, no qual os americanos tinham entrado trinta anos antes com um punhado de conselheiros militares e saído havia poucos meses com 50 mil mortos.


  Três dias depois da revelação, Azeredo da Silveira reuniu-se com Kissinger. O secretário de Estado reclamou da posição brasileira, e Silveirinha rebateu, dizendo-lhe que os americanos não tinham informado ao Brasil que havia cubanos no MPLA, muito menos que “estavam tendo participação indireta no conflito desde julho”, apoiando a FNLA. Xeque. Kissinger admitiu que houvera uma falha nas comunicações com o colega brasileiro.123
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O secretário de Estado dos Estados Unidos, Henry Kissinger (no centro), reclamou da ação brasileira em Angola com Azeredo da Silveira (à direita). O chanceler respondeu que não lhe devia contas. À esquerda está o embaixador americano John Crimmins.

  


  No dia 19 de dezembro, por 54 votos contra 22, o Senado dos Estados Unidos aprovou uma resolução proibindo que se botasse mais dinheiro no conflito angolano. Pouco depois percebeu-se que a expedição Zulu, mesmo tendo sido autorizada pelo primeiro-ministro sul-africano, fora desencadeada sem o conhecimento de seu serviço diplomático.124 Em fevereiro, reclamando do Congresso, Kissinger considerou “arquivada” a questão.125


  A maior potência do mundo e a mais poderosa nação africana haviam se metido numa encrenca porque acreditaram que a disputa angolana, como todas as outras, deveria ser estudada dentro de uma construção geopolítica. As duas desprezaram a opinião de seus diplomatas. O Brasil, país governado por militares, evitara o erro graças à audácia de dois funcionários do Itamaraty (Ovídio e Zappa), à tenacidade de Azeredo da Silveira e à mistura de teimosia e antiamericanismo de Geisel.


  Se o Acordo Nuclear foi uma coisa que pareceu certa e terminou dando errado, a política africana pareceu errada e acabou certa. O MPLA manteve-se no poder. A Organização da Unidade Africana reconheceu o governo de Agostinho Neto em fevereiro de 1976. O presidente da nova nação morreu em 1979 e foi substituído por seu primeiro-ministro, José Eduardo dos Santos, que em 2013 continuava no cargo. Isabel, sua filha, tornou-se a mulher mais rica da África, com uma fortuna estimada em 2 bilhões de dólares, e o Brasil, um dos maiores parceiros comerciais de Angola, com investimentos e obras da Petrobras e de grandes empreiteiras.126


  A ditadura militar, cuja máquina de repressão política tivera por norma executar todos os brasileiros que viessem das centrais cubanas de treinamento guerrilheiro, deu em Angola um ousado e solitário passo diplomático. Sem saber, aliara-se à mais bem-sucedida operação militar do castrismo depois da derrubada do general Fulgencio Batista.* Pelo menos dois comandantes cubanos em Angola haviam circulado clandestinamente pelo Brasil durante a fase foquista de Fidel Castro. Raúl Menéndez Tomassevich passara pelo Rio a caminho de Paris, fugindo de uma guerrilha fracassada na Venezuela. Era o chefe da missão militar cubana em Luanda.127 O outro, Pombo, entrara em Havana no carro do Che, estivera com ele no Congo e passara por São Paulo, a caminho da Bolívia, preparando a guerrilha que terminaria no combate de Quebrada del Yuro, onde o Che foi capturado e ele conseguiu escapar.128 Em Luanda havia mais que cubanos. Lá trabalhavam, como humildes colaboradores do novo governo, Chizuo Osava, o Mário Japa, que provocara o sequestro do cônsul japonês em São Paulo, em 1970, e sua mulher, Maria do Carmo Brito, a Lia da VPR, amiga e colaboradora próxima de Carlos Lamarca.129 Ao contrário do que sucederia com o programa nuclear, Geisel sempre teve orgulho do que seu governo fez em Angola.130


  Um dos maiores êxitos diplomáticos da história do Brasil acabou festejado na teoria, porém amaldiçoado na prática. Italo Zappa tornou-se o único de sua espécie a jamais receber a Ordem do Mérito Militar. Deixou o Itamaraty, em 1995, sem ter servido como embaixador num país onde pudesse comprar creme de barbear no comércio local.* Ovídio de Melo foi desterrado para a Tailândia, onde ficou por seis anos, e de lá para a Jamaica. Mesmo estando no topo do quadro de acesso para a promoção ao posto de ministro de primeira classe, tomou noventa caronas. Foi promovido em 1985, aos sessenta anos, depois do restabelecimento do poder civil.


  Zappa morreu em 1997. Sua última arte foi quebrar uma vida de silêncio para condenar a transformação da política externa brasileira num departamento de vendas e o Itamaraty numa agência de relações-públicas das empresas exportadoras. Ovídio viveu o suficiente para ler as memórias de Henry Kissinger, publicadas em 1999.


  Primeiro a respeito da sua geração: “Os diplomatas brasileiros perseguem os objetivos quase no anonimato, com tanta tenacidade e charme, que seus interlocutores correm sempre o risco de ser induzidos a esquecer que estão diante de uma dura e paciente busca de interesse nacional”.


  Depois, a respeito da época em que ele e Zappa se meteram no caminho da política externa americana: “Considerando a maneira como tudo acabou, perguntei-me várias vezes — mais recentemente, quando escrevia estas páginas — se devíamos mesmo ter tomado aquela iniciativa. (...) O erro básico não esteve na decisão de tentar impedir que os comunistas tomassem o poder em Angola, mas na forma como pusemos tal política em prática”.131
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    Mataram o Vlado


    Enquanto Golbery lutava pela vida em Barcelona, a ofensiva sobre o PCB chegara a um veio rico e inesperado. Descobrira-se uma base do Partidão dentro da Polícia Militar paulista. Ela estivera invicta desde sua montagem, em 1946. Funcionava sob as rígidas normas de segurança do Setor Mil, ligando-se diretamente a um representante pessoal do secretário-geral do PC. Segundo o CIE, conseguira infiltrar um sargento no DOI por dois anos. Na sua liquidação, prenderam-se 63 policiais. Entre eles, nove oficiais da ativa e doze da reserva.1 Um tenente-coronel foi esmurrado por um sargento durante um interrogatório.2


    O tenente reformado José Ferreira de Almeida, o Piracaia, tinha 64 anos e mais de vinte de militância. Foi preso no dia 7 de julho. No princípio de agosto, deitado num colchão da carceragem do DOI, despediu-se de um capitão: “Eu não aguento mais. (...) Vou morrer”.3 Acareado com um cabo, pediu-lhe “pelo amor de Deus” que contasse o que sabia. “Deus está de férias, vá tomar no...”, corrigiu um dos interrogadores.4 O II Exército informou que no dia 8 de agosto Piracaia se enforcara. Teria amarrado uma tira de pano à grade da cela, de forma que seu corpo pendeu com as pernas dobradas e os pés no chão.5
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José Ferreira de Almeida, o Piracaia.

    


    Segundo o SNI, Piracaia se matara “quando havia indícios de que iria nomear os prováveis contatos em outras áreas militares”.6 Oficialmente, era o 36o preso a se suicidar dentro de uma prisão da ditadura, o 16o enforcado, sétimo a fazê-lo sem vão livre.7 A morte do velho tenente e os relatos das torturas haviam chocado os oficiais da PM, reabrindo o conflito entre Paulo Egydio Martins e o general Ednardo D’Avila Mello. Diante da ameaça de um novo arrastão na tropa, o governador se recusara a entregar os policiais suspeitos ao DOI, exigindo que os interrogassem nos quartéis da corporação. Apoiado pelo Planalto, prevalecera.8 Era odiado no comando do II Exército. O CIE convencera-se de que tinha 29 subversivos em sua administração. Entre eles, dois eram secretários de governo (Planejamento e Gabinete Civil); nove seriam (ou teriam sido) militantes do PCB; e dois, da VAR-Palmares.9 Suspeitavam que se pretendia montar um serviço de informações estadual (na realidade, um banco de dados estatísticos).10


    * * *


    Com o “Discurso da Pá de Cal”, Geisel fortalecera a “tigrada”. Não só redefinira a palavra distensão, associando-a à regularização do abastecimento de gêneros alimentícios, como reerguera a bandeira da infiltração comunista na imprensa, nos sindicatos, na administração “e também nos partidos políticos”.11 Atribuíra a “agentes subversivos” três dias de quebra-quebras de trens e um grave acidente, com catorze mortos e 370 feridos, ocorridos no Rio de Janeiro. Uma paralisação de seis horas em dois grandes ramais da Central do Brasil exasperara a população. Foram quebradas onze estações. Numa delas a PM foi posta a correr. Deram-se tumultos até mesmo em estações próximas à da Vila Militar, guarnecidas por tropas do Exército. O presidente da Rede Ferroviária, um general, reagira pelo manual do regime: “A única medida a ser tomada a curto prazo é o reforço da segurança, uma vez que nada pode ser feito para melhorar o serviço”.12


    Geisel não tinha prova de que houvesse o dedo da subversão nos quebra-quebras dos trens. Pelo contrário, sabia que havia o dedo da incompetência. Muito antes dos distúrbios, previra que o general colocado no comando da ferrovia “ia enterrar a Rede”.13 Em junho, ao saber de uma depredação, queixara-se de que a ferrovia era um cabide de empregos e de composições obsoletas: “O Exército tomou conta, e se desmoralizou”.14 (A Central do Brasil tinha 819 carros, metade no conserto.)15 O ministro dos Transportes levantara a hipótese de sabotagem, mas nada se apurou.16 O general Hugo Abreu sugerira a supressão da referência: “Talvez não tenha sido bem comprovada a sabotagem: é mais uma hipótese”. Geisel marcou a advertência com um ponto de interrogação e manteve a denúncia.17


    O SNI via o pior:


    Os atos comprovados de sabotagem nos trens dos subúrbios da Central do Brasil, no Rio de Janeiro, e em São Paulo, aqueles com subsequentes depredações, os frequentes roubos de armas, munições e explosivos de casas especializadas, em diversas partes do território nacional (…) as cartas e panfletos ameaçadores lançados em diversas áreas foram os últimos principais atos, ao que tudo indica, desencadeados pela subversão, para criar um clima de insegurança e intranquilidade.


    Completando este quadro, foram feitas ameaças de explosão de bombas, sequestros e outros atos de terrorismo contra edifícios, casas comerciais e pessoas, particularmente militares, configurando, assim, uma situação anormal que já está influindo no estado de espírito da população.18


    Em setembro de 1975 passaram 1 42 pessoas pelos DOIs de todo o país.19 Os desaparecidos do ano já eram sete. Os casos de tortura haviam triplicado em relação a 1974.20 Apesar da crise paulista, o general Ednardo e seu DOI não eram os “senhores dos cárceres”. Pelo contrário. Naquele mês, no II Exército fizeram-se menos prisões (vinte) que na jurisdição do III (39).21 Quatro dos sete desaparecidos tinham sido capturados no Rio e dois em São Paulo.22 Um deles foi visto vivo no cárcere da Barão de Mesquita.23 No dia 17, o DOI do Ceará divulgou uma nota informando que o vendedor Pedro Jerônimo de Souza, militante do PCB e membro do diretório do MDB de Fortaleza, se suicidara. Tinha 61 anos. Era o 37o suicida do regime, o 17o a se enforcar. No caso, com uma toalha de rosto.24


    * * *


    A ofensiva da Comunidade expandira-se, indo além da alavancagem da rede de conexões do PCB com a qual forçava a reabertura do ciclo punitivo no Congresso. Desentocava inimigos alcançando oposicionistas prestigiosos. O Centro de Informações da Aeronáutica pedira ao Ministério da Justiça a abertura de um processo para a suspensão dos direitos políticos do professor Fernando Henrique Cardoso, que acabara de publicar o livro Autoritarismo e democratização . Trabalho de leitura bem mais árdua do que dava a entender seu título, condenava a teoria esquerdista de que a América Latina estava numa encruzilhada, entre o socialismo e o fascismo. Quando ia longe, advertia do risco de “a Oposição se limitar a servir como massa de manobra do setor ‘liberalizante’ do Regime”.25


    O processo contra Cardoso tramitou em segredo na burocracia do Ministério da Justiça e só foi conhecido 25 anos depois. Ele ilustra a distância que separava das normas da própria máquina punitiva da ditadura o radicalismo primitivo e oportunista da Comunidade. O CISA chamava o professor de “fiel súdito de Moscou e Cuba”, cambondo da “bitolagem aos dogmas marxistas, manipulando fatos históricos na suposta evidência de que a acumulação do capital se faz através da mais-valia, pela compressão dos salários”.26 O Centro de Informações da Polícia Federal classificava-o como “Fernando Henrique Cardoso, comunista”. Para o SNI, era “reconhecidamente comunista”.27 [Veja o documento]


    O livro do professor Cardoso fora denunciado com base numa análise da Secretaria de Segurança de São Paulo repassada à Aeronáutica e à Polícia Federal. Com onze páginas, a resenha acusava-o de ter um espírito tomado pelo “fanatismo”. Concluía: “Ele defende expressamente, e sub-repticiamente recomenda a violência”.28 [Veja o documento] Uma segunda análise, feita pelo SNI, chegava a conclusões idênticas. É improvável que seu autor tenha lido o livro. Ele colou do trabalho da polícia paulista.29 Três opiniões a respeito da obra (a da FAB, a da seção de informações da Polícia Federal e a do SNI) eram cópias ou cola de um só documento, o da Secretaria de Segurança. Todos acusavam Cardoso de “instigar a violência”. Logo ele, que acusara alguns oposicionistas de subestimar os efeitos benéficos do Milagre sobre as massas urbanas, sugerindo que elas fossem estimuladas a reivindicar mais na educação, na moradia e “até na praia, se for o caso”.30


    Uma só análise, da funcionária Josélia de Oliveira Gouvea, da Polícia Federal, indicava leitura do livro. Ia na direção contrária. Qualificava-o como “proficiente e bem-estruturado” e o autor como “reconhecidamente capacitado (...) pela sua erudição e técnico-cientificismo”. Concluía: “Em que pesem as críticas (contundentes muitas das vezes) endereçadas à cúpula governamental e ao sistema pós-64, a abordagem é, linearmente, muito técnica, sem características dogmáticas. Não contém apelos ou incitamentos alarmantes. É um livro de difícil consumo pela grande massa”.31


    Armando Falcão determinou que o processo seguisse os trâmites. Em apenas 21 dias, o encarregado do caso recomendou a apreensão do livro e a suspensão dos direitos políticos do professor.32 O diretor-geral da Polícia Federal concordou em apreender a obra, sugeriu que Cardoso fosse responsabilizado criminalmente, mas esquivou-se de opinar a respeito de sua cassação, admitindo que “algo precisa ser feito para evitar que Fernando Henrique Cardoso continue a participar de encontros, congressos e a frequentar (...) estabelecimentos de ensino, sindicatos e entidades de classe”.33 Falcão mostrou-se pronto para agir: “Venha o ato de proibição e instaure-se o inquérito”.34 O ato veio. Bastava datá-lo e assiná-lo, mas o chefe de gabinete do ministro achou que faltaria base legal à medida.35 Num parecer de oito páginas, o consultor jurídico do ministério, Ronaldo Poletti, desaconselhou a apreensão. Temia “um revés no Judiciário”, advertindo que dele resultaria “um triunfo do autor, que saberá extrair do episódio os seus proveitos pessoais”.36 O processo de cassação do professor e o de apreensão do seu livro perderam velocidade.37


    * * *


    O general Ednardo adquirira um desembaraço surpreendente para os camaradas que o conheciam por tímido, até desatento. Abrira sua agenda em São Paulo, oferecendo um almoço ao diretor-geral da TV Globo e um jantar ao ex-presidente Médici.38 O Relatório Parcial de Informações do seu estado-maior listara as “vulnerabilidades no Campo Psicossocial, que afetam a manutenção das Instituições”, e “os fatores que afetam o prestígio das autoridades Federais e Estaduais”. Reclamava da alta dos aluguéis, da falta de açúcar, do atraso numa obra rodoviária e da administração de um hospital de Taubaté. Metia-se até em briga de médico com a Santa Casa de Santos.39 Contrariando a praxe dos pares, que chegavam a Brasília na véspera das reuniões do Alto-Comando, Ednardo desembarcara quatro dias antes, para a reunião de junho.40 Para Moraes Rego, era candidato a presidente.41 Tornara-se um discursivo porta-voz do emparedamento. Sua lógica podia ser percebida na progressão de duas falas, de um mesmo dia: “O Exército brasileiro é um só, onde não existe nem grupo duro nem grupo mole. É uma unidade coesa sob as ordens do general Geisel”.42


    Logo depois disse que a necessidade de uma distensão era uma “balela” e lembrou: “A subversão está presente. Graças, porém, à ação dos homens que cuidam da segurança, nós estamos conseguindo manter este País em tranquilidade”.43


    Repetia o ardil da retórica da indisciplina, manipulando o conceito de coesão para justificar o próprio divisionismo: é Geisel quem manda. A distensão é uma balela. Logo, Geisel acha que a distensão é uma balela. No sentido contrário: é Geisel quem manda. A distensão é uma balela. Logo, se Geisel acha que se deve prosseguir com a distensão, aqui ele não manda.


    O presidente tinha um encontro marcado com a política no dia 21 de setembro. Deveria discursar na Convenção da Arena, e a redação do texto coube a Golbery. Em silêncio desde março, o escriba reassumira suas funções.


    Como já acontecera no preparo de outros discursos, deu-se o diálogo das supressões com os acréscimos. Geisel cortou um terço do texto que recebeu. Na verdade, desossou-o. Além de usar a expressão maldita (“distensão política”), o rascunho de Golbery propunha um salto à frente:


    Estamos alcançando (...) novo estágio mais elevado na evolução social e particularmente política do país, fundamentado, como se impõe, num consenso de base muito mais amplo, sólido e firmado que, somente ele, poderá oferecer-nos possibilidades reais à institucionalização do regime democrático mais aperfeiçoado e verdadeiro a que a grande maioria do nosso povo indiscutivelmente aspira de fato.


    A distensão (...) propiciando o clima de todo indispensável à criatividade, parece-nos preliminar essencial a uma tal institucionalização que nunca poderá traduzir-se na simples adoção do ponto de vista da minoria como não se poderá impor, também, o ponto de vista da maioria. A conciliação honesta, feita de boa-fé, entre posições inicialmente diversas (...) constitui toda a chave do problema (...). Parece-me que será esforço que merece ser tentado num país como o nosso (...). A ele só não ajudam as ironias que mal escondem a grosseria, a ofensa gratuita ou provocações que só não seriam deliberadas se fossem de uma ingenuidade inacreditável.44


    No convite à conciliação ia embutida uma resposta ao parágrafo africano de Ulysses, mas Geisel não quis uma coisa nem outra. Cortou tudo. Pela segunda vez, teve de cortar uma referência de Golbery à “caçada às bruxas” dos primeiros meses do regime.45


    Havia uma divergência mais profunda. Em janeiro de 1974, diante da mesma feitiçaria, Geisel explicara: “Eu não vou dizer isso. Eu não vou dizer que eles agora estão caçando as bruxas. A interpretação é que o Médici está caçando as bruxas. Isso é uma verdade, mas não se deve pôr”.46 Um ano e meio depois de sua posse, já não podia culpar Médici pela caçada. Mudara a situação. Antes de sua posse Geisel não quisera ir adiante. Em setembro de 1975 queria recuar.


    Golbery fizera uma homenagem aos “inauditos esforços” e aos “sacrifícios cruentos” dos agentes da segurança interna, mas desinflara-lhes o balão: “A experiência adquirida, o acervo de informações e conhecimentos coligidos sobre métodos, táticas e técnicas da subversão, o indiscutível apoio da quase totalidade da população, tanto rural como urbana, levam-me a predizer um futuro próximo de tensões decrescentes e maior tranquilidade social”.47


    Geisel passou a faca e disse o contrário: “O adversário (...) embora neutralizado, não foi destruído. É continuamente realimentado, inclusive com meios vindos do exterior e com a utilização de insidiosa propaganda e, assim, continua em atividade, exigindo que se lhe anteponha persistente ação preventiva e mesmo repressiva, para manter o clima de ordem e trabalho indispensável ao nosso desenvolvimento”.48


    Essa formulação, além de exagerada, contradizia o que ele dissera em março, quando registrara a existência de um “ambiente mais tranquilo de ordem, tanto aparente como real”.49 Contradizia também o que viria a dizer a Figueiredo três dias depois. Num dos documentos mais significativos de sua presidência, manuscrito numa folha de bloco do SNI, Geisel reagiu a um relatório vindo do Ministério do Exército:


    Peço que você converse na área do Exército — Frota e Confucio — dizendo que não concordo com os termos deste relatório, citadamente com a conclusão final do item 1-1. Será que o inimigo é tão forte? Será que somos tão fracos? Não estão vendo fantasmas?, etc. etc.


    Também não concordo com a orientação que prevalece ainda, de sempre se resolver o problema através de prisões. Na realidade não se resolve nada e, na maioria dos casos, o processo acaba sendo contraproducente. É preciso usar um pouco mais a inteligência e ser menos apaixonado. Há uma inércia de procedimento que vem desde a atuação parcial de 1964 e que persevera, qual um realejo que só sabe tocar uma música.


    Se o comunismo está tão forte como dizem — forte e ameaçador — e se vem sendo combatido tenazmente há mais de dez anos, força é convir que esse combate tem sido ineficaz. Não será o caso de fazer um honesto exame crítico, rever o que está errado e imaginar novos e melhores procedimentos?50


    Com tinta vermelha informou: “Falei com o Frota”. [Veja o documento]


    * * *


    Desde janeiro, a caçada ao PCB levara aos cárceres mais de duzentas pessoas. Em junho de 1974 o DOI paulista fizera apenas uma prisão. No mesmo mês de 1975, elas foram 38.51 No final de setembro, de acordo com a documentação oficial do II Exército, havia doze presos na carceragem do DOI de São Paulo. Pelo menos dois prisioneiros estavam em outra escrita, a dos calabouços clandestinos. José Montenegro de Lima, encarregado da reconstrução do aparelho gráfico onde se voltaria a imprimir a Voz Operária, foi capturado na Bela Vista. Viram-no no DOI.52 Transferido para o sítio do CIE na rodovia Castello Branco, assassinaram-no.53 Edwaldo Alves da Silva, o Ramos, segundo homem na hierarquia do PCB em São Paulo, foi sequestrado no fim da tarde do dia 30 e trancado numa casa de dois andares, a cerca de duas horas de viagem. Torturaram-no por mais de dez horas. Seis dias depois mandaram-no para o DOI.54


    A quantidade de informações armazenadas pelo CIE a respeito do PCB ultrapassava, pela amplitude, o conhecimento que sua própria direção tinha a respeito de seus quadros. Haviam identificado em torno de quinhentos militantes no estado de São Paulo.55 De cada dez capas-pretas clandestinos, nove estavam presos ou escondidos, isolados da máquina contaminada do partido. João Guilherme Vargas Neto, um dos principais dirigentes do aparelho paulista, refugiara-se no pequeno apartamento de um amigo, no Centro do Rio.56 O secretário-geral, Giocondo Dias, vivia numa casa de Vila Kosmos, sem contato direto com quem quer que fosse. Falava apenas com Maria Paletó, a veterana e fiel comunista que o abrigava.*


    Em Paris, desde o início do ano, Armênio Guedes, José Salles e o casal Dora e Ailton Henrique da Costa maquinavam um meio de tirar Giocondo Dias do Brasil. Tratava-se de fazer isso sem que a polícia e o próprio partido soubessem. Salles voou para Buenos Aires, onde mobilizou três militantes do Partido Comunista Argentino para virem buscá-lo. Dora, que morava em Grenoble, seguiu para o Rio e achou a filha de Maria Paletó . Entregou-lhe um envelope lacrado, destinado a Dias. Nele havia um manuscrito de Armênio, relembrando cenas da infância baiana. Era a prova de que seu amigo estava na operação. Um bilhete informava que, caso quisesse sair do país, poderia escolher um entre três endereços. Na hora e dia marcados, alguém o resgataria. Não devia ter nada nas mãos, nem sacola. Dias aceitou a proposta e marcou o encontro diante do portão da Universidade Gama Filho, em Piedade. Dora passou numa Brasília marrom, abriu a porta, e ele entrou. Ao vê-la, o secretário-geral do PCB teve um instante de paz: “Eu suspeitava de que era você, mas não tinha certeza”. Em abril, depois de esconder-se em Volta Redonda e viajar de carro para Buenos Aires como se fosse turista, desembarcou no aeroporto de Genebra um cidadão argentino identificado em seu passaporte como Pablo Dias. Era Giocondo, o Neves.57


    * * *


    Se a “tigrada” quisera desmantelar o PCB, já o conseguira. Se queria outra coisa, outra coisa era o que queria.


    Outubro começou com uma nova onda de prisões. Ela atingiu primeiro as bases universitárias paulistas do PCB. Em seguida, os jornalistas. Ednardo sabia o que estava acontecendo. Às duas da madrugada do dia 17 chegou ao DOI a estudante de história Sarita D’Avila Mello. Prima em segundo grau do general, era a Cristiana do PCB no aparelho da Universidade de São Paulo. Foi interrogada até o amanhecer. Torturaram-na com choques elétricos nas mãos.58 Ednardo viria a se orgulhar da maneira equânime como tratava os presos: “Aqui ninguém tem privilégios. (...) Ela é comunista, está presa e acabou”.59 Depois de torturarem um preso por dez horas, “penduraram” sua mulher, despindo-a e espancando-a. Sabiam que ela não era comunista e nada tinha a contar.60


    Derrotado nas palavras, Golbery estava derrotado também diante dos fatos. Caiu no pessimismo. Retornara de Barcelona com um olho perdido, amarrado a uma nova rotina. Almoçava no Planalto (de marmita, pois Esmeralda o convencera que era melhor não correr riscos), dormia pouco mais de meia hora no sofá de sua sala. Para um leitor voraz, passava pelo constrangimento de ter de recorrer a uma lupa para ler textos com tipologia pequena. Via uma marcha a ré na distensão: “Tratamos os estudantes a pau, depois queremos que votem na Arena. Não votam, aí a culpa é do Petrônio”.61


    
      [image: foto-029]


      


    




Julho de 1975. De braço dado com Esmeralda do Couto e Silva, Golbery, restabelecido, deixa o hospital, no Rio. Americo Mourão, seu médico, contou: “Dois sujeitos me disseram, mais ou menos com as mesmas palavras: ‘Deixa ele morrer’. Era gente da linha dura. Não digo os nomes”.

    


    Do Petrônio, não, do Golbery. No DOI de São Paulo os presos ouviam o seguinte: “Você sabe onde é que você está? Aqui é o porão do regime! Agora, seu filho da puta, sai daqui e vai falar lá com aquele comunista de Brasília, aquele puto do Golbery! Vai se queixar lá com aquele comuna, porque a gente não vê a hora de pendurar ele aqui também!”.62


    Avisado por Paulo Egydio de que já haviam sido feitas oitenta prisões em São Paulo, Geisel reagiu dizendo que era necessário demitir o general Confucio da chefia do CIE e, depois, retomou seu mote: “O Brasil tinha que ser uma ditadura. Arranjavam um ditador e eu ia embora daqui”.63 No dia seguinte, falando para o público externo, foi na direção contrária:


    Há muitos anos o Brasil não tem tanta liberdade política como tem hoje. Os jornais escrevem o que querem, os políticos dizem o que querem, fazem os discursos que bem entendem. Todo mundo é livre no Brasil.


    Só não é livre aquele que quer perturbar a ordem. Este vai para a cadeia, para o processo. (...) A principal abertura que está faltando, e faltando muito, é a oposição abrir a janela e olhar para fora, olhar para o mundo, ver como o mundo vive, ver o que há de terrorismo, o que há de assassinatos, o que há de crimes, o que há de perturbações pelo mundo afora.64


    As portas da carceragem do DOI já se haviam aberto ao limite de sua capacidade. Trancavam em torno de 95 presos, que superlotavam o prédio.65 Por falta de lugar nas celas, mais de uma dezena de prisioneiros passavam dias inteiros sentados num banco de madeira, num corredor.66 Os jornalistas eram onze, todos comunistas.


    * * *


    O PCB tinha trinta jornalistas nas grandes redações de São Paulo.67 Qualquer repórter medianamente curioso seria capaz de identificar metade deles. Os comunistas formavam uma casta singular. Eram ao mesmo tempo dissidentes e disciplinados. Em muitos casos, ocupavam cargos de chefia intermediária. Para os patrões, eram um fator de moderação. Para a direção do partido, fonte de notícias e instrumento para denúncias. Tinham saído de uma vitória em abril. Uma chapa frentista organizada pelo PCB conquistara o sindicato da classe. Em 1971, os jornalistas do estado de São Paulo haviam se tornado exemplo raro no mundo. Os pelegos que controlavam o sindicato derrotaram uma chapa cuja bandeira era a luta contra a censura. Em 1975 a esquerda vencera por dezessete votos de diferença, numa eleição de que participaram menos de metade dos 4 mil associados. Isso numa classe de 10 mil profissionais.


    A blitz do DOI concentrou-se num segmento da militância do Partidão. Atingiu a revista Visão e a TV Cultura (Canal 2). Uma era publicação de pouca influência. A outra, emissora de audiência irrelevante, vinculada ao governo de São Paulo. Estava sob a jurisdição de Paulo Egydio Martins, nêmesis do DOI e do general Ednardo. Em setembro, numa Apreciação encaminhada a Geisel, o SNI incluíra uma breve análise da infiltração do PCB na imprensa. Não mencionou a TV Cultura e, quando tratou da revista Visão, listou apenas um comunista. Era Zuenir Ventura, que nunca militou no PCB.68


    O DOI avançou sobre a TV Cultura associado a estímulos externos. No final de agosto, fora derrubado da direção de jornalismo da emissora um professor que, segundo o SNI, cooperava com os serviços de segurança.69 Para o lugar, voltou ao Canal 2 o jornalista Vladimir Herzog, demitido um ano antes. Seu nome tivera o beneplácito do governador e da agência paulista do Serviço.70


    Herzog assumiu no dia 1o de setembro. Dois dias depois, sem que ele tivesse participado da decisão, a Cultura transmitiu um documentário inglês de sete minutos sobre o falecido chefe comunista vietnamita Ho Chi Minh. Mesmo tratando-se de uma televisão semiestatal, a primeira reação não veio da Censura, mas da imprensa. “Eu acho que o pessoal do PC da TV Cultura pensa que isto aqui virou o fio...”, escreveu o jornalista Cláudio Marques, cuja coluna no Shopping News era uma privilegiada fonte de informações sobre o meio militar.71 Seguiu-se uma estocada de Lenildo Tabosa Pessoa, porta-voz do catolicismo ultramontano e colunista do Jornal da Tarde . Acusava a Cultura de falar da “opressão capitalista até em programas sobre arte medieval”.72 Dois deputados da Arena engordaram o comboio. Um se queixara de que o Brasil, “um verdadeiro oásis no mundo de hoje”, era mostrado pela emissora como uma terra de miséria, pobreza e desgraça. Outro pedira a apuração das denúncias contra a TV.73


    Vlado Herzog tinha 38 anos. Até as pedras sabiam que militava no PCB. Fosse qual fosse o partido em que militasse, isso teria pouca importância. Não desenvolvia atividade clandestina nem era propriamente um quadro.74 Vivera dois anos na Inglaterra, trabalhando na BBC, e levava uma vida pacata, com mulher e dois filhos pequenos. Tipo reflexivo, mais preocupado com a cultura do que com a política, seus sentimentos eram maiores que as paixões. O negócio dele era cinema, música e teatro. Na juventude, chegara a aceitar uma figuração, no papel de soldado romano, para assistir a uma ópera no Municipal.75


    Para esse homem tímido e miúdo confluíam três crises, todas carregadas de ódio. Uma era o choque da Comunidade com Geisel. Outra, a caçada do CIE ao Partidão. A terceira, mais virulenta, era o conflito do general Ednardo com o governador Paulo Egydio Martins. A prisão de Vlado Herzog servia a todas.
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Vlado Herzog (na foto, com sua mulher, Clarice) tinha 38 anos. Para esse homem tímido e miúdo confluíam três crises, todas carregadas de ódio. Uma era o choque da Comunidade de Informações com Geisel. Outra, a caçada do CIE ao Partidão. A terceira, mais virulenta, era o conflito do general Ednardo D’Avila Mello com o governador Paulo Egydio Martins. A prisão de Vlado Herzog servia a todas.

    


    A intensidade do avanço sobre as redações contrariava a lógica, pois estava-se às vésperas de uma reunião da Sociedade Interamericana de Imprensa e de um congresso dos agentes de viagens americanos. Juntos, esses eventos trariam a São Paulo e ao Rio algo como quatrocentos jornalistas estrangeiros. O general Ednardo, contudo, estava ocupado com sua guerra particular.


    Sabendo-se que o DOI já comprovara a presença de comunistas na TV Cultura (um deles dirigindo o Departamento de Telejornalismo), entende-se melhor o que o general quis dizer na quinta-feira, dia 23 de outubro. Atacou os “maníacos”, “exploradores da democracia”, “que aceitam gostosamente a colaboração [dos comunistas] e dão cobertura a suas intrigas e mentiras”. “A esses dois tipos, traidores da pátria, os fascistas vermelhos e os ambiciosos de consciência acomodada, não agrada a nossa união, a nossa unidade de propósitos.”76


    Herzog fora informado de que seu nome estava na lista das próximas prisões e que os interrogadores “sabiam tudo”.77 Preferiu preservar a legalidade política e sua rotina pessoal. Na noite de sexta-feira, foram prendê-lo, na redação. Disse aos agentes que estava terminando a edição de um telejornal, pediu tempo e prontificou-se a comparecer ao DOI na manhã seguinte. Surpreendentemente, a proposta foi aceita. Vlado Herzog não quis fugir.


    Às 11h25 do sábado, o aparelho de telex da Agência Central do SNI recebeu uma mensagem, mandada pela sucursal paulista:


    Às 0800 hs de hoje, dia 25 out, apresentou-se no DOI/CODI/II EX o jornalista Vladimir Herzog, atual diretor do departamento de jornalismo da TV Cultura-Canal 2, para prestar esclarecimentos. Após ser ouvido, confessou ser militante do PCB, colaborador e promotor de reuniões em proveito da mesma organização.


    O nominado permaneceu detido naquele órgão de segurança.78 [Veja o documento]


    Depois que entrou no DOI, Vlado trocou as roupas e vestiu o macacão dos presos. Pela manhã, foi acareado com dois colegas. Negou que pertencesse ao PCB e ficou a sós com um interrogador numa sala do andar térreo. Os dois colegas, num corredor contíguo, ouviram seus gritos e a ordem para que fosse trazida a máquina de choques elétricos. Um rádio, em volume alto, abafava os sons. A certa altura, o noticiário informou que o generalíssimo Francisco Franco, ditador da Espanha desde 1936, recebera a extrema-unção. Um dos presos foi levado à sala e viu Herzog, encapuzado, com as mãos trêmulas e a voz débil.79 Em algum momento, provavelmente posterior a esse encontro e anterior à hora em que se transmitiu a mensagem à Agência Central do SNI, Vladimir Herzog redigiu uma confissão reconhecendo três ou quatro anos de militância, o pagamento de mensalidades de cem cruzeiros e a realização de algumas reuniões em sua casa.80 Das sete horas que Vlado ficou no DOI, só se sabe o que lhe aconteceu numa faixa de tempo que pode ir de uma a duas horas. Elas estão magnificamente contadas no livro que o amigo Fernando Pacheco Jordão escreveu sobre o episódio.81 No meio da tarde fez-se um grande silêncio na carceragem.82


    Às 22h08 a Agência Central do SNI recebeu uma nova mensagem: “Info que hoje, dia 25 out, cerca das 15 hs, o jornalista Vladimir Herzog suicidou-se no DOI/CODI/II Exército (...)”.83 [Veja o documento]


    O DOI levou por volta de duas horas para chamar a Polícia Técnica.84 O SNI paulista, que levara três horas e 25 minutos para notificar uma detenção rotineira, demorara sete horas e oito minutos para informar que acabara de morrer mais um preso. Era o 38o suicida, 18o a enforcar-se, dessa vez com uma “tira de pano”.85


    Segundo a comunicação feita pelo comandante do DOI, a tira de pano era a “cinta do macacão que usava”.86 Os macacões do DOI não tinham cinto.87 Herzog teria se enforcado amarrando o nó na primeira barra da grade, a 1,63 metro do piso, e ficara sem espaço para que seu corpo pendesse.88 Tinha os pés no chão e as pernas curvadas. Suicídios desse tipo são possíveis, porém raros. Na história da repressão política brasileira o mais remoto fora o do inconfidente Cláudio Manuel da Costa, em 1789.89 No porão, tornaram-se maioria. O último, em São Paulo, havia sido o de Piracaia, na mesma cela.90 Dos dezessete casos anteriores de suicídio por enforcamento, oito não tiveram vão livre. Em dois, os presos teriam morrido sentados.


    Herzog não precisava ter amarrado a tira de pano na grade inferior. Na cela especial no 1 havia uma cadeira. Poderia ter subido nela e feito o nó na barra superior, projetando-se em vão livre.91 Morrera de macacão, mas fora mandado ao Instituto Médico-Legal com as roupas de sua chegada ao DOI.92
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Vladimir Herzog

    


    * * *


    Mais ou menos na mesma hora que a notícia da morte de Herzog chegou a Brasília, a mulher do jornalista, Clarice, viu chegar à sua casa o presidente da Fundação Padre Anchieta, mantenedora da TV Cultura. Trazia cinco ou seis pessoas. Todas caladas. Sentaram-se na sala. Diziam que “as coisas se complicaram”.


    “De repente, não sei como”, lembraria Clarice, “me veio à mente uma certeza e eu gritei: ‘Mataram o Vlado!’”.93


    Essa frase iria adiante.


    “Mataram o Vlado”, disse, chorando, Fernando Pacheco Jordão a Audálio Dantas, presidente do Sindicato dos Jornalistas. Passava pouco da meia-noite.94


    “Mataram o Vlado”, repetiu Jordão a d. Paulo Evaristo Arns. “Não sei se não é a hora de um protesto mais forte. Quem sabe, sair pela rua”, respondeu o cardeal.95


    “General, o senhor me desculpe, mas a notícia é má. Parece que mataram — e foi a polícia ou o Exército que matou — o diretor da nossa TV Cultura de São Paulo”, disse d. Paulo Evaristo no telefone. “Essa gente desgraçada está trabalhando contra nós para destruir o governo”, reagiu Golbery, descontrolado.96


    “Vá ao Paulo Egydio”, recomendou Golbery ao jornalista Mino Carta, diretor da revista Veja, que lhe dava a mesma notícia. Soava enfurecido. Disse que aquilo era uma tentativa de golpe contra Geisel.97


    Quando Mino Carta ficou a sós com Paulo Egydio, na ala residencial do palácio dos Bandeirantes, o governador chorava.98


    Desde o assassínio do ex-deputado Rubens Paiva no quartel da PE do Rio de Janeiro, em 1971, era a primeira vez que morria no porão da ditadura um quadro da elite, com vida legal, cuja atividade política tinha pouco relevo até mesmo no seu cotidiano. À diferença do corpo de Paiva, que desapareceu, o de Herzog incrustara-se no DOI e no regime. Horas depois da confirmação de sua morte, começou um daqueles processos em que reações individuais e desarticuladas desembocam em comportamentos que, sem coordenação ou planejamento, constroem os grandes fatos históricos. Em todos os casos, teve-se de decidir por onde passava a linha a partir da qual o medo reprime a revolta. O medo era tanto que foi desafiado. “O medo quase entrou em pânico”, escreveu o jornalista Mylton Severiano da Silva.99


    A primeira reação veio de Clarice Herzog. Morena de olhos grandes e enorme sorriso, tinha 34 anos, onze de casamento, estudara sociologia e tivera um tio de 32 anos assassinado no Estado Novo. Ainda na noite de sábado, o medo chegou à sua casa. Pensou-se em apressar o sepultamento. Se possível, no domingo. Clarice prevaleceu, marcando-o para segunda-feira.100 Disso resultaram um domingo de velório e um enterro em dia útil. Estava quebrada a norma pela qual os cadáveres do DOI eram sepultados em poucas horas, só pela família, em silêncio.


    Clarice tentou uma nova autópsia, mas só conseguiu um médico disposto a examinar o cadáver. Seriam necessários três. Procurou a solidariedade da Sociedade Cemitério Israelita, a Chevra Kadisha, encarregada do ritual fúnebre judaico. Encontrou pressa e medo. Ameaçou levar o corpo para casa, mas foi intimidada pela carteira de um agente dos órgãos de segurança.101 O cadáver chegou ao velório do hospital Albert Einstein num caixão fechado. Ela só lhe viu o rosto. Na manhã de domingo, quando o cardeal Arns desceu de seu carro e caminhou para o salão, foi avisado de que não deveria falar.


    — Não vim falar. Vim rezar. Apenas alguns Salmos. Será a voz de Deus.


    — Por favor, nem oração. São os responsáveis que lhe pedem isso.102


    D. Paulo postou-se em silêncio diante do caixão. A seu lado, estava Franco Montoro. Era a primeira vez que um arcebispo e um senador velavam um morto do regime. O franciscano Paulo Evaristo e o porão sabiam que tinham um encontro marcado. O dia começara a chegar. Esse foi o cenário em que surgiu a figura do repórter Audálio Dantas, presidente do Sindicato dos Jornalistas. Nacionalmente conhecido e respeitado, fizera fama mundial com uma reportagem baseada no diário de uma favelada, dando uma nova dimensão à vida nos quartos de despejo da miséria brasileira.* Calmo e senatorial, Audálio decidiu divulgar uma nota convidando os jornalistas ao sepultamento. Havia quem considerasse o convite uma imprudência.103 A indignação prevaleceu. Formava-se outra vez a grande frente. Ia do cardeal ao PCB. Entrincheirado no legalismo, o sindicato não discutia as circunstâncias da morte de Herzog, o que levaria a um confronto com a palavra do II Exército. Denunciava a prisão de cidadãos com domicílio certo e emprego sabido. Reclamava que, em certos casos, a incomunicabilidade excedia os dez dias permitidos pelo AI-5 e atava a “tigrada” na própria desenvoltura: “Trata-se de uma situação, pelas suas peculiaridades, capaz de conduzir a desfechos trágicos, como a morte do jornalista Vladimir Herzog”.104 Foi o melhor momento da estratégia do embaraço. Fingindo-se que o homicídio não era a questão central, encurralava-se o DOI na metodologia que praticava.


    * * *


    Nessa mesma noite de domingo, estavam reunidos num apartamento do bairro de Pinheiros os sete integrantes da célula do Grupo Outubro, da Escola de Comunicações e Artes da Universidade de São Paulo, a ECA. Eram jovens com pouco mais de vinte anos. Politicamente, trotskistas, radicais da ocasião. Buscavam sua ideologia no Comitê de Organização para a Reconstrução da IV Internacional, sediado em Paris. No Brasil inteiro, não passavam de trinta. Eram um novo tipo de militante. Detestavam a mitologia que dominava o patrimônio histórico-político da esquerda. Para eles, João Goulart era um personagem do passado; a União Soviética, ditadura que mandara os tanques à Tchecoslováquia; Che Guevara e a luta armada, modalidades de aventureirismo. À política de frentes, contrapunham uma visão popular-insurrecionista, segundo a qual a ditadura sairia por uma porta e a revolução socialista entraria por outra, como parecera ter acontecido em Portugal. Desprezavam os ícones que simbolizavam trinta anos de hegemonia do Partidão na cultura brasileira. Portinari era um mau pintor. Jorge Amado, escritor banal. Ao sambão preferiam o rock, à poesia engajada do CPC da UNE, a lírica de Mário Faustino. O horror ao “nacional-popular” levava-os a ver na canção “Caminhando”, de Geraldo Vandré, mera demagogia. O título do jornal que imprimiam refletia a essência de suas ideias: Avesso.105 Com variados graus de simpatia, relacionavam-se com cerca de uma dezena de outros grupos. Juntos, não somavam quinhentos militantes.


    As diversas denominações trotskistas formavam o primeiro grupo de militantes políticos que defendiam o socialismo ao mesmo tempo que combatiam a luta armada e o Partidão. Vinham de uma geração que não sofrera as crises vividas pelos pais e entraram na idade adulta assistindo à derrota do regime nas eleições de 1974.


    Era inevitável que essa nova geração de militantes políticos aparecesse, mas não se sabia como isso aconteceria, nem onde. Ocupavam nas universidades as vagas deixadas pelos jovens de 1968. Num bilhete a Geisel, Heitor Ferreira já lhe lembrara que, no final de seu governo, teriam dezoito anos as crianças que tinham três na época da deposição de Goulart: “Desejarão ver funcionarem certos princípios liberais, não compreendendo a origem de restrições”. “E daí? O que fazer?”, respondera o general.106


    Em abril de 1975, enquanto o DOI caçava a militância do Partidão, os trotskistas desencadearam uma greve na ECA. Exigiam a renúncia do diretor da escola, onde novecentos alunos padeciam num curso anacrônico. O PCB tentou conter o movimento, fracassou, e viu-se deposto da direção do centro acadêmico. Tentou negociar com o diretor, e viu-se expulso do quadro social da entidade. Por duas vezes, os trotskistas conseguiram parar outras escolas. Resistiram até o fim do semestre, mas foram derrotados. Fora a primeira greve prolongada desde 1968, e, pela primeira vez desde 1968, realizou-se uma assembleia de estudantes nos gramados da USP.107


    A greve da ECA parecera uma excentricidade. A direção do PCB não lhe dera importância.108 A máquina do regime nem a entendera. Em junho, o SNI classificou-a como mais uma exploração das “conhecidas deficiências existentes em nossas Universidades”.109 Um ano depois, o DOI-CODI de São Paulo ainda veria naquele movimento, em que o Partidão fora batido e repudiado pelos estudantes, apenas o exemplo do que seria uma tática de doutrinação nas salas de aula, com greves rápidas.110 Procurando atribuir aos comunistas tudo o que acontecia no meio universitário, o CIE e o SNI não percebiam o aparecimento de uma nova militância esquerdista, radical, anti-PCB, sem ligações com as antigas organizações de luta armada.111 Renato Cancian pesquisou o texto de 128 Apreciações Sumárias preparadas pelo SNI entre 1974 e 1977 para manter o presidente da República informado. Nelas, 63 mencionam o movimento estudantil. Em oito ocasiões associam suas agitações ao Partidão e numa ao Movimento Comunista Internacional.*


    Na manhã de segunda-feira, duas gerações estavam mobilizadas pela morte de Herzog. Na primeira vinham os trezentos automóveis que seguiram o cortejo fúnebre até o cemitério israelita. Na segunda, os estudantes da USP. Uma testava o próprio medo. A outra testava o medo alheio.


    No cemitério, a sociedade religiosa encarregada do funeral, aterrorizada, apressou a cerimônia de tal forma que a mãe de Herzog perdeu o momento em que o caixão de seu filho começou a ser coberto pela terra.112 Quatro jornalistas que estavam presos no DOI chegaram para assistir ao sepultamento. Um se afastara, chorando. Dizia: “Eles matam, eles matam! Não pergunte nada. Não podemos dizer nada. Eles matam mesmo”. Falava-se baixo. Ouviram-se dois curtos discursos. O primeiro, da atriz Ruth Escobar: “Até quando vamos suportar tanta violência? Até quando vamos continuar enterrando nossos mortos em silêncio?”.


    No segundo, Audálio Dantas recitou o “Navio negreiro”, de Castro Alves:


    Senhor Deus dos desgraçados,


    Dizei-me Vós, Senhor Deus,


    Se é mentira, se é verdade,


    Tanto horror perante os céus.


    Antes que a multidão se dissolvesse, alguém gritou: “Reunião no sindicato à noite”.113 Estudantes haviam distribuído panfletos convocando o povo para uma concentração, no dia seguinte, em frente à reitoria da Universidade de São Paulo.114


    O funeral terminara. Na USP, os jovens que testavam o medo alheio estavam começando a parar a universidade. Organizara-se uma assembleia de 1.200 pessoas, e, às dezesseis horas, nada mais funcionava na escola. O general Castro informara ao Planalto que na Faculdade de Filosofia invadira-se o anfiteatro, na ECA puseram-se duas faixas e na Economia e Administração alunos estranhos aos cursos percorreram as classes, puxando a suspensão das aulas. No fim da tarde pararam também a PUC e a Fundação Getulio Vargas. O número de estudantes em greve aproximava-se dos 30 mil.115 Os líderes do movimento queriam marchar pela cidade. Brotou um receio: os jornalistas poderiam se juntar à garotada. Castro avisou a Brasília: “O chefe do Estado-Maior do II Exército, general Marques, tenta dialogar com jornalistas influentes buscando obter condições para que o sindicato não apoie a concentração prevista no panfleto dos estudantes”.116


    Essa ideia não passara pela cabeça dos jornalistas. Os estudantes já haviam posto medo no general. A diretoria do sindicato fora chamada ao QG do Ibirapuera, e Marques recebeu-a no salão de visitas do comando. O dono do encontro não era ele, mas o coronel José Barros Paes, um homem alto, magro, com um cachimbo e um tique nervoso que lhe repuxava o pescoço. Comandava a 2a Seção do Estado-Maior, à qual estava subordinado o DOI. Foi ele quem mostrou aos jornalistas a primeira coleção de fotografias da cena da morte de Herzog, bem como a autópsia que ratificava o seu enforcamento. Queria cautela.117


    No comportamento de Paes não transparecera que “o pessoal do DOI havia passado um susto muito grande”.118 Tão grande que reuniram os presos para uma preleção em que um cidadão desenvolveu a teoria de que o PCB era dirigido por um triunvirato ultraclandestino e insuspeito: “Pode ser um cardeal... um governador de estado... um general. (...) Eles é que nós queremos pegar”. Vladimir Herzog entrava nessa história porque seria um agente soviético, transformado em braço direito de Paulo Egydio. Matara-se para não confessar. Depois, explicaram que os choques elétricos costumeiramente aplicados à plateia não faziam mal à saúde. Pediram a um preso que girasse a manivela, enquanto o chefe de uma equipe de interrogadores demonstrava sua tese segurando com os dedos as pontas dos fios desencapados.119


    * * *


    Geisel soubera da morte de Herzog no domingo. Na segunda-feira manteve-se num silêncio atemorizante. Foi ao Rio e abriu a reunião dos agentes de viagens com um discurso redigido dias antes. Falou numa “civilização da cordialidade” e mais no seguinte: “Quando a violência e o ódio marcam sua presença na história dos nossos dias, o Brasil contrapõe a esse quadro, o espetáculo de sua compreensão humanística da vida”.120


    A defesa do governo coube a Petrônio Portella, seu líder no Senado. Enfrentou com acrobática dissimulação os discursos do MDB. Sustentou a versão do suicídio, mas afiançou que “todas as providências serão tomadas”, pois “quem mais interesse tem em que o fato se elucide e as razões se apurem é o governo”. “Tudo será feito visando que a Nação conheça as razões do ato de desespero.”121 Como ocorria havia algum tempo, os debates parlamentares relacionados com a tortura e os assassinatos davam-se num clima de dissimulação, no qual a oposição evitava palavras fortes e a liderança da Arena contornava as denúncias. Ambos cuidavam de que o Congresso não fosse contaminado pelo radicalismo do porão. Quando alguém saía do tom, fingia-se não ouvir. Saiu do tom o senador Leite Chaves, do MDB do Paraná, um parlamentar ativo, moderado. Aparteando um colega, no final da sessão de terça-feira, com o plenário vazio, afirmou: “É muito grave colocar-se o Exército, uma organização muito séria, que deveria ser intocável, em meio a tanto abuso. Hitler, quando desejava praticar atos tão ignominiosos como os que estamos presenciando, não se utilizava do Exército, mas sim das forças da SS”.122 Assim como sucedera em 1968 ao discurso de Marcio Moreira Alves, o aparte passara despercebido.
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O senador Leite Chaves disse num discurso que Hitler não usava o Exército para ações policiais. Alimentou uma crise que levou Geisel a um confronto com o ministro Sylvio Frota.

    


    * * *


    À noite, a sede do Sindicato dos Jornalistas estava repleta. Audálio Dantas preservava a todo custo sua conduta legalista. Evitava complicações chamando a assembleia de “reunião de informação”. Mantinha os comunicados em linguagem seca, sem adjetivos. Não dava seguimento às sugestões de passeatas nem ouvidos aos estudantes. Até que aconteceu o inevitável: um jornalista propôs que o sindicato convocasse a população para um ato religioso pela memória de Herzog. A cerimônia foi marcada para a sexta-feira. Não se sabia onde, mas na manhã seguinte o cardeal Arns tomou a iniciativa. Ofereceu a catedral da Sé e informou que lá estaria.


    De acordo com os costumes da ditadura, o cadáver de Herzog deveria ter sido esquecido na tarde de domingo, depois de um rápido e silencioso enterro. A viúva estendera a crise até segunda-feira. Pelo que acontecia em São Paulo, a mobilização duraria no mínimo mais quatro dias.


    O tom dos editoriais da imprensa indicava uma ofensiva do embaraço. Não discutiam a procedência das acusações do DOI, muito menos as circunstâncias da morte de Herzog. Punham em xeque o conjunto da obra da “tigrada”. “Interessa-nos saber a responsabilidade por esse clima de terrorismo; pois é de terrorismo que se trata”, dizia O Estado de S. Paulo, referindo-se aos “porões da administração”. O Jornal do Brasil desafiava o conceito de repressão preventiva que Geisel expusera semanas antes: “A guerra seria mais facilmente vencida se utilizasse métodos mais compatíveis com as normas sociais. (...) Em nome da repressão preventiva podem ser atingidos, indistintamente, inocentes e culpados”.123


    O medo recuara. De certa maneira, parecia até que mudara de lado. O tonitruante secretário de Segurança de São Paulo, coronel Erasmo Dias, dotado de singular percepção política, anunciara que “guerra é guerra” e advertira: “Nós almoçaremos essa gente antes que ela nos jante”.124


    * * *


    Na quarta-feira, pouco antes do início de uma reunião rotineira do Alto-Comando do Exército, o general Sylvio Frota recebera uma cópia da nota taquigráfica da sessão do Senado, com o aparte de Leite Chaves.125


    A crise voara para Brasília, buscando a nascente do regime. Como sempre sucedera, desde 1964 a anarquia militar evitava o confronto direto com a sociedade. Preferia tentar o emparedamento do presidente. Transformava o poder republicano enfraquecido em símbolo da força da indisciplina, assegurando-lhe proteção hierárquica e até mesmo legitimidade funcional. Fizera assim em 1965 com Castello, na edição do AI-2, e em 1968 com Costa e Silva, produzindo o AI-5. Faria de novo.
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“Merda! Merda!”


  Na noite do sábado em que morreu Herzog, por coincidência, havia festa na casa do ministro do Exército, Sylvio Frota. Durante o jantar, fizera-se um brinde ao “futuro presidente da República”.1 Não era o primeiro. Poucos meses depois da ascensão do general ao ministério, Humberto Barreto contara a Geisel que os copos se tinham levantado com o mesmo augúrio. “Mas já?”, admirara-se o presidente.2 (Um dos brindes fora erguido pelo ministro da Justiça, Armando Falcão.)*


  Frota tornara-se um vitorioso. Não fanfarronava, mas prevalecia. Golbery tivera duas conversas desalentadas com Heitor Ferreira. Convencera-se de que, à maneira de Costa e Silva dez anos antes, o ministro do Exército estava arrastando as fichas: “Frota vai ser, se não sair. E não sai”.3


  Em torno das nove da manhã de quarta-feira, dia 29 de outubro, o ministro Sylvio Frota presidia uma reunião de rotina do Alto-Comando do Exército e passou aos nove generais o aparte do senador Leite Chaves, com sua frase fatídica (“quando Hitler praticava crimes tão ignominiosos como esses, ele não usava o Exército: para tanto criou a SS”).*


  Nas suas memórias, o general contou:


  Foi unânime o assessoramento dos generais presentes: o ministro deveria ir, imediatamente, ao presidente da República e descrever-lhe, em minúcias, os fatos, analisando-lhes as possíveis consequências. Além disso, solicitaria a cassação do referido senador, considerado por todos um inimigo do Exército e do regime revolucionário. Concordei com a sugestão e os generais, reunidos, mantiveram-se no quartel-general, à espera da decisão presidencial.4


  Num telefonema a Armando Falcão, Frota recusara uma solução de compromisso, pela qual o senador seria enquadrado na Lei de Segurança Nacional, e avisara que a situação poderia agravar-se rapidamente, com “a tropa indo para a rua”.5


  Para quem queria criar caso, a oportunidade era única. As palavras de Leite Chaves superavam a retórica de Marcio Moreira Alves no seu discurso de 1968, e o general foi ao ataque, mantendo o Alto-Comando na retaguarda em clima de assembleia permanente.


  Frota chegou ao gabinete de Geisel e, antes que pudesse falar, viu o presidente bater várias vezes na mesa com a mão direita espalmada:


  “Merda! Merda! Vocês querem criar um problema! Eu não quero ser ditador! A ser ditador, que seja um de vocês!”6


  Geisel não usaria o AI-5 contra Leite Chaves. Também não aceitava que os generais fizessem uma representação ao Judiciário. E se o ministro da Justiça tomasse a iniciativa? Também não. Nada. Leite Chaves podia até ser Marcio Moreira Alves, mas ele não era Costa e Silva. Pior: ameaçou o ministro com uma ordem pela qual só se poderiam fazer prisões com sua autorização.7 Em resumo: “A área que mais me devia ajudar é a que mais me cria caso”.8 Referia-se à morte de Herzog.


  Tendo fracassado a ofensiva, o ministro voltou ao Alto-Comando, contou a decisão do presidente e anunciou que assim não poderia continuar no cargo. “Vou-me embora.”9 Descobriu então que nem retaguarda tinha. Que fosse.


  O consenso dos generais, sempre exibido nos golpes vitoriosos, raramente existe antes do momento da vitória. Frota não o tivera ao partir para o ataque. Em suas memórias, quatro páginas depois de afirmar a unanimidade da decisão queixa-se do Alto-Comando dizendo que, dos nove generais, “dois ou três, irados, pediram a cabeça do detrator”. Houve até um comandante de Exército que clamou pela cassação, de qualquer maneira.10 Armando Falcão contou quatro membros do Alto-Comando que haviam condicionado qualquer decisão a uma consulta ao presidente. Três comandavam mesas, mas Reynaldo Mello de Almeida chefiava o I Exército e era amigo de Geisel desde os tempos de cadete.11


  Havia algo de blefe na carga de cavalaria de Frota, mas Geisel, que jogava pôquer desde a juventude sem jamais blefar por medo da vergonha de ser apanhado, falava sério. Estava disposto a ir-se embora, desde que o outro lado baixasse na mesa as cartas de uma quartelada. Ademais, em 1965, vira o emparedamento do presidente Castello Branco por um ministro da Guerra que desejava ser presidente. Sempre se queixava de que faltara ao marechal a disposição para ir ao confronto com Costa e Silva.


  Frota estava batido. Se horas antes houvera a possibilidade de a tropa sair para a rua, no meio do dia ele marchava para casa, sozinho, ao encontro de Falcão. O condestável das nove da manhã transformou-se em vítima às duas e meia da tarde. Reclamou da rispidez do presidente, viu-se desautorizado: “Fiquei numa posição dificílima. (...) Não tenho mais condições para ficar. Devo ter perdido a confiança dos meus companheiros. Não posso continuar ministro do Exército”.12 Falcão correu ao Planalto e propôs a Geisel uma nova conversa, a três. Ela durou no mínimo uma hora. O presidente recebeu-o artilhado: “O que é isto, Frota? Você está com cócegas?”.13 “Você não tem o direito de ser intransigente. (...) Então não posso deixar de aceitar uma proposta de um ministro meu?”.14


  Começou tudo de novo e terminou tudo da mesma forma. O presidente não aceitou o processo contra o senador. Afinal, todos sabiam: Leite Chaves seria o réu e ele, a vítima. Surgiu uma fórmula: Frota oficiaria a Falcão, consultando-o sobre a viabilidade de uma punição legal. Era uma armadilha, mas o presidente chutou-a: “Não acho bom. O ministro Falcão não vai fazer nada de concreto e, em consequência, o Exército vai exigir a cabeça dele”.15


  Desde a manhã o senador Petrônio Portella costurava uma solução. A velha raposa garantia que o Diário do Congresso circularia sem o trecho de Leite Chaves. Era um truque, mas amparava-se na praxe que dá aos oradores o direito não só de rever os textos, como de suprimir linhas de discursos e apartes. Petrônio tinha amizade por Leite Chaves, um advogado paraibano que se elegera pelo Paraná. Moravam no mesmo prédio, e suas mulheres eram amigas.16 Se fosse necessário, conseguiria uma retratação pública do senador.


  Nessas sete horas de crise, Geisel agiu sozinho. Se contou a Golbery a primeira conversa, certamente não contou a segunda.17 Não contou, portanto, que o ministro do Exército manipulara a própria demissão. Heitor Ferreira registrou que o presidente tivera um “arranca-rabo grande com Frota” e falara em demiti-lo.18 Heitor não soube que Geisel tivera a chance e deixara de fazê-lo. O desemparedamento do presidente tinha um derrotado (Frota), mas não tinha vencedor. O choque ficara em segredo. Fora os três interlocutores da reunião do Planalto, ninguém soube do tamanho desse confronto. Muito mais tarde, Frota relembraria: “Ele conhecia bem os generais do Alto-Comando, eu é que não os conhecia...”.19


  * * *


  Tanto em Brasília como em São Paulo, temia-se que a outra ponta do problema fosse para a rua. A garotada das universidades em greve assustara o regime, que, por sua vez, assustava a oposição. Quem planejasse um confronto dispunha de uma oportunidade com dia e hora marcados: a tarde de sexta-feira, quando a catedral da Sé abriria as portas para a cerimônia em memória de Herzog. O Sindicato dos Jornalistas e a Arquidiocese informavam que haveria um culto ecumênico, mas os estudantes espalharam pela cidade cerca de mil cartazes impressos em papel de embrulho convocando a população para um “ato público em repúdio ao assassinato de Vladimir Herzog”.20 Os temores agravavam-se porque Geisel deveria desembarcar em São Paulo na véspera, para uma permanência de dois dias. Golbery resumiu seus receios: “Tem gente dos dois lados querendo botar a procissão na rua”.21


  O SNI distribuiu à imprensa uma nota lançando-se em defesa do porão (“Não há ‘prisões em massa’ e sim prisões legais”). Repetiu a essência da palestra feita dias antes aos presos do DOI: “Por que não considerar que [Herzog] teria fatos muito mais comprometedores a revelar e que preferiu, com grandeza militante, ocultar pelo silêncio que a morte acarreta?”. Fingia onipotência, mas mostrava medo: “Por que não considerar que (...) se suicidou consciente de que a agitação nacional e internacional que se seguiria fosse, talvez, o último e grande trabalho que prestaria ao partido?”.22


  O texto foi distribuído com a exigência de que não houvesse referência à sua origem. Falhou. A Folha de S.Paulo publicou a nota com o lembrete de que aquilo era o que “dizem as autoridades”. O Globo identificou-a como “considerações” dos “órgãos de segurança”. A TV Globo transmitiu-a a seco. O SNI acusaria o golpe, culpando o locutor Cid Moreira: “A Nota referente ao ‘affaire’ Herzog, lida no Jornal Nacional, de 29 out 75, por aquele mesmo apresentador, além de merecer restrições quanto à leitura, provocou, nos telespectadores, indagações e dúvidas, pela falta de expressão do intérprete, que não citou o nome do suicida”.23


  Geisel recusou uma proposta para que cancelasse a viagem a São Paulo.24 Desembarcaria com uma agenda que incluía a visita à Bienal de Artes Plásticas. Confirmou que ficaria hospedado na ala residencial do palácio dos Bandeirantes, onde morava o governador Paulo Egydio. Expediu na frente o seu secretário de Imprensa, Humberto Barreto, para que buscasse contatos com jornalistas. Na noite de quarta-feira, numa mesa do hotel Hilton, Barreto sentou-se com o repórter Marcos Sá Corrêa, da revista Veja, e narrou-lhe a contrariedade do presidente: “O homem está puto”. Surpreendeu-o, descartando a hipótese do suicídio de Herzog, e assegurou que, como já dissera em conversas anteriores, Geisel pretendia acabar com a tortura.25
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Humberto Barreto

  


  Durante o desembarque do presidente em Congonhas, refletiu-se na pérgola da pista do aeroporto o constrangimento dos hierarcas. Estavam divididos em blocos. De um lado, os militares. De outro, os civis. Só Geisel transitou pelos dois.26 No palácio, trancou-se com os comandantes. Perguntou a Ednardo em que pé estava o IPM destinado a investigar a morte de Herzog. Não havia, inclusive porque o ministro Frota determinara que não houvesse. Pois haveria. Geisel explicou que a morte do jornalista ocorrera numa repartição militar e, portanto, a investigação era imperativa. Mandou que comunicasse sua decisão a Frota e que, desde logo, lhe dissesse que o encarregado do inquérito deveria ser um general.


  Testemunha da cena, Moraes Rego contou:


  Quando Geisel deu a ordem, Ednardo ficou assustado (…). Falou com o Frota e voltou insistindo: “Mas, presidente, o meu pessoal de informações vai ficar descoberto, porque vai ter que parar o trabalho para depor”.


  Geisel: “Você coloca outros nessas funções. Mas tem que haver um inquérito. Não pode haver crime, ou morte, dentro de uma organização militar sem ser apurado”.27


  (Em 1940, o capitão Geisel presidira um IPM destinado a apurar “as causas determinantes do acidente do qual resultou a morte do cavalo no 500 do Departamento de Equitação”.)28


  Numa conversa a sós, Ednardo voltou ao assunto. Argumentou que o inquérito policial-militar revelaria a identidade dos oficiais, sargentos e soldados que serviam no DOI, queimando-os. Nada. Geisel sugeriu-lhe que, se fosse o caso, trocasse a equipe. Queria o inquérito. Para contrariedade de Frota e de Figueiredo, que encampou a defesa do anonimato dos torturadores, o IPM foi instaurado.29
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No dia 30 de outubro, durante a crise da morte de Herzog, Geisel fez questão de permanecer em São Paulo, onde se reuniu com hierarcas do governo do estado, no palácio Bandeirantes. Só regressou a Brasília depois da realização do culto da Sé.

  


  Não se destinava a apurar as causas determinantes da morte do preso da cela especial no 1, mas “as circunstâncias em que ocorreu o suicídio do jornalista Vladimir Herzog”.30


  A parcialidade arrogante do IPM refletia o medo que a “tigrada” impunha, mas também o medo que sentia. Na sugestão da inocuidade do inquérito, estava o temor da investigação. Ele foi enunciado por um agente do DOI, ao deixar um preso sozinho numa sala: “Vê lá o que vai fazer, hein? Se aparecer mais um cadáver aqui, os homens fecham a nossa quitanda”.31


  A ditadura tinha outro medo, o das passeatas. Vocalizava-o ameaçando. “Observadores militares” ouvidos pel’O Estado de S. Paulo avisavam que o governo usaria “todo o rigor contra a desordem”. Mais específico, o secretário de Segurança pedia “cuidado com as minorias ativistas do Partido Comunista, atuando no sentido de querer transformar inocentes úteis em pavio de dinamite”.32 O SNI viria a se convencer de que a ação dos estudantes “guardou proporção com as atividades para o desmantelamento do PCB”.33 Tratava-se de uma das maiores demonstrações de incompetência da Comunidade de Informações desde a sua criação. Confirmava a macumba segundo a qual os generais estão sempre planejando as batalhas da guerra passada. O PCB nada tivera a ver com as passeatas que os estudantes tentavam organizar. Pelo contrário: quem organizava as manifestações era a esquerda de um novo tempo, anticomunista. Os generais já não sabiam em que guerra estavam.


  O Sindicato dos Jornalistas mantivera-se na linha de formalidade e intransigência de Audálio Dantas. Ele nunca ouvira falar nas siglas trotskistas. Reconhecia os estudantes radicais pelas propostas. Já derrubara a ideia de uma passeata e dissera a um grupo de jovens que deveriam chegar ao culto normalmente, sem manifestação.34 À noite, tranquilizara-se ao saber que os alunos da USP haviam decidido, em assembleia, que seriam presença silenciosa na catedral.35 Passados 24 anos, ele lembraria que nesses dias “caminhava sobre as nuvens, flutuando na tensão”.36 Testava o próprio medo. A solidariedade que recebera parecia o sentimento do mundo, mas refletia o medo das gentes. Chegaram-lhe algumas dezenas de telegramas. Todos de entidades. De sindicatos, só cinco ou seis, todos de jornalistas. Dos outros, nem telefonema.37


  À noite, Paulo Egydio abriu os salões do palácio para 1.500 convidados, em homenagem a Geisel. Contrariando a opinião da direção nacional do MDB, toda a bancada oposicionista atendeu ao convite do governador. Até o deputado Alberto Goldman, líder do partido na Assembleia, militante do PCB, Alvo 37 do serviço de escuta telefônica do SNI, citado em pelo menos 23 ocasiões por onze presos do DOI paulista.38


  — Presidente, o MDB está apreensivo com o que vem acontecendo em São Paulo, quanto ao respeito dos direitos humanos — disse Goldman, quando conseguiu acercar-se de Geisel.


  — Não pensem que eu não entendo o significado de suas presenças aqui, neste momento — respondeu o general.39


  No dia seguinte, Geisel resolveu retardar sua partida. Só regressaria a Brasília depois que o culto ecumênico na Sé terminasse. Pela manhã, a Censura proibiu que as rádios e televisões mencionassem a cerimônia.40 No início da tarde, dois secretários de Paulo Egydio procuraram o cardeal Arns em sua casa. Levavam-lhe um apelo para que não comparecesse à catedral:


  — Pode haver tiroteio, mortes, o senhor será o responsável.


  — Lá estarei, para evitar mortes. O Pastor não abandona as ovelhas, quando ameaçadas — respondeu d. Paulo.


  — Haverá mais de quinhentos policiais na praça com ordem de atirar, ao primeiro grito — informaram os secretários.41


  Com 385 barreiras espalhadas pela cidade, a polícia armou-se para impedir a marcha das passeatas que temia. Produziu um dos maiores engarrafamentos da história de São Paulo. Não houve passeatas. Oito mil pessoas chegaram em silêncio à praça da Sé, transbordando pelas escadarias da catedral. A maioria eram jovens universitários. Antes da entrada dos celebrantes, um padre pedia ao público que repetisse as preces do culto, nas quais havia um refrão: “Nas minhas dores, ó senhor, fica a meu lado!”.42


  Entraram o cardeal, o rabino Henry Sobel, mais vinte sacerdotes, entre eles d. Helder Câmara, arcebispo de Olinda e Recife.


  D. Paulo Evaristo chegara ao seu encontro com a ditadura:


  Ninguém toca impunemente no homem, que nasceu do coração de Deus, para ser fonte de amor.


  Não matarás. Quem matar, se entrega a si próprio nas mãos do Senhor da história e não será apenas maldito na memória dos homens, mas também no julgamento de Deus.


  No fim da cerimônia, o cardeal recomendou: “Os estudantes da Universidade de São Paulo pedem para avisar que não imprimiram nenhuma espécie de documento e que não se responsabilizam por qualquer publicação que porventura correr neste recinto. Esta casa é de Deus e por isso peço que este culto ecumênico seja revestido apenas de caráter religioso”.43


  A um repórter que lhe pediu algumas palavras, d. Helder respondeu: “Para que falar em voz alta, meu filho, se todos nós estamos conversando em silêncio?”.44


  A multidão calada e altiva se dissolveu na praça. Levava consigo um sentimento de superioridade, de civilização.


  Na praça da Sé, naquela tarde de 31 de outubro de 1975, a oposição brasileira passou a encarnar a ordem e a decência. A ditadura, com sua “tigrada” e seu aparato policial, revelara-se um anacronismo que procurava na anarquia um pretexto para a própria reafirmação.
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Na praça da Sé, na tarde de 31 de outubro de 1975, a oposição brasileira passou a encarnar a ordem e a decência. A ditadura, com sua “tigrada” e seu aparato policial, revelara-se um anacronismo.

  


  O SNI registrou “a calma com que transcorreu o culto ecumênico em São Paulo”. Ouviu o silêncio e comentou-o em sua Apreciação Sumária:


  Se tranquiliza no que se refere à manutenção da ordem pública, não deixa de causar apreensão relativamente ao aspecto contestador. Igreja, imprensa e a classe estudantil — só para mencionar as áreas atualmente mais agitadas — comprovaram a possibilidade de se aliarem, sem desordem, numa posição comum de contestação ao governo ou, mais precisamente, aos militares.45 [Veja o documento]


  No final da tarde de segunda-feira chegou ao Planalto a notícia de que a edição de 28 de outubro do Diário do Congresso começara a circular. Continha o aparte do senador Leite Chaves. Nunca se comprovou de quem foi a mão misteriosa que providenciou não só o seu reaparecimento, mas também a impressão dos debates em apenas quatro dias úteis, quando isso levava até duas semanas.46 A reação de Petrônio Portella foi imediata. Ele articulou a retenção dos exemplares que estavam na gráfica e coordenou o recolhimento das cópias mandadas aos gabinetes dos senadores. Heitor Ferreira anotou: “Ordem para recolher, suspender, destruir o Diário”.47 Escaparam 150 exemplares, e um deles foi entregue ao general Sylvio Frota.48


  A molecagem que poderia reacender a crise militar foi novamente dissolvida pelo desembaraço de Petrônio Portella, que providenciou uma reimpressão expurgada do Diário do Congresso. Petrônio reuniu-se com Leite Chaves e mostrou-lhe que só havia um caminho: a retratação imediata, pública. Percebendo que fora empurrado para o papel de espoleta, Leite Chaves aceitou a humilhação. Petrônio ajudou-o a escrever uma nota acrobática, na qual se retratava sem se referir a uma só palavra do que dissera.49


  Leite Chaves falou no dia seguinte, diante de um plenário lotado:


  Reconheço que a cada dia cresce em todos os países o papel do Exército e das Forças Armadas no Setor de Segurança. Exaltamos a indispensabilidade de sua atuação para preservar a ordem e a paz social. (...) O Exército e as Forças Armadas credenciaram-se no passado e credenciam-se no presente ao respeito dos brasileiros, acionando, sempre que necessário, os mecanismos de segurança para manter a paz.50


  Acabou sob aplausos. Assim como sucedera na praça da Sé, a oposição parlamentar passara a encarnar a ordem. A humilhação de Leite Chaves expulsara do Congresso a mandinga destinada a envolvê-lo na crise militar provocada por uma declaração que nenhum órgão de imprensa publicara e que vagava por Brasília em cópias de uns poucos exemplares de um Diário do Congresso que fora recolhido. Teotônio Vilela, um arenista que se distanciara da ditadura, festejaria: “Volta-se a respirar normalmente em Brasília e no Brasil. O circo dos histriões desarmou-se. Nas rodas dos tristes, a face contraída abriu-se com sinais de alívio”.51
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Mágica besta


  Durante todo o recuo de 1975, Geisel tentou contemporizar com a indisciplina do porão e com o radicalismo de Frota. Desde 1964, quando chefiara a missão mandada por Castello Branco ao Nordeste para investigar casos de tortura, tentava reproduzir o estratagema da pedra limpa. Aceitava o que tivesse acontecido, desde que não voltasse a acontecer. A cada concessão feita, vira-se diante de nova exigência. Na crise de outubro encarara a crueza de seu emparedamento público. Escapara por pouco. Consumira perto de dois anos de mandato procurando articular uma coesão militar assentada na racionalidade de um projeto político. Em vez de se fortalecer na busca de uma saída para a ditadura, vira produzir-se uma alternativa para sua continuidade: Sylvio Frota.


  O general que supusera ser “mais soldado” adquirira voo próprio. Frota era um oficial obediente e reservado. Não fazia, em nenhum aspecto, o gênero do ministro militar que tutela o governo. Distanciava-se de Geisel numa questão de fundo. Para ele, tanto o presidente como o ministro do Exército desempenhavam funções delegadas pela Revolução, cujo poder constituinte emanava das Forças Armadas. Em nome da tropa, oferecia “apoio franco e irrestrito” ao “intérprete maior e fiel executor” dos “propósitos renovadores e saneadores da Revolução de 1964”.1


  Era uma percepção oposta à de Geisel, que via o seu governo amparado “pelo povo, pela Aliança Renovadora Nacional e pelas Forças Armadas”, nessa ordem: “Eu fui eleito pelo Congresso. Não vou ficar no poder sustentado pelas baionetas do Frota”.2


  Descontadas enormes diferenças de comportamento, Frota estava para Geisel assim como Costa e Silva estivera para Castello. Tornando-se candidato, o ministro cavalgaria o futuro. Foi esse desdobramento que o presidente quis obstruir, advertindo Armando Falcão: “Não admito que haja mosca azul de ministro do Exército, e comigo não vai ser como o Costa e Silva com o Castello”. Falcão sugeriu-lhe que tivesse “mais contatos” com Frota. “Ele é que deve ter comigo”, respondeu.3 Ironia da ditadura. O político a quem o general recomendara que frequentasse os ministros militares via-se na posição de aconselhá-lo a conversar mais com seu ministro do Exército.4 Talvez Falcão estivesse conversando demais, talvez Geisel estivesse conversando de menos, mas, com certeza, estavam conversando sobre assuntos distintos.


  * * *


  O presidente decidiu tirar Ednardo do comando do II Exército. Dependendo dos remanejamentos militares do fim do ano, poderia fazê-lo em dezembro, se não em março.5 Resolveu transferir o coronel Paes da 2a Seção do Estado-Maior do II Exército e proibir os DOIs de prender suspeitos sem a aprovação de uma autoridade superior.6 Isso no campo das providências imediatas. Pensando um pouco adiante, decidiu nomear Moraes Rego, que acabara de ser promovido a general, para o comando da 11a Brigada de Infantaria Blindada, aquartelada em Campinas. Era um procedimento natural e foi recebido por Frota sem objeções.


  Chamado à casa do ministro do Exército, o novo general não acreditava no que ouvia: “Você vai se dar muito mal em Campinas! Você é amigo do governador de São Paulo, de Campinas você vai falar com ele pelo telefone, eu vou saber o que vocês falam, e você vai se dar muito mal. (...) Pode ir para Campinas, mas conte essa conversa ao presidente”.7


  Moraes Rego contou, e foi além: “O Castello tinha muito receio de cindir o Exército, mas às vezes tem que haver ação, e correr-se o risco”.


  “O Frota é burro. Então ele não vê...”, respondeu Geisel.


  Foi uma reação fria, sem exasperação, quase perplexa. O presidente preparou-se para a hipótese de demiti-lo. Evitando turbulências, seu substituto seria o chefe do Estado-Maior. A essa altura, Golbery achava que Armando Falcão devia ir junto.8


  Heitor Ferreira anotou em seu Diário: “Bem, podem vir tempos interessantes aí”.9


  * * *


  Frota foi chamado ao Alvorada no dia 24 de novembro. À tarde, Golbery e Heitor advertiram Geisel do risco de uma esquiva. Queriam que a conversa tivesse o propósito da demissão, pois, se ela evoluísse para um esclarecimento, poderia acabar repetindo o desfecho da crise de outubro.


  “Não, não. Eu tenho que conversar francamente com ele. Se ele não se acomodar, não fica como ministro!”, rebateu Geisel.


  “Quod est o que achamos, vai se acomodar... (...) Saí pessimista e vim tomar estas notas. Não vai acontecer nada”, registrou Heitor.10


  Acertou. Em suas memórias, relembrando o episódio, Frota confirmaria essa conclusão: “Falhara mais uma cilada”.11 O registro seguinte de Heitor informa:


  A conversa durou 40 minutos. Diz o Humberto que o PR deu uns gritos com o Frota. Mas no fim aconteceu o que não queríamos e que já prevíamos: ficou naquela do mal-entendido, do desculpe, etc.


  Queríamos a demissão do Frota. Quem? Figueiredo, Golbery, Moraes Rego, Humberto, eu, e até certo ponto o Hugo.


  Mas que nada! Agora, o Frota está:


  1 ) alertado e


  2) magoado.


  Mágica besta...


  O que o PR nos contou: “Ele entregou os pontos. (...) Ele se apresentou inteiramente desarmado... (...) Estava admirado de eu estar zangado... (...) Ficou nisso. (...) Eu disse a ele, vamos tirar o Ednardo de São Paulo. (...) Não falei certas coisas que sabia pelo SNI... Ele caiu das nuvens.(...)”.


  Hugo comentou que foi melhor ter sido assim, sem demissão. O PR respondeu que não sabia, não... “talvez não... Eu não pude levar até o ponto que queria”.


  Silêncio. Longo silêncio. “Bom, esta está resolvida. Vamos ver agora a outra... Deus queira que não haja outra. (...)”


  A verdade é que o PR perdeu a parada. Nós perdemos. (...)


  Um péssimo dia hoje.12


  O dia seguinte também.


  Moraes Rego contou a Heitor em segredo que, enquanto Geisel e Frota conversavam, Hugo Abreu o chamara ao seu gabinete e, trancando a porta, dissera-lhe que havia um “elemento complicador no problema: o Golbery estava muito contra o Frota, para abrir caminho para o Figueiredo ser presidente”.13


  * * *


  Estranho num ninho de amigos, Hugo Abreu deu esse salto misturando ingenuidade e audácia. Geisel nunca lhe dissera palavra sobre a sucessão. Hugo tinha motivos para supor que ela estivesse aberta. Conhecendo a lealdade canina de Moraes Rego ao presidente, ele só poderia ver na candidatura de Figueiredo uma manobra exclusiva de Golbery se o chefe do Gabinete Civil estivesse trabalhando sem o estímulo ou, pelo menos, o conhecimento de Geisel. Só poderia ter essa conversa com Moraes Rego se fosse possível tê-lo como aliado contra o chefe do SNI. Nenhuma das duas proposições fazia nexo. Em agosto, conversando com Heitor Ferreira a respeito da sucessão, Moraes Rego considerara Figueiredo uma solução natural: “É ele mesmo”.14


  * * *


  O recuo de 1975 fora um fracasso. Faltara-lhe consistência à direita porque não levara ao único desfecho eficaz: a neutralização de Golbery. Geisel teve o pretexto da debilidade física. Poderia ter conseguido isso numa só conversa, informando-o de que o projeto de abertura estava abandonado. É certo que assim provocaria o pedido de demissão do chefe do Gabinete Civil. Essa conversa não aconteceu porque o projeto não estava abandonado. O presidente, ao contrário de seu amigo, julgava possível conduzi-lo sem expor ao país fraturas da ordem militar. Tendo vivido num Exército dividido, temia acabar com o “milagre” que supunha ter se estabelecido em 1964 .


  Ao mesmo tempo que condenava os generais, Geisel tinha uma obsessão disciplinar. Via-se como comandante das Forças Armadas, mas gostava de lembrar a frase de Floriano Peixoto em que ele se considerava “a ovelha do regimento”, a mascote que acompanha a tropa para onde quer que ela vá. Nas suas palavras: “Antes de mais nada eu sou homem da minha classe”.15


  O comandante e a ovelha não eram figuras contraditórias, mas complementares. Floriano, a quem Geisel muito admirava, havia sido um marechal sucedido na Presidência por um civil, e também o governante brasileiro em cujo mandato foram mortos mais oficiais rebelados. Reprimindo a revolta da Armada e a insurreição federalista de 1893, suas tropas levaram ao pelotão de fuzilamento um marechal-barão e dezessete oficiais da ativa. Em combate, mataram um almirante.16 A “ovelha do regimento” segue a tropa por fidelidade, não por conformismo.


  Geisel mantinha separadas, quase estanques, suas duas militâncias. Agia como se houvesse dois presidentes. Um encarregado dos quartéis; outro, da política. O chefe de um consulado militar queria restabelecer o primado do poder da Presidência. O chefe político procurava atribuir ao consulado uma legitimidade constitucional capaz de assegurar a ordem militar. Manobra difícil, sua precondição era a disciplina da máquina repressiva. Sem isso, ele não teria autoridade para os passos seguintes.


  O presidente supôs que poderia cumprir essa precondição valendo-se do estratagema segundo o qual seriam esquecidas as desordens passadas em troca do bom comportamento no futuro. Na contraface desse acordo, Golbery pedira a d. Paulo Evaristo Arns que se deixasse para trás o passado. A manobra fracassara. Em seu governo haviam desaparecido cerca de sessenta pessoas e tivera três suicidas (todos presos pelos DOIs, todos enforcados sem vão livre). Se com tudo isso nada acontecera, faltavam motivos ao porão para acreditar que algo pudesse acontecer.


  Fora do porão, o pacto não fazia nexo. Como a tortura prosseguia, passado não havia. Os debates parlamentares e a relativa liberdade de imprensa encareciam a hipoteca, tirando as denúncias da clandestinidade. Entre 1972 e 1973, dois generais e um coronel viram os filhos desaparecer e não puderam expor publicamente sua dor.* Em 1975, o general Pedro Celestino tentara ser ouvido pelo presidente do governo que apoiara. Quando não conseguiu, entregou uma carta ao MDB. Um veterano conservador como o jurista Caio Mário da Silva Pereira, presidente da Ordem dos Advogados do Brasil e chefe de gabinete de dois ministros durante o mandato de Castello Branco, dissera que não denunciava torturas porque nunca obtivera “especificações objetivas”. Foi apanhado pela palavra. Do presídio Tiradentes, em São Paulo, recebeu um documento listando 21 modalidades de suplícios e 151 nomes ou apelidos de torturadores, assinado por 35 presos.17 Caio Mário remeteu-o a Golbery, lembrando a “origem divina” do “respeito aos direitos da pessoa humana, que a civilização ocidental levou milênios a proclamar”.18 Com os papéis na mão, o Serviço Nacional de Informações tomou duas providências: pediu à Polícia Federal um exame grafotécnico das 35 assinaturas, pois suspeitava que elas “foram feitas pela mesma pessoa”, e procurou entrevistar os presos, para saber se realmente haviam assinado a denúncia. Quanto às torturas e aos torturadores listados, silêncio.19


  * * *


  Herzog foi assassinado pela segunda vez no IPM que investigou as causas de sua morte. Apesar de o coronel Paes e dois carcereiros terem dito que os presos do DOI vestiam “roupas especiais”, o encarregado do inquérito não teve a curiosidade de perguntar se vinham com cinto. Não se cuidou apenas de evitar a verdade. Impediu-se que ela aparecesse. Quando um preso disse que ouvira os gritos de Vlado durante a sessão de torturas, o procurador que acompanhava o inquérito se recusou a registrar a informação: “Ouvir é subjetivo”. Quando a mãe do jornalista disse que, ao perder o filho único, tivera vontade de morrer, o procurador ditou ao escrivão que “naquele momento [ela] sentiu vontade de suicidar-se, também”.20 Nomeado para “apurar em que circunstâncias ocorreu o suicídio do jornalista Vladimir Herzog”, o general Fernando Guimarães de Cerqueira Lima concluiu que ele se suicidara exatamente nas circunstâncias descritas, desde a primeira hora, pelo comando do II Exército.


  Ednardo D’Avila Mello festejou: “O resultado do inquérito é a melhor resposta para aqueles que intrigam, mentem, que se baseiam em boatos e que procuram jogar o povo contra o Exército. Enfim, uma resposta aos irresponsáveis e aos nazistas vermelhos”.21


  O Centro de Informações da Aeronáutica foi mais longe. Enviou a todos os oficiais-generais da Força Aérea um Documento de Informação . Alertava os brigadeiros para o fato de que as “organizações subversivas” dominavam “o MDB, o Clero, o ensino e, praticamente, todos os meios de comunicação social”. Responsabilizava Geisel por um possível “retorno à situação existente no início da década de 60”. Concluía que “se o governo não se dispuser, ou não puder usar os instrumentos adequados à neutralização dessas organizações é possível que, em futuro próximo, repressão violenta tenha de ser empregada, sob condições ainda mais adversas — como aconteceu no Chile (...)”.22 [Veja o documento]


  Era de golpe que se tratava. A ofensiva contra o PCB rendera ao CIE provas abundantes de que havia comunistas na máquina administrativa e, sobretudo, no MDB paulista. Para quem estava na caçada, o silêncio do governo parecia tolerância. O coronel Erasmo Dias chegou a desafiar o coronel Wilberto Lima, assessor especial de Geisel, que lhe encaminhara uma denúncia de arbitrariedades cometidas pelo comandante da PM de São Paulo: “Porque não se dá atenção às informações em relação aos deputados comunistas (...) como se dá às denúncias de colegas de farda inatacáveis (...)?”.23


  No dia 28 de dezembro, o presidente encontrou-se com o governador Paulo Egydio e discutiu o caso dos deputados comunistas. Dias depois, assinou o decreto cassando dois deles — Marcelo Gatto (federal) e Nelson Fabiano (estadual). O DOI comprovara com pelo menos oito depoimentos suas militâncias e seus contatos. Geisel reteve o papel em duas ocasiões. Temeu que o episódio se transformasse em bola de neve. Determinou que os dois deputados não fossem chamados pela polícia para depor.24


  Era a primeira vez que o presidente usava o AI-5 para uma punição política. Em Brasília, os boatos antecipavam a existência de uma lista com sessenta outros nomes.25 Os cassados não foram chamados para depor, nem pelo Exército nem pelo DOPS. Chamou-os a Polícia Federal, subordinada a Armando Falcão.26 O general Ednardo, novamente vitorioso, comemorou o seu segundo aniversário no comando do II Exército com a pompa habitual da tropa formada e de uma missa, sem a presença de Paulo Egydio, mas com a companhia do presidente da Federação das Indústrias de São Paulo. O major-capelão agradeceu a Deus “pela tranquilidade e segurança que a comunidade dos irmãos não fardados tem experimentado”. A proeminência do general era tamanha que uma cerimônia inexpressiva como a posse de seu secretário no comando do CPOR foi enfeitada pelo presidente regional da Arena e porquatro secretários de governo.27 Paulo Egydio já informara que “não é hora de falar. (...) Quando for a hora de falar, eu aviso”.


  Falaria o senador Dinarte Mariz, vivandeiro rancoroso e apocalíptico: “Estamos no limiar de uma luta encarniçada, daí porque acredito na hipótese de mudanças radicais no panorama político”.28


  * * *


  O DOI do II Exército retomara a ofensiva contra o PCB. Já não havia dirigentes para prender. Estavam exilados, presos ou escondidos, até mesmo dos outros comunistas. O DOI caçava o que podia, simples militantes, operários com emprego e domicílio certo. Puxando um humilde fio, prenderam um escriturário, um enfermeiro e Sebastião de Almeida, o Deco, vendedor de bilhetes de loteria, semianalfabeto.29 Fazia ponto em frente a uma fábrica de autopeças, a Metal Arte. Lá ele recolhia contribuições para o PCB e distribuía três exemplares da Voz Operária .30


  O enfermeiro Geraldo Castro da Silva recebeu golpes de palmatória nas mãos e nos pés, choques na barriga e nas pernas. Quando pediu por Deus que não lhe batessem mais, ouviu: “Aqui não adianta pedir nem a Deus nem ao diabo, se eles caírem aqui também entram no pau”. O vendedor de bilhetes levou pancadas e choques. Seus interrogadores queriam os nomes da rede de recepção clandestina da Voz Operária . Souberam que Manoel Fiel Filho, do setor de prensas metálicas da Metal Arte, estava nela. Na manhã de 16 de janeiro, uma sexta-feira, havia dezenove presos na rua Tutoia.31 Manoel Fiel foi tirado do serviço. Tinha 49 anos e era um pau de arara típico. Viera do interior de Alagoas nos anos 1950, começara como padeiro e cobrador de ônibus. Tornara-se metalúrgico e, com dezenove anos na empresa, chegara a chefe de setor. Ganhava 3.300 cruzeiros de salário e tinha um sobrado, a mulher, Tereza, e duas filhas.32


  Faltava pouco para a hora do almoço quando ele apareceu inesperadamente em casa. Vinha escoltado por dois homens que carregavam submetralhadoras embrulhadas em papel de jornal. Revistaram a casa, procurando um “jornalzinho”. Não o acharam. Disseram a sua mulher que ficasse calada. O marido voltaria à noite, talvez no dia seguinte.


  — O que vou dizer pra minha filha quando ela chegar e perguntar pelo pai? — perguntou Tereza.


  — A senhora diz pra ela que o Manoel teve que fazer um trabalho extra na fábrica.


  — Mas meu marido não faz hora extra à noite. Nunca fez e a menina não vai acreditar.


  — Então a senhora fala pra ela o que bem entender.


  — Não chora, nega, que eu vou voltar logo.


  Fiel abraçou a mulher e deu-lhe um beijo na testa e acompanhou a escolta. Também chorava.


  Tereza Fiel foi à delegacia de seu bairro para dar queixa do sequestro do marido. Ninguém se dispôs a ajudá-la.33


  Não se sabe o que sucedeu a Fiel durante a sexta-feira. Na manhã de sábado, ao ser acareado com o vendedor de bilhetes, teria admitido que recebera três exemplares da Voz .34 Tomou uma cotovelada no ventre, curvou-se e gemeu. Retiraram-no da sala. Além do nome das pessoas a quem entregava os dois exemplares restantes, é difícil que Manoel tivesse muito a contar.


  Do andar de cima, onde era interrogado por um senhor grisalho, com uma pedra azul num anel, Geraldo Castro da Silva ouviu a voz de um preso: “Pelo amor de Deus não me judiem tanto que vocês me matam”.


  Passava pouco do meio-dia quando a porta da sala em que o enfermeiro estava se abriu e ele pôde ouvir: “Chefe, o omelete está feito”.35


  Às 22h20 um Dodge Dart parou em frente ao sobrado de Fiel, na Vila Guarani. Desceu um cidadão e disse a Tereza Fiel: “Vim avisar que seu marido suicidou-se. Aqui estão suas roupas”.


  Num saco plástico de lixo estavam a calça, o blusão, os sapatos, o cinto e uma nota de dez cruzeiros. Faltavam as meias azuis de náilon.36


  Manoel Fiel Filho fora o 39o suicida do regime, o 19o a se enforcar. Como Cláudio Manuel da Costa, com as meias, sem vão livre.


  
    [image: foto-004]


    


  

Manoel Fiel Filho foi o 39o suicida do regime, 19o a enforcar-se, 10o a fazê-lo sem vão livre.

  


  O primeiro oficial a ser informado da morte de Fiel foi o subcomandante do DOI, major Dalmo Lúcio Muniz Cirillo, o Dr. Flávio, Major Hermenegildo, Lúcio e Garcia .37 Dos 522 majores da artilharia só dez tinham a Medalha do Pacificador, com palma. Ele era um.38 Seu nome estivera na primeira lista de torturadores recebida por Golbery em 1972.39 E também na última, remetida ao Planalto pelo presidente da OAB.


  O corpo do operário foi entregue à sua mulher na noite de sábado por agentes do II Exército que se faziam passar por funcionários do Instituto Médico-Legal.40 O velório não deveria durar mais de duas horas, e não se poderia avisar ninguém além da família. Durou hora e meia. Alguns parentes de Fiel diziam aos amigos que ele morrera “de doença”. Ao contrário do que sucedera em outubro com Vladimir Herzog, a morte do metalúrgico Manoel Fiel foi encapsulada. O II Exército não emitiu nota oficial. Um policial recomendara aos familiares que ficassem calados, e Tereza levou as filhas para fora da cidade.


  Os serviços de informação do governo, que prendiam vendedores de bilhetes de loteria em nome da segurança nacional, mantiveram no escuro o presidente da República e o ministro do Exército. O chefe do CIE, general Confucio, não avisou Frota, porque seus informantes paulistas lhe pediram “boca de siri”.41 O chefe do SNI, general Figueiredo, também recebeu a notícia, mas não a comunicou ao presidente.42


  Entre as nove e as dez horas da noite de domingo, quando Geisel se preparava para dormir, tocou o telefone da granja do Riacho Fundo.43 Era o governador Paulo Egydio:


  — Presidente, desculpe incomodá-lo. Morreu outro preso no DOI, outro enforcamento. Eu procurei o Figueiredo e o Golbery, mas não os achei.


  — Paulo, não tome providência nenhuma. Você terá notícias minhas.44
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  PARTE II


  O MURRO NA MESA
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  NAS FOTOS ANTERIORES:

  O golpe argentino animou a dissidência militar

  O general Hugo Abreu, surge um dissidente

  O ministro Sylvio Frota, fardado, festejado no Congresso

  Geisel com o professor Henry Kissinger

  A morte de um operário liquidou o general Ednardo



Uma noite de cão


  O general Ernesto Geisel não dormiu: “Passei uma noite de cão. (...) irritado, pensando em como iria agir. Não falei com ninguém. Fiquei deitado, me virando na cama e matutando no que iria fazer. E vi que a solução era tirar o Ednardo do comando do II Exército”.1


  Suspeitando que o assassinato do operário Manoel Fiel Filho no DOI de São Paulo tivesse sido premeditado, tomou-o como um desafio. Nunca se estabeleceu uma prova conclusiva de que a morte de Fiel tenha sido uma provocação, mas o aparecimento de outro suicida, novamente enforcado, na mesma carceragem onde Vladimir Herzog fora pendurado 84 dias antes, dava à sequência um inevitável caráter de confronto.


  Geisel nunca enumerou as conjeturas que o acompanharam nas horas de insônia que viveu no Riacho Fundo. A decisão central — demitir Ednardo D’Avila Mello —, tomou-a em menos de meia hora.2 Até o amanhecer, tomou outras. A mais surpreendente foi manter Golbery longe da crise. Poderia ter lhe telefonado à noite, ou mesmo pela manhã. Nas primeiras horas do dia, mandou que o ajudante de ordens convocasse os generais Figueiredo, Hugo Abreu e Sylvio Frota. Durante o verão não despachava no Planalto nas manhãs de segunda-feira. Recebeu-os no Alvorada (aonde Golbery não foi chamado).


  O presidente lançou-se ao primeiro choque frontal e público com um chefe militar. Era o choque que evitara em 1964, quando fizera vista grossa às torturas que haviam sido praticadas em quartéis do Nordeste, e que evitara nos primeiros anos de governo, quando se vira encurralado por Frota no caso da prisão do ex-deputado Marco Antônio Coelho. Foi ao choque sem deixar espaço de negociação, nem mesmo para salvar aparências. Sumária, a demissão negou a Ednardo o direito de argumentar que passara o fim de semana fora de São Paulo. Imediata, estabeleceu a relação de causa e efeito com a morte do operário. No depoimento a Maria Celina d’Araujo e Celso Castro, Geisel comparou a punição imposta ao comandante do II Exército ao hábito do marechal francês Joffre de transferir para a cidade de Limoges os comandantes ineptos da frente na Primeira Guerra Mundial: “No combate, quando você tem um chefe que é inepto, você afasta. E às vezes afasta de uma maneira ostensiva para servir de exemplo aos outros. Como se dissesse: ‘Vocês tenham cuidado no procedimento, senão vai acontecer o mesmo com vocês’”.3


  Geisel exemplou o general para restabelecer a autoridade da Presidência. Evitou personalizar o episódio, poupando a figura de Ednardo, para quem sempre teve boas palavras, chamando-o até de “amigo”. No mesmo depoimento a Maria Celina d’Araujo e Celso Castro, numa construção que só as memórias verbais estimulam, ele disse: “Eu não puni o comandante, eu procurei resolver um problema do Exército!”.4


  O regime acumulara em torno de trezentos mortos e cerca de 6 mil denúncias de tortura, mas naquela noite o problema do general Ernesto Geisel relacionara-se com a disciplina militar, não com os direitos humanos. Entendia a ditadura como uma modalidade de governo às vezes necessária e, no caso brasileiro, conveniente. Aceitara a tortura e os assassinatos porque vira neles recursos lógicos para a defesa do Estado. Seu limite era a anarquia militar. Perdera quase dois anos de mandato buscando um caminho que lhe permitisse restaurar o primado da Presidência da República sem golpear colegas de farda. Sabia que, se chegasse a esse ponto, estaria levando água ao monjolo da oposição, que, havia onze anos, vinha pedindo a punição dos torturadores. O DOI não lhe deixara alternativa. Era o Exército que tinha um problema, e ele o estava resolvendo.


  Figueiredo foi à reunião do Alvorada acompanhado por seu assistente, o capitão Dias Dourado. Dourado tivera dois primos mortos no Araguaia. Um em tiroteio, outro fuzilado, mas evitava falar no assunto.5 Às nove da manhã, anotou um recado vindo do SNI:


  Manoel Fiel Filho


  — Operário da Metal Arte — S. Paulo.


  — Cometeu suicídio no sábado dia 17 de janeiro nas dependências do DOI/II Exército, aproximadamente às 13:30 hs.


  — Perícia feita pela equipe do DOPS concluiu que o nominado cometera autossuicídio por estrangulamento usando uma meia de nylon.


  — Segundo laudo pericial o corpo não apresentava quaisquer sinais de violência.6 [Veja o documento]


  O presidente recebeu Frota na biblioteca e o colocou diante de um caso encerrado: Ednardo seria imediatamente demitido e substituído pelo general Dilermando Gomes Monteiro. Mais: Frota deveria exonerar o chefe do Centro de Informações do Exército, general Confucio Danton de Paula Avelino.7 O ministro reagiu de forma exemplar. Expediu um radiograma urgentíssimo ao comando do II Exército registrando seu “grande aborrecimento e tristeza” com a notícia do “suicídio” de Fiel e ordenando:


  Repetição sistemática esse fato vg pois é terceira vez que acontece vg deve ser apurada em rigoroso inquérito vg visando a levantar vg não somente causas e responsabilidades no caso específico de Manoel Fiel Filho vg como também as razões e circunstâncias vg entre elas comportamento dos elementos de vigilância de presos vg que teriam concorrido vg de uma maneira ou outra vg para estes atos de desespero pt8


  Ednardo estava no QG do Ibirapuera, presidindo uma reunião dos generais sob seu comando. Foi chamado ao telefone. Era Frota. Demorou-se pouco e voltou à sala: “Fui exonerado”.
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O general Dilermando Gomes Monteiro foi nomeado para o comando do II Exército. Uma das primeiras pessoas que visitou foi o cardeal Paulo Evaristo Arns.

  


  Ia recomeçando os trabalhos, mas o comandante da 2a Região Militar, Ariel Pacca da Fonseca, seu substituto legal, ofereceu-se educadamente para tomar-lhe o lugar.9


  Às 11h45, o capitão Dias Dourado recebeu um segundo relato:


  (...) — Nominado era casado com dois filhos e não há qualquer sinal de violência no corpo.


  — Foi encontrado estrangulado com uma meia de nylon de homem. Não está caracterizado suicídio.10 [Veja o documento]


  Virou o jogo. Entre as 9h e as 11h45 estrangulara-se o suicídio.


  Chegando ao Planalto, Figueiredo encontrou-se com Heitor Ferreira: “O Golbery tinha razão. Agora só falta fazer Bum!!”.11 “Bum”, para Golbery, significava a explosão de Frota, mas o ministro tivera uma conduta impecável. Aborrecera-se por não ter sido avisado da morte do preso, aceitara a exoneração de Ednardo e concordara com a demissão do chefe do CIE.


  No meio da tarde, Geisel perguntou a Heitor Ferreira: “Não pode deixar de divulgar, não é?”.12 Até as 18h ninguém soubera que Ednardo havia sido defenestrado. A morte de Fiel fora noticiada, mas, ao contrário da de Herzog, não moveu procissões. O governador Paulo Egydio, seguindo a recomendação recebida na noite anterior, permaneceu calado. O secretário de Imprensa, Humberto Barreto, convocou os jornalistas e leu uma nota lacônica comunicando que o general Ednardo fora demitido do comando do II Exército e transferido para o Departamento de Ensino e Pesquisa, cujo chefe, Dilermando Gomes Monteiro, iria para a guarnição de São Paulo. Assombrados e estupefatos, os comandos militares ouviram a notícia pelos programas informativos das rádios.13


  * * *


  No dia seguinte, produziu-se um silêncio aterrorizante. Quem perdeu não reclamou. Quem ganhou não festejou. Dos quatro grandes jornais, apenas a Folha de S.Paulo divulgou a demissão com algum destaque, um título em três colunas, no alto da capa. Só O Estado de S. Paulo, numa curta nota de primeira página, associou a queda de Ednardo à morte de Fiel. O Congresso estava em férias, o que desobrigava os parlamentares oposicionistas de usar a tribuna. Ulysses Guimarães, que terminava uma viagem de doze dias a cinco estados do Norte e do Nordeste, evitou o assunto.14


  Ednardo resignou-se e decidiu requerer sua transferência para a reserva. Queixou-se da ação imperial do presidente, que considerou uma “deselegância”.15 Desarmado de argumentos para discutir a resolução, colocou-a no campo das boas maneiras. À falta de outra, essa viria a ser a trincheira do descontentamento. “Isso não se faz”, dissera, a portas fechadas, o comandante da 9a Região Militar, general Gentil Marcondes Filho.16 Nenhuma autoridade civil ou militar defendeu Ednardo publicamente. O discreto cardeal Sales, do Rio de Janeiro, telefonou a Geisel, solidarizando-se com a providência.17


  O mutismo da oposição significava respeitoso resguardo. Estava-se diante de uma crise militar de proporções desconhecidas. Geisel tomara uma decisão solitária, aceitando todos os riscos que ela trazia. Quanto a isso, parecia haver consenso. O senador Gilvan Rocha, do MDB, diria que “a política brasileira está no fim de um ciclo”, sem que se arriscasse a prever “aonde ela vai dar”. Seu oposto, Dinarte Mariz, acreditava que o país estava “dentro de um processo político cujos rumos ainda não pude, por mais esforços que tenha feito, alcançar. Não tenho noção do que possa acontecer”.18


  Nas primeiras 48 horas a demissão pareceu ter saído a preço de custo. Ao contrário do que sucedera com Herzog, quando o velório e o culto ecumênico engrandeceram o episódio, a morte do operário Fiel — um católico praticante — não mobilizou a Igreja. O cardeal continuou em férias, e o bispo da região leste foi encarregado de rezar a missa do sétimo dia, não na Sé, mas na pequena paróquia de Vila Guarani. A Arquidiocese informou que a escolha beneficiava os vizinhos de Fiel, favorecendo-lhes o acesso ao templo.19 De volta a São Paulo, Ulysses Guimarães disse que “o remanejamento de comandantes militares é uma decisão íntima do presidente da República e uma intromissão de nossa parte nesse setor não teria cabimento”.20


  Era uma paz de comédia. Fingia-se que a exoneração de Ednardo fora um “remanejamento”, quando fora punição. Se era impossível acreditar que Fiel tivesse se suicidado, muito mais difícil seria fazer crer que Ednardo perdera o comando num ato de rotina, sem relação com a morte do operário. A associação feita pelo Estadão soara incômoda. Como sempre acontecia nesses casos, tentou-se transferir o problema do seu centro para algum lugar da periferia. Houvera um assassinato no DOI, e o presidente da República demitira o comandante do II Exército, mas nada disso teria importância. Grave mesmo seria ligar uma coisa à outra. Numa conversa telefônica com um repórter d’O Estado de S. Paulo, Humberto Barreto vocalizara o óbvio: Ednardo fora demitido porque Fiel morrera. O telefone estava grampeado, e o diálogo, circulando pelo palácio, demonstrava que um dos mais próximos colaboradores de Geisel violara a coreografia da crise.


  Heitor Ferreira mandou um bilhete ao presidente:


  No dragão Humberto X Estadão, acho que ele (Humberto) fez muito bem em — off record — chamar o foco para a ligação dos fatos “morte do preso” “demissão do comandante”.


  A ligação havia.


  Era a chave da força de sua atuação.


  Disfarçá-lo poderia ser bom para o General comandante, mas não para o Presidente.21


  Na quarta-feira, num audacioso editorial, o Estado disse o que Geisel gostaria de ter dito:


  O gesto destemido do presidente Ernesto Geisel marca uma situação histórica: a reversão imposta à avalancha de descalabros (...). Não começa, nem termina na pessoa do general Ednardo D’Avila Mello. Feito em nome das instituições, é na restauração destas que parece destinado a se consumar. No que tange à responsabilidade imediata do general Ednardo D’Avila Mello, duas hipóteses são verossímeis: ou permitia os excessos que não podia desconhecer ou lhe faltaram condições, internas ou externas, de coibi-los.22


  Heitor Ferreira registraria em seu Diário: “Falcão preocupado. Ele e o Frota estão excitados com os jornais”. O ministro mudara de posição. Convocara uma reunião do Alto-Comando do Exército para a manhã seguinte. “Para que o Frota convocou essa reunião?! Vai haver debate!”, reclamou Geisel.23


  * * *


  Ia. Em outubro, no episódio do aparte de Leite Chaves, o Alto-Comando reunira-se rotineiramente e podia-se dizer que a tentativa de emparedamento do presidente resultara de uma coincidência. Agora, parecia-se mais com uma reunião extraordinária do Comitê Central. Hugo Abreu expôs o raciocínio que levara Frota a chamar os generais: “O Sr. Ministro ficou em dúvida sobre o acerto da decisão tomada, com seu apoio, e convocou o Alto-Comando para dar explicações”.24 Era um estímulo à desordem. Não competia ao ministro discutir o acerto de uma determinação do presidente, muito menos explicar-se a subordinados.


  O Alto-Comando do Exército adquirira existência formal em 1952 e metera-se em política pela primeira vez na crise que acabou no suicídio de Getulio Vargas. Sua importância vagara ao sabor da personalidade dos ministros. O general Henrique Lott, condestável da segunda metade dos anos 1950, reunira-o no dia seguinte à posse e nunca mais. Depois de 1964, coubera-lhe a tarefa de organizar as listas de promoções ao generalato, o que determinava a realização de três encontros anuais. Orlando Geisel, ministro por cinco anos, convocou-o em quinze ocasiões, o mínimo indispensável.


  Em dezenove meses, Frota reunira os generais pelo menos dezesseis vezes. Rompendo a praxe, desligara o gravador durante as discussões estranhas ao temário profissional.25 Dera aos encontros do Alto-Comando uma competência estapafúrdia e marota. Estapafúrdia por transformar um plenário técnico em conselho de administração da República. Marota, por investi-lo de poderes que a hierarquia não lhe dava mas a desordem permitia fingir que tinha. Ritualizara a racionalização da indisciplina. Havia uma Revolução, as Forças Armadas eram o seu poder constituinte e o presidente da República, seu delegado. Assim, o Alto-Comando do Exército, presidido pelo ministro, seria uma instância de poder suprarrepublicana.


  Ao contrário de Costa e Silva, que durante o consulado de Castello Branco usara construções semelhantes para manipular a indisciplina, Frota acreditava nessa proposição. Em vez de representar o governo no Exército, representaria o Exército no governo.26 Posição conveniente, mas embaraçosa, pois, se pressupunha a existência de um poder supremo, ele não conseguia impô-lo ao presidente. Movia-se num paradoxo, desempenhando o duplo papel de ministro e comissário. Com um capacete, encarnava a disciplina do imaginário das ditaduras militares. Com outro, a anarquia da vida real do regime. Quando prevaleceu como comissário, foi um ministro fraco. Quando se fortaleceu como ministro, cumprindo as determinações de Geisel, tornou-se comissário frouxo. Foi o que lhe aconteceu nos dias seguintes à demissão do comandante do II Exército.


  Frota preparara o roteiro dos debates do Alto-Comando com um telegrama aos comandantes militares, no qual lhes pediu que relatassem a repercussão do defenestramento de Ednardo. Levou à reunião um documento escrito e o texto de uma mensagem que recebera do Sindicato dos Metalúrgicos do município de São Paulo exigindo a “punição rigorosa” dos responsáveis pela morte de Fiel.27 Pretendia solicitar a Falcão que punisse o sindicato.


  Dois dos quatro comandantes de tropa estavam descontentes. Um era o general Oscar Luiz da Silva, do III Exército.28 O outro, Moacyr Barcellos Potyguara, da guarnição do Nordeste, respondera ao telegrama de Frota com um quadro ameaçador: “Pessoal militar sentiu grande frustração em ver um alto chefe ex servir pasto subversivos infiltrados política e imprensa, sem meio defesa; órgãos segurança apreensivos podendo ter sua eficiência diminuída no combate à subversão”.29


  Difícil. Potyguara estava em Brasília. Não se pode saber quais comandantes de tropa consultou. Mesmo que tenha consultado todos, não refletiu nem registrou a opinião do general José Maria de Andrada Serpa, o Serpa Preto, da 7a Região Militar e da 7a Divisão de Exército. Oficial respeitado, era o comandante de tropa com maior poder de fogo no Nordeste. Sua família vinha dos Andrada da Independência, e seu avô fora um dos grandes chefes militares do Império. Oficial reservado, faltava-lhe a notoriedade exuberante do irmão Antonio Carlos (o Serpa Louro, também general). Os dois estiveram nas conspirações contra Vargas e Goulart, bem como no radicalismo dos primeiros anos da ditadura. Suas ligações com o presidente eram nulas. Uma discreta rivalidade separara os irmãos Serpa dos Geisel.
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Em janeiro de 1976, o general José Maria de Andrada Serpa tornou-se o primeiro comandante militar a negar solidariedade à máquina repressiva dos DOIs. Fez isso formalmente.

  


  Serpa respondera ao telegrama de Potyguara no mesmo dia:


  Informo Vossa Excelência que os fatos ocorridos em São Paulo, praticamente não tiveram repercussão nas Organizações Militares da 7a RM/DE. (...)


  Tomo, entretanto, a liberdade, face as minhas responsabilidades de comando, de alertar a Vossa Excelência sobre a possibilidade de criação de crises artificiais. Também julgo oportuno tratar no presente expediente do problema dos DOI. Com cerca de sete anos de existência prestaram, evidentemente, grandes serviços ao Exército e coletividade, com sacrifício de vidas, tomando a seu cargo, inclusive missões policiais. Creio todavia que atualmente devia sofrer uma reformulação, no sentido de se voltarem particularmente para as atividades específicas de informações, fundamentais para a segurança, deixando as ações de natureza policial, sob nossa orientação, a cargo das polícias federal e estaduais.30 [Veja o documento]


  A crise artificial foi destruída antes do começo dos trabalhos. Logo que Frota declarou aberta a sessão, o comandante do I Exército, Reynaldo Mello de Almeida, pediu a palavra e chamou a atenção dos colegas para o fato de que não iria discutir a decisão de Geisel, “pois o Alto-Comando não tinha competência para isso”. Não foi rebatido. Outros quatro generais o acompanharam.31 Reynaldo acabara de dissolver a reunião do comitê do comissário Sylvio Frota.


  * * *


  Estranho personagem. Circunspecto e formal, sempre atrás de óculos escuros de fundo de garrafa, o general Reynaldo tinha tudo para ser uma celebridade, mas o temperamento retraído transformara-o numa pessoa desprovida de vaidade. Filho de José Américo de Almeida, encarnação civil da Revolução de 1930 no Nordeste, nada devia ao pai. Fizera uma carreira militar impecável e ganhara a quarta estrela pelo voto unânime do Alto-Comando.32 Fora do quartel, ocupava-se como radioamador ou consertando televisões. Era uma das poucas pessoas a quem Geisel se referia como amigo.33


  Conheceram-se nos anos 1930. Um, cadete de Realengo, em férias na Paraíba. O outro, tenente e sete anos mais velho. O herdeiro do senhor da terra vira no filho de um imigrante alemão o modelo de oficial que pretendia vir a ser. Decidira-se pela arma da artilharia porque essa era a de Geisel. Octogenário, haveria de lembrar-se com afeto dos dias em que o tenente deixava que montasse seu alazão Ambolê. Serviram juntos pela primeira vez em 1934 e, um ano depois, atiraram contra os comunistas rebelados na Escola de Aviação.34 Em 1961, o coronel Reynaldo chefiava o Estado-Maior de Geisel durante a crise da renúncia de Jânio Quadros. Em 1964, quando foi promovido a general, recebeu a espada das mãos de seu amigo. Chamava-o de “chefe”. Nem “presidente”, nem “Ernesto”.


  Na formação do governo, Geisel pensara em colocá-lo na Vice-Presidência, no Ministério do Exército ou no Gabinete Militar. Por conta de uma hostilidade que lhe dedicava seu irmão Orlando, resolveu nomeá-lo para o comando do I Exército.35 Ao comunicar a decisão ao general Dale Coutinho, percebeu que a proposta caíra mal. “Eu sei, ô Coutinho (...) eu quero botar lá por uma questão de segurança, viu. É um camarada que é meu amigo e que eu confio cem por cento”, encerrou Geisel.36 Reynaldo estabelecera boas relações com o cardeal Sales e cultivava o empresariado carioca com estudada reserva. Frota tinha-lhe ciúmes.37 Via nele um eventual substituto. Ia ao Rio de Janeiro quase toda semana, mas dispensara-o de recebê-lo no aeroporto. Nomeava comandantes de tropa para a jurisdição do I Exército sem a gentileza da consulta ao general.38


  Reynaldo era um comandante rigoroso. A lealdade ao Exército projetava-o como um dos mandarins da ditadura. A lealdade a Geisel somada à distância que o separava de Frota fazem de sua posição diante da demissão de Ednardo um reflexo da problemática imposta pela tortura e pela anarquia à disciplina militar.


  Desde março de 1974, quando assumira o comando do I Exército, haviam desaparecido seis pessoas na sua área. Duas foram vistas, vivas, no DOI da Barão de Mesquita.39 Os aparelhos que o CIE mantivera em Petrópolis e no Alto da Boa Vista tinham sido desativados, mas a máquina de torturas do quartel da PE continuava a funcionar.40 Passaram por ela tanto Marco Antônio Coelho como o jornalista Sergio Gomes da Silva.


  Durante a reunião do Alto-Comando, Reynaldo entregou a Frota um documento de três páginas. Reconhecera a autoridade do presidente, mas mostrou-se preocupado com o “desprestígio” imposto a Ednardo e com o “surgimento, no consenso dos militares, da ideia de que o governo dá maior prioridade aos problemas relacionados com a distensão política do que os ligados à Segurança Nacional”. Temia que, por “desmotivação e falta de confiança”, o aparelho de repressão se retraísse. Propunha um surto repressivo: “Fazer o Sistema de Segurança Interna funcionar e operar, a curto prazo, com os cuidados indispensáveis, objetivando demonstrar que a repressão às ações subversivas e contestatórias ao regime continuarão a serem realizadas com firmeza e decisão”.


  Prender esquerdistas era a parte fácil. O general preocupava-se com a parte difícil: “[A] radicalização da ação anticomunista fora do controle militar, determinando reaparecimento de organizações paralelas, atualmente inativas (...). Estas organizações irão constituir-se, seguramente, em elementos perturbadores da ordem pública em grandeza imprevisível, podendo ser dado início a lutas incontroláveis e altamente danosas à nacionalidade”.41 [Veja o documento]
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O general Reynaldo Mello de Almeida era um dos poucos amigos de Geisel no Exército. Chamava-o de “chefe”. Nem “presidente”, nem “Ernesto”.

  


  Sabia do que estava falando. Em 1968, o Rio de Janeiro havia sido o principal foco e base de operações do terrorismo militar. Temia que voltasse a sê-lo. Alguns veteranos estavam na reserva, outros em Brasília. Vinham combatendo com o mimeógrafo em que imprimiam panfletos contra o governo. Depois da demissão de Ednardo retomaram o bombardeio postal. Dispararam um simulacro de anúncio fúnebre dando conta do “enterro do Exmo. Sr. Gen. Ex. Sylvio Frota”, “falecido no despacho Presidencial do dia 19 de janeiro de 1976, quando foi apunhalado covardemente o Cmt. do II Exército que sucumbiu na defesa dos ideais da nossa revolução”.42 [Veja o documento]


  O ministro recebera uma cópia do anúncio e abatera-se. Tomava esse tipo de ataque como reflexo da debilidade de sua liderança. Circulou o murmúrio de que perdera o sono e tivera um ligeiro desmaio.43 Assim como não procurara identificar os autores dos panfletos que meses antes chamavam Golbery de “advogado dos comunistas” e “lacaio da Dow Chemical”, o ministro do Exército não teve interesse em identificar os agentes de seu funeral.44


  Levou o panfleto a Geisel, causando-lhe má impressão. Nervoso e inseguro, em nada lembrara ao presidente o ministro que, na manhã do dia 19, surpreendido pela notícia da morte de Fiel, parecera um comandante enérgico.45 A ambiguidade de Frota reabriu a discussão da conveniência de sua demissão. Hugo Abreu achava que “a linha de ação mais segura será procurar mantê-lo no cargo, pelo menos temporariamente, para não criar um novo problema”.46 Geisel consultou Reynaldo. Mesmo sabendo que poderia vir a ser o substituto de Frota, o amigo desestimulou-o, argumentando que o Exército não aguentaria mais um choque.47 Convinha pisar no freio.


  Puxou-se o freio de mão entregando-se o IPM que investigaria a morte de Manoel Fiel Filho ao coronel Murillo Alexander, um paraquedista de 51 anos que chefiava o estado-maior da 2a Divisão de Exército. Numa patifaria do acaso, Alexander tornou-se o oficial que, tendo sido mobilizado na tentativa de dissimulação do primeiro assassinato documentadamente ocorrido num quartel da ditadura, foi chamado para presidir o último inquérito que dissimulou um suicídio de preso ocorrido num cárcere do Exército.*


  No dia 22 de novembro de 1969, cumprindo ordens do tenente-coronel Luiz Helvecio da Silveira Leite, do CIE, ele partira do quartel da PE de Deodoro com destino ao Hospital Central do Exército. Levava o cadáver do estudante de medicina Chael Charles Schreier, o Joaquim da VAR-Palmares, um ex-estudante de medicina de 23 anos.48 Chael tinha dez costelas quebradas e uma extensa hemorragia interna. Morrera de pancada.49 O Centro de Informações do Exército queria simular sua internação, mas fora repelido pelo general-diretor do hospital. Alexander era sócio fundador do CIE e de seu braço terrorista, o grupo responsável por dezoito dos vinte atentados a bomba ocorridos no Rio de Janeiro em 1968. Ele mesmo explodira uma carga de dinamite no escritório do príncipe herdeiro da Coroa imperial, em Petrópolis,50 e participara de um atentado malsucedido à embaixada da Polônia.51 Em 36 dias, o coronel tomou dezesseis depoimentos, colecionou cinco laudos e informou ao país que Manoel Fiel Filho se suicidara.52


  * * *


  Ednardo fora-se, mas faltava a cabeça do chefe do CIE. Frota, que no primeiro dia da crise concordara em demiti-lo, remanchou. Além disso, ganhara um aliado: o general Hugo Abreu. Nenhum dos dois sabia o tamanho da conta de Confucio com o presidente. Geisel considerava-o um mau oficial, não o quisera no CIE e amargava o arrependimento de ter cedido a um apelo sentimental de Dale Coutinho. Diante de uma gestão do chefe do Gabinete Militar, Geisel rebateu: “Não senhor. Não me venha com coisinhas. O Confucio sai. Eu não tenho confiança nele, é o quanto basta de motivo para ele sair. Está bem que não seja amanhã de manhã, embora eu o devesse ter tirado no dia! Mas que ele sai, sai”.53


  Não saiu. Hugo Abreu pedia cautela, até porque Confucio vinha dizendo que a sua queda significaria a desmoralização de Frota. Geisel estourou: “Você está sempre na psicologia do verde-oliva. Não me interessa a opinião do verde-oliva. (...) Não me interessa a moçada da Vila. (...) Falta chefe nessa droga”.54


  Dois dias depois, seria menos candente, porém mais específico: “Façam as ilações que quiserem. Se eu não posso tirar um general de brigada, não posso mais nada! Ele tem que ir embora. (...) O ministro não pode ter duas amarras! A lealdade dele é com o presidente! O Confucio é incapaz para a função! Foi um dos erros que cometi. (...) Devia ter feito pé firme. Daqui a uns dias vou mandar um recado para ele (Frota): ‘Peço que me mande pelo portador o decreto de exoneração do Confucio’”.55


  Durante um despacho, Geisel levantou o assunto com o ministro do Exército e foi surpreendido pela resposta. Ele disse que ia “pensar”.56 Heitor Ferreira, que se habituara a prever as reações de Frota, anotou: “Termina engolindo”.57 Passada uma semana, o Diário Oficial publicou a exoneração de Confucio Danton de Paula Avelino da chefia do Centro de Informações do Exército.
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    A campanha do regresso


    Parecia restabelecida a autoridade do presidente sobre os quartéis, mas não era bem assim. Dias depois da demissão de Ednardo, o Jornal do Brasil noticiara que “Geisel tem todo apoio do Alto-Comando do Exército”. Heitor Ferreira mandou-lhe um bilhete perguntando: “Verdade ou fofoca?”.


    “±”, respondeu o presidente.


    Heitor passou a questão a Golbery.


    “Mais + que –”, escreveu o general.1


    A punição do comandante do II Exército resultara na afirmação do poder de Geisel e também na criação de novos embaraços para exercê-lo. Firmara sua chefia, mas esse prestígio não lhe ampliava o raio de ação. A oposição queria mais, e mais ele não queria dar. Além disso, mantinha-se aferrado a uma conduta pela qual não misturava políticos às suas maquinações militares. Comandava a política dos “casacas” e a dos generais como mundos separados.


    A caminho da metade do mandato, o presidente estava com a autoridade e o projeto de distensão empacotados na própria sucessão. Passaria o governo no dia 15 de março de 1979. Médici, conduzindo a mais imperial das sucessões republicanas, desencapuzara Ernesto Geisel nove meses antes da posse. Fizera isso com a proteção da Censura, e, mesmo assim, ela tivera de reiterar em pelo menos oito ocasiões que, “de ordem superior”, era proibido tocar no assunto.2 Sem dispor desse modelo para a troca de guarda, num cálculo conservador, Geisel deveria desencapuzar seu candidato no início de 1978.


    Desde dezembro de 1973, via o general Figueiredo como “uma das hipóteses de ser o futuro presidente”.3


    Até junho de 1975, sempre com o nome do chefe do SNI à mão, mantivera dois civis na lista. Um, Paulo Egydio Martins, parecera-lhe intempestivo: “Se ele em São Paulo é tão assustado, imagina como presidente do Brasil!”. O outro era o governador de Minas Gerais, Aureliano Chaves, cuja administração admirava.4 O resultado eleitoral de 1974, no qual Aureliano e Paulo Egydio haviam sido derrotados pelo MDB, somado às dificuldades com Frota, levaram-no à certeza de que precisava de outro general. Os dois nomes fardados formavam um delicado estratagema. Frota, o candidato de oposição ao governo, encarnava um projeto de radicalização do regime. Figueiredo, o candidato do presidente, era parte dessa mesma ditadura. De um lado, Geisel trazia o chefe do SNI na manga. De outro, estava o ministro do Exército, candidato natural desde maio de 1974, quando assumira o cargo.


    O presidente sabia que não legaria um Milagre Econômico ao seu sucessor. Fechara 1975 com um crescimento de 4,2% do PIB e a inflação em 29,4% (5,1 pontos abaixo da de 1974). Aumentara as exportações em 8% num ano em que o comércio mundial se expandira 5%.5 Baixara o déficit comercial de 4,7 bilhões de dólares para 3,5 bilhões de dólares.6 Até que não foi mal, mas dos tempos de Delfim Netto restava apenas saudade. O II PND, de Reis Velloso, tornava-se vaga esperança. O quadro econômico aconselhava cautela política.7 Num artigo de jornal em que se defendia o deslocamento da preferência pelas exportações para uma maior preocupação com o consumo interno, capaz de permitir uma ampliação das “bases de legitimação política”, Golbery sublinhara essas quatro palavras.8 Queria legitimação, mas não havia de onde tirá-la.


    Tratava-se de fabricar um candidato sem que houvesse candidatura. Como chefe do SNI, o general Figueiredo já não vestia farda. Usava paletós apertados e óculos escuros. Parecia muito mais um delegado de polícia que um projeto de presidente, sobretudo quando se comparava sua postura à circunspecção de Médici e à marcialidade de Geisel. Não conversava com políticos e aparecia pouco em público. Desde as primeiras semanas de governo, Heitor Ferreira passara a abastecê-lo de livros. Um dos primeiros foi Como se faziam presidentes, trabalho sobre as sucessões da República Velha lido por Geisel em 1973.9


    — Já leu? — perguntou Heitor.


    — Não li. Vou lê-lo. Mas não creio que eu e tu possamos lucrar alguma coisa...10


    Até o final de 1976, Heitor mandou-lhe pelo menos vinte volumes de bibliografia presidencial. Dois — uma biografia do general americano George Marshall e o clássico de Robert Sherwood sobre as relações de Franklin Roosevelt com seu amigo e assessor Harry Hopkins — saídos da biblioteca pessoal de Geisel. Além deles, ia desde El Guarani a su alcance até o relato d’Os mil dias do governo Kennedy. Autor brasileiro contemporâneo, só um: os dois volumes d’Os donos do poder, de Raymundo Faoro. Ficção, Ardil 22, do americano Joseph Heller, e nada mais. Leitura para o chefe do SNI, três: um trabalho do vice-diretor da CIA, uma biografia do almirante Canaris, chefe do serviço de informações militares do Terceiro Reich, e outra do representante dos serviços ingleses junto à Casa Branca durante a guerra. Heitor divertia-se fazendo circular pelo Planalto papéis, artigos e livros. Remetia até tiras de Charlie Brown, mas havia cálculo tanto nas brincadeiras como na seleção. Faoro, por exemplo, trocaria a posição de inconspícuo autor de um clássico da historiografia brasileira pela notoriedade de presidente da Ordem dos Advogados do Brasil. Em maio de 1975, Heitor Ferreira distribuiu uma de suas melhores (e mais sibilinas) criações. Coubera numa folha de papel e se chamava A Sucessão — Drama em Três Atos — Produção e Direção de Ernesto Geisel.


    Dizia o seguinte:


    1o Ato: Econômico


    2o Ato: Militar


    3o Ato: Político


    A peça, que vem sendo representada com altos e baixos desde 1891, exige cuidadosa montagem e cenários atualizados e a criação de efeitos especiais para cada um dos atos. A escolha inicial do elenco e a distribuição de papéis ocupa vitalmente o diretor.


    O 1o Ato é o mais longo e cria o clima, 3 anos.


    O 2o Ato é chave, tenso. Demanda direção enérgica. Dois anos.


    O 3o Ato é breve e apoteótico, nas últimas versões. Sete meses.


    O produtor-diretor, uma vez decidido a levar a peça à cena, tem, de início, grande liberdade de ação, na preparação dos cenários, na escolha dos atores, nos retoques no roteiro; essa liberdade vai diminuindo, chegando a um ponto em que os três cenários já estão prontos, os atores já ocupam o palco e as coxias, e o drama tem que se desenrolar como está.


    O atual produtor-diretor foi assistente de produção na versão de 1966, levada à cena em produção curtíssima, de Castello Branco, mas sob a direção nos 2o e 3o atos de Costa e Silva; conhece a fundo as dez últimas versões.11


    Em junho, Heitor mandou uma cópia da peça a Figueiredo, que aceitou o jogo sério embutido na brincadeira:


    Com referência à peça A Sucessão em que você, com muito espírito e com a autoridade de “contrarregra” da peça de 1966, coloca a questão diante do “produtor-diretor” — seria bom ter presentes os seguintes pontos:


    1a — A primeira fase (econômica) é básica e preparatória da fase seguinte. Seu desenrolar até um bom êxito depende, entretanto, da atuação de “atores estrangeiros”, peças-chave em teatros extrafronteiras, em particular de além-mar... Esse “1o ato” tem o seu bom sucesso na dependência, também e particularmente da crise internacional e, em primeiro plano, da questão do petróleo.


    2a — A 2a fase é por demais delicada pois que, consoante o desenrolar da 1a, a capacidade de decisão do “produtor-diretor” pode ficar tolhida pela limitação dos futuros atores fardados a nomes que não tenham capacidade para atuar de forma a garantir um aplauso da “plateia” ao ato final.


    3a — Há que se ter em vista o “ensaio” dessa mesma peça pelo “grupo concorrente”, inclusive usando atores com “contrato permanente” com o grupo do nosso produtor-diretor, mas que podem se transferir de palco caso lhes seja oferecido o papel de “estrelas” (...)12 [Veja o documento]


    O general temia que Frota levasse o palco para os quartéis, representando um novo e aplaudido papel. Seu chefe de gabinete, Newton Cruz, chegou à mesma ansiedade, por outro caminho: “Fico também muito preocupado com o produtor-diretor sendo aplaudido e vaiados os atores, todos por ele escolhidos. Podem os atores rebelar-se contra o papel ou contra a direção... A rebeldia, por sua vez, poderá ser ostensiva — o que implicará mudança de atores ou cancelamento de papéis — ou velada — do que poderão resultar apresentações simultâneas, com outro roteiro, sobre o mesmo tema”.13 [Veja o documento]


    Tradução: é política arriscada encurralar Frota e os órgãos de segurança. Podem derrubar o governo ou, no mínimo, insubordinar-se.


    * * *


    O maior obstáculo diante de Figueiredo era a saúde, abatida por dois padecimentos. O primeiro, imperceptível, sua cardiopatia. O coronel Americo Mourão, médico de Geisel e chefe do serviço de saúde do Planalto, vira uma anomalia num eletrocardiograma feito em outubro de 1974.14 Novo exame, seis meses depois, indicara que seu coração não ia muito bem.15 O outro, excruciante, era uma hérnia de disco. Ela não o incomodava havia seis anos, até que em fevereiro de 1975 uma crise o levou ao hospital. Em três semanas, o general começara a perder a sensibilidade numa perna.16 Geisel visitou-o na granja do Torto e assombrou-se. Encontrou-o gessado da virilha ao pescoço.17 Convencera-o a voar para o Rio de Janeiro, onde deveria ser operado.18 Um ano depois, Figueiredo assegurava: “Não sinto absolutamente nada! Estou completamente recuperado e com mais energia que muito tenente...”.19 Era a saúde dos candidatos.


    O segundo obstáculo estava na hierarquia militar. Frota achava-o “muito moderno”, expressão da caserna que distingue os oficiais de acordo com a antiguidade na patente.20 Em tese, o candidato João Baptista Figueiredo precisava ter quatro estrelas nas dragonas até outubro de 1978 para ser eleito presidente. Continuaria “moderno”, mas não obrigaria o Alto-Comando a “bater continência para baixo”, expressão criada em 1969 para carbonizar a candidatura do três-estrelas Albuquerque Lima.


    Figueiredo assumira o SNI como general de brigada e fora promovido a general de divisão em julho de 1974. No Almanaque do Exército de 1975 era o 33o da fila. Estava entalado. Dos dez generais de divisão à sua frente, cinco eram fortes candidatos à promoção.* Dos dez seguintes, só um.** Geisel estimara que dificilmente conseguiria promovê-lo antes de novembro de 1978.21 (Pelo ritual, as promoções se davam em março, julho ou novembro.)


    Em 1973, ainda na Petrobras, o coronel Moraes Rego produzira um mapa com a projeção do quadro de generais do futuro governo. Nele, Figueiredo chegaria à quarta estrela em março de 1979.22 Tarde demais. Talvez em novembro de 1978, dias depois da eleição, mas também seria tarde. “Vão ficar os quatro-estrelas espinhados”, observaria Geisel.23 [Veja o documento] Achava necessário promovê-lo “pelo menos” em julho. Melhor mesmo em março, mas então só poderia fazê-lo passando aquilo que Heitor Ferreira denominara “limpa-trilho”.24 Os trilhos poderiam ser limpos de duas maneiras: caroneando-se generais de divisão ou oferecendo-lhes cargos fora do Exército.


    Se Geisel condicionasse sua vontade à margem de manobra do Almanaque, teria de esperar até 1979 para resolver o problema. Deveria aceitar uma influência ainda que indireta do Alto-Comando, reconhecendo-lhe o poder de anular o candidato ao obstruir sua promoção à quarta estrela. Seria um erro palmar. Num fim de semana de julho de 1976, conversando com Heitor Ferreira na piscina do Riacho Fundo, dissera-lhe: “Vai ser como general de divisão mesmo”.25 Essa frase pressupunha que terminaria o mandato com força suficiente para enquadrar os quatro-estrelas espinhados.


    Figueiredo duvidava que pudesse chegar a tempo. Uma projeção do SNI, feita no início de 1975, colocara-o como 18o da fila na composição de uma mesa onde havia quinze lugares.26 No final do ano seguinte, ele próprio compusera dois mapas. Num, “com a ‘Cousa’”, poderia ser promovido em março de 1978. No outro, “sem a ‘Cousa’”, não tinha chances. A “Cousa”, no código de Heitor Ferreira, era a demissão de Frota e a consequente abertura de mais uma vaga.27


    * * *


    Se Figueiredo sabia como era difícil apressar sua quarta estrela, Frota sabia como era fácil retardá-la. Por mais que o presidente tivesse liberdade para escolher entre os nomes remetidos pelo Alto-Comando, não podia afrontá-lo.* Em alguns casos, Geisel promovera generais que preferia ver na reserva. Em novembro de 1976 dera a quarta estrela a Carlos Alberto Cabral Ribeiro. Gordo, avermelhado e agressivo, fora personagem decisivo na mobilização do II Exército pela derrubada de João Goulart. Veterano da linha dura, estivera na repressão paramilitar às passeatas de 1968.28 Tornara-se censor-geral do I Exército durante os primeiros meses do governo Médici. Desse período, Geisel guardara um juízo: “Esse é que é o maluco”. Moraes Rego dizia que era “mau mesmo, mau”. Estimara que seria preterido.29 Figueiredo não queria sua promoção.30 Hugo Abreu nunca pensara em vê-lo com quatro estrelas. Avaliara-o assim: “Sempre foi muito definido como revolucionário. Não parece ter condições para ser promovido a general de exército: não é muito inteligente, faltam-lhe condições físicas e capacidade de liderança. É muito radical e é duvidoso que se possa contar com sua lealdade”.31


    Geisel intuíra: “O Frota vai querer fazer o Carlos Alberto Cabral Ribeiro”.32 Fez.


    Às manobras do ministro do Exército, Figueiredo contrapunha, ainda com cautela, o peso do SNI. Senhor do sistema de escuta telefônica do governo, ouvia quem queria. Recebia uma seleta dos DGs, ou “dragões” (nome dado pelo Serviço aos grampos). Em média, dez por dia. Os “dragões” tornaram-se o principal corpo de tropa de sua campanha presidencial. Era um candidato que não falava, ouvia. Diante de uma proposta para que se suspendesse a escuta no telefone de um coronel recém-chegado ao generalato, já que não ficava bem o governo ouvir um oficial que acabara de promover, Figueiredo respondeu: “Não! Agora é que vai botar as unhas de fora!”.33 Conhecem-se trinta indicações documentadas de escutas que passaram por ele nos três primeiros anos de governo.34


    * * *


    Por menos que a sucessão fosse discutida em público, em 1976 a relativa liberdade de imprensa permitira o aparecimento de palpites ocasionais. Em julho, um artigo do jornalista Silvio Leite, do Jornal de Brasília, listara três possíveis candidatos: o novo comandante do II Exército, Dilermando Gomes Monteiro, Figueiredo e Euler Bentes. O primeiro, por simpático. O segundo, pela confiança de Geisel. Euler, o quatro-estrelas que chefiava o Departamento de Material Bélico, por pretender mudar a política econômica.35


    Um mês depois, baseado em “dragões” e oitivas do que dizia o governador de Goiás, Irapuan Costa Jr., o chefe da Agência Central do SNI informava:


    Prezado chefe General Figueiredo


    Aí vai uma informação sobre a atuação do General Euler e que confirma os “DG” recentes e o acompanhamento das atividades do Governador Irapuan.


    — o General Euler está muito preocupado com seu futuro político;


    — julga que o Governo está com alguma manobra preparada;


    — considera que se não contar com o apoio de Governadores e da imprensa estará liquidado politicamente;


    — pensa que após as eleições de novembro haverá reformulação ministerial e que poderá, então, obter um ministério com base política;


    — tem a ideia de que o General Médici e o Presidente Geisel têm um acordo firmado em torno do nome do General Figueiredo para PR e, em consequência, para frustrar esse acordo, considera que é vital antagonizar o Pres Geisel com o General Médici.36


    * * *


    Euler tinha 59 anos e, por conta de uma carreira rápida, iria para a reserva em março de 1977. Nas reuniões seguintes à morte de Vladimir Herzog e à demissão de Ednardo, quando Frota tentara vocalizar uma sublevação do Alto-Comando, mantivera-se ao lado do presidente. Em janeiro, o coronel Alacid Nunes, ex-governador do Pará, lembrara numa conversa que “já andam os nomes por aí” e o incluíra entre os prováveis sucessores de Geisel.37
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Euler Bentes

    


    Já em 1972, o general fora o primeiro nome mencionado pelo próprio Geisel para a sua sucessão. Cogitara entregar-lhe o Ministério do Interior: “Uma excelente posição para ele ser o seguinte, no fim de cinco anos. Eu admito isso”.38


    Até fevereiro de 1974, o general Euler Bentes foi lembrança frequente nas conversas do largo da Misericórdia, onde se cozinhara a estrutura do governo. Geisel pensara em nomeá-lo chefe do Estado-Maior do Exército, ministro do Interior e dos Transportes.39 Moraes Rego sugerira que lhe dessem a presidência da Petrobras.40 Heitor Ferreira chegara a listá-lo para a chefia do Gabinete Militar e, também, como provável interventor para comandar a fusão dos estados do Rio de Janeiro e da Guanabara. O presidente decidiu colocá-lo no futuro Ministério da Previdência, resultante de um desmembramento da pasta do Trabalho. Como isso dependia de um rápido processo legislativo, garantira: “O Euler vai ser ministro em abril”.41


    Durante um encontro com Figueiredo assegurara que o nomearia, mas recebera de volta uma cautelosa restrição. “Eu me dou muito bem com ele, nunca tive atrito nenhum com ele, mas ele é difícil de tratar, e só prevalece a opinião dele, e ele fica naquele negócio, ele ganha pelo cansaço”, respondeu o general.42


    Heitor Ferreira, que presenciara a conversa, anotou: “O Euler ministro civil — não será a determinação do sucessor? Mesmo inconsciente?”.43


    Seria ministro na certa, se para tantas alternativas tantos inimigos não tivera. O marechal Cordeiro de Farias dizia que era muito bom “moralmente”, “mas está num nacionalismo façanho”.44 Orlando Geisel não o julgara pronto para uma cadeira de ministro: “É bom, trabalhador, mas radical”.45


    Golbery atirou em Euler com uma argumentação diversa e indireta. Retornando de um almoço, atribuiu ao seu interlocutor a seguinte especulação: “Suponha (...) o Euler num ministério. Bom, então esse é o sucessor. (...) É o sentimento que eu tenho”.46


    O general voltou a ser uma alternativa para a chefia do Estado-Maior do Exército. Discutindo com Dale Coutinho a formação da cúpula do ministério, Geisel disse-lhe:


    — Eu não sei que juízo você tem dele, nem sei se o meu juízo está certo em relação ao Euler. Ele fez carreira muito rápida, muita gente não gosta dele. Muita gente diz que ele não foi revolucionário, mas que ele é um camarada trabalhador, e capaz, eu acho que não há dúvida.


    — A capacidade dele não discuto. (...) gosta de impor as ideias dele, meio ranheta, e sempre comandou fácil, porque sempre comandou negócio de construção (...). Agora, realmente, nessa parte da Diretoria Geral de Economia e Finanças no tempo do Orlando, ele foi um grande auxiliar — respondeu Dale Coutinho, acrescentando que pensara em seu nome para a chefia do Departamento de Material Bélico.47


    Quando os dois se despediram, o comandante do I Exército, general Sylvio Frota, estava escolhido para o Estado-Maior.


    No Ministério do Interior, Geisel pôs um técnico inexpressivo, sugerido na última hora. Nenhum nome frequentara as listas ministeriais com a versatilidade de Euler. Ainda assim, ele ficara sem convite algum. Golbery chamou-o de “o mais ex-quase”.48 Levando-se em conta que Geisel nomeara três ministros de quem nunca ouvira falar e um cujo nome não lembrara, resta uma pergunta: por que Euler acabara comandando a mesa da chefia do Departamento de Material Bélico?


    Fora congelado pela distância que o separava do grupo de conselheiros do largo da Misericórdia e pelos juízos ambivalentes que esses conselheiros fizeram a seu respeito. Era menos nacionalista que Geisel, menos radical que Dale Coutinho e Frota, menos ranheta que Orlando. Dirigira a Sudene no início do governo Costa e Silva e se demitira, atacando o ministro Delfim Netto, quando o general Albuquerque Lima saiu do Ministério do Interior. Voltara à farda e passara pelo Departamento de Economia e Finanças, pondo em ordem as contas do Exército. Acabara com o expediente da “economia administrativa”, pelo qual os comandantes podiam poupar recursos com destinações específicas, gastando-os como quisessem. Fora acusado de pretender transformar o Exército numa empresa. Era um mudo. Em seu disciplinado e eficiente retorno à tropa ecoava o regresso do tenente Geisel à Vila Militar, em 1934.


    Pelas divisórias convencionais do Exército, o general tinha uma biografia desalinhada. Pertencera à diretoria do Clube Militar que derrotara os “fritadores de bolinhos” em 1950, mas se demitira quando sua revista tomou posição antiamericana na Guerra da Coreia.49 No dia 31 de março de 1964 comandava a Escola de Comunicações e recusara equipamentos aos revoltosos, mas depois de 1o de abril incorporara-se ao grupo de oficiais-engenheiros ligados a Albuquerque Lima.50


    Ao contrário de quase todos os similares desse grupo, nunca se associara a pronunciamentos liberticidas, muito menos à repressão política. Geisel admirava-lhe o profissionalismo. Cogitara colocá-lo em tantas posições por considerá-lo um “pé de boi”.51 Acreditara que, pondo-o no Estado-Maior, afastaria da função a urucubaca da descontinuidade administrativa. A média de permanência dos chefes do EME era de pouco mais de doze meses. Ele poderia ocupar o posto por três anos. No Ministério do Interior, por trabalhador, tocaria projetos. No dos Transportes, sua figura austera faria conveniente contraponto à exuberância do antecessor, Mário Andreazza. No da Previdência, provavelmente repetiria a gestão racionalizadora que impusera às finanças do Exército.


    Homem de poucas encrencas, nunca tivera contato, direto ou indireto, com o “grupo do nosso produtor-diretor”. Não o procuraram, nem ele os procurou. Raramente foi visto fora de sua rotina, que se resumia ao gabinete, à casa e ao sítio do Pica-Pau Amarelo, em São Pedro da Aldeia. Esse administrador renomado concluía a carreira militar na edificação de mais um dos grandes projetos da ditadura: a indústria de material bélico. Recebera o cargo com os anacronismos e as megalomanias da época. O Exército vinha estudando a construção de um morteiro fazia mais de vinte anos. Tinha o protótipo, mas não tinha o propelente. Sustentava um parque fabril parasita que comera 231 milhões de cruzeiros entre 1971 e 1973.52 Uma fábrica do Exército em Bonsucesso, montada para fazer máscaras, fez bandejas e panelas, e aceitou uma encomenda da Petrobras para produzir 16 mil tonéis de gasolina, mas só conseguiu entregar 2.500. Outra, em Curitiba, devia montar viaturas e montou fogões. Planejou chegar aos 4 mil, ficou em 250.53 Em julho de 1975, reciclara-se o problema, criando-se uma nova empresa estatal, a Indústria de Material Bélico, Imbel.


    Limitada ao ministro do Exército e ao chefe do SNI, a sucessão presidencial estava envenenada pelo risco do regresso. Toda sucessão fechada é, por definição, uma manobra destinada a manter no poder quem nele está. Costa e Silva, Médici e Geisel preservaram a essência da grande coligação que amparara seus antecessores. O arco de interesses que tomou o poder em abril de 1964 continuava mandando em 1976 e pretendia mandar até 1984, quando terminaria o governo do sucessor de Geisel. Nesse sentido, Frota e Figueiredo tinham bases com propósitos idênticos.


    Frota encarnava uma indefinida ideia restauradora. Em tese, poderia até concordar com a distensão, mas seria incapaz de conviver com suas consequências. Na conduta, guardava leve semelhança com Costa e Silva, que primeiro consolidara a posição nos quartéis, para só depois pensar no que ia fazer. Tornara-se estuário da hostilidade militar a Golbery e convencera-se — com razão — de que o chefe do Gabinete Civil trabalhava para tirá-lo do ministério.


    Refletia paixões militares difusas, mas, à diferença de Costa e Silva, não estimulava indisciplinas. Somava à força do cargo o apoio de civis que, mesmo concordando com suas ideias, afluiriam (ou refluiriam) de acordo com a certeza do êxito. Armando Falcão, por exemplo, afluíra durante o recuo de 1975. Refluíra em fevereiro do ano seguinte, depois de testemunhar o predomínio de Geisel nas crises provocadas pelas duas mortes no DOI paulista, e dera a substituição do ministro por “inevitável e necessária”.54 Como ela não aconteceu, voltaria a afluir.


    No dia 2 de setembro de 1976, Frota deu um daqueles passos aparentemente protocolares e ingênuos que marcam os rituais das ditaduras. Acompanhado por cinquenta oficiais-generais, foi à sessão conjunta do Congresso convocada para homenagear a Semana de Caxias. Sessões desse tipo não eram comuns. Também não era comum convidar o ministro para sentar-se junto à Mesa Diretora.55 O general conversou amistosamente com senadores da oposição e chamou dois deles para a cerimônia de posse do comandante do IV Exército. No dia seguinte sua fotografia estava na primeira página do Jornal de Brasília.56 Era coreografia de candidato.


    Sem a mobilidade de Frota, Figueiredo dispunha do SNI, da preferência de Geisel e de um trunfo quase mágico. Sua candidatura costurava o passado ao futuro. O chefe do Gabinete Militar de Médici tornara-se a única ponte com o ex-presidente e alguns de seus melhores amigos, marginalizados desde 1974. Poucos governantes foram tão diferentes no estilo e nos propósitos quanto Médici e Geisel. Uma virtuosa característica dos militares disciplinados, pela qual um ex-comandante não se mete nos assuntos do sucessor assim como o sucessor não presta vassalagem ao antecessor, mantinha-os afastados. Médici magoara-se porque o presidente não o procurava, mas lembrava: “O João sempre que vem ao Rio me procura, e essa ligação é verdadeira”.57
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A candidatura de Figueiredo costurava o passado ao futuro. O chefe do Gabinete Militar de Médici (acima) tornara-se a ponte com o ex-presidente e alguns de seus melhores amigos, marginalizados desde 1974. O chefe do SNI não foi um candidato que se fortaleceu pelo que falou, mas pelo que ouviu. Recebia em média dez escutas telefônicas por dia.

    


    Se as lealdades políticas pudessem ser medidas apenas pelo exercício da prerrogativa de nomear e demitir, Geisel fora fiel ao antecessor. Conservara no cargo 66% dos 87 mandarins de Médici. (Médici ficara com 50% da alta burocracia de Costa e Silva.)58 Predominava uma amarga distância entre os dois. Ela sempre existira, ditada sobretudo pela separação geográfica. Médici passara quase toda a carreira no Rio Grande do Sul. Geisel, no Rio de Janeiro. Ambos ocupavam parte do tempo livre jogando buraco, mas nunca jogaram juntos. À falta de convívio, somaram-se cautelas. Geisel evitava que se criasse a falsa impressão de que buscava conselhos e Médici, que se pensasse que pretendia dá-los. Desde a posse, os generais encontraram-se duas vezes, sempre cerimoniosamente. A principal queixa que o presidente tinha do antecessor era impessoal, pois incluía o próprio irmão: “Não preparou nada. Ele e o Orlando ficaram sentados em cima do tacape”.59


    Médici dividia seu tempo entre a fazenda de Bagé e o apartamento do Rio de Janeiro. Mantinha-se em penitente silêncio público, mas, nas conversas reservadas, mostrava-se amargurado. “Se arrependimento matasse, eu já estaria morto”, dissera ao filho.60 “Há dois anos e meio que estou debaixo de pau”, queixara-se ao jornalista Roberto Marinho.61


    Quando a imprensa passou por um surto de noticiário sobre escândalos da administração anterior (nenhum deles envolvendo o ex-presidente), Figueiredo foi ao Rio de Janeiro com um roteiro manuscrito de 22 tópicos, informando que Geisel mandava dizer-lhe, entre outras coisas, o seguinte:


    Jamais teve iniciativa de mandar investigar qualquer fato. Sempre determinou que o SNI e o ministério da Justiça tomassem medidas para evitar o que está acontecendo. (...)


    O PR não tem saída (...). Não pode, ostensivamente, ser contra sejam os fatos apurados.62 [Veja o documento]


    Mário Andreazza, príncipe do Milagre e ministro dos Transportes de Médici, já arregaçara as mangas pela candidatura de Figueiredo. Tinha experiência, pois em 1965, como coronel, fora um dos articuladores do marechal Costa e Silva. Num documento preparado no segundo semestre de 1976, concebeu o que deveria ser “a nossa linha de ação”. Tratava-se de insistir em caracterizar a candidatura do chefe do SNI como resultado da vontade de Geisel e torcer para que a “Cousa” acontecesse, “estimulando, ao máximo, a divulgação de manifestações favoráveis ao general Frota”. Feito isso, convinha criar “o consenso de que o futuro Presidente terá de ser ainda um militar, não necessariamente um general do Exército, levando em conta que somente um Militar poderá bem avaliar os limites permissíveis pela Revolução em termos de sua institucionalização”.63


    O que significava essa institucionalização, Andreazza não dizia, nem sabia. Se soubesse, talvez não dissesse. Figueiredo tampouco. Sua candidatura tinha os contornos indefinidos das maquinações das ditaduras. Era certo que, comparado com Frota, ele se alinhara com a política de abertura de Geisel, mas isso derivava muito mais do interesse que das convicções. Não há registro de nenhuma ação do chefe do SNI pelo avanço da distensão. Seu Serviço chegava a ser um agitador da anarquia, sustentando que “no interesse de sua própria sobrevivência” a Revolução “delegou” ao presidente o poder de resolver as questões políticas nacionais.64 A análise das 128 Apreciações Sumárias preparadas pelo Serviço entre 1974 e 1977 para leitura de Geisel e disseminação na cúpula do governo mostra que Figueiredo foi um aliado do porão até a véspera de todos os momentos decisivos, transformando-se num corajoso colaborador do presidente e de sua distensão no dia seguinte a todas as paradas decididas. O general costumava comparar a distensão aos elásticos: “A gente estica e encolhe, conforme a coisa. Depende da habilidade de quem vai esticar. Não esticar muito para não arrebentar, nem afrouxar, para não ficar franzido”.65
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O terror de casa


  Geisel esticou o elástico logo depois da demissão de Ednardo, preparando-se para a eleição municipal de novembro de 1976. Foi uma ação deliberada, cujo objetivo era dobrar a espinha da oposição. Tratava-se de “balizar limites às ações adversárias permitidas”. Anos depois, Golbery explicaria a tática:


  Algumas valiosas regras de ação poderão ser apontadas para uma manobra dessas (...):


  1. Cada par de ações (contra a direita e contra a esquerda) deve desencadear-se em prazo curto, uma seguindo-se logo à outra, para que se crie a convicção geral de sua solidariedade e se evidencie não estar o poder central agindo sob a influência de qualquer delas — reforço de posição própria, independente;


  2. Intervalos entre pares solidários de ações devem ser dos mais variados, garantindo-se-lhes efeitos de surpresa;


  3. as sequências esquerda-direita e direita-esquerda devem suceder-se sem qualquer regularidade perceptível;


  4. as ações devem ser as mais distantes possíveis entre si, quanto a seu espaço social de aplicação, isto é, alvos preferenciais deverão ser as extremas da direita ou esquerda, permitindo-se aos elementos mais moderados delas desvincularem-se.1


  Era uma versão complicada da técnica do cravo e da ferradura. Sua aplicação imediata fora sugerida pelo general Reynaldo Mello de Almeida na reunião do Alto-Comando, três dias depois da demissão de Ednardo. Golpeada a direita, queria que se golpeasse a esquerda. Ele mesmo cuidaria disso.


  No início de março foram presos no Rio de Janeiro dois professores (um deles, economista do Conselho Interministerial de Preços, do Ministério da Fazenda) e um jornalista.2 Todos acusados de militância no PCB. Seguiram-se mais de uma dezena de intimações. Era a Operação Grande Rio . Pouco tinha a ver com os arrastões do DOI do II Exército sob o comando de Ednardo. As prisões feitas no Rio foram prontamente reconhecidas.3


  Era no propósito que a operação diferia dos arrastões paulistas. Enquanto o DOI de São Paulo superlotara a carceragem, buscando conexões entre os comunistas da cidade e o MDB, além de suas arcanas articulações com o próprio governo, houvera no Rio uma ação de “guerra psicológica”. Destinara-se a tirar proveito político da intimidação “para fazer face ao crescimento da propaganda adversa e da ação comunista”. Pretendera expor as “falsas lideranças”, “desmascarando-as e desmoralizando-as”, “para comprometer suas atividades profissionais atuais ou futuras”.4 Com esse objetivo, exibiram o vídeo do depoimento de um preso a três dos mais poderosos dirigentes dos meios de comunicação nacionais: Roberto Marinho, dono das Organizações Globo, Walter Clark, diretor de sua televisão, e Armando Nogueira, chefe da central de jornalismo da emissora.5


  Por mais temores que a Operação Grande Rio tenha espalhado, não chegou a abalar a posição de um dos jornalistas que mais procurou atingir. Henrique Caban, aos 36 anos, era o segundo homem da redação d’O Globo . Filho de um barbeiro comunista polonês, nunca tivera partido além do PCB. Os militares obtiveram vários depoimentos que o incriminavam. Pior: conseguiram o cheque, no valor de um salário mínimo, com que pagara sua última contribuição ao Partidão e o mostraram a Roberto Marinho.


  — Caban, você deu dinheiro ao Partido Comunista? — perguntou-lhe o patrão.


  — Dr. Roberto, durante o Estado Novo meu pai esteve preso e minha família foi sustentada pelo Socorro Vermelho. Sempre que me pedirem dinheiro para ajudar famílias de presos, eu vou dar.


  — Mas em cheque, Caban? — respondeu Marinho.6


  As prisões da Operação Grande Rio deram-se na última semana das férias parlamentares, que haviam amortecido tanto o assassinato de Manoel Fiel Filho como a demissão do general Ednardo. Reaberto o Congresso, estaria reaberta a Casa sobre a qual sempre caíam os raios. Em novembro, seriam escolhidos 3.790 prefeitos. Esse seria o primeiro grande teste da ditadura depois do naufrágio de 1974. Armando Falcão informou que a subversão passara a se “fingir de morta”.7 O líder do governo na Câmara defendeu a radicalização da campanha, em nome do interesse dos cidadãos por disputas mais aguerridas.8 Num lance inédito, no dia 31 de março o presidente almoçou na Vila Militar, intitulou-se “velho soldado” e disse que não havia lugar melhor para comemorar o aniversário da Revolução que “um quartel de nosso Exército”. Lembrou que os militares “souberam se sobrepor à intriga, à incompreensão, à calúnia e à injúria”, dando ao país doze anos de estabilidade.9


  De volta, o Planalto recebia acenos de paz. Ulysses Guimarães divulgara uma nota suave, referindo-se ao “triunfalismo messiânico” e ao “erro filosófico” da Revolução. Seu tom era diferente do que usara no ano anterior: “Não lhe faço a injustiça de negar acertos, bem como a inatacável honradez de intenções e de comportamento pessoal e de homem público, de que o Presidente Geisel é exemplo”.10
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Ulysses Guimarães

  


  * * *


  Assim como a Revolução Portuguesa de 1974 assustara os militares e encantara a oposição, havia um incêndio em Buenos Aires, produzindo ventos idênticos, com sinal contrário. O governo civil argentino desmanchava-se. A ordem democrática, restabelecida em 1973, ao cabo de um Gran Acuerdo Nacional conduzido pela ditadura militar instalada desde 1966, resultara na volta de Juan Perón à Casa Rosada. Agora, o Estado agonizava nas mãos de sua viúva, María Estela, a Isabelita, que assumira a presidência em julho do ano seguinte, depois da morte do raposão. Ex-bailarina de cabaré panamenho, governava uma catástrofe havia dezesseis meses sob estado de sítio.11
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María Estela Martínez foi de bailarina de café panamenho, nos anos 1950, a Isabelita, viúva do general Perón e presidente da Argentina em julho de 1974. Em março de 1976 estava deposta e presa.

  


  O peso sofrera sete reformas ministeriais em treze meses e duas brutais desvalorizações em menos de um ano, a inflação fechara 1975 em 738% e, projetando-se os resultados do primeiro trimestre, poderia terminar 1976 em 3.000%. O país estava praticamente sem reservas.12 A partir da posse da senhora, o terrorismo matara duas pessoas por dia.13 A esquerda fizera um total de 687 vítimas nos últimos cinco anos. A direita, artilhada na Aliança Anticomunista Argentina (AAA), eliminara em torno de mil, 549 nos três meses anteriores.14 Entre eles, dois brasileiros. Um era o pianista Tenório Jr., que acompanhava Vinicius de Moraes num show na casa Gran Rex.15 Em dois sequestros de empresários o terrorismo esquerdista amealhara 66 milhões de dólares.16


  Desde outubro de 1975, os militares tinham ordens para “aniquilar” os “elementos subversivos”. Logo depois foram autorizados a usar “métodos especiais de interrogatório”, e o comandante do Exército, general Jorge Rafael Videla, advertira: “Na Argentina deverão morrer todas as pessoas que seja necessário para que volte a reinar a paz”.17


  A decomposição do governo atingira proporções inauditas, e a destituição de Isabelita tornara-se fava tão contada que, no dia 5 de março de 1976, o embaixador brasileiro em Buenos Aires fora procurado por um emissário do golpe. Estava interessado em articular uma campanha de defesa internacional da imagem da futura ordem. Informou que a Casa Rosada cairia antes do dia 17. Tomaram-na no dia 24.18 [Veja o documento]


  Os militares empossaram uma junta encabeçada pelo general Videla, trancaram Isabelita numa mansão e fizeram terra arrasada das instituições do país, dando início a um período que chamaram de “Proceso de Reorganización Nacional”. Uma “ordem de batalha” comunicara que “a Argentina é um dos campos de combate da Terceira Guerra Mundial”.19 O general Iberico Saint Jean, ex-adido do Exército no Rio, nomeado governador da província de Buenos Aires, avisou: “Primeiro vamos matar todos os subversivos. Depois vamos matar seus colaboradores, depois os simpatizantes e os indecisos. Finalmente, vamos matar os indiferentes”.20


  Fechando um ciclo que começara no Brasil em 1964, os generais governavam toda a América situada abaixo da linha do equador.* Os cravos de Lisboa haviam dado à oposição brasileira o direito de sonhar com uma revolta dos quartéis que derrubasse a ditadura. Agora, a vez de sonhar era da direita. Pouco depois do início do “Proceso”, uma comitiva de oficiais argentinos foi recepcionada pelo comandante do DOI do Rio.


  Passando por Brasília, o secretário de Estado americano Henry Kissinger viu uma parte desse sonho: “Uma confiável fonte brasileira descreveu um acordo Brasil-Argentina segundo o qual os dois países caçam e eliminam terroristas que tentam fugir da Argentina para o Brasil. Unidades militares brasileiras e argentinas já teriam operado conjuntamente e dentro das fronteiras do outro [país] quando necessário”.21


  * * *


  O Brasil já não tinha terrorismo de esquerda, Geisel não era Perón, mas os tanques de Buenos Aires estimularam a esperança de radicalização do regime. Ela se manifestou dias depois, num panfleto que trazia a marca registrada das produções de 1975 , a vinheta de Golbery na forca:


  Temos ao nosso lado e ainda bem vivo na memória o exemplo da Argentina (...). Queriam “devolver o governo ao povo”, “entregá-lo a quem fosse maioria”. Prepararam às escondidas a traição às Forças Armadas desse país irmão e entregaram o governo ao corrupto Perón. (...)


  Que os usurpadores do poder em Brasília não sejam tão debiloides a ponto de pensarem que entregarão o país ao comunismo sem levar o Brasil a uma guerra civil ou a uma guerrilha sem quartel onde, por certo, milhares de inocentes pagariam com suas vidas a traição e a vilania de uns poucos corruptos aliados de comunistas e de pseudoliberais desonestos!


  Geisel — ainda é tempo de te libertares do jugo desse novo Rasputin, traidor maquiavélico, que a continuar com suas patranhas, poderá levar-te, tal qual Getulio, a uma autojustiça! (...)


  Geisel, nós te pedimos por tudo que nos é sagrado — livra-te desse caolho maldito!22


  O radicalismo militar não chegou a esboçar um projeto argentino. Articulou-se, como sempre, na construção de surtos arbitrários baseados na magnificação de pequenos incidentes. Tratava-se de buscar crises na esquerda. Mais precisamente, na ala combativa do MDB, que se denominava grupo Autêntico. Seu núcleo era formado por 23 deputados federais (numa bancada de 158).23 Denunciando prisões e tomando riscos, eram eles que davam ao partido o tom oposicionista, e isso lhes assegurava 31 das cadeiras no Diretório Nacional, onde a ala moderada detinha a maioria, com 36.24 De um lado, os parlamentares mais ativos legitimavam a atuação conciliadora. De outro, embaraçavam a prudência. Essa cumplicidade objetiva assegurava a harmonia interna do MDB, mas não refreava paixões. Um dos mais destacados “autênticos”, o pernambucano Jarbas Vasconcelos, evitava cumprimentar seu colega e conterrâneo Thales Ramalho, secretário-geral do partido.25


  O ritmo dos golpes “esquerda-direita e direita-esquerda” sugeria um passo contra a oposição. Ele deveria vir antes do início da campanha eleitoral. A oportunidade apareceu na segunda metade de março, no Cine Gaúcho, em Palmeira das Missões, no noroeste do Rio Grande do Sul. Num comício de noite de sexta-feira, com o desembaraço típico dessas situações, dois deputados do grupo Autêntico mandaram suas brasas.


  Primeiro falou Nadyr Rossetti. Tinha 3 8 anos e estava no terceiro mandato. Elegera-se com o apoio do PCB e 73 mil votos. Sua audácia já levara Ulysses Guimarães a procurá-lo para pedir-lhe moderação nos debates parlamentares, pois poderia acabar provocando o fechamento do Congresso.26 No trecho mais agressivo do discurso, disse que “a queda do regime é coisa certa. Se não for por podre, pela corrupção”.27


  Pouco depois, foi a vez de Amaury Müller. Chegara à Câmara em 1970, com duas cadeias na biografia. Tivera o voto comunista de Porto Alegre, mas dissociara-se do PCB, aproximando-se dos grupos à esquerda. Não pretendia ir à manifestação. Trocava o pneu do carro num posto de gasolina quando encontrou um veterano das cassações de 1964. Ele lhe disse que fora aconselhado a não ir ao comício, pois poderia parecer provocação. Müller esquentou-se. Levou-o à reunião e inscreveu-se como orador.28
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Amaury Müller

  


  O deputado homenageou o amigo cassado e pronunciou o nome proibido: Leonel Brizola, o ex-governador exilado cuja sombra se projetava na política do Rio Grande, sobressaltando o governo. Disse mais:


  Estamos num regime de golpe, não de revolução, dominados pela aristocracia fardada. (...)


  O que houve em primeiro de abril foi uma quartelada com fuzis e metralhadoras compradas com dinheiro de quem paga impostos. (...)


  Chegou a hora de pôr um fim à ditadura.29


  Nenhum deles disse nada de novo, mas Müller viria a se assustar, dias depois, com a manchete do Correio do Povo , de Porto Alegre: “MDB critica o regime e homenageia cassados”.30


  Com a publicação de trechos dos discursos armou-se a crise em Brasília. O líder do governo na Câmara, José Bonifácio, chamou-os de “energúmenos” e lembrou que “o AI-5 é para ser aplicado”.31 Em seguida, o Alto-Comando do Exército se reuniu. Era sessão de rotina, mas o comandante das tropas do Sul, general Oscar Luiz da Silva, tinha uma gravação do comício do Cine Gaúcho. Não se conhece documento capaz de assegurar que o assunto foi discutido pelos generais. No mesmo dia, contudo, Golbery estava a favor da cassação de Müller e Rossetti.32
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Nadyr Rossetti

  


  Geisel permaneceu em silêncio por toda a semana. Recebeu um estudo onde se analisavam três linhas de ação.


  A primeira — “Nada Fazer” — tinha a grande vantagem de proteger a imagem do governo, e seis inconvenientes. O pior deles estava no risco de “acirrar a campanha eleitoral de modo a comprometer a realização das próprias eleições”.


  A segunda — “Aplicar a Lei de Segurança Nacional” — prestigiaria o Poder Judiciário, mas obrigaria o governo a esperar pela decisão e, novamente, “estimularia a ação de grupos radicais de direita”.


  A terceira — “Aplicar o Ato Institucional no 5” — prejudicaria a imagem do governo, porém “fortaleceria a confiança das Forças Armadas e dos setores revolucionários” e “tranquilizaria o meio empresarial”. “Imporia ao MDB definir-se como partido democrático, ou apoiar pronunciamentos de parlamentares de nítida conotação revanchista e comuno-subversiva.” Finalmente, “evitaria o surgimento de possíveis ações de grupos de radicais de direita”.33


  O líder do MDB na Câmara, deputado Laerte Vieira, chamou os dois deputados ao seu gabinete e sugeriu que se retratassem preparando um texto curto, cauteloso.


  — De maneira nenhuma — respondeu Müller.


  — Olha, Laerte, eu prefiro perder o meu mandato, se é que vou perdê-lo, pela mão da ditadura, do que pela mão dos meus eleitores — disse Rossetti.34


  Além de não quererem retratar-se, não acreditavam que seriam cassados. “Éramos lambaris em água de peixe gordo”, recordaria Müller.35 Enganara-se.


  No dia 29 de março, doze dias depois do comício de Palmeira das Missões, Geisel cassou os dois. Era a primeira vez que usava o AI-5 para punir cidadãos por terem expressado juízos políticos.


  * * *


  O MDB reagiu com cautela, mas um dos peixes gordos do grupo Autêntico subiu à tribuna e disse o que pensava. Denunciou as cassações, pediu um “basta” e discorreu sobre a manipulação do medo como forma de preservação do regime. Nas notas taquigráficas, expurgadas, afirmou: “Estamos nos acostumando à falta de liberdade. (...) Estamos nos acostumando com o desaparecimento de brasileiros”. Na realidade, dissera mais: “Estamos nos acostumando com o desaparecimento de brasileiros (sua tortura, sua morte presumida!)”. Concluíra denunciando: “Estamos quase que inermes diante desses grupos que manipulam o poder. E sabemos que estes grupos podem cassar! Podem torturar!, podem até matar, mas não podem afastar dois elementos inarredáveis da história de qualquer povo: o Tempo e a História”.


  Na versão pública, foi desidratado: “Estamos quase que inermes. Podem cassar, mas não podem afastar dois elementos inarredáveis da história política de qualquer povo: o Tempo e a História!”.36 Lysâneas Maciel sabia o tamanho de seus desafios. Era um deputado que recitava nomes de torturadores. Chamava de “assassinos” os assassinos e de “maluco” o brigadeiro João Paulo Burnier, condestável da repressão na FAB até a primeira metade do governo Médici. Classificava de “energúmenos” o comandante Clemente José Monteiro, suserano da central de torturas da ilha das Flores, e o capitão José de Ribamar Zamith, condômino do DOI carioca.37
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Lysâneas Maciel

  


  Estava no segundo mandato. Caso raro de evangélico com militância na esquerda, não era quadro do PCB, mas dele recebera apoio. Sua militância em defesa de presos políticos, uma campanha bem-feita e o entusiasmo da juventude universitária deram-lhe 98 mil votos, tornando-o o terceiro mais votado da bancada carioca. Refletindo a extensão da vitória do MDB no estado, nenhum arenista o igualara. Geisel sabia, havia pelo menos dois anos, que o Partidão apoiava Lysâneas. Desde 1974 o SNI censurava-lhe a correspondência e acompanhava seus passos.38


  Geisel resolveu cassá-lo. Queria um golpe “a quente”.39 O SNI acusara-o de produzir folhetos com “sub-reptício convite à resistência e ao terrorismo nos meios universitários”.40 Vigiavam-no com volúpia. Quando uma universidade do Paraná pediu autorização ao comando da 5a Região Militar para que o deputado fizesse uma palestra aos alunos, ela foi concedida “só para poder gravar”.41 Feita a gravação, Figueiredo atacava-o por ter dito “imundices”, “incitando os estudantes contra as Forças Armadas”.42 Por ter batalhado pela formação de uma CPI para investigar o paradeiro dos desaparecidos, ganhara a qualificação de “lacaio do imperialismo vermelho” no segundo capítulo da panfletagem da Novela da Traição .43


  Lysâneas foi cassado no fim da tarde de 1o de abril de 1976, 72 horas depois do discurso de solidariedade aos dois gaúchos. Informado da sentença, subiu à tribuna e começou um discurso de despedida: “Esta Casa perdeu a altivez e a compostura...”.


  O vice-líder da Arena, Cantídio Sampaio, interrompeu-o, protestando. Lysâneas disse-lhe que não daria apartes a um “assassino, torturador de estudantes, membro do Esquadrão da Morte”.44 Cantídio devolveu: “Subversivo, agitador, antibrasileiro e comunista”. O presidente da Mesa desligou os microfones e encerrou a sessão. Faltou pouco para que os dois saíssem no braço. Quando deixava o plenário, quiseram carregá-lo em triunfo, mas Lysâneas dispensou a coreografia.45 Passou em casa, fez as malas e foi para o aeroporto. O pneu do avião furou, e ele teve de esperar por duas horas. Descobriu depois que tinham varejado sua bagagem, furtando-lhe papéis, entre os quais uma carta de Danielle Mitterrand, mulher do chefe socialista francês François Mitterrand.46


  O MDB levou seis dias e pelo menos seis reuniões para redigir a nota de protesto contra a cassação de Lysâneas. Somente às cinco da manhã de 5 de abril chegou-se a um texto consensual. Pela banda moderada, o negociador fora Tancredo Neves. Ele já dormia quando um deputado o procurou para comunicar-lhe mais uma alteração no texto. Haveriam de viver um dos grandes diálogos da esperteza política nacional.


  — Dr. Tancredo, eu estou aqui porque o grupo reuniu-se e entendeu ser indispensável retirar uma expressão...


  — Retirar pode; não pode é colocar — respondeu Tancredo.47


  A cautela fazia sentido. No mesmo dia o SNI propagava sua análise rotineira da situação política e avisava: “A aplicação do AI-5 a Lysâneas Maciel seria apenas uma dentro de uma série ainda por desenvolver-se, longa e imprevisível”.48


  Diante da nota moderada, o Serviço mostrava seu descontentamento:


  Pressente-se, na redação do documento, uma pálida tentativa de conciliar. No mesmo texto, as tendências dos moderados e radicais. Tentativa inútil, pois no seu todo, a nota oficial — Do MDB à Nação — é efetivamente contestatária e contestador, além de mistificador, se apresenta o MDB, numa posição friamente decidida. (…) Admite-se difícil, talvez impossível, a convivência harmônica do MDB com os termos e as regras revolucionárias.49


  No mesmo surto que levou Lysâneas, Geisel praticou uma das mais surpreendentes violências de seu governo. Foi um episódio rápido.


  Quando os papéis que tratavam do assunto passaram pela mesa do general Newton Cruz, ele disse: “Xiii”.50 O coronel José Maria de Toledo Camargo, assessor especial de Geisel, telefonou-lhe logo que soube do veto. O presidente mandou que discutisse o caso com o ministro Armando Falcão. Toledo Camargo demorou a achá-lo. Anos mais tarde, contaria: “Quando ele me ouviu, respondeu que era isso mesmo, que ia ser proibido e que os comunas precisavam aprender. Era coisa do pessoal dos serviços”.51


  Estava feito. O governo proibira a TV Globo de transmitir a peça Romeu e Julieta , dançada pelo corpo de baile do teatro russo Bolshoi. A gravação era de janeiro e iria ao ar numa rede mundial de emissoras, liderada pela CBS americana, atingindo 112 países e 300 milhões de pessoas. Comemorava os duzentos anos do Bolshoi.52


  Não se via coisa igual desde 1942, quando a Censura do Estado Novo vetara o noticiário cinematográfico da chegada de Winston Churchill a Moscou.53 Dois anos antes o Bolshoi fora impedido de dançar em Belém.54 No governo Médici negara-se licença para a entrada no Brasil da Filarmônica de Moscou, mas permitira-se a apresentação do balé Moisseiev.55 Ademais, o Kirov já dançara no Rio.56 Proibira-se a transmissão do enlatado depois que a Globo começara a anunciá-lo. Por quê?


  Responde Armando Falcão: “No ano de 1976, organizara-se um extenso programa de comemoração da passagem da Revolução Russa de 1917. (...) Ora, naquela altura dos acontecimentos, tudo que cheirasse a propaganda da União Soviética era combatido com radicalismo”.57


  Ideia de quem?


  “Do Falcão”, informaria Geisel.58


  “Chegou-me às mãos, então, uma nota do SNI, solicitando a proibição da transmissão do espetáculo”, explicaria Falcão, em suas memórias.59


  “Você junta o Castro* com o Falcão e dá balé Bolshoi”, lembraria Newton Cruz.60


  No dia seguinte Geisel recebeu um bilhete de Heitor Ferreira, que acabara de voltar de uma visita à Vila Militar do Rio:


  Uma lástima que o senhor não cheque mais certas coisas sem importância com seus amigos. Ao que me consta, nem mais com Golbery.


  A proibição do ballet teve a pior repercussão que o senhor possa imaginar. De início, pensei que — como sempre — eram apenas eu e meia dúzia de gente mais chegada que, incompreensiva para os grandes problemas da subversão, se surpreendera desagradavelmente com o que nos pareceu “o extremo”.


  Mas hoje, na Vila Militar, me encheram com esse negócio. Que foi obscurantismo, que perdemos votos, que era videotape sem perigo. Até o Pires* (...)!


  Então me animei a lhe transmitir uma opinião que não é mais minha — eu não tenho mais opinião — de que foi um desastre. Quem fez, não sei: Que razões inteligentes terá havido, não é para meu bico. A opinião é péssima. Desculpe.


  Se o senhor ficar brabo (...) ou perguntar se eu quero sentar na sua cadeira — as razões que me ocorrem — desculpe duas vezes; não desejo amolá-lo; quero que o senhor passe sempre muito bem e contente. Interpreto como obrigação lhe dizer o que todos me falaram. Não me dá o menor gosto aporrinhá-lo.


  Geisel reconheceu: “De acordo. Mas de vez em quando se pode errar. Não é?”.61 [Veja o documento]


  * * *


  O erro do Bolshoi não teve a banalidade que a visão retrospectiva sugere. Geisel não era um primitivo, capaz de supor que um balé enlatado ameaçasse o regime. Também não era um distraído, capaz de pensar que a proibição do espetáculo passaria despercebida. O erro estivera no uso exorbitado da força. Cassara três deputados em menos de uma semana, golpeara a esquerda do MDB e, como diria mais tarde, dera “um pouco de pasto às feras”.62


  Essa expressão sugere uma benévola premeditação, em que uma violência menor se justifica diante de um objetivo maior. Um caso, ocorrido na rotina repressiva da ditadura, mostra a naturalidade com que Geisel e Golbery davam pasto às suas feras. Em dezembro de 1975, num processo instruído por Armando Falcão e acompanhado pelo chefe do Gabinete Civil, o presidente determinou a expulsão da estudante Marie Hélène Russi, uma suíça de 28 anos, do país. Ela fora presa no arrastão de Ibiúna e posta para fora da Faculdade de História da Universidade Federal da Bahia. Militara no radicalismo esquerdista e, depois de mais uma prisão, pagara dois anos de cadeia. Reorganizara sua vida, trabalhando como secretária de um curso de pós-graduação, e preparava-se para prestar outro vestibular. A jovem viera para o Brasil com quatro anos de idade, alfabetizara-se em português, nunca estivera na Suíça. Nenhum desses argumentos sensibilizou o governo. Em maio de 1976, com amparo numa decisão unânime do Supremo Tribunal Federal, a polícia colocou-a num avião com destino a Genebra.63


  Episódios como esses ensinavam que não havia pasto que chegasse, pois às feras não bastava expulsar uma estudante que tinha tantos vínculos com a Suíça quanto Geisel com a Alemanha, proibir um vídeo de balé russo ou cassar deputados. Queriam o poder. O presidente, que fora um defensor de todas as radicalizações institucionais da ditadura, percebia que o tacape do AI-5 se transformara no oposto do que pretendera ser. Os instrumentos ditatoriais davam força ao fraco e fraqueza ao forte: “Com os poderes excepcionais você ficava numa situação difícil. Se não os usasse, era chamado de frouxo. Se os usasse, era acusado de ter cedido às pressões”.*


  * * *


  Montado no ressentimento da “tigrada”, o ministro do Exército vivia num mundo de tenebrosas fantasias. No mesmo dia em que o Diário Oficial circulara com a demissão do general Confucio, o CIE recebera um informe dando conta de que “grupos de dois e quatro indivíduos estranhos têm sido vistos no eixo Marabá-São João do Araguaia-São Domingos-Palestina, os quais procuram não se aproximar das cidades”.64 A guerra do CIE não acabara. Um cidadão incapaz de explicar de onde vinha e para onde ia havia sido capturado no sul do Pará. Interrogado pelo Major Curió , o famoso veterano do Araguaia, confessara-se guerrilheiro. Levado ao Rio, durante o percurso do Galeão ao DOI reconhecera o prédio de um hospital. O capitão que o escoltara mandou fotografá-lo e pesquisar os hospícios da cidade. O homem era freguês do Hospital Pinel. Confessara-se guerrilheiro para safar-se dos espancamentos a que o submetiam, queixava-se até de um fuzilamento simulado.65 O CIE captara a armação de mais dois focos. Um, em Roraima. Outro, articulado por cubanos e soviéticos, na fronteira peruana. (Na versão do SNI, esse foco tinha treinamento de portugueses e angolanos.) Temia-se que entre os hippies vindos do Caribe estivessem pombos-correios de Fidel Castro.


  A subversão amazônica descoberta pela “tigrada” poderia ser coisa muito maior que o fracassado projeto de guerra popular do PC do B no Araguaia. Segundo o Centro de Informações do Exército, havia cinco bispos, 28 religiosos e nove freiras metidos em maquinações sediciosas na Região Norte. O CIE acreditava que a ação desses religiosos era coordenada, de Roma, pelo cardeal Sebastiano Baggio, núncio apostólico no Brasil de 1964 a 1967.66 Prefeito da Congregação dos Bispos do Vaticano, Baggio era um dos homens mais poderosos da Cúria e, àquela altura, possível sucessor do papa Paulo VI.


  Uma guerrilha na Amazônia traria vantagens diretas a quem fosse escalado para combatê-la. A Operação Sucuri , que engoliu o PC do B no Araguaia, teve um orçamento de 157 .360 cruzeiros. O pagamento das diárias ficava com 80% das despesas.67


  As exorbitâncias, o tempo e os fatos deram um ar farsesco, quase folclórico, aos fantasmas do CIE. Contudo, inúmeras ameaças enfrentadas pela direita militar tiveram base real. Em 1976, contudo, combatiam a guerra de 1969. Um coronel que tivesse suspeitado da intenção de chineses e cubanos de fabricar uma guerrilha na Amazônia e assegurasse que o PCB, subsidiado por Moscou, estava infiltrado no MDB e na imprensa, poderia parecer um conspiromaníaco. Na realidade, o PCB estava infiltrado no MDB e na imprensa, e o “Ouro de Moscou” existia. Fidel Castro efetivamente treinara e subsidiara o surto terrorista do final dos anos 1960 e início dos 1970, e a China dera instrução militar a três turmas de militantes do PC do B.68


  Em 1976 não havia cubanos montando uma guerrilha na Amazônia, mas, três anos antes, um de seus destacados comandantes militares, o general Arnaldo Ochoa, concebera uma versão guerrilheira do filme Fitzcarraldo . Planejara descer o rio Amazonas num barco artilhado por cem experimentados combatentes cubanos, inclusive ele.69 Padres de esquerda trabalhando na região, decerto havia. As fantasias do CIE podem ser vistas como um risco inerente à atividade de um serviço de informações. Desbastados os exageros, verifica-se que se ia além. Se em 1969 a máquina repressiva da ditadura fora apanhada de surpresa, em 1976 a situação era diversa.


  Num fenômeno comum à hipertrofia dos aparelhos repressivos, passara-se ao fabrico de ameaças. O CIE desinformava seu público quando encorpava a conspiração clérigo-esquerdista enxertando-lhe a coordenação do moderado Baggio. Desinformava também quando sustentava, em 1976, que o PCB aderira à luta armada, tendo treinado pelo menos mil militantes por meio de seus serviços especiais.70


  Ecoando a “ordem de batalha” argentina, o CIE dizia que “o Movimento Comunista Internacional terá de fazer enfrentamento direto com o Brasil”. Isso indicava que o perigo era maior do que se supunha: “A infiltração nos órgãos de governo, na imprensa, instituições internacionais, criam condições favoráveis ao trabalho de massa em toda a população brasileira, montando uma imagem de incredulidade das ações comunistas e a proteção de seus militantes”.71


  Mais: “O infiltrado é antes de tudo um legalista, procura agir sempre dentro da Lei e da Ordem. Em nome da lei, ou nos desvãos da lei, dá pareceres que facilitam a atuação dos subversivos, e, em nome da lei, os absolve. Condena com veemência as supostas ilegalidades praticadas no combate à subversão”.72


  Não havia saída. Se a esquerda se movia, era acusada de mover-se. Se recuava, era acusada de fingir-se de morta. A “tigrada” precisava da desordem. Como ela não existia, tinha de providenciá-la.


  A transformação do PCB numa organização pronta para a militarização era mentira deliberada. A afirmação resultava de uma colagem desonesta de antigos documentos.73 O CIE sabia que o Partido Comunista, desarticulado, nem secretário-geral tinha.74 Giocondo Dias estava em Moscou desde maio de 1976.


  * * *


  Por mais desonestidade que houvesse nas montagens, havia gente disposta a acreditar em bruxas guerrilheiras, esquerdistas e episcopais. O general Sylvio Frota, por certo, acreditava. Tudo seria uma questão de boa-fé malbaratada se, ao lado disso, não estivesse em curso outro processo, novo.


  Entre agosto e setembro de 1976 o CIE listara 46 “ações e atentados terroristas”. Informava: “A tentativa de retomada de ações terroristas no país que ora se assiste, enquadra-se na estratégia do Movimento Comunista Internacional, permanecendo válida a conceituação de Lenin sobre a guerra: ‘A paz é a continuação da guerra por outros meios’”. Depois de citar Mao e Trotsky, lembrava que se estava diante de uma guerra “permanente, indivisível e global”.75


  Debulhados, os 46 episódios resultavam no seguinte: 31 referiam-se a ameaças, nove das quais telefônicas, duas produzidas por “onda de boatos”. Restavam quinze. Descontando-se ocorrências em que nunca foram comprovadas motivações políticas, tais como a explosão de uma carga de dinamite num caminhão, de três engenhos caseiros, de uma granada numa residência e de três elevadores numa indústria, sobravam nove. Subtraindo-se uma granada achada intacta, um assalto e uma depredação, tinham sido seis os atentados de verdade.76


  Todos os seis derivavam de uma nova modalidade de terrorismo. Era o “reaparecimento de organizações paralelas” de que falara o general Reynaldo na reunião de janeiro do Alto-Comando. Dias depois desse alerta, conversando com Armando Falcão, fizera uma sibilina profecia: “Não é absurdo imaginar que a extrema esquerda planeje praticar atentado ou sequestro, na área da OAB ou da ABI, e atribuir a autoria à extrema direita”. Mais: “Há possibilidade de agressão a elementos dos meios de comunicação social, a pretexto de desagravar o Exército, se não pararem certos comentários mais ácidos”.77 [Veja o documento]


  As bombas chegaram à sede da Ordem dos Advogados do Brasil e à da Associação Brasileira de Imprensa no dia 19 de agosto. Não vinham da esquerda. Depois de seis anos de silêncio, o terrorismo de direita voltara a ser ouvido.78 Na OAB o pavio apagou. Na ABI explodiu num banheiro, danificando quase todo o sétimo andar. Ambas eram acompanhadas por manifestos assinados pela Aliança Anticomunista Brasileira (saídos da mesma máquina de escrever),79 e um deles informava: “A Associação Brasileira de Imprensa (ABI), totalmente dominada pelos comunistas, foi escolhida para esta primeira advertência. De agora em diante, tomem cuidado, seus ‘lacaios de Moscou’. Não daremos trégua. Já que as autoridades recolhem-se covardemente, nós passaremos a agir”.80
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Num mesmo dia, a Aliança Anticomunista Brasileira botou bombas na OAB e na ABI. A da OAB não explodiu. A da ABI destruiu um banheiro. Um manifesto ameaçava: “Tomem cuidado, seus ‘lacaios de Moscou’. Não daremos trégua. Já que as autoridades recolhem-se covardemente, nós passaremos a agir”.

  


  No dia 26 de setembro, o bispo de Nova Iguaçu, d. Adriano Hypólito, deixou o prédio da Cúria levando em seu Volks um jovem casal. Três veículos encurralaram-no. Encapuzado e algemado, foi posto no banco de trás de um Chevrolet vermelho. Vagaram por 45 minutos, até que pararam num descampado. Tentaram obrigá-lo a beber cachaça, tiraram sua roupa e borrifaram-lhe um líquido frio pelo corpo.


  “Bispo vermelho, chegou a tua hora. (...) Chegou a hora da vingança, traidor da pátria”, disse um dos sequestradores.


  Abandonaram-no numa esquina de Jacarepaguá, nu, amarrado como um quadrúpede.


  Socorrido, d. Adriano pediu uma calça.


  “Mas o senhor está sangrando”, informou o cidadão que o desamarrara.81


  “Pegamos ele e pintamos de vermelho. Ficou todo vermelhinho”, contaria mais tarde o coronel Luiz Helvecio da Silveira Leite. Autor de pelo menos oito atentados a bomba em 1968, Helvecio fora sócio fundador do CIE, participara da tentativa de ocultação do assassinato de Chael Charles Schreier e estava no núcleo de redatores de panfletos contra o governo. Fazia tudo isso no exercício da função de subchefe da Agência Central do SNI.82
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D. Adriano Hypólito, bispo de Nova Iguaçu (acima, apontando), foi sequestrado por um grupo de militares. Pintaram-no de vermelho e deixaram-no nu à beira de uma estrada. Seu carro foi explodido na Glória, em frente à sede da CNBB. “Bispo vermelho, chegou a tua hora”, disse um dos sequestradores.

  


  Enquanto d. Adriano contava sua história numa delegacia, deram-se duas outras explosões. Uma na Glória, em frente à CNBB. Haviam detonado o carro do bispo.83 A segunda foi no Cosme Velho, no pátio interno da casa de Roberto Marinho, debaixo do quarto de dormir do jornalista mais poderoso do país. Ele lia, na cama. Foi protegido pelo pesado cortinado da janela, mas ainda assim o impacto jogou-o ao chão. Um copeiro feriu-se. Anos mais tarde Marinho contaria que no ataque estivera um ex-repórter d’O Globo , demitido depois de servir, por muito tempo, como elo entre o jornal e a Comunidade de Informações. Perdera o emprego porque se recusara a cumprir uma cobertura rotineira de manobras militares.84


  Um detetive particular, contratado por Marinho, levou três meses para identificar a equipe que pusera a bomba na mansão. Comprovou que, tanto no carro do bispo como na casa do jornalista, usara-se o mesmo tipo de explosivo. Cronometrando distâncias, concluiu que o sequestro de d. Adriano, a destruição do Volks e a bomba do Cosme Velho foram obra de um só grupo. Relatou tudo isso ao coronel que chefiava a seção de informações do I Exército.85 O SNI explicou o atentado culpando a vítima: “Admite-se que a causa principal seja a presença de comunistas em diversos setores das empresas que dirige”.86
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Um comando paramilitar explodiu uma bomba na parede da casa do jornalista Roberto Marinho (de calça clara, à esquerda), dono das Organizações Globo. Ele estava na cama e foi atirado ao chão. Um copeiro feriu-se. Três meses depois Marinho sabia quem eram os autores do atentado.

  


  * * *


  O SNI e o CIE reconheciam que os atentados podiam ter saído da direita. O CIE dizia: “É lícito no entanto supor que, pelas características apresentadas, algumas das ações terroristas levadas a cabo não tenham suas origens no Movimento Comunista Internacional e, sim, em grupos radicais que por seus atos pretendem levar o atual governo a refrear os mecanismos de distenção* ou levá-la a um impasse”.87 [Veja o documento]


  No caso do sequestro de d. Adriano, considerando os danos políticos causados ao governo, concluiu que se podia atribuir sua autoria também “a extremistas de esquerda, interessados na subversão genérica”.


  Certo mesmo é que, para o CIE, o bispo não prestava:


  A atuação costumeira do bispo de Nova Iguaçu/RJ, D. Adriano Mandarino Hypólito, permite qualificá-lo como um consciente ativista da esquerda clerical, permanentemente engajado em atividades típicas dos seguidores da chamada “teologia da libertação”. (...) Suas atividades caracterizam-se por uma contumaz propaganda contestatória e uma doutrinação ideológica de fundo nitidamente marxista. (...) Insere-se em um quadro de verdadeira guerra psicológica adversa.88


  O SNI dizia a mesma coisa: “D. Adriano Mandarino Hypólito, que usa em seu brasão uma foice e uma cruz (…) obteve extraordinária projeção no País e fora dele, graças à cobertura da imprensa e às manifestações de apoio de elementos interessados em mobilizar o povo brasileiro, avesso ao terrorismo, em favor das causas esquerdistas que defendem”.89


  Previsto com oito meses de antecedência, o surto terrorista de direita conseguira o beneplácito que lhe fora dado em 1968, durante a anarquia do consulado de Costa e Silva. Seu núcleo era o mesmo, as bases funcionais continuavam na Comunidade. Dizer que seus militantes eram desconhecidos seria atribuir aos comandantes militares da época exagerada incompetência. Descontando-se o fato de que Roberto Marinho identificou os autores do atentado que o alvejara, tanto os panfletos como as bombas tinham autoria conhecida. Fingia-se que havia uma ameaça terrorista de esquerda, e se fazia de conta que o terrorismo de direita era um mistério.


  Havia desinteresse em denunciar publicamente os detonadores. Num panfleto de 1975, Figueiredo e Newton Cruz deram-se a um debate com aquilo que viria a ser chamado pelo jornalista José Amaral Argolo de “a direita explosiva”.90 Eles responderam, com notas manuscritas, ao texto de uma transcrição que lhes chegara do Rio.


  O PANFLETO: Vários são os comunistas, “corruptos e negocistas” que se acham nos mais altos postos do governo, participando da administração nefasta que aí se encontra.


  FIGUEIREDO: E muitos são os “corruptos e negocistas” que pululam entre “revolucionários autênticos”...


  O PANFLETO: A “distensão” está levando civis e militares a posições incômodas de meros expectadores * (...).


  FIGUEIREDO: Que merda!


  NEWTON CRUZ: Sempre a “distensão”... O maior inimigo da Revolução hoje é a burrice...


  O PANFLETO: Filiem-se, como nós, ao “Movimento de Recuperação”.


  FIGUEIREDO: Não, obrigado! (...) Vocês são uns “filhos da puta”!91 [Veja o documento]


  Providência para identificá-los, nenhuma. Três meses depois, Newton Cruz receberia uma mensagem anônima. Era pessoal. Numa folha em que se reproduzira uma das fotografias da cela onde Vladimir Herzog pendia, morto, escreveram: “Herzog fez isso porque merecia. Faça-o também”. E mais: “Traidor, cachaceiro”.92 O general examinou o material e percebeu que a fotografia, tirada de baixo para cima, não fora publicada na época da morte do jornalista. Ele a vira num documento enviado pelo CIE aos comandos do Exército, aos outros Centros de Informações militares e à Agência Central do SNI.


  Sua conclusão: “Para mim, até prova em contrário, o meu detrator ou os meus detratores pertencem ao CIE ou à Agência Central do SNI ”.93


  Sua reação: “Liguei para o Helvecio. Ele negou que fosse o autor. Eu lhe disse: ‘Helvecio, você é um filho da puta. Só não vou aí quebrar sua cara porque não tenho prova’”.94


  Os autores dos atentados não eram identificados porque o governo temia o embaraço. Imaginando-se que uma ação fulminante resultasse na descoberta do núcleo paramilitar que sequestrara d. Adriano, de duas uma: ou o caso ia adiante ou simulava-se uma investigação. Se fosse adiante, seus responsáveis iriam para a cadeia. O coronel Helvecio era um revolucionário da tarde de 31 de março de 1964, arquivo vivo do CIE, colecionador de documentos internos do SNI. O teatrinho do mistério aprofundava a cumplicidade que protegia os terroristas. Os comandos militares e a cúpula do governo estavam presos num processo de intimidação próximo da chantagem. Nada faziam porque tinham medo de um desfecho cruel para o regime, e, como nada faziam, mais fariam os terroristas.


  Em setembro, no Centro Brasileiro de Análise e Planejamento, o Cebrap, onde Fernando Henrique Cardoso liderava a produção de um grupo de acadêmicos expulsos da USP, explodiu uma bomba. Coisa pequena, sem a intenção de fazer vítimas. Passadas duas semanas, o SNI, que tinha antiga implicância com a instituição, levou ao presidente um exame do trabalho dos professores e, sem se referir à bomba, acusou-os de participar do “planejamento e condução das atividades político-partidárias do MDB”.95


  Numa madrugada de novembro, na casa onde funcionava o semanário Opinião , explodiu outra bomba. Um panfleto deixado no quintal informava: “Da próxima vez ajustaremos contas pessoais com esses excrementos humanos!”.96


  * * *


  Entre o final de 1976 e o início de 1977 o núcleo de panfleteiros de Brasília discutiu o mais audacioso plano terrorista concebido no país. Queriam matar Geisel. Há duas versões do que se conversou. Uma, revelada em 1996, é do coronel Alberto Fortunato, que pusera bombas em alvos esquerdistas durante o surto de 1968: “Estudamos a possibilidade de obter um foguete (desses portáteis, de ombro) e, com ele, abater o helicóptero no qual viajava diariamente. (...) Um dos nossos subiria ao terraço de um dos ministérios, aguardaria o momento da decolagem, efetuaria o disparo e desceria calmamente (...) misturando-se aos demais funcionários”.97


  A outra, contada em 1985, é do tenente-coronel Helvecio: “Pessoas que estavam na guarda pessoal de Geisel, comandada pelo Pedrozo,* vieram me procurar. Eles se propunham a executá-lo. ‘Chefe, é só o senhor marcar o dia que a gente queima o homem.’ Eu não concordei e disse a eles que não poderíamos fazer isso porque o Brasil não era nenhum país africano”.98


  “Então, quer dizer que escapei de boa”, comentou Geisel, anos depois.99


  Golbery deu um toque de piada ao seu comentário: “Não há como se crer ou deixar de crer nisso. Uma coisa, porém, eu não perco de vista. Eu não confiava no Pedrozo. Essa desconfiança não tem origem na política, mas no fato de que ele, depois de um dia de trabalho, ia para casa e ficava meia hora plantando bananeira, numa posição de ioga. Eu não confio em gente que faz essas coisas”.100


  A parolagem de Fortunato foi, no mínimo, uma secreta bravata. Pode-se duvidar que seus parceiros fossem capazes de operar um lançador de foguetes. Ou, ainda, que fossem capazes de se arriscar a algumas dezenas de anos na cadeia. O fato de haver oficiais da reserva (um deles ocupando cargo de chefia no SNI) dispostos a discutir o assassinato do presidente da República indica apenas o grau de exasperação e indisciplina em que viviam.


  A fanfarronice poderia ser vista como prova definitiva da existência de um “aparelho autônomo”, bode expiatório usado depois para encobrir a responsabilidade dos chefes militares nos assassinatos e na tortura de presos políticos. Não era o caso. Ainda que independentes, a Operação Grande Rio e os atentados faziam parte de um processo de intimidação da sociedade e de neutralização da militância oposicionista. No jargão da Comunidade, eram lances de uma “guerra psicológica”. Não se coordenavam, mas resultavam complementares. Condenando o sequestro do bispo, o CIE descreveu esse processo:


  O principal combate a esse tipo de subversão só pode ser realizado eficazmente também no campo psicológico, tendo por base a identificação e o desmascaramento dos ativistas da esquerda clerical (...). Além disso, esse combate, para conduzir aos objetivos desejados, exige o planejamento e a execução de operações psicológicas adequadas, em que se leve em conta a natureza específica da ameaça a neutralizar, as singularidades da instituição em que seus agentes se acobertam e, particularmente, a probabilidade de reação favorável do público-alvo disputado. O desrespeito a esses e a outros fatores igualmente importantes conduz a resultados precários, quando não inteiramente contrários aos que se deseja alcançar.101


  Um oficial terrorista que lesse a análise do CIE veria nela muito mais uma crítica operacional do que uma condenação disciplinar. O documento não caracterizou o sequestro como crime, mas como episódio “radical” e “danoso”, cujos “resultados negativos” permitiram à oposição “exigir do Governo rapidez e energia na apuração dos fatos e insinuar que as naturais dificuldades inerentes a essa ação resultam de um favorecimento das autoridades a grupos radicais de direita”.102


  Nada mais verdadeiro.


  * * *


  O terrorismo militar de 1976 guardava alguma semelhança com o que sucedera em 1968, quando o braço clandestino do CIE estimulara a radicalização política e aprofundara a anarquia nos quartéis. No governo de Costa e Silva as bombas nos teatros, os sequestros e os panfletos eram parte de um confronto que tanto os generais como Carlos Marighella chamavam de “guerra revolucionária”.


  Oito anos depois, essa modalidade de confronto desaparecera. O radicalismo da ditadura prendera-se na obsessão do contrário. Só havia um tipo de terrorismo no Brasil, o dos militares indisciplinados. A subversão da ordem migrara da plataforma da esquerda para a agenda da direita.


  A despeito das violências políticas que praticava, Geisel firmara a posição do governo como fiel de um processo em que conviviam eleições, Congresso e imprensa. A distensão obrigava o regime a conviver com um novo tipo de problema. Médici orgulhava-se de que, à diferença de Geisel, governara cinco anos sem suspender um só mandato parlamentar. Só em 1976 seu sucessor cassara quatro deputados federais. A mudança estava em outra contabilidade. As denúncias de tortura, em todo o ano, ficaram em 156. Com Médici, oscilaram entre 736 e 1.20 6.103
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O buraco negro


  Geisel decidiu viajar para a França e para a Inglaterra. Seria a primeira visita de um governante brasileiro à Europa democrática desde 1963, quando João Goulart fora ao funeral do papa João XXIII. Fugia à escrita, pois o costume levava os presidentes antes aos Estados Unidos. Num encontro com o secretário de Estado, Henry Kissinger, Geisel dissera-lhe que só iria a Washington quando o governo americano retirasse sobretaxas impostas a produtos brasileiros.1 Entendia que “nossa política deve ser com os americanos (...) mas para tornar essa associação mais frutuosa, é preciso tratar com os outros”.2


  Não queria passear por castelos nem ver plataformas de petróleo. Cumpriu uma programação de caixeiro-viajante. Embarcou em abril para a França, no dia 26, decolou de volta no dia 28, passou uma semana no Brasil, voou para Londres no dia 4 de maio e regressou no dia 7. Essas viagens, aplaudidas pelo MDB, pretendiam quebrar o complexo de inferioridade da ditadura, sempre assombrada pela condenação internacional da tortura e da intimidação política. Temiam-se manifestações, má imprensa e até violências. Tamanho era o medo do mundo que, numa visita que fizera a Londres e a Paris nesse período, o chanceler Azeredo da Silveira levara consigo seis guarda-costas.3


  As viagens transcorreram sem sobressaltos. Isso se deveu ao real abrandamento do regime, associado ao interesse dos anfitriões em vender equipamentos ao Brasil. As dificuldades da economia mundial produziram excesso de dinheiro nos bancos e falta de encomendas nas grandes nações. Em 1975, a França e a Inglaterra haviam sofrido a maior queda de produção industrial desde 1946. Os franceses estavam no sétimo ano de déficit comercial, a caminho do maior desequilíbrio dos últimos dez anos. A Inglaterra entrara no quinto ano consecutivo de déficit na balança, e seu governo recorrera ao Fundo Monetário Internacional para defender a cotação da libra. Num artigo intitulado “O Brasil traz suas contas para a Europa”, a revista inglesa The Economist resumira os motivos de Geisel:


  A visita é mais do que uma operação de relações-públicas de uma ditadura militar. Ele também quer dinheiro ou, pelo menos, a confiança necessária para levantá-lo no mercado de capitais da Europa. (...) O governo pretende injetar 23 bilhões de libras — na última estimativa — em programas de autossuficiência que vão de hoje a 1980. Até lá, espera parar de importar aço, papel, fertilizantes e produtos petroquímicos, reduzindo drasticamente a compra de metais não ferrosos e de inseticidas. Tudo o que ele precisa é de dinheiro.4
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A revista The Economist explicou a viagem de Geisel à Inglaterra: “A visita é mais do que uma operação de relações-públicas de uma ditadura militar. Ele também quer dinheiro”.

  


  Quando o presidente desceu em Orly, a revista Paris-Match dedicava dezesseis páginas ao Brasil, “o maior empreendimento aberto aos pioneiros do mundo”. Tinha até um perfil, escrito pelo repórter Jean Manzon, que estivera com Geisel na granja do Riacho Fundo e submetera o texto à revisão de Heitor Ferreira.5 Manzon fizera sua fama e fortuna na glorificação do governo de JK. Era um artista do jornalismo colorido e oficialista. Misturou estradas, pássaros e, em página inteira, uma garota (a linda modelo Rose di Primo) com uma das menores tangas da época. Parecia uma reportagem, mas não constava do índice da revista.6 Era matéria paga, pelo Banco do Brasil.7 Sem o mesmo sucesso, chegara a ser negociada uma edição especial do Le Monde Diplomatique. [Veja o documento] O agente do jornal francês pedira o apoio do governo para vender páginas de publicidade a 80 mil francos cada uma. Segundo a embaixada em Paris, ele se propunha a passar dez dias no Brasil “a fim de encontrar-se com autoridades brasileiras, com vistas à redação de artigos de natureza econômica e coleta de dados sobre o crescimento industrial do país, que apareceriam em edições de Le Monde quotidiano”.8
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Quando Geisel desceu em Orly, a revista Paris-Match dedicava dezesseis páginas ao Brasil. Tinha um perfil do presidente e, numa página inteira, uma garota (a linda modelo Rose di Primo) com uma das menores tangas da época. Parecia jornalismo, mas era matéria paga, pelo Banco do Brasil.

  


  Geisel levou na comitiva cinco ministros e doze guarda-costas.9 Foi recebido com as salvas tradicionais da esquerda. Houve uma manifestação de comunistas diante da prefeitura de Paris, um protesto dos dominicanos no Le Monde, jornal que o chamou de “frio, austero, solitário”, e um comentário do Le Nouvel Observateur registrando que, durante sete anos, contrapusera-se à tortura um sucesso econômico que agora naufragava. Isso era irrelevante para a grandiloquência com que o presidente Valéry Giscard d’Estaing aplaudiu o visitante. De acordo com ele, depois da Segunda Guerra, ao lado da ressurreição francesa, “o Brasil emergiu como uma potência mundial”.10
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Geisel levou na comitiva cinco ministros e doze guarda-costas. Foi recebido com as salvas tradicionais da esquerda. Houve uma manifestação de comunistas diante da prefeitura de Paris e um protesto dos dominicanos no Le Monde, jornal que o chamou de “frio, austero, solitário”.

  


  A despeito da pompa e dos elogios, a colheita francesa foi magra. Deixou-se para depois a assinatura de um pacote de 2,5 bilhões de dólares destinados à construção de usinas hidrelétricas, um dos principais itens da agenda presidencial.11 Naqueles dias, as peças do quebra-cabeça do que aconteceu em Paris foram poucas e imperceptíveis.


  * * *


  Uma bela e jovem pianista que trabalhava no setor cultural da embaixada fora demitida em janeiro.12 O adido do Exército deixaria o posto em maio.13 A pianista chamava-se Mariza Tupinambá e era protegida de Roberto Campos, embaixador em Londres, que comparava suas curvas às da ponte de São Francisco.14 O adido era o coronel Raimundo Saraiva. Ele transmitira, no dia 9 de abril, um telex de sete páginas ao Estado-Maior do Exército.15 Relatava um encontro, testemunhado por dois diplomatas lotados na embaixada, com o banqueiro Jacques de la Broissia, cunhado do presidente francês, conde e vice-presidente do Crédit Commercial de France. Broissia era figurinha carimbada na grã-finagem financeira do Brasil. Estivera em São Paulo em novembro de 1974, às vésperas da eleição. Deixou vestígio por conta do jantar que lhe foi oferecido por ricaços paulistas.16 Denunciava que seu banco, depois de ter intermediado uma comissão de 6 milhões de dólares na venda de equipamentos para a usina de Água Vermelha, fora colocado na lista negra da embaixada em Paris por ter se recusado a tirar 60 milhões de dólares aos fornecedores de Tucuruí.17


  No dia 12, o chefe do Estado-Maior, general Fritz Manso, levou o relatório de Saraiva ao ministro Sylvio Frota. Ele cumpriu os trâmites e remeteu o assunto ao SNI.18


  O Serviço conhecia a folhagem que Saraiva sacudira. Pouco mais de dois anos antes, quando se armara o bloqueio à candidatura de Delfim Netto ao governo de São Paulo, o general Figueiredo endossara uma denúncia segundo a qual o então ministro da Fazenda dissera a um grupo financeiro francês que a barragem de Água Vermelha seria construída pela empreiteira Camargo Corrêa. “Antes da concorrência”, explicava Figueiredo.19 Bloqueada a ambição política de Delfim, o assunto foi relegado ao mundo das maledicências.


  O embaixador de 1976 não era o Gordo de 1974. Se Delfim tivesse feito algo de errado em Paris, tisnaria o governo de Geisel. Se tivesse feito antes, tisnaria o de Médici. Se tivesse feito antes e depois, tisnaria ambos. Nos três casos, embaraçaria a ditadura e atrapalharia a candidatura de Figueiredo. Com os papéis na gaveta, Frota ficara a montante. No dia 22 de abril, menos de uma semana antes do embarque de Geisel para a França, o chefe do SNI informou a Heitor Ferreira:


  1) Já falei com o General Bento* (...) para que este determinasse o afastamento (alheamento) do Coronel Saraiva do assunto.


  2) Penso que o mesmo deveria ser feito pelo Ministro Silveira em relação a alguns de seus auxiliares na embaixada em Paris.


  3) É guerra de grupos. Pode haver verdades, mas também pode ser fofoca de interesses.


  4) Que tal uma ação direta sobre o Delfim?20


  O papel foi a Geisel, e ele o visou. Ao lado do item 4, pôs um ponto de interrogação.


  Acabara de nascer o “Relatório Saraiva”.


  Enxotada da embaixada em Paris, Mariza Tupinambá mudou-se para a Inglaterra. Fora ela quem apresentara Broissia aos diplomatas brasileiros que promoveram seu encontro com o coronel.21 (Dois anos depois, Tupinambá foi presa no aeroporto de Atenas com três cigarros de maconha na bolsa. Voltaria a Londres, onde se manteria com uma ajuda de setecentas libras mensais, dada pela empreiteira Odebrecht.)22 Raimundo Saraiva regressara ao Brasil e, aos poucos, sua acusação haveria de se tornar um segredo de polichinelo.*


  * * *


  A temporada inglesa de Geisel foi um sucesso. A Grã-Bretanha tinha banqueiros regurgitando petrodólares e industriais precisando de encomendas.23 O presidente reuniu-se com os dois grupos. Primeiro vieram os banqueiros. Disse-lhes que, a despeito do déficit de conta-corrente (6,9 bilhões de dólares), o Brasil tinha de continuar crescendo, “porque é difícil aceitarmos uma recessão por motivos políticos”. Reconheceu que carregava uma dívida externa de 22 bilhões de dólares, mas mostrou-lhes que, descontadas as reservas (4 bilhões), ela equivalia a apenas duas vezes o valor da estimativa das exportações naquele ano.24 Crédito havia. Para a banca londrina, emprestar dinheiro ao Brasil era um dos bons negócios da praça. Para o governo, cada dólar emprestado que entrava compensava outro dólar que faltava para o equilíbrio das contas externas. Comprava o que pudesse, desde que fosse a prazo. Depois da banca, o presidente recebeu os industriais. Queriam vender material ferroviário, turbinas, usinas siderúrgicas, explorar petróleo e até urânio.25 Negociaram-se créditos que somaram por volta de 1,5 bilhão de dólares.


  Em tese, eram novos investimentos estrangeiros, confirmação da saúde financeira do governo e do prestígio do país. Enfim, o reconhecimento da potência emergente. Era um pouco de tudo isso, mas também uma busca obsessiva por dinheiro, para tapar os ralos da administração. O noticiário oficial informava que a viagem rendera um empréstimo de cerca de 200 milhões de libras para o sistema ferroviário nacional. Metade seria gasta na compra de máquinas britânicas. A outra metade viria em dinheiro. Os ingleses tentaram, sem êxito, vincular o desembolso da segunda metade ao cronograma das obras de montagem do material importado. No ano seguinte, o ministro dos Transportes pediu uma parte desse capital para pagar contas em atraso com empreiteiras nacionais.26


  A pompa inglesa impressionara o general. Para quem não queria ver castelos, o presidente chegou ao palácio da rainha de carruagem e cartola (apertada).27 Passou pela propriedade dos duques de Marlborough, viu Oxford e foi à Abadia de Westminster homenagear em seu túmulo o almirante Cochrane, soldado da fortuna que combatera pelo Brasil na guerra da Independência. O prefeito de Londres surpreendeu-o tomando uma caipirinha no salão renascentista do Guildhall.28 A rainha-mãe encantou sua mulher presenteando-a com uma manta de lã, “muito boa para cobrir as pernas quando a senhora tomar chá no jardim”.29 Durante o banquete que Elisabeth II lhe ofereceu no grande salão de Buckingham, o tenente Ernesto Geisel, com a grã-cruz da Ordem do Banho espetada na casaca, virou-se para a noiva, a quem 37 anos antes prometera uma vida de “miséria dourada”, e disse-lhe: “Quem diria, dona Lucy, nós aqui no meio deste soçaite”.30
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Durante o banquete que Elisabeth II lhe ofereceu no grande salão do palácio de Buckingham, Geisel virou-se para dona Lucy e disse-lhe: “Quem diria, dona Lucy, nós aqui no meio deste soçaite”.
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Cartão do Palácio de Buckingham com indicação das camareiras que estariam à disposição de Geisel

  


  É do embaixador Roberto Campos a perfeita descrição do sucesso da viagem:


  Se a captação de recursos financeiros (...) foi útil sob o ponto de vista do balanço de pagamentos — pois que atravessávamos a grave crise cambial que sucedeu ao primeiro choque do petróleo — seu significado político não foi menos importante. (...) Uma visita oficial à Inglaterra, com hospedagem pela rainha no palácio de Buckingham, significava se não um selo de aprovação, pelo menos uma diferenciação entre a revolução modernizante do Brasil e as pitorescas ditaduras latino-americanas. A imagem que se projetaria no rádio e na televisão seria a de um país executor de uma revolução modernizante, e não apenas vítima de uma quartelada.31


  A discussão da quartelada estava vencida. O MDB aceitara a realidade e passara a explorar as contradições da lógica do regime. Não se tratava mais de insistir na falta de legitimidade da ditadura, mas de buscar a demonstração de sua ineficácia. As dificuldades econômicas haviam desmontado o mito do êxito do arbítrio. A oposição se beneficiava com a exibição das anomalias que a onipotência transmitira ao cotidiano dos poderosos. Invertia-se a lógica do Milagre. Se a ditadura fora conveniente pelo bom desempenho, o mau desempenho tornava-a inconveniente.


  Tomando-se apenas os indicadores arrolados pelo SNI nas Apreciações Sumárias, que chegavam regularmente à mesa de Geisel, em 1975 a alta do custo de vida ficara pouco acima de 30%. (Fecharia 1976 em 46%, o maior índice desde 1964.) O país crescera 4% e perdera 1,6 bilhão de dólares das reservas internacionais (uma queda de 30% em relação a 1974). Temia-se um racionamento de gasolina.32 Quando o governo anunciou um corte de 2% nos investimentos públicos, o SNI valeu-se da opinião de “alguns grupos econômicos” e alertou para os “efeitos prováveis da desaceleração brusca — o aumento da capacidade ociosa das indústrias e a possibilidade de desemprego”.33


  O regime que em 1972 congestionara as impressoras de passaportes da gráfica Harrisons de Londres teve de enfrentar o déficit comercial criando um empréstimo compulsório para quem viajasse para o exterior. A classe média alta, que conhecera o mundo do Milagre, via-se obrigada a jejuar cosmopolitismo.


  Assim como a capacidade punitiva do AI-5 produzira uma força que enfraquecia o presidente, a centralização do poder banalizava suas decisões. Depois de uma longa reunião interministerial, Golbery, encabulado, contaria: “Acabo de sair de uma discussão na qual se decidiu o aumento dos táxis em Curitiba. Não ando de táxi há três anos e não vou a Curitiba há mais de dez. O que é que eu posso dizer a respeito desse assunto? Estamos mandando tanto que não mandamos mais nada. Concentramos o poder de tal forma que produzimos um buraco negro, capaz de absorver qualquer energia”.34


  O governo mandava tanto que o ministro da Agricultura ocupou duas páginas do Diário Oficial regulamentando “a padronização, classificação e comercialização interna” do pepino. Poderia ser “comum” ou “caipira”, longo, médio e curto. Seu comprimento tinha de ser medido “no eixo que vai da base de inserção do pedúnculo ao ápice do fruto”. As caixas de comercialização deveriam ter 495 milímetros X 230 milímetros X 355 milímetros, não sendo permitida a mistura de pepinos comuns com caipiras. Quem quisesse embalar pepinos de forma diversa precisava requerer licença ao Ministério da Agricultura.35


  A “revolução modernizante” produzira uma nobiliarquia de altos funcionários. Denominando-se tecnocratas, sugeriam impessoalidade e distanciamento político. Diferiam das nobiliarquias anteriores pela durabilidade do sistema que os mantinha. Haviam se habituado ao conforto urbano que Brasília dá à classe média alta. Acumularam privilégios numa cidade onde o poder é a forma suprema de diferenciação. O automóvel, o endereço e o círculo de relações sociais eram determinados pela posição de cada um numa hierarquia que lhes parecia eterna.


  Por mais que tentasse, o presidente não conseguia saber quantos funcionários tinha o governo federal.36 Estimava-se que fossem 600 mil, com uma frota de 7.200 carros oficiais.37 O diretor do DASP suspeitava que, fora das normas, gastava-se uma quantia superior à da folha do funcionalismo. Golbery descobrira nichos onde havia trezentas pessoas ganhando indevidamente em gabinetes ministeriais. Capturara folhas de pagamento paralelas no Serpro e no IPEA, com as quais se complementavam salários de hierarcas do Executivo.38 Sem sucesso, baixara três normas administrativas, tentando restringir as despesas de cama e mesa às casas dos ministros.39


  Geisel exercitava o repertório da moralidade militar dos anos 1950, mas tinha sob suas ordens uma máquina segura de si, poderosa e esquiva. Livrara-se do palácio Laranjeiras doando-o ao governo do Rio de Janeiro, mas não pudera suspender a construção de uma residência oficial para o vice-presidente. Mandara desligar a rede de 650 telefones oficiais que os correios mantinham no Rio, mas não conseguira enxugar as representações dos ministérios na ex-capital. Reduzira o número de funcionários da Presidência de 1.458 para 1.258, mas essa contração exigia que se acreditasse que na granja do Torto, onde vivia Figueiredo, não havia funcionários. (No Ipê, Golbery era servido por trinta. Geisel, por 76 no Alvorada e 31 no Riacho Fundo.)40


  O Planalto viria a descobrir que era impotente para disciplinar uma funcionária cuja camionete fora vista transportando um cão dálmata pelas ruas do Rio. Diante de uma denúncia publicada na imprensa, Golbery acionara a máquina de informações do governo. A investigação concluíra que o animal fora atropelado e que sua dona não conseguia que um táxi a atendesse. A funcionária passava no carro oficial, vira a cena e se dispusera a levar a mulher e o cão a um veterinário. Confrontado com a inverossimilhança da explicação, o general reconheceu que o haviam enrolado e anotou: “Veja que romance... Mas vale o alerta”.41


  A ditadura que aceitava um romance de comiseração por um cachorro haveria de ouvir uma novela de crueldade com um trabalhador. Os personagens eram impecáveis. A autora da denúncia, Iris Coelho, modelo de lealdade ao governo, ex-secretária do marechal Castello Branco, funcionária do arquivo do SNI, depositária de alguns dos maiores segredos da República. A vítima, Antonio Medeiros de Oliveira, porteiro de um edifício de Ipanema, com onze anos de serviço e quatro filhos. Ele fora levado pela polícia depois que, na garagem do prédio, nove automóveis foram arrombados e seus rádios roubados. Ficara 24 horas preso. Na volta, Iris Coelho o viu e, em carta ao general Golbery, assim descreveu o sucedido:


  O pobre estava todo machucado, os tímpanos perfurados. Aplicaram-lhe choque, bateram-lhe a cabeça contra a parede. Foi fichado como ladrão de automóveis e arrombador. (...)


  Só porque é uma pessoa humilde e não tem nada, acham que pode servir de bode expiatório. (...)


  Se lhe escrevo, General, é porque sempre o tive em alta conta.42


  Golbery mandou que se investigasse o caso.


  A delegacia para onde tinham levado o preso informou que ele nada sofrera, pois lá não se praticavam violências. Reinterrogado, Antonio negou que tivesse passado por constrangimentos. A senhora foi chamada a depor. Confirmou o que escrevera ao general e disse que vira o porteiro com inchaços no rosto e no torso.43 Acarearam-nos. Do que disse o porteiro a respeito das queixas feitas a Iris, lavrou-se o seguinte:


  [Estava] chorando, muito nervoso, quando falou com D. Iris, razão pela qual acredita que a mesma tenha interpretado mal as suas palavras; que o declarante já escutara falar em outras ocasiões, que em casos de furtos a Polícia costumava submeter os suspeitos a torturas, com espancamentos e choques, perfuração de tímpano etc., razão pela qual temeroso de vir a passar por isto, falou sobre tal fato com D. Iris, acreditando que a mesma tenha entendido erroneamente o que falou, pensando que o declarante tivesse sido submetido a tais atos, o que em verdade de forma alguma ocorreu; que não sofreu qualquer espécie de lesão corporal.


  E os inchaços?


  “Eram provenientes de alergia que possui e lhe ataca sempre que fica bastante nervoso.”


  Diante disso, conforme o registro da polícia, Iris deu por “insubsistente a denúncia que efetuou (...) visto que não passou de um mal-entendido, face a dificuldade de expressão do Sr. Antonio Medeiros de Oliveira”.44


  O episódio terminou com um bilhete de Iris Coelho a Heitor Ferreira: “Sinto muito, acredite que lastimo realmente ter sido causa de tanto trabalho e perda de tempo. Do modo como o processo se encaminhava, achei que a melhor solução seria aquela que foi dada na acareação com o porteiro. Creia-me, aprendi uma grande lição”.45


  Não havia no palácio do Planalto quem acreditasse que Iris Coelho, aos 45 anos, fosse incapaz de reproduzir corretamente uma conversação. O marechal Castello Branco ditava-lhe a memória das audiências com diplomatas estrangeiros. Em 1973, Heitor Ferreira propusera seu nome para secretariar os trabalhos do largo da Misericórdia.46


  * * *


  Geisel assumira reclamando dos confortos que seu irmão dera aos generais.47 Tinham casa, dois carros e, no mínimo, três empregados.48 Dois anos depois, carregava uma urucubaca desmoralizante. Orlando estava fora do governo desde março de 1974 e continuava morando no palácio da Laguna, a mansão tijucana dos ministros do Exército. Hospedara-se por alguns dias, enquanto esperava a pintura de seu apartamento no Leme, mas quebrara uma perna e permanecera. Vivia numa cadeira de rodas e respirava mal. Usufruía um abuso. Em 1969, Costa e Silva recebera emprestado o palácio Laranjeiras, numa gentileza que beneficiava um ex-presidente entrevado. Além disso, tivera amparo legal, num Ato Complementar. Orlando Geisel tornara-se um constrangimento, mas nem o ministro do Exército nem — muito menos — o irmão estavam dispostos a dizer-lhe que deveria se mudar.


  Surpreso ao saber que os ministros eram obrigados a viajar em jatinhos da Força Aérea, Heitor Ferreira tentara descobrir a origem da exigência. Não conseguiu. Chegou à suposição de que a ordem datava de 1969 e do receio de que fossem sequestrados. Numa só semana, colecionou seis pedidos de ministros requisitando aviões para a mesma manhã de sexta-feira, com o mesmo destino: Rio de Janeiro.49 Quando Geisel voltou de Londres, um fiscal da Receita, de plantão na alfândega do aeroporto de Brasília, fora impedido de abrir a bagagem da comitiva.50


  Os abusos abalavam a mitologia da ditadura. Capaz de exonerar generais e cassar deputados, ela nada podia diante das mumunhas da meganha carioca e dos pequenos prazeres dos burocratas. É verdade que os regimes anteriores (e os seguintes) conviveram, cada um à sua maneira, com malfeitorias semelhantes. A diferença estava na pretensão da onipotência. Expostos pela imprensa, os abusos envergonhavam o governo. Em julho de 1976, numa memorável série de reportagens, Ricardo Kotscho mostrou ao país o significado de um termo do cotidiano de Brasília: mordomia.


  Três edições sucessivas d’O Estado de S. Paulo contaram que o ministro do Trabalho tinha um plantel de 28 empregados, o de Minas e Energia, piscina térmica. A mulher de um diretor do Banco do Brasil mandara trocar uma geladeira com dois meses de uso porque o trinco enguiçara. Na casa do governador de Brasília compraram-se, num só dia, dezessete quilos de melão, catorze de ameixas, 280 litros de leite e 6.825 pãezinhos. Numa só encomenda, 47 frascos de laquê. Isso no campo da conservação do corpo. Para o espírito, os mandarins requisitavam à Censura filmes proibidos. Tanto da produção pornográfica light, como Emmanuelle com seu contorcionismo num banheiro de avião, como da excomunhão política, no caso de Estado de sítio, do grego Costa-Gavras. Nele havia uma cena em que oficiais do Exército brasileiro ensinavam, em presos, modalidades de tortura (era a aula do “tenente Ailton”, dada na Vila Militar do Rio em 1969).51


  A palavra mordomia incorporou-se ao vocabulário nacional designando privilégios indevidos, mas, no início da campanha eleitoral de 1976, foi recebida com irritação pelo governo e furor pelo seu líder na Câmara: “O Ministro não pode ficar, numa recepção indagando: ‘Quanto custa esta leitoa? Qual foi o preço deste peru?’ (...). Há um conjunto de forças conspirando contra o Brasil. Mas, na raiz de tudo, pode ser que esteja o comunismo internacional”.52


  Poucas vezes uma reação parlamentar cristalizou com tamanho realismo o esgotamento de uma proposta política. Num governo em que o “Relatório Saraiva” descansava nas gavetas de Frota e Figueiredo, a exposição das mordomias pulverizara-lhe o monopólio da moralidade. Atribuindo a denúncia da própria lassidão ao fantasma do comunismo, José Bonifácio associava o anticomunismo à defesa da mordomia. Doze anos depois da chegada do marechal Castello Branco ao Planalto, subversão já não havia. O combate à corrupção deixara de ser uma bandeira do regime. Passara à sala de troféus da oposição.


  A última reportagem de Kotscho estava nas bancas no dia em que o SNI capturou em Brasília a letra de uma marchinha que Ulysses Guimarães pretendia usar na campanha. Dizia assim:


  Vote no MDB.


  Você sabe por quê.53


  O governo ia para o seu segundo teste eleitoral.
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Abaixo a ditadura


  Dias depois da derrota eleitoral de 1974, o Conselho de Desenvolvimento Econômico reuniu-se no Planalto. Saiu uma discussão sobre o baixo preço dos cavacos de madeira. Geisel aborreceu-se: “Eu não quero saber de cavacos. Quero saber de eleição”.1 Mas quando o Gabinete Militar criticou a “falta de comunicação popular” num de seus discursos, ele disse: “O presidente não é nenhum demagogo! (...) Não pretendo ir à massa. Não sou Getulio nem Médici!”.2 [Veja o documento] Acreditara que poderia cuidar da eleição seguinte como um gerente, mantendo-se longe dos palanques.


  Em 1976, jogou-se na campanha. O quadro do poder nos municípios refletia um resultado de 1972, obtido pouco depois dos festejos do Sesquicentenário da Independência, no esplendor do Milagre. A Arena controlava 88% das prefeituras e 91% das câmaras de vereadores. Tinha mais prefeitos em Minas (638) que o MDB em todo o país (463). Era um predomínio insustentável, mas havia espaço para o êxito, a despeito de um crescimento da oposição.


  O governo jogou com a pessoa do presidente, a máquina da administração e a força do regime.


  No dia 1o de maio Geisel estava num palanque. Ao estilo de Vargas, chegou a Volta Redonda depois de ter assinado o aumento do salário-mínimo e começou seu discurso dirigindo-se aos “trabalhadores do Brasil”.3 Criticado por sua desenvoltura, rebateria: “Já me chamaram de camelô da Arena... Mas eu não ligo”.4


  O SNI monitorou a campanha eleitoral em cada estado como se fora um serviço de informações da Arena. Mobilizou-se até a rede capilar do Movimento Brasileiro de Alfabetização, o Mobral. Em Campinas, o comandante da guarnição, general Moraes Rego, participou, fardado, de reuniões para coletar reivindicações comunitárias. Apressara, para “obter o efeito”, um financiamento da Caixa Econômica ao Guarani, um dos clubes de futebol da cidade.5


  No primeiro grande golpe casuístico sobre a legislação eleitoral, alterou-se o formato da propaganda gratuita na televisão. Desde que ela fora instituída, dez anos antes, os candidatos dispunham de algumas dezenas de segundos para passar mensagens verbais. Com a mudança, que viria a ser conhecida como “Lei Falcão”, emudeceu-se a disputa. Só se podiam mostrar fotografias, acompanhadas de pequenos currículos, nada mais. Além disso, as estações de rádio e televisão viram-se proibidas de transmitir discursos de candidatos. Essa providência, equânime na aparência, dava ao governo o monopólio da comunicação.


  Geisel modificara seu discurso político. Valia-se do arbítrio do regime para intimidar a oposição, mas dissociava-se da eternização e do aprofundamento da ditadura. Numa visita a Vitória, conversara com políticos da Arena, e um deles, ao relatar o encontro à imprensa, disse que o general lhes pedira que se mobilizassem para a campanha eleitoral, pois queria “vencer e aumentar o percentual democrático, evitando a possibilidade de uma ditadura”.6 Tradução: se o governo perdesse, corria-se o risco de uma virada de mesa. Corolário: para quem quiser virar a mesa, será melhor perder a eleição do que ganhá-la.


  O presidente havia dito mais ou menos isso, e tanto seus interlocutores como os jornalistas sabiam que nessas ocasiões um coronel carregava um gravador para eventuais confrontos do que o general dizia com o que se publicava. Bastava conferir. Geisel atropelou a gravação e explodiu a esperteza. Chamou Humberto Barreto, mandou que se esquecesse da existência da fita e lhe passou um desmentido. Dissera que o país precisava seguir um processo democrático normal. “As palavras são textuais: a ditadura não é a opção”, informou Humberto.7


  Dias depois, em seu gabinete, o presidente teve o primeiro encontro formal com jornalistas. Recebeu, por uma hora, cinco repórteres políticos, sob o compromisso de que a conversa não seria divulgada. Repetiu suas velhas queixas da imprensa, mas retomou o ponto: “Nunca uma ditadura é melhor que a pior democracia. Sei que não existe a perfeição com que sonhamos, mas, que diabo, por que vamos desistir de querer o melhor. Ditadura nunca é melhor do que outra solução. (...) A ditadura é a corrupção generalizada e impune”.8


  Restava saber o que era a “ditadura”. Para a oposição, era o regime do AI-5. Para Geisel, uma radicalização punitiva. Para ambos, a interrupção da política de distensão. Nessa equação cabia quase tudo, menos o radicalismo militar. Faltavam pouco mais de três meses para a eleição, e, inesperadamente, o presidente reencontrou-o.


  * * *


  Ao anoitecer do domingo 22 de agosto de 1976, na curva do quilômetro 165 da via Dutra, uma carreta carregada de gesso seguia a caminho de São Paulo, e um Opala, com um passageiro no banco de trás, ia para o Rio. Depois dele vinha um ônibus da Viação Cometa. Tocou-lhe a traseira esquerda. Num átimo, desgovernado, o Opala saiu da pista, chocando-se com a carreta, uma Scania-Vabis de doze rodas. Ela o arrastou por trinta metros, destroçando-o.9 O passageiro do Opala ficou irreconhecível. Quando a polícia viu a carteira de identidade do cadáver do banco de trás, o Brasil começou a saber que Juscelino Kubitschek estava morto. Na beira da estrada, alguns viajantes choravam.


  Quem era aquele morto, isso não se sabia direito.


  O construtor de Brasília era um cassado, banido da vida pública havia doze anos, intimidado por um processo em que a ditadura o acusava de enriquecimento ilícito. Sentia-se “exilado no seu próprio país”.10 Mantinha um diário onde registrava segredos da vida pessoal, mas evitava transcrever conversas políticas.* Ninguém julgou necessário incomodar Geisel na granja do Riacho Fundo para levar-lhe a notícia do desastre.


  JK era um homem marcado pelo sorriso, mas havia um sofredor escondido na exuberância. Em meados de junho, batizara em casa a neta Júlia. Num breve discurso, dizendo-se feliz, saudara a presença dos pais da menina, sua filha Márcia e o empresário Baldomero (Bê) Barbará, de quem fora sócio num banco. Tinha ao lado a mulher, Sarah. Anunciou: “Aqui, no cimo desta pequena colina, pretendo construir uma ermida, que se chamará Ermida Santa Júlia”.11


  Horas antes, anotara em seu diário as amargas emoções que carregava. Júlia nascera depois da separação de Márcia e Baldomero. Essa situação agoniara Juscelino, sobretudo porque, a seu ver, Sarah Kubitschek mostrara-se leniente em relação ao genro. Sentia-se encurralado: “JK é o bandido, o mentiroso, o traidor etc. etc. Como se não bastassem os 46 anos de interminável incompreensão e convivência insuportável”.12


  Na raiz do desentendimento estava uma paixão de 28 anos por Lúcia Pedroso, loura bela, mulher de um ex-deputado. JK registrava os encontros no diário como “Audiência”, “Espanhol” ou “Constantino”.13 Viam-se, em geral, uma vez a cada três dias. Sarah Kubitschek sabia do caso fazia pelo menos quinze anos, mas, desde julho, a relação do casal se deteriorara. Aos 74 anos, Juscelino fugia do ambiente “terrível”, “irrespirável” e “pavoroso” que o afligia: “Não aceito o tratamento de campo de Treblinka em que se transformou a minha casa”.14 [Veja o documento]


  Passava a maior parte do tempo numa fazenda, em Luziânia, nos arrabaldes de Brasília. Era diabético. Os médicos assustaram-no dizendo que tinha lesões na retina direita e uma suspeita de cirrose hepática.15 Seis anos antes, submetera-se a uma cirurgia radical para extirpar um câncer de próstata. Saíra com duas sequelas que o deprimiam. Uma era a incontinência urinária. A outra lhe afetara o desempenho sexual. Compensava o declínio físico com reposições hormonais.16 Achava que não duraria muito.


  Esse JK entristecido e recluso só existia em sua própria introspecção. Juscelino produzia grandiosidades como se precisasse delas para manter um ritmo agitado, custoso, porém frugal. Fizera assim com a prefeitura de Belo Horizonte e com o Brasil. No fim da vida, sua grandiosidade cabia numa última obra, a fazenda JK. Eram trezentos alqueires de cerrado goiano. Naquela terra ácida, de cupins e formigas, Juscelino via florestas, bosques e belvederes. Projetava estradas e ermidas. Inventava um cultivo de 200 mil pés de café e uma criação de gado de raça. Cortava o mundo em cavalgadas matinais. Chamava olho-d’água de fonte e morrote de monte. Dava a um o nome do neto e ao outro, o de Sinai. O homem em cujo governo surgira a indústria automobilística e a produção de aço duplicara, enquanto a renda per capita dos brasileiros crescera 4% ao ano, queixava-se: “A minha escala de grandeza se reduziu. Em lugar de planejar a prosperidade do Brasil, planejo a construção de uma cocheira na fazenda”.17


  No meio da madrugada, quando o caixão de Juscelino chegou ao saguão da Editora Bloch, na Glória, restava saber quem seria sepultado naquela segunda-feira. Ao amanhecer, havia pouco mais de dez pessoas no salão de mármore. Era o velório do proscrito, condenado ao silêncio do cerrado.


  A cena continha um detalhe romântico, saído do mundo benevolente e generoso que JK construíra. Os caixões, idênticos, eram dois. As filas de cadeiras destinadas aos familiares, alinhadas diante dos catafalcos, também eram duas. Numa sentavam-se os Kubitschek. Na outra, os Ribeiro, parentes do motorista Geraldo, o Platão. Os dois amigos morreram juntos, 36 anos depois de terem se conhecido. Por ordem de Sarah Kubitschek, juntos seriam velados.


  De manhãzinha, das ruas centenárias de Diamantina, vieram os primeiros sinais da última grandiosidade de JK, a única de que participaria sem tê-la projetado. O alto-falante da catedral de Santo Antônio informou que a Associação Comercial pedia que as lojas não abrissem as portas. Os sinos davam a cada hora o dobre de finados. Despontaram panos pretos nas janelas do casario colonial. Em Belo Horizonte, o governador Aureliano Chaves decretou luto por três dias. Na Esplanada dos Ministérios, em Brasília, os mastros do Supremo Tribunal Federal e do MEC hastearam as bandeiras a meio pau. O comércio não funcionou. Só as floriculturas aceitavam encomendas.18


  Geisel chegou ao Planalto às nove horas. Reclamou por não ter sido avisado à noite. Acenou para um grupo de sindicalistas que o esperava na base da rampa, disse-lhes que era “um prazer vê-los” e subiu para o gabinete. Lá comemoraria, sem a presença dos jornalistas, o 65o aniversário de Golbery. Pouco depois começou a discutir o tratamento que o governo daria ao adversário morto. A bandeira do Planalto estava hasteada no topo do mastro. Era um mau sinal. O Supremo e os ministérios que as haviam baixado ergueram-nas.19


  No Rio, a manhã chegou com um sol de rachar, coisa rara no fim de agosto. Ao pé do morro da Glória, num lugar que sempre se vê, aonde dificilmente se vai e por onde nunca se passa a pé, o bloco de vidro negro da editora não atraía transeuntes. JK estava fora de mão. O último grande velório da cidade — o do estudante Edson Luis de Lima Souto, em 1968 — tinha acontecido no Centro, na Assembleia Legislativa.*


  Pouco depois das nove o romancista Josué Montello mal conseguiu entrar no saguão. Lá tinha estado o teatrólogo Guilherme Figueiredo, irmão do chefe do SNI. Da janela de um prédio uma faixa dizia: “JK: o Sol veio dar adeus”. As pessoas saltavam dos ônibus e iam para a fila. Curvado, chegou o marechal Cordeiro de Farias, veterano de todas as conspirações de seus 75 anos de vida, ministro de Castello e amigo de Geisel.20 O arquiteto Lucio Costa, que traçara a cruz de Brasília, retirou-se com duas palavras: “Morte adequada”.21


  Geisel convocou ao seu gabinete os ministros Armando Falcão e Sylvio Frota.


  — Tanto pedi a Deus que esse homem não morresse no meu governo! Agora, vamos enfrentar o caso. Acho que devemos decretar luto oficial, por três dias. Entendo que é de direito o luto oficial — disse o presidente.


  — Sou contra qualquer homenagem do governo a esse homem. Era um contrarrevolucionário, que foi cassado, punido pela Revolução. Posso informar a Vossa Excelência que a repercussão no Exército será negativa.22


  Frota falava como um ministro forte diante do cadáver de um proscrito fraco. Saíra do Rio de manhã, muito provavelmente indo de sua casa, no Grajaú, ao Galeão. Nesse percurso suburbano aquela segunda-feira parecera um dia qualquer. Não era. Na hora em que se discutia no Planalto o cerimonial da morte de Kubitschek, no Rio a questão era outra. JK deveria ser levado para o aeroporto Santos Dumont. Como?


  Sarah Kubitschek aceitou a proposta da rua: “Se o povo quer levá-lo (...) isso deverá ser feito”. Antes que o caixão partisse, tirou uma saudade do arranjo que o enfeitava, quebrou-lhe a haste e colocou a flor na lapela do costume preto.23 JK seguiu no sentido contrário ao de Edson Luis em 1968. De mãos dadas, a família ia à frente de um coro de 3 mil pessoas:


  Como pode


  O peixe vivo


  Viver fora


  Da água fria?


  Como poderei viver,


  Como poderei viver


  Sem a tua, sem a tua,


  Sem a tua companhia?


  Ou ainda:


  Já podeis, da Pátria filhos,


  Ver contente a mãe gentil.


  Já raiou a liberdade


  No horizonte do Brasil.


  Em Brasília, o presidente do Senado, Magalhães Pinto, adversário de JK, mandara baixar a meio pau sua bandeira. Embaixadas, empresas e universidades já tinham feito a mesma coisa. Parecia um ato natural. Dois meses antes, na Bolívia, Hugo Banzer decretara luto pela morte do general que depusera. Geisel, Falcão e Frota continuavam reunidos:


  — Eu sei, Frota, mas compreenda a posição do governo, que tem de ver o quadro geral. Honras militares, de modo algum. Também ponto facultativo, não. Mas luto oficial, devemos conceder.


  — Presidente, não discuto suas ordens. Cumpro-as. Só quis dar-lhe uma opinião. Meu voto — repito — é contrário.24


  Frota não estava sozinho. O general Hugo Abreu, chefe do Gabinete Militar, também discordava do luto oficial: “Inimigo é inimigo”.25


  Às 13h08 a bandeira do palácio do Planalto desceu a meio mastro.


  Às 16h05 Juscelino Kubitschek retornou a Brasília à frente da maior manifestação popular da história da cidade. A imprensa estimaria em 350 mil pessoas a soma das multidões e dos cortejos que confluíram para o aeroporto, a catedral e o cemitério do Campo da Esperança. A catedral, onde seria rezada uma missa de corpo presente, estava lotada havia mais de uma hora. A aglomeração espichava-se até a praça dos Três Poderes.26


  JK entrou na igreja nos braços do povo e nos braços do povo voltou à rua. O ministro da Indústria e Comércio, Severo Gomes, acompanhou o cortejo em seu carro oficial. O presidente da Eletrobras, Antonio Carlos Magalhães, no de um amigo. Petrônio Portella estivera na catedral: “O clima era de forte hostilidade ao governo. Cumprimentei a viúva, que se portou bem, e retirei-me”.27


  Era uma hostilidade cruel. A de quem sofre. Foram poucos os gritos de “Abaixo a ditadura” e muitas as entoações de “Peixe vivo”. O lamento da modinha dava a Juscelino Kubitschek afeto e saudade, sentimentos afastados da política brasileira desde 1964. JK foi sepultado quase à meia-noite, sob a luz dos holofotes do Corpo de Bombeiros. Produzira sua última grandiosidade. Oito anos depois da edição do AI-5, trouxera o povo de volta às ruas.
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Juscelino Kubitschek retornou a Brasília à frente da maior manifestação popular da história da cidade. Calculou-se em 350 mil pessoas a soma das multidões e dos cortejos que confluíram para o aeroporto, a catedral e o cemitério do Campo da Esperança. JK entrou e nos braços do povo tomou a rua. Produziu sua última grandiosidade: oito anos depois da edição do AI-5, trouxe os brasileiros de volta às ruas.

  


  Frota exagerara a amplitude e a profundidade do ódio político com que se perseguia Juscelino. O luto foi entendido como o que era, um luto. O general exagerara também a consistência de suas próprias convicções. Dois dias depois daquele surpreendente funeral, leria uma ordem do dia comemorativa do Dia do Soldado em que dizia: “O Brasil depende da união de todos nós, quaisquer que sejam nossos caminhos, destinos, origens e idades”.28


  A rua despertara em Frota os sentimentos de congraçamento e tolerância que ele reprovara dois dias antes. Se o general acreditasse no que disse na quarta-feira, não teria tentado negar ao Estado brasileiro, na segunda, a expressão do luto pela morte de um ex-presidente.


  Deve-se ao coronel Argos Gomes de Oliveira, que servia na 5a Região Militar, no Paraná, a única manifestação de desagrado pelo reconhecimento prestado a JK. Durante o governo Castello Branco colecionara acusações contra o ex-presidente e reclamava, numa carta ao general Figueiredo: “Estamos assistindo à ‘choradeira’ nacional pela morte de JK, muito bem urdida e explorada pelos comunas e seus eternos aliados irresponsáveis, os corruptos (...). Isto está acontecendo (...) porque o ‘herói’ não foi para a cadeia”.


  O protesto do coronel Argos vale mais pela resposta que Geisel escreveu à sua margem: “O lamentável é que as provas não eram provas de qualquer valor jurídico. Na realidade, eram indícios, embora todos soubéssemos da ladroeira consumada. Eu penso [que] não houve, nem haveria condenação”.29 [Veja o documento]


  O presidente retomaria o bordão: “A única solução para satisfazer o coronel é ir para a ditadura. Será que ele quer? Quem vai ser o ditador?”.30


  * * *


  Os últimos meses da campanha eleitoral de 1976 revelaram um Geisel diverso daquele que presidira o pleito de 1974. O “camelô da Arena” lançara-se num desempenho de chefe político que jamais desejara. A coletânea de suas falas de 1974 traz a íntegra de cinco discursos feitos nos dois meses anteriores à eleição. Neles, referiu-se duas vezes à Revolução e outras duas ao povo.31 Na coletânea de 1976 listaram-se 21 falas. Nelas, mencionou a Revolução em dezessete ocasiões e o povo, em cinquenta.32 A formulação mais sintética dessa mudança deu-se em Campinas, quando ele disse: “Povo e Governo caminham juntos, são uma coisa só. O Governo é um governo do povo e para o povo. Assim como a Revolução é uma revolução do povo”. A intenção, explicitou-a em Nova Iguaçu: “É preciso que o povo nos compreenda, que o povo nos ajude e que o povo nos apoie”. Estava nos palanques pedindo apoio. Em Teresina, doze dias antes da eleição, foi adiante: “Nós temos que aperfeiçoar o nosso regime político, vale dizer, aperfeiçoar a nossa democracia, essa tão sonhada democracia, tão decantada no papel por muitos, esquecidos, entretanto, da nossa realidade”.33


  Abertas as urnas da eleição municipal de 15 de novembro, a Arena proclamou-se vitoriosa. Elegera 3.176 prefeitos, contra 614 do MDB. Refinando-se os números, prosseguia vitoriosa. Nos municípios onde houvera disputa, prevalecera em 2.079 e perdera em 499.34 Dissolvera-se o receio de um avanço maciço do MDB. O partido do governo conseguira preservar a solidez de sua base municipal.


  Em 1974 o oficialismo errara nas previsões por otimista. Dois anos depois, errara-as por pessimismo. Em outubro, o SNI assegurara à Arena apenas 2.460 prefeituras, deixando 777 indefinidas. Feitas as contas, o governo levara quase todos os municípios onde o Serviço não arriscara palpite.35


  Consumiram-se semanas na vã tentativa de comparar os números da eleição parlamentar de 1974 com os votos municipais de novembro. Heitor Ferreira expôs a Geisel a única comparação que lhe parecia possível: a dos votos dados a cada partido na composição das câmaras de vereadores com aqueles dados dois anos antes para a Câmara dos Deputados. Resultava que em 1974 o governo tivera 11,9 milhões de votos, contra 11 milhões. Vinha ganhando as eleições para as câmaras de vereadores por 11,3 milhões a 9 milhões. Heitor concluía que a Arena, além de majoritária, era um partido ascendente.36


  Já a Agência Central do SNI, embora reconhecesse a recuperação da Arena, listava maus augúrios:


  1. O MDB tivera 1,4 milhão de votos a mais que a Arena nas eleições para as câmaras de vereadores das capitais e vencera em dez delas.* Sofrera duas derrotas surpreendentes, em Curitiba e no Recife, mas prevalecera em todas as outras capitais com mais de 350 mil eleitores.


  2. Elegera os prefeitos em dez das catorze cidades com mais de 100 mil eleitores.


  3. Nas 67 cidades com mais de 40 mil eleitores, tivera 94 mil votos a mais que a Arena.


  O Serviço advertia: “Fica evidenciado o êxito alcançado pelo MDB nos centros de maior expressão eleitoral, inclusive nas capitais (...); além disso, é preciso que se leve em conta que o MDB não concorreu às eleições em 1.339 municípios”.37


  As análises divergentes do SNI e de Heitor Ferreira refletiam desejos e objetivos diversos. Um gostaria de frear. O outro, de acelerar.


  * * *


  Os votos ainda estavam sendo apurados e o senador Petrônio Portella anunciou que o governo estava pronto para abrir uma rodada de negociações com o MDB, em busca de um acordo que permitisse a aprovação, pelo Congresso, das emendas constitucionais necessárias para uma reforma do Judiciário. Dizia isso com a autoridade de quem havia sido escolhido por Geisel para presidir o Senado. A raposa saíra da toca.
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Petrônio Portella (de terno escuro) contornou o MDB e negociou o fim do AI-5 com a sociedade civil. Detestado pelo radicalismo militar e pela esquerda, parecia um projeto de fracasso. Raymundo Faoro deu-lhe legitimidade política. Queria que o governo admitisse o restabelecimento do habeas corpus.

  


  Responsabilizado pelo desastre de 1974, Petrônio passara os últimos dois anos num paciente trabalho de bastidores. Deixara a presidência da Arena para um protegido, fixara-se na liderança da bancada do governo no Senado e, sobretudo, no gabinete do general Golbery. Camaleônico e cauteloso, movia-se sem rastros. Salvo na costura do resgate do senador Leite Chaves, encobrira quase todos os seus movimentos. Sabia-se desprezado por uma parte da imprensa, detestado pela direita da Arena e vigiado pelos militares. Ganhara a confiança de Geisel e a estima de Golbery. Não cultivava generais, e só foi à sala do general Figueiredo no final de 1976.38 Tinha boas relações na oposição e um amigo no secretário-geral do MDB, deputado Thales Ramalho. Viam-se quase toda semana.39


  Pernambucano apaixonado pelo idioma e sem outro ofício além da política, Thales parecia-se, no elitismo e na frieza, com os marqueses do Império. Era um caso raro de anticomunista ostensivo no MDB. Valendo-se de uma fraternal amizade com o marechal Cordeiro de Farias, planejara, e presenciara, o encontro de Golbery com Ulysses Guimarães, em 1975. Verdadeiro mago na previsão de resultados eleitorais e embates parlamentares, movimentava-se, como Petrônio, na alma do Congresso.40 Eram antigos conhecidos, do tempo em que, no Rio de Janeiro, militavam no movimento estudantil. (Petrônio, agora na Arena, outrora na esquerda. Thales, agora no MDB, então à direita.)41 Na noite da edição do AI-5 Petrônio o procurara em casa, certo de que seria cassado. Compartilharam suas ansiedades numa mesa do restaurante Xadrezinho.42


  Thales sempre estivera convencido de que a ditadura não seria derrubada, iria embora. Conversara com Juscelino pouco antes de sua morte e contara-lhe o segredo do encontro com Golbery. O ex-presidente surpreendera-se ao verificar que aquilo acontecera e que levara tanto tempo para saber. Estimulou-o a buscar mais contatos: “Só há um meio de sair disso, é conversando com esse pessoal. Se tentarmos sair militarmente, seremos destroçados”.43 JK pediu-lhe que organizasse uma reunião com Ulysses e Tancredo, para que discutissem o assunto. Duas semanas depois, numa estrada dos arrabaldes do Recife, Thales quebrou a bacia num desastre de automóvel. No mês seguinte, JK morreu na Dutra.


  Thales Ramalho negociava com Petrônio Portella o caminho que o resultado da eleição de 1974 congelara: uma nova ordem constitucional, sem o AI-5. A reforma do Judiciário era seu disfarce.
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Petrônio teve no secretário-geral do MDB, Thales Ramalho (abaixo), seu grande aliado. Thales parecia-se, no elitismo e na frieza, com os marqueses do Império.

  


  * * *


  Na madrugada de 6 de dezembro de 1976 Maria Thereza Goulart dormia ao lado do marido no quarto da fazenda La Villa, em Corrientes, na Argentina. Tinham almoçado na cidade de Paso de los Libres. Viram mais uma vez a ponte que leva a Uruguaiana e ao Brasil, uma paisagem que lhes causava sofrida melancolia.44 Jango conversara até tarde com o capataz, tomara um caldo e deitara-se. Sua mulher acordou com o barulho de uma janela e foi fechá-la: “Acendi a luz e fui ver. Voltei e apaguei a luz. Mas senti que ele estava respirando diferente e acendi a luz. Ele parecia sem ar e soltou a cabeça. Pensei que tivesse desmaiado. Chamei, sacudi e aí comecei a gritar. Saí correndo pelo mato de pijama para chamar o capataz. Ele veio armado pensando que era assalto. Pedi que ele pegasse o carro e chamasse um médico”.45 Não havia mais nada a fazer. Aos 58 anos, João Goulart morrera. Vestido com um pijama e coberto por uma mortalha branca, o único presidente brasileiro morto fora de sua terra teve um curto velório na sede de sua fazenda.


  Durante doze anos de exílio, Goulart tentara negociar seu retorno inúmeras vezes. Um primo de Getulio Vargas conversara com Orlando Geisel e Golbery. Um antigo ajudante de ordens escrevera a Figueiredo.46 O ex-presidente queria apenas viver em paz, sem ser humilhado. A ditadura sabia que ele pusera para correr os enviados de um grupo ultraesquerdista argentino.47 Purgara dez anos de cassação, passara incólume por uma dezena de inquéritos, mantivera-se afastado das últimas eleições municipais, nunca ofendera os governantes brasileiros, nem se colocara na primeira linha das denúncias contra os crimes da ditadura. Vivia como um próspero estancieiro, cuidando de uma grande fazenda na Argentina, duas no Uruguai e no Paraguai. Coisa de 20 mil hectares. A elas se somavam 14 mil hectares em São Borja e outros 48 mil no Pantanal mato-grossense.48 Pode-se estimar que as propriedades rurais, urbanas e os capitais investidos de Jango totalizassem um patrimônio de 30 milhões de dólares.


  Em setembro, diante da notícia de que ele estava disposto a arriscar a travessia, o general Frota determinara: “João Goulart deverá ser imediatamente preso e conduzido ao quartel da PM, onde ficará em rigorosa incomunicabilidade, à disposição da Polícia Federal”.49


  A ditadura espezinhava João Goulart, como se quisesse chamá-lo para a briga que ele evitara em abril de 1964. Jango morreu sem chão. Seus últimos meses de vida foram tensos e sofridos. Tentara obter um visto de residência permanente no Uruguai, para livrar-se dos constrangimentos impostos aos asilados, mas fora rechaçado. Não queria mais ficar na Argentina. Sentia-se ameaçado pela pistolagem das ditaduras. Pretendia passar um tempo na Europa, em Londres, com os filhos, ou em Paris, num pequeno apartamento.50 Emagrecera, parara de beber, mas continuava fumando (dois maços por dia). Com um passado de cardiopata relapso já atingido por dois enfartes, seu fôlego não resistia a uma caminhada.* Morto, Jango não era o que fora. Transformara-se naquilo que se temia que fosse. A ditadura fabricou uma alucinação, associando o temor que tivera das colunas esquerdistas de 1964 ao medo que teve da multidão que carregou o caixão de JK pelas ruas.
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A ditadura espezinhava João Goulart, como se quisesse chamá-lo para a briga que ele evitou em abril de 1964. Seus últimos meses de vida foram tensos e sofridos. Não queria mais ficar na Argentina. Sentia-se ameaçado pela pistolagem das ditaduras.

  


  Fala a Censura: “De ordem superior, fica proibida a divulgação, através do rádio e da televisão, de comentários sobre a vida e a atuação política do Sr. João Goulart. A simples notícia do falecimento é permitida, desde que não seja repetida sucessivamente”.51


  O corpo do ex-presidente ainda estava no quarto de dormir de La Villa quando, em Uruguaiana, o comandante da 2a Brigada de Cavalaria Mecanizada, general Mário Galvão Carneiro da Cunha, acordou o delegado da Polícia Federal e transmitiu-lhe a ordem recebida do Ministério do Exército: o cortejo não poderia passar. Sylvio Frota determinara que se a família quisesse levar o corpo de Jango para São Borja, deveria fazê-lo de avião.


  Um representante da família ligou para o superintendente da Polícia Federal no Rio Grande do Sul. Era o coronel Solon d’Avila, que consultou o vice-presidente, Adalberto Pereira dos Santos, seu amigo do tempo da guerra. O general consultou Geisel: “O pedido era para que o corpo entrasse por Uruguaiana e eu concordei, desde que o séquito fosse margeando até São Borja. Não podia ficar passeando pelas cidades do Rio Grande”.52


  No início da tarde uma garoa abafava o ar quente em Paso de los Libres. O carro com o caixão de Goulart tomou o caminho da ponte que ele vira na véspera. Parou na alfândega, e lá receberam as notícias de Brasília. Deveriam seguir pela Argentina, até San Tomé. Atravessariam o rio Uruguai numa balsa e alcançariam São Borja. Isso triplicaria a duração da viagem. Havia poucos dias Jango dissera a um amigo que não aceitava voltar ao Brasil “como boi de contrabando”.53 Era o que o governo tentava impor ao ex-presidente morto.


  Depois de cerca de uma hora de negociações, decidiu-se que João Goulart poderia entrar em Uruguaiana, desde que acompanhasse um veículo da Polícia Federal e os 180 quilômetros de estrada fossem percorridos sem parada. Quando a viúva quis parar por alguns minutos, disseram-lhe que devia pedir que aumentassem a velocidade do carro em que estava, ganhando tempo para juntar-se novamente ao cortejo quando ele passasse. Em Brasília, Geisel negou a Jango o luto oficial que dera três meses antes a Juscelino Kubitschek. Mais uma vez, a bandeira do Congresso, depois de ter sido hasteada a meio pau, foi obrigada a arrepender-se.54


  No final da tarde, os sinos da igreja de São Francisco de Borja anunciaram a entrada de João Goulart na cidade onde nascera. Atrás dele vinham quinhentos veículos. Era o segundo filho da terra que, tendo chegado à Presidência da República, regressava morto, num cenário de sacrifício. O outro fora Getulio Vargas, seu amigo e protetor. Havia mil pessoas na praça, debaixo de chuva. “Um silêncio e um medo pavorosos”, lembraria Cláudio Braga, secretário de Goulart desde 1967. Ainda assim, deram-se alguns gritos a “Jango”.55 O velório duraria toda a noite, esperando por seus filhos, que viviam na Inglaterra.


  Denise Goulart chegou à igreja pouco depois das onze da manhã. Veio com o irmão, João Vicente. O caixão estava coberto pela bandeira brasileira, e um grupo de senhoras pediu a Denise que o cobrisse também com uma faixa branca onde se lia, em letras vermelhas: “Anistia”.


  Pelo plano da Polícia Federal, o caixão iria para o cemitério no carro fúnebre que o trouxera. Uma multidão calculada em 30 mil pessoas levou Jango nos braços. Foi um percurso de menos de um quilômetro por ruas enlameadas. Perto do jazigo onde discursara em 1954 diante do esquife de Getulio Vargas, Tancredo Neves voltou a falar: “Na mensagem solene que se traduz nesta cerimônia de hoje, há uma advertência que se reflete em todas as consciências: ‘É que ainda existem brasileiros que esperam voltar à Pátria’”.56


  A tolerância do governo com o funeral de JK converteu-se em malvadeza no de Jango. A tentativa de impedir que o cortejo do ex-presidente se transformasse numa coluna do oposicionismo gaúcho produziu uma manifestação humilhada e triste. A ditadura quis tirar qualquer conteúdo político do funeral de Goulart. Quase conseguiu. Com a faixa de letras vermelhas que colocou sobre o caixão do pai, Denise Goulart deu à morte de Jango uma grandeza imprevista. No dia seguinte a palavra anistia estava na primeira página do Jornal do Brasil.57
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A ditadura quis tirar qualquer conteúdo político do funeral de Goulart. Quase conseguiu. Com a faixa de letras vermelhas que colocou sobre o caixão do pai, Denise Goulart deu à morte de Jango uma grandeza imprevista. No dia seguinte a palavra anistia estava na primeira página do Jornal do Brasil.

  


  * * *


  Em dezembro de 1976 a campanha pela anistia tinha as características do gênero: era ao mesmo tempo uma conquista remota, mas inevitável. Dois anos antes, quando Therezinha Godoy Zerbine e outras nove senhoras criaram em São Paulo o Movimento Feminino pela Anistia, parecera coisa de parentes de militares cassados. Ela era a mulher de um dos oficiais mais prestigiosos do “dispositivo” janguista. Em menos de quatro meses levara a Brasília um manifesto com 12 mil assinaturas.58 Juntava-se à luta do marechal Pery Bevilaqua, persistente defensor da anistia desde 1966.


  Na conta de Therezinha Zerbine, havia 5 mil brasileiros exilados e trezentos presos.59 Nas contas do governo, cerca de 7 mil pessoas haviam sido cassadas, banidas, aposentadas ou atingidas por outra modalidade de arbítrio.60 [Veja o documento] Ela foi de porta em porta, do gabinete de Golbery à presidência da CNBB. Conseguiu que o senador Franco Montoro lesse seu manifesto da tribuna. O SNI achou-a em julho de 1976, colando cartazes na reunião da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência, em Belo Horizonte, e viu-a como parte da “especial atenção do Movimento Comunista Internacional” para com o Brasil.61
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  PARTE III


  A CAMA DE ALICE
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  NAS FOTOS ANTERIORES:

  Em 1977 uma nova juventude brasileira voltou às ruas.

  Começou defendendo as “Liberdades Democráticas”,

  passou a condenar as torturas

  e, em seguida, lutava pela anistia



A surpresa de Alice1


  Golbery costumava comparar a política de abertura à “cama de Alice, que está num lugar quando ela vai dormir e noutro quando ela acorda”. Tratava-se da seguinte passagem de Alice no País das Maravilhas: “Como tudo está esquisito hoje! E ontem as coisas aconteciam exatamente como de costume. Será que fui trocada durante a noite? Deixe-me pensar: eu era a mesma quando me levantei esta manhã? Tenho uma ligeira lembrança de que me senti um bocadinho diferente. Mas, se não sou a mesma, a próxima pergunta é: ‘Afinal de contas quem sou eu?’ Ah, este é o grande enigma!”.2


  Quem era quem no final de 1976? Três anos de abertura haviam mudado a cena política. Como Alice, a ditadura e a oposição sentiam-se diferentes.


  A capacidade desmobilizadora do regime refluía. Se de 1964 a 1973 cada mudança da ditadura correspondera a um novo grau de desmobilização, depois das eleições de 1974, em apenas dois anos, dera-se o inverso. A sociedade mobilizava-se, de forma lenta, gradativa e segura. Nem o governo nem a oposição sabiam com que velocidade e em que direção ela seguiria. A distensão passara por surtos de autoritarismo, mas Geisel conseguira preservar seu principal objetivo: jamais avançar até um ponto de onde fosse necessário abandonar uma posição demarcada. De um lado, a oposição queria mais. De outro, as mudanças haviam sido suficientes para que o ministro do Exército acreditasse que a ditadura sofria influências socialistas. Não estava só. O general Milton Tavares de Souza, poderoso chefe do CIE no mandato de Médici, a quem Geisel via como um radical disciplinado e respeitável, advertia: “Há uma poeira vermelha nos olhos do povo e de grande parte das autoridades brasileiras”.3


  O MDB impusera-se como partido oposicionista e começava a se apresentar como alternativa de poder. Dissolvidas, as siglas ultraesquerdistas dos primeiros anos da década haviam se convertido em redes de relações pessoais, fonte de denúncias dos crimes do regime. O que sobrou, até de nome mudara. A AP e um pedaço do MR-8 transformaram-se num grupo denominado Refazendo. O PC do B, tendo se aproximado de uma facção esquerdista da Igreja, embutira-se no movimento Caminhando.


  Pode-se estimar que houvesse nessa época entre 2 mil e 5 mil exilados, quase todos espalhados pela Europa. Eles já não aguardavam a hora do retorno triunfal, mas uma anistia ainda implausível, cuja negociação passava necessariamente pelo governo. O desterro que lhes assegurara a liberdade inibira a militância. Joana, exilada desde 1974, quando abandonou a clandestinidade, contava: “Cheguei a sonhar várias vezes com companheiros que tinham sido assassinados e que me diziam em sonho: ‘Puxa, que legal, você está aí, você está continuando, está tudo bem’. De repente você não está mais nada, não está continuando nada, está lavando as fraldas!”.4 Exilado desde 1968, o ex-deputado Marcio Moreira Alves antecipava com frieza o futuro da diáspora: “A luta desenvolveu-se sem eles e (...) o comando dessa luta provavelmente não lhes será oferecido numa bandeja de prata. Poderão até voltar nos braços do povo, mas esses braços serão de acolhida e não braços que os levantem como estandartes”.5


  Em 1967, o cineasta Glauber Rocha vocalizara sua simpatia premonitória pela luta armada. Paulo, o intelectual de Terra em transe, amaldiçoara: “Este povo, cuja tristeza apodreceu o sangue, precisa da morte mais do que se possa supor”.6 Dez anos depois, foi a poesia quem melhor captou um país diferente. O grupo Nuvem Cigana, que publicava livretos com os versos de autores cariocas desconhecidos, lançou o Almanaque Biotônico Vitalidade, em cuja apresentação informava:


  CONTRAINDICAÇÃO


  não deve ser ministrado


  àqueles que propõem a


  morte como única forma


  de vida.7


  Muitas coisas tinham acontecido. A mais profunda fora uma inexorabilidade demográfica. O Brasil tinha 110 milhões de habitantes. Sua população urbana estava em torno de 70 milhões. Nela havia cerca de 7 milhões de jovens entre os dezenove e os 23 anos.8 Eles eram a maioria numa população de 1 milhão de estudantes universitários.


  Tinham entre sete e onze anos quando João Goulart foi deposto; entre onze e quinze na noite do AI-5. Para eles, a Revolução de 1964 era algo tão distante quanto fora o fim da Primeira Guerra para o tenente Geisel. Cresceram longe da mitologia do poder bolchevique. Seus pais tinham visto a entrada do Exército Vermelho em Berlim e ouvido os bips do Sputnik em órbita ao redor da Terra. Os filhos viram a entrada das tropas russas de Leonid Brejnev em Praga e o passeio de um americano na Lua. Ouviam o silêncio dos dissidentes da ditadura do proletariado. As livrarias vendiam Arquipélago Gulag, do escritor Alexander Soljenitsin, um mapeamento dos campos de concentração comunistas, contrabandeado para o Ocidente. A lenda cubana partira-se em duas lascas. Numa ficara o fracasso do Che na Bolívia. Na outra, a ditadura de Fidel em Havana. A Guerra do Vietnã terminara, e os encantadores vietcongues tornaram-se algozes de um povo que fugia do país em jangadas de junco. A juventude de 1976 associava a ditadura de esquerda à de direita, que lhe impunha o “sufoco”. Na expressão cruel do jovem filósofo francês André Glucksmann: “Brejnev c’est Pinochet”.


  O pedaço dessa mocidade que se alinhava com a oposição não carregava derrotas. Adolescentes durante o surto terrorista, votaram pela primeira vez em 1974 e presenciaram a vitória do MDB. Era a ditadura que tinha medo deles, não eles dela. Em maio de 1975, ao saber da greve da Escola de Comunicações e Artes da USP, Geisel perguntara: “Como é que está o negócio dos estudantes? Estão buscando solidariedade, temos que liquidar o foco”.9


  A lógica do regime fazia supor que houvesse alguma semelhança entre esse movimento estudantil e o de 1968. Analisando a greve na ECA e outra, de universitários baianos, o CISA atribuíra exigências absurdas aos “líderes estudantis comunistas” e explicara o fato de os jovens não terem saído às ruas com a hipótese de que “as lideranças (...) tenham julgado não haver chegado, ainda, o momento propício a um confronto”.


  Avisara:


  Parece não haver dúvidas de que o que está ocorrendo, na área universitária, é um teste de comando comunista (...). É possível que novas agitações (...) sejam desfechadas, e níveis mais elevados de agressividade sejam intencionalmente atingidos. (...) Se um ou mais estudantes for vitimado (e ninguém saberá ao certo por quem), haverá excelente motivo a ser explorado pela propaganda comunista mundial, contra o Governo brasileiro, sob a regência do Movimento Comunista Internacional, ou dizendo, às claras, sob a batuta do governo soviético, comandando o Partido Comunista da União Soviética e, através deste, os demais Partidos Comunistas (...).10


  Engano completo. Em 1968, uma parte da juventude estudantil divergira do PCB, mas tivera-o como aliado anacrônico. Em 1976, o Partidão, aliado ao MDB, era um suspeito para a militância radical, ativa e predominante das universidades.


  * * *


  Sucedera uma mudança no meio intelectual brasileiro. Nela, silenciosamente, o Partido Comunista perdera a hegemonia cultural que mantinha desde 1945. Ou, para usar uma expressão de Daniel Pécaut, perdera a chave do “acesso à modernidade”.11 Uma mistura de talento, compadrismo e sacralização associara ao Partidão os maiores nomes da inteligência nacional. O melhor exemplo dessa anomalia, e de sua conexão com a cultura oficial, esteve na glorificação da arquitetura de Oscar Niemeyer, contemporânea da esquecida suavidade funcional de Affonso Eduardo Reidy (criador do Museu de Arte Moderna do Rio de Janeiro). Havia menos espaço para o lirismo de Alberto Guignard do que para o miserê chique de Candido Portinari, ou para as repetitivas marinhas do pintor-marujo José Pancetti. A seca nordestina, dominada pela obra de Graciliano Ramos, não deixava lugar para O quinze, de Rachel de Queiroz. Os donos do poder, a construção weberiana de Raymundo Faoro, tornara-se obra rara logo depois do esgotamento da primeira edição, no final dos anos 1950. Esperara dezessete anos pela segunda e chegara à terceira em dois. Já a historiografia marxista de Nelson Werneck Sodré era sistematicamente republicada. Festejava-se o trânsito da direita para a esquerda, como ocorrera com Alceu Amoroso Lima, mas não se tolerava a mutação de Gilberto Freyre do centro para a direita. Mesmo censurado, Nelson Rodrigues nunca recebera da esquerda a solidariedade que ela cobrava na defesa de seus intelectuais, às vezes perseguidos por uma militância de todo estranha à produção cultural. Pelo contrário. Em 1950, Nelson foi chamado de “cloaca do que a classe dominante tem de mais podre e escatológico”.12 Em 1966, os comunistas guardaram silêncio quando se proibiu a venda do romance O casamento.13


  A natureza autoritária dessa nobiliarquia esquerdista não estava só na imposição dos eleitos, mas no controle da pluralidade. Os abençoados do PCB eram sacrários da rosa do povo. Quanto aos outros, viviam sob a suspeita da alienação. A influência do partido, e daquilo que se poderia chamar de esquerda tradicional, não bastava para anular intelectuais. Apenas os abafava. Manuel Bandeira e João Cabral de Melo Neto não se diferenciavam pela poesia, mas porque um fora amigo do rei, comensal do presidente Castello Branco, enquanto o outro escrevera Morte e vida severina e sofrera por uma breve militância comunista. A maior editora do país, a Civilização Brasileira, pertencia ao comunista Ênio Silveira. Foi dela a iniciativa de traduzir (durante a ditadura) quase toda a obra do pensador comunista italiano Antonio Gramsci, tornando-o um autor mais publicado no Brasil que nos Estados Unidos e, provavelmente, na França. Tudo isso numa moldura que não apreciava o novo cinema francês, o romance de Marcel Proust, as angústias de Franz Kafka, a arte abstrata (com indulgência para Pablo Picasso), o rock’n’roll e a psicanálise.


  O moralismo estatutário dos comunistas os havia afastado das bandeiras de 1968 que, tendo sobrevivido à restauração conservadora, impuseram-se à cultura ocidental: a liberdade sexual, a descriminação moral da droga e o experimentalismo artístico. Como observou Gilberto Velho, documentando a mudança de rumo de um grupo de 25 jovens adultos da elite carioca, quase todos com curso superior: “Ser marxista passa a ser, progressivamente, um estigma (...) demonstração insofismável de ‘caretice’”.14 Nos gramados da Universidade de São Paulo, a cautela e a postura de militância heroica dos comunistas valeram-lhes dois apelidos: Cuecão e Meia Oito.15


  Indo além do PCB, as ortodoxias marxistas perderam influência. Iniciara-se o declínio da cultura de engajamento, na qual a vitória da revolução significava objetivo e clímax das existências. Se ao fim da ditadura de Vargas correspondeu o sucesso d’Os subterrâneos da liberdade, romance em que Jorge Amado esculpira o mulato comunista Carlos (Marighella) desafiando torturadores, em 1977 lia-se Zero, de Ignácio de Loyola Brandão, onde havia um personagem oposto: “Sabe, tem gente que tem neurose de guerra. Ele tem neurose de heroísmo”.16 A nova geração suspeitava da estética da resistência. Aos 24 anos, a poeta Ana Cristina Cesar, aluna do curso de letras da PUC carioca, reclamava da “literatura de solidariedade” e do “realismo populista” que espargia “simpatia por qualquer produto ‘perseguido’”.17 Numa carta de junho de 1976, ela explicitaria um dos aspectos da perplexidade de Alice: “Teve época que eu piamente acreditei que bastava ter opiniões de esquerda pra ser de esquerda. A ideologia vinha primeiro. É a política alucinatória”.18


  * * *


  Terminava a época das alianças automáticas. Pensava-se que se poderia fundar um partido de esquerda juntando veteranos de 1964, mas o professor Antonio Candido de Mello e Souza surpreendeu-se ao ver que seu amigo Fernando Henrique Cardoso, fugaz militante do PCB nos anos 1950, mostrava-se “bastante crítico em relação a nós, antigos socialistas, que visivelmente lhe parecíamos saudosistas”.19 Em 1977, no ABC paulista, militantes da Liga Operária* foram ao Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo pedir que os trabalhadores organizassem um protesto contra a prisão de três de seus quadros. Foram recebidos pelo presidente, eleito dois anos antes com 97% dos votos dos operários. Ele lhes mostrou que não misturaria sindicato com socialismo.


  Chamava-se Luiz Inácio da Silva, Lula. Tinha 31 anos, língua presa e sotaque nordestino. Descera de Garanhuns, com a mãe, num pau de arara. Chegaram a São Paulo em 1952, buscando o pai, que carregava sacos de café no porto de Santos.20 Vendera amendoim e doces nas ruas, e aprendera a ler aos dez anos.21 Tornara-se metalúrgico aos catorze, mas só entrara na sede do sindicato aos 22.22 Vivera a expansão industrial paulista, durante a qual, num raro processo histórico, a classe operária triplicara.23 Em apenas dezoito anos, a indústria automobilística brasileira saíra da irrelevância para a lista das dez maiores do mundo. Em 1976, o ABC produzia perto de 1 milhão de veículos por ano. Para muita gente, o jovem presidente do Sindicato de São Bernardo ainda era o irmão do militante comunista José Ferreira da Silva, apelidado Frei Chico por conta de uma calva que parecia tonsura. Lula devera sua entrada na diretoria do sindicato ao irmão, mas era um personagem mais complexo, novo.
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Dissociando-se do corporativismo varguista, o presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo era uma novidade. Chamavam-no de Lula.

  


  Tivera um dedo decepado por uma prensa. Uma hepatite matara-lhe a mulher, grávida. Casara-se com a viúva de um motorista de táxi assassinado.24 Na noite de 4 de novembro de 1969, quando os locutores que transmitiam o jogo Corinthians X Santos anunciaram que a polícia havia matado Carlos Marighella, sua preocupação continuou onde estivera: na vitória do Timão, que fechara o primeiro tempo em 2 X 0. Queimara o rosto estourando rojões na comemoração da conquista da Copa, em 1970. No tempo do Milagre a vida do trabalhador parecera-lhe “um sonho”: “As empresas disputavam os empregados nas portas das fábricas, oferecendo condições e salários melhores”.25 A oferta de empregos para metalúrgicos em São Bernardo crescia uma média de 8,3% ao ano.26 É dessa época a primeira viagem internacional de Lula. Vinte anos depois de ter vindo para o Sul de caminhão, foi para o Japão de jato. Passou pelos Estados Unidos e deixou lembranças no programa de sindicalismo da Universidade Johns Hopkins.27 Conseguira que a Justiça do Trabalho obrigasse as empresas a computar as horas extras no cálculo do 13o salário e das férias, e expandisse a estabilidade das gestantes por dois meses além do parto.28 Tivera o governador de São Paulo na posse e numa festa do sindicato. Afastava-se prudentemente do radicalismo esquerdista.29 Nessa articulação, a professora Maria Hermínia Tavares de Almeida já percebera que os operários de São Bernardo construíam uma “nova corrente sindical”: “Algo próximo do ‘sindicalismo de negócios’ (business union) norte-americano: combativo, ‘apolítico’, solidamente plantado na empresa, tecnicamente preparado para enfrentar e resolver os problemas gerais e específicos de seus representados”.30


  Dissociando-se do corporativismo trabalhista deixado pelo Estado Novo e das clivagens políticas trazidas pela ditadura, era uma novidade.


  * * *


  Até a praia mudara. Esvaziara-se a esquina da rua Montenegro,* derradeira sede da nobreza esquerdista próxima ao PCB. Em 1976, a “praia” ficava algumas centenas de metros adiante, na frente do hotel Sol Ipanema. Lá estavam “garotas de batom vermelho com sovacos e pernas cabeludas e pentelhos, muitos pentelhos, escapando dos biquínis compostos de cuecas zazá e sutiãs de lenços indianos, além de desejos de inaugurar novos comportamentos”.31


  O general Milton Tavares de Souza achava que “nada de importante acontece no país sem a ação dos comunistas”, mas a direção do PCB, reunida em Moscou, numa das dachas de Stalin, já começava a duvidar de sua influência política no Brasil.32 A garotada havia ido para a rua, e o Partidão estava fora dessa. Os jovens tinham a praia do Sol Ipanema na cabeça, a graça do Pasquim no repertório e os artigos de Opinião na bolsa de couro cru.


  Os estudantes voltaram à vida política nacional logo depois do início do ano letivo de 1977. A PUC do Rio juntou 5 mil debaixo dos seus pilotis e fez uma greve de dois dias.33 Em seguida, a Universidade de São Paulo resolveu sair à rua. Planejavam uma passeata que cortaria a cidade, terminando no Centro. O governo respondeu com um bloqueio que mobilizou milhares de policiais e produziu um engarrafamento monumental. A moçada contentou-se em marchar até um largo próximo à escola. Calculou-se que a passeata juntou 2.500 pessoas. Uma faixa que pedia mais verbas para a educação ia à frente. Outras, atrás, revelavam o verdadeiro propósito da manifestação: queriam “liberdades democráticas”.34 “Parecia um sonho. Estávamos novamente na rua”, contaria mais tarde a jornalista Renata Rangel.35
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A tortura da pessoa jurídica


  Antonio Gallotti, presidente da Light, estava na sala de sua mansão da rua São Clemente. Convidara algumas dezenas de amigos para homenagear o jornalista John Oakes, ex-chefe da página editorial do New York Times. Velho liberal, Oakes fora um dos responsáveis pela marca de tolerância política do jornal da família. Não gostava de ditaduras. Gallotti estivera à frente do IPÊS, o consórcio de plutocratas e militares que ajudara a derrubar João Goulart em 1964. Desde então, era um dos mais poderosos empresários brasileiros, parceiro de cartas de Costa e Silva e interlocutor de Golbery, conselheiro da PUC e do Chase Manhattan Bank. Sozinho, Tony tinha mais senso de humor que todo o patronato nacional reunido. Resumindo a situação do país para seu convidado, disse-lhe: “O governo passado torturava pessoas físicas. O atual tortura as pessoas jurídicas”.1


  Típica da graça de Gallotti, a piada era melhor que a realidade. Quando o governo torturara pessoas físicas, tivera-o como defensor. Em Toronto, sede da matriz da Light, alguns estudantes compraram ações da empresa para exercer o direito de voz na assembleia dos acionistas e condenaram-na por investir no Brasil da ditadura. Gallotti e o presidente mundial da Light rebateram as acusações. Ele próprio narrou o episódio a Golbery, lembrando que dera “adequadas respostas” às “perguntas provocadoras”. Acrescentou: “O presidente da Companhia, no Canadá, enfrentou-os com energia e propriedade, impedindo que os ataques pudessem impressionar o grande número de acionistas presentes (mais de 400), não obstante o sentido demagógico e a veemência com que falaram em falta de liberdade, torturas etc. etc. (...)”.2


  O que torturava os empresários era o grau de incerteza imposto por Geisel às relações entre eles e o governo. Num jantar com o coronel José Maria de Toledo Camargo, chefe da Comunicação Social do Planalto, um grupo de homens de negócio paulistas enumerara padecimentos. Na escala administrativa, reclamavam das posições divergentes de alguns ministros.3 De fato, Simonsen e Velloso não se entendiam. Por motivos diferentes, alternavam-se em brigas com Severo Gomes, da Indústria e Comércio.


  O dinheiro do BNDE, mesmo sendo barato, atrelara a indústria privada às grandes estatais. Os projetos siderúrgicos dependiam da Siderbras e, em certos casos, da Vale do Rio Doce, que se lançara na produção de alumínio e celulose. A petroquímica dependia da Petrobras, cuja subsidiária passara a controlar o maior complexo de produção de fertilizantes. O empresário Carlos Villares, um dos barões do setor de máquinas pesadas, migrara de uma “posição de otimismo, de confiança” em 1974 para a de cobrança em 1976: “É preciso que o governo defina com urgência as regras do jogo, delimitando o campo de atuação das empresas estatais e privadas”.4


  O governo atraíra a indústria pesada para um programa de investimentos do qual recuara. Em 1976, tanto a Petrobras quanto a siderurgia estatal tiveram taxas de crescimento negativas.5 Outro barão da indústria, Cláudio Bardella, lastimava que o programa de investimentos de 43 bilhões de dólares do II PND tivesse encalhado e se queixava da ambiguidade de Brasília: “Num dia o governo defende a indústria nacional, no outro importa um terminal açucareiro da França”.6 Reis Velloso, despido da bata de profeta do desenvolvimentismo, classificara a taxa de crescimento de 10,6% observada nos dez primeiros meses de 1976 de “surpreendente e indesejada”.7


  O panfletarismo do II PND, o dinheiro do BNDE, os abundantes empréstimos internacionais e a decisão de empurrar a economia para a frente haviam criado a fantasia de um novo modelo de desenvolvimento. Ela terminara. Tentara-se uma articulação de elementos incompatíveis, viciada pela componente imediatista que embutira. Geisel não associara o crescimento econômico a um destino manifesto do “Brasil Potência”. Pretendera realizar os sonhos de tenente de 1930 e de coronel do Conselho Nacional do Petróleo, mas procurara sobretudo proteger seu mandato das consequências políticas que lhe seriam impostas por uma recessão. Formara a caixa bilionária do BNDE buscando uma fonte de fortalecimento do poder econômico do Planalto. Quisera induzir a iniciativa privada a crescer sob a liderança das grandes estatais não só porque não confiava no empresariado, mas também porque o estatismo de sua geração (à esquerda e à direita) derivava de uma visão autoritária do poder. Tinha preferência pelas empresas do governo porque, ao robustecê-las, poderia infundir hierarquia e ordem ao mercado. Hierarquia e ordem eram dois conceitos essenciais à sua maneira de pensar. O que diferenciou os generais-presidentes brasileiros de tantos outros ditadores do Terceiro Mundo nesse período de créditos fáceis foi a impessoalidade de suas obsessões e projetos. Autoritário, estatista e nacionalista, Geisel via no autoritarismo, no estatismo e no nacionalismo o caminho certo para o Brasil.


  * * *


  Para crescer, superando os constrangimentos impostos à economia pela crise do petróleo, o governo endividava o país. Em três anos, captara 11,8 bilhões de dólares.8 Entre 1974 e 1976, a relação entre o serviço da dívida e as exportações passara de 33% para 47%.9 Os empréstimos tomados em 1977 fariam da dívida brasileira, que se aproximaria dos 30 bilhões de dólares, a maior do mundo subdesenvolvido. Falando a um grupo de jovens que iniciavam carreira no Citibank, Walter Wriston, seu presidente, dava uma ideia do significado dessa situação: “A previsão para a operação brasileira no ano que vem é produzir lucros maiores que toda a operação internacional do banco na época em que eu comecei a trabalhar nela”.10


  A importação do terminal açucareiro francês de que se queixara Bardella era consequência da fome de dólares. Quando os empresários brasileiros tentaram impedir que se comprassem equipamentos ferroviários ingleses, alegando que a lei protegia os similares nacionais, Geisel baixou um decreto isentando-os dos impostos de importação. Para preservar um financiamento de 410 milhões de dólares, recorreu a um casuísmo: bloqueou o acesso da indústria nacional a 24 milhões em encomendas.11


  A economia, cada vez mais dependente da entrada de recursos externos, perdera fôlego industrial e ganhara ânimo financeiro. Os empresários reclamavam dos juros, mas o dinheiro caro era uma fatalidade. Sem pagar taxas superiores às do mercado internacional, seria impossível captar os petrodólares. Sem eles, impossível crescer. Havia um tóxico na bonança. Tornara-se preferível tomar dinheiro emprestado no exterior e aplicá-lo no mercado financeiro nacional a investi-lo na produção. Num único semestre, o Bradesco conseguira um lucro equivalente ao seu capital.12 Em 1976, as multinacionais instaladas no Brasil captaram no exterior 1,51 bilhão de dólares, quase o dobro do que captaram em 1973.13 Os balanços de 49 grandes empresas revelaram que 39 haviam lucrado mais no papelório que no chão das fábricas.14 Nas palavras do ex-ministro do Planejamento Hélio Beltrão: “O sistema atualmente vigente está inconscientemente transformando todos nós em uma espécie de agiotas do desenvolvimento. E, afinal, o desenvolvimento nacional precisa mais de sócios do que de credores”.15


  * * *


  Marcos Vianna, o presidente do BNDE, que em 1975 se orgulhava de movimentar uma carteira de investimentos superior à do xá do Irã, propôs a Velloso uma inversão de rumo. Pressentiu um “quadro de grande perplexidade (...) que começa a introduzir, no âmbito do setor privado, sérios reflexos em termos de posicionamento político dessa categoria econômica”.16 Pretendendo conter a expansão do poder das empresas estatais, ofereceu um plano de desenvolvimento para a iniciativa privada. [Veja o documento] Produziu um documento tão sintético quanto revolucionário. Inexequível, foi uma audaciosa tentativa de redefinição do pacto de poder da economia nacional.


  O trabalho, sigiloso, fora encaminhado por Vianna a Velloso em 22 de março. [Veja o documento] No início de abril Golbery soubera que ele circulava em São Paulo. [Veja o documento] O SNI capturara uma cópia, sem assinatura, no dia 20 de maio, e, seis dias depois, o plano estava publicado no Jornal de Brasília. [Veja o documento]


  Propunha-se a “reverter o processo” de avanço do Estado, retirando-o de todas as atividades econômicas mas deixando-lhe o monopólio do petróleo, a extração de minério de ferro e minerais estratégicos, bem como a fabricação de aeronaves, a produção de vacinas e as comunicações internacionais. Era a maior iniciativa desestatizante da história nacional desde a infância da República. Deu em nada.


  Vianna listara 36 grupos a serem convocados para tocar os projetos de desestatização (a palavra privatização ainda não entrara no léxico do poder). Incluíra os maiores bancos (Bradesco, Itaú, Unibanco e Bozano), grandes empreiteiras (Camargo Corrêa, Mendes Júnior e Odebrecht), companhias mineradoras (Antunes e Ermirio de Moraes) e grupos industriais (Ultra, Klabin, Matarazzo e Villares). Era uma relação preliminar. Retratava o patronato nacional. Das 36 empresas, pelo menos trinta eram familiares.


  As estatais seriam compradas com os recursos de empréstimos do BNDE vinculados aos lucros dos empreendimentos, portanto, sem prazo de resgate. O estratagema foi imediatamente exposto pelo economista Paul Singer:


  A iniciativa privada nacional continua tão incapaz como antes de concentrar capital e de aplicá-lo nas dimensões e pelos prazos requeridos nas novas áreas de inversão que se abrem. (...) Pelo jeito, a inventiva brasileira celebra mais um de seus triunfos: acabamos de descobrir a acumulação de capital por geração espontânea! O cidadão se apresenta, recebe uma companhia estatal ou paraestatal (grande, se possível) e a vai comprando com os seus próprios lucros.17


  Nesse período circulara no governo a primeira minuta do que viria a ser um texto intitulado Ação para a empresa privada nacional. Fora redigido por Velloso e pretendera demarcar os limites do Estado. Sem a amplitude e o detalhamento cartorial da proposta de Vianna, estabelecia que a iniciativa privada atuaria complementarmente nas concessões de serviços públicos, firmando o compromisso de que a produção de equipamentos seria entregue às forças do mercado.18 Opinando sobre a proposta, o general Hugo Abreu condenara a ideia: “Parece mais uma rendição do governo e o pior é que uma rendição desnecessária”.19


  Severo Gomes foi menos categórico, porém mais analítico. A seu juízo, nada havia a discutir:


  As pressões emergentes na campanha “antiestatizante” atuam no sentido de reduzir a ação do Estado como empresário ou como disciplinador das atividades privadas, para a ampliação do livre jogo das forças econômicas.


  Ora, se a liberdade até hoje praticada conduziu à concentração da renda em termos sociais e regionais, tanto quanto à desnacionalização da economia, fácil é imaginar-se as consequências de sua ampliação.20


  Diante do dilema, Geisel equilibrou-se sem o apoio de seus dois principais colaboradores: o chefe do Gabinete Civil e o ministro da Fazenda. Simonsen sempre desprezara o PND. Conversando com Golbery, fora mais longe. Condenara a lei que proibia a importação de produtos capazes de concorrer com similares nacionais, base da política protecionista sobre a qual se edificara a indústria brasileira. Argumentara, com humor, que “duas mulheres são sempre iguais” mas ninguém está disposto a deixar de diferenciá-las.21 Golbery estava de acordo. Achava que se chegara a um ponto em que o regime praticava a política do governo Castello Branco “multiplicada por menos um”.22


  De certa maneira, passados três anos do dia em que Golbery — então presidente da Dow Química — sentara com Geisel para rever seu primeiro discurso como futuro presidente da República, ecoava no Planalto uma pequena frase da proposta que levara: “[As] grandes empresas multinacionais cujo potencial, para o bem, ou talvez para o mal é, e sê-lo-á, em escala maior talvez, condição essencial ao próprio Desenvolvimento da Nação”.


  Geisel descarnara o juízo prospectivo. Ficara apenas com a dúvida: “As grandes empresas multinacionais cujo potencial para o bem, ou talvez para o mal, ainda não nos é dado avaliar”.23


  * * *


  Diferenças tão profundas só não se refletiram no cotidiano do poder por conta da lealdade de Golbery e da disciplina filial com que Simonsen acompanhava o presidente. Ao cosmopolitismo de Simonsen contrapunha-se, numa escala menor, o nacionalismo de Severo Gomes. Desde os primeiros dias de governo, ele fora um defensor das facilidades de crédito para a empresa nacional. Numa de suas conversas com Geisel, impressionara-o expondo o estrangulamento financeiro a que havia sido submetido o empresariado brasileiro. “Ele acha que a gente tem que botar um negócio mostrando que, sem combater esse capital estrangeiro e sem entravar a economia da empresa estatal, o governo deve fazer um esforço para neste processo de levar a empresa privada para diante e para permitir que ela se expanda e etc. Eu acho uma ideia. Como fazer, é outra guerra…”, observara o general.24


  Severo compartilhava uma teoria de Velloso segundo a qual as crises davam à economia brasileira impulsos que a levavam a melhorar de qualidade. “Bendita a crise”, dizia.25 Tivera a coragem de louvar JK, dizendo que ele livrara o Brasil do “entorpecente fatalismo, colonial, tropical, racial e subdesenvolvimentista”.26 Em 1974, acreditara que o choque do petróleo (mercadoria que, a seu ver, estaria destinada a desaparecer em dez ou vinte anos)27 coincidira com o fim do “colonialismo político”28 e poderia produzir “uma nova etapa, agora de cunho essencialmente econômico, na história das lutas pela emancipação dos povos”. Dois anos depois, queixara-se de que “todo o peso da crise dramática do petróleo, que ameaçava a renda das nações mais ricas do mundo, foi silenciosamente transferido para um grande número de países pobres”.29 Queria mais controles para o capital estrangeiro e mais liberdade para as estatais: “O Estado, no Brasil (...) realiza investimentos onde (...) a iniciativa privada nacional seja impotente e a estrangeira desinteressada ou indesejável”.30


  Rápido no raciocínio, cáustico nas respostas, era um interlocutor temido. Numa reunião social, o presidente do Banco Central, Paulo Lira, tentou alfinetá-lo, chamando de “gente burra” quem defendia o nacionalismo econômico e as empresas estatais.


  “Então você está na obrigação de provar que é inteligente, o que é difícil”, respondeu-lhe o ministro.31


  Vivaz e elegante, Severo circulava tanto pela esquerda paulista quanto pela noite de Brasília. Velloso reclamava que ele não o procurava, tratando diretamente com Geisel.32 Simonsen considerava-o primitivo em matéria de teoria econômica. Golbery tinha-o como uma peça descartável, mas apreciava-lhe a irreverência e a capacidade de informar-se. Severo ia além das divergências em torno do crédito. Em 1974, anotara a narrativa que dois pesquisadores do Cebrap lhe fizeram das torturas sofridas por eles no DOI do II Exército. Negociara a ida dos demais professores (entre os quais estava Fernando Henrique Cardoso) à rua Tutoia, tomando o compromisso de liberá-los ao anoitecer, livres de qualquer violência física. Intercedera pela libertação da professora Maria da Conceição Tavares.33 Vocalizava as reivindicações de um pedaço da indústria paulista, mas não refletia, nem de longe, seu comportamento. Depois de uma série de discursos cuja pimenta econômica embaraçara o governo, mencionara a existência de “forças de extrema direita que impedem uma maior abertura política”.34


  Haviam se passado dois anos da suspensão da censura aos grandes jornais e um ano da demissão do general Ednardo D’Avila Mello, mas até janeiro de 1977 nenhum empresário de porte fizera reparo algum à ditadura. Tratava-se de atraso ditado não pelo receio da reação do Planalto, mas pelo medo do quartel-general do Exército. Lá, costurava-se a candidatura do general Sylvio Frota. A plutocracia mantinha-se inerte porque não sabia para que direção a bandeira tremularia. Buscava certezas naquilo que Golbery chamaria de um “ambiente de incerteza essencial”.35


  Poucas vezes a obstinação caudatária do patronato brasileiro refletiu-se com tanta clareza quanto numa entrevista de Laerte Setubal Filho, diretor da Fiesp e vice-presidente da indústria de placas Duratex. Ele reclamou: “O governo tem o dever de informar quais são as suas prioridades na área política; se a sucessão presidencial; se o problema de uma provável maioria oposicionista no Congresso; se a composição dos governadores; se a forma das eleições. Atualmente, o empresariado, os políticos estão aturdidos, pois não sabem o que o governo pretende”.36


  Queria uma ordem do dia.


  O governismo da cúpula do empresariado durante os três primeiros anos do mandato de Geisel torna-se mais revelador quando se leva em conta que o MDB criticava a política do governo nos seus aspectos macroeconômicos, denunciando a má distribuição da renda, ou nos casos de microgestão que resultavam em escândalos financeiros, mas apoiava-a no projeto de financiamento da indústria nacional. Seu mais credenciado parlamentar, o senador Roberto Saturnino (saído da nata da burocracia do BNDE), defendera a concessão de empréstimos oficiais a juros negativos.37


  A primeira manifestação de uma liderança patronal em defesa das liberdades democráticas, ainda que tardia, seria periférica e fracassada.38


  * * *


  José Papa Júnior, presidente da Federação e do Centro do Comércio do Estado de São Paulo, tinha 36 anos e um pequeno banco. Ascendera ao cargo em 1969, quando o empresariado estivera mobilizado no estímulo à repressão política. Naquela época, dissera que “temos o indeclinável dever de apoiar as autoridades constituídas, no empenho de preservar a paz”, homenageando as “Forças Armadas, que se cobriram de glórias nas trincheiras e nos céus da Europa”.39


  
    [image: foto-066]


    


  

Alencar Furtado

  


  Ele discursou brevemente, no dia 1o de fevereiro de 1977, na reunião plenária da Federação do Comércio. Festejava-se o presidente do Banespa por ter privatizado a empresa de turismo do banco. Desse discurso há um registro, feito pelo SNI: “Papa Júnior disse, em resumo, que o empresariado também pensa em discutir eleições diretas a governador e adequação do estado de direito, desde que não significasse a anarquia, insegurança e que fossem respeitados os princípios da segurança interna”.40


  Nada de mais. Terminada a cerimônia, Papa Júnior foi jantar na casa do banqueiro Rodolpho Bonfiglioli. O dono do Banco Auxiliar de São Paulo e da fábrica de alimentos Cica reunira duzentos casais em seu palacete paulista. Um festão. Mulheres de vestidos longos, algumas lindas. Homens com sobrenomes listados na história da cidade ou nos projetos do BNDE (Vidigal, Mellão, Bardella, Ermirio de Moraes). Rudy abriu o pavilhão de caça, ornamentado com as cabeças dos bichos que matara em safáris pelo mundo. Era uma noite para o bom gosto. Severo Gomes chegara com a mulher, Henriqueta. Retomou o discurso em defesa da abertura, argumentando que o empresariado devia entrar no debate.


  — Quais garantias o senhor nos dá? — perguntou um dos convidados.


  — Ninguém precisa de garantias, todos têm que aprender a arriscar. Não há garantia alguma — respondeu o ministro.41


  Noutra roda, Papa Júnior instou-o a prosseguir na sua luta: “Peço-lhe isso de joelhos”. E ajoelhou-se.42


  A festa estava chegando ao fim, e Severo preparava-se para ir embora quando um dos convidados, Carlos D’Alamo Lousada, interpelou-o.


  Lousada era um veterano ativista daquela categoria que o marechal Castello Branco denominara “vivandeiras”. Andara pelo IPÊS, onde deixara fama de leviano.43 Fora oficial de gabinete de Costa e Silva e futricava o governo paulista com coronéis da Presidência e torturadores do DOI do II Exército. Informava ao SNI. Em outubro de 1975, levara ao Serviço uma denúncia contra um secretário de Paulo Egydio que, segundo ele, chamava o ex-presidente Médici de “ladrão”. Dizia que o funcionário “tinha que estar preocupado com os comunas que estão lá [na Secretaria] e não com Médici”.44


  Há três versões do encontro de Lousada com Severo. Duas foram redigidas 48 horas depois do incidente. Dessas, uma é do SNI e a outra, do próprio Lousada.


  Segundo o Serviço, acontecera o seguinte:


  Ao fim do jantar, já na porta de saída, quando se despedia de Rodolpho Bonfiglioli (...) o ministro foi interrompido por Carlos d’Alamo Lousada, que acusou o atual governo de se preocupar exclusivamente com o ocorrido durante o governo Médici, deixando de realizar coisas construtivas. Como a interpelação foi feita em termos bastante altos, mais algumas pessoas, inclusive jornalistas, se achegaram ao local. Aí, o ministro, respondendo a Lousada, chamou-o de “coroinha”. Este retrucou dizendo que não era “coroinha” e que o ministro não passava de um esquerdista festivo. O ministro, em termos de baixo calão, chamou Lousada de fascistoide. O ministro e Lousada ofenderam-se mutuamente, sendo separados pelos circunstantes. Em seguida o ministro acompanhado por Papa Jr. e Bonfiglioli foi levado até o carro, tendo deixado a reunião.45 [Veja o documento]


  Segundo Lousada, a coisa fora bem pior:


  Passava de 00:00 hora, o ministro já sob o efeito da bebida fazia comentários sobre o governo Médici, taxando-o de facista, assim como criticando de militaristas àqueles que apoiavam o AI-5. Disse ainda que o mundo estava caminhando pela adoção da linha socialista para melhor distribuição de rendas. Foi interpelado pelo Sr. Lousada que disse não concordar que o Brasil viesse a ser socializado, e não saber porque o ministro defendia a ideia de um estado socialista no Brasil e porque ele (ministro) se preocupava tanto com o governo Médici e não com as esquerdas dentro do seu ministério. O ministro respondeu: “Porque o Médici é facista e você [Lousada] também é facista, militarista a favor do AI-5”. Lousada retrucou dizendo ser a favor do AI-5 e que o ministro era da esquerda festiva e incompetente, razão pela qual foi afastado, pelo seu irmão, da fábrica do Vale do Paraíba porque quando lá esteve, a fábrica quase quebrou. A discussão foi violentíssima, inclusive com o uso de palavras de baixo calão. O “bateboca” prolongou-se, com o ministro perdendo totalmente o controle de suas palavras, recebendo e fazendo ofensas inúteis. O “affaire” terminou quando o Sr. Severo Gomes foi retirado do grupo pelos Srs. Pecora e Papa Jr., e com muito jeito colocado em seu carro, tomando destino desconhecido.46


  A terceira versão apareceu no Jornal do Brasil e n’O Estado de S. Paulo, oito dias depois. Curiosamente, os dois jornais, em reportagens próprias, narraram o incidente com as mesmas palavras. Nessa narrativa, como na do SNI, não há referência às ocasiões em que Severo teria chamado o ex-presidente Médici de “fascista”. O Estado foi mais longe. Esclareceu que o insulto estava embutido numa “versão divulgada em Brasília”.47


  A versão que correu mais rápido foi a de Lousada, pois no meio da madrugada ele telefonou a Roberto Médici, filho do ex-presidente.48 Na manhã seguinte a notícia chegou a Brasília e, mais tarde, a Geisel. Essa circunstância encurralara o ministro. Se tivesse chamado Médici de “fascista”, estaria perdido, mas também estaria perdido se desmentisse a acusação.


  * * *


  Nos dias seguintes o incidente noturno de Severo ficara fora dos jornais. Já o discurso que Papa Júnior fizera na Federação do Comércio antes de ir para o jantar estrelou o espaço político. Uma verdadeira surpresa. Sua assessoria de imprensa divulgara uma nota oficial transcrevendo o que teria dito o empresário: “Abre-se, agora, [o ciclo] da instauração e consolidação das franquias democráticas, do sistema representativo, da participação popular na vida nacional”.49 Mais: “O País deve iniciar a retomada do pleno Estado de Direito. Queríamos um regime democrático, e não um regime espúrio quando preparávamos o movimento de 31 de março”.50


  A última frase soava troncha, mas era deliberadamente ambígua. Fora redigida por Rui Nogueira Martins, um amigo de Papa, dado às letras e ministro do Tribunal de Contas. “Espúrio” podia ser tanto o regime de 1977 como o de João Goulart.51 A primeira manifestação de rebeldia empresarial ocorrera numa cerimônia em que uma das primeiras privatizações do aparelho do Estado era comemorada. Era plausível que algum empresário dissesse coisa parecida. Não se esperava que esse empresário fosse Zizinho Papa.


  O SNI, de imediato, procurou associar o inesperado a uma construção mais complexa. Dias antes, Reis Velloso estivera na Fiesp, falando para um plenário quase vazio. Juntando os dois fatos, o Serviço informou:


  Alguns meios empresariais de São Paulo e Rio de Janeiro vêm apresentando esses acontecimentos como coisa articulada pelas duas Federações em favor da candidatura de Delfim Netto à presidência da República, que seria colocada em termos irreversíveis após um violento processo de desmoralização do Presidente da República e de todo o sistema militar. Essa reação seria a maneira de impedir que o governo federal continuasse a promover as medidas que visam à redistribuição da riqueza nacional. É voz corrente nos meios empresariais a existência de uma “caixinha” com a finalidade de financiar a candidatura do Sr. Delfim Neto à sucessão presidencial.52


  O patronato repudiou a posição de Papa Júnior. O presidente da Fiesp, Theobaldo de Nigris, viu nela “um pouco de sofreguidão”.53 O industrial Luis Eulalio Bueno Vidigal Filho, cuja candidatura à sucessão de De Nigris vinha sendo articulada pela grande indústria em nome de uma renovação, condenou o teor da nota.54 O presidente da Associação Comercial de São Paulo, Paulo Maluf, solidarizou-se com Geisel e informou que “o empresariado paulista está coeso em torno de sua Excelência, de seu governo e do regime”.55 O banqueiro Olavo Setubal, prefeito de São Paulo, recusou-se a comentá-la.56 Calados ficaram o presidente da Comissão Nacional das Bolsas de Valores e as Federações das Indústrias do Rio Grande do Sul e de Minas Gerais.57 A de Pernambuco ofereceu seu apoio à “lucidez e firmeza” de Geisel, lembrando “o caos anterior a março de 1964”.58 Só o presidente da Associação Comercial da Bahia o defendeu.59 Entre os empresários paulistas, a voz dissonante veio de Dilson Funaro, o dono da fábrica de brinquedos Trol: “O Ato 5 é um instrumento desnecessário. (...) O país está pronto para a normalização”.60


  No dia seguinte à divulgação da nota, Papa foi ao Rio de Janeiro, onde deveria ser empossado no conselho da Interbrás, a recém-nascida estatal de comércio exterior. Não lhe deram posse nem satisfações: “Senti-me como um leproso”. Retornando a São Paulo, percebeu a confusão que armara e se viu acuado. Em poucos dias, alguns grandes correntistas de seu banco sacaram em torno de 7 milhões de cruzeiros, dinheiro equivalente a 15% dos depósitos. Um só cliente sacara 2 milhões. Temendo a escuta do governo, os amigos passaram a não conversar sobre política quando lhe telefonavam. Chegou a ler na imprensa a notícia de sua provável cassação.61


  Os aplausos vieram dos defensores da democracia, de quem não se podia esperar outra coisa. O senador Paulo Brossard chamou a nota de “o mais importante documento da história política brasileira atual”.62 Ulysses Guimarães foi além, considerando-a o mais importante acontecimento ocorrido desde 1964.63 O cartunista Ziraldo, do Jornal do Brasil, retratou um cidadão ajoelhado, no caminho de Damasco, enquanto um observador comentava: “Habemus Papa”.64 A repercussão que a imprensa dera à nota de Papa Júnior em apenas quatro dias, levara-a a acumular 165 pontos na tabulação com que o Planalto monitorava as três principais notícias publicadas nas primeiras páginas de 48 jornais de treze cidades. Cada manchete valia 10 pontos e os outros textos, 5. Naquele período, destaque maior só havia sido dado à controvérsia em torno do Acordo Nuclear que o Brasil assinara com a Alemanha (530 pontos).65 [Veja o documento]


  Dias depois do início da crise, José Papa Júnior subiu a uma suíte do hotel Hilton de São Paulo, para se encontrar reservadamente com o ministro da Fazenda. Eram amigos. Mario Henrique Simonsen foi rápido: “Que cagada, Zizinho. Você tem que ir embora. Vá para Paris”.66


  Presidindo uma federação que reunia pequenos comerciantes, vindo de uma família modesta, Papa Júnior não cabia no modelo da plutocracia queixosa. Não cabia por duas razões. Primeiro, porque agira como um franco-atirador. Segundo, porque o grande empresariado não queria se queixar. Pelo contrário, preferia ficar calado.


  Recuando, Papa Júnior visitara o governador Paulo Egydio Martins e reformulara a qualificação do regime, chamando-o de “maravilhoso”.67 Almoçara com um informante do SNI em São Paulo e, com ele, embarcara para Brasília. Esteve com o chefe da Agência Central, Sebastião Ramos de Castro. O general foi polido, porém constrangedor. Pouco adiantou que Papa Júnior argumentasse com o sentido ambíguo dado em sua nota ao adjetivo espúrio.68


  Passados poucos dias, acompanhado da mulher, do filho de seis anos e da babá, viajou para Nova York. Passeou durante uma semana, seguindo depois para a Disney, onde se divertiu por outros dez dias com o filho.


  Enquanto a crise provocada pela nota do regime “espúrio” ocupava espaço na imprensa, o efeito da breve discussão de Severo Gomes com D’Alamo Lousada dominava os bastidores. O “coroinha” conseguira seu objetivo. Transformara o ministro num símbolo do surdo antagonismo que separava Geisel do antecessor.


  Severo sentou-se com Golbery para examinar a situação. Tinha-o como um interlocutor frequente, mas não sabia que, em dezembro, o general o colocara numa lista de hierarcas a serem substituídos numa eventual manobra de “reforço do governo”.69 Disse-lhe:


  — Eu acho que há dois caminhos. O primeiro é eu pedir demissão.


  — Também acho — concordou Golbery.70


  Severo levou ao Planalto a carta na qual devolvia o cargo. Geisel respondeu-a com uma ponta de afeto e sinceridade. Lembrou-lhe que deixava o ministério, “em face de acontecimentos recentes, de outra ordem”, “em benefício do próprio governo”. Registrava que via nisso uma “prova de amizade que muito me desvanece”.71


  Aos 52 anos, Severo Gomes começava a viver sua maturidade como oposicionista ao regime que o fizera ministro por duas vezes. Nos anos seguintes, emoldurou a demissão na paisagem das divergências ideológicas que tivera com o burocratismo de Reis Velloso e, sobretudo, com o cosmopolitismo de Simonsen. Essas divergências eram reais e poderiam vir a expeli-lo do governo, mas sua demissão, em fevereiro de 1977, foi resultado do que aconteceu na casa dos Bonfiglioli.


  Uma cena de fim de noite derrubara do ministério um provável porta-voz do empresariado industrial paulista, e o primeiro choque de um dirigente patronal com a ditadura resultara no isolamento e exílio momentâneo de José Papa Júnior. Vitorioso, Simonsen socorreu-o. Diante do murmúrio de que ele teria seus direitos políticos suspensos, o ministro informou: “Chegaram a dizer que o Governo pretende castigar o empresariado paulista. Ora, isto significaria uma forma de masoquismo quase absoluto. Imagine se vamos fazer uma retaliação contra São Paulo. Isto seria cuspir para o alto”.72
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  Um país empacotado


  Desde a eleição de 1974, que negara à Arena a maioria de dois terços no Congresso, condição necessária para a aprovação de quaisquer emendas constitucionais, a ditadura perdera a capacidade de produzir um projeto autônomo de reforma política. Mais que isso: pusera em risco a permanência no poder do arco de interesses que capturara o governo em 1964. Geisel reconhecera, cinco meses depois do desastroso resultado eleitoral, que “um projeto nosso de reforma custaria muito, pois o MDB, para concordar, teria forte poder de barganha”.1 Em janeiro de 1975, referindo-se ao impacto que uma derrota na eleição parlamentar de 1978 teria sobre a de seu sucessor, foi claro: “Se essa hipótese de perdermos se verificar, eu não vou contra a vontade do povo”. Golbery rebateu: “O Colégio Eleitoral vai eleger quem o presidente determinar”.2


  Durante dois anos, Geisel contemplou o enigma. Chegou a sondar a hipótese da dissolução dos partidos.3 Parecera uma fórmula milagrosa. Bastaria usar o Ato Institucional, permitir a criação de uma ou duas siglas, melar a composição do Congresso e começar tudo de novo. O presidente abandonou-a e explicou a Heitor Ferreira: “Ah, meu caro, se eu tiver que fazer isso, vou fazer muito mais coisas nesse Ato que extinguir os partidos”.4


  Para sobreviver, o regime precisava do “muito mais”. Respeitando as regras que ele próprio estabelecera, a hegemonia da Arena tinha data marcada para acabar: no dia 15 de novembro de 1978 seriam realizadas eleições diretas para a escolha dos governadores e para a renovação de dois terços do Senado, de toda a Câmara dos Deputados e de todas as assembleias legislativas. Num cálculo conservador, a oposição era favorita no Rio Grande do Sul, em São Paulo e no Rio de Janeiro.


  Em maio de 1975, Geisel achara possível conviver com três dos maiores estados do país sob a administração do MDB. Conhecendo o grau de dependência que o governo federal impunha aos governadores, considerava-se “o papaizinho deles”.5 A eventual docilidade dos governadores oposicionistas era apenas um lado da questão. O outro, a natureza do mandato de todos eles, inclusive os da Arena, era bem mais complexo. Em fevereiro de 1977, lidando com esse lado do problema, Geisel já percebera a armadilha em que o governo caíra e vislumbrava uma saída: “Vão terminar o MDB me obrigando a ir para um Ato. (...) Não abro mão da indireta. 22 governadores eleitos pelo povo, o único poder do presidente indireto será o dinheiro”.6


  Havia ainda o problema do Senado. Figueiredo explicara-o: “Para um total de 66 senadores, o MDB já tem garantidos vinte (...); para que tenha a maioria (34) bastará que eleja 14 novos senadores dos 44 a serem eleitos nos 22 estados, o que me parece fácil, já que será comum a eleição, em alguns estados, de um senador de cada partido”.7


  Uma ditadura em que a oposição tivesse a maioria no Senado e governasse os estados onde se concentravam quase dois terços do Produto Interno Bruto seria uma contradição em termos. O general começou a cuidar do “muito mais” no final de fevereiro. No dia 23, Heitor Ferreira anotou: “Geisel conversa com Golbery no Alvorada: ‘reformas, sucessão, Figueiredo’”.8


  Quando Petrônio Portella anunciou que pretendia discutir com a oposição o projeto de reforma do Judiciário, buscava uma maneira de avançar mudanças que desmontassem as armadilhas em que a ditadura estava presa, preservando-a. Tentava um compromisso que, de saída, liquidasse a eleição direta dos governadores. Não enunciava o desejo nem trazia propostas, apenas metáforas.


  Mestre das hipérboles, o senador chamou Ulysses Guimarães para uma conversa fiada no fundo do plenário da Câmara e contou-lhe que se lembrara dele havia pouco tempo, quando Golbery lhe expusera sua teoria das “sístoles e diástoles”. Era uma das construções preferidas do general. Mapeava a história do Brasil como uma sucessão de períodos em que se alternaram regimes centralizadores e regimes descentralizadores. Coisa simples: o poder nacional contraíra-se no Império, irradiara-se na República Velha, voltara a se contrair no Estado Novo e a irradiar-se na redemocratização de 1945. Em 1977, vivia-se o ocaso da sístole iniciada em 1964, prenunciando-se a diástole da redemocratização.9


  Num de seus melhores momentos, narrado a Luiz Gutemberg, Ulysses manteve o nível metafórico da conversa e lembrou a Petrônio que, além de ser um termo da biologia, “sístole” é também uma expressão da gramática. Denomina o deslocamento do acento tônico de um vocábulo para a sílaba anterior. Depois de uma sístole, Darío vira Dário. “[Sístoles e diástoles] ajustavam o ritmo dos versos, mas não alteravam o significado das palavras”, explicou.10


  O presidente do MDB não queria negociar. Petrônio procurou-o formalmente no dia 9 de março. Conversaram por quase duas horas. No dia seguinte, Ulysses reuniu o Diretório Nacional, contou que lhe fora oferecido o sacrifício das eleições diretas dos governadores e o início de entendimentos que pudessem levar a uma reforma política. Pediu aos quinze pares que opinassem. Resultou o óbvio: o sacrifício foi repudiado por 15 X 0.11 Ele repetira, com rapidez e método, o golpe que aplicara ao encontro secreto que tivera com Golbery, em 1975. De novo, transferia ao governo o risco de uma crise que estava nele e não no MDB. Era Geisel quem não conseguia aceitar o MDB com maioria no Senado, governando o Rio, São Paulo ou o Rio Grande do Sul. Como em 1975, Ulysses contrariava a opinião do secretário-geral do partido.


  Principal defensor da conciliação, Thales achava necessário conjurar o confronto. Separava-os uma diferença de propósitos derivada de uma compreensão diversa do presente e diversa, sobretudo, da visão do futuro. Refletiam a própria crise interna do MDB.


  Thales queria negociar o fim da ditadura. Ulysses queria o passo seguinte: o poder. Uma vitória em 1978, com a eleição de governadores do MDB nos principais estados, poderia tirar das mãos do regime o controle da sucessão presidencial. Nas palavras de Carlos Castello Branco, o mais respeitado colunista político do período, mesmo que o governo não fosse para o MDB, poderia acontecer o seguinte: “Como a disputa entre os militares é muito intensa, e o general Figueiredo que é o mais forte está sendo contido pelo Alto-Comando e dificilmente chegará a general de quatro estrelas (o grau hierárquico pra se chegar a presidente), a coisa pode embaralhar e saírem para a solução civil”.12


  * * *


  No Planalto, queria se preservar o poder. Por mais diversas que fossem as opiniões dos conselheiros de Geisel e por mais variadas que fossem as fórmulas disponíveis, não há registro de uma só voz no governo em defesa da manutenção das regras constitucionais fixadas sete anos antes, pela Junta Militar, as quais prenunciavam a vitória oposicionista.


  Da posição de Golbery entre o final de 1976 e o início de 1977, conhecem-se duas folhas de bloco, com anotações garatujadas, sem data, feitas provavelmente em dezembro de 1976. Ele listara ideias intituladas Institucionalização Política — Processo.


  Para logo, defendia a antecipação da eleição presidencial, trazendo-a de janeiro de 1979 para outubro de 1978. (Com isso aceleraria a escolha de Figueiredo. Sagrando-o um mês antes da eleição geral de novembro, turbinaria a campanha eleitoral da Arena.)


  Numa lista de providências de longo prazo, buscava a maioria no Senado, trabalhando com diversas fórmulas. Numa, recriava o instituto da sublegenda, pelo qual se permitia que os partidos lançassem vários candidatos, ficando a cadeira para quem tivesse mais votos na legenda mais votada. (O recurso destinava-se a absorver as divergências internas da Arena, que a haviam paralisado em 1974.) Noutra, estabelecia que tanto os governadores como os senadores seriam escolhidos por voto indireto. Implodia o bipartidarismo, admitindo a existência de até quatro siglas. Os deputados seriam eleitos por meio de um sistema distrital misto, e o voto seria vinculado, obrigando o eleitor a alguma forma de fidelidade partidária.


  Numa fase seguinte, que denominara Institucionalização, o destino do AI-5 está num rabisco: “AI-5 (cassação, recesso) X Constituição de Castello Branco (salvar a face, legitimidade)”. O significado do X permitiria supor que Golbery estivesse opondo uma ideia à outra. Nesse caso, desejava eliminar o AI-5.13


  Em janeiro de 1977, o general Hugo Abreu entregou a Geisel seu projeto de reforma. Partia da premissa de que a ascensão do MDB ao governo era “inaceitável” e se ia para um “beco sem saída”. Propunha a supressão das eleições diretas para governador e a prorrogação dos mandatos parlamentares, estendendo o dos deputados de quatro para cinco anos e o dos senadores de oito para dez. (A manobra preservava a maioria no Colégio Eleitoral e adiava o problema da maioria no Senado para 1982.) Sugeria a dissolução dos partidos, que seriam substituídos por duas novas siglas ou, se fosse o caso, quatro. Para chegar a isso, via três caminhos: o uso do AI-5, a votação pelo Congresso e um referendo popular. Preferia o referendo e pedia pressa. A seu ver, a reforma política deveria estar na rua até março.14


  * * *


  O governo tinha um projeto de emenda constitucional em tramitação no Congresso. Tratava da reforma do Judiciário e vinha sendo discutido desde o final de 1975. A emenda mudava a estrutura da Justiça, mas preservava dois dispositivos de força: negava o instituto do habeas corpus aos acusados de crimes contra a segurança nacional e mantinha o poder do Executivo de remover e aposentar juízes. O combate a essa prerrogativa era chamado de “restauração dos predicamentos da magistratura”.


  Geisel já obtivera o apoio do MDB para aprovar três emendas banais. Dessa vez, precisava que a oposição aceitasse discutir a reforma do Judiciário, liberando os votos de seus parlamentares. Pela lei da fidelidade partidária, instrumento do regime destinado a acorrentar a bancada governista, ficava sem o mandato o parlamentar que desafiasse uma questão fechada pelo Diretório Nacional. Se o MDB não fechasse a questão, o governo aprovava a emenda. O presidente sabia que dispunha dos 39 votos necessários para completar os dois terços requeridos pela Constituição. Se não conseguisse, já avisara a Petrônio: “Colocarei o Congresso Nacional em recesso e decretarei a reforma”.15


  Petrônio, que vinha conversando em segredo com Thales Ramalho, recebera a garantia de que o caminho seria desobstruído. Thales tinha a palavra dos moderados do MDB. A bancada do partido no Senado já se definira pela abertura da questão. A da Câmara votara contra, mas trinta deputados haviam se manifestado publicamente pelo acordo.16 A decisão seria sacramentada na manhã de 25 de março, numa reunião do Diretório Nacional.


  Na noite anterior, um pedaço da cúpula do MDB encontrara-se no apartamento que Ulysses dividia com um colega.17 Tancredo Neves sustentara a conveniência de se permitir a reforma. Ele era um oráculo da ala moderada do partido, mas nesse caso seu raciocínio frio mostrava a sensibilidade do ex-ministro de Getulio Vargas e do ex-presidente do Conselho dos Ministros na experiência parlamentarista do início dos anos 1960. Tancredo não via motivo para se ir a um choque por conta de um tema (os “predicamentos da magistratura”) incompreensível para a opinião pública. Ademais, não fazia sentido lutar por um Judiciário que sempre decidira em favor do regime. Queria transferir o combate para outro campo, noutra ocasião. Era inevitável que o governo propusesse a emenda constitucional cancelando as eleições diretas para os governos estaduais. O líder da ala moderada acreditava que essa seria a hora e o lugar certos para brigar. Às cinco da manhã, quando a conversa terminou, Ulysses apoiara a tática. Combinaram até a coreografia da reunião do Diretório, que começaria quatro horas depois. Caberia a Tancredo o encaminhamento de proposta de liberação da bancada. Em seguida, falaria o senador Franco Montoro, endossando-a.


  O ex-primeiro-ministro fez um bonito discurso. Analisou o projeto valendo-se de um dos recursos de retórica que mais apreciava, agressivo na condenação do acessório, suave na defesa do essencial. Criticou a emenda e concluiu propondo que o partido votasse livremente. Repetiu o argumento da madrugada: “O confronto, se um dia tivermos que travá-lo, há de ser num instante em que tenhamos ao nosso lado a opinião pública, a imprensa e a consciência democrática da Nação. (...) Ainda não chegou a hora de nos lançarmos ao teste do confronto”.18


  No plenário, o senador Paulo Brossard estava disposto a ficar calado. Quando Tancredo terminou, diversos colegas pediram-lhe que falasse. Presidindo a sessão, Ulysses saiu do trato. Em vez de chamar Montoro, chamou Brossard.


  O senador gaúcho desarticulou a construção dos moderados. Citou as críticas que Tancredo fizera ao projeto, elogiou sua biografia e argumentou que, tendo dito o que dissera e sendo quem era, não podia propor que a questão ficasse aberta. Quanto ao confronto, argumentou que o projeto do governo era parte de algo maior, destinado a emparedar a oposição: “Se uma alcateia falasse, não teria outra linguagem”.19


  Brossard ainda não terminara quando Tancredo percebeu que fora logrado. Levantou-se de sua cadeira, na primeira fila do plenário, e acercou-se de Thales Ramalho: “Vamos votar pelo fechamento da questão, senão vamos sair daqui apedrejados”.20 Por unanimidade, o Diretório fechou a questão.


  Desfeita a reunião, Ulysses procurou Thales. Tinham combinado almoçar em sua casa, com Tancredo. Ouviu o seguinte: “Na minha casa não tem mais almoço”. Thales e Tancredo comeram a sós, num pequeno restaurante. A partir desse dia as relações de Tancredo Neves com Ulysses Guimarães jamais foram as mesmas. Tão elegantes quanto dissimulados, eles conviveram por mais onze anos sem atritos públicos e sem nenhuma confiança. Distanciaram-se porque seus projetos já não dispunham do nível de fraternidade que a fraqueza política soldara. O futuro de Tancredo dependia de uma saída negociada da ditadura. O de Ulysses, do colapso.21 Tancredo precisava de Ulysses para que suas manobras não fossem apedrejadas. Ulysses precisava de Tancredo para evitar que o radicalismo dos quartéis voltasse a mutilar a oposição. Na sessão do Diretório, ambos perceberam que os projetos se neutralizavam. Naquela manhã, Ulysses neutralizou Tancredo.


  * * *


  Chegara-se ao “beco sem saída”. A bancada do MDB estava obrigada a derrubar a reforma do Judiciário. Derrotou-a nos dois turnos de votação. Num, por 237 X 155. No outro, por 241 X 157. Faltaram quarenta votos para completar os dois terços, e o projeto foi ao arquivo. Poucos minutos depois da proclamação do resultado um jornalista telefonou a Golbery e perguntou-lhe o que ia acontecer.


  — O Congresso será fechado — respondeu o general.


  — Quando?


  — Nas próximas 48 horas.22


  Às oito da manhã de 1o de abril, 13o aniversário da “Revolução Redentora de 31 de Março de 1964”, Geisel reuniu o Conselho de Segurança Nacional. Valendo-se dos poderes do AI-5, fechou o Congresso por tempo indeterminado.


  Era o terceiro recesso imposto pelo regime. Deu-se sem a tropa de 1966 e sem a onda de prisões de 1968. Faltou-lhe até a histeria da Censura de todas as crises anteriores. Os poderes legislativos foram transferidos a um núcleo de seis pessoas, depreciativamente denominado de “Constituinte do Alvorada”.23 Depois de catorze dias de deliberações, produziram o texto da Emenda Constitucional no 8, que entraria para a vida política e a história brasileira com o apelido de “Pacote de Abril”.


  Houve premeditação no golpe, mas não houve coordenação. Geisel passara a chave no Congresso sem um projeto definido de reforma política. A reunião do Conselho de Segurança, da qual participaram todos os ministros e os três chefes de Estado-Maior das Forças Armadas, fora tão inexpressiva que, 23 anos depois, o general não se lembrava de tê-la convocado.24


  Assim como sucedera na edição do AI-5, a sessão do Conselho foi assombrada por duas obsessões. Numa, atribuiu-se a culpa da crise à oposição. Armando Falcão condenou a “frouxidão, a covardia e a confusão” da cúpula do MDB. Azeredo da Silveira atacou-lhe a “intransigência”. Noutra, alguns ministros defenderam a legalidade do que se estava fazendo, como se isso fosse necessário ou tivesse alguma importância. Mario Henrique Simonsen lembrou que o recesso era coisa normal nos regimes constitucionais e chamou de “ditadura da minoria” o comportamento do MDB. Ney Braga sustentou que o recesso estava previsto no Ato 5, “aprovado pela Constituição”.25


  Ainda que distendida, a reunião teve dois ecos da missa negra de 1968. O general Frota apoiou o recesso com o boné de comissário: “Três dias atrás, no dia que foi rejeitada a proposta do presente projeto, eu entrei em ligação com todos os comandantes de área (...) e todos eles estavam de acordo e davam a Vossa Excelência irrestrito apoio e que o caminho era esse que Vossa Excelência citou (...) de modo que me credenciaram para dizer isso a Vossa Excelência (...)”. O general Dyrceu Nogueira, ministro dos Transportes, lembrou que “seria o caso, também, de limpar também a casa do Congresso”. (Dias antes, Hugo Abreu propusera ao presidente a cassação do mandato dos “elementos radicais do MDB”.)26 Quatro outros ministros pediram que o recesso fosse breve.*


  * * *


  Se o marechal Costa e Silva reunira o Conselho em 1968 para teatralizar uma votação, Geisel teatralizava não só a votação, mas também o propósito. Na sua breve exposição, tratou apenas da crise provocada pela derrota da emenda de reforma do Judiciário. Admitindo-se que o objetivo do recesso tivesse sido somente esse, bastaria sancioná-la, ali mesmo, e a questão estaria resolvida. O Congresso não fora fechado para que se reformasse o Judiciário. O que se queria era o “muito mais”, a liberdade para emendar dispositivos político-eleitorais da Constituição. Quase todos os ministros defenderam a conveniência de se aproveitar a ocasião para avançar essas mudanças. Reis Velloso, num voto analítico, mostrou que o governo tinha três caminhos: fazer só a reforma do Judiciário, baixar o quórum constitucional de dois terços necessário para as emendas constitucionais, destravando a porta para novas reformas depois da reabertura do Parlamento, ou fazer tudo de uma vez, aproveitando o recesso.


  Golbery falou pouco. Retomou os conceitos que garatujara em dezembro. Sustentou a necessidade de uma reforma profunda “para que se institucionalize o processo revolucionário de uma vez por todas e não se venha fazendo, para empregar a frase dos nossos economistas, levando sempre o governo com a barriga. Quer dizer, resolvendo a cada dia crises que se sucedem sem ter a oportunidade de apresentar ao país uma perspectiva de longo prazo, um panorama de estabilidade e ordem pela evolução natural do sistema implantado”. Achava que se devia usar o recesso para fazer todas as mudanças desejadas: “Por um motivo doutrinário e por um motivo prático de poder andar ligeiro, e em segurança, eu creio que nós temos que aproveitar a oportunidade de fazer tudo o que for necessário para assegurar uma perspectiva mais ampla à evolução política do país”.


  Terminada a colheita da unanimidade, a reunião se dissolveu num bate-papo. A certa altura, Simonsen falou em “normalização da vida política do país”. Cortaram-no: “Aperfeiçoamento...”. Discutiram o cerimonial da divulgação, e ficou entendido que o presidente faria um pronunciamento ao país. Numa brincadeira, um dos ministros sugeriu que, ao estilo de Falcão, deixassem o Planalto anunciando que não havia “nada a declarar”.


  Nos dias seguintes, trabalhou-se. Como fizera em outras crises políticas, Golbery abriu um “Minimax” para orientar-se. Era uma folha dividida em três colunas. A da esquerda intitulava-se “Mínimo” e a da direita, “Máximo”, cada uma com dezenove itens. As duas listas tinham quinze pontos comuns.27 Na do meio, os compromissos. Os conceitos mediam a profundidade das modificações, não as preferências do general.


  Numa hipótese (a do esforço mínimo), preservava o texto da Constituição de 1969. Na outra (do esforço máximo), admitia um retorno à Carta de 1967. Nos dois casos, incorporava dispositivos essenciais do AI-5, preservando o poder do presidente de cassar mandatos e decretar o recesso do Congresso enquanto vigorasse o estado de emergência, durante o qual seriam suspensas as garantias individuais. Restabelecia o habeas corpus.


  Tomada pela hipótese da Carta de 1967 (a melhor), a proposta de Golbery era uma variante pobre do projeto que, oito anos antes, Costa e Silva não chegara a assinar. O marechal pretendera incorporar todo o AI-5, reservando-se o direito de suprimir seus dispositivos por decreto. O estratagema de 1969 poderia levar, em tese, à revogação completa do Ato. A variante do “Minimax”, não.


  Dois depoimentos — de Geisel e de Armando Falcão — sustentam que Golbery defendeu o fim do AI-5 durante os trabalhos da “Constituinte do Alvorada”.28 Ao longo dos vinte anos seguintes, Geisel argumentou que, na época, faltava-lhe força militar para revogar o Ato. Pelo mesmo motivo, congelou duas outras propostas do general: o abrandamento da Lei de Segurança e a mudança da Lei de Imprensa, que a tornava mais simples e expedita. (Confirmando uma implicância de Golbery com a distribuição de patacas pelos ministros e governadores, num canto do “Minimax” ele anotou: “condecorações”.)


  * * *


  O “Pacote de Abril” foi anunciado no dia 14. Pela primeira vez desde 1823, quando d. Pedro I dissolveu a Constituinte, o Executivo legislou com a colaboração dos presidentes das duas Casas do Congresso fechado. O do Senado, Petrônio Portella, era o principal conselheiro de Golbery. O da Câmara, deputado Marco Maciel, despachava no Gabinete Civil e cruzava suas salas carregando pastas de papelão de cujo interior transbordavam tiras de documentos com pedaços da legislação estripada na produção da nova ordem política e eleitoral.*


  Geisel pôs de lado a ideia da revisão constitucional e o conceito de institucionalização defendido por Golbery. Limitou-se ao necessário para a preservação da maioria da Arena e da vitalidade eleitoral do regime. Não era pouca coisa:


  1. Tornou indiretas as eleições dos governadores e alterou a composição do colégio eleitoral nos estados, incluindo uma percentagem de representações dos municípios. Fez isso calculadamente, para evitar que o MDB capturasse, pelo voto indireto, o governo de São Paulo e do Rio Grande do Sul. Deixou-o com aquilo que sempre tivera, o Rio de Janeiro.29


  2. Assegurou a maioria no Senado tornando indireta a escolha de um dos dois senadores que seriam eleitos em 1978. Com um só voto — o seu — deu à Arena 21 cadeiras. Enquanto esse artifício existiu, seus beneficiários foram conhecidos como “senadores biônicos”. O apelido ecoava um personagem cibernético de seriado de televisão. (Pelo “Minimax”, Golbery dava essas cadeiras aos governadores, cujo mandato terminaria em 1978.)


  3. Aplacou as facções da Arena nos estados e municípios restabelecendo a sublegenda na eleição de um dos senadores.


  4. Alterou o sistema de cálculo das representações dos estados na Câmara dos Deputados. As bancadas passaram a ser formadas de acordo com a população, não mais com base no eleitorado. Abandonou-se a escala regressiva para a determinação do tamanho das representações. Nenhum estado teria menos que seis deputados, ou mais que 55. Pelo cálculo antigo, São Paulo, que se tornara um reduto do MDB, teria 81 cadeiras.


  5. Dividiu em dois o estado de Mato Grosso. (Na estimativa de um deputado da região, a bancada federal, que tinha seis deputados da Arena e dois do MDB, ficaria com treze para a Arena, enquanto a oposição continuaria com dois.)30


  6. Estendeu para seis anos o mandato dos seus sucessores e alterou a composição do Colégio Eleitoral que escolheria o futuro presidente, reduzindo a influência das representações dos estados mais populosos. Entre outras utilidades, a ampliação do mandato ressaltava o problema da idade do general Frota, que, se escolhido, deixaria o governo aos 75 anos, contra 66 de Figueiredo.


  O mandato de seis anos teve a oposição expressa do general Hugo Abreu, que propusera encurtá-lo para quatro: “Não me parece vantajoso estender-se para seis anos o mandato do Presidente da República. Há vantagens na renovação periódica da equipe presidencial (...). É preciso notar que não poderemos abandonar a hipótese de um Presidente que se revele menos apto ao exercício do cargo”.31


  Essas eram as mudanças esperadas. Assim como acontecera em 1968, quando, no vácuo do AI-5, todos os restaurantes foram obrigados a incluir no cardápio um prato popular (apelidado Sunabão), amarrou-se o pacote numa laçada de demagogia. Geisel abrandou a essência draconiana da “denúncia vazia”, que permitia aos senhorios expulsar os inquilinos. Além disso, estendeu as férias dos trabalhadores de vinte para trinta dias. Essas duas medidas foram suficientes para dar ao pacote uma inédita popularidade.


  Preparando-se outro pedaço do futuro, baixara-se o quórum das reformas constitucionais de dois terços para maioria absoluta do Congresso. Na reunião do Conselho de Segurança esse dispositivo fora defendido por seis ministros.* Era a limpeza dos trilhos obstruídos desde 1974, prenúncio de novas propostas de emendas. Mudado o quórum, o governo recuperava a capacidade de impor à oposição um projeto autônomo de reformas constitucionais.


  * * *


  No dia em que o pacote foi anunciado, o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil elegeu, por diferença de dois votos, um novo presidente para a instituição. Era o advogado Raymundo Faoro, um enorme gaúcho de 52 anos. Sua personalidade retraída juntava um humor cáustico e três sólidas formações. Uma, jurídica, como procurador do Estado do Rio de Janeiro. Outra, histórica. Nos anos 1950, escrevera Os donos do poder, um clássico no qual sustentara que o país vivera, desde a Colônia, sob o mando de um patronato resultante da associação da burocracia do Estado com os interesses da plutocracia. A terceira, literária. Tinha acabado de publicar A pirâmide e o trapézio, um estudo da obra de Machado de Assis. Nunca fizera política, e chegara à presidência da OAB porque os advogados não queriam que o cargo fosse ocupado por personalidades que tivessem militância partidária. Em contrapartida, muitos dos seus colegas viam com reserva a eleição de um servidor público para a presidência da Ordem.


  Depois de ler o texto do pacote, Faoro surpreendeu seus pares. Disse que a redução do quórum para a votação de emendas constitucionais era uma “porta entreaberta”.32 Aonde ela levava, não sabia.


  Quatro dias depois da reabertura do Congresso, Golbery começou a trabalhar naquilo que Heitor Ferreira denominara de “Plano Mestre”, a sagração do general João Baptista Figueiredo como sucessor de Ernesto Geisel.
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Bye, bye, brother


  Durante a euforia da assinatura do Acordo Nuclear Brasil-Alemanha, em meados de 1975, ninguém deu grande atenção ao surgimento de um candidato a presidente dos Estados Unidos. Chamava-se Jimmy Carter. Dentuço inexpressivo e esquisito, vinha de Plains, vilarejo de um pequeno estado sulista. Nunca tivera cozinheira em casa.1 Mal conseguia arrecadar os fundos necessários para que sua campanha decolasse. Tinha dificuldades para juntar 75 mil dólares por mês.2 Caipira no aspecto, apresentava-se como um plantador de amendoim, estranho ao mundo das tramas políticas. Era governador da Geórgia e, desde a Guerra Civil, nenhum sulista presidira a União. Nunca trabalhara em Washington, e, desde 1913, nenhum americano chegara à Casa Branca sem ter passado pelo Congresso ou pela burocracia federal.


  Despercebido, estivera no Brasil em 1972, comboiando uma delegação de homens de negócios pelo Rio de Janeiro, São Paulo e Recife. Segundo o general Arthur Moura, adido militar americano na época, o governador apreciara os esforços do regime brasileiro no combate ao terrorismo e viajara por conta da fabricante de aviões Lockheed.3


  Filho de um pequeno fazendeiro, Carter tinha uma religiosidade cívica. Vivia numa região onde, entre 1961 e 1962, queimaram-se seis igrejas de negros. Vinha da elite branca segregacionista, mas tangenciava a linha da simpatia pelo movimento em defesa dos direitos civis dos negros. Recusara-se a participar do Conselho dos Homens Brancos do lugarejo.4 Junto com a mãe, ajudara a campanha de Andrew Young, um jovem pastor, amigo de Martin Luther King, que viria a ser o primeiro deputado negro eleito no Sul desde 1870. Em março de 1976, no meio da campanha presidencial, o deputado ajudara-o a vencer a prévia da Flórida, na qual poderia ter sepultado sua candidatura. O apoio de Young o associara à mística da militância pelos direitos civis.


  Dias depois dessa vitória, Jimmy Carter trouxera uma novidade ao debate: o tema dos direitos humanos. Propusera uma política externa que restabelecesse a autoridade ideológica dos Estados Unidos, afastando-os das ditaduras. Tratava-se de requalificar a questão da democracia dentro da grande aliança anticomunista. Num país de fortes raízes religiosas, propenso a acreditar em sua superioridade moral, porém abalado pela renúncia do presidente Richard Nixon e pela derrota no Vietnã, a ideia era pelo menos conveniente. Pareceu conversa fiada, formulação genérica de um candidato que evitava controvérsias. Nem sequer ganhara espaço na imprensa.5


  Antes de se meter em política, Carter fora oficial de Marinha. Trabalhara nos primórdios do projeto de construção de submarinos nucleares. Em 1952, estivera numa equipe mandada ao Canadá com a tarefa de ajudar a desmontar um reator que derretera. Fizera seu serviço em noventa segundos, submetido ao máximo de radiação suportável por um ser humano.6 Atribuía-se, sem nenhuma titulação acadêmica, a condição de “físico nuclear”. Em maio, discursando numa conferência das Nações Unidas, defendera uma moratória internacional na compra e venda de usinas de enriquecimento e reprocessamento de combustível atômico.7 De novo, pareceu promessa de campanha.


  Dois temas genéricos, declaratórios, indicavam o aparecimento de um candidato capaz de tumultuar as boas relações do governo dos Estados Unidos com a ditadura brasileira. Finava-se o tempo em que o presidente Richard Nixon recebera o general Médici nos jardins da Casa Branca dizendo: “Nós sabemos que para onde o Brasil for, para lá irá o resto do continente latino-americano”.8 A administração republicana de Gerald Ford fizera uma suave oposição ao Acordo Nuclear e começara a se afastar, sem estridência, dos regimes ditatoriais. Podia-se dar a esse luxo. Passados três anos da derrubada do presidente chileno Salvador Allende, a América do Sul já não estava sob a ameaça da subversão comunista. Pelo contrário, padecia do choque da quimioterapia das ditaduras. Os generais controlavam o governo em oito de seus doze países.* O continente, que desde 1850 celebrara em média quarenta eleições presidenciais por década, fecharia a de 1970 com apenas catorze.9


  Em 1973, com Allende no governo e Nixon na Casa Branca, o secretário de Estado, Kissinger, defendera uma “política pragmática e gradualista”: “Se as violações de direitos humanos não forem tão ofensivas a ponto de não podermos conviver com elas, vamos fazer o que pudermos para aumentar nossa influência no país”.10 Em 1976, quando a junta argentina já tinha começado a maior matança ocorrida na América do Sul durante o século XX, o professor disse ao almirante-chanceler César Augusto Guzzetti: “Eu tenho um ponto de vista fora de moda, que é apoiar os amigos. (...) Quanto mais depressa vocês triunfarem, melhor”.11 Numa reunião com o general Pinochet, em Santiago, Kissinger adiantou-lhe pontos de um discurso em que defenderia os direitos humanos, mas esclareceu: “Não me referirei ao Chile. (...) Minha avaliação é que vocês são a vítima de todos os grupos esquerdistas do mundo”.12


  Para o público, a conversa do secretário de Estado americano era outra. Lembrava que “a necessidade de proteger e ampliar os direitos fundamentais da humanidade é um dos temas mais importantes do nosso tempo”.13 Geisel incomodava-se com esse tipo de formulação. Tinha uma antiga e expressa má vontade contra a natureza “imperialista” dos governos dos Estados Unidos.14 Um ano antes, autorizara o SNI a discutir com um representante do serviço secreto alemão os planos do general Antônio de Spínola para invadir Portugal. Agora, ao saber que o chefe da estação da CIA em Brasília tentara um contato com Heitor Ferreira e que o professor Kissinger gostaria de conversar com Golbery durante sua passagem pelo Brasil, em fevereiro, respondera: “Nem uma coisa, nem outra. Conversa é comigo. (...) E esse país vem falar em direitos humanos e criticar o Brasil... Eu fico com pena de ver os Estados Unidos assim. Era um país que devia estar firme como líder”.15


  Kissinger estava longe de ser uma fonte de problemas. Descera em Brasília, conversara 55 minutos com Geisel. Estivera com Golbery e contaria que viu nele um professor de matemática que falava como um filósofo.16 Repetira o bordão dos estrangeiros que desejavam agradar à ditadura (“O Brasil é um País que surge como potência mundial”) e assinara um memorando de entendimento que parecia refletir um novo poderio. Estabelecia que o secretário de Estado e o ministro das Relações Exteriores do Brasil deveriam se reunir a cada seis meses para discutir temas relevantes de interesse mútuo e da ordem universal.17 Deu em nada. Dois meses depois, o Planalto foi informado, sem aviso prévio, de que o governo americano impusera uma sobretaxa às exportações de sapatos brasileiros. Isso numa relação comercial em que o Brasil acumulara, em quatro anos sucessivos, um déficit de 4,65 bilhões de dólares.18


  O problema viria a se chamar Jimmy Carter. O avanço de sua candidatura tornara-se uma sucessão de maus sinais. Em setembro, já como candidato oficial do Partido Democrata, foi à convenção da B’nai B’rith, a mais ativa organização judaica de defesa dos direitos humanos, e disse: “Não podemos olhar para o outro lado quando um governo tortura pessoas ou as encarcera por causa de suas crenças, ou quando nega às minorias tratamento justo ou o direito de emigrar. (...) É preciso ficar entendido que o fato de uma nação (...) negar a seu povo os direitos humanos básicos influenciará a atitude de nosso povo em relação ao governo desse país”.19


  Era fácil identificar o alvo. Carter transformara a grandeza moral das bandeiras dos negros do Sul num instrumento de afirmação da política externa dos Estados Unidos sobre a da União Soviética. O conceito vinha dos anos 1960, mas sua funcionalidade fora reciclada pelo professor Zbigniew Brzezinski, principal formulador da agenda de política externa do candidato. Nobre polonês, chegara à América como refugiado. Era professor da Universidade Columbia e rival obsessivo de Kissinger. Entendia que a causa dos direitos humanos era justa e invencível, pois colocaria a União Soviética e o bloco comunista numa eterna e inglória defensiva. Além disso, seria uma política de baixo custo.


  Baratíssima. Carter deu a primeira pancada no governo brasileiro numa entrevista a Playboy, onde explicou a ideia da moralidade de sua política externa:


  Quando Kissinger diz, como fez há pouco, que o Brasil tem um tipo de governo compatível com o nosso, bem, aí está o tipo de coisa que nós queremos mudar. O Brasil não tem um governo democrático. É uma ditadura militar. Em muitos aspectos é altamente repressiva para os presos políticos. Nosso governo deve corresponder ao caráter e aos princípios morais do povo americano e nossa política externa não pode contorná-los em troca de vantagens temporárias.20


  O governo Geisel reagiu a todos os sinais de adversidade com uma mistura de frieza e soberba. Por frio, nunca lhes dera resposta, até porque o republicano Gerald Ford poderia vencer o pleito, reelegendo-se. Por soberbo, insistira na crença de que, na eventualidade de uma vitória democrata, uma coisa era a verbosidade do candidato e outra seriam os atos do presidente.


  Na madrugada de 3 de novembro, Jimmy Carter elegeu-se presidente dos Estados Unidos. Em frente ao hotel em que estava hospedado, uma banda tocava “Happy days are here again” (“Os dias felizes voltaram”). A bandeira americana, que desde 1964 tremulara na direção do regime, tinha trocado de vento. Mantendo-se na defesa, Geisel saudou o resultado, prevendo que seria benéfico para as relações do Brasil com Washington.
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Jimmy Carter assumiu a presidência dos Estados Unidos com dois antagonismos em relação à ditadura: o Acordo Nuclear que Geisel assinara com a Alemanha e os direitos humanos. De uma hora para outra, os professores que batalhavam contra a tortura brasileira estavam na Casa Branca. O novo embaixador na ONU, Andrew Young, assinara um manifesto contra a ditadura. Seu assessor, Brady Tyson, fora expulso do país.

  


  * * *


  Elas começaram a piorar em menos de quinze dias. Carter anunciou sua disposição de evitar que o Acordo Nuclear prosperasse, e a equipe de transição informou à embaixada alemã que a futura administração se opunha à entrega das usinas nucleares ao Brasil. A revista Der Spiegel atribuiu ao chanceler Helmut Schmidt o comentário de que já havia encontrado uma saída honrosa para o caso.21 Em Brasília, saiu da casca o embaixador John Crimmins. Comemorou abertamente a vitória democrata e aproveitou uma cerimônia na Assembleia Legislativa de Minas Gerais para dizer coisas que nem Lincoln Gordon, nos piores momentos de hostilidade a João Goulart, ousara: “Quando os governos deixam de satisfazer aos propósitos para os quais foram criados, ou negam os direitos inalienáveis dos cidadãos aos quais devem a sua razão de ser, eles podem ser mudados ou, em última instância, depostos”.22


  Geisel não o estimava. Diria mais tarde que ele “era contra nós”.23 Era, fazia tempo. Saíra da Universidade Harvard para o Exército e chegara a tenente-coronel na frente italiana. Fizera carreira no Departamento de Estado lidando com informações e tendo por especialidade a América Latina. Falava português com fluência. Em 1970, participara de um grupo de trabalho do Conselho de Segurança Nacional, encarregado de formular uma linha de ação para a política americana no Brasil. Do estudo resultara a recomendação de um “apoio seletivo”, capaz de “evitar um envolvimento excessivo”, sem “sacrificar a influência que temos sobre o governo”.24 Chegara a Brasília em 1973, substituindo um colega conservador e recluso. Num gesto simbólico, dera uma entrevista anódina ao semanário Opinião, que vivia sob severa censura prévia do governo.25


  * * *


  Antes mesmo da posse de Carter, dera-se uma reviravolta no comportamento da diplomacia americana no Brasil. Nela misturaram-se os novos tempos e as convicções religiosas de Frederic Chapin, cônsul-geral dos Estados Unidos em São Paulo. Filho de um funcionário da diplomacia americana, tinha 42 anos e decidira-se pelo Departamento de Estado depois de pensar em entrar para o ministério da Igreja episcopal. Entre 1973 e novembro de 1976 ele enviara pelo menos treze telegramas a Washington, mencionando torturas, paus de arara, choques elétricos e assassinatos.26 Na segunda semana de dezembro Chapin procurou o cardeal Arns. Pediu que conversassem a sós.27 Contou-lhe que um grupo de dirigentes do PC do B ia se reunir secretamente na cidade. O encontro havia sido delatado, e eles seriam presos. Convinha mandar um recado aos capa-pretas. O cardeal valeu-se de uma professora da PUC e soltou o aviso. Supunham tratar-se de evitar mais prisões. Desde janeiro de 1976, quando assumira o comando do II Exército, o general Dilermando Gomes Monteiro não tivera mortos no DOI nem tiroteios nas ruas.


  Chapin substituíra o cônsul Robert Corrigan, que recebera em casa o comandante do DOI paulista. Chefiava um consulado que anos antes mantivera um plantonista no cárcere da rua Tutoia, lendo depoimentos obtidos sob tortura. Em 1970, seus funcionários mandavam a Washington notícias falsas, sinalizando um abrandamento da tortura. A máquina do governo americano, que em 1964 acertara com Golbery uma troca sistemática de informações sobre atividades subversivas, já não batia só à porta do SNI e do DOI. Ia também à Arquidiocese.


  O cônsul tinha razão. A reunião do comitê central do PC do B estava vendida. Errara quanto às intenções da “tigrada”. Na manhã de 16 de dezembro, um comando do Centro de Informações do Exército, reforçado por tropa do DOI paulista, atacou a casa 767 da rua Pio XI, no Alto da Lapa. Ângelo Arroyo, único sobrevivente da comissão militar da guerrilha do Araguaia, foi atingido no peito ao sair do banheiro. Pedro Pomar, veterano de três cadeias e dois levantes, morreu em seguida. No fim da operação, acompanhado de agentes que chupavam laranjas, apareceu o delegado Sérgio Fleury.28


  Episódio inesperado, o “Massacre da Lapa” reapresentava a brutalidade das operações militares do início dos anos 1970. O comando do II Exército endossou a matança. Em Brasília, Figueiredo mandou uma Informação a Geisel, relatando o ocorrido.29 Repetia, em linhas gerais, a versão oficial:


  1. O DOI do IIo Ex. acompanhava há três meses atividades do Comitê Nacional do PC do B desenvolvidas em ligação com a USP. [Falso. A operação fora montada pelo CIE. De Brasília, vieram o chefe de sua seção de operações, coronel Carlos Alberto Brilhante Ustra, e algo como quatro homens. Outra equipe viera do Rio e se aquartelara no II Exército.]30


  2. O local das reuniões (...) [era] uma casa da rua Pio XI na Lapa.


  3. Foi planejada uma entrada nesse aparelho para apreensão da documentação, de vez que havia levantamento completo das pessoas que entravam e saíam do “aparelho”. [Certo. Depois de segui-los, o DOI prendera seis dos oito comunistas que deixaram a casa.]31


  4. Foi planejada a ação para a madrugada de hoje quando não se esperava haver elementos em seu interior. [Falso. Dois dias antes o chefe do Estado-Maior do II Exército oficiou ao secretário de Segurança de São Paulo pedindo que desviasse o trânsito vizinho e montasse um sistema de apoio para tranquilizar os moradores, pois a operação destinava-se à “detenção de militantes”.]32


  5. Ao haver a penetração estavam, entretanto, três elementos que reagiram a bala e foram mortos, já identificados como Ângelo Arroyo e Pedro Bento Ventura Pomar, dirigentes do PC do B, sendo o último o articulador da guerrilha do Araguaia. [Mentira. Pomar e Arroyo estavam desarmados.]


  6. O terceiro elemento tentou fugir pela caixa-d’água, tendo entretanto caído à rua, fraturado o crânio e sido atropelado por um automóvel, falecendo em consequência. [Falso. O terceiro morto, o economista João Batista Franco Drummond, fora preso à noite, depois de ter sido deixado perto da avenida Nove de Julho, e morrera horas antes do ataque, no DOI. A casa da Lapa não tinha caixa-d’água elevada. O DOI tinha. A simulação pretendia fabricar um suicida fora do DOI. Ela livrou o general Dilermando Gomes Monteiro do estigma que acompanhou o general Ednardo D’Avila Mello até sua morte, em 1984.]33


  Ao meio-dia, Chapin foi à Cúria Metropolitana. Abatido, narrou a chacina ao cardeal. Disse-lhe que tinha os nomes de diversos militantes do PC do B presos nas últimas 24 horas.34


  Um deles era Aldo Arantes, ex-presidente da UNE. Seus interrogadores divertiam-se dizendo que não havia torturas no Brasil, pois faltava pouco para a posse de Jimmy Carter e “o embaixador dos Estados Unidos no Brasil estava fazendo grande pressão sobre o governo brasileiro em relação à questão dos Direitos Humanos”. Era o sinal para o início de mais uma sessão de suplícios.35 Quando seus dois advogados conseguiram vê-lo, Aldo Arantes chegou à sala do delegado Fleury amparado em dois policiais. Os choques que tomara na Cadeira do Dragão o impediam de sentar-se.36


  * * *


  Por mais pessoais que tenham sido os motivos de Chapin e por mais primitiva que fosse a ironia do torturador, ambos faziam parte de uma nova ordem, na qual se acabara a simpatia que a elite democrata americana tivera pela ditadura brasileira. Um dos mais diligentes especialistas em América Latina do circuito de Washington, Sol Linowitz, divulgara um conjunto de propostas ao presidente eleito. Entre elas, estava o congelamento do Acordo Nuclear e a lembrança de que o Brasil é um dos países que “violam sistemática e flagrantemente os direitos humanos, onde a tortura se tornou uma prática comum e até mesmo institucionalizada”.37


  Tendo sido presidente do conselho da Xerox e embaixador na OEA, Linowitz tivera uma relação cordial com o governo Costa e Silva. Homem elegante, vivia na casta de poderosos de Washington, uma fauna que o presidente eleito mal conhecia e, de certa forma, desprezava. Quem Carter conhecia, ia mais longe. Andrew Young, escolhido para chefiar a representação americana nas Nações Unidas, queria que o governo impusesse sanções comerciais às ditaduras do Brasil e do Chile. Em 1970, ele fora um dos signatários da carta aberta que servira de introdução ao dossiê Terror in Brazil, organizado pelo professor Ralph Della Cava, a quem o Itamaraty negava visto de entrada. Apresentando depoimentos de presos supliciados, a carta dizia que “o terror e a tortura são usados em seu país como um instrumento de governo”.38 Outro signatário era Brady Tyson, uma das molas mestras das denúncias disseminadas nos Estados Unidos. Tyson viria a ser um destacado colaborador de Young.


  Era como se um pedaço da Passeata dos Cem Mil tivesse chegado à Casa Branca. “Cem mil na passeata? Não sei, pode ter sido a metade”, dissera, em 1969, o general Carlos de Meira Mattos.39 A passeata de Carter pegara o general em Washington. Com três estrelas no ombro, era a maior patente militar no exterior. Representava o governo brasileiro na Junta Interamericana de Defesa. Fizera uma das mais completas carreiras de sua geração. Estivera na FEB como capitão, prendera oficiais legalistas em 1961 e três anos depois marchara sobre o nada, tomando Goiânia. Comandara a força expedicionária que coadjuvara a invasão americana da República Dominicana. Em 1966, cumprindo ordens do marechal Castello Branco, vestindo um uniforme de campanha e intitulando-se “um servidor do poder militar”, fechara o Congresso.40


  Meira via no governo Carter a influência de um “grupo de ‘jovens liberais’”. “Pleiteiam para os EUA uma posição de grande defensor da paz, não pela dissuasão, mas pelo exemplo de boa-fé.” Contava ao chefe do EMFA que Young, “negro, nomeado embaixador”, “iniciou suas atividades em Nova York, sede da ONU, participando de uma cerimônia fúnebre pela alma de um guerrilheiro negro rodesiano morto no choque contra as forças de segurança do governo da Rodésia”.41


  A nova administração dissociava-se da ditadura brasileira exatamente nos dias em que o Jornal do Brasil publicava, em três edições sucessivas, cerca de cinquenta documentos da biblioteca do último presidente democrata, Lyndon Johnson.42 [Veja o documento] Revelavam a extensão da interferência da Casa Branca na deposição de João Goulart. Com doze anos de atraso, a Operação Brother Sam entrava na historiografia das relações Brasil-Estados Unidos. Fora o codinome da força-tarefa composta de um porta-aviões e sete navios, com 110 toneladas de munição e 552 mil barris de combustível. Criada na tarde de 31 de março de 1964, deveria seguir em direção ao litoral paulista para socorrer a revolta. Por desnecessária, fora desarticulada três dias depois. Sobrevivera apenas como documentação, apesar de ter surgido uma pista em 1967, quando Carlos Lacerda foi entrevistado na televisão americana por William Buckley Jr. Na ocasião, um ouvinte revelou que em março em 1964 estava a bordo de contratorpedeiro que foi despachado em direção ao Brasil. Estava perto da linha do Equador quando receberam ordens para retornar, pois a “a revolução fora bem-sucedida”43. Um ano depois, essa informação foi divulgada pelo jornal Última Hora, mas caiu no esquecimento.44 A frota americana entrou na percepção dos brasileiros por uma porta, enquanto, pela outra, saía a política externa que ajudara a sustentar a ditadura.


  * * *


  Para os militares que haviam derrubado Goulart, a conduta de Carter era incompreensível. Combatiam na Guerra Fria ao lado dos americanos. Tinham derrotado o terrorismo e as guerrilhas comunistas, estavam abrandando o regime e, de uma hora para outra, sentiam-se isolados, confundidos com Pinochet. Viam como excentricidade aquilo que viria a ser uma profunda mudança de rumo da política americana. O anticomunismo, industrializado pela associação de Washington com a direita mundial, jogara uma pesada hipoteca sobre os Estados Unidos. Dos 46 países em que mantinham programas de ajuda militar, só dez eram considerados livres pelos observadores da organização Freedom House. Entre os 36 aliados americanos estavam algumas das piores ditaduras do mundo: o Irã do xá Reza Pahlevi, o Zaire de Joseph Mobutu e o Chile de Pinochet.45


  O próprio Pinochet, que em 1973 se beneficiara do apoio concedido pelos americanos aos generais que derrubavam governos de esquerda, tornara-se ditador condenado e audacioso. Duas semanas depois do golpe, solicitara a Washington o envio de um técnico para colaborar na escolha de uma localidade onde se pudesse erguer, no menor tempo possível, um presídio para 3 mil pessoas. Pedira barracas infláveis e lençóis.46 Agora, tinha o FBI no encalço de seu serviço de segurança.47 O general estendera o terror político de sua ditadura a outros países, indo inclusive ao território dos Estados Unidos. Em setembro de 1976, sua polícia secreta explodira, a quinze minutos da Casa Branca, o carro em que estavam uma cidadã americana e o economista Orlando Letelier, ex-chanceler de Allende. Em Buenos Aires, os agentes de Pinochet haviam explodido o carro em que se encontrava o general Carlos Prats, comandante do Exército durante o governo de Allende. Em Roma, um pistoleiro baleara na cabeça um dirigente do Partido Democrata Cristão.


  Uma semana depois do assassinato de Letelier, a embaixada dos Estados Unidos em Buenos Aires revelara ao Departamento de Estado a existência da Operação Condor.48 Resultava de uma articulação iniciada entre o final de 1974 e o início de 1975. Juntava formalmente as “tigradas” chilena, argentina, uruguaia e paraguaia. A brasileira compareceu à primeira reunião da quadrilha como observadora. Pinochet pretendeu montar, em Santiago, um Escritório de Coordenação e Segurança encarregado de manter um arquivo “semelhante ao que a Interpol tem em Paris, mas dedicado à subversão”.49 Na sua face clandestina, destinava-se a formar uma versão internacional do Esquadrão da Morte.50


  Em janeiro de 1975, Geisel mostrara-se contrário a um envolvimento direto do SNI com os chilenos: “Eles que venham aqui ver a EsNI”.51 Nessa época já existia uma sólida relação de intercâmbio do SNI com os serviços de informação do Chile, do Paraguai e da Argentina. Ia além de “ver a EsNI”. O chefe da DINA, general Manuel Contreras, contou anos mais tarde que funcionava em Manaus um centro de treinamento antiguerrilheiro ao qual remetia turmas de oficiais a cada dois meses. Um dos instrutores do centro era o adido militar francês em Brasília, general Paul Aussaresses, veterano da guerra da Indochina e autointitulado “maestro” do dispositivo de torturas dos paraquedistas do general Jacques Massu na Argélia, em 1957.52


  Segundo os dados colhidos pelos americanos na Argentina, até 1976 a participação do Brasil na Operação Condor restringira-se à troca de informações.53 Agentes brasileiros interrogaram presos no Chile e no Paraguai.54 Um telegrama da CIA de agosto de 1976 revelou que Brasília cooperava com as operações de inteligência da Condor. Chegou a oferecer-lhe equipamento de telecomunicações, mas mantivera-se longe do Esquadrão da Morte.55 O atentado a Letelier criminalizou Pinochet e permitiu que a nova administração americana pressionasse as chamadas “tiranias amigas”.


  * * *


  O governo brasileiro deixara de ser um aliado preferencial para a preservação das áreas de influência regional da nova administração americana. Em relação à América Latina, a suposição de que o presidente Carter esqueceria as promessas de candidato se mostrara vã. Num dos mais significativos trechos de seu discurso de posse, informara que “nosso compromisso com os direitos humanos precisa ser absoluto”.56


  Faltava lidar com o “físico nuclear”. Em pouco mais de um ano, os interesses comerciais associados ao projeto haviam feito progresso. Assinaram-se os contratos para a construção dos reatores de Angra 2 e 3, ao preço de 873 milhões de dólares, e a abertura de uma linha de crédito no valor de outros 4,3 bilhões.57 A Nuclebrás prometia encomendas de 1,2 bilhão de dólares à indústria nacional nos dez anos seguintes. Seu presidente assegurava que a primeira recarga das usinas de Angra 2 e 3 seria feita com combustível produzido no Brasil.


  A crítica de Carter ao Acordo Brasil-Alemanha parecera coisa de diletante, mas era a posição de um dos mandarins da diplomacia do Partido Democrata. George Ball, um ex-banqueiro de investimentos que estivera no olho do furacão da crise de 1964, considerara o Acordo uma “irresponsabilidade” da Alemanha. A seu juízo, não havia sistema de salvaguardas capaz de impedir que o Brasil desenvolvesse um programa nuclear próprio.58 Logo ele, que no dia 2 de abril, como subsecretário de Estado, transmitira ao embaixador Lincoln Gordon um “boa-noite e parabéns”, felicitando-o pelo trabalho que fizera durante a derrubada de Jango.


  A ação contra o Acordo foi fulminante. Mal começou a trabalhar no Salão Oval, Carter mandou a Bonn o vice-presidente, Walter Mondale. Ameaçava o chanceler Helmut Schmidt com a suspensão do fornecimento de urânio aos reatores alemães.59 Na primeira entrevista coletiva, o secretário de Estado, Cyrus Vance, propôs que o Acordo fosse congelado, até quando o governo americano pudesse oferecer alternativas aos seus dois pontos nevrálgicos: a construção das usinas de enriquecimento e de reprocessamento de urânio. Pelo texto do Acordo, ambas dariam ao Brasil a capacidade de participar, em seu território, da produção de combustível atômico. A primeira usina dependia do avanço de uma tecnologia que a Alemanha ainda não tinha desenvolvido no nível industrial. A segunda, mais barata e mais acessível, poderia operar logo que os novos reatores de Angra entrassem em funcionamento. A usina de reprocessamento foi sedada em poucas semanas. O governo de Bonn adiou a entrega do projeto e dos dados necessários para a construção.60


  Geisel receara que a Alemanha cedesse publicamente às pressões. Pensou em denunciar o governo americano em cadeia nacional de rádio e televisão.61 Cogitou reunir o ministério e quis ouvir os ministros da área econômica para antever, de um lado, as possíveis pressões comerciais e, de outro, “o que se poderia ‘barganhar’”.62 Quis saber a opinião de Heitor Ferreira e recebeu de volta a sugestão extrema de “algumas medidas de demonstração”: “Pedir a saída do pessoal da CIA, mandar embora os da Comissão [Militar] Mista”.63 Havia tempo o presidente cultivava a ideia de defenestrar a delegação militar, mas achou que era muito.64 A seu ver, não se devia “abrir uma guerra contra o americano”. “O que eu quero é que (...) as centrais venham e não se deteriore com os Estados Unidos.”65


  Às 16h30 da sexta-feira 4 de março, o conselheiro político da embaixada americana em Brasília foi ao Itamaraty cumprir uma formalidade. Levava consigo o texto de um relatório sobre a situação dos direitos humanos no Brasil. Era a cópia de um documento enviado pela Casa Branca ao Capitólio, no cumprimento de uma lei sancionada em junho do ano anterior pelo presidente Gerald Ford. Ela obrigava o Executivo a informar ao Congresso em que grau os direitos humanos eram respeitados pelo governo nos países aos quais os Estados Unidos davam algum tipo de assistência militar. Era um relatório interno, mas o Congresso tinha poderes para divulgá-lo. O embaixador Crimmins acabara de receber o texto pela mala diplomática e achou melhor encaminhá-lo ao Itamaraty, temendo que seu conteúdo vazasse em Washington durante o fim de semana.66 Geisel soube da notícia na granja do Riacho Fundo. Equilibrado na análise, embaraçoso na linguagem, o relatório, de 29 parágrafos, era devastador no tom. Grafava Revolução entre aspas, dizia que desde 1964 o governo estivera “sob o controle real dos militares”. Mencionava “poucos” casos recentes de “abusos” de presos políticos, mas reclamava da tortura de presos comuns. Reconhecia lisamente que Geisel liberalizara o regime, apesar da oposição existente em “várias organizações de segurança”. Concedia ao governo o abrandamento da censura e qualificava as eleições de 1974 como “as mais livres do Brasil, em mais de uma década”. Salvo algumas referências a relatórios da Anistia Internacional (exigidas pela lei), nos quais se denunciava que até 1975 a tortura era uma prática generalizada, não dizia muito mais do que já se podia escrever na imprensa nacional. Retrato sincero para um cidadão americano, atrevido para um general brasileiro, nada tinha a ver com a equipe de Carter. Fora concluído em dezembro, na embaixada em Brasília, durante a presidência de Ford, e ninguém lhe tocara uma vírgula em Washington.67


  O mesmo governo que acolhia com satisfação as análises laudatórias de Kissinger, exasperou-se com o texto entregue ao Itamaraty. No início da noite a embaixada recebeu o documento de volta, com a observação de que havia nele “comentários e conclusões tendenciosas e inaceitáveis”, tornando-se “impróprio para nossos arquivos”.68 O embaraço viera da publicidade, não do procedimento. O porta-voz do governo brasileiro reconheceria, dias depois, que “pelo fato de não ser classificado como secreto”, o relatório “já continha, em si, o germe de sua publicação”.69 Na manhã de sábado, Heitor Ferreira passou um recado a Figueiredo: “Formou-se um grande bolo entre ontem e hoje nas relações com os EUA. Um pouco na área em que o Golbery temia. E já estamos revidando e preparando mais respostas, sobre as quais o Presidente ainda vai decidir. Mas todas fortes”.70


  A decisão veio em poucas horas, e Geisel mandou convocar Crimmins ao Itamaraty. Às nove da manhã, o embaixador foi recebido pelo secretário-geral, que lhe entregou uma nota em que o governo brasileiro rejeitava, a partir daquele momento, qualquer assistência militar que “dependa, direta ou indiretamente”, de julgamentos do governo americano em assuntos de sua “exclusiva competência”.71


  Recusava-se um crédito de 50 milhões de dólares para compra de armas e uma ajuda de 100 mil para programas de treinamento. Um crédito semelhante, dado no ano anterior, não fora usado. Uma semana depois, Geisel mandou que Crimmins fosse chamado de novo ao Itamaraty. Dessa vez, informaram-no de que o governo decidira denunciar toda a legislação que regulava as relações militares com os Estados Unidos. Estava morto o Acordo de Assistência Militar assinado pelos dois países em 1952. A Comissão Militar Mista, que funcionava no Rio de Janeiro, seria fechada. Acabava-se também o programa de intercâmbio pelo qual, entre 1970 e 1975, as Forças Armadas americanas haviam treinado 8.500 militares brasileiros.72


  Típico exercício da Guerra Fria, o Acordo Militar nascera no rastro de uma negociação fracassada, na qual os americanos buscavam o envio de uma divisão de infantaria brasileira para a Guerra da Coreia. Passados 25 anos, tornara-se um pastel de vento.73


  Para Geisel, era “nada”, mero canal de aquisições de armamento obsoleto, enfeitado por um esquema de mordomias. Antes de sua posse, o general que chefiava a missão americana tivera a ousadia de mandar a Lucy Geisel uma carteirinha para que pudesse comprar comida e bugigangas no duty-free que mantinha no Rio.74 [Veja o documento]


  Para os americanos, pouco mais que nada. Em 1970 o Conselho de Segurança Nacional dos Estados Unidos classificara-o como uma “acomodação política”, pois “nenhuma ameaça à segurança do Brasil ou dos EUA justifica qualquer assistência ao Brasil”.75 Entre 1966 e 1972 Washington reduzira a sua representação militar no país em 47% e chegara a pensar em cortar, de sessenta para 25 pessoas, o contingente do Rio de Janeiro. Desde 1972, os Estados Unidos haviam fornecido anualmente, em média, 31 milhões de dólares em armas e gastado 710 mil treinando militares brasileiros.76


  O efeito da resposta foi ruidoso, mas emocional, pois as duas burocracias militares produziram uma acomodação paralela. O Brasil manteve sua Comissão de Compras em Washington. As manobras navais conjuntas prosseguiram. Preservou-se o intercâmbio entre as escolas de comando e estado-maior dos dois exércitos, bem como a cadeira de Português na Academia Militar de West Point.77


  Nunca um presidente brasileiro praticara tamanho ato de hostilidade contra os Estados Unidos. Apanhado de surpresa na sexta-feira, Geisel rebatera no sábado. Dera uma resposta lógica, a única que poderia tirá-lo da defensiva. Como a ajuda militar dependia da avaliação, eliminando-se o essencial, caducava o acessório. Não havendo acordo, nada haveria a relatar. O general manteve-se ao largo das patriotadas, desestimulando aplausos nacionalistas. Golbery chegara a ironizar: “Se aceitarmos apoio político, acabam fazendo uma passeata que começará na Cinelândia, aplaudindo o presidente. Quando chegar à Presidente Vargas, estará gritando ‘Abaixo o imperialismo’. Na praça Mauá incorporará uma faixa pedindo a legalidade do Partido Comunista”.78


  Geisel cassara o Acordo Militar Brasil-Estados Unidos. À diferença do que acontecia aos deputados que perdiam o mandato e voltavam emudecidos às suas cidades, o embaixador Crimmins perseverou no enunciado básico da política de Carter: “O ponto de vista do governo dos Estados Unidos é de que a preocupação pelos direitos humanos transcende as fronteiras nacionais”.79


  Cristalizara-se uma divergência muito mais ideológica do que prática. Em 1977, o declínio da repressão política brasileira tornava despropositada qualquer comparação com a brutalidade instalada nos países próximos. A Argentina vivia um massacre que provocaria o desaparecimento de pelo menos 8.900 pessoas.80 Presos sedados eram embarcados em aviões e jogados em alto-mar. Chamava-se a isso “El vuelo”.81 (O Centro de Informações da Aeronáutica via a coisa assim: “Dado que o lançamento de cadáveres no estuário do rio da ‘Plata’ causa, vez por outra, problemas no Uruguai, com o aparecimento de corpos mutilados nas praias, estão sendo empregados fornos crematórios de hospitais estatais para cremação de subversivos abatidos”.)82 A ditadura uruguaia vinha construindo a estatística que resultaria no exílio de um em cada dez cidadãos, na detenção de um em cada cinquenta e na condenação de um em cada quinhentos.83 No Brasil, pela primeira vez desde a deposição de Goulart, um ano, o de 1977, haveria de terminar sem que o governo fosse diretamente acusado da morte de dissidentes políticos.84


  * * *


  Geisel carregava, inteiro, o saco de maldades da ditadura. O que o distanciava de Carter, aproximando-o dos generais Videla e Pinochet (que também recusaram a ajuda militar americana), não era apenas uma visão diversa da questão dos direitos humanos, mas uma compreensão antagônica da democracia. O paradoxo era produto do poder, não do equívoco. Geisel acreditava que os americanos não tinham de se meter nos assuntos de seu governo. Convencera-se de que os Estados Unidos enfraqueciam os aliados que combatiam o comunismo. Acima de tudo, não se poderia instalar no Brasil um regime com os pré-requisitos que Jimmy Carter considerava básicos para a existência de um estado de direito. No seu tradicional discurso de 31 de Março, lastimou as divergências com Washington, louvando as relações com as ditaduras próximas, “que hoje em dia são melhores do que em qualquer outra época”.85


  Dialogando com o texto de um discurso do secretário de Estado, Cyrus Vance, Geisel e Golbery expressaram a perplexidade política que Carter lhes provocara.


  Vance, um elegante quadro da elite do Partido Democrata, participara da inauguração das negociações que haviam levado ao fim da Guerra do Vietnã. Dissera, num discurso: “Gostaria de definir o que entendemos por ‘Direitos Humanos’. Em primeiro lugar está o direito dos cidadãos de não terem a sua integridade pessoal violada pelo governo”.


  Geisel respondeu: “Só da violação governamental? E a violação por parte de outros?”.


  VANCE: (...) todos os signatários da Carta das Nações Unidas comprometeram-se a observar e respeitar os direitos humanos básicos. Assim sendo, nenhum membro das Nações Unidas pode reivindicar como assunto exclusivamente seu os maus-tratos aos seus cidadãos (...).


  GOLBERY: !! Que dedução?!


  VANCE: Nossa política está de acordo com nossa tradição, nossas obrigações internacionais e nossas leis.


  GEISEL: Que tradição? Com os índios e negros?


  VANCE: Nossa tarefa é manter esta fé, pelo nosso exemplo e nosso estímulo.


  GEISEL: A intenção é boa! A realidade pode ser diferente!86


  Tudo teria sido fácil se a realidade fosse diferente e o governo pudesse ter reconhecido a ocorrência de milhares de casos de tortura e de centenas de assassinatos, informando que essa página começara a ser virada antes mesmo que o nome de Jimmy Carter tivesse saído da Geórgia. Mas o caminho estava obstruído à esquerda e à direita. À esquerda, pela possibilidade de a oposição pedir a punição dos torturadores (no máximo) ou a anistia das vítimas (no mínimo). À direita, pelas convicções de Geisel. Se elas não bastassem, havia as do general Frota, que oferecia sua “gratidão” aos “anônimos e abnegados defensores da ordem pública”, vítimas da “calúnia e da perfídia” de “insidiosa campanha da subversão internacional”.87


  Sem saída, o governo protegia-se com formulações acrobáticas. Azeredo da Silveira propunha que, diante do “espírito de cruzada internacional pró-direitos humanos que parece dominar a política externa norte-americana”, se abandonasse a posição “dominantemente defensiva”, partindo para o ataque. Como?


  No plano conceitual, caberia acentuar, em todos os foros em que isto fosse pertinente, que a conceituação clássica, que identifica direitos humanos com liberdades civis, está ultrapassada. Hoje, o atendimento de certas necessidades socioeconômicas do indivíduo, tais como alimentação, educação, assistência à saúde e à velhice etc., constituem parte tão essencial dos direitos do homem quanto a garantia de suas liberdades individuais contra eventuais desmandos de autoridades governamentais.88


  Em reuniões reservadas, o chanceler acusava os Estados Unidos de atiçar a oposição, sobretudo na sua campanha pela restauração do habeas corpus.89


  Já o general Ivan de Souza Mendes, ex-colaborador de Geisel na Petrobras e comandante da Escola de Comando e Estado-Maior, queixava-se: “Parece que os americanos estão agindo exatamente ao contrário do que seria desejável, fazendo mesmo admitir como possível uma infiltração de elementos comunistas, ou pelo menos esquerdistas, nas altas esferas do Governo. Quem perde, afinal de contas, é todo o Bloco Ocidental”.90


  Uma América do Norte associada a ditadores amigos e torturas, desejável para os generais brasileiros, tornara-se uma obsolescência em Washington. O chanceler soviético Andrei Gromyko via na campanha de Carter uma manobra de “subversão ideológica contra a URSS”. Um documento do governo húngaro, capturado pela CIA, revelava que a liderança russa estava “mortalmente preocupada com o que tende a ser uma genuína tentativa de derrubar o regime soviético”.91


  Os embaraços impostos aos ditadores anticomunistas davam a Carter autoridade para golpear o inimigo principal. Assim como informara ao embaixador russo Anatoly Dobrynin que apoiaria ostensivamente os dissidentes soviéticos, escrevera a Geisel dizendo que “tivemos desentendimentos no passado, e vamos tê-los de novo”.92


  * * *


  Partiu da Casa Branca a iniciativa do próximo desentendimento. Carter anunciou que sua mulher, Rosalynn, passaria pelo Brasil durante uma visita de duas semanas a sete países da América Latina. Apelidaram-na Magnólia de Aço. Jimmy fora o primeiro namorado (na verdade, ela se apaixonara por uma fotografia, antes de conhecê-lo). Tinha a aparência de uma professora de primário, vestia-se com a simplicidade de vendedora de armarinho e parecia nunca ter ido a um cabeleireiro. Desde Eleanor Roosevelt, nenhuma mulher de presidente americano tivera tanto poder político na Casa Branca. À diferença dela, alavancava o marido sem construir uma personalidade própria. Carter chamava-a de “parceira”.


  “Os latinos são machos. Detestam gringos e mulheres. O que mais a senhora quer saber?”, disse-lhe um deputado, no meio de uma das aulas preparatórias para a viagem.93


  Na mosca. O presidente da Costa Rica recebeu-a acompanhado da mulher e de assessores. Respondia-lhe olhando para a plateia masculina, mas rendeu-se quando ela passou a fazer perguntas consultando um caderno.94


  Muitas seriam as más lembranças que Geisel guardaria de Carter. Nenhuma foi mais funda que o constrangimento de obrigá-lo a discutir assuntos de Estado com sua mulher.95 Nunca tratara de política com Lucy ou com a filha. Aborrecia-se quando a irmã, Amália, que ajudara a educá-lo, arriscava simples palpites. Entendia que Jimmy fora eleito presidente mas Rosalynn, coisa nenhuma. Incomodara-se com a decisão de Richard Nixon de mandar a mulher, Pat, a sua posse, mesmo sabendo que não conversariam nada além de banalidades.


  Rosalynn Carter desceu em Brasília no dia 6 de junho de 1977. Conversou duas vezes com Geisel, numa audiência matutina e durante o jantar que ele lhe ofereceu no Alvorada. Desses encontros de constrangida cordialidade sobrevivem três registros, as memórias dos dois e as notas da tradutora brasileira.
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Carter mandou sua mulher, Rosalynn, ao Brasil em 1977. (Ela é a senhora à esquerda.) Geisel recebeu-a, ofendido: “Ela sentava, abria o caderno e apresentava sucessivamente os itens de nossa conversa”. Recebeu-a porque se considerou obrigado a isso. Em 1984, quando ambos haviam deixado o poder, Carter veio ao Brasil e procurou-o. Geisel contou: “Como cidadão, não recebi nem ele nem ela. Era meu direito”. Carter tentou conversar com ele pelo telefone. Não o atendeu.

  


  “Ela tinha um professor que veio junto, o Sr. Pastor, que a instruía”, lembrou Geisel.96 O general Meira Mattos já informara ao EMFA que “Pastore”, um professor de trinta anos, pertencia ao “grupo liberal” que cercava Carter.97 Atrevido, rápido e cruelmente irônico, Robert Pastor, da Universidade da Geórgia, era um feliz militante da causa da redemocratização continental. Poucas vezes um especialista em assuntos latino-americanos teve tanto acesso ao presidente dos Estados Unidos.
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Robert Pastor no Planalto.

  


  “Bob Pastor, nosso assessor de Segurança Nacional para Assuntos Latino-Americanos, tinha estudado a região durante anos. Ele me ajudou muito. Parecia ter todas as respostas”, contaria Rosalynn.


  “Ela sentava, abria o caderno e apresentava sucessivamente os itens da nossa conversa”, recordaria Geisel, que redigira, numa folha de bloco, um esquema de sete pontos para a reunião.


  “Antes de sair de casa, fiz um resumo das posições diplomáticas do nosso governo. (...) Toda vez que encontrava com um chefe de Estado, repassava esse sumário. Isso me tomava uns cinco ou dez minutos, dava uma ideia da visão de Jimmy sobre a região e fazia com que o governante percebesse que eu estava informada”, esclareceria Rosalynn.


  Quando se reuniram, Geisel ouviu-a recitar “o compromisso decidido de seu marido com a causa dos direitos humanos”: “A política exterior americana deve representar o que há de melhor nos Estados Unidos e (...), por isso mesmo, não seria possível aceitar, fora de suas fronteiras, o que tampouco aprovava internamente”. Rosalynn admitiu que a posição americana “poderia talvez gerar certos mal-entendidos a curto prazo”, mas mostrou-se convicta de que “acabariam por prevalecer os princípios morais”.98 [Veja o documento]


  Enquanto falava, deu-se conta de que o presidente se valia da intérprete mas entendia inglês. Estava certa.


  Geisel entrincheirou-se. Expôs-lhe sua visão socioeconômica dos direitos humanos: “Trata-se de problema com implicações que não podem ser solucionadas, plena e milagrosamente, da noite para o dia. Num país pobre, como o é o Brasil, sua total solução depende de um esforço progressivo. (...) Grandes esforços foram feitos no setor de habitação, alimentos, educação, saúde e outros”.


  Daí em diante foi ao ataque. Segundo as notas da tradutora, lembrou um discurso em que Carter considerara anacrônica a “fobia anticomunista” e enunciou sua discordância:


  O Sr. Carter teria razão no que diz respeito à posição de seu próprio país face ao comunismo, mas (...) tal atitude não se poderia generalizar (...). Países como o Brasil (...) onde persistem sérias deficiências nos setores econômico e social, são mais vulneráveis, havendo solo fértil para a proliferação de tais ideias. A nação precisa, portanto, estar alerta para evitar sua propagação. O Brasil já passara por duas experiências dolorosas e não desejaria vê-las repetidas. Embora a índole de seu povo seja basicamente contrária a ideias comunistas devido ao sistema econômico em vigor e a sua formação religiosa, não podemos perder de vista as deficiências básicas de nossa estrutura social.


  Rosalynn endureceu:


  Solicitou a palavra para esclarecer que julgava tratar-se de um mal-entendido. O que dissera o presidente Carter fora que, no passado, os EUA apoiavam de forma irrestrita todo e qualquer regime, por mais repressivo que fosse, pelo simples fato de ser anticomunista. Atualmente, apesar do relaxamento de tensões, persiste a concorrência ferrenha entre os dois sistemas. Frisou, no entanto, que o Sr. Carter julga que as democracias industriais são livres, não por serem fortes, mas que sua força se deve à liberdade econômica e social de que desfrutam. (...) A História apoia as democracias.


  Geisel respondeu que tinha entendido perfeitamente a posição de Carter, “sobretudo em relação à fobia anticomunista, surgida, afinal, nos próprios EUA, berço do ‘Macartismo’ e de várias políticas exageradas de repressão às ideias de esquerda”. Ademais, enquanto os Estados Unidos enfrentavam “o imperialismo soviético, cujo perigo permanece”, o que se desejava evitar no Brasil era “a infiltração interna”. “Trata-se de problema enfrentado pelo Brasil e não pelos Estados Unidos.”


  Rosalynn recuou meio passo. Elogiou as medidas liberalizadoras que o presidente tomara, fazendo questão (duas vezes) de fixá-las no tempo: “no decorrer do ano passado”. Tradução: noves fora o “Pacote de Abril”. Em seguida, avançou dois. Pediu ao general que ajudasse a “levar à Justiça elementos da Polícia e funcionários do Governo” que interferiam no livre exercício dos direitos humanos. Depois, pediu que assinasse a Convenção Americana de Direitos Humanos. Geisel lembrou-lhe que a Convenção previa o funcionamento de uma corte supranacional, o que para ele significava um atentado à soberania brasileira. Não assinaria.


  A conversa ia para o seu final. Geisel já tinha espetado o alfinete do “berço do ‘Macartismo’”, mas faltava outro: “[O] que caracteriza melhor (...) o respeito profundo do Brasil e dos brasileiros pelos direitos humanos [é] a ausência de preconceitos raciais e religiosos. O Brasil seria talvez realmente um exemplo para o mundo, com sua sociedade multirracial convivendo em harmonia. Com uma legislação que data de muitos anos e que pune severamente quaisquer tendências racistas”.


  Rosalynn respondeu que “nos EUA de fato permaneciam problemas dessa índole, embora muito tivesse sido feito em anos recentes para corrigi-los”.


  Foram setenta minutos de desentendimento. Despediram-se combinando que discutiriam a questão nuclear no jantar. À noite, no Alvorada, cada um tinha uma ponta de dúvida sobre a própria conduta durante a manhã. Geisel perguntou-lhe o que achara do encontro, marcado pelo que chamou de “extrema franqueza”. Rosalynn disse-lhe que esperava “não ter se excedido”.


  Recomeçaram polidamente. Geisel dizendo que não havia divergências de fundo na posição dos dois países sobre o uso da energia nuclear. Rosalynn respondendo que seu marido “compreendia a posição brasileira”. Se a conversa continuasse assim, poderiam ter passado ao capítulo das banalidades, mas os registros da tradutora informam:


  O Presidente discordou, em vista da classificação feita pelo Sr. Carter, de “processos sensíveis”.


  Seguiu-se uma discussão durante a qual a Sra. Carter procurava convencer o Presidente de que, de fato, representa um perigo para todo o hemisfério a possibilidade de se utilizar os subprodutos da geração de energia nuclear para a fabricação de armas.


  Era a usina de reprocessamento. Ambos estavam de acordo no essencial: tendo os reatores e a usina, o Brasil poderia desenvolver uma tecnologia própria. Discordavam no desfecho. Segundo Geisel, o combustível reprocessado produziria energia. Na insinuação da sra. Carter, a bomba. Foi discussão mesmo. Rosalynn lembraria que “não consegui levá-lo a reconhecer que poderia ter energia nuclear sem ter a usina de reprocessamento. Sem dúvida, ele sabia disso”. Veladamente, ameaçou-o com um boicote euro-americano de fornecimento de urânio enriquecido. A certa altura, Geisel acusou-a de estar “abordando um problema baseada apenas em suposições”. Mostrou-lhe que o governo americano condenava a corrida armamentista e a proliferação nuclear enquanto vendia armas e continuava explodindo bombas em testes subterrâneos. Rosalynn disse que seu marido suspendera as explosões.


  “Perdoe (...). Está aqui. O jornal de ontem deu a notícia de uma experiência no deserto de Nevada”, respondeu Geisel. (O general estava certo. Ela não sabia do teste.) [Veja o documento]


  Rosalynn percebeu um sinal de sua secretária. Sugeria-lhe que fossem ao banheiro. Trancaram-se, e aos sussurros (tinham sido instruídas em Washington para não dizer nada, em país algum, que não quisessem ouvir gravado) ela lhe deu um recado do embaixador Crimmins, que estava à mesa. Pedia-lhe que amenizasse a conversa, pois pressionara demais o presidente. Voltou disposta a falar de crianças e criados, mas Geisel quis continuar a discussão.


  “A noite terminou cordialmente, com o entendimento de que nós havíamos concordado em discordar”, escreveria Rosalynn.


  Ela partiu para o Recife, com uma agenda sentimental. Visitaria uma família que conhecera durante sua viagem de 1972. A truculência da polícia pernambucana, a falta de respeito do governo pelos direitos alheios e a inépcia dos hierarcas de Brasília haveriam de incorporar um novo item ao programa da mulher do presidente dos Estados Unidos.


  Três semanas antes, a polícia detivera dois americanos malvestidos que puxavam uma carroça em direção ao bairro de Afogados. Eram o padre católico Lawrence Rosebaugh e o menonita Thomas Capuano. Viviam com os mendigos do Mercado São José e recolhiam xepas de feira para cozinhar uma sopa que juntava pivetes, pobres e prostitutas numa prece noturna. “Vocês devem ser comunistas para fazer isso”, disse-lhes um agente. Os religiosos ficaram incomunicáveis durante 72 horas na carceragem da Delegacia de Roubos e Furtos, onde homens e mulheres eram mantidos nus. Apanharam da polícia e de outros presos, assistiram a uma sessão de palmatória. Libertados, contaram ao cônsul americano o que lhes acontecera.99
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Rosalynn Carter foi para o Recife e lá, nos jardins do consulado, encontrou-se com dois religiosos americanos que conviviam com os mendigos da cidade. Haviam sido presos e maltratados. Contaram seu caso, e no dia seguinte a cena estava na primeira página dos principais jornais americanos. Rosalynn escreveria: “Tínhamos alcançado o nosso objetivo a respeito dos direitos humanos”.

  


  Quando Rosalynn Carter decolou de Washington, o Departamento de Estado já sabia o que sucedera no Recife. Chegara-se a admitir o cancelamento da escala, como forma de protesto, mas um funcionário do governo americano vira a coisa de outro jeito: “O incidente só demonstra a utilidade da viagem”. O Itamaraty fora notificado pela embaixada dos Estados Unidos em Brasília. O governador de Pernambuco, sabendo do desconforto, determinou a abertura de um inquérito e temperou o caso com uma nota fatalista: “O ideal mesmo era que não houvesse ladrões nem prisões”.100 Veja narrara todo o incidente, mostrando que ele poderia ser astuciosamente associado à viagem. A edição da revista estava nas bancas cinco dias antes do desembarque de Rosalynn. Ninguém moveu um dedo para dar explicações aos missionários, e muito menos aos brasileiros.


  Segundo as memórias da sra. Carter, ela chegou ao Recife sem saber do caso. Foi informada pelo cônsul de que Rosebaugh e Capuano queriam vê-la. Pesou o tamanho da encrenca e telefonou ao marido. Queria encontrá-los: “Era nossa gente sendo maltratada”.101 Carter concordou. Parecia uma decisão natural, mas ia no sentido contrário ao da tradição do Departamento de Estado no Brasil. A embaixada silenciara em 1970, quando foram presos três professores e um fotógrafo americano, em ocasiões diferentes, sem justificativa alguma.102 Os dois religiosos foram à casa do cônsul vestindo as roupas modestas que costumavam usar. Um calçava sandálias Havaianas. Rosalynn Carter os recebeu por vinte minutos e os acompanhou ao jardim. À noite, a cena foi longamente mostrada pelo principal noticiário de televisão americano. Na manhã seguinte, a fotografia da mulher do presidente dos Estados Unidos com os missionários barbudos estava no alto da primeira página do New York Times e do Washington Post. Ela transformara em acontecimento internacional uma viagem que o governo brasileiro empacotara no formalismo do protocolo e quase conseguira esterilizar.


  “Tínhamos alcançado o nosso objetivo a respeito dos direitos humanos”, escreveria mais tarde.103


  De Washington, o general Meira Mattos confirmava o êxito de Rosalynn Carter. Considerava “desastrosa” a repercussão da viagem e assegurava: “Este ‘show’ saiu preparado daqui, para ser como foi”. Tudo coisa de um “grupo de jovens” interessado em “afastar cada vez mais os EUA dos países governados por militares”. “Em suma, não se trata de um governo sério.”104
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A rachadura do Planalto


  Pouco depois da edição “Pacote de Abril”, o general Hugo Abreu encaminhou a Geisel mais um de seus documentos intitulados Informação para o Sr. Presidente. Propunha a cassação do mandato de três deputados federais e dois estaduais do MDB. Todos tinham algum envolvimento com o PCB ou o PC do B.1
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Hugo Abreu

  


  Nele, Golbery anotou um pedido a Heitor Ferreira: “O Hugo voltará à carga algum dia, com suas aleivosias. Convém preparar um arquivo com documentos como este”.2


  O palácio do Planalto estava em guerra. O Satânico Dr. Go artilhava-se contra o chefe do Gabinete Militar. Nunca haviam sido íntimos. Via-o como um estranho. Começara a considerá-lo um adversário quando percebeu que patrocinava a promoção a general de dois coronéis a quem dedicava seu raro sentimento de rancor e vingança. Um era Amerino Raposo. Estivera na linha dura e trabalhara nos primeiros anos do SNI. Durante a disputa pela sucessão de Castello Branco, ajudara a equipe do general Costa e Silva.3 Golbery tinha-o na pontaria: “Esse aí, nós vamos arrebentar com ele depois”.4


  Quando Hugo Abreu pôs Amerino Raposo na lista de coronéis por cuja promoção o Planalto poderia ter simpatia, Heitor Ferreira reclamou com Geisel, lembrando-lhe a antiga desavença.


  — Eu sei, mas isso são julgamentos subjetivos dele e seus — respondeu o presidente.


  — Subjetivo não, o meu é muito objetivo, com base na sacanagem que ele fez quando estava no Serviço (...) — rebateu Heitor.


  — Bem, o Hugo não sabe disso, e você acha sacanagem, mas o Amerino podia achar que fazia isso pelo bem do Brasil, contra nós.5


  Quando chegou a hora das promoções, Geisel fulminou o coronel dizendo a Hugo Abreu: “O Amerino é um fofoqueiro contra nós e nós vamos promovê-lo?”.6


  O coronel encalhou, mas havia outro.


  Era Rubens Resstel. Combatera na FEB e, na noite de 31 de março de 1964, fora um dos principais responsáveis pela rebelião do II Exército. Oficial de boa estampa, tinha relações qualificadas no meio civil. Golbery levara-o para a chefia da seção econômica do SNI. Vendo o coronel no radicalismo da linha dura, pusera-o para fora. Figueiredo o detestava. Geisel afastara o seu nome na composição do Gabinete Militar.7


  Hugo Abreu recomendou a promoção de Resstel com três fortes argumentos: “Esteve na FEB e recebeu a Cruz de Combate de 1a Classe; teve ação destacada na Revolução; possui valor profissional”.8


  Figueiredo jogou bruto. Dias antes das promoções de março de 1976, o SNI mandou a Geisel um “dragão” futricando sobre a duração do expediente da mulher de Resstel, procuradora da Superintendência de Seguros Privados.9


  Geisel conhecia a má opinião que Golbery e Figueiredo tinham do coronel. Mesmo assim, promoveu-o. Pesou na sua decisão o desempenho de Resstel na guerra, testemunhado pelo marechal Castello Branco, que o estimava. Segundo Heitor Ferreira, esse episódio, com um travo de desfeita pessoal, marcou o pior momento das relações de Golbery com seu velho amigo. É possível que o presidente lhe tenha aplicado a manobra política que com tanto gosto recomendava: “Cada par de ações (contra a direita e contra a esquerda) deve desencadear-se em prazo curto, uma seguindo-se logo à outra”. Se a demissão do general Ednardo D’Avila Mello, em janeiro, fora uma pancada no cravo, capaz de incentivar a ideia do predomínio do chefe do Gabinete Civil, a promoção de Resstel, dois meses depois, representara, dentro do Exército, o golpe na ferradura.


  * * *


  Com o beneplácito de Geisel, o chefe do Gabinete Militar avançara sobre a jurisdição do general da Casa Civil, assumindo funções de interlocutor do governo com os donos de órgãos de comunicação. Não era pouca coisa. Golbery transformara suas relações com a imprensa num poderoso instrumento político. Ao contrário da lenda que gostava de propagar, era acessível e loquaz. Conversava com inúmeros jornalistas que lhe pediam audiência, desde que aceitassem as regras de seu jogo: não podiam citá-lo nem atribuir o que dele ouviam as “fontes” do governo, do palácio ou fosse lá de onde fossem.


  Hugo Abreu recebeu quase todos os donos de jornais. Em alguns casos concordou que designassem interlocutores para conversas mais frequentes. Oficial vivido na tropa, procurou enquadrar numa moldura lógica, hierárquica e disciplinada as relações do Planalto com empresas proprietárias de meios de comunicação. Sua intervenção no Jornal do Brasil está documentada. Foi uma ofensiva intimidadora. Num primeiro lance, Geisel determinou a suspensão de toda a publicidade oficial que se dava à organização. O dreno equivalia a 5% do faturamento, num ano em que o periódico esperava conseguir uma margem de lucro de 3%.10 Em seguida, impôs o general como negociador do governo.


  Numa reunião que durou duas horas e meia, Manoel Francisco do Nascimento Brito, dono do JB, ouviu do chefe do Gabinete Militar que o jornal estava no limite da subversão. Mencionou a “consideração do governo”, lembrando-lhe a concessão recente de isenção tributária para a compra de máquinas no exterior.


  Narrando a conversa a Geisel, contou: “Para encerrar, disse a ele, textualmente: ‘Considero, hoje, o JB como inimigo. Gostaria de poder considerá-lo como amigo’. Respondeu-me estar certo de que tal iria acontecer”.11


  O general não queria se queixar. Queria controle. Informou a Nascimento Brito que o Gabinete Militar monitoraria o jornal e que um coronel “ligar-se-ia com ele sobre qualquer coisa que julgássemos conveniente”. De volta ao Rio, Nascimento Brito recomendou aos seus colaboradores: “Vamos baixar os flaps”.12


  Hugo Abreu concebera um sistema inepto de controle. Exercitou seu poder obtendo editoriais favoráveis ao governo, mas escaparam-lhe entre os dedos notícias que acabavam por exasperá-lo. (Num exemplo desse desequilíbrio, ele podia conseguir que um jornal fizesse um editorial contra a linguagem de alguns deputados do MDB, mas não podia impor uma norma pela qual não se publicariam trechos de discursos desses mesmos deputados.) Em janeiro, o general sugeriu a Geisel um pacote de “medidas contra o Jornal do Brasil”.13 [Veja o documento] Lamentou a “absoluta falta de escrúpulos” de Nascimento Brito e arquitetou um ataque progressivo. Iria da suspensão do crédito e da radicalização do corte da publicidade oficial à pressão sobre os anunciantes privados, passando por uma devassa fiscal e pelo descredenciamento em órgãos governamentais de todos os jornalistas do JB. Finalmente, cogitava a hipótese de abrir um processo, amparado na Lei de Segurança Nacional, que colocasse o periódico sob intervenção.


  Em apenas quatro meses, lidando com um astucioso dono de jornal, Hugo Abreu revelara-se um negociador crispado no método e anacrônico nos objetivos. Propunha uma ofensiva típica dos manuais militares, inviável no quadro político da ocasião.14 O desfecho intervencionista era um absurdo. Só tivera similar durante o Estado Novo, quando Getulio Vargas confiscara a propriedade d’O Estado de S. Paulo à família Mesquita. Além disso, o general não tinha retaguarda. Golbery continuava conversando com jornalistas do JB, Mario Henrique Simonsen mantivera intactas suas relações com a cúpula do jornal, e o presidente da Eletrobras, Antonio Carlos Magalhães, recusara-se a cumprir a primeira ordem de boicote publicitário. Se isso fosse pouco, Nascimento Brito tornara-se um interlocutor de Sylvio Frota.


  As limitações pessoais de Hugo Abreu eram somente um aspecto da questão. Sua contrariedade com a candidatura de Figueiredo à Presidência transformara-o num cliente preferencial da vigilância do SNI e da marcação de Golbery. Ao menor erro, seus movimentos eram mostrados a Geisel. Horas depois da reunião do Conselho de Segurança, quando se decidira o fechamento do Congresso, o tenente-coronel Kurt Pessek, assistente-secretário de Hugo, encontrou-se com um repórter da revista Veja e contou-lhe os bastidores da crise. A narrativa que o jornalista atribuiu a Pessek foi essencialmente correta, com uma só demasia: “Ele admite que o Conselho de Segurança analisou a possibilidade de iniciar imediatamente a ‘temporada de caça’, com exame de uma lista inicial de parlamentares (...). Chegou mesmo a situar a época das cassações: depois das reformas (jurídica e política), mas antes do final do recesso”.15


  Durante a reunião ninguém discutira lista de cassações. A conversa de Pessek, transmitida por telex pela sucursal de Veja em Brasília à sua sede, em São Paulo, foi interceptada e acabou na mesa de Heitor Ferreira. Ele mostrou o telex a Pessek e remeteu-o a Geisel com uma proposta: “Não acha o senhor que convém dar este telex ao general Hugo?”.


  O presidente respondeu: “Já falei — e diz ele — que agora está cortado”.16


  Meses depois de ter-lhe aberto o espaço, Geisel mudou de ideia: “Vou deixar passar mais uns tempos e tirar do Hugo esse assunto com jornais”.17


  * * *


  Hugo Abreu marcaria sua permanência no governo e na política pela tenacidade com que combateu a escolha do general João Baptista Figueiredo para a Presidência da República. Segundo a memória de Geisel, havia aí um envenenamento que remontava até mesmo a um desencontro de mordomias ocorrido em fevereiro de 1974. O general fora notificado de que não viveria nos 48 mil metros quadrados da granja do Torto, onde Figueiredo se instalara em 1969, montando cavalariças e uma pista de saltos.18 De acordo com a norma administrativa, ao trocar o Gabinete Militar pela chefia do SNI, Figueiredo deveria ter se mudado para uma das mansões da Península dos Ministros e entregado o Torto ao sucessor.


  Por força do cargo, Hugo Abreu cultivava boas relações com Sylvio Frota. Visitava-o duas ou três vezes por mês. Defendera sua demissão durante a crise da morte de Herzog, mas mudara de ideia, convencido de que o ministro do Exército se subordinaria ao presidente. Numa iniciativa ingênua, chegara a buscar o apoio de Golbery para manter o general Confucio na chefia do CIE. Heitor Ferreira começou a estranhá-lo no início de 1976 e anotou em seu Diário: “Os pontos de vista do Hugo coincidem normalmente com os do Frota”.19


  Em suas conversas com Frota, Hugo Abreu dera por entendido que o ministro do Exército “passara a não aceitar que se impusesse ao país um candidato inventado”.20 Aproximaram-se pela oposição que faziam à candidatura de Figueiredo e àquilo que ambos viriam a chamar de “grupo palaciano”.


  Para o chefe do Gabinete Militar, a escolha do general do SNI era produto de uma teia de intrigas e maquinações comandada por Golbery, a qual se ramificava nos gabinetes de Heitor Ferreira e Humberto Barreto, que acabara de trocar a Assessoria de Imprensa do Planalto pela presidência da Caixa Econômica Federal. Estava certo. Todos os três trabalhavam por Figueiredo, e ele atrapalhava o “Plano Mestre”.


  Hugo supunha que Geisel estivesse fora da manobra. Estava errado. O presidente nunca o chamara para discutir os nomes da sucessão, mas queria ser substituído por Figueiredo. Voltara a tratar do assunto com Golbery, em fevereiro de 1977, numa de suas raras conversas políticas no Alvorada.21 Dois meses depois, no Riacho Fundo, confirmara a Heitor Ferreira o que lhe dissera em julho do ano anterior: “O Figueiredo pode ser, mesmo como general de divisão. Desde quando quatro estrelas é regra?”.22


  Havia um “grupo palaciano”, mas Hugo Abreu não percebera (ou não quisera perceber) que Geisel fazia parte dele. O general não se dera conta, mas era ele quem estava fora do time. Flutuava na própria independência. Durante o funcionamento da “Constituinte do Alvorada” (para a qual não foi convidado), propusera a prorrogação do mandato dos parlamentares e lembrara que seria necessário “conseguir um artifício capaz de fazer com que o Partido do Governo pudesse crescer, em detrimento da Oposição, que teria suas hostes reduzidas”. Acreditava que o governo precisava controlar, “no mínimo”, 70% da representação parlamentar. Golbery anotou ao lado: “Como?”. Temendo que o artifício atraísse parlamentares, sem trazer eleitores, o general preferira a extinção dos partidos existentes, com a formação de dois novos. Golbery voltou a marcar o documento: “E daí?”.23 Dias depois, o chefe do Gabinete Militar examinou o projeto do pacote, e nele não aparecia nenhuma das suas sugestões.


  Hugo Abreu movia-se no mundo político com o radicalismo voluntarista dos oficiais que fizeram a carreira no quartel. Dando ordens aos subordinados e recebendo-as dos superiores, eles vivem num quadro intelectual em que o inimigo, uma vez identificado, deve ser neutralizado pela força. A natureza anárquica da ditadura brasileira transformara essa característica do poder militar numa justificativa para salvacionismos ingênuos (no caso do JB) ou delinquentes (no caso da política de extermínio). O general comandara os paraquedistas que combateram a guerrilha do Araguaia em 1973. Lá, sua tropa não fizera prisioneiros. Em 1977, no palácio do Planalto, cercado e vigiado, o prisioneiro era ele.
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A geração de 1977 vai para a rua


  Depois do “Pacote de Abril”, o ronco dos estudantes fez-se ouvir novamente. Pediam a libertação dos presos políticos, o restabelecimento das liberdades democráticas, e distribuíam uma carta aberta à população: “Hoje, consente quem cala”. Na primeira semana de maio a Universidade de São Paulo iniciou uma greve que tirou 60 mil jovens das salas de aula, levando 10 mil às ruas, onde se viram aplaudidos pela população. Quando começou a chuva de papel picado, os jovens se abraçavam. Alguns choravam.1


  A movimentação irradiou-se, com graus variáveis de mobilização, por Rio de Janeiro, Brasília, Belo Horizonte, Salvador e Porto Alegre. Um silêncio mostrava que aquela garotada era mais esperta do que se pensava e estava mais organizada do que se supunha. Ninguém gritava “Abaixo a ditadura”. De maneira geral, a imprensa respeitava um código de cumplicidade: não se fotografavam rostos e não se identificavam líderes.2
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A geração de 1977 foi para a rua (na foto, no viaduto do Chá, em São Paulo). Para eles, a Revolução de 1964 era uma coisa distante.

  


  Os estudantes marchavam ao largo da oposição legal. Sempre superestimando a influência dos comunistas, o SNI apontava a existência de “uma dissenção* entre ativistas do PCB e da linha trotskista”. Dizia que o Partidão recomendava moderação e informava que ele tinha “o apoio da maioria”.3 Em São Paulo, uma das molas dessas manifestações chamava-se Liberdade e Luta, quintessência do trotskismo. Apelidada Libelu, batizou a chapa com que os militantes da clandestina Organização Socialista Internacionalista disputaram (e perderam) a primeira eleição do DCE-Livre da USP. Não eram majoritários nem hegemônicos, eram simbólicos. Nas suas festas havia pessoas bonitas, maconha e Rolling Stones. A Libelu tinha oitocentos militantes em todo o país, mais da metade na Universidade de São Paulo, cinquenta no Rio Grande do Sul e uma ninharia no Rio de Janeiro e em Salvador. Mal haviam sido percebidos como grupo organizado em 1975, quando tentaram sair em passeata para o culto em memória de Vladimir Herzog. Acusavam o MDB de “complementar a repressão direta”, na busca da “continuidade da política da burguesia, num momento em que a repressão pura e simples não consegue mais sufocar as contradições sociais”.4


  As passeatas juntavam dois tipos de estudantes. Na primeira categoria estavam as lideranças das organizações surgidas nas universidades e algumas centenas de seguidores. Na USP predominava o grupo Refazendo. Na Federal da Bahia, o PC do B. Na Universidade de Brasília, ninguém. Só no Rio de Janeiro se percebia a influência do Partido Comunista. Os militantes aparelhados eram severos, hostis à maconha, apenas tolerantes com a liberação sexual. Na segunda categoria estava a multidão. Eram jovens que tinham incorporado aos seus costumes algumas das bandeiras de 1968. Em menos de uma década as mulheres haviam tomado um pedaço da política e do mercado de trabalho. Todos compartilhavam com os trotskistas o refinamento cultural e o horror à ditadura e ao Partidão, nessa ordem. Nas assembleias estava a vanguarda de uma parte da mocidade, unida no seu desprezo pelos hábitos conservadores e pelas alianças táticas da esquerda tradicional. Ana Cristina Cesar escreveu a uma amiga: “Você sabe que o país está começando a se sacudir, há manifestações pelo menos estudantis nas capitais, apoio escrito de professores, MDB, mães de presos... (...) Mal ou bem estou lá, me cagando de medo”.5
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A poeta Ana Cristina Cesar, aluna da PUC-Rio, escreveu a uma amiga: “Você sabe que o país está começando a se sacudir, há manifestações pelo menos estudantis nas capitais, apoio escrito de professores, MDB, mães de presos. (…) Mal ou bem estou lá, me cagando de medo”.

  


  * * *


  Diante das primeiras agitações nas universidades, os generais Figueiredo e Hugo Abreu, bem como o ministro Armando Falcão, acharam que poderiam enfrentar a questão intimidando a moçada com o recurso ao tacape do Decreto no 477. Editado em 1969, permitia a expulsão dos alunos envolvidos em atividades políticas.6 Ao lado da sigla do AI-5, era um dos símbolos da legislação ditatorial. Caminho radical, pressupunha represálias imediatas e, por definição, arriscava-se a ampliar o problema. Figueiredo e Hugo não prevaleceram, e sua tática ficou na geladeira. O ministro da Educação, Ney Braga, foi à televisão pedir “paz” aos estudantes.7 Armando Falcão determinou aos governadores que tomassem “medidas preventivas, apropriadas e efetivas” para impedir a realização de manifestações contra o governo.8 Nenhum dos dois mencionou a centena 477.


  Se o governo não queria radicalizar, a oposição não queria produzir pretextos. Os caciques do MDB davam à garotada uma solidariedade simbólica. O cardeal Arns, de São Paulo, chegou a enunciar seu receio de que o movimento estudantil estivesse se desviando para a radicalização.9 Sabia do que estava falando. Pelo menos uma organização esquerdista clandestina deslocava estudantes para o chão das fábricas. Na madrugada de 28 de abril a polícia prendeu três deles, todos empregados em metalúrgicas do ABC, quando saíam para uma panfletagem que convocava o povo para manifestações durante o Primeiro de Maio.10 Em seguida, deteve outros cinco militantes, todos universitários. A confusão estava feita. As manifestações pela libertação dos oito presos espalharam-se pelas universidades. Aconteceram em Brasília, no Rio de Janeiro, em Ribeirão Preto e São Carlos. Representantes de diversas tendências reuniram-se num auditório da PUC paulista e criaram um comitê. Reapareceu a palavra maldita: “Anistia”.


  Do outro lado das passeatas, o general Frota convocara o Alto-Comando do Exército para mais uma reunião e tratara de dois assuntos estranhos à administração do Exército: “problemas estudantis, [e] indícios de infiltração de extremistas nos Ministérios”.11


  * * *


  O frotismo se movia.


  O CIE vinha colecionando denúncias de infiltração comunista no governo e acabara de levar o assunto aos generais de quatro estrelas. Falando ao público externo, Frota mostrara mais uma vez sua gratidão “aos companheiros que, engajados mais diretamente na árdua missão de informações e segurança, velam pela tranquilidade geral, a despeito das incompreensões, levadas, muitas vezes, aos extremos da calúnia e da perfídia”.12


  Vigiando-o, o SNI compusera o que supunha ser o esquema de campanha de Frota. Com o pé atrás, Heitor Ferreira passou-o a Geisel:


  E lhe confesso que minha vontade é não passar, porque a meu ver — eu tenho cá minhas convicções — o senhor está começando a ficar zangado com quem lhe fala nisto, no Frota. Paciência. A partir deste 1o de junho só lhe encaminho o que for inevitável. Meu computador de segunda classe continua dando, por mais cartões que coloque nele: “Substituindo o ministro da Guerra o seu Presidente vai até o último dia fortíssimo. Não substituindo, pode entrar bem”.13


  No dia seguinte, Heitor mandou ao presidente um bilhete informando-o de que o mais celebrado colunista social de Brasília fora convidado para uma conversa com coronéis do gabinete de Frota. Ele ouvira:


  — É para já. Temos que tornar irreversível a candidatura. Vamos criar um sistema de apoio que ninguém resista.14


  — Vamos conversar — respondeu Geisel.


  A oportunidade surgiu dois dias depois. Heitor era uma das poucas companhias habituais durante o fim de semana, na granja do Riacho Fundo. Estavam na varanda da casa quando veio um telefonema do general Hugo Abreu para o presidente. Foram para o quarto do ajudante de ordens e Geisel atendeu a ligação. Hugo Abreu falou das manifestações na Universidade de Brasília. Havia dezesseis estudantes presos. A certa altura o presidente exasperou-se, chegou mesmo a ser ríspido. Terminada a conversa, Geisel e Heitor retornaram à varanda. Nova chamada, dessa vez do general Sylvio Frota. O assunto era o mesmo, mas Geisel tratou o ministro com alguma delicadeza. Heitor reclamou: “O senhor esculhambou o Hugo e fala macio com o Frota”. Geisel atirou-lhe o telefone.15
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O jogo da tensão


  O papel do SNI que Heitor Ferreira passara a Geisel antes que ele lhe jogasse o telefone era uma análise do “plano de ação” de Frota. Segundo esse documento, os assessores do ministro do Exército pretendiam aproximá-lo da Comunidade de Informações e dos políticos, divulgando uma imagem de bom administrador. O general deveria mover-se no meio militar inaugurando obras e, no meio civil, comparecendo a cerimônias em que lhe oferecessem títulos de cidadania honorária de estados.


  O palácio rastreava os movimentos dos colaboradores do ministro. Seu amigo Adyr Fiúza de Castro, comandante da 6a Região Militar, com sede em Salvador, soubera que o SNI lhe grampeara os telefones.1 O secretário-geral do ministério fora plotado em São Paulo.2 O assessor jurídico articulara no Rio a programação de uma homenagem da Associação Comercial a Frota.3 O próprio ministro tratava de banalidades com uns poucos parlamentares. Um encontro com quatro deputados, por exemplo, derivara de uma paixão comum pelo Vasco da Gama.4 Convidara os senadores da Comissão de Agricultura da Câmara para uma palestra a respeito das obras do Exército no interior do país, com direito a almoço no Forte Apache. Estivera num coquetel de deputado e permitira que os generais lotados em Brasília organizassem uma cerimônia comemorativa de seu terceiro ano no ministério. Eram indicações ralas, até mesmo viciadas, porém convincentes para quem já estava convencido.


  Um lembrete secreto do ministro Armando Falcão informara Geisel de que Frota conversara durante duas horas e meia com o dono do Jornal do Brasil, Nascimento Brito. Junto, estivera o empresário carioca Armando Daudt d’Oliveira. Conhece-se o registro da reação de Heitor Ferreira, que o leu:


  Então o Nascimento Brito, o Daudt e o Frota “conversaram duas horas e meia” e eram aqueles itens?


  Quem é que quer engolir essa? É forte, não?


  Outra inocente pergunta: por que iria o ministro do Exército dizer “a quem obedece é ao presidente da República”. Como terá o assunto chegado a isso? Elementar, Watson.5


  Nascimento Brito guardou na memória vários encontros com o general, sempre no salão de reuniões do Alto-Comando. Frota o impressionara por tomar chá com queijo de minas. Numa dessas ocasiões, o ministro do Exército declarou-se candidato. Mais: convidou Nascimento Brito para o Ministério das Relações Exteriores. (Armando Daudt fora chamado para a chefia do Gabinete Civil.)6 Segundo Falcão contaria a Heitor Ferreira, o engajamento de Nascimento Brito na candidatura de Frota levara-o a Paris no final de 1975, para uma conversa com Delfim Netto, na qual se sugeria que a nova ordem reservaria a ele o cobiçado governo de São Paulo, que lhe fora negado por Geisel em 1974.7


  * * *


  Geisel reclamava que Frota lhe era apresentado como um “espantalho”.8 Durante todo o primeiro semestre de 1977 os movimentos de candidato do ministro foram pífios. Ele não dependia de cerimônias nem do noticiário da imprensa, muito menos de conversas com parlamentares. Seu futuro estava associado a uma questão de método. Seria o próximo presidente da República se a sucessão viesse a ser amarrada a qualquer uma das seguintes condições (ou a ambas):


  1. O nome do candidato deveria passar pelo Alto-Comando (como o de Médici).


  2. Um surto de desordem neutralizaria o presidente (como a desordem militar de 1965 beneficiara Costa e Silva).


  Nos dois casos, com graus diversos de pressão, Geisel terminava emparedado.


  As condições pressupunham um nível acentuado de tensão política. Até por convicção, era isso que Frota buscava. Em fevereiro, o comandante do III Exército, general Fernando Belfort Bethlem, anunciara a descoberta de um projeto de infiltração subversiva nas Forças Armadas e na imprensa. Denúncia requentada, dizia o seguinte: “O Exército merece atenção maior e de mais duração. As gerações antigas não têm salvação já que, com raras exceções, estão comprometidas com a ditadura. O que se faz necessário é uma infiltração profunda nas novas gerações de Oficiais, nos tenentes e capitães de hoje que, por muitos motivos, inclusive o da idade, sejam sensíveis a uma pregação revolucionária”.9


  Bethlem queixava-se do governo de Jimmy Carter, dizendo que “vivemos numa luta constante e ferrenha contra o comunismo. Muitas vezes, nessas lutas, sofremos a incompreensão de nossos aliados”.10


  Os aliados os compreendiam e queriam distância. Do Rio de Janeiro, o cônsul americano avisava Washington de que comprovara um episódio em que “as polícias federais argentina e brasileira estariam investigando cidadãos argentinos no Brasil e possivelmente cooperando para a sua repatriação”. Chegara ao cônsul o caso do líder estudantil Guillermo Torres Castaños, capturado na avenida Atlântica e torturado por policiais argentinos e brasileiros.11 Em outubro de 1976 o CIE distribuiu à “tigrada” uma lista com os nomes de 149 argentinos procurados em seu país “por terem praticado ações subversivas”. Pedia que prendessem os que não tivessem papéis em ordem, “vigilância cerrada” para os demais.12


  Essa comunhão das ditaduras era antiga. Em dezembro de 1974, agentes do CIE sequestraram três exilados paraguaios que viviam na região de Foz do Iguaçu. Descobrira-se um plano para assassinar o presidente Alfredo Stroessner, ditador do país desde 1954.13 Com as confissões dos prisioneiros, Geisel determinou a Figueiredo que as fizesse chegar às mãos do presidente paraguaio. Foi claro: só às dele, nem às do general Andrés Rodríguez, comandante da 1a Divisão de Cavalaria e pai da futura nora de Stroessner.14 Nos anos seguintes o governo paraguaio fuzilou o suposto arquiteto do plano e desapareceu com quatro dos conspiradores envolvidos na trama.15


  * * *


  Ninguém esperava que Bethlem dissesse coisa diferente. Ele era um general sem maior identificação com a política de distensão. Já o comandante do II Exército, Dilermando Gomes Monteiro, que desceu em São Paulo para substituir Ednardo D’Avila Mello, tomara um curso imprevisto. Além de referendar o “Massacre da Lapa”, parecia reencarnar o antecessor. Diante da notícia de que se torturava um preso, reagiu classificando-a de “aleivosia” inventada por “falsos patriotas”. Denunciou “o intuito de lançar a opinião pública contra órgãos de segurança — cujo único interesse é a manutenção da paz e da tranquilidade geral”.16 O preso era Aldo Arantes, ex-presidente da UNE. Passara pelo menos cinco dias na cela inglesa do DOI carioca, “nu, algemado, de mãos para trás, de capuz, sem comer e sem dormir, fazendo as necessidades fisiológicas dentro da cela”, submetido a “sons diabólicos, alguns dos quais pareciam penetrar no cérebro como um saca-rolhas”. Depois disso, amarraram-no a uma cadeira e deram-lhe choques elétricos.17 [Veja o documento]


  No Congresso, o frotismo formara uma pequena bancada. Era composta de deputados audaciosos, porém na sua maioria ligados àquela massa inexpressiva que se denomina baixo clero. O mais exaltado era o mineiro Sinval Boaventura. Um dia depois de encontrar-se com Frota, denunciara a infiltração esquerdista no Centro Brasileiro de Análise e Planejamento, o Cebrap, onde a AAB pusera uma bomba um mês antes.18


  Figueiredo parecia imobilizado pela própria base de sua candidatura, o pedestal do palácio. Mantinha-se recluso, mas valia-se de um poderoso comitê de campanha. Em conversas reservadas, Golbery e Heitor Ferreira asseguravam que a escolha estava feita e se chamava Figueiredo. Foi o repórter Villas-Bôas Corrêa quem primeiro contou boa parte do que ouvia. Em abril, anunciou n’O Estado de S. Paulo que “o candidato do governo é, indubitavelmente, o general João Baptista Figueiredo”.19 Atribuiu a especulação a Thales Ramalho, secretário-geral do MDB. Em maio, na revista IstoÉ, Villas-Bôas foi adiante: “Nas rodas do palácio não se guarda mais qualquer cerimônia. O candidato é mesmo o general João Baptista Figueiredo, escolhido e sagrado”.20 Nos dois casos, o principal informante fora Golbery. Viam-se regularmente, sempre sob a norma de silêncio em relação ao nome do general. “O Golbery nunca me disse categoricamente que ia ser o Figueiredo. Ele encaminhava o raciocínio e, ao final, só havia uma conclusão possível, a de que ia ser o Figueiredo”, contaria Villas.21 Entre os interlocutores do repórter estava Heitor Ferreira. Escrevia, sem rodeios: “Não adianta espernear, fazer cálculos, provar que não dá etc.: o próximo presidente é o Figueiredo. Isso tenho mandado dizer a muita gente”.22 O secretário de Geisel ia além. Já cuidava da silhueta do candidato e o aconselhava:


  — Acho que o senhor reconsideraria os óculos escuros, que acha? Pode fixar a imagem (sei do problema dos olhos vermelhos).


  O general respondeu:


  — Meu problema não é fixar imagem! É não piorar da minha conjuntivite...


  Heitor mandou-lhe um colírio e reabriu a questão:


  — Três gotas em cada olho, “dois olhos claros e bonitos...”


  Figueiredo agradeceu:


  — Vejo que o amigo está muito preocupado com a minha imagem... O que adiantará melhorar o “figurino” e a fisionomia se a alma continua a mesma? Ficará um contraste chocante entre o exterior e o interior!... Melhor será deixar eu ficar como sempre fui. De qualquer forma vou pingar de acordo com a sua recomendação.23


  * * *


  Às notícias que davam o chefe do SNI como fava contada, contrapunham-se outras. De um lado, informava-se que a sucessão presidencial ainda era um assunto fechado e, portanto, Figueiredo seria apenas um nome numa lista de generais. De outro, pensava-se que a disputa poderia ser alterada, com o aparecimento de um candidato militar apoiado pela oposição.


  Na primeira linha, uma “alta fonte da presidência” passara adiante a informação de que o presidente não fizera escolha alguma. Mais: a rotina das promoções dos generais não seria modificada. Heitor remeteu a notícia ao chefe do SNI, perguntando: “Hugo?”.


  “Não sei... está com cheiro... Mas não posso garantir”, respondeu Figueiredo.


  Dias depois surgiu a notícia de que Geisel poderia escolher o substituto entre “seus assessores mais próximos, o ministro do Exército, o chefe do SNI, general João Baptista Figueiredo, ou o chefe do Gabinete Militar, general Hugo Abreu”.


  Heitor sublinhou o nome de Hugo e devolveu o papel a Figueiredo: “É ele! Elementar...”.24


  Na segunda linha, a do candidato da oposição, o SNI listara artigos de jornal indicando que o MDB poderia vir a lançar o nome do general Euler Bentes Monteiro. Era coisa preocupante:


  É fácil concluir que, caso arenistas e emedebistas se congreguem em torno do nome de um oficial-general e o apresentem como candidato de conciliação, não será fácil ao Governo apresentar outro candidato, mormente se for militar, pois isso poderá criar a imagem de um divisionismo no seio das Forças Armadas. Ademais, a opinião pública terá dificuldades em aceitar e compreender por que razões o Governo apresentará candidato também militar para se opor a um nome apresentado como de conciliação nacional.


  Dizia mais: “Verifica-se, portanto, que está em curso uma hábil manobra política destinada a tentar ultrapassar o Sr. Presidente da República, arrebatando-lhe a condução do processo sucessório, concorrendo, ademais para provocar cisões nas Forças Armadas”.


  Como lhe convinha, oferecia uma sugestão que beneficiava Figueiredo: “Vê-se, assim, que, na medida em que o governo retarde sua decisão quanto à indicação do seu candidato à sucessão presidencial, aumenta o risco do MDB apresentar seu candidato militar de ‘conciliação nacional’, concretizando sua estratégia de colocar o Governo em situação difícil quanto ao problema”.25


  * * *


  O aparecimento dos estudantes nas ruas adicionara um ingrediente inesperado ao jogo político. Com eles, 1977 poderia lembrar 1968. Salvo em São Paulo, a agitação universitária circunscrevera-se, deliberadamente, às escolas. Em termos de organização, ela se movia com dois objetivos. Num, marcava datas para o que denominava Dia Nacional de Luta. No outro, pretendia organizar, em Belo Horizonte, o que seria um Encontro Nacional dos Estudantes, disfarce para um relançamento da UNE. Era coisa coordenada, mas desligada da oposição partidária. Em menos de um mês as manifestações, em diversas cidades, mobilizaram 50 mil jovens.26


  Havia se restabelecido a mística do movimento estudantil. Desde o final do século XVIII, os universitários brasileiros sempre foram a vanguarda da elite. Assim sucedeu na derrubada do Estado Novo e na crise de 1961. Dividiram-se em 1964, viram-se derrotados em 1968, mas nunca estiveram numa posição em que associassem sua militância ao atraso imposto ao país pela elite que reabasteciam a cada geração. Em São Paulo, ao som da “Marcha fúnebre” de Chopin e carregando velas roxas, um grupo de estudantes da Faculdade de Direito do Largo de São Francisco enterrara a Constituição, pedindo a volta ao estado de direito.27 Era um sinal. De 1967 a 1974 o Ministério da Justiça dos generais Costa e Silva e Médici fora ocupado por dois ex-diretores da escola, os professores Luiz Antonio da Gama e Silva (redator do AI-5) e Alfredo Buzaid.


  O regime enfrentou a crise das universidades com cautela. Beneficiou-se da presença de Paulo Egydio Martins, ex-líder estudantil, no governo de São Paulo, e da de Ney Braga, um hábil político paranaense, protegido pela remota condição de coronel da reserva, no Ministério da Educação. Tendo se aguentado até o final de maio sem maiores conflitos, faltava só um mês para que a maré refluísse, desmobilizada pelas férias escolares de julho.


  Foi quando alguém teve a ideia de sabotar a reunião da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência, marcada para a segunda semana de julho, em Fortaleza. Com 12.500 sócios, a SBPC fazia do seu congresso anual uma festa da cultura, demonstração da vitalidade acadêmica do país. No ano anterior, juntara 7.500 participantes em Brasília. O SNI contabilizara que, entre 33 moções aprovadas pela comunidade universitária, onze tinham “caráter nitidamente político e contestatório”. Uma delas falava em anistia.28 Golbery supunha que o governo podia se livrar do embaraço negando verbas e retirando o amparo logístico que sempre dava aos encontros da Sociedade.29 Quase conseguiu. Sem o apoio dos governos estaduais e tendo perdido três dos quatro patrocinadores oficiais, o físico Oscar Sala, presidente da SBPC, tentou tirar o evento da jurisdição federal. A Universidade de São Paulo pareceu-lhe boa escolha, mas o reitor, Orlando Marques de Paiva, não quis receber os professores. A reunião foi cancelada.


  A comunidade científica, que parecera impotente, desencadeou a maior mobilização da história da academia brasileira. D. Paulo Evaristo Arns resolveu o problema da sede, oferecendo a PUC paulista. Professores e alunos, carregando cartazes com uma fala de Galileu (“Eppur si muove”),* foram pedir dinheiro na rua. A reunião realizou-se. O governo conseguiu apenas radicalizá-la, levando ao ridículo os administradores universitários que obedeceram à sua orientação. A Universidade Federal de Santa Catarina, a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária, a Embrapa, e o Instituto Tecnológico da Aeronáutica proibiram seus professores de enviar trabalhos à Sociedade. O reitor da Universidade Estadual Paulista comunicou que “é permitido, mas não é autorizado ir ao congresso”.30 O SNI, que chegara a comemorar a suspensão do encontro, passou recibo do fracasso da manobra: “O clima de euforia observado leva a concluir que as esquerdas sentem-se fortalecidas com a realização do conclave, pelo excepcional apoio recebido, particularmente, da imprensa”.31


  * * *


  O movimento estudantil e a ditadura precisavam de um duelo. A tolerância das reitorias inibira a ação da polícia, contendo a agitação nos limites da universidade. A militância paulista conseguiu uma bandeira mobilizadora no dia 1o de maio, a prisão de oito integrantes da Liga Operária.32 Daí em diante, seguiu o manual dos agitprop. Começa-se pedindo a libertação dos que acabaram de ser presos, passa-se a pedir a soltura de todos os outros. A cada concessão, uma nova reivindicação. Os estudantes tiveram a simpatia de boa parte da sociedade. Dez mil manifestantes marcharam pelo viaduto do Chá. Andaram apenas quinhentos metros e viram-se obrigados a recuar, bloqueados por um forte aparato policial. No caminho, foram saudados pelo povo das calçadas e do alto dos edifícios de escritórios. Como em 1968.


  O duelo aconteceu em Brasília. Lá, os estudantes acharam no reitor José Carlos Azevedo o dragão de que necessitavam. Oficial da reserva da Marinha, doutor pelo Massachusetts Institute of Technology, o Capitão era um administrador competente e um quadro dos bastidores do regime. Dava-se mal com Ney Braga e, numa eventual restauração, parecia aposta segura para o seu lugar. Os estudantes da UnB e Azevedo encrencaram em dois pontos. Queriam rever a política de jubilamento dos maus alunos (em oito anos haviam sido desligados 1.753 jovens) e rediscutir as taxas administrativas cobradas pela universidade, cujos cursos eram gratuitos. Quando a agitação começou, 450 dos 5 mil alunos exigiram a realização de um plebiscito para decidir a respeito da propriedade dessas práticas.33 Era coisa pequena.


  Azevedo respondeu informando que puniria dezenove alunos envolvidos numa manifestação ocorrida no campus em meados de maio. Nenhum outro reitor tomara esse caminho. Dois mil estudantes reuniram-se em assembleia e decretaram greve. Como em 1968, cantou-se “Caminhando”.34


  No sábado em que Geisel jogou o telefone em Heitor Ferreira o governo tinha de um lado a radicalização da UnB e, de outro, a possível realização, em Belo Horizonte, do Encontro Nacional dos Estudantes. O problema de Minas Gerais foi resolvido com 348 detenções e o bloqueio das estradas que levavam à cidade. O de Brasília foi agravado com a invasão da universidade por uma tropa de 2 mil PMs. A essa altura haviam sido detidos cerca de oitocentos estudantes, e paralisadas as atividades de três das maiores universidades públicas do país (UnB, UFRJ e USP), além das duas grandes escolas católicas (as PUCs do Rio e de São Paulo).


  Em todas as cidades, o governo persistia na sua política de repressão acautelada, evitando que as lideranças estudantis buscassem em ações repressivas a energia capaz de realimentar as manifestações. Duas passeatas organizadas em São Paulo, bem como o reaparecimento da garotada na avenida Rio Branco, nove anos depois das jornadas de 1968, haviam sido contidas sem providências que estimulassem a radicalização. Essa regra só não valia em Brasília, onde os estudantes se mantinham dentro dos limites da escola. Lá, os universitários e o reitor estimulavam a tensão. Uns estendendo a greve. O outro, perseverando e ampliando as punições disciplinares.


  No pano de fundo da crise, por delegação que recebera de Geisel, estava Hugo Abreu. Valendo-se do título de secretário-geral do Conselho de Segurança Nacional, assumira as funções de coordenador das ações do governo. Era a ele que respondia o reitor Azevedo. O general mandou ocupar a universidade.35 Foi nesses dias que Hugo Abreu propôs a Geisel a cassação de cinco parlamentares do MDB.


  Vistas separadamente, a atuação do general na crise da UnB e a proposta de cassações tinham origens e objetivos diversos. Juntas, exemplificavam a estratégia da tensão. Petrônio Portella pressentia dificuldades. Tentara negociar os conflitos da Universidade de Brasília e nada conseguira além do temor de uma crise hipertensiva. Uma enfermeira foi ao seu gabinete medir-lhe a pressão e constatou o sangue-frio de Petrônio: 14 X 9.36 Senadores da Arena e do MDB chegaram a fechar um acordo de bastidores, cancelando os debates do Senado por dois dias, para evitar que discursos agressivos pusessem mais lenha na fogueira. Ao contrário do que supunha a máquina de informações do governo, os estudantes e a oposição parlamentar podiam se entender numa ou noutra iniciativa, mas não estavam articulados. Como em 1968, a liderança universitária desprezava a oposição consentida. É dessa época um comentário de Petrônio, registrado pelo jornalista Evandro Paranaguá: “Quando vocês entrarem no camburão do Frota, já vão me encontrar lá dentro”.37


  Já tinham entrado no camburão, e sido levados para o cárcere da rua Barão de Mesquita, seis estudantes cariocas acusados de militar no clandestino Movimento de Emancipação do Proletariado, o MEP. Em dois meses, o número de jovens que dormiram na cadeia talvez tenha chegado a uma centena, mas nenhum deles se queixara de torturas. O arrastão do MEP conduziu os estudantes para as celas inglesas e para a rotina de choques elétricos do DOI do I Exército.38


  * * *


  Na noite de 27 de junho, amparados em decisão judicial, Ulysses Guimarães, os líderes do MDB nas duas Casas do Congresso e o presidente da fundação de estudos políticos do partido falaram ao país em rede nacional de rádio e televisão. Denunciaram as arbitrariedades do governo. Lastimaram a cassação do mandato de um deputado federal (Marcos Tito, de Minas Gerais), que lera como seu, da tribuna, o texto de um editorial da Voz Operária, o jornal clandestino do PCB. Examinando-se os quatro discursos com o propósito de buscar pretextos para um incidente, pouco se consegue. Ulysses Guimarães recorrera às suas frases de efeito: “O AI-5 é forte para cassar mandatos conferidos pelo povo, mas é fraco para cassar a inflação que flagela o povo”.


  O deputado Alencar Furtado fora além. Dissera o seguinte:


  Sempre defendemos os direitos humanos. Hoje, menos que ontem, ainda se denunciam prisões arbitrárias, prisões injustas e desaparecimento de cidadãos. O programa do MDB defende a inviolabilidade dos direitos da pessoa humana, para que não haja lares em prantos, filhos órfãos de pais vivos — quem sabe? — mortos, talvez. Órfãos do talvez e do quem sabe. Para que não haja esposas que enviúvam com maridos vivos, talvez; ou mortos, quem sabe? Viúvas do quem sabe e do talvez.39
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  Alencar simbolizava a maior vitória obtida pelos “autênticos” dentro do MDB. Em fevereiro, numa votação surpreendente, derrotara o moderado Laerte Vieira, por nove votos de diferença, tomando-lhe a liderança do partido na Câmara. Cearense de 52 anos, fizera política no noroeste do Paraná, para onde se mudara em 1952. Chegara à Câmara em 1971 e, quatro anos depois, o CIE o colocara na relação dos deputados contaminados por ligações com o PCB.40 Diante do “Pacote de Abril” fora para a tribuna e dissera que o Brasil, em vez de ser governado pelo povo, era governado por “um homem com importância olímpica de um Zeus”.41 Achou que seria cassado, mas nada lhe aconteceu.42 O SNI listava-o entre os parlamentares do MDB que tinham simpatia por uma candidatura militar oposicionista.43 Sua conduta como líder da bancada era a de um político cauteloso.


  Às onze horas da manhã seguinte ao programa de televisão, o general Sylvio Frota teve seu despacho quinzenal com Geisel. Era uma terça-feira. No final da tarde, Heitor Ferreira remeteu a Golbery uma papeleta onde estavam arroladas as audiências do dia. Marcou uma flecha na direção do nome do ministro e perguntou ao amigo:


  “G.?”


  “?”, respondeu Golbery, num sintético “sei lá”.44


  Isso é tudo o que se sabe desse encontro.


  Quando jornalistas perguntaram a Figueiredo se vira o programa, ele respondeu: “Vi. Não gostei e acho que ninguém gostou. É desta maneira que eles querem o diálogo?”.45 No início da tarde da quarta-feira, Petrônio Portella telefonou para Thales Ramalho:


  — Thales, vamos ter uma reação.


  — Uma?


  — Uma.


  — De quem?


  — Do líder.


  Petrônio pediu ao amigo que mantivesse o segredo, mas Thales mostrou-lhe que tinha o dever moral de avisar Ulysses. “Não lhe conte nada dentro do prédio do Congresso”, disse o senador. A notícia só foi dada ao presidente do MDB na sala do apartamento de Thales.


  — Vamos ter a cassação do Alencar.


  — Só do Alencar? — perguntou Ulysses.46


  Brasília estava tomada por boatos de que a lista teria dez nomes, e certamente o de Ulysses, mas quando ele deixara a casa de Thales, por volta da meia-noite, levara a palavra de Petrônio de que haveria uma só vítima.


  Alencar Furtado foi cassado na quinta-feira, menos de 72 horas depois de seu discurso. Era o 548o cidadão punido pelo regime com a cassação de seu mandato, coroando um confisco de mais de 5 milhões de votos.47 Na reconstituição de Thales Ramalho verifica-se que no dia 29, antes mesmo da 48a hora, Geisel já decidira cassar o líder do MDB na Câmara, e permitira que o senador Petrônio Portella soubesse de sua decisão.


  Essas datas são relevantes para a análise de um telegrama que o ministro Sylvio Frota enviou aos quartéis na mesma quinta-feira, dia 30:


  Comunico a Vossa Excelência que ontem, através do chefe do gabinete militar da presidência da República, reafirmei senhor presidente repercussão negativa área militar pronunciamentos líderes oposição pela TV e reiterei expectativa Exército pela pronta resposta aquele ataque Revolução. Ainda ontem recebi, do chefe do Gabinete Militar da presidência da República, seguintes informações: réplica imediata sendo feita através Congresso Nacional; resposta oficial Arena pela TV não pode ser instantânea por motivos burocráticos junto Justiça Eleitoral; Ministro da Justiça está agindo sentido responsabilizar e processar os quatro políticos MDB fizeram uso palavra durante programa TV; Sr. Presidente República revogará lei propiciou programa após resposta Arena, valendo-se mesmos meios utilizados para promulgá-la. Manifesto V. E. minha convicção tratar-se ação comunista para atacar brios Forças Armadas e colocá-las oposição governo, razão pela qual renovo recomendações sentido necessidade manter coesão comandos torno seus chefes. Presente mensagem é extensiva subordinados.48


  O telegrama — um manifesto à tropa — é um primor de ambiguidade a serviço da anarquia. Frota informava que pedira, em nome do Exército, uma “pronta resposta” mas não a obtivera. Deduzira que a “ação comunista”, tendo ofendido os “brios” dos militares para colocá-los em “oposição” ao governo, criara uma situação que o levava a recomendar a “coesão [dos] comandos [em] torno [dos] seus chefes”. A tortura (sujeito oculto da fala de Alencar Furtado) alimentava uma crise militar, estimulando a desordem e sugerindo o emparedamento do presidente da República. De novo, a crise não tinha nenhum componente relacionado com políticas públicas. Nada a ver com nada, só com a violência política, metabolizada pela anarquia militar. Até a demissão de Ednardo a ditadura havia sido prisioneira de uma tortura presente. Depois dela, tornava-se refém da tortura passada. No final do expediente, quando registrava os principais acontecimentos do dia, Heitor Ferreira anotou: “Geisel diz a Golbery que tira Frota”.49


  Era a quarta vez que chegava a essa decisão.50
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  PARTE IV


  A HORA DE ERNESTO GEISEL


  [image: abertura-parte-4-vol-4]


  NAS FOTOS ANTERIORES:

  O general Bethlem recebe o cargo de ministro do Exército de Frota

  Dias depois, Frota fora da farda, recolhido ao Grajaú

  Petrônio Portella com Raymundo Faoro, presidente da OAB

  Petrônio com Ulysses Guimarães, presidente do MDB

  Petrônio com seu protetor, o general Golbery

  Figueiredo parecia um desportista, era um cardiopata

  Uma nova força política: os metalúrgicos do ABC



Figa mostra um rosto


  A candidatura do general Figueiredo foi para a rua na primeira semana de julho de 1977. Na saída de uma missa do sétimo dia, o chefe do SNI falou com os jornalistas. Perguntaram-lhe se era candidato a presidente da República. Respondeu que a questão dependia de três requisitos: “O primeiro é o presidente Geisel querer. O segundo é eu querer”. O terceiro: “Desde que haja um movimento entre militares e políticos”. No dia seguinte, a resposta estava na manchete do Jornal de Brasília: “Figueiredo admite candidatura se Geisel e políticos apoiarem”.1


  Em seguida, conversando com o repórter Carlos Henrique, da revista Veja, o presidente da Caixa Econômica Federal, Humberto Barreto, ditou-lhe: “Pode botar em letra de forma. Assim que o presidente abrir a temporada, eu estarei ao lado da candidatura do Figueiredo a candidato”.2 A frase foi publicada na edição que começou a circular no domingo, 10 de julho. Dois dias depois, numa entrevista a O Estado de S. Paulo, Humberto decidiu ser mais claro: “Estou convencido de que o general João Baptista Figueiredo constitui a melhor solução para o Brasil, como futuro presidente. Uma das razões para minha crença é a perspectiva de maior abertura democrática, com ele”.3


  Barreto era o mais próximo dos colaboradores de Geisel. Com 44 anos, fora colega do filho do presidente e era seu parceiro de biriba desde os anos 1950. O melhor amigo, quase um familiar. Se dizia uma coisa dessas, refletia o pensamento do general. A frase agitara o mundo político, insinuando o beneplácito presidencial ao lançamento público da candidatura do chefe do SNI. Não houvera combinação, e Geisel chegara a se aborrecer com o gesto de Barreto sem que viesse a repreendê-lo.4 Limitara-se a informar, por meio do porta-voz do Planalto, que o debate da sucessão só seria aberto em 1978.


  Humberto Barreto foi ao palácio do Planalto para conversar com Golbery e encontrou-o com “um sorriso que ia de orelha a orelha”. “Só você podia fazer isso, e nenhum de nós podia pedir, mas saiba de uma coisa, o Alemão está furioso. Enfim, quem entende de Geisel é você”, disse-lhe o general. Com sua calma sertaneja, Barreto absorveu a advertência, conversou e foi-se embora. Quando entrou no pequeno elevador privativo dos mandarins do Planalto, cruzou com Figueiredo.


  — Seu filho da puta... — disse-lhe o chefe do SNI.


  — Para com isso. Você não quer outra coisa — respondeu Barreto.


  Os dois foram para um canto da garagem do palácio. Confabularam por quase meia hora.5


  No decorrer da semana, Heitor Ferreira entregou a jornalistas de sua confiança em pelo menos quatro redações (Veja, IstoÉ, Jornal do Brasil e O Globo) um maço de fotografias e textos que viria a ser chamado “Pacote de Julho”.6 O resultado ficou visível no domingo. Os jornais traziam extensos perfis do general e as duas revistas, sua fotografia na capa. Desencapuzara-se o candidato.


  O país aprendeu que o chefe do SNI nascera numa casa de vila do bairro de São Cristóvão, no Rio de Janeiro, tinha uma irmã e quatro irmãos (o teatrólogo Guilherme Figueiredo, dois generais e um dentista). Sua primeira professora chamara-se Zulmira e a primeira neta, Tatiana. Fora o primeiro de turma nos três principais cursos do Exército, e o nome de sua mulher era Dulce. Divertia-se montando cavalos e resolvendo problemas matemáticos. (Era capaz de demonstrar a fórmula da equação de segundo grau, mas atrapalhava-se para provar que os ângulos internos de um triângulo somam 180 graus.)7 Fumava cigarros Max (americanos). Fazia versos ruins:


  Fecha a guarda ao picareta.


  De tantos a profissão,


  Falso, se usando a caneta,


  A fala ou a educação.8


  O noticiário ressaltava três traços de seu perfil político. De um lado, a herança paterna da luta do general Euclydes Figueiredo contra o poder pessoal e a ditadura de Getulio Vargas. De outro, a ligação com Golbery, a quem conhecera em 1958 e que em 1964 o levara para o SNI. Finalmente, a disciplinada fidelidade a Geisel e ao projeto de distensão. Fixava o retrato de um militar austero e reservado, avesso à política e ao alpinismo social. Fazia sete anos que estava no Planalto, e era praticamente desconhecido.


  Figueiredo, o Figa, cavalgava um tipo, não uma personalidade. Castello Branco fizera o gênero do oficial de estado-maior francês. O chefe do SNI encarnava o cavalariano estourado, vulgar, enfeitado por um senso de humor autoderrogatório. Ao escolher um codinome, intitulara-se Bagual, sinônimo gaúcho de “chucro”.9 Geisel apreciava-lhe a capacidade de “dar botinadas”. Suas histórias eram preciosas, baseadas sempre na memória de incidentes com personagens já mortos, sem testemunhas vivas. Contava que, como aspirante, desafiara Getulio Vargas. Por primeiro aluno, recebera o espadim das mãos do ditador, que lhe desejara uma carreira brilhante, tal qual a do pai. “Obrigado, presidente. O único perigo é que eu termine preso, como meu pai.”10 Ainda era tenente, dizia, quando mandara o major Castello Branco “à merda”.11 Coronel, dissera a João Goulart que seu governo seria derrubado.12 Era um interlocutor direto. O general queixava-se do próprio temperamento: “Eu tenho um gênio (...) eu sou um sujeito impulsivo que de vez em quando faço besteiras e depois me arrependo e sou meio violento”.13
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Figueiredo (no canto direito, ouvindo um cochicho de Golbery durante uma cerimônia no Planalto) cavalgava um tipo, não uma personalidade. O cavalariano era cardiopata. O general de dura estampa fizera a carreira longe dos quartéis. Tornara-se o ministro com mais tempo de serviço no gabinete presidencial em todo o período republicano. A assiduidade dera-lhe intimidade com o poder, mas a sua transposição para o domínio dos assuntos de Estado confundia presença com participação. Em funções de assessoria, conhecera o poder, porém não o exercera.

  


  Ao contrário das personalidades de Médici e Geisel, que passaram inalteradas pelo poder, a de Figueiredo fora reciclada, nem tanto por sua iniciativa, mas com sua concordância. Oito das dezenove fotografias em que aparecera nas revistas Veja e IstoÉ o mostravam na companhia de cavalos. O cavaleiro atlético escondia um cardiopata teimoso. Agravava os padecimentos da coluna ao persistir no exercício do hipismo. O general severo também era uma construção. Uma ex-funcionária do SNI, Edine Souza Correia, viria a acusá-lo de tê-la seduzido nas cavalariças do Torto, em 1971. Ela era menor de idade. Quatro anos depois, tornou-se auxiliar de censura na Polícia Federal e, em 1976, acabara de ser transferida para o SNI. (Essa relação foi escandalosamente divulgada em 1988 pela senhora. Ela pedia dinheiro a Figueiredo, acusando-o — falsamente — de ser o pai de seu filho. Dois telefonemas gravados, uma ordem de pagamento e um bilhete manuscrito do general permitem afirmar que quando ela estava com dezessete anos ele já a conhecia e que lhe mandou um cartão de boas-festas dizendo: “Meu jardim tem muitas folhas caídas, mas tem uma flor…”. Num telefonema disse-lhe que “te amei”. Em juízo, sempre negando que tivesse intimidade com a senhora, reconheceu que ela frequentava a granja do Torto.)14
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João Baptista Figueiredo monta Torveliño

  


  O militar profissional, com estampa e mitologia de troupier, estava no Exército havia mais de quarenta anos, mas passara apenas cinco fora do circuito de uma ajudância de ordens, dos cursos e das mesas. Somara mais tempo nos serviços de informação do que em comando de tropa. Não fora à guerra. Mantivera-se ao largo do radicalismo verbal dos oficiais indisciplinados. Como chefe do Gabinete Militar de Médici, estivera na montagem da máquina que entregara ao Exército o comando das operações de polícia política.15 Segundo um oficial do DOI do Rio de Janeiro, em pelo menos uma ocasião vira um preso ser torturado.16 Quando o Ministério Público paulista encurralou o delegado Sérgio Fleury, ele se preocupou: “Se esse camarada falar, é um perigo para uma porção de gente”.17 Havia sido um precoce, leal e ativo defensor da escolha de Geisel para a Presidência. Tinha com ele uma relação disciplinada e respeitosa. Chamava-o de “senhor”. Nos meses que antecederam a formação do governo, fora um operador qualificado, abastecendo o presidente da Petrobras com fatos, opiniões e conselhos.


  Geisel pusera-o na chefia do SNI acreditando que fosse capaz de conter as intrigas contra Médici e de regenerar o Serviço. Dissera-lhe: “Você sabe que o SNI, como está, é melhor fechar (...). Ou nós consertamos o SNI (...) ou então vamos acabar com esse troço, porque como está, não vai. Não processa coisa nenhuma, só veicula boato”.18 Pouco mudara o Serviço. Pelo contrário. Manteve-o como caudatário dos sentimentos, temores e inquietações do porão.


  Alguns meses antes, Figueiredo telefonara ao ministro da Fazenda, Mario Henrique Simonsen, dizendo-lhe que acabara de fechar um dossiê incriminando, por corrupto, um diretor do Banco do Brasil. Queria sua demissão. Simonsen pediu-lhe que mandasse o papelório, para que o examinasse. Golbery entrou no circuito, ordenando-lhe que preparasse a demissão pois era desnecessário examinar os documentos. Simonsen recordaria: “Fui-me embora para casa, onde escrevi uma carta de demissão. À noite o Golbery foi lá em casa, e eu o recebi com a carta pronta. O Geisel telefonou, e eu mandei dizer que não estava. Botei os cachorros na rua. Avisei ao Golbery que no dia seguinte entregava a carta e que assim ficava tudo mais fácil, para o SNI, para o Velloso e para a inflação”.


  Geisel deu-lhe razão. A leitura do dossiê revelou que se denunciava por ilícita a simples concessão de um financiamento. Como a documentação mostrava que o empréstimo fora contratado em condições costumeiras, a acusação mudou de figura. O caso não seria de corrupção, mas de favorecimento, uma vez que a empresa não poderia ter feito a dívida (que quitara). Simonsen ligou para o diretor do Banco do Brasil e perguntou-lhe quem aconselhara a concessão do empréstimo. “Foi o Figueiredo”, respondeu o funcionário. Simonsen concluiu que o chefe do SNI dera andamento ao processo sem tê-lo lido. (Ou o lera e deixara o protegido entregue à má sorte.)19


  No SNI de Figueiredo conviviam um comitê de escuta eleitoral e as piores manobras contra Golbery. Ele navegava na ambiguidade. Tinha como colaborador direto o general Sebastião Ramos de Castro, um radical. A relação com o subordinado permitira que Castro lhe enviasse uma carta criticando a ligação do chefe do Gabinete Civil com lideranças da Igreja e lastimando que a imprensa associasse a figura do general com o prosseguimento da distensão: “O senhor dirá — ‘São fofocas e falsidades’. Está bem, porém o certo é que concorrem para o clima de desconfiança e que mina a confiança no Presidente Geisel”. Era uma reflexão “para seu conhecimento exclusivo”.20 Figueiredo passou-a a Golbery.


  A admiração de Geisel por Figueiredo era sincera. Em 1972, pensara em carregá-lo como vice.21 Apesar disso, tinha na memória dois episódios cinzentos, ambos remontando ao período anterior a sua posse. Num, Figueiredo esquivara-se de levar a Médici um pedido para que desmontasse a pretensão de Orlando Geisel, interessado em continuar no Ministério do Exército.22 Noutro, teria assegurado a Médici que seu provável sucessor estava afastado de Golbery.23 Essa mentira, por utilitária, não teve importância na época, assim como Geisel e Golbery não se incomodaram com as gestões de Figueiredo, no início de 1974, solicitando-lhes que dessem a Médici a impressão de que relutava em participar do novo governo.24 Quando seu nome surgiu nas listas de ministros, dissera ao presidente: “Estão me botando em campo sem eu ter assinado contrato”.25 Falso. Fora convidado mais de um mês antes, e aceitara. Sabia até que fracassara uma tentativa de desalojá-lo da granja do Torto.26


  A capacidade de Figueiredo de representar o tipo do militar enquadrado, dissimulando as manhas políticas do candidato, chegou ao exagero quando, dois dias depois do aparecimento do “Pacote de Julho” na imprensa, escreveu a Heitor Ferreira que houvera uma “onda publicitária em torno do meu nome”.27 Pelo menos catorze fotografias publicadas nas reportagens de Veja e IstoÉ haviam saído de seu álbum familiar.


  A dissimulação do general nunca foi levada em conta por Geisel. As principais críticas que o presidente fazia ao chefe do SNI, em raros momentos de insatisfação, relacionavam-se com o seu desempenho. Valendo-se do livro Peter principle, um sucesso da época, dissera que ele atingira a fase da “incompetência criativa”.28 Criticava-o, ora por “displicente”, ora pela associação dos problemas de saúde à disposição pessoal. Anotando trechos de uma conversa com Geisel, em junho de 1976, Heitor Ferreira registrou: “Com esse problema de coluna e sobretudo com problema de coronárias... E eu não vejo no Figueiredo... sinceramente... eu aliás já disse isso várias vezes a você... apetite pra... pra essa coisa...”.29


  Pelo seu depoimento público, Geisel escolheu Figueiredo por motivos que, mesmo sendo verdadeiros, juntam opiniões mas não formam um ponto de vista.


  O primeiro: “A solução ainda teria que ser um militar. E dentro da área militar quem se sobressaía era o Figueiredo”.30


  A partir do surgimento da candidatura de Frota e da hostilidade de uma parte dos comandantes militares à distensão, é certo que Geisel não poderia ter escolhido um civil. Para que a seleção recaísse sobre os governadores Paulo Egydio Martins ou Aureliano Chaves, o presidente precisaria ter uma base política unida e solidamente popular. Não a tinha. Nenhum dos dois dispunha sequer da Arena dos seus estados. A Paulo Egydio faltava o apoio do ex-governador Laudo Natel, bem como o do ex-prefeito Paulo Maluf e do ex-ministro Delfim Netto. A Aureliano faltava o amparo do ex-governador Magalhães Pinto (ele próprio candidato). Ademais, ambos haviam perdido a eleição de 1974, e nada indicava que vencessem a de 1978.


  Em janeiro de 1975, o presidente entendera que “enquanto as forças armadas não forem enquadradas, enquarteladas, não será possível um civil na presidência”.31 Um ano depois, vendo Figueiredo “encolhido e afetando grossura”, Geisel voltara a mencionar o nome de Aureliano Chaves, mas a simpatia pelo governador submergiu.32


  Restrita aos militares, a escolha entrava num funil. O militar tinha de ser um general de exército. Frota não servia. Pelo menos dois outros generais poderiam competir com Figueiredo. Um era Reynaldo Mello de Almeida. O outro, Euler Bentes Monteiro, que Geisel julgara habilitado para o cargo, num comentário superficial feito em 1972.


  Segundo Geisel, Figueiredo foi o ungido pelo seguinte:


  Ele tinha assistido a boa parte do governo do Castello, pois desde o começo foi levado pelo Golbery para a Agência Central do SNI. Depois (...) foi servir com o Médici e o acompanhou no governo como chefe da Casa Militar. Acompanhou também o meu governo do primeiro ao último dia. Quer dizer, acompanhou três governos, sendo que dois no dia a dia. Tinha uma experiência e uma visão muito grande das coisas, da estrutura governamental, dos problemas nacionais. Inclusive, tinha conhecimento dos homens. Sua chefia no SNI lhe permitiu acompanhar a atuação dos remanescentes da subversão e de grande parte dos homens públicos do país. A pessoa mais qualificada, do ponto de vista de conhecimento dos problemas nacionais, era portanto o Figueiredo. Não havia ninguém que tivesse tanta identificação com o governo do Brasil.33


  Essa explicação, repetida em diversas ocasiões, ampara-se em dados factuais. Figueiredo chegara ao Planalto em setembro de 1969. Desde então, participava de reuniões diárias com o presidente, durante as quais se reviam os principais problemas da administração e da política. Eram os despachos conjuntos com os chamados “ministros da Casa”.* Estimando-se que, em quase oito anos, essas reuniões tivessem durado apenas uma hora, Figueiredo tornara-se o cidadão brasileiro de nível ministerial com mais tempo de serviço acumulado no gabinete do presidente em todo o período republicano. (Em 1976, os encontros dos “ministros da Casa” somaram 324 horas.)34


  A assiduidade dera ao general uma inédita intimidade com o poder, mas a sua transposição para o domínio dos assuntos de Estado confunde presença com participação. Mantendo-se em funções de assessoria, conhecera o poder, porém não o exercera. Nesse sentido, a ação do general Euler Bentes, que reformara o sistema de contabilidade do Exército, tivera sobre a instituição um impacto muito maior que a atuação de Figueiredo no Gabinete Militar e no SNI. Uma coisa era estar no Planalto enquanto Orlando Geisel chefiava o Exército e Delfim Netto comandava a economia. Outra era participar, de forma relevante, nas decisões do governo. Em cinco anos de convivência, Figueiredo e Delfim sentaram-se a sós, por mais de quinze minutos, em menos de cinco ocasiões.35


  Uma coisa era saber dos hábitos e das conversas de um político grampeando-lhe o telefone e lendo informes do SNI a seu respeito, sem jamais tê-lo visto. Outra bem diversa seria lidar com ele. Até meados de março de 1975 Figueiredo não estivera pessoalmente com o deputado Marco Maciel, que viria a presidir a Câmara.36


  Do enunciado de Geisel pode-se entender que, como assessor, Figueiredo adquirira um cabedal de conhecimentos que o habilitaria ao exercício da Presidência. Nos registros do governo, vê-se que não há decisão política relevante de que tenha participado na condição de formulador engajado. De um lado isso era consequência de seu virtuoso recato. De outro, poderia ser resultado de um vicioso despreparo na lide das grandes questões nacionais.


  Nas entrelinhas da argumentação de Geisel (e de Golbery), a qualificação de Figueiredo estava na sua capacidade de preservar o poder do conjunto de pessoas e de interesses que governava o Brasil desde 1964. Admitindo-se o critério da exclusividade militar, o general Euler Bentes já não preenchia esse segundo requisito, mas Reynaldo poderia preenchê-lo. O que diferenciou um do outro foi a existência de uma articulação, dentro do palácio, para levar Figueiredo à Presidência. As características arroladas por Geisel e repetidas com frequência por Golbery não fizeram do candidato um favorito. Justo o contrário, serviram para transformar o favorito em candidato.


  Geisel ungiu Figueiredo porque supunha estar fazendo o certo, mas também porque cedeu ao impulso dos governantes que desejam ser sucedidos por um amigo a quem possam influenciar. Nesse sentido, faltou-lhe a simplicidade de Médici, capaz de escolhê-lo sem que tivessem relações pessoais e sem sequer trocarem opiniões a respeito do futuro do país.


  Golbery tramou a candidatura do chefe do SNI não só porque a julgava funcional, mas também porque assim se colocaria na Presidência um oficial que sempre o tivera por chefe, tratava-o de “senhor” e, de certa maneira, conforme percebera, nele projetava a figura paterna.37 Trabalhou por Figueiredo supondo que continuaria a ser o ministro mais poderoso do governo.


  Heitor Ferreira chamava a sucessão de “a segunda guerra”, numa referência oblíqua à “primeira”, vencida em 1965 por Costa e Silva. Derrotado, o jovem capitão fora para o quartel de Ponta Porã, na fronteira com o Paraguai. Demitira-se do Exército e trabalhara por três anos no Projeto Jari, do milionário americano Daniel Ludwig, até ser convidado por Geisel para cuidar dos “meus assuntos”, na Petrobras. Com Figa na Presidência, era provável que fosse nomeado ministro. Mesmo que isso não acontecesse, continuaria a ser uma das sombras mais poderosas de Brasília. Nenhum secretário de presidente tivera por tanto tempo poder igual ao seu, nem voltaria a tê-lo.


  Os motivos dos três, e de boa parte dos defensores da candidatura do chefe do SNI, juntavam à continuidade do poder o pressuposto da continuidade de uma abertura gradual capaz de ir longe, desde que não alterasse o arco de interesses estabelecido desde 1964. Com seis anos de mandato, Figueiredo deveria preservar essa coligação até os festejos dos vinte anos da Revolução. Fora das ditaduras comunistas e afro-asiáticas, longevidade semelhante só ocorrera no regime mexicano e nas duas ditaduras ibéricas.


  Acontecimentos posteriores levariam todos os criadores do candidato a procurar se dissociar de sua administração. Tanto Geisel quanto Golbery se aferraram à teoria psicológica de que o general teve a personalidade transformada durante o exercício da Presidência. “Esse não é o Figueiredo que eu conheci”, diria Golbery quatro anos depois.38 “Naquela época o Figueiredo era outro, não era o Figueiredo que surgiu no governo”, explicaria Geisel.39


  Jamais houve dois Figueiredo. Houvera um general trancado no Gabinete Militar e no SNI, protegido ora pela Censura, ora pela trama destinada a torná-lo presidente. Retirado das funções militares e da redoma, expôs-se. Expondo-se, mostrou-se um primitivo. Em julho de 1977, ainda trancado num gabinete, esse Figueiredo estava protegido pela blindagem do cargo. Seu primitivismo era um segredo. De um lado parecia folclórico, de outro, lapidável. Em todos os casos, como a saúde precária, as limitações intelectuais tornavam-se uma irrelevância diante do objetivo central da preservação dos interesses que a ditadura cultivava desde 1964.
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Habeas Faoro


  Petrônio Portella estava na pequena sala de seu apartamento, na rua Joaquim Nabuco, em Copacabana. Contava ao jornalista Antônio Carbone, d’O Estado de S. Paulo, como recomeçaria a rodada de conversas com a oposição. Era um cansativo relato de intenções fracassadas.


  O presidente do Senado tentara um entendimento com o MDB no início do ano e tivera de suspendê-lo. Parecera desmoralizado pelo “Pacote de Abril”, mas logo que o Congresso foi reaberto, voltara a apresentar-se como interlocutor para uma grande negociação política. Vira-se novamente desmoralizado pela violência da cassação de Alencar Furtado. Reerguera-se pela terceira vez e fora prontamente ridicularizado pelo líder da Arena na Câmara, José Bonifácio de Andrada: “Não sou contra o diálogo, o que acho é que ele não levará a coisa nenhuma”.1


  Petrônio estava bloqueado à direita por um pedaço da bancada governista que, por não acreditar na abertura e também por não querê-la, esperava pelo desfecho do antagonismo que separava Geisel de Frota. Estava bloqueado à esquerda pelo alicate em que Ulysses Guimarães prendia as negociações com o regime. Conversava com Thales Ramalho, transitava em boa parte da bancada do MDB, mas seu caminho acabava na porta do presidente do partido. Podia-se pensar que era um voluntário sem destino.


  Antônio Carbone perguntou ao senador: “O senhor pretende conversar com a sociedade civil?”.


  Petrônio respondeu que sim.*


  “Sociedade civil” era uma expressão mágica, saída do acervo dos conceitos hegelianos e reciclada no Brasil pela divulgação da obra do filósofo comunista italiano Antonio Gramsci. No seu significado clássico, designava o conjunto de forças políticas e sociais sem ligação orgânica com a máquina do Estado. No significado presente, encarnava um truque retórico. Surgia um ente que, por civil, não era militar e, por representar a sociedade, também não era partidário. Na sociedade civil cabia de tudo. O Jornal do Brasil perguntara a 41 ex-ministros da ditadura se julgavam necessária a reforma das instituições políticas. Afastados da máquina do Estado e, portanto, integrados à sociedade civil, dezessete defenderam as mudanças e 24 não quiseram opinar, mas nenhum sustentara que as coisas deviam continuar como estavam.2


  Dias depois, Carbone revelou que Petrônio Portella pretendia conversar com a Igreja, as lideranças empresariais e a Ordem dos Advogados do Brasil.3 O senador já falara com alguns políticos, sem detalhar a expansão da agenda. É provável que tivesse essa ideia, mas nunca a explicitara. Uma vez enunciada, sua essência era óbvia: Petrônio Portella contornaria o MDB.


  O primeiro sinal vindo da Igreja, imediato, dificultou-lhe o caminho. O cardeal Arns, de São Paulo, informou que, de parte do clero, deveria procurar a CNBB, “único canal oficial de diálogo para assuntos nacionais”.4 Para quem conhecia, como d. Arns, a aspereza das relações de Geisel com a cúpula do episcopado, o que se mostrava ao senador era uma porta travada. Petrônio tentaria destravá-la, reunindo-se com d. Ivo Lorscheiter, secretário-geral da Conferência dos Bispos. Sem a Igreja, poderia tentar o empresariado. Para quem conhecia o peleguismo das organizações e das lideranças patronais, não seria ali que ele encontraria interlocutores. Surpreendentemente, uma porta escancarou-se. Raymundo Faoro, presidente da OAB, não só aceitou a ideia, mas anunciou que, mesmo sem ter sido procurado pelo senador, dispunha-se a recebê-lo.5


  * * *


  Cinco meses depois de ter visto uma “porta entreaberta” na redução do quórum das reformas constitucionais, Faoro começava a desempenhar um papel solitário e intelectualmente criativo na política brasileira. Petrônio (a quem a princípio tinha em má conta)6 queria contornar o MDB, e Faoro entendera ser necessário inverter a agenda oposicionista.


  Por suas convicções, expostas n’Os donos do poder, era um crítico dos processos de conciliação na história nacional. Acabara de escrever o prefácio da edição venezuelana d’Um estadista do Império. Definindo a conciliação que serviu de pedestal ao monumento literário que Joaquim Nabuco dedicara ao pai, Faoro lembrou:


  Patrocinada pelo governo, a Conciliação por meio das influências familiares, locais, pela via dos partidos, deve integrar a ordem conservadora. Essa função legitimará por meio das instituições a monarquia, evitando o debate, o dissídio e a opção em torno das liberdades políticas. Sai desse estado, não o governo representativo, mas o governo tradicional, afirmado pelo jogo, pelo aparelhamento parlamentar, sem as aferições de confiança de baixo para cima.7


  Para o pensamento e as intenções políticas de Geisel e Golbery, o tom ácido dessa observação era irrelevante. Interessava-lhes, como à monarquia, a função legitimadora. A Faoro interessava iniciar um processo viável de conciliação. Apresentou-o simples, compreensível e quase livre de contradita. Entrincheirou-se na defesa do restabelecimento do habeas corpus, suspenso desde dezembro de 1968.


  O habeas corpus não é só uma reclamação da sociedade civil, mas uma necessidade do próprio governo, pois a boa autoridade só pode vigiar a má autoridade pelo controle das prisões, proporcionado pelo habeas corpus.8


  Nos fixamos no habeas corpus como medida imediata, pois entendemos que a garantia da liberdade física leva à libertação do medo. Este é o primeiro passo para que se obtenha um consenso da nação que é o pressuposto do estado de direito e da legitimidade das instituições.9


  Parecia pouco, mas era tudo. O minimalismo da proposição embutia uma identidade com a manobra de Petrônio. Faoro afastara-se das principais bandeiras da propaganda oposicionista, a convocação de uma Assembleia Constituinte e a promulgação de uma anistia. A primeira surgira em 1971, durante um seminário do MDB no Recife. Servia mais para demarcar a divisão entre “autênticos” (que a defendiam) e moderados (que a condenavam) do que para mobilizar o partido. Já a anistia ganhava corpo desde que Therezinha Zerbine organizara os primeiros núcleos do Movimento Feminino pela Anistia, em março de 1975. Ao contrário da Constituinte, tinha a força da rua.


  Colocadas como premissas, anistia e Constituinte pressupunham a queda ou a radical transformação do regime. O presidente da OAB transferiu-as para o elenco dos objetivos: “A Constituinte é um dos caminhos. Mas não é o único. (...) A anistia é um passo desta pacificação. Não é, talvez, um passo prévio”.10 Pedia o mínimo múltiplo comum.


  A agenda enxuta do presidente da OAB retomava a “estratégia incremental” proposta em setembro de 1973 pelo professor Wanderley Guilherme dos Santos, a qual fora duramente criticada no meio acadêmico e pelos “autênticos” do MDB.11 Sugeria que a ordem política fosse descomprimida por etapas, buscando-se evitar os riscos de uma “recompressão”. Passados quatro anos, o caminho mostrava-se não apenas funcional, mas também inevitável. O “Pacote de Abril” e a cassação de Lysâneas Maciel e Alencar Furtado haviam neutralizado a vanguarda oposicionista. Um dos primeiros críticos do professor fora o próprio Lysâneas. Ele, como todo o bloco da esquerda parlamentar, supusera possível um restabelecimento da democracia semelhante àquele que, a seu juízo, ocorrera em 1945, com as Forças Armadas derrubando a ditadura.12 Em 1977 ficara claro que, se os quartéis se movessem, o general Sylvio Frota derrubaria Geisel.


  Faoro reconhecia que, “graças ao decoro das autoridades, já foram dados passos muito significativos para o respeito dos direitos humanos”.13 Poderia ser tomado por conciliador, mas no início de setembro dera um passo de combatente. Entregara a um repórter d’O Globo dois longos relatos de torturas. Neles, Aldo Arantes e Haroldo Lima, do PC do B, narravam o que lhes havia acontecido nos DOIs de São Paulo e do Rio de Janeiro entre dezembro e janeiro. Espancamentos, fome e choques elétricos.14


  O Globo publicara os relatos, na íntegra, em quase uma página.15 Era um desafio, pois o comandante do II Exército não só negara a tortura de Aldo, como encaminhara à Justiça Militar laudos assinados pelo chefe do serviço médico da 2a RM e por um legista civil, atestando sua incolumidade. Baseada nessas opiniões, a 1a Auditoria de Guerra rejeitara a denúncia feita pelos presos. Estava-se diante de mais um episódio da estratégia do embaraço. O governo não tinha como aprofundar a investigação, pois colocaria os torturadores do DOI no banco de testemunhas.


  * * *


  O general Sylvio Frota atirou de volta seis dias depois da publicação das duas denúncias. Divulgou uma nota oficial condenando os artigos que visavam “atingir o Exército”, com “referências depreciativas e, não raro, insultuosas contra seus integrantes (...) enodoando-lhes a imagem”. Soava como se Frota tratasse das torturas (ou das denúncias) de Aldo Arantes, mas o ministro não queria discutir o porão: “Esta escalada de divulgação de injúrias e falsidades tomou caminhos inaceitáveis, enveredando pela afronta, pública e clara, à cultuada figura do duque de Caxias, acinte vomitado sobre a farda e a espada, símbolo da honra do Exército Nacional. Os militares repelem, indignados, tais ultrajes e provocações descabidas”.16


  Frota queria repetir 1968. Não deu combate às denúncias de Aldo Arantes e Haroldo Lima. Também não se lançou contra O Globo, braço impresso do mais poderoso conglomerado de comunicações do país, aliado e defensor do regime. Pelo contrário, classificou de “contristador” o fato de que “periódicos de reconhecidos conceito e equilíbrio agasalhem declarações de indivíduos condenados por delitos previstos na legislação comum e especial”. Anunciou que processaria os jornais que atacassem o Exército, mas individualizou um alvo livre de embaraços. Sem consultar Geisel, artilhou-se contra uma crônica do jornalista Lourenço Diaféria, publicada uma semana antes na Folha de S.Paulo.17


  Era um comentário romântico. Louvava a conduta de um sargento que morrera em Brasília depois de se lançar num poço de ariranhas do jardim zoológico para salvar uma criança. Contrapunha seu gesto humano à pompa da delirante estátua do duque de Caxias (obra de Victor Brecheret) existente no Centro da cidade. “Prefiro esse sargento herói (...). O povo está cansado de espadas e de cavalos. O povo urina nos heróis de pedestal.”18


  Diaféria foi preso. A direção da Folha decidiu protestar, e o jornal circulou com o espaço do cronista em branco. Ao pé da coluna, informava que o jornalista estava encarcerado. Armara-se a crise com um periódico que por muitos anos evitara embaraçar o governo mas em cuja redação se cultivavam ódios internos profundos. Desde 1967 a Folha de S.Paulo era chefiada pelo jornalista Cláudio Abramo, um intelectual trotskista e telúrico, mestre da técnica de edição, irreverente e elegante, respeitado pelo dono do jornal, Octavio Frias de Oliveira. Abramo dizia que num regime bolchevique nomearia Frias seu ministro da Fazenda ou da Indústria.19 Frias estimulou-o a reformar o matutino, buscando um caminho que o tornasse pluralista e singular.


  Naquele monstruoso prédio da rua Barão de Limeira onde se alternaram terroristas e policiais, Abramo tivera um aliado no filho de Frias — Otavinho —, 33 anos mais jovem que ele. Passara a publicar artigos da nobiliarquia acadêmica oposicionista, abrindo para intelectuais como Marilena Chaui e Fernando Henrique Cardoso um espaço ocupado por assinaturas governistas como a do dignitário frotista Jorge Boaventura, da Escola Superior de Guerra. A Folha tinha em sua equipe nomes ilustres como Paulo Francis (fundador do Pasquim), Alberto Dines (renovador do Jornal do Brasil) e, na ocasião, Mino Carta (criador de Veja). Produzira-se aquilo que Otavio Frias Filho viria a chamar de “saco de gatos”.


  Alguns gatos, como Abramo, Francis, Carta e Dines, circulavam na redação e escreviam para os leitores. Outros, para o SNI. Uma análise intitulada O Problema da Infiltração de Esquerda nos Meios de Comunicação de Massa em SP informara que a contaminação do jornal superava a das outras publicações e que isso se devia ao “integral controle do jornalista comunista Cláudio Abramo que há alguns anos desempenha na empresa um papel de eminência parda”. Acusava-o de esconder as notícias que denunciavam as ditaduras comunistas e de “derrubar os editores de formação democrática”.20


  Abramo considerara imprudente a decisão de se deixar em branco o espaço da coluna de Diaféria: “Não temos armas para resistir”. Estava certo. O general Hugo Abreu telefonou a Frias no mesmo dia. Sacou munição do plano de combate contra o Jornal do Brasil e ameaçou processar a Folha com base na Lei de Segurança Nacional, suspendendo-lhe a circulação por dois meses, prorrogáveis por mais dois.21 Frias recuou. Retirou seu nome do cabeçalho do jornal, exonerou Abramo da chefia da redação, cancelou a coluna de Dines e suspendeu a publicação dos editoriais. Ao receber o substituto, o jornalista Boris Casoy, Abramo disse-lhe: “Meu caro, assuma o cargo, salve o jornal”.22


  * * *


  A estratégia da tensão começava a determinar os rumos da política nacional. Na tarde de 22 de setembro de 1977, nove anos depois da captura de 693 jovens acampados num sítio de Ibiúna, onde pretendiam realizar um congresso da UNE, os estudantes e o regime reencontraram-se num confronto de grandes proporções. Todos os governos militares e todas as gerações da esquerda juvenil viveram fixados no fantasma da recriação da UNE, dissolvida em 1964. Debaixo desse antagonismo estivera a pretensão megalomaníaca da ditadura, que, já no governo do marechal Castello Branco, supusera possível desmobilizar os estudantes. Inicialmente, o preço do equívoco fora o transbordo de um pedaço da militância universitária para as organizações armadas e, em centenas de casos, para o terrorismo. Em 1970, o chefe do Estado-Maior do Exército calculara que havia no país quinhentos presos políticos. Deles, 56% eram estudantes com uma média de idade de 23 anos.23 Dos 380 mortos produzidos pela ditadura, pelo menos 114 foram jovens que passaram da política das escolas para a clandestinidade, indo daí à luta armada. Entre os mortos estavam um ex-presidente e quatro ex-vice-presidentes da UNE, mais dezesseis dirigentes de diretórios.24


  A recriação da UNE, em São Paulo, assombrara o trovejante secretário de Segurança, coronel Erasmo Dias. Ele se vangloriava: “Tenho 72 mil policiais nas ruas e a possibilidade dos estudantes se manifestarem é nenhuma”.25 Os universitários tinham alojado em São Paulo vinte delegações daquilo que deveria ser o III Encontro Nacional dos Estudantes. Na véspera, quiseram organizar um ato público na Faculdade de Medicina da USP, mas Erasmo lhes bloqueara o caminho. A mocidade que começou a chegar à PUC, vinda de outras faculdades, ia tentar de novo. Ocuparam um salão, e havia 2 mil estudantes em frente ao teatro da escola. Apareceu um jovem e anunciou que os delegados estaduais da UNE, reunidos em outro prédio, haviam escolhido a comissão que faria ressurgir a entidade. Chamavam os policiais de “ratos”, e havia perto de mil soldados nas cercanias da PUC.
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O secretário de Segurança de São Paulo, coronel Erasmo Dias, valia pelo que dizia: “Nós almoçaremos essa gente antes que ela nos jante”. (Dias antes do culto em memória de Vladmir Herzog, na Sé.)

  


  As bombas de gás lacrimogêneo fumegaram nos jardins e na rua. Já era noite. A tropa começou uma monumental operação de cerco. Tangia os estudantes para dentro do prédio, encurralando-os. Arrombou e varejou trinta salas de aula. O incêndio de algumas árvores dava um ar de fim de mundo ao episódio. Feriram quatro estudantes, dois deles com sérias queimaduras. Com a intermediação de professores, acertou-se que os jovens desceriam à rua. Quem não fosse da PUC seria preso. A garotada desceu num cordão, de mãos dadas.
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Os jovens deixaram a PUC-SP de mãos dadas. Na rua, a polícia deteve 1.700 estudantes. A cena da PUC foi coisa que só acontece de vez em quando: aquela garotada era elite e vanguarda.

  


  Inspecionando-os, Erasmo divertia-se: “Quero ver quem grita ‘Abaixo a ditadura’”. (Esse grito era recente. A obstinação e o radicalismo da Libelu tinham arquivado o conveniente e quase bem-comportado “Pelas liberdades democráticas”.)


  Assim como em Ibiúna, em 1968, a invasão da PUC tinha na retaguarda uma frota de ônibus e camburões. Detiveram 1.700 estudantes, levaram quinhentos para um quartel da PM e selecionaram 92, que foram remetidos ao DOPS.26


  Aquilo que parecera repetição de 1968 fora uma provocação inútil. Ao contrário do que ocorrera em Ibiúna, o projeto radical não vinha dos estudantes, mas da polícia. Erasmo assegurava que a UNE não seria recriada quando, por clandestina, sabia que ela podia renascer a qualquer momento, em qualquer lugar, numa assembleia, numa padaria ou numa sala de aula, como sucedeu. Na própria noite da invasão, confrontado com a notícia de que os estudantes haviam criado a comissão organizadora da entidade, o coronel reconheceu o óbvio: “Podem até dizer que instauraram uma República Socialista no Brasil”.27 A invasão da PUC tivera a tensão por propósito e 1968 por modelo. Os jovens levados para a triagem do quartel da PM tiveram de responder a um questionário com 23 perguntas. Duas delas diziam o seguinte: “Tem conhecimento do movimento estudantil de 1968 e de 1971, que resultou em atos de terrorismo, assalto a banco etc.?”; “Sabe que o atual movimento estudantil está caminhando nos moldes dos movimentos de 1968/71?”.28


  Os jovens foram obrigados a assinar uma promissória de bom comportamento: “Estou ciente de que se for apanhado novamente, em passeatas, atos ou manifestações de protesto contra o regime, serei enquadrado na Lei de Segurança Nacional”.29


  A pirotecnia do movimento estudantil amedrontava a ditadura, incapaz de ver nele uma nova manifestação do velho camaleonismo da elite brasileira, mestra na percepção da hora de separar-se das formações políticas decadentes. Todos os jovens detidos na PUC queriam o fim do regime. Muitos queriam o socialismo, mas, assim como se dera em 1945, eram apenas uma minoria barulhenta e significativa numa dissidência transitória do andar de cima da vida nacional. Entre os 693 presos de 1968 no arrastão do Congresso da UNE, em Ibiúna, havia centenas de militantes de organizações esquerdistas convencidos de que a luta armada derrubaria os generais. Deles, 21 (3%) perderam a vida nos calabouços da ditadura e nas matas do Araguaia. Entre os 1.700 detidos na PUC é provável que não houvesse nenhum defensor de guerrilhas urbanas ou rurais. Em alguns casos, a militância de 1968 deixara marcas na vida dos jovens que só viriam a ser apagadas mais de dez anos depois, com a anistia. A militância de 1977 não deixaria marca alguma. Os presos desse ano começariam a integrar a elite dirigente do país já na segunda metade da década de 1980. Em 1968, em Ibiúna, os estudantes eram a desordem. Em 1977, na PUC de São Paulo, a desordem era a polícia.


  No dia seguinte à invasão da PUC, o coronel Erasmo Dias proclamava: “Não há mais dúvida de que está de volta a guerra subversiva. (...) O Partido Comunista Brasileiro está agindo”. Desde 1975 o Partidão era um espectador ou, em poucos casos, um coadjuvante na agitação estudantil. Um exame do material apreendido na universidade mostraria quão distantes aquelas manifestações estavam do PCB: coletados cerca de 40 mil impressos de 167 títulos, só um deles (três volumes d’A Revolução de Outubro e a pátria dos comunistas russos, de Josef Stalin) tinha algo a ver com a ortodoxia bolchevique. Os estudantes liam O avesso (com um artigo intitulado “O discurso e o tesão”), Movimento, Porandubas, A semente e até o Programa de transição de Leon Trotsky (274 exemplares). Essa pode ter sido a primeira grande apreensão de material considerado subversivo sem as assinaturas fáceis de Lenin, Fidel Castro e Che Guevara.30


  * * *


  Até o arrastão de Ibiúna, a ditadura reprimira prontamente o movimento operário, mas fora tolerante com os estudantes. Em 1977, reprimia o movimento estudantil e subestimava os sinais de mudança que vinham dos sindicatos do ABC paulista. Combatendo o passado (o fantasma de 1968), não entendia o presente. A ideia de que seria possível uma agitação estudantil sem o dedo dos comunistas não fazia sentido. Menos sentido fazia imaginar que pudesse surgir um movimento sindical vigoroso sem o patrocínio de uma liderança esquerdista.


  Em julho a Folha de S.Paulo publicara um relatório sigiloso do Banco Mundial, de cinquenta páginas, com três anexos, um dos quais sobre os salários pagos aos trabalhadores. Lá, duas tabelas informavam que, para o Banco, a inflação de 1973 havia sido de 22,5%.31 Nada a ver com os 15,5% do crepúsculo do delfinato. A Fundação Getulio Vargas (responsável pelo índice) anunciara que refizera a conta, chegando a 20,5%, mas um documento preparado por Mario Henrique Simonsen pouco antes da posse de Geisel pusera outro número no debate: 26,6%.32 Com o selo do Banco Mundial, a taxa de 22,5% reabria ao mesmo tempo uma discussão econômica e uma campanha sindical. Assim como Faoro contornara os temas genéricos do MDB, Luiz Inácio da Silva, o Lula, presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo, contornaria os métodos convencionais de negociação. A fraude de 1973 indicara a extensão do êxito da ditadura na sua política de desmobilização da sociedade. A luta pela “reposição” marcava o início do esgotamento da manipulação e da política que permitia contas mágicas como as da FGV.


  A reivindicação de Lula amparava-se numa operação de lógica de ferro. Se a inflação de 1973 fora de 22,5%, os aumentos salariais calculados com base no índice de 15,5% haviam subtraído parte do dinheiro devido aos trabalhadores. Nesse caso, os patrões estariam obrigados a repor o que embolsaram. Nas contas do Dieese, deviam 34,1% sobre os salários de 1976. “Reposição”: esse foi o ponto de apoio da alavanca que trouxe os operários de volta à vida política nacional.


  Em agosto formou-se uma comissão de trabalhadores em São Bernardo. Distribuíram-se 80 mil panfletos convocando uma assembleia geral, e, na noite de 2 de setembro, cerca de 5 mil metalúrgicos lotaram o auditório do sindicato, assinaram o livro de presença e engarrafaram o trânsito nas vizinhanças.33 Na Tribuna Metalúrgica, o colunista João Ferrador, numa de suas cartas aos ministros do “Brasil grande e potente”, chamava os 15,5% de “fajutamento”. Ao lado de Ferrador, Luiz Inácio da Silva argumentava: “Nossa pretensão se firma em fato e é reconhecidamente justa”.34 [Veja o documento] Como o governo impediu que a reposição fosse discutida na Delegacia Regional do Trabalho, ele reclamava que “não podemos ficar sabendo o que os patrões estão pensando sobre o assunto”. Ia além: “Nossa discussão é com os patrões e não com o governo”.35 Pela primeira vez desde 1964, uma comissão de sindicalistas era recebida por quatro ministros (Fazenda, Planejamento, Trabalho e Indústria e Comércio). Reuniram-se durante três horas e meia. Era também a primeira vez que o Lula de São Bernardo via um ministro da Fazenda em carne e osso. Os ministros responderam aos sindicatos dizendo que “o governo nem ao menos cogita examinar tal reivindicação”.36 Simonsen e Velloso estavam diante de um novo tipo de líder sindical. Lula dizia: “Se houver possibilidade e se seus associados assim o decidirem, os sindicatos de São Bernardo, Santo André e São Caetano decretarão greve”.37 O Planalto não temia greves no ABC. Receava apenas que os operários se juntassem aos estudantes, e o SNI mostrou-se aliviado quando Lula, numa de suas primeiras entrevistas à imprensa nacional, dissociou-se da garotada: “O estudante mantém o idealismo por quatro anos, depois passa a explorar a classe operária. Os estudantes estão de parabéns pelo que estão fazendo, seu papel na sociedade é este mesmo, mas não aceito a ideia de tentar envolver a classe operária”.38


  Uma semana depois da invasão da PUC, Petrônio Portella telefonou para Raymundo Faoro. Marcaram um encontro para a tarde de 3 de outubro. Conversaram por pouco mais de duas horas. Na saída, o presidente da OAB tornara-se um admirador da raposa. Quando perguntaram a ele se Petrônio lhe fizera alguma proposta, protegeu-o: “Se houvesse uma proposta concreta haveria rigidez de comportamento e isso poderia, então, ser confundido até com imposição”.


  Constituinte?


  “Não se faz uma Constituinte sem a plena vigência do habeas corpus, das prerrogativas da magistratura e do direito de reunião.”


  Haviam discutido o fim do AI-5: “Não houve divergência quanto às concepções que a OAB faz e ele também para o retorno ao Estado de Direito. É ponto comum a eliminação do arbítrio”.39


  Só a audácia de Petrônio (e as informações de que dispunha) poderia tê-lo levado a dar semelhante passo. O presidente do Senado preocupava-se com o avanço do apoio à candidatura do general Frota no meio político. Haveria de discutir a questão com familiares e amigos, confessando que se o ministro do Exército prevalecesse sobre Geisel, deveria cogitar a hipótese de asilar-se numa embaixada. Em casa, chegou a mostrar preferência por países de língua espanhola.40
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“Um dos dois vai ter que sair”


  Duas semanas antes das festas do Dia do Soldado, Geisel dissera a Frota que pretendia ler com antecedência a Ordem do Dia que o ministro divulgaria para a tropa na ocasião. O ministro recusou-se:


  “O senhor não confia em mim, se o senhor não tem confiança em mim, exonere-me”.


  O presidente ouviu calado e, pouco depois, o general despediu-se:


  “O senhor tem mais alguma ordem? Então, com licença!”1


  Nada adiantaram os argumentos do general Hugo Abreu tentando convencer o presidente a revogar a ordem, uma “enormidade”. Hugo também não convenceu o ministro de que seria melhor obedecer, pois por trás da solicitação indelicada poderia haver uma manobra para levá-lo a um confronto e, dele, à demissão.2


  Desde o início de julho, Geisel emitira pelo menos um sinal de que pretendia demitir o ministro. Quando Humberto Barreto lançou a candidatura de Figueiredo, a única reprovação que ouviu foi: “Com isso você me dificultou a demissão do Frota”.3 É certo que até o dia 18 de agosto Golbery não estava persuadido de que ele o faria. A prova disso é que pediu a Antonio Carlos Magalhães que levantasse o caso durante uma viagem em que acompanharia Geisel à Amazônia. O presidente da Eletrobras esperou uma oportunidade, foi à cabine do avião e abriu a conversa. Teve uma resposta enfurecida: “Tiro na hora que quiser. Você não me conhece”.4


  Frota achava que o presidente já não tinha força para tirá-lo. Tanto não a tinha, que não lhe mandara o texto da ordem do dia e nada lhe sucedera. O general estava no palanque do desfile militar do Dia do Soldado, e Geisel comportava-se como se nada tivesse acontecido.


  Quando a cerimônia terminou, o presidente disse ao ministro:


  “Gostei muito de sua Ordem do Dia.”


  “E... o senhor esperava de mim outra coisa?”, respondeu Frota.5


  O general conseguira a demissão de cinco funcionários do governo do estado do Paraná que seus colaboradores classificavam como esquerdistas.6 Estavam numa lista que entregara ao SNI identificando 96 subversivos infiltrados na máquina do Estado. Quarenta, na esfera federal.7 No governo gaúcho estava Dilma Rousseff, estagiária da Fundação de Economia e Estatística do governo do Rio Grande do Sul. Libertada no ano anterior, recomeçara a vida em Porto Alegre matriculando-se no curso de Economia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Foi demitida.8 Na fileira das personalidades que seriam agraciadas com a Medalha do Pacificador, Frota incluíra o médico Harry Shibata, o legista que atestara a integridade física de Marco Antônio Coelho e o suicídio de Vladimir Herzog, Manoel Fiel Filho e de pelo menos oito pessoas assassinadas no DOI de São Paulo.


  Geisel achava que tirava. Tanto tirava que três dias antes o ministro obedecera à sua ordem e lhe mandara o texto que pedira. Viera com um cartão de Hugo Abreu informando: “O general Frota enviou-me, agora, a Ordem do Dia para 25 de agosto. Apressei-me em remetê-la porque sei que o senhor deseja vê-la”.9 (Salvo um erro de datilografia percebido por Geisel, a ordem do dia nada tivera de anormal.)


  Um achava que o outro havia cedido quando, na realidade, ambos haviam sido enganados. Eram dramáticos personagens de uma comédia. O texto fora contrabandeado pelo chefe de gabinete de Frota e remetido a Hugo Abreu. O general mentira a Geisel. A essa altura, de acordo com uma lista de incidentes que Heitor Ferreira e Figueiredo viriam a enumerar, o presidente da República e o ministro do Exército estavam no 17o choque. Nos dois maiores (a demissão dos generais Ednardo do II Exército e Confucio do CIE), Geisel prevalecera. Em nenhum deles Frota se impusera publicamente.10
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Brasília, 25 de agosto de 1977. A cordialidade de Geisel e de Frota escondia a vitória de um sobre o outro. O presidente achava que disciplinaria seu ministro, obrigando-o a mostrar-lhe com antecedência a ordem do dia que acabara de ler. Frota achava que se impusera ao presidente. Dissera que não mostraria o discurso, e não o mostrou. Os dois estavam enganados.

  


  Jantando em Salvador com o governador Roberto Santos, Frota ocupara o tempo com reminiscências de passagens pela Bahia e com opiniões a respeito do candomblé, sem deixar que o dono da casa levasse a conversa para a sucessão.11 Movia-se dentro da burocracia militar. Fora ao Rio Grande do Sul para empossar o general Fernando Belfort Bethlem no comando do III Exército e demorara-se quatro dias, recebendo homenagens e visitando quartéis. Durante as idas semanais ao Rio de Janeiro, passara a frequentar a tropa. Inaugurara o Centro de Processamento de Dados e a nova sede (inacabada) do Clube do Exército em Brasília. Tivera 58 dos 147 generais da ativa a cantar-lhe parabéns pelo seu 67o aniversário.12


  Pode-se comprovar que, até o início de setembro, Frota estava em campanha contra Figueiredo, a abertura e o perigo comunista, mas não soltou palavra ou insinuação pública que o colocasse como um candidato ostensivo à Presidência. É certo que a destruição da candidatura do chefe do SNI, uma inflexão política e uma caça aos subversivos levariam ao inevitável emparedamento de Geisel e, por gravidade, poderiam conduzi-lo ao Planalto. O limite de sua militância contra Figueiredo foi mostrado mais tarde por Roberto Médici, filho do ex-presidente:


  — General, o senhor tem coragem de assumir um movimento contra Geisel, na sua determinação de fazer Figueiredo seu sucessor?


  Respondeu-me:


  — Não, Roberto, tenho coragem de, na conversa que provocarei envolvendo o nome de Figueiredo no tema sucessão, se desacatado, dar-lhe uma bofetada. Até um tiro. Mas conspirar contra ele, minha formação militar me impede.13


  Segundo o general Adyr Fiúza de Castro, amigo de Frota e fundador do CIE, o ministro havia estado com Geisel e dissera-lhe que achava inconveniente a escolha de Figueiredo. “De modo algum isso passa pela minha cabeça. Você pode se tranquilizar. Eu só vou cogitar da sucessão em 1978”, teria respondido o presidente.14 Geisel dissera a mesma coisa a Hugo Abreu.


  No Planalto, as notícias eram inquietantes. Um documento de nove folhas informava que Médici se afastara do chefe do SNI, passando a uma posição de neutralidade, e alertava para o risco de se romper a “unidade da Revolução”. Dizia ainda que “o general Frota identifica-se cada vez mais com as aspirações da tropa”, e o chefe do SNI com uma “‘abertura’ impossível”. O documento trazia um aviso: os partidários do ministro do Exército anteviam “uma crise militar que imporia a necessidade de um endurecimento em face das possibilidades de um retorno a uma situação idêntica à de 1968”.15 O SNI, mantendo-se no hábito de atribuir suas opiniões aos outros, encaminhava o que seria a análise de diversos jornalistas:


  Revelando certo conhecimento da situação predominante no Alto-Comando do Exército, consideram que em seu seio há divergências de opinião, com altos chefes que apoiarão quem for indicado pelo Sr. Presidente da República, outros simpáticos à pessoa do Ministro do Exército e outros ainda francamente contrários ao Ministro do Exército como candidato presidencial.


  (...) Há comentários generalizados de que o noticiário feito pela imprensa, atingindo a oficialidade e mesmo aos sargentos, poderá levar a um divisionismo das Forças Armadas, em particular no seio do Exército.16


  Circulava no Congresso o texto de um Relatório Especial de Informações assinado pelo comandante do III Exército, general Fernando Bethlem.17 Concluía que a abertura política era coisa inviável. Denunciava a existência de uma conspiração de banidos, intelectuais, jornalistas, padres e empresários que pediam a “volta ao Estado de Direito” e a “redemocratização do país” com o objetivo de devolvê-lo “aos idos de 61-62 e 63, onde predominaram os desmandos administrativos, a corrupção moral, a inversão de valores, a quebra da disciplina, a desmoralização da autoridade, a demagogia, o ‘peleguismo’, o avanço dos comunistas e dos corruptos”. Ao governo, “delegado da Revolução Democrática”, caberia cuidar de que isso não acontecesse.18 [Veja o documento] Má notícia. Não só porque alinhava o comandante da mais poderosa unidade militar do país com a retórica frotista, mas porque Geisel sempre respeitara Bethlem. Em 1974, quando teve de substituir às pressas o general Dilermando Gomes Monteiro, que fraturara uma perna andando de bicicleta, cogitara colocá-lo no Gabinete Militar. No início de 1976, Hugo Abreu chegara a incluí-lo numa lista das prováveis alternativas para ministro do Exército.19


  Heitor Ferreira registrara: “Petrônio meio em pânico com Frota no Congresso”.20 A ansiedade do senador refletia a movimentação da base parlamentar do ministro. Numa bancada de 204 cadeiras, os frotistas acreditavam contar com noventa deputados. Deles, quarenta seriam votos certos e cinquenta, simpatizantes.21 A candidatura do general fora lançada na Câmara por Siqueira Campos, um parlamentar subalterno, quase pitoresco por sua obsessão de criar o estado de Tocantins. Outro deputado reforçara o gesto. Avisava que, em outubro, Frota viajaria pelo país, aceitando homenagens de diversas câmaras de vereadores.


  Na segunda metade de setembro, aparecera nas articulações do frotismo um eterno personagem das conspirações militares. Era o general Jayme Portella de Mello. Paraibano miúdo e audacioso, tinha 66 anos, conspirava desde 1950, mas estava na reserva desde 1973. Fora do esplendor ao ocaso entre agosto e setembro de 1969, como chefe do Gabinete Militar da Presidência, nos dias seguintes à isquemia cerebral de Costa e Silva. Parira e embalara uma junta militar, e vira-se fulminado pela ascensão de Orlando Geisel ao Ministério do Exército. Humilhado pelo oferecimento de uma função equivalente à de chefe da mordomia do marechal entrevado, caíra para um comando de segunda (a 10a Região Militar, com sede em Fortaleza) e acabara no “canil” da 3a Subchefia do Departamento Geral de Serviços. Ernesto Geisel conhecia-o desde os anos 1930, quando fora seu comandado na Paraíba. Detestavam-se desde a década de 1950. Em 1964, o general pusera-o para fora do Conselho de Segurança Nacional. Era uma velha e profunda inimizade, que ressurgia num cenário assombroso. Tudo aquilo que o ex-chefe do Gabinete Militar do marechal Castello Branco não queria que lhe sucedesse (ser enquadrado pelo ministro do Exército) parecia estar acontecendo. Com o general Portella no elenco adversário, revivia um pesadelo. Em dezembro de 1965 a candidatura de Costa e Silva fora lançada por um inexpressivo deputado goiano (Anísio Rocha), levado por Jayme Portella ao gabinete do marechal. Em setembro de 1977, outro inexpressivo deputado goiano (Siqueira Campos) lançara a de Frota.


  O general Portella procurara o repórter Tarcísio Holanda, do Jornal do Brasil, seu antigo conhecido, proporcionando-lhe a oportunidade de entrevistar o marechal Odylio Denys (ministro da Guerra de Jânio Quadros) e os dois sobreviventes do comando revolucionário de 1964. Eram o almirante Augusto Rademaker e o brigadeiro Francisco Correia de Mello. Fósforos riscados, úteis apenas para armar a protofonia de uma sucessão de pronunciamentos de ex-dignitários do regime. Jayme Portella pretendia replicar a manobra de janeiro de 1966, quando Costa e Silva firmara sua posição de candidato almoçando publicamente, no Museu de Arte Moderna, com os marechais Mascarenhas de Moraes (ex-comandante da FEB) e o mesmo Odylio Denys.


  O general e o jornalista encontraram-se num apartamento da Superquadra Sul 107, em Brasília. A presença de parlamentares dava aparência de comitê eleitoral ao lugar. Alguns telefones de campanha, ar de aparelho. Chamavam-no “A Empresa”. Enquanto aguardava, Tarcísio viu que Portella estivera reunido com uma comitiva parlamentar. Nela havia notórios frotistas, mas também figuras de maior peso, como dois vice-líderes da Arena (Marcelo Linhares e Cantídio Sampaio) e o senador Jarbas Passarinho, ex-ministro de Costa e Silva e Médici.22


  Um deputado governista sugerira a Ulysses Guimarães que visitasse Portella, para “ouvir as ofertas que o grupo do general Frota queria fazer à oposição”. O presidente do MDB disse que ia pensar e foi cuidar da sua vida.23 Num espetáculo de inédita maturidade política, nenhum oposicionista, com ou sem mandato parlamentar, metera-se na encrenca. Ao contrário do que sucedera desde a proclamação da República, não havia vivandeiras da oposição nos bivaques da crise. A extravagância a que chegara o poder militar era assunto exclusivo dos granadeiros que a sustentavam.


  O general Portella disse a Tarcísio Holanda que Geisel e Golbery estavam destruindo a Revolução e se fazia necessária uma resposta. Por isso, sugeria-lhe que entrevistasse o almirante e o brigadeiro. Queria sigilo. Com mais de vinte anos de experiência e uma doce nostalgia esquerdista, Tarcísio telefonou para o marechal Cordeiro de Farias, seu velho amigo. No dia seguinte tomaram café juntos. Com mais de meio século de conspirações na biografia, sobrevivente da Coluna Prestes e profeta do deslizamento de Costa e Silva para a ditadura, Cordeiro anotou pontos da conversa, sobretudo nomes. Foi ao Planalto e contou tudo a Golbery.24 Estava-se nos primeiros dias de outubro.


  Brasília passava por um novo surto de panfletagem. Os Voluntários da Pátria, mudos desde julho de 1975, fizeram três disparos. No primeiro, informaram que “o propósito da camarilha Geisel-Golbery, é acabar com a Revolução”. No segundo, denunciavam: “A escolha palaciana geisel-golberyana representa uma clara subversão dos métodos de escolha revolucionária. Os militares que arriscam suas vidas pelo bem do país serão postos de lado para que o trabalho dos corruptos não seja prejudicado”.


  No terceiro alvejavam Figueiredo: “Repudiamos a compra de estrelas com a cobertura da corrupção. As promoções militares têm de continuar sendo o resultado dos méritos acumulados na vida de caserna e no serviço desinteressado ao país e não o instrumento para a satisfação de ambições pessoais”.25


  É desses dias um informe guardado por Heitor Ferreira:


  Questão sucessória


  Notícias de três áreas diferentes — Brasília, Rio de Janeiro e Fortaleza/CE. Fonte: oficiais-generais


  — Aumentam, em rápida progressão, os indícios de que o Exército está se dividindo por causa do debate sobre a sucessão.


  — O general Figueiredo é apontado, por aqueles que não veem nele uma boa solução, como um risco de favorecimento do retorno das esquerdas. (Haja vista a infiltração nos órgãos públicos.)


  — O ministro do Exército é visto, por adeptos de sua candidatura, como o melhor remédio contra essa ameaça. Ele próprio vai se convencendo disso.


  — O general Frota tem ainda a seu favor a tese da hierarquia.


  — Preservação da hierarquia, em hora de crise, e combate às esquerdas, em qualquer situação, são duas teses que sensibilizam positivamente a grande maioria do Exército. Poderão influenciar preferências por uma candidatura que as assegure, e com elas a união dentro do Exército, mesmo que o candidato não exiba as melhores qualificações para a presidência da República. (...)


  — O general Jayme Portella de Mello é um importante articulador da candidatura Frota, com atuação já registrada entre parlamentares, no Rio de Janeiro e em Brasília.26
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Délio Jardim de Mattos

  


  Anotando um informe que recebera de São Paulo, no qual se dizia que “o ministro do Exército está sensibilizando a área militar”, Figueiredo escrevera: “Parte”. À afirmação de que “o Chefe do SNI só conta com o apoio efetivo do presidente”, respondera: “Também não é tanto assim”.27


  * * *


  No dia 4 de outubro, quando os jornais noticiavam o encontro de Petrônio Portella com Raymundo Faoro, Frota deu um passo inexplicado. Era uma terça-feira, dia de despacho rotineiro com o presidente, e o ministro não apareceu. Pior: sua assessoria informou que ele não comparecera ao despacho porque “não tinha nenhum assunto a tratar com o presidente”. “Como é possível que com esse embrulho todo ele não tenha o que tratar comigo?”, perguntou Geisel a Hugo Abreu.28


  À noite, o presidente recebeu no Alvorada seu amigo Délio Jardim de Mattos. O brigadeiro não comandava mais nada. Estava no Superior Tribunal Militar. Calmo e irreverente, passava pelas crises como se elas fossem coquetéis. Na véspera, dissera a Golbery que Frota lhe tirara o sono. No palácio, foi direto: “Substitua o ministro enquanto é tempo”.29 No dia seguinte, Délio assegurou a Heitor Ferreira: “Geisel tira o Frota até dia 15”.30 Quarenta e oito horas depois, Geisel reuniu-se com o general Reynaldo Mello de Almeida. Ele também estava no STM. Um ano antes, como comandante do I Exército, dissuadira o presidente da ideia de demitir o ministro. Temera uma crise militar capaz de derrubar o governo. Agora, não via alternativa.31 Depois dessa conversa, Geisel não conseguiu dormir.32


  “As coisas se aceleram”, avisou Golbery a Heitor Ferreira.33


  As coisas se aceleravam também na “Empresa”. Depois de passar pelo gabinete de Frota, o deputado Marcelo Linhares divulgara uma nota acusando o partido governista de marginalizar o Alto-Comando do Exército na sucessão presidencial.34 Em seguida, discursou outro deputado, dessa vez pedindo a Geisel que considerasse o nome do ministro do Exército quando fosse escolher seu substituto. Era o quinto a subir à tribuna para dizer a mesma coisa.35 A essa altura, o general Hugo Abreu sabia (mas não contara ao presidente) que Frota expusera a dois interlocutores, um no Rio e outro em Brasília, a tese de que o Exército não aceitaria nem ficar à margem dos acontecimentos, nem que a hierarquia fosse ultrapassada.36 O Exército, acreditava Frota, era ele.


  Geisel reuniu-se no Alvorada com Golbery na sexta-feira, dia 7.37 Tudo indica que discutiram a demissão do ministro. À noite, durante um jantar, Golbery revelou um segredo a Humberto Barreto: “Fique quieto. Até quarta-feira o assunto estará liquidado”.38 De novo, Geisel não dormiu.39


  O dia seguinte foi um sábado ensolarado. Hugo Abreu preparava-se para jogar uma partida de futebol de salão, quando foi chamado ao Alvorada. Geisel recebeu-o na biblioteca: estava resolvido a demitir Frota. Era coisa para logo, mas não lhe disse quando, assim como não disse quem poria no lugar.


  Dessa conversa há duas narrativas.


  Hugo Abreu sustentou que “lembrei ao Presidente a delicadeza da decisão a ser tomada, a possibilidade de estar-se baseando em dados não corretos e fabricados pela paixão dos acontecimentos”, pedindo-lhe “tempo para analisar o problema em profundidade”.40


  Geisel contou-a assim: “Eu lhe disse ‘Vou tirar o Frota’. Ele ainda ponderou: ‘Não faça isso...’ Respondi: ‘Já está resolvido, não adianta você falar porque eu vou tirar’”.41


  Hugo sabia-se derrotado. Nos últimos meses fizera o possível para preservar o ministro. Não era partidário de sua candidatura, mas via nele um obstáculo à de Figueiredo. Marcaram uma nova conversa para a segunda-feira, quando viajariam juntos para o Rio. Hugo Abreu acreditou que lhe caberia a responsabilidade da montagem do esquema militar que ampararia a providência.


  À noite, Brasília tinha uma grande celebração. Era o casamento de Tatiana, filha de Lilian e Humberto Barreto. A presença do general Moraes Rego, comandante da guarnição de Campinas, passara despercebida. Amigo dos pais da noiva, nada mais natural que estivesse ali. Na verdade, viera porque sua mulher lhe contara que Lucy Geisel insistira muito no convite. “Eu disse: ‘Isso é fumaça de cacique’. Pedi licença com desconto nas férias, paguei a passagem do meu bolso e fomos.”42 No domingo, o general e o presidente caminhavam em volta da piscina do Riacho Fundo. Geisel revelou-lhe aquilo que talvez só Golbery soubesse: “Vou tirar o Frota quarta-feira, dia 12, feriado. Você vai voltar a São Paulo amanhã para avisar ao Dilermando. Vai dizer-lhe também que ele não será o novo ministro. Vai ser o Bethlem”.43 Estavam protegidos o bispo e a torre do rei: o III Exército, com a escolha de Bethlem, e o II, com o alerta a Dilermando.


  Na segunda-feira, o presidente viajou para o Rio. Só então contou a Hugo Abreu a data da demissão de Frota e o nome do novo ministro. Na pérgola das autoridades da Base Aérea do Galeão, levou para uma sala o general José Pinto de Araujo Rabello, comandante do I Exército. Tinham servido juntos nos anos 1930, um como capitão e o outro como tenente. Geisel fizera questão de promovê-lo à quarta estrela, e o chefe do Gabinete Militar registrara: “Pode-se contar com sua lealdade”.44 Numa ditadura que transformava o generalato em ribalta, o tímido José Pinto fora um dos primeiros oficiais a chegar à quarta estrela sem que nada se soubesse de sua vida ou de suas ideias.
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José Pinto Rabello

  


  — Vou tirar o Frota agora, dia 12, de modo que você se prepare — disse-lhe o presidente.


  — Já vai tarde, já deveria ter tirado há muito tempo. Não há problema. Isso aqui está garantido, é área minha — respondeu o general.45


  Defendera a rainha.


  Enquanto Geisel estava no Rio, o SNI registrara a presença de três senadores e um deputado no gabinete de Frota. Um deles, Francisco Rollemberg, fora chamado pelo ministro logo depois de concluir um discurso na Câmara. O Serviço narrou o que sucedera no gabinete: “Lá [Rollemberg] encontrou Paulo Salim Maluf. Conversaram duas horas... Ambiente muito tranquilo. Disse [Frota] que não era candidato, mas esperava que o sr. presidente o indicasse em janeiro de 1978. Disse, ainda, que se for presidente governará com políticos e não com partidos. (...) A ‘Empresa’ continua”.46


  No início da tarde de terça-feira, o general Hugo Abreu mostrou a Geisel seu plano de ação. Frota seria chamado às nove da manhã seguinte. Exatamente àquela hora, um general levaria a notícia a José Pinto (que já a sabia). Um coronel do Gabinete Militar falaria pessoalmente com Dilermando (que também sabia). Um terceiro iria a Bethlem, cuidando de manter um jatinho HS no Galeão, pronto para levá-lo a Brasília. Bethlem estava de férias no Rio. Outros dois coronéis iriam aos comandantes do IV Exército e da Amazônia. Por via das dúvidas, Kurt Pessek, o assistente-secretário de Hugo, deveria notificar o comandante da Brigada Paraquedista, na Vila Militar. Se fosse o caso, a Brigada poderia ser deslocada para qualquer ponto do país.47 Geisel não lhe contou que montara um dispositivo paralelo.


  O senador José Sarney almoçava no Centro do Rio com dois jornalistas. Estava tenso e contido. “É. Um dos dois vai ter que sair.”48


  Golbery avisara ao pessoal de serviço na Imprensa Nacional que no dia seguinte, mesmo sendo feriado, rodariam uma edição do Diário Oficial.49 Hugo Abreu chamara ao palácio o comandante militar do Planalto, general Heitor Furtado Arnizaut de Mattos. Comunicara-lhe que o ministro seria demitido na manhã seguinte e pedira a ele que alertasse o comandante da 3a Brigada de Infantaria Motorizada, uma das principais unidades do Distrito Federal. Era o general França Domingues. Casado com a filha de Orlando Geisel. Ele também já sabia, pois fora instruído pelo presidente. França convocou uma reunião com seus oficiais para as oito da manhã e moveu suas tropas, colocando duas companhias de infantaria nas proximidades da residência oficial de Frota.50 Era a defesa do rei.


  Frota fechou o expediente e foi para casa. Levou no carro o amigo Armando Daudt d’Oliveira, que o visitava em Brasília.51 À noite, foi ao cinema. Uma festa de black-tie, na sala restaurada do Cine Brasília, onde se comemorava a abertura da semana do cinema americano. Frota viu 007, o espião que me amava.52
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Um saiu


  Em Brasília o dia 12 de outubro de 1977 era feriado em louvor a Nossa Senhora Aparecida, a padroeira do Brasil e da cidade. Exceto a consagração dos quatro sinos do campanário da catedral, distante um quilômetro do palácio do Planalto, nada se esperava que sucedesse naquela quarta-feira. Era Dia da Criança. O Eixão, a grande avenida que corta a capital, estava fechado ao trânsito para que a garotada pudesse brincar. Às 8h30, logo depois de chegar ao palácio, o presidente da República, Ernesto Geisel, mandou comunicar ao ministro do Exército, Sylvio Frota, que desejava vê-lo ainda naquela manhã.1


  Os dois sentaram-se à mesa de reuniões do salão de despachos do presidente.


  — Frota, nós não estamos mais nos entendendo. A sua administração no ministério não está seguindo o que combinamos. Além disso você é candidato a presidente e está em campanha. Eu não acho isso certo. Por isso preciso que você peça demissão.


  — Eu não peço demissão — respondeu Frota.


  — Bem, então vou demiti-lo. O cargo de ministro é meu, e não deposito mais em você a confiança necessária para mantê-lo. Se você não vai pedir demissão, vou exonerá-lo.2


  Em menos de cinco minutos a audiência estava encerrada. Frota levantou-se, ficou em posição de sentido por um instante e foi-se embora.


  Ele batalhou. Passou em casa para pegar uns papéis e seguiu para seu gabinete, no quartel-general. De lá, convocou uma reunião do Alto-Comando. Chamou os três comandantes de exércitos que estavam em seus postos e, também, três generais de quatro estrelas que aproveitavam em outras cidades o feriado de Brasília. O chefe do Estado-Maior, Fritz Manso, estava no Piauí. Os comandantes de três dos quatro exércitos viriam em voos comerciais e chegariam no meio da tarde.*


  O primeiro telefonema foi para o general Dilermando Gomes Monteiro.


  — Oh! Mas como foi isto, ministro? — disse-lhe o comandante do II Exército. (Ele já fora avisado, havia pouco, por um dos emissários de Hugo Abreu e, pelo menos um dia antes, pelo general Moraes Rego.)3


  Em seguida, Dilermando avisou ao Planalto que Frota convocara o Alto-Comando. Começava a batalha de telefonemas, com Frota esperando sua tropa, enquanto Hugo Abreu e Geisel chamavam os generais ao Planalto. O combate, cerimonioso, seria travado no aeroporto de Brasília.


  O oficial de permanência do Centro de Informações do Exército telefonou para o chefe da sua seção de operações, tenente-coronel Carlos Alberto Brilhante Ustra, convocando-o ao Forte Apache para ordenar-lhe a única missão de movimento de tropa do dia dada por Frota.


  Treze anos antes, na tarde de 31 de março de 1964, o capitão Ustra recebera a missão de sair da Vila Militar do Rio de Janeiro com uma bateria do 8o Grupo de Canhões Automáticos de 90 milímetros, na direção das montanhas mineiras, onde estavam as tropas rebeldes do general Olympio Mourão Filho. Deveria lutar pelo mandato de João Goulart. Não tinha disposição de fazê-lo, nem foi preciso. Jango caiu na tarde de 1o de abril. Entre outubro de 1969 e dezembro de 1973 Ustra comandara o DOI do II Exército, em São Paulo. Nesse período, aproximadamente 2 mil pessoas passaram pelo pior cárcere da ditadura.4 Delas, 502 denunciaram torturas e pelo menos quarenta foram assassinadas.5 Desde dezembro de 1974, o tenente-coronel Ustra chefiava a seção de operações do CIE, onde serviam dez oficiais e por volta de cinquenta sargentos e cabos. Nos últimos tempos tivera poucos guerrilheiros para perseguir. Fazia inimigos enfrentando alguns oficiais que descobriam guerrilhas na Amazônia ou no Rio Grande do Sul, com o propósito de abandonar a rotina de Brasília e embolsar diárias de viagem.6


  O Major Tibiriçá do DOI recebeu do chefe do CIE, general Antonio da Silva Campos, a missão de ir ao aeroporto de Brasília garantir a segurança dos quatro-estrelas que voavam para a capital.7 Ele sabia que Frota e Geisel estavam desentendidos, mas, conforme recordaria onze anos depois, não lhe disseram que o ministro fora exonerado: “Eu achava que o Alto-Comando ia decidir”. Pelo que lhe contaram no CIE, a tropa da Polícia do Exército já tomara o aeroporto. A equipe do tenente-coronel somava doze homens. Um deles era o major Sebastião Rodrigues de Moura, o Curió do Araguaia. Ustra tornara-se exemplo de oficial do Exército que exterminara a esquerda armada nas cidades. Curió simbolizava a tropa que, em menos de dois anos, matara cerca de sessenta guerrilheiros do PC do B nas matas do sul do Pará. À frieza de um correspondia a teatralidade do outro. Enquanto Ustra se recolhera à rotina do CIE, Curió começava a despontar como o senhor das terras e das águas do Araguaia, onde distribuía prebendas, lotes e ameaças.


  A tropa do CIE deveria esperar os generais na pista. Informariam que estavam ali para levá-los à reunião do Alto-Comando, no Forte Apache. Ustra surpreendeu-se ao verificar que a Polícia do Exército não tomara o aeroporto. Da tropa prometida, apareceram só alguns soldados. Dispensou-os: “Para que meter soldadinhos naquilo?”. O saguão tinha a placidez dos feriados brasilienses, salvo pela presença de agentes do SNI e de quadros da Escola Nacional de Informações (onde o tenente-coronel servira como instrutor) fotografando e filmando a delegação do CIE. Era o dispositivo de Hugo Abreu. Começara a batalha.


  Os primeiros generais a chegar a Brasília, no mesmo voo, foram Dilermando Gomes Monteiro e Arnaldo Calderari, diretor do Material Bélico. Ustra acercou-se de Dilermando e informou-o de que estava lá para facilitar sua ida ao Forte Apache, onde Frota o esperava. Caminhavam, quando veio um major do Gabinete Militar. O comandante do II Exército afastou-se para conversar com ele. Na volta, avisou:


  — Ustra, você diga ao Frota que vou atender a um chamado do presidente e depois telefono.


  — O senhor está bem? Não está lhe acontecendo nada? — perguntou o tenente-coronel.


  — Nada.8


  Ustra aproximou-se de Calderari, um amigo de Frota: “Ele saiu do avião, andou toda a pista e quando estava no portão do aeroporto, em frente ao carro, eu já tinha dito umas dez vezes que havia uma reunião do Alto-Comando. Ele ouvia e não dizia nada. Até que o genro dele, um coronel da reserva, me disse: ‘Ustra, ele vai falar com o presidente’”.9


  José Pinto, comandante do I Exército, passou batido, sem dar atenção aos mensageiros.10 Argus Lima, comandante da tropa do Nordeste, foi alcançado por um telefonema de Frota no Recife e por outro de Geisel, no avião.11 Também foi para o Planalto.


  Tibiriçá estava sentado num dos bancos do aeroporto. Tinha Curió ao lado. Cada um na sua função, em épocas e lugares diferentes, ambos haviam participado das principais ações, êxitos e crimes da “tigrada”. Curió reclamou. Achou que Tibiriçá deixava barato para os generais.


  “Se você quiser, se revolte e arque com as consequências”, respondeu Ustra.12


  A “tigrada” do CIE estocara uns trezentos coquetéis-molotovs num depósito do quartel-general.13 A manhã de sol do feriado da crise levara para o QG um general em uniforme de campanha e um coronel de bermudas.


  Quem quisesse se revoltar, que se revoltasse, mas arcaria com as consequências. Afora algumas fanfarronadas que Frota não incentivou e muito menos permitiu que prosperassem, ninguém se revoltou.


  A indisciplina militar não tinha cartas.


  O ministro demitido divulgou um manifesto denunciando a “complacência criminosa com a infiltração comunista e a propaganda esquerdista” num cenário em que “via ruir, fragorosamente, o edifício revolucionário”.14


  Mostrava provas:


  — O estabelecimento de relações com a República Popular da China, que defende, precisamente, valores antagônicos aos nossos.


  — O reconhecimento precipitado do governo comunista de Angola, só explicável pela ânsia ideológica de prestigiá-lo.


  — A criação de uma revista socialista em Paris, editada em português e destinada à difusão no Brasil.


  — As investidas constantes para destruir e tornar inócua a estrutura da segurança nacional. (...) Permitem-se maldosas campanhas de descrédito dos órgãos de informações e segurança, visando apresentar seus componentes como bestiais torturadores.


  O manifesto de Frota soou anacrônico. Ao contrário das peças do gênero, ele não refletia um argumento de ocasião, mas a sincera convicção do general. Ele estava seguro de que Ernesto Geisel era um esquerdista e que seu governo levava o Brasil para o socialismo.15 Em suas memórias, repete isso pelo menos onze vezes.16 Via no presidente uma pessoa de “tendências socialistas”, e em seu governo um “governo comprometido espiritualmente com as correntes de esquerda”17 em “obsessiva marcha para a esquerda”.18 O general suspeitava que Geisel “escondia (...) uma vocação socialista” num ambiente “criptossocialista”. Lembrava-se de ter ouvido o próprio presidente afirmar que sentia “simpatia pelas correntes de esquerda”19 e, textualmente: “Eu não sou infenso às esquerdas...”20 Muitas vezes os textos e discursos dos generais refletiam a astúcia do momento, como se pode ver em inúmeros discursos de Geisel. A simetria existente entre o que Frota falava quando estava no governo e o que escreveu quando ficou fora dele informam que acreditava no que dizia.


  No Congresso ninguém se animou a comentar a proclamação. Um entendimento entre as lideranças mantivera o Legislativo fora da briga. Pouco depois da hora do almoço, o presidente da OAB, Raymundo Faoro, dormia num quarto de hotel de Olinda e foi acordado por Petrônio Portella: “Cuidado com suas andanças. O trânsito está muito ruim, perigoso”. Faoro estranhou, pois nada vira de anormal, nem sabia o que estava acontecendo em Brasília.21 Petrônio, mais uma vez, temia terminar o dia asilado numa embaixada.


  Entre a audiência em que foi demitido por Geisel e a cerimônia em que transmitiu o cargo ao general Fernando Bethlem, passaram-se cerca de dez horas. Nelas, Frota esperou que a anarquia desse um golpe disciplinado, hierárquico.


  A documentação conhecida e mais de trinta anos de memórias de militares não produziram uma só prova de que, até a hora em que saiu demitido do palácio, Frota tivesse planejado um golpe militar. Pelo contrário, quem moveu tropas, acautelando-se, foi Geisel. Assim como acreditava que o presidente e seu governo tivessem tendências socialistas, Frota achava que o Alto-Comando do Exército, com uma simples reunião, possuía legitimidade para emparedar o presidente. Supôs que com esse mandato repetiria o que sucedera a Castello Branco e, de certa maneira, a Costa e Silva.


  A crise de 1977 não poderia ter outro desfecho. Geisel sempre sustentou que o ministro do Exército jamais tivera a menor chance de escapar do cadeado em que ele o prendeu.


  O comportamento de um general — Antonio Bandeira, comandante da 4a Divisão de Exército, sediada em Minas Gerais — ensina que o dia 12 de outubro teve interrogações que a ordem vitoriosa preferiu deixar para trás. Bandeira, um paraibano de 61 anos, fora um dos comandantes da primeira campanha contra a guerrilha do Araguaia. Assistira à tortura de um combatente.22 Como diretor da Polícia Federal de maio de 1973 a março de 1974, assinara 110 proibições da Censura, uma a cada 72 horas.23 Explicara o seu critério a Fernando Gasparian, dono do semanário Opinião: “Minha ordem é a seguinte, na dúvida: corta”.24 Ao diretor-geral da TV Globo, mostrara o tamanho de suas suspeitas: “O que eu digo, seu Walter Clark, é que esse Roberto Marinho ainda não me convenceu!”.25


  Há três versões para o comportamento de Bandeira durante a manhã de 12 de outubro.


  Numa, dele, teria dito a Frota: “General, isso é golpe. Entre as ordens do comandante supremo das Forças Armadas e as de um ministro já demitido, fico com as do presidente”.26


  Noutra, o secretário-geral do ministério, Enio Pinheiro, conta que falou com o general e ouviu o seguinte: “Diz ao ministro que as tropas daqui estão à disposição para ele fazer o que quiser. Diz que nós o convidamos para assumir o governo em Belo Horizonte”.27
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Antonio Bandeira

  


  Talvez a narrativa de Frota seja a mais confiável. Semanas antes, num encontro em Minas Gerais, Bandeira lhe dissera: “Ministro, se houver alguma coisa com o senhor em Brasília, venha para cá que eu o apoiarei”. (Blá-blá-blá, pois Bandeira tinha tropa pequena e, se estivesse falando sério, seria ele quem deveria marchar com seus soldados sobre Brasília.) Depois da audiência com Geisel, Frota telefonou ao general, que concordou com a ideia da convocação do Alto-Comando, no qual não tinha assento. Pouco depois, querendo falar de novo com Bandeira, soube que ele deixara a sede do comando da 4a Divisão de Exército e estava no palácio da Liberdade, com o governador Aureliano Chaves.28


  Durante o dia 12 de outubro deram-se apenas duas mobilizações militares ostensivas e explícitas em apoio a Frota. Uma foi individual. O general Lauro Rocca Dieguez, que não comandava tropa, chegou ao quartel-general em uniforme de campanha, oferecendo-se para liderar um ataque ao QG da 3a Brigada de Infantaria Motorizada. A segunda mobilizou os oficiais que estavam no Centro de Informações do Exército. Algo como sessenta militares ofereciam-se para atacar o palácio do Planalto. O general dissuadiu-os.29 Vale registrar que essa cena, ainda que cinematograficamente pitoresca, era militarmente implausível. O palácio estava defendido pela tropa do Regimento de Cavalaria de Guardas e pelo dispositivo do coronel Germano Arnoldi Pedrozo, e a Brigada estava em regime de prontidão.


  Geisel conhecia o comportamento dos generais. À noite, quando chegou ao Alvorada, encontrou um pequeno saco de batatas, com um cartão de Heitor Ferreira: “Ao vencedor…”. Completara meio século de participação nas desordens militares. O presidente que recebeu as batatas pela demissão de Frota era o tenente que em 1930 saíra de Santo Ângelo encantado com a revolta que colocou Getulio Vargas na Presidência da República. Era também o capitão que, em 1935, bombardeara os rebeldes da Escola de Aviação e, dois anos depois, artilhado na mesma posição, estivera pronto para canhonear a Escola, caso ela resistisse ao golpe que instituiria o Estado Novo. Passados oito anos, o major Geisel atravessou a cidade com seus blindados e cercou o palácio Guanabara para tirar o ditador Getulio Vargas da Presidência. Como general, quisera enfrentar as tropas do III Exército que defendiam a posse de João Goulart, mas fez respeitar o compromisso parlamentarista e acompanhou o novo presidente do aeroporto até a granja do Torto. Era um notável da geração de oficiais que deixaram a marca da desordem militar na história do século XX brasileiro. Treze anos depois da noite de abril de 1964, aquela em que o general Arthur da Costa e Silva anunciara que iria “assumir essa coisa toda”, Ernesto Geisel restabelecera a autoridade constitucional do presidente da República sobre as Forças Armadas.
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O general era um notável da geração de oficiais que deixaram a marca da desordem militar na história do século XX brasileiro. Treze anos depois da noite de abril de 1964, aquela em que Arthur da Costa e Silva anunciara que iria “assumir essa coisa toda”, Ernesto Geisel restabeleceu a autoridade constitucional do presidente da República sobre as Forças Armadas.

  


  
    
      1 A demissão do general Frota está contada na Introdução d’A ditadura envergonhada, da qual se extraíram trechos para este capítulo.

    


    
      2 Ernesto Geisel, 1982 e julho de 1992. Há duas versões semelhantes para esse diálogo. Uma, de Geisel, em seu depoimento a Maria Celina D’Araujo e Celso Castro (orgs.), Ernesto Geisel, p. 406. A versão de Frota está em sua “Nota para a imprensa”, oito páginas datilografadas, rubricadas e assinadas, de 12 de outubro de 1977. Ver também Sylvio Frota, Ideais traídos, pp. 511-3.

    


    
      * Argus Lima, do IV Exército, estava em Brasília. Frota não sabia que havia um jato à disposição de Bethlem.

    


    
      3 Sylvio Frota, Ideais traídos, p. 514. Para o aviso de Moraes Rego, Maria Celina D’Araujo, Gláucio Ary Dillon Soares e Celso Castro, A volta aos quartéis, p. 67.

    


    
      4 A monografia “O Destacamento de Operações e Informações”, preparada pelo coronel Fredie Perdigão Pereira na Escola de Comando e Estado-Maior, informa que, de 1969 a maio de 1977, 2.541 presos passaram pelo DOI paulista. Os mortos foram 51. O Globo, 9 de janeiro de 2000, p. 13.

    


    
      5 Projeto Brasil: nunca mais, tomo V, vol. 1: A tortura, p. 93.

    


    
      6 Carlos Alberto Brilhante Ustra, setembro de 1988.

    


    
      7 Carlos Alberto Brilhante Ustra, Rompendo o silêncio, pp. 250-3.

    


    
      8 Carlos Alberto Brilhante Ustra, setembro de 1988.

    


    
      9 Idem.

    


    
      10 Sylvio Frota, Ideais traídos, p. 523.

    


    
      11 Idem, p. 516.

    


    
      12 Carlos Alberto Brilhante Ustra, setembro de 1988.

    


    
      13 Depoimento do general Enio Pinheiro em Maria Celina d’Araujo, Gláucio Ary Dillon Soares e Celso Castro (orgs.), A volta aos quartéis, p.238.

    


    
      14 “Nota para a imprensa”, de Sylvio Frota, 12 de outubro de 1977. APGCS/HF.

    


    
      15 Sylvio Frota, Ideais traídos, pp. 122 e 364.

    


    
      16 Idem, pp. 133-5 e 364.

    


    
      17 Idem, p. 88.

    


    
      18 Idem, p. 118.

    


    
      19 Idem, p. 558.

    


    
      20 Idem, pp. 237 e 367.

    


    
      21 Raymundo Faoro, junho de 1999.

    


    
      22 Depoimento de José Genoino Neto em Projeto Brasil: nunca mais, tomo V, vol. 2: As torturas, p. 548.

    


    
      23 Veja, 6 de junho de 1990, p. 39.

    


    
      24 José Antonio Pinheiro Machado, Opinião x Censura, p. 86.

    


    
      25 Walter Clark e Gabriel Priolli, O campeão de audiência, p. 257.

    


    
      26 O Globo, 5 de abril de 1998, p. 12.

    


    
      27 Depoimento do general Enio Pinheiro em Maria Celina d’Araujo, Gláucio Ary Dillon Soares e Celso Castro (orgs.), A volta aos quartéis, p. 239.

    


    
      28 Sylvio Frota, Ideais traídos, p. 517-8.

    


    
      29 Idem, pp. 520 e 522.

    

  


  APÊNDICE


  Breve nomenclatura militar


  1 Patentes


  São as seguintes as patentes dos oficiais das Forças Armadas:


  MARECHAL (CINCO ESTRELAS)


  Patente honorífica, extinta no governo Castello.


  Ao passarem para a reserva, os generais de exército eram promovidos ao marechalato. Em 1975 eles eram 73.*


  GENERAL DE EXÉRCITO (QUATRO ESTRELAS)


  É a patente mais alta dos oficiais da ativa.


  Em 1964 o Exército tinha catorze quatro-estrelas. Quatro em comandos de exércitos, um na chefia do Estado-Maior e outros quatro na chefia dos departamentos administrativos. Juntos, formavam o Alto-Comando.


  Um oficial pode ter quatro estrelas e ficar sem função, assim como pode ter função (o comando da Escola Superior de Guerra, por exemplo) e não pertencer ao Alto-Comando.


  (Essa patente corresponde à de almirante de esquadra na Marinha e tenente-brigadeiro na Força Aérea.)


  GENERAL DE DIVISÃO (TRÊS ESTRELAS)


  Em 1964 eram 31.* Em 1975, 42.


  Os três-estrelas comandam as divisões de tropas (a 1a Divisão de Infantaria, da Vila Militar, por exemplo). Ocupam as vice-chefias do Estado-Maior e dos departamentos. Também chefiam as Regiões Militares.


  (Corresponde ao vice-almirante e ao major-brigadeiro.)


  GENERAL DE BRIGADA (DUAS ESTRELAS)


  Em 1964 eram 73. Em 1975, 93.


  Um general de duas estrelas pode comandar uma unidade importante, como a Brigada Paraquedista, ou uma diretoria burocrática.


  Em 1964 a idade média dos generais de brigada ficava em pouco menos de 54 anos. (Corresponde ao contra-almirante e ao brigadeiro.)


  



  Pela reforma de 1967, implementada pelo presidente Castello Branco, nenhum oficial pode permanecer mais de doze anos na ativa como general. Além disso, cada uma das patentes deve ter 25% de seu quadro renovado a cada ano. Essas normas vigoram até hoje.


  CORONEL


  Em 1964 o Exército tinha 340 coronéis em funções consideradas militares. Em 1975, 408.


  Na tropa, o coronel comanda um regimento.


  (Corresponde ao capitão de mar e guerra da Marinha.)


  



  Pela reforma de Castello nenhum coronel pode permanecer menos de sete e mais de nove anos na patente.


  TENENTE-CORONEL


  Comanda um batalhão.


  Patente em que se ficava em torno de cinco anos.


  A etiqueta militar dá aos tenentes-coronéis o tratamento de “coronel”.


  (Corresponde ao capitão de fragata da Marinha.)


  MAJOR


  Comanda um batalhão.


  (Corresponde ao capitão de corveta da Marinha.)


  CAPITÃO


  Comanda uma companhia.


  Em 1975 o Exército tinha cerca de 2 mil capitães.


  TENENTE


  Comanda um pelotão.


  Na média, de cada cem tenentes, seis chegam a general.


  2 Estrutura


  No Exército convivem duas estruturas. Uma, diretamente relacionada com as tropas de combate, é bastante simples. Outra, na qual está a burocracia, é mais complexa.


  É a seguinte a estrutura de uma tropa de combate, vista de baixo para cima:


  PELOTÃO


  Tem um efetivo que pode variar entre trinta e cinquenta homens. É comandado por um tenente.


  COMPANHIA


  Três pelotões formam uma companhia. Tem de cem a 150 homens. É comandada por um capitão.


  BATALHÃO


  Três companhias formam um batalhão. Seu efetivo oscila de trezentos a 450 homens, comandados por um major ou tenente-coronel.


  REGIMENTO


  Três batalhões formam um regimento. Tem entre mil e 1.500 homens e é comandado por um coronel.


  BRIGADA


  É uma unidade de composição mista, sempre comandada por um general de duas estrelas. Seu efetivo pode variar entre 5 mil e 10 mil homens.


  DIVISÃO


  Um número variável de brigadas e regimentos agrupam-se numa divisão.


  Essa é a principal unidade combatente. Reúne tropas das diferentes Armas. Nelas, as tropas de infantaria e de artilharia ficavam sob o comando de generais numa Infantaria Divisionária (ID) e numa Artilharia Divisionária (AD).


  EXÉRCITO


  Conhecido como “grande comando”, agrupa todas as tropas de uma determinada região geográfica.


  Os exércitos estavam assim divididos:


  I Exército, com jurisdição sobre as tropas do Rio de Janeiro (onde ficava o seu comando), Minas Gerais e Espírito Santo;


  II Exército, incluindo São Paulo (sede do comando) e Mato Grosso;


  III Exército, incluindo o Rio Grande do Sul (sede do comando, em Porto Alegre), Santa Catarina e Paraná; e


  IV Exército, com sede no Recife, englobando todos os estados do Nordeste.


  



  Além desses grandes comandos ocupados por quatro-estrelas, havia dois outros, sob as ordens de generais de divisão:


  Comando Militar da Amazônia, com sede em Manaus; e


  Comando Militar do Planalto, com sede em Brasília e jurisdição sobre o Distrito Federal e Goiás.


  Existiam também onze Regiões Militares, comandadas por generais de divisão.


  A região cuida essencialmente do apoio logístico ao Exército em cuja área se situa.


  Eram as seguintes as Regiões Militares:


  



  1a RM, com sede no Rio de Janeiro;


  2a RM, com sede em São Paulo;


  3a RM, com sede em Porto Alegre;


  4a RM, com sede em Juiz de Fora;


  5a RM, com sede em Curitiba;


  6a RM, com sede em Salvador;


  7a RM, com sede no Recife;


  8a RM, com sede em Belém;


  9a RM, com sede em Campo Grande;


  10a RM, com sede em Fortaleza; e


  11a RM, com sede em Brasília.


  
    
      * Até 1968, quando morreu, o marechal Mascarenhas de Moraes foi mantido no serviço ativo, por decisão do Congresso. Era uma homenagem ao comandante da Força Expedicionária Brasileira.

    


    
      * Computaram-se os engenheiros militares (dois), médicos (um), veterinários (um) e intendentes (um).

    

  


  Cronologia


  1974


  GEISEL E GOLBERY


  JANEIRO Geisel está decidido a colocar Armando Falcão no Ministério da Justiça e Azeredo da Silveira no Itamaraty, a despeito das restrições dos “puristas”.


  Golbery manda dizer a Roberto Campos que pare de escrever por algum tempo.


  Circula na família de Geisel a frase: “O Orlando cuida do Exército, e o Ernesto cuida do resto”.


  FEVEREIRO Geisel diz a seu irmão Orlando que não o manterá no ministério. Nunca mais falaram de política. Orlando nunca mais o visitou.


  Geisel cede a um apelo do general Dale Coutinho e aceita que o coronel Confucio Danton vá para o CIE. Detesta-o.


  Golbery almoça com d. Paulo Evaristo Arns.


  MARÇO Geisel diz a Heitor Ferreira que deve retrair sua atividade externa, limitando-se a funcionar como secretário do presidente.


  Orlando Geisel tem uma isquemia cerebral, cai e quebra a perna. Continua morando na residência oficial de ministro, no Rio de Janeiro.


  Glauber Rocha surpreende a esquerda: “Acho que o general Geisel tem tudo na mão para fazer do Brasil um país forte, justo e livre”. Chama Golbery de “gênio da raça”.


  ABRIL Heitor Ferreira se queixa: não tem o que fazer.


  Golbery diz que o governo precisa mandar o delegado Sérgio Fleury para longe.


  JUNHO A Censura proíbe que se publique a declaração de um deputado contando que Golbery lhe disse, durante uma audiência, que se vai acabar com a censura.


  AGOSTO Golbery reúne-se em Brasília com familiares de desaparecidos, levados por d. Paulo Evaristo Arns.


  SETEMBRO Misteriosos telefonemas para a casa de Golbery no Rio de Janeiro. Diante de uma ameaça de sequestro, sua mulher, Esmeralda, viaja para Brasília.


  NOVEMBRO Heitor Ferreira depois da eleição, prevendo o seu futuro e o de Golbery: “Vamos cuidar do jardim”.


  Golbery: “Ir embora, eu não devo ir”.


  POLÍTICA


  JANEIRO O Congresso elege Ernesto Geisel. Por via das dúvidas, seu irmão Orlando deixa duas companhias de prontidão em Brasília.


  FEVEREIRO JK aplaudido por oitocentas pessoas que cantam “Peixe vivo” numa festa do conde Matarazzo.


  MARÇO Geisel explicita a Heitor Ferreira sua preferência por João Baptista Figueiredo como seu sucessor.


  Geisel não admite que Delfim Netto dispute o governo de São Paulo.


  Desaparecem David Capistrano da Costa e José Roman, do PCB.


  Paulo Egydio Martins escolhido governador de São Paulo.


  Caducam as cassações de 1964 (as de Jango e Jânio, entre outros).


  MAIO Morre o general Dale Coutinho. Sylvio Frota assume o Ministério do Exército.


  JUNHO Reduzida a autonomia do CIE.


  D. Eugênio Sales, cardeal do Rio de Janeiro, trata com Geisel dos desaparecidos.


  Delfim encontra-se com Golbery. É a reaproximação que o levará a Paris.


  O CIE justifica a ofensiva contra o PCB.


  O MDB divulga uma nota levantando o caso dos desaparecidos, que àquela altura parecem ser onze.


  AGOSTO Geisel discursa e anuncia “lenta, gradativa e segura distensão”.


  SETEMBRO Prisões no Cebrap. Pela primeira vez o DOI é enquadrado.


  OUTUBRO Eleição indireta dos governadores.


  O Supremo condena Chico Pinto.


  O Exército mata o último guerrilheiro do Araguaia. É Walquíria Afonso Costa, de 27 anos, ex-aluna da Faculdade de Artes e Educação da Universidade Federal de Minas Gerais.


  NOVEMBRO Eleição. A Arena é surrada. O MDB elege dezesseis em 22 senadores. Teve 72,75% dos votos. Aumenta sua bancada na Câmara de 87 para 160 deputados, mas não faz maioria.


  JK em seu Diário: “Não esperava. Agradeço a Deus me ter concedido vida até hoje”.


  ECONOMIA E SOCIEDADE


  O Brasil tem 104,2 milhões de habitantes. O Rio de Janeiro, 4,7 milhões; São Paulo, 6,9 milhões; e Porto Alegre, em torno de 1 milhão.


  O Brasil tem 8,7 milhões de aparelhos de TV.


  Vinton Cerf, cientista da MCI Communications Corp, usa uma palavra nova: “internet”.


  Com os novos preços do petróleo, os países da OPEP recebem uma receita bruta de US$ 90 bilhões. É a maior transferência de capital já ocorrida na história em tempo de paz.


  A dívida americana chega a US$ 100 bilhões, a maior em 24 anos.


  JANEIRO Simonsen acha possível fechar o ano com 20% de inflação e 10% de crescimento do PIB.


  MARÇO Inaugurada a ponte Rio-Niterói.


  ABRIL No final de 1973 o litro de leite custava Cr$ 0,90. Custa Cr$ 1,20. O litro da gasolina dobra de preço, para Cr$ 1,61.


  Geisel intervém no Banco Halles, onde tinha parte de sua poupança.


  A Censura proíbe que se fale em recessão.


  MAIO Falta óleo de soja.


  JUNHO Geisel diz a Heitor Ferreira que a inflação não o deixa dormir.


  O governo americano sobretaxa as importações de calçados brasileiros.


  Fundidos os estados do Rio de Janeiro e da Guanabara.


  JULHO Começa uma epidemia de meningite em São Paulo.


  SETEMBRO Geisel lança o II PND.


  Inaugurado o metrô de São Paulo.


  OUTUBRO O presidente do Banco Central, Paulo Lira, diz que o Brasil é “uma ilha de tranquilidade”.


  Quebra-quebra de ônibus em Brasília e de trens no Rio de Janeiro e em São Paulo.


  Criada a Nuclebrás.


  Do início de agosto ao fim de outubro a meningite mata 731 pessoas em São Paulo. Há uma média de 2 mil pessoas internadas.


  NOVEMBRO Geisel anuncia a descoberta da bacia petrolífera de Campos. Pouca gente acredita.


  MUNDO


  JANEIRO Terroristas argentinos sequestram os irmãos Juan e Jorge Born. Cobram US$ 61 milhões de resgate.


  FEVEREIRO Sai em Lisboa o livro Portugal e o futuro, do general Antônio de Spínola. Diz que a questão colonial não tem solução militar.


  MARÇO Três colaboradores diretos de Nixon são indiciados no processo do caso Watergate.


  Instala-se em Roma o Tribunal Bertrand Russell para julgar as ditaduras chilena e brasileira.


  ABRIL Golpe militar em Portugal. O presidente, Américo Thomaz, e o primeiro-ministro, Marcello Caetano, são mandados para o Brasil. O Partido Comunista surge como uma força política. De capa e monóculo, o general Antônio de Spínola assume a presidência.


  Richard Nixon entrega à Justiça as gravações que fazia em seu gabinete.


  MAIO A Índia explode sua primeira bomba atômica.


  Valéry Giscard d’Estaing é eleito presidente da França.


  JULHO Juan Perón morre. Assume sua mulher, Isabelita. O terrorismo já matou 284 pessoas na Argentina.


  A Alemanha derrota a Holanda (2 X 1) e ganha a Copa do Mundo de futebol.


  Cai a ditadura grega. A junta de coronéis é presa e os civis retornam ao poder.


  AGOSTO A URSS manda armas para o MPLA, em Angola.


  Brasil e China anunciam o reatamento de suas relações diplomáticas.


  O presidente Richard Nixon renuncia. Assume Gerald Ford.


  SETEMBRO O general Spínola tenta um golpe, fracassa, renuncia e vem para o Brasil.


  O braço terrorista da ditadura chilena mata em Buenos Aires o ex-ministro da Defesa general Carlos Prats e sua mulher.


  NOVEMBRO O governador da Geórgia, Jimmy Carter, anuncia que é candidato a presidente dos EUA.


  1975


  GEISEL E GOLBERY


  JANEIRO Geisel cobra a minuta das diretrizes para o combate à subversão: “Essa fórmula das prisões indiscriminadas tem que mudar”.


  Geisel reúne o Alto-Comando das Forças Armadas e diz que a ordem política do país tem que mudar.


  Golbery acredita que Geisel vai mandar investigar o caso dos desaparecidos. Na época pensava-se que fossem 22.


  FEVEREIRO Circula o primeiro panfleto da série Novela da Traição, contra a abertura de Geisel e a atuação de Golbery.


  Golbery faz uma nota para o caso dos desaparecidos. Armando Falcão e os generais Sylvio Frota e Hugo Abreu discordam. Geisel recua.


  Geisel a Frota: “Em vez de pegar mil no inquérito da Voz Operária, pegar dois ou três”.


  MARÇO Circula o segundo capítulo do panfleto Novela da Traição.


  Geisel, diante de uma carta que denunciava prisão arbitrária: “Têm que acabar esses DOIs, CODIs. São organizações espúrias”.


  Derrotado no caso dos desaparecimentos, Golbery diz: “Não sou mais governo”.


  Geisel faz um discurso duro: “Fui e continuo a ser um dos participantes responsáveis por esta Revolução. E desejo sinceramente reafirmar-lhes que ela continuará”.


  ABRIL Figueiredo: “Continua a carga dos generais contra o Golbery”.


  Golbery descola a retina do olho esquerdo.


  MAIO Golbery volta ao Planalto.


  Golbery encontra-se com Ulysses Guimarães e Thales Ramalho.


  JUNHO Golbery descola a retina de novo. Sofre uma parada renal e é levado para Barcelona.


  JULHO Golbery retorna e interna-se no Rio de Janeiro.


  AGOSTO Geisel redefine o significado da distensão. É a fala da “Pá de Cal”.


  SETEMBRO Geisel manda a Figueiredo um bilhete pedindo a revisão nas ações contra a subversão comunista: “Não estão vendo fantasmas?”.


  NOVEMBRO Golbery a Heitor Ferreira e Humberto Barreto: Frota tem de sair.


  POLÍTICA


  Em 1974 as denúncias de tortura haviam sido 67, número parecido com os de 1966 (66) e 1967 (cinquenta). Em 1975 retorna-se ao padrão do início da década: 585 (o maior número exclusive os dos cinco anos de Médici).


  JANEIRO Termina a censura n’O Estado de S. Paulo.


  Estourada a gráfica clandestina do PCB no Rio de Janeiro, onde se imprimia a Voz Operária.


  É preso o dirigente comunista e ex-deputado Marco Antônio Coelho.


  FEVEREIRO Greve de fome de presos políticos em São Paulo.


  MARÇO Empossados os 22 governadores, todos escolhidos por Geisel.


  ABRIL Greve na Escola de Comunicações e Artes da USP. Os estudantes ligados ao movimento trotskista expulsam o PCB do quadro social.


  JULHO Geisel cassa o senador Wilson Campos, que pedira dinheiro a um empresário para ajudá-lo a conseguir um empréstimo no Banco do Estado de Pernambuco.


  AGOSTO Ulysses Guimarães responde ao discurso de Geisel e inclui um parágrafo em que se refere a Idi Amin Dada, ditador de Uganda.


  Morre no DOI de São Paulo o tenente reformado da PM José Ferreira de Almeida. O II Exército diz que foi suicídio, por enforcamento.


  OUTUBRO Onda de prisões de militantes do PCB em São Paulo. Segundo a Arquidiocese, foram detidas 61 pessoas.


  25 Vladimir Herzog apresenta-se ao DOI. Horas depois está morto. Há 95 pessoas presas em São Paulo.


  27 Herzog é sepultado. A USP, a PUC e a FGV entram em greve.


  28 O senador Leite Chaves discursa e condena as ações policiais do Exército.


  29 Sylvio Frota pede providências contra Leite Chaves. Geisel não aceita e desafia: arranjem outro.


  31 Culto na Sé pela memória de Herzog.


  DEZEMBRO O SNI antevê um “impasse político-institucional”.


  ECONOMIA E SOCIEDADE


  Surgem os jeans de grife.


  A CNBB cria a Pastoral da Terra.


  O Citibank decide emprestar ao Brasil acima do tradicional limite de 5% sobre o total de sua carteira internacional.


  JANEIRO Iniciada a construção da hidrelétrica de Itaipu.


  O ministro da Educação, Ney Braga, encontra-se com Chico Buarque de Hollanda.


  FEVEREIRO O Estado de S. Paulo começa a publicar sua série de onze artigos intitulada Os caminhos da estatização.


  ABRIL Bill Gates e Paul Allen fundam a Microsoft e licenciam a linguagem de programação Basic, que rodara nos computadores Altair, vendidos sob a forma de kits.


  MAIO Greve de meia hora dos duzentos operários da seção de pintura da GM, no ABC.


  Cinco trens e uma estação depredados no Rio. Um em São Paulo.


  Realiza-se em Salzburgo o Seminário Internacional sobre Investimentos no Brasil.


  JUNHO Brasil e Alemanha assinam o Acordo Nuclear.


  JULHO O governo baixa medidas restritivas para as importações.


  SETEMBRO O Citibank começa a operar seis máquinas de saques automáticos em suas agências de Nova York.


  OUTUBRO Geisel anuncia sua decisão de permitir que a Petrobras assine contratos de risco de exploração com empresas estrangeiras.


  Pressionada pelo governo, a Academia Brasileira de Letras nega assento a JK. Elege Bernardo Élis.


  DEZEMBRO O governo expande a proibição à importação de computadores. Qualquer compra tem que ser autorizada por Brasília, e o país não pode importar mais de US$ 100 milhões por ano.


  Números do fim do ano:


  crescimento do PIB: 5%;


  inflação: 30%;


  dívida externa: US$ 22 bilhões.


  MUNDO


  A Anistia Internacional denuncia: um em cada cinquenta cidadãos uruguaios já foi interrogado por motivos políticos. Um em cada cinco exilou-se.


  Morrem 276 pessoas no mundo em consequência de atos terroristas. Em 1974 foram 344, e em 1976 serão 415.


  Fidel Castro discursa revendo o seu ideal de revolução continental.


  JANEIRO Ovídio de Melo passa por Angola. No mês seguinte é nomeado cônsul em Luanda, representando o Brasil junto aos três movimentos pela libertação da colônia: o MPLA, a FNLA e a Unita.


  A CIA pede ao governo americano US$ 300 mil para ajudar a FNLA em Angola.


  FEVEREIRO O Partido Conservador inglês, na oposição, elege uma nova líder: Margaret Thatcher.


  MARÇO O ex-presidente português Antônio de Spínola tenta um golpe, fracassa, foge para a Espanha e se asila no Brasil.


  ABRIL Os americanos evacuam a embaixada em Saigon. O Vietcongue toma o palácio presidencial. Termina a Guerra do Vietnã.


  Os moderados vencem a eleição portuguesa. Os socialistas conseguem 38% dos votos. Os comunistas, 12,5%.


  MAIO Começa a guerra civil em Angola.


  AGOSTO Saddam Hussein compra dos franceses o reator nuclear Osirak, apelidado de O’Chirac.


  NOVEMBRO Proclamada a independência de Angola. Fidel Castro manda tropas por avião e por navio e garante a sobrevivência do governo do presidente Agostinho Neto, do MPLA.


  Na ONU, o Brasil vota com a maioria e condena o sionismo como forma de racismo.


  Morre em Madri o general Francisco Franco.


  A DINA, polícia secreta chilena, cria a Operação Condor.


  O general Ramalho Eanes, moderado, assume o controle da anarquia militar portuguesa.


  1976


  GEISEL E GOLBERY


  JANEIRO Geisel tem 50% de aprovação em São Paulo e 60% no Rio de Janeiro.


  Geisel cassa os deputados paulistas Nelson Fabiano e Marcelo Gatto.


  Geisel demite o general Ednardo D’Avila Mello do comando do II Exército. Dias depois decide demitir o ministro do Exército, general Sylvio Frota.


  FEVEREIRO O general Reynaldo Mello de Almeida recomenda a Geisel, de quem é amigo, que não demita o ministro Frota.


  MARÇO Ulysses Guimarães elogia “a inatacável honradez de intenções” de Geisel.


  Geisel cassa o mandato dos deputados federais Amaury Müller e Nadyr Rossetti, do MDB.


  ABRIL Geisel visita a França. O presidente francês diz que o Brasil “emergiu como uma potência mundial”.


  Circula um novo panfleto contra Golbery. Chama-o de “Gregório Branco”.


  Geisel cassa Lysâneas Maciel.


  MAIO Circula a notícia falsa de que Golbery teve um novo descolamento de retina.


  Discursando em Volta Redonda, Geisel anuncia o novo salário-mínimo. Começa seu discurso como Vargas: “Trabalhadores do Brasil”. O mínimo vai a Cr$ 768. Geisel ganha Cr$ 31 mil.


  Geisel expulsa do Brasil a estudante suíça Marie Hélène Russi.


  Geisel viaja para a Inglaterra.


  JULHO Geisel a Heitor: “Figueiredo. (…) Vai ser como general de divisão mesmo”.


  AGOSTO Amália Lucy Geisel é operada de um aneurisma próximo à hipófise.


  Geisel: “Já me chamaram de camelô da Arena... Mas eu não ligo”.


  SETEMBRO Geisel rabisca uma conta calculando quantos votos precisa para fazer maioria absoluta no Congresso (211), quantos tem (247) e qual a sua folga (36).


  Geisel vai ao Japão.


  DEZEMBRO Golbery faz um rascunho listando reformas políticas.


  POLÍTICA


  JANEIRO O metalúrgico Manoel Fiel é preso e morto no DOI do II Exército.


  O general José Maria de Andrada Serpa propõe o enquadramento dos DOIs.


  MARÇO Greve de estudantes na Bahia e em Minas Gerais.


  Armando Falcão proíbe a apresentação, na TV, do enlatado de um espetáculo de dança do balé Bolshoi.


  ABRIL Greve de estudantes no Rio de Janeiro.


  MAIO Apedrejamento de trens em São Paulo.


  JUNHO Suspensa a censura prévia na revista Veja.


  Doze anos depois de sua deposição, Jango recebe um passaporte brasileiro.


  JULHO A SBPC aprova uma moção em favor da anistia.


  AGOSTO O Estado de S. Paulo publica a série de três reportagens denunciando as mordomias.


  Bombas na ABI e na OAB.


  JK morre num acidente, na via Dutra. Seu funeral traz o povo de volta para as ruas do Rio de Janeiro e de Brasília.


  SETEMBRO Acompanhado por cinquenta generais, Frota vai ao Congresso.


  Bomba no Cebrap.


  Sequestro de d. Adriano Hypólito, bispo de Nova Iguaçu. Seu carro é explodido em frente à CNBB. Na mesma noite explode uma bomba na casa do jornalista Roberto Marinho, dono do jornal O Globo.


  NOVEMBRO Eleição municipal. O MDB prevalece nas grandes cidades.


  Bomba no semanário Opinião.


  DEZEMBRO Bomba na Editora Civilização Brasileira.


  Morre João Goulart.


  O CIE, apoiado pelo II Exército, mata três dirigentes do PC do B em São Paulo. É o “Massacre da Lapa”.


  O ano termina com 156 denúncias de tortura. Em 1975 foram 585.


  ECONOMIA E SOCIEDADE


  Sonia Braga no filme Dona Flor e seus dois maridos, de Bruno Barreto.


  Zezé Motta no filme Xica da Silva, de Cacá Diegues.


  Novo ponto na praia: o trecho em frente ao hotel Sol Ipanema.


  O Brasil tem 11,6 milhões de aparelhos de TV.


  FEVEREIRO Os empresários do setor de bens de capital pedem isenção de ICMS e de IPI para as mercadorias destinadas a concorrências internacionais.


  Inaugurado o DDI a partir de São Paulo. Cobre oito países americanos, inclusive os EUA.


  ABRIL Steve Jobs e Steve Wozniak fundam a Apple Computers. Pouco antes haviam montado o primeiro computador pessoal dessa marca.


  O governo brasileiro altera sua legislação e cria um conselho por meio do qual funda o equivalente a um cartório de concessões para fabricação de computadores nacionais.


  Os EUA sobretaxam as importações de calçados brasileiros.


  Geisel visita uma plantação de soja no cerrado, estimulada pelos financiamentos oficiais.


  Divulgado o plano de desestatização preparado pelo presidente do BNDES, Marcos Vianna.


  JUNHO Instituído o depósito prévio de Cr$ 12 mil para quem viaja para o exterior. É um empréstimo compulsório por um ano.


  Seca no Nordeste. Saques na Paraíba e no Ceará.


  O semanário Opinião circula com uma reportagem de capa sobre os novos poetas. Entre eles, Ana Cristina Cesar, a Ana C., e Antonio Carlos de Brito, o Cacaso.


  Glauber Rocha regressa ao Brasil.


  DEZEMBRO Proibido o conto “Feliz ano-novo”, de Rubem Fonseca.


  A inflação fecha o ano em 46%, a maior taxa desde 1974. O PIB cresceu 10,2%.


  MUNDO


  FEVEREIRO O secretário de Estado, Henry Kissinger, chega a Brasília e saúda a ditadura: “O Brasil é um país que surge como potência mundial”.


  MARÇO Discursando em Chicago, o candidato democrata Jimmy Carter fala do compromisso dos EUA com o respeito aos direitos humanos.


  Deposta e presa a presidenta argentina, Isabelita Perón. Assume uma junta.


  O governo de Angola convida a Gulf Oil para retornar ao país.


  ABRIL Promulgada a Constituição portuguesa. Os socialistas ganham a eleição parlamentar.


  MAIO São sequestrados e mortos em Buenos Aires um senador e um deputado uruguaios. Eram amigos de João Goulart, que vivia na cidade. Ele pensa em se mudar para a França.


  JUNHO Sequestrado e assassinado em Buenos Aires o ex-presidente boliviano Juan José Torres.


  O general moderado, sisudo e disciplinador Antônio Ramalho Eanes é eleito presidente de Portugal.


  JULHO Tropas especiais de Israel atacam o aeroporto de Entebe, em Uganda, e libertam 256 passageiros de um avião sequestrado.


  O socialista Mário Soares torna-se primeiro-ministro de Portugal.


  AGOSTO Kissinger registra que o Brasil e a Argentina têm operações conjuntas para caçar inimigos dos dois regimes.


  SETEMBRO Numa entrevista à Playboy, Jimmy Carter condena a ditadura brasileira.


  Morre Mao Zedong.


  A DINA chilena mata, em Washington, Orlando Letelier, ex-ministro de Allende. É a Operação Condor.


  OUTUBRO Começam as prisões dos radicais na China.


  NOVEMBRO Jimmy Carter eleito presidente dos EUA.


  DEZEMBRO Cuba tem 36 mil homens em Angola.


  1977


  GEISEL E GOLBERY


  INÍCIO DO ANO Militares ligados ao CIE e ao SNI discutem um atentado contra Geisel, com um míssil portátil.


  FEVEREIRO Geisel a Heitor Ferreira: “Vão terminar o MDB me obrigando a ir para um Ato. (…) Não abro mão da [eleição] indireta”.


  MARÇO Por conta de um relatório do governo americano a respeito da situação dos direitos humanos no Brasil, Geisel rompe o Acordo Militar com os EUA.


  Geisel sobe o tom e diz que o MDB deve apoiar seu projeto de reforma do Judiciário, pois não admitirá desafios. O MDB vota contra.


  ABRIL Geisel fecha o Congresso, reúne aquilo que se denominou “Constituinte do Alvorada” e baixa o “Pacote de Abril”.


  Geisel a Heitor Ferreira: “É o Figueiredo. Mesmo como general de divisão”.


  JUNHO Morre Alzira, mulher do general Orlando Geisel.


  Geisel cassa o líder do MDB, deputado Alencar Furtado. Depois dessa crise, diz que demitirá o ministro Sylvio Frota.


  AGOSTO Geisel a Heitor Ferreira: “Posso acabar com o AI-5”.


  OUTUBRO


  4 O brigadeiro Délio Jardim de Mattos a Geisel: “Substitua o ministro [Frota] enquanto é tempo”.


  A assessoria de Sylvio Frota diz que ele não despachou com Geisel porque não tinha o que tratar.


  5 Délio diz a Heitor Ferreira que Geisel demite Frota até o dia 15.


  7 Geisel conversa com Golbery no Alvorada. Golbery diz a Humberto Barreto: “Até quarta-feira o assunto estará liquidado”.


  12 Frota é demitido. O general Fernando Bethlem é o novo ministro.


  POLÍTICA


  FEVEREIRO José Papa Júnior, presidente da Federação e Centro do Comércio de São Paulo, chama o regime de “espúrio”. O empresariado condena o seu discurso.


  Severo Gomes deixa o Ministério da Indústria e Comércio.


  MARÇO Estudantes nas ruas de São Paulo. É a primeira passeata desde 1968.


  Petrônio Portella reúne-se com Ulysses Guimarães.


  ABRIL Raymundo Faoro é eleito presidente da OAB.


  O repórter Villas-Bôas Corrêa escreve n’O Estado de S. Paulo que o candidato do governo a presidente está escolhido e é João Baptista Figueiredo.


  MAIO Presos em São Paulo oito militantes da Liga Operária. Oitenta mil estudantes entram em greve em todo o país.


  Morre Carlos Lacerda.


  JUNHO Dois mil policiais ocupam a Universidade de Brasília.


  Rosalynn Carter no Brasil.


  JULHO Humberto Barreto lança o general Figueiredo à sucessão de Geisel.


  SETEMBRO Invasão da PUC-SP, 1.700 estudantes detidos.


  Sylvio Frota manda prender o jornalista Lourenço Diaféria, da Folha de S.Paulo.


  OUTUBRO Petrônio Portella encontra-se com Raymundo Faoro.


  Grande remanejamento militar posterior à demissão de Frota. Mudam o chefe do CIE e os comandantes de 22 batalhões de infantaria.


  DEZEMBRO Depois de sete anos de silêncio, d. Helder discursa na Faculdade de Direito do Recife.


  O governador de Minas Gerais, Aureliano Chaves, defende a anistia parcial.


  Geisel chama Figueiredo e comunica que ele será o presidente da República.


  O ano termina com 214 denúncias de tortura de presos políticos.


  ECONOMIA E SOCIEDADE


  A Theory Net liga mais de 100 pesquisadores via e-mail. É a primeira lista de discussões na rede.


  A dívida externa brasileira chega a US$ 30 bilhões. É a maior do mundo subdesenvolvido. No final dos anos 1960 o Citibank lucrava US$ 2 milhões ao ano no Brasil. Em 1977 lucra US$ 74 milhões.


  JANEIRO Na lista dos livros mais vendidos, O Esquadrão da Morte, de Hélio Bicudo (1o); A Ilha, de Fernando Morais (3o); Um olhar sobre a cidade, de d. Helder Câmara (6o); e Prefácio à nova economia política, de Celso Furtado (10o). Mil intelectuais pedem a liberação do conto “Feliz ano-novo”, de Rubem Fonseca.


  Inaugurado o novo aeroporto do Galeão, no Rio de Janeiro.


  MARÇO Circula o último número de Opinião. O semanário publicou 5.796 páginas. Para cada uma delas, teve outra censurada.


  MAIO O salário-mínimo vai de Cr$ 768 a Cr$ 1.106. Aumento de 44,06%.


  JUNHO Instituído o divórcio.


  Estrangulada por falta de verbas, a SBPC arrisca não realizar sua reunião anual, marcada para Fortaleza. Um movimento de solidariedade faz com que ela se realize na PUC de São Paulo.


  JULHO A Folha de S.Paulo divulga um estudo do Banco Mundial em que a inflação de 1973 é estimada em 22,5% contra os 15,5% oficiais. Lula mobiliza os metalúrgicos de São Bernardo do Campo pedindo reposição salarial de 34%.


  SETEMBRO Simonsen, com três outros ministros, reúne-se com dirigentes sindicais do ABC e avisa que “nem ao menos cogita” da reposição salarial. Nessa reunião pronuncia-se a palavra “greve”.


  DEZEMBRO O ano fecha com o Terceiro Mundo devendo US$ 244 bilhões, quase o triplo do que devia em 1972.


  O Brasil deve US$ 32 bilhões, seu PIB cresceu 4,9%, e a inflação ficou em 38,8%.


  MUNDO


  NO ANO Do general argentino Ibérico Saint Jean: “Primeiro vamos matar todos os subversivos. Depois vamos matar seus colaboradores, depois os simpatizantes e os indecisos. Finalmente, vamos matar os indiferentes”.


  Início da guerra civil em Moçambique.


  JANEIRO Jimmy Carter assume a presidência dos EUA e anistia os americanos que se recusaram a combater no Vietnã.


  O embaixador americano na ONU, Andrew Young, defende a aplicação de sanções contra os governos do Brasil, do Chile e da África do Sul.


  Carter manda o seu vice, Walter Mondale, a Bonn, na Alemanha, para congelar o Acordo Nuclear Brasil-Alemanha.


  FEVEREIRO O governo inglês reconhece que usou cinco modalidades de tortura nos interrogatórios de suspeitos de terrorismo na Irlanda. Compromete-se a suspender essas práticas.


  MARÇO Começam a aparecer cadáveres de presos políticos argentinos no rio da Prata.


  MAIO D. Paulo Evaristo Arns recebe o título de doutor honoris causa de Notre Dame junto com Jimmy Carter.


  JULHO Criada formalmente a Clamor, entidade destinada a proteger refugiados políticos argentinos, chilenos, uruguaios e paraguaios. Tem o apoio dos cardeais d. Paulo Evaristo Arns, de São Paulo, e Eugênio Sales, do Rio de Janeiro. A polícia argentina prendeu pelo menos um refugiado no Rio.


  Tropas cubanas desembarcam na Etiópia.


  AGOSTO Jimmy Carter chega a um acordo com o Panamá e anuncia que vai assinar um novo tratado para o canal.


  SETEMBRO O ditador argentino, general Jorge Videla, vai a Washington e é recebido por Jimmy Carter. Secretamente, aceita soltar 4 mil presos.


  OUTUBRO O grupo terrorista alemão Baader Meinhof executa o empresário Hanns-Martins Schleyer, sequestrado em 5 de setembro.


  DEZEMBRO A Anistia Internacional ganha o Prêmio Nobel da Paz.
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    Documento produzido por Golbery sobre a questão dos desaparecidos
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[image: docto-072]


    


  

Página 1 de 5

    [Voltar] | [Transcrição] | [Veja no site]

  


  




    [image: docto-073]


    


  

Página 2 de 5

    [Voltar] | [Transcrição] | [Veja no site]

  


  




    [image: docto-074]


    


  

Página 3 de 5

    [Voltar] | [Transcrição] | [Veja no site]

  


  




    [image: docto-075]


    


  

Página 4 de 5

    [Voltar] | [Transcrição] | [Veja no site]

  


  




    [image: docto-076]


    



[Fim do documento]

    [Voltar] | [Transcrição] | [Veja no site]

  




    Trecho da ata da Segunda Reunião do Alto Comando das Forças Armadas em que é tratada a questão nuclear


    



[image: docto-034]


    



[Voltar] | [Transcrição]

  




    Documento do depoimento de Jorge Gerdau ao SNI anotado por Geisel, Figueiredo e Heitor Ferreira

    [O trecho mencionado está na página 3]


    


  

[image: docto-238]


    


  

Página 1 de 3

    [Voltar] | [Transcrição]

  


  




    [image: docto-239]


    


  

Página 2 de 3

    [Voltar] | [Transcrição]

  


  




    [image: docto-240]


    



[Fim do documento]

    [Voltar] | [Transcrição]

  




    Informe do SNI sobre reunião na Associação Comercial do Rio de Janeiro de 6 de maio de 1975

    [Os trechos mencionados estão nas páginas 1 e 2]


    


  

[image: docto-077]


    


  

Página 1 de 2

    [Voltar] | [Transcrição]

  


  

    [image: docto-078]


    



[Fim do documento]

    [Voltar] | [Transcrição]

  




    Página do diário de Heitor Ferreira com anotação sobre recusa de Golbery ao prêmio “Homem de Visão”
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    Pacote de medidas contra o Jornal do Brasil sugerido pelo general Hugo Abreu
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  Os Lusíadas


  Canto terceiro


  Luiz de Camões


  Continuação


   


  Feros vos

  amostrais e

  cavaleiros?


   


  131 Qual contra a

  linda moça

  Polycena.

  Consolação extrema

  da mãe velha,

  Porque a sombra de

  Aquiles a condena,

  Co ferro o duro

  Pirro se aparelha;

  Mas ela, os olhos,

  com que o ar

  serena

  (Bem como

  paciente e mansa

  ovelha),

  na mísera mãe

  postos, que

  endoudece,

  Ao duro sacrifício

  se oferece:


   


  continua


  [Voltar]
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  SEGUNDA REUNIÃO DO ALTO-COMANDO DAS FORÇAS ARMADAS,

  em 20 de janeiro de 1975


   


  O objetivo principal desta Reunião é um contacto mais íntimo [À MÃO: entre nós] e [RASURADO: a análise] o exame de uma série de problemas com que [RASURADO: nós] nos defrontamos, [RASURADO: inclusive,] com [RASURADO: um pouco de] ênfase final nos [RASURADO: problemas] de natureza militar.


  [RASURADO: Mas] Antes de [RASURADO: nós] abordarmos qualquer problema de natureza militar, [RASURADO: eu desejaria] desejo fazer [RASURADO: com vocês] uma análise geral da conjuntura, ver como nos encontramos, hoje em dia, neste mundo que está aí. [RASURADO: Vou fazer] Farei uma exposição inicial, procurando ser breve, para depois [RASURADO: então, nós] podermos conversar um pouco mais livremente sobre [RASURADO: as] as diferentes [RASURADO: coisas] questões.


   


  Inicialmente abordarei [RASURADO: alguma coisa sobre] a situação internacional; [RASURADO: vou analisar] analisarei [RASURADO: um pouco] a seguir a posição do Brasil, [RASURADO: olhar um pouco] particularmente o nosso quadro interno e, [RASURADO: depois então, vamos examinar] por fim, alguns aspectos militares.


   


  A situação internacional, em sua evolução, está caminhando para crise. O quadro internacional é, de fato, um quadro de crise. [RASURADO: Essa crise] Ela vem se prenunciando desde 73, se desenvolveu em 74, e até agora não se [À MÃO: lhe] vê solução.


  [RASURADO: Essa crise é] É caracterizada, [RASURADO: por] de um lado, pelo recrudescimento da inflação. A inflação, hoje em dia, é [RASURADO: em] geral no mundo. Países que tinham ficado a salvo da inflação, como alguns países da Europa, e mesmo os Estados Unidos, estão hoje a braços com esse problema, lutando para enfrentá-lo, e com alguns êxitos [RASURADO: vírgula] mas [RASURADO: com] muita dificuldade. Paralelamente à inflação, [RASURADO: se] nota-se nesses países uma estagnação. [RASURADO: E] Em muitos [RASURADO: deles], inclusive, [RASURADO: com] recessão e, consequentemente, sérios problemas de desemprego. Nos Estados Unidos, por exemplo, o desemprego já [RASURADO: anda pelos] atinge 7 milhões de trabalhadores. E nos países da Europa também já está se manifestando [À MÃO: uma taxa anormal de desemprego].


   


  Outra característica do quadro é o desequilíbrio monetário. Com a guerra do petróleo e o aumento de preços, os recursos monetários estão sendo transferidos para os países produtores de petróleo, os países árabes, o Irã, a Venezuela e alguma coisa para o Equador. Quer dizer, esses países estão ficando donos de todos os recursos em dólares que existem pelo mundo afora. E o grande problema que se apresenta é a recirculação desse dinheiro. Se esse dinheiro recirculasse adequadamente, a crise poderia ser enfrentada. Mas ele está recirculando com extraordinária dificuldade, inclusive sendo empregado a curto prazo. E a curto prazo não é possível a quem quer que seja resolver seus problemas com dinheiro porque se quer empregar esse dinheiro em investimento, tem que ser a longo prazo.


  Os árabes estão emprestando dinheiro quase sempre a curto prazo. Isso é uma decorrência, em grande parte, da inexperiência que esses países têm do quadro internacional, do quadro financeiro. Países tradicionalmente hábeis no sistema financeiro são Inglaterra, Estados Unidos, França, Alemanha. Os árabes não entendem nada dessa história. Então, eles estão se defrontando com um problema que ainda não sabem como vão resolver. Grande parte do dinheiro, no momento, estão empregando em armamentos. Mas o mundo se defronta com esse desequilíbrio financeiro. Quer dizer, o dinheiro, que antes estava na Inglaterra, França, Estados Unidos, no Mundo Ocidental, está, hoje em dia, quase todo em poder dos árabes, e sem uma reaplicação adequada. Daí, então, esse fenômeno econômico de crise que estamos vivendo. A consequência é que todos estes últimos países estão com déficit na balança de pagamento, e aí se inclui o Brasil.


  O Brasil teve, no ano de 1974, um déficit na balança de pagamentos de mais de um bilhão de dólares. Mas nos países da Europa esse déficit é coisa muito séria. E a consequência é que, querendo cobrir os déficits, a tendência de todos é importar menos, e importando menos, agravam a crise econômica, e daí então, em grande parte, a recessão. No fundo, se estabelece o círculo vicioso. Quer dizer, as medidas que se adotam para resolver o problema correspondem a graves inconvenientes, que geram novas crises.


   


  Ao lado desse problema econômico-financeiro, vem o problema político, que sofre as consequências, e se entrelaça com os problemas financeiros. Se nós olharmos para alguns países que nos interessam mais diretamente, nós vamos ver o seguinte: os Estados Unidos estão numa etapa de absoluto desprestígio e enfraquecimento do Poder Executivo. O Poder Executivo está numa fase, não vou dizer de decomposição, mas está em fase muito crítica. É o Ford, na Presidência, sem grandes qualidades de estadista, recebendo a herança das coisas do Nixon, com o Congresso em que a maioria é democrata, é do partido contrário. Então estabeleceu-se praticamente nos Estados Unidos quase que uma ditadura de legislativo.


  E o Poder Executivo, fraco; defrontando, para pior, esse quadro econômico. Então, vem aí uma série de medidas; e muito descoordenadas. Há pouco tempo houve uma ameaça aos árabes, inclusive uma ameaça de guerra. Agora, ultimamente, passou uma lei que está causando polêmica muito grande sobretudo na chamada América Latina, a lei sobre o comércio americano. É uma lei que dá ao Poder Executivo poderes muito grandes no sentido de resposta a certas medidas comerciais. Não só aos países produtores de óleo, mas aos países exportadores de um modo geral. Quadro em que o próprio Brasil pode sofrer sérias consequências, na sua política do café, como já estamos sofrendo na política dos calçados e de outras exportações para os Estados Unidos. Os Estados Unidos querem vender, mas não querem comprar. É uma situação que vai acabar se tornando intolerável. E nós, que precisávamos ter nos Estados Unidos um antigo companheiro de trabalho, um país forte que exercesse realmente a liderança do mundo ocidental, estamos vendo que os Estados Unidos, dentro da sua evolução, se encaminham para uma fase de enfraquecimento. Inclusive com problemas internos que se geram lá mesmo.


  A Rússia, por outro lado, evidentemente aproveitando a situação de dificuldades que atravessa o mundo ocidental. E não se exclui a possibilidade de que a Rússia abandone um pouco a sua política de distensão, de “détente”, e adote uma posição de mais força, sobretudo na Europa. Os países da Europa estão caminhando muito para a esquerda; se nós pegarmos a Dinamarca, os países nórdicos, a Holanda, a Bélgica, a própria Inglaterra, a Itália, Portugal, há um avanço sensível das correntes esquerdistas nesses países todos.


  Portugal continua numa situação quase que caótica. Com anúncio de eleições, mas a gente sente que o domínio dos comunistas internamente é muito grande, sobretudo no setor de difusão; nas gráficas, nas rádios, na televisão, nos jornais, os comunistas exercem seu poder com toda a intensidade. E acho que a situação de Portugal, para nós, é de causar muita apreensão. Não sei se as forças moderadas vão conseguir controlar o problema nesse país.


   


  Na América do Sul, a Venezuela, que está se enchendo de dinheiro à custa de petróleo, vai procurando assumir uma posição de liderança. É um objetivo pessoal do Presidente da Venezuela, e ele está em luta com os Estados Unidos, uma luta aberta; usou o dólar para assumir uma posição de liderança na América Central; e nisso se junta com o México.


  O México também procura, no âmbito externo, assumir certas atitudes que são bem diferentes das que assume lá dentro. Internamente, é um país de governo de repressões e governo de direita, quase. E no âmbito externo, ele procura se apresentar como um país liberal e de esquerda. Mas são sempre feitios pessoais dos governantes. Tanto o homem do México quanto o pessoal do presidente da Venezuela aspiram muito a uma liderança na América.


   


  Cuba continua com a sua mesma posição, o mesmo problema. A tentativa, o trabalho que foi feito para acabar com as sanções a Cuba, não conseguiu êxito na reunião de Quito, porque precisava ter 2/3 de votos para que as sanções fossem suspensas. Cogita-se, agora, de modificar as disposições que regem a matéria, para que as decisões sejam tomadas por maioria. O que é lógico, porque hoje, para aplicar sanções, precisa de 2/3; para eliminar as sanções também precisa 2/3. Isso significa que no fim um pouco mais de 1/3 é que domina. Quer dizer, se para aplicar uma sanção precisa 2/3, não é lógico que ainda se exijam os 2/3 para acabar com as sanções. Para acabar com as sanções, a maioria é que poderia tomar uma decisão! Mas, de qualquer maneira, países como a Venezuela, Colômbia, estão já reatando suas relações com Cuba.


  Por outro lado, não há indício nenhum de que Cuba tenha melhorado ou mudado sua orientação num sentido mais ponderado. Ainda na reunião que houve em Lima, comemorando a Batalha de Ayacucho, compareceu o Ministro das Relações Exteriores, o Roa, que se portou de maneira altamente inconveniente.


   


  Bom, a Argentina; o país continua em dificuldades, sobretudo de ordem interna. A governanta, a Presidenta, se mantém, inclusive, como elemento de equilíbrio entre as evidentes forças que conjugam. Mas a oposição está se tornando mais ativa, e, apesar do estado de sítio, ainda não conseguiram dominar a subversão, as guerrilhas.


  O Chile também continua com grandes dificuldades econômicas e sobretudo pela propaganda externa. Nota-se uma tendência, no mundo, para boicotar o Chile. O Uruguai acredito que, do ponto de vista de ordem interna, esteja relativamente bem, mas ele, na sua posição pendular, e dada a proximidade da Argentina, ultimamente tem se orientado muito para uma maior cooperação com a Argentina. Diz que quer fazer o mesmo conosco, mas o que nós sentimos é que ele está com uma tendência de se aproximar mais para o lado da Argentina, neste momento.


  No Paraguai, surgiram grandes dificuldades. O Paraguai, ultimamente, abortou uma conspiração que visava à eliminação do Stroessner. Nessa operação se juntaram os oposicionistas, que são muitos, inclusive os radicados na Argentina, e alguns radicados no Brasil, e, embora não se tenha evidência concreta disso, pressupõe-se que a Argentina favoreceu, de certa maneira, esse movimento, porque na Argentina estão convencidos de que a maneira de liquidar o assunto de Itaipu seria a derrubada do governo do Paraguai. Esse governo é ligado a nós, é amigo nosso, mas é um governo complicado, porque está no poder há muitos anos, há mais de 20 anos, talvez, e todo governo que fica no poder muito tempo se desgasta. É um governo que vive, em grande parte, baseado na corrupção, então, embora ele seja útil e interessante para nós, e nós devemos conviver com eles nas melhores condições possíveis, é natural que eles sofram essas reações todas.


  Mas é problema grave para nós, não só porque é um vizinho nosso, mas também porque a sorte de Itaipu, em grande parte, está ligada à sorte desse governo.


  Na Bolívia também continuam conspirações, greves, etc., mas o governo do Banzer tem conseguido se manter, sem maiores novidades.


   


  Quanto aos organismos internacionais, a ONU está também numa fase muito grande de deterioração. Como muitas decisões são tomada por maioria, a ONU está sendo dominada pela massa de países em que se destaca o Terceiro Mundo. Quer dizer, os países africanos, os países árabes e muitos países da esquerda dominam parlamentarmente, e a ONU, então, começa a tomar decisões das mais estapafúrdias possíveis.


  E a OEA, por sua vez, está cada vez mais inoperante. A tendência sobretudo desses países: México e a Venezuela, em parte a Argentina, mas sobretudo o México e a Venezuela, é de querer transformar a OEA num foro da “América Latina” contra os Estados Unidos. E cogitam mesmo de fazer uma outra organização só da América Latina. Em vez de resolverem os problemas em conjunto, orientaram-se contra os Estados Unidos, quer dizer, o inimigo, para eles, é os Estados Unidos. E a OEA está aos poucos transformando em foro que trabalha neste sentido.


   


  Bom, esse quadro econômico e esse quadro político têm, evidentemente, reflexo no âmbito social. Há muita inquietação social e, como eu já disse há pouco, se nota, sobretudo nos países da Europa, um grande crescimento da esquerda. Isso leva a pensar se amanhã ou depois, aproveitando esse ambiente favorável à esquerda nos países da Europa, se a Rússia não poderá abandonar a sua política de distensão e lançar um golpe de força sobre a Europa Ocidental. É uma possibilidade; eu não estou dizendo que seja muito provável, mas o quadro está ficando favorável para que se empreenda uma ação dessa natureza.


   


  No campo militar nota-se, também, uma grande atividade de rearmamento. De um lado, os países desenvolvidos estão procurando vender cada vez mais armas: França, Estados Unidos, principalmente os Estados Unidos. E a Rússia. Sendo que a França e os Estados Unidos vendem armas para os dois lados. Os árabes estão comprando muito armamento, e, naquela região, também e sobretudo o Irã. O Irã está se tornando uma grande potência militar. Os americanos vendem armamento para Israel e para os árabes. E os franceses também procuram vender muito armamento. O Canadá também. E a Rússia. Então, essa história de paz, de harmonia e de solução justa dos problemas é uma utopia. Eles vendem esses armamentos porque é maneira, inclusive, de compensarem parte da balança de pagamentos. A indústria bélica é, hoje em dia, nesses países, um importante fator de receita de divisas.


  Ainda nesse quadro, nós temos os conflitos: o conflito do Vietnã, este é atual, está em curso. Vêm denúncias de que o Vietnã do Norte não cumpriu o tratado de paz, o Acordo de Paz que assinou com os Estados Unidos e com o Vietnã do Sul. Mas o fato é que eles estão entrando no Vietnã do Sul, estão procurando tomar conta, absorver o país. Há alguma reação dos Estados Unidos, mas eu não sei até que ponto irá essa reação, e se isso não vai acabar sendo um fato consumado. Claro que depois do Vietnã o conflito vai continuar a se estender por todo aquele sudeste asiático.


  Há o conflito do Oriente Médio, e é muito provável que ele volte novamente a adquirir virulência e se transforme em guerra, porque Israel está se defrontando com o seguinte fato: os árabes, que sempre apanharam e foram apanhando nesses anos todos, agora estão adquirindo experiência e estão se armando; eles têm efetivo, vão ter armamento, e, se eles se habilitarem a usar os meios materiais de que dispõem, a longo prazo, o destino de Israel é acabar sendo sufocado. Então, a gente se pergunta: será que Israel não vai lançar uma guerra preventiva, antes que os árabes cresçam demais? O fato é que as áreas de atrito são permanentes. Todo dia se tem notícias de Israel invadindo o Líbano, gente que está no Líbano invadindo Israel, problema na Síria, em toda parte. Esse conflito do Oriente Médio é, para nós, realmente mais complexo e mais crítico, porque poderá nos trazer os maiores problemas, porque sobre ele temos pouca influência e porque inclusive por trás dos dois lados estão a Rússia e os Estados Unidos; quer dizer, os conflitos podem ter maiores projeções, podem também não ficar localizados.


  Mas, nesse quadro, a nossa posição não tem maiores modificações. Ela é mais ou menos a mesma posição de que eu falei aqui, numa reunião anterior que tivemos. Nós continuamos a procurar manter as boas relações, de modo geral, com todos esses países, mantemos o propósito e o trabalho de nos desenvolver, sobretudo fazendo esforço extraordinário para exportar e para mantermos nosso crédito. Porque só exportando e com bom crédito é que podemos corrigir ou atenuar os fortes efeitos sobre o nosso balanço de pagamentos. Nós temos reservas, mas se não tomarmos uma série de outras medidas com relação ao balanço de pagamentos, essas reservas vão se exaurir. E, à medida que essas reservas diminuem, o nosso crédito irá cair.


  Com os Estados Unidos nós mantemos contatos, sobretudo por via diplomática entre o Ministério das Relações Exteriores e o Departamento de Estado, e as relações são boas, embora haja, da nossa parte, muitas reclamações. Reclamações sobretudo contra essas sobretaxas que eles querem impor aos nossos produtos, como calçados, agora bolsas de couro, e outras restrições que fazem. Estamos muito preocupados com essa nova lei de comércio, como eu já disse, pela consequência que pode trazer, sobretudo na nossa política do café. Hoje na OEA está começando um debate em torno desse problema.


  Com a Argentina, também, não há maior novidade. Eles continuam, nos jornais, muitas vezes, a nos acusar de imperialistas; agora, procuraram explorar o problema econômico, dizendo que desmoronou o milagre brasileiro; procuram apresentar o país com um tom de pessimismo. Evidentemente, ainda lutam contra Itaipu, mas nós estamos procurando atraí-los com um projeto comum de energia hidrelétrica, através de empreendimentos que se podem realizar no rio Uruguai. Eles têm com o Uruguai um projeto em Salto Grande, que está em obras, lá em baixo, no curso inferior do rio Uruguai. Mas no curso médio e no curso superior há vários projetos de hidrelétricas, na parte do rio comum entre o Brasil e a Argentina. E, talvez, alguns desses projetos se realizem em esforço conjunto com a Argentina.


  Há um problema que está em revisão com a Argentina, que é o do nosso comércio. O comércio com a Argentina, hoje em dia, é muito desfavorável ao Brasil. Nós compramos muito mais da Argentina do que vendemos. Apesar de não comprarmos trigo deles, nós compramos uma série de outras coisas. E a balança é francamente deficitária para o Brasil. Bom, agora é a hora em que se pretende reexaminar com a Argentina todo o problema comercial. Mas não há no quadro maiores alterações nas relações com a Argentina. E acredito mesmo que na área militar as relações estejam muito boas, de convivência.


   


  Com Cuba, eu já disse, não há modificação de nossa posição. O Brasil sabe muito bem que não vamos poder impedir que se acabe esse problema das sanções a Cuba. A maior parte dos países da América quer acabar com essas sanções e o Brasil não poderá impedir, mas, de qualquer maneira, a nossa posição com relação a Cuba continua a mesma: nós não negociamos com Cuba, não comerciamos, e não temos relações. Enquanto a posição de Cuba não se modificar, nós também não temos por que modificar a nossa posição. Agora, acontece que a posição de Cuba, no mundo, de um modo geral, está melhorando muito. Há poucos dias assinaram um acordo com a França, inclusive a França proporcionando financiamento a Cuba. No outro dia eles restabeleceram as relações com a Alemanha Ocidental. Eles estão ativos e estão, no mundo todo, se colocando bem. De um lado, é possível que seja a influência das esquerdas; de outro lado, pode ser também influência do mercado de açúcar, não é? Esses países todos estão comprando açúcar por um preço caríssimo e, então, têm interesse, em contrapartida, em vender sua produção de manufaturados, etc., para outros países; e Cuba, possivelmente, é um mercado interessante para eles. O fato é que a posição internacional de Cuba não só na América como no Mundo Ocidental está melhorando.


  A nossa posição na OEA e na ONU também se caracteriza muito pela atitude relativamente discreta, em que nós realmente procuramos sempre defender nossos interesses. Na ONU, numa carta de direitos econômicos, a Argentina conseguiu introduzir uma cláusula num artigo relacionado com o aproveitamento dos rios internacionais e dos rios que são partilhados por vários países. E aí, conseguiu colocar dois argumentos contra os quais o Brasil sempre reagiu: um é o da consulta prévia no aproveitamento desses rios, estabelecendo a condição de ter que consultar todos os países que fazem parte da bacia; e o outro é o do “aproveitamento ótimo”; em vez de se aproveitar o rio no interesse de um determinado país, ele deve ser aproveitado de modo a obter um resultado ótimo para o conjunto.


  São duas teses que o Brasil não aceitou. O Brasil sempre achou que na área, na parte em que o rio é exclusivo dele, pode fazer o aproveitamento que quiser, desde que não cause prejuízo sensível aos outros; na parte em que o rio é compartilhado por dois países, o problema é o acordo entre os dois países. Essa história do “aproveitamento ótimo” também não aceitamos. Nós não vamos prejudicar o aproveitamento de um rio dentro do Brasil para obter lá embaixo, vamos supor, na área da Argentina, um aproveitamento melhor. Quer dizer, um tal conceito de aproveitamento ótimo é muito fluido para nós. Mas eles conseguiram que essa disposição fosse aprovada pela maioria. Houve abstenções, houve votos a favor da tese brasileira, mas eles tiveram o voto da maioria, inclusive por causa do voto em bloco do Terceiro Mundo, não é? O Terceiro Mundo quase todo votou com a Argentina. Mas essa disposição aprovada, evidentemente, não obriga o Brasil a nada.


   


  Agora, vamos rapidamente ver qual é a nossa situação no quadro interno.


  Acho que, de um modo geral, sobretudo se nos quisermos comparar com outros países, o nosso panorama interno é bom. Nós temos muitos problemas, muitas dificuldades, muitas preocupações, mas no nosso país temos ordem, estamos trabalhando, estamos progredindo, então acho que podemos qualificar esse quadro como sendo um quadro bom.


   


  Continuamos às voltas com a inflação. Essa inflação em dezembro e janeiro cresceu um pouco, como acontece nessa época, por um problema sazonal. Estamos procurando controlar o fenômeno do melhor modo possível. Continuamos a nos desenvolver e estamos, agora, iniciando a execução do II Plano. Vamos crescer. Pode ser, é possível e até provável, que o nosso crescimento não seja mais daquele nível das taxas dos anos anteriores: de 10 a 11%. É possível que o ritmo do nosso crescimento se reduza, mesmo porque crescer continuamente a 10% é cada vez mais difícil, já que cada vez o crescimento deve ser maior, proporcional que é. Em segundo lugar, porque o nosso crescimento não é só um problema interno nosso; ele está condicionado às reações externas. Se nós não conseguirmos aumentar muito as nossas exportações ou se não conseguirmos trazer para o Brasil muitos capitais, o nosso crescimento fatalmente vai diminuir. Mas assim mesmo as perspectivas são de que vai ser maior do que o crescimento dos países desenvolvidos. De modo que, na posição relativa, nós vamos continuar a melhorar.


   


  Grande problema, como eu disse, é o da balança de pagamentos. Este ano imaginamos poder exportar da ordem de 10 milhões de dólares; 9,5 a 10. A exportação de 74 chegou quase a 8. Sete e tanto, quase 8. Mas este ano nós podemos chegar a 9,5 ou 10.


  Temos como posições fortes: a produção de açúcar, que está a um preço muito alto; a grande safra de soja, que se prevê. A safra será da ordem de 9 milhões de toneladas. Claro que a comercialização vai ser muito difícil, inclusive porque os preços podem cair. O café, que melhorou muito sua posição no mercado internacional; e os minérios. Prevê-se que, este ano, se possa exportar um bilhão de dólares de minério de ferro.


  Por outro lado, estamos empenhados em começar a controlar as importações. Há uma série de medidas, sobretudo junto aos Órgãos governamentais, para reduzir as importações ao mínimo necessário. E aí vem uma séria preocupação para o governo: temos que reduzir as despesas no exterior. Porque tudo isso vai entrar negativamente na balança de pagamento. Por outro lado, estamos procurando créditos, não é? E créditos, sobretudo com prazos mais longos, porque créditos a curto prazo podem resolver momentaneamente uma situação, mas criam o problema quase imediato do retorno do pagamento.


   


  Como elemento favorável, nós temos as recentes descobertas de petróleo. O petróleo é para nós, realmente, a maior vulnerabilidade que o país tem, no meu modo de ver. Acho que, de todos os problemas, é o mais agudo, porque todo o nosso sistema de transportes está baseado, praticamente, no petróleo. Se nós podemos gerar energia de outras fontes, a hidrelétrica ou a nuclear, não precisamos de petróleo para gerar energia, mas precisamos – e muito – para o sistema de transporte. São os transportes, são as máquinas agrícolas, está tudo dependurado no petróleo.


  As descobertas que se fizeram no nordeste, mas principalmente no Estado do Rio, são realmente alvissareiras, e podemos ter esperanças de que esse quadro melhore substancialmente. O problema é que essa melhoria não vai ser imediata. Quer dizer, o trabalho de pegar um campo de petróleo desses e delimitá-lo e desenvolvê-lo é um trabalho para 3 ou 4 anos pelo menos. Principalmente no mar. No mar, o problema é realmente muito complexo. Não se pode dizer que se descobriu um campo hoje e que amanhã se vai ter petróleo para o consumo. Leva tempo. Então essa perspectiva das novas descobertas é interessante porque, inclusive, vai nos abrir portas de crédito e nos dá uma perspectiva de consumo para dentro de alguns anos. O caso está em durar até lá. Muito embora autossuficiência seja um conceito móvel, nós poderemos estar autossuficientes em petróleo em 3 ou 4 anos. É uma hipótese, mas é uma hipótese fundada nas descobertas que se fizeram. A avaliação exata dessas descobertas vai levar algum tempo. Mas realmente o Campo de Garoupa, que se achou aqui na área de Campos, é alguma coisa de interessante. É a primeira vez que achamos campos de petróleo em áreas de formação de calcário. E estas são, em todo o mundo, as que têm as melhores reservas.


  Esse poço foi furado em uma estrutura, mas existem outras dez ou vinte estruturas em torno que podem, todas, ter as mesmas características. E aí, então, a produção será de fato muito grande.


  Agora, é problema difícil, porque é no mar; a lâmina d’água é muito grande; são mais de 100 metros de lâmina d’água, e a perfuração de poços, a extração desse petróleo, o transporte do petróleo para as áreas, para os navios ou para a terra são problemas técnicos difíceis, e vão exigir muitos recursos, mas, principalmente, vão exigir tempo. Quer dizer, não é uma coisa que possa se concluir do dia para a noite.


   


  No quadro político, o grande problema que surgiu é o das eleições de novembro. Acho que este assunto já foi muito debatido, é bem conhecido, e a respeito dele eu me manifestei na fala do dia 30 de dezembro. O que essas eleições tiveram de importante para nós é que constituíram um alerta para o Governo. O Governo vivia muito tranquilamente, no quadro político, propriamente; descansado sobre a grande maioria que a Arena tinha no Congresso e nos Estados, o Governo não se preocupava muito com esta história, não é? “A política vai bem; o partido tem a maioria, e está tudo bem.” Mas por baixo nós não sabíamos o que estava acontecendo. Não tínhamos uma noção exata da opinião pública e de como o povo estava sentindo a ação do Governo, ou os reflexos da inflação, do custo de vida, ou da propaganda do adversário. Então, tudo isso, embora não seja agradável registrar, serviu para nos alertar, e nos preparar para o futuro. É muito melhor a gente conhecer o problema, mesmo que ele não seja agradável, do que desconhecê-lo e continuar embaído num comodismo que poderia levar a desastres maiores no futuro.


  De qualquer maneira, a principal característica, a principal conclusão dessas eleições, é que o partido do Governo, a Arena, é um partido extremamente fraco. Muito dividido e que precisa, urgentemente, de consolidação. Isso também vai fazer com que o Governo comece a exercer uma ação política de maior intensidade e realismo.


  O Governo despreocupou-se muito com a política; cuidou dos problemas do desenvolvimento econômico, cuidou dos problemas sociais, mas do problema político em si cuidou muito pouco. Agora, ou nós cuidamos desse problema ou então continuamos a não gostar da política e vamos sonhar com uma ditadura, que eu acho a pior solução.


  Nós temos que cuidar da política. Como perspectivas, temos perspectivas imediatas que são as do funcionamento do Congresso. É uma incógnita ainda, como esse Congresso vai se comportar. O Governo, ou a Arena, o partido do Governo, tem a maioria tanto no Senado como na Câmara. Na Câmara, a maioria é de cerca de 40 deputados, mas nós temos que ver como é que esse Congresso vai se comportar, como é que, inclusive, o partido da Oposição vai se comportar. Se o partido da Oposição vai ficar sob o controle dos moderados, se vai fazer uma oposição construtiva, ou se o partido da Oposição vai se entregar a exaltados e radicais. Este é um tema político imediato, que nós vamos ter em março, e em março vamos ver o que vai dar esta história, com o funcionamento do Congresso.


   


  Agora, a longo prazo, a maior prazo, nós temos dois problemas: um, as eleições municipais em 1976; e outro, as eleições gerais em 1978. Quer dizer, em 78 vai haver a renovação de Câmara, Senado, Assembleias estaduais e governadores, possivelmente. Então, este é um problema a longo prazo.


  Com relação a este problema duplo das eleições municipais e das eleições gerais, o Governo tem que se preparar. Vai ter que se preparar, vai ter que atuar, vai ver as falhas que foram exploradas nestas eleições de agora, para que não se reproduzam e para que a gente assegure uma adequada vitória nessas eleições. Há algum tempo, e é possível trabalhar muito neste sentido.


  Claro que os militares não têm nada com este problema; vão ficar olhando. Mas eu, pessoalmente, que não sou político, passei a ser por dever de ofício, e vou ter que olhar muito bem para isso. Quer dizer, uma das minhas preocupações desde já são essas eleições; o que vai haver em 76, o que vai haver em 78. Acho que não tenho o direito de me omitir e ficar quieto, deixar que as coisas aconteçam. Não, vamos, no Partido, trabalhar, vamos arregaçar as mangas, e vamos fazer força para ganhar. Por que o MDB pode ganhar e nós não vamos ganhar? É uma questão de trabalho e preparação. Agora, os homens são difíceis; de um modo geral, os políticos são todos muito difíceis, têm seus interesses locais, têm suas idiossincrasias, têm suas amizades, inimizades. Quer dizer, é uma massa difícil de trabalhar, mas vou ter que trabalhar com ela porque é a que existe.


   


  Aí vem outro problema, o nosso problema psicossocial geral, que é um dos problemas mais sérios que nós temos, pelo menos ao que essa eleição mostrou: os efeitos da inflação sobre o custo de vida, sobre os salários, não é? Diz-se muito que há falta de esclarecimento popular. Talvez o Governo tenha que desenvolver uma campanha maior de esclarecimento, o que é difícil, inclusive, pela imprensa que nós temos. A nossa imprensa toda é muito infiltrada. E a tendência dos jornalistas é se colocar na Oposição. Criticar. É uma coisa tão fácil!


   


  Temos problemas com a Igreja. A Igreja continua dividida sobretudo com as correntes dos progressistas, mas há muita gente na Igreja, que hoje em dia se entende com o Governo, e eu acredito que as relações, de um modo geral, com a Igreja tenham melhorado bastante. Eu tenho tido um bom entendimento com o Núncio Apostólico, alguns Cardeais, muitos Bispos, e há uma outra área que é francamente contra nós. Mas eu acho que vale a pena cultivar isso. Nós não podemos pegar e dizer simplesmente “a Igreja”, e dizer que a Igreja é uma coisa só, e lutarmos com ela. Não, nós temos que dizer o que da Igreja é bom, e o que não é. E o que for bom nós temos que prestigiar e trabalhar. Não só com a Igreja Católica, também com qualquer outro credo. Eles estão bastante divididos. Claro que essa divisão deles nem sempre vem a público. Mas eles lutam, internamente, muito, e há muitas áreas da Igreja que estão conosco. Mas devemos continuar a trabalhar; não devemos hostilizá-los.


   


  Outro problema deste campo social que é um dos problemas mais graves que nós temos é o problema da terra, o problema fundiário. Inclusive pelas repercussões que tem, não só na produção, mas, sobretudo, no campo social, de agitação. Todas as áreas pioneiras nas frentes novas são áreas em que existem esses problemas. Existe quase em toda a Amazônia; existe em Rondônia; existe aqui, em Goiás; existe em Mato Grosso, no sul do Pará. São áreas em que há muita agitação por causa desse problema, e áreas que poderiam produzir muito mais e não produzem; por quê? Por falta de titulação de terras, etc., não há crédito. Quer dizer, o crédito é difícil. Essas áreas não produzem o que deviam produzir.


  Estamos empenhados, com o INCRA e outros organismos, em enfrentar este problema. Agora, é evidente que não é um caso que se resolva imediatamente. É um problema a largo prazo, a longo prazo. Nos estados que já são há muitos anos colonizados, como o Rio Grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo, não há este problema. No Paraná ainda existe, mas muito pouco; já foi uma área virulenta nesse sentido, anos atrás. Hoje em dia, ela já está mais ou menos com esse problema resolvido. Mas as novas frentes que se abrem, no interior, no centro-oeste do norte do país, estão aí em franca ebulição. Mas é um setor que nós temos que trabalhar muito.


   


  Outro setor que também é motivo de muita preocupação é o da previdência social. O Ministério da Previdência está trabalhando muito, está procurando corrigir muitas coisas. O drama nesse terreno é que ninguém faz comparação; ninguém olha o que era e o que é; o sujeito só vive o presente. “Ah, eu estive numa fila e tive que ficar tantas horas numa fila! Fui lá e não fui atendido! O outro hospital tal não atendeu o doente qual.” Quer dizer, qualquer fato desse é sempre usado para desprestígio do Órgão, mas, na realidade, a Previdência Social tem avançado muito. Quer dizer, a área abrangida pela Previdência cresceu muito, sobretudo porque se estendeu à zona rural. O número de brasileiros, hoje em dia, assistidos multiplicou-se em relação ao que era anos atrás. A assistência é muito melhor. Agora, tem, evidentemente, muitas deficiências. E só com o tempo se poderão corrigir. E o que acontece é justamente por falta de comunicação, ou por falta de critério, as coisas ruins saem sempre; as coisas boas que se fazem, dessas ninguém fala.


   


  A mesma coisa acontece no setor da Saúde. No setor da Saúde está se organizando num vasto programa, mas a solução que se procurou foi atender os problemas do imediato. E o grande problema que existe aí é o da meningite. A meningite vinha crescendo no Brasil, nestes últimos anos, de ano a ano aumentando, e só se começou, realmente, a enfrentar esse problema com alguma seriedade no ano passado, 1974. É este programa de vacinação, que está se desenvolvendo, e que pretende este ano vacinar 60 milhões de brasileiros. Só através da vacina nós temos possibilidades de minorar ou de deter o crescimento da epidemia. Agora está se procedendo a uma vacinação em massa no Rio de Janeiro. Mas os resultados não têm sido o que se esperava. Quer dizer, a população não demonstrou interesse que deveria demonstrar. Parece que o número de vacinados está muito abaixo do programa previsto. E a ideia era fazer a vacinação de modo a imunizar essa gente antes do carnaval, para evitar epidemia no carnaval. Mas está se fazendo um grande trabalho nesse sentido. O importante é que, com este II Plano Nacional de Desenvolvimento, vai-se dar bastante ênfase ao aspecto social. A ênfase, que estava na área econômica, vai se deslocar um pouco mais para a área social: problema da saúde, problema da previdência, problema da educação, em todos esses problemas vamos ver se, nestes anos, nós conseguiremos introduzir uma melhora substancial.


   


  Agora, no que se refere propriamente, neste quadro, ao problema militar, acho que a possibilidade, ou a probabilidade, de nós termos uma ação externa de emprego de forças armadas é muito pouco provável, a curto prazo. Quer dizer, nós não temos nenhuma situação propriamente nossa, que possa, a curto prazo, nos envolver numa ação militar externa. Temos, sim, que estabelecer previsões, sobretudo para a hipótese de uma guerra no Oriente Médio. Mas essas previsões serão, principalmente, de ordem econômica, não é? Porque é possível que as correntes de suprimento de óleo e outras sejam cortadas.


   


  Devemos, entretanto, continuar com o nosso planejamento, sobretudo na hipótese Delta, que foi hipótese já aprovada, proposta pelo EMFA, e que é a hipótese de maior interesse para nós, no momento. Mas, torno a dizer, a mim me parece que, a curto prazo, ou a um prazo médio, nós não teremos que considerar um conflito externo em que o Brasil viesse a participar.


   


  Resta a ação interna, e aí temos o problema da subversão. Neste problema da subversão nós estamos engajados há vários anos; é um problema extremamente difícil, mas acredito que temos tido êxito.


   


  Aquela área de Xambioá praticamente está liquidada. Ministro Frota confirma. Quer dizer, não existe nenhum foco no país de subversão interna; ativa, vamos dizer. Existe, evidentemente, trabalho; eu acho que o pessoal da esquerda continua a trabalhar, e, o que é grave para nós, é uma área que se realimenta. Quer dizer, ela faz proselitismo, ela cresce. Não sei se, hoje em dia, sobretudo tendo em vista esse resultado das eleições, etc., se a esquerda está ainda empenhada em subversão propriamente dita, subversão armada. Acredito que a ação dela seja muito mais, agora, no campo de formar proselitismo e de ação psicossocial, no sentido de atrair elementos para a esquerda. Acredito, também, que eles participaram muito nessas eleições, sobretudo com candidatos, com recursos orientados para o MDB.


  Acho que nós devíamos, inclusive, fazer uma nova análise completa de todo este problema da esquerda, para ver se há mudanças ou não.


  Porque, se houver mudanças, nós também devemos mudar. Nós devemos, com inteligência, encontrar os métodos, os processos para combatê-los, de acordo com a orientação que eles seguem. Nós não podemos cristalizar o nosso sistema de repressão. Quer dizer, no ano de 1969 foi feito isso; no ano de 1970 foi feito isto; não quer dizer que em 75 e 76 se continue a fazer aquilo! Nós temos que fazer as coisas em função da atuação do inimigo. A nossa manobra não pode ser a mesma, qualquer que seja o modo do inimigo proceder. Temos que ver como o inimigo está agindo hoje, para nos adaptarmos adequadamente a isso. Acho que nós vamos ter que trabalhar nesse sentido, e principalmente de obter melhor coordenação do serviço de informações. Nós continuamos a ter um grande fator negativo, sobretudo no âmbito interno, que são alguns setores internos que nos acusam de arbitrariedade, de torturas, de procedimentos ilegais. Isto é extremamente negativo para o Governo, e nós temos que examinar, e ver até onde nós podemos ir para atender a este problema que se apresenta aí, dos direitos da pessoa humana. Eu não sou um fetichista nessa matéria, mas também acho que nós temos que ter cuidado para que isso não vire um “bumerangue” contra nós.


  Bom, para esta análise toda, existe prevista no Plano de Segurança Interna uma Comissão, que chamaram de Comissão de Alto Nível. Eu pretendo, proximamente, reunir esta Comissão, para a gente começar a estudar este quadro de segurança interna. Vamos ver em que pé estamos. Vamos ver o que sabemos do nosso adversário, como é que ele está agindo. E, em consequência, vamos montar o nosso plano de ação. Pode ser este que está aí, mas pode ser este evoluído, em determinado sentido. Acho que a gente ficar imóvel nesta história, ficar sempre com o mesmo método e o mesmo processo, não é a solução. Nós temos que saber evoluir, para enfrentar este problema adequadamente. Eu não quero ignorar o problema, nem quero deixar de agir contra eles, mas eu quero que esta ação seja uma ação inteligente, adaptada ao inimigo que eu tenho. Nós toda a vida aprendemos isso: um dos fatores da decisão é o inimigo! Eu tenho que estudar este inimigo, ver como é que ele está hoje, não é? Em função da posição dele, eu vou atuar.


   


  Então, esta era a análise que eu me propunha a fazer do quadro. Não sei se a análise é perfeita, ela pode ter sido muito sumária. Ela pode, também, não ser real, mas dos dados de que eu disponho dos diferentes serviços, do Itamaraty, dos órgãos de informação, e do que eu tenho pessoalmente refletido, cheguei a esta situação. Acho que o Brasil no quadro mundial está bem; temos, evidentemente, muitos problemas. Os problemas existem, e uma vez o Delfim caracterizou isso muito bem, o Ministro Delfim. Quanto mais se cresce, mais se desenvolve, mais problemas se criam. Isso é da própria natureza das coisas, não é? Quanto mais o Brasil se desenvolver, mais problemas vai ter pela frente, internamente e lá fora. Mas não vejo ainda por que, neste quadro meio um pouco caótico que apresenta o mundo e apesar dos problemas que nós temos aqui dentro, não ser otimista. Quer dizer, sou otimista. Não otimista obstinado, mas acho que nós estamos bem, e se tivermos perseverança, se tivermos uma determinada compreensão e se soubermos somar esforços, nós podemos levar este barco a um bom destino.


  Acho que dentro das Forças Armadas nós temos que trabalhar muito para manter a nossa coesão. Várias vezes tenho frisado, tenho repetido que um dos pontos fortes deste milagre brasileiro é a união das Forças Armadas. E esta união é milagre mesmo, porque nós, em outras épocas, estivemos muito desunidos. Sempre nos dividiram e era uma parte das Forças Armadas de um lado, e outra parte do outro lado, não é? E enquanto nós estávamos divididos, o Brasil ia à matroca. Bom, depois da Revolução, conseguimos nos unir, fizemos um determinado expurgo, colocamos os interesses nacionais acima das nossas vaidades e nos unimos. Agora, a preservação dessa união é básica. Nós temos que ter muito cuidado, principalmente, para evitar a infiltração política no nosso meio. Há muito trabalho neste sentido; muitos trabalham as gerações mais novas, trazendo o exemplo de Portugal. “Foram os capitães e os tenentes que fizeram a Revolução.” Então, procuram insuflar nas gerações novas que no Brasil está tudo errado, que nós somos uns velhos ultrapassados e que os tenentes e capitães é que têm que fazer isso. Aliás, isso não é novo não, isso também nós fizemos em 1930. Fizemos a Revolução de 30 nesta base, não é? Os generais e os coronéis eram os comodistas, e agora estavam gozando a vida; e os tenentes é que tinham que salvar o Brasil. Há trabalhos nesse sentido; há trabalho de gente da esquerda, inclusive, querendo apoiar o Governo. Apoiar o Governo! Então eles vêm a certas áreas militares insistindo com esta bandeira. Mas é, evidentemente, uma bandeira falaz, não é? Fictícia. Há trabalhos, um dos grandes argumentos do MDB, a grande bandeira que o MDB levanta agora é o estado de direito, a luta contra o Ato n.º 5, contra outras coisas, outros poderes que o Governo tem. Bom, eu não estou dizendo que isso não seja um objetivo remoto que nós devemos procurar atingir, mas antes de atingir o estado de direito nós temos que nos preocupar em manter a ordem no país. Eu posso ir ao estado de direito e, no dia seguinte, ter uma bagunça na rua, não é verdade? Então, eu prefiro ser mais realista, não ter o estado de direito por enquanto, na sua plena integridade, e ter a ordem dentro do país. É uma opção. Mas a luta pelo estado de direito é uma das que vai se encadear, a partir de março, no Congresso. E note-se que o Governo, que tem poderes excepcionais, está usando estes poderes com muita moderação; não está usando deles abusivamente, nem está usando em caráter pessoal. Mas a batalha pelo estado de direito vai se desencadear, e nós temos que nos vacinar um pouco contra ela.


   


  Isso é que eu queria dizer, inicialmente, a vocês. Agora, vamos debater. Vocês têm liberdade de expressão. Se quiserem emitir opiniões a respeito disso, podemos fazer algum comentário. Alguma coisa?


   


  Min. Henning – Sim, Senhor. Eu acho que o Senhor cobriu bem todos estes aspectos, e gostaria de enfatizar pontos que nos impressionaram nessa análise. Um, é a possibilidade de, no conflito do Oriente Médio, ficarmos sem o petróleo dos países árabes. Nesse caso, a alternativa seria uma aproximação com a Venezuela, embora nós reconheçamos as dificuldades que existem.


   


  Presidente – Sobre esse problema do petróleo, eu quero dar este esclarecimento: desde que se esboçou esta crise, há alguns anos – na época eu estava na Petrobrás – eu me engajei no sentido de aumentar as nossas reservas. Então, a solução começou pela construção de tanques. Aumentou-se muito a nossa capacidade de armazenamento. Mas um tanque de petróleo é um negócio caríssimo. É caro pela estrutura em si do tanque, mas sobretudo pelas fundações. Bom, e paulatinamente nós fomos fazendo compras adicionais e aumentando as reservas. Eu não posso situar bem as reservas de hoje, mas acredito, pelos dados que tenho, entre o petróleo que está carregado nos navios viajando para o Brasil, o que está armazenado como óleo cru e o que está em produtos nas refinarias, nós teríamos reservas para 100 dias. Quer dizer, antes nós não tínhamos reservas nem para 30 dias. Temos reservas, então, para 100 dias. Bom, este conflito, a não ser que se generalize, será, pelo menos a experiência mostra, conflito de curta duração. Uma guerra no Oriente Médio é uma semana, dez dias, quinze dias, e aí os outros entram no meio da história, não é? Então, essa reserva de 100 dias é um fator de segurança de que dispomos. Talvez não seja muito, mesmo porque, além do investimento nos tanques, há o investimento no óleo cru. Nós temos, hoje em dia, muito mais de 1 bilhão de dólares imobilizado em óleo. Em vez de ter 1 bilhão em moeda, na reserva monetária, ele está, hoje em dia, traduzido no estoque de óleo.


  Eu partia sempre do seguinte princípio: o petróleo é caro, não há dúvida, mas o mais caro será se nós não o tivermos. Então, a preocupação n.º 1 era ter o óleo. A preocupação n.º 2, que vinha bem depois, era obter o melhor preço possível. A preocupação n.º 1 era ter o óleo; nós nunca deixamos de comprar o óleo porque o preço era alto. Sempre procuramos comprar para assegurar a vida do país. Bem, chegamos aí, ao negócio da ordem dos 100 dias. Acho eu que já é alguma coisa. Agora, temos que usar a Venezuela, não tenha dúvida, não é? Eu não fujo a comprar da Venezuela; acho que ela vai nos explorar, porque o óleo da Venezuela é ainda mais caro do que o óleo do Oriente Médio. E é um óleo quase todo comprometido com os Estados Unidos. Quer dizer, o mercado natural do óleo da Venezuela são os Estados Unidos. Mas é claro que devemos trabalhar neste sentido; nós compramos alguma coisa de lá, mas não muito.


   


  Min. Henning – No campo interno, o que se sente é que os meios de divulgação estão sendo usados no sentido de desfigurar o Governo, diminuir a importância do Poder Executivo e dar a impressão mesmo de inversão de posições, isto é, o Executivo seria corrupto e a moralização estaria no Poder Legislativo. E na parte psicossocial, nós sentimos um fator no setor muito vulnerável, que é o da educação, onde a ação esquerdista é a mais eficaz, e onde se sente urgência de uma remodelação do ensino. O setor Judiciário, este é outro ponto muito vulnerável. Nós sentimos que a Lei de Segurança Nacional precisava ser revista para dar flexibilidade maior aos tribunais militares, permitindo um maior rigor porque o que se sente, ultimamente, é um abrandamento das punições aos que conspiram contra a Segurança Nacional. E, também, ao abrandamento da censura à imprensa deveria corresponder um rigor maior na aplicação da Lei da Imprensa.


   


  Presidente – É.


   


  Min. Henning – Outro ponto que nos parece muito perigoso, e que deveria ser examinado com um maior rigor, é o combate aos tóxicos.


  No setor econômico, nós sentimos uma tendência de reforçar as grandes empresas em detrimento da pequena e média empresa, o que nos parece um risco e, também, um perigo.


   


  Presidente – Bom, esse problema sempre existe; agora, se tem feito muita coisa para beneficiar as pequenas e médias empresas, inclusive programas especiais de financiamentos bons pelo BNDE. Nesse problema de empresas nós lutamos com várias coisas. Por exemplo, uns acusam o Governo muito, não só este Governo como os governos anteriores, de estatização. Tendência para a estatização. O Gudin, então, vive martelando nesta história. Na verdade, nós temos estatização em certos setores, que são vitais para a segurança. E são, também, setores em que o vulto do investimento e o período de maturação são tão grandes que a empresa privada não se sente atraída. Aí, pronto! A empresa privada prefere se orientar para outros setores em que os resultados são mais imediatos, e não para as estradas de ferro, a energia elétrica, petróleo e coisas desta natureza, telecomunicações. Agora, nós temos feito um esforço muito grande no sentido de se desenvolver a empresa privada, sobretudo através de financiamentos. O BNDE tem financiado. Ainda estes dias verificou-se e os empréstimos para a empresa privada representam a ordem de 75%. Quer dizer, as empresas estatais têm muito menos desses recursos.


  Agora, na empresa, há a grande empresa, a pequena e a média. Há coisas em que, por razões de escala, só a grande empresa triunfa, e liquida a pequena e a média. Agora, há outras em que a pequena e a média podem subsistir. Também vem o valor do empresário. Um dos dramas do Brasil é a falta de idoneidade do empresário. É outro lado difícil. O sujeito chega e diz: “Ah, a minha empresa pediu um financiamento e o banco não me deu.” Mas vai ver que o presidente da empresa é inidôneo, é um falido, é um sujeito que tem tais e tais características, e, quando chega na hora do empréstimo, não dão. Mas realmente o que o Min. Henning está levantando é um dos nossos problemas, porque a pequena e a média empresas têm a característica de constituir o empresariado nacional. Essas, realmente, não são empresas estrangeiras.


   


  “Está bem”, diz o Presidente ao Ajudante de Ordens, que entra com notícias sobre Cubatão.


   


  Min. Henning – Finalmente, Presidente, no setor militar, a observação que nós temos é de que ainda há uma insatisfação, principalmente nos oficiais mais jovens, quanto ao nível salarial.


   


  Presidente – É.


   


  Min. Henning – Porque as perspectivas de casa própria, por exemplo, são quase que inexistentes. De modo que isto ainda cria uma certa insatisfação; é, também, um certo achatamento nos vencimentos, que existe. Às vezes, uma promoção traz apenas mais encargos e maiores ônus financeiros. Isso é um aspecto que é material, que foge, em geral, do nosso feitio, que é de servir sem olhar esses aspectos de benefícios próprios, mas que deve ser reconhecido.


   


  Presidente – É.


   


  Min. Henning – Obrigado.


   


  Presidente – Quem quer dizer mais alguma coisa?


   


  – Eu gostaria ...


   


  Presidente – Ah, pois não.


   


  – No campo político Vossa Excelência se referiu às eleições. Está nos parecendo que o partido que se mantém 10 anos no Governo, à sombra do poder revolucionário, está falho. Além disso, os líderes estão envelhecidos, estão acomodados. O próprio problema da Arena – e essa eleição serviu para assustar um pouco – mas é a renovação. E a mocidade está votando.


   


  Presidente – Depois é o seguinte: os mais velhos trancam as portas para os novos não poderem subir, para não disputarem os lugares deles. É! Eles trancam; criam todas as dificuldades para que os novos não possam subir. Que trancam, trancam! Agora, você tem razão. Um partido que está no governo há dez anos, e o próprio governo, um governo de 10 anos, se ele não tiver muita imaginação para se renovar, ele cansa. Quer dizer, é possível que muitos elementos do povo tenham votado contra a Arena porque já estão cansados de ouvir falar em Revolução.


   


  – Exato.


   


  Presidente – “Revolução, Revolução, Revolução”, bom, mas qual é a ideia nova que nós trazemos? O que nós queremos realmente? Não podemos viver com o quadro de dez anos atrás que nós sentimos, mas que a massa do povo não sentiu. Quantos jovens estão aí, que são eleitores, que votam, que não viveram o regime do Jango, não viveram o regime daquela inflação galopante, que não viveram os desregramentos que se praticaram? Então, falar sobre isso a eles não adianta nada. Ele está vivendo o problema de hoje: “Qual é o meu salário? Quanto é que eu ganho?” É o caso dos tenentes. “Como é que eu vivo? Como é que a previdência me atendeu? Como é o problema da casa própria? Como é o problema da carne?” Então, eles vivem isso. Agora, nós temos que criar. Eu acho que nós, se não lançarmos certas ideias novas de ação, é como um organismo decaído. É o caso do Paraguai que eu estou citando aí, está com vinte e tantos anos de governo, o pessoal está cansado. É o caso da Espanha, e foi o caso de Portugal. Aquele governo do Salazar foi ótimo numa determinada fase, depois não soube evoluir; ele cristalizou. Cristalizou e não criou nada de novo. Ora, se nós não criarmos nada de novo, nós também vamos ter o mesmo destino. E isso assim é quanto ao Governo e quanto ao Partido. Agora, o que que havia? Havia uma espécie de sociedade de amparo mútuo entre o Governo e o Partido, sendo que o Partido dava muito mais ao Governo do que o Governo ao Partido. Vivia um à sombra do outro. Mas era uma ficção, porque fugia à realidade. Então, eu estou de acordo com você: nós temos que trabalhar nesse sentido.


   


  Min. Corrêa – As observações, Senhor Presidente, quanto ao campo militar, é como o senhor diz, não se vê uma possibilidade de eclosão de uma guerra na América do Sul ...


   


  Presidente – A curto prazo, é.


   


  Min. Corrêa – É, curto prazo. Mas eu acho que a médio prazo nós temos o risco de numa chantagem atômica da Argentina, porque nós estamos ficando um pouco atrás nessa área, e, mesmo que isso não represente uma guerra, representa um poder maior que o nosso, junto à nossa fronteira, e com reflexos internacionais. Acho que a área da energia atômica é uma com que nos devemos preocupar muito.


   


  Presidente – Mas, olha, é um setor em que nós estamos caminhando; talvez com certa cautela, mas estamos. Agora, nós transformamos essa companhia de energia nuclear. Ela vai ser muito mais operante do que era. Estamos em vias de negociações, estamos com negociações já muito adiantadas com a Alemanha e com a França, inclusive, para desenvolver energia nuclear e indústria nuclear dentro do país. Ao lado disso, há os problemas da pesquisa. Eu não excluo a hipótese da chantagem da Argentina. Como eu acho que nós, se enveredarmos por esse caminho, nós vamos abrir possibilidades para podermos nos orientar com mais segurança. Eu não estou dizendo que o propósito do Governo seja este, de procurar fazer arma nuclear, mas nós temos que nos preparar, tecnologicamente, etc, e ficarmos em condições de podermos prosseguir nesse caminho, conforme as circunstâncias.


   


  Min. Corrêa – Acho que só com o fato de o país estar em condições de produzir ele já tem outro prestígio, outro ...


   


  Presidente – Ah, claro, tem outro status. Inclusive, vejam o seguinte: internacionalmente, eles nos atribuem uma possibilidade que nós estamos longe de ter. Se pegar jornais ou revistas especializadas da Europa e dos Estados Unidos, e da própria Argentina, eles acham que nós estamos em vias de fazer arma nuclear, vocês não têm visto isso?


   


  – É.


   


  Presidente – Quer dizer, já nos atribuem possibilidades que nós não temos. Mas que poderemos ter. Acho que sim. Se nós desenvolvermos bastante a nossa tecnologia nuclear, nós vamos facilmente chegar a isso.


   


  Min. Araripe – Presidente, eu gostaria de fazer, também, algumas observações no campo militar, evidentemente, orientadas para o setor da Força Aérea. O fortalecimento da indústria bélica é sempre um objetivo permanente, mas com as restrições de importação que a conjuntura nos impõe nós não podemos deixar de dar um cuidado todo especial e urgente a este programa. A Força Aérea tem procurado evitar abrir em leque. Nosso campo é muito vasto. Nós temos nos concentrado nas indústrias das aeronaves, dos aviões tipo militares, produção do Xavante e agora, proposto, o C-X, que está com Vossa Excelência; como também no campo dos foguetes, no campo de propelentes, principalmente propelentes, e da indústria eletrônica. Mas não se poderá dar um incremento maior a essa indústria, se nós descuidarmos da importação de “know-how”. Nós temos, evidentemente, que manter a atualização tecnológica nesse setor, que evolui muito rápido, e, daí, a importância que nós damos não só à pesquisa e ao desenvolvimento, como, sobretudo, a esses estágios rápidos no exterior. Nós podemos ficar muito atrasados no campo material, mas no conhecimento tecnológico, da indústria aeronáutica, da indústria eletrônica e propelentes nós não podemos nos distanciar, senão o distanciamento dos meios para conseguirmos realmente uma indústria bélica de primeira qualidade vai aumentando cada vez mais. De modo que, nesse plano de restrições de importação, nós temos evidentemente que resguardar esse setor da atualização técnica. Vamos fazer todo esforço para nacionalizar realmente aqueles aviões militares que são mais essenciais, principalmente olhando a guerra revolucionária e outros problemas sul-americanos. Podemos rivalizar em nossos meios de produção bélica. E no desenvolvimento de propelentes e foguetes. Isto se traduz em alguns estágios no exterior, rápidos, de semanas, numerosos, porque, ao mesmo tempo que uma equipe vai se especializar em foguetes, a outra vai em eletrônica, coisas que, naturalmente, nós não temos aqui. São muito numerosas. Vossa Excelência tem um plano de cursos no exterior, que eu vou pedir para retornar, para um reexame, porque ele foi com algumas falhas, e nós queremos enquadrar dentro das despesas do ano passado, mas especulando melhor na natureza desses cursos, que são essenciais para nós levarmos avante um programa sério de nacionalização das armas militares.


   


  Presidente – Eu estou de acordo consigo. Apenas o que eu quero caracterizar é que nós temos que, nesses cursos, nessas coisas todas, ter muita objetividade. Eu quero recordar, por exemplo, o que aconteceu uma vez comigo, para mostrar como nós estávamos errados e como, possivelmente, hoje em dia, nós temos que evoluir. Eu servia num estado-maior, naquela ocasião, era durante a guerra, me consultaram se eu queria fazer um curso. Evidentemente, aceitei. Fui aos Estados Unidos. Fiz lá um determinado curso. Depois fiz um outro curso. Dois cursos nos Estados Unidos e, seis meses depois, voltei para o Brasil. Quando eu cheguei e me apresentei no Estado-Maior do Exército, me disseram: “E você onde é que servia antes?” “Eu servia em Porto Alegre.” “Então, volta para Porto Alegre.” Quer dizer, eu passei quase seis meses estudando nos Estados Unidos, e ninguém quis saber o que eu aprendi, o que eu fiz, qual foi o resultado! E o curso que eu fui fazer não tinha objetividade. Quer dizer, o curso deve ser escolhido, ser escalado para atender a uma necessidade nossa, uma deficiência, uma falha.


   


  – Exato.


   


  Presidente – Você vai a um tal lugar para estudar isso, para depois você vir aqui, aplicar aqui e resolver este problema, e ensinar o que aprendeu.


   


  Min. Araripe – Eu, pessoalmente, sou contra os desperdícios.


   


  Presidente – Bom, nós cansamos de mandar gente para o estrangeiro por mandar, porque é hábito, porque é rotina, porque se mandou antes.


   


  Min. Araripe – São cursos muito objetivos.


   


  Presidente – Ah, isso é ótimo.


   


  Min. Araripe – E rápidos.


   


  Presidente – O que eu digo, é isso: temos que nos orientar para isso. Toda vez que a gente fizer uma coisa dessa, tendo em vista sanar uma deficiência ou cobrir uma falha, ou atender um requisito ou uma necessidade da nossa organização, a coisa é positiva.


   


  Min. Araripe – Todos os cursos são interessantes mas, dentro da essencialidade, nós estamos exatamente procurando aqueles, sem os quais nós não podemos avançar no campo tecnológico.


   


  Presidente – Nós, nas nossas Forças Armadas, nós temos que desenvolver bastante a nossa objetividade. Nós trazemos conosco, como toda força armada, sobretudo em tempo de paz, um espírito conservador. Altamente conservador e tradicionalista. Isto, em si, não é ruim, se, por outro lado, nós soubermos evoluir, e soubermos rever as nossas ideias. Há coisas, por exemplo, que em 1940 estavam muito certas, mas que talvez hoje não estejam. E nós continuamos na rotina de 1940. Quer dizer, eu sinto realmente, e não é de hoje, que as nossas Forças Armadas têm que criar um espírito modernizador. Nós temos que evoluir. E a nossa tendência é a seguinte: nós criamos coisas novas, quando vamos modernizar, mas deixamos permanecer as velhas. Então, vamos encarecendo a nossa organização. Quer dizer, ao mesmo tempo que nós devemos ter a capacidade de criar coisas novas, nós devemos ter a coragem de pegar as coisas velhas e botar na sucata! E acabar com elas! Ah, não, nós conservamos. Então, é porque é tradição, é porque é um sentimentalismo, e porque é isso, e porque é aquilo, é porque há interferências indébitas. “Ah, mas vamos acabar com isso? Mas o meu pai foi de lá, o meu filho foi, o fulano foi.” Bom, nós temos que ter coragem de enfrentar, mesmo porque, aí vem a outra preocupação que nós não temos ainda desenvolvido como tem a empresa privada: nós temos que olhar para os custos. A nossa preocupação pelos custos deve ser importante. Eu sei que a Força Armada é um instrumento caro. Mas se nós olharmos para os cursos, nós talvez possamos aplicar os meios, financeiros e outros, que temos, nos setores que têm mais necessidade e estabelecer a devida prioridade. Agora, se não olharmos para os custos, e vamos fazendo as despesas, depois nós apenas e mal temos recursos para manter a instituição; não vamos ter recursos para fazê-la evoluir. Quer dizer, a evolução exige emprego de meios. Esses meios nem sempre são fáceis de obter. Mas nós temos que olhar onde é que se pode fazer economia, onde é que se pode diminuir os custos. Onde é que podemos eliminar coisas velhas, que não valem mais nada, e fazer uma conversão para as coisas novas? Eu acho que as Forças Armadas têm que evoluir nesse sentido modernizador. Olhem, um dos grandes problemas que nós temos, evidentemente, porque é a alma da organização, é o problema de pessoal. O Ministro Henning ainda agora mesmo falou do problema de remuneração e certos aspectos do problema de pessoal. Aí, nos enveredamos para soluções de planos de carreira, um acesso regular, há uma série de coisas dessas que são preocupações fundamentais nossas; mas nós temos que olhar, por outro lado, a economia de pessoal. Nós temos que ver onde é que podemos reduzir pessoal e botar máquina. Todo mundo faz isso! Quer dizer, a máquina é um instrumento para reduzir efetivos e meios de pessoal. Não é assim que se faz na indústria privada? Quer dizer, vem a automatização e vem uma série de coisas. Eu sei que nas Forças Armadas o homem é a peça chave. Como é em qualquer lugar. Nós temos que olhar para o homem e temos que ver, mas nós temos, também, que ter esta grande preocupação de fazer economia em pessoal e jogar esses recursos em coisas materiais.


   


  Min. Araripe – Vossa Excelência sabe que a Força Aérea tem um déficit de pessoal civil de 20.000 funcionários. Se não fosse a máquina, nós não estaríamos ...


   


  Presidente – Ah, pois é. Então a FAB pode cortar 10, que não precisa deles.


   


  – Todos riem.


   


  Presidente – Eu não estou fazendo críticas de A, de B ou de C. Eu vivi muitos anos na instituição e sofri isso também. Mas a nossa economia de pessoal tem que se fazer. Agora, tem que se estudar isso adequadamente: onde fazer e como fazer. Mas a tendência é cada vez mais usar a máquina, não é?


   


  – É.


   


  Presidente – E esse problema do custo, se diz: “bom, as Forças Armadas estão aí para isso mesmo. O Governo põe no orçamento, etc, e as despesas estão aí.” Não! Não pode ser assim. Nós temos que olhar muito para isso.


   


  Min. Araripe – Nós temos dado muita importância, de modo que ativamos um serviço novo, que é o de contabilidade dos custos: saber realmente, quanto custa, centro de custo. Cada organização nossa constitui um centro de custo. Hoje, nós temos no Alto-Comando o Conselho de Economia e Finanças; mensalmente, aprecia as distribuições dos custos, cortando aqueles que estejam exagerados. Nós policiamos muito as despesas.


   


  Presidente – É. Muitas vezes quando a gente vai fazer uma coisa, faz sem levar em conta o custo. Não a gente tem que botar o custo ao lado e ver se, para aquele custo, aquilo que se vai fazer é compensador ou não. Se convém fazer ou não convém fazer.


   


  Min. Araripe – Principalmente porque já temos hoje a consciência que o orçamento não chega. Então, nós temos que tirar o máximo rendimento; inclusive, desativando certos órgãos. Nós já temos vários órgãos desativados. E pretendo desativar mais alguns.


   


  Presidente – O Exército está, agora, caminhando dentro do problema da indústria bélica para uma racionalização, porque o que nós temos é uma série de fábricas, dentro do Exército, obsoletas, com deficiências de pessoal e vivendo é muita gente se esforça para trabalhar, mas vivendo na rotina.


   


  Min. Frota – Vivem parasitariamente.


   


  Presidente – Pois é. O Exército tinha fábricas de calçados. Bom, fechou-as. Fechou porque, naturalmente, foi botar o custo da fábrica de calçados em comparação com o preço do calçado aqui fora e viu que não era negócio. Mas isso se devia ter visto quando se resolveu montar a fábrica de calçados. Aí é que deviam ter estudado a história, não é verdade? Eu acho que se nós conseguíssemos transmitir às Forças Armadas este espírito renovador...


  Eu não quero, também, abandonar tudo o que foi feito, não; nós temos que ter ideia de inovação, porque as coisas evoluem. O mundo evolui muito rapidamente.


   


  Min. Frota – Nós temos dois exemplos: o quadro veterinário e o problema das unidades motorizadas ainda com cavalos.


   


  Presidente – Pois é. O Exército cada vez se motorizando mais, e o quadro veterinário crescendo. Aí tem o lado sentimentalismo, não é? É o amigo, é o companheiro, é isso, é aquilo, dá-se um jeito. Não, nós temos que ter um pouco de frieza nisso.


   


  Min. Araripe – Mas Presidente, evidentemente, não é uma crítica, é uma observação: para aumentar o quadro de farmacêuticos, criou-se a Central de Medicamentos.


   


  Presidente – Pois é.


   


  Min. Araripe – Quer dizer, indústria estatal, quando nós temos uma das maiores indústrias farmacêuticas montadas no Brasil.


   


  Presidente – Pois é. Mas acho que o nosso quadro farmacêutico deve desaparecer. Eu, por exemplo, acho isso. O sujeito diz: “bom, o farmacêutico, hoje em dia, trabalha em laboratório, é bioquímico.” Pois vamos criar um quadro bioquímico e pode ser com civis. Agora, para que que nós temos no Exército, não sei, na Marinha e na Força Aérea também têm, tantos coronéis farmacêuticos, tantos tenentes-coronéis, tantos majores?


   


  Min. Araripe – E houve até um estudo de aumento de quadro de farmacêuticos, com base na Central de Medicamentos!


   


  Min. Frota – É, mas no Exército não. Não Senhor!


   


  Presidente – Mas também não diminuiu, e eu acho que tem que diminuir!


   


  Min. Frota – Presidente, se o Senhor me permite, entre aqueles assuntos que o Senhor abordou como diretriz, da última vez que estivemos reunidos, havia a existência do quadro de oficiais veterinários, que eu já apresentei ao Senhor. A existência de um quadro de oficiais farmacêuticos. Nós estudamos, no Estado-Maior, a maneira de colocá-lo, também, em extinção. E já tomamos medidas, este ano, para que não fosse mais dada matrícula na formação. Vamos cortando.


   


  Presidente – Pelo menos, não alimenta por baixo


   


  Min. Frota – É, já não alimenta, já vamos começando, dentro daquela ideia que eu tenho sempre, de ir abordando gradativamente os problemas. Esses dois problemas já tinham sido


   


  Os outros foram todos


   


  Se o Senhor me permite agora


   


  Presidente –– À vontade.


   


  Min. Frota – Eu tinha algumas observações, que aliás não ia trazer à baila porque achava que não eram relacionadas diretamente com o meu setor, mas que tem sobre ele, às vezes, alguma repercussão. Já o Almirante Henning, da Marinha, abordou uma delas. Abordou, aliás, duas delas. Uma delas, é o problema do abrandamento da Justiça Militar no julgamento da subversão. Eu acho que isto, desculpe, não querendo discordar, não é um problema de legislação; é um problema subjetivo de julgamento. O ano passado (73) nós tivemos, embora os casos fossem diferentes, 200 condenações em 300 casos. Este ano (74), estas condenações desceram para 100 e, em casos muito mais perigosos. É um problema, me parece, de mentalidade que está se criando na Justiça Militar. E fala-se mesmo, em certos setores, que há um propósito de se fazer uma anistia branca. Sabe, este problema tinha sido notado também. Mas eu culpo menos a Lei; eu acho que a Lei nos dá meios para isso. Nós temos, ultimamente, um caso de um subversivo com assassínio, em que foi condenado por 7 a 4, em que dos Ministros militares, do Exército, somente o General Syzeno votou pela condenação; os outros votaram todos pela absolvição. Eu não penso que seja um problema de lei. Eu lidei muito com a lei e


   


  Presidente – O problema é realmente, problema de pessoas, muito subjetivo. Está aí o Vice, o Adalberto, que conviveu, e eu também convivi, lá, e vou dizer a vocês o seguinte: há vários princípios, em matéria de julgamento. Um, o Juiz julga de acordo com as provas dos autos, mas o Juiz tem ainda o direito de fazer uma análise e uma apreciação pessoal em torno do problema. Então, isto, também, a consciência do Juiz é um fator que influi ou é aceito e é dos princípios dessa história.


   


  Agora, acontece o seguinte: quando chega no processo, normalmente, você pega e é o seguinte: há inquérito policial, militar ou civil, ou o que for. O inquérito comprova determinados fatos, com determinado indício, e chega a determinada conclusão. Bom, este inquérito serve de base para que o promotor faça a denúncia. Ele se estriba no inquérito e faz uma denúncia convincente do crime, da autoria do crime, o Juiz recebe a denúncia e o processo segue. A partir desse momento, o inquérito não tem mais valor nenhum, porque vem a instrução do processo, o sumário do processo, em que entram os depoimentos, entram as testemunhas, entra o Advogado e entra o Promotor. O Advogado não tem nada que provar porque o ônus da prova é de quem acusa. Mas o Advogado faz a defesa e procura destruir a pouca prova que aparece, inclusive fabrica testemunhas e uma série de coisas. E o Promotor, que deu aquela denúncia, via de regra, ele não se interessa pelo processo. Ele acompanha o processo, mas não se preocupa em provar aquilo que ele alegou, quando deu a denúncia. Então, o processo chega ao fim, vai se examinar, não tem provas. As provas que aludia o inquérito, no processo não foram reavivadas e não foram confirmadas. E fica você neste drama de consciência. Você tem a convicção de que aquele sujeito é criminoso, de que o inquérito está certo; mas o inquérito não vale como prova judicial, e a prova judicial não existe. Então, se cria este grande drama de julgar o processo ... Não sei se você (Adalberto) passou por isso. Eu tive vários casos assim. Houve casos em que eu condenei. Tal era a minha convicção, apesar da deficiência de provas do processo, que eu condenei. Mas há outros que você não pode condenar, a não ser que você queira ser irracional, mas é errado. Agora, então, a coisa no fim fica de fato no lado subjetivo e fica no temperamento, na tendência do Juiz, não é?


   


  Min. Frota – E um pouco também, Senhor Presidente, se o Senhor me permite, pelo que o Senhor disse, na pouca atenção, já não chega ao descaso do Promotor ...


   


  Presidente – Ah, é! Esse é que é o grande problema.


   


  Min. Frota – Porque os chavões apresentados pelos defensores dos subversivos são sempre os mesmo, e são aceitos com uma ingenuidade que eu não posso compreender, e isso traz, realmente, no Exército, não digo uma descrença, uma irritabilidade contra um desencanto.


   


  Adalberto – Eu pediria, já que o Senhor Presidente me citou como Ex-Ministro, viu, general, e ele focalizou muito bem a questão do Promotor, que tem que provar aquilo que ele denunciou. É muito comum mesmo o Promotor não procurar fazer isso. Mas a Procuradoria é um Órgão do Poder Executivo. Mas é muito comum o Tribunal chamar a atenção dos promotores. Quer dizer, na sentença (ele não pode punir promotores) mas na sentença ele chama a atenção dos promotores por essa negligência. É muito comum lá no Tribunal!


   


  Min. Frota – O Senhor ...


   


  Presidente – Agora veja. Nós tiramos este processo da área da Justiça Civil. Trouxemos para a área da Justiça Militar, a duras penas. Não queira saber a luta que se travou, no tempo do Governo do Presidente Castelo Branco, para poder atribuir à Justiça Militar o julgamento do civil dos crimes de segurança. Bom, porque nós partimos do princípio que os militares seriam severos e dedicados aos problemas de segurança. Bom, depois do funcionamento de alguns anos, nós chegamos a uma conclusão um pouco melancólica, não é?


   


  Min. Frota – O Senhor Presidente encontrará em quase todos os processos que têm voltado com absolvições, este aspecto que o Senhor focalizou. Uma falta de atenção, eu não quero empregar o termo que o General Adalberto empregou, negligência; e o Senhor sabe bem. Há também uma preocupação de certos Juízes de se transformarem em encapuzados dos direitos humanos, não é? Eu tenho um exemplo, que o Senhor deve conhecer bem, e que trouxe grandes aborrecimentos ao meu amigo General Dale Coutinho, nos últimos dias de sua vida. Foi preso, na área de Sepetiba, um contrabandista. Apertado pela polícia, ele denunciou vários militares que davam cobertura. Quando chegou esta notícia ao Exército, eu disse: “eu não quero me basear num depoimento de um contrabandista para prender oficiais.” Aliás, havia oficiais que tinham destacado conceito. O SNI e a Polícia Federal então mandaram as provas, inclusive conversações e tal. Então, prendi estes homens. Foi preso um Capitão, que me surpreendeu muito, o Capitão Ferraro, que era Comandante da Companhia de Polícia do Exército. Mais tarde, se verificou que este homem, realmente, tinha sido envolvido, mas que ele participara do contrabando. Eles faziam um contrabando de mais de 3.000 relógios de ouro, essa coisa. Esse homem foi colocado no 1º BCC, eu o visitei, e depois foi mandado para o Batalhão da Polícia do Exército. Quando foi provada a conivência dele, eu mandei botá-lo isolado, mas sempre o acompanhando. Correu o processo. Muito bem feito. Quando chegou no Supremo Federal um Advogado, Campos, muito ligado, afeito às acusações marxistas, acusou o encarregado do inquérito de ter maltratado, seviciado o Capitão. Eu tinha acompanhado todo o inquérito. Então, o Ministro do Supremo Tribunal me telefona. “Isso era um absurdo!” Eu era o Chefe do Estado-Maior. Eu disse: “não, isso não é verdade. Você pode ficar certo, eu estive lá e acompanhei.” Eu tinha o hábito de ir ao reconhecimento até de madrugada às prisões para verificar. “E você sabe disso e várias vezes você o visitou.” Então, ele procurou o General Coutinho, querendo visitar as unidades. Querendo visitar unidades e houve um aborrecimento do General Coutinho muito sério com ele.


   


  Mas o fato é que o Advogado lançou essa acusação toda e foi aceita pelo Tribunal. E o Tribunal mandou, pediu, que fosse aberto o inquérito para apurar as responsabilidades do Comandante. Quer dizer, é o desprestígio, debilitando constantemente o prestígio da autoridade. Isso não foi do meu tempo ainda. Quando cheguei no Gabinete, eu conversei com o Promotor Rui e disse: “olha, eu abro o inquérito, a sindicância; mas quero, se eu não apurar nada, o Senhor vá processar esse Advogado.” E foi feito isso, e não se apurou nada; porque eu tinha acompanhado e, eu então, pedi o processamento do Advogado. Mas esses fatos são diários. Quer dizer, o Tribunal aceita a palavra de um elemento comunista, quer dizer, useiro e vezeiro nessas acusações, e bota em choque o prestígio de um Oficial digno, de 40 anos de serviço, que nunca fez nada e foi escolhido para isso. Então, como nós estamos vendo, Presidente, me parece não é defeito de Lei; é um problema de subjetividade, de julgamento. É só isso o que eu tinha que falar.


   


  Min. Corrêa – Com licença, Senhor Presidente?


   


  Presidente – Toda.


   


  Min. Corrêa – Vossa Excelência citou o problema da hipótese delta na sua explanação. Os estudos que nós temos realizado mostram mesmo que isso poderia ocorrer num prazo, assim, em torno de uns 4 ou 5 anos. Não é uma coisa tão eminente. O Ministro Araripe citou alguns exemplos da necessidade de aperfeiçoamento de pessoal para o desenvolvimento da tecnologia. Eu acredito que o planejamento desta hipótese, que está em curso, nós já entregamos às forças singulares um anteprojeto de diretriz, que orientará os trabalhos, se aprovados, isto viria, de fato, trazer grandes modificações, ou melhor, grande atenção para aspectos que Vossa Excelência citou na primeira reunião. Disse: “muitos conceitos e procedimentos vigorantes, e cuja sustentação não responde ao realismo de uma objetividade estratégica, terão que ser fatalmente revistos e atualizados. Acreditamos, e eu cito entre eles, o problema da estruturação das forças, o problema do sistema do serviço militar, mobilização, indústria para fins militares, a coordenação das pesquisas tecnológicas, muito importantes no caso, por exemplo, de propelentes de foguetes, que são coisas comuns a todas as forças. Isto contribuiria enormemente para a economia de pessoal e economia de recursos, além de abreviar as etapas de estudos de avanços da tecnologia. Política de energia nuclear, e ativação do sistema de informações estratégicas.” Então, é uma oportunidade que eu posso informar a Vossa Excelência, que este anteprojeto de diretriz já está nas Forças singulares para apreciação, para depois, em estudo com o Conselho de Chefes de Estado-Maior, o EMFA possa chegar a um resultado concreto para apresentar a Vossa Excelência. Isto sintetiza o que eu queria dizer, porque abrange, também, um fato importante aqui aflorado: o da necessidade de coordenação da pesquisa para economizar e para abreviar etapas.


   


  Presidente – Eu acho que há um campo de ação que nós podemos desenvolver aí, aproveitando a paz que nós vivemos, é o progresso. Nós, muitas vezes, não nos damos conta, mas nós, às vezes, desperdiçamos os anos de relativa tranquilidade. Não é isto? E depois, de repente, nos defrontamos aí com situações muito difíceis. Um dos pontos que eu falei na outra vez, e que hoje torno a falar, é com relação à indústria bélica. A indústria bélica é vastíssima etc, mas nós podíamos fazer um esforço no sentido de resolver certos problemas, coisas elementares, antes de mais nada. A Marinha, evidentemente, tem que construir fragatas; a Aeronáutica está preocupada em construir aviões e ter tecnologia. Eu não sou contra isso; acho que está aí e vamos tratar de fazer. Mas nós não resolvemos ainda, adequadamente, o nosso problema do armamento, do armamento individual, das armas comuns, que podem ser padronizadas entre as diferentes forças. Nós estamos falando em foguetes, em propelentes e etc, mas nós não resolvemos certos problemas de pólvoras e explosivos. Já conversei, uma vez, com o Ministro Frota sobre isso ...


   


  Min. Araripe – É o armamento do avião.


   


  Presidente – Eu sei, eu sei; eu não sou contra! Mas eu acho que se podia pegar certas coisas básicas.


   


  – Mas as coisas estão mais ou menos superadas!


   


  – Eu sei. Porque nós podemos ser o estágio de desenvolvimento tecnológico no Brasil, de nível industrial, já nos permite resolver este problema. Olha, uma das coisas que mais me preocupou foi uma conversa que eu tive com o Ministro Coutinho e, depois, com o Chefe do EMFA de então, o Humberto. Esse fuzil F.A.L., eu assisti à assinatura do contrato dele. Foi no tempo do Ministro Jair. Deve ter sido em 63 ou começo de 64. Quer dizer, faz mais de 10 anos. O trato com os belgas. Bom, hoje em dia, ainda tem vários elementos do F.A.L., que nós achamos preferível importar do que fabricar no Brasil. Quer dizer, nós ainda não adquirimos autonomia na nossa fabricação desse fuzil. E já fazem 10 anos. Os técnicos têm os seus argumentos: porque é isso, porque é aquilo, porque não sei o quê, etc.


   


  Min. Frota – Senhor Presidente, sobre este assunto eu ainda nesta semana conversei com o General Fritz. O fuzil F.A.L., nós estamos com 90.000, não é? É. Não consegue, nessas condições que o Senhor deu, montar mais de 5.000, não é? Mais de 5.000 por ano, em média. O Senhor vê, como é que nós vamos fazer 90 mil?


   


  Presidente – E por que que nós não vamos expandir?


   


  Min. Frota – Nós estamos caminhando para isso.


   


  Presidente – Pois é.


   


  Min. Frota – Bem, outra coisa que me surpreendeu, e que eu já tomei providências, eu e o General Euler, é o problema do tal morteiro 120. Há 22 anos está o morteiro sendo estudado. Quer dizer, eu admito que seja ...


   


  Presidente – Bem e tem aí um canhão sem recuo, não sei o quê ...


   


  Min. Frota – É o 106.


   


  Presidente – Tem o morteiro, que está fabricado, fabricado há não sei quanto. Não funciona por quê? Não se resolveu o problema da pólvora. Quer dizer, o problema do propelente não está resolvido!


   


  Min. Frota – É. Então tivemos que...


   


  Presidente – Bom, convenhamos, não é? Se isto fosse uma empresa privada estava falida há muito tempo, não estava?


   


  Todos – É.


   


  Min. Frota – Não há dúvida. Foi o que eu disse. Então, vocês levam 20 anos para levantar um tipo de morteiro, 21 anos, o Exército fica parado, esperando que vocês preparem isso? A mesma coisa é o canhão 106. Eu já estive lá. Ele tem um dispositivo de controle do tiro, que é um projetivo traçante, que dá o tiro para ver se a pontaria está certa. Pois bem este projétil não tem, porque falta propelente. Os canhões estão parados. Temos que comprar isso na fábrica. E vamos usar os canhões. Não vamos aguardar mais 10 anos ou 12 anos...


   


  Presidente – Quer dizer, s técnicos têm lá as suas razões de ser, mas o administrador tem que cobrar do técnico.


   


  – Claro! São compartimentos que...


   


  Presidente – Ah, eles têm que ter o programa e a gente tem que ser exigente. Como é que está o programa? O que foi feito? Por que fez? E por que não fez? Não é? E ir em cima.


   


  Min. Araripe – Em defesa dos técnicos ...


   


  Presidente – Hein? (Ri)


   


  Min. Araripe – Eu conheço o problema. De um modo geral, esse desenvolvimento além de longos, são caros, e, muitas vezes, eles têm que condicionar o avanço aos meios de que dispõem.


   


  Presidente – Mas aí é que vem o problema, Araripe. Quando o sujeito monta um programa desses, ele tem que botar os custos ao lado.


   


  Min. Araripe – Mas bota! Mas nunca aparecem no orçamento!


   


  Presidente – Ah!


   


  Min. Araripe – É o drama ...


   


  Presidente – Vinte anos, é?


   


  Min. Frota – Mas o Senhor há de concordar comigo, Brigadeiro, que não há nenhum Exército que espere 20 anos para ter um morteiro!


   


  Min. Araripe – Bom, 20 anos é um protótipo obsoleto!


   


  Min. Frota – Aí o Senhor veja: corroborando e robustecendo esta tese do Presidente, as fábricas, não é? Estou com dois problemas de fábricas que estou investigando. Eu tenho uma fábrica, de Curitiba, e tinha uma fábrica de Bonsucesso. A fábrica de Bonsucesso foi feita para fazer máscaras; acabou fazendo bandejas. Bem ...


   


  General Fritz – E panelas ...


   


  Min. Frota – É, e panelas. E, ultimamente, resolveu fazer camburões. Estava certo. Então, nós no princípio do ano demos 1 milhão e 200 mil para fazer 16.000 camburões.


   


  Presidente – De gasolina?


   


  Min. Frota – É. Camburões de gasolina. Tudo acertado. E quando chegamos agora, no final do ano, eu pedi as contas dos camburões. Bem, só tinham feito 2.500 dos 16.000 e, o dinheiro, que era certo, recolheram. Sobrou o dinheiro! De modo que, como diz o Presidente, comercialmente como empresa, já tinha falido. Ninguém aceitava isso!


   


  Presidente – Que faz a fábrica de Curitiba? Faz fogões de campanha?


   


  Min. Frota – É, de fazer fogões. Também foi o caso. Era fazer fogões.


   


  Presidente – Ela era fábrica de viaturas?


   


  Min. Frota – É, mas também era de fazer fogões. Mas tinha um total, parece que de 3.000 ou 4.000 fogões para fazer e só fez 250. Então, não está funcionando, dentro do meu ponto de vista!


   


  Presidente – É melhor comprar fogão na indústria civil.


   


  Min. Frota – Pois é. É melhor. Aliás, o Senhor conhece bem o meu ponto de vista.


   


  Presidente – Inclusive é o seguinte: as Forças Armadas, não vamos ter ilusões, caminham paralelamente com a economia do país. Querer ter, por exemplo, um determinado tipo de Forças Armadas, como tem o Xá do Irã, dissociadas do nível de desenvolvimento econômico e industrial do país, é um absurdo. Pode servir para uma guerrinha, mas isso não dura. As Forças têm que caminhar em conjunção com a economia do país.


   


  Min. Frota – Exato.


   


  Presidente – E têm que se apoiar na economia do país. Veja, por exemplo, o seguinte: à medida em que o cavalo, por exemplo, deixa de ser um instrumento de grande utilidade na agricultura e na pecuária, o Exército tem que abrir mão do cavalo, porque ele não pode querer ter uma criação de cavalos própria; ele tem que mostrar o cavalo na atividade civil. Assim, é a mesma coisa com a indústria. Quer dizer, nós temos que nos apoiar na indústria. Agora, se no meio civil o sujeito tem uma fábrica de camburões, o Exército não deve ter. Se tem uma fábrica de cozinhas, o Exército não deve ter. Quer dizer, nós temos é que, ao contrário, procurar dar vida à indústria civil, nestas coisas, e nos limitarmos, na nossa indústria, a uma indústria especializada.


   


  – E ter um bom plano de mobilização.


   


  Presidente – Ah, claro! Bom, a ilusão de dizer: as Forças Armadas são autossuficientes. Num quadro de guerra elas fabricam tudo o que precisam! Não, é uma ilusão! O país só pode fazer guerra se ele tiver, realmente, um apoio adequado na indústria civil.


   


  Min. Frota – Eu julgo capital.


   


  Presidente – E tem que começar em tempo de paz!


   


  Min. Frota – E a gente faz um plano já nem digo secundário, terciário! Abandonado, completamente abandonado.


   


  Min. Henning – Temos que independer das importações.


   


  Presidente – Claro. Ah, isso é! Tanto quanto possível!


   


  – É.


   


  Presidente – E aí vamos até admitir certa estocagem.


   


  – É


   


  Presidente – Por exemplo, nós precisamos de cobre. Vamos fazer um estoque de cobre.


   


  Min. Frota – É. O Senhor vê, a CBC, a Companhia Brasileira de Cartuchos, está vendendo cartuchos, com autorização, para o estrangeiro, da metralhadora 50. Vendia para atirar no estrangeiro. E nós não tínhamos, porque nós tínhamos a nossa fábrica para fazer e a nossa fábrica não dava vazão. Nós estávamos parados. A gente tem que apelar! O que puder ser feito pela indústria particular, não é?


   


  Presidente – É o caso das indústrias de calçados!


   


  Min. Frota – É o caso.


   


  Presidente – Não é?


   


  Min. Frota – O Senhor viu naquele “holding” de que nós propusemos que o Senhor aprovou? Trata-se disso. O que é pioneiro, o que é de segurança nacional, está certo, mas o resto ...


   


  Presidente – Certo. Eu volto a dizer: certas ideias que em 1940 estavam certas, em 74 já não estão mais. Nós temos que saber evoluir. E não ficar preso àquela ideia. “Ah, era assim”, então, continua sendo assim. Quer dizer, a rotina aí dentro das Forças é a morte.


   


  Min. Frota – Tem um outro assunto, que eu ia falar, mas a hora está correndo; eu falarei dentro das possibilidades. São os dois assuntos que o Almirante Henning falou. Um deles, é o problema de habitação. O problema habitacional. Nós estamos com um grande número de sargentos e oficiais que adquirem prédios pelo BNH, e, depois de certo tempo eles não têm condições de pagar. Há outros que procuram pagar porque têm uma comissão vantajosa, conseguem algum pé de meia e vão pagar e estão devendo 3 vezes mais. E com sargentos, então, a quantidade é enorme. E não há reclamação. Mas há, assim, uma descrença que o BNH seja, de fato, uma obra social. Eu tenho inaugurado vários blocos feitos pelo BNH, lá no Rio, e são blocos que são feitos sob a orientação e conjugados com a ação do Clube dos Sargentos e de Sub-Tenentes e Sargentos, e tenho ouvido comentários, dizendo isso: que o BNH torna-se extorsivo depois de certo ponto. Eles citam, como exemplo, o dinheiro que o BNH está empregando em investimentos. Há muito dinheiro. Por exemplo, citam um prédio que estão construindo na Avenida Chile. E, além disso ...


   


  Presidente – Isso já está feito, lá. Já foi feito.


   


  Min. Frota – E dizem, também, eu não tenho certeza, que há colocação do dinheiro no metrô do Rio, agora quer investir em Itaipu.


   


  – É.


   


  Min. Frota – Então, acham que o BNH quase não constitui uma obra social. E se nós analisarmos, realmente, as prestações e não sei mais o quê, há indivíduos que pagam 900 cruzeiros de prestação, sendo 700 de juros e 200 e esses 200 cruzeiros são abatidos do que ele deve do empréstimo que ele fez. Vamos dizer 80.000. Ele abate, no ano, 6 milhões, fica com 74. Joga-se sobre este saldo devedor a inflação, que é maior do que ele pagou, de modo que ele fica sempre ... jamais ele consegue ...


   


  Presidente – Oh, Frota, está bem, mas a culpa não é do BNH, a culpa é da inflação. Quer dizer, nós não podemos voltar àquele sistema do Jango, em que a Caixa Econômica emprestava dinheiro sem correção monetária! Então, era uma corrupção danada para conseguir empréstimo na Caixa Econômica. O sujeito comprava uma casa na Caixa Econômica e, no fim, ele devia uma prestação de 1 cruzeiro por mês. Lembra-se disso?


   


  Min. Frota – Sei.


   


  Presidente – Porque o Jango dava e ia assinando de favor ...


   


  Min. Frota – Sim, mas o indivíduo paga o juro e a inflação!


   


  Presidente – Eu sei, eu sei! Agora, isso, em grande parte, se procurou atenuar ou modificar com essas medidas que se adotaram faz pouco tempo. Mas o que é preciso olharmos bem é o seguinte: o BNH é depositário do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. Quer dizer, o dinheiro que as empresas pagam para garantir o empregado que é despedido, ou o empregado que se aposenta, ou garantir o pecúlio dos assalariados do Brasil, está no BNH! Quer dizer, o BNH tem que remunerar esse dinheiro, com correção monetária e com juros. Quer dizer, cada empregado de empresa que for despedido, ou for aposentado, ou que morreu, ou que não sei o quê, ele terá o seu pecúlio que ele retira. E este pecúlio vence correção monetária e vence juros. Então, o BNH apenas o que ele faz é movimentar este dinheiro. Ele não pode dispensar a correção monetária e um determinado juro, porque aí o empregado entra no buraco. Aquele dinheiro não é dele, do BNH; ele é um depositário para aplicar aquele dinheiro. Agora, o que aconteceu este ano foi o seguinte: nós vínhamos trabalhando dentro de um sistema de inflação decrescente. Quer dizer, da inflação que nós herdamos de 64 até a inflação a que se chegou em 72, a inflação foi diminuindo. Quando chegou em 73, ela diminuiu, aparentemente porque o Delfim fez uma ficção, disse que a inflação era de 12%. Quando não era! Ele represou, não é, e fez os seus registros para ficar em 12%, o que era uma mentira. Quando chegou em 74, nós fomos a mais de 40%. Tivemos meses de 5%, 4 ou 5% ao mês. Daí, vem este aumento de salários, que vai haver no mês de janeiro. Quer dizer, uma inflação que vinha baixando, de repente ela pegou uma reversão e cresceu de novo. Este impacto deste crescimento é que causou todo este quadro, e, inclusive, eu vou dizer: em grande parte, o resultado da eleição é uma consequência disso. Entendeu? Então, a grande guerra é a da inflação, e, toda vez que a gente quer fazer artifício em matéria de inflação, a gente se sai mal. Este foi o quadro do nosso Ministro Delfim: ele chegou no fim e ele quis entrar no artifício; quis dar uma imagem que não era imagem real. Então, mais adiante, evidentemente, este pecado nós pagamos com uma pena dobrada.


   


  Min. Araripe – Presidente, a inflação existirá, diminuída ou não, é hoje um fenômeno mundial. A correção monetária, eu acho justíssima. É a realidade! Então, este problema da casa própria, na realidade, o funcionário de baixo salário nunca terá casa própria, pelo menos ele estará sempre devendo.


   


  Presidente – Mas ele está citando de Sargentos e Tenentes que não têm salários tão baixos!


   


  Min. Araripe – Sim, mas de um modo geral. Então, eu pergunto: em vez de programa de casa própria, porque o Instituto de Previdência não construir casa e alugar por um aluguel proporcional ao salário?


   


  Presidente – Está-se, estamos, agora, entrando num problema de construção de casas para alugar.


   


  Min. Araripe – Porque a casa própria é para um indivíduo que pode pagar.


   


  Presidente – O BNH, no fim do ano, para este ano, e não sei se vocês viram o programa, ele adotou uma série de providências, inclusive redução de juros, aumento de prazo, e fez uma série de modificações. Agora, não tenha dúvida, Frota: este problema não se resolve nunca, enquanto nós tivermos com inflação e outras coisas. Porque a correção monetária, que foi a grande invenção que se fez no Brasil para se poder conviver com a inflação, foi idealizada para uma inflação de curta duração e a nossa inflação está há mais de 10 anos aí, e sem jeito! Então, ela, hoje em dia, é um fator de realimentação da inflação. Quer dizer, o fato de você corrigir os danos da inflação faz com que a inflação seja realimentada. É um dos grandes problemas, não é? Agora, esta história da casa própria foi uma das grandes armas que eles usaram contra o Governo na campanha eleitoral. Quer dizer, o BNH, que tinha sido uma obra feita para resolver uma série de problemas dentro do país, e que era um dos pontos positivos da Revolução, tornou-se, nesta campanha, um fator negativo. Eu sei, estou de acordo com vocês. E é por isso que neste ano eu dei instruções e se começou a aumentar prazos, reduzir juros e etc. Mas tem limites. Você não pode fazer de maneira que o mutuário diga: “ah, eu estou satisfeito; não estou pagando mais nada.” O ideal para o sujeito era não pagar nada. Agora, você diz: “bom, eu devia 100 e, agora, estou devendo 130.” Não, é preciso ver que, no valor real da moeda, ele não aumentou. Ele aumentou no valor nominal, mas o salário dele também aumentou.


   


  – Ah, isso é que ele não conta, não é? O que ele sente é o outro.


   


  Presidente – Hein?


   


  – O que ele sente ...


   


  Presidente – Ah, esse do salário, ele não conta! Não, ele depois diz: eu devia 100 e, agora, devo 130. Paguei tanto e devo 130. Mas não é, não! Os 130 que ele deve, é uma moeda diferente daquela moeda anterior dos 100. Houve uma variação de moeda.


   


  Min. Frota – Mas o ...


   


  Presidente – Ele não pode pegar o valor nominal! Tem que ver o valor real!


   


  Min. Araripe – A própria moeda pela qual ele é gago.


   


  – Mas o que eu tenho a impressão, Presidente,


   


  Presidente – Que há coisas, há.


   


  Min. Frota – O ponto dolente da questão é este da tabela que é a aplicada para juros; nem é a “price”!


   


  Presidente – É.


   


  Min. Frota – É uma tabela ... O indivíduo pagando muito mais em cada prestação do que amortiza, pagando os juros mais a correção, a amortização vai ser pequena sobre o saldo devedor. Jamais ...


   


  Presidente – Mas é por causa do prazo!


   


  Min. Frota – Ah, mas paga duas coisas, paga-se o juro e paga-se a inflação.


   


  Min. Araripe – Mas é a correção monetária.


   


  Min. Frota – Mas a correção monetária entra no saldo.


   


  Adalberto – Mas uma ocasião eu fiz uma pergunta, porque esta conversa é do Brasil inteiro. Então, eu fiz uma pergunta para os que estavam se queixando: “E se não fosse o BNH, você estava em condições de ter sua casa?” Ah, não estava!


   


  Presidente – Claro, todo mundo continua naquela história do tempo do Jango. Eu, por exemplo, nunca tive acesso à Caixa Econômica. Eu não ia pedir um financiamento porque não conseguiria. Mas um financiamento na Caixa Econômica era uma beleza! O sujeito pedia 50.000 contos e, daqui a pouco, o que ia pagar era um cruzeiro.


   


  Min. Frota – O que o sujeito paga é realmente menos do que seria um aluguel. Agora, me deram uma informação quando eu era Chefe do Estado-Maior, de que os 70 ou 80% dos beneficiários estavam em atraso.


   


  Presidente – Não, não chega a tanto, eu tenho os dados e não é isso. Inclusive, muitos problemas passados estão sendo resolvidos, uma série deles, porque, além disso, há o seguinte: no meio desta história, no sistema, você tem as COHABs, que são dos estados, e têm empresas privadas, que fazem a construção, etc. Então, há várias dessas empresas que estavam com problemas de picaretagem no meio da estória. Quer dizer, o saneamento do crédito, ah, é uma batalha. Já se conseguiu liquidar várias empresas, sanear vários problemas, mas ainda há outros. Porque, de fato, o sistema estava todo em deterioração. Agora, diz-se, por exemplo, que o BNH faz outros investimentos. Faz! Sobretudo o grande investimento dele é no programa de saneamento básico, de água e esgotos, dos grandes centros. E o Planasa ... Bom, tem que fazer


   


  Min. Araripe – Se não aplicar o dinheiro ...


   


  Presidente – Não, não é só aplicar o dinheiro. Porque isso está relacionado com o problema da casa. Quer dizer, se você vai fazer a casa e não tem água e não tem esgoto, como é? E, além disso, o volume de dinheiro tem que ser aplicado, porque ele tem que buscar rendimento deste dinheiro.


   


  Min. Frota – Mas me parece, também, o seguinte: muita gente, quando dava renda, dava a renda fictícia familiar.


   


  Presidente – Porque eles, para o tipo de casa, eles exigiam determinada renda familiar. Então, o sujeito inventava, a dele, a da mulher e dos filhos. Ele dava uma renda familiar que correspondia a um determinado nível. Chegava depois, ele não tinha, certo?


   


  Min. Frota – É.


   


  Presidente – É como você diz: você dá a casa para quem não tem condições de ter casa. Quer dizer, o problema nosso é evitar o círculo vicioso, é elevar o nível da população. Nós temos que melhorar a renda do povo. Agora, melhorar a renda como? Dando apenas aumento do salário? Tem que ter aumento de produção, não é? Mas, Frota, este é realmente um problema.


   


  Min. Frota – Eu estou falando isso, não é defesa própria não, eu sou acionista do BNH e pago lá e tudo. Mas o grande número de


   


  Presidente – De queixas que há.


   


  Adalberto – Ah, isso é generalizado.


   


  Min. Frota – De queixas que há. Eu observei em várias propostas, realmente, o sujeito bota ele tanto, a mulher tanto, os filhos tanto, faz a renda familiar, para tirar um quarto. Mas o dinheiro que vai funcionar é só o dele.


   


  Min. Araripe – Mas se a casa não se destinasse à venda, e devia ser um imóvel do Estado: seria um investimento a fundo perdido, mas visando a uma finalidade social, de modo que o operário de salário mínimo pudesse morar. Ele não teria casa própria.


   


  Presidente – Eu sei, mas a questão é que o dinheiro não é do Governo; o dinheiro é privado.


   


  Min. Araripe – O Governo faria um investimento.


   


  Presidente – Ah, bom! O Governo pode chegar no seu orçamento e botar tantos milhões para a casa. Bom, isso é uma coisa!


   


  – Mas já imaginou nessa manutenção desses milhões de casas por aí? Casas do Governo! Nós estávamos perdidos.


   


  Min. Henning – É. É um investimento que não é rentável. Não, não dá. É melhor aplicar isso em indústrias e em outras coisas.


   


  Presidente – Um dos grandes problemas que está na base nestas histórias todas e em que o Brasil evoluiu muito pouco, é uma padronização, uma melhoria na indústria de materiais de construção. Quer dizer, o que encarece esse problema, hoje em dia, são dois fatores: um, é o terreno. Os terrenos são todos no centro urbano, suburbano para a construção de conjuntos habitacionais, são caríssimos. Então, vem a tendência de botar os conjuntos lá no fim do mundo, o que é uma besteira, porque aí o sujeito se exaure em transporte, dinheiro de transporte, tempo de transporte, etc. Agora, se você bota o conjunto mais perto do setor de atividade, o terreno é um preço fabuloso, não é isso? Este é um dos dramas. Bom, agora, o segundo problema é o custo do material de construção. O material não é devidamente padronizado, a indústria de material não se desenvolveu adequadamente, então, é tudo caro. É o metro do tijolo, é a madeira, não é? São essas coisas todas! Nós tínhamos e o BNH está empenhado, hoje em dia, nisso, em desenvolver a indústria de material de construção, sobretudo padronizar. Para determinado tipo de construção, você pode padronizar; e, padronizando, vai baratear, e pode baratear muito. E, quanto aos terrenos, a ideia, a medida que se adotou e se está adotando é ver se a gente vende todos os terrenos que o INPS tem, dos antigos Institutos, para o BNH. Por um preço razoável. Porque o INPS, hoje em dia, tem muitos terrenos espalhados pelo Brasil, das antigas Caixas e Institutos, e estão quase todos ocupados ou por favelas ou por grileiros. São terrenos abandonados e que poderiam ser transferidos para o BNH, e o BNH toma conta deles. E aproveitá-los. É essa outra questão séria.


  Pois bem, eu não sei se ainda tem mais alguma observação, mas eu acho que conversamos bastante, e vejam bem que o objetivo da reunião é justamente nós conversarmos. E, quanto mais nós conversarmos, mais nós vamos entendendo e vamos compreendendo determinados problemas que são comuns.


   


  Muito obrigado.


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]

  [Caso você prossiga na leitura desta transcrição, poderá retornar ao documento tocando no link [Voltar] localizado só aqui ou na última página do texto]


   


  Desde abril de 1974, tão logo iniciou-se o Governo GEISEL, têm chegado, repetidas vezes, ao conhecimento de autoridades, diretamente ou através de pessoas altamente credenciadas, a preocupação e angústia de familiares, parentes e amigos de elementos cujo destino é supostamente ignorado.


  Num País vasto como o BRASIL e de população tão numerosa, o fato não mereceria especial relevância, uma vez que as estatísticas policiais registram, só nos grandes centros de SÃO PAULO e RIO DE JANEIRO, o desaparecimento anual de um sem número de pessoas, pelas mais diversas razões, quase todas permanecendo sem destino conhecido apesar das averiguações normalmente procedidas.


  É perfeitamente concebível, e assim acontece nos países mais adiantados, que as organizações policiais, por mais bem aparelhadas que sejam, não consigam exercer o controle que seria desejável, a fim de, a qualquer momento, saber o paradeiro de um membro da população.


  Ocorre ainda, que os nomes citados, em sua quase totalidade, pertencem a elementos fichados como subversivos no cadastro dos órgãos de segurança ou, como tal reconhecidos pelos próprios parentes e amigos, e que normalmente atuam na clandestinidade, dificultando mais ainda a atuação dos órgãos encarregados dos levantamentos.


  Daí a suspeição, veiculada em órgãos da imprensa, pronunciamentos públicos, publicações clandestinas e mesmo através de artigos em órgãos da imprensa estrangeira a qual tem servido até para ampla, bem-financiada e coordenada campanha de difamação do País no exterior, de que aqueles cidadãos brasileiros continuam presos em cárceres secretos, à disposição de órgãos do sistema de segurança do Estado ou aí lhes tenha sido dado destino inconfessável.


  O Governo, como é natural, sente-se inconfortável com tais versões, por mais que se tenha comprovado fundamentarem-se elas, apenas, em indícios vagos, meras suposições e insinuações partidas de parcelas inconformadas e a serviço de interesses excusos, e vem, por isso mesmo, envidando honestos e persistentes esforços no sentido de localizar aqueles cidadãos ou descobrir pistas concretas que possam levar ao conhecimento da verdade. É mesmo de todo interesse do Governo, descobrir o paradeiro de alguns dos relacionados, elementos condenados pela nossa Justiça, a fim de que venham cumprir as penas que lhes foram impostas.


  Assim tem procedido o Governo – e continuará persistentemente a fazê-lo – não só por compreender bem a justa ansiedade de familiares e amigos, a par dos problemas legais resultantes, mas, sobretudo por considerar o problema de inegável significação política que jamais poderia obscurecer.


  Os esforços oficiais têm sido constantes e o Governo julga relevante poder informar à Nação sobre a localização dos elementos relacionados. Lamentavelmente, esse objetivo ainda não foi alcançado. Os esforços não têm sido recompensados.


  A política do Governo é a de expor todas as questões de segurança com clareza, de forma a que, a segurança do Estado, a preservar sempre, não seja comprometida por atos que desabonem o respeito devido aos cidadãos brasileiros, em sua integridade física e em sua dignidade humana.


  Dentro desta linha e para uma melhor avaliação pública dos fatos, acha o Governo que é interessante ao grande público nacional, muitas vezes desinformado, saber como se desenrolam as campanhas de âmbito nacional e internacional, a serviço de causas e regimes antidemocráticos.


  Vem se constituindo em tática da luta política dos Partidos Comunistas em todo o mundo, no momento em que se veem batidos no campo da violência, trocar tais armas pelas técnicas psicológicas, artefatos tão válidos ou mais eficientes que os primeiros. O emprego dessa tática no BRASIL, tem sido frequente, já que a estratégia totalitária é global e internacional.


  O regime instituído em nossa Pátria, pela Revolução de Março de 1964, tem-se constituído em alvo permanente de ataques dos subversivos comunistas. Vencidos no campo da luta que eles próprios promoveram, os comunistas, aplicando a tática psicológica, desencadearam inicialmente a campanha “da tortura dos presos políticos”, tentando, assim, conquistar a simpatia da opinião pública nacional e internacional fazendo-se passar por vítimas indefesas de abusos de autoridades. Mais de dois anos se passaram para que a opinião pública formasse um juízo correto dos acontecimentos. Enquanto, por um lado, os comunistas se diziam vítimas de excessos autoritários, por outro preparavam solertemente quadros e pessoal para a batalha decisiva que pretendiam travar nos sertões brasileiros através da decantada guerrilha rural.


  A partir de 1970, vários focos de guerrilha foram intentados pelos subversivos em ermos rincões do País. CAPARAÓ, OESTE DO PARANÁ, VALE DA RIBEIRA e XAMBIOÃ assinalaram vitórias das Forças de Segurança contra as chamadas colunas guerrilheiras, frustrando aqueles que, a todo custo, queriam transformar o BRASIL em um novo VIETNAME.


  Assim vencido, o inimigo retroagiu ao processo da luta psicológica, fazendo desencadear com o máximo de alarde uma campanha visando a uma vez mais denegrir as autoridades responsáveis pela manutenção da ordem, lançando sobre os integrantes dos nossos Órgãos de Segurança a pecha de “assassinos de humildes e pacíficos cidadãos”.


  Mas não findam aí as maquinações impatrióticas dos subversivos. Ultimamente, vêm se utilizando de meios, os mais diversos, para levar à opinião pública, as suas supostas reivindicações. Utilizam-se da classe política, de religiosos, da imprensa nacional e estrangeira, como foi o caso da publicação no PRAVDA, em dezembro de 1974, onde aquele jornal indagou sobre presos políticos brasileiros e publicou uma relação de supostos desaparecidos.


  São utilizadas, para a campanha difamatória contra o BRASIL no exterior, como parte integrante da Guerra Psicológica planejada pelo Movimento Comunista Internacional, várias organizações, entre outras a Frente Brasileira de Informações (FBI) sob a direção de MIGUEL ARRAES e MÁRCIO MOREIRA ALVES e com comitês em vários países europeus; a AMNESTY INTERNATIONAL (AI), organização privada cujo objetivo declarado é de “Ajudar os prisioneiros condenados por motivos de suas convicções políticas ou religiosas”, com sede em LONDRES e patrocinadora de conferências e artigos de elementos brasileiros banidos e cassados ora residentes no exterior, e o Tribunal BERTRAND RUSSEL, criado pelo intelectual esquerdista inglês BERTRAND RUSSEL e que a partir de fevereiro de 1973, aliou-se à campanha de difamação contra o BRASIL.


  A campanha contra o BRASIL no exterior é um seguimento da Guerra Psicológica movida pelo Movimento Comunista Internacional, em decorrência de um conflito ideológico representado por duas doutrinas sociais irreconciliavelmente distintas.


  Perfeitamente enquadrada nesse universo antagônico, a “Campanha” contribui também, para manter ativos e sempre ocupados os inúmeros grupos organizados e espalhados pelo mundo, inclusive no BRASIL, que, em suas atividades seguem a inspiração marxista, manipulando à sua feição as teses da Justiça social e outras que mais lhe agradam, entre estas as de “defesa dos direitos humanos”.


  É interessante entretanto, ter-se presente que só se movimentam para a defesa daqueles reconhecidamente ligados à subversão e aos interesses do Partido Comunista.


  É notório que em todos os países do mundo, tanto ocidental como oriental, as Polícias, algumas vezes se “Excedem” no trato com criminosos e mesmo indivíduos comuns, entretanto, quando isto acontece, nenhuma destas organizações “se manifesta na defesa dos direitos daqueles que foram ofendidos”. Uma pergunta se impõe: “Porque só os comunistas e subversivos têm direito à defesa?”


  Uma vez mais se faz necessário alertar a opinião pública brasileira para essa técnica psicológica destrutiva, empregada agora pelos comunistas que, na tentativa de ocultarem a entrada de seus militantes na clandestinidade ou a sua eliminação pelo próprio Partido, por fracassos no cumprimento de missões, atribuem tais desaparecimentos à responsabilidade das autoridades empenhadas na manutenção da Segurança Nacional.


  Com evidente propósito de aumentar mais a pressão psicológica sobre nossa população, os comunistas vêm se valendo de elementos influentes, alguns inocentes úteis e outros conscientes, pertencentes à classe política e religiosa, para atingirem à consecução de seus objetivos.


  Por outro lado, a situação atual, configura também que alguns órgãos de comunicação social, vêm adotando, de maneira sistemática, certo tipo de propaganda, visando à subversão da ordem e à desmoralização das autoridades, por um processo que se enquadra perfeitamente na tática anteriormente descrita.


  Os efeitos buscados com essa Campanha Psicológica promovida através de alguns órgãos de comunicação e de figuras influentes é o de obter a maior divulgação possível dessas notícias para, com isso, provocar alarma social e criar, assim, condições propícias à atuação dos elementos que ora se encontram na clandestinidade, e possivelmente dentre eles, alguns daqueles que ora constam das “listas de desaparecidos”, tão amplamente divulgadas.


  O Governo compreende a ansiedade dos parentes e amigos que se encontram sem informação a respeito dos que são apontados como desaparecidos. Por ato de compreensão humanitária, a partir da data em que recebeu a citada lista, o Governo do Presidente ERNESTO GEISEL vem se empenhando – e continuará assim procedendo – em averiguações destinadas a esclarecer no maior número possível o destino dos que estão relacionados.


  Os esforços oficiais têm sido constantes, porém ainda não foi alcançado o objetivo devido à razões que se procurará expor e que a compreensão e boa vontade da maioria da população entenderá, a exceção do diminuto grupo daqueles comprometidos com a atuação subversiva e que não têm interesse em que o assunto seja esclarecido.


  O Governo admite algumas hipóteses explicativas para a situação indesejada; suposições que passa a formular, com realismo e sem pretender concluir, porque os casos citados podem se enquadrar ora numa probabilidade ora noutra.


   


  a. Entre os relacionados há elementos que se ausentaram do País, fixando seu domicílio em diferentes países e se encontram nas condições de banidos, asilados e refugiados.


  A lista de banidos pode ser facilmente elaborada com base nos decretos de banimento, mas sem se poder assegurar o local de sua residência, pois é uma exceção a colaboração entre governos em assuntos políticos dessa natureza.


  Quanto aos asilados, há dois tipos de asilo: diplomático e territorial. O primeiro tipo poderia permitir a elaboração de uma relação, porém, vários asilados diplomáticos, renunciando ou não ao asilo, já regressaram ao BRASIL, entrando clandestina ou ostensivamente sem que fosse possível ao Ministério das Relações Exteriores ter conhecimento, dada a permeabilidade de nossas fronteiras. Assim é difícil assegurar-se que ainda residem no exterior ou vivem no BRASIL.


  Relativamente aos asilados territoriais, isto é, aqueles que solicitam asilo, ao chegarem por seus próprios meios, a um país estrangeiro, mais difícil ainda é relacioná-los e controlá-los porque alguns governos não informam se e quando concederam asilo, assim como quando o retiram e tampouco informam a chegada ou partida do indivíduo. Vários regressaram ao BRASIL, sendo pois, inviável procurar seu endereço no exterior.


  Finalmente os refugiados, cujo próprio conceito é demasiado elástico. É o indivíduo que se autodefine refugiado. Os governos estrangeiros não fornecem listagem dessas pessoas, nem os rotulam como refugiados. É portanto impraticável saber onde essas pessoas residem ou acompanhar seus atos.


  Por outro lado, os brasileiros que presentemente se encontram no exterior, nas condições apontadas, viajam constantemente de um país para outro, muitas vezes indo para países da Cortina de Ferro, CUBA ou REPÚBLICA POPULAR DA CHINA, onde se torna praticamente impossível acompanhar seus passos e saber o seu destino final.


  Inúmeros deles, segundo informes colhidos pelas áreas de segurança, retornaram ao BRASIL, portando documentos falsificados e se encontram na clandestinidade, em ações subversivas.


   


  b. Entre os relacionados, provavelmente, alguns estarão escondidos voluntariamente, ou por ordem das chefias das organizações subversivas a que pertencem. Esta situação visa a permitir que escapem das forças de segurança ou permite que desempenhem o papel de vítimas, com a finalidade de perturbar as relações bem-intencionadas do Estado com os escalões intermediários da sociedade brasileira.


   


  c. Entre os elementos citados no rol dos desaparecidos, algum poderá ter sido eliminado em choques entre as várias facções partidárias, ou entre grupos subversivos antagônicos. É público e notório que inexiste unidade entre os vários grupos do comunismo internacional, os quais se degladiam de forma feroz e implacável, em busca de uma liderança, atribuindo normalmente as mortes dos adversários às forças de segurança.


   


  d. Há ainda um fato comum nas hostes da subversão. A eliminação de elementos considerados fracos ou supostos como delatores é frequente nos subterrâneos da luta subversiva, como na do crime. Não são poucos os casos em que para aterrorizar e “justiçar” os próprios camaradas se proclama uma dita “Justiça revolucionária implacável”.


  Cumpre lembrar ainda, que alguns dos elementos citados, estiveram detidos e seus companheiros jamais souberam o que eles relataram às autoridades de segurança. Entretanto, ao serem soltos, inexplicavelmente desaparecem.


   


  O Governo do BRASIL segue a política de exposição franca e de responsabilidade que determine a causa ou as causas de desaparecimento de cidadãos brasileiros. Entretanto, é necessário que se compreenda estar fora de seu alcance ocorrências remotas que fujam ao controle normal ou que resultem de propósitos relacionados com a própria tática da luta subversiva.


  Para uma melhor avaliação, importa registrar que, entre os nomes relacionados, constam elementos comprovadamente subversivos, envolvidos em ações terroristas, alguns já condenados, outros submetidos a processo ou inquérito policial-militar e que se sabe, positivamente, terem fugido para o exterior. Entre eles, um – DAVID CAPISTRANO – sob o qual se tem informação de que teria viajado para a TCHECOSLOVAQUIA onde, em 1974, trabalhava na “Revista INTERNATIONAL” em PRAGA. Tem-se, ainda, a informação de que teria viajado a URSS, de onde viria para o BRASIL clandestinamente, com identidade falsificada. Ainda não foi assinalada sua presença no Território Nacional, presumindo-se que esteja, por ordem do PC, desenvolvendo atividades clandestinas.


  Outro, JOÃO BATISTA RITA PEREDA, elemento subversivo, de alta periculosidade, participante de vários assaltos a bancos e que, em 1970, teve seu nome incluído na relação dos que foram trocados pelo Embaixador da SUIÇA. As últimas notícias que se tem de sua pessoa são aquelas do jornal “Última Hora”, LA PAZ, BOLÍVIA, onde foi publicado terem sido mortos 4 guerrilheiros, em choque com as Forças Bolivianas e entre eles, figurava o elemento com o nome de JOÃO BATISTA RITA...


  Ainda outra das relacionadas, MARIA MARGARIDA SHERING DA ROCHA MELO, encontrava-se presa, tendo sido libertada em setembro de 1974. A última informação existente nos Órgãos de Segurança é de que se encontrava no TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ.


  Pelos exemplos citados pode-se verificar como é difícil definir a situação atual dos envolvidos, pois além de se deslocarem com frequência, normalmente usam identidade falsa, codinomes e até mesmo recurso da cirurgia plástica, o que torna extremamente improvável a sua localização.


  Por outro lado, é amplamente sabido que muitos subversivos, em particular os que se veem obrigados a recorrer a tais disfarces, recebem missões clandestinas e suas atividades subterrâneas leva-os naturalmente a cortar toda e qualquer ligação com seus familiares e conhecidos, medida de segurança que lhes é rigorosamente imposta pelos chefes das organizações a que se filiam. Com isso, ademais, ainda podem ser apontados como vítimas da repressão dos órgãos de segurança, aos quais se costuma imputar, desde logo, seu desaparecimento.


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]


   


  INFORMAÇÃO PARA O SR PRESIDENTE


   


  1. Meditando mais detidamente acerca do problema da informação a ser prestada sobre o destino de certos militantes subversivos considerados “desaparecidos”, julguei ser conveniente fazer algumas observações.


  2. A área militar encara com muita desconfiança qualquer interferência do Congresso nesse assunto. Esta é uma realidade que não deve ser subestimada, ao se considerar as possíveis solução para o problema.


  3. Nessas condições, parece-me que deverá ser expedida a Nota do Sr. Ministro da Justiça, como estava prevista. Esta nota, afigura-se conveniente que seja o resultado de investigação realizada pelo Governo, em face das notícias que tem vindo a público sobre o assunto. Isto mostraria que o problema já estava em cogitações já vários dias. Não creio, por outro lado, ser imprescindível publicar-se a Nota ainda esta semana, embora haja vantagens na solução o mais rápido possível.


  4. Publicada a Nota, as lideranças do Governo deveriam ser orientadas para a inconveniência de que o assunto fosse tratado no Congresso, ainda que por meio de convocação do Ministro da Justiça. Esta convocação poderia ser o primeiro passo de um processo de contestação, de consequências imprevisíveis.


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]


   


  CARTA A GEISEL


   


  Esta é a íntegra da carta que dona Terezinha de Castro Tavares Coelho, residente em Belo Horizonte, escreveu ao presidente da República e que foi entregue ao general Golbery do Couto e Silva pelo deputado Célio Borja:


  “Senhor presidente: Após um mês de aflições e insegurança, período durante o qual eu, meus filhos, advogados e amigos, batemos às portas dos Ministérios da Justiça e do Exército, do Congresso, de guarnições e de delegacias do Rio e de S. Paulo na busca desesperada de uma informação correta sobre o paradeiro e a verdadeira situação de meu marido, o ex-deputado federal Marcos Antonio Tavares Coelho – após tudo isso, Senhor Presidente, rompeu-se afinal o silêncio desumano e por 10 minutos foi levantado, no DOI em S. Paulo, o regime de incomunicabilidade em que ele se acha preso. E eu pude vê-lo.


  Mas, Senhor, o que vi foi o bagaço de um homem descarnado pela tortura e os maus tratos. Meu marido perdeu em um mês cerca de 30 quilos; seus braços – que os algozes nem me procuraram esconder, como se houvesse o propósito de aniquilar-me com uma exibição de força ao mesmo tempo esmagadora e feroz, indubitável e impune – apresentam-se roxos e inchados, tais e tantas marcas visíveis dos golpes e picadas da tortura; estão desarticulados e as mãos insensibilizadas pelos choques elétricos que lhe aplicam... (três palavras ilegíveis)... limitados às suas mãos agora insensíveis – mas também aos ouvidos, fato sem dúvida capaz de levar qualquer ser humano à loucura ou, na melhor das hipóteses, à surdez.


  Isto, Senhor Presidente, o que me foi dado ver nos dez minutos que me concederam o II Exército e as autoridades do DOI, em São Paulo.


  E debaixo de ameaças tais como: seu marido sabe muito senhora, e ele vai ter que contar tudo o que sabe; a senhora não diga nada lá fora para não ficar pior. Com veladas ameaças, também a mim e a meus filhos.


  E assim, Senhor Presidente, estamos diante, nós – vítimas e o senhor – governante – de exercício pleno e desafiador da tortura na pessoa de meu marido, o ex-deputado Marco Antonio Tavares Coelho, um homem que sempre pôs a sua luta em termos de ideologia e princípios, de convicções e de idealismos. Um homem que jamais empunhou armas contra regime ou outro qualquer que após cassado e condenado, só tem feito tentar a sobrevivência nas condições, infelizmente de clandestinidade, que lhe foram impostas e que jamais foram de sua eleição ou escolha.


  Conhecera-o V. Exa. E estou certa que o Senhor, um homem também respeitável, dirá dele: O senhor Marco Antonio Tavares Coelho é, por suas convicções um inimigo nosso. Sim, é um homem para matarmos em combate ou para um dia fuzilarmos após um julgamento. Mas nunca jamais uma pessoa que mereça o aviltamento.


  Apelo, pois, Senhor Presidente, à sua dignidade e consciência de homem que dirige um País que levanta a cabeça diante do mundo. Não consinta nisso, Senhor. Não permita que a sombra de seu nome, que se quer honrado, se pratiquem crimes como este, que enxovalham o País, denigrem a sua imagem e cobrem de vergonha a nossa própria condição humana.


  Matem o meu marido, mas não o torturem! Não o aviltem, pelo amor de Deus! Peço a V. Exa. uma providência urgentíssima no sentido de fazer cessar a tortura, confiá-lo à Justiça, levantar o silêncio e a incomunicabilidade que sofre, uma providência que faça conforme o que disse em seu pronunciamento pela televisão o senhor ministro da Justiça, isto é: que os presos políticos seriam processados e condenados legalmente pela Justiça do País. E apresse-se, senhor presidente, se apresse ou a Justiça e o mundo passarão pelo dissabor de vir a saber que a violência e a intolerância fizeram neste País mais um cadáver. Respeitosamente, Terezinha de Castro Tavares Coelho”.


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]

  [Caso você prossiga na leitura desta transcrição, poderá retornar ao documento tocando no link [Voltar] localizado só aqui ou na última página do texto]


   


  PETROBRÁS


  PETRÓLEO BRASILEIRO S.A.


   


  Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1974


   


  Prezado Holmes,


   


  Ando lendo as notícias e comentários a propósito dos planos e programas da Investimentos Brasileiros S.A. – IBRASA. Julgo que há um erro básico de concepção com respeito a essa Empresa. E tal erro funda-se no fato de se ter optado pela injeção direta de recursos nas corporações industriais, através das associações com o BNDE, ao invés de se procurar fortalecer a via natural de geração desses recursos, qual seja, o mercado de capitais.[À MÃO: la bête noir]


  Vou tentar ser um pouco mais claro.


  Negócio é o seguinte: a IBRASA – mediante a tomada, pelo BNDE, de participações acionárias minoritárias – fornece recursos às indústrias que necessitam emitir capital.


  Exemplo: a Fundição TUPY, desejando – ou precisando – financiar planos de expansão ou melhorar sua produção, ao invés de recorrer ao mercado de capitais, solicita da IBRASA a compra de participação acionária em seu capital. A IBRASA analisa o pedido e realiza ou não o negócio. No caso, realizou.


  Isto, meu caro amigo, é um negócio dramático em termos de concepção, porque fixa a escolha de um caminho. Certamente o mais fácil, o mais direto, mas também o de menor criatividade e de alcance questionável. [À MÃO: !]


  E as razões são óbvias, porque ao provocar a absorção direta o Governo está:


   


  (i) abrindo os flancos à crítica dos que pregam contra a estatização da economia [À MÃO: e daí?]


  (ii) demonstrando, à saciedade, que não acredita no mercado de capitais [À MÃO: [ILEGÍVEL] hoje?]


  (iii) pulverizando recursos próprios para atender certamente “uns poucos privilegiados [À MÃO: e que interessam mais ao desenvolvimento do país] que conseguem [À MÃO: ILEGÍVEL] ter acesso ao esquema BNDE – IBRASA, isto é, as grandes indústrias”


  (iv) “criando um sem-número de participações de difícil controle no futuro; em outras palavras, comprando problemas” [À MÃO: talvez]


  (v) finalmente, inflacionando, porque esse dinheiro tem sempre um custo, é claro, para o industrial beneficiado. [À MÃO: talvez]


   


  PS. As assertivas entre aspas não são minhas, mas resolvi considerá-las por parecerem razoáveis. [À MÃO: [ILEGÍVEL] E o custo é bem menor]


   


  Vamos adiante.


  Li também que o volume de recursos de que a Ibrasa dispõe para jogar nesse programa ascende, em ’75, a Cr$ 1 bilhão.


  Todo mundo no BNDE muito animado, já começaram a recrutar jovens talentos para as diversas Diretorias da firma, fixaram-se os salários do pessoal do segundo escalão, o MARCOS VIANNA já se acha uma segunda encarnação de Moisés, tirando água de pedra, enfim uma completa badalação. [À MÃO: aí, vai mal mesmo]


  Volto à cifra anterior para gravá-la bem: Cr$ 1 bilhão “destinados a resolver a questão das emissões de capital”.


  Agora, um pequeno dado: em 1971, 1972 e princípios de 1973, durante dois anos e meio, portanto, conseguiu-se que a poupança pública canalizada para o MERCADO DE CAPITAIS absorvesse Cr$ 12 bilhões (doze bilhões) das emissões de capital das indústrias (“underwritings” e subscrições). E o Governo não botou um tostão nisso! [À MÃO: ILEGÍVEL]


  Você pode não se lembrar, mas o Deus da Guerra se lembra da briga de foice que havia para se conseguir subscrever ações novas de Empresas como a METAL LEVE, por exemplo.


  Era preciso até pistolão. Hoje, é preciso uma IBRASA. [À MÃO: acabou a loucura]


  E você sabe a razão. Sabe sim. É que estão deixando os potros soltos no piquete e eles já começam a dar cabeçada na cerca. Perderam o rumo certamente. Numa palavra: trocaram o estímulo ao MERCADO DE CAPITAIS por instrumentos artificiais, de alcance aleatório, como sói acontecer com o monstrengo em espécie. [À MÃO: !]


  (Vou recuperar a calma.) [À MÃO: é bom.]


  Julgo ser intolerável a “ótica do enfoque” IBRASA vs. MERCADO DE CAPITAIS.


  Já disse uma vez e vou repetir até a exaustão: com Cr$ 1 bilhão você soergue o mercado secundário, ativa o primário, cria o de balcão e possibilita que os benefícios da emissão estejam ao alcance de todos, democraticamente, além de engajar o público no processo econômico. [À MÃO: cria [ILEGÍVEL] saco sem fundo]


  Ao contrário, vamos novamente nos enclausurar, jogando nas costas do Estado a responsabilidade pela condução dos negócios privados. É claro, pois a “participação acionária” não exime a “responsabilidade gerencial”. [À MÃO: seta]


  Sei que é muito salutar à personalidade czarista do MARCOS VIANNA – esse eu conheço melhor que ninguém – decidir sobre os pedidos de recursos que serão dirigidos ao BNDE, via IBRASA. [À MÃO: qual é o [ILEGÍVEL]]


  Não sei é até que ponto isso atende aos interesses da coletividade.


  Peço só que você se lembre que a emissão de capital através de um mercado fortalecido significa, antes de tudo, dinheiro à vista para o industrial, sem juros.


  Enfim, penso que a ideia está furada e muita gente boa já viu isso ...


  Melhor seria que esses recursos fossem canalizados para fortalecer o MERCADO DE CAPITAIS, sem a criação de instrumentos paralelos. [À MÃO: não adianta]


  A única dúvida que você pode ter refere-se ao fato de que, nem sempre, algumas indústrias conseguem vender suas emissões ao público.


  Nesse caso, é porque, como aplicação de dinheiro, tais indústrias não oferecem boas perspectivas de retorno.


  O raciocínio vale para a IBRASA também, isto é, se o argumento for o de que o público só subscreve bons negócios, com mais forte razão o Estado deve fazer o mesmo. Até como exemplo.


  Numa palavra, acho que ficaria satisfeito se ao invés da Investimentos Brasileiros S.A. – IBRASA o Governo tivesse criado, como os japoneses fizeram, a “Investimentos no Mercado de Capitais S.A. – IMECASA”, para fortalecer esse importante instrumento do desenvolvimento econômico brasileiro.


  Abraços, do


  [À MÃO: Watson]


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]


   


  área da energia atômica é uma com que nos devemos preocupar muito.


   


  Presidente – Mas, olha, é um setor em que nós estamos caminhando; talvez com certa cautela, mas estamos. Agora, nós transformamos essa companhia de energia nuclear. Ela vai ser muito mais operante do que era. Estamos em vias de negociações, estamos com negociações já muito adiantadas com a Alemanha e com a França, inclusive, para desenvolver energia nuclear e indústria nuclear dentro do país. Ao lado disso, há os problemas da pesquisa. Eu não excluo a hipótese da chantagem da Argentina. Como eu acho que nós, se enveredarmos por esse caminho, nós vamos abrir possibilidades para podermos nos orientar com mais segurança. Eu não estou dizendo que o propósito do Governo seja este, de procurar fazer arma nuclear, mas nós temos que nos preparar, tecnologicamente, etc, e ficarmos em condições de podermos prosseguir nesse caminho, conforme as circunstâncias.


   


  Min. Corrêa – Acho que só com o fato de o país estar em condições de produzir ele já tem outro prestígio, outro ...


   


  Presidente – Ah, claro, tem outro status. Inclusive, vejam o seguinte: internacionalmente, eles nos atribuem uma possibilidade que nós estamos longe de ter. Se pegar jornais ou revistas especializadas da Europa e dos Estados Unidos, e da própria Argentina, eles acham que nós estamos em vias de fazer arma nuclear, vocês não têm visto isso?


   


  – É.


   


  Presidente – Quer dizer, já nos atribuem possibilidades que nós


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]


   


  PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

  SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES

  SI/GAB


  Sr. JORGE GERDAU JHANNPETER


  GRUPO GERDAU


  EM 5 FEV 75


   


  Desejava falar com o Gen FIGUEIREDO. Declarou estar extremamente preocupado com a distorção do seguinte fato, que expõe com toda a franquesa, lealdade e amizade, que tem ao Gen FIGUEIREDO e ao Prof HEITOR, que foi seu Cmt de Pel no 6º Esqd Rec Mec quando fez o estágio como R2:


   


  – Cerca de 1 mês antes das eleições de 15 Nov 74 tomou conhecimento de que em P. ALEGRE circulava o boato de que a sua empresa dera Cr$ 500.000,00 ao MDB para a campanha eleitoral. Não deu maior importância ao fato.


  [À MÃO: Eu soube após as eleições com uma diferença: não como boato e não se referiram a cifras nem a natureza do auxílio.]


  – 3 semanas após as eleições o futuro governador GUAZELLI lhe disse que na cúpola da ARENA gaúcha o fato fora motivo de comentários e que ele, GUAZELLI, encerrara o assunto dizendo “isto não pode ser verdadeiro, vocês sabem com quanto o JHANNPETER nos apoiou. Se ele deu alguma cousa ao MDB, deve ter sido alguma quinquilharia, para se ver livre da insistência do BROSSARD ou de algum outro amigo do MDB”.


  – Em seguida, em telefonema para o HEITOR, foi surpreendido pelas primeiras palavras deste “Então andaste fazendo bobagem contra nós aí no Sul!” Buscando mais esclarecimento recebeu do HEITOR o complemento “aquele dinheiro que deste à campanha do MDB ai” etc. Peremptoriamente declarou ao HEITOR não ter havido tal doação. Julgou que o caso estava encerrado.


  [À MÃO: Não atendi o telefone. Meu adjunto, por ordens minhas, foi que disse o meu recado. Aliás, bem pior que esse.]


  – Algum tempo após, um de seus sócios, em contato com o Gen GOLBERY ouviu deste a mesma observação acrescida da informação de que “houvera comentários, aqui na Presidência, sobre o fato”.


  – Ligando os fatos descritos nos 2 últimos itens, concluiu que o boato se estendera até o Sr. Presidente, distorcido da realidade que é a seguinte:


  – Tem um relacionamento com o BROSSARD de cerca de 15 anos, quando era estudante de Direito e que se estreitou um pouco mais à época em que o mesmo era líder do PL.


  [À MÃO: Mas que não arrefeceu quando o Brossard ingressou no MDB]


   


  Mantém um relacionamento com o jornalista MÁRIO LIMA, por puro interesse empresarial, pois está convencido de que seu grupo só terá vantagens se for bem visto pelo “Estadão”, em função da importância deste nos meios financeiros, políticos e tradicionais do país.


  Obviamente, conhece e já teve alguns contatos ocasionais com o Dep. PEDRO SIMON.


  Antes das eleições os 3 o procuraram pedindo-lhe qualquer apoio do Grupo GERDAU.


  Ele, pessoalmente, e não envolvendo bens ou interesses da empresa prometeu emprestar-lhes uma “veraneio”, o que realmente fez, mandando entregá-la à pessoa indicada pelo BROSSARD e da qual nem se lembra o nome, mas através do motorista que usou para mandar a “Veraneio”, poderá determinar, no mínimo, o endereço. Até o momento não recebeu de volta o veículo, pois o MÁRIO LIMA lhe afiançou que a entregarão em perfeitas condições de pintura etc.


  Declarou que não fez este empréstimo propriamente em função do seu relacionamento com BROSSARD e MÁRIO LIMA, mas premido pela função de “cabeça” de uma empresa com responsabilidades em vários Estados e recentemente interessando-se também em implantar o setor de “mercado de capitais”, tudo conduzindo à extrema necessidade de contar com elementos de cúpula em todas as áreas políticas, capazes de lhe prestar informações valiosíssimas antes do grupo se empenhar em contratos que, frequentemente, envolvem a aplicação de somas superiores a Cr$ 10.000.000,00.


  [À MÃO: [ILEGÍVEL] pois os amigos, ainda se poderia engolir!]


  E como nestes casos, frequentemente há informações falsas visando apenas obter o contrato é uma necessidade que o grupo se mantenha em condições de obter a verdade sobre os elementos e empresas com que está entabolando negociações. Em síntese, o seu ato em relação à BROSSARD, MÁRIO LIMA e SIMON, visou especificamente a resguardar uma fonte segura de contatos com áreas empresariais sob influência de lideranças do MDB.


  Em contraste, sem envolver recursos do Grupo Gerdau, cujas normas de contabilidade não permitem este tipo de despesa, ele próprio e seus parentes da diretoria deram à ARENA uma quantia superior a Cr$ 350.000,00, sendo cerca de Cr$ 180.000,00 no RS e o restante na GB e em RECIFE, havendo apenas uma parcela menor dada diretamente a 2 deputados da ARENA, pois o grosso da contribuição foi sempre entregue às direções partidárias (ARENA).


  Declarou ainda que após o relatado sobre a conversa de seu sócio com o Gen. GOLBERY, falou novamente com GUAZELLI e que este lhe deixou perceber que “teria sido ouvido” sobre o boato original e que teria respondido exatamente da forma como encerrara o comentário havido na cúpula da ARENA/RS algumas semanas após as eleições.


  [À MÃO: Retrato do arrependimento...]


  Colocado a par da verdade, GUAZELLI lhe afiançou que compreendia perfeitamente a sua atitude, frequente e normal nos meios empresariais que não devem e não podem adotar posições políticas radicais para não ficarem submetidas a pressões que podem levar a questões sindicais, trabalhistas, e de indisciplina entre os operários etc.


  [À MÃO: Não é possível aprofundar quanto à natureza do apoio. Mas, na realidade, ele ficou contente com a eleição do Brossard.]


  Pediu encarecidamente que este relato fosse levado ao conhecimento do Gen. FIGUEIREDO, com a maior brevidade, com o apelo de que mandasse apurar em profundidade a verdade e as origens do boato, a fim de que o Sr. P.R. pudesse receber uma INFORMAÇÃO DO SNI, acabando uma distorção que pode causar imprevisíveis prejuízos à sua empresa, mercê da confiança que sempre mereceu na Presidência.


  [À MÃO: Se a Presidência for eu, não é verdade que tenha merecido a alegada confiança. Pelo contrário, nunca teve.]
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  CONFIDENCIAL


   


  AGÊNCIA CENTRAL


   


  SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES


  AGÊNCIA CENTRAL


   


  INFORMAÇÃO Nº 073/18/AC/75


   


  DATA – 06 Mai 75


  ASSUNTO – NÍVEL DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS


  DIFUSÃO – CH/SNI


   


  1. Elementos desta AC têm mantido contatos com empresários ligados à Associação Comercial do RIO DE JANEIRO; o último deles foi realizado no dia 30 Abr 75.


   


  2. Da análise efetuada por esta Agência, sobre os assuntos abordados nos contatos, merecem destaque os seguintes pontos:


   


  a. os empresários afirmam que não identificam, na conjuntura nacional, um fato especificamente de natureza econômica responsável pelo decréscimo das atividades econômicas no grau atual;


   


  b. acreditam, por outro lado, que o maior óbice à ação empresarial tem sido a falta de confiança nas intenções ministeriais;


   


  c. a ausência de credibilidade, acima, decorre do fato dos ministros, embora revelando quase sempre capacidade de formularem boas soluções para os problemas, quase nunca demonstrarem possuir o poder de decisão para a ação correspondente;


   


  d. consideram estimulante o que se poderia chamar de “processo de decisão por discussão”, implantado pelo Presidente GEISEL, no setor econômico, cabendo, entretanto observar que:


   


  1) ele tem se concretizado apenas no mais alto nível, acessível somente a um pequeno número de empresários;


  2) as vantagens resultantes são neutralizadas pelo emperramento de uma máquina administrativa tradicionalmente “lubrificada” pela imagem de prestígio político e poder decisório imediato dos ministros; e


  3) assim, ganha corpo uma perniciosa indefinição quanto a quem se dirigir para obter solução – do ponto de vista do empresário – e até onde e quando é possível tomar uma decisão – sob o enfoque dos escalões da administração pública; e


   


  e. finalmente, como fator multiplicador de dificuldades, apontam um certo clima de pessimismo, gerado pela atual crise internacional, mas intensificado por manifestações, de certos setores do governo, no sentido de que os propalados êxitos do governo anterior eram, na verdade, fruto de manipulação estatística e outros artifícios aéticos; intensificado também pela falta de um instrumento de divulgação sistemática, a qual deverá ser desprovida de fantasia, porém, de conteúdo capaz de promover um real otimismo quanto à viabilidade dos resultados pretendidos pelo governo.


   


  [À MÃO: Saudades do Delfim?]


   


  CONFIDENCIAL
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  [Voltar]


   


  Golb acha que IBC deve vir para Brasília. – Previsão, Brossard ganha em Porto Alegre por mês 10 mil notas. – Amanhã reunião Golb, Velloso, Simonsen: salários – Natel liga sobre ida do PR a São Paulo.


   


  15 Out 74, terça. – Discurso para lançar plano ferroviário. Caso do carro do Fittipaldi – Artigo de Carlos Lacerda sobre Portugal & Angola – Telefonema do PR ao Falcão se o Tribunal (TSE) registrar o Chico Pinto, cassação. Catunda vai pensar; Márcio Ribeiro contra. – PR reclamou comigo da papelada. Ora pombas, qualquer dia não mando mais nada. E reclamou com Golbery também. – O cardeal impressionou o PR na posição contra a liberação da pílula; (e impressionou G na posição meio-favorável ao divórcio. – Artigo do Castello, ontem, “na linha dos jovens”. PR brabo. – Falcão cercando os ministro do TSE. – Golbery conversou com Gallotti: governo ficar com a Light. – Golb diz que PR muito interessado na conversa dele com Jaime Portella – Hugo conversando conosco sobre providências em Xambioá.


   


  16 Out 74, quarta – Quebra quebra de ônibus em Brasília – Quebra quebra de trens no Rio. – Discurso PR lançamento programa Construção Naval. – Exame de lipídios de Golbery melhoraram sensivelmente. – Golbery eleito “Homem de Visão” e pulou fora. – Estive com PR sobre medalhas. Fui contra todas. PR me contou incidente dele com Álcio Souto sobre mérito militar. Pois é, eu também acho.
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  COMPANHEIROS


   


  Por um dever de consciência e para não sermos omissos, não poderíamos deixar de revelar aos nossos companheiros, leais defensores dos Princípios Revolucionários de 1964, a traição a essa Revolução que está sendo tramada por um punhado de maus brasileiros.


  Sob o grande título Traição à Revolução de 1964, editaremos um seriado de capítulos, cada um com um enfoque diferente a fim de que os companheiros possam avaliar, acompanhar e reagir no momento oportuno.


   


  Traição à Revolução de 1964


  Capítulo I


   


  Decorridos quase 11 meses de Governo Geisel, já foi possível configurar que um grupo de maus brasileiros vem preconizando a famigerada “Abertura”. Abertura de que e para que?


  De 1964 para cá, jamais o Brasil teve necessidade de recorrer a Abertura alguma e nem por isso deixou se desenvolver, nem é isso que o povo pede.


  É de estarrecer e quase inacreditável, mas temos seguro conhecimento de que Golbery, através de articulações feitas por Dirceu de Araújo Nogueira e seu Chefe de Gabinete Edgar Bernardes, em reuniões com o advogado de João Goulart [À MÃO: !], estão tentando tumultuar a vida nacional com o lançamento de um manifesto propondo a criação de um novo partido político a “União Trabalhista Brasileira” (O novo PTB), apoiado pelos comunistas e corruptos, visando finalmente a anistia de Jango, Jucelino, Jânio Quadros e de outros cassados, no mais curto prazo. Estamos assim diante de um novo e atroz “retorno” realizado em pequenas doses.


  É inadmissível e injustificável a política de aproximação com os Países comunistas. Vejamos:


  a) Reatamos as relações com a China comunista. E o que lucramos com isso? Respondam Golbery e Silverinha seus leais servidores.


  b) Vergonhosamente o Brasil se omitiu votando em branco sobre o reatamento com Cuba. E o que dirão os nossos mortos no combate aos bandidos de Fidel Castro?


  c) O Congresso, a C.N.B.B. e a imprensa insistem em que seja aberta uma C.P.I. para a localização de elementos subversivos desaparecidos. Já querem fazer inquéritos em nossos bravos Órgãos de Segurança, Sentinelas indormidas da Pátria e por isso mesmo alvo do ódio comunista e de seu aliado Golbery.


  d) Pessoas com a vida pregressa seriamente comprometida por atividades comunistas, ou contrárias à Revolução de 1964, ou por corrupção e com parecer contrário dos Órgãos de Informações, são nomeadas para altos cargos do Governo. Exemplo:


   


  Petronio Portela (Senador e Presidente do “Partido da Revolução);


  Maurício Rangel Reis (Ministro do Interior e corrupto mor); [À MÃO: !]


  Professor Kerr (Diretor de Pesquisas da Amazônica e comunista ativista em São Paulo); [À MÃO: ?]


  Manuel Diegues Júnior (Diretor do Departamento Cultural do Ministério da Educação e Cultura e comunista da esquerda festiva);


  Célio Borja (Presidente da Câmara dos Deputados e esquerdista com aval de Golbery). [À MÃO: !]


   


  Companheiros da Revolução de 1964 – traída e aviltada por Golbery.


  Golbery do Couto e Silva, Gen. R/1 que após ter colaborado para a vitória da Revolução foi o 1º Chefe do SNI, na sua ganância desenfreada, tornou-se em 1967 Ministro do Tribunal de Contas da União, cargo em que se aposentou após 2 anos de exercício da função, contando para isso com o tempo que serviu o Exército e pelo qual já estava em pleno gozo do ócio (sem dignidade).


  Não satisfeito com essa violenta bandaleira, Golbery arrendou-se aos trustes americanos, tornando-se o Presidente para a América do Sul da Dow Chimical Corporation, recebendo em paga 30 mil (dinheiro?) $US mensais. (Isto equivale a quase Cr$ 215.000,00).


  Sem nenhum escrúpulo, este homem ao ver surgir o 4º Governo da Revolução, insinuou-se de tal modo que conseguiu ser o organizador do novo Governo e o Chefe do Gabinete Civil. Estava assim nossa Revolução com seus dias contados. Golbery testa de ferro dos grupos econômicos estrangeiros, senhor absoluto do novo Governo manipula todas as forças de modo a colocar em todos os setores, amigos cumpinchas e antirrevolucionários, todos empenhados desde os primeiros dias do Governo Geisel em desfazer a Revolução de março de 1964. Começaram por escolher muitos indiferentes, outros corruptos e outros antirevolucionários. Daí para o início da obra de traição não houve perda de tempo. Os atos de traição se desencadearam numa sequência cronológica constante, tendo como pano de fundo a tal “abertura” ou “distenção”.


  Trataram logo de afastar as forças militares do combate à subversão e à corrupção. Isto feito, os comunistas e corruptos passaram a mandar de novo neste País.


  Golbery preparou a sucessão nos estados e as eleições de 15 de novembro de 1974 terminaram com a estrondosa vitória das forças contrarevolucionárias. Era o que Golbery havia premeditado. Estava assim liquidada politicamente a Revolução de 1964 por este novo Joaquim Silverio desonesto. É assim que ele prepara sua candidatura à sucessão de Geisel. Esperem e verão!


  Aonde estão os bravos revolucionários?


  Será que vão colaborar na escavação de suas próprias sepulturas? Será que está faltando coragem aos nossos Chefes Militares e Civis para darem um basta a tanta traição!


  Quanto mais tempo passar mais difícil será reagir!


  É preciso mobilizar as forças revolucionárias para reação que deve ser imediata.


  Transcrição: Fátima Penha
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  JOSÉ SARNEY


  SQN – 302 – Bloco “G” – Aptº 403


  BRASÍLIA – DF


  CEP: 70.000


  [À MÃO: Parece que outros tem sido enviados com o nome de outros supostos remetentes. Intriga em marcha.]
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  Ilmo. Sr.


  Cel. EDGARD BARRETO BERNARDES


  GABINETE DO MINISTRO


  MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES


  ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS


  BRASÍLIA – DF.


  CEP: 70.000
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  APRECIAÇÃO SUMÁRIA (CAMPO INTERNO) Nº 06/GAB/75


   


  b. Subversão


   


  (1) Atividades contra a subversão. Histórico. Práticas antigas e atuais.


   


  Antes de 1964, praticamente, não se considerava a Combate à Subversão. As Forças Armadas não iam além de planejamentos gerais para a “Guerra Interna”, visualizada esta como ação de largas proporções e, portanto, sem que se desse maior ênfase às atividades individuais ou de pequenos grupos hostis em meio à população e nem mesmo ao terrorismo como ideologia. Apenas o DPF, através de sua DOPS, desenvolvia ações de acompanhamento e fichamento de pessoas ou entidades que, ligadas ou não ao comunismo, parecessem colocar em risco o regime. Às vésperas da Revolução de 31 Mar 64, o ambiente político era tal que não seria exagero afirmar que o Governo estimulava a subversão e alguns comandos militares, que com ela se preocupavam, passaram a agir como que “conspirando” contra o Governo.


  Não havia qualquer estrutura de segurança voltada para o combate à subversão.


  Em seguida à Revolução, com as sérias e definidas responsabilidades assumidas pelas Forças Armadas, tratou logo o Governo de equipar-se com meios capazes de, rapidamente, desmontar os esquemas comuno-janguistas e proporcionar a necessária segurança À execução de ações nos campos político, econômico e social, a curto, médio e longo prazo, ações que visavam a transformar o BRASIL e colocá-lo no justificado lugar de destaque entre as nações.


  A criação do SNI, os Atos Institucionais e Complementares foram medidas adotadas, logo seguidas da LSN e Diretrizes de Segurança.


  As Forças Aramadas, embora muitas vezes ao arrepio da lei, não tiveram outra alternativa senão a de chamar a si o combate, rápido e enérgico, aos diferentes agrupamentos antirrevolucionários. Sem a devida experiência e sem o necessário tempo para treinamento específico, há que assinalar-se terem os militares suprido essas deficiências com o denodo e a dedicação com que se empenharam na missão.


  Os fichários das DEOPS estaduais e da DOPS federal, com registros imprecisos e por vezes tendenciosos, eram basicamente o único recurso para os exames dos interrogatórios dos IPM, o que, sem dúvida, pode ter conduzido a muitas falhas na aplicação das sanções e, possivelmente, a algumas injustiças de difícil reparação até hoje. A Comissão Geral de Inquéritos, com suas SCGI, premida pela urgência, falta de registros seguros, despreparo dos encarregados dos IPM, etc., não conseguiu fugir às consequências dessas circunstâncias e seus resultados, ainda que ponderáveis, não foram totalmente satisfatórios. Apesar do trabalho de assessoramento de elementos das Auditorias, o maior peso das atividades coube aos oficiais das Forças Armadas, em especial do Exército, que se empenharam nas ações de investigação policial-militar com as óbvias necessidades de busca e apreensão, prisões sumárias, interrogatórios, relatórios, etc., que, se, por um lado, ocasionaram inúmeros erros que tornaram nulo grande número de inquéritos nas instâncias superiores da Justiça Militar, por outro, proporcionaram ponderável gama de conhecimentos e o desempenho de atividades diferentes daquelas para as quais tinham sido formados e que, em considerável número de oficiais, criaram um entusiasmo que os levou a buscarem permanecer na área específica da luta contra a subversão, na qual, por razões conjunturais, foram conduzidas muitas ações fora dos trâmites normais da Justiça Militar, no âmbito da tropa e de QG de alguns Grandes Comandos.


  Desativada a CGI, não se retirou das Forças Armadas a maior responsabilidade pelas atividades contra a subversão, mas também não se lhes estabeleceu uma diretriz firme e detalhada de como executá-las. Desta forma, acentuou-se a descoordenação entre os diferentes órgãos e corpos de tropa e, em particular, as diferenças quanto à intensidade da atuação e do grau de respeito a legislação vigente. Poucos foram os Comandos de Área que efetivamente procuraram fazer com que as respectivas Secretárias de Segurança Pública se desincumbissem da missão que lhes cabia, o que faz com que os Comandos subordinados também não permitissem às Delegacias de Polícia correspondentes qualquer ingerência nas atividades contra a subversão.


  Quando a agitação na área estudantil intensificou-se, em 1968 e 1969, e no seu rastro cresceram as ações da subversão e teve início o terrorismo, de certa forma é natural que as Forças Armadas passassem a dar, então de forma geral a ênfase que alguns comandos já vinham dando, desde 1964, às atividades anti-subversivas. Daí nasceu o estabelecimento dos CODI, visando a coordenar, uniformizar e controlar as ações dos diferentes setores envolvidos, sob a supervisão e a responsabilidade dos Comandos Militares de Área. Concomitantemente, frutificou a idéia de uma nova Seção de Estado-Maior, com as atribuições primordiais de estimular a união da população ao Governo, em especial às diferentes forças de segurança, e de buscar recuperar e reencaminhar a grande quantidade de jovens envolvidos nas manhas da subversão através de sutil doutrinação e propaganda. Em linhas gerais, os EM ficavam em condições de desenvolver duas atividades complementares pela 2ª Seção, eliminar os inimigos, e, pela 5ª Seção, aumentar o número de amigos.


  Pouco depois da criação dos CODI, com a salutar experiência de diálogo no trato do planejamento e acompanhamento as ações anti-subversivas, envolvendo a Polícia Civil, Militar, DPF, DOPS e as três Forças Armadas, surgiu a criação dos DOI, em bases semelhantes ao que já existia em SÃO PAULO, com o nome de OPERAÇÃO BANDEIRANTE – OBAN, e que, na realidade, não era um órgão exclusivamente de operações de informações mas sim um tipo especial de Delegacia que, além de realizar as operações de informações decididas no CODI, realizavam outras de sua própria decisão, efetuava as prisões para busca de informes, mantinha presos por tempo necessário e colaborava na atividade de segurança do Comandante Militar da Área. A conjuntura, à época, determinou um grau de independência muito elevado à OBAN e enormes tensões vividas por seus integrantes. Daí resultou certa gradual deformação no enfoque dado ao trato com os prisioneiros, tendente a nivelar todos com os terroristas mais perigosos e duros.


  Tais características se transferiram, em menor ou maior grau, aos DOI que então se criaram. Inicialmente estes foram organizados à base das 2as. Seções, sem efetivo próprio, contando com elementos de todos os Órgãos de Segurança e adotando processos peculiares de atuação, com vistas à segurança das equipes de busca e apreensão e das de interrogatórios.


  Atualmente os DOI contam com efetivo próprio nos quadros do Exército e ainda continuam sendo apoiados pelos demais Órgãos de Segurança. Desta forma, só no Exército existem 708 homens, entre os quais 12 Tenentes-Coronéis, 24 Majores e 47 Capitães, previstos para lotarem os 12 DOI constituídos, com verbas próprias e instalações separadas das OM locais.


  Apesar deste avanço na técnica do combate à subversão, tem-se verificado ainda alguma descoordenação e falta de oportuno e seguro controle da atividade por parte dos comandos responsáveis. As principais causas desses fatos parecem residir na já apontada deformação no trato com os prisioneiros por parte de elementos antigos na atividade e, portanto, calejados na oposição aos ardis adotados pelos subversivos e terroristas, e na excessiva preocupação com a “compartimentação”, que conduz cada órgão a julgar-se dono do assunto que lhe chega ao conhecimento. Este último fator pode ser bem retratado pelo fato de que até simples equipes de interrogatório têm utilizado ameaças a presos para que não falem nada quando interrogados, em função do natural rodízio estabelecido pelas escalas de serviço, por outra equipe.


  Nestas condições, é válido dizer que a luta contra a subversão ainda permanece uma atribuição específica das Forças Armadas, em particular do Exército, o qual, tendo a supervisão dos CODI e o comando dos DOI, estabelece o “modus faciendi”, muitas vezes deformado pelo escalão executante que, dispondo de já larga experiência e liberdade de ação, sabe também usá-las, quando necessário, para livrar-se do eficiente controle dos escalões superiores, o que, nos últimos dois anos, tem conduzido a situações delicadas até ao nível Presidencial.


  O clima reinante no país – que seria basicamente capaz de influir na maneira de combater a subversão – não tem modificado, substancialmente, a filosofia que domina os escalões executantes, os quais não parecem perceber que medidas que já obtiveram amplo sucesso e foram recebidas com certa naturalidade em épocas de grandes agitações e atos terroristas, hoje são contraproducentes e tendem a radicalizar posições contestatórias e a aumentar o número dos contestadores, além de dificultar a recolocação do problema na área do Ministério da Justiça, como é previsto para “situação normal”.


  O binômio 2ª e 5ª Seção não se desenvolveu satisfatoriamente. A “compartimentação” impediu que a 2ª Seção alimentasse convenientemente a 5ª Seção e esta, sem dados seguros de informação, viu-se impossibilitada de colaborar na ação psicológica sobre a grande quantidade de elementos presos, mas sem acentuada vinculação com as organizações subversivas, ou sobre a área estudantil, que passou a ser o principal caldo-de-cultura para o surgimento de novas organizações, e foi se transformando, a 5ª Seção, em mera executora das Relações Públicas do Comando respectivo, sem nenhuma possibilidade de diálogo com a 2ª Seção.


   


  (2) Uma liderança que se projeta: NELSON WERNECK SODRÉ.


   


  O militar cassado, NELSON WERNECK SODRÉ, jornalista e escritor marxista, vem despontando, atualmente, como o provável coordenador e orientador das campanhas de cunho comuno-esquerdista desencadeadas através da imprensa, particularmente da escrita e televisada.


  Inteligente e com bons conhecimentos nos diversos campos de atividade, vem exercendo alguma liderança sobre várias pessoas da chamada “intelectualidade esquerdista”, visando a uma “conscientização popular” contrária ao governo, através de um bem orquestrado trabalho de massa.


  Sua orientação é bem caracterizada nos artigos dos jornalistas que escrevem nos jornais comuno-esquerdistas “MOVIMENTO”, “OPINIÃO”, “CRÍTICA” e “PASQUIM”, os quais, através de contatos assíduos, buscam a diretriz do seu “professor”, como reconhecidamente o tratam.


  No episódio “ROQUE SANTEIRO” apresentou a diretriz geral da “massificação” a ser preparada e procurou caracterizar, inclusive, a personalidade e a atuação dos atores, para atingir melhor resultados. Após o fracasso desta tentativa, voltou a orientar DIAS GOMES no sentido de explorar o tema “O PAGADOR DE PROMESSAS”, com vistas a endeusar e popularizar, ao mesmo tempo, a figura do padre “aberto”, da ala progressista da Igreja Católica.


  Essa liderança tem-lhe permitido, inclusive, estabelecer um certo controle sobre o trabalho de seus seguidores, visando a evitar que o entusiasmo de alguns chame a atenção da Censura para esse trabalho de massa, pondo a perder a posição atualmente atingida, e por eles considerada relativamente boa. Um alerta nesse sentido já foi dado, e prontamente atendido, ao jornalista ROLAND CORBISIER.


  No presente estágio, WERNECK SODRÉ vem desenvolvendo dois trabalhos de grande profundidade e que poderão ter graves repercussões futuras:


  1) juntamente com PAULO FREIRE e outros, deseja preparar e difundir as “MEMÓRIAS NO EXÍLIO”, mediante o depoimento de banidos, exilados e asilados, para “incorporar a experiência e o pensamento desta geração no exílio como parte positiva da vida do país”, pois “os brasileiros no exílio não estão fora, mas sim dentro da história do Brasil contemporâneo”;


  2) numa planejada campanha contra a PETROBRÁS e a maioria de seus ex-diretores, procurar-se-á avivar a corrente nacionalista, particularmente no meio militar, e lançá-la contra um “camuflado entreguismo que sempre teria existido na nossa empresa estatal”; apesar de um pouco minimizada, tendo em vista as pretensões iniciais, a campanha já surgiu no jornal “MOVIMENTO”, onde WERNECK SODRÉ tenta promover-se como “porta-voz” da corrente “nacionalista” radical brasileira.


   


  c. Administração Pública


   


  – Repercussões do Decreto nº 75.969, de 14 Jul 75 – Concessão de Diárias.


   


  Pelo Decreto em epígrafe, o Governo Federal regulamentou a concessão de diárias ao servidor civil da União e de Autarquias Federais que se deslocar, eventualmente e em objeto de serviço, da localidade onde tem exercício para outra, também em território nacional. Visam as diárias a indenizar o servidor, especificadamente, das despesas extraordinárias com alimentação e com pousadas, nos limites de importâncias fixadas, quando este não for alojado e alimentado por conta do Estado.


  Pela análise do diploma legal, verifica-se que o seu objetivo básico é centralizar a nível Presidência da República, através do DASP, o controle das diárias dos Ministérios Civis, onde estaria ocorrendo verdadeira orgia de distribuição de diárias – viagens fictícias, a serviço; deslocamentos desnecessários de sede; fins de semana, a serviço – que sangravam os cofres públicos. Em análise mais detalhada, verifica-se que o parágrafo único do Art. 9º estabelece que o servidor deverá apresentar, ao dirigente da sua repartição, quando do regresso da missão, o comprovante da despesa com pousada, devendo restituir, se não o fizer, a parcela de diárias correspondente a essa despesa. Os termos estabelecidos nesse parágrafo estão tendo profunda repercussão no seio do funcionalismo, pois é público e notório que o servidor público, ao se deslocar a serviço, procura realizar a sua pousada na condição mais econômica possível, dormindo em casa de um amigo, de um parente, de um conhecido, fato que não chega a


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]

  [Caso você prossiga na leitura desta transcrição, poderá retornar ao documento tocando no link [Voltar] localizado só aqui ou na última página do texto]


   


  PRESOS POLÍTICOS DA ILHA GRANDE


   


  21.Maio, 75


   


  Um grupo de senhores esteve no dia de ontem, na sede da ABI, para entregar ao presidente da entidade, a copia do memorial que foi dirigido às autoridades sobre as condições dos presos políticos que se encontram na Ilha Grande.


  Na ausência momentânea do Desembargador Elmano Criz, deixaram o documento em seu gabinete, com a formulação de um apelo para que a Associação Brasileira de Imprensa venha prestigiar as moções que estão sendo feitas para a transferência dos aludidos presos para o continente.


   


  Cópia do memoria anexado.


  Nota: Entre as assinaturas, foram decifradas:


  1 – ZAQUEU JOSÉ BENTO – MR-8 (um sem número de ações armadas)


  2 – PAULO ROBERTO JABOUR – MR-8 (idem).


  3 – ALEX POLARIS DE ALVERGA - VPR (3 sequestros com mortes, condenado à prisão perpétua).


  5 – MANOEL HENRIQUE FERREIRA – MR-8 (3 sequestros, prisão perpétua).


  6 – CARLOS ALBERTO SALES – (“Soldado”) – VAR-P (entre outras ações, assassínio de uma marinheiro inglês, no RIO).


  7 – HELIO DA SILVA (“Nandinho”) – VARP (idem);


  12 – FERNANDO PALHA FREIRE – MR8 - (Sequestro de avião no Galeão);


  16 – COLOMBO DE SOUZA – MR8 – (idem);


  17 – PAULO SERGIO PARANHOS – PCBR (inúmeras ações armadas);


  18 – JORGE RAIMUNDO JR (“JIMMY”) – ALN (inúmeras ações armadas);


  30 – CLAUDITO TORRES DA SILVA – DI/GB (sequestro embaixador americano);


  33 – ROMULO NORONHA DE ALBUQUERQUE – ALN.
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  Exmos. Srs. Senadores e Deputados Federais representantes do Estado do Rio de Janeiro no Congresso Nacional.


  Brasília Distrito Federal.


   


  Nós, presos políticos, [À MÃO: ? 1] abaixo-assinados e atualmente cumprindo penas no Instituto Penal Cândido Mendes (Ilha Grande), resolvemos encaminhar este documento a V.Excias. para expor os motivos pelos quais objetivamos nossa transferência para a Cidade do Rio de Janeiro. Compreendendo ser o nosso movimento motivo de interesse preocupação da parte de todos aqueles que se batem pela defesa dos direitos humanos e que nossa reivindicação extrapola o âmbito estadual, gostaríamos de V.Excias. levassem este documento ao conhecimento das autoridades responsáveis por nosso encarceramento e ao povo brasileiro.


  Os fatos relatados a seguir só poderão ser entendidos levando-se em conta o terrível significado deste longo período de cárcere, marcado pelas violências e mais tratos que sofremos e pela precariedade material das prisões por onde passamos. Este duro aprendizado [À MÃO: 2] demonstrou que estes ásperos anos constituem um prolongamento das torturas sofridas após nosso aprisionamento. A perspectiva de sermos assassinados [À MÃO: 3] é uma companheira permanente, haja vista os inúmeros casos de torturas, assassinatos e desaparecimentos de presos políticos ocorridos no Brasil nos últimos anos.


  Neste quadro geral, o Presídio da Ilha Grande ocupa um lugar especial, pois as brutalidades praticadas contra presos políticos [À MÃO: 4] e comuns acerca de meio século lhe garantiram a fama de presídio castigo e ternaram este local conhecido como “Ilha do Diabo”.


  O presídio encontra-se num estado de colapso estrutural devido ao abandono a que sempre foram relegadas suas instalações, de há muito obsoletas. A falta d’água, [À MÃO: 5] o entupimento constante dos esgotos, acrescidos pela superlotação tornam os cubículos inabitáveis. Não é fornecido nenhuma material de higiene e limpeza. A alimentação é de péssima qualidade, não suprindo nossas necessidades básicas. [À MÃO: 6] Quanto à assistência médico-odontológica o panorama é aterrador. O dentista só aparece na época das férias escolares e o único médico, que serve aos mais de mil internos e à toda população da ilha, não consta com instrumentos e instalações mesmo para atender aos casos mais simples. Decorre daí que os atendimentos de maior gravidade e urgência sejam feitos no continente e isto esbarra não só nas tramitações burocráticas, como nos empecilhos impostos pela distância e limitação dos transportes, implicando em sérios riscos para nossas vidas. [À MÃO: 7] Tal situação fica patente no caso do Coronel do Exército Brasileiro, Jefferson Cardim de Alencar Osório, [À MÃO: 8] recentemente enviado para cá, sofrendo de disritmia e apoplexia, necessitando cuidados médicos especializados e sujeito a frequentes ataques, o que caracteriza um atentado contra sua vida.


  O isolamento social e geográfico desta ilha restringe a superação de tais problemas, tanto é que já ouvimos inúmeras promessas e o que constatamos foi um processo de contínuo agravamento. [À MÃO: 9]


  No entanto, existe uma outra categoria de problemas, cuja causa fundamental é o próprio isolamento deste presídio e que nos atinge com maios intensidade. Um de seus aspectos diz respeito às nossas visitas, que se limitam a duas por mês, quando a própria lei as prevê semanais. Nossos familiares têm de empreender uma longa viagem, utilizando ônibus, barcas de pescadores alugadas e caminhões, gastando cerca de vinte horas, no percurso de ida e volta, para permanecer conosco somente por três horas. Isto configura uma punição às nossas famílias e uma pena acessória para nós. [À MÃO: 10] A questão persistiria , mesmo que autorizassem visitas semanais, uma vez que a dureza da viagem e os gastos econômicos impediriam que as famílias se beneficiassem dente direito. Deve-se também a este fator que fiquemos privados da assistência jurídica, tanto é que, até hoje, nenhum advogado pôde visitar-nos. Contudo, o aspecto mais grave deste isolamento liga-se aos fato de favorecer enormemente a prática de violências e arbitrariedades contra presos políticos e comuns. [À MÃO: 11] Ainda no início do mês passado, os jornais divulgaram a notícia do assassinato de dois internos deste presídio, vitimas dos espancamentos que sofreram nas mãos de guardas e policiais militares. A este relato poderíamos acrescentar incontáveis outros. [À MÃO: 12] Esta realidade particular, entendida dentro de uma envolvente mais ampla, isto é, das constantes violações dos direitos humanos dos presos políticos brasileiros, levou-nos a concluir que nossa permanência aqui significa a perspectiva de um aniquilamento lento, ou então, uma saída mais rápida, configurada em nosso massacre.


  Diante deste risco ampliado que pensa sobre nossas vidas e por sabermos que as principais dificuldades que enfrentamos são determinadas pelo isolamento deste presídio, não tendo, portanto, soluções locais e ainda considerando que a maioria dos prisioneiros políticos existentes no país esteve encarcerada em unidades prisionais dentro dos principais centros urbanos, inclusive na cidade do Rio de Janeiro, [À MÃO: 13] onde existiam e existem presos políticos, passamos a solicitar nossa transferência para essa cidade.


  Inúmeras tentativas foram feitas neste sentido. Há um ano, encaminhamos extenso documento ao Senhor Ministro da Justiça denunciando as péssimas condições carcerárias que enfrentávamos e solicitando nossas transferências para o Rio. [À MÃO: 14] Mais recentemente, em março deste ano, enviamos um memorial de mesmo teor aos Senhores Deputados da Assembleia Constituinte do Estado do Rio de Janeiro (cuja cópia encontra-se anexa). Em função disto, no dia 21 de março, uma comissão de deputados estaduais foi recebida em audiência pelo Senhor Secretário de Justiça do Rio de Janeiro, [À MÃO: 15] ocasião em que entregaram cópia memorial e pediram que fosse dado provimento à nossa reivindicação. No dia 26 de março o Senhor Diretor do Departamento do Sistema Penitenciário – DESIPE – doo Estado do Rio de Janeiro esteve aqui e manteve contato conosco, quando aproveitamos para fazer uma exposição sobre nossos problemas, frisando que considerávamos ser a transferência a única solução. No dia 4 de abril “O Estado de São Paulo” publicou declarações desta autoridade afirmando que deveríamos ser transferidos, a curto prazo, para o Rio de Janeiro. Notícias semelhantes foram divulgadas por outros jornais e por emissoras de rádio, deixando entrever uma solução satisfatória.


  Entretanto, a chegada de nove presos políticos, entre eles o Coronel Jefferson Cardim de Alencar Osório, vindos do Presídio do Exército (Fortaleza de Santa Cruz), no dia 12 de abril, levou-nos a duvidas dessas informações, principalmente porque isto acarretou o agravamento de nossas condições carcerárias, gerando superlotação dos cubículos. Nossas suspeitas confirmam-se no dia 23 de abril, quando mantivemos contato com os senhores Diretor do DESIPE e Secretário de Justiça, que estavam em visita a este estabelecimento. Neste ocasião fomos informados que não havia nada de definido quanto nossa transferência e que deveríamos aqui ficar.


  Não aceitamos mais esta protelação, [À MÃO: 16] visto que representa uma reafirmação do treinamento policial-repressivo a que vemos sendo submetidos, orientado tão somente para nossa destruição física e psicológica, o que é amplamente facilitado pelo isolamento geográfico-social da Ilha Grande.


  Conscientes desta ameaça e vendo esgotadas todas as outras formas de conseguir nossa justa reivindicação, [À MÃO: 17] fomos impelidos a entrar em GREVE DE FOME a partir de hoje, até que seja definida nossa transferência para a cidade do Rio de Janeiro, em um local onde nos sejam garantidos os direitos fundamentais e respeitada nossa dignidade de PRESOS POLÍTICOS. [À MÃO: 18]


   


  Ilha Grande, 5 de maio de 1975
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  OBS.: Do próprio punho do Ch. SNI


   


  1 – Por que presos políticos?


   


  2 – O duro aprendizado não se coaduna com o aprendizado fácil e rápido para sequestra, roubar e matar!


   


  3 – Essa perspectiva demonstra um juízo pouco lisonjeiro sobre a inteligência dos homens do Governo!


   


  4 – Não é verdade! As informações a que se chegou são até elogiáveis quanto ao tratamento dispensado. As falhas ou deficiências não decorrem da vontade expressa dos carcereiros e não se constituem em brutalidade.


   


  5 – A falta d’água é esporádica. Em Copacabana, em 1973, toda a área do Posto 6, em Copacabana, só tinha água 2 vezes por semana...


   


  6 – Se não supre as necessidades básicas , pelo tempo que estão presos, já muitos teriam morrido...


   


  7 – Riscos para as nossas vidas? Mas não se preocupavam com esses riscos quando praticaram as ações por
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  Estou acompanhando os informes do SNI, as sínteses e conclusões, etc., e vejo que há um bom bocado de companheiros que é fascista e não sabe.


  Estão repetindo fórmulas e caminhos que deram em água de barrela não poucas vezes.


  “Nativistas”, nacionalistas, duros, paraquedistas, radicais, ultras. Só falta aparecer o General Massu. E há candidatos, lá isso não falta. [À MÃO: de acordo]
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  PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA


  SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES


  GABINETE


   


  Heitor.


   


  – Achei a fala presidencial muito boa. É um retrato fiel do que se tem feito e do que se espera fazer.


  – Há uma passagem na pg. 14, último parágrafo, que poderá ser interpretada como crítica aos governos anteriores


  – Excelente a parte referente à “distensão”.


  – Quanto à forma, eis o que anotei (já marcado na cópia que me enviaste):


  – pg. 2 – 6.ª linha – talvez melhor sem a vírgula.


  13.ª linha – substituir que estão por ora (para evitar 3 palavras em ão na mesma frase)


  pg. 3 – 1.ª linha – colocar uma vírgula após em que


  4.ª linha – promissores em lugar de auspiciosos;


  – retirar a expressão “com frutos que serão colhidos nos próximos anos”


  – penúltima linha – retirar a vírgula após implantação


  – pg 4 – 2.ª linha – acento em destruíram


  7.ª linha de maior em lugar de como maior


  – pg 5 – 6.ª linha – tirar o acento de déficit


  – 11.ª linha – tal situação em lugar de essa situação


  – pg 6 – 8.ª linha – deficit


  – última linha: tirar a vírgula após dúvida


  – pg 7 – 1.ª linha – vírgula após sucessivamente


  4ª linha: vírgula após preocupações


  – pg 8 – 1.ª linha: vírgula após 1973


  3.ª linha: vírgula após objetivamente


  10.ª linha: vírgulas antes de que e após 13 milhões


  11.ª linha: vírgula após escolar


  – pg 9 – Por que não Revolução?


  – pg 10 – 13.ª linha: Programam-se em lugar de programa-se


  – objetivamente entre vírgulas


  – pg 11 – 5.ª linha: se atribui em lugar de é atribuída


  – 11.ª linha: vírgula após epidemia


  – pg 14 – 2.ª linha: substituir toda a frase por: “Elaborou-se um plano nacional de saúde realmente viável”


  – 14.ª linha: suprimir deste governo


  – pg 15 – 7.ª linha: suprimir a vírgula após passado


  12.ª linha: suprimir a vírgula após PIS-PASEP


  – pg 17 – 4.ª linha: vírgula após Por último


  14.ª linha: vírgula após imprensa


  – pg 18 – 1.ª linha: vírgula após Constituição


  3.ª linha: vírgula após vereadores


  – pg 19 – 1.ª linha: contribuíram (acento)


  3.ª linha: e o do nacional em lugar de e do nacional


  9.ª linha: Rivera entre vírgulas


  – pg 20 – 4.ª linha: têm (acento)


  – 9.ª linha: vírgula após casuísmo


  – 10.ª linha: vírgula após também


  – pg 21 – 1.ª linha: vírgula após TAPACURÁ


  – pg 22 – 9.ª linha: vírgula após também


  – 11.ª linha: vírgula após excessivos


  vírgula após Sente-se


  12.ª linha: vírgula após proposições


  – pg. 23 – 1.ª linha: vírgula após praticadas e


  8.ª linha: em toda parte entre vírgulas


  11.ª linha: O que almejamos


  – pg 24 – 1.ª linha: vírgula após PASEP


  – pg 25 – 9.ª linha: vírgula após tempos


  13.ª linha: vírgula após pois


  vírgula após aparência


  – pg 26 – inventadas? Não será investidas?


   


  [À MÃO: assinatura]
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  SNI/AC


  MINISTÉRIO DO EXÉRCITO


  GABINETE DO MINISTRO


  CIE


   


  BRASÍLIA-DF 16 de junho de 1975


  INFORME Nº 209 S-102-A3-CIE


   


  1. ASSUNTO: ESTUDO E APRECIAÇÃO SOBRE A REVOLUÇÃO DE 64


  2. ORIGEN: CIE


  3. AVALIAÇÃO: A-1


  4. DIFUSÃO: SNI/AC


  5. DIFUSÃO ANTERIOR:


  6. REFERÊNCIA:


  7. ANEXO:


   


  Este CENTRO transcreve abaixo, a título de Informe, um “estudo e apreciação sobre a Revolução de 64”:


   


  1. SÍNTESE


   


  Esta pequena apreciação versa sobre a colocação, o situar-se da Revolução de 1964 dentro de um novo quadro: o do BRASIL já pacificado, normalizado.


  Tal enfoque provém, como consequência, do processo de “abertura” política, já desencadeado verbal e efetivamente. E latente, há mais tempo, no pensamento dos cidadãos.


  O presente estudo analisa aquela colocação, requerendo como base insubstituível uma tábua de valores, a ser proclamada e vivida – o que não foi feito nestes onze anos:


  reiterando a necessidade medular de formação filosófica adaptada para todos os que, em diversos graus, são responsáveis pelo pensamento da Revolução;


  reforçando com argumentos mais prementes e muito atuais a imprescimbilidade de se formarem as mentes, especialmente de jovens, de novos militares, políticos, eclesiásticos, através de programas organizados e de publicações, além de diálogos e debates que repugnam à nossa preguiça intelectual e podem ferir nossa sensibilidade. Repete que a luta mundial é pela conquista da mente humana, no que o marxismo internacional reconhecidamente tem sido exímio;


  analisando as consequências destruidoras da nacionalidade a provirem de “abertura” indiscriminada;


  sugerindo medidas para se aproveitar do que bom houver na “abertura” e conter o que há de nocivo, por falta de infraestrutura. Isso, sem que se esqueça que movimentos como esse possuem dinâmica própria, que passa a agir independentemente, superando controles;


  alvitrando opções para a manutenção do poder revolucionário, sua reafirmação patente e para o amortecimento da espiral da “abertura”;


  tocando, enfim, em problemas da imprensa e da justiça.


  Este é o único tema aqui tratado e não engloba, portanto, a inteira situação nacional. Uma sua faceta, apenas.


   


  2. MOMENTO ATUAL


   


  a. Estado da questão


   


  1º – Fatores externos influindo nos antecedentes do momento presente e diretamente nele mesmo:


  Enquanto o Gen GEISEL, designado como futuro presidente, preparava seu governo, já era sensível o desmoronamento moral dos ESTADOS UNIDOS ao fim do governo MÉDICI. Depois disso, só se agravou o desmanchamento moral da potência que materialmente é a mais forte. A visita de NIXON a PEQUIM e MOSCOU; os malabarismos muito pessoais do Dr KISSINGER; a “distensão”, consistindo em apertos de mão e recuo físico dos ESTADOS UNIDOS com avanço real do poder marxista; a “ostpolitik” do Vaticano, guardião moral da humanidade, com seus Cassaroli e jogos de cortesia, enganando multidões sobre aparente conciliação de duas doutrinas inconciliáveis; o taco de golf do Pres FORD, vibrando por uma semana, enquanto se fundia um país, cuja sobrevivência estava garantida por aval norte-americano posto em solene tratado. Em uma palavra: a capitulação antes o comunismo. E é ponderável o influxo psicológico dessa realidade sobre o espírito nacional.


   


  2º – Fatores internos:


  O Gov GEISEL apresenta-se ante si próprio como continuação da Gov CASTELLO BRANCO. Propôs-se efetivar o que o extinto Marechal não pode conseguir; a “redemocratização” inclusive;


  O Gov atual teve o mérito de sentir os anseios difusos pelo país. Havendo sucedido a governo, que, por sua vez, herdara situação difícil do final do de COSTA E SILVA, e que foi bem sucedido em pacificar a nação, a administração GEISEL encontrou um BRASIL mais tranquilo; por isso, com tempo mental para focalizar problemas de âmbito maior. Sem rebeliões a controlar, reflexiona o povo de hoje sobre questões universais, inerentes ao homem. Sobre a própria revolução de 64 inclusive, seu significado, sua continuação. E formula difusamente inquietações que o atual governo recolheu com propriedade. Tomou o pulso da nação;


  E não adotou carta de princípios, da qual emanaria consequente plano de ação. Só a este, o plano de ação. Essa já era uma falha fundamental da revolução de 64;


  Devido à personalidade de seu chefe, o governo atual soube ampliá-la desmedidamente.


  O método de ação escolhido é o velho e conhecido pragmatismo. Não o que provém da exata visão da eficiência, baseada em princípios morais, e que é bom, correto e necessário. Sim, o que se origina do sucesso imediatista, sem maiores perspectivas, despido de princípios. O que sempre termina por autodestruir-se, por sua própria dinâmica, como a História o ensina, e muitas vezes.


  As consequências virão fluindo obrigatoriamente. Como a força de gravidade atua ou como a criança tem de nascer, ao término da gravidez. Mal grado as boas intenções, que ninguém nega, de pessoas mal preparadas para o dever – aceito de ser estadista.


   


  3º – Algumas de caráter pessoal, universais outras, inevitáveis ainda outras – por essas forças convergentes desembocou-se na encruzilhada das decisões.


  Note-se que o problema deveria ser enfrentado, mais cedo ou mais tarde. É algo de positivo ter visto sua inelutabilidade.


  E a solução adotada, a opção feita, teria de ser a correta. Erro, aqui, é sinônimo de desastre.


   


  4º – Poderíamos resumir a dificuldade, que é complexa, em única pergunta: Como conciliar o movimento extraordinário de 1964 com a nação, que é algo de definitivo e estável?


  Tal interrogação essencial pode ser desdobrada em aspectos diferentes, revelando setores de seu denso conteúdo. É o que passamos a fazer, limitando-nos ao principal.


   


  5º – Assim:


  1) Ficará o BRASIL sempre com duas leis fundamentais, uma constituição e um poder revolucionário? Até quando?


  2) Havendo extinção do poder revolucionário, não se tornará comunista o país (Segurança)?


   


  6º – Outra formulação: (partidos políticos)


  – Se o MDB ganhar novas eleições, e, afinal, todas: poderá receber o governo?


  – Se não assumir a direção do país, qual será a repercussão:


  1) interna


  2) externa?


  Terá o poder militar força manter-se à teste da nação, se esta o repudiar em eleições?


  – Indo à questão de fundo ou de mérito; entregar o poder ao MDB não é mesmo que entregar o país ao comunismo internacional?


  – Ou será melhor liquidar, já, os partidos, a fim de estancar as eleições em seu nascedouro? Ou arquitetar sistema a modo mexicano, com um “PRI” nacional, perpetuando-se no poder 40 ou mais anos?


   


  7º – Ainda outra: (Justiça)


  – Neste início da opção feita pelo governo – o começo da “abertura” – dever-se-á deixar a Justiça investigar, apurar, castigar faltas que solertes acusadores, nacionais ou não, lhe assacam; ou ao menos a governos anteriores, relativas a prisões ilegais, e outros abusos do poder?


  E, avançando a “abertura”, poderá alguém deter a marcha da Justiça reclamada?


  Isso não viria desmoralizar a chefes revolucionários e, com eles, o movimento de 64? Não viria provar ao menos o patrocínio efeivo das Forças Armadas e governos à ações que qualquer justiça do mundo qualificaria de crimes?


  – E poderia a Justiça, crescendo a “abertura”, apurar também as faltas por corrupção atribuídas até a governadores escolhidos pelos presidentes no regime revolucionário? Suportaria o povo o descrédito que isso lançaria ao próprio movimento de 64? Enfim, não seria, essa, mais uma arma bem eficiente que nós mesmos daríamos ao marxismo internacional, contra o BRASIL?


   


  8º – Ainda outra formulação:


  A “abertura” inevitavelmente provocará cisão dentro das Forças Armadas: num momento internacional como o presente, isso pode ser suportável?


   


  9º – Para resumir: Tudo isso não representaria a condenação, ou mesmo sem ela, o fim do movimento de 64? E destruindo, não estaríamos abandonando o país ao comunismo internacional?


  b. “Abertura”


  Histórico: O ponto essencial: a mente humana. Princípios a manter. A “abertura”: de início, seu controle; depois: agir conforme puder ou não ficar contida. Possui lados bons. A “abertura” e casos peculiares. Preparar-lhe infraestrutura. Firmeza e vigilância.


   


  10º – Nestes últimos 12 anos, ainda em tempos do Gov GOULART, muito se escreveu sobre a necessidade de formação, em profundidade, dos espíritos. E o resultado tem sido diminuto. Em todos estes anos. Anos de ideias inúteis.


  Uma e outra pessoa, mostrou-se sensível à persistente argumentação; mas, não se encontrava ao nível das decisões. Quanto aos demais, não encontraram nem tempo, nem disposição e não tinham o hábito de estudarem papéis sobre formação “mental” – algo sutil e aparentemente tão distanciado dos afazeres do momento, das lutas a vencer, das tarefas a executar. Principalmente, das preocupações que se apreciavam manter.


  Planos de “mentalização” foram elaborados. Percebia-se com dura clareza a ausência de mentalidade preparada para nova realidade. Teria de ser formada. Estruturar noivo arcabouço de ideias, a entrosarem-se organicamente com o antigo, que não é mau, mas incompleto. Viu-se quão preciso seria dispor-se de algumas pessoas com exata visão das coisas, que, deixando o resto, se dedicassem à formação primeiro dos chefes, depois dos demais.


  No concernente ao campo inimigo, devemos reconhecer que, pelo menos desde o manifesto de 1848, de MARX, até hoje, ininterruptamente, sem cansaço, a formação mental foi vista como a base, o fulcro, o coração, a nascente, a origem da conquista do mundo. Tudo partindo dela, tudo por ela normado. Com o progresso da técnica de propaganda, essa formação mental do socialismo clássico avançou sobre o mundo. Penetrou nas fortalezas do mundo ocidental, envenenou a opinião pública de países fortes, tornando-os débeis, fez conscritos desertarem com orgulho, e com elogios por seu ato serem recebidos em nações do mesmo bloco, paralisou decisões, dividiu profundamente concidadãos do mesmo povo, manietou vontades. De armados, fez inermes. De decididos, hesitantes. De bravos, imbecis preocupados com o que iriam dizer de suas atitudes. Corroi exército poderoso, para que ele mesmo se corrompa. Movimenta país poderoso em guerra, não para vencer, mas para que, enfim, se confesse derrotado ante pigmeus. Secciona os poderes de nações, fazendo com que lutem entre si mesmos. Nina o campo adversário, a tal ponto que pode, nos países socialistas, matar, tiranizar, destruir e ainda colher encômios do inimigo por sua generosidade e altruismo. Ainda inferior em poderio militar, pode assim o mundo socialista ser superior na conquista interna, no desarmamento íntimo do ocidente. Porque tem formação mental bem conduzida. E o ocidente abdicou dessa arma básica, a que sustenta as demais armas e lhes indica a direção a atingir.


  Porque o combate atual no mundo é pela POSSE DA MENTE HUMANA.


  O resto são meios, eficientes alguns, menos, outros – instrumentos para obtenção daquele fim.


   


  11º – Começam os reconhecimentos, no mundo ocidental, a essa realidade tão sovada entre os do mundo socialista. Por enquanto, só a verificação do fato. O primeiro passo.


  Os jornais de 8 Maio 1975 aduzem declarações do Dr KISSINGER a respeito da queda do CAMBODJA e VIETNÃ DO SUL. Diz ele que o socialismo comunista dentro de um máximo de 10 anos será “uma grande dificuldade interna para a mente americana”. “Não sei”, acrescentou, “que filosofias e doutrinas se anteporão a isso na ocasião; mas, terá que haver alguma coisa”. É um primeiro olhar na velha realidade, antes não vista. O Secretário não falou em foguetes como ameaça; mas em ideias. Porque quem maneja e comanda os foguetes são as ideias.


  Igualmente, general francês que combateu na antiga INDOCHINA, declarava, há dias, que os norte-americanos não poderiam vencer a arma, segundo ele, mais poderosa do mundo; a ideia nacionalista de que estavam tão impregnados vietcongs e vietnamitas do norte. Declaração que no articulista CARLOS CASTELLO BRANCO, entre outros, encontrou eco posterior: “Um exército que chegou a contar 550 mil homens, apoiados por bombardeiros que lançavam milhões de toneladas de bombas semanalmente sobre um pequeno país, mostrou-se impotente para liquidar a guerrilha ideológica, alimentada pelas armas soviéticas”, (J. B., 2 Maio 75, p.2). Ressalvando-se o adjetivo “nacionalista” do Gen francês (porque não é só essa ideia que move, mas toda e qualquer ideia-força) e o fato de a guerra do Viet-Nam ter-se constituído algo de original, pois americanos não atacaram, excetuadas alguma vez, o território inimigo – fica de certo o reconhecimento de que a ideia, bem elaborada e assimilada, é que colocou armas nas mãos inimigas, sustentou-as apesar da inferioridade material e fez derrubar colosso.


  Essa é a mola do universo humano. Compreender isso é enfrentar com objetividade o problema, em ordem a soluções eficazes.


   


  12º – Posto isto, avancemos em nosso estudo.


  Passaremos a tentar responder à pergunta sintética e a seus desdobramentos, enunciados mais acima.


  Primeiro, focalizaremos soluções para o momento atual; depois, para programa de longo alcance, que compreenda presente e futuro.


   


  13º – Iniciemos pela colocação dos princípios gerais. Os que manteremos a todo o custo.


  1) O movimento de 1964 representou a Nação Brasileira na restauração de sua alma nacional, isto é, suas tradições fundamentais e comuns, e seus valores – o bem comum nacional, a pessoa humana na visão cristã, o apego à sua independência nacional, o direito de pensar, de ter religião, o respeito à propriedade privada, dentro da justiça social e como complemento do exercício da personalidade humana.


  2) Por isso, conquanto vinculado a circunstâncias concretas do momento histórico, o Movimento de 64 transcende o instante e se insere no permanente nacional.


  O que significa, entre outras coisas, que não pode ser negado. Tem de ser aceito. Disto não se pode abrir mão. É o terreno comum necessário para qualquer encontro de opiniões diversas.


  Outra coisa é julgar os homens do Movimento. E alguns de seus atos. Se isso for efetuado, não se admita julgamento da questão em si. O Movimento foi a Nação realizando-se. E à Nação não se julga.


  3) Enquanto contraposição, o Movimento de 64 nega qualquer submissão internacional, máxime ao socialismo marxista. Não se dobrará ante ele e o combaterá por todos os meios de que disponha o país. É, embora não unido a qualquer igreja como instituição, seja a majoritária sejam as de menor tradição nacional e número de adeptos – o BRASIL é cristão.


   


  14º – Colocados os postulados principais em situação intangível, focalizemos um segundo estágio de considerações.


  Questiona-se, hoje em dia, a continuação do Movimento de 1964. Mesmo entre os que pugnaram por ele, há os que atualmente duvidam. Alguns negam até a continuação do espírito de 64; outros, destes, rejeitam apenas a estrutura revolucionária – atos, escolha de governadores, indicação do presidente...


  Nisso, vários da situação concordam com a oposição.


  Nosso ponto de vista é claro: o espírito e as estruturas do Movimento Nacional de 64 devem continuar ainda. Aquele, sempre; estas, com melhorias, até que possam ser dispensadas sem que a Nação venha a sofrer pelo desaparecimento delas. O que está ainda longe de ser alcançado.


   


  15º – No entanto, aí está o início da “abertura”. Em ação. Lenta, mas insopitavelmente, caminha (achamos até que, após a entrevista do jurista TRIGUEIRO, já andou demais. É o momento de envolvê-la em hábil entorpecimento).


  Pois pensamos que “aberturas” como essa sem infraestrutura é fechamento do progresso institucional do país. É retrocesso. Retornar-se-á a 1964 antes de 31 Março, ou 1955, ou... 1922.


  E não há infraestrutura, porque ninguém a preparou. A primeira viga para ela teria sido a formação mental. A preparação de líderes. A condimentação da opinião pública. Ao contrário, deixou-se esse setor aos comunistas. Ainda há pouco, em artigo sobre “Inconsciência arenista” (Jornal da Tarde, SP, 28 Abr 75, p. 4), articulista comentava como os intelectuais, estudantes, inclusive, foram drogados pela literatura marxista, não combatida eficazmente pela Revolução, e pelos meios de comunicação, clara, evidente, manifestamente infiltrados. “Muito mais importante do que as filas de insatisfeito (do INPS), é a constante lavagem cerebral da opinião pública, feita por poderosos meios de comunicação, e não apenas nos limitados horários de funcionamento do INPS nem somente diante de seus postos, mas durante as 24 horas do dia e até mesmo no interior dos lares, onde a televisão desempenha um poderoso trabalho de corrupção das mentes jovens, frequentemente via Embratel, ou seja, com sofisticados recursos postos à sua disposição pelos governos nascidos da Revolução”. E aduz admirada verificação de SARTRE, após visita ao BRASIL: “Para surpresa de todos, a presença cultural da esquerda não foi liquidada naquela data; mas ainda, não deixou de se desenvolver daí por diante. Sua produção domina... existe uma relativa hegemonia cultural da esquerda no país. É o que se pode constatar nas livrarias de SÃO PAULO e do RIO, cheias de publicações marxistas, nas estreias teatrais... na agitação dos estudantes ou nas proclamações do clero avançado. Em suma, nos santuários da cultura burguesa, a esquerda dá o tom”.


  Ora, se os governos da Revolução não fundaram departamento especializado para isso – o estudo intelectual da infiltração intelectual sobre o meio intelectual do país – mas pobre e nem sempre esclarecida censura, muito limitada e sem discernimento, no geral – se não forjaram homens que pudessem ser líderes; se não afastaram mentores intelectuais perniciosos – alguns, sim – que continuaram a pontificar até dentro de ministérios culturais; se não estabelecerem em postos-chaves pessoas de absoluta confiança revolucionária; se não criaram novos esquemas orgânicos (não estamos falando aqui, nos Atos Institucionais): onde está a infraestrutura para suportar o embate da “abertura”?


  “Abertura” assim é a permissão para o inimigo entrar, em cunhas profundas e talvez definitivas, dentro do campo da Revolução de 64. Por isso está inquietando e pode dividir as FFAA.


   


  16º – Há mais. Um impulso como esse dado pela “abertura” possui dinâmica própria. Uma vez posto em movimento, avança por si mesmo e sofre contenções apenas como armazenamento de maior força. A soma de carga emotiva que aciona, os interesses que desata só crescem, não diminuem por si mesmos. Chega ao ponto em que ficam incontroláveis e seguem as leis de sua própria mecânica.


  Assim, por muito que os líderes mais velhos e mais experimentados do MDB, como ULYSSES GUIMARÃES e FRANCO MONTORO, aconselhem calma a seus liderados, a irem por etapas, a “cooperarem com o governo que quer a abertura gradual”, não conseguem sofrear o entusiasmo, com sabor de desafio, de alguns membros do partido. Na ARENA, obtêm-se mais, porém há evidentes sinais de impaciência.


  Essa sofreguidão também pode revestir-se de astúcia. E, então, é aceita com facilidade. O deputado JOSÉ CARLOS TEIXEIRA, MDB-SERGIPE, propôs dia 7 Maio 75, em BRASÍLIA, o diálogo de seu partido com militares. Não obstante as cautelas que acha necessárias para o êxito de seu projeto, este, afinal, é uma tentativa de envolvimento para apressar a abertura maior. A ideia, em si, é boa e tais contatos, de vez em quando, seriam salutares, máxime em se tratando da hipótese que vamos expor em nosso nº 20, pag. 15. Mas, de momento, o que se pretende é azeitar um pouco as roldanas lentas de abertura. A sugestão de TEIXEIRA foi encampada pelos líderes do partido, FRANCO MONTORO, THALES RAMALHO, ALCEU COLLARES. Pode ser fator de divisão entre as FFAA, pelo envolvimento astucioso que políticos sabem tecer.


  No lado da jurisprudência, famoso jurista dá entrevista, afirmando que, legalmente, se o Congresso quiser, poderá suprimir, sem mais, o Ato 5 (OSWALDO TRIGUEIRO, há pouco aposentado do Supremo Tribunal Federal, em “O Estado de S. Paulo”, 11 Maio 75, p. 5).


  Isso, ao lado dos pertinazes defensores de “abertura”, com menor repercussão pela rotina em que cairam, como é o caso de TRISTÃO DE ATAIDE. No JB de 2 Maio 75, sob o título “A tecla indispensável” enumera os modos de “abertura”, desde o que acha mais difícil até o que julga mais viável: “abolição imediata de todos os Atos Institucionais”, “ampla anistia”, “abolição do bipartidarismo”, “abertura, honesta e ampla, de todos os canais publicitários”.


  Controlar, agora, a espiral da “abertura” é difícil, mas indispensável. Repetimos que possui ela dinamismo próprio, que rompe controles externos. Mas, temporiamente, poderá ficar refreada, contida. E o meio é solene declaração de que o Ato 5 será mantido até que a Nação possua estrutura para assegurar a sobrevivência e assimilação total do espírito de 1964. Dir-se-á claramente que não será abolido, mesmo com “aberturas”. E, “data occasione”, empregar-se-ia o Ato, mesmo que fosse só beneficamente, digamos em algum bom decreto-lei que desse alguma vantagem para classe ou categoria mais humilde ou não tão modesta, mas de simples assalariados; alegar-se-ia a urgência da medida, para justificar só formalmente o não uso da via ordinária, a saber, do envio de projeto do executivo ao Congresso.


  Quando falamos em conter a “abertura”, não estamos entendendo necessariamente que se proibisse de falar nisso. No momento, seria contraproducente. O debate da institucionalização, por exemplo, (parte da “abertura”) tem sido provocado e dinamizado pelo próprio Pres. da República: e um repentino silêncio imposto evidenciaria pressão sobre o Presidente, o que ampliaria setor de dissídio. O que se entende com conter a “abertura” é simplesmente, de início, a aludida declaração, feita de modo bem claro, de que o Ato 5 não será revogado; e, preferentemente, emprego do Ato, repetimos, mormente se se encontrar alguma medida simpática a ser obtida através dele. E, avançando muito celermente, como está, a “abertura” deve ser contida também por, nos repetimos, hábil entorpecimento.


  Evidentemente, surgirá a pergunta do até quando será mantido o referido Ato. A mesma declaração poderia, desde já, acrescentar que perseverará ainda por “longo período” ou “anos”, até ser encontrado ou:


  1) modo de institucionalizá-lo definitivamente; ou


  2) o Ato será mantido até que haja infraestrutura e pessoas preparadas para manter o espírito de 1964. Ou outra forma semelhante.


  Claro está que tais fórmulas referentes ao término do Ato 5 são muito vagas e se prestam a diferentes interpretações. Não é mau que existem. Ficará, porém, claro e evidenciado de que o governo não abre mão do poder revolucionário; em segundo lugar, de que só o governo é juiz dessa questão.


  Há outro aspecto a aprofundar.


  Dissemos que o dinamismo de “abertura” contém força própria, que pode transcender qualquer controle. E isso acontecerá, apesar de requerida declaração da permanência dele, se se permitir que os debates em torno da questão atinjam clímax que toque ao paroxismo. Tornando-se como obsessão, não se conseguirá controlar o debate, a não ser por sucessivas aplicações do Ato, ainda que por outros motivos, cá e lá pelo BRASIL. É mister, portanto, que através de lideranças ou deputados “bem informados”, “achegados ao Planalto”, “das relações do Min da Justiça” se resfrie o ambiente toda vez que o excesso emocional arrisque galvanização nímia em torno da ideia. (“O Ministro está preocupado... Parece, consta que o presidente está achando demais... talvez haja a possibilidade de se suspender esse debate e reservá-lo só à área governamental... Por isso, melhor estabelecer um intervalo; há outros problemas urgentes...”)


  Quanto a nós: se a contenção da “abertura” do modo acima acabar, pelo crescendo emotivo, sendo inútil então só resta cerceá-la habilmente, se possível despercebidamente, medida após medida.


   


  17º – A “abertura” pode realizar-se com o setor das comunicações, mas sempre sob controle (isso na 1ª hipótese: do sucesso).


  Deve-se reconhecer que a censura, efetivamente exercida “in loco” por pessoas tantas vezes despreparadas e sem discernimento, lançou descrédito sobre esse necessário meio de controle. Impõe-se uma reestruturação. Escolher as pessoas a dedo. Disto depende muito, na situação atual.


  Achamos, pois, que a censura deva continuar. O modo é que seria diferente.


  Para cada jornal de cidade grande, para cada grupo de publicações não muito empenhativas, haveria um censor. Assim também para cada canal de televisão; ou, onde houver pouco serviço, para cada cidade onde haja canais de televisão bastaria único censor. Não teriam sua sede no órgão de comunicação, a não ser que fosse impossível outro modo. E nem visitariam o órgão.


  Designadas as pessoas, o chefe local ou o representante do Ministério da Justiça ou quem for, que tenha autoridade para isso, convocaria aos diretores dos órgãos de comunicação. Em entrevista quanto possível amena e sem exibições de autoritarismo, dir-se-ia claro a todos que competiria a cada órgão autocensurar-se. Como critério básico, a Segurança nacional. E como esse termo pode ser compreendido de múltiplas maneiras, dar-se-iam exemplos do que se entende, no caso, por segurança nacional. Assim mesmo, publicando o órgão algo que atente contra aquela exigência, caberia ao censor, “a posteriori”, pois, prevenir ao diretor; na décima (quinta?) admoestação, o censor passaria a trabalhar dentro do órgão comunicador e fazendo censura prévia.


  Havendo algum órgão comunicador que recuse colaborar e autocensurar-se (será talvez o caso de “O Estado de São Paulo”), a mecânica será a mesma. Na reunião dos diretores com o representante do Ministério, este responderia que confiava no patriotismo dos dirigentes da publicação (da TV...) e esperava que não fossem atentar contra o país; mas, que havendo alguma transgressão seriam feitas as advertências e, caso prosseguisse o atentado à segurança, igualmente um censor se instalaria outra vez dentro do órgão de comunicação. Como para os demais. Só que, garantia-se, seria censor inteligente e bem-dotado, incapaz de mesquinharias, e culto.


   


  18º – Por fim, não é demasiado observar a imensa importância dos órgãos de comunicação na formação da opinião pública. Se ficarem largados a si mesmos, podem destruir uma Nação. Podem também alimentar com novo dinamismo a força intrínseca da “abertura”, a tal ponto que, afinal, ela supere qualquer controle e chegue a destruir governos, ante eleições livres convocadas expressamente, e julgar todo o Movimento de 1964 como ilegítimo.


  “Abertura” vigiada dos meios de comunicação, sim.


   


  19º – Ao mesmo tempo que se reorganiza esse setor, este seria o momento de impedir a publicação de jornais só de títulos e muitos crimes, vergonha nacional e energia para a imaginação de pessoas ignorantes ou mórbidas. – Um ultimatum: ou tais jornais mudam de sistemática, ou serão supressos.


   


  20º – A “abertura” ou, mesmo sem ela, a fase mental em que o país ora entra, exige estudo mais acurado sobre os partidos. Algumas vezes já redigimos alguma coisa sobre isso. Organizados a partir de cima para baixo, são conglomerados inorgânicos. Continuam polarizados por interesses, não por programas. Funcionam dentro deles os antigos partidos, tão vivos como dantes. Há dias, repórter carioca afirmava que na nova Assembleia Constituinte do novo Estado do RIO, desde a porta de entrada “cheira-se PTB”.


  O MDB renovou-se mais, devido as próprias cassações em maior número. E os novos nem sempre tem a velha mentalidade ou submissão aos usados caciques. Mas, esse partido, como o outro, é um ajuntamento heterogêneo de partidos. Só a oposição o cimenta, oposição ao governo. E a ARENA, núcleo de interesses, igualmente sem princípios básicos e programação a executar, vive atualmente situação difícil. Dona da situação por 10 anos, não estaá afeita ao combate, e nem o quer. Acostumada a obedecer, não tem iniciativa, deixando que o partido adverso empalme objetivos que deveriam ser dela. Assim, o MDB apresenta medidas que estão mais de acordo com os desígnios do atual governo. E a ARENA ou atrasa-se ou se cala.


  Essa incômoda posição desencoraja o partido e o atemoriza. Examina ele a possibilidade de o partido da Revolução poder vir a ser... o MDB, excetuada a ala radical deste. Nesse caso, qual seria o papel dela, ARENA?


  Tudo provém: da maneira porque foram formados os 2 partidos, praticamente sem intervalo algum após a Revolução. Teria sido necessário não só extinguir os antigos partidos, mas suspender por um pouco mais de tempo a atividade partidária. Nesse meio tempo, ver-se-iam homens com ideias. E a Revolução apresentaria seu ideário (coisa que nunca fez). Daí partiria para a organização de 2 partidos verdadeiramente novos. O que houve foi mudança de rótulos e mistura de várias facções dentro de cada partido.


  Mas, a situação sendo realmente assim, temos algumas opções a considerar:


  – manter os 2 partidos, mas exigir reforma da ARENA:


  com introdução de valores jovens, líderes em potencial ou já realizados (JOSÉ BONIFÁCIO, por exemplo, foi constituinte em 1934); ideário e programação claros e exequíveis; tentar fusão das heterogeneidades excessivas; libertar a ARENA de tutela exagerada, fazendo-se com que se sinta maior de idade; dar pequenos cursos intensivos de formação político-partidária, criando-se assim não bem uma “mística”, mas uma consciência comum entre arenistas; para o MDB: o que for aplicável – apelo a que formem bem seus membros, pois o BRASIL precisa de todos seus filhos; que se aglutinem mais homogeneamente, conservando, embora, as legítimas diferenças acidentais; ressaltar o quanto o governo espera da crítica construtiva e colaboração da oposição;


  – deixar com que a ARENA se esfacele por debilidade, sem sobressaltos, que se “apague” lentamente. Neste caso, chegará o momento em que o governo terá que criar novo(s) partido(s). E apresentará tal criação como consequência necessária ante a liquescência da ARENA. Haveria a vantagem de que, assim, se sepultariam alguns dos velhos pagés, mas não se deve esquecer que lideranças não se improvisam e alguns têm de ser utilizados mesmo na nova organização.


  Numa reorganização, o MDB também apresentaria mais evidentes seus aspectos de dissolução. Seria, então, preciso um novo “ordenamento” partidário no BRASIL; outra opção seria a de criar um 3º partido, ou deixar que ele apareça. Provavelmente seria um partido de tipo “socialista”.


  A propósito, este é o lugar para uma digressão. O vocábulo “socialismo” é hoje usado em sentido contraditório. Ora, como sinônimo de totalitarismo ideológico-econômico-político; ora como equivalente a democracia e a “justiça social”. Esta última palavra foi usada pelo Código de Malines, há décadas, e nasceu diretamente da Igreja Católica, que vem orientando a solução da “questão social” desde 1891. Pois bem. Socialismo, de fato, é um sistema absolutamente, quer dizer, integralmente totalitário; compreende as fontes de produção, todas, na mão do Estado, e, enfim, o pensamento dos cidadãos. O comunismo é legítimo socialismo, diferindo dele só nos métodos, pois prefere a rápida tomada do poder, por qualquer meio. Mas, o ideário e o programa de ação é idêntico. Daí vem que o fraseário russo só fala em mundo socialista, repúblicas socialistas, implantar o socialismo. Porque realmente se refere ao genuíno socialismo. MARK é socialista... marxismo é socialismo puro. A partir do conceito de “social” e “sociedade”, foi-se formando outro conteúdo para o vocábulo. Indicaria a melhor repartição de riquezas, a maior participação nos bens, a justiça social dentro de um país e no mundo. São significados contraditórios, pois este último não compreende o totalitarismo radical e absoluto do primeiro. E é uma lástima que se use de termo com dupla significação. Essa ambiguidade também é propaganda do socialismo verdadeiro, do qual a RÚSSIA e CHINA são baluartes. Daí vem o complexo de inferioridade do socialismo ante o comunismo: porque parece não ter a coragem de ser lógico e assumir os métodos do comunismo, que é o socialismo pleno.


  Aqui, o 3º partido seria mais provavelmente do tipo “socialista”, de um socialismo “democrático”, em que pese o paradoxo evidente. Como nas monarquias nórdicas, ou na ALEMANHA OCIDENTAL, ou INGLATERRA. Um “socialismo” caboclo, com larga margem demagógica, dado o assunto e metas que se proporia. Também quereria monopolizar a luta pela justiça social, como se fosse só sua. Mas, seria uma opção a se considerar. E tornar-se-ia o maior partido nacional. Há um óbice, porém, a ser cuidadosamente estudado: dada sua ambiguidade e indecisão de contornos, tal partido seria o mais sujeito a infiltrações de vulto:


  – salvo melhor juizo, parece que, de momento, a melhor opção seria conservar os 2 partidos existentes, e reformulando a ARENA, mais com auxílio de elementos capazes, escolhidos dentro dela mesma. Reforma de dentro para fora. Deverá, depois, passar a ter iniciativas. A convidar, ela mesma; cavalheirescamente, a Ministros de pastas digamos “indiferentes” a exporem seus planos, êxitos e dificuldades ao Congresso (não “convocação” obrigatória: convites). A crer naquilo que tiver de debater (formação!). A ser um tanto ousada na disputa com o MDB. Firmando, pouco a pouco, sua nova imagem, poderia até convidar inclusive a outras autoridades do Executivo (excetuado sempre o Presidente, que deve ficar acima disso) a fazerem palestras (evitar sempre o debate) no Congresso sobre alguns pontos de interesse geral. No aniversário da Revolução, poderia ela promover, para o fim das sessões de trabalho, por uns 10 dias ou semana exposições sobre o Movimento de 1964 feitas por chefes militares da época. Coisas assim para colocar o Executivo e o governo com o tato com o Congresso e povo em geral. Portanto, também com o MDB.


  Isso, feito em BRASÍLIA, poderia acontecer, em nível menor, por todo o BRASIL Por que não, um contato direto de militares bem convictos dos princípios que vão expor e bem preparados para os comunicar, nas cidades onde residem? (Vir de fora, só ocasionalmente, pois provaria plano previamente arquitetado para todo o país). Não entrariam em política partidária, mas consequentemente se valorizaria o partido do governo, pela própria propaganda discreta ou ao menos, pela só presença de um membro de setor executivo do governo, informalmente;


  – outra opção: fazer com os 2 partidos assinassem compromisso com o governo (a Revolução) e permitir que se alternassem no poder (não na Presidência). Acordo: no essencial, oposição acidental à vontade.


   


  21º – Outro ponto é examinar como serão designados os futuros governadores. Em eleições diretas, como programado, há grande perigo. O povo geralmente vota contra, porque que deseja, com ou sem razão, tudo o que julga dever possuir e não tem; e atribui tal carência ao governo existente. Modificar o critério, já estabelecido, para a designação dos futuros governadores antes das eleições de 76, à perigoso, pois os eleitores iriam às urnas sob o impacto da frustração. Cremos melhor esperar para após 1976. Poderia ai parecer manobra do governo, máxime se perder as eleições de 76; mas se deve suportar esse risco, em face a um bem maior.


  Talvez por falta de conhecimento das pessoas, as escolhas dos governadores tem sido, em muitos casos, infelizes. Nem sempre as pessoas mais dóceis são as mais competentes. É mister que se aprimorem os critérios da escolha. Basta de fracassos nesse importante setor.


  Realmente, a crise do material humano, não só para o preenchimento do cargo de governador, é intensa em nosso meio. Devemos reconhecê-lo. Só a formação do material humano pode fazer o BRASIL emergir da massa comum de pequenos países. Não há outra receita de elevação, de grandeza merecida.


  22º – A “abertura” no tocante ao setor da Justiça poderá ainda manter-se sob relativo controle, nos casos mais agudos. No entanto, não haja ilusões: a Justiça permanece através de regimes. Ela julgará tais casos no futuro, seja quando for. Poderão ser explicados pelo ambiente de “guerra” do momento em que existiram, mas é de suma conveniência que cessem totalmente abusos. As vezes o êxito rápido de uma investigação é urgente e necessário; mas, em outras, é a impaciência e até prepotência que não suportam delongas. É de todo preciso que se reformulem os métodos do setor. Por um dever moral, e por estratagema tático. – “Intellegentibus, pauca”.


  23º – Quanto ao momento presente, são estas as considerações que parecem mais urgentes. Há outras, não tão prementes, que oportunamente serão submetidas à apreciação. Em síntese, convém colocar a “abertura” sob controle. E a opinião das FFAA seria dada a conhecer ao Exmº Sr. Presidente, Chefe da Revolução.


   


  c. Para o futuro


   


  24º O essencial seria a já várias vezes aludida formação. Um ideário claro e substancioso, breve. Um método de ação, múltiplo e adaptável a circunstâncias diversas. E pessoas preparadas para isso. Com cursos intensivos de núcleos bem escolhidos. Ainda voltaremos a esse assunto, que é complexo. E prometedor.


   


  25º – Para o futuro, mas já se iniciando o estudo, dever-se-ia examinar a hipótese de transformar o Ato 5 numa prerrogativa de um Poder Moderador a ser instituído. Já o tivemos, durante o Império, e em geral bem exercido pelo Imperador. Agora, seriam as FFAA, representadas pelo seu chefe, o Presidente. Esta ideia tem sido proposta por juristas (prof BUZAID, quando Ministro; Vice-Governador MANUEL FERREIRA...) e também é nossa há muito tempo. Merece também estudo mais prolongado. No entanto, pode-se ir examinando esse ponto relevante. Com o poder moderador, o MDB não inquietaria, se vencesse eleições: exerceria cargos e funções sob autoridade do Poder Moderador.


   


  26º – Como o perigo maior, atual, é a infiltração intelectual; e como, hoje, marxistas ou pro marxistas não são, em geral, operários, como há 100 afirmava MARX que deveriam ser, mas intelectuais, entre eles também a classe estudantil, para o futuro imediato têm-se que estruturar perfeito plano de ação nesse setor, que a Revolução abandonou. É tarefa difícil e empenhativa, mas extremamente necessária.


  Também este ponto tem de ser mais desenvolvido e o será, se tivermos tempo. Isto, de nossa parte. Outros, com mais competência e lazer, poderão fazê-lo já.


   


  27º – Há também a examinar setor correlato ao de “formação” e ao “intelectual”. É o da formação militar. Até há alguns anos era mais difícil a infiltração na área militar pela “base”. Pela cúpula sempre foi possível. O jovem militar é um rapaz de sua época, com as virtudes e defeitos da juventude de hoje. Assim, possui problemas mais amplos, interrogações, comparações, além do eterno unilateralismo próprio dos jovens. Pois há que entender-se isso e estabelecer diálogos formativos, onde possam eles expor tudo o que os preocupa e verem solucionadas suas dúvidas sobre a escala de valores que devem abraçar. Embrenhar-se em tais diálogos pode ser algo de difícil para nossa mentalidade, formada sob outros moldes. Mas, é indispensável. Sem esse preciso sacrifício perderemos também a juventude militar. O mesmo se diga quanto a outros setores da juventude: estudantis, eclesiásticos, profissionais.


  É assunto ao qual, sendo professor, pretendemos retornar.


   


  28º – Concluindo por onde iniciamos, a saber, sobre a colocação do Movimento Revolucionário num BRASIL já pacificado, resumimos quanto dissemos:


  – Por tática, não se deve ir frontalmente contra a “abertura”, em público; pode-se aproveitar dela o que é positivo: maior liberdade ao poder legislativo (preparado para o futuro por “formação” específica, cursos, escolha de novos elementos bons...) maior liberdade à boa imprensa, menor distanciamento entre próceres governamentais e outros representantes do povo.


  – Mas, deve-se cerceá-la para além disso, com habilidade. Primeiro, com boa campanha publicitária, desviando a atenção nacional para outros problemas: o da justiça social (patrocinada pelo governo), o do custo de vida (enfoque para a questão do petróleo...) o do patriotismo inteligente. Depois, reafirmando-se a aplicação, máxime se benéfica (e não obstante a ARENA, que poderia ter apresentado o projeto...) do Ato 5; fazendo circular confidências reafirmadoras do Ato; mostrando que ainda não há infraestrutura para sua abolição; estudando a possibilidade de enxertá-lo na Constituição (ver o que fica dito e ler a entrevista do Jurista C. MEDEIROS em “O Estado de São Paulo” de 18 Maio 1975, p. 7).


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]


   


  CONFIDENCIAL


  177/13 Out 75


  PRISÃO DE SUBVERSIVO E ATUAÇÃO DA CNBB


  GENERAL ANTÔNIO CARLOS DA SILVA MURICI


   


  1. Em 13 Out 75, a Irmã AUGUSTA, da CNBB, solicitou ao General ANTÔNIO CARLOS SILVA MURICI que interferisse para localizar o subversivo ARMANDO TEIXEIRA FRUTUOSO, que estaria preso sob a acusação de pertencer à AP e que estaria precárias condições de saúde, necessitando, também, de assistência religiosa.


   


  2. Após argumentar sobre os antecedentes negativos da AP, o General MURICI prometeu tentar localizar o subversivo e informa à Irmã AUGUSTA.


   


  3. A Irmã AUGUSTA deu ciência a MARINA BANDEIRA “que do dia 04 ao dia 10 de setembro, ARMANDO TEIXEIRA FRUTUOSO foi ouvido pedindo água continuamente, pedindo socorro, sumindo cada vez mais a voz, no DOI. No dia 10 parou. Pararam os gemidos e não mais se ouviu a voz dele...”. O preso teria passado por uma verdadeira lavagem cerebral, encontrando-se em lastimável estado.


   


  4. O registro do item anterior teria sido dado para a Irmã OLIMPIA por um elemento que teria estado preso no DOI (SP ou RJ?) e que se encontrava apavorado com a possibilidade de para lá voltar, chegando, segundo MARINA BANDEIRA, a pôr em dúvida se a voz que pronunciava as palavras contidas no item anterior realmente eram de ARMANDO TEIXEIRA FRUTUOSO.


   


  5. Irmã AUGUSTA é de parecer que estes casos deveriam ser denunciados a Dom PAULO (EVARISTO ARNS?) que se encontra em ROMA/ITÁLIA. Os parentes do preso parece que optaram por escrever para D. ALOÍSIO LORSCHEITER que, também, viajou para aquela capital.


   


  CONFIDENCIAL


   


  DADOS COMPLEMENTARES DA SC – 3/AC/SNI


  1. ORIGEM/CLASSIFICAÇÃO: Agente B


  2. FORMA DE OBTENÇÃO: Acesso / Rio / RJ


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]


   


  CONFIDENCIAL


  189/14 Out 75


   


  ATUAÇÃO DA CNBB EM BENEFÍCIO DE SUBVERSIVOS PRESOS


   


  1. Em contato com MARINA BANDEIRA, Irmã AUGUSTA informou que estivera com o Prof. CÂNDIDO MENDES a fim de lhe solicitar os préstimos junto a um dos Assessores do Ministro da Justiça que estava no RIO/RJ, em favor de um preso.


  2. O Prof. CÂNDIDO MENDES não usaria o supracitado Assessor, pois no dia 15 ou 16 Out viria à BRASÍLIA a fim de se entender com o Ministro GOLBERY DO COUTO E SILVA pois “não crê muito em FALCÃO e Cia”.


  3. O Prof. CÂNDIDO MENDES teria afirmado que “as coisas pararam um tanto porque o Ministro GOLBERY esteve doente”. Teria, também, elogiado muito o fichário da “Comissão de Justiça e Paz”, que estava sendo organizado por REGINA, SDQ.


  4. Ainda o Prof. CÂNDIDO MENDES teria solicitado uma relação pormenorizada “dos últimos casos”, com todos os detalhes, a fim de levar para BRASÍLIA, provavelmente para submetê-los a apreciação da(s) autoridade(s) a(s) quem (quais) se dirigirá.


   


  DADOS COMPLEMENTARES DA SC-3/AC/SNI


  1. ORIGEM/CLASSIFICAÇÃO: Agente B


  2. FORMA DE OBTENÇÃO: Acesso / Rio / RJ


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]


   


  SECRETO


   


  IVONE telefona para RUTH dizendo que tenciona ir a Brasília falar com o Gen GOLBERI.


   


  26/08 – 11:20 às 14:10


   


  LINO fala para S. Paulo com ROSA MARIA. Esta informa que na OBAN só tem um preso. Ela não sabe quem é. Ela aconselha LOURDES a ir a Brasília, falar pessoalmente com o GOLBERI, pois este prometeu, a um grupo de mães de desaparecidos, que a partir de agora todas as prisões seriam comunicadas imediatamente aos familiares dos detidos.


   


  27/08


   


  NINA liga para IVONE e diz que estão ocorrendo duas reuniões, no Seminário e no Cenáculo, das 08:30 às 12:00 e das 14:00 às 19:00 hrs. A reunião no Cenáculo é da CNBB. NINA diz que esteve com o CÂNDIDO MENDES. NINA diz que D. EVARISTO ARNS, HELDER CÂMARA e EUGÊNIO SALLES estão indo às reuniões no Cenáculo, e D. EUGÊNIO também no Seminário.


   


  28/08 – 13:00 às 18:30


   


  LOURDES diz que falou com CÂNDIDO MENDES, o qual por sua vez telegrafou e telefonou para o Gen GOLBERI. LOURDES confirma que D. EVARISTO ARNS está no Cenáculo, com quem falou sobre o SÉRGIO, IVONE diz que ARNS disse que a lista (lista dos desaparecidos) já foi para o GOLBERI, e que ainda não mataram o SÉRGIO.


  IVONE diz que uma senhora tentou falar com o Cmt do I Ex, o qual, entretanto, está fora, parece que em Brasília. E que essa senhora lhe disse que a CHAVE era se conseguissem falar com o próprio GOLBERI.


  A LOURDES, ARNS disse ser a ida dele a Brasília desnecessária, porque o que LOURDES tentaria fazer é o que ele já estava fazendo (ou seja, o CÂNDIDO MENDES já está se ligando com o GOLBERI).


  LOURDES diz que vai voltar, por instrução de ARNS, às 13:00 hrs, ao Cenáculo.


   


  28/08 – a partir da 18:30


   


  MARIA liga para IVONE. IVONE informa que seu marido, AUGUSTO, foi chamado com urgência, pela ROSA MARIA, a São Paulo.


  IVONE diz que tem apelado para tudo, que foram ao CÂNDIDO MENDES e ao EVARISTO ARNS.


  IVOME diz que tem muita vontade de chegar, pessoalmente ao GOLBERI.


   


  SECRETO


   


  [À MÃO: gravação]


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]


   


  Em 20 Fev 1976


   


  Heitor.


  Você quer mesmo a minha opinião? Pois bem... aí vai.


  O documento anexo, a rigor, não é uma INFORMAÇÃO (na forma como, doutrinariamente, ela é definida). Aliás, também não são INFORMAÇÕES quase todos os documentos assim denominados e que transitam no SNI. O que fazemos normalmente? Perguntamos alguma coisa a A, A transfere a pergunta a B, B pergunta a C, C faz a mesma indagação inicial a D. D responde a C, C responde a B, B encaminha a resposta a A, A nos remete, como se fosse sua, a resposta de B, que é a de C, que também é a de D. Trocando em miúdos e adaptando ao caso presente: o Ch SNI pergunta à AC (A), a AC transfere a indagação à ABE (B), a ABE repete a pergunta à 8ª RM (C), a 8ª RM faz a mesma indagação ao 51º BI (D). O 51º BI, que é parte interessada, responde através de meias-verdades (o fato principal cercado de uma “história de cobertura”), a 8ª RM passa adiante a resposta do 51º BI, a ABE encaminha a mesma resposta e, finalmente, a AC nos transmite as suas conclusões, que nada mais são que os dados originários de ALTAMIRA (51º BI). Se o CIE também tiver entrado no circuito, além da AMA, dois órgãos terão remetido respostas idênticas à AC, cujos Analistas, satisfeitíssimos, estarão convencidos de terem produzido uma informação. Mesmo que não existam os dois órgãos e apenas um, eles também consideram Informação o documento elaborado. É o “samba do crioulo doido”...


  Creio, portanto, desnecessário analisar, pormenorizadamente, o que consta da INFORMAÇÃO 002/10/AC/76. É bastante atentar para as falhas que teriam sido cometidas pelo pessoal do 51º BI para se concluir das “histórias de cobertura” apresentadas, já com vários patrocinadores. Eu, de minha parte, até prova em contrário, continuo a acreditar que a verdade esteja na carta de HEIN ROBERT KORPERSHOEK. Creio, também, – diante do que tenho sabido de situações semelhantes –, que já conseguimos muito, se o pedido de desculpas lhe foi realmente apresentado e o material devolvido.


  Vale a pena insistir no assunto?


   


  Abraço


   


  [ASSINATURA]


   


  [À MÃO: Não insistiremos]


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]

  [Caso você prossiga na leitura desta transcrição, poderá retornar ao documento tocando no link [Voltar] localizado só aqui ou na última página do texto]


   


  I – CONSIDERAÇÕES GERAIS


   


  1. Antes de lastrear informações sobre a revista “O Cruzeiro” – uma das 72 empresas dos Diários Associados –, será oportuno fazer o enquadramento desse veículo de comunicação gráfica dentro da área conceitual de Segurança Nacional:


  a. A revista “O Cruzeiro” é a única de assuntos gerais genuinamente nacional, preparada por brasileiros e com mensagens brasileiras, dentro do leque conceitual de Segurança Nacional;


  b. Funciona, em todo o país, como um satélite gráfico, penetrando profundamente no interior, como instrumento de integração da informação geral e principalmente da informação – Brasil e de cultura. É o mais institucional de todos os veículos semanais;


  c. Nenhuma outra revista, senão o “O Cruzeiro”, poderia operar o transbordamento de suas edições para a América do Sul, pois já o fez com bastante sucesso, quando do lançamento de “O Cruzeiro Internacional”, que superou em venda e prestígio o “Life” espanhol, que era mantido pelo Departamento de Estado Americano. Se a presença do Brasil Grande no continente latino, cuja liderança vem de conquistar em virtude da expansão de seu desenvolvimento, indicar a necessidade tática do lançamento de um veículo gráfico, levando a mensagem da integração continental e da continentalização da economia, caberia logicamente à revista “O Cruzeiro” cumprir essa missão, porque reúne a seu favor todas as condições, inclusive a de ser um órgão tradicionalmente brasileiro;


  2. A presente conjuntura latino-americana, com a Argentina cada vez mais deteriorando seu processo político, ao ponto de se esboçar a deflagração de guerra-civil, com seus efeitos erosivos no campo ideológico, parece indicar, por parte do Brasil, cuja liderança continental é hoje indiscutível, a oportunidade tática de diálogo cada dia mais estreito e atuante com os países irmãos, atendendo a um gradualismo emergente em termos diplomáticos, de cooperação econômica e sob o amparo de dispositivos de comunicação, sem os quais esses objetivos de Segurança Continental poderiam esbarrar em choques de cultura, facilmente gerados pelas esquerdas. A comunicação eletrônica de rádio e televisão, com suas características impactuais, de ecos rápidos e fortes, poderia produzir o alarme de intervencionismo brasileiro no Continente, ou de alienação cultural com vistas a uma ação imperialista irreversível sim, mas de envolvimento necessariamente discreto – ao passo que a aplicação de instrumento gráfico, macio mas de apossamento firme, em termos de mensagens brasileiras, insere as vantagens de integração psicocultural silenciosa de consequências estratificantes, tal é a “personalidade” desse tipo de comunicação. Levando-se em conta que o veículo comunicador a ser aplicado ao continente é a revista “O Cruzeiro” que, durante muitos anos, circulou em todos os países latino-americanos com simpatia e sucesso editorial, porque produzia gama de jornalismo do gosto latino, e oferecia o Brasil.


  3. Em sendo profundamente integrada na comunidade nacional, com raízes atravessando três gerações, a revista “O Cruzeiro” sempre se colocou na defesa da Liberdade, da Democracia, dos nossos costumes, de nossas tradições, em suma, de todos os sentimentos e valores cívicos da Pátria, voltando sua guerra editorial contra o Comunismo e suas larvas de desagregação socioeconômica;


  4. Foi a revista “O Cruzeiro” que atacou e destruiu a imagem anti-Brasil de Dom Helder Câmara, quem se levantou, em âmbito nacional, contra esse deturpador do Cristianismo, que enxovalhava no exterior o nome do Brasil;


  5. Também foi a revista “O Cruzeiro”, porque amplamente motivada pela sua natividade, que frontalizou o caos do Governo João Goulart, atacando de frente a Leonel Brizola, desse modo gerando opinião pública favorável ao movimento libertador e renovador de março de 64.


  6. É a “O Cruzeiro” que, voluntariamente, em todas as suas edições – agora por iniciativa de Theophilo de Andrade, Austragesilo de Athaide, Ubiratan de Lemos, José Amádio, Leão Gondim, Manoel Maranhão e Martinho Luna de Alencar, – vem dando apoio nítido e forte aos gestos administrativos da Revolução;


  7. Quando alguns órgãos de importância editorial das mais destacadas, estão minados pelas esquerdas internacionais ou pelas lêndeas de um revanchismo sebastianista, inseriam mensagens antirrevolucionárias em suas páginas, senão mesmo subliminar ou frontalmente faziam o elogio de “verdades” marxistas, de origem chinesa ou soviética, conforme é de conhecimento dos instrumentos de contrainformação, a revista “O Cruzeiro” se firmava na sua vanguarda democrática, leal às origens da Pátria, por força de seu próprio instinto de brasilidade. A posição de passiva neutralidade em relação ao extinto terrorismo, em nossa Pátria, exercida pela maioria dos órgãos gráficos de comunicação inclusive os mais poderosos, nunca teve guarida em “O Cruzeiro”, que, pelo contrário, enfrentando o risco das próprias ações terroristas contra seu patrimônio e seus redatores, deu combate forte contra o terror, através de ampla e torrencial campanha jornalística.


  8. Esses fatos e evidências levam à formulação de perguntas:


  – O fechamento da revista “O Cruzeiro”, sumariamente, em virtude de velhos erros e de enfoque empresarial falso, estaria de acordo com os interesses de Segurança Nacional, na malha de sua ampla hermenêutica?


  – Esse fechamento quase certo, não poderia desencadear, dentro dos Diários Associados, a demolição em cadeia de todos os veículos de comunicação, deste modo deixando ao desamparo social alguns milhares de dependentes?


  – Em suma: a revista “O Cruzeiro”, com sua ampla penetração no território nacional, em espaços de comunicação ainda não cobertos pelas telecomunicações e com possibilidade de continentalizar sua circulação, estaria em condições de continuar prestando, através da informação cultural e de Brasil, bons serviços à sociedade brasileira?


  9. Se estas indagações obtiveram respostas afirmativas é natural que se conheça um pouco, por enquanto, da realidade empresarial da revista “O Cruzeiro”, do seu status financeiro, de sua debacle, de seus problemas cumulativos, de sua antiga poluição gerencial, em termos de processo gradativo – quadro de informações sem o qual não será possível antever soluções recuperativas.


   


  II – RETRATO DE HOJE DA REVISTA “O CRUZEIRO”


   


  1. Uma empresa próspera, de lucratividade crescente – eis o que era a Empresa Gráfica “O Cruzeiro” S.A. até a década de 60 – Foi minguando progressivamente, em virtude de desvios de gerenciação: os lucros não eram drenados para a natural e óbvia expansão da empresa. Não houve política de reinvestimento dos lucros, para renovação de parque gráfico moderno, capaz de aceitar os métodos de custos de economia de escala e enfrentar efeitos competitivos.


  2. Com um parque gráfico obsoleto, atrasado de 30 anos – melhor seria dizer um museu de ferro velho –, a empresa ia perdendo as opções de contratos no mercado gráfico, tão rico de ofertas, tendo como único amparo e faturamento de anúncios e matérias pagas da revista. A doutrina empresarial evidencia que, numa gráfica, as chamadas obras gráficas são o principal meio de sustentação, e os veículos, embora lucrativos, servem para ocupar faixas de ociosidade. A inversão desse princípio acabou por afundar a empresa, que gozava de relativa líberdade dentro do Grupo Associado. Assim, para sobreviver, o “O Cruzeiro” entregou-se ao império associado, perdeu a sua soberania, seus movimentos livres, aceitando participar intimamente de uma comunidade de empresas quase todas deficitárias, viciadas no atraso de pagamentos ao pessoal, bancos e fornecedores. Foi aí que o destino de “maior revista da América do Sul” se tornou mais trágico.


  3. Não comportaria, aqui, maximizar, com abundância de detalhes ou minudente análise de processo, a situação empresarial de “O Cruzeiro”. Contudo, para aferição do drama, bastaria mencionar alguns fatos:


  a. O “O Cruzeiro” deve a bancos, fornecedores e empregados cerca de 70 milhões de cruzeiros;


  b. Deve quase 1 milhão e meio de cruzeiros ao Fundo de Garantia do Ministério do Trabalho;


  c. Deve alguns milhões de cruzeiros ao INPS, que vem pagando lentamente;


  d. Desde novembro do ano passado suspendeu os pagamentos normais aos empregados, exceção das oficinas, favorecendo pequenos “vales” à Redação a à Administração, com isso provocando o esvaziamento nas duas áreas – a Administrativa, que debilita a Gerenciação, e a Editorial, que enfraquece o produto;


  e. Há um déficit mensal da ordem de 1 milhão e meio de cruzeiros;


  f. Há comprovada ociosidade de 65% na mão de obra da empresa, isto é, 65% dos funcionários simplesmente não trabalham por ausência de demanda, e a empresa não os dispensa porque não tem dinheiro para pagar o fundo de garantia, onde se enquadram quase todos;


  g. O doutor Martinho de Luna Alencar, atual Superintendente de “O Cruzeiro”, que, por suas vezes, em curto tempo, aceitou a responsabilidade de recuperar uma empresa praticamente destruída, administrativa e graficamente, chegou a emprestar de suas próprias economias quase um milhão de cruzeiros à empresa, empenhando sua própria casa e oito apartamentos no desespero de encontrar solução financeira, detalhe que evidencia até onde vai a real situação da Revista.


  4. A empresa tem ampla potencialidade para normalizar sua situação, em duas etapas:


  a. Com 4 milhões de cruzeiros demitiria o pessoal excedente, ocioso, com isso quase equilibrando as paralelas despesa – receita, com o restante implantaria novas estruturas no setor administrativo, dotando o Departamento Comercial de planejamento e de meios para executar os planos; de igual modo proveria a Redação, dando-lhe recursos para melhor produção editorial e consequente melhoria da Revista em termos de procura no mercado;


  b. A etapa definitiva do soerguimento, entretanto, repousa na montagem de novo parque gráfico, financiamento a longo prazo (amplamente facilitado) e carência de até 3 anos. A produção de obras gráficas diversificadas será a meta de uma administração voltada, objetivamente, para a solução dos problemas financeiros.


  5. A Redação e todos os departamentos sofrem a erosão empresarial. Muitos funcionários deixam a empresa para sobreviver noutros empregos. Permanecem, apenas, os mais antigos, num gesto de estoicismo.


  6. Não há gasolina para os carros, disso resultando, entre outras coisas, a estagnação no setor de reportagem de campo;


  7. Não há drogas no laboratório para a revelação dos filmes e o equipamento fotográfico, em poder dos profissionais, é velho e desgastado;


  8. Desde novembro do ano passado o pessoal da Redação e Administração vem recebendo, por vales, na base de até 150 cruzeiros por semana; a empresa não pagou o 13º salário e está devendo o fundo de garantia há 8 ou 10 meses;


  9. Como ninguém paga a ninguém, caiu o nível disciplinar, a própria moralidade administrativa. Desabou o caos, a bagunça. A autoridade departamental desmoronou. Situação, guardando as devidas proporções, muito semelhante a do Brasil no tempo de Jango;


  10. Repórteres e fotógrafos largam-se à rua, desesperados, em busca de “bicos” para sobreviver. As chefias nada podem fazer, moralmente desgastadas, e daí, sem dúvida, a disparada nos rumos do fim;


  11. Nos setores da Redação e Administração – os mais atingidos, já que as oficinas são pagas em dia, com apenas duas semanas de atraso –, os dramas enchem os corredores. Casos de despejo e até de fome. Os filhos que deixam de frequentar o colégio por falta de pagamento. E vai por ai esse capítulo de justas lamentações;


  12. A produção editorial, como é fácil prever, sofreu súbita retração – perdeu quantitativa e qualitativamente. Matérias frias enchem a revista. O esvaziamento jornalístico. A consequente queda do produto nas bancas do Brasil. Mesmo assim o O Cruzeiro sai, às 3as feiras, por milagre. Uma espécie de Patrulha de Bathaan do jornalismo brasileiro;


  13. Fecharam as sucursais de Belo Horizonte, praticamente Brasília. A de São Paulo continua respirando com dificuldade. Com seu chefe e dois repórteres, com salários atrasados e vivendo de expedientes;


  14. Esse tipo de sobrevivência, na selva da competição com órgãos amplamente amparados por capital de giro e moderna tecnologia, vem se mantendo por dois anos. Somente o folego da Revista poderia resistir a essa guerra desigual. É grande o poder das potencialidades de “O Cruzeiro”.


  15. Seus velhos funcionários, seu povo de muitos anos de batalha editorial, quer qualquer tipo de solução. Desde a mais macia para os culpados, até a mais drástica, se for o caso. O importante é que O Cruzeiro – tão caboclo, tão Brasil – continue na guerra em favor da Liberdade em suas páginas.


  16. Acha-se em curso uma Operação para venda dos quadros de Portinari, integrantes do patrimônio da revista e que estão penhorados por 3 milhões de cruzeiros, incluindo juros; a ideia fixa do Senador João Calmon, presidente do Condomínio Acionário dos DA, de fechar a revista, tendo procurado, nesse sentido, o apoio de vários condôminos. Defende a opinião que chegou ao fim a comunicação gráfica, do tipo revista, negando-se a ceder a argumentos mais sérios, amplamente comprovados, que indicam o contrário. Entretanto, em termos lógicos, não se conseguia o principal: o mínimo de 4 ou 5 milhões de cruzeiros para equilibrar receita-despesa e colocar a máquina para funcionar, gerando lucratividade para atendimento da dívida de bancos, fornecedores e empregados.


   


  III – COMO O GOVERNO PODERIA AJUDAR


   


  1. Através do Ministério da Fazenda – escalonamento suave das dívidas dos bancos, as mais pesadas; financiamento pelo Banco do Brasil de, pelo menos, 4 ou 5 milhões, para que seja possível nivelar despesa – receita e esta superar aquela por intermédio de planos, recursos e estímulos no preparo da Revista e na produção de faturamento de anúncios e matérias pagas; inserir na cúpula do sistema de administração, dois ou três funcionamentos do Ministério da Fazenda ou do Banco de Desenvolvimento Econômico, com a função de fiscalizar a aplicação dos recursos e influenciar os rumos gerenciais exatos, evitando que a administração associada de métodos ainda patriarcais, sob a regência de alguns elementos, possa aluir os esforços recuperativos;


  2. Através dos Serviços de Segurança – fazer sentir às agências de publicidade, por meios diretos ou indiretos, e até diretamente aos grandes clientes das agências, a necessidade de programar campanhas publicitárias para “O Cruzeiro”, ao invés de só o fazerem para revistas de origens não nacionais. É preciso observar que muitos profissionais esquerdistas, banidos da imprensa diária e semanal, caíram nas agências e não vêm com bons olhos a revista “O Cruzeiro”, em virtude de sua linha editorial, e isso exercem influência negativa contra o veículo, sob falsas alegações; alguns desses jornalistas transformados em publicitários compõem a máquina decisória. Não seria necessário, aqui, enfatizar a eficiência do sistema de boicote das esquerdas, eficiência presente também no seu sistema promocional;


  3. Estimular Governos Estaduais, órgãos federais, Ministérios – pelo menos por certo período necessário à recuperação prevista – a darem preferência a “O Cruzeiro” no caso de terem de divulgar quaisquer eventos impessoais de ordem administrativa;


  4. Se forem considerados válidos os argumentos a favor da circulação continental de “O Cruzeiro”, mensalmente, como mecanismo de mensagens brasileiras, estudar, através do Ministério das Relações Exteriores, a maneira de amparar a iniciativa;


  5. Na impossibilidade de dar ajuda, por intermédio dos itens expostos, então só restaria a medida extrema de intervenção do Governo, (tal vem de ocorrer com o “Jornal do Comércio” de Pernambuco), medida louvada nas dívidas de “O Cruzeiro” para com o Governo, emissão de títulos frios em administrações anteriores à do dr. Martinho de Luna Alencar, que jamais emitiu um só deles.


  6. Será lícito, ainda, advertir que, o desmoronamento de “O Cruzeiro” trará, no seu arrasto, o de todo império associado; que os inimigos do Brasil, no exterior, sempre capazes de qualquer tipo de vilania e sordidez, desde que possam atingir seus fins escabrosos, poderão simplesmente transformar um desastre da área exclusivamente privada – tão somente da responsabilidade dos administradores associados –, “num gesto de esmagamento da imprensa livre, no Brasil”, frase-carimbo de sua propaganda anti-Brasil. Por outro lado, a salvação de “O Cruzeiro”, se possível sem intervenção, como acautelamento político, poderá contar, pelo exemplo, e pela própria coersão dos condôminos associados bons contra os maus condôminos, as falências sucessivas no império criado pela grandeza de Assis Chateaubriand – o maior complexo de comunicação gráfico-visual da América Latina, instrumento de Integração e Segurança Nacional.


  Achamos do nosso dever o encaminhamento desta peça expositiva às autoridades de Segurança no setor das comunicações. A solução, entretanto, fica além do alcance de nossas mãos. Fica com o próprio Brasil, representado pelas inteligências que produzem a Segurança Nacional e pelo firme equilíbrio de seu comportamento.


   


  IV – CONSIDERAÇÕES FINAIS


   


  1. As soluções ora encaminhadas não são do conhecimento do Senador João Calmon, o qual, segundo consta, por todos os meios e modos procurou fechar a revista “O Cruzeiro”, sob a alegação de que a comunicação gráfica semanal não teria condições empresariais de sobrevivência;


  2. Pleiteia a Direção da Revista, que qualquer solução do Governo deverá ter no seu enquadramento, como condições “sine qua non”, o desligamento administrativo de O Cruzeiro do condomínio acionário dos Diários Associados – seja por intermédio de contrato entre o BNDE e a empresa financiada, seja por quaisquer outros meios, pois é certo que qualquer interferência no Condomínio aluirá – por mecanismo direto ou indireto – o esforço de recuperação. Há muitas modalidades de evitar a interferência do Senador;


  3. Em respondendo pela empresa, a sua Diretoria – da qual João Calmon não faz parte – poderá firmar qualquer tipo de contrato de validade jurídica;


  4. É bastante válido insistir na colocação de um funcionário do Governo – BNDE ou Ministério da Fazenda – junto à Diretoria de O Cruzeiro, cuja missão será a de fiscalizar a aplicação dos recursos e dar assessoria administrativa à Superintendência;


  5. Será oportuno, a partir do começo do ano, o lançamento da edição continental da Revista, circulação mensal. O último número de O Cruzeiro teria, assim, circulação definida em todo o Continente, levando direta ou indiretamente a mensagem do Brasil;


  6. O advogado Jorge Belo Lira, residente em Brasília, onde tem sua banca de advocacia, ex-funcionário de O Cruzeiro, atendendo a apelo de companheiros, tomou a iniciativa de procurar diretores do BNDE, aos quais contou o drama financeiro da empresa, solicitando ajuda. O apelo foi muito bem recebido pelos diretores do BNDE, que veem a possibilidade de empréstimo apoiado em verbas do PIS. As demarches prosseguem, sendo solicitado, agora, se for o caso, o apoio do Governo. Esse empréstimo, seja colocado à altura das necessidades reais de O Cruzeiro, poderá conjurar a crise da empresa, mas está esbarrando no fato de sede da Revista estar penhorada, para pagamento de dívida junto ao INPS, devendo ser esclarecido que a maior parte de tal dívida pertence a “O JORNAL”, que recentemente deixou de circular. Assim, o que pleiteia a atual Direção e a desvinculação do débito que não é da responsabilidade da Revista e o escalonamento da que lhe cabe, como é normal o INPS fazer.


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]


   


  REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL


   


  Qual é a origem?


   


  – Já deu bolo.


  – Veio “de companheiros militares” via Castro SNI


   


  Que bolo deu? Telefone-me


   


  Tinha que dar. Ora, o BNDE emprestar ao D.A.!!


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]


   


  Figueiredo


   


  Peço que V. me dê a ficha dos Ministros de 2ª classe – Itamarati – João Cabral de Mello Neto e Paulo Augusto Cotim Rodrigues Pereira.


  Estão indicados por promoção. Consta que foram demitidos por questões de segurança e que retornaram por via judicial.


   


  Em 23 maio 76


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]

  [Caso você prossiga na leitura desta transcrição, poderá retornar ao documento tocando no link [Voltar] localizado só aqui ou na última página do texto]


   


  SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES


   


  AGÊNCIA CENTRAL


   


  JUÍZO SINTÉTICO Nº 01/16/AC/76


   


  DATA: 20 JAN 76


  ASSUNTO: JOÃO CABRAL DE MELO NETO


  ORIGEM: CIE/PRG 000698


  REFERÊNCIA: MEMO Nº 049/SI-GAB DE 7 JAN 76


  DIFUSÃO: CH/SNI


   


  1. Dados de Qualificação


  Nome: JOÃO CABRAL DE MELO NETO


  Filiação: LUIZ ANTONIO CABRAL DE MELLO e


  CARMEM CARNEIRO LEÃO CABRAL DE MELO


  DLN – 6 JAN 1920


  Profissão: Diplomata


   


  2. Antecedentes


   


  a. Em 1952, seu nome é citado em artigos na Imprensa como um dos elementos comunistas que permaneceu no ITAMARATI.


  Foi noticiado também o seu regresso de LONDRES, onde servia, e apresentando-se ao Itamarati, visto estar sendo acusado em inquérito ali instaurado.


  A TRIBUNA DA IMPRENSA, de 23 SET de 1952, publicou que o nominado, ao ser interrogado pela Comissão de Inquérito do ITAMARATI, presidido pelo Embaixador HILDEBRANDO ACIOLI, confessou ser comunista, reconheceu que trabalhou para o comunismo, quando era Consul do BRASIL em BARCELONA e em LONDRES.


   


  b. Em 1953, foi posto em disponibilidade não remunerada, do cargo que então ocupava no Quadro de Pessoal e Parte Permanente (Carreira de Diplomata), do MRE, em Decreto de 20 MAR 53.


  A disponibilidade foi decretada em virtude de parecer do Conselho de Segurança Nacional, com base em conclusão da Comissão de Inquérito, instaurada para apurar atividades subversivas ligadas ao Partido Comunista, segundo a qual o nominado “não deve merecer até prova em contrário, a confiança integral de seus superiores”.


   


  c. Em 1954, foi reconduzido ao exercício do cargo, em virtude de sentença judicial passada pelo Supremo Tribunal Federal, concedendo mandado de segurança, anulando o processo administrativo e determinando a volta do nominado aos Quadros do MRE, em 7 JUL 54.


  – Segundo publicações no DIÁRIO DE NOTÍCIAS DE 10 – 1 – 54 e EMPRESA POPULAR de 14 – 2 – 54, seu nome é citado como tendo aderido ao I Congresso Nacional de Intelectuais.


   


  d. Em 1961, exerceu a função de Subchefe do Gabinete do Ministro da Agricultura, quando foi citado como um dos mais destacados entre os elementos comunistas dentro do Ministério, que poderiam com suas atividades comprometer a política do governo no esforço em prol da produção agropecuária.


   


  e. Em 1966, foi promovido pelo Ministro das Relações Exteriores, Emb JURACY MAGALHÃES, de 1º Secretário a Ministro de 2ª classe, por merecimento.


  Exerceu funções em BERNA/SUISSA e BARCELONA/ESPANHA.


   


  f. Em 1968, foi eleito para a Academia Brasileira de Letras, por unanimidade.


  Autor de vários livros de poesia e da peça “Morte e Vida Severina”, na qual explora a situação psicossocial do Nordeste através de uma forte mensagem de incitamento à luta de classes..


   


  g. Em 1969, serviu em ASSUNÇÃO/PARAGUAI.


  – Consta de uma relação de diplomatas organizada pelo ADIFA em BONN/RFA, e difundida como Informe A1, na qual é citado como elemento ligado à atividades comunistas.


   


  h. Em 1971, um informe da ARJ/SNI, classificado como A1, dava conta de ligações que o nominado mantinha com colaboradores de D. HELDER CÂMARA.


  Em diversas ocasiões, transportou para o exterior encomendas e volumes entregues por CECILLIA GOULART MONTEIRO e principal auxiliar de D. HELDER, e destinados a livreiros estrangeiros. Sua esposa pertencia ao grupo de senhoras que trabalhavam e davam apoio ao referido religioso dentro do Banco da Providência e CNBB.


   


  i. Em 1972, foi designado para Embaixador do BRASIL junto aos governos do SENEGAL, cumulativamente com os da MAURITÂNIA e REPÚBLICA DO MALI.


   


  j. No Prontuário do nominado, no CIE, consta a seguinte transcrição de trecho de um documento:


  – “Do ponto de vista ideológico, vale frisar que, durante os dezoito anos que separam a data atual à época em que fora colocado em disponibilidade, o nominado jamais teve qualquer atitude ou comprometimento que pudesse torná-lo suspeito de intenções ou atividades antidemocráticas ou subversivas”;


  – “O nominado sempre se distinguiu por sua atuação disciplinada, dedicação ao trabalho e senso do dever profissional”;


  – “No desempenho de suas atividades profissionais e no convívio com os colegas, a atitude do nominado, do ponto de vista político-ideológico, é igual a de todos aqueles que acatam e respeitam lealmente as instituições democráticas do País”;


  – “No desempenho de suas funções como Ministro-Conselheiro da Embaixada do BRASIL em Assunção, revelou qualidades de dedicação, competência e alto senso de responsabilidade”.


   


  3. JUÍZO SINTÉTICO


   


  a. Posição ideológica.


  Embora não existam elementos que possam caracterizá-lo como militante comunista, os registros existentes sobre sua atuação e seus trabalhos literários, levam-nos a classificá-lo como elemento “simpatizante”, ou no mínimo, de tendências esquerdista.


   


  b. Ligações Políticas: não foram constatadas.


   


  c. Atitude quanto a Revolução de 31 MAR 64: nada existe sobre sua conduta.


   


  d. Atividades Subversivas: as constantes dos antecedentes.


   


  e. Probidade Administrativa: não há registros


   


  f. Proficiência Profissional: pelo que consta dos registros constata-se ser muito boa.


   


  g. Conduta Civil: não há registros


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]

  [Caso você prossiga na leitura desta transcrição, poderá retornar ao documento tocando no link [Voltar] localizado só aqui ou na última página do texto]


   


  REUNIÃO COM O EXMO SR GEN ANTONIO RIBEIRO SEBASTIÃO DE ESPÍNOLA


  [À MÃO: Não podemos e nem devemos nos engajar!]


   


  Em reunião sigilosa realizada, no dia 17 Jun 75, das 21 às 23 horas, entre um grupo de oficiais deste Serviço (composto desta Chefia e dos Coronel MARIO ORLANDO RIBEIRO SAMPAIO, T. Cel. ANTONIO GOMES RIBEIRO, T. Cel. SEBASTIÃO AFFONSO ALVES e C. F. FRANCISCO SÉRGIO BEZERRA MARINHO) e o Sr Gen ANTONIO RIBEIRO SEBASTIÃO DE ESPÍNOLA, foram tratados vários assuntos relacionados com a situação de PORTUGAL e os seus reflexos em vários países, particularmente no BRASIL.


  Obedecendo a uma sequência preestabelecida, esta Chefia dirigiu diversas perguntas ao General, com a finalidade de colher dados precisos sobre as causas e consequências da atual situação lusa e, em particular, sobre as pretensões daquela autoridade no que diz respeito a um novo movimento que possibilite a derrubada do atual regime português.


  Suas respostas, com relação ao assunto, podem ser assim resumidas:


   


  1 – A maior causa da derrota em PORTUGAL após o 25 Abr foi a infiltração comunista nas Forças Armadas, inclusive e principalmente nas suas bases (soldados, cabos e sargentos).


   


  2 – Os oficiais superiores e chefes de gabarito e competência profissional, foram alijados dos postos de mando e substituídos por oficiais acomodados, sendo que, alguns, promovidos aos altos postos em flagrante inversão hierárquica, são despreparados e não têm vivência e experiência de chefia.


   


  3 – O MFA possui, ainda, alguns elementos simpáticos ao Gen ESPINOLA mas estão praticamente impossibilitados de se manifestarem.


   


  4 – O povo português votou no Socialismo por não ter outra opção (para não votar no Comunismo).


   


  5 – Não considera a existência de um “mundo ocidental unido” infenso às idéias ou à penetração comunista uma vez que a filosofia desse mundo não evoluiu como evoluíram as técnicas e processos de aliciamento e infiltração do MCI. Assim, não considera que será imperativo para os EUA e outros países do mundo ocidental auxiliar PORTUGAL a se recuperar da ameaça comunista. Considera, inclusive, a existência de uma estratégia na qual deixar-se-ia PORTUGAL cair no domínio comunista para servir de vacina e anticorpos para o mundo ocidental.


   


  6 – Estão sendo planejadas diversas atividades no sentido de se invadir PORTUGAL e retomar o poder.


   


  7 – Há grande urgência no desencadeamento das ações, após planejadas, uma vez que considera o prazo máximo de seis meses para que a operação possa ser realizada com êxito. (Até o fim do corrente ano). Isso porque evitar-se-ia a consolidação da liderança da minoria e a receptividade do povo português seria bem aproveitada.


   


  8 – Considera que com cinco mil homens bem armados e adestrados poderá invadir PORTUGAL, com êxito.


   


  9 – Tem disponibilidade de tropas, atualmente dispersas na ÁFRICA (RODESIA, ÁFRICA DO SUL e ZAIRE) em treinamento especial, aguardando uma fase de adaptação a armamentos e equipamentos modernos e sofisticados. Esta Chefia deduziu, com relação ao armamento e equipamento, tratar-se de auxílio a ser prestado pelos EUA, o que foi confirmado.


   


  10 – Não necessita de apoio financeiro, pelo menos por enquanto. Necessita, no entanto, facilidades a serem concedidas pelos países amigos para determinadas atividades.


   


  11 – No caso do BRASIL, considera que o maior auxílio que poderá ter, e que classifica de fundamental, é a obtenção, junto ao governo brasileiro, de uma “área de treinamento” localizada no interior do país, [À MÃO: !] para adestramento e adaptação de 600 homens, (de ANGOLA, de PORTUGAL CONTINENTAL e de elementos já exilados no BRASIL) e que possa ser mantida em sigilo absoluto durante todo o tempo de sua utilização (2 a 3 meses).


   


  OBS: Com relação a esse ponto o Gen ESPÍNOLA fez questão de enfatizar a importância dessa solicitação e o seu atendimento, para o bom êxito da sua causa.


   


  12 – Acredita, piamente, que o Governo Brasileiro lhe concederá essa facilidade uma vez que não onerará o país, ficando por sua conta a manutenção do sigilo e o transporte da tropa, em D – ........ para uma base em algum lugar da ESPANHA. [À MÃO: !]


   


  13 – Necessita obter facilidades de deslocamento (saída e chegada) para outros países (EUA, ESPANHA, etc) inclusive facilidades de desembarque nos EUA (desembaraço rápido nos aeroportos).


   


  14 – O Governo Brasileiro poderá fiscalizá-lo mantendo observadores junto ao campo de treinamento.


   


  15 – Já dispõe de um Estado-Maior organizado, constituído de oficiais de alto gabarito e experiência de combate, capaz de planejar e fazer executar com segurança a citada operação no momento julgado “ótimo”.


   


  16 – Pretende deslocar-se para a EUROPA, mesmo antes do término dos treinamentos, a fim de ultimar os preparativos na ESPANHA para o desencadear da operação.


   


  17 – Mostra-se altamente interessado em manter contato (sigiloso) com elementos de extrema confiança do governo para expor a difícil situação e a necessidade da execução da operação de retomada do poder democrático, por considerá-la uma causa comum.


   


  18 – Declarou que não há possibilidade de massificação da colônia lusa no BRASIL. Acha que há elementos do MFA no BRASIL tentando essa massificação, mas que não obterão êxito. Declarou, também, que há receptividade em PORTUGAL, não só no campo militar como no civil, na imprensa e em setores da Igreja, para a ação a que se propõe e acha que, ao invadir PORTUGAL, sua coluna se engrossará aumentando cada vez mais a “bola de neve”. Esclareceu, no entanto, que não conta, no seu planejamento, com esse possível aumento de suas forças.


   


  19 – Afirma que os AÇORES, bem como outras ilhas, não podem cair na mão dos russos mas que estes já estão em PORTUGAL e nas antigas Colônias.


   


  20 – Que é propósito do MFA e da URSS não pacificar ANGOLA e sim alimentar a luta entre as facções de modo a internacionalizá-la.


   


  OBS: O encontro foi todo gravado, estando a fita à disposição dessa Agência para maiores detalhes, se necessário.


   


  RIO DE JANEIRO, RJ, 19 de junho de 1975


   


  WALDYR ALVES COSTA MUNIZ – CORONEL


  CHEFE DA ARJ/SNI


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]


   


  O ex-Presidente de Portugal, General de Spinola, está atualmente na Suíça. Possui ele os seguintes documentos de identificação:


   


  1) Passaporte brasileiro N.º 407701 (emitido no Rio de Janeiro em 25 de maio de 1975 e válido até 25 de maio de 1977), em nome de Ribeiro Antonio, nascido em 11 de abril de 1910, domicílio: Rio de Janeiro.


   


  2) Passaporte para estrangeiros N.º 045890 (emitido em 7 de janeiro de 1976 pela Polícia de segurança brasileira no Rio de Janeiro), em nome de Antonio Sebas Ribeiro de Spinola, nascido em 11 de abril de 1910, domicílio: Rio de Janeiro.


   


  O passaporte para estrangeiros apresenta a identidade completa do titular, enquanto o passaporte brasileiro não tem o nome patronímico Spinola, que é o elemento mais corrente de identificação do ex-Presidente de Portugal. Segundo a legislação portuguesa, os cidadãos portugueses podem empregar um ou mais nomes patronímicos. No caso de pluralidade de nomes patronímicos, encontra-se sempre em primeiro lugar o nome da mãe e em último, o do pai. No caso em foco, o nome Ribeiro deveria corresponder ao nome da mãe do ex-Presidente.


  Dado que há uma denúncia na Suíça de que o ex-Presidente faz uso de um passaporte brasileiro contendo falsa identidade, as autoridades competentes suíças ficariam reconhecidas em saber:


   


  1) A emissão do passaporte brasileiro com apenas o nome patronímico da mãe (no caso, Ribeiro) está de acordo com as prescrições brasileiras em matéria de passaporte?


   


  2) quais seriam as razões que levaram as autoridades brasileiras a entregar ao ex-Presidente ao mesmo tempo um passaporte nacional brasileiro e um passaporte para estrangeiros.


   


  3) quais seriam as razões pelas quais o passaporte nacional brasileiro não abrange todos os elementos de identificação que constam do passaporte para estrangeiros.


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]


   


  Com respeitoso e afetuoso abraço, do Silveira


  27/12/76


   


  Com os cumprimentos do Ministro de Estado das Relações Exteriores


   


  Este papel, sem qualquer marca, foi entregue pela Embaixada da Suíça ao Chefe da Divisão da Europa.


  A Embaixada, por enquanto, foi discreta, ao passo que o General Spínola está tentando comprometer o Brasil. Vou tentar obter a apreensão e restituição, também discreta, do passaporte irregular.


  [À MÃO: assinatura]


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]


   


  SECRETARIA DE ESTADO DAS RELAÇÕES EXTERIORES.


   


  MEMORANDUM para o Sr. Secretário Geral


  Em 10 de junho de 1976


  CONFIDENCIAL-URGENTE


  DCJ/213.


  Concessão de Passaporte.


  Senhor João Belchior Marques


  Goulart.


   


  Com referência à concessão de passaporte comum ao Senhor João Belchior Marques Goulart, informo Vossa Excelência de que o Dr. Wilson Mirza, seu advogado, está pedindo insistentemente que a validade do documento seja estendida à Grã-Bretanha e Estados Unidos da América. Alega que o Senhor João Belchior Marques Goulart tem necessidade de ir a esses dois países para completar o seu tratamento médico. Muito agradeceria as instruções de Vossa Excelência.


  Respeitosamente,


   


  [À MÃO: assinatura]


  (Armindo Branco Mendes Cadaxa)


  Chefe do Departamento Consular


  e Jurídico


   


  [À MÃO: Ao Senhor Ministro de Estado, O passaporte expedido indica validade apenas para a França, como teria sido originalmente solicitado. Pede agora extensão ao Reino Unido e E.U.A. Respeitosamente, [assinatura], 10/6/76]


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]


   


  Confidencial


   


  [À MÃO: H. Já providenciado. Sim]


  [À MÃO: “Falar com o Fig” (Do P.R.)]


   


  LEMBRETE Nº 26


   


  Concessão de passaporte ao Senhor João Belchior


  Marques Goulart.


   


  Em 14/VI/1976.


   


  Confidencial


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]


   


  DÁRIO M. DE CASTO ALVES


  Departamento Geral de Administração


  Ministério das Relações Exteriores


  Brasília, 6.XI.75


  Mestre,


  Estupendo!


  Logo após sua chamada fui ao Silveira. Estava falando com o Presidente. Silveira ficou feliz com a decisão et me falou do conhecimento do Presidente do nervosismo (etc.) do Ovidio. Disse-me que este lhe havia dito que não desejava ser o Embaixador lá, ao que o Ministro Zappa retrucou dizendo que lhe parecia ser desejo do Ovidio ser o Emb. Ficou bem claro disse-me o Silveira que o Ovidio não ficará como o Embaixador em Luanda, em futuro. Zappa disse que a decisão de hoje foi o maior feito da diplomacia brasileira nos últimos 30 anos ao que Silveira riu achando obvio exagero.


  Está seguindo instrução para Luanda na linha combinada com o Presidente. A impaciência do Ovidio faz cruzar nossa instrução com o telegrama 474. Agora é tocar para frente et esperar.


  Sem mais agradeço sua ação e a gentileza estimulante de sua telefonema.


   


  [À MÃO: Do sempre amigo


  Dário]


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]

  [Caso você prossiga na leitura desta transcrição, poderá retornar ao documento tocando no link [Voltar] localizado só aqui ou na última página do texto]


   


  REPRESENTAÇÃO ESPECIAL EM ANGOLA


  EM 20/11/75.


   


  CONFIDENCIAL


  G/SG/DAO/DAF/


  ESCALADA PUBLICITARIA ET SEUS EFEITOS


  NA SITUAÇÃO POLÍTICO MILITAR ANGOLANA.


  [À MÃO: Ver pág. 4]


   


  513. 5.1300. A INTERVENCAO ESTRANGEIRA DESENCADEADA PELO ZAIRE ET PRINCIPALMENTE PELA AFRICA DO SUL VG ASSOCIADA COM GRUPOS COLONIALISTAS PORTUGUESES VG NÃO ALTEROU A ESSENCIA VG MAS TÃO SOMENTE A APARÊNCIA DA SITUAÇÃO POLÍTICO MILITAR EM ANGOLA PT A COLUNA DE MERCENÁRIOS QUE INVADIU O PAÍS VINDO DA NAMÍBIA SUBIU PELO LITORAL DISPERSANDO AS FORÇAS DO M P L A MUITO INFERIORMENTE ARMADA ET TREINADAS VG IMPONDO AAS POPULAÇÕES DAS CIDADES COSTEIRAS VG PREDOMINANTE MENTE M P L A VG UMA NOVA OCUPAÇÃO PELAS FORÇAS DA UNITA VG DA FNLA ET DE CHIPENDA PT SE ANTES VD EM MOCAMEDES VG BENGUELA VG LOBITO A UNITA VG A FNLA ET CHIPENDA NÃO TINHAM POPULARIDADE NEM FORÇAS PARA MANTER-SE VG COMO FICOU COMPROVADO EM AGOSTO VG MUITO MENOS TERÃO AGORA VG QUANDO A POPULAÇÃO PRESENCIA ESSA ASSOCIAÇÃO ESPURIZ COM PIDES ET BRANCOS MERCENÁRIOS DE TODA ESPÉCIE PT A COLUNA INVASORA VAI ENCOTRANDO VITÓRIAS PORQUE TEM EXTREMA MOBILIDADE PT COM TANQUES LIGEIROS VG HELICOPTEROS VG PASSA VG ATACA ADIANTE VG MUITO LONGE VG INESPERADAMENTE PT EH A VITÓRIA DA TÉCNICA MILITAR NUM PAÍS EM QUE A GUERRA EH FIETA A PEH VG MUITO LENTAMENTE COM ARMAS POUCO SOFISTICADAS PT MAS OS MERCENÁRIOS NÃO PODEM PARAR PT ESSE SANGRENTO PASSEIO QUE DÃO PELO PAÍS VG NÃO ACUPA PROVICIAS VG APENAS TEMPORARIAMENTE CIDADES PT O MPLA SE DISPERSA OU TORNA-SE CLANDESTINO NAS CIDADES ATACADAS VG MAS PERMANECE PT O INTERIOR DA PROVÍNCIA CONTINUA MPLA PT AS TROPAS NATIVAS DA UNITA VG DA FNLA ET DE CHIPENDA ACUPAM A CENTRO DOS BURGOS MAS LOGO SE DESENTENDEM PT


  NA VERDADE VG O MÁXIMO QUE OS MERCENÁRIOS CONSEGUEM EH REST ABELECER VG NAS CIDADES POR QUE PASSAM VG A PRECARIA SITUAÇÃO QUE HAVIA EM AGOSTO ÚLTIMO VG LOGO APÓS A INSURREIÇÃO POPULAR QUE EXPULSOU FNLA BARRA UNITA DE LUANDA PT QUANDO SE IMOBILIZAM VG COMO SE IMOBILIZARAM PERANTE A RESISTÊNCIA DO MPLA AO NORTE VG NA ZONA DE CAXITO VG ESSES MERCENÁRIOS ANTES TÃO AGUERRIDOS SÃO CAPTURADOS FACILMENTE ET ENTÃO PASSAM A CAUSAR DOH VG PELO VAZIO DE SEUS PROPOSITOS VG PELA PUSILANIMIDADE PT VG COM QUE ASPAS PEDEM PERDÃO FECHASPAS PT EM SUMA VG TUDO NÃO PASSA VG PARA ELES ET PARA SEUS MANDANTES VG DE UMA ASPAS AVENTURA FECHARPASPT POIS QUALQUER PESSOA DE JUIZO DESDE O INÍCIO COMPREENDERIA QUE SE OS PORTUGUESES COM CENTENA DE MILHARES DE TROPA NÃO CONSEGUIRAM RETER ANGOLA EM OUTROS TEMPOS VG UNS CINCO MIL SOLDADOS DA FORTUNA POR MAIS BEM ARMADOS ET TREINADOS QUE SEJAM VG NÃO TEEM PESO SUFICIENTE PARA ALTERAR O BALANÇO DE FORÇAS ORA EXISTENTE NESTE PAÍS VG JAH CURTIDO POR QUATORZE ANOS DE GUERRA PT A ASPAS AVENTURA FECHA SPAS ASSIM CONCEBIDA NÃO TEM POIS FINALIDADE MILITAR SERIA ET DURÁVEL VG SENÃO FINALIDADE IMEDIATISTA VG PUBLICITÁRIA VG ET POLITICA PT PUBLICITARIAMENTE VG A ASPAS INVASÃO FECHASPAS DE ANGOLA TORNA SE LOGO UM SUCESSO PT A IMPRENSA ESCRITA ET FALADA DE CERTOS PAÍSES PASSOU A ENCARAR AS ANDANÇAS DESSE ASPAS EXÉRCITO DE BRANCALEONE FECHASPAS COMO ASPAS VITORIAS DECISIVAS VG QUE REVELAM A FRANQUE DO GOVERNO DE LUANDA FECASPAS PT ET DADO QUE CERTA IMPRENSA DE PAÍSES IMPORTANTES ASSIM O PROCLAMA VG A INVASÃO TAMBÉM TEM EFEITOS POLÍTICOS INTERNACIONAIS BIPT RETARDA OS RECONHECIMENTOS QUE O GOVERNO DE ANGOLA PODERIA LICITAMENTE ESPERAR VG FAZ COM QUE SO RECONHEÇAM ANGOLA AQUELES PAÍSES QUE SEMPRE A AJUDARAM NA GUERRA DE LIBERTAÇÃO VG OU AQUELE PAÍSES QUE VG COMO O BRASIL VG NÃO TENDO AQUIH INTERESSES EGOISTAS DE CURTO PRAZO VG CUIDAM DO ESTABELECIMENTO DE RELAÇÕES MUTUAMENTE PROFÍCUAS ET DURADOURAS PT O PEQUENO NÚMERO RELATIVO DOS RECONHECIMENTOS JAH ALCANÇADOS PELO NOVO GOVERNO PASSA POR SUA VEZ A SER USADO TAMBÉM COMO ARMA POLÍTICA ET PUBLICITARIA BIPT SERVE PARA INJECTAR NO CONTEXTO ANGOLANO UMA CONOTAÇÃO IDEOLOGICA QUE ESTE GOVERNO NÃO TERIA NECESSARIAMENTE VG NEM PRETENDIA TER PT WT GRADUALMENTE INSERE A QUESTÃO DA SIMPLES DESCOLONIZAÇÃO ET RECONSTRUÇÃO DE ANGOLA ENTRE OS GRANDES TÓPICOS DA GUERRA FRIA VG O QUE PERMITE QUE A INTERVENÇÃO JAH ESBOCADA MAIS ADIANTE SE AMPLIE VG SE NECESSÁRIO FOR PT ANTE ESSE PERIGO VG O GOVERNO DE LUANDA SE VOLTA PARA OS QUE PEDEM AJUDA LOVG PARA OS QUE SEMPRE O AJUDARAM VG PARA OS QUE NÃO LHE RECUSAM AJUDA AGORA PT ET ASSIM A ESCALADA PUBLICITARIA CRESCE EM PAROLAGEM VG PERMITINDO EM SEU RASTRO UMA ESCALADA DE GUERRA VG NÃO SOH EM ANGOLA VG HASEM TODO O SUL DA AFRICA PT A DELEGAÇÃO DE MOCAMBIQUE QUE AQUIH ESTEVE PARA A INDEPENDÊNCIA ACREDITA QUE SE A ÁFRICA DO SUL ATACAR ANGOLA MAIS ABERTAMENTE VG NÃO DEIXARAM DE ATACAR TAMBÉM VG SIMULTANEAMENTE VG MOCAMBIQUE VPT O CONGO BRAZZAVILLE VG A GUINEH BISSAU JAH OFERECERAM VOLUNTÁRIOS A ANGOLA PT CUBA VG SE AINDA NÃO O FEZ VG NESTAS CIRCUNSTÂNCIAS NÃO DEIXARAM DE FAZE LOPT ET A UNIÃO SOVIÉTICA SOMBRIAMENTE ADVERTE QUE AJUDARAH ANGOLA VG SEM ESPECIFICAR COMO VG MAS PRESUMIVELMENTE COH ARMAS TÃO MODERNAS QUANTO A DOS MERCENÁRIOS PT O ZIRE CHAMA SEUS EMBAIXADORES NOS PAÍSES SOCIALISTAS ASPAS PARA CONSULTAS FECHASPAS ET AMEAÇA ROMPIMENTO DE RELAÇÕES PT IDI AMIM RESTAURA A CUSTO AS RELAÇÕES COM A UNIÃO SOVIÉTICA VG QUE ESTIVERAM AA BEIRA DO ROMPIMENTO VG DURANTE A SEMANA PASSADA VG POR INICIATIVA DESTA PT


  A UPI DENUNCIA A PRESENÇA EM ANGOLA DE DOIS MIL ET QUATROCENTOS CUBANOS VG QUE NUNCA FORAM AQUI NOTADOS NEM PELOS BOATEIROS PORTUGUESES PT KISSINGER JAH MENCIONA ASPAS AJUDA MACIÇA SOVIÉTICA FECHASPAS VG A PRESENÇA DE QUATROCENTOS RUSSOS VG QUANDO NA VERDADE SOH HAH ONZE QUE CHEGARAM ONTEM AO HOTEL TRÓPICO ET QUE PODEM SER TÉCNICOS MILITARES VG INSTRUTORES PARA USO DAS ARMAS NOVAS DESTINADAS A ATALHAR A INVASÃO PT NÃO TERÃO CERTOS GOVERNATES APRENDIDO PELO MENOS ALGUMA COISA NO PROCESSO DE DESCOLONIZAÇÃO QUE VAI PELO MUNDO PTINTERROG NO DESESPERO QUE TEM PELA SOBREVIVÊNCIA DO SEU REGIME DE APARTHEID VG A ÁFRICA DO SUL PARECE DISPOSTA A QUALQUER LOUCURA VG MESMO QUE ISSO APRESSE SEU FIM PT DA MESMA FORMA AGEM OS COLONIALISTAS PORTUGUESES QUE AGORA PRETENDEM RETOMAR A COLONIA PT MAS QUE OUTROS PAÍSES MAIS RESPONSÁVEIS SEJAM LEVADOS DE ROLDÃO VG NA DEFESA DE INTERESSES DA ÁFRICA DO SUL VG OU DOS ULTRAS PORTUGUESES VG EH INCOMPREENSÍVEL PT CREIO QUE O BRASIL VG PARA QUE NÃO TENHA UMA GUERRA PROLONGADA VG DE CRESCENTES PROPORÇÕES DO OUTRO LADO DO ATLÂNTICO [À MÃO: !?] VG DEVERIA ESTUDAR O PROBLEMA DESTA ESCALADA PUBLICITÁRIA PT VG POLÍTICA VG PROPICIATÓRIA DE UMA ESCALADA MILITAR VG COM VISTAS A EXERCER DE ALGUMA FORMA O SEU PODER DE EQUILÍBRIO VG DE BOM SENSO ET MODERAÇÃO PT SE ASSIM PUDER FAZER TERAH PRESTADO INESQUECÍVEL SERVIÇO A ANGOLA ET AA ÁFRICA PT PARA COMPROVAR A VISÃO PLÁCIDA QUE VG EM LUANDA VG ATEH AGORA VG POSSO TER DA SITUAÇÃO MILITAR EXISTENTE EM ANGOLA VG A DESPEITO DESSA INVASÃO DE MERCENÁRIOS VG ENVIO POR OFÍCIO DECLARAÇÕES FEITAS PELO MINISTRO DA DEFESA DO NOVO GOVERNO PTFINAL


   


  OVIDIOMELO


   


  [À MÃO: Fig: Que tal?]


  [À MÃO: É de lascar!]


   


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]

  [Caso você prossiga na leitura desta transcrição, poderá retornar ao documento tocando no link [Voltar] localizado só aqui ou na última página do texto]


   


  CONFIDENCIAL


   


  SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES


  AGÊNCIA CENTRAL


   


  INFORMAÇÃO Nº 204/16/AC/75


   


  DATA – 25 Ago 75


  ASSUNTO – FERNANDO HENRIQUE CARDOSO


  LIVRO AUTORITARISMO E DEMOCRATIZAÇÃO


  ORIGEM – ASP/SNI/PRG 15 934/75


  DIFUSÃO – CH/SNI – CIE – CISA – CENIMAR e CI/DPF


  ANEXOS – “A” – CÓPIA EXTRATO DE DOSSIÊ DO NOMINADO NO DOPS/SP


  “B” – CÓPIA INFÃO Nº 007/16/AC/75 DE 07 Fev 75


  “C” – CÓPIA DA ANÁLISE DO LIVRO EM EPIGRAFE


   


  1. O nominado, elemento aposentado pelo AI-5/69 e que esteve asilado no exterior de 1964 a 1968, é reconhecidamente comunista e, de acordo com o dossiê (anexo “A”), vem desenvolvendo, há muito, uma campanha antirrevolucionária; ultimamente, na reunião que o MDB gaúcho realizou, em CAPÃO da CANOA/RS, para comemorar a vitória, criticou a presença de militares no governo acentuando que, fruto da vitória de Nov 74, o MDB já tem condições de depor o atual governo no momento que desejar, inclusive, com apoio nas FORÇAS ARMADAS.


   


  2. O nominado é membro da CEBRAP – Centro Brasileiro de Análise e Planejamento, entidade de nítida formação esquerdista, de cunho contestatório, que abriga em seus quadros vários ex-professores aposentados por atos revolucionários, bem como elementos da chamada “intelectualidade esquerdista” e ex-membros de organizações comuno-subversivas (Anexo “B”).


   


  3. O nominado escreveu o livro epigrafado onde não só faz a doutrinação comunista de massificação e prega o marxismo como também recomenda o emprego da violência contra a violência dos “movimentos políticos reacionários, militarizados, que protegem os oligopólios e silenciam as tais maiorias escravizadas”.


  Seu jargão, de cunho nitidamente marxista-leninista, é empregado em quase todos os capítulos em que o livro se desenvolve, sendo oportuno destacar os seguintes trechos:


   


  a. “À pg. 39, alude à “tragédia de uma das mais promissoras (sic) tentativas latino-americanas de transformação social: o Chile de Allende”, acrescentando que o fato “mostra que as classes dominantes locais têm militarizado cada vez mais o estilo de dominação”.


   


  b. “No Cap. II (pg. 63), trata do ‘MODELO BRASILEIRO’, onde proclama que não faltam mesmo os que apologeticamente refiram-se ao “milagre brasileiro”, para, sem negar de todo uma realidade contundente, menoscabar e até denegrir o esforço e os êxitos do Governo Revolucionário. Escreve F.H.C. “A nuvem negra do subdesenvolvimento e da miséria, simbolizados pelo Nordeste, parece ter-se dissipado com uma rapidez que só mesmo um milagre explicaria... Ou então, muita distorção na análise e boa dose de propaganda” (pg. 63).


   


  c. Abordando os tumultos de rua diz: “Convém recordar que desde antes da prática guerrilheira houve uma espécie de reação maciça e espontânea contra a ‘política de compromissos’ por parte das massas urbanas. Os ‘quebra-quebra’ típicos da vida urbana de Santiago, de São Paulo, Rio ou Bogotá, eram uma forma de protesto selvagem contra o encarecimento da vida ou contra a violência da reação (como nos casos do ‘bogotazo’ depois do assassínio de Gaitán ou no Brasil depois do suicídio de Vargas). Em forma mais politizada, embora baseada em larga medida em canais espontâneos de revolta, o Cordobazo de 1968 reacendeu nas massas urbanas o estilo de ‘protesto selvagem’ QUE, SE PARA MAIS NÃO SERVE (E EU PENSO QUE SERVE), MOSTRA AOS MENOS DESAVISADOS QUE EXISTE NO SUBSOLO DA VIDA POLÍTICA LATINO-AMERICANA UM GÉRMEN DE ATITUDE POPULAR QUE ESCAPA AO PATRIMONIALISMO POLÍTICO PREVALECENTE”.


  “O segundo traço marcante, deste ângulo, da política guerrilheira mostra, entretanto, a força do quadro histórico anterior. Também a guerrilha foi concebida como ‘O PUNHADO DE HOMENS QUE QUEBRA O ESTADO’. GUEVARA MELHOR DO QUE NINGUÉM, NO EXEMPLARISMO DE SUA CONDUTA, NA OBSTINAÇÃO DA DECISÃO TOMADA E NO QUASE CALVÁRIO BOLIVIANO, FEZ O INTENTO DE MOSTRAR QUE O ESTADO É UM ‘TIGRE DE PAPEL’. Assim, Guevara percebeu que o Estado é um ‘ator político’ e não o simples reflexo da classe dominante, mas, ao mesmo tempo, imprimiu à sua análise um voluntarismo pouco convincente: COMO SE A AÇÃO OBSTINADA E EXEMPLAR DE UM PUNHADO DE BRAVOS PUDESSE ‘QUEBRAR’ O INIMIGO”.


   


  d. A respeito da revolução, por ele chamada de “regime de 64”, diz o seguinte: “O apoio dos setores latifundiários, da classe média reacionária e da direita militar ao movimento de 64 pareciam suficientes...” ...“nem se organizou para servir aos interesses ‘tradicionais’ (agro-latifundistas-exportadores, classe média burocrática tradicional, setores profissionais ‘liberais’, burguesia mercantil-industrial de baixa competitividade etc.), nem ao dinamizar o processo de acumulação e ao chamar os técnicos e militares para os círculos íntimos de decisão da alta cúpula, tomou o rumo definido de fortalecimento dos instrumentos políticos de salvaguarda autônoma dos interesses empresariais privados modernos” (pg. 197/198).


  “... no furor purgatório dos chefes de I.P.M. ...” ...“linha dura” militar... “tinha um substrato real no pensamento elitista e no apego ao estatismo e à expansão burocrático-militar do estado.” (pg. 198) “Com isso, em vez do fortalecimento da ‘sociedade civil’ – das burguesias – como parecia desejar a política econômico-financeira, foi-se robustecendo a base para um Estado expansionista, disciplinador e repressor. Quebraram-se os sindicatos, quebraram-se os habituais limites e formas de inter-relação entre o interesse privado e o público, passou-se à ‘legisferação’ por decretos como rotina”. (pg. 199).


   


  4. Finalmente, é oportuno também salientar; o presente livro foi editado pela EDITORA PAZ E TERRA e foi impresso nas oficinas da EDITORA VOZES de PETRÓPOLIS/RJ (da ala esquerdista da IGREJA CATÓLICA e lançadora de livros de NELSON WERNECK SODRÉ, ROLAND CORBISIER e outros sociólogos marxistas); a EDITORA PAZ E TERRA tem em seu Conselho Editorial, além do nominado, os esquerdistas CELSO FURTADO e MAX DA COSTA SANTOS e vem, também, editando livros de MARX, PAULO FREIRE, DARCY RIBEIRO, OSNY DUARTE, ALCEU DE AMOROSO LIMA, entre outros conhecidos.


   


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]

  [Caso você prossiga na leitura desta transcrição, poderá retornar ao documento tocando no link [Voltar] localizado só aqui ou na última página do texto]
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  COMANDO GERAL DE APOIO


  COMANDO DA QUARTA ZONA AÉREA


  DIVISÃO DE INFORMAÇÕES DE SEGURANÇA


   


  1. ASSUNTO AUTORITARISMO E DEMOCRATIZAÇÃO


  2. ORIGEM CIOp


  3. DIFUSÃO RECISA/RJ


  4. DIFUSÃO ANT PMESP-II EX-6º DN-2ª DE-DPF/SP-SNI/ASP-DOPS/SP


  5. ANEXO XEROX (12 FLS.)


  6. REFERÊNCIA: INFORMAÇÃO Nº 602/CIOp/SSP/SP de 05 AGO 75


   


  INFORMAÇÃO Nº 320 A2/IV COMAR


   


  Anexo, segue uma análise efetuada por Delegado de Polícia do Gabinete do Exmo. Sr. Secretário da Segurança, relativamente à obra de FERNANDO HENRIQUE CARDOSO, intitulada “AUTORITARISMO E DEMOCRATIZAÇÃO”, na qual o autor, fiel súdito do comunismo internacional, chega a pregar a violência.


   


  O destinatário é responsável pela manutenção do sigilo deste documento Art 62 – Dec nº [ILEGÍVEL] Regulamento para Salvaguarda de Assuntos Sigilosos


   


  * * *
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  REALISMO E ANTI-REALISMO NA LITERATURA BRASILEIRA – Vários autores.


   


  COMENTÁRIOS

  E REFERÊNCIAS


   


  I – DOUTRINAÇÃO COMUNISTA


   


  Fernando Henrique Cardoso faz doutrinação comunista, de massificação, visando ao que denomina “este caráter ambíguo e elitista do autoritarismo contemporâneo” (pg. 20)


  De início, sentencia: “A análise política resultante não poderia ser outra: a ação redentora de grupos organizados, redimindo a indigência das maiorias marginalizadas e exploradas, dever-se-ia por à exploração de uns poucos, sustentados pelo braço armado estrangeiro de uma pátria ocupada por seu próprio exército” (pg 26).


  Deixa reiteradamente clara sua bitolagem aos dogmas marxistas, manipulando fatos históricos na suposta evidência de que a acumulação do capital se faz através da “mais-valia”, pela compressão dos salários. Diz F.H.C.: “Marx já havia mostrado, ao criticar Ricardo, que o essencial para a acumulação capitalista não é a concorrência entre trabalhadores que leva à baixa relativa crescente do custo da força de trabalho, mas sim que este regime produtivo está baseado no que ele caracterizava como a ‘tendência à elevação da taxa de composição orgânica do capital’” (pg. 31). Adiante, sentencia: “quando a dinâmica da acumulação do setor mais avançado repousa na exploração clara da mais-valia relativa e no aumento da taxa de composição orgânica do capital, constitui um anacronismo” (pg. 32), tese que reforça às pgs. 33 e seguintes.


  À pg. 37, faz perguntas capciosas, que induzem a subserviência do atual Governo às empresas multinacionais, “patamar, para em termos tipicamente subimperialistas”, servi-las...


  À pg. 39, alude à “tragédia de uma das mais promissoras (sic) tentativas latino-americanas de transformação social: o Chile de Alende”, acrescentando que o fato “mostra que as classes dominantes locais têm militarizado cada vez mais o estilo de dominação”.


  À pg. 41, oferece curiosa e tendenciosa explicação para “os aparatos estatizados de produção”, que atenderiam aos interesses [ILEGÍVEL] escalões da burocracia civil ou militar”, “que perderam chances no setor privado...”


  A seguir, oferece quadros estatísticos, bitolando-se no sulco do comércio exterior – importações e exportações – no pressuposto de apoiarem sua ideia-fixa.


  No Cap. II (pg. 63), trata do “MODELO BRASILEIRO”, onde proclama que “não faltam mesmo os que apologeticamente refiram-se ao ‘milagre brasileiro’”, para, sem negar de todo uma realidade contundente, menoscabar e até denegrir o esforço e os êxitos do Governo Revolucionário. Escreve F.H.C. “A nuvem negra do subdesenvolvimento e da miséria, simbolizados pelo Nordeste, parece ter-se dissipado com uma rapidez que só mesmo um milagre explicaria... Ou então, muita distorção na análise e boa dose de propaganda” (pg. 63).


  Invoca estatísticas, a fim de “demonstrar” essas “distorções”, onde, no seu entender, há “tensões e contradições: as diferenças e oposições entre o que, com alguma licença de expressão, se poderia chamar de nacional-autoritarismo e de ‘liberal’ imperialismo” (pg. 81).


  No que reconhece de positivo, o autor diz que tal desenvolvimento remonta ao esforço de governos anteriores à Revolução de Março.


  No Cap. II – Classes Sociais e História (pgs. 99 e seguintes), F.H.C. retira a máscara em toda sua plenitude. Falando do conceito de “classe” (certamente a que qualifica de burguesa, segundo o alcorão marxista), diz ele: “Por certo, para algumas análises baseadas neste paradigma de marxismo estático, existem as ‘contradições’. Só que, se o método for o caracterizado acima, a pequena burguesia rural vai opor-se, por definição, por princípio, por obra e graça de Deus, sempre, ad secula seculorum, ao grande capital agrário, aos latifúndios, aos trabalhadores rurais, ao operariado urbano e sabe Satanás a que outras categorias mais, num jogo infinito, mas repetitivo, no qual não há surpresas ou modificações, a não ser no dia em que, graças à ‘Dialética da Marcha Incontrolável das Oposições Gerais’, como no Juízo Final, a classe portadora dos destinos históricos da humanidade, o proletariado (que também tem por sua essência a função negadora geral), virá expropriá-la e enterrá-la no museu da humanidade. Até lá, tanto umas classes como as outras continuarão desempenhando ‘seus papéis, já dados de antemão pela Inteligência Superior da História e substantivadas em ‘qualidades’ que estão metamorficamente estruturadas num jogo de xadrez em que só as pretas podem ganhar. Não haverá mais teologia nisso do que marxismo?” (Pg. 101).


  Aí, F.H.C. se torna doutrinariamente violento, pretendendo ver, nos sistemas realmente democráticos, em que há livre-iniciativa, onde há liberdade econômica, sem a qual não podem subsistir quaisquer outras formas de liberdade (fato este que esse autor marxista não pode diagnosticar, bitolado que está, fanaticamente, aos dogmas comunistas), pretende ele ver um sistema de escravização, de exploração da “mais-valia” Opgs. 104/105), embora também, em momento algum, jamais logre sequer desconfiar que pela massificação que pretende e defende, precisamente por aí, o homem se torna cientificamente um escravo, com a insipiente e duvidosa recompensa da ração no cocho público oficial do regime comunista!!!


  Sempre fiel a seus dogmas, sedimentados em seu espírito por um fanatismo que se faz tanto mais flagrante quanto mais escreve, acrescenta: “Em todo este processo, de “passagem”, os escravos, os índios, os peões livres, os libertos, os “camponeses”, são os testemunhos mudos de uma história para a qual não existem senão como uma espécie de instrumento passivo sobre o qual operam as forças transformadoras da história. Sua luta, quando houve, nada teve em comum sequer com os “rebeldes primitivos” da Europa. Pertencem às páginas dramáticas da história dos que não têm história possível. As lutas dos quilombos (aldeias de escravos fugitivos) e a revolta pessoal do escravo que mata algum senhor e foge, não eram embriões de uma luta social maior, capaz de por em causa a ordem senhorial. Correspondiam às situações-limites em que, mesmo sem destino histórico, num quase testemunho de altivez e nojo, o homem se refugia na grandiosa e inoperante negatividade pura. Formam-se assim desvãos da história que, se têm força para comover os pósteros e construir símbolos, em si mesmos não apontam as saídas estruturalmente viáveis.” (pg. 112).


  Num ponto, F.H.C. tem razão: nenhum ser humano, mesmo os brutos, não se sujeitam a cativeiros! Sua esperança é a fuga, ainda que matando. Entretanto, sua miopia mental não lhe permite ver que, no mundo atual, só há fugas desesperadas, mesmo que com sérios riscos para a própria vida, das senzalas socialistas (U.R.S.S., Cuba, China e tantas outras)!!!... Em contrapartida, embora os regimes democráticos mantenham suas fronteiras escancaradas, esses inconscientes escravocratas não saem, e nem os que eles dizem que são explorados e escravizados, e quando são obrigados a sair, grunhem como cães!...


   


  FERNANDO HENRIQUE CARDOSO ESTIMULA E DEFENDE A VIOLÊNCIA


   


  A parte mais grave da obra de F.H.C. é, sem dúvida, esta, em que ele defende expressamente, e subrepticiamente recomenda a violência.


  Estamos no Cap. IV – A Cidade e a Política – onde ele diz: “A caracterização da cidade como um lugar de mercado, parece ser um ponto pacífico na literatura que cuida do fenômeno urbano na Europa Ocidental. Marx coincide neste ponto. Mostrou, ademais, que a existência de uma economia urbana supõe um longo processo de divisão social do trabalho e uma redefinição das formas de exploração de umas classes pelas outras, de tal modo que a cidade surge como expressão da quebra da economia feudal e do antigo regime senhorial. À economia cerrada do feudo ou ao regime de corporação de ofício dos ajuntamentos de populações da Idade Média – alguns dos quais por critérios que não levam em consideração o grau de complexidade de processo de divisão do trabalho entre o campo e a cidade e entre as relações de trabalho na cidade poderiam aparecem já como “cidades” – se substituirá uma forma de organização econômica que encontra na existência da mão de obra “livre e disponível” e na concentração dos meios de produção nas mãos de certo tipo de proprietários, a relação fundamental e necessária para o aparecimento do modo de produção capitalista.” (135/136)


  Aí, à guiza de esclarecimento do dogma marxista, à luz das classes e cidades no curso dos tempos, F.H.C. chega ao objetivo principal de sua obra, que é a de instigar a violência, como fórmula de solucionar a problemática marxista, visando à alteração das estruturas sociais. Como se fosse conclusão lógica de sua arenga e como se estivesse fazendo mero relato histórico, F.H.C. não somente sugere, mas explicitamente aprova a violência. A propósito, salientamos os seguintes tópicos:


  “Quanto à inovação na política de oposição eu me refiro, obviamente, à guerrilha. Deixando de lado, como fiz com o populismo, a caracterização hoje fácil do sentido e alcance deste tipo de política, quero mostrar apenas dois traços marcantes da relação entre a guerrilha e o estilo anterior de política na América Latina. Inspirada pelo êxito urbano, a guerrilha latinoamericana nasceu (embora tivesse antecedentes rurais fora de Cuba) como guerrilha rural. Debray, em sua síntese quase oficial do estilo de política de esquerda de um período recente, em Revolução na Revolução, inspira-se numa espécie de rousseaunismo para demonstrar as virtudes da luta nas selvas e na cordilheira contra os males da cidade. Guiado por um cartesianismo mal escondido, Debray parte de um Cogito: existe a guerrilha, logo... Sua discussão principal não se dirige a caracterizar as forças sociais em luta, a relação massa e partido etc., mas em defender, militarmente, a superioridade tático-estratégica da guerrilha rural. Entretanto, também caracteriza moralmente as vantagens da guerrilha na luta política: “cidade, diz Fídel, é um cemitério de revolucionários e recursos”.


  “Algo de semelhante à rejeição do mundo (só que não intra-mundana) e à modificação de si mesmo como tarefa inicial do revolucionário (como no caso da nova esquerda americana) caracterizam os escritos de Debray: “Os primeiros tempos na montanha, no recesso da chamada mata-virgem, a vida é simplesmente o combate quotidiano, em seus mínimos detalhes, e, antes de tudo, um combate do guerrilheiro consigo mesmo para superar seus antigos hábitos, a marca deixada pela incubadora em seu corpo, a sua debilidade. O inimigo a vencer, nos primeiros meses, é ele mesmo, e nem sempre sai vitorioso desse combate (...)”. “Quando uma guerrilha fala com seus responsáveis urbanos ou no exterior, trata com “sua” burguesia, sempre “inclinada a fazer alianças sem princípios” (pg. 158/159).


  “Em dez anos de experiência guerrilheira, de fracassos quase contínuos, resultou (ainda que sem a crítica teórica da posição anterior) um deslocamento de foco rural para a cidade. A guerrilha urbana, tupamara ou que outra seja, polarizou a atenção e abriu perspectivas maiores do que a primeira forma de jansenismo rousseauniano pregado em nome do marxismo. A presença das massas e o êxito eleitoral do Chile parecem ter refreado o impulso inicial da crítica guerrilheira à “contaminação” urbana e populachera. Ficou de pé, contudo, a repulsa à aceitação acrítica do estilo tradicional de política de compromisso, enraizada no patrimonialismo tradicional.


  “Convém recordar que desde antes da prática guerrilheira houve uma espécie de reação maciça e espontânea contra a “política de compromissos” por parte das massas urbanas. Os “quebra-quebra” típicos da vida urbana de Santiago, de S. Paulo, Rio ou Bogotá, eram uma forma de protesto selvagem contra o encarecimento da vida ou contra a violência da reação (como nos casos do “bogotazo” depois do assassínio de Gaitán ou no Brasil depois do suicídio de Vargas). Em forma mais politizada, embora baseada em larga medida em canais espontâneos de revolta, o Cordobazo de 1968 reascendeu nas massas urbanas o estilo de “protesto selvagem” QUE, SE PARA MAIS NÃO SERVE (E EU PENSO QUE SERVE), MOSTRA AOS MENOS DESAVISADOS QUE EXISTE NO SUB-SOLO DA VIDA POLÍTICA LATINOAMERICANA UM GÉRMEN DE ATITUDE POPULAR QUE ESCAPA AO PATRIMONIALISMO POLÍTICO PREVALECENTE.”


  “O segundo traço marcante, deste ângulo, da política guerrilheira mostra, entretanto, a força do quadro histórico anterior. Também a guerrilha foi concebida como “O PUNHADO DE HOMENS QUE QUEBRA O ESTADO”. GUEVARA MELHOR DO QUE NINGUÉM, NO EXEMPLARISMO DE SUA CONDUTA, NA OBSTINAÇÃO DA DECISÃO TOMADA E NO QUASE CALVÁRIO BOLIVIANO, FEZ O INTENTO DE MOSTRAR QUE O ESTADO É UM “TIGRE DE PAPEL”. Assim Guevara percebeu que o Estado é um “ator político” e não o simples reflexo da classe dominante, mas, ao mesmo tempo, imprimiu à sua análise um voluntarismo pouco convincente: COMO SE A AÇÃO OBSTINADA E EXEMPLAR DE UM PUNHADO DE BRAVOS PUDESSE “QUEBRAR” O INIMIGO”.


  (Pgs. 159/160).


  Como se vê, F.H.C. sugere, subrepticiamente, os meios de ação violenta, notadamente os “bogotazo”, os “quebra-quebras”, deixando, “en passant”, bem clara, a técnica para se iniciar tais formas selvagens de protesto: a carestia da vida, um assassinato de pessoa importante ou qualquer outro pretexto, desde que passível de agitar a opinião pública. Ao mesmo tempo em que reconhece a maior eficiência das guerrilhas, ao dizer que tais formas de protesto selvagem, exercitáveis nas urbes, quando não servissem para alcançar maiores resultados (e F.H.C. declara, expressamente, que, no seu entender, SERVEM), ao menos valem como simples protesto...


  Continuam a doutrinação e as insinuações de F.H.C.: “Sobra dizer que, num e noutro caso, tanto a burocratização como a tecnificação expressam o controle do grande capital e não indicam a desaparição da propriedade privada”. (161)


  “A reação anti-oligárquica levou a formas não capitalistas de organização econômica, como em Cuba e, embrionariamente, no Chile de Allende.” “Quando a nova sociedade tenta impor-se pela via teoricamente mais luminosa do socialismo, é no Partido e no Sindicato que as tendências à estagnação, à rotina, ao “tecnicismo” burocrático se apresentam com mais vigor”... “a tendência atual de dominação técnico-burocrática aceleram a apatia das “maiorias silenciadas”. (pg. 162)


  “Para que as transformações sociais não se estiolem numa pseudo-reforma das estruturas controladas por elites que se pensam iluminadas pela técnica é pela ciência (risco inerente às “reformas burguesas”, mas não ausente nas reformas socialistas) é preciso que “nossa revolução” venha de baixo, como há quarenta anos dizia um escritor brasileiro ao fazer a crítica ao fascismo nascente naquela época” (refere-se a Sérgio B. Holanda – op. “A Nossa Revolução”). (Pg. 163)


   


  JUSTIFICA O AUTOR A VIOLÊNCIA COMO COMBATE À PRÓPRIA VIOLÊNCIA INERENTE AOS MOVIMENTOS POLÍTICOS “REACIONÁRIOS”, MILITARIZADOS, QUE PROTEGEM OLIGOPÓLIOS E SILENCIAM AS TAIS MAIORIAS ESCRAVIZADAS...


   


  É esta a conclusão a que se chega, através das páginas subsequentes do livro.


  No Cap. V – Estado e Sociedade no Brasil – pgs. 165 e seguintes, prossegue o autor na suposta análise sobre o “modelo” político brasileiro, como fiel sectário do P.C., na esteira do dogma da “luta de classes”. Referindo-se à tese corporativista de Haya, diz: “A ideologia implícita em sua análise (não distanciada de trombetas desafinadas que hoje, no Brasil, voltam a insistir na missão regeneradora do Estado Capitalista, para a libertação nacional e a afirmação do Povo) é, certamente, autoritária e, até certo ponto, corporativista.” (pg. 168) ... “para pensar o desenvolvimento desta contradição é preciso caracterizar a luta política como uma pugna entre grupos e classes com interesses contrapostos” (pg. 171).


  ... “à pergunta “o que é o Estado?” (nos países latino-americanos) não se têm seguido respostas se não as dicotomias já referidas: um “aparelho” controlado pelo estamento burocrático, ou, no pólo oposto, “o comitê executivo” das classes dominantes. Sendo ambas as caracterizações simplistas e insatisfatórias, os analistas ficam girando como mariposas em focos de lanterna de pilha.” (...) – pg. 174.


  “A esse estilo de argumentação se contrapõe, além da visão monista da determinação econômica de um marxismo mal digerido que não faz a distinção entre estado e classe dominante, a análise liberal.” (pg. 176)


  “Não obstante, o fortalecimento do Estado incentiva sempre as esperanças e o medo da instauração do que se chamou de um “socialismo de tolos”. À direita e à esquerda, por motivos distintos, vê-se no fortalecimento do Estado (“acima das classes”) a possibilidade de organizar a Nação sob o controle do estamento burocrático-militar.” (Pg. 180)


  “O dinamismo simultâneo da Empresa Pública e da Empresa Privada, permitiu que os militares definissem sua política de defesa da Nação, sem que o empresariado se sentisse coibido economicamente, alicerçando as bases da aliança entre os setores economicamente dominantes na área privada e os setores militares politicamente hegemônicos.” (Pg. 180/181)


  “Noutros termos, o estado está expressando uma aliança contraditória de grupos. Não quero desmentir, ao mencionar esta contradição, o caráter burguês do Estado, como é óbvio.” (pg. 181) “Luta-se por suas variantes, Capitalismo de Estado ou Capitalismo de Empresa. Mesmo esses, entretanto, como se viu, aparecem como nuances de grau, pois uns e outros [ILEGÍVEL] aceitam o desiderato comum que dá validade ao sistema: a acumulação se fará por vias capitalistas.” (pg. 183)


  “A prática política mostra que medidas as mais drásticas são tomadas contra os ingredientes fundamentais do regime democrático (cancelam-se, postergam-se ou modificam-se as formas de eleições, cancela-se o habeas-corpus, reduz-se a autonomia dos Estados etc.) sem qualquer reação de monta. Os mais sôfregos vêem nisso o fortalecimento do segmento burocrático-militar em desmedro da sociedade civil” (pg. 184).


  “A “região administrativa”, as organizações regionais (Sudene, Sudam, vales e bacias várias etc.) – para dar um exemplo – constituem a forma política-administrativa do estado atual. Neles, setores dos grupos dominantes (da ordem econômica e social) que se moveram mais dinamicamente já estão “representados” ou coptados. Não se trata do Estado Absoluto destruindo os barões, mas de uma reorganização e redistribuição do poder através do entrosamento dos “anéis burocráticos” que fundem interesses privados e públicos.” (pg. 184)


  “Neste sentido, a revolução cultural chinesa, o esforço de “democracia plebiscitária” de Fídel, as discussões iugoslavas, ou, em plano teórico e mais modesto, o esforço dos democratas conscientes das vicissitudes da democracia liberal (como Dahl com sua “poliarquia”) apontam na mesma direção. É preciso criar contrapesos às tendências que decorrem da natureza das grandes organizações burocráticas à manipulação, ao segredo, à não responsabilidade e à perversão autoritária.” (pg. 185).


  Cap. VI – A Questão do Estado no Brasil – “A carta de Júlio Mesquita onde se propõe um roteiro para a “salvação nacional”, os discursos de Castello Branco, os rompantes dos “libertadores” do Sul, parecem hoje exemplos da falsa consciência de uma elite que via temerosa o ascenso da política de massas janguistas e não percebia que o dique para opor-se às tendências socializantes e ao populismo (que considerava como uma deturpação do Verdadeiro princípio da representatividade) implicava nos riscos do estabelecimento de uma ordem autoritária.


  “O autoritarismo passou a ser aceito em nome de um conjunto de características que o sistema político exibe: concentração, digo, centralização crescente, em desmedro do espírito federativo (que era defendido pelos “históricos” de 64); preponderância do Executivo sobre os outros poderes (que, em certas circunstâncias, perdem substância e passam a cumprir funções quase ornamentais, mas de valioso simbolismo, como nas sucessões presidenciais); convivência entre a ordem jurídica (existe uma Constituição) e o arbítrio corporificado no AI-V; censura à imprensa; condicionamento da cultura; em suma, um regime de liberdades prescritas, cujo exercício é restrito, e de arbitrariedades que se rotinizam.” (pg. 188)


  “Não obstante, a crença dos que mandam, como em toda ordem tradicional, é a de que nada melhor do que a SANTIDADE DA TRADIÇÃO PARA RESOLVER IMPASSES: IMOBILISMO E FORÇA” (pg. 190)


  “Esta não provinha da forma oligárquica e tradicional do exercício do mando, mas da pujança ascensional da burguesia do café, que foi capaz de mobilizar recursos e solucionar problemas nacionais tal como os equacionara a partir de seus interesses, sob a condição de que se vinculassem, de forma subordinada, aos interesses mercantis e financeiros internacionais.”


  “A questão de base, subjacente à instauração de uma ordem política, é, portanto, a de regular os autores legítimos da arena do poder e, ipso facto, a de excluir com êxito, – E PELA VIOLÊNCIA SE NECESSÁRIO – os grupos, classes e frações de classe que se tornam ilegítimadas pela situação política vencedora.” (pg. 191/192) ... UMA EQUAÇÃO ENTRE O RECURSO À FORÇA E A CAPACIDADE ... (pg. 192) ... “encaminhe os interesses (sociais, econômicos e políticos) do grupo específico que está no poder, ela, para minimizar o uso da força, deve aparecer como proposta “em benefício da comunidade”. É neste ponto que cobra força a questão da ideologia e que a discussão sobre a legitimidade torna-se importante”. (pg. 192)


  “PORTANTO, AS OPORTUNIDADES HISTÓRICAS DE UMA SITUAÇÃO POLÍTICA EMERGENTE DEPENDEM DO MODO DE ARTICULAÇÃO ENTRE A VIOLÊNCIA, CAPACIDADE REAL DE DISPONIBILIDADE DE RECURSOS (ECONÔMICOS E SOCIAIS) E IMAGINAÇÃO POLÍTICA.” (pg. 192)


  Sub-título: O ESTADO E A LEGITIMIDADE: “Em boa medida a discussão sobre o “modelo político” prevalente no Brasil pós-64 tem posto à margem o nível de recursos políticos e o de contorno social (ou seja, os atores legítimos, excluídos, mobilizáveis e cooptados), para restringir-se à análise da relação entre VIOLÊNCIA e legitimidade ou à análise das formas mais ou menos autoritárias que o regime ostenta.” (pg. 193)


  ...: “trata-se de “politizar” (ou seja, definir na arena política) os componentes que não são de imediato políticos, entendendo-se que tanto O USO DA VIOLÊNCIA como o uso da ideologia são instantaneamente políticos.” (pg. 193).


  Ainda sobre o “regime de 64”, “para analisar o regime de 64/69 e os posteriores desdobramentos”... que teriam como objetivo “assegurar, ao mesmo tempo, uma retribuição objetiva das demandas econômicas e sociais das classes no poder, e desigual e assimetricamente, atender às demandas das classes dominadas”... “garantem especialmente o atendimento dos interesses dos setores dirigentes e das classes dominantes.” (pg. 194). Afirma que o movimento de 64, “no plano jurídico-institucional e no plano ideológico” configura “a “situação autoritária” brasileira”, que lhe parece “contraditória” (Constituição versus AI-V; tendência democratizante versus pruridos fascistas-repressores etc.)” (pg. 195)


  “O apoio dos setores latifundiários, da classe média reacionária e da direita militar ao movimento de 64 pareciam suficientes...” ... “nem se reorganizou para servir aos interesses “tradicionais” (agro-latifundistas-exportadores, classe média burocrática tradicional, setores profissionais “liberais”, burguesia mercantil-industrial de baixa competitividade etc.), nem ao dinamizar o processo de acumulação e ao chamar os técnicos e militares para os círculos íntimos de decisão da alta cúpula, tomou o rumo definido de fortalecimento dos instrumentos políticos de salvaguarda autônoma dos interesses empresariais privados modernos” (pg. 197/198).


  “... no furor purgatório dos chefes de I.P.M...” ... “linha dura” militar... “tinha um substrato real no pensamento elitista e no apego ao estatismo e à expansão burocrático-militar do estado.” (pg. 198) “Com isso, em vez do fortalecimento da “sociedade civil” – das burguesias – como parecia desejar a política econômico-financeira, foi-se robustecendo a base para um Estado expansionista, disciplinador e repressor. Quebraram-se os sindicatos, quebraram-se os habituais limites e formas de interrelação entre o interesse privado e o público, passou-se à “legisferação” por decretos como rotina.” (pg. 199)


  “A maré crescente das manobras políticas da Oposição (tentativa de aliança entre Lacerda e Juscelino, com apoios janguistas), o movimento urbano de massas (estudantil e operário) e o início das atividades da oposição armada levaram ao acirramento das lutas políticas e uniram as forças estatistas e repressivas, não sem desafogo por parte da burguesia.


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]


   


  Confidencial


  Presidência da República


  Serviço Nacional de Informações


   


  [À MÃO: Falei com o Frota]


  Figueiredo


  Peço que v. converse na área do Exército – Frota e Confucio – dizendo que não concorda com os termos deste relatório, citadamente com a conclusão final do item 1-1. Será que o inimigo é tão forte? Será que somos tão fracos? Não estão vendo fantasmas?, etc, etc...


  Também não concordo com a orientação que prevalece ainda, de sempre de resolver o problema através de prisões. Na realidade não se resolve nada e, na maioria dos casos, o processo acaba sendo contraproducente. É preciso usar um pouco mais a inteligência e ser menos apaixonado. Há uma inércia de procedimento que vem desde a atuação policial de 1964 e que persevera, qual um realejo que só sabe tocar uma música,


  Se o comunismo está tão forte como dizem – forte e ameaçador – e se vem sendo combatido tenazmente há mais de dez anos, força é convir que esse combate tem sido ineficaz. Não será o caso de fazer um honesto exame crítico, rever o que está errado e imaginar novos e melhores procedimentos?


  Em 24 set 75


  [ASSINATURA]


   


  Transcrição: Fátima Penha
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  [À MÃO: Boletim informativo nº503 (de 0400 às 1600/2500 75)]


   


  SPAO113 UU AC 3193/02/ASP/75 25OUT75 SÃO PAULO


   


  RETEX 051/71/AC/75


  1. MVT ESTUDANTIL


  A REUNIÃO PREVISTA PARA ONTEM, DIA 24 OUT, NO “CAMPUS” DA USP, NÃO SE REALIZOU.


  A SITUAÇÃO É DE CALMA NO MEIO ESTUDANTIL.


  2. SUBVERSÃO


  AS 0800 HS DE HOJE, DIA 25 OUT, APRESENTOU-SE NO DOI/CODI/IIEX O JORNALISTA VLADMIR HERZOG, ATUAL DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE JORNALISMO DA TV CULTURA-CANAL 2, PARA PRESTAR ESCLARCIMENTOS.


  APÓS SER OUVIDO CONFESSOU SER MILITANTE DO PCB, COLABORADOR BT PRO MOTOR DE REUNIÕES EM PROVEITA DA MESMA ORGANIZAÇÃO.


  O NOMINADO PERMANCEU DETIDO NAQUELE ORGÃO DE SEGURANÇA.


  Transcrição: Fátima Penha
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  SNI SPO


  SPO115 OU AC 3195/02/ASP/75 25OUT/2208


   


  1. INFO QUE HOJE, DIA 25 OUT, CERCA DAS 15HS, O JORNALISTA VLADMIR HERZOG SUICIDOU-SE NO DOI/CODI/II EX, DEIXANDO UM BILHETE DE PRÓPRIO PUNHO E ASSINADO, RASGADO NO CHÃO, QUE POSTERIORMENTE RECOMPOSTO, DIZIA O SEGUINTE: “EU VLADMIR HERZOG ADMITO SER MILITANTE DO PCB, DESDE 1971 OU 1972, TENDO SIDO ALICIADO POR RODOLFO KONDER. COMECEI CONTRIBUINDO COM CR$ 50,00 MENSAIS, QUANTIA QUE CHEGOU A CR$ 100,00 EM FINS DE 1974 OU COMEÇO DE 1975, MEUS CONTATOS COM O PCB ERAM FEITOS ATRAVÉS DE MEUS COLEGAS RODOLFO KONDER, MARCO ANTONIO ROCHA, LUIS WEIS, ANTHONY DE CHRISTO, MIGUEL URBANO RODRIGUES, ANTONIO PRADO ET PAULO MARKUN, ENQUANTO TRABALHAVA NA REVISTA VISÃO. ADMITO TER CEDIDO MINHA RESIDÊNCIA PARA REUNIÕES DESDE 1972. RECEBI O JORNAL “VOZ OPERÁRIA” UMA VEZ PELO CORREIO NA REVISTA “VISÃO” ET DUAS OU TRÊS VEZES DAS MÃOS DE RODOLFO KONDER. RELUTEI EM ADMITIR NESTE ÓRGÃO MINHA MILITÂNCIA, MAS APÓS ACAREAÇÕES ET DIANTE DAS EVIDÊNCIAS CONFESSEI TODO O MEU ENVOLVIMENTO ET AFIRMO NÃO ESTAR INTERESSADO MAIS EM PARTICPAR EM QUALQUER MILITÂNCIA POLITICO PARTIDÁRIA. ASSINATURA”.
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  Transcrição: Fátima Penha
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  [Caso você prossiga na leitura desta transcrição, poderá retornar ao documento tocando no link [Voltar] localizado só aqui ou na última página do texto]


   


  SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES


  GABINETE


   


  Brasília, DF, 3 de novembro de 1975


   


  APRECIAÇÃO SUMÁRIA Nº `/GAB/75


  CAMPO INTERNO


  PERÍODO DE 24/31 OUT 1975


   


  1. CAMPO POLÍTICO


   


  a. Política Interna


   


  – Acontecimentos relacionados com o suicídio do jornalista VLADIMIR HERZOG.


  A semana que termina vem de constituir-se numa das mais carregadas de tensão, dentre todas as que já passou o atual Governo. Muito se falou e escreveu sobre as chamadas “escalada da subversão” e “escalada da repressão”. Puseram-se muitos – a maioria dos militares aí se coloca – em posição favorável a esta segunda escalada, a da repressão, a qual se apresentaria como natural e necessária consequência da primeira. Outros – e não há também como fugir à verificação que aí se inclui a maioria do povo – parecem não apoiar a “escalada da repressão”, justamente por não reconhecerem a efetiva existência de uma escalada subversiva.


  Os acontecimentos ultimamente ocorridos inserem-se em todos os campos do poder; estão sendo enfocados no campo político, porque ou dele resultaram ou nele se refletiram, tornando-se por isso, o campo político, aquele mais abrangente das opiniões e fatos apreciados.


  Em verdade, parecem inexistir a escalada subversiva e também a escalada repressiva. A escalada seria um passo acima, em função de outros passos anteriormente dados; nela se caracterizariam atos e atitudes intencionais, de certa forma programados. Todos os fatos relacionados com o suicídio do jornalista VLADIMIR HERZOG – reações e contra-reações – passaram-se na semana finda, como poderiam ter ocorrido anteriormente ou ainda poderão ocorrer no futuro, nessas últimas hipóteses evidentemente sob outras razões motivadoras, porém de natureza semelhante. Subsistem as causas, tornam-se possíveis os mesmos efeitos.


  Quem, dos Órgãos de Informações, tem dúvida sobre a presença ativa da subversão em praticamente todos os setores da vida nacional? Ninguém. Como, presentemente, tem sido caracterizada a ação subversiva? Através das infiltrações, do proselitismo e ação de massa. Quais as medidas mais aconselháveis à conjuntura atual? As medidas preventivas.


  Pergunta-se, agora: “Há coerência entre o combate à subversão como hoje se faz e o que deveria ser feito à luz da conjuntura nacional?” Talvez na resposta a essa indagação se encontrem muitas explicações para a ampla arregimentação contestatória, de nível nacional e quase instantânea, a pretexto do suicídio de VLADIMIR HERZOG. Diz-se “a pretexto”, como se disse, antes, que acontecimentos, de mesma natureza, poderiam ter ocorrido no passado e ainda poderão ocorrer no futuro. Não se atribui, ao suicídio do jornalista, a origem dos acontecimentos; deles teria sido apenas um meio aglutinador, como outros poderiam ter existido na presente quadra da vida nacional.


  Um jornalista, comunista confesso, suicidou-se em dependência militar. O Comando Militar responsável dá a versão rigorosamente exata do episódio. Vem, então, a triste conclusão, que o analista aponta a contragosto: a opinião pública, na sua grande maioria, não acreditou na palavra oficial.


  Ante a melancólica conclusão citada, vale repetir, para deles extrair normas adequadas de ação, palavras do Presidente da República pronunciadas a 31 de março de 1974, no décimo aniversário da Revolução:


   


  “O povo, através de suas mais autênticas expressões – a Igreja de Cristo, a imprensa responsável, autênticas lideranças políticas, associações de classe e associações de cultura – e as Forças Armadas que são povo também – irmanaram-se afinal para a cruzada da redenção. Os militares, naturalmente muito mais alertas e sensíveis – por vocação e dever de ofício – aos perigos que se avolumavam, embora já profundamente atingidos pela indisciplina e subversão de hierarquia fomentadas pelo Governo, souberam aguardar, em tensa expectativa, manifestações inconfundíveis de vontade popular, para que não se lhes imputassem desvarios de prepotência, nem ilegítimas ambições de poder.


   


  Confiaram nas virtudes patrióticas de nosso povo, generoso e ordeiro. O povo, de seu lado, confiava nas Forças Armadas, consciente de que elas não o abandonariam ao cataclismo devastador do totalitarismo comunista. Chegamos, assim, à madrugada de 31 de março; ao triunfo total, surpreendentemente rápido, sobre as forças desatinadas da anarquia; às grandes procissões de massa, exultantes em sua liberação do tremendo pesadelo.


   


  Foi o momento supremo da comunhão entre Povo e Forças Armadas que nos tem sustentado ao longo deste árduo decênio, apesar de todos os inevitáveis percalços, de sérios obstáculos a vencer, por vezes irremovíveis, de naturais erros cometidos até de boa-fé e, sobretudo, da subversão multiforme, sempre à espreita.


   


  Foi momento fulgurante que nos ilumina até hoje, culminância de um consenso quase geral que, brusca e decisivamente, se sobrepõe, como um raio de verdade e de fé, à polarização entre doutrinas e crenças normalmente antagônicas.”


   


  Não há, porém, nas atuais circunstâncias, como desconhecer ou minimizar sinais da reprovação popular. Não importa que minorias subversivas ativistas se encontrem atentas aos acontecimentos, explorando-os e até mesmo conduzindo as reações. Importa, isto sim, reconhecer que existe e se amplia uma predisposição em aceitar as teses divulgadas por essas minorias.


  No caso particular do suicídio de VLADIMIR HERZOG, o que mais se lamenta é o descrédito, que se mostrou de certa forma generalizado, na palavra oficial, circunstancialmente a do próprio Exército. A partir daí as repercussões puderam facilmente atingir outras classes sociais, em particular, – o que não causa surpresa –, a dos estudantes. As reações da classe política, em que pese a algumas posições pessoais extremadas, foram até, no seu conjunto, mais conciliatórias que de contestação. Não vai daí, porém, o reconhecimento de uma regra geral, normativa, por parte da Oposição, e sim de uma posição tática no quadro de uma estratégia global que é sem dúvida contestatória.


  A calma com que transcorreu o culto ecumênico em SÃO PAULO, a que compareceram milhares de pessoas, estudantes em sua maioria, por intenção de VLADIMIR HERZOG – a intenção nada mais foi que o eufemismo no qual se abrigou a convocação a um ato político – se tranquiliza no que se refere à manutenção da ordem pública, não deixa de causar apreensão relativamente ao aspecto contestador. Igreja, imprensa e a classe estudantil – só para mencionar as áreas atualmente mais agitadas – comprovaram a possibilidade de se aliarem, sem desordem, numa posição comum de contestação ao Governo ou, mais precisamente, aos militares;


  De algumas palavras de Dom PAULO EVARISTO ARNS, pode-se extrair o verdadeiro sentido do ato dito ecumênico:


   


  “Deus faz questão de comunicar constantemente aos homens que é maldito quem mancha suas mãos com o sangue de seu irmão.”


   


  “E, no meio do Decálogo, aparece a ordem como imperativo inarredável, princípio universal indiscutível: Não matarás. Quem matar se entrega a si próprio nas mãos do Senhor da História e não será apenas maldito na memória dos homens, mas também no julgamento de Deus.”


   


  “Neste momento, o Deus da esperança nos conclama para a solidariedade e para a luta pacífica mas persistente, crescente, corajosa, em favor de uma geração que terá como símbolos os filhos de VLADIMIR HERZOG, sua esposa e sua mãe.”


   


  As palavras de Dom EVARISTO se inserem no contexto de um dos documentos do Encontro de ITAICI, realizado de 27 a 30 de outubro – mais uma das reuniões a consagrar a intromissão indébita da Igreja em assuntos do Estado – de cujo documento se transcrevem algumas passagens:


   


  “... erguemos nossa voz diante da onda de violência oriunda de todas as partes e que se patenteia por atentados à vida, sequestros, assaltos e diante, sobretudo, dos graves acontecimentos que vêm estarrecendo e inquietando a população de SÃO PAULO.


   


  Assistimos, de fato, a flagrantes desrespeitos à pessoa humana, imagem de Deus Criador, caracterizados por prisões arbitrárias que tomam a forma de verdadeiros sequestros, pelo recrudescimento das torturas, acompanhadas até de mortes, alguma das quais chegam ao conhecimento público, por ameaças públicas a particulares, partindo inclusive de autoridades. O mais grave é que muitos destes atos, que levam a um clima de insegurança, são praticados sob pretexto de defender e manter a paz e a tranquilidade da sociedade, alegando, seus patrocinadores, estarem alicerçados em princípios cristãos.”


   


  “Não é lícito efetuar prisões da forma como estão sendo feitas entre nós, sem identificação da autoridade coatora nem dos agentes que as executam, sem comunicação ao juiz competente dentro do prazo legal.”


   


  “Não é lícito utilizar no interrogatório de pessoas suspeitas métodos de tortura física, psíquica ou moral, sobretudo quando levados até à mutilações, à queda da saúde e até à morte, como tem acontecido.”


   


  Afora os exageros propagados por pessoas definitivamente comprometidas com a subversão – como, por exemplo, é o caso de Dom PAULO EVARISTO ARNS, Cardeal Arcebispo de SÃO PAULO – não há como deixar de reconhecer os excessos, inúteis e contraproducentes em sua maioria, que muitas vezes têm sido praticados pelos Órgãos de Segurança. Não parece sem razão que, das referências lidas sobre o DOI – onde VLADIMIR HERZOG se suicidou –, em nenhuma delas corretamente se gravou o nome do Órgão: Destacamento de Operações de Informações, ao invés de Destacamento de Operações Internas, como normalmente se registrou. Talvez aí já se encontre uma visão distorcida do órgão e de suas finalidades.


  Seria faltar à verdade deixar de reconhecer que prisões têm sido feitas sob a forma aparente de sequestros, maus tratos têm sido aplicados aos prisioneiros, prazos legais não têm sido obedecidos, comunicações sobre as prisões não têm sido feitas como recomenda a lei.


  Há os que reconhecem na forma de proceder descrita a única maneira adequada de combater os comunistas. Em verdade, assim agindo, numericamente, são eles momentaneamente reduzidos – embora sua atuação, na presente conjuntura, não esteja a exigir tratamento diferente do que prescrevem os dispositivos legais, nem são os executantes da política de segurança interna os intérpretes da adequabilidade desses dispositivos – mas, em termos de opinião pública, perde-se progressivamente o apoio transferido às “vítimas de autoridades arbitrárias”.


  Uniformizar procedimentos, no combate à subversão, compactuá-los à estrita observância dos dispositivos legais, parece constituir um imperativo da hora presente. Até onde tem sido possível acompanhar a resposta ao processo subversivo, é válida a conclusão de que os CODI não têm cumprido integralmente a missão de coordenação que lhes é atribuída, do que, em parte, têm resultado distorções nas atividades dos DOI. Ao se ditarem as características dos Destacamentos de Operações de Informações – reação instantânea, permanência, especialização e agressividade –. Desde que lhes faltem a coordenação dos CODI e uma precisa orientação dos Comandantes de Defesa Interna, o controle operacional estará evidentemente sujeito a uma autonomia demasiada. Nela poderão, talvez, ser encontradas as razões de muitos excessos cometidos.


  As repercussões do suicídio de VLADIMIR HERZOG ainda não se extinguiram, embora ultrapassada se considere a fase crítica decorrente. Tais repercussões ainda deverão fazer-se sentir nas atitudes contestatórias (aos militares, em particular) e, muito possivelmente, em algumas retificações na forma de combater a subversão, com vistas a obter também maior solidariedade da opinião pública, cujo apoio é dos mais importantes objetivos do regime em que vivemos.


  Cabe ainda registrar que, no acesso dos acontecimentos em SÃO PAULO, visitou o Presidente da República, sem qualquer anormalidade, a Capital paulista. As respeitosas e até carinhosas atenções com que S. Exª foi recebido – enquanto se desenrolavam os fatos culminantes vinculados ao suicídio de VLADIMIR HERZOG – estão a demonstrar uma faceta especial da opinião pública que, sem dúvida contrária a alguns setores governamentais, em sua generalidade respeita e apóia a pessoa do Presidente da República. Por que? Talvez porque em S. Exª reconheça inabalável força moral – que o povo sabe pressentir – escorada em inquestionável coerência de atitudes e de propósitos, capaz de sobrepor-se a episódios, nos quais a tendência natural é deles desvincular o Presidente, sem, todavia, – aí está o aspecto de mais difícil explicação –, por em dúvida a posição de comando do Presidente.


   


  b. Subversão


   


  O incremento da agitação no 2º semestre do corrente ano, confirmando previsão dos Órgãos de Informações, aumentou de intensidade durante os últimos dias, particularmente no setor estudantil.


  Já há algum tempo, vinha sendo observada uma efervescência em várias universidades, onde o levantamento de bandeiras reivindicatórias, que pudessem arregimentar as massas, serviam de cobertura para engrossar as fileiras do Movimento Estudantil.


  As Universidades de SÃO PAULO, RIO DE JANEIRO e BAHIA foram as que apresentaram melhor “caldo de cultura” para a exploração subversiva.


  Na BAHIA, a bandeira do jubilamento quase leva toda a Universidade a uma greve geral, impedida graças à firmeza de atitude das autoridades, que garantiram a presença dos não grevistas, provocando o esvaziamento do movimento.


  No RIO, cerca de 800 alunos fizeram uma passeata, não autorizada, pelas ruas da cidade até a Assembleia Legislativa, onde as reivindicações estudantis foram substituídas, nos discursos, por conhecidos temas de contestação. A passeata, como teste de arregimentação, pode ser considerada bem sucedida. Dela resultou um reunião do Comandante do I Ex com as autoridades responsáveis pela segurança na área. Posteriormente, uma Nota do Ministério da Justiça aos Governadores dos Estados e Territórios, sobre a proibição de passeatas e concentrações que visem à agitação, deu continuidade às medidas preventivas acauteladoras.


  Em SÃO PAULO, a agitação da ECA, que já parecia contornada, recebeu nova impulsão e se alastrou por várias Faculdades com o suicídio do jornalista VLADIMIR HERZOG – comunista confesso, responsável pela infiltração na TV-2/CULTURA, do Governo do Estado, e também professor da ECA –, e propiciou ambiente extraordinariamente favorável a explorações políticas e generalizado clima de agitação.


  Verifica-se que o aumento da agitação, no meio estudantil, guardou proporção com as atividades para o desmantelamento do PCB, particularmente nos Estados da BAHIA e SÃO PAULO. A pressão estudantil paulista, ao entrar em greve geral pela libertação dos estudantes presos, fere legislação específica.


  Enquanto isso, a aparente calma das atividades subversivas foi quebrada pelo assalto à Casa de Móveis HAMILTON, no RIO DE JANEIRO, que denunciou, também, o atual processo de “expropriação revolucionária”.


  Desgastados com os assaltos, tendo em vista a reação da opinião pública e a repressão dos Órgãos de Segurança, os subversivos adotavam um novo método que não causa alarde: vinham praticando a extorsão e ameaçavam a vítima de “justiçamento”, caso ela denunciasse o assalto. Isso evitava que os Órgãos de Segurança tomassem conhecimento do problema, facilitando as ações futuras e a apropriação de grandes quantias.


  No caso mencionado, o assalto foi feito por dois elementos banidos do território nacional, que regressaram clandestinamente e que, usando rádios portáteis e auxiliados por mais três subversivos, levaram Cr$ 21.000,00 (vinte e um mil cruzeiros) – haviam pedido Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros) – e ainda ameaçaram “justiçar”, posteriormente, um General da ativa do Exército, vizinho e conhecido da vítima.


  Além disso, embora ainda sem comprovação, os assaltos a duas firmas no RIO DE JANEIRO – entre as quais a Associação dos Agentes de Informações do BRASIL, de onde foram levados Cr$ 2.633.000,00 (dois milhões, seiscentos e trinta e três mil cruzeiros) –, apresentam fortes indícios de terem sido praticados por subversivos, tendo em vista a forma como se executou o planejamento. Os assaltantes, dos quais um deles estava fardado de PM, portavam metralhadoras, tendo tomado as armas dos vigilantes e a carteira de identidade de um policial.


  Complementando este quadro: foram feitas ameaças de explosões de bombas em repartições da ECT, em SÃO PAULO, e na Escola Técnica Federal da BAHIA; em BRASÍLIA, GOIÂNIA e SÃO PAULO foram distribuídos os panfletos “A DITADURA ENTREGA O PETRÓLEO”, atacando os chamados contratos-de-risco e a posição “entreguista” do Governo e conclamando o povo à luta para “destruir o estado neofascista e instaurar um regime democrático e revolucionário”.


  É provável, portanto, que a subversão incremente as suas atividades, tendo em vista o êxito que vem obtendo no Movimento Estudantil e o apoio de setores da Igreja Católica, da ala política contestatória e de jornalistas, com repercussão provavelmente favorável na opinião pública.


  A tática de dar vida legal aos seus militantes fez com que o desmantelamento do PCB, particularmente dos elementos infiltrados na ala jovem do MDB, provocasse a reação das classes supostamente atingidas, que os têm apresentado como políticos, jornalistas e estudantes perseguidos, procurando minimizar suas vinculações com o Partido Comunista.


  Além disso, a JUNTA DE COORDENAÇÃO REVOLUCIONÁRIA – JCR, que pretende apoiar organizações subversivas latino-americanas partidárias da luta armada, já começou a financiar os comunistas brasileiros, pretendendo enquadrá-los no seu contexto, tão logo eles tenham condições para desencadear uma luta de guerrilha.


  Verbas para viagens de contatos e as primeiras providências já foram fornecidas a JOSÉ MARIA CRISPIM, da ALN – AÇÃO LIBERTADORA NACIONAL, havendo indícios de que elementos subversivos pretendem criar uma área de guerrilha na fronteira com o PERU, nela empregando pessoal treinado em PORTUGAL e ANGOLA.


  Existe quem pretenda afastar o Exército do combate à subversão, que ficaria totalmente entregue à Polícia. Essa idéia já foi objeto de sugestões de Deputados oposicionistas. Evidentemente, é um conceito distorcido do real papel das Forças Armadas, cuja ação – mesmo dentro da atitude preventiva hoje recomendada – também se realiza em concomitância com a das Forças Policiais, sem que, do combate à subversão, as Forças Armadas percam, em qualquer hipótese, o controle e a supervisão.


   


  c. Administração Pública


   


  – Inabilitação de ex-Diretores do BANDECE.


  Remonta a 20 Ago 73 a operação de financiamento realizada, em condições manifestamente irregulares, entre o Banco de Desenvolvimento do Estado do CEARÁ – BANDECE e a Construtora e Pavimentadora S/A, localizada em SALVADOR/BA, na importância de Cr$ 8.000.000,00 (oito milhões de cruzeiros), para a aplicação em obras de estradas de rodagem.


  A obtenção desse empréstimo foi bastante explorada pela imprensa, em razão de denúncias formuladas por um ex-funcionário do BANDECE, nas quais se fizeram alusões à distribuição de propinas a membros da diretoria e a pessoas a eles ligadas por laços de parentesco, que teriam servido como intermediárias.


  Em 02 Ago 74, a Delegacia Regional do Banco Central, em FORTALEZA, após sindicar a respeito, já se manifestava sobre a ilicitude desse empréstimo, caracterizando-o, em termos bancários, como uma “operação triangular”, modalidade expressa a formalmente vedada pelas autoridades monetárias.


  A sindicância, encaminhada à Inspetoria do Banco Central, em BRASÍLIA, para efeito de julgamento por parte da Presidência do referido órgão fiscalizador, ganhou logo manifesta morosidade, dando margem, então, a comentários e especulações, através da imprensa desta Capital e do Centro-Sul do País, além de servir a parlamentares para marcar a sua política de oposição ao Governo do CEARÁ.


  Decorridos um ano e três meses da data de instauração do processo de sindicância, somente agora o Banco Central vem de se pronunciar sobre o assunto, concluindo pela aplicação da pena de inabilitação, por 5 (cinco) anos, dos ex-Diretores do BANDECE, FERNANDO JOSÉ ARAÚJO PERDIGÃO, DALTON COSTA LIMA e PERIPEDES FRANKLIN CHAVES, de exercerem cargos de direção na administração ou gerência em instituições financeiras, com base no Art. 44, inciso IV, da Lei nº 4.595, de 31 Dez 64, que dispõe sobre a política e as instituições monetárias, bancárias e creditícias.


  É oportuno ressaltar, com respeito à aplicabilidade das penalidades impostas, que os três ex-Diretores, agora punidos, dispõem do prazo de 15 (quinze) dias para interporem recurso próprio, com efeito suspensivo, ao Conselho Monetário Nacional,contados do recebimento da notificação.


  Atualmente, o economista FERNANDO JOSÉ ARAUJO PERDIGÃO exerce a função em Comissão Símbolo 3, de Coordenador de Projetos Especiais, junto ao Gabinete da Presidência do Banco do Nordeste do Brasil S/A, o Sr. PERIPEDES FRANKLIN MAIA CHAVES ocupa cargo no Tribunal Regional Eleitoral/CE, enquanto que o Coronel R/1 DALTON COSTA LIMA VIEIRA exerce a função de Presidente da Ceará Pescas S/A, empresa de economia mista cearense.


  Verifica-se, assim, que a pena cominada aos três ex-Diretores do BANDECE, além de lhes permitir, depois de 5 (cinco) anos, o retorno ao exercício de direção na administração ou gerência em instituições financeiras, admite, ainda, para ser cumprida, de recurso próprio, com efeito suspensivo, a ser utilizado pelos elementos agora punidos.


  A não aplicação de qualquer multa pecuniária ou outra penalidade em grau maior, pelo ilícito causado à economia do Estado do CEARÁ, como prevê a Lei nº 4.595/64, conjugada à suspensão dos efeitos dessa penalidade, circunscrita que está a uma série de protelações e procrastinações de ordem processual e administrativa, propiciará aos três ex-Diretores a permanência no exercício de suas atuais funções públicas, fato que deverá repercutir negativamente na opinião pública, uma vez que a pena aplicada passará a refletir apenas uma sanção de efeito moral.


   


  2. CAMPO PSICOSSOCIAL


   


  – Esquerda Clerical e os Movimentos Estudantil e Operário.


  1) O Movimento Estudantil – ME, concretizando as aspirações de suas lideranças e as estimativas dos Órgãos de Informações, atingiu, neste segundo semestre, um dos pontos mais agudos, desde os acontecimentos de 1968/69.


  2) Já no ano passado, na Universidade de SÃO PAULO, foram feitas tentativas de “demonstração de força”, com a mobilização estudantil em torno do Comitê de Defesa dos Presos Políticos – CDPP, as quais não obtiveram maiores êxitos, em virtude da ação das autoridades. Nessa oportunidade, evidenciou-se o envolvimento do clero esquerdista e de elementos do MDB, no Movimento Estudantil.


  3) A “explosão de lutas” do corrente ano, conforme os agitadores definem a eclosão simultânea ou sucessiva de movimentos de agitação, em várias universidades, é fruto de intensa e persistente “conscientização” ou “trabalho de massa”, a que são submetidos os estudantes, mobilizados para reivindicarem melhor nível de ensino, substituição de professores e diretores, revogação dos Dec-Lei 228 e 477, liberdade de expressão e reunião, e participação na vida política nacional, através de entidades de representação estudantil.


  4) A seguir, destacam-se os movimentos estudantis atuais de maior vulto:


   


  FACULDADE / UNIVERSIDADE


  UFBA (BAHIA)


  USP (SÃO PAULO)


  DISCRIMINAÇÃO / FATOS


  Problema: Após trinta e cinco dias com as atividades paralisadas, os alunos da UFBA vêm lenta, mas progressivamente, retornando às aulas.


  Os alunos do Curso de Jornalismo deixaram de comparecer às aulas ao tomarem conhecimento do suicídio, em SÃO PAULO/SP, do jornalista VLADIMIR HERZOG.


  Houve tentativas dos estudantes no sentido de conseguirem adesões ao seu movimento, na área sindical baiana, sem, contudo, lograrem êxito.


  Apoio Externo: MDB/Jovem; “Centro de Estudos e Ação Social – CEAS” –, entidade dirigida por padres italianos marxistas.


  Líderes do Movimento: FRANCISCO FONTES DIAS NETO, JOSÉ ALOÍSIO COUTO DE RESENDE, JOSÉ ALBERTINO LORDELO e TELMA MARIA DE OLIVEIRA.


  Expectativa: O movimento estudantil, no Estado da BAHIA, apesar de retraído, em face da iminência de os estudantes serem reprovados por faltas e implicações da recente Circular do Ministro da Justiça, poderá prosseguir por outras formas, através de panfletagem e “doutrinamento” em salas de aulas.


  Problema: Na Universidade de SÃO PAULO, o Movimento Estudantil, que tem permanecido em estado latente, voltou a agitar a Universidade, sob pretexto, agora, das prisões de estudantes por órgãos de segurança. A situação foi agravada pelo suicídio do jornalista VLADIMIR HERZOG, em torno do qual giraram as manifestações.


  Os alunos, em plenário, e em “desobediência consciente” à Circular do Ministro da Justiça, resolveram “conceder” prazo às autoridades, para, até o dia 28 Out, liberarem todos os “presos políticos”; caso contrário entrariam em greve. Atualmente, treze (13) cursos da USP têm suas aulas paralisadas.


  Apoio Externo: Escola de Sociologia e Política de SÃO PAULO e Universidade Federal de SÃO CARLOS/SP. Outras quatro entidades de ensino têm reuniões marcadas para “tomada de posição”.


  Observa-se, também, um grande movimento de união entre estudantes, sindicato de jornalistas, clero e políticos do MDB.


  FACULDADE/UNIVERSIDADE


  USP/(SÃO PAULO) (Continuação)


  UFF (RIO DE JANEIRO)


  UnB (BRASÍLIA)


  UFMG (MINAS GERAIS)


  (Continua...)


  DISCRIMINAÇÃO/FATOS


  Expectativa: Recrudescimento do ME, na USP, à medida que se intensificarem novas ações de exploração sobre o suicídio do jornalista VLADIMIR HERZOG.


  Problema: Realização, de 03 a 07 Nov 75, da comemoração da “Semana dos Direitos Humanos”, pelo DCE da Universidade Federal Fluminense, cujas lideranças já demonstraram sua desobediência ao Reitor da referida Universidade.


  Apoio Externo: A programação do DCE/UFF já conta com notável apoio da Universidade Estadual do RIO DE JANEIRO, Universidade Federal do RIO DE JANEIRO, PUC/RJ, Faculdade de Medicina de TERESÓPOLIS e PETRÓPOLIS.


  Expectativa: Os estudantes do RIO DE JANEIRO poderão, usando como “bandeira” o suicídio do jornalista VLADIMIR HERZOG, em SÃO PAULO, e, através da “Semana dos Direitos Humanos”, desenvolver um processo de agitação, em escala crescente, visando a conscientizar a opinião pública sobre a “luta estudantil” e levar o Governo Federal a reprimir o movimento, fato que, sem dúvida, renderá dividendos ao ME, dando à causa um sentido nacional.


  Problema: A organização do Diretório Universitário, na UnB, tem servido como pretexto inicial para todas as movimentações estudantis naquela Universidade, que, posteriormente, extrapolam para outras reivindicações.


  Atualmente, o ME, na Universidade de BRASÍLIA, está sob o controle das autoridades; entretanto, continuam, sistematicamente, sendo realizadas panfletagens.


  Apoio Externo: Parlamentares do MDB.


  Líderes: DAVID EMERICH, NEY MOURA, JOSÉ HUMBERTO RODRIGUES, ARLINDO CHINAGLIA JUNIOR e EDUARDO ALMEIDA NETO.


  Expectativa: Qualquer pretexto, que sensibilize a massa estudantil, será aproveitado para nova mobilização dos estudantes, em torno da criação do Diretório Universitário, segundo suas pretensões.


  Problema: Panfletagem e reuniões. Trabalho conjunto e intenso das lideranças estudantis (DCEs) da Universidade Federal de MINAS GERAIS e da Universidade Católica/MG, visando a sensibilizar o meio estudantil sobre os contratos de risco e o suicídio do jornalista V. HERZOG.


  FACULDADE/UNIVERSIDADE


  (Continuação)


  UFMG (MINAS GERAIS)


  OUTROS ESTADOS


  DISCRIMINAÇÃO/FATOS


  Apoio Externo: Foram convidados a participarem do movimento: MARCOS GOMES, do semanário “Crítica”; FERNANDO GASPARIAN, do semanário “Opinião”; e MUNIZ BANDEIRA, professor de Sociologia.


  Expectativa: Aderir, através da sensibilização dos estudantes de MG, às manifestações estudantis ora verificadas no Estado de SÃO PAULO, procurando dar ao movimento um caráter nacional.


  Além da BAHIA, RIO DE JANEIRO e SÃO PAULO, o meio estudantil do País, em outros Estados, vem, sistematicamente, sendo trabalhado pelo Instituto de Estudos Políticos e Sociais-IEPES, fundado pelo MDB. O IEPES e os Diretórios do MDB/Jovem têm possibilitado, ao partido oposicionista, uma aproximação cada vez maior com a mocidade, através de ciclos de debates, onde políticos oposicionistas, como o Deputado Federal JOÃO GILBERTO LUCAS COELHO (MDB/RJ), Dep Fed FERNANDO SOARES LIRA (MDB/PE), Dep Fed LYSÂNEAS MACIEL (MDB/RJ), Dep Est MARCELO GATO (MDB/SP), Dep Est CÍCERO PORTO (MDB/GO) fazem palestras, visando ao recrutamento e à mobilização das lideranças estudantis.


  5) Ressalta-se, entretanto, que o condicionamento ao calendário escolar constitui, para o Movimento Estudantil, uma significativa deficiência. Isto porque as provas e as férias de fim de ano prejudicam a mobilização permanente. Entretanto, observa-se que a retomada do ME, a cada ano, vem apresentando sinais de recrudescimento, como resultado das experiências anteriormente adquiridas.


  Uma das soluções, para manter a mobilização permanente, seria a de promover a união do Movimento Operário com o Movimento Estudantil, objetivo que vem sendo insistentemente perseguido pelas esquerdas. Esse objetivo tem encontrado dificuldades em sua concretização, em face da resistência do operariado, que, tradicionalmente, não aceita a liderança estudantil.


  6) Provavelmente, essa falta de receptividade do operário seria uma das razões que teria levado o Cardeal ARNS a explicar aos estudantes, segundo notícia publicada em “O ESTADO DE SÃO PAULO”, de 23 Out 75, que as mobilizações de massa não serão feitas imediatamente, pois a situação exige que se criem meios de mobilização permanente.


  Justamente em busca dessa mobilização – no que se destaca o incentivo a líderes estudantis, notadamente na USP e na UFBA – vem se empenhando a esquerda clerical que, para isso, conta com o apoio acessório de políticos do MDB.


  7) Considera-se que, se realizada essa união, tornar-se-ia possível a eclosão de movimentos simultâneos de estudantes e operários, o que viria a constituir ponderável força de pressão, com resultados extremamente prejudiciais à tranqüilidade e à ordem pública.


  8) Em decorrência do suicídio do jornalista VLADIMIR HERZOG, admite-se que se intensificarão trabalhos e ações, no sentido de se efetivarem ligações entre políticos do MDB, esquerda clerical, áreas estudantil e trabalhista do País, contando, agora, com o apoio “excitado” de jornalistas esquerdistas.


  9) Ressalta-se que, por ocasião do enterro do mencionado jornalista, o Dep Est DEL BOSCO AMARAL (MDB/SP), ao declarar pela imprensa que “estou também autorizado a pedir aos estudantes e trabalhadores do meu País que se abstenham de qualquer manifestação nos próximos dias até que a situação se aclare...”, pretenderia, na realidade, incentivar, subliminarmente, a realização de movimentos de massa.


  Enquanto isso, Dom ANGÉLICO SÂNDALO BERNARDINO, Bispo Auxiliar de SÃO PAULO, falando sobre o tema principal da reunião dos Bispos de SÃO PAULO, que se realizou em ITAICI/SP, afirmou: “...a ação da Igreja nos próximos anos será de animar a classe dos trabalhadores, funcionando como elemento de libertação do povo, já que, segundo pesquisa recente, num confronto entre trabalho e capital, este último é o que sai ganhando”.


   


  3. CAMPO ECONÔMICO


   


  – Projeto Carajás


  O projeto de exploração do minério de CARAJÁS/PARÁ e a consequente implantação de uma usina siderúrgica tem sido objeto, nos últimos meses, de freqüentes comentários e discussões, no noticiário da imprensa dos Estados do PARÁ e do MARANHÃO, e também, mais recentemente, de polêmicas no Congresso Nacional.


  É sabido que o consórcio Amazônia Mineração S.A. – AMZA, desde 1973, já havia se definido, após estudos técnicos e de viabilidade, pelo transporte ferroviário do minério até o Porto de ITAQUI, em SÃO LUÍS/MA, em detrimento do escoamento do minério por hidrovia e a decorrente construção de um porto na ilha dos Guarás ou Espadarte, na foz do Pará.


  Tal definição havia gerado um clima de grande euforia nos maranhenses, aguçando-lhes o sentimento regionalista com projeções que visualizavam o seu Estado como um grande pólo irradiador de desenvolvimento para todo o Norte-Nordeste.


  Era voz corrente, naquele Estado, não existir, no atual Governo, plano para o desenvolvimento do MARANHÃO e sim o Projeto CARAJÁS, localizando um complexo siderúrgico em SÃO LUÍS e arrastando todo um caudal de empreendimentos e realizações capazes de, pelo seu efeito multiplicador, impulsionar todos os setores da economia maranhense.


  Aguardava-se, assim, para o ano de 1975, a execução do Projeto, iniciando-se pela construção da grande ferrovia de 900 km, cuja fase de estudos já teria sido concluída.


  Foi, portanto, nesse quadro de grande otimismo, escorvado constantemente pelas lideranças do Estado, que começaram a surgir as primeiras contestações à alternativa de utilização do Porto de ITAQUI.


  Assim, em fins de setembro do corrente ano, o Senador CATTETE PINHEIRO (ARENA/PA) contrabatia a exposição do Senador ALEXANDRE COSTA (ARENA/MA), intransigente defensor da usina siderúrgica no MARANHÃO, alegando que as afirmações de “impraticabilidade e inviabilidade da construção de um porto em ESPADARTE eram de responsabilidade apenas da AMZA, pois estas têm sido refutadas por opiniões do Instituto Nacional de Pesquisa Hidroviária e do Departamento Nacional de Portos e Vias Navegáveis”.


  Por seu turno, o Senador JARBAS PASSARINHO (ARENA/PA) declarava “que se no meu Estado pudermos ficar com algo mais do que apenas um buraco de mineração, lutaremos por isso e devemos lutar”. Argumentou, ainda, aquele parlamentar, que dois novos fatos vieram favorecer a alternativa do Porto de ESPADARTE:


  – o aproveitamento do desnível de ITABOCA para a construção da hidrelétrica de TUCURUÍ, resultando na regularização da navegação do Rio TOCANTINS; e


  – o aumento dos custos do aço no mundo.


  No início do mês de outubro, em BRASÍLIA, o Sr. OTOHIRO MIKI, Chefe da Delegação da NIPPON STEEL CORPORATION, que concluiu com a SIDERBRÁS os estudos de pré-viabilidade do Projeto ITAQUI, declarou à imprensa: “O JAPÃO considera a implantação da ferrovia em CARAJÁS uma incógnita”. Com isso, pretendia enfatizar que a entrada em operação da usina siderúrgica de ITAQUI, no MARANHÃO, prevista para o final de 1980, poderá sofrer um atraso considerável se o Governo não decidir, logo, pela construção da estrada de ferro.


  Numa intensificação dos debates, foi realizado nesta semana, nos dias 28 er 29 Out, no Clube de Engenharia no RIO DE JANEIRO, o Simpósio da AMAZÔNIA. Durante os trabalhos foram expostas teses de engenheiros paraenses e do Dep Fed GABRIEL HERMES (ARENA/PA). Tais teses analisavam a opção entre o Porto de TIJOCA, no ESPADARTE, utilizando o transporte hidroviário pelo Rio TOCANTIS, e o Porto de ITAQUI que exige a construção de uma ferrovia.


  A conclusão do Simpósio foi no sentido de recomendar:


  – o transporte hidroviário para o Porto de TIJOCA, no ESPADARTE; e


  – uma moção propondo ao Governo a criação de uma companhia mineradora para o Vale do TOCANTINS e ARAGUAIA, à semelhança da CIA VALE DO RIO DOCE, cujo êxito recomenda tal solução.


  Estima-se, como consequência, que os constantes debates em torno do assunto, caracterizando polêmica regionalista, tendam a se incrementar e a se tornar cada vez mais acalorados.


  Pode-se esperar, igualmente, que os debates, já agora em nível nacional, estimulem a Oposição no sentido de explorar o retardo da decisão final como resultado do interesse de empresas multinacionais partícipes do empreendimento. Não seria difícil, para a Oposição, relacionar este problema com os “contratos-de-risco” e alguns fatos relatados na CPI das Multinacionais.


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]

  [Caso você prossiga na leitura desta transcrição, poderá retornar ao documento tocando no link [Voltar] localizado só aqui ou na última página do texto]


   


  RESERVADO


   


  Ministério da Aeronáutica CISA


   


  24 NOV 1975


   


  1 – Assunto: Subversão comunista – pressão comunista contra o governo


  2 – Origem: CISA


  3 – Difusão: Discriminada no final do conteúdo


  4 – Difusão anterior


  5 – Referência


  6 – Anexo


   


  Documento de Informações nº 046/CISA


   


  1 – ANTECEDENTES DA SUBVERSÃO


   


  A anarquia, a corrupção, o desgoverno, a inflação e o proselitismo comunista, às escancaras, foram algumas, dentre as principais causas, que levaram a nação a fazer eclodir a Revolução de 31 de março de 1964.


  No início do primeiro Governo Revolucionário (Presidente CASTELLO BRANCO) e sob a vigência do Ato Institucional nº 1, recompuseram-se a administração pública e a disciplina, e o país conheceu o alvorecer de um processo de saneamento econômico e, ao mesmo tempo, deflacionário. A esquerda comunista recolheu-se a uma militância discreta e prudente.


  Com a autoextinção do AI-1, o proselitismo marxista foi, pouco a pouco, sendo intensificado.


  Durante o segundo Governo Revolucionário (Presidente COSTA E SILVA), começaram a ocorrer manifestações subversivas, em crescente intensidade, com algumas facções dissidentes do comunismo da linha soviética, lançando-se à aventura guerrilheira urbana e rural, de modo que o Governo viu-se na contingência de instituir o AI-5 e a aplica-lo energicamente. Como consequência tornou-se mais difícil o trabalho de massa dos comunistas – impedido que foram de fácil acesso aos meios de comunicação social.


  Durante o terceiro Governo Revolucionário (Presidente MÉDICI), intensificaram-se as ações guerrilheiras, ao mesmo tempo em que o trabalho de massa reanimava-se. Todas as facções comunistas estavam em plena atividade; ao final do período, devido à falta de perspectivas de sucesso através das guerrilhas, que iniciadas prematuramente, foram neutralizadas pelo Governo, o esforço de trabalho da revolução comunista voltou-se, novamente, exclusiva, mas ativamente, para o trabalho de massa, segundo a tática sempre advogada e empregada pelo PCB.


   


  2 – SITUAÇÃO PRESENTE DA SUBVERSÃO COMUNISTA


   


  É este, em termos gerais, o quadro político-subversivo do momento atual, durante o quarto Governo Revolucionário (Presidente GEISEL) e que se vem intensificando progressivamente, tornando-se cada vez mais inquietante.


  Se bem que, desde 1964 até nossos dias, as chamadas organizações comuno-subversivas, que chegaram a existir em número de cerca de cinquenta e duas, contaram com preciosos aliados nos partidos políticos, no clero (autodenominado progressista), no ensino e nos meios de comunicação social (jornais e revistas, rádio, televisão), em contrapartida enfrentaram uma séria dificuldade, embora muda, mas difícil de ocultar ou negar, o célere desenvolvimento nacional e o rápido caminhar, a passos largos, no caminho da estabilidade econômica.


  Porém, como, há poucos dias, o Presidente acaba de admitir à nação que, devido à difícil conjuntura econômica internacional (deflagrada pelos contínuos aumentos do preço do petróleo), conhecemos um período econômico-financeiro particularmente difícil, tal declaração servirá de prato de resistência no banquete demagógico dos comunistas e seus aliados, os “simpatizantes”, servido diariamente, dia e noite, através da comunicação social.


  Nos dias de hoje, as organizações subversivas já dominam, através de elementos dos quadros partidários e/ou simpatizantes, o MDB, o Clero, o ensino e, praticamente, todos os meios de comunicação social, inclusive aqueles de prioridade de conhecidos anticomunistas. E, não podemos negar que a imprescindível contrapropaganda, quando existe, é tênue, débil, tímida, às vezes, inconveniente.


   


  3 – SUBVERSÃO COMUNISTA NO CAMPO MILITAR


   


  Conquistada a maior adversária ideológica do comunismo marxista, a Igreja Católica Romana – que se constituía em baluarte espiritual, aparentemente imune à penetração de doutrinas materialistas, e menos, ainda, daquela que considera a religião “o ópio do povo” – mas, agora, tornada a maioria ativa e colaboracionista – preocupa-se, então, o Movimento Comunista Internacional (MCI) em realizar, em todo país não comunista, a conquista do último bastião contracomunista, o derradeiro obstáculo, porém, o mais perigoso, porque dispõe do poder das armas: as Forças Armadas. Como? Do mesmo modo que a ex-igreja de Cristo – agora mais de MARX que de JESUS – foi envolvida e capturada no vórtice do Domunismo Internacional: a infiltração e o proselitismo marxista; a ação de fora para dentro e a expansão no próprio interior da corporação.


  Infiltrar de que modo? É só encontrar as áreas vulneráveis à filtragem: as portas abertas à penetração de comunistas ativistas selecionados.


  E que tem o marxismo de tão extraordinário capaz de abalar a fé religiosa de bispos, padres, frades e freiras: E por que devemos temer essa doutrina apátrida e internacionalista no ambiente familiar, onde imperam o amor à pátria, a disciplina, o respeito e obediência à hierarquia, bem como o juramento do cumprimento do dever.


  É que há, na realidade, duas doutrinas marxistas. Uma, já ultrapassada e utópica – nascida da realidade de uma época, a condição de vida do operariado – inumana, explorada, irracional e revoltante, no alvorecer da Revolução Industrial, na Europa do início do século XIX – e, por tudo isso, humanista, igualitária e libertadora. Outra, baseada no apelo a esses mesmos sentimentos nobres e altruístas do homem comum, mas não em benefício do trabalhador, não mais submetido àquelas condições superadas pelo neocapitalismo, mas a serviço do imperialismo russo no seu histórico expansionismo, em que as armas do passado foram substituídas por um falso socialismo marxista, máscara do capitalismo do Estado, constituído em ditadura unipartidária e totalitária, ironicamente, denominada “do proletariado”. E, justamente, onde o proletário e o camponês são planejadamente espoliados, para a constituição de um poder militar superdimensionado e indisputável, e de uma tecnologia espacial em desacordo com o padrão de vida do povo, mas tudo para efeito de propagando da excelência do falso marxismo, que, por trás da “Cortina de Ferro”, revela-se na mais eficiente máquina burocrática de exploração do trabalhador pelo Estado e de repressão policial a todas as liberdades individuais e coletivas.


  O desdobramento da célula comunista na Polícia Militar do Estado de São Paulo (descrita no Relatório de Informações nº09/75, do CISA) que resultou na identificação, prisão e processo penal militar de 63 (sessenta e três militares, dos quais vinte e um (21) oficiais, sendo nove da ativa, quarente e dois (43) praças, dos quais trinta e sete (37) da ativa. Dos oficiais, um Tenente-Coronel da ativa e dois Coronéis da reserva (um dos quais falecido, recentemente, vítima de um enfarte).


  No IPM sobre tal célula da PMSP, verificou-se a infiltração da, pelo menos, um de seus elementos no DOI, órgão operativo combinado no II Exército, do que resultava, há muito tempo, em prejuízos das ações de seguranças das Forças Armadas cujos comandos são sediados em SÃO PAULO/SP; (II Exército, IV COMAR e 2º Distrito Naval).


  Este é um exemplo posto a descoberto. Haverá outros, ainda por descobrir?


  Mas, é certo que o “PLANO PONOMAREV”, (Relatório de Informações nº 09/75-CISA) no terceiro item (Forças Armadas) de sua tática paa a conquista do poder, está sendo posto em execução no Brasil.


   


  4 – SUBVERSÃO COMUNISTA NA ÁREA ESTUDANTIL


   


  Recentemente, em fins de OUT 75 e início de NOV 75, houve agitação de caráter passageiro e sem maiores consequências, na área universitária, iniciadas em SALVADOR/BA; seguindo-se em SÃO PAULO/SP e, logo, em NITERÓI e RIO DE JANEIRO/RJ. Há expectativa de novas agitações nessas mesmas e noutras cidades, a qualquer momento.


  As agitações foram realizadas por meio de grave, em inúmeras faculdade, até que fossem atendidas exigências, de modo geral entendíveis (e os líderes estudantis comunistas bem sabiam que seriam atendidos). Mas, não importavam os motivos, fossem eles justou ou não.


  Foram proibidas passeatas e, realmente, não as houve. Por quê? Talvez, as liderança comunistas do setor estudantil tenham julgado não haver chegado, ainda, o momento propício a um confronto, em termos de violência, com a Polícia, e, talvez, com as Forças Armadas. Em SALVADOR, tudo correu de modo tranquilo; poucas detenções, logo relaxadas. Aos poucos, os estudantes foram voltando às aulas, até que tudo terminou, como por si mesmo. As exigências, esquecidas: não eram mais necessárias; mas, revelaram-se úteis: serão utilizadas outras vezes.


  A seguir, foi SÃO PAULO. Novamente a ameaça de greve, mantida até que exigências inaceitáveis (como a liberdade de todos os presos políticos) fossem atendidas. Houve o suicídio do jornalista VLADMIR HERZOG, no DOI/II EX, logo aproveitado – como tendo sido assassinado – pelo clero marxista e pela imprensa infiltrada, tudo com participação ativa dos universitários. O PCB tudo fará para transformar WLADMIR HERZOG num mártir da “causa democrática”. Não houve, também, passeatas; e a agitação foi esvaziando-se por si mesma.


  Chegou a vez de NITERÓI. A mesma coisa. No RIO, a agitação programada para o fim de outubro foi transferida para os primeiros dias de novembro, exatamente, para o mesmo período previsto para as manobras do I Exército. A reunião estudantil previa a discussão do tema: DIREITOS HUMANOS.


  Parece não haver dúvidas de que o que estão ocorrendo, na área universitária, é um teste de comando comunista, com duas finalidades:


  - verificar o nível de obediência à ordem de iniciar a agitação, não importando o valor das exigências a serem apresentadas, nem o atendimento ou não de quaisquer delas;


  - testar o nível de reação do Governo e dos órgão de repressão à agitação estudantil, mas não houve intenção de chegar às últimas consequências, logo da primeira vez, no primeiro teste, levando os estudantes a atingir o nível de agitação agressiva em que seria inevitável a repressão violenta.


  ESTIMATIVA – É possível que novas agitações, na área universitária, sejam desfechadas, e níveis mais elevados de agressividade sejam intencionalmente atingido, até que seja chegado o momento julgado lucrativo, politicamente, para a subversão forçar a repressão policial-militar contra os estudantes, que serão apresentados pela imprensa internacional como jovens inocentes, litando por justos direitos, negados pela “ditadura militar fascista”, e , por isso, impiedosamente, agredidos e presos. Se um ou mais estudantes for vitimado ( e ninguém saberá ao certo, por quem), haverá excelente motivo a ser explorado pela propaganda comunista mundial, contra o Governo brasileiro, sob a regência do Movimento Comunista Internacional, ou dizendo, às claras, sob a batuta do governo soviético, comandando o Partido Comunista da União Soviética e, através deste, os demais Partidos Comunistas, nos Congressos Internacionais dos Partidos de orientação (ou submissão?) soviética.


  Em 1968, um “mártir estudante” foi criado no episódio do restaurante do Calabouço, e largamente explorado. Outro “mártir estudante” mais recente, talvez seja considerado conveniente, e, sem dúvida, de alguma forma, poderá vir a ser forjado.


   


  5 – CONCLUSÃO ESTIMATIVA


   


  Se o Governo não se dispuser, ou não puder utilizar os instrumentos adequados à neutralização dessas organizações é possível que, em futuro próximo, repressão violenta tenha de ser empregada, sob condições ainda mais adversas – como aconteceu no CHILE e, agora, na ARGENTINA – ou estaremos correndo o risco de uma revolta, aparentemente, para a “restauração das liberdades democráticas”, mas terminando sob domínio comunista, como em CUBA e em PORTUGAL.


   


  6 – PRESSÃO NÃO COMUNISTA CONTRA O GOVERNO [À MÃO: ?]


   


  Determinado grupo de militares, provavelmente, em sua maioria, oficiais da ativa e/ou da reserva do Exército, exatamente, sob o pretexto de que não empregando – na dosagem em que julgam eles, seria a intensidade necessária – as medidas repressivas contra a subversão tal como se apresenta hoje, o Governo GEISEL torna-se responsável pela possibilidade de retorno à situação existente no inpicio da década de 1960. Tal situação, evoluindo em rápido e inquietante crescendo, levou o povo e Forças Armadas a agir drasticamente, depondo, em 30 de março de 1964, o Governo Civil, fechando o Congresso e assumindo as responsabilidades pelo Governo da Nação.


  Se não podemos citar que esse grupo assuma a posição de árbitro das ações repressivas do Governo, não podemos , também, negar esteja, presentemente, a subversão comunista pregada tão ativamente que se torna clara, visível e inegável, principalmente, através dos órgãos de comunicação social, do campo político e de certo setor do clero.


  Outro grupo de oposição contestatória é de constituição nítida de elementos da Aeronáutica. Seus ataques não dirigidos, mais particularmente, para a cúpula deste setor – ao Ministro e ao Alto Comando – embora, também, se mostra em desacordo com a política denominada de “distensão” de Governo e das restrições impostas às ações repressivas das Forças Armadas contra o comunismo.


  Tal tipo de oposição twm sido processada através de limitada panfletagem, difundida através de Correio, e dirigida, principalmente, e oficiais-generais e superiores. É vasada em termos, às vezes, nominalmente, ofensivos, mas, na sua fase atual, não representa vulto significativo. Pode-se admitir, no entanto, que vindo – a agravar-se mais a situação econômico-financeira do país, com a consequência fatal da aceleração inflacionária, somada tal situação, com ampliação crescente, a cada eleição, das áreas de influencia política da oposição emedebista, onde existe ativo setor contestatório sob comprovada identificação com o PCB – tal oposição, mesmo à revelia dos seus iniciadores, poderá vir a assumir proporção, então, significativa, por adesões maciças tanto no campo militar, como na área civil.


   


  DIFUSÃO:


  Tem Brig Joelmi Campos de Araripe Macedo; Tem Brig Carlos Alberto Huet de Oliveira Sampaio; Tem Brig Jair Americano dos Reis; Tem Brig Paulo Sobral Ribeiro Gonçalves; Tem Brig Roberto Faria Lima; Tem Brig Deoclécio Lima de Siqueira; Tem Brig Ewerton Fritsch; Tem Brig Honório Pinto Pereira de Magalhães Pinto; Tem Brig Délio Jardim de Mattos; tem Brig Faber Cintra; Maj Brig João Camarão Teles Ribeiro; Maj brig Clovis Labre de Lemos; Maj Brig Alfredo Gonçaves Corrêa; Maj Brig José Maria Mendes Countinho Marques; Maj Brig Sylvio Gomes Pires; Maj Brig Mario Paglioli de Lucena; Maj Brig Paulo de Vasconcellos Sousa e Silva; Maj Brig Mario gino Francescutti; Maj Brig Hugo de Miranda e Silva; Maj Brig Alberto Costa Mattos; Maj Brig Antonio Geraldo Peixoto; Maj Brig Victor Didrich Leig; Maj brig Leonardo Teixeira Collares; Maj Brig Edivio Caldas Santos; Maj Brig Int Milton de Lemos Camarco; Maj Brig Roberto Augusto Carrão de Andrade; Maj Brig Eng José Vicente Cabral Chechia; Maj Brig Paulo de Abreu Coutinho; Maj Brig Ismael da Motta Paes; Maj Brig Rodolfo Becker Reifschneider; Maj Brig Eng Theodosto Pereira da Silva; Brig Joaquim Vespasiano Ramos; brig Everaldo breves; Brig Oswaldo terra de Faria; Brig Nelson Dias de Souza Mendes; Brig José Evaristo Junior, Brig Protasio Lopes de Oliveira; Brig Clovis Pavan; Brig Cuido Jorge Moassab; Brig Walter Feliu Tavares; Brig José Luiz da Fonseca Peyon; Brig Ettenne Andrade Bussière; Brig Pedro Frazão de Medeiros Lima; Brig Luiz carlos Aliandro; Brig Rodopiano de Azevedo Barbalho; Brig Med Sylla Macedo Germano; Brig Cyro de Souza Valente; Brig Rubens Mil-Homens CVosta; Brig Bertholino Joaquim Gonçalves neto; Brig Int Guilherme Howat Rodrigues Junior; Brig Med Francisco Lombardi; Brig Med Plinio Ricciardi; Brig Luiz Cavalcanti de Gusmão; Brig Waldir de Vasconcelos; Brig Edilio Ramos Figueiredo; Brig Alfredo Henrique de Berengher Cesar; brig vinicius José Kraemer Alvares; Brig Saulo de Mattos Macedo; Brig Med Antonio Lourenço Rosa Rangel; Brig Int Edgard Pinto Ferreira; Brig Alberto Bins Neto; Brig Nelson Osório de Castro; Brig Marton de Oliveira Peixoto; Brig Pedro Frazão de Medeiros Lima; Brig Luiz Carlos Aliandro; Brig Eng Beltrão do Valle; e Brig eng Roberto Dória Leustinger. – CH/AC/SNI; CH/CENIMAR; CH/CIE; CH/DSI/MJ e Ch/SG/CSN.


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]


   


  CASO DEMISSÃO EDNARDO


   


  PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA


  SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES


   


  Manoel Fiel Filho


  – Operário da Metal arte – S. Paulo.


  – 35 anos.


  – Preso na 6º feira Dia 16 de jan.


  – Cometeu suicídio no sábado dia 17 jan nas dependências do DOI/II Ex, aproximadamente às 13:30hs.


  – Perícia feita pela equipe do DOPS concluiu que o nominado cometera auto suicídio por estrangulamento, usando uma meia de nylon.


  – Segundo laudo pericial, o corpo não apresentava quaisquer sinais de violência.


  – O Gen Marques, ch EM/II Ex, mantém contato com o governador S Paulo.


  – Até presente momento imprensa falada e escrita não tem conhecimento do fato.


  – Até 11 horas ASP confirmará informações acima.


  – (Tufe – SP/GAB) às 09:00 de 19 jan


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]


   


  Manoel Fiel Filho


   


  – Enterro domingo dia 18 às 09h30 no cemitério da 4ª parada, bairro Belenzinho, área da periferia de S. Paulo, justamente área de influência cardeal ARNS.


  – Pessoal que teve contato com família identificou-se como sendo do IML. Família mostrou-se indignada ao tomar conhecimento.


  – Nominado era casado com 2 filhos e não há qualquer sinal de violência no corpo.


  – Foi encontrado estrangulado com uma meia de náilon de homem. Não está caracterizado suicídio.


  – Cmt II Ex na manhã de hoje mandou prender incomunicáveis os 5 elementos da equipe de interrogatório, que tem como chefe, um 1º tem PMSP e outro elemento, um investigador da Polícia Civil.


  – Cmt II Ex tinha designado o Cel Charmiant para proceder sindicância, entretanto, por det M Ex, mandou instaurar IPM, cujo encarregado será of não pertencente ao QG II Ex, possivelmente o Cel Alexander, ch EM 2ª DE.


  – Cmt II Ex det ao Gen Marques, ch EM II Ex, imediata reorganização do DOI/Codi II Ex.


  – Imprensa até momento ignora fato (ainda não se manifestou).


  – Gen Eduardo mostra-se muito preocupado,contrariado e constrangido, particularmente pela intervenção do Governador de S Paulo.


  (Lembrou o Gen Marques que, quando foi solicitado IML, foi dito que, tão logo se tivesse uma informação concreta, o governador seria informado.)


  (Informação recebida às 11h45 de 19 jan do chefe da AC/SNI pelo ch SNI.)


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]


   


  MINISTÉRIO DO EXÉRCITO


  IV EX – 7º RM – 7º D E


  2ª SEÇÃO


   


  RECIFE – PE, 21 JAN 76


  MENSAGEM DE SERVIÇO Nº 05-E/2


  CIET IV Ex NESTA


   


  INFO VEX QUE OS FATOS OCORRIDOS EM SÃO PAULO VG PRATICAMENTE NÃO TIVERAM REPERCUSSÃO NAS OM DA 7º RM/DE PT ESTA GRANDE UNIDADE VG EM PERÍODO INTENSIVO DE INSTRUÇÃO VG ESTAH TOTALMENTE VOLTADA PARA SEUS TRABALHOS NORMAIS PT TOMO VG ENTRETANTO VG A LIBERDADE VG FACE AS MINHAS RESPONSABILIDADES DE COMANDO VG DE ALERTAR A VEX SOBRE A POSSIBILIDADE DE CRIAÇÃO DE CRISES ARTIFICIAIS PT TAMBÉM JULGO OPORTUNO TRATAR NO PRESENTE EXPEDIENTE DO PROBLEMA DOS DOI PT COM CERCA DE SETE ANOS DE EXISTÊNCIA PRESTARAM VG EVIDENTEMENTE VG GRANDES SERVIÇOS AO EXÉRCITO ET COLETIVIDADE VG COM SACRIFÍCIO DE VIDAS VG TOMANDO A SEU CARGO VG INCLUSIVE MISSÕES POLICIAIS PT CREIO TODAVIA QUE ATUALMENTE DEVIA SOFRER UMA REFORMULAÇÃO VG NO SENTIDO DE SE VOLTAREM PARTICULARMENTE PARA AS ATIVIDADES ESPECÍFICAS DE INFORMAÇÕES VG FUNDAMENTAIS PARA A SEGURANÇA VG DEIXANDO AS AÇÕES DE NATUREZA POLICIAL VG SOB NOSSA ORIENTAÇÃO VG A CARGO DAS POLÍCIAS FEDERAL ET ESTADUAIS PT GEN SERPA CMT 7º RM/DE


   


  [À MÃO: assinatura]


  Recebido em [ILEGÍVEL]/76


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]


   


  CONFIDENCIAL


   


  MINISTÉRIO DO EXÉRCITO


  COMANDO DO I EXÉRCITO


  2ª SEÇÃO


   


  Rio, RJ, 21 Jan 76


   


  1. ASSUNTO


   


  Exoneração Cmt II Ex e sua passagem para reserva.


   


  2. APRECIAÇÃO


   


  A exoneração do Cmt II Ex., realizada ao tempo em que era dado público a morte de um preso no interior do DOI/II Ex., deu um caráter punitivo à decisão, confirmado com o pedido de transferência para reserva daquele alto chefe. Este fato muito sensibilizou a classe militar – que não contesta o direito do governo de assumir a decisão tomada – mas que se preocupa com as possíveis conseqüências nas diferentes áreas.


   


  a. Na área militar


  1) Surgimento, no consenso dos militares, da ideia de que o governo dá maior prioridade aos problemas relacionados com a distensão política do que os ligados à Segurança Nacional.


  2) Desprestígio de um chefe militar quer na opinião pública, quer no meio dos seus subordinados.


  3) Retração no combate à subversão, particularmente por elementos ligados ao Sistema de Segurança, por desmotivação e falta de confiança no apoio dos altos escalões do governo a sua ação.


  4) Radicalização da ação anticomunista fora do controle militar, determinando reaparecimento de organizações paralelas, atualmente inativas, cujas decisões e atuações ficarão atribuídas a elementos sem o necessário equilíbrio, conhecimento e estrutura para enfrentar o problema que se propõem.


  Estas organizações irão constituir-se, seguramente, em elementos perturbadores da ordem pública em grandeza imprevisível, podendo ser fado início a lutas incontroláveis e altamente danosas à nacionalidade (veja-se a Argentina, onde isso ocorreu pela inação das FFAA).


   


  b. Na área política


  1) Estimular as esquerdas e o partido da oposição e intensificar sua ação contestatória ao regime.


  2) As esquerdas, que vêm afirmando estar o governo cerceado em sua ação de continuar a distensão política pela pressão do “Sistema de Repressão”, poderão interpretar a medida como uma vitória do governo, e assim, voltarão a incentivar a distensão, procurando separar o governo do Sistema Revolucionário, em que as FFAA são sua parte mais representativa.


  3) O fato foi encarado como medida do governo para dar satisfação ao grupo atingido pela repressão, sendo, portanto, recebido com insatisfação por políticos da ARENA, do RJ, por acreditarem que represente desgaste para o partido.


  4) A medida poderá dividir os políticos da ARENA, com o aparecimento de confrontações internas. Por outro lado, o governo não capitalizará o apoio das esquerdas, já que os louvores provenientes desses grupos nãos significam apoio ao governo, mas incentivo a que o mesmo adota novas medidas que sirvam a seus interesses.


   


  3. MEDIDAS SUGERIDAS


   


  a. Resguardar por todos os meios possíveis, a figura do Gen Ex D’AVILA MELLO, pois quaisquer ataques a sua personalidade e a sua ação de comando certamente refletirão em toda a instituição militar.


  b. Adoção de medidas por parte do governo que impeçam atitudes atrevidas de contestação ao regime por parte do MDB e das esquerdas mais radicais no país, por acreditarem no enfraquecimento do Sistema Revolucionário.


  c. Fazer o Sistema de Segurança interna funcionar e operar, a curto prazo, com os cuidados indispensáveis, objetivando demonstrar que a repressão às ações subversivas e contestatórias ao regime continuarão a serem realizadas com firmeza e decisão, a fim de, principalmente, obviar possíveis malefícios assinalados em 2.a.4).


   


  Gen Ex REYNALDO MELLO DE ALMEIDA


  Comandante do I Exército


   


  CONFIDENCIAL


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]


   


  ENTERRO


  Do Exmo. Sr. Gen. Ex.


  SILVIO FROTA


  Ministro do Exército


   


  A Família Militar compungida cumpre o doloroso dever de convidar V.Sª e integrantes da REVOLUÇÃO 31 MAR 64, para os atos de sepultamento daquele ex-líder do Exército Nacional, falecido no despacho Presidencial do dia 19 de janeiro de 1976, quando foi apunhalado covardemente o Cmt, do II Exército que sucumbiu na defesa dos ideais da nossa revolução.


  Assumiram o Min. do Ex., [ILEGÍVEL] com as funções que já exercem, o Presidente da República e o Governador de São Paulo.


   


  [ILEGÍVEL] Agradecimentos


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]


   


  Heitor.


  Com referência à peça “A Sucessão” em que você, com muito espírito e com a autoridade “ contra-regra” da peça de 1966, coloca a questão diante do “produtor-diretor” seria bom ter bem presentes os seguintes pontos:


  1º – A 1ª fase (econômica) é básica e preparatória da fase seguinte. Seu desenrolar até um bom êxito depende, entretanto, da atuação de “atores estrangeiros”, peças chaves em teatros extra-fronteiras, em particular de além-mar... Esse “1º ato” tem o seu bom sucesso na dependência, também e particularmente da crise internacional e, em primeiro plano, da questão do petróleo.


  2º – A 2ª fase é por demais delicada pois que, consoante o desenrolar da 1ª, a capacidade de decisão do “produtor-diretor” pode ficar tolhida pela limitação dos futuros atores fardados a nomes que não tenham capacidade para atuar de forma a garantir um aplauso da “platéia” ao ato final.


  3º – Há que se ter em vista o “ensaio” dessa mesma peça pelo “grupo concorrente”, inclusive usando atores com “contrato permanente” com o grupo do nosso produtor-diretor, mas que podem se transferir de palco caso lhes seja oferecido o papel de “estrelas”.


  FIGUEIREDO


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]


   


  Em 11 Jun 75


   


  Prezado Heitor.


  Genial a sinopse de “A SUCESSÃO”. De sua percepção não escaparam os lances principais, devidamente armados embora assim normalmente não se apresentem, de importante peça que tem ido à cena periodicamente.


  Encontro-o, o que não é novidade, atento a possíveis particularidades de época e ambiente, ao referir-se às sucessivas “reapresentações com altos e baixos” e à direção assumida por A. C. Silva (parece-me que o produtor – H. A. C. Branco – ainda se julgavam, ele mesmo, também o diretor).


  Muito a propósito (não esquecer que a peça é “A SUCESSÃO”), tudo indica que estamos vivendo um ato “Político”. Na seriação prevista – embora sem corresponder às durações também previstas –, deveríamos estar vivendo o 2º ato, o “Militar”, o que me deixaria mais tranqüilo sobre o epílogo. Para mim, melhor seria até – dentro daqueles altos e baixos referidos – que o ato presente fosse “Político-Militar”, mais militar que o político.


  Fico também muito preocupado com o produtor-diretor sendo aplaudido e vaiados os atores, todos por ele escolhidos. Podem os atores rebelar-se contra o papel ou contra a direção... A rebeldia, por sua vez, poderá ser ostensiva – o que implicará mudança de atores ou cancelamento de papéis – ou velada – do que poderão resultar apresentações simultâneas, com outro roteiro, sobre o mesmo tema.


   


  Um abraço.


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]


   


  Brasília, 15 de junho de 74, sábado – Almoçamos com o Presidente no Riacho Fundo. A Béte sesteou e eu joguei sinuca. Bom programa. À tardinha, demos uma caminhada pelo “território”, o Presidente, D. Lucy e nós dois PR comentou a fala ao Alto Comando (“mais é horrível, não?” São Todos [os 4 estrelas] homem de mais de sessenta anos e você acha que é preciso circular isso para aprenderem; não podem chegar a isso sozinhos”; preocupado com inflação (“este mês a alta já é menor, mas isso ninguém quer saber”) e com o plano de reclassificação do DASP (“o maior abacaxi que ficou, esse do seu Leitão”). No almoço estava o Vitorino, com as velhas estórias dele (“o Krieger é contra o Falcão no Ministério da Justiça; diz que é fascista”). PR: “Tivéssemos nós 6 Petrônios!” – PR: “se eu dependesse só de mim eu não faria Itaipu. Esses paraguaios ainda vão nos fazer uma ursada, depois que a obra estiver andando, irreversível; como eles levam vantagem em Corpus também, podem juntar-se à Argentina e nos forçar no caso da cota de tomada d’água”. Perguntei se ainda era intenção dele o tal território do Tocantins; disse que sim, que ainda é. E chega.”


  Mas o importante mesmo foi quando falou no Figueiredo: “lamentei não poder promovê-lo em março; não dava, inclusive os da frente dele são muito bons, ele mesmo não havia de querer; uma pena, porque isso adiantaria a carreira dele; mas agora em julho, promovo a divisão; não vai sair logo do SNI. Pretendo tirá-lo em janeiro, quando cair na compulsória o Bonnecaze – e ele vai para o comando da Vila... Outra coisa ruim é que, pelos cálculos, ele não sai general-de-exército em julho de 1978 [eu: “mas sai em novembro...”] PR: “É, mas em novembro ele já é candidato. E, você sabe, vão ficar os 4 estrelas espinhados.” “Não, daqui até lá há muitos maneiras de mostrar que o homem é prestigiado e de ir construindo a imagem.”


  E por aí foi. Quer dizer, continua fixado mais ou menos no Figueiredo para sucessor.


  (Golbery: “e você vê alguém melhor?”)


  Ótimo, estão agindo com o pensamento em 1978. Não vamos repetir o Castello.


   


  Brasília, 22 de junho 74, sábado – A semana foi de: sucessão Minas, Maranhão, futebol, countervailing duties, projeto e emendas da fusão, reunião com DASP, reunião do CDE.


  Minas resolvido mas não anunciado: Aureliano. Maranhão atrapalhado pelo Vitorino; busca-se nome novo. La Rocque? Odilo? Futebol, empatamos com a Escócia, vencemos o Zaire, classificados. O caso da sobretaxa deu em muita conversa e reuniões. O maior número de reuniões, entretanto, foi em cima das emendas do projeto da Fusão. – Quinta de tarde, o PR me chamou, mandou-me sentar e começou a falar da semana, das medidas decididas na área econômica (“pagamento à vista de importação de consumo... pressiona o Banco Central mas em compensação diminui o volume...”) mas


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]

  [Caso você prossiga na leitura desta transcrição, poderá retornar ao documento tocando no link [Voltar] localizado só aqui ou na última página do texto]


   


  Roteiro de Figueiredo para conversa com Médici no Rio, na visita de 3 de setembro de 1975.


   


  1 – P.R. preocupado campanha de corrupção.


   


  2 – Determinou que eu conversaria com o Sr.


   


  3 – Jamais teve iniciativa de mandar investigar qualquer fato. Sempre determinou que o SNI do MJ. tomassem medidas para evitar o que está acontecendo.


   


  4 – A campanha é, evidentemente, preparada.


   


  5 – No começo, para desmoralizar os governos da Rev.


   


  6 – Agora, jornais sempre contrários ao governo e o MDB querem dar uma outra conotação.


   


  7 – P.R. sempre achou que lançariam mão de todos os meios para tentar repará-lo do Pres. Médici.


   


  8 – P.R. não aceita a conotação que alguns autores da imprensa e a oposição querem dar.


   


  9 – Corrupção sempre haverá e não tenha dúvidas que no futuro acontecerá o mesmo no governo.


   


  10 – Já [ILEGÍVEL] os primeiros casos no seu governo. Ferrovia do aço. Governo O. Federal.


  Vencimentos de Funcionários Federais.


   


  11 – A obra do Governo Médici é continuamente enaltecida pelo P.R. e seus ministros (manteve pronunciamentos).


   


  12 – Documento do gen. Hugo.


   


  13 – Muito dos fatos apontados já haviam sido anunciados pela imprensa durante o governo Médici.


  – Est. do R.J. (R. Padilha)


  – Gov. Cortês Pereira (R.G.M.)


  – Gov. Helio Prates


  – Paraná (Gov. Estado)


  – INAM


   


  14 – A campanha tomou vulto após cassação do Sem. Wiliam Campos.


   


  15 – 1º caso: Tribunal de Contas


  – Após 1ª publicação na imprensa Pr [ILEGÍVEL] Pres. Tribunal e reclamou contra possibilidade a priori, antes do julgamento.


  – Foi-lhe dito que as missões eram públicas e que o Procurador, que não é subordinado ao Pres. Trib. Elemento frustrado é quem teve a iniciativa da publicação.


  – Vir nomear o procurador efetivo.


  – PR determinou que alguns militares [ILEGÍVEL] junto Mn. Trib. Contas (MJ, SNI, Planej. [ILEGÍVEL] Trabalho)


  – PR não aceita condenação pública pessoas honradas a priori. Mesmo a posteriori acha que não há o que condenar porque deu todo o processo.


   


  16 – Outros casos


  – Ceará (Trib. De Justiça)


  – R.G.M.


  – Goiás


  – Bahia


  – Acre


   


  17 – Só dois casos envolviam alguns federais


  – INAM


  – Tribunal de Contas (ONER)


   


  18 – PR não tem saída


  – casos estaduais


  – casamento do MDB


  – estimação da imprensa


  – estimação econômica


  – eleição (bandeira do MDB)


   


  19 – Não pode, extensivamente, [ILEGÍVEL] sejam os fatos apurados.


   


  20 – Para P.R. não está em jogo autoridade Pres. Médici nem do seu governo. Mas não aceita conotação que tentam dar.


   


  21 – Caso dos Hospitais do INPS


  – Providência do P.R.


  – Atenção Min. Pres. Social.


  – CPI – MDB Arena


  – Imprensa (ESP)


  – Ações a realizar


  – Min. Prev-Social


  – C.G.I.


   


  22 – Discurso na Comunicação da ARENA


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]


   


  TELEGRAMA RECEBIDO


   


  Decreto nº 60.417/67 – Classificação alterada para


  – Ostensivo – Reservado – Confidencial – Secreto


  por ordem de


   


  DA EMBAIXADA EM BUENOS AIRES


  EM 5:III:76


   


  SECRETO – EXCLUSIVO – URGENTE


  G/


  POLÍTICA INTERNA.


  ARGENTINA.


   


  741 – SEXTA-FEIRA 22HS00 – /INFORMO/. /PEÇO ORIENTAÇÃO/.


  1. FUI PROCURADO HOJE, DIA 5, PELO SENHOR BERNARDO NEUSTADT, CONHECIDO JORNALISTA E HOMEM DE TELEVISÃO, COMENTARISTA POLÍTICO DE GRANDE PENETRAÇÃO NESTE PAÍS. NEUSTADT ALEGOU ESTAR INFORMADO DE QUE DURANTE MINHA MISSÃO EM BONN HAVIA UTILIZADO OS SERVIÇOS DE UMA AGÊNCIA DE PUBLICIDADE SUÍÇA PARA FAZER REVERTER COM ÊXITO A CAMPANHA CONTRA A IMAGEM DO BRASIL QUE TINHA PLENO CURSO NA RFA. QUERIA NEUSTADT CERTIFICAR-SE DA VERACIDADE DO INFORME QUE RECEBERA E, EM CASO POSITIVO, CONHECER O NOME DA AGÊNCIA DE PUBLICIDADE.


  2. RESPONDI-LHE QUE EM MOMENTO ALGUM UTILIZARA O GOVERNO BRASILEIRO SERVIÇOS DE AGÊNCIAS DE PUBLICIDADE PARA CAMPANHAS FAVORÁVEIS À IMAGEM DO PAÍS NO EXTERIOR, NEGANDO TIVESSE EU QUALQUER PARTICIPAÇÃO EM INICIATIVA DO GÊNERO. ACRESCENTEI ESTRANHAR QUE SEMELHANTE NOTÍCIA CORRESSE EM BUENOS AIRES.


  3. NEUSTADT ESCLARECEU QUE A RAZÃO DE SUA CONSULTA PRENDIA-SE ÀS FUNÇÕES QUE ESTAVA NA IMINÊNCIA DE OCUPAR NO FUTURO GOVERNO MILITAR. DISSE-ME JÁ ESTAREM OS MILITARES NA ÚLTIMA FASE DE SEUS PREPARATIVOS PARA A TOMADA DO PODER. À VISTA DO ESGOTAMENTO DE TODAS AS POSSIBILIDADES “LEGAIS” PARA O AFASTAMENTO DA SENHORA PRESIDENTE, O GOLPE SERIA DESFECHADO ATÉ O DIA 17 DE MARCO CORRENTE, EXISTINDO A POSSIBILIDADE DE QUE OCORRA NA PRÓXIMA SEXTA-FEIRA, DIA 12. O GOVERNO DEVERÁ SER EFETIVAMENTE ENCABEÇADO PELO COMANDANTE-GERAL DO EXÉRCITO, GENERAL JORGE RAFAEL VIDELA, QUE TERÁ COMO “EMINÊNCIA PARDA” O ATUAL CHEFE DO ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO, GENERAL ROBERTO VIOLA. O GABINETE SERÁ EM SUA MAIORIA MILITAR, CABENDO À MARINHA O MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES (FALA-SE NOS ALMIRANTES MONTE E FRACASSE COMO POSSÍVEIS OCUPANTES DO CARGO). PENSOU-SE A PRINCÍPIO NO ATUAL PRESIDENTE DE “FABRICACIONES MILITARES”, GENERAL DIEGO URRICARIET, PARA O MINISTÉRIO DA ECONOMIA. CONSIDERANDO, NO ENTANTO, A NECESSIDADE QUE TERÁ A ARGENTINA DE AMPLO RESPALDO CREDITÍCIO INTERNACIONAL PARA O PERÍODO DE SANEAMENTO DA ECONOMIA, OPTOU-SE POR UM MINISTRO CIVIL, COM MAIOR TRÂNSITO NOS CÍRCULOS FINANCEIROS INTERNACIONAIS. ASSIM, O MINISTÉRIO DA ECONOMIA PODERÁ SER ENTREGUE A OSCAR CAMILLION OU A MARTÍNEZ DE HOZ, SENDO ESTE ÚLTIMO O MAIS PROVÁVEL OCUPANTE DO POSTO. O TERCEIRO MILITAR EM IMPORTÂNCIA/DE FATO/NO GOVERNO SERÁ O GENERAL (RE) DELIA LARROCA, QUE OCUPARIA A SECRETARIA TÉCNICA DA PRESIDÊNCIA. O GENERAL (RE) IBERICO SAINT-JEAN, EX-ADIDO DO EXÉRCITO NO BRASIL E CONSIDERADO GRANDE ADMIRADOR DE NOSSO PAÍS, OCUPARIA TAMBÉM FUNÇÕES DE RELEVO NO FUTURO GOVERNO.


  4. NEUSTADT DISSE-ME QUE HAVIA SIDO CONVIDADO PARA A SECRETARIA DE IMPRENSA E DIFUSÃO. RECUSARA, NO ENTANTO, O OFERECIMENTO, PARA NÃO DAR RAZÃO AOS SETORES QUE HOJE O ACUSAM DE GOLPISTA, ACUSAÇÃO UTILIZADA CONTRA ELE PELO GOVERNO AO PROIBIR RECENTEMENTE SEU PROGRAMA DE TELEVISÃO “TIEMPO NUEVO”. NEUSTADT SERÁ ENTÃO ENCARREGADO DE ORGANIZAR CAMPANHA QUE SE REALIZARÁ NO EXTERIOR PARA “EXPLICAR” A FUTURA REVOLUÇÃO ARGENTINA E PROCURAR DIFUNDIR A MELHOR IMAGEM DO GOVERNO MILITAR QUE SE INSTALARÁ NO PAÍS. DISSE-ME ESTAR COM PASSAGEM PARA A EUROPA MARCADA PARA O PRÓXIMO DIA 17. POR ESSA RAZÃO, ACRESCENTOU, ESTAVA INTERESSADO EM CONTATAR A TAL AGÊNCIA SUÍÇA QUE, DE ACORDO COM SEUS INFORMANTES, EU UTILIZARA NA RFA.


  5. SEGUNDO MEU INTERLOCUTOR, A ORIENTAÇÃO DOS MILITARES QUE ASSUMIRÃO O PODER É, NO PLANO ECONÔMICO, LIBERAL E NO POLÍTICO, PROFUNDAMENTE NACIONALISTA. PRETENDE-SE IMPLANTAR SEVERAS MEDIDAS DE PUNIÇÃO AOS CORRUPTOS E ATIVISTAS DE ESQUERDA E APLICARÃO SUSPENSÕES DE DIREITOS POLÍTICOS. OS MILITARES, AFIRMOU-ME NEUSTADT, TÊM PROFUNDO INTERESSE EM CONHECER DETALHES DA EXPERIÊNCIA DA REVOLUÇÃO BRASILEIRA, CUJAS POLÍTICAS PROCURARIAM APLICAR EM MUITOS CASOS À SITUAÇÃO ARGENTINA. COM ESSE OBJETIVO EM MENTE – E AÍ VEIO À BAILA O QUE PARECE TER SIDO A RAZÃO PRINCIPAL DA VISITA – DESEJARIA PROMOVER A CURTO PRAZO ENCONTRO MEU COM O GENERAL VIOLA, PARA QUE, COM TODA A DISCRIÇÃO, ME INFORMASSE DA ORIENTAÇÃO QUE PRETENDE DAR O GOVERNO REVOLUCIONÁRIO NAS RELAÇÕES COM O BRASIL E CONVERSAR SOBRE A EXPERIÊNCIA BRASILEIRA.


  6. TRANSMITO ESTE INFORME A VOSSA EXCELÊNCIA COM TODAS AS DEVIDAS RESERVAS. EMBORA SEU CONTEÚDO CORROBORE INFORMES ANTERIORES QUE TRANSMITI – E SEJA A MEU JUÍZO PERFEITAMENTE VEROSSÍMIL – NÃO TENHO MEIOS DE AVALIAR COM PRECISÃO A VERACIDADE DAS INDICAÇÕES QUE ME DEU NEUSTADT SOBRE SEU PAPEL PESSOAL NO DESENCADEAR DO MOVIMENTO SABIDAMENTE EM CURSO E MENOS AINDA NO FUTURO GOVERNO. POR ESSA RAZÃO, NÃO OBSTANTE CONSIDERAR EVENTUALMENTE OPORTUNO UM CONTATO DIRETO COM O GENERAL VIOLA, CONSULTO VOSSA EXCELÊNCIA SOBRE SE DEVO ACEITAR O CONDUTO QUE VEIO ABRIR-ME NEUSTADT.


   


  PINHEIRO


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]


   


  [À MÃO: De acordo. Mas de vez em quando se pode errar? Não é?]


   


  31/3/76


   


  Senhor Presidente


   


  Uma lástima que o senhor não cheque mais certas coisas sem importância com seus amigos. Ao que me consta, nem mais com Golbery.


  A proibição do ballet teve a pior repercussão que o senhor possa imaginar. De início pensei que – como sempre, – era apenas eu e meia dúzia de gente mais chegada que, incompreensiva para os grandes problemas de subversão, se surpreendera desagradavelmente com o que nos pareceu “o extremo”.


  Mas hoje, na Vila Militar, me encheram com esse negócio. Que foi obscurantismo, que perdemos votos, que era vídeo tape sem perigo. Até o Pires, o General Pires e o Faria Lima!


  Então me animei a lhe transmitir uma opinião que não é mais minha – eu não tenho mais opinião – de que foi um desastre. Quem fez, não sei. Que razões inteligentes terá havido, não é para meu bico. A opinião é péssima. Desculpe.


  [PARÁGRAFO À MARGEM ESQUERDA: Se o senhor ficar brabo e falar no “velho, no rapaz e no burro” ou perguntar se eu quero sentar na sua cadeira – as reações que me ocorrem – desculpe duas vezes; não desejo amolá-lo; quero que o senhor passe sempre muito bem e contente. Interpreto como obrigação lhe dizer o que todos me falaram. Não me dá o menor gosto aporrinhá-lo. Heitor


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]


   


  Do Falcão


  (conversa com Reynaldo)


   


  Rio, 25.1.1976


   


  SECRETO


   


  1. – Na área do I Exército, a situação é de calma e tranquilidade. Fruto do trabalho de persuasão e convencimento, perseverante e ativo.


  2. – Entende que, de modo geral, o Exército ficou sensibilizado. No III e IV Exército, as Chefias, as invés de explicarem a situação, estimularam a excitação. Os ânimos se exacerbaram.


  3. – O Ministro está nervoso. Sabe-se que teve um ligeiro desmaio em Brasília. Não consegue dormir direito. Ramiro – instiga. Fritz não ajuda a desarmar.


  4. – Se não houver um trabalho bem planejado e bem executado, pode ainda surgir a bandeira de defesa da dignidade da instituição.


  5. – Ao sair de São Paulo, o automóvel de Ávila foi abalroado com força, ao que parece propositadamente.


  6. – O Ministro acha que Dilermando já está falando muito. Dia 24, o Ministro telefonou três vezes, excitado e intranquilo. Pedia informações sobre acontecimentos militares no Rio, que na realidade não existiam.


  7. – O I Exército efetuou algumas prisões (poucas) e encontrou indícios da preparação de seqüestro ou atentado. Não é absurdo imaginar que a extrema esquerda planeje praticar atentado ou sequestro, na área da O.A.B. ou da A.B.I., e atribuir a autoria à extrema direita. Houve fortes pressões de elementos do clero do Rio (D. Eugênio) e de São Paulo. Já fora os detidos libertados. Mostraram-se agressivos e desafiantes.


  8. – Há possibilidade de agressão a elemento dos meios de comunicação social, a pretexto de desagravar o Exército, se não pararem certos comentários mais ácidos.


  9. – Acha que o pior já passou. Mas o quadro exige a máxima atenção.


  10. – A vigilância dos chefes e um esforço de esclarecimento, de cima para baixo, é de absoluta necessidade e oportunidade.


   


  Vit. Freire – “Estive com o Gen. Orlando. Acha que está tudo bem. O episódio ficou isolado e o Presidente está prestigiado”.


   


  Em 26.1.76 – Gen. Corrêa – “Está tudo bem. Foi uma pena o episódio, por envolver um excelente companheiro. Mas o Presidente agiu corretamente. Não podia tomar outra atitude. A lisura e o caráter do Presidente lhe dão um prestígio que permanece intacto”.


   


  SECRETO


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]


   


  [ILEGÍVEL] do RPI nº 09/76-CIE, de 10 de outubro de 1976 .... 39)


  [ILEGÍVEL] Terrorismo


  [ILEGÍVEL] A tentativa de retomada de ações terroristas no País que era [ILEGÍVEL], enquadra-se na estratégia do MOVIMENTO COMUNISTA NACIONAL, permanecendo válida a conceituação de LENINE sobre a [ILEGÍVEL]:


  “A paz é a continuação da guerra por outros meios. A paz e a [ILEGÍVEL] não são senão dois aspectos da mesma luta, permanente e [ILEGÍVEL].”


  TROTSKY também afirmou:


  “Mesmo que a ditadura do proletariado nascesse, em alguns países [ILEGÍVEL] seio da democracia, a guerra civil não se evitaria com isso.


  A questão de saber a quem pertencerá o poder no país, isto é, [ILEGÍVEL] burguesia deve viver ou morrer, não se resolverá por alusões [ILEGÍVEL] da Constituição, mas com o RECURSO A TODAS AS FORMAS DA [ILEGÍVEL]...


  Na revolução, como na guerra, procurar-se dominar a vontade do [ILEGÍVEL], obrigá-lo a capitular e aceitar as condições do vencedor.


  A intimidação é o meio mais poderoso de ação política, tanto [ILEGÍVEL] internacional, como no interior de cada país.”


  [ILEGÍVEL] para reiterar esta concepção, relembrem-se as seguintes palavras de MAO-TSE-TUNG:


  “A vossa guerra será perdida. Tal qual a concebeis, será [ILEGÍVEL] porque não tendes em conta um fator essencial, porque [ILEGÍVEL] um caráter fundamental: ESTA GUERRA É UMA GUERRA TOTAL.”


  “Esta guerra é total porque cada indivíduo é um objetivo de [ILEGÍVEL] revolucionária, porque todas as atividades de um Estado, de [ILEGÍVEL], contribuem para criar neste indivíduo, objetivo de [ILEGÍVEL] revolucionária, um estado de espírito. Por consequência [ILEGÍVEL] de um Estado, de uma sociedade, devem ser [ILEGÍVEL] em função da guerra revolucionária.”


  [ILEGÍVEL] marxista-leninista da guerra dá ao quadro interna [ILEGÍVEL] de conflito permanente, indivisível e global.


  [ILEGÍVEL] neste quadro que se situa o TERRORISMO, seja em [ILEGÍVEL] de ação internacional ou nacional.


  [ILEGÍVEL] período de relativa inação das organizações subversivas [ILEGÍVEL] da luta armada, que caracterizou uma “retirada estratégica [ILEGÍVEL] do êxito obtido pelos OIS no combate às ações terrroristas [ILEGÍVEL] no momento seu renascimento.


  [ILEGÍVEL] praticadas no corrente ano, ainda em pequeno número, obtiveram [ILEGÍVEL] repercussão nos principais órgãos de comunicação social.


  [ILEGÍVEL] as seguintes características:


  atos terroristas seletivos ou indiscriminados;


  ameaças à segurança de autoridades e de instalações vitais;


  propaganda alarmista, aproveitando a execução de algumas [ILEGÍVEL].


  A exploração dessas, pelas organizações subversivas, tem sido [ILEGÍVEL], chegando em certas áreas do País a causar real [ILEGÍVEL] de insegurança em parte da população e, até mesmo, alarme, reflexos em todos os campos do poder.


  Convém ressaltar que esta situação atende exclusivamente aos [ILEGÍVEL] dos contestadores da Revolução de Março de 1964, que, [ILEGÍVEL] ou clandestinamente, desenvolvem ao máximo suas campanhas [ILEGÍVEL] do Governo, através de uma bem coordenada [ILEGÍVEL] os temas:


  [ILEGÍVEL] a destruição da imagem do “milagre econômico brasileiro”, [ILEGÍVEL] pelos êxitos da política revolucionária;


  [ILEGÍVEL] a falácia da “ILHA DE TRANQUILIDADE”, assegurada a paz [ILEGÍVEL] pelas Forças Armadas, em que se constituía o [ILEGÍVEL] no mundo conturbado pelas guerras, ações terroristas, [ILEGÍVEL].


  [ILEGÍVEL] no entanto supor que, pelas características [ILEGÍVEL] das ações terroristas levadas a cabo não tenham suas [ILEGÍVEL] e, sim, em grupos radicais que por seus atos [ILEGÍVEL] atual governo a refrear os mecanismos de distenção ou [ILEGÍVEL] um impasse.


  [ILEGÍVEL] de algumas ações terroristas a partir [ILEGÍVEL] na ABI/RJ:


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]


   


  SNI AC BSB


  SNI RIO


   


  [GENERAL CASTRO: 06 Out 75. Para conhecimento imediato do chefe do SNI. Segue com as incorreções decorrentes da transmissão via Telex. Gen Castro]


   


  RJ-061 UG AC 4819/71/ARJ/75 06 OUT/1500


   


  ESTA AGENCIA TRANSCREVE ABAIXO TEXTO DO PANFLETO ANEXADO AA COLETA NA “NOVELA DA TRAICAO” 5 CAP I A VIII, ENVIADO PELO CORREIO AO COMANDO GERAL DO AR, COM ENDERECO ERRADO. NAO TENDO SIDO ENCONTRADO O DESTINATARIO FOI RESTITUIDO AO REMETENTE “FRIO” MARIO CABRAL RAMOS, DIRETOR DA SHELL, QUE POR SUA VEZ FEZ ENTREGA A ESTA AR:


   


  “BRASILEIROS


  TIVEMOS A OPORTUNIDADE FELIZ [FIGUEIREDO: 1] DE LER ALGUNS CAPITULOS DA “NOVELA DA TRAICAO”, ELABORADOS POR VERDADEIROS PATRIOTAS, DEFINIDOS E NAO ACOVARDOS [NEWTON CRUZ: Acobertado pelo anonimato.] DIANTE DO QUE SE PASSA NO ATUAL GOVERNO. NÓS ATENDEMOS AO APELO ET NOS FILIAMOS AO MOVIMENTO DE RECUPERACAO, DIVISANDO NELE AS RAIZES EXATAS DA REVOLUCAO DE 1964.


   


  NOSSA REVOLUCAO ACHA-SE MARCADA, NESTE 4º GOVERNO, POR INUMERAS PERTUBACOES. EM ALGUMAS ÁREAS, COM MAIOR OU MENOR NITIDEZ, VEMOS O INDISFARÇÁVEL DESEJO DE UMA MUTAÇÃO QUE NÃO SERIA ADMISSIVEL A REVOLUCIONARIOS. O TEMPO ET OUTRAS IMPLICACOES ESTAO FAZENDO ENVOLVER CIVIS ET MILITARES, QUE JAH ESQUECEM OS COMPROMISSOS ASSUMIDOS COMO OS AUTENTICOS HOMENS DA REVOLUCAO [NEWTON CRUZ: Autênticos homens da Revolução. Quem são eles e por que?], COM O POVO ET COM A NACAO [FIGUEIREDO: 2]. PODER-SE-IA DIZER QUE O GOV ESTAH DANDO UM SALTO NO INDEFINIDO OU NAVEGANDO NUM MAR PERTURBADOR ET DESCONCERTANTE, EM CRISE DE FINALIDADE. [FIGUEIREDO: 3] ESTAH HAVENDO UMA DECOMPOSICAO MORAL DE ELEMENTOS DO GOVERNO [FIGUEIREDO: 4] ET AS ESTRUTURAS ESTAO SENDO ABALADAS. ALGO DE GRAVÍSSIMO PODERÁ ACONTECER...


   


  TUDO EM FAVOR DA REVOLUCAO ESTAH SENDO CONTESTADO OU POSTO ENTRE PARENTESES [NEWTON CRUZ: Quem diz que tudo em favor da Revolução está sendo contestado? E se dissermos que se pretende reafirmar uma Revolução que em muitos pontos desviou-se das suas origens?]. O VERDADEIRO HOMEM SENTE-SE QUASE FRAGIL NO ATUAL BRASIL FRAGIL, AMEACADO FOR FORCAS VIVAS ET PRESENTES, PREJUDICIAIS AOS SEUS DESTINOS. DENTRO DO ABISMO PARA ONDE CAMINHAMOS, ESTAMOS SENDO LAMENTAVEIS TESTEMUNHAS DO IRREMEDIAVEL DECLINIO DOS OBJETIVOS REVOLUCIONARIOS [NEWTON CRUZ: Quais os objetivos revolucionários que se encontram em irreversível declínio?].


   


  SOMENTE COM A VISAO PERFEITA [FIGUEIREDO: 5] ET OS DEMAIS SENTIDOS INALTERADOS, PODEM AS AUTORIDADES ORIENTAR A EXECUCAO, DO MODELO BRASILEIRO, ET NAO O INTERESSE PESSOAL DE CADA UM [FIGUEIREDO: 6] OU O DO COMUNISMO INTERNACIONAL [NEWTON CRUZ: O Comunismo Internacional que repudiamos com toda nossa força [ILEGÍVEL] é o culpado de tudo, inclusive de nossos [ILEGÍVEL] próprios desacertos.], QUE VOLTA A ATUAR COM MELHORES CONDICOES AO NOSSO PAIS. VARIOS SAO OS COMUNISTAS, CORRUPTOS ET NEGOCISTAS [FIGUEIREDO: 7] QUE SE ACHAM NOS MAIS ALTOS POSTOS DO GOVERNO, PARTICIPANDO DA ADMINISTRACAO NEFASTA [NEWTON CRUZ: Administração nefasta? Com que autoridade assim é classificada? Como fazê-la melhor?] QUE AI SE ENCONTRA.


   


  HOJE, UM POUCO DISTANTE [FIGUEIREDO: 8] DO CENTRO DE ONDE EMANAM AS DECISOES NACIONAIS, LANÇAMOS TAMBEM UM APELO AOS SELETOS ELEITORES DESTE MEMORAVEL DOCUMENTO, PARA QUE NAO DEIXEM DE INCLUIR COMO CO-RESPONSAVEL POR TODO ESSE PROCESSO DE APODRECIMENTO DA REVOLUCAO, AQUELE QUE RECEBEU O CREDITO DE CONFIANCA DE TODOS OS VERDDEIROS REVOLUCIONARIOS [NEWTON CRUZ: Quanta infâmia! Processo de apodrecimento da Revolução... Justamente quando se pretende recolocar o processo revolucionário em fases firmes, coerentes com as suas próprias origens [ILEGÍVEL].]. IMPASSIVEL AAS TRAMAS COMUNIZANTES ET CORRUPTAS NOS SEUS MAIS IMPORTANTES SETORES DE DESENVOLVIMENTO, DEIXA O BRASIL SER ENCAMINHADO PARA O CAOS, LEVADO POR SUJAS MAOS, MACULADOS SENTIMENTOS, READAS CONSCIENCIAS ET CONSPURCADOS PROCEDIMENTOS. O GOVERNO CENTRAL JAH PEDE APOIO A GOVERNADORES COMPROMETIDOS QUE NEM MESMO PODEM SE APOIAR. HA UM RECUO A 1963, QUANDO NORMAL ET MESMO NECESSARIO ERA O PRONUNCIAMENTO DEMAGOGICO DE DIRIGENTES, EM SOLIDARIEDADE AA CORRUPCAO ET AA COMUNICACAO QUE SE IMPLANTAVA NO PAIS. O POVO TERIA, COMO JAH COMECA A TER NOVAMENTE, NECESSIDDE DE SABER QUE TUDO ESTAH EM PERFEITA ORDEM ET O GOVERNO PRETIGIADO, ATINGINDO O OBJETIVO DESENVOLVIMENTISTA, SEM EXCESSO DE SEGURANÇA ET “PRESSÕES” DESCABIDAS. O AI-5 ET O 477 NAO SERAO UTILIZADOS POR ESTE “GOVERNO POPULAR”, CONTRA OS “INOCENTES” OU “BEM INTENCIONADOS” HOMENS QUE DESEJAM: LIBERDADE DE IMPRENSA, LEGALIZACAO DO PARTIDO COMUNISTA, DIREITO AA GREVE DENTRO DAS UNIVERSIDADES, PROSELITISMO NAS SALAS DE AULA., DIRETORIOS LIVRES ET AUTONOMOS., PROIBIR AS PROIBIÇÕES, ETC. EM UMA MENTIRA ET UMA FARSA... INILUDIVEL EH A POSIÇÃO COMPROMETIDA DO GOVERNO COM OS APROVEITADORES DO NOSSO AINDA SUBDESELVOLVIMENTO. A “DISTENSAO” [NEWTON CRUZ: Sempre a “distensão”... O maior inimigo da Revolução hoje é a burrice...] ESTAH LEVANDO CIVIS ET MILITARES A POSICOES INCOMODAS DE MEROS EXPECTADORES, SEM DESEJAREM SER DECISIVA ET ABERTAMENTE CONTRARIOS AO MAL PRESENTE, PRESENTE COM PROFUNDEZAS ET LARGURAS DIFICILMENTE RECUPERAVEIS. [FIGUEIREDO: 9]


   


  A SANHA DOS FALSOS DEMOCRATAS, [FIGUEIREDO: 10], OFERECEMOS A NOSSA CORAGEM[NEWTON CRUZ: Estamos à espera das demonstrações de coragem... Em todos os sentidos: moral ou físico.] ET A FEH EM DEUS DE QUE O PAIS NAO SERAH ABSORVIDO PELO CI. QUE O PRESIDENTE GEISEL OUÇA, VEJA ET SINTA QUE OS COMUNISTAS ESTAO TOMANDO CONTA DO PODER [NEWTON CRUZ: Os Orgãos de Informações, ISENTOS, não têm esta opinião: “os comunistas estão tomando conta do Poder”. Por que haverá o Presidente de ter esta opinião?]. DEVE SUA EXCELENCIA DAR UM BASTA A TUDO ISSO, MOSTRANDO QUE EXISTE ET ESTAH VIVO, OUVINDO, VENDO ET SENTINDO ET MAIS, HONRANDO A FARDA QUE VESTIU ET A FAIXA PRESIDENCIAL QUE USA. RESSUSCITE PRESIDENTE GEISEL [NEWTON CRUZ: Infâmia! Seria muito mais cômodo para o Presidente fazer o que os panfletistas desejam.] ET FACA VALER O PESO DE SUA FORCA MORAL TAO ASOALHADA POR ALEM ALEM... [FIGUEIREDO: 11]


   


  SEM ARREPENDIMENTO O SENHOR VIVERAH SEUS DIAS FINAIS NO IRREPARAVEL SEM QUALQUER VALOR...


  BRASILEIROS...


  FILIEM-SE, COMO NOS, AO MOVIMENTO DE RECUPERACAO”. [FIGUEIREDO: 12]


   


  CFM... ABSORVIDOS PELO CMI...


   


  ZTSO61550XWB


  SNI AC RSB


  SNI RIO


   


  * * *


   


  PRESIDENCIA DA REPÚBLICA


  SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES


  GABINETE


   


  [FIGUEIREDO: Como Complemento:


   


  1 – Se “tiveram a oportunidade feliz” é porque o público alcançado foi bastante restrito... Diz bem da importância do grupo!


  2 – Desejaria saber quem assumiu compromisso com “autênticos homens da revolução”, com o povo e com a nação! Também é meu desejo identificar os “autênticos homens da revolução”!


  3 – Crise de finalidade? Será que a nossa finalidade é o combate à subversão e à corrupção?


  4 – Decomposição moral? Decomposto moralmente é quem se vale do anonimato para caluniar companheiros e vomitar bravatas!


  5 – Se é necessário “visão perfeita” já tens pode assumir os destinos do país


  6 – Este “interesse pessoal de cada um” cabe bem em determinados “revolucionárias autênticos”...


  7 – E muitos são os “corruptos e negocistas” que [ILEGÍVEL] entre “revolucionários autênticos...


  8 – “um pouco distante”... como podem afirmar tanta coisa?


  9 – Que merda!


  10 – Parece a carta-testamento de G.V.!


  11 – “asoalhada” por quem? Pelo seu exemplo, pelo seu privado! E que vocês tentam, inutilmente, destruir, repetindo a mesma manobra que fizeram com Castelo, C. Silva e Médici!


  12 – Não, obrigado! O título é bem sugestivo. “Movimento de Recuperação”... Querem vocês, os “irrecuperáveis” tentar alguma coisa? Vocês são uns “filhos da puta”!]


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]


   


  TELEGRAMA RECEBIDO


   


  DE BRASEMB PARIS EM 09.03.76 (RESENDE)


   


  CONFIDENCIAL URGENTE


  AIG/DE


  IMPRENSA. “LE MONDE DIPLOMATIQUE”.


  NÚMERO ESPECIAL SOBRE O BRASIL


   


  383 31305 INFORMO QUE COMPARECEU HOJE A ESTA EMBAIXADA O SR GILLES ROULLET, REPRESENTANTE DE “LE MONDE”, PROPONDO PUBLICAR UM NÚMERO ESPECIAL DE “LE MONDE DIPLOMATIQUE” SOBRE O BRASIL, POR OCASIÃO DA VISITA AA FRANCA DO PRESIDENTE GEISEL. O SR ROULLET DISPOESE A VIAJAR AO BRASIL, PARA UMA PERMANÊNCIA DE CERCA DE 10 DIAS, A FIM DE ENCONTRARSE COM AUTORIDADES BRASILEIRAS, COM VISTAS AA REDAÇÃO DE ARTIGOS DE NATUREZA ECONÔMICA E COLETA DE DADOS SOBRE O CRESCIMENTO INDUSTRIAL DO PAÍS, QUE APARECERIAM EM EDIÇÕES DE “LE MONDE” QUOTIDIANO. A VIAGEM DO SR ROULLET ESTARIA, NO ENTANTO, LIGADA AA POSSIBILIDADE DE EMBRATUR, PETROBRÁS, VARIG E OUTRAS EMPRESAS INTERESSAREMSE EM PUBLICIDADE NO NÚMERO ESPECIAL, CUJO CUSTO POR PÁGINA EH DE F. 80.000, MUITO AGRADECERIA CONHYECER O INTERESSE DE VOSSA EXCELÊNCIA EM ORGANIZAR UM PROGRAMA DE CONTATOS PARA O SENHOR ROULLET, ASSIM COMO UMA EVENTUAL PARTICIPAÇÃO DO GOVERNO FEDERAL NA PARTE PUBLICITÁRIA DO PROJETO DE “LE MONDE DIPLOMATIQUE”.


   


  DELFIM NETTO


   


  [À MÃO: “Paris Match” já está preparando longa reportagem sobre o Brasil, sob o patrocínio do B.B. Mas vejo interesse em atender ao “Le Monde”!]


   


  [À MÃO: De pleno acordo com a AI. Além do mais, 80 mil por página é uma loucura.]


   


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]

  [Caso você prossiga na leitura desta transcrição, poderá retornar ao documento tocando no link [Voltar] localizado só aqui ou na última página do texto]


   


  c) CONSIDERAÇÕES:


   


  A falta de COMUNICAÇÃO POPULAR [À MÃO: vamos contratar o Lacerda!] possivelmente levou ao desinteresse grande parte da audiência que aguardava o discurso presidencial na espectativa de receber alguma mensagem concreta de esperança.


  A persistir a tônica apresentada, futuras comunicações presidenciais forçosamente redundarão em alheiamento popular e cada vez uma dicotomia mais acentuada entre povo e governo, com consequências evidentes nas próximas campanhas eleitorais. [à mão, abrangendo todo o parágrafo: um ponto de interrogação]


  É imprescindível que o governo se utilize de um sistema profissional de comunicações, de modo a transmitir OTIMISMO e ESPERANÇA [À MÃO: Otimismo e esperança na devida medida!] resultantes de toda uma obra que vem sendo planejada e executada. Competiria a este órgão humanizar [À MÃO: ponto de interrogação embaixo da palavra “humanizar”] a imagem do Presidente da República. [À MÃO, abrangendo todo o parágrafo: Vamos [ILEGÍVEL] a imprensa e gastar milhões irregularmente. Cuidado com o IPM do futuro!]


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]

  [Caso você prossiga na leitura desta transcrição, poderá retornar ao documento tocando no link [Voltar] localizado só aqui ou na última página do texto]


   


  SECRETARIA-GERAL DO CONSELHO DE SEGURANÇA NACIONAL


   


  Brasília, em 2 Jan 75


   


  3.ª SUBCHEFIA


   


  OBSERVAÇÕES SOBRE O PRONUNCIAMENTO PRESIDENCIAL FEITO EM 30/12/74:


   


  1. Não sensibilizou positivamente a massa popular. [À MÃO: Nem era esse o objetivo. Não pretendo ir à massa. Isso cabe aos outros. Não sou Getulio nem Medici!]


  O controle declarado da inflação ainda não foi percebido pelo povo, que sofre as consequências da alta do custo de vida.


  A referência ao índice de 34 por cento de inflação no mês de dezembro evidencia insuficiência no aumento salarial de 30 por [À MÃO: ?] cento concedido a partir de março vindouro.


  O mecanismo da correção monetária, apesar de necessário e benéfico, não é bem visto pelo povo, particularmente pelo grande número de beneficiários do Sistema Nacional de Habitação que reclama dos aumentos decorrentes em suas prestações. Assim sendo, o elogio a esse mecanismo não parece ter bom efeito.


  2. Foi positivo para as elites e particularmente para a classe política pela objetividade dos aspectos focalizados.


  3. Parece ter tido boa receptividade nos meios revolucionários a afirmação clara da validade dos instrumentos de exceção do Governo e a disposição de acioná-los quando necessário.


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]

  [Caso você prossiga na leitura desta transcrição, poderá retornar ao documento tocando no link [Voltar] localizado só aqui ou na última página do texto]


   


  SEGUNDA SUBCHEFIA


   


  DISCURSO DO PRESIDENTE 30 DEZ 74.


   


  a) Pontos positivos:


  – Franqueza total, sem usar de subterfúgios, tocando em vários pontos críticos da ação do governo, tais como resultado das eleições, salários e vencimentos ainda excessivamente baixos e a aparente falta de coordenação entre diversos setores do governo.


  – Discurso marcado por um otimismo equilibrado, pois, embora bastante realista quanto à conjuntura econômica nacional e internacional, não deixa de transmitir fundamentada confiança no futuro.


  – Destacada segurança quanto às nossas perspectivas democráticas.


   


  b) Pontos negativos:


  – Atuação do governo apresentada em três fases que, por não terem sido convenientemente destacadas, deu ideia de imprecisão na concatenação de ideias, tocando diversas e alternadas vezes nos aspectos econômicos, sociais e políticos. [À MÃO: ?]


  – Assuntos tocados em linhas gerais, sem a menção de ações concretas, tais como as adotadas nos campos da política econômico-financeira, correção de distorções no sistema de transportes, ajuste do sistema tributário, combate ao excesso de importações, etc., o que não permite ao povo em geral, que não acompanha tais problemas, avaliar as realizações do governo.


  – Muitas palavras usadas não são de fácil acesso ao povo em geral, tais como: disrupção do sistema monetário, tática sediça, inepta postura, emoliente posição, etc., isto é, FALTOU COMUNICAÇÃO COM O POVO e em especial com a JUVENTUDE.


  – O tom de certas explicações não foi muito convincente, tendo parecido tentativa para explicar falhas, tais como a da aparente descoordenação, em decorrência da reformulação do sistema de assessoramento do governo. [À MÃO: ?]


  – As referências políticas relativas ao comportamento do MDB quanto a seu “comedimento e autodisciplina” fugiram à realidade pré-eleitoral, conforme disseminado pelo SNI.


  – Foi transmitido OTIMISMO em setores de pouca compreensão ou penetração popular como caulim, bauxita, linhito e fosfatos, quando em verdade o povo preferiria mensagem de ESPERANÇA na área do BNH, INPS, custo de vida e distribuição de renda.


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]

  [Caso você prossiga na leitura desta transcrição, poderá retornar ao documento tocando no link [Voltar] localizado só aqui ou na última página do texto]


   


  SECRETARIA-GERAL DO CONSELHO DE SEGURANÇA NACIONAL


   


  OBSERVAÇÕES SOBRE O DISCURSO PRESIDENCIAL DE 30 DEZ 1974


   


  POLÍTICA


   


  – Abordou com extrema felicidade e clareza a posição presidencial face aos resultados eleitorais de novembro de 74 e o que o Governo espera e deseja dos partidos políticos no futuro, particularmente, da Arena.


  – Definiu com objetividade a disposição do Executivo em usar a disciplina revolucionária, se necessário à manutenção das regras democráticas pré-estabelecidas pelo Governo.


  – Estabeleceu sucintamente a conotação entre o tratamento dispensado à política externa do país, desfazendo equívocos, com a necessidade da ampliação das alternativas brasileiras no comércio internacional.


  – Desfez de maneira inequívoca a imagem aparente de descoordenação interministerial, fartamente explorada pela imprensa.


   


  Comentário


  Esta foi a área em que o discurso nos pareceu mais positivo. Ainda que atingindo diretamente, como não poderia deixar de ser, a classe política brasileira, permitiu um esclarecimento categórico ao povo sobre os ideais democráticos do governo, dentro da ordem e do espírito revolucionário.


   


  ECONOMIA


   


  – Analisou o comportamento da economia nacional diante dos problemas provocados pela conjuntura internacional; esclareceu as medidas adotadas para sobrepujar tais problemas e equacionou aquelas que permitirão uma continuidade de ações para o ano de 1975.


   


  Comentário


  Na área econômica, o discurso tratou prioritariamente da economia de alto escalão, alcançando preferencialmente as classes interessadas. Possivelmente, sensibilizou pouco a massa popular que raciocina com resultados imediatos.
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  [Caso você prossiga na leitura desta transcrição, poderá retornar ao documento tocando no link [Voltar] localizado só aqui ou na última página do texto]


   


  ANÁLISE DO DISCURSO DO PRESIDENTE PROFERIDO EM 30/Dez/74:


   


  1 – TEXTO:


  – sóbrio, seguro e objetivo


  – transmitiu tranquilidade dentro de um otimismo moderado


  – palavras francas e sinceras, mas pouco accessíveis à grande massa da população. De compreensão relativamente fácil para as classes A e B.


  – poderia ser melhor concatenado, procurando evitar solução de continuidade. Feito em compartimentos estanques, sem uma sequência lógica em determinados trechos [À MÃO: Análise superficial. Denota um pouco de burrice!]


   


  2 – APRESENTAÇÃO:


  – problemas na leitura do texto: excessiva preocupação nas folhas, sem olhar a câmara


  – imagem do Presidente fica prejudicada sem os óculos


  – possivelmente excesso de luz artificial durante a gravação do vídeo-teipe


  – terno claro X pele clara, não fizeram o contraste desejável


   


  3 – COMENTÁRIOS:


  – a maioria das pessoas ouvidas foi unânime em considerar a fala do Presidente de alto nível


  – da leitura dos periódicos mais importantes do País pode-se concluir que houve boa receptividade em várias camadas da população, principalmente na classe empresarial


  – alguns pronunciamentos de políticos da oposição foram feitos contra a manutenção dos instrumentos de exceção


  – excelente a análise do resultado das últimas eleições e, principalmente, do comportamento da Aliança Renovadora Nacional


  – recomendações e advertências aos dois Partidos, bem-elaboradas e oportunas


  Transcrição: Fátima Penha
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  [Voltar]

  [Caso você prossiga na leitura desta transcrição, poderá retornar ao documento tocando no link [Voltar] localizado só aqui ou na última página do texto]


   


  OBSERVAÇÃO COLHIDA JUNTO A ELEMENTO DA CÚPULA DA REDE GLOBO:


   


  “A fala presidencial foi muito bem recebida, particularmente, na classe empresarial; aliás, o IBOPE do presidente vem subindo cada mês.”


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]

  [Caso você prossiga na leitura desta transcrição, poderá retornar ao documento tocando no link [Voltar] localizado só aqui ou na última página do texto]


   


  República Federativa do Brasil


   


  – O Presidente não é nenhum demagogo! Não pretende ser popular, nem ter sua imagem humanizada.


  – É o que é.


  – Isso é problema para outros.


  – Nem pode sua linguagem descer à gíria popular para ser melhor compreendida!


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]


   


  Tinha compromisso desde 3 meses para o lançamento do [ILEGÍVEL] livro “Governo de J.K.” [legível]. Ambiente pavoroso – [ILEGÍVEL] 14:30 sai p Brasília – Sarah desapareceu. Procurei-a por toda parte. Impossível achá-la – deixei um bilhete – Em Brasília fui ao Setor Ind. – Estive com Marco França. Continuação 14-7-76 – 4ª f. – Embarque – Tinha combinado com as mesmas p jantarmos juntos. Elas recusaram. Fiquei aborrecido – Alegaram compromissos. O Bloch jantou comigo no Concord – Passamos pelo Special. Ás 11:30 em casa – A tensão com o problema continua cada vez mais grave. S me tem dispensado um tratamento que me oprime, deprime e me torna infeliz. Em torno dela se juntaram pessoas cruéis que a querem infeliz e lhe levam notícias disparatadas, mentirosas, infames. Estou chegando num estado de cansaço, de exaustão e de infelicidade que só desejo viver longe do Rio, da fofoca montada para me esmagar.


   


  Não quero mais conversa. Não aceito o tratamento de campo de Treblinka em q se transformou a minha casa – as irmãs de Sarah entraram na festa – Amélia, como uma velha hiena, trouxe o seu trágico contingente ao terrível ambiente q me cerca – Estou na fazenda J.K. Si [ILEGÍVEL] ficarei aqui até à mor
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  [À MÃO: O lamentável é que as provas não eram provas de qq valor jurídico. Na realidade, eram indícios, embora todos soubéssemos [ILEGÍVEL]. [ILEGÍVEL] não houve, nem haveria condenação. A única solução [ILEGÍVEL] e para a ditadura. Será que ele quer? [ILEGÍVEL]]


   


  Exmo. Sr.


  Gen. JOÃO BAPTISTA DE OLIVEIRA FIGUEIREDO


  BRASÍLIA


   


  Prezado Gen FIGUEIREDO,


   


  Minhas saudações.


  Estamos assistindo a “choradeira” nacional pela morte de JK, muito bem urdida e explorada pelos comunas e seus eternos aliados irresponsáveis, os corruptos “filhos” daquele.


  Isto está acontecendo, Sr. General, porque o “herói” não foi para a cadeia, como aconteceu por muito menos, a um Gregório, por exemplo. Não se cumpriu com ele o que determinava a lei, mesmo antes de 64.


  Quatro governos da REVOLUÇÃO se estão passando. Entretanto, a corrupção que motivou aquela nossa arrancada, continua intocável, não existe ninguém na cadeia... apenas alguns Abdalas ou lupions fustigados. O povo diz, com certa ilaridade, que cadeia é só para pé de chinelo. Por quê? Será que apenas servimos para sermos usados? Será que o idealismo da servidão a lei é uma ridícula utopia?


  Mas, o que é mais triste prezado amigo, e disto discordo, é ver-se o Governo DECRETAR LUTO OFICIAL POR TRÊS DIAS, e oferecer – não sei se consumará – honras póstumas a um cassado, a um homem fora da lei. Será que agora os fins passaram a justificar os meios? Será que o Governo não mais deseja servir a REVOLUÇÃO? Agora, para todo o sempre, até com o apoio governamental, JK será endeuzado... seu cadáver, como de outros da estirpe getuliana, será explorado... seu nome e suas placas serão eternizados, como se fosse um homem de bem, para perplexidade das gerações futuras. É isso que a REVOLUÇÃO desejava? NÃO, afirmo categoricamente, como revolucionário de muito antes de 64 e que continuarei sendo, sejam quais forem os rumos que os governos desejem tomar.


  Prezado Chefe, ouso afirmar: – Se não houver firmeza de propósitos e um ideal a seguir, a REVOLUÇÃO se transformará numa ação entre amigos. Salvemo-la enquanto é tempo, pois o movimento se está deteriorando a olhos vistos, justamente porque a lei e o seu ideário – que são bons – não são cumpridos na íntegra. Se isto continuar a acontecer, mais tarde, teremos que retornar a REVOLUÇÃO, apesar dos contratempos e sacrifícios, porque ela jamais morrerá.


  Julgo-me com o direito de pedir que mostre estas linhas de um sincero amigo de ideal, ao Presidente GEISEL. Tenho fundadas razões para um tal pedido. Afinal de contas, foi sob a sua chefia, quando servi no Conselho de Segurança, que com ele me liguei diretamente, pois era o Secretário do mesmo e Chefe da Casa Militar do Governo CASTELO BRANCO, para apresentar, como me fora determinado, o volumoso arrazoado e as provas contra o hoje finado Juscelino. Foi um trabalho árduo, cheio de noitadas indormidas, preocupações e esperanças de muitos brasileiros e dedicados revolucionários. Estas provas deveriam afinal, terem servido para sua responsabilização judicial, de acordo com a lei, então inúmeras vezes violentada.


  Assim, ficará claro, como sempre foi, o posicionamento deste revolucionário.


  Sou sincero porque sou amigo. Espero que me compreenda, e é justamente por isto, que desta forma me expresso.


  Sem mais, querido amigo, um abraço do


   


  CURITIBA, 24 Ago 76.


   


  ARGOS GOMES DE OLIVEIRA – Cel


  Cmdo da 5ª RM/5ª DE


  CURITIBA
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  NOTA CONFIDENCIAL PARA MIN. REIS VELOSO


   


  Senhor Ministro,


   


  O tema frequentemente suscitado – em certos momentos de forma emocional, em outros equilibradamente – de estatização da economia, expresso em termos de perda relativa do poder de empresa privada no tocante à propriedade dos ativos reais da economia, tem-me preocupado como dirigente deste instrumento de desenvolvimento do País, do mesmo modo que preocupa – o sei que de forma acentuada – Vossa Excelência e os demais Ministros de Estado, bem assim, e, principalmente, o Senhor Presidente da República.


  2. Examinando-se os dados confiáveis sobre a economia brasileira (sobretudo os apurados e elaborados pela Fundação Getúlio Vargas), verificam-se poucos progressos, em termos relativos, de ascensão da empresa privada nacional a níveis superiores na escala do poder. Poucas são as empresas privadas nacionais que figuram no elenco das 100 (cem) maiores do País, cuja relação é amplamente ocupada por empresas estatais e empresas estrangeiras, apesar dos esforços realizados, efetivamente, pelo Governo Federal, para alterar esse quadro.


  3. Sem sustentar – por largamente conhecidas – razões históricas e ortodoxas que tentam explicar ou mesmo justificar o crescimento da empresa estatal, estou seguro, por conhecer internamente a formação do processo de decisão dessas empresas, que outras razões são, na presente quadra, as mais relevantes para explicar o referido processo, quais sejam, a dimensão alcançadas pelas empresas estatais e o progresso substancial que a modernização geral do País produziu nos seus níveis técnicos e gerenciais. Vale dizer, a eficiência mesma das empresas estatais, gerando maior estatização; e nenhum de nós poderia pretender desestatizar, introduzindo métodos ineficazes nessas empresas, havendo que buscar outros caminhos, que convergem num único e cuja síntese se traduz no objetivo de fortalecer rapidamente a empresa privada nacional.


  4. Convém lembrar, a respeito do tema – e Vossa Excelência bem conhece o processo – que a formação do capital e a propriedade do estoque de capital da economia são função direta do nível de poupança e da agilidade com que os agentes as transformam em investimento “on post”. Tem-se aí, como elemento determinante, também a dimensão inicial – a chamada massa crítica – dos próprios agentes.


  5. Interpretado nestes temas, o chamado processo de estatização ganha nova roupagem, pois que se identifica grande capacidade de poupar nos diferentes níveis do setor público, aí incluídas as várias empresas estatais, muitas deles, detentoras do monopólio, outras tantas, com remuneração real garantida (custo mais remuneração do capital), várias outras, livres para praticar preços de mercado sem se submeterem a órgão controlador.


  6. A constatação clara é de que o setor público apresenta, no Brasil, grande capacidade relativa de poupar. As dimensões atuais do setor, inclusive de suas empresas industriais e de serviços (CVRD, PETROBRÁS, ELETROBRÁS, etc.), igualam tais empresas, em termos de massa crítica, às grandes empresas internacionais, produzindo vendas e excedentes financeiros que, mesmo nos momentos mais críticos de mercado, ainda acusam proporções que ultrapassam a casa dos vários milhões de dólares anuais.


  7. Não há, por outra parte, um balanço consolidado das fontes e aplicações do setor público, pois o desejável seria que os excedentes de uma empresa governamental (cujos limites de ação deveriam ser estabelecidos) pudessem ser alocados a outra empresa governamental, deles carente (Seus limites também deveriam ser estabelecidos). Caso o sistema público, como um todo, apresentasse excedentes, seria desejável fossem canalizados para o sistema financeiro, a fim de financiar inversões privadas. A não existência desse sistema consolidado de alocação de recursos provoca, por conseqüência, as seguintes ocorrências:


   


  a) aumenta, de forma acelerada, a capacidade de investir da empresa estatal;


  b) aparecimento de superávits de recursos em algumas empresas e déficits em outras, todas pertencentes à mesma categoria de agente (estatal).


   


  8. A resultante do fenômeno, altamente perversa no meu entender, pode ser assim explicitada:


   


  a) as empresas com déficits de recursos procuram captá-los no mercado financeiro, nacional e internacional, reduzindo, sem nenhuma dúvida, as disponibilidades de crédito para as empresas privadas nacionais que não apresentam, em regra, garantias tão sólidas quanto as que são oferecidas pelas estatais, com o aval do Tesouro Nacional;


  b) as empresas com excedentes de recursos procuram aplicá-los em outros setores de atividade, avançando em direção à ocupação de atividades naturalmente privadas, o que tem fundamento na atitude de eficiência (crescimento continuação, diversificação, etc.) que os quadros técnicos e gerenciais dessas empresas buscam, já como política empresarial.


   


  9. Esse tipo de avanço, que se adiciona aos vazios deixados pelo empresário privado por questões até mesmo conjunturais de capacidade de investir, compõe um problemático quadro de inibição e refreamento aos empresários nacionais privados, dando a todos a sensação de política de estatização deliberada, o que não é definitivamente o desejo do Governo.


  10. O processo que acabo de descrever, fruto das observações que venho acumulando ao longo dos últimos anos, começa a gerar, Senhor Ministro, um quadro de grande perplexidade, e está no meu dever informar que começa a introduzir, no âmbito do setor privado, sérios reflexos em termos de posicionamento político dessa categoria econômica.


  11. Alguns exemplos práticos de avanço (embora não deliberado) da empresa estatal em direção a setores naturalmente privados são responsáveis pelas grandes preocupações atualmente alimentadas pelos referidos empresários. Permite-me, a esse respeito, relacionar, como se segue, os mais relevantes:


   


  – PROJETO FOSFATO: o conhecimento das pretensões da CPRM no sentido de lavrar o minério de PATOS DE MINAS e a preocupação do que a etapa seguinte seria a sua industrialização pela própria CPRM;


  – PROJETO ALUMÍNIO: o anúncio de que a CVRD pretende implantar usina produtora de 100.000 t/ano de alumínio no Estado do Rio de Janeiro;


  – ULTRAFÉRTIL: a assunção do controle acionário, pela PETROQUISA, do maior complexo brasileiro produtor de fertilizantes;


  – PROJETOS VALEP/VALEFERTIL: o ingresso da CVRD no campo dos fertilizantes, inicialmente lavrando e concentrando minério fosfatado em Minas Gerais e em seguida repetindo o “Projeto ARAFERTIL”, ao lado deste, em termos de unidades químicas (produção de fertilizantes nitrogenados e fosfatados);


  – PROJETO RIO DO NORTE: a execução do projeto de bauxita com maioria expressiva da CVRD associada a empresas internacionais, com presença insignificante de empresas privadas nacionais;


  – PROJETO CENIBRA: o ingresso da CVRD na área de celulose, associada exclusivamente a empresas internacionais, sobretudo num setor em que a presença do empresário nacional privado é largamente majoritária, inclusive com tecnologia própria, levando-se a que ingresse (integração) também no setor do papel.


   


  12. O que temo, Senhor Ministro, sem qualquer postura utópica, de liberalismo econômico romântico ou lírico, por inalcançável e irrealista, é que tais exemplos relacionados possam cristalizar as preocupações do setor privado, inibindo-o definitivamente para a assunção de novos investimentos de porte, o que conduziria, por um processo de causa e efeito, a aumentar ainda mais o poder relativo das empresas estatais e das empresas internacionais; temo ainda mais porque isso acarretaria, sem dúvida, fricções futuras no quadro do poder político.


  13. Creio mesmo – e assim me comporto – que o modelo político explicitado pelo Governo do Presidente Geisel não merece reparos, sendo nossa obrigação contribuir para aperfeiçoá-lo; temo, apenas, que, na prática, a tese da prevalência da empresa privada nacional não esteja correspondendo aos desejos expressos no plano das intenções; daí ser necessário praticar modelos arrojados, inovadores, sem preconceitos. Vale dizer, esgotar nossa capacidade de ação a fim de alcançar o melhor para a sociedade brasileira, seja no plano político, econômico ou social, em busca do equilíbrio de forças tão necessário à democracia que preconizamos.


  14. Com efeito, a estrutura mesma da economia nacional, como a repetir a tendência de outras economias sustentadas pelo modelo de mercado, sugere a presença dos três grupos do poder: a empresa privada nacional, a empresa estatal e a empresa estrangeira.


  15. A segunda categoria se viabiliza pela necessidade de cobrir setores que, por razões econômicas (ferrovias, por exemplo), não são atraentes para a empresa privada; ou de segurança nacional (exploração de petróleo, por exemplo), para o qual não se recomenda a ausência do Estado como empresário. Na terceira categoria, para cobrir setores nos quais o requisito tecnológico e de grande intensidade de capital de que ainda não dispomos, ou, ainda, pela necessidade de ganhar imediatamente um canal de exportação em grande escala.


  16. Para a categoria das empresas privadas nacionais, não deve, em princípio, haver qualquer limitação de investimento, pois a ela deve caber a principal responsabilidade pela formação bruta de capital. Para tanto, é necessário que se lhe deem os instrumentos efetivos e adequados, conforme seja a conjuntura dos negócios.


  17. É fora de dúvida, Senhor Ministro, que a perda de poder relativo por parte da empresa privada nacional pode conduzir, em longo prazo, a uma situação de confronto entre a empresa estatal e a grande empresa internacional sem nenhuma outra força de conciliação, o que significaria confrontar poder entre vários Estados. Uma situação como essa, que já foi denominada historicamente, é, sem dúvida, indesejável porque exige regime político a ela ajustado, e ele, também indesejável, vale dizer, monopólio de poder. Ao contrário, se se introduz uma terceira força poderosa, nacional, representativa de parcela substancial da sociedade (elites empresariais e técnicas, o contingente populacional socialmente produtivo), tem-se melhor possibilidade de perseguir um modelo evolutivo tolerável, sem confrontações violentas de forças mas, sim, pela via do consenso social.


  18. Creio, Senhor Ministro, ser altamente patriótico reverter o processo, inclusive no que ele tem de expectativas pessimistas junto aos empresários privados nacionais. A mudança do quadro de expectativas, que deve ser promovida por medidas concretas e imediatas, será, estou seguro, extremamente proveitosa e convencerá as forças produtivas ao engajamento firme e definitivo no projeto brasileiro de desenvolvimento econômico, político e social.


  19. Tendo em conta esse objetivo, e ainda que algumas das medidas até aqui praticadas não foram suficientes, proponho o seguinte conjunto de medidas até aqui praticadas não foram suficientes, proponho o seguinte conjunto de medidas como definição de política governamental:


   


  a) transferência, para o setor privado nacional, de empresas e projetos que, por qualquer razão, estejam sob controle estatal, excetuados os casos intransferíveis por questões de segurança nacional e/ou monopólio legal;


  b) convocação de grupos empresariais privados reconhecidamente sérios e competentes para assumir novos investimentos de grande porte na economia;


  c) estabelecimento dos limites de atuação da empresa estatal; e


  d) estabelecimento de sistema de avaliação e alocação de usos e fontes consolidados das empresas estatais.


   


  20. Para executar os programas contidos em a e b, anteriores, cuja deflagração proponho seja imediata, segundo a relação indicada nos Anexos II e III, sugiro que o BNDE seja autorizado a agir como agente operacional. Para tanto, proponho, mais, que o BNDE coloque à disposição dos empresários privados nacionais os fundos necessários, mediante mecanismo de financiamento cuja dívida seria amortizada na proporção dos lucros líquidos efetivamente gerados pelas empresas assumidas e projetos implementados; o período de amortização, por consequência, não seria pré-fixado.


  21. Em relação ao item c, no Anexo I, encontra-se indicada sugestão para delimitar o campo de atuação de empresa estatal.


  22. Por fim, no Anexo IV, apresenta-se sinteticamente, o mecanismo de controle governamental sobre o avanço das empresas do Estado.


  23. Quero registrar, finalmente, que estou convencido de que as questões aqui colocadas e as respectivas sugestões constituem até mesmo problemas situados na área da Segurança Nacional, e ainda relevantes para a imagem e consolidação de um Governo que respeito sem restrições.


   


  Marcos Pereira Vianna


  Presidente


   


  Rio de Janeiro, 22 de março de 1976.
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  SIGILOSO


   


  ANEXO I


  SUGESTÃO DE ESTABELECIMENTO DO LIMITE SETORIAL DA AÇÃO DA EMPRESA ESTATAL


   


  SETOR


   


  AGRICULTURA


  MINERAIS NÃO METÁLICOS


  MECÂNICA


  MATERIAL DE TRANSPORTE


  EXTRATIVA MINERAL


  METALURGIA


  MATERIAL ELÉTRICO


  MADEIRA


  MOBILIÁRIO


  BORRACHA


  QUÍMICA


  PERFUMARIA E SIMILARES


  CELULOSE E PAPEL


  COUROS E PELES


  PROD. FARMACÊUTICOS E VETERINÁRIOS


  PROD. DE MATERIAL PLÁSTICO


  TÊXTIL


  PRODUTOS ALIMENTARES


  FUMO


  VESTUÁRIO E CALÇADOS


  BEBIDAS


  EDITORIAL E GRÁFICA


  CONSTRUÇÃO CIVIL


  SERVS. UTILIDADE PÚBLICA


  COMERCIAL VAREJISTA


  TRANSPORTE FERROVIÁRIO


  TRANSPORTE AÉREO


  COMERCIAL ATACADISTA


  TRANSPORTE MARÍTIMO


  TRANSPORTE RODOVIÁRIO


  COMUNICAÇÕES


  SERVIÇOS DE ALOJAMENTO E ALIMENTAÇÃO


  SERVIÇOS COMERCIAIS


   


   


  NATUREZA DO AGENTE


   


  PRIVADA


   


  Sim


  Sim


  Sim


  Sim


  Sim


  Sim


  Sim


  Sim


  Sim


  Sim


  Sim


  Sim


  Sim


  Sim


  Sim


  Sim


  Sim


  Sim


  Sim


  Sim


  Sim


  Sim


  Sim


  Sim


  Sim


  Sim


  Sim


  Sim


  Sim


  Sim


  Sim


  Sim


  Sim


   


  ESTATAL


   


  Não – Sim (1)


  Não – Sim (2)


   


  Não – Sim (3)


   


  Não – Sim (4)


   


  Não – Sim (5)


   


  Não – Sim (6)


   


  Não – Sim (7)


   


  Sim (8)


  Não – Sim (9)


  Não
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  (1) Apenas produção de aeronaves.


   


  (2) Apenas minério de ferro e minérios estratégicos e área de monopólio.


   


  (3) Apenas nos casos de monopólio e nos casos de formação de “joint ventures”.


   


  (4) Apenas a produção de vacinas e produtos fundamentais.


   


  (5) Apenas imprensa oficial.


   


  (6) Apenas transporte militar e correio aéreo nacional.


   


  (7) Apenas área de monopólio legal.


   


  (8) Apenas área de monopólio legal.


   


  (9) Apenas os vinculados às forças armadas e Serviço público escolar.
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  SIGILOSO


   


  ANEXO II


   


  SUGESTÕES DE EMPRESAS E PROJETOS SOB COMANDO ESTATAL A SEREM TRANSFERIDAS PARA COMANDO PRIVADO NACIONAL (1)


   


  1. ULTRAFERTIL E VALFERTIL


  Grupo Solorrico


  Grupo Monah


  Gruo Copac


  Grupo Fertisul


  Grupo Doschsinger


  Grupo Lagonso


   


  2. PROJETO KALJUM (sal)


  Grupo Nora-Lage


  Outros Grupos


   


  3. PROJETO KALIUM (Magnésio)


  Grupo Ermírio de Morais


  Grupo J. Torquato


  Grupo Antunes


   


  4. PROJETO ALUMÍNIO (CVRD) e ASA – ALUMÍNIO S/A – [ILEGÍVEL]


  Grupo Ermírio de Morais


  Grupo J. Torquato


  Outros


   


  5. PROJETO ORN


  Grupo Fertisul


  Grupo Luchsinger


  Grupo CRA


  Outros


   


  6. PROJETO FOSFATO (Patos de Minas)


  Grupo Rocha Miranda


  Grupo Tricontinental


  Grupo Ipiranga


  Grupo Camargo Correia


  Grupo Antunes


  Outros


   


  7. PROJETO CARAJÁS


  Grupo Ermírio de Morais


  Grupo Camargo Correia


  Grupo Antunes


  Grupo Mendes Junior


  Outros


   


  8. PROJETO RIO DO NORTE


  Grupo Ermírio de Morais


  Grupo J. Torquato


  Grupo Antunes


  Outros


   


  9. FISIBA FIBRAS E OUTRAS EMPRESAS TÊXTEIS


  Grupo Matarazzo


  Grupo Barbero


  Grupo Artes


  Grupo Braspérola


  Grupo Vicunha


  Grupo Alpargatas


  Outros


   


  10. EMRESAS EDITORAS


  Grupo “O Estado de São Paulo”


  Grupo Abril


  Grupo NOVO RIO


  Outros


   


  11. SALGEMA


  Grupo Clemente Mariani


  Grupo Camargo Correia


  Outros


   


  12. [ILEGÍVEL] (2)


  Grupo Santa Matilde


  Grupo COBRASMA


  Grupo Villaros


  Outros


   


  13. [ILEGÍVEL]


  Grupo Gerdau


  Grupo Ermírio de Morais


  Grupo Aliperti


  Grupo Pains


  Outros


   


  14. ACESITA


  Grupo N. S. Aparecida


  Grupo Villares


  Grupo Antunes


  Outros


   


  15. CENIBRA


  Grupo Feifer


  Grupo Klabin


  Grupo Simão


  Outros


   


  16. CONSTRUÇÃO NAVAL E TRANSPORTE MARÍTIMO (LOYD e COSTEIRA)


  Grupo Paulo Ferraz


  Grupo EMAQ


  Grupo Libra


  Grupo Netumar


  Grupo Frota Oceânica


  Outros


   


  17. COMPANHIAS ESTADUAIS DE SEGURO


  Grupo Rocha Miranda


  Grupo Sul América


  Grupo Bradesco


  Grupo Clemente Mariani


  Outros


   


  18. ECEX


  Grupo Camargo Correia


  Grupo C. R. Almeida


  Grupo Mendes Júnior


  Grupo Rabelo


  Grupo Odebrech


  Outros


   


  (1) Não foram contempladas, por diferentes razões, as áreas de serviço público e siderurgia estatal;


  (2) Após eliminação dos problemas jurídicos ainda pendentes.
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  SIGILOSO


   


  ANEXO III


   


  SUGESTÕES DE GRUPOS EMPRESARIAIS PRIVADOS NACIONAIS A SEREM CONVOCADOS PARA IMPLEMENTAR PROJETOS RELEVANTES


   


  1. Grupo Antunes


  2. Grupo Artes


  3. Grupo Barbero


  4. Grupo Bardella


  5. Grupo Bozzano Simonsen


  6. Grupo Braspérola


  7. Grupo Brennand


  8. Grupo Camargo Corrêa


  9. Grupo Clemente Mariani


  10. Grupo Cobrasma


  11. Grupo Dedini


  12. Grupo D. F. Vasconcelos


  13. Grupo Dictor Schmith


  14. Grupo Ermírio de Morais


  15. Grupo EMAQ


  16. Grupo Feffer


  17. Grupo Gerdau


  18. Grupo Bering


  19. Grupo Ind. Itaú


  20. Grupo Klabin


  21. Grupo Magnesita


  22. Grupo Mendes Júnior


  23. Grupo Matarazzo


  24. Grupo Metal Leve


  25. Grupo Monteiro Aranha


  26. Grupo Moreira Salles


  27. Grupo Odebrecht


  28. Grupo Olvebra


  29. Grupo Onetto


  30. Grupo Pão de Açúcar


  31. Grupo Paulo Ferraz


  32. Grupo Peixoto de Castro


  33. Grupo Refinaria Ipiranga


  34. Grupo Ultra


  35. Grupo Villares


  36. Grupo Zylberman
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  SIGILOSO


   


  ANEXO IV


   


  SUGESTÃO DE SISTEMA PARA CONTROLAR AÇÃO DAS EMPRESAS ESTATAIS E SUAS REPERCUSSÕES


   


  1. As empresas estatais apresentarão ao CDE – Conselho de Desenvolvimento Econômico no último trimestre de cada ano, através da Secretaria do Planejamento da Presidência da República, seus programas de fontes e aplicações para os 5 (cinco) anos seguintes, no qual deverão estar explicitados:


  1.1 – os projetos específicos, seus cronogramas físicos e financeiros de execução;


  1.2 – o detalhamento dos dispêndios previstos para a execução dos projetos, no que diz respeito a gastos em moeda nacional e em moeda estrangeira;


  1.3 – as fontes previstas para cobrir os investimentos, explicitado:


  i) – reinversão de lucros;


  ii) – emissão de capital;


  iii) – financiamento em moeda nacional;


  iv) – financiamento em moeda estrangeira.


  1.4 – a indicação, para cada projeto, dos relativos às áreas de ação natural da empresa e dos que eventualmente extrapolam as áreas de ação natural.


   


  2. O CDE apreciará os programas submetidos à sua apreciação e decidirá, para cada empresa, quais os projetos que poderão ser implementados e as fontes de recursos que poderão ser mobilizadas.


   


  3. Os “déficits”, o “superávits” dos recursos próprios das empresas serão transferidos entre elas, por decisão do CDE.


   


  4. Caso a transferência de excedentes financeiros interempresas, conforme previsto no item anterior, revela excedente global das empresas estatais, tais excedentes serão alocados ao sistema financeiro oficial para financiamento do setor privado da economia.
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  F.


  Sabe-se quem é o signatário?


  AC


  Transcrição: Fátima Penha
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  CONFIDENCIAL


   


  ESTATIZAÇÃO DA ECONOMIA BRASILEIRA


   


  20 MAI 76


   


  Esta SC-3 encaminha o documento em anexo, dirigido ao Ministro REIS VELOSO, tratando de Estatização da Economia Brasileira.


  Desconhece-se, até o presente, o seu signatário.


   


  [À MÃO: 25 Mai 76


  Gen Figueiredo


  Como o Sr pode ver o documento em questão que estava muito “fechado” agora já passou a ser difundido amplamente, na área empresarial, em especial na de São Paulo.]


   


  [À MÃO: Sim, há quase 2 meses que vem circulando nos meios empresariais


  (GOLBERY)]
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  H.


  Marcos Pereira Viana


   


  Publicado no “Jornal de Brasília” de 26/5/76


  Transcrição: Fátima Penha
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  [À MÃO]


  04 Fev 77


  Gen Figueiredo.


  Em complemento à [ILEGÍVEL] enviada ontem, remeto o resultado do processamento feito diretamente em São Paulo, que confirma inteiramente o que foi enviado.


  [ASSINATURA]


   


  SEGUE MENSAGEM CUJO TEXTO EH ABSOLUTAMENTE SECRETO, DEVENDO SER ENTREGUE COM TODA UC POSSIVEL AO GEN CASTRO.


   


  RJ063 06 AC 650/30/ARJ/77 04FEV/0040


   


  OPERACÃO “GAROA”
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  OPERACAO “GAROA”


   


  RELATORIO


   


  PROCESSANDO OS FATOS UTIMAMENTE OCORRIDOS EM SAO PAULO ET JAH DO DOMINIO PUBLICO ATRAVES DE EXPLORACAO PELA IMPRENSA, ESTA AGENCIA APUROU O SEGUINTE:


  1. NO DIA 27 DE JANEIRO P.P., O MINISTRO REIS VELOSO FOI FAZER UMA PALESTRA NA FEDERAÇÃO DAS INDUSTRIAS DE SÃO PAULO.


  A – A AUDITORIA FOI FRACA, PRINCIPALMENTE PELA DIFICULDADE DA ENTIDADE EM REUINIR O EMPRESARIADO ET TAMBÉM FACE A VIOLENTA CHUVA QUE SE ABATEU SOBRE A CIDADE. A PALESTRA SE INICIOU CERCA DAS 1700 HORAS, SE PROLONGOU ATEH CERCA DE 2100 HORAS, QUANDO JAH NAO HAVIA MAIS DO QUE MEIA DUZIA DE EMPRESARIOS ET MUITOS JORNALISTAS. ESSAS PALESTRAS, QUE NORMALMENTE NÃO LEVAM MAIS DE DUAS HORAS, SE PROLONGOU PRINCIPALMENTE PORQUE O EMPRESARIO EDUARDO CELESTINO RODRIGUES, SOZINHO, FEZ CERCA DE 30 PERGUNTAS, TODAS DE CARATER TECNICO.


  B – AO SAIR DA REUNIAO, NA FIESP, O MINISTRO FOI A UM JANTAR NA CASA DO PRESIDENTE DA FEDERACAO DO COMERCIO DE SAO PAULO, JOSEH PAPA JUNIOR, ONDE SE REUNIRAM CERCA DE 100 EMPRESARIOS. O JANTAR SE PROLONGOU ATEH CERCA DE 1 HORA DA MADRUGADA. NO JANTAR FOI QUE O MINISTRO TEVE CONDICOES DE EXPOR OS ASSUNTOS PRINCIPAIS QUE O LEVARAM A SAO PAULO, TAIS COMO: II PNB ET POLITICA DE EXPORTACAO, QUE NAO CONSEGUIU DISCUTIR NO PLENARIO DA FIESP.


  C – NO DIA SEGUINTE, 28, O JORNAL “FOLHA DE SAO PAULO” DIVULGOU COM GRANDE ALARDE, A NOTICIA DE QUE A REUNIAO DO MINISTRO REIS VELOSO NA FIESP FOI ESVAZIADA PROPOSITADAMENTE. NESSE MESMO DIA (28) O MINISTRO ENTROU EM CONTATO COM OCTAVIO FRIAS DE OLIVEIRA (DONO DA “FOLHA”), COM O JORNALISTA ROBERTO APPI, DO “ESTADO DE SÃO PAULO” ET THEOBALDO DE NIGRIS, PRESIDENTE DA FIESP, SOLICITANDO AOS TRES QUE FIZESSEM UMA RETIFICACAO DA NOTICIA SOBRE O ESVAZIAMENTO DA SUA PALESTRA, O TEXTO ORIGINAL DA NOTA FOI ENVIADO DE BRASILIA, VIA TELEX, PARA A FEDERACAO DO COMERCIO DE SAO PAULO. O CHEFE DA DIVULGACAO DA FEDERACAO, FERNANDO ROCHA MOREIRA, COM A NOTA, FOI AA FEDERACAO DAS INDUSTRIAS, QUE SE INCUMBIU DE DIVULGAR A INFORMACAO, ALIAS, PUBLICADA EM QUASE TODOS OS JORNAIS, INCLUSIVE A “FOLHA DE SÃO PAULO”, O JORNAL DO BRASIL, USANDO ESSA NOTA, ATACOU OS PRESIDENTES DA FEDERACAO DO COMERCIO ET DAS INDUSTRIAS, APRESENTANDO AMBOS COMO ELEMENTOS QUE SE PERPETUARAM NA DIRECAO DAS ENTIDADES PARA USA-LAS EM BENEFÍCIO PROPRIO. A TECNICA USADA PELO JORNAL DO BRASIL, TRADICIONALMENTE, EH APRESENTAR O MEIO EMPRESARIAL COMO SUBMISSO, SE APOIA, OU COMO CONTRARIO AO GOVERNO, SE DIVERGE, O “JORNAL DA TARDE”, NO DIA 02/02, EM EXTENSA MATERIA, DEMONSTROU BEM ESSA TECNICA.


   


  2. NO DIA 1., NA REUNIAO PLENARIA DA FEDERACAO DO COMERCIO, O PRESIDENTE DO BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO, MURILO MACEDO RECEBEU UM DIPLOMA POR TER PRIVATIZADO A EMPRESA DE TURISMO DO BANESPA. NESSA OPORTUNIDADE O PRESIDENTE PAPA JUNIOR DISSE, EM RESUMO, QUE O EMPRESARIADO TAMBEM PENSA EM DISCUTIR ELEICOES DIRETAS A GOVERNADOR ET ADEQUACAO DO ESTADO DE DIREITO, DESDE QUE NÃO SIGNIFICASSE A ANARQUIA, INSEGURANCA ET QUE FOSSEM RESPEITADOS OS PRINCIPIOS DA SEGURANÇA INTERNA.


  A – COINCIDENTEMENTE, NESSE MESMO DIA, EM UM JANTAR NA RESIDENCIA DO EMPRESARIO RODOLPHO MARCO BONFIGLIOLI, PRESIDENTE DO BANCO AUXILIAR DE SAO PAULO ET DA CICA, O MINISTRO SEVERO GOMES REUNIDO COM CERCA DE 150 EMPRESARIOS, ENTRE OUTRAS COISAS, AFIRMOU QEU NO BRASIL JAH HAVIA PASSADO O MOMENTO DA SUBMISSAO ET QUE TANTO O MEIO EMPRESARIAL COMO AS CLASSES TRABALHADORAS DEVIAM PRESSIONAR O GOVERNO ET A NACAO PARA A SOLUCAO DOS PROBLEMAS QUE MAIS AFLIGEM O BRASIL. ELE FOI BASTANTE CONTUNDENTE AO AFIRMAR QUE ESSES MEIOS DEVERIAM DEIXAR O ESTADO DE SUBMISSAO NACIONAL PARA SUBSTITUI-LO POR UMA POSICAO DE PRESSAO REIVINDICATORIA.


  1) AO FIM DO JANTAR, JAH NA PORTA DE SAIDA, QUANDO SE DESPEDIA DE RODOLPHO BONFIGLIOLI, PAPA JUNIOR, CARLOS ALBERTO VIEIRA ET FLAVIO PECORA, O MINISTRO FOI INTERROMPIDO POR CARLOS D’ALANO LOUZADA, QUE ACUSOU O ATUAL GOVERNO DE SE PREOCUPAR EXCLUSIVAMENTE COM O OCORRIDO DURANTE O GOVERNO MEDICI, DEIXANDO DE REALIZAR COISAS CONSTRUTIVAS. COMO A INTERPELAÇÃO FOI FEITA EM TERMOS BASTANTE ALTOS, MAIS ALGUMAS PESSOAS, INCLUSIVE JORNALISTAS SE ACHEGARAM AO LOCAL. AIH, O MINISTRO RESPONDENDO A LOUZADA, CHAMOU-O DE “COROINHA”. ESTE RETRUCOU DIZENDO QUE NAO ERA “COROINHA” ET QUE O MINISTRO NAO PASSAVA DE UM ESQUERDISTA FESTIVO. O MINISTRO, EM TERMOS DE BAIXO CALAO, CHAMOU LOUZADA DE FACISTOIDE, O MINISTRO ET LOUZADA OFENDERAM-SE MUTUALMENTE, SENDO SEPARADOS PELOS CIRCUNSTANTES. EM SEGUIDA O MINISTRO ACOMPANHADO POR PAPA JUNIOR ET BONFIGLIOLI FOI LEVANDO ATEH O CARRO, TENDO DEIXADO A REUNIAO. OS JORNAIS DO DIA 02/02 NOTICIARAM, COM GRANDE DESTAQUE A NOTICIA DAS DECLARACOES FEITAS POR PAPA JUNIOR. ISSO, EVIDENTEMENTE, DEU UMA CONOTACAO DE QUE TERIA HAVIDO UM ENTENDIMENTO PREVIO ENTRE PAPA JUNIOR ET O MINISTRO. NO DIA SEGUINTE, FACE AO QUE SE FORMOU, O PRESIDENTE DA FEDERACAO DO COMERCIO RESOLVEU POSICIONAR BEM O QUADRO, PROCURANDO [ILEGÍVEL] AS DECLARACOES ATRIBUIDAS PELOS JORNAIS AO MINISTRO (NOTA OFICIAL ANEXA). O “JORNAL DO BRASIL” ET A “FOLHA DE SAO PAULO” DEIXAM, MAIS UMA VEZ, GRANDE DESTAQUE AA NOTÍCIA. O “JORNAL DO BRASIL” TODAVIA OMITIU TRECHOS IMPORTANTES DA NOTA, CRIANDO TODA CONFUSÃO. TANTO O “JORNAL DO BRASIL” COMO A “FOLHA DE S. PAULO” FIZERAM, NA PRIMEIRA PÁGINA, CHAMADAS MENTIROSAS. POR OUTRO LADO, ALGUNS MEIOS EMPRESARIAIS DE SAO PAULO ET RIO DE JANEIRO VEM APRESENTANDO ESSES ACONTECIMENTOS COMO COISA ARTICULADA PELAS DUAS FEDERACOES EM FAVOR DA CANDIDATURA DE DELFIM NETO AA PRESIDENCIA DA REPUBLICA, QUE SERIA COLOCADA EM TERMOS IRREVERSIVEIS APOS UM VIOLENTO PROCESSO DE DESMORALIZACAO DO PRESIDENTE DA REPUBLIA ET DE TODO O SISTEMA MILITAR. ESSA REACAO SERIA A MANEIRA DE IMPEDIR QUE O GOVERNO FEDERAL CONTINUASSE A PROMOVER AS MEDIDAS QUE VISAM A REDISTRIBUICAO DA RIQUEZA NACIONAL. EH VOZ CORRENTE NOS MEIOS EMPRESSARIAIS A EXISTENCIA DE UMA “CAIXINHA” COM A FINALIDADE DE FINANCIAR A CANDIDATURA DO SR. DELFIM NETO AA SUCESSAO PRESIDENCIAL.


   


  3. ALGUNS DIRETORES DA FEDERAÇÃO DO COMERCIO QUE NAO SE ENVOLVERAM NA PREGACAO ET NOS PRONUNCIAMENTOS POLITICOS RECENTEMENTE ACONTECIDOS, JULGAM QUE PAPA JUNIOR DEVE ESTAR BEM SUSTENTADO, POIS DO CASO CONTRARIO PERDERIA SUA POSIÇÃO NA PRESIDENCIA DA FEDERACAO.


  A – EH SIGNIFICATIVO O CONTRASTE ENTRE AS PALESTRAS DOS MINISTROS REIS VELOSO, NA FEDERACAO DAS INDUSTRIAS ET A DE SEVERO GOMES NA FEDERACAO DO COMERCIO. ENQUANTO A PRIMEIRA FOI ESVAZIADA, A SEGUNDA TEVE CUNHO ALTAMENTE PROMOCIONAL.


  B – NO CONTEXTO, EH BOM RESSALTAR PRONUNCIAMENTOS RECENTES DE ALGUNS EMPRESARIOS PAULISTAS, CONDENANDO A TRANSFORMACAO DE ASSOCIACOES CLASSISTAS EM FEUDOS A SERVIÇO DE INTERESSES PESSOAIS.


   


  4. O TEXTO ABAIXO EH A VERSAO APRESENTADA PELO SR. CARLOS D. ALAMO LOUZADA, SOBRE OS FATOS OCORRIDOS NA RESIDENCIA DO SR. RODOLPHO MARCO BONFIGLIOLI, DA QUAL FOI UM DOS PARTICIPANTES:


  “NO DECORRER DO JANTAR, NA NOITE DE 1. PARA 02 DE FEVEREIRO ULTIMO, ESTAVAM PRESENTES FIGURAS MAIS REPRESENTATIVAS DA INDÚSTRIA E COMERCIO PAULISTAS, DENTRE AS QUAIS DESTACAVAM-SE: FLAVIO PECORA, JORGE ARRUDA, JOSEH PAPA JUNIOR ET MURILO MACEDO, ALEM DE QUASE A TOTALIDADE DOS BANQUEIROS DO ESTADO., PRESENTE TAMBÉM O MINISTRO DA INDUSTRIA ET COMÉRCIO, SEVERO GOMES.


  A – PASSAVA DE 00:00 HORA, O MINISTRO JAH SOB O EFEITO DA BEBIDA FAZIA COMENTARIOS SOBRE O GOVERNO MEDICI, TAXANDO-O DE FACISTA, ASSIM COMO CRITICANDO DE MILITARISTAS DAQUELES QUE APOIAVAM O AI-5. DISSE AINDA QUE O MUNDO ESTAVA CAMINHANDO PELA ADOCAO DA LINHA SOCIALISTA PARA MELHOR DISTRIBUIÇÃO DE RENDAS. FOI INTERPELADO PELO SR. LOUZADA QUE DISSE NÃO CONCORDAR QUE O BRASIL VIESSE A SER SOCIALIZADO, E NAO SABEM PORQUE O MINISTRO DEFENDIA A IDEIA DE UM ESTADO SOCIALISTA NO BRASIL ET PORQUE ELE (MINISTRO) SE PREOCUPAVA TANTO COM O GOVERNO MEDICI ET NAO COM AS ESQUERDAS DENTRO DO SEU MINISTERIO. O MINISTRO RESPONDEU: “PORQUE O MEDICI EH FACISTA ET VOCE (LOUZADA) TAMBEM EH FACISTA, MILITARISTA A FAVOR DO AI-5. LOUZADA RETRUCOU DIZENDO SER A FAVOR DO AI-5 ET QUE O MINISTRO ERA DA ESQUERDA FESTIVA E INCOMPETENTE, RAZAO PELA QUAL FOI AFASTADO, PELO SEU IRMAO, DA FABRICA DO VALE DO PARAIBA PORQUE QUANDO LAH ESTEVE, A FABRICA QUASE QUEBROU. A DISCUSSAO FOI VIOLENTISSIMA, INCLUSIVE COM O USO DE PALAVRAS DE BAIXO CALAO. O “BATE-BOCA” PROLONGOU-SE, COM O MINISTRO PERDENDO TOTALMENTE O CONTROLE DE SUAS PALAVRAS, RECEBENDO ET FAZENDO OFENSAS INUTEIS. O “AFAIRE” TERMINOU QUANDO O SR. SEVERO GOMES FOI RETIRADO DO GRUPO PELOS SRS. PECORA ET PARA JUNIOR, ET COM MUITO JEITO COLOCADO EM SEU CARRO, TOMANDO DESTINO DESCONHECIDO”.


  B – “APOS O FATO, OS CUIDADOS SE VOLTARAM PARA OS REPRESENTANTES DA IMPRENSA PRESENTES, NO SENTIDO DE CONVENCE-LOS EM NAO DIVULGAREM O ACONTECIDO”.


  C – “COMENTARIOS TAMBEM SURGIRAM DIZENDO QUE A SORTE DO MINISTRO FOI NAO TER COMPARECIDO, EMBORA CONVIDADO, O SR. MARIO ANDREAZZA, POIS O FATO PODERIA TER CONSEQUÊNCIAS BEM MAIS DESAGRADAVEIS”.
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  ANEXO


   


  DE SERVICO DE IMPRENSA FEDERACAO ET CENTRO DO COMERCIO ESTADO DE SAO PAULO


  PARA: EDITORIAS DE POLITICA.


   


  PAPA JUNIOR: NOVO CICLO DA HISTORIA POLITICA DEVE SER INICIADA.


   


  REAFIRMANDO SUA CONVICCAO DE QUE O PAIS DEVE INICIAR A RETOMADA DO PLENO ESTADO DE DIREITO, O PRESIDENTE DA FEDERACAO E CENTRO DO COMERCIO DO ESTADO DE SAO PAULO, JOSE PAPA JUNIOR, DISTRIBUIU NOTA AA IMRENSA ONTEM. (2), AFIRMANDO:


  “NOSSA POSICAO É A DOS QUE, SERENAMENTE, CONSIDERAM BEM AMADURECIDA A CONVICCAO DE QUE O PAIS DEVE INICIAR A RETOMADA DO PLENO ESTADO DE DIREITO.


  QUERIAMOS UM REGIME DEMOCRATICO, ET NAO UM REGIME ESPURIO, QUANDO PREPARAVAMOS O MOVIMENTO DE 31 DE MARÇO. DECORRIDOS ESTES ANOS DE REVOLUÇÃO, COM EXITO POR TODOS PROCLAMADOS NO QUE É FUNDAMENTAL, ESTAMOS CONVENCIDOS, COINCIDENTEMENTE COM A PALAVRA ET AS ATITUDES DO EMINENTE PRESIDENTE GEISEL, DE ABSOLUTA FIDELIDADE AOS IDEAIS DEMOCRATICOS, ESTAMOS CONVENCIDOS, REPITO, DE QUE NOS ENCONTRAMOS NO PORTAL DE UM NOVO CICLO DA HISTORIA POLITICA DO BRASIL. ULTRAPASSAMOS O PRIMEIRO E IRREVERSIVEL CICLO DE 1964 – CARACTERIZADAMENTE REVOLUCIONARIO. OUTRA FASE ABRE-SE AGORA, A DA INSTAURAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DAS FRANQUIAS DEMOCRATICAS, DO SISTEMA REPRESENTATIVO, DA PARTICIPAÇÃO POPULAR NA VIDA POLÍTICA NACIONAL. INCLUSIVE COMO SUPORTE DA REFORMULAÇÃO ECONOMICA QUE AS CONTINGENCIAS MUNDIAIS ET NACIONAIS IMPOEM.


  “PARA TANTO, OS ESPECIALISTAS – JURISTAS, ECONOMISTAS, REPRESENTANTES DE ENTIDADES DE CLASSE – ENCONTRARAO A FORMULA PARA O ADEQUADO RETORNO DO PAIS AA VIDA CONSTITUCIONAL, COM OS IMPLEMENTOS QUE NOSSO ESTAGIO DE DESENVOLVIMENTO EXIGE E QUE NOSSA EVOLUCAO SOCIAL COMPORTA. COM RESSALVAS, EH CLARO, DA SEGURANCA NACIONAL, MATERIA PARA A QUAL O PODER JUDICIARIO SABERA DAR SUA CONTRIBUICAO E PARTICIPACAO, POIS A ANARQUIA NAO INTERESSA AA NINGUEM.


  “NOSSO COMPORTAMENTO DE HOJE EH COERENTE COM PRONUNCIAMENTOS QUE NAO SAO DE HOJE. EM DEZEMBRO ULTIMO ABORDAVAMOS PUBLICAMENTE O ASSUNTO, AO PROCURAR SITUAR A POSICAO DO EMPRESARIADO PERANTE O NOSSO QUADRO POLITICO – ECONOMICO. E JAH EM FINS DE 1975 APONTAVAMOS A MAGNITUDE DO ASPECTO POLITICO DO CASO BRASILEIRO, ACENTUANDO QUE O GOVERNO CUIDAVA DE DAR AO PAIS INFRAESTRUTURA ADEQUADA AO DESENVOLVIMENTO DA INICIATIVA PARTICULAR, QUE ASPIRA CADA VEZ MAIS AO AMPLO DIALOGO POLITICO, COM A PRESENCA DE TODOS OS SETORES DO POVO BRASILEIRO.”


  “ESTA É UMA ATITUDE AMADURECIDA DO EMPRESARIADO, “FINALIZOU PAPA JUNIOR.


  FIM...”
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  EUA liberam seus papéis sobre a queda de Goulart


   


  Chamava-se Brother Sam a operação militar “destinada a assegurar a presença dos Estados Unidos” no litoral brasileiro, à altura de Santos, durante os primeiros dias de abril de 1964. Ela mobilizou o porta-aviões Forrestal, seis destroieres e quatro petroleiros que traziam diesel, querosene e 136 milhões de litros de gasolina.


  A operação está registrada em 17 documentos existentes nas oito caixas relacionas com o Brasil na Biblioteca Lyndon Johnson, no Texas, onde estão guardados os papéis mandados à Casa Branca entre 1963 e 1969. Foram liberados pelo Governo americano, e cada cópia pode ser obtida por 15 centavos de dólar.


  O JORNAL DOBRASIL inicia hoje a publicação dos principais documentos liberados, pesquisados pelo repórter Marcos Sá Correa. Nas páginas 19, 20, 21 e 22 estão os 17 papéis da operação Brother Sam, desde 31 de março, quando ela começou, até 2 de abril, quando foi cancelada. Publica-se também a íntegra do relatório onde o Embaixador Lincoln Gordon traçou, em linhas gerais, com quatro dias de antecedência, o quadro da Revolução que depôs João Goulart.


  Amanhã o Caderno Especial publicará o texto liberado das teleconferências entra a Embaixada no Rio e a Casa Branca entre 31 de março e 2 de abril, além dos perfis de personalidades brasileiras redigidos pela CIA para informação da equipe do Presidente Lyndon Johnson. A série será encerrada na segunda-feira.
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  COMISSÃO MILITAR MISTA BRASIL ESTADOS UNIDOS


  DELEGAÇÃO NORTE-AMERICANA


  PALÁCIO MONROE


  Rio de Janeiro, GB.


  ZC-39


   


  Rio de Janeiro, Guanabara


  27 de março de 1974


   


  [À MÃO: Não pretendo usar!]


   


  Exmo. Sr. General de Exército


  Ernesto Geisel


  MD Presidente da República Federativa do Brasil


  Palácio da Alvorada


  Brasília, Distrito Federal


   


  Exmo. Senhor Presidente:


   


  De acordo com normas e tradição estabelecidas há longa data, tenho a honra e especial satisfação de encaminhar, em anexo, o cartão de identidade do Reembolsável preparado para a Exma. Senhora D. Luci Geisel, como digníssima esposa do Exmo. Sr. Comandante em Chefe das Forças Armadas do Brasil, para utilização das instalações do Reembolsável operado por esta Delegação Americana da CMMBEU.


   


  Não foi preparado um cartão para Vossa Excelência, uma vez que será imediatamente reconhecido caso, em alguma ocasião, nos venha distinguir com uma visita a esta modesta dependência militar.


   


  Faço votos para que, deste modo, nos venha a ser facultado prestar algum serviço e, desde já, nos sentiremos imensamente honrados com a visita que Vossa Excelência ou a sua Excelentíssima Senhora vierem a realizar ao nosso reembolsável.
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  PRESIDENCY


   


  1974


  JBUSMC EXCHANGE


  Privilege and cigarette Ration Card


  Card Nº 310


   


  Mrs. ERNESTO GEISEL


  IS AUTHORIZED TO PURCHASE AT JBUSMC Nº 5659 SUBJECT TO REGULATIONS ON REVERSE SIDE.


  14 Mar 74


  DATE ISSUED


   


  [À MÃO: assinatura]
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  IT IS UNDERSTOOD AND AGREED THAT MERCHANDISE PURCHAS ED UNDER THIS AUTHORITY WILL BE CONSUMED AND/OR USED BY ME OR MEMBERS OF MY HOUSEHOLD DEPENDENT UPON ME AND WILL NOT BE DISPOSED OF IN ANY OTHER MANNER EXCEPT AS APPROVED IN ACCORDANCE WITH PERTINENTE EXCHANGE REGULATIONS AND USMILGP REGULATION 60 – 1 DATED 9 JULY 1971, AND USMILGP REG. Nº 643-2 DATED 25 SEPTEMBER 1972


   


  SIGNED:………………


   


  SOCIAL SECURITY Nº………………….
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  AUDIÊNCIA CONCEDIDA POR SUA EXCELÊNCIA O PRESIDENTE ERNESTO GEISEL À SENHORA CARTER


   


  Brasília, 7 de junho de 1977.


  10:30 horas


  Presentes:


  Presidente Ernesto Geisel


  Ministro Antonio Azeredo da Silveira


  Senhora James Carter


  Embaixador John Crimmins


   


  Após os cumprimentos e a troca de presentes, a reunião foi iniciada com a entrega de uma carta do Presidente Carter ao Presidente Geisel e uma, pessoal, da Sra. Rosalynn Carter.


  Enquanto entregava ao Presidente a carta escrita por seu marido, lida pelo Presidente Geisel sem comentários, a Sra. Carter observou que o Presidente Carter mantinha com o Presidente do Brasil correspondência mais ativa do que com qualquer outro Chefe de Estado – prova do apreço que tem pela pessoa do Presidente e da importância com a qual encara o Brasil.


  O Presidente saudou a Sra. Carter dizendo de seu prazer em recebê-la, não somente como representante do Presidente dos EE.UU. mas também por suas qualidades pessoais.


  Dando início à discussão, a Sra. Carter referiu-se à amplitude dos tópicos abordados na véspera com o Ministro Silveira. Destacou dois aspectos: o compromisso decidido de seu marido com a causa dos direitos humanos e a necessidade de reformulação de várias instituições internacionais que visam promover o desenvolvimento.


  O Sr. Carter julga que a política exterior americana deve representar o que há de melhor nos Estados Unidos e que, por isso mesmo, não seria possível aceitar, fora de suas fronteiras, o que tampouco aprovava internamente.


  Esse princípio poderia talvez gerar certos mal-entendidos a curto prazo, porém acabariam por prevalecer os princípios morais, comuns a todos, e que visam contribuir para o desenvolvimento de todos os povos.


  O Presidente Carter não buscava adversários: pelo contrário, estava convencido da existência de pontos de vista comuns e da necessidade de conjugar esforços para alcançar a meta global. Acrescentou que nenhum país é perfeito, reconhecendo que nos EE.UU. muitos esforços teriam ainda de ser envidados, sobretudo em favor dos mais pobres.


  Disse que, na véspera, expusera ao Chanceler Silveira os principais princípios que norteiam a política do Presidente Carter, a saber: desarmamento, a limitação da expansão de explosivos nucleares, a contenção de gastos em equipamentos de defesa.


  A posição de seu marido era muito firme em relação a esses pontos, embora tivesse consciência do dilema das necessidades energéticas, por um lado, e do perigo da proliferação de armas nucleares, por outro.


  A primeira medida importante adotada durante os quatro meses iniciais de sua gestão fora um estudo da política americana em relação a material bélico. Resumindo: ele desejava pôr um termo à proliferação de armas nucleares; reduzir o estoque americano de tais armas como de equipamento convencional (acrescentou que um dos principais temas da Campanha Presidencial fora o desejo de eliminar por completo as armas nucleares, mas que isso representa um compromisso que não poderia ser cumprido da noite para o dia); reduzir as vendas de material bélico; jamais serem os primeiros a introduzir equipamento bélico sofisticado onde quer que fosse; agir junto a fornecedores e compradores de armas visando reduzir o volume de suas transações.


  Passando à política hemisférica, a Sra. Carter declarou estar baseada em três metas fundamentais:


   


  1. um compromisso decidido com os direitos humanos


  2. o respeito pela soberania dos países


  3. o reconhecimento da natureza individual de cada nação.


   


  Abordou em seguida um ponto julgado crítico pelo Presidente Carter, ou seja, que muitas instituições internacionais, criadas logo após a Segunda Guerra Mundial já não seriam adequadas às aspirações de muitas nações emergentes. Na última década assistimos a importantes mudanças no cenário mundial, com a crescente importância de países como a Indonésia, Irã, Nigéria, Venezuela e Brasil, que exigem participação mais ativa no sistema internacional e que precisariam ajudar a moldar e reformular essas instituições para que possam cumprir melhor seus objetivos.


  Disse que a filosofia do Sr. Carter era, talvez, mais flexível do que as anteriores, norteada por um espírito mais aberto, mais humano; que considerava imprescindível um amplo sistema de consultas aos países da América Latina e do Caribe visando o desenvolvimento de uma política global que fosse, ao mesmo tempo, ajustada às necessidades individuais de cada país.


  A Sra. Carter reafirmou estar no Brasil para ter uma oportunidade de discutir, de primeira mão, esses assuntos e ouvir os pontos de vista e as preocupações de seu Governo.


  O Brasil, como potência mundial, merecia do Sr. Carter a maior atenção e o maior respeito. Nesse sentido o Secretário Vance havia já reafirmado ao Chanceler Silveira que continua em vigência o Memorando de Entendimento, e a Sra. Carter expressou sua esperança de que seus subgrupos pudessem reunir-se em breve, sobretudo os de Comércio e Energia. Acrescentou ser intenção do Secretário Vance visitar o Brasil ainda no decorrer deste ano.


  O Presidente Geisel agradeceu a exposição muito completa apresentada pela Sra. Carter, a qual ouvira com muito interesse. Disse ser sua opinião, compartilhada por praticamente todos os brasileiros, que, como nações amigas, seu objetivo era o de fortalecer essa amizade. Tal fora a filosofia no passado e tal deveria ser no presente e no futuro.


  Jamais houvera, no Brasil, campanhas antiamericanas; jamais as divergências que porventura pudessem ter existido tinham sido exploradas para provocar ressentimentos. Pelo contrário, todos os esforços visaram sempre amortecer os efeitos de diferenças de opinião, já que os brasileiros consideravam que a única base sólida para um relacionamento entre dois países era a amizade.


  Acompanhara com atenção os pronunciamentos do Presidente Carter, sobretudo o discurso apresentado na OEA por ocasião do Dia Pan-Americano, onde repetia que cada nação deve ser tratada em base individual, um princípio que o Presidente Geisel considerava de suma importância. Frisou que, nesse sentido, era preciso conhecer profundamente o país para poder compreendê-lo e analisá-lo, sem se deixar influenciar por informações mais ou menos corretas, tendenciosas e de fontes pouco fidedignas. Sob esse prisma considerava muito útil a visita da Primeira- Dama dos EE.UU., dada a oportunidade de ver com seus próprios olhos como pensam, vivem e agem os brasileiros.


  No que tange a questão dos direitos humanos, disse o Presidente julgá-la de importância extraordinária, havendo entre os dois países uma coincidência de opiniões essencial e fundamental. O Brasil é signatário da Carta das Nações Unidas, mas antes disso já batalhara pelo respeito aos direitos humanos.


  Ao mesmo tempo, porém, trata-se de problema com implicações que não podem ser solucionadas, plena e milagrosamente, da noite para o dia. Num país pobre, como o é o Brasil, sua total solução depende de um esforço progressivo. O Brasil, em sua luta, muito tem feito através de sua determinação de implantar no país uma sólida base econômica com as repercussões que disso decorrem no plano social. Grandes esforços foram feitos no setor de habitação, alimentos, educação, saúde e outros. Não se poderia, entretanto, ignorar a necessidade de combater dificuldades intrínsecas enfrentadas por toda nação menos desenvolvida.


  Como uma das grandes dificuldades o Presidente apontou a taxa de crescimento demográfico, atualmente ainda de 2,7% ao ano, o que traz em seu bojo a necessidade de criar cerca de dois milhões de novos empregos a cada ano – já que o direito ao trabalho é um dos mais inalienáveis direitos humanos. Por outro lado, a metade de nossa população compõe-se de jovens, que consomem sem produzir e que precisam de cuidados especiais e de recursos amplos que permitam o seu desenvolvimento como futuro da nação.


  O Presidente referiu-se em seguida a outro aspecto não mencionado pela Sra. Carter, porém abordado por seu marido em várias oportunidades, sobretudo no discurso proferido na Universidade de Notre-Dame: a URSS e o comunismo.


  Acredita o Presidente Geisel ser este um ponto de divergência: o Presidente Carter dissera que diminuíra a importância da URSS e do comunismo; que não se justificava a manutenção, no resto do mundo, de uma verdadeira fobia anticomunista; que houvera uma diminuição das tensões.


  Na opinião do Presidente Geisel, o Sr. Carter teria razão no que diz respeito à posição de seu próprio país face ao comunismo, mas que tal atitude não se poderia generalizar como abrangendo o Brasil e outros. Os EE.UU. gozam de estrutura econômica e social sólidas, sendo imunes à infiltração de ideias subversivas. Países como o Brasil, porém, onde persistem sérias deficiências nos setores econômico e social, são mais vulneráveis, havendo solo fértil para a proliferação de tais ideias. A nação precisa, portanto, estar alerta para evitar sua propagação. O Brasil já passara por duas experiências dolorosas e não desejaria vê-las repetidas. Embora a índole de seu povo seja basicamente contrária a ideias comunistas devido ao sistema econômico em vigor e a sua formação religiosa, não podemos perder de vista as deficiências básicas de nossa estrutura social.


  A Sra. Carter solicitou a palavra para esclarecer que julgava tratar-se de um mal-entendido. O que dissera o Presidente Carter fora que, no passado, os EE.UU. apoiavam de forma irrestrita todo e qualquer regime, por mais repressivo que fosse, pelo simples fato de ser anticomunista. Atualmente, apesar do relaxamento de tensões, persiste a concorrência ferrenha entre os dois sistemas. Frisou, no entanto, que o Sr. Carter julga que as democracias industriais são livres, não por serem fortes, mas que sua força se deve à liberdade econômica e social de que desfrutam.


  A ameaça persiste, porém reina hoje um espírito de confiança tranquilo. A História apoia as democracias. Presenciamos o fim do colonialismo e o sistema de liberdade democrática tende a prevalecer, malgrado a persistência de divergências ideológicas.


  O Presidente Geisel afirmou haver compreendido perfeitamente a posição do Sr. Carter. Sobretudo em relação à fobiaanticomunista, surgida, afinal, nos próprios EE.UU., berço do “MacCartyismo” e de várias políticas exageradas de repressão às ideias de esquerda.


  Tornou, porém, a frisar a diferença básica entre a situação brasileira e a norte-americana. Os EE.UU. enfrentam o imperialismo soviético, cujo perigo permanece, conforme o provam a política armamentista e a existência de pactos militares como NATO [OTAN], etc.


  O Brasil não se sente em medida de interferir com este processo, nem no campo político, nem no econômico nem no militar. O que deseja é evitar a infiltração interna e preservar os seus padrões, sua tradição, princípios religiosos e seu sistema econômico de livre empresa. Trata-se de problema enfrentado pelo Brasil e não pelos EE.UU. e que merece por nossa parte a maior atenção.


  A Sra. Carter respondeu que compreendia o ponto de vista exposto, e realçou as medidas liberalizadoras empreendidas pelo Presidente Geisel no decorrer do ano passado. Disse que isto não poderia senão fortalecer o sistema econômico e social do Brasil – esta liberalização e direito de manifestar livremente suas opiniões. Cumprimentou o Presidente pelas medidas adotadas durante o ano passado, expressando sua esperança de que esta atitude continue a prevalecer.


  Ainda no setor dos direitos humanos, referiu-se à importante contribuição do Presidente Geisel no sentido de levar à Justiça elementos da Polícia e funcionários do Governo que interferiam com o seu livre exercício.


  Acrescentou que, como o Brasil era o quinto país visitado, gostaria de referir-se às conversações mantidas com os países nos quais estivera anteriormente.


  Em Jamaica encontrara-se com o Primeiro-Ministro Manley, que se manifestara francamente a favor do contexto mais amplo possível para a discussão dos direitos humanos e suas repercussões em termos de liberdade política, econômica e social. Declarara expressamente seu desejo de firmar a Convenção Americana de Direitos Humanos. Em julho seria realizada reunião dos países membros do Mercado Comum do Caribe e ele esperava que todos firmassem a Convenção. Mesmo que isto não ocorresse, a Jamaica seria signatária.


  Em Costa Rica, onde foram negociados os termos da Convenção, o Presidente expressou seu desejo de colaborar da forma mais ampla possível para a proteção dos direitos humanos.


  Em Equador e no Peru, onde estão instalados governos militares, os respectivos Governantes comprometeram-se a restabelecer governos civis e democráticos no decorrer dos próximos anos. Ambos consideravam da maior importância para as relações interamericanas a ratificação da Convenção, assim como um trabalho mais ativo da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.


  Em suma, nessas viagens assim como na viagem a Londres do Sr. Carter, sentia-se um espírito novo, a disposição autêntica de ajudar os mais necessitados.


  O Brasil, acrescentou a Sra. Carter, como potência emergente, respeitada tanto pelos países em vias de desenvolvimento como pelos desenvolvidos, teria um papel importante a desempenhar neste esforço global, como signatário que é da Declaração Universal dos Direitos Humanos. Trata-se de problema que transcende fronteiras nacionais e permite que todos vivam vidas mais completas, mais livres.


  Em sua resposta, o Presidente, embora concordando com a importância do tema, disse ser cético quanto à plena realização dessa meta enquanto persistir o fosso entre países ricos e pobres. Sem um esforço concertado, sério e objetivo visando fechar essa brecha e acabar com os conceitos de países mais ou menos desenvolvidos, diálogo Norte-Sul, etc., ficaremos sempre aquém de nosso ideal, ao qual aspirava, ele também, de todo coração.


  A Sra. Carter dirigiu-lhe então um apelo direto no sentido de unir-se aos demais, assinando e ratificando a Convenção Americana de Direitos Humanos por ocasião da Assembleia Geral da OEA em Granada. Seria, a seu ver, um sinal para o resto do mundo de um compromisso firmemente assumido.


  Reiterou o desejo de seu marido de ver reduzidas as diferenças econômicas entre as nações assim como sua meta – inclusive desta viagem – de um maior esforço conjunto com o Caribe e a América Latina, de fortalecer e dar novo sentido a instituições como o FMI, obsoletas diante das transformações do após-guerra.


  Repetiu, uma vez mais, seu apelo.


  O Presidente Geisel destacou o empenho dado pelo Brasil a questões de direitos humanos junto, por exemplo, à ONU, onde um brasileiro é membro da Comissão que trata desse tema. O Brasil é também a favor da Comissão de Direitos Humanos da OEA, principalmente no que diz respeito a seu caráter normativo. Faz, entretanto, certas objeções à Convenção da Costa Rica, a principal sendo a proposta criação de um Tribunal de Justiça, contrário aos princípios de soberania. Trata-se de problemas internos, e cabe ao Governo e às Autoridades enfrentá-los e resolvê-los. Por motivos de soberania tais problemas não podem nem devem ser subordinados a um Tribunal de Justiça no âmbito latino-americano, tanto mais que, como a própria Sra. Carter dissera, é problema universal.


  Inclusive tendo em vista as afirmações do Presidente Carter de que o Hemisfério, o Caribe e a América Latina não podem ser dissociados de seu contexto global, a Convenção da Costa Rica não se constitui em solução adequada.


  Continuou, relembrando um fato que caracteriza melhor, talvez, do que qualquer outro, o respeito profundo do Brasil e dos brasileiros pelos direitos humanos: a ausência de preconceitos raciais e religiosos. O Brasil seria talvez realmente um exemplo para o mundo, com sua sociedade multirracial convivendo em harmonia. Com uma legislação que data de muitos anos e que pune severamente quaisquer tendências racistas. Um povo livre, enfim, e que respeita essas liberdades.


  A Sra. Carter retrucou que nos EE.UU. de fato permaneciam problemas dessa índole, embora muito tivesse sido feito em anos recentes para corrigi-los.


  Em vista do adiantado da hora, ambos lamentaram a impossibilidade de continuarem a discussão; decidiram retomá-la durante o jantar, abordando principalmente o problema da proliferação de armas nucleares.


  Consideraram a visita valiosa, por ter demonstrado que apenas através de conhecimento recíproco pode advir harmonia e convieram que, no fundo, havia acordo quanto aos princípios básicos levantados.


  A audiência foi encerrada às 11:40 horas.


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]


   


  NOTAS RESUMIDAS – DISCUSSÃO INFORMAL ENTRE O PRESIDENTE GEISEL E A SENHORA JAMES CARTER, DURANTE O JANTAR NO PALÁCIO DA ALVORADA


   


  A discussão teve início quando a Sra. Carter transmitiu ao Presidente saudações de seu marido, com quem conversara pelo telefone durante a tarde. O Sr. Carter dissera-lhe que lamentava não estar presente durante o banquete, ao que o Presidente retrucou que nosso país acolheria sempre com prazer e boa vontade o Chefe de Governo dos EE.UU. sempre que ele o desejasse ou julgasse oportuno. Interpelou em seguida a Sra. Carter sobre suas impressões das conversações mantidas durante a manhã caracterizadas, a seu ver, por uma extrema franqueza.


  A Sra. Carter disse que esperava não ter-se excedido em sua franqueza. O Presidente respondeu-lhe que não, e que ele próprio falara, como sempre o fazia, da forma mais franca e direta possível e jamais com intenções veladas. Tal franqueza seria parte integrante de seu modo de pensar e agir como Chefe de uma Nação, com todas as responsabilidades disso decorrentes.


  A Sra. Carter observou que compreendia este sentido de responsabilidade, o mesmo que sentia seu marido no que dizia respeito a seus deveres como Presidente dos EE.UU. e líder mundial. Ressaltou a importância de que outros líderes assumam também sua parcela de responsabilidade pelos destinos mundiais e ressaltou o papel a ser desempenhado pelo Brasil.


  O Presidente Geisel explicou-lhe que, embora cônscio da magnitude do possível papel do Brasil no cenário mundial, nosso país não tem aspirações de hegemonia; que ele próprio havia sido convidado pelo Primeiro Ministro do Japão, no ano passado, a servir de intermediário no diálogo entre países pobres e ricos, e que recusara o convite, já que sentia que o Brasil não seria, provavelmente, ouvido nem por uma parte nem pela outra. Referiu-se à famosa frase do ex-Presidente Nixon, que prejudicara em alto grau as relações do Brasil com as demais nações do Hemisfério. Explicou que o Brasil é uma nação pacífica que mantém ou procura manter excelentes relações com todos os seus vizinhos, grandes ou pequenos. Acrescentou que havia os que procuravam fomentar um clima de rivalidade entre Brasil e Argentina, ideia a que se opunha veementemente, por tratar-se de conceito contraproducente, ainda mais que as economias dos dois países se complementavam.


  Abordou-se em seguida e como consequência desse preâmbulo, a questão de armamentos. O Presidente explicou à Sra. Carter que as Forças Armadas no Brasil são mal equipadas em termos quantitativos e qualitativos, pois malgrado os problemas decorrentes de sua extensão territorial, segurança interna e defesa de suas fronteiras, são muitos os aspectos considerados prioritários para o processo de desenvolvimento e que levam a primazia.


  Chegando ao cerne da questão, isto é, a proliferação de armas nucleares, o Presidente disse estar certo de que não havia divergência de opiniões quanto ao fundo da questão, mas apenas quanto a alguns de seus aspectos.


  A Sra. Carter declarou que seu marido não era de forma alguma contrário à utilização de processos nucleares como fonte de energia e que compreendia a posição brasileira a respeito. O Presidente discordou, em vista da classificação feita pelo Sr. Carter, de “processos sensíveis”.


  Seguiu-se uma discussão durante a qual a Sra. Carter procurava convencer o Presidente de que, de fato, representa um perigo para todo o hemisfério a possibilidade de se utilizar os subprodutos da geração de energia nuclear para a fabricação de armas.


  O Presidente reafirmou a posição brasileira no que diz respeito às salvaguardas firmadas e sua convicção de que a AIEA constitui o foro mais adequado para a fiscalização de todos os processos envolvidos. Caberia, frisou, à comunidade internacional dar o devido apoio à AIEA, como instituição da ONU, no cumprimento dessa atribuição.


  No que se refere ao Tratado de Tlatelolco, a Sra. Carter perguntou-lhe se o Brasil estaria disposto a abrir mão de certas de suas reservas a respeito. Respondeu-lhe o Presidente que o Brasil era signatário do Tratado, que estava satisfeito de ver que os EE.UU. já firmaram os protocolos mas que lamentava que a União Soviética ainda não o fizera, assunto aliás levantado há poucos dias com o Embaixador da URSS no Brasil – o qual nada respondera.


  Quanto ao TNP, a Sra. Carter expressou várias vezes sua preocupação pelo fato de o Brasil não ser signatário. Referiu-se à viagem do Sr. Carter a Londres, durante a qual o assunto fora discutido, e frisou a importância da reunião de vários países fornecedores de combustível nuclear, citando entre outros os Países Baixos, o Canadá, a Grã-Bretanha, a Alemanha e a Itália. O objetivo da reunião seria decidir a quem fornecer o combustível, e ela sugeriu que o fato de não ser signatário do TNP poderia afetar gravemente a posição brasileira.


  O Presidente Geisel retrucou, sem entrar em detalhes, explicando que considerava o Tratado inócuo. A Sra. Carter, com a ressalva de que realmente não conhecia a fundo nenhum dos Tratados em questão perguntou se o Brasil estaria disposto a estudar uma tentativa de reformulação do Tratado. O Presidente disse-lhe que sim, além de que estaria disposto a participar de quaisquer estudos visando um melhor conhecimento e aproveitamento de possíveis alternativas de matérias primas, para a produção de energia nuclear.


  A Sra. Carter disse que havia, há poucas semanas, visitado juntamente com o Almirante Rickover, responsável por todas as usinas de geração de energia nuclear nos EE.UU. uma estação submarina, e que, na oportunidade o Almirante lhe havia falado das possibilidades de gerar energia a partir de tório. O Presidente Geisel respondeu que estava perfeitamente ciente de que a tecnologia atual em matéria de usinas de reprocessamento ainda deixa margem para muitos desenvolvimentos, e que veria com a maior satisfação a substituição de urânio por tório, ainda mais por tratar-se de recurso de que o Brasil dispõe em abundância.


  Reafirmou, no entanto, o firme propósito do Brasil de não tornar a depender de forma total da boa vontade de terceiros no que diz respeito ao fornecimento de matéria prima tão vital para o desenvolvimento da Nação como o é, neste momento, o petróleo.


  Observou ainda que, dado sua idade mais avançada, ele teria, talvez, uma visão mais realista do mundo do que o Presidente Carter. Ambos eram, disse, idealistas, porém anos de experiência haviam-lhe ensinado a temperar o idealismo com realismo.


  O ideal de desarmamento, tão firmemente defendido por Jimmy Carter, implica numa mudança de mentalidade, e sobretudo em boa dose de confiança, já que os países envolvidos teriam de se submeter a fiscalização. Manifestou uma certa hesitação em crer que a URSS aceitasse de bom grado tais medidas. Observou ainda que, apesar do propósito afirmado pelo Sr. Carter de agir junto aos fabricantes de material bélico, importantes contratos haviam sido concluídos, já nos primeiros meses de gestão do Sr. Carter, visando o fornecimento de armas para vários países, inclusive o Irã. Referiu-se também aos muitos problemas que persistem sem solução aparente – Coréia, Vietnã (onde a situação se agravou) e Israel (onde declarou estar de acordo com a posição expressa pelo Sr. Carter de que os territórios ocupados teriam de ser devolvidos).


  Manifestou igualmente sua estranheza pelo fato de, ao mesmo tempo em que o Sr. Carter se mostrava tão ansioso no que se refere ao controle de “materiais sensíveis”, os jornais publicam notícias a respeito a uma explosão subterrânea realizada pelos EE.UU.


  Este fato foi negado determinantemente pela Sra. Carter e o Presidente não insistiu em prolongar a discussão.


  A Sra. Carter reafirmou que os objetivos de seu marido seriam alcançados mas que seria necessário vencer inicialmente um período de ceticismo do resto do mundo. Entretanto, concluiu, todos compreenderão que o Presidente dos EE.UU. luta pela segurança e sobrevida de nosso mundo, nossos filhos e nossos netos.


  O Presidente, encerrando a discussão, declarou-se inteiramente de acordo com os propósitos enunciados, frisando que a meta de ambos era o desenvolvimento de suas nações e a segurança no mundo.


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]

  [Caso você prossiga na leitura desta transcrição, poderá retornar ao documento tocando no link [Voltar] localizado só aqui ou na última página do texto]
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  SECRETO


   


  BRASÍLIA, 03 JAN 1977


   


  MEDIDAS CONTRA O JORNAL DO BRASIL


   


  PROPOSTA


   


  1. A atuação do Jornal do Brasil, sua ação contestadora e subversiva permanentes, está a exigir medidas repressivas do Governo. Não é possível, numa situação ainda de consolidação do sistema revolucionário, quando o próprio Congresso sofre limitações, que um órgão da imprensa, na defesa de interesses escusos, continue a investir impunemente contra todos os atos do Governo, visando a dificultar-lhe a ação. Já foram tentadas, sem êxito, medidas de caráter suasório. Todas elas esbarram na absoluta falta de escrúpulos do Vice-Presidente Executivo do Jornal do Brasil, o Sr NASCIMENTO BRITO.


   


  2. As medidas propostas a seguir deverão ser impostas progressivamente, na ordem de prioridade em que são apresentadas, e as de caráter financeiro atingirão a todo o grupo onde se inclui o Jornal do Brasil. Além dessas medidas, a Censura poderá ser adotada em qualquer fase, dependendo da reação do Jornal. A melhor forma de censura será a apreensão do número do jornal depois de impresso, antes da distribuição.


   


  3. Medidas a adotar


   


  a) Suspensão do crédito oficial


  – Banco do Brasil


  – Caixa Econômica


  – BNH e BNDE


  – Outros bancos federais ou estaduais


  – Repasse de crédito oficial, por intermédio de bancos particulares.


  Esta suspensão de crédito inclui a impossibilidade de reforma de empréstimo ou qualquer facilidade para o pagamento de dívida contraída.


   


  b) Suspensão de publicidade oficial


  Inclui a suspensão de toda a publicidade paga por órgãos do governo, seja da Presidência, dos Ministérios ou de órgãos vinculados a estes, inclusive empresas estatais. Incluem-se nesta restrição editais e outras publicações que devam sair na imprensa. É importante, também, que os órgãos do Governo do Estado do Rio de Janeiro participem do mesmo esquema. Convém notar que o Jornal do Brasil publicou há dias um suplemento especial da EMBRATUR e poucos dias atrás havia publicado suplemento semelhante relativo à EMBRAER.


   


  c) Suspensão da composição para liquidação de débitos atrasados


  A liquidação de qualquer débito com entidades governamentais deve ser processada imediatamente. Não será aceita qualquer espécie de negociação para o parcelamento do pagamento de dívidas atrasadas, já que o Grupo não merece crédito. Incluem-se aí as composições habitualmente feitas para o pagamento de dívidas para com a Previdência Social.


   


  d) Pressão contra os anunciantes do Jornal do Brasil


  As organizações particulares que se incluem entre os maiores anunciantes do Jornal – exemplo: Sérgio Dourado, Gomes de Almeida Fernandes, Adolfo Lindenberg – serão pressionadas para que suspendam seus anúncios, sob pena de perda de crédito oficial.


   


  e) Verificação do Imposto de Renda


  Proceder-se-á a uma verificação detalhada da situação com relação ao Imposto de Renda, não só do Grupo Financeiro do Jornal do Brasil (pessoa jurídica), como também de seus diretores (pessoas físicas). Como consequência serão aplicadas as penalidades previstas na legislação em vigor.


   


  f) Investigação no Jornal


  Como medida final, em caso de necessidade, o Ministro da Justiça determinará a realização da investigação no Jornal, de acordo com o que prescreve o Art 79 da Lei de Segurança Nacional. A investigação deverá abranger todos os aspectos da administração do Jornal, não só sua contabilidade, como a conduta política de todos os integrantes de sua direção. As conclusões da investigação deverão ser levadas às últimas consequências com o enquadramento dos diretores na Lei de Segurança Nacional e a colocação do Jornal sob intervenção do Governo.


  Simultaneamente com o início da investigação no Jornal será feita a suspensão do credenciamento dos repórteres do Jornal do Brasil que trabalhem junto à Presidência e a todos os Ministérios, bem como junto ao Governo do Estado do Rio de Janeiro.


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]

  [Caso você prossiga na leitura desta transcrição, poderá retornar ao documento tocando no link [Voltar] localizado só aqui ou na última página do texto]


   


  CONSTITUIÇÃO DO GRUPO JORNAL DO BRASIL


   


  1. Empresa Lider: S.A. Jornal do Brasil


  2. S.A. – Rádio Jornal do Brasil


  3. S.A. Estúdio JB Arte Propaganda e Promoções


  4. Agência JB Sv de Imprensa S.A.


  5. Super Bancas Distribuidora de Jornais, Revistas, Livros e Material de Propaganda (Mala Direta) Ltda


  6. Santo Ernesto Administração e Participações Ltda


  7. Imobiliária Curvelo Ltda


  8. Cordon Ruge Serviços de Alimentação Ltda


  9. Santa Tereza Empreendimentos Imobiliários Ltda


  10. JB Indústrias Gráficas Ltda


  11. JORBRA Transportadora Ltda


  Transcrição: Fátima Penha


  [Voltar]


  [Voltar]


   


  Relato I


   


  Esta é a petição de Aldo Silva Arantes:


   


  “Excelentíssimos membros do Conselho de Justiça da 1ª Auditoriada II CJM


  “Fui preso no dia 15/12/76, por volta das 22h30m, na estação Paraíso do Metrô, sem saber quem me prendia. Fui arrastado e submetido a uma saraivada de socos e pontapés. Algemado e encapuçado, colocaram-me num carro. Como eu protestasse contra a prisão, fui golpeado inúmeras vezes na boca, levado para um local que mais tarde vim saber tratar-se do DOI-CODI – II Exército, recebi inúmeras ameaças de morte e fui duramente espancado no rosto, no tórax e em outras partes do corpo. Os murros que foram desferidos contra meu peito foram tão violentos que fiquei com o pulmão direito dolorido por mais de quinze dias. Um alicate foi utilizado para apertar os meus polegares, enquanto estava sendo torturado, mesmo de capuz, pude perceber uma grande movimentação dos torturadores e ouvi gritos de torturas que vinham de outra sala. Após ficar muito de pé, tendo ao lado um rádio ligado em alto volume, recebi violentos socos no estômago e inúmeros “telefonemas” nos ouvidos. Além das constantes ameaças os torturadores ironizavam a respeito da questão dos Direitos Humanos. Falavam de sua gana em colocar as mãos sobre Dom Evaristo Arns. Algemado, de mãos para trás, encapuçado e sentado no chão, passei o dia 16 e a noite de 16 para 17. Somente no fim do dia 16 recebi alimentação.


  “No dia 17 pela manhã houve grande movimentação. Retiraram-me da cela e conduziram-me a um pátio onde haviam inúmeros carros. As algemas foram retiradas e amarrado fortemente, um fio em meus pulsos. Sempre encapuçado, deitado na frente de um Volks, fui conduzido a um aeroporto e daí, de avião, a local que posteriormente disseram-me tratar-se do Rio de Janeiro. Já no avião, percebi a presença de outros presos, sabendo mais tarde tratar-se de Harolo Borges Rodrigues Lima, Wladimir Ventura Torres Pomar e Elza de Lima Monnerat.


  “No Rio permaneci, em órgão de segurança que desconheço, de 17 a 27 de dezembro. Fiquei por vários dias na chamada “geladeira”, sofisticada máquina eletrônica de torturas, uma verdadeira máquina de fazer loucos. Diante daquilo pude confirmar, com clareza, como a técnica pode se colocar à serviço das mais abomináveis causas. “A geladeira” é um cubículo totalmente fechado, sem janelas, entrando o oxigênio por orifícios existentes nas paredes de Eucatex. Esta cela se encontra dentro da outra, de concreto. Os movimentos do torturado são controlados através de um circuns interno de televisão ou coisa parecida. Um sistema de som serve para emitir estridentes ruídos e para a comunicação com o preso. Ali permaneci por 5 ou 6 dias nu, algemado, de mãos para trás, de capuz, sem comer ou dormir e fazendo as necessidades fisiológicas dentro da cela. Durante dia e noite sons os mais estridentes eram emitidos com o objetivo de, segundo afirmação deles, desestruturar minha personalidade. Além dos sons diabólicos, alguns dos quais pareciam penetrar no cérebro como um saca-rolhas, eram emitidos gritos com palavras de baixo calão, dirigidos à companheira Elza de Lima Monnerat. De vez em quando abriam a porta e jogavam-me baldes d’água e jarras de água gelada.. nestas condições não se podia ter noção do tempo. O torturador insistia em afirmar que ali se utilizava o método de Pavlov. Tentavam induzir-me à ideia de que eu estaria ficando louco e afirmavam que tinham como objetivo matar-me ou fazer-me louco. Por estar muito cansado e não querer ficar no centro da cela, como pretendiam os torturados, fui golpeado por diversas vezes na cabeça. Após 5 ou 6 dias nesta situação, já meio transtornado, comecei a bater com a cabeça na parede da cela.


  – Fui novamente espancado e levei vários telefonemas. Neste momento, já estava tão cansado e sonâmbulo que não sei exatamente o que fizeram comigo. Lembro-me de um dos torturadores empoleirado nos meus ombros. Nestas condições, exigi do chefe daquele centro de torturas que me fuzilassem, que me matassem com dignidade. A partir daí mudaram a tática de tortura e teve início as sessões de choque elétrico. Recebi descargas elétricas nos dedos das mãos, dos pés, nos órgãos genitais, na barriga, no peito e nos braços. Um dos torturadores se divertia em arrancar mechas do meu bigode. Após uma sessão de choques elétricos tive que ser carregado para a cela, tal o meu estado físico. Farto das descargas elétricas, fiquei com o umbigo queimado e com inúmeros hematomas na barriga e nos braços. Para apagar as marcas deixadas pela tortura, fui submetido a banhos de ultravioleta, onde havia hematoma. Durante todo esse período, procuraram criar um clima de terrorismo. Falavam em matar-me e jogar meu corpo na represa de Três Marias. Diziam que o chefe deles já havia assegurado a cobertura para o meu “desaparecimento” anunciando minha morte pela imprensa.


  “No dia 27 de dezembro, retornei a São Paulo. Ao chegar, encapuçado e ainda no avião, recebi um soco no estômago. Jogado no fundo de uma perua, fui conduzido ao DOPS. Lá fiquei, durante 37 dias, num cubículo nu, sem tomar banho, sem material de higiene pessoal e recebendo refeições por debaixo da porta. O vaso sanitário ficava encostado na laje que servia de cama e exalava um constante mau cheiro. Um sujo colchão de espuma era tudo o que havia sobre a laje. Como praticamente não havia ventilação na cela, sobretudo no início, senti falta de ar. Quase que diariamente, altas horas da noite, haviam torturas a outros presos, criando um clima de tensão, de tortura psicológica. No dia 28 de dezembro, no DOPS, fui pendurado no pau de arara. Lá também no dia 30, logo após estar com minha advogada, desci para ser interrogado. O responsável pelo interrogatório afirmou que eu me enganava se estivesse pensando que o fato de ter estado com minha advogada alteraria alguma coisa, acentuando que ele estava acostumado a acompanhar enterros. Em seguida determinou nova sessão de torturadores e generalizados golpes pelo corpo e sobretudo na cabeça.


  Durante o tempo em que estive na masmorra do DOPS fui levado diversas vezes por semana, encapuçado, algemado de mãos para trás deixado nos fundos de uma viatura policial, para depor no DOI-CODI – II Exército. Os policiais responsáveis pelo transporte obrigavam-me a abaixar e levantar, a dar inúmeras voltas para superar obstáculos inexistentes no DOPS. No DOI-CODI permanecia respondendo a interrogatórios quase sempre encapuçado, das 9 horas da manhã às 6 da tarde, com pequeno intervalo para refeição. As ameaças foram num crescendo. Alguns interrogadores que se apresentavam como “bons” diziam que iriam passar o meu caso para a turma da pesada. A partir de certo momento passei a ser interrogado por um elemento que se apresentou como violento. Além de extremar nas ameaças, amarrou-me à cadeira e desferiu-me inúmeros murros no peito. Posteriormente, um dos interrogadores afirmou que não havia mais torturas no país. Disse que Carter iria tomar posse naqueles dias e que o Embaixador dos estados Unidos no Brasil estava fazendo grande pressão sobre o Governo brasileiro em relação à questão dos direitos humanos.


  Este foi o sinal para a tortura física. No dia 24 de janeiro, logo que cheguei para o interrogatório, pude identificar o clima de violência. Fizeram-me despir as roupas e, encapuçado, fui amarrado numa cadeira pelas pernas e pelos braços, sendo estes amarrados atrás da cadeira. Submetido a descargas elétricas, particularmente nos órgãos genitais, tinha os meus gritos abafados pelo alto volume de um rádio constantemente ligado. Neste dia fui torturado das 9 horas da manhã a pouco mais do meio-dia. No dia 27, fui submetido à tortura. Durante todo o dia, amarrado da mesma forma que no dia da tortura anterior, recebi fortes e e continuadas descargas elétricas, particularmente nos órgãos genitais. Com a aplicação destas descargas elétricas meu corpo se contraía violentamente. Por inúmeras vezes a cadeira caiu no chão e eu bati com a cabeça na parede. As contrações provocavam um constante e forte atrito com a cadeira, causa dos hematomas e feridas constatadas em meu corpo pelo laudo médico. Não contentes em este tipo de tortura, meus algozes resolveram submeter-me ao que chamaram de “tortura chinesa”. Deixaram-me nu e encapuçado num colchão, amarrara, minhas pernas e braços e prendiam estes ao meu pescoço. Para não deixarem marcas dos choques colocaram pequenas tiras de gase nos meus dedos do pé, molharam meu corpo com água por várias vezes para que a descarga elétrica tivesse maior efeito. Os choques se sucediam até o fim do dia, sendo que não cheguei sequer a almoçar. Além do rádio ligado em alto volume para abafar os meus gritos, um torturador segurava fortemente um pano à minha boca dificultando com isso minha respiração. Durante as descargas elétricas os torturadores faziam galhofa com minha situação de saúde afirmando que os choques iriam fazer-me louco ou curar minha epilepsia.


  “Farto das torturas, não cheguei a ser acometido de nenhum ataque de epilepsia. Porém, por inúmeras vezes, fiquei completamente tonto e tive meu braço esquerdo completamente paralisado, quando estive no DOPS. Tenho tido constantes ausências, ou seja, desde que por força de sucumbir da consciência, bem como outras manifestações secundárias.


  “No dia 28 de janeiro estive com meus dois advogados, acompanhados de mais outros dois, devidamente autorizados para a visita, assim como minha mãe e meu irmão. Todos eles puderam constatar as marcas das torturas a que fui submetido nos dias anteriores. Com o pedido feito por meus advogados para a realização de um exame de corpo de delito, não mais fui torturado e nem levado ao DOI. Removido da cela forte para as celas comuns do Dops, ali permanecei mais 10 ou 12 dias, até ser transferido para a prisão do hipódromo.


  “Um dia antes do início do depoimento no Dops, houve ali novos interrogatórios, seguidos de ameaças de torturas. Durante a fase do depoimento, em várias oportunidades, foram feitas ameaças sutis ou diretas, tendo estado na sala um policial com uma arma automática, numa clara atitude de intimidação.


  “Diante destes fatos foi com surpresa que tomei conhecimento da nota do Comando do II Exército, que informava não ter eu sido torturado e de que a exigência da apuração dos fatos representava uma “insidiosa acusação” e uma “calúnia”. Os fatos falam por si só. Além deles, considero oportuno contestar alguns argumentos suscitados na referida nota.


  “1) O argumento segundo o qual as marcas constatadas são “admissíveis em presos da qualidade do examinado, mormente considerando as condições patológicas de que é portador” não tem cabimento. Em primeiro lugar, não tive nenhuma crise de epilepsia enquanto preso. Em segundo lugar, os hematomas deixados pela tortura eram simétricos, devido ao fato de minhas pernas e braços estarem amarrados à cadeira. De forma alguma uma eventual queda fruto de uma crise de epilepsia deixaria marcas simétricas.


  “2) fala-se de contradição entre o que declarei e o que declararam meus advogados e minha mãe, pelo fato destes não se referirem aos choques elétricos. Na verdade, não há nenhuma contradição. Apenas eles se detiveram na apreciação das consequências visíveis da tortura enquanto eu me ative não somente a estas, mas também às causas que determinaram as marcas de tortura.


  “3) Fala-se que meu corpo não apresentava marcas de choques elétricos. O fato de não haver marca de que choques é explicado pela preocupação de não deixa-las, particularmente quando o preso político já está em contato com seu advogado e família. No meu caso, para atingirem tal objetivo, utilizaram tiras de gaze. Os hematomas e as feridas resultantes dos choques elétricos, felizmente não estavam nos planos do DOI-CODI.


  “4) Além dos fatos já apresentados, pergunto: se eu não tivesse sido torturado por que impedia-se que um médico de minha família me examinasse?


  “As torturas a que fui submetido visavam extorquir informações sobre o partido e declarações que pudessem comprometer a Igreja, os jornalistas e o movimento estudantil. No entanto, foram e serão vãs as tentativas de destruir o movimento democrático. A aspiração pela liberdade é algo que toca profundamente o sentimento do povo brasileiro. Nem a força bruta será capaz de deter o avanço inevitável do sentimento democrático do povo brasileiro.


  “Tudo isso é uma demonstração cabal de que os preceitos da Declaração Universal dos Direitos do Homem, da qual o Brasil é um dos signatários, entre os quais encontram-se os que afirmam que “todo homem tem direito à vida, à liberdade e a segurança pessoal” e que “ninguém será submetido à tortura nem a tratamento ou castigo cruel, desumano ou degradante”, continuam sendo sistematicamente desrespeitados em nosso país.


  “Pelo exposto fica evidente que o depoimento policial foi fruto de um processo de torturas, ameaças e intimidações. Trata-se, portanto, de um depoimento extorquido e por isso mesmo sem nenhuma validade jurídica. Em que pese alguns elementos de verdade que ele contém, nego o conjunto desse depoimento no qual está calcada a denúncia feita contra mim.


  “presto minha homenagem póstuma os valorosos dirigentes do Partido Comunista do Brasil, Pedro Ventura Felipe de Araújo Pomar, Ângelo Arroyo e João Batista Franco Drumond. Rejeito, por considera-la inverossímil, a versão oficial sobre a morte desses destacados combatentes da causa da liberdade, da independência nacional e do socialismo.


  Nunca ouvi falar da existência de armas na casa onde estávamos reunidos e custo a acreditar que no caso de que elas existissem, tivesse havido tempo para que elas pudessem ser utilizadas. A versão do “atropelamento” de João Batista Franco Drummond carece de qualquer fundamentação. Como é possível ser atropelada uma pessoa que está sendo seguida pelos órgãos de repressão e não se conseguir sequer anotar a chapa do carro? Como acreditar nessa versão se nos autos não consta nenhuma perícia sobre o “acidente” e muito menos a fotografia do corpo de João batista?


  “Onde há opressão há resistência. Esta é uma tendência inevitável da evolução política da humanidade. A supressão das liberdades políticas e a dependência externa de nosso país fazem emergir, com força, a aspiração do povo pela democracia e pela independência nacional.


  “Reafirmo minha adesão ao marxismo-leninismo, e ao programa do Partido Comunista do Brasil. Reafirmo minha condição de opositor ao regime militar implantado no país e de lutador em defesa da liberdade, da independência nacional e do socialismo.


   


  “São Paulo, 14 de abril de 1977”


   


  Aldo Silva Arantes.


  [Voltar]


  [Voltar]


   


  Ilustríssimo Sr.


  Arnaldo da Costa Prieto


  Digníssimo Ministro do


  Trabalho do meu Brasil


  Grande e Potente


  Prezado Senhor:


   


  O negócio é o seguinte: a notícia do fajutamento dos dados sobre a inflação no tempo do chamado “milagre brasileiro” provocou aqui no pedaço, entre os colegas, uma bruta reação. Tanto que a turma, apesar de um pouco descrente da ação sindical, compareceu em massa à assembleia para trata do assunto. O senhor próprio deve ter se surpreendido com o comparecimento.


  Posso garantir ao senhor ministro, com a maior convicção, que a correria do pessoal à assembleia foi na base da vontade de reagir contra o logro. Afinal, senhor ministro, as pessoas sentem-se ofendidas quando alguém passa-lhes para trás. Ninguém gosta de ser enganado, e reage às vezes até com violência quando isso acontece.


  Deixando de lado essa observação de teor sociológico, como recomendaria o professor de ciências humanas do curso de madureza do Sindicato, peço licença para discordar do senhor ministro no que respeita à essa diferença salarial que a fajutagem inflacionária provocou. O senhor diz que não temos direito de exigir essa diferença, porque o sistema de calcular os reajustes salariais é diferente do que se usa para verificar o aumento da inflação do meu Brasil grande e potente. Tudo bem. Mas, de que forma se prova isso? Até o momento, nem o senhor e nem o seu colega do Ministério da Fazenda provaram nada. Por essa razão, senhor ministro, permanece de pé o estudo do DIEESE, segundo o qual a nossa perda salarial montou em 34,1%.


  Mas eu gostaria, ainda, aproveitando a oportunidade de falar ao senhor sobre o que mais penso do assunto. Noto, por exemplo, que essa fajutagem dos dados inflacionários permaneceu durante quatro anos enrustida. Quer dizer, somente agora os jornais puderam divulgá-la. E o fizeram com tamanha força que já deve ter muita gente da alta, por aí, temerosa de que o fogo chegue até o seu rabo preso.


  Apesar de não ser masoquista (hei, pessoal, procura no dicionário o significado), como diria aquela colega do curso de madureza que se senta ao meu lado, sinto-me satisfeito com isso. Porque vejo que começa haver liberdade de expressão no meu Brasil grande e potente, com a imprensa já se lembrando de nós. E isto é importante, pois, aqui no pedaço estreito se depende dela para saber o que se passa no Brasil e no mundo.


  Se o senhor estivesse de acordo comigo, poderíamos, juntos, dar um viva a essa liberdade de expressão. Até faria um convite para o senhor vir tomar umas e outras aqui no pedaço, no bar do sujo. Se não estiver de acordo, da mesma forma agradeço a atenção dispensada, com um abraço sindical.


   


  OBJETIVO JUSTO DE UMA LUTA DIFÍCIL


   


  Apesar da negativa do Ministério do Trabalho, não permitindo que o problema seja oficialmente discutido com os patrões, a nossa luta pela reposição dos 34,1% prosseguirá. Como temos afirmado desde o começo, não arredaremos pé deste movimento, porque nossa pretensão se firma em fato e é reconhecidamente justa. Haveremos de esgotar todos os recursos, correr todos os riscos, para cobrar a quem de direito aquilo que nos foi ilegalmente subtraído.


  Afinal, não fomos nós, os trabalhadores, responsáveis pelos erros da avaliação da inflação nos anos de 73/74. Nem tão pouco fomos nós que trouxemos a tona tais erros, com o propósito de agitar os trabalhadores. É o próprio governo que os confessa e que se apressa em corrigi-los numa autocrítica digna de todo nosso reconhecimento. E se corrige a inflação por que não se corrigem também os salários, que são decorrência de todos esses erros?


  Não se compreende essa política de dois pesos e duas medidas. É preciso que haja equidade, que toda a sociedade, dentro da qual os trabalhadores são preponderantes, receba das autoridades governamentais um só tratamento. Não se logrará a almejada harmonia dessa sociedade fracionando-a, preterindo a parte que a impulsiona e a sustenta: os trabalhadores.


  Queremos ser ouvidos e atendidos em nossa reclamação. E enquanto isto não acontecer, ninguém conseguirá impedir que os trabalhadores se movimentem, briguem e exteriorizem seu descontentamento, através das próprias leis que aí estão. Neste momento, promovemos uma luta legal e justa. Mas ela não é o reflexo tão-somente de um esbulho salarial. É consequência de uma série de injustiças acumuladas contra os trabalhadores e, por isso, com uma dimensão maior do que se imagina: os trabalhadores pretendem abrir caminho para um sindicalismo mais atuante e autêntico. Queremos participar mais da vida nacional, influir nas decisões que nos digam respeito.


  O governo tem falado muito, ultimamente, em diálogo com os trabalhadores. Que aplaine o terreno, pois, para que esse diálogo possa iniciar-se. E preparar o terreno, evidentemente, significa favorecer o livre debate de questões que interessam a trabalhadores e patrões.


  Fomos proibidos de discutir na Delegacia Regional do Trabalho a reposição salarial em questão. Logicamente, por força dessa decisão governamental, não podemos ficar sabendo o que os patrões estão pensando sobre o assunto. Perguntamos, então: que abertura de diálogo é essa, que só permite que ouçamos um “não” das autoridades? Apesar disso, levaremos nossa campanha até as últimas consequências. Apoiados na lei e no espírito de união de toda a categoria. Só um ato de violência nos fará calar.


   


  TRIBUNA METALÚRIGICA


   


  Órgão oficial do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas e de Material Elétrico de São Bernardo do Campo e Diadema
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  - APRECIAÇÃO DA ÁREA POLÍTICA NACIONAL


  A) ATUALMENTE, O GOVERNO ESTÁ SENDO SUBMETIDO A DOIS TIPOS DE PRESSÕES, TRANSFORMADAS EM CAMPANHAS:


  1ª- A CHAMADA “VOLTA AO ESTADO DE DIREITO” OU “REDEMOCRATIZAÇÃO DO PAÍS”, COM PROPOSTAS DE MEDIDAS DECORRENTES, CONSIDERADAS NECESSÁRIAS A ESSE PROCESSO; SÃO MANIFESTAÇÕES DE ÁREAS ESTUDANTIS, DE GRUPOS UNIVERSITÁRIOS, DE PROFESSORES, DE DIRETORES; SÃO PRONUNCIAMENTOS REPETIDOS DE ASSOCIAÇÕES DE JORNALISTAS, ADVOGADOS, CIENTISTAS, ETC; REFORÇAM-LHES ORGANISMOS QUE O CLERO POLITIZADO MANIPULA, COMO O CNBB E O CIMI; DIFUNDEM AS IDEIAS COM DESEMBARAÇO, OS REPÓRTERES, JORNALISTAS, REDATORES, CHARGISTAS E EDITORES DE JORNAIS E REVISTAS; ASSOCIAM-SE OS ARTISTAS E INTELECTUAIS DE ESQUERDA, EMPRESÁRIOS E ORGANIZAÇÕES FINANCEIRAS; APOIAM-LHES NESSAS “PRESSÕES” OS FRUSTADOS, DITOS REVOLUCIONÁRIOS, ALIADOS AOS ADVERSÁRIOS BANIDOS DE 1964 E 1968, CIVIS E MILITARES; SÃO, TAMBÉM, ALIADOS OS INOCENTES-ÚTEIS, OS DESAVISADOS E CONTEMPLADORES DAS AÇÕES DESABRIDAS QUE ENFRAQUECEM OS PADRÕES E VALORES MORAIS DA SOCIEDADE; SÃO, AINDA, OS EXEMPLOS QUE INVADEM OS LARES PELA TV, POR ONDE INOCULAM NOS JOVENS TODA A SORTE DE IDÉIAS E “SUGESTÕES” DE PERMISSIVIDADE, DE DESASSOCIAÇÃO FAMILIAR E DE DISSOLUÇÃO DE COSTUMES.


  PELA LITERATURA, PELO CAMINHO DOS TÓXICOS E PELAS “LIBERDADES”, AFROUXAM-SE OS FREIOS QUE A RELIGIÃO OUTRORA IMPUNHA; HOJE SÃO OS PRÓPRIOS “PASTORES” QUE SUGEREM ESSES RUMOS.


  PARECE-NOS ATÉ INACREDITÁVEL QUE FORÇAS OU LIDERANÇAS, OUTRORA ANTAGÔNICAS, COMO MARXISMO E CATOLICISMO, COMUNISMO E DEMOCRACIA, DITADURA E LIBERDADE, SE ENCONTREM HOJE NUM MESMO LADO DA LUTA PROPUGNANDO PELAS MESMAS “BANDEIRAS”, COMO A DE “NÃO-INGERÊNCIA EM ASSUNTOS INTERNOS”; “NÃO-PROLIFERAÇÃO DE ARMAS NUCLEARES”, E “RESPEITO AOS DIREITOS E À DIGNIDADE HUMANA”; NA REALIDADE SÃO FALSEADAS SEGUIDAS VEZES, ILUDINDO OS POVOS QUE DESEJAM CONSTRUIR SUA NACIONALIDADE COM INDEPENDÊNCIA, TRABALHO E ESPÍRITO PATRIÓTICO.


  2ª - A TÉCNICA DA DESMORALIZAÇÃO DAS AUTORIDADES, DOS ÓRGÃOS GOVERNAMENTAIS OU DAS LEIS VIGENTES. ESTE É UM TIPO DE PRESSÃO QUE BUSCA NA INTRIGA, NA MENTIRA, NA INTIMIDAÇÃO E ATÉ NO TERROR, PELA DIFUSÃO PELOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO DE MASSA, EM VOLUME MASSIFICANTE E CARREGADO DE IRONIAS, MEIAS-VERDADES E INJÚRIAS PESSOAIS, ATINGIR O ALVO CERTO QUE É A DESMORALIZAÇÃO DA AUTORIDADE CONSTITUÍDA.


  ASSIM, OS ARTIGOS, AS CHARGES, AS COLUNAS, AS NOTÍCIAS RETICENTES E OS EDITORIAIS, QUE GOZAM DE LIBERDADE PLENA, FEREM AS AUTORIDADES, CIVIL OU MILITAR, CALUNIANDO-AS PELO QUE, DE BOA FÉ, DISSERAM OU APENAS SE REFERIRAM, ATIRANDO-LHES O ÓDIO QUE AS AMBIÇÕES CONTRARIADAS LHES INOCULOU. A TENTATIVA É DE PERTURBAR, CONFUNDIR E ILUDIR ATÉ A EXAUSTÃO, PARA DERRUBÁ-LA OU, PELO MENOS, DESESTIMULÁ-LAS PARA A LUTA QUE EMPREENDEM EM TODAS AS ÁREAS DO DESENVOLVIMENTO.


  APLICANDO A LEI, QUER ECONÔMICA, ADMINISTRATIVA OU DE SEGURANÇA, SOFREM DA MESMA FORMA SEUS EXECUTORES A MALEDICÊNCIA E A DESCONFIANÇA; A AUTORIDADE É PEJORATIVAMENTE JULGADA, CHARGEADA E DESMORALIZADA. ULTIMAMENTE, A LIBERDADE DE IMPRENSA (JORNAIS E REVISTAS) TEM SIDO TAMBÉM DIRIGIDA PARA AS APRECIAÇÕES FUTUROLÓGICAS, “SUGESTÕES”, “CONSELHOS” E DOUTRINAÇÕES DE HOMENS COMPROMETIDOS, ULTRAPASSADOS, SEM ENVERGADURA MORAL, FRUSTADOS E CONTRARIADOS, QUE EXALAM SOMENTE RANCOR, NADA CONSTRUINDO, NADA EDIFICANDO. A INTELIGÊNCIA ESTÁ POSTA A SERVIÇO DE REVANCHISTAS, MARGINAIS DA REVOLUÇÃO E DE EXTREMISTAS DE ESQUERDA, PRINCIPALMENTE.


  OFICIAIS DA RESERVA, NADA BRILHANTES, NEM AO MENOS PORTADORES DO SENTIMENTO DE COESÃO E DE LEALDADE, COM PRETENCIOSAS OFERTAS A SEUS SUPERIORES HIERÁRQUICOS, SAEM DAS SOMBRAS, DO ÓCIO PARA “DOUTRINAR” OFICIAIS-GENERAIS E AVENTURAR UMA POSIÇÃO, GALGAR UM DEGRAU QUE NÃO ALÇARAM NA VIDA ATIVA E APARECER NAS “MANCHETES” DOS JORNAIS.


  O GOVERNO, PACIENTEMENTE, DÁ GUARIDA, ABSORVE ESSA “SUGESTÃO” DE DECISÃO ENTRE COMPANHEIROS FARDADOS E SILENCIA.


  AINDA PELAS FACILIDADES DE ACOLHIMENTO QUE A IMPRENSA PROPORCIONA, VEMOS PERSONALIDADES CONHECIDAS, ATÉ MESMO CONGRESSISTAS DO PARTIDO OFICIAL DA REVOLUÇÃO, IGNORAR O PODER CONSTITUINTE QUE UMA REVOLUÇÃO VITORIOSA POR SI SÓ JÁ DETÉM, REVEZAREM-SE NAS TRIBUNAS E APARECEREM EM “MANCHETES” COLORIDAS PARA “ENSINAR” O QUE SEJA DEMOCRACIA E COMO DEVE SER ORGANIZADO E CONDUZIDO O PAÍS FACE ÀS CRISES E OBSTÁCULOS CONJUNTURAIS, A FIM DE QUE OS OBJETIVOS NACIONAIS SEJAM ATINGIDOS.


  ESSE ELENCO DE VOZES, ALGUMAS SEM FUNDAMENTAÇÃO SÉRIA, OUTRAS COMPROMETIDAS COM GRUPOS DE ORIGENS DUVIDOSAS, OUTRAS AINDA, COMO MERCADORES DOS GRANDES INTERESSADOS NO PROCESSO DE DESMORONAMENTO DA REVOLUÇÃO, INCLUSIVE SENHORES ESTRANGEIROS, SÃO OS NOVOS ARAUTOS DA “VOLTA AO ESTADO DE DIREITO” E DAS SUGESTÕES DA “VOLTA DOS MILITARES AOS QUARTÉIS” E A BANDEIRA DO “RESPEITO DOS DIREITOS HUMANOS”.


  O ESPANTOSO É QUE, UNANIMEMENTE, TODOS FALAM EM NOME DO POVO, SE DIZEM INTÉRPRETES DO PENSAMENTO E VONTADE NACIONAIS E SE DECLARAM INFORMADOS DE QUE A NAÇÃO “NÃO SUPORTA MAIS OS MILITARES” E QUE “MEDIRAM O CANSAÇO DO PAÍS” PELO QUE LÊM E OUVEM EM GRUPOS DE AMIGOS, EM APARTAMENTOS OU EM REUNIÕES SOCIAIS.


  IMPRESSIONA AO OBSERVADOR ATENTO, O COMODISMO DE ALGUNS, A PRETENSÃO DE OUTROS E A PRESUNÇÃO DE MUITOS “REVOLUCIONÁRIOS AUTÊNTICOS”, NA ANÁLISE, NA SÍNTESE E NA APRECIAÇÃO GLOBAL DOS RUMOS QUE A REVOLUÇÃO DE 64 DEVE TOMAR.


  B) A “VOLTA AOS QUARTÉIS”, “VOLTA AO ESTADO DE DIREITO” E A “REDEMOCRATIZAÇÃO”.


  - ESTES SÃO OS ATUAIS TEMAS QUE INSINUAM A INGERÊNCIA DA CLASSE MILITAR NA VIDA POLÍTICA, ECONÔMICA E ATÉ MESMO SOCIAL, DO PAÍS.


  A CONCLAMAÇÃO DE ALGUNS REPRESENTANTES DE FACÇÕES DE CLASSES, COMO JORNALISTAS, ADVOGADOS E JURISTAS, AVOLUMA A “ORQUESTRAÇÃO” DO APELO À “REDEMOCRATIZAÇÃO” OU A “VOLTA AO ESTADO DE DIREITO”. NO CONGRESSO, O SENADOR ARSNISTA, TEL-CEL R/1, JARBAS PASSARINHO, ENDOSSADO PELO CEL R/1 RUI DE CASTRO, PONDERA QUE OS MILITARES, OU AS FFAA SE DESGASTAM NO QUADRO DO REGIME POLÍTICO ATUAL.


  AOS MESMOS SE ASSOCIAM O TEN BRIGADEIRO R/1 GRUM MOSS, O GEN EX MIN RODRIGO OCTÁVIO JORDÃO RAMOS E O GEN EX REINALDO DE MELLO.


  - HÁ, REALMENTE, UM SOMATÓRIO DE IDEIAS NESTES PONTOS DE VISTA, QUE CONVERGEM NA DIREÇÃO DE UM PRETENSO DESEJO DE VIR O BRASIL A SER, A CURTO PRAZO, UM MODELO PARA O MUNDO DEMOCRÁTICO: ELEIÇÕES EM TODOS OS PLANOS, MUNICIPAIS, ESTADUAIS E FEDERAIS, SEM RESTRIÇÕES; REFORMA NA CONSTITUIÇÃO; EXTINÇÃO DO AI-5; ELEIÇÕES DIRETAS PARA PRESIDENTE E GOVERNADORES; ORGANIZAÇÃO DE VÁRIOS PARTIDOS POLÍTICOS E MUDANÇA DA POLÍTICA ECONÔMICA.


  A “VOLTA AOS QUARTÉIS”, SIGNIFICA O AFASTAMENTO OU O ALHEIAMENTO DOS ÓRGÃOS DE SEGURANÇA QUE SE ESTRUTURAM À BASE DAS INFORMAÇÕES, COMO O SNI, DOI-CODI, CGI; AINDA PRETENDE QUE AS FFAA, POR SEUS CHEFES MILITARES, NÃO MAIS TUTELEM A VIGILÂNCIA DOS PRINCÍPIOS REVOLUCIONÁRIOS QUE NORTEARAM O MOVIMENTO DE 1964. DEMONSTRA COM CLAREZA A INTENÇÃO DA VOLTA AOS IDOS DE 61-62 E 63, ONDE PREDOMINARAM OS DESMANDOS ADMINISTRATIVOS, A CORRUPÇÃO MORAL, A INVERSÃO DE VALORES, A QUEBRA DA DISCIPLINA, A DESMORALIZAÇÃO DA AUTORIDADE, A DEMAGOGIA, O “PELEGUISMO”, O AVANÇO DOS COMUNISTAS E DOS CORRUPTOS COM O CONSEQUENTE AFROUXAMENTO DAS ASPIRAÇÕES QUE OS PATRIOTAS SINCEROS E SEM AMBIÇÕES DESEJAVAM ATINGIR.


  AS FFAA COMO OBSTÁCULO A ESTA “VOLTA”, IMPEDEM OS INIMIGOS DA PÁTRIA E OS INOCENTES-ÚTEIS, DE LEVAREM O PAÍS AO RETROCESSO DO DESENVOLVIMENTO E À INSEGURANÇA E RESTRINGEM O MOVIMENTO DOS AMBICIOSOS E VAIDOSOS “REVOLUCIONÁRIOS AUTÊNTICOS” EM SUAS PSEUDO-LIDERANÇAS E NOS APELOS QUE FAZEM A COMPANHEIROS DOS SERVIÇOS ATIVOS, PARA INSTIGANDO-OS, FOMENTAREM NOS MAIS JOVENS E PUROS DE SENTIMENTO, A SEMENTE DA INDISCIPLINA E DA QUEBRA DE COESÃO.


  PORQUE ESTARIAM “SE DESGASTANDO OS MILITARES”, SE JUSTAMENTE, PERANTE O VERDADEIRO POVO, ORDEIRO E CONSTRUTIVO, SÃO ELES OS MAIS RESPEITADOS E MAIS IDENTIFICADOS EM TODA A GRANDE EXTENSÃO DE NOSSO BRASIL? POR QUE A GRANDE MASSA QUE TRABALHA E EDIFICA A NAÇÃO, DESDE OS LITORAIS AOS RINCÕES DAS CAATINGAS E NO INTERIOR DAS SELVAS, NÃO CONHECENDO CONCHAVOS, NÃO DESEJANDO INTRANQUILIDADE E NÃO OUVINDO “SERMÕES”, - SÓ EXALTA AS FORÇAS QUE LHES PROPORCIONAM A SEGURANÇA PARA O PROGRESSO, SEM OPRIMI-LA OU TUTELÁ-LA?


  AS RESPONSABILIDADES DO GOVERNO, DELEGADO DA REVOLUÇÃO DEMOCRÁTICA, SÃO CONSCIENTEMENTE EXERCIDAS E SERIA UM DESERVIÇO OU MESMO A ABDICAÇÃO DOS IDEAIS, SE FACE À PRESENTE “ORQUESTRAÇÃO”, VIESSE A CEDER PARA RECONSIDERAR SEUS ATOS E TOMAR RUMOS ATÉ AQUI REPUDIADOS.


  A VERDADEIRA DEMOCRACIA CONVIVE COM AS FFAA, SE ESTAS HONRAREM SEUS COMPROMISSOS NÃO SÓ CONSIGO MESMO, MAS COM A NAÇÃO, E COM O MUNDO OCIDENTAL, DE MANEIRA INDEPENDENTE E ALTIVA.


  NÃO SE LARGUE A BANDEIRA EMPUNHADA.
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  Onze anos depois da primeira edição estes livros reaparecem, pela editora Intrínseca. Em tão pouco tempo, mudaram as regras do idioma. Ele foi defendido por Kathia Ferreira e Leonardo Alves, vigiando também os trechos que foram acrescentados. Cada nova nota de pé de página foi conferida por Paula Sacchetta. Todos, coordenados por Bruno Porto e Livia de Almeida.


  O projeto gráfico desta reedição é de Victor Burton. Algumas imagens foram inseridas, como sempre, com a ajuda do olho atento de Vladimir Sacchetta.


  Agradecimentos da edição de 2004


  São muitas as gratidões que estão no caminho deste livro. É um prazer percorrê-las.


  Devo à generosidade de Amaury Müller, Antonio Carlos Magalhães, Antonio Delfim Netto, Célio Borja, Franco Montoro, José Papa Júnior, José Sarney, Leite Chaves, M. F. do Nascimento Brito, Miro Teixeira, Ovídio de Melo, Paulo Brossard, Paulo Egydio Martins, Raymundo Faoro e Thales Ramalho a reconstrução de inúmeros episódios do período. Americo Mourão, médico de Castello Branco, Golbery e Geisel, confiou-me lembranças cuja importância sempre soube medir.


  Meus amigos Dora Henrique da Costa (mulher de meu saudoso companheiro Ailton), Armênio Guedes, Givaldo Siqueira, João Guilherme Vargas Neto e Luiz Mário Gazzaneo permitiram-me entender a situação do PCB entre 1974 e 1977. Os generais Gustavo Moraes Rego, Leonidas Pires Gonçalves, Newton Cruz e Reynaldo Mello de Almeida ajudaram-me a conhecer alguns aspectos da questão militar. O coronel Carlos Alberto Brilhante Ustra explicou-me a ação do Centro de Informações do Exército em 1977. Ayrton Baffa cedeu-me cópias de reveladores documentos do SNI.


  Devo a Mario Sergio Conti o entendimento da questão estudantil a partir de 1975, ao professor Kenneth Serbin indicações que enriqueceram a pesquisa e ao seu colega Timothy Power o acesso ao seu excepcional estudo sobre a crise diplomática Brasil-Estados Unidos de 1977. Carlos Heitor Cony cedeu-me uma cópia do Diário de JK e Dirceu Brisola deu-me uma coleção da Tribuna Metalúrgica, o jornal do Sindicato de São Bernardo. José Aníbal conseguiu-me uma coleção da Conjuntura Brasileira, que editou em Paris a partir de 1974.


  Lili Schwarcz, Maria Emília Bender, Claudio Haddad, Fernando Lottenberg, Márcio Thomaz Bastos, Marco Antonio Villa, Mário Magalhães e Wanderley Guilherme dos Santos leram os originais com a vista de mestres.


  Um livro que dependeu de pesquisas em acervos públicos e privados deve muito aos profissionais que passam seus dias preservando-os. Quase sempre eles estão ameaçados por predadores, certos de que seus planos de cortes de custos valem alguma coisa e o passado do país onde vivem, nada. Neste caso, a dívida está com o Dedoc da Editora Abril e com os arquivos da Folha de S.Paulo, d’O Estado de S. Paulo, d’O Globo e do Jornal do Brasil. Também com os do Arquivo Nacional, do Estado de São Paulo, da Biblioteca Nacional, do CPDoc da FGV e do IBGE.


  Vladimir Sacchetta, Carlito de Campos e Ricardo Pereira são os responsáveis pela qualidade dos cadernos de fotografia. Com o livro pronto, fica-se com a impressão de que a coisa foi fácil. A escolha de 81 fotos exigiu que os pesquisadores de Vladimir percorressem pastas onde havia pelo menos 4 mil imagens. (Dispuseram de uma mãozinha de Orlando Brito, um fotógrafo que registrou a ditadura com o fino olhar de um democrata.) Na primeira seleção, sobraram perto de mil. Raul Loureiro foi o autor do projeto gráfico do livro e da paginação dos álbuns. Rita da Costa Aguiar colaborou na organização desse trabalho.


  Miguel Said Vieira, Luiz Henrique Ligabue F. Silva, Michely Jabala Mamede Vogel e Aline Montenegro conferiram cada nota de pé de página. Yumi Hirai especializou-se na checagem de estatísticas econômicas. Renato Cancian esclareceu dúvidas no arquivo do DOPS paulista e foi atrás do destino de 1.205 estudantes presos nos arrastões de Ibiúna, em 1968, e da PUC paulista, em 1977. Sabendo-se que houve casos em que a nota de pé de página indicava que a notícia estava numa edição de jornal de 2 de agosto de 1975 e acabaram achando-a na edição de 3 de agosto de 1976, percebe-se o tamanho da encrenca. Todos estudantes, é de justiça que recebam crédito público pelo seu trabalho. E também para que se possa dar o justo valor à qualificação dos jovens alunos das universidades públicas brasileiras.


  Na equipe que acompanhou a edição do texto, o principal agradecimento é devido a Márcia Copola, responsável pela ordem e pela disciplina do trabalho. Durante mais de um ano ela releu os originais pelo menos cinco vezes. A cada nova versão e novas emendas, sugeriu novas correções. Deve ter feito umas mil. Além disso, coordenou todos os assuntos relacionados com a escrita, das mudanças nas notas de pé de página à grafia certa dos nomes. Depois de tudo isso, é dela o seguinte lembrete: em todas as citações de documentos fizeram-se apenas correções ortográficas. A pontuação ficou por conta dos autores. Os erros só foram mantidos quando se tornaram informativos. O uso da palavra “distenção”, por exemplo.


  Essas facilidades foram-me dadas por Luiz Schwarcz e pela Companhia das Letras. Mencioná-los é uma obrigação, mas, acima de tudo, um reconhecimento ao profissionalismo da editora e de cada um dos colaboradores metidos na empreitada.


  Com tanta ajuda, ainda sobram erros e defeitos. São todos meus.


  Finalmente, devo à paciência e ao rigor de Dorrit Harazim o melhor curso para diversos momentos da pesquisa. A sua perseverante indignação continua sendo uma baliza que o tempo não abate.
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  Jornalista, Elio Gaspari nasceu em 1944 na Itália, e chegou ao Brasil com cinco anos de idade. Estabeleceu-se no Rio de Janeiro e, aos 19 anos, foi trabalhar no semanário Novos Rumos, editado pelo Partido Comunista Brasileiro e empastelado em 1964. Foi auxiliar do colunista social Ibrahim Sued, passando depois pelas redações de A Notícia, Diário de São Paulo, revista Veja e Jornal do Brasil. Retornou à Veja em 1979 como diretor adjunto e em 1988 tornou-se seu correspondente em Nova York.


  Entre 2002 e 2004 lançou quatro livros sobre a ditadura brasileira. Dividida em duas partes, As ilusões armadas e O Sacerdote e o Feiticeiro, a série foi escrita a partir de entrevistas com dezenas de personagens da época e de pesquisas em documentos inéditos. As ilusões armadas, que ganhou o Prêmio Ensaio, Crítica e História Literária de 2003 da Academia Brasileira de Letras, é formada pelos livros A ditadura envergonha e A ditadura escancarada. O Sacerdote e o Feiticeiro, que conta a trajetória dos generais Ernesto Geisel e Golbery do Couto e Silva, se compõe dos títulos A ditadura derrotada e A ditadura encurralada.


  Elio Gaspari é colunista da Folha de S.Paulo e O Globo, e seus artigos são distribuídos para diversos jornais do país. No momento, o autor prepara o quinto e último volume de sua obra sobre o regime militar.


  Visite o site


  www.arquivosdaditadura.com.br
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Procurando vendor cada vez mats armas: Franca, Estados Unidos,

principalnente os Bstados Unidos. © a Rssia. Sendo que a Fran

G © 03 Estados Unidos venden arvas para os dois lados. O &

bes estlo comprando Fuito armemento,e, nagueln regifo, tabin o
sebretudo o Trd. O Irk estd se tornando uma grande potincis milL

tar. Os anericanos vendem armamento para Tsrael o para os Grabes.

tanbEn procuran vender mutto armamento. O Cana-
48 tanbéa.  Ea Rissia. Entdo, esta historia de paz, do har-
monda, e de solugio justa dos problenas & uwa utopia. Eles ven
den esses aramontos poraue @  maneira,inclusive, de compensares
parte da balanca do pagamentos. A ndSatris billca 3, hoje em dfa,

nestes palses, un inportante fator de receita do divisas.

Anda neste quadro, nés tenos o3 conflitos: o confli
€0 do Viotnan, este & atual, esth e curso. Vi denfnciss de que
© Victnan do Norte nio cupriu o tratado de paz, o Acordo de Paz
que asstnou con o3 Estatos Unidos o con o Vietnan do Sul. Mas o

fato & que eles estio entrando no Vietnen do Sul, estio procuran

@ tomar conta, absorver o pals. ¥4 alguma reagio dos Tstados U

nidos, mas eu nlo sel atd que ponto ixd esta reagdo, e se fsso
nio vat acabar sendo wn fato consunado. Claro que depois do
Vietnas, o conflito val continuar a se estender por todo aguele
sudeste astdttco.

1 0 conflito do Ortente Midlo, o & ruito provivel
que ele volte novarente a adquirir viruléncia e se transforme en
guerra, porque Tsracl estd se defrontando con o seguinte fato: os
Grabes, quo seapre apanharan ¢ foran apanhando nesses anos todos,
agora estdo adquirindo experiéneia e estio se ammando; eles tim
sfetivo, vio ter armamento o, 5e olos se habilitaren a usar os

metos materiats de que dispden, a longo prazo, o destino de Tsracl

& acabar sendo sufocado. Entio, a gente se pexgunta: serd que

Torael nfo val langar uma guerra preventiva, antes que os &rabes





images/00090.jpeg
massa de palses en que so destaca o Terceiro Mundo. Quer dizer,
o8 pafses africanos, os pafses drabes o multes pafses da esquor-
aa, dontnan parlamentarnente, © a ONU, entio, comoga a tomar de-

cisdes das rais estapafirdia possivets.

£ a 0E, por sua vez, estd cada vez rais tnoperante.
A tendincta acbrotudo dosses pafses: Nixico o a Venesuela, e

parte a Argentina, nas sobretudo o Mixico ¢ a Veneruela, & de que
ror transfomar a OFA nun foro da "Iafrica latina® contra o Beta
d0s Untdos. E cogitan mesro do fazer uma outra organizagio 85 da
Anrica Lotina. B vez de resolveren os problemas on conjunto, o
Fientaran-se contra os Estados Unidos, quer dizer, o inimigo, pa-
ra cles, & os Estados Unidos. & OEA estd aos poucos transfor-

mando e foro que trabalha neste sentido.

Bon, esse quadro econdaico e esse quadro polftico
tBa, evidentemente, roflexo no dmbito social. Hi muita inquieta

o soctal e, coo eu 3 disse hi pouco,se nota, sobretudo nos.

pafses da Europa, un grande crescinento da esquerda. Isso leva

 pensar se aranhi ou depots, aproveitando esse anbiente favord-

vel & esquerda nos pafses da Furopa, se a Rissia nio poderd aban
donar a sua polftica de distensio o langar un golpe do forga so-

bre a Europa Ocidental. £ wsa possibilidade; eu nio estou di-

zendo que seja multo provivel, mas o quadro estd ficando favord-

vel para que so enpreenda uma agio des:

o canpo militar nota-se, tanbén, usa grande ativi

dado do rearmamento. Do un lado, os pafses desonvolvidos estio
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con & Argentina, tasbén, ndo hi mator novidade.
Eles continuan, nos jornals, nuitas vezes, a nos acusar de in-
perialtatas; agora, procuraren explorar o problena econdmico,

dtzendo que desroxonou o nilagre brasiletro; procuran apresen
tar o pafs con un ton do paseinismo. Bvidentamente, ainda lu-
ton contra Ttaipu, mas nds estanos procurando atraf-los com wn
projeto comm de enargia hidreldtrica, atravs do enpreendinen
tos que 5o poden realizar no rlo Uruguad. Flos tin con o Uru-
guat wn projeto en Salto Grande, que osté en cbras, 15 en bai
%0, no curo infertor do rio Uruguai. 3 no. curso nEdio e no

curso suportor h virtos projetos de hrelstricas, na parte do
F1o comum entre o Brasil e a Argentina. T , talvez,alguns des-

tos projotos se realizen en esforgo conjunto con a Argentina.

13 un problema que estd e revisio con a Argentina,
que & o do nosso consrelo. O comirelo com a Argentina, hoje

on dta, & nutto desfavorivel ao Brasil. NSs compramcs muito mais
4a Argentina do que vendemos. Apesar de nio comprareos trigo de
les, nds compraros uma série de outras colsas. © a balanca &
francanente deficttirta para o Brasil. Pom, agora & a hora e
que se protende reexamtnar con a Argentina todo o problena comer.
clal. Mas ndo hi no quadro maiores alteragdes nas relacdes com

a Argentina. E acredito mesro gue na Area militar oo relagies e

tejan nuito boas, de convivéncia.

com Cuba, eu 35 alase, ndo hi mofificacio de nossa
posigo. O Drasil sabe muito ben que nio vamos poder inpedir
que se acabe esso problena das sancSes a Cuba. A maior parte dos
pafses da Andrica quer acabar com essas sancdes e o Brasil ndo
poder:

B0 a Cuba, continua a masma: nds ndo negociamos con Cuba, nio

impedix, mas de qualquer maneira, a nossa posicio con rela
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creagon demats ? O fato & que as ireas do atrito sdo permanen

tes. Todo dia se i notfeas de Tsracl invadindo o Libano, gen
to que estd no Libano {nvadindo Tsracl, problena na Sfria, em to
da parte. sse conflito do Ortente ¥idio &, para nSs, realmonte
Rats complexo e mats critico, porque poderd nos trazer 05 maio-
ros problenas, porque sobre ele tenos pouco influincia o porque
inclusive por trfs dos dois lados astdo a Rissla o os Estados U-

nidos; quor dizer, os conflitos poden ter matores projocdos

»o.

den tambin nio £icar localizados.

#as nosse quadzo, a nossa posiRo nfo tem matores
rodificacies. Fla & mats ou menos a mesma posicio de que eu fa-
2ot aqui, numa reuntdo anterior que tivesos. ¥oe continuamos a
procurar nanter as boas relacies, de rodo geral, con todos esses
palses, mantonos o propSsito e o traralto de nos desenvolver, s
brotudo fazendo. esforgo extraorainirio pora exportar o para man
torros nosso crédito. Porgue o8 exportando e con hon cradito §
que podenos corrigix ou atenuar os fortes efeitos sobro o nosso
balango de pagasentos. s tomos reservas, as se nio tomarmos
ura sfrie do outras medidas con relagio so balango do paganantos,
es908 reservas vio so exaurir. T 3 rodida em quo essas reservas

atntnuen, o nosso crédito 1rd catr.

Con on Tatados Unidos ns nantenos contactos, sobre-
tudo por via aiplenitica entre o Ministério das Relagdes Bxterio-
res @ o Dopartanonto do Fatado o as relagies sio bous, eabora ha-
33, da nossa parte, muitas reclamagies. Reclanagdes sobrotwlo con
txa essas sobretaxas que eles queren iApor o nossos produtos,
om0 calgados, agora bolsas de couro, e outras restrigdes que fa-
zen. Entaros multo preocupados com essa nova lei de condrelo, oo
R0 eu 33 atsse, pela conseqiincia que podo trazer, sobretudo na
nossa polftica do café. Hoje na OFA estd comegando un debate em

torno deste problena.
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sempre achou que na drea, na parte en que o 1o & exclusivo de-
1o, pode fazer o aproveitamsnto que quiser, desde que nio cause
prejufzo sensfvel aos outros; na parte en que o rio § comparti

Ihado por dots palses, o problena & o acordo entre os dois pal-

Essa histéria do "aproveitamento Stiro" tambén nio acelta
os. 165 ndo vanos prejudicar o aproveitanento de wn rio dentro
4o Drassl, para obter 15 embato, va=os supor, na frea da Argen-
tina, un aproveitanento molhor. Quer dizer, wn tal conceito de
aproveitanento Stino & muito fluldo para nds. Mas eles consegui
xan que essa dispostigio fosse aprovada pela natorla. fowwe abs-
tengdes houve votos a favor da tese brasileira, mas eles tiveran

© voto da matorta, inclusive por causa do voto @ bloco do Tercel

£0 lundo, nio & 2 O Terceiro Hundo quase todo votou con a Argen-
tina. Mas esta disposigio aprovada, evidentesente, nio obriga o

Brassl a nada.

Agora, vanos rapidamente ver qual & a nossa situacio
R0 quadro interno.
Acho que, de un nodo geral, sobretudo se nos quiser

508 comparar con outros pafses, o nosso panorama interno & boa.

155 tenos muitos problenas, muitas aificuldades, multes preocups
gBos, man no nosso pals teos ordem, estanos tranalhando, ostawos
progredinto, entdo acho que podenos qualiflcar esse guadre como
sendo un quadro bon.

Continuamos s voltas com a inflacio. Fssa inflagio

en dozenbro ¢ Janeiro cresceu wn pouco, como acontece nessa §po-
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conerctanos, e ndo temos relages. Enquanto a posigdo de Cuba
nio se nodificer, ns tanbin ndo tenos porque nodificar a nos-
sa posiglo. Agora, acontece que a posiclo de Cuba, no mundo,

4o un modo goral, estd melhorando mutto.

1§ poucos dlas assi-
naran un acordo con a Pranca, inclusive a Franca proporclonan-
4o financianento a Cuba. Mo outro dla eles restabelecoran as
relages com a Alemanha Octdental. Fles estdo ativos e estio,
no mundo todo, se colocando bem. e un lado, & possivel que
seja a {nfluincta das esquerdas; de outro lado, pode ser tan-
bén infludneta do mercado do agicar, ndo § ? Fsses palses todos
estio comprando aglicar por wn progo carfsatro o, entio, tin in

toresse, en contrapartida, en vender sua producio de manufatura

dos, ete, para outros pafses; o Cuba, possivelmente, § un mer-

inte para eles. O fato & que a posigio internacio

85 na Inérica como no Mundo Ocidental csts melno

A nossa posicio na OFA e na ONU tarbdn se caracterk
2a mutto pela atitude relativamente discreta, en que néa realmon
te procurazos senpre defender nossos interesses. Ya OND, numa
carta de direitos econdnicos, a Argentina conseguiu introduzir

uma clfusula i artigo relactonado con o aproveitamento dos rios

internactonats e dos rios que sio partilhados por virios pafse
B af, conseguiu colocar dois argunentos contra 03 quais o Brasil
sempre reagiu: uwn & o da consulta prévia no sproveltanento des=
ses rios, estabolecendo a condigio de ter que consultar todos os
pafses que fazen parte da bacta; e o outro, & o do "aprovelta-

rento Gtino®; on vez de se aproveitar o rio no interesse de uwn
dotorninado pafs, ele deve sor aproveitado de modo a obter u re

sultado 5timo para o conjunto.

o duss teses que o Drasil ndo acettou. O Brasil





images/00097.jpeg
15.

Por outro lado, estaros epenhados en comegar a con

uma série de medidas, sobretudo jun-

trolar as tmportacdes.
t0 a0s Orgdos governamentats, para reduzir as inportaces ao A{~
nino necessirio. © af ven una sérla preocupacio para o governo:
teros que reduzir as despesas no extorior. Porgue tudo lsso val

entrar negativanente na balanga de pagamento. Por outro lado,

tanos procurando crdditos,nio § 7 B créditos, sobretudo com
prazos nais longos, porque crdditos a curto prazo poden resolver.
onentaneanente usa situago, nas crien o problena quase imediato

4o retorno do paganento.

om0 elenento favordvel, nds tenos as recentes d

cobertas do potréleo. O petrileo  para nds, realsente a mafor
Valnerabt11dade que o pals ten, no ey nodo de vor. Acho que de
todos oz problenas, & o mats agudo, porque todo o nosso sistena
4o transportes estd baseado, praticamente, no petrSleo. Se nds

Poderos gorar enorgia de outras fontes, a hidreldtrica ou a mu-
Cloar, nio procisumos do potrSle para gorar energia, mas prect
saros - o nuito - para o sistena de transporte. Sio os transpor-

tes, sio as riquinas agricolas, estd tulo dependurado no patzSleo.

28 desconortas que se £izeran no nordeste, nas prin
ctpalnente o Fstado do Mo, sio realmente alvissareiras, o pode
ros tex esperancas de que esse quadro melhore substancialrante.

0 problena & que essa melhoria nio vai ser fnediata. Quor dizer,o
€xabalto de pegar un canpo de petrdleo desses @ deliniti-1o o da-
senvolvé-lo, & un trabalho para 3 ou 4 anos pelo menos.Principal-

rento 1o max. Mo nax,o problena & reslmente nuito conplexo.io se

Pode dizer que se descobriu wn canpo hoje e que ananhi val se ter
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ca, por un problena sazonal. Estamos procurando controlar o fo

nériono do melhor modo possivel. Continuanos a nos desenvolver

© estanos, agora, intelando a execugio do T1 Plano. Vasos cres

cer. Pode ser, § possivel o até proy

o1, que o nosso cresci-

nento nio sefa mats daquele nfvel das toxas dos anos anteriores:

@610 8 113, £ possivel que o ritno do nosso crescimento se

auza, mesmo porque, crescer continusmente a 108, & cada ves mats
at£et1, 35 que cada vez o crescimento deve sex malor, proorcio
nal que & En segundo lugar, porque o nosso crescinento no § 85
um problema interno nosso; ele esti condictonado ds reacies ex-

ternas. Se nds nfo conseguirnos aurentar muito as nossas exporta

Bes ou s nd conseguirmos trazer para o Prasil multos capitats,

© nosso crescinento fatalnente vai dinfnulr. las assin esro as

perspectivas sfo de que val ser malor do que o crescimento dos
pafses desenvolvidos. Do modo que, na posicio relativa, nds vanos

continvar a nelhorar.

Grande problera, como eu dtsse, & o da halanca do pa
gamentos. Este ano inaginamos poder exportar da orden de 10 i
1hBes de dBlares; 9,5 a 10. A exportagio de 74 chodou quase a 8.

7 @ tanto, quase 2. Mas este ano nds podemos chedar @ 9,5 ou 10.

Tonos coro posicies fortes: a produgio do acfear,
que estd a un preco muito alto: a grande safra de soja, que S0

previ. A safra serd da ordes do 9 nilhdes de tonsladas. Claro

que a conorcializacio vai ser muito dLffetl, inclusive porque o3
precos poden cair. O cafd, que melhorou muito sua posigio o
mercado internacional; e o5 mindrios. Previ-se, qua este ano,

e possan exportar un bilhdo de dSlares de minério de ferro.
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ha fala 4o d1a 30 de dezembro. O qua essas eleiges tiveran de

inportante para nds & que constituiran ws alerta para o Governo.
0 Governo vivia muito trangbilenente, no quadro polftico, propria
rente; descansado sebre a grande matoria que a Arena tiha o
Congresso e nos Estados, o Governo nio se preocupava Rutte con
osta historta, nfo § 7 " polftica vat ben; o partido ton a mate
Fia, © estd tudo ben. as por baixo, nSs no sablwos o quo of
tava acontecendo. B> tinhasos wa nogio exata da opintdo pEHLL
€a e do como o povo estava sentindo a agio do Governo, ou o3 Te-
flex0s da inflagio, do custo de vida, ou da propagando do adver~
sirto. Bntlo, tudo laso, esbora nio seja agradivel regtstrar, ser
viu para nos alertar, o nos propara para o futuro. £ muito ne-

Ihor a gente conhecer o problera, nesmo que ele ndo seja agrad

vel, do que desconheci-lo o continuar embafdo mum comodisno que
poderta levar a desastres matores no futuro.

Do qualquer maneira, a principal coracterfstica, &
principal conclusio dessas eleigdes, & que o partido do Governo,
a Arena, § wn partido extremanente fraco. Nuito dividido o que
prectsa, urgentesente, de consolidagio. Taso tambda val fazer,
com que o Governo conece a exercer wma ago polftica de mator in
tensidade o realisro.

© Governo despreocupou=se nutto con a polftica; cut~
dou dos problenas, do desenvolvirento econdnico, culdon dos pro-
blenas soctats, mas do problena polftico en 51, cuidow multo pou
co. Agora, ou nds culdamos desse problema ou entdo continuanos
a ndo gostar da polftica o vanos conhar com wsa ditadura, que eu

acho a plor solugdo.

185 tonos quo culdar da polftica. Coso perspectivas,
teros perspectivas inediatas que sfo as do funcionamento do Con-

groaso. £ uma incSgnita ainda, como esse Consresso val se compor.
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Dotxdleo para o consuno. Leva tenpo. Entlo essa perspectiva das
novas descobertas § intoressante porque,inclusive,vai nos abrir

portas do cridito o nos Ai uma porspectiva de consumo para Gentro
do alguns anos. 0 caso estd en durar até 13. Maito enbora auto-
sutictincta 2eja um conceito novel, 78 poderenos ostar auto-sufL

cllentes e potrdleo en 3 ou 4 anos. & una hipStese, mas & una hi-

pStese fundada nas descobortas que se fizeran. A avaliagio ex

ta dessas descobertas val levar algum tewpo. Mas realmente
o Canpo de Garowpa, que se achou agui na drea de Campos,

alguma coisa do interessante. T a primeira vez que achamos

caspos do petrdleo e Sreas de formagio de calcireo. B es-
tas sio, oo todo nundo a3 quo tin as melhores reservas.
Esso pogo foi furado en wna cstrutura, nas exlsten
outras dez ou vinte estruturas e torno, que poden, todas, ter
a8 mesmas caractorfaticas. © af, entfo, o producio serd do
fato puito grande.
Agora, & probi

a aiefol, porque & no mar; a lini-
na a'3gua & nutto grande; sdo mais do 100 metros de  lantna
'8gua o a porfuraclo de pogos, a extragio desse petréleo, o
transporte do petrdleo para as Greas, para 03 navios, ou para a
terra, so problesas ticnicos Alffcels, e vio exiglr muitos re-
cureos, nas, principalmente, vio exigir tenpo. Quer dizer, nio

 wia cotsa que possa se concluir do dla para a noite.

Yo quadro polftico, o grande provleta que surgiu &
o das clegdes de novenbro. Acho que este assunto 3§ foi mutto

debatido, & ben conhecido, o a respeito dele eu me manifestel
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cero alguns pafses da Furopa, e meswo 03 Fstados Unidos,es
hoje a bragos con esse problena, lutando para enfrenti-lo, o
con alguns xitose nas ek muita dificuldade. Paralelamente

3 inflagio, ew nota’hesses palaos wma ostasnacio. . multos

acres, inclusivo, dw.recessio o, conseqlentenente, eam- sérios
problenas de desemprego. Nos Estados Unidos, por exenplo, ©
dosenproso 3 sndalpelos- 7 milhGes de trabalhadores. E nos

pafses da Buropa tanhn 38 estd se ranifestandosa e
Gasoreal de essespuega.

Outra caracterfstica do quadro & o desequilfvrio
ronetario. Cen a guerra do petrSleo e o awnento do Precos,on
recursos monetirios estio sendo transferidos para os  pafses
produtores de petxsleo, os palses drabacs, o Ird, a Venesuela
© algusa cotsa para o Fquador. Ouer dizer, esses pafses oo~
to Ficando donos de todos o8 recursos on d5lares que existen
Pelo rundo afora. E o grando problena que se apresenta & a
rectreulagio desse dinheiro. Se esse dinheiro rectrculasse a
dequadanente, a crise poderia ser enfrentada. Mas ele estd
rectroulando con extraordiniria dificuldade, inclusive sendo
erpregado a curto prazo. © a curto prazo nio & possfvel a
quen quer que seda resolver seus problenas con dimheiro por-
Gue se quer enpregar esse dinhelxo en {nvestinento, ten que
sex a longo prazo.

08 Gxabes estio emprestando dinheiro quase sea-
Pre a curto prazo. Tsso & uma decorrincla, n grande parte,

4a tnexporidncta que esses pals

&80 do quadro tnternactonal,
4o quadro financeiro. Pafses tradicionalnente hibels no sis-
tena financetro, s3o Tnglaterra, Estados Unidos, Pranga, Ale-

manha. 0s Grabes nio entenden nada dessa histdria. Eatio, &
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SEGUDA REUNINO DO ALTO COMANDO DAS FORGAS ARMADAS,

n 20 do Janetro do 1975

e e
Pt e Sl S e
08 gotcontasos, 4metumtee con vacpossard dntaso Sinel non
probiames o maturoza militar.

m fntes o . shoxtarmos quauer problens do

natureza militar, cu-descjamta fazer comevocds uma anilise

ral da confuntura, ver como nos enconteason, hefo er dia, nes

te nundo que estS af. Vewddeser uma exposicio inictal, pro-

curando ser breve, para depols emels:ssGs. poderrios conversar
un pouco mats vrerente sobre is diferentes coisss. .

Intelalnente abordarel mlgume-cotes-sabre & 3t~
tuagdo e analisar’impodeo a posiglo do bra-
511, oafamamcaeiss o nosso quadso interno e, depold entdo e
nos-onaminez alguns aspectos ilitares

A situagio intornacional, e sus evolugio, st
cantahando para erise. o quadro tntermacionl 3, de fato, un
avaaco do crise.  naséiécio ven g0 pronumciando dsado 73, 50
desenvorven on 74, o ats agora nio 54 v soluo.

Sasavomtme & cazsctortzads, 69 wn 1ado, pelo xe

crudescirento da inflacio. A inflacio, hoje en dia, §-em ge-

zal no mundo. Pafses que tinhan ficado a salvo da inflagio,





images/00086.jpeg
des qualidades de estadista, recebendo a heranga das coisas do
Nixon, com o Congresso en que @ matoria & derocrata, & do par-
#1do contririo. Entdo estabeleceu-se, praticamente nos Bsta-
dos Untdos quase que wRa ditadura de legtslativo.

£ o Poder Executivo, fraco; defrontando, para plor,

esse quadro ccondaico. Entdo, vém af uwma série de medidas; o

Rulto deacoordenadas. A pouco terpo houve wma ameaga aos
rabes, inclusive uma aneaga do guerza. Agora, ultinanente,pas
s0u wna 1ot que estd causando peldnica muito grands sobretudd
na chanada Andrica Latina, a lef sobre o condrcio anericano. £
W let que 43 ao Poder Executivo poderes multo grandes no sen

£4do do rosposta a cortas medidas comerciats. Mo s 20 paf-

ses produtores de Sleo, mas aos pafses exportadores de un modo

goral. Quadro om que o prépric Brasil pode sofrer sdrias con-
seqbéncias, na sua polftica do catd, como 3§ estanos sofrendo
na polftica dos calgados e de outras exportades para os Esta:

dos Unidos. 0s Bstados Unidos queren vender, mas nio queren

comprar. € uma situacio que val acabar se tornando intolerd
vel. E nds, que precisivanos tor nos Fatados Unidos wn anti-
0 companhetxo de trabalho, un pafs forte ue exercesse real
rente o 14deranca do mundo ocldental, estanos vendo que o3 Es
tados Unidos dentro da sua evolugio, se encantnhan para wa
fas0 de enfraquecinento. Inclusive con problenas internos que
se geran 15 nesro.

A Rissia, por outro lato, evidentemente aprovei-
tando a situagio de aificuldades que atravesss o mundo ociden
tal. E nio se exclul a possibilidade que o Rissta abandone
un pouco a sua polftica de distensio, de "détente”, o adote

ura posigio de mais forga, sobretudo na Buropa. Os pafses da
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1es estio so dofrontando con un problena que ainda nio saben
om0 vio resolver. Grande parte o dimheiro, no momento, og
0 anpregando on axmamentos. Mas o mundo se defronta con ez
56 Gesequilfbrio finmncetro. Ouer dizer, o dinheiro, que an-
tos catava na Tnglaterra, Pranca, Bstados Unidos, no Nundo O-
ctdental, estd hose on dtaquase todo en poder dos Frabes, o
sen uma resplicacio adequada. Daf, entioesse fondmeno oco
niatco da crise que estamos vivendo. A conseqtineta, § qua to
dos estes 1tinos pafses estib con GGticit na balanca do paga-
nento, o af s tnclue o rasil.

© Brastl tave no ano de 1974, un datictt na balan
g8 e pasamentos de rais de um bilhio de dSlares. Mas nos paf
ses da Furopa esse déficit & coisa muito séria. E a conseqlin
ota & que, querendo cobrix o3 daficits, a tendincia de todos
seportar menos, o importando menos, agravas a crise econdaica,

© daf on

. en grande parte, a recessio. No fundo, se estabe
lece o cfrculo vietoso. Ouer dizer, as medidas que se adoten
para resolver o problena corresponden a graves {nconvenientes,

que geran novas crises.

70 1ado dease provlena condmico-financeiro, ven
o problena polftico, que sabe as conseqtincias, o s entrelaga
con o3 problemas finencetros. Se nds olharmos para alguns paf
505 que nos Sntoressan mais diretamonte, nds vamos ver o so-
guinte: o8 Estados Unidos eatio muma etapa de ahsoluto des-

prestfoio e enfraguecinento do Poder Executivo. O Poder Exe

cutivo estd nuna fase, ndo vou dizer de decomposiclo, mas

¢4 en fase rutto crftica. £ o Ford, na Presidincia, sen gran
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sangies a Cuba, nio conscquin xito na rouniSd da Quito, porque
prectsava ter 2/3 de votos para que as sangdes fossen suspensas.
Cogtta-se, agora, de modificar as disposicies que regen a mati-
Fia, para que s decisGes se3an tomadas por maforia. O que § 1§
sico, porque hoje, para aplicar sancies, precisa 2/3; para elimg
nar as sangdes tusbin procisa de 2/3. Tsso significa que no fin
1 pouco mata do 1/3 & que dontna. Quor dizer, se para aplicar
una sango precisa 2/3, nio & 1ogico que ainda se extjan o8 2/3

pora acabar con as sancBes. Para cabar com as sangdes, a malo

ria & que poderta tomar wsa decisdo! Mas de qualquer manoira,
pafses como a Venezuola, Coldnbia, estio 33 reatando suas rela-
Bes con Cuba.

Por outro lado, nio

indfeto nenhun do que Caba
tenha melhorado ou mudado sua orientagio = sentido mais pon-
dexado. Atnda na reuntio que howve en Lima, comerorando a Ba-
talha do Ayacucho, cospareceu o Mintstro das Relagies Exterio-

res, o Toa, que se portou de maneira altarente inconveniente.

Bom, a Argentna; o pals continua en aificuldades,
sobretudo do ordem interna. A governanta, a Presidenta, se man

tén, inclusive, como clemento de equilfbrio entre as evi-

dentes forgas que conjugan. Mas a oposicio estd se tornando
Rats ativa e, apesar do estado de sftio, alnda nio conseguiran

dontnax a subversio, as guerrilhes.
0 Chile, tambin continua con grandes dificvldades
econdatcas o sobrotudo pela propaganda extemna. Nota-se wma
tendincta, no mundo, para botcotar o Chile. O Urugua, acredi
0 que do ponto-de-vista de oxden interna esteda relativasente
bea, nas ele, na sua posicio pendular, e dada a proxinidade da

Argentina, ultimanente ten se orientado muito para wa mator
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Europa ostio caninhando muito para a esquorda;

nés pegar-
703 a Dinanarca, os pafses nérdicos, a flolanda, a Bélgica, &

prépria Inglaterra, a Ttdlia, Portusal, hd um avango sensfvel

aas correntes esquerdistas nesses pafses todos.

Portugal continua numa situago quase que cadtics

Con anfinclo de eleigies, mas @ gente sente que o donfnio dos

conuntstas internamente

mutto grande, sobretudo no setor de
aitusio; nas grificas, nas ridios, na televisio, nos jornals,

o5 conuntstas exercen seu poder coa toda a intensidade. E acho

que a situacio de Porgual para nés, & de causar multa aproensdo.
Nio sl se as forgas moderadas vio consequir controlar o proble

ma nesse pafs.

Na Anérica do Sul, a Venezuela, que estd se enchen
o ds dinheiro & custa do petrdleo, val procurando assunir uma
posigio de 1ideranga. £ un objetivo pessoal do Presidente da
Venezuela, e cle estd en luta com os Estados Unidos, wma luta a
bortar usou o dSlar para assuntr wa posicio de 1ideranga na A
mérica Central; e nisso se junta com o Mixico.

0 Mixico tambén procura, no @=bito externo, assunir
certas atitudes que so bem diferentes das que aseune 13 dentro.
Tnternanente, & un pafs de governo de repressdes e governo de di
reita, quase. E no Esbito externo, ele procura se apresentar co
R0 un pafs 1iberal e de esquerda. ¥as sdo sempre feitios pessoals
dos governantes. Tanto o homen do Mixico quanto o pessoal do

presidente da Venezuela, aspiran muito wa lideranca na Asdrica.

Cuha continua con a sua ressa posigo, o mesmo pro.

blema. A tentativa, o trabalho que foi foito para acabar com as
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70

eooperagio con a Argentina. Diz que quer fazer o mesmo conosco,
mas o que nds sentinos & que ele estd com wa tenddnots de se

apeoxinar mais para o lado da Argentina, meste momento.

No Paraguat, surgiran grandes dificuldades. O P2
raguai, ultimamente, abortou uma conspiragio que visava 3 eli-
minacio do Stroossnor. Nessa oporagio se juntaran os oposicte
nistas, que sio multos, inclusive os xadicado ma Argentina, ©
alguns radicados no Brasil e, erbora nio se tenha evidineia

concreta disso, pressupde-se que a Argentina favoreceu, de cer
ta naneixa, esse movirento,porque na Argentina estio convenci
03 do que a maneira do lquidar o assunto de Itatpu serta a
derrubada do governo do Paragual. Fase governo & 1igado a nds,

& antgo nosso, mas & un governo conplicado, poraue est

no po-
der h muttos anos, hE mats de 20 anos, talvez, e tods governo
que fica no poder muito terpo se desgasta. f un governo que
vive, cn grande parte, haseado na corrupgio, entdo, enbora ele

sesa Gt11 o tnte

sante para nds, © néa devemos conviver com
eles nas nelhores condicdes possfvels, & natural que eles so-
£ran ossas reacos todas.

¥as & problea grave para nés, nio a5 porgue & un
viz(nho 10350, mas tambén porgue a sorte de Itatpu, e grande
parte, cstd ligada & sorto desse governo.

Na Bolfvia tambEn continuam conspiragies, greves,
ete, mas o governo do Baner tem conseguido se nanter, sem maio

res novidades.

Quanto aos organtsnos internaclonais, a ONU eatd

n numa fase muito grande do deterioragio. Como muitas de

cisbes sl tomadas por maioxia, a ONU estd sendo doninada pela
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PR3:05 ROLTINCOS DA LA GRATE

shosas estere no adq de oxtes, sa sete
atnade, o_o

@ Mo Desemtarimor Bloa
e, con o Zoraulagdo e wn
Brastletra fe Taprensa  vemha

Toacta fos aluiifos presos 3T o continonte

Gopta Ao memortal ases

NOTA: Bntre as assinaturas, foram decifradas:

3
2
3

5
6

7
12
16
1
18
30
33

- ZAQUEY JoSE BENTO - KR-8 (un sem nimero de acBes armadas);

- PAULO ROBERTO JABOUR - }3-8 (idem).

~ ALEX OLARIS DE ALVEHGA - VPR (3_sequestros con mortes, cande-
nado S orise persétua).

- MANOEL HENRIOUE FERRBIRA ~ MR8 (3 sequestros, prisio perpétua).

~ CARLOS ALBERTO SALES - (*S0ldado") - VAR-P (entre outras acdes,
(assassinio de un marinheiro ingids, no RI0).

~ HELIO DA STLVA ("Nadinho") - VARP (iden);
ERNANDO PALVA PREIRE - MR8 —(Sequestro de avifo no Galefo);

- COLONBO DE SOUZA - MRS - (idem);
~ BAULO. SEROIO PARANHOS - POBR. (inimeras acfes armadas);

- JORGE RATMUNDO IR ("JUNY) ~ ALY (inneras asBes armadas);

- CLAUDIO TORRES DA STLVA - DI/GB (sequestro eabaixador americano);
- ROMLO NOROUA DE ALSUQUERQUE - AL,

Dirs et s essie
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Tista, particularmente no meia afliter, e langi-la contro
bauflado entreguisso que sempre teria existido na nossa en-
ia estata1”; apesar de us pouco miniaizada, tendo em vista as
flessies iniciats, o caspanha J3 surgiy no Jornal “HOVIHENTO®,
| VERAECK SODRE tenta promover-se cono "porta-voz® da corrente
lona115ta” radical brasileira.

€. Adainistracio pablics

- Repercusses do Decreto nd 75.969, de 14 Ju1 75 —
Concessio de Disrias.

Pelo Decreto en eplarafe. o Governo Federal regui
s concessio de ¢iirias so sarvidor civil da Unfo e de Au
3s Federais que se deslocer, eventuslacnte ¢ ca objeto  de
59, da localidade onde tem exercicio para outrs, tambin e
fo nacional. Visam as didrias » indenizar o servidor, es-
iticscanente, dos despesss extraordingrias cos alinentagio o
pousadas, nos 1iites do fmportincias fixadas, quando  este
for alojado e alimentado por cants do Estado.

Pela andlise do ¢iploma legal, verifica=se que o
i obetive bisico § centralizar a nivel Prosidincis da Repibli-
b atravis do DASP, o controle das dirias dos Winistirios Ci-
s, otde estaria ocorrendo verdadesra orgfa de distribuicio do
firiss — visgens ficticias, a servico; deslocanentos desnoces:
sede; fins de semana, & servico — que sangravam o5  co-
Blicos. ta anilise mafs detalnada, versfica-se que o pari-
fo Gnico do Art 90 estabelece que o servidor devers  apresens
' 30 ¢irigente da sua repartisio, quando do regresso da mis-
: o comprovante da despess com pousada, devendo restituir, s
b fizer, » parcels de diirias correspondente » essa despesa.
 ternos cstabelecidos nesse pardgrafo estio tendo profunds re-
3530 no selo do funcionslisno, pois & piblico e notorio que
vidor piblico, 20 se deslocor » servigo, procurs realizar o
possada na condicio mais econdmica possivel, dormindo en casa
asig0, de un parente, de un conhecido, fato que ndo chegs 3
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& 05 Conandos subordinados tembém nio permitissen s
b5 do Porica correspondentes qualquer fngerdncis nes ati
antrs o subvers:

Quando 3 egitacio na dres estudantil fntensifi-
Ges da sub
que

Sivas. Da7 nssceu o estabelecisento dos CODI, visando
uniformizor ¢ controlar as acdes dos diferentes soto:
Giidos, sob  supervisio e » responsabilidads dos Comsn-
s de rea. Conconftantemente, frutificou a fdsfs de

Sesio do Estado-Haior, con a2 atribuisdes prisordiais de
530 20 Governo, en especial 35 diferen

ro de anigos.

Pouco dapots s crisgio dos 001, com 8 salutar
s de isTogo o trato do planejamento ¢ acospanhumento
s anc-subversvas, snvalvendo s 7olfcia Civil, Ailiter,
PS¢ 05 trss rorcas Araados, sursty s criscio dos 0L, ta
Mhbnces a0 que 45 oxisti en SKO PAULO, con o nome  de

I GROEIRANTE - GBA, o quo, na realidade, nio era ua or-
sivanente de operacdes de informagbes mas sim um tipo e
de reatizar a5 operagies de informs

sva autras do sus pripria decisio.e

b 5s prisies pars busca de faforacs, mantinta presos por
Sieio o colsborave na atividade de sequrana do Coman-
itor do Aren. A conjunturs. 3 Epuca, deterinos un greu
cis muito elevado 3 0B e enorses tensses vivi-

i ntesrances. 0a7 rosultou certa gradual  deforaacio
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ran 12 aissio.

i 05 fichirios dos DEOPS estaduais e da 0PS fade-

| registros faprecisos e por vezes tendenciosos, eram basi
Gnfco recurso para os exaaes dos interrogatirios  dos
L sen divida, pode ter canduzido 8 muitas falhas na a-
a5 sangBes o, possivelnente, 3 algumas Injusticas de di
Feparaio até hoje. A Confssio Geral de Inquiritos, con
31t de registros seguros, des

b dos encarrogados dos 1PN, otc., nio consequiu fugir i
las dessos circunstincias o seus resultados, afnda quo
15, ndo foran totalaente satisfatrios. Apesar do traba-
ator  pese

especia)
boli-
nsSo. pri
frias, fnterrosatrios, relatirfos, ete., ue, se, por un
sionaran (ndieros erros que tornaram nulo  gronds nisero
ritos nas instincias superiores da Justisa Hilitar, por
ponderivel gama do canhecinentos ¢ o deson-

o qu o nnero de oficisis, crisran us on
Qe o levou 3 buscaren porasnccer na Srea especifics da
[contrs o subversio, no qual, por razies conjunturafs, fora
(435 muitas agbes fors dos trimttes noraais da Justiga HilQ
Sabito ¢ trops e de G de alguns Grandes Comandos.

nesa fvadasa ol ntesse bt tourdusiE TR
B oottt et ttotdsdes conseataisubdbriEs

B e e
B e S
B i« oo e trem o on paretiniag s
oo
B T
B ecurarae forer com o a6 vaspectivas Sncretanids de 5o
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0 clims reinante no paTs — que serfa basicanen-
ipaz de nfluir na maneirs de combater  subiersio — ndo ten
ificado, substancialmente, o filosofis ue donina o5 escaldes
tantes, os quais nlo pareces perceber que medidas que 35 ob-
ran asplo sucesso e foram recedidas con certa naturalidade en
s de grandes agitacoes e atos terroristas, hoje sio contra
iicentes o tendem a radicalizar posisies contestatdriss e 3 a
tar o nisero dos contestadores, aln de dificultsr a recoloca-
do prabless ma Srea do Ministirio da Justise,coma & previsto
4 *situacio noraal”

0 bindato 2a. e 5a. Sesdo nio se desenvolveu 53
Hotorismente. A "compartinentasio” impediv que 3 20.50530 311
tasse convenientenente s 5a. Secdo ¢ ests, sen didos  seguros
infarmacio, viu-se {apossibilitads de colaborar na as3o psico-
jica sobre s grande quentidade de elementos presos, mas sen
tuads vinculagio con as organizacses subversivas, ou sobre
s estudantil, que passou 3 ser o principal caldo-desculturs o
Lo surgimento de novas organizacdes. e fol se transforaando, &
. Secio. en mera executora das Relagdes Piblicas do Comando res.
tivo. ten nonhusa possibilidade de dilogo com  23. Sesdo.

(2) Uss_1iderana que se projets: NELSON WERNECK SO-
o

0 milftar cassado, NELSON WERNECK SODRE, Jorna-
listo ¢ escritor marxista, vem despontando, atualnente, como o
Brovivel coordenador ¢ orientedor das companhas de cunio comuro=
Gsquerdists desencodesdss atrovis do faprensa, particularasnte da
bserit e televisada.

Intelfgente ¢ con bons conlecinentos nos diver-
so5 canpos de atividade, vem exercendo alousa 1ideranca sobre vi-
Fiss possoss ¢a chamada "intelectualidade csquerdista®, visando &
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4360 30 trato con o5 pristoneiros, tendente & niveler

o5 torroristas mais perigosdh ¢ duros.

Tals coracterfsticas se transferiram,en menor ou
1 05 D01 que entio se criaran. Infcialmente estes fo-
bizacos 3 bose das 2as. Segdes, sem efetivo praprio, con-
elenentos de todos os Orgios de Sequranga ¢ adotando
peculisres de atuscio, con vistas 3 sequranca das equi~
 apreensio ¢ das de interrogatirios.

Atualmente os 001 contam con efetivo proprio nos
Exrcito ¢ ainds continuan sendo 0pofados pelos demais
Sequranca. Dests forms, 55 no Exéreito existen 708 ho-
stre os quais 12 Tenentes-Corondis, 26 Hajores e 47 Capi-
Wistos pars Totare os 12 001 constituidos, con Verhas
35 ¢ tnstalagies separadas das O locais.

Apesar deste avano na ticnica do coabate 3 sub-
e-se verificado aindo algums descoordenacio o folte do
& sequro controle da atividade por parte dos  comandos
fofs. As principels cousss desses fatos parecea  residir
Jontada deformagao no trato com os prisioncires por parte
tas antigos na atividade e, portanto, calejados na 0posi
Jshrdfs adotedos pelos subvers ivos e terroristas,e ma exces
cupasio com a “compartinentacso® que conduz cads  Grgio
liir-se dono co sssunto que 1he chega 30 conhecmento. Este
8 fator pode ser bea retratado pelo fato de que até siuples
s de fnterrogatorio tém utilizado ameacas o presos para que
Asda quando Snterrogados, em fungio do natural rodizio

cido pelas escalas do servico, por outra cquipe:

Hestas condisdes, & valido dizer que 3 luts cone
Subversio ainds permancce ua stribuicio cspecifics das For.
5, en particular do Exbreito, o qual, tendo 8 supervi-
D1 ¢ o conando dos 001, estabelece o “wodus faciendi®,

Bikts dororaaco peto cscaiio sxecutante uo, (ASTRRNNEN
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dous Ao contadoss Golbery teste do fonms 403 (rUOD CCOTO3L007 0ITES
05, sonor cbsoluto do novo Goverso manizila tolas o forgss de Hodo
colocar on todos os sotores, migos cunpinchas e antirevolustonfrios, to
dos empenhadoa dezde o3 primeired dins do Governo Geisel on desfazer & n-l
e e a1
tros corruptos o outros ntirevoluelonfxios, Def yars o fafelo do obra
e traisio nio howvo perda do tespo. JOABOBIINIAIGEONSeIsEEnERsRTERY
OO OO LGS0y a0 630 o7 Q8 2o el by
P ]

ratarain logo do efastar @s forgas militeres do combato & sub

vorafio o & corrupsfo.  Isto foito, o3 commistes e corraptos passerta &

mondar de novo meste Tafs.

Golbory proparou a sucessio nos estados e as eleigies de 15 de.

novenbro dc 1974 terinaran cta & eotrondosa vitéria das forgas contrareve
e

[HGBESY £ cosin que &le propere sus candidatuwra d sucessiio de Goisel, Eg

poron o verfo 1

Aonde e3td> 0 bravos revolucionfrios?

Sexd que vio colsborer na escavagiio de ewas préprias cepwlture:
Sord quo esté feltendo coragen eos nossos Chofes Mliteres o Civis pera ds
xen ua besta & tante tratedo 1

Quanto mis teapo passar mads Aifief) serd eaglr |

£ preciso mobilizar as forgas Tovoluolonfriss para roacds  ove.
e e G AR
deve ser imedinta.
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i subversio

(1) Atividades contrs a subversio. HistBrico. Prati-
cas antigas e stvais

Antes de 1964, praticamente, nio se consideravs
sbate 3 Subversio. As Forgas Araadas nio fas aléa de planeja
stos gerafs para o "Guerra Interna’, visualizada ests cono 3cio
largas proporgdes e, portanto, sem que se desse mafor @nfase
atividades individuats ou de pequenos grupos hostis em mefo 3
12530 © nem mesmo 2o terrorisso cono fdeologia. Apenas o DPF,
rvEs do sus 00PS, desenvolvia acdes de acompanhamento e ficha=
to de pessoas ou entidades que, 11gadas ou ndo a0 comuntsmo,
irecessen colocar em risco o regine. ks vésperas da Revolugio de
Jar 64, o ambiente politico era tal que ndo seria exagero afir
aue o Governo estinulava a subversdo e alguns conandos milita
s, que con ¢la se preocupaven, passaram » agir como que "conspi
inéo® contra o Governo.

6o havis qualaver estrutura de sequranca volts
Birs o conbate § subvers:

£ sequida 3 Revolugio, com as sdrias o defini-
s responsabilidades sssunidas pelas Forgas Armadas, tratou 1950
s Governo de equipar-se con meios capazes de, rapidanante, desaon
v 05 osquemas comuno-Janguistes e proporcionar a necessiris se
Fangs § execusio de agies nos campos politico. econdaico e so-
a1, a curto, midio ¢ longo prezo. agies que visavan & transfor-
in 0 BRASIL ¢ colocd-lo no Justificado lugar de destaque entre
s oo

A crisgio do SUI, os Atos Institucionsis e Com
Jeacntares forsu medidas adotadas, logo seguidas da LSl @ Dire -
tizes do Seguranga.

As Forgas Armadas, eabora muitas vezes a0 arre-
o 65 161, nio tiveran outra slternativa sonio » de chamar a si
ombate. ripido e enérgico, a0s diferentes agrupanentos anti-re
Tucionirios. Sem o devida experincia e sem o necessirio teapo
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cansetentzag3o popuTar® contrirts ao governo, atravis de un
rauestraco travalho de msea.

Sus orientagio & bem caracterizada nos  artigos
joraal istes que escreven nos Jornais cosuno-esquerdistas “HO-
0%, “0PIKIRO", “CRITICA® ¢ "PASQUIN‘, 05 quais, atravis de
tos assTauos, buscam & divetriz do seu “professor®,coso re
faasente o traton.

No episdfo "ROQUE SAWTEIRO® spresentou s dire-
gersl ds “massificasio” a ser proparada e procurou coy

fnclusive, o personslidade ¢ & atuagio dos stores, i
{ selhores resultados. Apds o fracasso dests tentativa, voltou
lentar DIAS GOHES no sentido de explorar o tema "0 PAGADOR OE
SSAS", con vistas o endeusar ¢ popularizar, 30 mesHO. tewpo,
fgurs do padre "aberto", ds ala progressists da fgrejs Catdli=

Essa 16deranca tea-The pernitido, fnclusive, es-
Tecer ua certo controle sobre o trabalho de seus seguidores,
jindo a evitar que o entusiasao do slguns chamo 3 atengio  da
surs pars esse trabalfo de massa, pondo a perder a posigia o=
Inente atingids, ¢ por eles considerads relativamente bos. Un
lorta nesse sentido do, ¢ prontanente atendido, 20 jor-
lists ROLAND CORBISIER.

Ho presente estigio, NERNECK SODRE ven desenvol-
tndo dois trabalhos de grande profundidade e ue poderso ter gra
s reporcussdes futurs:

1) Juntasente com PAULO FREIRE e outros, dosess
spsrar e difundir as REAORIAS KO EXTLIO®, mediante o dopoimen-
e banidos, exilados ¢ asilados, pars “incorporar a exporin-
s o persamento desta geragio no exilio cono parte positive d
o paTs", poisTos brasileiros no exilio ndo estdo fora, mes
s dentro da nistdria do Grasi] contempordneo”

2) nusa planosads campanta contra a PETROBRRS @
saforis de seus ex-diretares, procursr-se-s aviver o corraite
(sEcrzyal
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©) 0 Congroszo, & CullBaB. © & dmprense tuseloten @1 qu
aofa sdorta uma C.B.T. ara o docsliraglo do clesentos cubwerstios dossig
rectdos. 3 quoren fosor dnaubeitos ca soscos bruvos Gngios do Seguranca,
Sentinclas ndorsidss aa Tdéria o por 1oso nesmo wvo do Gito _commints

o do sou aliado Golbery.

@) Poasous eon & vida precreces serianonto comronstita
por atividates commistes, ou contrinis & Revolugdo do 2964, ou por ooz,
psfo o con pasecer contxfeto dos Gxgos do Tnformaides, ofo momendis 38
e =/

Fotronto Fortela (Sensdor o Presdonte do *!Fertido da

Rovolugiio);
Murfoto Tuagel Reto (iinistro do Interior o corrupto/.
ox) 2

) protossor Fers (pirotor o Posautoan ta Asezinia o oo
ntota ativicta e Sio Fuo);
1ol Dlogues dfnion (Diroter do Depestazonto Cultured
T o Hntesdo da mensie e ©
fura o commista da eseuends fog
)3

lato (et e o S ¢ s |

T it oo aval do Golbewy).

Compazhotros da Rovolusfo do 1964 - traida o aviltads por Golts

7.

Gobory do Gouto o S41va, Gon, T/L que apds tex solsboredo pava
& vitérie dn Rovolusio fod o 18 Chefo do SII, na cua gunanets dosenfrends,
tornou-ge ea 1967 Mnistro Go Zribual de Contss da Unifo, eaxgo ea  que
56 agoseston apéia 2 anoe o cxexefelo da unco, contando para 16t0  co:

o tempo quo serviu o Zxoroito o pelo qual 3£ ostava en plono gozo do_oedo
(oo atmidate).

JBSE (15t cxvivalo o quaso O 215,000,00).

Sen newsen esorufulo, esto Bores 6o vor SUNGAE o 48 Governo da

Ravolugfo, dnotmiou-se de 61 5odo quo CORSGIUN Sor o oxgantzados do Hovo

1o ¢ o Ohofe G0 Gebinote Givil. Batava seotn nooss Revoluglo  coa

Gove
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apenas uma parcela
__ARBUA, pois o grosse di <
direces parcidirias (ARBW).
Declarou ainda que apds o relatado sobre a conversa de

seu sicio con o Gen GOLBERY, falou novasente con GUAZELLI

or dada diretanente a 2 deputados da

tribuicio fol sempre entregue

bre o boato original ¢ que teria respondido exatamente da
forma coso_encerrara o comentirio havido na cipula dal ARE-

Colac: s dadey CUGBLLL The oflaageu i

compreendia el o norm

¥ - Pediu encarecidamente que este fbllll) Eong levado ao co-

haciaento do Gon FIGUBIRADD, con o muior brovidsde, con o

v+ | _tpeto do que mandesso apurax en

22", [Tas orfzons do beato. & im de quo o sr p.k.
K Soruna INFOMIAGR0 40 51 scabando s discorcho qus pod

causar isprovisiveis prejuizos & sua empresa, mercé da con

Fiangs qis sempre mereceiina Prosidincit, =

udosse roco -

eleein Sre iec
HeS & poderle Loka

Preecido 4 A frpin,
ols coriBreim oreomen e
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Manté un relacionanento con o ista MARIO LIMA, poc
que

puxd Tnteresse eapresarial. pois estd convencido de
seu tord vantagens se for ben visto pelo “Estadios
en fungio da importincia desto nos melos financeiros, Poli

ticos o tradicionais do pni
Obviamente, conhece ¢ j teve alguns contatos ocasionais

<con o Dop 1

KGEa41815} 1616308 0330 procixazen pedindoiho ulaner

_apoio do Grupo GERDAU. <

Ble, pessoalnonte, ¢ nio envolvendo bens ou interesses &

empresa prometeu emprestar-lhes uma "veraneio',<oque real
mente fe2, mandando ontregi-1a & posses indicada pelo BROS-
SARD o da qual lembra o nore, mas stravés do motoris
ta que usou para mandar a “Veraneio”, poderd determinar, no
minino, o enderdco. Até o momento nio reccbeu do volta o
ofeulo, pois o MARIO LINA lhe afisngou que u entrogarao o
Perfeitas c pinturr o
e nio foz este empréstino proprianente on fun.

a0
et “abeca” do una cmprésa com Tesponsa xc&pcnsabl-
Lidados on virios Estados e
bon on implantar o sctor do "mercado do n,um--,.mw..

usiada i extrona nocossidads do contar con olamentos do ci

i~ | Puta cn todus as Groas polfticas, capazos do ine prostar in

3\

i et s wsets e et
Tl G R
portores a Cr$10.000.000,00-
 com estes e, iroentennce ) ntorses fise
Visands spenas obtor o contrato uma nocsssidade que grFD
e L
toa o enprosus con que es14 entubolsndo negociacdes. Ea sin

—eSe, G s6u ato em relugao a BROSSARD, MARTO LIMA ¢ SIMON,

visou especificaente a resguardar usa fonte sogura de_con

tatos con dreas empresariais sob influencia do lidorangasdo
0B

Ea contraste, sea envolver rocursos do Grupo Gerdau, cu
3os noraas do contabilidade no pormiten este tipo do despe
Sa, ele préprio o seus parentes da diretori: "
uma quantia suporior a Cr$350.000

Cr$130.00

0,00 1o RS ¢ o rostan
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até onde e quando é possivel tomar uma decisio - =0b o enfoque dos
escaldes da adainistracio piblica; e

intensificado tanbén pela falta de um instrumento de divulgagio sis-
temitica, a qual deverd ser desprovida de Fantasia, porés, de conted
4o capaz de promover um real otimisso quanto  viabilidade dos re-
sultados pretendidos pelo governo.
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SERVIGO NACTONAL DE TNFORMAGDES
AGENCIA CENTRAL

DUFORKAGHO N8 075/18/A0/75

DATA - 06 Mai 75
ASSUNTO ~ NAVEL DAS ATIVIDADES ECONOMICAS
DIPUSKO ~ CH/SNT.

1. Blementos desta AC tém mantido contatos con enpresirios ligados
3 Associagio Comercial do RO DE JANEIRO; 0 filtino deles £oi Teali-
2ado 1o dia 30 Abr 75

2. Da anilise efetuada por esta Agéncia, sobre 05 assuntos abordados
nos contatos, merecen destaque os seguintes pontos:

a. 0s enpresirios afirnan que nio identificas, na conjuntura nacio
nal, un Fato especificanente do natureza econdmica responsivel pelo
decréscino das atividades econdmicas no grau atual;

4. consideran estimlante o que se poderia chamar de "processo de
decisio por discussior, implantado pelo Presidente GEISEL, no setor
econdmico, cabendo, entretanto Observar que:

1) ele ten se coneretizado apenas no mais slto nivel, acessivel

somente a s pequeno niero de empresirios;

2) as vantagens resultantes sdo neutralizadas pelo emperrasento de
77 na migutnn aemtistestiva traticionainente *iabrificatst  peia

inagen de prestigio politico e poder decisério inediato dos minis—

tros; o

3) assin, ganha corpo uma perniciosa indefinicio qanto a qien se

airigix para obter solugfo - do ponto de vista do expresirio - &

CONFIDENCIAL
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. Sabe s

£ vocd sabe a ra; £ que
estio deixando os potros soltos no piquste ¢ eles i come
san a dar cabegada na corca. Perderam o ruso certamente.
Nuna palavra: trocaras o estiaulo ao MERCADO DE CAPITAIS]
por instrusentos artificiais, de alcance a

s0e acontecer con o monstrengo em espicie.

Ctou secuperee  catanrs L 4P

Julgo ser intolerivel a "Stica do enfo
que” TERASA vs. MERCADO DE CAPITATS.

33 disse uma vez ¢ vou repetir até a
exaustio: com Cré 1 bilhio vocd soergue o mercado secun-
dirio, ativa o primirio, oria o de BaTcSe possibilita
que o8 beneficios da emissio estejam ao alcance de todos,

|

denocraticanente, aléa de enganjar o piblico no processo Jﬁ)‘

econdnico.

Ao contrinio, vasos novasente nos en-
clausurar, Jogando nas costas do Bstado a responsabilida-
de pela condugio dos negdcios privados. f claro, pois a
"participagio aciondria” ndo exime a "responsabilidade go

rencial”.

Set que & muito salutar & personalida-
de czarista do MARCOS VIANNA - esse e conheso _melhor
que ninguém - _decidir sobre of pedldos de recursos que
BIDE, via IBRASA.

Serdo dirigidos

Nio sei , até que ponto, isso atende

a0s interesses da coletividade.

s
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Vasos adiante.

L amd
a IBRASA dispde para jogar nesse programs ascende, ea '7S,
a Cr$ 1 bilndo.

Que o voluse de recursos que

Todo mundo no BNDE muito anisado, 33
Di-

comegaran a recrutar jovens talentos para as divers
retordas da firsa, fixaras-se os salirios do pessoal
segundo escaldo, o MARCOS VIAVNA 3 se acha uma segundaen
de Moisds, tirando igua de pedra, enfim uma com-
Pleta badalagdo.

Volto & cifra anterior para  gravi-la
bem: Cr$ 1 bilhdo "destinados a resolver a questio das
issdes de capital”.

Agora, ua pequeno dado: em 1971, 1972
© principios de 1973, durante dois anos e meio, portanto,
conseguiu-se que a poupanga pidlica canalizada para o MER
CADO DE CAPITALS absorvesse Cré 12 bilhes (doze

Voci pode nio se leabrar, mas o Deus
da Guerra se lesbra da briga de foice que havia para se
conseguir subscrever agdes novas de Eapresas coso a METAL
LEVE, por exemplo.

Era preciso até pistolio. Hoje, & pre
ciso una TBRASA. P

w ¥

h}w

V‘L,/J’
2

W

'
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PRESIDENCIA ‘DA REPOBLICA
SERVIGO NACIONAL DE INFORMAGOES
s1/GAB

St JORGE GERDAU JHANNPETER
£ GRUPO. GERDAU.

S FEV 75

Desejava falar con o Gen FIGUEIREDO. Declarou estar extremamen
te preocupado con a distorgdo do seguinto fato.quo expoe com todn
a franquesa, lealdade ¢ anizade, quo ten so Gen FIGUEIREDO e a0

Prof HELTOR, que foi seu Cnt do Pel no 67 Esqd Rec Mec quando foz

antes dss eleigdes do 15 Nov 74 tomou conhock

Rento de que o PLALEGRE clrgulava o boato do que 4 sus

presa dera Cr$ 500.000,00 40 NDB pars a campanha eloitoral.
Nio deu maior importancia ao fato.

SO G 0 e oninl GUAZELLT 1he

disso que na cpola da A eha o fato fora sotivo de co
n i e
Tiet fc ieds sex ordadatro, vocds sabom con quanto o JHAY

__NPETER nos_apoiou. Se ele dou alguma cousa ao Wb, deve  ter
do 1 i¥in, parase ver Livre da insisténcis

d0BROSSARD ou de algum cutro-anize do D',
= a soguida, cn telefonena para o HEITOR, foi surpreendido ‘pe

1as primeiras palavras deste ") daste fazendo bobagen
B 72| contra nss af no sul ¢ "Buscando mais esclarccizento xecebeu
% pou | 40 WEITOR o conploncnco ” aqsee dihelze que doste 3 campa-

o siutss pecodo.|  nha do otc. Peremptoriamente declarou so

il S doagio. Julgou que o caso estava encerrado.
nee’l
_p " Maun tompo apds, ua do seus sdcios, en contato con n
RS s L

Ragio de que “houvera comentirios, agui na Presidéncia, s
bre o fato”.

- Ligando os fatos descritos nos 2 ltidos itens, concluiu que
o boato 3o estondera ats o Sr Presidente, distorcido da rea-
‘» hmm que & a seguinter

M’\

1 un relacionamsnco con o BROSSARD do corca do 15 anos.
Gands ora sstudants de DIFeit o s se sxmisitoy ua pou
<o mais 3 Gpoca on que o mesmo era 1fder do PL.
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Pego 5 que vocs se lesbre que a ente-
s de capital através de um mercado fortalecido signifi-
ca, antes do tudo, dinheiro & vista para o induserial,sen

Auros.

Entin, panto que s 14a st furada s

viu 1680 +0.ns %

muita gente boa

Helhor seria que esses recursos foss
ot e i 5

eriagiio de instrusentos, paralelos.

- P
T A Gnica divide que vess pods tex refe-

Te-se a0 fato de que, nea sempre, algusss indistrias con-
seguen vender suas eaissdes a0 pidlico. 3

Nesse caso, & porque, como aplicagio de
4inheiro, tais indistrias nio oferecen b pas perspectivas
4o rotorno.

0 racioctnio vale para a IBRASA

to &, se o argumento for o de que o piblico s5 subs.
"’m"“”m ‘bons ‘megdeios, co mals forte ra
B £azen 0 mesmo. LS Gomo eXemplo: N
Numa palavea, acho que ficaria satisr

feito se ao invés da Investimentos BrasileirgfS.A. - IBRA
SA, o Governo tivesse criado, cond ‘os Japoneses fizeram,
a"Investinentos no Mercado de Capitais S.A. -  IMECASAS
para fortalecer esse importante instrusento do desenvol

mento econdmico brasileirp.

Abrasos, do M
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For ua dever 4o consoifnols o para nio gorsos onisscs, o
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0 Governs do BRASIL seque a politica de exposigio
£ranca e dc responsabilidade quo determine a causaou
as causas de desaparecinonto de cldadaos brasileiros.
Entrotanto, & nocossirio que se compreends estar fo
ra da seu alcance ocorzoncias remotas que  fujam a
©on€rol e nornal ou ue resultea do propdsitos
relacionados con & propeie tatica da luta subversiva.

Para usa melior avaliagio, importa registrar gue,
entre o8 nones relacionadss, constan elonentos Comed.
vadasente subversivos, envolvidos em agoes terroris-

tas, alguns 34 condenados, outzos submetidos a proces.
50 6u inquérito policial-nilitar o que se sabe, boss

Eivanonte, toren fugido para o exterior. Entre oles,
B — DAVD CAPISTRANO — 50b o gual se ten  inorra

a0 de gue teria viajado para a ICHECOSLOVAQUIA ondS,
n 1974, trabilhava na "Revista INTERNATIONAL em PRA

Gh. Teh-se, ainda, a informacdo de gue toria viaja~
do’a URSS, de once’viria para o BRASIL clandestinamn
te , con identidade falsificada. Mnda nio fol assi
nalada sua presenga no Territorio Nacional, presumin
do-se qua osteja, por orden do PC, desenvoivendo ati
Vidades clandestinas.

Outzo, JORO BNTISTA RITA PEREDA, elemento subver-
sivo, de’alta periculosidade, particivante do Varios
assaitos a bancos o que, on 1970, teve seu noms in-
cluido na relagso dos gle foran trocados pelo Enbai-
Sador da SUIGA: As Gltimas noticias que ca ton  de
sua pessox sdo aguelas do fornal "Oltims Hora®, IA
PAZ, BOLIVIA, onde fol publicado teren sido mortos 4
guerilhoiros, o chogue con as Forcas Bolivianas o
entre eles, figurava o elemento con © nove do JOKOEA
TISTA RITA -

Anda outra das relacionadas, MARIA MARGARIDA St
RING DA ROCHA MELO, encontrava-se prosa, tendo 5ido
libertada en sotembro do 1974, A Ultima infornagio
extatente nos Gzgaos de Seguranca & de que se encon~
Erava no TERRITORTO FEDERAL DO AHAPA.

Polos exerplos citados pode-se verificar como &
aifeil definix a situacdo atual dos envolvidos,pois
alén do so deslocaren con froqliincia, normalmente u
san identidade falsa, Codinomes o Ate mosno Tecurso
da clrurgia plistica, o gue torna extremamente An-
provivel a sua localizacio.

Por outzo lado, ‘3 anplamente sabido que muitos
subversivot, on particular o que be véen obrigados
a rocorzer a tais disfarces, recobom missdes clandes
Einas o suas atividades subterrincas leva-os natural
Eente a cortar toda o qualquer ligagio con seus €4
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Finalnente o refugiados, cujo priprio conceito &
dorastado elastico, E o individuo Gue se auto-define
rofugiado. Os governos estrangeiros nio fornecen 1is
tagen dessas pessoas, nem os rotulam como rofugiados.
£ portanto {mpraticivel saber onde es9as pessoas resi
den ou aconpanhar seus atos.

Por outro lado, os brasileiros gus presentemente
Se encontran no exterior, nas condigces apontadas, via
jam constantenente de un'pais para outro, muitss ' ve-
s indo para palses da Cortina do Ferro, CUBA ou KE
POBLICH POPULAR DA CHINA, onde so torna praticarente
impossivel acompanhar seus passos e saber o sou destl
o final.

Infineros deles, segundo informes colhidos pelas i~
reas de sequranca, retornaran ao BRASIL, portando do-
Curantos £alsificados o fie encontran na clandestinida
de, en agdes subveraivas.

Entre 03 relacionados, provavelmente, alguns estario
escondidos voluntarianento, ou por orden das chofias
das organizasoes subversivas a que pertencem.  Esta
situagao visa a permitir que escapem das forcas do
seguranca ou permite que desempenhos o papel de vi
Bag, con a finalidade de porturbar as rolacoes bem
intencionadas do Bstado con os escaldes intorrediirts
da sociedade brasileira.

. Entre oz elenentos citados 1o xol dos desaparecidos ,

algun * podezd tor side elininado em choques entre s
vardas faceSes partidirias, ou entre grupos subversi-
vos antagonicos. £ piblico e notorio que inexiste u-
nidade entre os virios grupos do comunismo internacic
nal, 05 quals so degladian de forma feroz o implaci~
vel; en busca de usa liderensa, atribuindo normalmen-
te as mortes dos adversarios as forcas de seguranca.

HA ainda un fato comun nas hostes da subversdo. A eli
Rinagio de elerontos considerados fracos ou  supostos
como'dolatores & freglente nos subterraneos da luta
subversiva, como na do crine. Ndo 5o poucos o5 ca-
505 on que’para aterrorizar ¢ "justicar” os proprics
cararadas so proclana una dita "Justica revolucioni~
ria implacavel®.

cuspre lembrar ainda, que alguns dos elemcntos oi-
tados, estiveran detidos o sous companheiros jamais
souberam o que eles reluteran ds autoridades de secs
ranca. Entretanto, ao serea soltos, inexplicavelnan
to dosaparecon.
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1. Weditando mais detidanente acerca do provleas da
& ser prestads sobre o destine de certos allitantes. subver-

S4v0s considerados "desaparectdos, Sulguel ser conveniente fa-

2er algumss observagses.

2 A Sres militar encors con suits desconffanca qusl
Quer interferincia do Congresso nesse assunto. Esta & ums rea-
1dade que a0 deve ser subestiada, 20 se considerar as possi-
Veis solugio para o problens.

3 Nessas condighes, parece-ne que devers ser expe-
41da 3 Nota do Sr Ministro da Justica, como estava previsi. £
& nota, afigur

50 conventente que sefa o resultado de fivesti

sacs0 realizac

Belo Governo, ea face das notfetss que tem vindo

5 esta

3 piblico sobre o assunto. Isto mestraria que o probles
Vo en cositaghes b3 virios dias. Nio crefo, por outro lado, ser

Sapreseindivel publicar-se & fots ainds ests semana, esbors haja

vantagens na solugio o mais ripido possivel.

. Publicads a Mota, a5 1iderancas do Governo deve-
riam ser orfentadas para a inconvenidncia de que o assunto fos-
s tratado no Congresso, aind: aue por mefo de convocagio do Hi-

nistro da Justica. Esta convocagio poderfs ser o priseiro passo

o un processo de contestagio, do conseqDEncias {mprevisiyeis.
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miliares o conhecidos, redida de seguranca que lhes &
rigorosamente imposta polos chefes das organizacces a
que se filian. Com isso, aderais, ainda poden ser a-
pontados como vitinas da repressio dos orgaos de segu-
Fanga, a0s quais se costuma imputar, desde logo,  seu
desaparecinento.

000
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stam vitimas de excossos autoritirios, por outro props
Zavan soleztemente quidros o pessoal para a batalha Go.
Sisiva que pretendiam travar nos sertes brasleiros
Atraves da decantada guerrilha rural.

A partir de 1970, vérios focos de guerrilha foran
Sntentados pelos subversivos em ormos rincoes do Pais.
CAPARAD, OESTE DO PARANA, VALE DA RIDEIRA o XAMBIOR as.
Sinalaren vitérias das Forsas de Seguranca contra &3
chanadas colunas guerrilhelras, frustrando aqueles i,
& todo custo, queriam trancformar o BRASIL ea ua mno-
Vo VIETNANE.

Assin vencido, o inimigo.retroagiu ao processo da
luta peicoldgica, fazendo desencadear con o maxizo de
alarde una campanhia visando 4 uma vez nals denegrir as
autoridades responsivels pela manutengio da ordem, lan
gando sobre os integrantes dos nossos Orgaos de Segu-
fanca a pecha de "assassinos de husildes e  pacificos
cidadios”

Mas nio findan af as maguinecdes {mpacridticasds
subversivos. Ultimamente, vem se utilizando de mios,
s mais diversos, para lovar & opinizo piblica, a5
Suas supostas reivindicagoes. Utilizan-se da classe po
T¥tica, do religiosos, da imprensa nacional o cstran:
Geira, como fol o cafo da publicagdo no PRAVDA, oa dg
Jenbro 6o 1974, onde aquele jornal indagou sobre pre=
Sos politicos brasileiros ¢ ~publicou uma relegio  de
Bupostos desaparecidos.

Sfo utilizadas, para a campanha difamatdria con-

tra o BASIL no extérior, coro parte integrante  da
Guorra Psicoldgica planciada pelo Hovimento Comunista
Tnternaclonal, virias organizagoes, ontre outras o

Fronte Drasileira do Informagdes (fBI) soba diregio
6, NIGUEL ARRAES o MARCIO MOREIRA ALVES e con comits
on varios palses ouropeus; a AIESTY TNIBRVATIONAL(AD),
organizagio privada cujo ebjotivo declarado & ds "AJN
Gar o5 prisioneiros condenados por motivos de suas con
Vicgoes politicas ou religiosast, con sede en LOVDRE:

© patrocinadora de conforincias & actigos de elesentos
brasileiros banidos e caseados ora residontes no oxte
Fiof, o o Tribunal BERTRAND RUSSEL, criado pelo intlec
tual cequerdista ingles BERTRAND RUSSEL ¢ que a pastir
de fevereiro de 1973, aliou-se & campanha do difamagio
Géntra o BRASIL.

A campanha contxa o BRASIL no exterior § um sogui
manto da Guorra Poicoldgica ovida pelo Hovimento CORE
hista Internacional, em docorzéncia de un conflito -
QeolBgico representdo sor duas doutrinas sociafs irre
oneitavelnente distinta
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0 Governo compreende a ansiedade dos pazentes e a-
Rigos_que s ancontran sen informacio a respeito  dos

B 558 epntaic; ome Senacireciice Emamiiamiemensy

—_—

05_esforgos oficiais tam sido constantes, _ pordn
alnda ndo foi alcancado o objetivo dovido & razdes que
Se procurard expor_o quo 2 comprocnsio e boa vontade da
matoria da populagio entenders, a excecao do diminutd
grupo dagueles corprometidos con a atuacso subversiva o
Que nio ton intercsse om que O assuntd soja esclarect
do. -

0 Governo admite algumas hipStoses explicativas pa
ra a situagio indesciada; suposicoes gue passa a formu-
lar, con réalisso e.sen pretender concluir, porque s
cas6s citados podon se enquadrar ora numa probabilidade
ora noutra.

a. Entro os relacionados hi elementos que se ausentaram
4o Pais, fixando seu domicilio en diferentes paises
o 5e encontran nas condiges de banidos, asilados o
refuglados.

A lista de panidos pods ser facilmente elaborada
con base nos decretos de baninento, mas sem se poder
assegurar o local de sua residincia, pols & uma ew-
cegio a colaboragio entre governos em assuntos poli-
5803 dessa naturera,

Quanto aos astlados, hi dois tipos do asilo: di-
plomitico o territorial. O primeiro tipo poderiapr
RIEIr a elaboracio do una relacio, pordn, VArios ast
lados diploniticos, Tonunciandd ou nio 46 asilo, 3
regressavan o BRASIL, ontrande clandestina.ou o3
tensivanonte som que £6sse possivel ao Ministariodas
Relagbos Exteriores ter conhecimanto, dada a permea-
bilidade do nossas frontelras. Assim o diffctl asse
gurar-se que ainda residem no exterior ou vivem  no
BRASIL.

Rolativanente aos asilados territoriais, isto &,
agueles que solicitan asilo,us chegaren po: seus pro.
prios meios, a um pais estragoiro, mats Giffotl ain
da & relacioni-los o controli-loa porque alguns g5
vernos nao infornan’se e quando concederan astlo, ag
Bin cono quando o robizan e tarpouco informam a o
gada ou pactida do individuo. Virios regresarar
BRASIL, sendo pois, inviavel procurar seu endero:
no extbrior.
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Porfoitanente enguadrada ngsse WRvOrso antagdni-
o, a "Carpanha® contribui tamhém, para manter ativos
& Gempre ooupados o8 interos grupos organizados © 6o~
Palhados pelo mundo, inclusive no BRASIL, que, on sias
&tividades: seguen a inspiracio marxista, manipulando
§sua feigio as teses da Justica soclal ¢ outras que
mais 1ne Goradam, entre estas as de "defosa dos direl
tos humanos” -

£ interessante entretanto, ter-se presente  guo
55 s rovinentar para a defess dagueles reconhecida~
nente. 1igados & subversdo e aos intoresses do Partido
Comuntata.

£ notérto que e todos o3 palses do mundo, tanto
ooldental coso oriental, as Policiss, algumas vezos se
“Exceden® no trato con criminosos o Hesmo individuos
comins, entretanto, quando isto acontece, nenhune des-
tas organizacoes “se manifosta na dofess dos dixeitos
duquelas gue foran ofendidost Usa porgunta se impda.
“porque 50 03 comunistas o subversivos tém direito 4
dctesar”

Una vez mals se faz necessirio alertar a opinido
piblica hrasileira para essa técnica psicolgica des-
Erutiva, enpregada agora pelos comunistas que, na ten
Cativa de ocultaren a ontrada do geus militantes  na
clandestinidade ou & sua elininagho pelo propric Partl
do, por fracassos no cumprirento do- missdes,atzibuch
tafs dosaparecimentos & responsabilidade das autorida
des enpenhadas na manutencéo da Seguranga Nacional.

Con evidente propésito de aunentar mais a pressio
psicologion sebre nosea populagho, 05 comunistas  vem
5o valendo de elomentos influcntes, alguns inocontes §
Eots o outros conscientes, pertencentes i classe poli~
tica o religiosa, para atingiren & consecuio do  seus
objetivos.

Por outro lado, a situaclo atuel, configura tam-
bim que algune Grgass do comnicagho goclal, vom ado-
£ando, de mancira sistematica, Corto tipo de propagan-
da, visando & subversao da orden o & desmoralizacio i
Guborsdades, por um  processo que se enquadra perfeica
Rente na tatica entwrirronte descrita.

- 08 ofoitos buscados con ossa Campanha Peicoldgica
pronovida através de alguns Grgaos do comunicacio e de
Figuras influentes & o de obtor a maior divalgacio pos
Vel destas noticias para,con L66o,provocar alirma 5o
cial o criar,assim, condicSes propiciss & atuagio dos
Clenentos que ora se encontran na clandestinidade, o
Possiveimente dentro eles, alguns daguoles que orac
tan das "1istas do dosaparecidos”, tao amplamente divy
gadas.
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PETROBRAS

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 197

b

Prezado Holses,

Ando lendo as notfcias e comentinios a
Propisito dos plancs e programas da Investimentos Brasi -
leiros 5.A. - IBRASA. Julgo que hi ua erro bisico de con-
cepgio con respeito a essa Fapresa. I tal erro funda-se
ho fato de se ter optado pela injego direta de recursos
nas corporagdes industriais, através das associasdes com
e s procurar fortalecer a via natural

reado d i

Vou tentar ser um pouco mais claro.

Negdeio & o seguinte: a IBRASA - me
dlante a tomada, pelo BNDE, de participagdes acionirias
minoritirias - fornece recursos &s inddstrias que neces

sitan enitir capital.

. Exenplo: a Fundigio TUPY, desejando =
ou precisandos - financiar planos de expansdo ou melho-
rar sua produgio, ao invés de recorrer a0 mercado de capi
tais, colicita da TBRASA a compra de participagio acioni-
ria on seu capital. A TERASA analisa o pedido e realiza
ou ndo o negdcio. No caso, realizou.
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Tsto, meu caro anigo, & un negdoio dra
mitico e tormos de concepgdo, porque fixa a escolha ~de
= caminho. Certamente o mais fdcil, o mais direto, mas

tanbén o de menor criatividade e de alcance questiondvel. ,
ity 2oonce quertone

E as razdes sdo Sbvias, porque ao pro
vocar, a absorgio direta o Governo est

)

/

(1) abrindo os flancos & erftica dos '
que pregan contra a estatizagio |

da econonta
() domonstrando, & saciedade, que ol
1)

e el

tais L
(4i4) pulverizando recursos  proprios "

para atender certasente "uns pou "

eais - cos privilegiados que conseguen '
cer acesso a0 csquesa ENDE -

o 7‘,,‘,7,.(,,‘«»( ::::f« isto &, as grandes indls

(4) "oriando um se-nimero de parti-
cipagdes de diffeil controle no
futuro; ea outras pal
prando problenss

W inflacionando porque  J

: senpre va cusm, 1) (’

St
Ficiads:

As assertivas entre:
sdo minhas, mas resolvi conside-
s por pareceres razoive!
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= aplieada para jures; mes & a "price"t

Srestiente - £.

tin. Prota - & wma tabela ... 0 {ndiviauo pagands muito mals
e cada prestagio do que amortiza, pagando os Juros rals a corre

gHo, a anortizagio val ser poquena sobre o saldo devedor. Jamais ..,

Dresidente - Mas & por causa do praz

ga-se o Juros e pagacse a

Jin, Frota - #h, nas paga duas colsas, p

inflago.

Jin. Ararive - ¥as & a corregio ronetiria.

yin. Frota -

s a corregio ronetiria entra no saldo.

Malberto - ¥as una ocastfo eu fiz wma porgunta, porque esea con=

vorea & do Drastl Intelro. Fntdo, eu fiz wa pergunta para os que

eatavan se quetzando: "E se nfo fosse o BN, vocd estava e con-

ig3en de tex sua casa 2* A, no estaval

Presicente - Claro, todo nundo continua naquela histéria do tenpo
20 Jango. Tu, por exenplo, nunea tive acesso 3 Caixa Fconbica.
Eu nfo fa pedix un financlonento pordue nfo consoguiria. fas un
Sinenctanento na Caixa Feondnica era wa helezal O sujeito pedia
50.000 conton e, daqui & pouco, © auF a pagar era ws cruzeiro.

-0 aue o sujesto paga & reslnente n mos do que seria
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pagando nals nada.” O ideal para o sujeito era ndo pagar nata.
3gora, vecd Az “hem, au devia 100 o, agora, estou devends 130"

Hio, & prectso ver que ro valor real da roeda, ele nl

ausentou.

Elo awsentou no valor nostnal, nas 0 salirio dele tarhda ausentou.

2, 1550 & que ele nfo conta, aflo & 7 O que elo

sente & o outro.

Brestdente - telr 2

=0 que le sente -

Drestdents - 2h, esse do salirto, ele nfo contal 1, ele depols

aiz: ou devia 100 o, agora, devo 130. Paguel tanto e devo 130.

Has nfio & nio! 0s 130 que elo deve, § wna moeda diferente d

quela rosda anterfor dos 100. Houwve wa variagio de Fosda.

sin. Frots -

Drestdente - Fle afo pode posar o valor nontnall Tem que ver o

valor real!

fin. Araripe - A prépria roeda pela qual ele & pago.

= a5 0 qud eu tento a tnpressio, Presifente,

Drostdente - Oue h coisas, hi.

Iin. Frots = O ponto dolente da questio 3 esta da tavela, que &
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CONSTITUIGKO DO GRUPO_ JORWAL DO BRASIL

- Empresa Lider:S.A. Jornal do Brasil

0Jornal do Brasil

S.A. Estddio JB Arte Propaganda o Promogdes

- Agincia B Sv de lmprensa S.A.

Super Bancas Distribuidora de Jornafs, Revistas, Livros e
Haterial de Propaganda (Mala Direta) Ltda

Santo Ernesto Administragio e Participases Ltda
Inobilidria Curvelo Ltda

Cordon Ruge Servicos de Alimentagdo Ltda

Santa Tereza Empreendimentos Inobilidrios Ltda

38 Inddstrias Graficas Ltda

JORBRA Transportadora Ltda
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Drestdente - Porque sles, para o £ipo do casa, elos extgimn doter

ninada renda fariltar. Pntdo, o sujeito inventava, a dele, a da
mulhex o dos filhos. Ele dava wia renda faniliar que correspondia

un doterninado nivel. Chegava dopots, ele no tinha, certo ?

Mdn. Frota - £.

Drestdente - £ cono vocd dtz: voed 4f a casa para quen o ten

condicBes de ter casa. Quer dizer, o problema nosso & evitar o

cfreulo viciono, § elevar o nfvel da populegio. 1iSs teros que
molhorar a renda do povo. Agora, melforar s renda cono ? Dando
apenas awiento do salfirlo ? Ten que ter awento de producio, nio

&7 ras, Frota, este & realmonte us problema.

Min. Frota - Fu estou falando 4550, nio & defesa prpria nio, eu

s0u actontsta do El o page 18 e tudo. Mas o grande adnero de
Eresidente - De queixas que hd.

Adalberto - A%, 1850 & generalizado.

Fu observel en vifias propostas,

Hin. Frota - De quelxas que

realnente, o sujelto bota ele tanto, a mulher tanto, os £lhos tan-
to, faz a xenda faniliar, para tirar wn quarto. Yas o dinhelro que

val functonar & 85 o dele.

iin. Araripe - fas se & casa nfo se destinasse & verda, o devia
ser un irdvel do Estado: seria w {nvestirento a fundo perdido,

Ras visands a uma £inalidade soctal, de =00 quo o Operdrio de sa-
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wn aluguel. Agora, me deram uma informagio quando eu era Chefe

Zo Bstado-tator, de que o3 70 o 203 dor bonefieiirios estavan

o atraso.

Prestdente - o, ndo chega a tanto, eu tenho 03 dados o nio & is-
50. Tnclusive, multos problesas passados estio sendo resolvidos,

wma sdrto deles, porque alén atoso, hi o seguinte: no meio desta

hiatdria, no sistesa, vocd ten as COVADS que add dos estados o

& enprosas privadas que fazen a construglo, ote. Pntio,
Fias dessan erpresss que estavam com problemas do plearetagen

no helo da estdris. Ouor dizer, o saneamento do crSdito, an, §

wma batar

. 78 so consesutu liquidar virias evpresas, sancar
virios probleras, mas atnda hf outros. Porque, de fato, o siste-
ra ostava todo en deterforagio. Agora, aiz-se, por exennlo, quo

o B 2az outros {nvestinontos. Fa;

covretudo o grande investi-
rento dele & no prograna de sanemento Lisico, de gua o esgotos,

403 grandes contros. T o Planasa

Bo, ten que fazer

rin. Acaripe - Se nio aplicar o dimhetro ...

Drestdonto - o, nfo & 55 splicar o dinhetro. Perquel isso estd
relactonado con o problera da casa. Ouer dizer, se vocd vai fa-

Zor o casn o o ten fgun o nio tam eagoto, como &2 T, além dle
20, 0 voluse co dinhetxo ten que ser aplicado, roraue ele ton due

buscar rendinento deste dtnhetro.

sin. Frota - ¥as me parece, tamhEn, o saguinte: mults cente,

quando dava renda, dava a renda fictfefa fantliar.
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NEDIDAS CONTAA 0 JORNAL DO BRASTL

pROPOSTA

| A stusgio do dornal do Brasil, sus acio contestadors
& subversive permanentes, estd & exigir medidas repressivas do Gover-

Mo. Nib & possTvel, numa situagio ainds de consolidacio do sistems re

ausndo o pripric Congresso sofre 1iaftasses, aue ua or-

350 da fmprensa, na defesa de fnteresses escusos, continue 3 fnvestir

impunemente contra todos os atos do Governa, visando & diffcultar-ine

5 aio. 37 foram tentadas, sen xito, medidas de coriter suasErio. To

dis elas ssbarran na absoluts falts de escrlpulos do Vico- Presidente

Executivo do Jornal do Brasil. o Sr NASCINENTO BRITO.

2 As medidas propostas a soguir deverso ser impostas

progressivanente, na orden de prionidade ea que sio spresentadas, € as

de cariter finenceiro atingirio a tods o grupo onde se fncluf o Jor-
nal do Brasil. A1dm desses medidas, o Consura poders ser adotads en

auslauer fase. dependenda da reagho do Jornal. A melhor foras de con-

sura sers o spreensio do nimero do Jornal dopofs de fmpresso, ances

sistribuiso.
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1in. Arartpe - Sin, mas de wn podo geral. Fntio, ew perguntor em

vez de prograra do casa prépria, porus o Tnstituto do Providén-

cla nfio consérutr casa o alugar por s aluguel proporcional a0 sa.
2arto 2
Drestdente - Esti-se, estanos, agora, entrando nun problera de

construgio de casas para alugar.

Hin. Araxipe ~ Porquea casa prépria & para wn individuo que pode

pagar.

Prostdente ~ 0 DU, no £1n do ano, para este ano, © o ael se Vo=
cBs viran o prograna, ele adotou una série de providincias, inclu-
sive redugio de juros, ausento de prazo, e fex wn sfrie do OdifL
cagBes. Asora, mo tenha divica, Trota: este problema o se re-
solve nunca, enquanto nés tiversos com Inflacio e outras colsas.
Porqun a corragio renetirta, que fol a grande invenco que se for
5o Drastl para se poder conviver com a inflagio, fol {dealizads
pora wma nflagio de curta duragho e a nossa inflagio esti hi mats

=ntfo, ola, hoje on ata, & wn fator

de 10 aros af, @ sen Jeteo

de realtrentacio da {nflagho. Ouer dizer, o fato de vood corrigir

o8 danos aa inlagio, £az con e o inflagio seja realtrentada. €
1 dos grandes provlesas,nio § 7 Mgora, esta Mstbila éa casa prf.
Drta, fol wa das gxandes armas que eles usaran contea o Governo ma

eampanha eloitoral. Ouse dtzer, o PN, qus tinha sido wa obra fel

ta para resolver una sdrie de problemas dentro do pafs, o, qve era
1 203 pontos posttivos da Tevolugho, tornou-se, nesta camparha, un
fator negativo. Tu sel, estou do acordo com vocds. T & por 1350

Gte neste ano eu del instrucies o 5o coregou a awentar prazos,

reduzir furos e ote. ¥as tem linite. Vocd nfo pode fazer de ma

netra que o Rutudrio diga: *ah, eu estou satisfelto; nio estow
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) Pressio contra os snunciantes do Jornal do Srasil

As organizasaes particulares que se fncluea entre os mufore

snunciantes do Jornal - exeaplo: Sérafo Dourado, Gomes do Almeio
Fernandes, Adolfo Lindenbers - serio pressionadss para que suspes

dam seus aninetos, sob pena de perda de crédito oficial.

©) Yerificacso do Taposto de tends

Proceder-se-3 a uma verificagio detalhada da sitwaio  con

relacho a0 Inposto de Renda, nio s5 do Grupe Financeiro do Jornil

do Brazil (pesson Jurfdice), como tambin do seus diretores( pessors

fFsicas). Como conseqineda serdo aplicadas os penalidades previc

tas na legislagio ea vigor,

7) Investisacio no Jornal

Como medida final, ea caso o necessid:

e, o Minfstro 6o Justl
G deterainars a realizagio da fnvestigacio no Joraal, deacordo con
o que prescreve o Art 79 da Lef de Sequranca Nactomal. A fnvestigs
G0 dovers abranger todos os aspectos do adainistragi

4o Joraa s
56 sua contabilidade, como a conduts polftica de todos o5 fntegran-
tes do sus diresio. As conclusoes da fnvestisagio deverdo ser levi

dss 36 G1einas conseqOineias cam o enquadranento dos diretores

Lei de Sequrance Nactonal e a colocagio do Jarnal sob fntervencis
do Governa.

Simultaneasente con o fafcio da fnvestisacio no Jornsl  ser
feita & suspensio do credenclanento dos repdrteres do Jornal do B
511 que trabalhen Junto § Presidincia ¢ » todos os Ministérios, bes

como Junto s Governo do Estade do Rio de Janeiro.
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entra no buraco. Aquele dlnhetro flo & dele, do M; ele & w

deposttsrio para aplicar squele dinfeiro. Agora, o que aconte
ceu este ano foi o sequinte: nSs vinhwos trahalhando dentro de
wn sistena de inflagio docrescente. Ouer dizer, da inflagio que
63 herdanos de 64 ats a inflacio a que se chegos on 72, a infla
g0 foi ointnuindo. Ouando chegow e 73, ela dfninulu aparente-

nente, porquo o Delfin for wa ficgio, disse que a inflagio ora

@ 123 Quando nfo eral Ele represou, nio §, e fez os seus re-

sistror para ficar en 123, o que era wia mentira. Quando chegou

o 74, nés foros a

s de 403. Tivasos meses de 51, 4 ou 5 a0
BEs. Daf, ven este awnento de salirlos, que val haver no nbs de
Jenesro. Ouer dfzer, wa inflacio aue vimha batxando, de repente,

ola pecou wma reversio o cresceu do novo. ste inpato deste cres

ctrento & que causou todo este quadro, e, inclusive, eu vou dizer:
e grande parto, o resultado da eleicio & wa conseqtinela dlsso.

Entendeu 2 Entdo, a grande guerra & a da fnflagic

o, tota ver
auo & gente quer fazer artiffeto en ratiria de inflagio, a gente

56 58l mal.Bate fof o quadso do nosao Mnistro Delfin: ele chegou
no fin o ele quis entrar no artiffcio; quis dar una {magen que a0
era tragen zeal. Tntio, rais adfants, evidenteonte, este pecado

nBs pagaros con uma pena dobrada.

tin. Azaripe - Prestdente, a inflagio extstird, dlatnufda ou nio,
& hoja wn fendmeno nundial. A corrogio ronstiria, ou acho Justfe
sina. £ a realidate! Eatio, este problesa da casa prdpria, o

realicate, o functondrio de batxo selfrio, nuca terf casa prépria

polo nenos, ole estard serpro devento.

Dresidents - vas ele esti citando de Sargentos o Tementes que no

tin zalérios tio batxost
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3 Medidaz 3 adotar

2) Suspensio do crédito oficial

- Banco do Brasi)

- Cotxa Econdates

SEwHesnDE

- Outros bancos fedorais ou estaduaic

- Repasse de cridito oficial, por fnteraddio de bancos jorti-
cutares.

£sta suspensio de cridito tncluf a fapossibilidade de refor-.
5 do empristino ou qualaver facilidade pars o pagamento de @Tvida

@

b) Suspensio do_publicidade ofics

Inclui s suspensio de tods a publicidade paga por Srafos do

Soverno, sefa da Prasidincia, dos Winistirios ou de Srofos vineula-

dos 3 estes, fnclusive espresas estatais. Incluen-se nesta restri-
G0, editats o outras publicacoes que devan safr na faprensa. £ fn-
Portante, tombén, que o5 Srafes do Governo do Estado do Rio de Ja-
neiro participen do mesno esquems. Convin noter que o Jorma) do Bra
591 publicou b ¢iss un suplenento especial da ENSRATUR @ poucos ¢i

35 atrds havia publicado suplenente semelhante relativo 3 EMGFACR.

©) Suspensio da composicio para liauldscio do dibitos atraados

A liautdacio de quslauer dibito con entidades governsmentais

deve ser processada fmediatanente. N30 serd aceita qualauer espicie

de negociagio pars o parcelamento do pagamento de dTvidas trasadas

35 que o Grapo ndo merece erddito. Inclui-se aT as composisies habl

tuslnente feitas para o paganento de d
Socia.

|
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4o tijolo, & o madetranio & ? Sio essas cotsas todas! NSs LI~
Hharos o o BN ostd expenhado, Koje en dia, nisso, en desenvolver
a tnatstrta do matertal de construgio, sovretudo padsonizas.
Para daterninado tipo de construgio, vech pod padzontzar: o, pa-
arontaando, vai baratesr, o pode baratest ruito. T, quanto aos
torrenos, a 16#ta, a mediéa que e sdoton o s estd adotando, §
Vor 50 a gente vende todos os tercenos que o THE ton, dos antigos
Tnstitutos, pera o M. Por un prego xazofvel. Torue o TIPS,
Hoje e ta, ten muiton terrenos espalhados pelo Trasil, das an-
tigas Catxas o Tastitutos o, estSo quase todos ocupados ou por fa-
velas on por griletros. o terrenos abandonaces o que poderian
ser transoridos para o T, 6 o M tom conta deles. T aproved=
ticlos. # casa outrs questio séia

Tois ben, ou o sei 5o ainda ten mais slgwma chserva
G0, mas o acho que conversaros bastant o, vedan hen 4t o chje-
t4v0 aa reuntfo & Sustarente ns conversarmos. F, quanto Rats nds
conversarmos, mais nis vasos entendondo o vanos compreendando de=

texntnados problenas que sio comuns.

ito obrisate.
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18rto rinino, pudesse morar. Tle nfo terla casa propri

Dreatdente - Bu sel, ras a questio & que o dinhelro Ao & do Go-

vernot o dtnhelro § privado.

fin. Araripe ~ O Governo farta un investinento.

Drestdente - Ah, bemt O Coverno pode chegar 1o geu orcanento o

botar tantos nilhdes para a casa. Bom, lsso & wa cotsal

- tas 48 traginou nessa anutencio desses nilhes de

s por al ? Casas do Governo! N6s estvanos perdidos.

sin. venning - £. £ un investinento que nfo & rentvel. Ndo, nio

. £ melhor aplicar 1ss0 e indlstrias o en outras cotsas.

Dresidente - U dos grandes problenas que estd na base nestas

hiatrias todas ¢ en quo o Brastl evolulu Ruito pouco, & w padro

nizagio, wa melhoria na indfsteia da materiata de construgio.

o dots fa

Quer aizer, o qui encarece esse problena, hoje en dia,
tores: un, & o torreno. 0s terrenos ado todon no centro urbano,
suburbano para a construgio de conjuntos habitactonais, sio carfs-
sinos. Entdo, vem a tendincia do botar os conjuntos 1 no £in do

mundo, © que & wia besteira, porgue af o sujelto se exaure e tran

porte, ainhetro do transporte, teipo de transporte, otc. Agora, se
008 bota o conjunto nals perto do setor de atividade, o terrens
& un preco fabuloso, nfo & 150 ? Fste § wn dos dramas. Dom, a-

ora, o segundo problema, § o custo do matorial de construgio. O

matortal nfo & devidanento padronizado, a indlstria do ratertal

no e desenvolven adequadaments, entio, & tudo caro. T o motro
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descobrix pistas concretas que possam levar ao conho-
Cimento da verdade, £ mesno de todo interesse do Go-
Verno, sdescobrix o parddeiro de alguns dos relaciona~
dos, élenentos condenados pela rossa Justica, & fim
§eéue venhen cusprix as penas Guo Lhes foran impos-

ﬂllﬂ“

03 esforgos oficiais tén sido constantes e 0 Go-
verno Julga rélevante poder informar a Nagio sobre a
Jocatszagho dos elenentos relacionados. lamentavel-
Ronte, esse objetivo ainda nio fol alcangado. Op es-
forgos nio tem sido recompensados.

:

Dontro desta linha e para una melhor avaliagdpd
Blica dos fatos, acha o Governo que & interessante oo
grande piblico hacional, muitas vezes desinformado,
Saker cono se desenrolan 3o campanhas do &mbito nacio
hal ¢ internacional, & Servigo de causas e regines an
Eldenocrticos.

Ven se constituindo en tdtica da luta polticados
Partidos Comunigtas e todo o mundo, no RONENto G Gue
5o vagn batidos no campo da violéncia, trocar tais ar
Ras pelas tocnicas psicologicas, artefatos to vAli~
Qos ou mais oflclentes quo os primeiros. O _emprego
Gessa tatica no DRASIL, ton sido freglente, J& qie a
Gstratégia totalitiria & global e intornacional.

_ 0 xegimo instituldo om nossa Pitria, pela Revo-
Lugilo 46 fargo de 1964, tom-se constituido enalvo per
manente do ataques dos subversivos comunistas. Vencl
Gos no campo da luta que eles proprios  promoveram,
05 comnistas, aplicando a tatica psicolégica, desent
Cadoaran inicialnente a campanha “da tortura dos pre-
o8 politicos”, tentando, &ssim, conquistar a simpa-
tfa da opinito piblica nacional e intornacional faze
Jo-se passar por vitimas indefesas de abusos de auto:
Eidades.  Nais de dols anos se passaram para que a o=
binido piblica formasse un Julzo correto dos acontecl
Hentos. Enquanto, por um lado, o3 comuntstas se di
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Dosde abril de 1974, tio logo iniciou=se o Gover
no GEISEL, &8a chegado, Tepetidas vezes, & conheci=
ento do hutoridaes, diretanonte ou atiavés do peg-
Soas altanente credenciadas, a preocupagao ¢ angistis
do faniliares, parentes ¢ anigos de eiementos  cujo
destino & supbstanente ignorado.

Num Pafs Vaste coro o BEASIL o do populacio tdo
nunorosa, © fato nio mereceria especial  relov

uma vos Gue as estatisticas policiais registram, s
nos grandes centrog do SO PAULO e RIO DE  JANEIRO,
© desaparacinento anual de un sem nimero do pessoas,
polas mais diversas razoss, quase todas permanecendo
Son destino conhacido apesar das averiguagoes normal-
mente procedidas.

£ porfeitarente concebivel, e assin acontece nos.
palses mais adiantados, que as Grganizacoes policiais,
Pox mals boa aparelhadds que sejam, ndo’consigan oxer
Cox o controle que seria desejivel, a £im de, a qual=
auox momonto, sabor o paradeizo de uA membro’da pope-
Tagio.

Ocorre ainda, que o8 nomes citados, en sua quase
totalidade, portencen a elementos fichados como sub=
vexsivos n cadastro dos Srgios de seguranga ou, CORO
a1 reconhecidos pelos proprios parentes ¢ amicos, o
quia normalnonte atuan na glandostinidado,dificultando
mate ainda a atuagdo dos Srgaos encarregados dos le=
Vantamentos.

Dai « suspeisio, veiculsds em Grgfos da impren-
51, pronunciasintos BObIicos, Bublicasoes elandasti-
R BRI o artiota o orghon a” inprenss
Gaixiroira a qual fen sorvido até paca arpia, ben Fi-
Rancigds ¢ cosraenada ceranha de Uifanscto do Pais
T Chterion; o que. aqueren Cidadios prasilsizos con
Elnaan prosos ca eirceres socratos, 3 difpasiseo - da
Sx3os fo sintora do seguranca o Estado ou af | ihes
CETha 550 dsdo doskino incortessivel .

© Governo, como & natural, sente-se inconforti-
vol con tals Versoes, por Ralt que so tenha cosprova
do fundarentazen-so olas, aponas, om indicios vagos,
Raras suposicase o insintagoas pireicas de  pareelit
inconforiudag e a servico do intoresses excusos, o v,
pox {660 mesro, envidando honestos o porsistentes
EGrgos no sentido de localizr aqueles cidadios  ou

e





images/00132.jpeg
s1.

med providdnoias, eu o o Genral Tuler, § o provlena do tal mor-
totxo 120. 15 22 anos astd o rorteiro sendo estudado. Ouor di-

zex, eu adnito que seda .

Prestdente - Ten o ten af un canhfio sen roeuo, no st o qui

Min. Frota - £ 0 106

Drestdonte - Tom o morteiro, que estd fabricado, fabricado hi ndo

set quanto. No funclona por qué ? Mo se resolveu o problema
a pSlvora. Quer dizor, o problena do propelonte ndo estd resol-
vico!

tin. Frots - £. Entfo tivemos que ...

Presidente - Dor, convenhanos, ndo § 7 Se lsto fosse wia espresa

privaa estava falida hi ruito tenpo, nio estava ?

tin, Prota - ¥io N Aivida. Fol o uf eu disse. Entdo, voeds le
van 20 anos para levantar un tipo de norteiro, 21 anos, o Fxdrei~
to fica paxaco, esperand que vocsa proparem Laso ? A resma cotsa
&0 canhio 106. Zu 36 estive 13. Ble ten un dispositivo de contro
16 do tiro, que & wn projetivo tragante, que & o tiro para ver se
 pontarta catd corta. Pols ben este projStil nio ten, porae fal
ta propelente. Os canhes estlo parados. Tenos que conprar 880
na fibeica. © vanos usar os canBes. Mo vanos aguaréar mats 10

anos on 12 anos ...





images/00374.jpeg
e
Accescentou que, como © Brasil ers o quinto pals visttado,gos
taria do rofarir-ac 38 convorsagses mantidas con o8 pafses non
quais estivera anteriornente.

20 con 0 Primetro-Niniatro Manley, que
ara francanente a favor do contexto mate  amplo
possivel para a discussio doa direltos husssos o suss cepor-
consBon on tarmos de iberdade polftics, econfmica o social.
Declarara exprossamente seu dosefo de Firmar a Convensio Ane
ricana do Direitos Humnos. Im julno seris reslizads rou-
nido dos pafses membros do Nercado Comum do Caribe © ole es-
Porava que todos firmasaom a Convengio. Mesmo que isto nio
ocorresse, a Jamatca

s mants

ria signairis.

m Costa Rica, onde foram negociados os tersos da Convengao,
© Presidente exprassou seu deseto do colsborar da forms mais
ampla posstvel para a protesdo dos direitos husanos.

8 Bquador e no Peru, onde eatio tnstalados governos atlite-
res, on respactivos Governantes comproseteram-se a esstabe-
Lecer governos civis e democriticos no decorrer dos prbximos
anos. Asbos consideravas da malor importincis para as rela-
GBen inter-smericanas a ratificagio da Convensio, assi como um
trebalho mais ativo da Contssio Interassricans de  Direitos
Humanos

B2 suma, nessas viagens assin como na viagen & Londres do St.
Carter, sentia-se us espirito novo, a disposicio autintica de
a3udar o mata nocassitados.

0 Brasil, acrescentou a Sra. Carter, com potincia emergen-
te, respeitada tanto palos pafses on vias de desenvolvimento
om pelos dosenvolvidos, teria us papel importante s desomp
nhax neste esforco global, como signatirio que & da Declar:
30 Universal dos Direitos Humanos. Trata-se de problema que
transcende fronteiras nacionats o pemmite g todce vivan vidbasais
complacas, mats livres.

E= sua zasposta, © Presidente, esbora concordands con & iapor
tincia do tems, disse ser cético quanto 3 plens realizagio des.
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- vas a8 cofsas estio nais ou nenos superadast

- P set. Porque nSs podesos ser o
eatisio o desenvolviento tecnolégico no Teastl, do nfvol in-
dustetal, 35 nos permito rosolver este problesa. Olha, wea das
cotsas que Fals re preocupou fol W converaa que eu tive com o
Hindatro Coutisho o, depois, con o Chofe do FITA s entio; ©
Husborto, Zsse furfl F.A.T., eu assisti a assinatura do contra-
£ dele. Tot no teno do Mintatro Taix. Deve ter sido en 3 ou
comego do 4. Quer dtzer, faz mais de 10 anos. O trao con os
bolges. Tom, hoje e ala, ainda tem virics eleentos do Fd..,
que n8n achanos proferfvel tmportar do que fabricer no Brasil.

Quor dizer, nds atnda

adquiriros autononta na nossa fahrica:
R0 dease fuzll. T 3§ fazen 10 anos. O3 tienicos €3 o3 seus
argurentos: porque & 1aso, porque & aquile, porque ndo set o qud,
ote

Zin, Frota - Senhor Presidente, scbre este assunto eu atnda nosta

semana conversel con o General Frits. O fusil F.A.L., n3s estanos.
on 90.000, ndo & 2 f. 1o consegue nessas condigdes que o Se-
nhox deu, nentar nats de 5.000, nio &7 Mats de 5.000 por ang. e
R8dta. O Senhor vB, como § quo nés varos fazer 90 mil 2
Drestdente - T por qu qua 85 nio vanon exnandlx 2

fin. Frota - W85 estenos canimhando para dsso.

Prasidente - Pots &

Hin. Frota - fen, outra colsa que o surpreendeu, e que eu 3A to-
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aemocritica tonde a provalecor, malgrado a persistincia de
asverginctas 1deoldgscas.

sornou, pora, o feisar a iferena Bisics ensre o sivvagio
Brastleira o & norte-americons. JONIEBIUUGREEGRESAIGISHE!
15550780V 8503 G50 RGO LTSRS conorse o prona

a polftica armamentista o a existincia de pactos militares oo
=0 WATO, ete.

0 Brasil nfo se sente en medida de interferi con este pro-
ess0, nem no caspo politico, nea 1o ccondmico nem no mili-

vax o8 seus padrdes; sua tradi¢do, principios religioses e
meu sistema econdaico de ivre enpresa. Trata-se de prodle
A engrentado) peXo BEas L1 6/1%0 Belos EBIUON o que merece por

nossa parce a mator atencio.

Ao7Rresidente: Gotes o decorerdorano pRasadB Disse g
isto nio poderia senso fortalecer o sistem econdaico o so-
clal do Brost - esta iberalizacio o direito e manifestar
Liveamante suas opiniZes. Cumprimentou o Presidente pelss
rodidas adotadas durante o ano passado, exprossando sua. o5~
peranga do que esta atitede continie a prevalecoer.
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Min. Frota - Mas o Senhor hA de concordar conigo, Brigadeiro, que

R0 hi nonhun Fxéretto que cspere 20 anos para ter wn Mortetro!

Min. Araripe - Pon, 20 anos § un prot3tipo obsoloto!

Min. Frota - Af o Senhor veja: corroborando e robustecendo esta
tese do Presidente, as fibricas, nf § ? Pstou con dois problemas

de £@hricas que estou investiando.  tenho wma fibricayde Curi=

&iha, e tihhe uen €ibrica de Tonsucesso. A ahrica de Bomsucesso

%ot fotta para fazer miscaras; acabou fazendo bandejas. Ten ...

General Frits - ¥ panelas ...

in. Frota -

', © panelas. ©, ultimamente, resolveu fazer cambu-
r3es. Eatava corto.Entio, nds mo princlpto do ano deros 1 milhio
© 200 41 para fazer 16.000 carhuxBes.

Prestdente - De gasolina ?

Sin. Prota - £. Carburdes do gasolina. Tulo acertado. T quando

cheganos agora, no £inal do ano, ou pedi as contas dos canburdes.

sen,

tinhan folto 2.500 dos 16.000 o, o dinhetro, que era certo,
recolleran. Sobrou o dinheiro! De modo que, como diz o Presiden-

te, conerclalnente cono empresa, 33 tinha falido.

Ningudn acetta-

va tss0!

Drostdente - Que faz a fibrica do Curitiba 7 Taz fosdes do campa-

nha 2

Iin. Frota - £, do fazer fogies. Tahdn fol o caso. Era fazer

foges.
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Tnclusive tendo en vista as afiraacdos do Prosidente Carter
de que o Neatstirio, o Caribe o a Asérica Latina nio  poden
sex dissociados de seu contexto global, a Convencio de Cos-
€a Rica nfo se constitul em solucio adequada.

JESGLBERSY Un povo livre, entin, o quo
ana

A Sra. Carter retrucou que nos EE.UU. de fato  permanecisn
Problesas dessa Tndole, embora muito tivesse sido feito e
anos recentes para corrisi-los.

8 vista do adiantado da hora, asbos lamentarsn a fmpossibi-
11dado de continuaren a atscussio; decidiran retomi-la du
rante o jantar, abordando principalsente o probless da proli
forag

4o armas nucloares.

Consderaran a visica valiosa, por ter demonstrado que ape-
nas através do conhectmento recfproco pode advir harmonia e
convioran que, o fundo, havia acordo quanto aos principios
bsico levantados.

A autiéncta foi encorrada 3 11140 horas.
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Drestdente - Ouor dizer, os ticnicos €8 18 as suas razdes de ser,

fan o acninistrador ten que cobrar ¢o tionico.

- Claro! 530 conpartinentos que

restdente - Ah, eles tan que ter o prograna e a gente tem que
sex oxigento. Como § quo estd o prograra ? O qud fol feito

Por que foz 2 © por que nlo fez ? N0 &7 Eir en ctna.

Mn. Araripe « Im dofesa dos tienicos -

Prestdente - Tetn 2 (R1)

{in. Araxipe - Tu conhiego o problena. De wn modo geral, esse de
senvolvinento alé de longos, sio earos, o, multes vezes, eles

&8 que condickonar o avanco aos relos de que dlspden.
Prosidents - Mas af & que ve o problena, Araripe. Quando o su-
Jolto ronta wn prograna desses, ele tem quo botar o3 custos a0

1ado.

tin. Araripe - Mas hota! Mas nunca aparecen no organento!

Hin. Araxipe - £ o drama

Drestdente - Vinte anos, & 7
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essa meta enguanto persistix o fosso entre pafses ricos o
pobres. Sem un oaforgo concertado, Srio o chjetivo visan-
0 fochar esta bracha o acabar con os concottos do palses
Eats ou menos desenvolvidos, alilogo Norte-Sul, ete., fica-
remos sempre aquéa do nosso deal, ao qual aspixava,  ele
tambn, do toto coragio.

/GSESLIGATOBA €A IGEARREAY Soria, a seu vor, v sinal para o

Fosto do mundo, do un comproataso firmemente assusido.

Roitorou o desefo do seu marido do ver reduzidas as diferen
a econtmicas entre as nacdes assin como sua meta - inclu-
s1ve desca viagen do um maior esforco conjunto con o Caribe.
© a Amirica Latins
tituigBes como o PN, obsolotas diante das transformacdes &
apss-guerra.

4o fortalecor o dar novo sentido s ins

Ropetiu, usa vz mals, sou apelo.

© Presidente Geisel destacou o experho dado pelo Brasil &
questBos do dixeitos humanos unto, por excmplo, & ONU, on-
do un brastletxo & merbro da Contssio que trata desse tema.
© Brasil § tasbéa a favor da Contsslo de Direitos Humanos
4a OEA, principainonte no que dix respeito a seu cariter nox

Rativo. R4S COEEAR GRSGSaR R CarvoaRo o Caa
ARG A pEATGSpa Hendo  pRopOSEA CPLaGis da i Tekbus T
ta-so do problemns internos o cabe a0 Governo e s Autori
daden entrenticion o resolvielon.  For morives de soverants
cate problomts nko podon nen deven set ssboréinados 8
Teibunal do Suntica no Sabito dasine-asexieans, tante s
aue, com & pripria sra. Cartar dlasera, & propioms sniver-

ai
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© Brasil, coso potincia mndial, merecta do Sr. Carter &
mator atengio ¢ o maior respeito. Nesse sentido o Secre-
610 Vance havia 33 xeafirmado a0 Chanceler Silveiza que
continua en vighncia o Mesorando de Entendimento, ¢ @
Sra. Corter expressos sus esperanca de que seus subgra-
Pos pudessen reuniz-se em breve, sobretudo os de Comdreio
© Energta. Aerescentou ser intencio do Secretirio Vance
visitar o Brasil ainda no decorrer deste ano.

O Prestdente Geisel agradeces a exposicio mito completa
apresentada pela Sra. Carter,a qual ourira com muito in-
teresse. Disse ser sua opinido, compartilnada por prati
camente todos os brasileiros que, como nagdes smigus, seu
objotivo era o de fortalecer esta amizade. Tal fora o
f11050¢1a 10 passado o tal deverta ser 1o presente ¢ o
tuturo.

Jamats houvera, no Brasil, campanhas anti-americanas
sats

s
dsvergincias que porventura pudessen tex existi-
do, tinhan sido exploradas para provocar ressentinentos-
Pelo contrdrio, todos os esforsos visaram sespre amorte-
cox 03 ofeitos de diferencas do opinido, 36 que o5 brast
leixos consideravan que a Gnica base s1ida pera un rels
clonamanto entre dots palses ora o astzade.

Acospanhara con atengio o3 pronunciasentos do  Presiden-
o Carter, sobretudo o discurso apresentado na OEA  por
©casidd &0 Dia Pan-hmericano, onde repetia que cada na-
o deve ser tratada em baso individual, wn  principio
ue o Presidente Getsel considerava de suma imporeincia.
Frisou que, nesse sentido,era preciso comnecer profunda
Bente o pas para poter compreendi-lo o analisi-lo, sen
80 dofxax influcnctar por informacdes mais ou mencs corre
tas, tondenciosas o de fontes pouco fidedignas. Sob case
Prisma considorava muito Geil o visitadaPrimira  Dams

dos EE.UD., dada a oportunidado do ver com seus préprios
©lhos como pensas, vives @ agem os brasileiros.
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ra aprectagio, para depols, en estudo con o Conselho de Chefes

e

tado-Hator, o BIFA possa chegar a ua resultado concreto pa-

ra apresentar a Vossa Fxcelincia. Tato sintetiza o que ou queria

atzex, porase abrange, tamhim,un fato inportante aqui aflorado: o
@8 nocessidade do coordenagio da pesquisa para econonizar o para

abreviar atapas.

Presidente - Fu acho que hi un caro de agio que néa podenos do-
senvolver af, aproveitando a paz que néa vivenos, & o progresso.
K83, mustas vozes, nio nos damos conta, nas nbs, i vozes, dea-
perdiganos os anos de relativa trangdilidede. Mo & dsto ? T
epots, do repente, nos defrontasos af con situagSes muito GLff-
ceta. tm doa pontos que eu falel na outza vez, o que hoe torno
a falar, § con ralagio  indlstris bilica. A indlstrta bilica &
vastfastna ote, nas nés podfanos fazor un eaforso no sentido do
resolver certos problesas, colsas elementares, antes de nats na=
da. A Harinha, ovidentemonte, te que constrair fragatas; a fe-
ronutica oot preocupada e construlr avides o tor tocnolosta.
£u nfo sou contra iss0; acho que estE af o vamos tratar do fazo
Mo nds nio xesolvenos sinda, adequadanente, o nosso problera
o ammamento, do amamento individual, das ammas conuns, que po-
e sor padronizadas entre ns iferentes forgas. s estaros

£

ndo e foguotes, e propelentes e ote, mas nds nio resolves
ros certos problemss de pSlvoras o explosivos. J3 conversel, u-

na vez, com o Mintatro Frota sohre 130 .

Hin. Araripe - £ o armasento do avido.

Bresidente - Tu sel, eu sel; ou ndo sou contral Mas ew acho que

se podia pegar certas colsas bisicas.
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Acreaita o Presidente Geisel sex oste us ponto o diversin
©lar O Presidonte Carter aissora quo diminulra a importdn
©ta da URSS o do comunismo; que n3o se justificava a manv-
tongio, 1o resto do mundo, de uma verdadeira fobta anti-co-
munista; que houvera uma dintnuigfo das tensdes.

Na OpiLEo o Presidente Gelsel, o Se. CAREar torka  Xaiic
70! que A1z Tespa1€o & poRLeRo de seu DEGHELD pafa fice A
comuntano, mas que tal atitude ndo s podoria generalizar
como abrangendo o Brasil s outEas; 08 EE.0U: gozan da b
trutura ecosdaLca e soeial s51idss; sendo Lmue & {nilEr
R G 10G1a SUBVOESLVAS:  FATSes. com o BEasLL; pOXE; on
o porsisten sirias GeticiEncias nos setores aconGwico o o
ctal, o mats velnerivets, havendo solo f5rtil paraa pro-
1iforacio ds tals 185185, A RAGG PEACLE portints, | astar
‘lertapora evitar sus propagagao: O Brasil 38 passaca por
@uas exporiGnctas dolorosas 6/ Ao GeseIAFLS VE-1aR FepeLs=
@as. Eabora a fadole de seb pove Foja bisteaments  contrd
i a 1015 Goministas devido o sistens econdmico en vi-
‘ox " sua formacio religiosa; Ao polesns perder da’ Vie=
a'as detictinclas bisieas de Hosea ostrutura sosial.

ST Carter solie1tou a pALaVES  DSER EFEIAOEHE! U Fu1GE
v tratar-se do ua malontendido; O/que A1ssera’o Presiden=
o Caxter fora qus; nS pASEAdS; 6% EELUU. poLavan da orms
AXToStrita to0o e qualquerFegime, por HALS Fepras£sve
que: fosse; pell siuples fatode’ser anti-cosunistar  Atual=
mente; apesax 4o relaxamonto d tens3es; parststa a . con=
‘corrdcsa forrenta entro o5 dols sistenss: PElsow; no  en<
‘Eanto; o 0S¥ Carter Sulga qua'as deRseracLas ) dndui
triats 530 1ivres; nio por seren fortes) Aas que sus" fores
0 Cove 3 Liberdade scondatea o soctal da’qua desfratan.

A ameaga porsiste, poréa reina hoje us espirito de confian-
ga tranquilo. A Histdria apoia as desocracias. Presencis
598 o £in do colonialismo ¢ o sistesa de 1iberdade desocrd
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No que tange  questdo dos dixeitos humanos, disse o Pre-
sidente Sulgi-la do importincia extraordiniria, havendo o
to 08 dots pafees uma coincidincta do opiniGes cencial o
fundasontal. 0 Brasil § signatirio da Carta das Nades Ui

s antes disso 35 batalhara pelo respoito aos airei-
tos husanos.

Nio se poderta, entrotanto,
Sgnorar a necossidode do combater dificuldades intrinsicas
enrentadas por toda nagio menos desenvolvida.

Como una das grandes dificuldados o Presidente spontou o
taxa do crascimento demogrifico, atualmente ainda do 2,70
0 an0, © que traz em seu bojo a necessidade do criar cer-
ca do dots milides de  novos empregos a cada ano - 33
quo o direito ao trabalho & un dos mais inalienivels di-
roitos humanos. Por outeo 1ado a metade do nossa popula
o conpBe-se de Jovens, quo consomem sem produzir 6  que
Precisan de cuididos especiais e do recursos amplos queper.
Bitan o seu desenvolvimento como futuro da nagio.

© Prosidente referiu-se oa sequida a outro aspecto nio men
4onado pela Sra. Carter, porém abordado por seu  marido
on virtas oportunidades, scbretudo no discurso proferide
Universidade do Notro-Dame:  URSS e o comuntsno.
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Prestdente - Oh, Prota, estd ben, Pas a culpa nio § do TN, a el
B3 8 &n tnflagio. Ouer Aizer, nds nio poderos voltar quele sts-
tena @0 Jango, en que a Caixa Tcondaica enprestava dlnhoiro sen

corregio ronetirial Fntdo, era wia corrupgio danada para conse-
Sutr enprdstizo na Caixa Scondnica. O mujolto comprava wia casa
na Catxa Fondnica e, no £4n ele devia wa prestagio de 1 eruzei-

ro por e, Lerbra-se alsso 2
Jin. Frota - Set.

Prestdente - Porque o Jango dava e fa assinando de favor

n. Frota - Sin, mas o indtviduo paga o Juro o a inflaciol

Presidente - Fu sel, eu sel! Agora, isso em grande parte, se
procurou atenuar ou rodificer con casas redidas que se adotaran
faz pouco tenpo. Mas o que § prectso olharmos ben, & o seguin-
to: o T & doposiEiio do Fundo do Garantia do Tenpo do Servi
0. Quer dtzer, o dinhelro que as enpresas pasen para garantir
o empregato que & dospedico,on o expregado que e sposenta, o
garantix o poclio dos sssalariados do Teasil, estd no M

Quer dizer, o B ton que rerunexax csse dinheiro, con correcds
nonetiria o con Juros. Ouer dizer, cada empregado de evpresa
e for despedido, ou for aposentado, ou que moxres, ou due nio

s6L 0 qud, elo terd o sou pecilio que ele retira. E este pectlio

vence corregio monetria o vence juros. Entdo, o Dl aponas o

que ele faz, &, rovinentar este dinhetro. Ple nio pode dispensar

a corregdo ronetiria o w deterntnado Juro, porquo &L, o enpregado
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©hto nfo dave ter. Ouer dizer, nSs tesos & que, ao contririo,
procurar der vida 3 indistria civil, nestas coisas, o nos lini-
tarmos, na nossa {ndlstrla, a wn (ndlstria espectalizada.

= % tor w hen plane de nebilizagio.

Bresidente - Mk, claro! Tom,a lusfo do dizer: as Torgas
Armadas sfo auto-suficiontes. Nun quadro de guerra sles fabri-

@ tudo o qud prectsant o, & wallusio! O pafs 53 pode fa-

#er guerza se ole tiver, realnente, wn apoto adequado na tndds-
erta etut),
Hin. Frota - Fu Julso canttal.

Brosidente - ¥ ten que coreqar en tenpo de prz!

Hin. Frots - 5 a gente faz w plano 3§ nen digo secundiclo, ter-
etfriol Abanconado, completamente ahandonado.

0. Henning - Teos que indepondor das inportagdes.

Brestdente - Claro. Ah, 19s0 & ! Tanto quanto posaivel?
-t

Drestdento - 7 af varos atf a adnitir certa estocagen.

2restdente - Por exenplo, s precismon de cobre. Vemos fazer
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1to Tesfivon o postoo. brasiletre no eun Aty reapndto du

s01veuerisa Simudos o as conriosdo 46 cuo ATk 00nstiEA 0 Soro

Fels cdsquedo pave o fisceliziodo do to vorridos,

Cederie, frisos, T comuntiade 4:serncoiont o devido evofo b ATR,
7o 10 matgEo da ONU, 10 o %o d0098, £474buLgH0.

Yo nue se rafers mo Mretedo de Meteloloo, o Sre. Gevier navcuntou-lne
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Drasidents - Fla ora fibrica do viaturas ?

Min. Frota - £, mas tanbdn era de fazer fogdes. Mas tinha wn to-
€81, parece que de 3.000 ou £.000 fogdes para fazer o 55 fez 250.
Entdo, nfio estd funcionando, dentro do riou ponto-de-vista !

Prestdente - £ molhox corprar fogfo na {ndlstria clvil.

Hin. Trota - Pois & f molhor. Alifis, o Senhor conhece hem o mew

ponto-de-vista.

Drestdente - Tnclusive § o segulnte: as Forgas Amadas, ndo vanos.
tor 11usBes, cantnhan paralolaento con a econonia do pafs. Quexer
tor, por exerplo, un deterninado tipo de Torgas Armadas, cono ten o
X8 8o Trf, dissoclatas do nfvel de desenvolvinento econinico e in-.
auatrial do pafe, § um absurdo. Tode servir para wna guerrinha,
nas 1ss0 nfo dura. %s Forgas tin quo caninhar e conjuncio com &

ccononta do pats.

Fin. Frota - Fxato.

Prestdente - 7 tin que se apoter na econonta do pals. Vela, por

exenplo, o seguinte: a medida en que o cavalo, por exernlo, &

#a do ser wn instrumento do grande wtilidade na ageleultura ¢ na
becufria, o Bxiroito tem que avrix o do cavalo, poryve ele i
pode querer tor wa eriacfo do cavalos pripeia; ole ton qun nos
trar o cavalo na atividade civil. Aasin, & a mesma colsa con a
tnafistria, Quer dtzer, nfs temos que nos anotar ma {nd@strta.

Rgora, e no meto elvil, o mujelto ten wa Sihrica do carburdes,

o Txrelto nio dave ter. Te tem wma fhbrica fo coztmhas, o Pxfr-
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nfinero de sargentos e oficiats, que adquiren pradios pelo BN, e,
@opots do certo tenpo eles ndo tin condices do pagar. EA outros
que procuran pagar porque tén wia contssio vantajosa, conseguen

o devendo 3 vezes mats. T con

algu pé de meta o vio pagar e

sargentos, entio, a quantidade § enorme. T nio hi reclamagio.

Vs B, assin, wia descrenca que o BN seja, de fato, wa ohra

soctal. Tu tenho tnaugurado virios blocos feitos palo D, 1% no.

nio, e sfo blocos que sio feltos sob a orientac:

@ confugados com
 agio do Clube dos Sargentos e do Sub-Tenentes e Sargentcs, e te=
Bho ouvido conentrios, dizendo faso: que o TNH torna-se extorsi
Vo depots 2o corto ponto. Fles citan, cono exenplo, o dimhetro
que o D ath eopregando en investinentos. B muito dinheiro.

Por exerplo, cltan wn prédlo que esto construindo na Avenida Chi-

lo. =, a1& disso .

Drestdonto - Taso 38 estd fotto, 15 I fot fotto.

Min. Prota - ® dizen, tambEn, eu nfo tesho certeza, que hf coloca

Go do dinhetro no metrd do Mo, agora quor investir on Ttaipu.

Min. Trota - Entfo, achen que o DI quase nfo constitut wma obra
social. © se nbs analisarnos, realmente, as prestagdes e nio sel
nats o qud, B {ndividuos que pasan 900 cruzetron de prestacio,
sendo 700 de Juros e 200 © esues 200 cruzetros, sfo abati=
08 do quo ele deve do emprdstiro quo ole foz. Vemos dlzer
#0.000.

o abate no ano, 6 milndes, fica con 74. Joga-se sohre
este 2210 devador a Inflagio, que & mafor do que ol pagon, da

Fiodo que ele fica sespre ... Janats ele consegte ...
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wn estoque de cobra.
Min. Frota - £. 0 Semhor v, a COC, a Conpenhia Prastlelra

4o Cortuchos, oati vendenco cartuchos, con autorizagio, para o
estrangoiro, da metraliadora 5. Vendia para atirar no estran-
getro. ® nés nfo tlmamos, oruue nds tfahasos a nossa fibri-
ca pora fazer e a nossa fibrica nio dava vezio. USs cstivamos
Darados. A gente ten que apelart O ué puder ser felto pela

indGstria porticular, nio & 2

Prestdente - £ o caso das Indlistries ce calgados!

fin. Frota - £ o caso.

Min. Trota - 0 Senhor viu naquele “holding® do que nds propusemos
que o Serhor aprovou ? Trata-se dlsso. O que & plonelro, o que &

de seguranga nactonal, estd certo, mas o resto ...

Drestdente - Corto. Tu volto a dizer: cortas 148ias que en 1940

estavan cortas, e 74 33 nfo estlo mats. 135 tenos quo saver evo-
lntr. F o ficar preso ela 1dda. “Ah, era assin*, entio,
continua sendo asein. OQuer dlzer, a rotins af dentro das Forgas

& a rorte.

fin. Frota = Ten ur outro assunto, que eu La falar, ms & hora ee-
t8 correndo; en falaret dentro das possibilidades. Sio os dots

suntos que o Alnirante Henning falou. Dn delos, & o problena de

hahitacfo. © problena habitactonal. iSs estamos con ua grande
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sdente - Bu nlo estou fazendo criticas de A, d D ou do C.

vivi muitor anos na institulcio o sofel foso twmbin. Mas

nossa econonta de pessoal ten que sel fazer. Agora, tem que se

onde fazer o coro fazer. Mas @

estudar 1ss0 adequadament

tonddneta & cada vez mats user a niguina, ndo & 2

-

Presidente - ¥ asse problena do custo, se diz: “Fom, as Forgas

Armacas estio af pira dsmo nesmo. O Governo pde no orcamento,

%o pode ser assin.

ete, ¢ as despesas estdo af.” te

mor quo olhar mutto para isso.

Jin. Ararive- ¥5s tenos dado muita tmportdncia, de modo que ati-

vemos um servigo novo, que & o de contabiltdade dos custos: sa-
ber realmente, quanto custa, centro de custo. Cada organizagio
nossa, constitul wn centro de custo. foje, nds tesos no Alto
conanco, o Conselhio de Feoncnia o Finangas; nensalsente, apre=
cta a5 aistribuigien dos custos, cortando aqueles que estean o

sagerados. 16s pollcianos multo as desposas.

Drostdente - £. tultas vezes quando a gente val fazer wna colsa,
faz sen lovar en conta o custo. i a gente tem que hotar o custo
20 1ado o vor se, para aquele custo,aquilo que se val fazer 3 com

pensador ou nfio. Se convén fazer ou nio convén fazer.

Min. Ararise -Princtpalrente porque 38 temos Kofe a conscidneia ques
organonto nio chega. Fntdo, nds tesos que tirar o mixino rendimen

to: inclusive, desativando certos Grgfos. Nés 35 tesos virios 5=

s desativados. E pretendo desativer mats alguns.
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atzer, o ovolugho exige evprogo de neios. Eases roelos nen sen-
Dro s30 ficets de obter. s nSs teros duo olhar onde G duo se
pode fazer cconorta, onde & guo se pods Alninulx os custos. On
26 & que potemos elistnar cotsas velhas, que nfo valen mats na
4a, © fazer wa conversio para as colsas novas ? By acho que
2 Forges Armadas tn que evolulx nesse sentido noderntzador.
Oliem, = don grandes problomas que nds tesos, evidontetente,
porque & a alna da organtzasio, & o problena de pesseal. O M-
nstro Honning atnda agora messo falou do problesa de remunera
G0 @ cortos aspactos do provlena de possonl. AL, nos envereds
ros pora solugdes de planos de carreiza, un acesso regular, hi
wia srte do cotsas dessas quo sio prescupacies fundamentats
nossas; mas s tenos que oltar, per outro lado, & econanta do
pessoal. s teos gue ver onde & que podenos roduzir pessonl
Quer atzer, a miquta &
s

© hotar nfquina. Todo nundo faz L

1= inatruscnto pars redusix efetivos e nefos de pessoal.
assin que se faz na indlstrla privada 7 Ouer dizer, ven a auto
matizagio  ven usa sérfe de colsas. Fu sel que nas Forgas Ar-
adas o homen & & pga chave. Coro & en qualaver lugar. o
tenos que olhar para o horen ¢ temos que ver, mes nSs tenos,te
b&, que ter esta grande preocupacio de fazer scoronia en pes-

5081 © Jogar esses xecuraos en coisas materiats.

yin. Araripe = Vossa Pxceléncia sabe que a Forga ASrea tem un
aGe1ctt de possoal etvil do 20.000 funcionfrios. S nio fosse

a niguina, 735 nfo estarfamos ...

Prestdente - Ah, pois §. Entio a FAD pode cortar 10, que ndo.

prectsa deles.

- modos rien.
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Prestdente - Pots &

tin. Araripe - Quer dtzer, indlstria ostatal, quando nds tewos

uma das matores indistrias farmaciuticas montadas no Brasil.

Presidonte - Pots & Has acho que o nosso quadro farmaciutico
deve desaparecer. Eu, por exesplo, acho dsso. 0 sujeito diz:
"bon, o farmaciutico, hoje on dla, trabalha en latoratbrio, &
biogufaico." Pois vanos criar un quadzo blogufnlco o pode ser

con civis. Agora, para qud que nds temos no Fxreito, nio sel,

ha Martnha o na Forga Adrea tasbin tin, tantos corondis farma-

cButicos, tantos tenentes-corondis, tantos majores 7

Jin. Araripe- & houve atd wn estudo de awsento de quadro de far

racButicos, com base na Central de Medicanentos!

Min. Frota - £, mas no Exdroito nfo. o Senho

Drestdonte - ¥as tasbia nio dininuly, e eu acho que ten que di-

Atnutr!

Min. Frota - Presidente, se o Senhor ne perrite, entre aueles
assunto que o Senhor abordou como diretirz, da Gltima vez que ez
tivenos reunidos, havia a extstdncla do quadro de oficiais vete-

rinfrios, quo eu 35 apresentel ao Semhor. 1 existincla de un

uadeo de oficiats farnaciuticos. ¥Gs estudanos, no Botado-aior,
a paneira de coloci-lo, tanbn, en extingio. T 33 tonamos medi-
aas, oste ano, para que nio fosse nats dada matrfeula na formagio.

Varios cortando.

Presidente - pelo nenos, nio alinenta por baixo
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Prasidente - O Bxbreito estd, agora, caninhando dents do proble.

ma da indGstria hElica paxa uwna raclonalizagdo, porque o qud nés
terion & wn série de fibricas, dentro do Fxdreito, obsoletas, con
geficianetas do pessonl o vivendo £ rutta gonte

50 esfora para trabalhar, mas vivendo na rotina.

Hin. Prota - Viven parasitarianente.

President

- Pots & 0 Txircito tinha Eibricas do calgados. Ton,
fochouras. Techon poraue, naturalmente, foi botar o custo da £ibrL
ca de calgados e comparagio com o preco do ealcado aqud fora e viu
que nfo exa negboto. Mas Lsso se devia ter visto quando se resol-
vou montar a fibrica do calgadon. AT § que devian tor cstudado a
MiotSrta, nio & verdade ? Fu acho que se nSs consogufssesos trans
nitix fs Forgas Armadas este espfrito renovador ...

Fu no quero, tashin, abandonar tudo o qui foi felte, nios s
tenos que ter 1d8ta de tnovagio, porque as cofsas evoluen. O mun

2o evolut méito rapieanente.

Min. Frota - 165 tnos, dots exenplos: © quadro veterinirio e o

problena das unidades motorizadas atnda con cavalos.

Drestdente - Pots 5. O Exfrelto cada ver se Rotorizando mais, e o
quadro veterinfrto crescendo. AL tem o lado sentinentalismo, nio

&2 €0 anigo, & o conpanhoiro, & lsso, & aquilo, df-se wn jeito.

, 788 temos que ter un pouco de frieza nisso.

iin. Araripe- tas Presidente, evidentemento, nfo & wia critica, &

wia ohservagio: para awsentar o quadro de farmaciuticos, criou-:

a Central de Medicanentos.
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COMSSAO MLITAR MISTA BRASILESTADOS UNIDOS
DILEGACAO NOITEANGHICANA

Rio de Janeiro, Guanabara
27 de margo de 1974

Exmo. Sr. General de Exército
Ernesto Geisel

MD Presidente da Repiblica Federativa do Brasil
Palicio da Alvorada

Brasflia, Distrito Federal

Exmo. Senhor Presidente:

De acordo com normas e tradigdo estabelecidas hi
longa data, tenho a honra ¢ especial satisfagdo de
encaminhar, em anexo, o cartdo de identidade do
Reembolsivel preparado para a Exma, Senora D.
Luci Geisel, como dignfssima esposa do Exmo.

Sr. Comandante-em-Chefe das Forgas Armadas do
Brasil, para utilizagio das instalages do Reembol-
sivel operado por esta Delegagio Americana da
CMMBEU,

Nio foi preparado um cartio para Vossa Exceldn-
cia, wna vez que serd imediatamente reconhecido
caso, em alguma ocasiio, nos venha distinguir com
wna visita a esta modesta depend@ncia militar.

Fago votos para qus, deste mods, nos venha a ser
facultado prestar algum sorvico ¢, desde I, nos
sentiremos imensamente honrados com a visita que
Vossa Excelineia on  sua Excelontissima Seahora
vierem a realizar 80 nosso reembolsavol:
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ca foz nada o fot escolhido para 1sso. Ptdo, como nds estanos

vendo, Prestdents, me parece nio & defeito de Lei; & wn probleaa de

subjetividade, de julgamento. £ 53 1550 0 qud ey tinha que falar.
Min. Corrda - Con licenga, Sentor Prestdente 7
Presidente - Toda.

Min. corrda - Vossa Fxcolincia citou o probelna da hipStese delta

na sua explanagio. s estudos que nds tenos realizado, nostran mes
70 que 1850 podorla ocorror num prazo, assin, on torno de uns 4 ou
5 anos. Wi & wa colsa tho eninente. O Hinistro Araripe cltou al
guns exenplos da necessidade de aperfelgomento de pesscal para o

dosenvolvinento da tecnologta. P acredito que o planejamento desta

hiptese, que estd en curso, nés 3§ entreganos ds forcas singulares
un anto-projoto de diretriz, quo orientars os txavallos, s aprova
d0s, Lsto virla, do fato, trazer grandes roditicagden, ou nelhor,

grando atengio para aspestos que Vossa Txcelincia cfton na prinei-
ra rewntfo. Disse: “multos concoltos e procedinentos visorantes,

© cuja sustentagio nfo responde ao realismo de wa objetividade es-
tratisica, torfo que ser fatalrente revistos o atualizados. Aeredi

taros, o ou clto entre eles, o problema da estrutura

aas forcas,
© problena do sistena do servigo nilitar, mobilizacio, indlstria
para tins nilitares, a coordenacio das pesquisas toenolSgicas, mui
to trportante no caso, por exenplo, de propelentss de foguotes, que
oo cotsas conuns o todas as forcas. Tato contribulrin enormemente
Para a acononta do pessoal o econonta de recursos, alén de abreviar

a5 ctapas do ostudos de avangos da tecnologla. Polftica do ener-

9ia nuclear, o attvaclo do sistena de inforagios estratdsicn
Entdo, & wa oportunidade que eu posso inforrax a Vossa Fxcelénela,

e este ante-projoto de diretrlz 3i catd nos Forgas singulares pa-
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x8retto. Mals tarde, ge verificou que este homen, realnents, ti
nha 51¢0 envolvido, nas que ele participara &o contrabando. Eles
fazian un contrabando de rafs de 3.000 reléglos de ouro, essa col
sa. Esse honen fol colocado no 19 BCC, e o visitel, e depots
fot randado para o Patalnio da Plfcia do Pxéroito. Quando foi
provada a conivincia dele, ou mandel boti-lo isolado, mas senpre
© aconpanhando. Corren o processo. uito bem felto. Quando che
ou o Supremo Federal un Advogado, Canpos, nuito 1igads, afeito
3a acusagBes narxistas, acusou o encarregado do inquérito do tor
maltratado, seviciado o Capitio. Bu tinha acompanhiado tolo o n-
quérito. Entdo, o Ministro do Supremo Tribunal me telofona. “Ts-
80 cra una absurdol” Tu era o Chefe do Ttado-ator. u disser
"ndo, 150 nio & verdade. Vocd pode ficar corto, eu estive 18
acorpanhel.” Eu tinha o hihito de i a0 recohecimento atd de ma
drugada 35 prisdos pera verificar. 'E vocd sabe disso o virias
vezes vocs o visitou.” Entdo, ele procurou o General Coutinho,
querendo visttar as unidades. Querendo visitar unidades e howe
1 aborrecinento U0, General Coutinho multo sério con ele.

ras o £

o § que o Advogado langou essa acusacio toda o fof acel
ta pelo Teibunal. E o Tribunal mandos, pediu, que fosse aberto o
inquirito pora apurar as responsabilidades do Corandante. Quer
atzer, § o dosprestigio, dehilitando constantenente o prestiglo
4a autoridade. Tsso nio foi do neu tenpo atnda. Quando cheguel
£o Gabinete, eu conversel con o Promotor Pul o dlsse: “olha, eu

abro o inqudrito, a sindicincta; ras quero, se eu ndo apurar na-

4a, o Senhor vA processar esse Mvogado.” B fof felto 1530, o
Ao se apurou nada; porque eu tinha acompanhado e, eu entfo, pe-.
a1 o processanento do Advogado. Vas csses fatos sio difrios.
Quer atzer, o Tribunal acetta a palavra de wa elemento conunista,
quer dizer, uselro o vezelro nessas acusagbes, e bota e choque

o prostlsio de wn Oficial digno, do 40 anos do servico, que nun-
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Brestdente - O problena & realnente, problena de pessossmutto

stbjetivo. Totd af o Vice, o Malberto, que convivew, o eu tam

b convivi, 16, e vou aizer a vooss o seguinte: N virios prin
cfp10s, en matéria de Julganento. ©m, o Tutz Julga de scordo
con a8 provas dos autos, mas o Julz ten ainda o direito o fazer
uma anflise e wia aprectagio pessosl en torno do problema. -
o, 1sto, tarbin, a consctdncta do Juiz § wn fator que influl ou
& acesto o & don principios dessa histsria.

Agora, acontece o seguinte:

uando choga o proces-
50, Romalnente, vocd pega o & o seguinte: hE nquérito polictal,
Bilitar ou eivil, ou o que for. 0 inqudrito comprova deternina-
205 fatos, con doterinad indfe1o, o chesa a deterninada conelusio.
Por, e3to inguirito serve do ase para que o prosotor faga a denfn
ela. Sle se estriba no inquérito o faz wma denfneta convincenta &0
crine, ¢a autorta do crivs, o Julz recobe a denfncta o o processo
sequs. A partix desse ronento, o inquérito nfo te= mats valor ne-
Bhum, porgue vem & dnstrugio do processo, o swmielo do processe, e
410 entxan 03 Gepotnentos, entran as testenunhes, entra o Advogado
© entza o Promotor. 0 Advogado nio ten nada que provar porque &
3nus da prova & de quen acusa. Mas o Mvogado faz a dofesa e pro-
eura destrulz a pouca prova que aparece, inclusive fabeica tosteny
has o wna sGrle de Cotaas. o Prorotor, que dew aguels denfneta,
via do zegza, elo nfo se interessa polo processo. Ele acompasha o
Processo, mas nio se proccupa en provar aguilo que ole alegou, uen
40 dou a denfincta. Entio, o processo chesa a0 £in, val se exminar,
nio ten provas. s provas que aludia o inqurito, no processo nio
foran reavivadus @ 1% foran confimadas. 3 fica vect neste Grama
do conscidnota. Yook tem a convicgio de que aguele sujeto & cring
1030, de que © Inquérite esti cortos mas o inguérito nio vale como

prova judicial, e a prova judictal ndo extste. Entdo, se cria este
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AUDIENCIA CONCEDIDA POR SUA EXCELBNCIA O PRSSIOBNTE
ERUESTO GEXSEL A SEWMORA CARTER

Brastita, 7 de jusho de 1977.
10530 hores

Presentes:
Prosidonte Brnesto Geisel

Mintstro Antonio Azeredo da Silveira
hora Jases Cartar

Esbatxador John Ceiming

Apbs 0s cumprimentos o a troca de presentes, a eunido foi
intetada con a entrega de uma carta do Presidente Carter so
Presidente Getsel e usa, pessoal, da Sra. Rosalynn Carter.

Enquanto entresava ao Presidente  carts escrita por sey ma
£ido, 1ida pelo Presidente Geisel sen comentirios, a Sra.
Cartex observou que o Presidento Carter mantisha com o Pre
stdente do Brasi) corcespondincia maia ativa do que  com
ualguer outro Chafe de Estado - prova do apreco que tem pe
12 passos do Presidente o da mportineia com a qual encara
o brasil.

© Prosidente sadou a Sra. Carter dizendo de seu praser em
Focabi-1s, ndo somente como representante do Presidente dos
EE.U. mas tanbés por suas qualidades pessoats.

Dando infeto 3 discussio, & Sra. Carter referiu-se & ampli-
tude dos tBpicos abordados na véspera com o Ninistro Silvel
Fa. Destacon dois aspectons o compromisso decidido da seu
Rarido con a causa dos dizeltos husanos o o necessidade d
reformilacio de virias instituicdes internscionais que vi-
sam prosover o desenvolvinanto.
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Min. Frota - £, 48 nio alinenta, 3§ vanos cosegando, dentro da-

quela 1881a que eu tenho senpre, do ir avordando gradativamente
08 problenas, Fases dols problenas 3§ tinhan sido
05 outros foran todos

Se o Senhor me pernite agora

Drestdente - & vontade.

1in. Frota - Bu tinha algumas observacdes, que alifs nio ia tra-
zer & baila porque achava que nlo oran relacionadas diretamente
con © meu setor, mas que tem sobre cle, as vezes, algwna reper-

cussio. Jd o Almirante femning, da Marinha, abordou wna dela:

Abordou, alifis, duss delas. na delas, § o problera do abranda
mento da Justica Mlitar no julganento da subversio. Fu acho que
iato, desculpe, nio querendo discordar, nio & un problena do lo-
gislagho; & um problena subjetivo de julsamento. O ano passado
(73) nds tivemos, esbora os casos fossen diferentes, 200 condena
GBos en 300 casos. Este ano (74), estas condenagdes descoran pa
a 100 o, en casos muito pats perigosos. £ us problena, me pare
e, de mentalidade que estd se criando na Justica Wiliter. © fa
la-se nesto, en certos sotores, que hA un propdsito de se fazer
uma enistin branca. Sabe, este problena tinha sido notado tambin.
Vas eu culpo menos a el eu acho que a Lel nés 4f melos para fs-

50. 1G5 tews, ultinamente, ws caso do un subverstvo con assas-

sfnto, en que fol condenado por 7 a 4, e que dos Mintstros mili-
tares, do Bxdreito, somente o Gensral Syzeno votou pela condena-
GHo; 08 outros votaram todos pela absolvigio. Fu nio penso quo

seja w problesa de lef. Fu lidet muito com a lot o
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REGULATIONS AND USMILGP REGULATION 60 - 1 DATED © JuLY
1971, AND USMILGP REG. NO 643-2 DATED 25 SEPTEMBER 1972

SIGNED:

SOCIAL SECURITY NO.
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Min. Trota _ 0 Semhor ...

Prestdente - Agora veja. Nés tirwnos este processo da Grea da
Justiga Civil. Trourenos para a frea da Justiga Militar, a du
ras penas. 1o queira saber a luta que se travou, no tenpo do
Governo do Presidente Castelo Dranco, para poler atributr 3 Tug
tiga Militar o Julgarento do civil dos crimes do seguranca. Pom,
borque 168 partinos do principlo que os nilitares sertan severos
© dedicaton aos problenca do seguranca. Pom, depots do funciona
nento de alguns anos, nSs chegamos a wa conclusio wn pouco melan

cBltea, o & 2

Min. Frota - O Somhor Presidente encontrari en quase todos o3
Processos quo i voltado con ahsolvicies, este aspocto que o
Senhor focalizon. Una falts do atencio, eu nio quero empregar
o tormo que o General Adalberto enpregou, neslisincia: o o Se-
Hhor sabe ben. 1§ tanhén wsa preocupagio de certos Jufzes do
50 transfomaren en encapugados d0s direltos hunanos, no § 2

Fu tenho un exemplo, que o Senhor deve conhecor bex, © que trow
¥ grandes ahorracinentos so mew anigo Ceneral Dale Costinho,

nos @letros dtas do sua vida. Fot proso, na ares de Sepotita

1= contrabandista. Apertado pela polfeta, ele denunctou virles
rilitares que davan cobertura. Ouando chegou esta notfeta so

Exbretto, ou atas

“eu nio quero me basesr nun depoinento do
i contrabendista para prender oficiafs.” Alifs, havia oficials

que tinhan dostacedo concelto. O

T o a Polfcia Foderal entdo,
randaran as provas, inclusive conversacdos o tal. Fatlo, prendi
ostes honens. Foi preso un Capitdo, que re surpreendeu muito, o

Capitio Terraro, quo era Comandante da Conpanhia de Polfeta do
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Las0 representa us compronteso que nio poderis ser cumprido
42 noite para o aia); redusir as vendas de material bEli-
cor Jamais serem os primeiros a introdusir equipamento bili-
<0 sofisticado onde quer que fosse; agir junto a formeced
res o compradores de armas visando reduzix o volume de suas
transagges.

Passando 3 polftica hentsfirica, a st
tar baseada om trds metas fundamentaisr

Cortor doclarou ea-

1. un conproaisso decidido con os direttos humanos
2. o respeito pela soberania dos pafses
3. o recoshecisento da natureza individual

cada nagio.

Abordou en sequida un ponto Julgado crltico pelo Prasidente
Cartor, ou sela, que muitas instituigies internactonais,cris
das 100 apfs @ Sagunds Guorra Mundial 38 o seriem sdequi-
aas B aspiragoes de miltas nagdes energentes. Na  Gitima
dicada assistinos o tmortantes mudances no cenirio mundial,
com & crescente importincia de pafses como & Indonaia, Iti,
Nighria, Venezuela o Brasil que exiges participagio mats ati
va 1o sistona snternscional o que prect
aar o reformalar instituicion para que possan cumpric
melhor seus objetivos.

rian ajudar & mol-

Dlsse que a filosofia do Sr. Carter era, talvez, mats flext
vel 4o que as antoriores, norteads or um esplrito mais sher
to, mals hunanos quo considerava imprescindivel um amplo iz
tema do consultas aos paises da Amdrica Latina e do Caribe
Visando o desenvolvimento do wma polftica global que  fos
am0 tampo, ajustada 36 necessidades {ndividuats de cada

pals.

A Sra. Carter reatirmos catar no Brastl para tar um oportu-
Didade de discutis, do prineira mio, esses assuntos o ouir
o8 ponton de viata o as preocupagdes de seu Governo.
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grande arama do Julgar o processo ... Wi sel se vocd (Adalberto)
passou por fsso. Tu tive viries casos amsin. Fouve casos on que
ou condenes. Tal era a ninha convicgio, apesar da deficidncia de
provas do processo, que eu condened. fas hi outros que vocs o
pode condenaz, a nio ser quo voes que voch quetra ser drractonal,
mas & excado. Agora, entio, a coisa no fin flca e fato 5o lato

aubjotivo o fica no tenporamonto, na tenddncta do Juiz, nio § 2

fih. Frota - © un pouco tasbin, Senhor Presidente, se o Senhor me.

pernite, pelo o que o Sonhor dlsse, na pouca atenclo, 3& ndo chega

a0 descaso do Promotor ...

Zaso & que & o grande problena.

sin. Fro

s apresentados pelos defensores dos

subversivos, 530 seapre os meswo, e

acettos con wma Ingenutda
de que ou nio posso conpreendor, o 4oso txaz, reslmente, no Fxdr-
cito, nio digo una descrenga, wia irritabilidade contra

n desencanto.

dalverte - Fu pediria, 35 que o Senhor Presidente ne citou co

o Ex-tintateo, viu, general, o ele focalizou muito ben a questio
4o Prosotor, que ten que provar aguilo qgue ele denunciou. £ mui-
to cemim nesmo, o Provotor S procurar fazer isso. Yas a Procurs

Zorta & un Oegio tndependente da Justica: ele nio § da Juseisas

2o & un Orciio do Poder Fxecutivo. Yas & muito comum © Tribunal
chanax a atengio dos promotores. Ouor dizer, na sentenga (ele no

Pode punir prosotores) mas ma sentenca ele chana a atencio dox

promotores por essa negligincia. f Aulto comum 1A no Tribunal
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0 Presidente Carter nio buscava adversirios; polo contririo,es
€ava convencido da existincia de pontos de vista comns o da
necessidade do conjugar esforsos para alcancar a mata global.
Acrescentou que nenhus pafs & porfeito, recomhecendo que o
BE.UL. multos esforcos torien ainda do sor envidados, sobretu-
o on €avor dos mase pabres.

Disse que, na véspera, expusera ao Chanceler Silveira o prin-
Gipais principios que nortelan a polftica do Fresidente Car-
Cor, a saber: desarmamento, a liitagio da expansio de explo-
sivos nucleares, a contensio do gastos on oquipamentos do defe

A posigio do seu marido ora muito firme on relagio a osses pon
tos, embora tivossa conscsincia do dilema das necessidades cner
giticas por un 1ado, o do perigo da proligeragio do armas nu-
Cleares, por outro.

A prisoira nedida importante adotada durante os quatro  meses
inictats do sua gostio fora un ostudo da polftica americana o
rolagio a material bilico. Resunindor ole desejava por ua tor
0 3 proliferacio do armas micloaros; redusix o estoque ameri-
cano do tats armas como do equipsmento convancional (acrescen-
£ou ue un dos principats temas da Campanha Presidencial fora o
doseto de elininar por completo as armas mucleares, mas que in
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montar as nossas reservas. ntdo, a solugio comegou pela cons

trugio de tanquos. Auwantou-se muito a nossa capacidade do arr

Fazenanento. Mas wm tanuo do potrsleo § wn negselo carfssino.
£ caro pela estrutura e ot do tangue, Pas sobretulo pelas fun-
éaBon. Dom, o paulatinamente na foros fazendo compras adiclo
nats o awentanco as eserves. Fu nia posso situar ben os re-

servas de hoje, mas scredito pelos dados que terho, entre o pe-
£x8100 que estd carregado nos navios viajando para o Srastl, o
qué estd armazenado cono Sleo exl ¢ o qué estd en produtos nas
refinarios, nSs terfamos reservas para 100 dias. Quer dizer,

antes nds no tlnhasos reservas nem para 30 dias] Tenos reser-
vas, entio, para 100 dias. Ten, este conflito, a nio ser gue se

generalize, serd, pelo monos experineta mostra,

conflito de curta duragio. Uma guerra no Oriente Midlo & wa e

sana, dez dias, quinze &las, o af o5 outros entran no relo da
iatéeia, nio & 2 Entio, esta reserva da 100 dlas § wn fator do
seguranca de que disponos. Talver no seja mukto, meso porque
a1 do tnvestinonto nos tanques 1 o investinento no Sleo crf.
165 tomos, hoje en dfa, mutto mais de 1 hilio da dblares Lrobi-
Mzado e Sleo. T ves de tor 1 bilnio en mosda, na reserva mo-

netdria, ele estd, hoje en aia, traduzido no estogue de Sleo.
Fu parela sempre do seguinte principlot o patréleo

& caro, nio & alvida, nas o mals caro serd sends nio o tivernos.

Entio, a preocupagio no 1 exa ter o Sleo. A preocupagio n? 2, que

vinha bex depots, ndo &, era obter o meltor preso possfvel. A

preocupagio n9 1 era ter o Sleo; nbs munca deixanos de comprar o
8leo porque © prego era alto. Sempre procuraos corprar para ag
segurar a vida do pals. Dem, cheganos af, a0 negdcto da orden

@05 100 atas. Acho e, quo $A & algwia cofsa. Acora, temos que

usax a Venezuela, ndo tenha divida, nfo 8 7 Bu nfo fujo a comprar
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ESTATIZAGKO DA ECONGHIA BRASTLEIRA

20 MAT 76

Esta SC-3 encaninha o docurento em anexo, diri
ido ao Ministro REIS VELOSO, tratendo de Estatizago da Ecoro-
nia Brasileira.

wion
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Prestdente - fon, esse problena sempro existe; agora, so ten fol
to mutta cofsa para benofictar as pequenns o n&diss evpresas, in
Clustve, programas espectats de financiamentos hons pelo BNDE.

Nease problens de enpresas nés lutanos con virias cofsas. Por e
xerplo, una acusan o Coverno multo, nfo 56 oate Governo como 03
overnos antertores, de estatizacio. Tendincla para a estatiza-
GR0. 0 Gudin, entio, vive martelando nesta histdria. fa verda-
de, nds tenos estatizacio en certos setores, que sio vitats para
a seguranca. © R0, tashin, sotores en que o vilto do investi-

nto o o perfodo de matura

& tho grande, que a espresa priva
4a nfo se sente atrafda. A, pronto! A empresa privada prefere
5e ortontar para outros sctores en que os resultados sio Fals i-
redtatos, e nfo para as estradas de ferro, a enersia eldtrica,
petréleo o cofsas desta natureza, telecomunicages. Agora, nds
temon fetto wn estoro nuito grande no sentido de se desenvolver
a eapresa privada, sobretudo através Ge financiamentos. O BNDE
ten financiado. Atnda estes dlas verificou=so ¢ o3 ompristinos
Dara a empresa privada representan da orden de 7%, Quor dizer,

s emprosas estatats ta Rulto menos Cessos rocursos.

Agora, na enpresa, hi a grande espresa, a pequena ¢

a n8ata. HE colsas e que, por razdes de excala, 96 a grande e

presa triunfa, o 1quida a pequena o a nédta. Agora, h outras,
e que a pequena ¢ a ddia poden subsistir. Tambén ven o valor
4o enprosirto. tn dos éramas do Brasil & a falta de donetdade
do empresirio. f outro lado aiffetl. O sujelto chesa o diz: Ah,

& ninha empresa pediu wn Einancianento e o Ranco nio me dew.”

Mas val ver quo o Presidente da eapresa & iniddneo, & un falido,
3 un sujeito que tan tais o tats caracterfsticas, o, quando chega
na hora do emprdstino, ndo dio. Mas realmonte o que o Min. fonning

©3td Tevantando & un dos nossos problenas, porque a pequena e a
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4a Venezuela; acho que el vai nos explorar, porgue o Sleo da
Venezuela & ainda mats caro do que o Slco do Oriente HEdio. ©
& un Bleo quase todo comprometido con of Fetados Unidos. Quer
atzex, o nereado natural &o 10 da Venozuela oio on Fstados U
ndos. s & claro que deveros trabalhar neste sentido: nSa

conpratos alquna cotsa de 18, mas ndo mutto.

lin. Henntns - Mo canpo interno, o que se sente & que o5 metos

de atvulgagio estio sendo usados no sentido de desfigurar o Go-
verno, dininuir a inportincia do Poder Fxecutivo o dar a inpres
5B mesno do Lnvorsio do posicies, 1sto §, © Txecutivo seria cor
rupto e a roralizagio estaria no Poder Lesislativo. T na parte
psloomsocial, nds sentiros wn fator no setor muito wilnerivel,
que & 0 ¢a educagio, onde a agio ssquerdista & a rmats eficaz, e
onde se sente urgincta do wa rerodelacio do ensino. O setor
Judicidrto, este & outro ponto muito vulnerivel. 1Gs sentiros
aue a Let de Seguranca Nactonal precisava ser revista para dar
flexibilidade mator aos tribunats militares, permitindo wn mator
rigor porquo o que se sente, ultimamente, & wn sbrandamento das
punigBes a0s que conspixan contra a Seuranca Nactomal. F, tan
bén, a0 abrandanento da censura

Taprensa doverta corresponder

n rigor mator na aplicacio da Let da Tnprensa.

Drestdente -

Hin, Henntng-Outro ponto que nos parece multo perigoso, o que de.

verta ser exantnado com un maior rigor, era o combate a0s tSxicos.
Mo setor econdatco, ns sentiros wa tenddncia de

reforgar as grandes eapresas en detrinento da poquona o nEdia on

bresa, © que nos parece un résco o, tambin, un pexico.
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fatha.
- Bxato.
Presidente - Vocs val a unm tal lugar para estudar 1850, para

depots vocd vix aqui, aplicar aqui e resolver este problesa, e

ensinar o que aprendeu.

tin.Ararive - Eu, pessoalmente, sou contra os desperdfcios.
Drestdente - Pom, nés cansaros de mandar gente para o estran-

gotro por mandar, porque & hibito, porqus & rotina, porque s

mendou antes.

Hin.Ararive - Sio curscs Auito objetivos
Dresidente - Ah, 150 & Gtiro.

Min. Arartpe - 7 riptdos.

Presidente - 0 qué eu digo, & Lasor tenos que nos orlentar pa
Fa faso. Toda ves que a gente fizer wa colsa dessa, tendo en
vista sanar wna defictEncia ou cobrir wa falta, ou atender
requisito ou una necessidade da nossa organizacido, a cotsa & po-

sietva.

fitn, Araripe- Todos os cursos sdo interessantes mas, dentro da

essencialidade, nbs estanos exatasente procurando aqueles, sem o%

Quats ngg o podenos avancar no campo tecnoldgico.
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o teros. Mas que poderesos ter. Acho que sim. Se ns do-
senvolvernos hastante a nossa tecnologia nuclear, nds vamos fa

stirente chegar a 1ss0.

Hin.Araripe - Presidento, ou gostara do fazer, tambin, algwnas
observages no canpo militar, evidentemente, orientadas para o
setor e Fora Adrea. O fortalecimento da indistria bélica &
senpre u objotivo permanente, nas con as rostricSes de importa
G0 que a conjuntura nos inpSe, nSs nio podemos deixar de dar un
cutdado tofo espectal o urgente a este prosrana. A Forga Adres
ten procurado evitar abrix e leque. Nosso campo & muito vasto.
65 teros nos concentrade nas indistrias das aeronaves, dos a-
viBes tipos militares, produgho do Yavante e agora, proposto, o
X, que estd con Vossa Exceldncia; como tanbdn no canpo dos fo
guetes, o carpo de propelentes, principalnente propslentes, o
@a tnalstria eletrdnica. Fas nio se poderd dar un incraento
Ralor a essa indistria, se ndy desculdarnos &a inportagdo do
“Xnou-hou". NSs teros, evidentenente, que manter & atualizagio
teenoldgica nosse setor, que evolul muito ripido, o, daf, a tm-
portincia que nds danos nio 83 & pesquisa o ao desenvolvinento,
como, sobretudo, a esses estdgios ripidos no extertor. NGs po-

aemos

car muito atrasados no capo Faterial, mas no conhect=
rento tecnoldgleo, da tndstria aeronfutica, da indistria ele-
trdnica o propelentes, nds nfo podemos nos distanciar, senio o
atatanctanento dos molos para consequirmes realmente wa ndls
tria bilica de prineira qualidade, vai aunentando cada vez mais.
Do 10do que, neste plano de restricSes de irportacdo, nés teros.
evidenteronte, que resguardar este sotor da atualizacio ticnica.
Varos fazer todo esforgo para nacionallzar realsente aqueles a-

viGes militares que ¢fo mats essenciats, principalmente olhando
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Presidente - 155, nas nossas Torgas Arradas, nds teros que de-

senvolver hastante a nossa objetividade. NSe trazeros conosco,
oo toda forca armada, scbetudo e tenpo de paz, u esplrito
conservador. Altamente conservador e tradicionalista. Tsto,
e 54, nio & rutn, se, por outro lado, nds souberros evoluir,
@ sowernos rever as nossas 18%las. TE cotsas, por exerplo,
quo e 1940 estavan nuito cortas, nas que talvez hofe, ndo es
tejan. F nds continuanos na rotina de 1940. Quor dizer, eu
sinto realmente, o ndo & do hoje, que as nossas Forcas Armadas
€80 quo crior wn esplrito modernizador. 1Bs temos que evoluir.
© a nossa tenddncta & a seguinte: nds criwnos colsas novas,
auando vanon rodernizaz, Ras dolxamos permanecer as volhas. B

tHo, vamos encarecendo a nossa organizaglo. Quer dizer, a0 me

0 terpo que nds devenos ter a capacidade de criar coisas novas,
nBs deveros ter a coragen de pegar as colsas velhas o botar na
sucatal E acahar com elast Ah, ndo, nés conservaros. Entio,§
porque & tradigio, & porque & ws sentirentalisno, o porque &
1530, o porque & aguilo, & porque hi interferdnctas inddhitas.
"3, mas vanos acabar con 1ss0? Mas o new pal fof de 1, o

Fea £ilho fol, o fulano fol." Dom, nbs teros quo tor coragen
de entrontar, mesto porque, al ven a outra preocupagio que nés
Ao temos atnda desenvolvido como tom & empresa privada: nda to
708 que olhar para o5 custos. A rossa preocusacio pelos custos
Geve ser {rportante. Pu sol que a Forga Amada & un instrumento
caro. Mas se nés olharmos pera os custos, ns talver possamos
aplicar o3 meios, financeizos o outros, que teros, nos setores
que t3n mats necessidade o estabolecer a devida prioridade. A-
gora, se nfio olharnos para o3 custos, e vamos fazendo as despe-
583, dopois nds apenns @ mal teros recuraos para manter o ina-

ttutclo; no varos tor recursos para fazi-la evolulr. Quer
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- Mo canpo polftico Vossa Excelincia se refertu ds

eloigies. Fatd nos parecendo que o partido quo se mantda 103

fatho. &

nos no Governo & sosbra do poder revolucionirio, os
16 aisso, os 1ideres estlo envelhecidos, estddo aconodados. O
PiSprio problena da Arena-e essa eleigio serviu para assustar un

pouco - ras & a renovacio. T a rocidade estd votanto.

Prasidente - Depois & o seguinte: os ma

velhos trancen as por
tas para os novos nio poderen subix, para nio disputaren o5 lu-
gares delos. £! Fles trancan; crianm todas as dificuldades pa
ra que 0s novos nfo possan sublr. Oue trancam, trancan! Mgora,
Vocd ten razio. Un partido que estd no governo hi dez anos, © O
pESprio governo, s governo de 10 anos, se ele nio tiver muita L
maginagho para se xenovar, ele cansa. Quer dizer, 3 possivel

que muttos elenentos do povo tenhmn votado contra a Arena porque

o cansados e ouvix falar en Revolugdo.

- Exato.

Presidente  -*Revolucdo, Reveluclo, Revolusio*, bon mas qual &

a 1881a nova que nds trazenos 2 O qud nds queremos realrente 2

o poteros viver con © quadro de dez anos ateds que S senti-
o8, Ras que a nassa do pove nio sentiu. Cuantos Jovens estio
af, que sdo elettores, que votan, que nio viveran o regire do

Jango, o viveran o resire daguela nflacio galopante, que nio
Viveran os desresranentos ue se praticaran ? Entio, falar so-

bre 1650 a eles, ndo adfanta nada. Fle estd vivendo o problema
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ndta erpresss tén a caracterfstica do constitulr o epresaria-

do macional. Essaz, realmente nio sio empresas estrangeira:

“Zstd ben® = aiz o Presidente a0 Ajudante-de-Ordens,

e entra com notfelas sobre Cubatio.

Jin. Nenning - Finalnente, Presidente, no sotor militar, a obser
vagio quo nds teros, & do quo ainda hi wna {nsatisfagio, princi-

palnente nos offclais mais jovens, quanto ao nivel salarial.

Prestdente - £

Jin. Homning - Poxque as perspectivas de casa propria, por exen-
Plo, sl quase que nexiatentes. De nodo que isto ainda oria u-
ra corta insatisfagio; & tanhin, un certo achatanento nos venci-
Bentos, que existe. fs vozes, una prosogio traz apenas mais en-
cargos o maiores nus financeiros. Tsso & wn aspecto que & mate
£ial, que foge, e geral, do nosso feitio, que & de mervir sem o

Inar esses aspectos de beneffcios préprios, nas que dove ser re-

conheetéo.

Prestdonte - £

Hin. Henning - Obrisado.

Prosidante - Quon quor dlzer mais alguma colsa 2

- Pu gostarta ...
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frea da energta atdnica & uma con que nos devenos preocupar ML

to.

Prestdente - tas, olha, & wa sotor en que nds estasos caninhando;
talvoz con certa cautela, mas ostamos. Agoranée transfornanos
cssa conpanhia de energia nuclear. Fla val ser multo mats ope-
rante do que era. Estamos e vias do negociacdes, estanos com
negoctagien §5 multo adfantadas con a Alenanha e con a Franca,
inclusive, para desenvolver enorgia nuclear o indGstria nuclear
ontro do pafs. Ao lado dlato, hi on problesas da pesquisa. Fu
nfo exclvo a hipdtese da chantagen da Argentina. Cono eu: acho
que n3s, se enveredarnos por esse cantnho, nSs vanos abrir pos-

s1b111dades para podernos nos orfentar con mats seguranca. [N

Min. Corrda - Acho que 55 con o fato do o pafs estar en condigSes

de produzir ele 33 ten outro prestisio, outro .

Presidente - Ah, claro, tem outro status. Inclusive, vejmn o
seguinte: internactonalnente, eles nos atribuen wna possibilida-
de que nds estanos longe de ter. Se pegar jornais ou revistas es
pectaltzadas da Furopa e dos Fstados Unidos, © da propria Argentd
na, elos achan que nSs estamos en vins de fazer ama muclear, Vo

85 nio tan visto Laso 7

=)

Presidente - Quer dizer, 33 mos atribuem possibilidades quo nds
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o hoje: "0ual & o ren salirio ? Quanto & que e ganho 2"
£ 0 caso dos tenentes. "Cono & quo cu vivo 7 Cono & que a pre
vidineta e atendeu ? Como & o problena da casa propria 2 Como
& o problena da carne 7% Fntfo, elea viven inso. Mgora, nsa
temos que criar. Tu acho que nSs ge nio lancarmos cortas 1d3ias
novas de agio, & como un oxgantar decalio. £ o caso do Paraguat
gue eu oston eftando af, ests con vinte o tantos anos de governo,
© pessoal estd cansado. £ o caso da Fapanha, ¢ fof o caso de Por.
tugal. Aquele governo do Salssar fol Sttno muma detexrénada fa-
50, Ceots nio soube evoluir; ele cristalizon. Cristalizou o
nfo crlou nada de novo. Ora, se nds nio criarmos nada de novo,
85 tasbin vanon tor o resmo destino. T 1sso assin § quanto o
Coverno e quanto so Partido. ACora, o qui que havia ? Tavia wa
eapicte do soctedado do amparo nituo ontre o Coverno o o Tartids,
senco ue o partico dava muite mats a0 Coverno &o que o Coverno ao
Darkido. Vivia um 3 sombra o outro. s ors wma Eicgio, por-
que fusta & realidade. Entdo, e estou de acordo con vocd: nds

tenos que tranaltar neste sentido.

iin. corrda -hs observagdes, Semhor Prestdente, quanto 86 camo
Rilitar, § coro o Senhor diz, nio se vé wa possibilidade do eclo
380 de ura guerra na Andrica o Sul ...

Prestdente - A curto prazo,d.

Iin. Corxda - £, curto prazo. Nas eu acho que & nEdLo prazo né
ter0s © risco de nuna chantages aténica da Argentina, porque nds
estanos ficando wn pouco atrds nessa drea, e mesno que 1550 nio

represente usa guerra, representa un poder malor quo © nosso, Jun

to 3 nossa fronteira, e con reflexos intermacionats. Acho que a
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haver e 7. Acho quo nfo tenho o direlto do me oaltix o ficar
quteto, detxar quo as colsns acontegan. Hio, vamos, no Partide,
trabalhar, varos arregagar as nangas, o vanos fazer forca para

ganhar. Por qué o ¥DE pode ganhar e nSs ndo vanos ganhar 2§

ura quest Agora, os horens sfo di=

tces

4o un modo geral, os polfticos sfo todos nutto Aiffcets,
&@n seus interesses locals, tan suas idiossincrasias, t3n suas
antzades, inipizades. Quer dizer, § wa massa diffoll de traba-

Ihar, mas vou ter que trabalhar com ola porque & a que existe.

AL ven outro problena, o nosso problena psico-soctal
geral, que & w dos problesas mais sdrios que nds texos, pelo me

Ros 20 que essa elelgio mostron: o5 efeitos da inflagio sobre o

custo do vida, sobre o8 salirios, nfo & 7 Diz-se muito que h
£alta de esclarectmento popular. Talvez o Governo tenha que de-
senvolver uma campanha mador do exclarecinento, o qus & ALeLeil,
Anclusive, pela fmprensa, que nds temos. A nossa imprensa toda

& muito infiltrada. © a tenddncia dos Jornalistas & so colocar

na Oposicio. Criticar. f uwna cotsa tho fic

Tenos problenas con a Tgreja. A Igreja continua di

viatda sobrotudo con as correntes dos progressistas, mas hi mui-

ta gente na Tarea, que hoje en dia se entende con o Governo, o

ou acredito que s rela

., de w nodo geral, con a Tgreda, te-

Bhan melhorado bastante. Eu tenho tido un bon ontendirento con
© Ninoto Apostdlico, alguns Cardeals, muitos Bispos, o hd usa og.

exa

rea que & francaronte contra nSs. Mas ou acho quo vale &

pena cultivar isso. N6s ndo podenos pegar e dizer simplesmente
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tar. © Governo, ou a Arena, o partido do Governo, tem a maio-
ria tanto no Senado como na Cimara. Na Cinara, a matoria & do
cexca de 40 deputados, mas ns teaos que ver como & que ease
Congresso vai se conportar, coro & que, inclusive, o partido

s Oposigio val se comportar. Se o partido da Oposigo val £i
car s0b o controle dos moderados, se val fazer wna oposicio
construtiva, ou se o partido da Oposicio vai se entregar a o=
xaltados @ radicats. Date & wn toma polftico imediato, que nds
vanos ter en marco, e ea marco vanos ver o qud vai dar esta his

t5eia, con o funcionamento do Congresso.

qora, a longo prazo, a malor prazo, nSs temos dots
problesas: s, as eleicdes municipals en 1976; o outro, as elet
GBes gerals em 1976, Quer dizer, en 78 val haver a renovagio do
Cimara, Senado, Asserbliias Estaduals e covernadores, possivel-
nente. Entdo, este & wn problena a longo prazo.

con xelagio a este problesa duplo das elelgSes mu-
nicipais o das eleigbes gerats, o Governo tem que so preparar.
Vat ter que se preparar, val ter que atuar, val ver as falhas
que foran exploradas nestas eleicdes de agora, para que ndo se

roproduzan o para que a gnte assegure waa adequada vitdria nos.

sas eleiges. f algum tenpo, e & possivel trabalhar muito ne

to sentido.

Claro que os militares ndo tén nada con este pro-
blena; vio £icar olhando. Mas eu, pessoalnente, que nio sou
Polftico, passet a ser por dever de offcio, e vou ter que olhar
multo ben para Lsso. Quer dizer, wma das minhas preccupagdes

dosde 35, sfo essas eletcdes; o que val haver en 76, o que val
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cesso, nfio & a solugio. NSs temos que saber evoluir, para en-

£rentor cste problena adequadamente. Fu o quero ignorar o
problena, nes quero defxar de agir contra eles, mas e quero
quo esta agRo sofa wna agio inteligente, adaptada ao ininigo
que eu tenho. NGs tofa a vida aprenderos ssor un dos fato-
res da dectsio § o intnigo! Fu tenho que estudar este inini-

90, ver cano & que ele estd hoje,nio & ? Bn fungio da posicio

dele, eu vou atuar.

Zntdo, esta ora a andlise que eu e propunha a fa
ser do quadro. Nio sel @e a anilise & perfeita, ela pode ter
51¢o mutto sunirta. Pla pode, tambEa, nio ser real, mas dos
dados de quo eu dlapontio dos dlferentes sorvicos, do Ttamara
&y, @05 brgBos de infornaglo, e do que eu tenho pessoalnente
refletido, choguel a esta situacio. Acho que o Brasil no qua-

dro nundial cetd ben; teros, evidentemente, muitos problen

0s problenas existen, e wna vez o Delfin caracterizou sto mui
o bem, o Minlstro Delfin. Quanto mals ée cresce, mais se do-
senvolve, mads problesas se crisn. Isso & da prépria natureza
s coteas, nio § 7 Quanto mais o Brasil so desenvolver, mais
problenas vai ter pela frente, intornamente o 1 fora. Mas nio
ve3o atnda por que, neste quadro Felo um pouco cadtico que a:

Prasenta o mundo o apesar dos problemas que nds tesos aqui den
tro, nio ser otinista. Quer dizer, sou otinista. Nio otimista
obstinado, mas acho que nés estanos bon o se tlverros perseve
ranga, s tivernos uma doterninada compreensio o se soubornos

somax esforgos, nds podenos levar este barco a u hom destino.
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deveros mudar.

Porque se houver mudangas, nds tanbi u8s dove-
ros, con inteligincta, encontrar os mitodos, oo processos para
comhata-los, de acordo com a orientagio que eles seguen. NSs

nlo podenos cristalizar o nosso sistena do repressio. Quer di-
zex, no aro de 1969 fol felto Lsso; no ano de 1970 £of foito
Lstor mio quer alzer ques 75 & 76 se continue a fazer aguilo!

165 tenos que fazor as colsas en fungio da atuagio do inimigo.

2 nossa nancbra nio pode ser a mesna, qualquer gue seja o rodo

40 ininigo proceder. Temos que ver coms o intmigo estd agindo
hoje, para nos adaptamos adequadanente a 1sso. Acho que nds va
ros ter que trabaliax nesse sentido , e principalrente de obter
molhor coordenaclo do servico de infomagdes. N8s continvanos

a ter un grande fator nesativo, sobretudo no dxbito interno,

que 530 alguns setores internos que nos acusan de arbitrariedade,
Qe torturas, de procediniontos ilegais. Tsto § extrenaonte nega-
tivo para o Governo, @ nds tenos que examinar, o ver atd onde nds
Podenios ix para atonder a este problera que so apresenta af, dos
@trettos aa pessoa hunana. Pu nio sou un fetichista nesta matéria,
mas tasbEn acho que 135 tenos que ter cutdado para que 1550 nd.

vize w "huserangue® contra nds.

Son, para esta anflise toda, existe prevista no Plano
do Seguranca Tnterna, wna Contssio, que chamaran de Contssio de

Rlto nfvel. Eu protendo, proxinamente, rounir esta Conlssio, para
a gonte comogar a cstudar este quadro de seguranca interna. Vanos
ver e que pd estaros. Vamos ver, o qud sabenos do nosso adversd-
rio, como & quo ele estd agindo. , en conseqlincla, vanos montar.
© nosso plano do ago. Pode ser este que estd af, mas pode ser

oste evolufeo, e deterainade sentido. Acho que a gente ficar im3.

vel nesta histdria, ficar seapre com o mesro Rétodo o o mesno Pro-
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@0 que 1530 nio seja wm objetivo resoto que nés devesos procurar
atingir, mas antes de atingir o estado do direito, nbs tesos que
hos preocupar @n mantor a orden no pafs. Eu posso ir o estado

de diretto e, no dta seguinte, ter wa bagunca na rua, nio & ver

dade 2 Entio, eu prefiro ser mais reslista, nio ter o eatado do
dlxeito por emquanto, na sua plena integridade, e ter a orden den
txo do pafs. © uma opgio. Vas a luta pelo estado de direito
uma das que val se encadear, a partir do maxco, no Congrosso. E
note-se que o Governo, que tem poderes excepcionais, estd usando
cates poderes con multa noderagio; nfo estd usando deles abusiva
nente, nem eati usando on cariter pessoal. Mas a batalha pelo os
£ado do direito vai se desencadens, ¢ nbs temos que nos vacinar wA

pouco contra ola.

1550 & que eu querta dizer, inictalnente, a vocds. A
gora, varos debater. Vocds tin liherdade de expressio, Se quise
rem enttix opinides o respelto disto, poderos fazer algws comentd

rio. Algwa cotsa 2

iin. tenning - Sim, Senhor. Fu acho que o Senhor cobriu hem to-
dos estes aspectos e, gostaria de enfatizar pontos que mos inpres
stonaran nessa anfilise. Um, & a possibilicade do, no conflito do

Ortente Madio, ficarsos sen o petrdleo dos palses Grabe:

caso, a alternativa serla i aproxinagio con a Venezusla, eabora

B3 reconhegaros as dificuldades que existen.

Drestdente - Sobre este problena do petrSleo, eu quero dar este

esclarectnents

esde que se eshogou esta crise, hE alguss anos -

na Gpoca eu estava na Patrobris -~ oume engajel no sentido de au-
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Acho que dentzo das Forsas Acmadss, nés teros que
£xabalhar multo para nanter a nossa cossio. Virias vezes terho
£rt0ado, tenho ropetido g wn & pantos fortes doste nilagro bra=
sleiro & a untio das Forcas Armadas. T csta unido & nilasre
nesro, porque nss, en outxas Gpocas, estivenos nuito desuntdos.
Seapre nos @tvidiran e era wa parte das Forgas Amadas de i
1ado, © outza parte do outro lado, 10 & 7 T enquanto nSs o3
tivamos alvidides, o Drasil a & matroca. fon, depots da Rove
2ugio, conseguiros nos unir, fizesos = doterninado expurgo,

colocamos o3 interesses nactonais acina das rossas vaidades ©

nos untros. Agora, a preservagio dessa untdo & bisica. 1Gs te
o8 que tor muito culdado, principalsente, para evitsr a infil-
tragho polftica no nosso meto. HE multo trabalho neste sentido;
nuttos trabalham as geragdos rais novas, trazendo o exerplo do
Portugal. “Forama os capities ¢ 0s tenentes que fizeran a Revo-
Lugo.” Entdo, procursn insuflar nas gerasdes novas, que o
Brasil estd tudo errado, que ns sovos uns velhos ultrapassados
© que o3 tenentes e capities & que tin que fazer isso. Mids, iz
40 nio & novo nilo, 1sso tamhan nds fizesos en 1930, Flrewos a Re
volugio de 30 nesta base, nio § 7 O generais o op corondls e
an 03 comodistas, e agora estavenm gozando a vida; ¢ os tenentes
& quo tinhan que salver o Brasil. FA trabalhos noste sentido;hi
txabalho do gente da esquerds, inclusive, querendo apolar o o=

verno. ’potar o Governo! Entio eles vén a cortas reas milita-

ros tnatatindo con esta bandelra. Yas & evidenterente, waa ban-
dotra falaz, nio § 2 Fictfcta. FE trabalhos, um dos grandes
axgunentos do D1, a grande bandeixa que o WDD levanta agora &
o eatado de direito, a luta contra o Ato 1?5, contra outras col

sas, outros pofores que o Governo ten. Bom, eu nio estou dizen
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tho af en franca ebuligio. Mas & wn setor que nds teros que tra:

balhar mutto.

Outzo sotor que tambin & rotivo de multa prescupacio,
& 0 da previdincia soctal. O Ministirio da Providincia esth tra-
balhando nuito, estd procurando corrigir muitas coisas. O drana

nesse terreno & que ninguin faz comparagio; ninguin olha o que

oxa 0.0 que o suleito 55 vive o presente. "Ah, ou estive nu-
£a £1a o tive que ficar tantas horas muma filal Ful 13 o ndo ful
atendido! 0 outro hospital tal ni atendeu o dosnte qual." Quer
atzer, qualquer fato desse & sempre usado para desprestislo do Or
gio, mas, ma realidade, a Previdinela Soctal tem avansado multo.

Quer dizor, & frea sbrangida pela Previdincia cresces muito, sobre
tudo porque s catenden & zona rural. O nfnero de brastletros,

hoje em aia, assistidos, multiplicou-se en relacio ao que era anos

atris. A assisténcia § nuito molhor. Agora, ten, evidenteronte,

nuttas defictinclas. E s5 con o tenpo se poderfo corrigir. E o

que acontece & Justaente por falta de comunicaclo, ou por falta

28 cotsas boas que se

de critirio, as cotsas rulns saem sempre

fazem , dessas minguén fala.

A mesna coisa acontece no setor da Saide. Mo setor

aa Safde esti so organtzande mum vasto prograna, mas & solugh

que se procurou, fot atender 0s problenas do imediato. E o gran
de problena quo existe af & o da entngite. A mentngite visha
crescendo no Brastl, nesses §ltinos anos, de ano a ano auentando,

© 53 5o conecou, realmente, a enfrentar

to problena con algwa

sertedade ro ano passado, 1974.  este prograna de Vacinacio,
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'a Toreja, e dtzer que a Toreda & wna cot

5, ¢ lutaros con
ola. 1o, nés teros que dizer o qué da Tgreja & bon, e o qud
hfo . T o qud for bon, nds teros que prestigiar o trabalhar.
NBo 5 con a Tgreda CatSlica, tarbin con qualquer outro credo.
Fles estio bastante divididos. Claro que essa divisio deles

nen sempro ven a piblico. Mas eles lutem, internamente, muito,
© hé ruttas freas da Toreja que estdo conosco. Mas devemos conti

nuar a trabalnar: nfo deveros hostilizi-los.

Outro problema deste canpo soctal que & un dos pro-
blenas mats graves que n8s tenos & o problena da terra, o proble
Fa fundlirio. Inclusive pelas repercussies que tem, nio 55 na

Producio, mas, sobretudo, no campo soctal, de agitacio. Todas as

freas plonetras nas frentes novas sio

oas en que existen esses

extste e Ronddnta;

Droblesas. Fxiste quase en toda a Amazdnl

existo agui, en Colds; exlste en Mato Grosso, no sul do Park.
Sho dreas en quo hi Fuita agitagio por causa desse problena, e
fizeas que poderian produzir multo mats e nio produzen; por qud ?
Por falte do titulagio do terras, etc, nio h crédito. Ouor dizer,
o crédito & aLffcll. Tasas Sreas nio produzen o que devim: pro-

auztr.

Patanos enpenhados, con o THCRA @ outros organismos,

on enfrentar oate problen:

Acora, & evidente que Afo & un caso
que se resolva tnedtatanente. % un problesa a largo prazo, a lon
90 prazo. Nos estados que 3 sio hi muitos anos colonizados, co-
Fo o Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Sio Paulo, nio hf este pro
blena. o Parani atnda existe, ras multo pouco; 3% fol wna Grea

virulenta nesse sentido, anos atrd

Hoje en dia, ola 3 estd
Rats ou menos con esse problema resolvido. Yas as novas frentes

que se abres, no interior, no centro-oeste do norte do pals, es-
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ca, nfio & 2 Porque & possfvel que as correntes do suprinento de

Sleo o outras sefan cortadas.

Deveros, entretanto, continvar con o nosso planeda-
mento, sobretudo na hiptese Delta, quo foi hipStese 3 aprovada,
proposta pelo BIEA, o que & a hipdtese de mator interesse para

65, no nosento. ¥as, torno a dizer, a nia me parece que, a cur
o prazo, ou a = prazo médto, néa hio torenos quo considerar un

conflito extorno ea que o Brasil viesse a participar.

Resta a aglo interna, e af temos o problena da sub-

leste problema da subvorsdo nés estanos engajados hd v
rios anos; & un problera extrensmente ALEfell, mas acredito quo

temos t1do Gxtto.

Aquela frea de Xambicd praticamente estd liquidada.
Mintstro Prota confima. Quer dizer, nflo existe nomhus foco no
pals de subversfo interna; ativa, vamos dizer. Pxiste, eviden-

terente, trabaltio; eu acko que o pessoal da esquerda continua a

trabalhar, o 0 que & grave para nSs, & wa rea que se realinen-
ta. Quer dizer, ela faz proselitismo, ela cresce. Nio sei se,

hoje n ata, sobretudo tando e viata sse resultado das cleicdes,
etc, se a esquerda estd ainda enpenhada en subversio proprismente
atta, subversio armada. Acredito que a agho dela sefa multo rats,
agora, no canpo de fornar proselitismo e de agio patco-social, no
Sentido de atrair elementos pora a esquorda. lferdito, tamda,

e eles participaran muito nessas elefg3es, sobretudo con candi-

datos, con recursos orientados para o MDD
Acho que nds deviwos, inclusive, fazor una mova and-
1ise completa de todo este problema da esquerda, para ver se hi

Budancas o no,
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22.

que estd se desenvolvendo, e que pretends

e ano vactnar 60
nilhGes de brastletros. S5 através da vacina nés teros possi
biltdades de ninorar ou de deter o crescirento da epidenta. A
gora estd se procedendo wna vactnagio en massa no Rio do Ja-
netro. Mas os resultados nio tém sido o qué se esperava. Quer

atzer, a populagio nio deronstrou interesse que deverla demons

trar. Parece que o ninero de vacinados estd muito abaixo  do
prograna previsto. T a 1déta era fazer a vacinagio de nodo a
inuntzar essa gente antes do carnaval, para evitar epidenta no
carnaval. Mas ostd se fazondo wn grande trabalho nesse senti-
do. 0 importante & que, com este IT Plano Nacional de Desen-
volvirento, vat-se dar hastante Gnfase ao aspecto soclal. A
antase, que estava na frea econdatca, vai se deslocar wn pou
co mats para a dxea soctal: problena da saide, problena da pre
Vidincia, problesa da educagio, en todos csses problemas, vamos
ver se nestes anos, nds conseguireros introduzir wna melhora

substancal.

Agora, no que se refere proprimmente, neste quadro,
20 problesa militar, acho que a possibilidade, ou a probabilida-
40, do nés tormos wa agio externa de enprego de forcas armadas
& nutto pouco provivel, a curto prazo. Ouer dizer, nds nio temos
nonhuma situacio proprianente nossa, ue possa, A curto prazo nos
envolver nusa ago militar externa. Temos, sin, que estabelecer
previsdes, sobretudo para a hipitese de una quexra no Oriente M-

dto. tas essas previsSes serio, principalmente, do orden econoni
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BECRETAA GERAL DO CONSELHO OF SEOURANGA RACIONAL com

aquelas que permitirio uma continuidade de agdes para o ano de
1975,

Conen!

1o
Ha Grea scondnica, o discurso tratou prioritariaments da
©conomia de alto escaldo, aloanpando preferenciaimente as olasess
interessadas. Poseivalmente, wensibilizou pouco a magea popular
que ractootna com resultados imediatos. _12
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A fala presidencial foi mufto bem recebida, particular
nente, na classe empresarial; alids, o 180PE do  presidente
vem subindo cada mds”
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2 - APRESENTAGKD:

3 - COMENTARIOS
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Solucto de cont{nuidad
205 sstanques, sen una Sequancia 13ica en de
Afnados traches
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5 na leftura do texto: excessiva preocup:

30 nas_folha othar a canar: 5

- tmagen do Presidente fica prejudicada sem os Sculos

2 possivelnente excesso de luz artificial durante s
Sravasdo do video-tape

- terno claro X pele clara, no fizeran o contraste
desegavel

- a mfor{a das pessoas ouvidas foi uninize em consi

ar'a fala do Presidente de alto nivel.

- da Teitura dos periddicos mais importantes do Pai:
» ncluir que houve boa receptivid
Virias camadas da populagao, principaisente na
classe empresarial

- alguns pronunciamentos de polTticos da oposicio fo
Fam feitos contra a manutengao dos instrumentos
e exececin

- excelente 3 ani

{5 do resultado das T1timas elei-
nte, do comport

ag:
elaboradas & oportunas
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SEGUNDA SUBCHEFTA

DISCURSO 90 PRESTOENTE 30 02 74,

&) Pontos positives:

- Franqueza total, sen uwsar de subterfigios, tocando en i~
Aios pontos ealticos da asdo do governo, tais como resubts
do das eleighes, sabirios ¢ vencimentos ainda excessivemer
2e baixos ¢ & aparente {atta de coondenasdo entne diversos
setores do governo.

- Diseurso marcado por un otinisme equilibrado, pois, embora
bastante reatista quanto & conjuntura econdnica macional e
intennacional, ndo deixa de transmitin fundementeda congien
sa ro futuro.

- Destacada segurance quanto & nossas perspectivas democritl

cas.

b) Pontos megativos:

- Atuag@o do governo apresentads en OrEs fases que, por  ndo
tenem sido convenientemente destacades, deu idiia de impre

elsdo na concatenasio de Ldiies, tocando diversas e abtexng
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Brasitia, en 2 Jan 75

3e. SUBCHEFIA

OBSERVAGDES SOSRE 0 PRONUNCIAMENTO PRESTOENCIAL FEITO _EN
s0/12/74:

I. Ndo sensibilézou positivamente & massa populex.

Vo connsts taincio ok segiesse it o yineeniss e

Pove, que sogre as conseqiineies da atte do custo de vida.

A refexincia ao Indice de 3¢ por cento de inftasdo no mis de|
dezenro evidencia insugiciinela no aumento satental de 30 pox

cento concedido a partin de marso vindowo.

mecanismo da corresdo monetiria, apesar de mecessirio e bes

4ico, ndo € bem visto pelo povo, particularnente peto grande |
nlneno de benegicidrios do Sistema Nacional de Habitasio que
Rectena dos aumentos deconrentes e suas prestasies. Assin sen

do, o elogio @ esse mecanismo nio parece ter bom efeito.

Foi positivo para as elites o paxticularmente para @ elasse

politica peta objetividade dos aspectos focalizados.

Parece £er ido boa ncceptividade nos melos revoluciondrios a

afirnagio ctara da vatidade dos instrumentos de excesdo do Go-

verRo ¢ & disposisio de aciond-tos quando mecessinio.
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OBSERVAGUES SOBRE 0 DISCURSO PRESIDENCIAL DE 30 DEZ 1974

PoLITICA

- Abordou com extrems felicidade o clarezs a posi
dencfal face sos resultados eleitorais de novembro de 74 ¢ o que
© Governo espera ¢ deseja dos partidos polftices no futuro, parti
cularnente, da AREWA.

do Executivo  em
4

- Defintu con objetividade a disposts
usar & disciplina revoluctondria, se necessirio 3 m:
regras desocritices pré-estabelecidas pelo Governo.

utens:

- Estabelecey sucintamente a conotacio entre o tratamento
dispensado & polTtica externa do pafs, desfazendo equivocos, com
2 necessidade da ampliacio das alternativas brasileiras no consr

cio fnternacional.

- Desfer de maneira fnequivocs o {magen aparente de desco
ordenagio interafnisterial, fartanente explorads pela fmprens,

Eata fot a drea em que o disoureo mos parecen mais postei-
0. Ainda que atingindo diretaments, como ndo poderia deisar de
ser, a olasse politica brasileira, permitiu un esolarecinento oa
tegirico ao povo eobre os tdeiate demooriticos do governo, demtro
da orden « do espirito revoluciondrio.

EconoNIA

- Analisou o comportamento da econonta nacional disnte dos
problesss provocados pela conjuntura fnternacionali esclareceu
85 medidas adotadss para sobrepujar tais problemas e  equacionou
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alternadas vezes nos aspectos econdnicos, socials ¢ potlel

Assuntos tocados en Linkas gerais, sem @ mensdo de  agies
concretas, tals como as adotadas mos campos da  potltica
ceondrico-{inanceira, corresdo de distorsies no Aistema de

transportes, ajuste do sistene trlbutirio, e

bate a0 ex
cesso de inportagies, ete., o que ndo peamite ao pove en
genat, que ndo acompanka fals problemas, avatier s Aeali

2agies do governo.

Waktas patavnas usadas ndo sdo de fieil acesso ao pove en
do sistena monetinio, titica
sedige, inepta postuxa, enoliente posicio, ete., isto &,
FALTOU CONUNTCAGAO COM 0 POVO ¢ en especial con @ JUVENTU-
o,

gerat, tals como: disnups:

0 tom de centas explicasdes nio fol wulto convineente, te
do parecido tentative para expticar {athas, tals como & da
rdenesdo, en decorrineia da reformutaio do

aparente desc

sistema de assessoranento do governo.

As nefentncias potlticas Aetativas ao comportamento do DB
quato @ seu "eonedinento e auto-disciptine® fugia & neali
dade pri-eteitoral, conforne dissentnado pete SKI.

Foi thansmitido OTINISHO em setores de pouca compreensdo

ou penetaas

poputar cono cautin, baurita, Linkito ¢ fos
fatos, quando en verdade o povo preferiric mensagem de ES-
PERANGA na @xea do B, THPS, custo de vida e distribuisio

de xenda.

2
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€) CONSIDERAGDES:

Er

sinteresse ghande pante da audifreie que aguardava o discurso

POPULAR possivetmente Levou ao de

presidencial na espectativa de Acceber alguna mensagen conche

a de esperansa.

A pexsistin a tonica apresentada, futuras comunieaghes
presidencials fonsosamente xedurdardo en alhelamento popular

© cada vez una dicotonia mais acentuada entxe povo e governo,

| com consequineias evidentes nas prixinas campanhas eteltorais.

‘f E inprescindlvel que o goveano se utilize de un sistema |

profissional de comunicasdes, de modo @ nansmitir 0T

| ESPERANGA Resultantes de toda una obra que vem sendo

| da ¢ exccutada. Competiria @ este Grgdo hunanizar a
do Presidente da Replbtica.
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DE BRASEMB PARIS EM 09.03.76  (RESENDE) -L')
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IVPRENSA, *7LE KONDE DIPLONAT |
NUKERO ESPECIAL SOBRE O

83 31705 INFORIO GUE CORPARECEY HOJE A ESTA BYBAIXADA O SR GILLES
ROULLET, REPRESENTAVTE DE °LE WONDE **, PROPONSO PUBLICAT U NUNE
R0 ESPECIAL DE **LE NOIDE DIPLONATICUE?* SOBRE O BRASIL, POR 0CASI
40 DA VISITA AK FRAKCA DO PRESIDENTE GEISEL, O SR ROULLET DISPOESE
LA VIAJAR 40 BRASIL, PARA UNA PERKAKEICIA DE CERCA DE 10 DIKS, A
TFIN DE ENCONTRAAGE COM AUTORIDADES BRASILEIRAS, COM VISTAS AX REDA
NCAO DE ARTICOS DE NATUPEZA ECOKONICA E COLETA DE DASOS SOBRE O
(RESCINENTO INDUSTRIAL 5O PAIS, QUE APARECERIAY €4 EDICOES DE *7LE
VOUDE?® QUOTIDIA. A VIAGER DO S% ROULLET ESTARIA, N0 EXTANTO, LIGA
DA AA POSSIDILICADE DE CKORATUS, PETACBRAS, VARIG E OUTAAS EVPRESAS
INTERESSAREHSE €4 PUELICIDADE K0 MUIERO ESPECIAL, CUJO CUSTO  POR
PAGINA N DE F 60,000 KUITO AGRADECERIA COMNECER O INTERESSE DE
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assuaida por A.C.511va (parece-na que o produtor — U.A.C.Bran
o — ainda so Julgava, ole Reszo, tembia o airetor).

Huito & propSaito (nio esuecer que & pega §
A SUCESSFO™), tudo indica quo estamos vivendo u ato *Follti-
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§5es tanbia previstas —, doverfanos estar vivendo o 29 ato, o
“HLliar", © que me deixaria mais tranqlilo sobre o epllodo:
Paxa nia, melhor seria até — dentro dagueles altos ¢  baixas
suforidos — que o ato presente fosse "Polltico-uilitar®, pats
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Fico tambia mito preccupado con o produtor-
dirotor sendo aplaudido o vatados os atores, todos por ole es-
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a dixegio... A xebelsta, por sua vz, pode
© que inplicard mudanc de atores ou cancelasento do papéis —
o velada — do que poderdo resvltar apresontagdes  simulti-
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- E podera » Justics, crescendo » “abertura®, spurar tasbin
85 £91tas por corrupsio atribuidss té o governadores esco-
hidos pelos presidentes no resine revolucionirio? Suporta-
ris 0 povo o descridito que 550 Tangaris 30 prépric movi -
Ronto de 667 EnfiR, i serfa, essa, mais usa arna ben efi-
chente que nds mesnos dardanos a0 merxismo internacionsl,
tro o BRASIL

89 - Afnda outra foraulagio:

A “sbertura® fnevitaveluente provocars cisio dentro das For-
gas Armados: num momento internacions] coso o presente, 1550  pode
ser suportivel?

99 - Para resusir: Tudo fsso nfo representarta » condenasio,e
Besso sen ela, o fin do Rovisento de 647 € destruindo, ndo estarfa-
05 abondonando o pals 2o conunisso internscions1?

b hverturs®

HistBrico: 0 ponto essencial: @ mente humana. PrincTplos 2 masl
ter. A "sberturs®: de infelo, seu controle; depois: asir conforae pul
der ou nio ficar contids. Possue lados bons. A "abertura® ¢ casos |
peculfares. Freporsr-he fafra-estruturs. Firaezs e vigiien,

109 - Nestes 1tinos 12 snos, afnd en tempos do Gov COU
Bufto se escrevey sobre a necessidade de formasio, en prafu
dos espiritos. € o resultado ten sido dininuto. Ea todos estes anos.|
Anos do 105185 inGtots.

Una e outra pessos, mostrou-se sensfvel ¥ persistente argumen
o mas, nio se encontrave 2o nfvel das decisdes. Quanto aos de
encontraran nea tespo, nem disposislo ¢ nio tinhan o hibi-|
to de cstudaren papefs sobre foraagio *aenta)* = algo sutil e spareal
tenente tio distanciado dos afazercs do somento, das lutas 3 vencer,
dns tarefos & exccutor. Principslucnte, das preocupacdos que se sprel
Chovan mnter.

Planos de “mentalizagio® foran elahorados. Percebia-se con duc|
ra clarezs 3 suséneis de mental{dade preparada para nove realidade.

CONTINUA. ..
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Tal fnterrogagio essencial pode ser desdobrads em aspectos dix
ferentes, revelando setores do seu denso conteudo. € 0 que passanos
& fazer, 1initondo-nos 0 principal.

59 - hss

1) Ficars o BRASIL sempre com duss Tefs fundomentats, uns cong)
tituisTo ¢ un poder revolucionirio? ALE quando?

2) Mavendo extingio do poder revalucionirio, nio se tornerd col
Buntsts o pels (Segursnca)?

69 - Outrs forsulagio: (partidos palfticos)

= Se 0 MOB ganhar noves eleigBes, e, afinal, todos: poderd re-|
ceber o governo?.

- Se nio assunir 3 direcio do paTs, qual serd » repercussi

1) interns
2) externst
TerE o poder m{1iter forsa pars manter-se 3 tests da nagio,se
ests o repudiar em eleiches?
- Indo § questio de funde ou de wirito; entresar o poder 30
HDB 10 & nesno aue entregar o pafs 3o conunisno internacior
nane
- 0u ser§ melhor Tiauidar, J5, o5 partidos, a fin cc
35 eleighes ea seu nascedouro? Ou arquitetar sistens & Bodo
mexicano, con ua "PRI® nacions), perpetuando-se no fodsr £
ou mafs anos?

78 - Ainds outrs: (Qustica)

- Meste fnTcto da opsTo foita pelo govarno = o comeso ¢a aber,

tura* - dover-se-3 defxar a Justigs {nvostigar, spurar, ca
tgar faltes quo solertes acusadores, nacionats ou ndo, The
a5sacan: ou s0 menos & governos anterfores, relativas  pri
sBes 11eqais, ¢ outros atusos do poder?

Eu avangando o “sbertura®, poders aloudn deter 3 marcha da dis
tigs reciamada?

\ CONTINUA. ..

-

I





images/00199.jpeg
(ot 4.0, INEORNE 0o 208 1= /102785, e g0 b 3un 75 _ 00y

Terts de ser formada. Estruturar novo arcabougo de 1diiac, & entrosa
rem-se organicanente com o antigo, que ndo € mau, mas fncomplete. Viu
se quic preciso serfa dispor-se de alguess pessess com exats visio
das cofsas, gue, defxando o resto, se dedicassen i formagio primeire
dos chefes, depois dos demais.

Mo concernente a0 conpo fufaigo, devenos recomhecer que,
menos desde o manifesto do 1848, do WARX, até hoje, fninterrupt,
te, sen cansaco, o fornsgio mente) fof ¥ists cono 8 base, o fuler
0,  mascente, & origen da conquists do mundo. Tudo partindo
dels, tudo por 1 normado. Com o progresse da ticnica de propacands.|
esss foraagio ments] do soctalismo c1issico avansou sobre o mundo.
netrou nas fortalezss do mundo acidentsl, envencnoy a opinio pibli-
G de patses fortes, tornando-os dibeis, fez conscritos desertaren

com orgulho, e con elogios por seu ato seren recebidos en mages do
messo Bloco, parslisou decisdes, éfvidiu profundsncnte concidadios &
metno pove, manfetou vontades. De sreados, fez fnerses. De decididos
hesStantes. De bravos, fabecis preocupados con o que friam dizer do
suss atitudes. Corrof efercito poderoso, pars que ele mesuo se cor =
rompa. Moviments paTe poderosa en guerrs, nio para vencer, mas pars
que, enfin, se confesse derrotado ante pigmess. Seccioms os poderes

fe nagGes, fazendo con que Tuten entre si mesos. Hina o canpo sdver
s5rfo, o ta] ponto que pode, nos pases socialistas, matar, tirani =
2ar, destruir o afnds colher encirios do inimige por sun gercrosidi-
de ¢ altruisao. Ainda inferfor en poderio militar, pode assia o aun-
do socialista ser superior na comuista fnterna, no dessraaserto oo
timo do ocidente. Porque tes fornagio sental ben conduzida. T ¢ oci
dente abdicou dessa arms bisics, a que sustenta 35 demais armic €

Thes indica  diregio a atingir.

Ste atua) no mundo & pela POSSE DA NENTE HONARA.

Poraue o c

0 resto si0
tos para obtensio

efos, eficientes alguns, menos, outros - fnstrumal
uele fin.

110 - Conegam 03 reconhecinentos, no mundo ocidental, o s
o tio sovads entre o5 do mundo soctaliste. Por enausnto, 5§
do fato. 0 primeiro passe.

realis.
a verifieacat

0¢ Sornais de § Nafo 1975 sduten declaragies do Dr KISSINGER
3 respesto da queds do CANBODIA ¢ VIETAR 00 SUL, D1z ele que o soc!

CONTINUA.. .
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aovars ESTUDO € APRECIAGRO SOBRE A REVOLUGIO DE 64

e on® A
by SNLIAE 10971 17,625
£ s ROTOGOLD|

Este CENTRO transcrave sbafxo, @ tTtulo de Inforne, us “estudo
spreciagio sobre a Revolusdo de 64

1. stuTese

Esta pequens apreciagio verss sobre s colacesio, o situer-se
da_Revalugio de_
eado, norm)izede.

2 et i

ra®_politica, §3 deser
mais_tepo, no_pensaments dos cidadios.

0 presente estudo amalisa squela colocaco, requerends  coso
base frsubstiteivel uss tibus de yalores, o ser proclemads ¢ ¥ivid
- o que o fof feito nestes onze anos

Fofterando o necess fdade meduler de formscio fi1eséfics
Pare todos os que, en éfversos graus, 530 responsivets pelo po
samento da Revolughe!

reforsando con argusentos mafs premeates ¢ suito stuais a fa-
prescieilidade do se fornaren a5 mentes, especialnente e Jovens,
de novos atlftares, politicos, eclesiBsticos, atravds de programss
organtzados e de publicagdes, a1in de ¢1F1ogos e debates aue repug-
nan § nossa preguiss fntelectus] & podem fertr mossa sensibi)idade.
Repete que o luts mundis] § pela congufsts dh mente hussna, no que
o marxisno nternsclons) recomhecicssente tem 31do exfato)

amalisando o5 conseatincias destrutdoras da nactonalidade o
broviren do "abertura® indiscrininadyi 5

CONTINGR. -
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417601 do £ine1 do de COSTA E SILVA, © que fof bes sucedido en paci-
ficar o nicio, o sduintstragho GEISEL encontrou un BRASIL mats o
401103 por 150, con tenpo mental pora focalizar problcess de fmbito
mafor. Sem rebolfGes o controlor, refloxions o povo de hojo sebre qu
ties universafs, fnerentes so honen. Sobre a prépris revolugio de 64
Snclusive, seu significado, sus continuagio. E fornulo ¢ifus

snante iaf
propricdsde. Tomou o pul-

principlos, da qual ensnaris consequen-
. 53 0 este, o plano do agho. Essa 13 crs uma falha
fundanents] da revolusio de 64;

Devido § pesonaidade de seu chefe, o governo atusl soube s~
PIHE-1a desmedidancate.

o o velho e conheetdo pragustizac.
Nio o que provin da exata visio da efictincia, biseads @0 principios
Borais, o que § bom, correto e ecessirio. Sin, o aue se origtm do

50 inediatista, sen miores perspectives, dospido do principios.|
0_gue_serpre toruine por sutodestruir-se, por sus prapria dindaice,
camoa Nistiris o ensina, o nuites veres.

As conseqlEncias virdo fluindo obrigatorismente. Cono o forga
de gravidsce stua ou como & erianga ten du nascer, G0 tiraine da srac
vider. Hal arado a5 boss fntencins, que ninguin nege, ée pessers
Rreparadss_para_o dever - aceito de ser estadista.

30 - Algumes do corfter pessoal, universafs outras, fneu!tivels
afnds outras - por essas forgas convergentes desembocou-se n encru-
hads doe dectstes.

Note-se que o problems deverts ser enfrentado, mais cedo o s
tarde. E algo do positive ter visto sua inelutabilidade.

£ solugho adotads, a opgio feita, terts de ser 3 correts. -
Eero, squt, & sinonimo do desastre.

49 - Poderfonos resuair a dificuldade, que & complers, en Fnicol
rounta: Cono concilfar o movimento extraordindrio do 1964 con a mo-
G0, que § 8150 de dofinitivo ¢ estivel?

A
- [w, ErT
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sugerindo nedidas para se aproveitar do que bom houver ma “aber|
ture® o conter o que KE de nocivo, por falts do fnfra-estruturs. Is=
S0, son que se esqueqa que movientos cono esse possues dininics pri
pris, que passa o sgir {ndependentcaante, superands controles;

slvitrando opgdes para 4 manutensio do pader revoluctonirio,sus
reafirnagio patente o pars o smortecinento ds espiral da *abertura’s

tocand:

enfin, en problenss da fmprenss e o Justica.

Este § o Gnfco tems squi trotado e nfo engloba, portanto,s fn-
tefra sftuacio nacons. Usa sus facets, apenss.

2. MOWENTO ATURL

a. Tatado do questio

19 - Fatores externos {nfluindo nos antecedentes do mosente pre
sente o diretanente nele nesn

Enqusnto o Gen GEISEL, desfgnade como futaro presidente, pre
Fave seu governo, ST era be sersTvel o desnoronanento soral dos ES-|
TADOS UNI00S a0 f1n do governo HEDICI. Depois fsso, 53 se agravow o
desmanchanento moral da potincis que materfalsente § & mais forte. A
Vissto de NIXON o PEQUIN ¢ HOSCOUS o5 malabarfsmos mufto pessosts do
Dr KISSINGER: o *distonsio”, consistindo en apertos do
fisica dos ESTADOS UNIDOS con avanco real do poder marxiste; b “oste
POTSHIK" do Veticano, quardidc moral de husanidade, con sevs Cassaro-|
11 ¢ Sogos de corteris, engansndo mu1tidGes sobre sparente concilian
Gio de duas doutrinas fnconciliiveis: o taco de golf do Pres FORL,
Vibrando por ums sesans, enquantc s fundia um pafs, cuja sobrevivin-
Barantids por avel norte-smerfcane posto ea solene trate-
Ex_uss_palavra: o capiiulasio_snte o comunisnc. € &_sanderivel
o_influxe psicolbaice desse realidads sobre o espirite micionsl.

20 - Fatores fnternos:

0_Gov GEISEL saresenta=se ante 5T priprio cono continuacio do

Goy_CASTELLD BRANCO. Propis-se efetivar o qus o sxtito arechsl nfo

redemocratizegior fnclusive

tove. o do_sentir os susetos ¢ifusos pelo

L sals. siavends sucedido s aovernt. aue. sor wua ver. herdars situscio |
CONTINUA. ..
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[naaienalidadal (veja-se a Argentina, onde isso ccorreu pela Inagio
das FEAN)L

b. Mo dres polftics

1) Etimler ae soausrdss o o partido da oposisi o intensiFlcar
oua gl contestatinia ao repime.

2) As ascuerdas, e vén afirmando estar o governo cercesdo om
aua agio do continor o distansio pol ftica pela pressio do “Slste-
0 do Reprossia”, podorio Intarpretar a medida coso uma vitéria do
governo, o assim, voltarso a Incentivar a distensie, procurando sg.
parar o governo do Slatess Revoluciondrio, om que as FFAA sio sua
parte als roprosentative

)0 fato fol sncorado come medide do governo para dor satlsfa
o 80 orupo atinaido pela repressio, sende, partanto, recsbldo com
Insatiatagio por polfticos da ARDHA, do Ry, por screditarem aue ra
prasante desgaste para o partide.

4) A wodida poderd dividi os polfticos da AREMA, con o apare-
cimento da confrontagies Internas, Por outre lado, o govorno o
capitalizard o opolo dss sscuerdas, J4 que os louvores provenion -
tas dasses orupos 3o significen apolo a0 governo, mas incentive o
ue o masmo adot novas medidas que sirves o seus Interesses.

3. NEDIDAS SUGERIOAS

. Resguardar por todos os meios possiveis, a figura do Gen Ex
DPAVILA NELLO, poie quaisquer atequss  sua personalidads o a sua
agio do comando certamente refletirdo ea toda a Institulgio sil]
tars

b Adogio de medidas por parts do governo que Inpegem atitudes
atrovidas do contastacio ao regime por parte do NOB ¢ das ssquer-
das mais radicals no pafs, por acrediteres no enfraquecinento  do
Siatona Revoluciondrios
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MINISTERIO 00 ExéReITo
COuN00 00 1 EXERCITO

- 2secfo -

RY, 21 dan 76

1. ASSUNTO

Exonaragio Cet 11 Ex o sua possogen para reserve.
ARESIAGTO.

A exonoragio do Cat 11 Ex, realizade ao tewpo on ue era dedo
pilblico o marte da ua preso no Intarion do DOI/II Ex, dou ua card=
tor punitive & decisio, confirmad com o pedido de transferdnele pa
ra reserva daquslo alto chafa, Ests fato multo sonsibilizos a clas-
s militar = que o contosta o direito do governo do assumir & da.

oo tomada ~ mas quo se preccupa con as possfvels consequinciss
nas diferentes dreas.

3) Retragho no combata & subversie, particulammsnts por elomsn
‘tos ligados a0 Sistema de Seguranga, por desmotivagio o falta  de
onPlanga no apolo doa altes escalies do governo a sus agio.

1RaE1VaR) cujas decites o atuagdes Ficardo atribuldes a slementos
strutura para onfren-

som o mecsssirio sauilfbrio, conhecisento
tor o problena que se propoem.

Confidencial
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« Gficiaismgenerais o supeviores. £ vagcde e tomnos, 22 ve
206, noxinalnonte, ofensivos, mas,'na éxa fise'atual, wio izre
centa vulto significativo., Pode-se adnitir, no ontanto,que >in-
o - a agraver-on mais @ situapdo ccondnico-financeia do pais,
o a coneaqlincia fatal da aceleragio fnflacionivia, sonade tal
ottuapds oon a aplispio crescente, @ cada eleigdo, das dress de
inflduota potitica da oposigdo emedobista, onde exfote atis
tor contostatinio sob_comprovade fdentificepio con o VCE - tal o
posisiio, mosno & revelia dos seus inioicdores, podard vir a aseu
nie projorga, entio, eignificativa, por adosies naciges tanto

o eompo wilitar, como na d
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e, egora, na ARGEITINA ~ o
votta, aparentenenta, para @ "resteurapdo das Liberdads
tiocs?, mas torainando cob o donfnio cominista, cons em CUBA ¢
an PORTUGAL.

PazSsTo

Earssio o con

zat sttuagio, evoluindo en »ipido o in
quistante crescondo, lLovox o povo e Forgas Armadas & egir driati
oanenss, depondo, em 30 do mexge do 1864, o Governo Civil, fechan.
4o o Congresso o cesumindo as vesponsabilidades pelo Governo da
Hagio.

5o 172 _podense acoftar gus esse gripe aseuna a pestydo de Ebitro
ac agdes reproasivas do Coverno, nia podenos, tanbis, neger el
Caie, precenteente, a subvercio comunieta pregada

0 negivel, principaluonte, atra
vie dos Grados do comuniagio soeial, do campo politico o de ooy
%o caton do olero.

ativenon
0 o torna otara, visivel o

cnbora, tanbin, oo nostre ax dosacordo con a polt
oo s

o
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G2tiras coreeqtineias, logo da prixsira ves, no prisiro
te, tovando os cotudantoe @ atingir o nivel da egitacdo agr
oiva on que soria inevitivel a reprosedo violenta.

74 = £ posofaot quo noves agtsasfas, na drea wniveratsd

THia, cojan desfeckadas, e niveis mais clevados do agressividels
cadan Entoncionatnante sbingides, até quo seda chsgado o momex
e e s

R e

eentados peta i

Senio pox. Justos dévettos, negados yota “ditaders miiivar  fon

cistar o, por doso, inpisdoscnantes sgredtios o presce, So m

Gt e e

chans, hamerd esootonts mobive & sen esplorado peta. propagands

Cominta amsiats ventes o Govarno Beuniiaie e o seaisate

o serdo apre

ioa butomacional cono Jovens inocentes, L

o Kovisionto Conuniota Intornecional, ou dizends, do olaras,ach
& batuta do govero soviitico, corandando o Partido Comuniota
da Untiio Soviitica e, atravie deste, os demate Partidos Comunis
¢, nos Congressas Intomiasionais dos Paxtidos de orientapio
s0do 2) sovidtica.

B 2068, wn "mintin estudanto® fot ortado wo epleddio do rostar
rante do Catabouge, o lavgamonte esplorado. Outro mivtir eat
dante! rats reconte, talves soja considerado conventonte, o,acn
foryado.

aivida, do alguna fovsa, podord vir a vo
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$Totl, tal destavagio sonwivi do prate de resietinofa o bev
%o domagieico doo comniotas e saxs aliados, esteimpatizants:,
earvido diarianente, dfa e noite, atravis da comntoagio soctel]

tada a nator adversdnia tleotdpien do comuntono rarsis
ta, a Igreda Catdlica Ronara - que se conatituia en baluarte
epivitual, aparontenente imine & peretrapdo de doutrinas mate

“riatistes, o roos, ainda, laguela que considera @ religio "o
Gpfo o povo" - nas, agove, tornads a neforia ative em oolabe
resiontota - preocupa-ce, entio, o Hovirento Commista Intorna
eforal (1) am realizar, en todo paie nio comnista, @ couis
ta 2 fltino bastio contracorunista, o derradeivo obstdsulo,

ponén, o naio perigoso, porqi déepic do poder das arse

b

o'~ caore rate do VAR quo o JESUS - Toi envolvida o capture

da o virtion do Commisno Intommcoionals a infiltresio o o
15tono marsiate; @ agio o fora veve dentro ¢ @ sepanso

xo prdonia tnterton da corporapdo.

7 Do nosno modo que « es-Igreda de Cris

trey o que rodo? £ aF enoontrar s éroas vitnordveis 3
tes it

abertas & penctragio do cons
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tomou-ce rate disiell o tebatho
pedidos que foven do fioil
otal.

a0 agdes guerri
e reanirasa-ce.
a 2 o final do poviedo, devido & fel
ta o perapectives de eucesso atvavie das querrillas, que inl
ciadas prosaturanente, foran reusralisadas pelo Governo, o es
forge de trabalio da vevolugio comurista voltou-es, novensnte,
exolueiva, nas ctivanonte, pora o trabalio de ases, segundo a
tdtica oampre advogeda ¢ empregaca polo 70l

(5~ srsucto passssm b4 sunvsasto coruiresa
£ aste, an torac gerats, o quadro palftiso-suversive do mevan
4o atual, durante o evarto irto (Precidente
GEISTL) @ que 20 vem fntenssficando progressivasente, tomnan
towas osts . énquic

S0 bem que, dosds 1904 ati nossos dfas, av chamadss ovgeniza
¢8es coruno-subuercivae, que ehogeren o existin om minoro do
coxca de cinaflenta.o_dues, contaren con pracfosos aliades mos
partidos politicos, no elero (autodenoninado progressistalno
enstno o nos mefos de eomuniasp@d cootal (jowneis ¢ rovietas,
»idto, televicio), en contrepareida enfhentavan une, séria difi
outiado, exbora muda, nes diffell de coulter ou megar: o eile

v &
200, 1o camino da cotarililads eoondnis

wolvinanto nasional o o ripido canihaw, a passos lax

Pond, corio, 13 poueon dics, o Prosidente cecba de adeitin

nago nue, devido & differl contunture weoninica tntcmaeion

Udaflugrada pelos cantinuon euxantos do prage do petriles,

BESE
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efais, un Tenonte-Coronel da ativa o doie Cororite da r
(un dos quats falecido, recentemente, vitina Ce e enfarte)

Ho 17t eobre tat oftula dn PSP, verificow-se & infilivagio s
peto mexoe, um de ssus alementos no DO, Grgdo operativo cosd
ado b 11 Zeivoito, do quo resultave, WG muito tepe, en prefil
s00 dar cpben da soguranpe das Forpae Armadas eujo

conandos

o0 sodizdos on KO PAVLO/SP, (11 Bxivetto, IV COUAR o 30
erito Ravel).

Eaverd outros,ainda por

40 gue o "PLAIO_DOTOMAREYY, (Relatinio de Inforaas
W0 03/75-CI5k) no Seraetvo Ltan (Forgas droades) de ava
2o posto en execupd> n

s2s

ea pera a conquinta do poder,
RS,

A dp5a_pervosTIL

- supvERsio conunrse)

Recantamente, an fins de OUT 75 o infolo de HOV 75, howvs ogi
tegio da caritor pasaageivo o sen meiores coneiinetas,na d-
res witvonoitinta, infofadas en SALVIDOR/PA; seguindo-sa en STO
PAULO/S? ¢, Toga, en RITEROT e RIO DE JAIERO/M. NG espacta-
biva da noves agétordes novaas reswas o novtrae ofdedos, a al

qugr moronto.

10 agitigis foran veeliasias por nofo do grave, on indoras
Jeculdadis, cté que fosean atendidas cxiginotas, de odo gerel
(e 08 12dsven eotudontis comuntstas bom edden quo
nie conten atendidos). Haw, nio feponsavan on notives, fosser

eten Juston ou nio.
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 que tom o rarciono do b3 extravrdinivio capes de abaler o

13 retigiosa da bispos, pacres, frades o freires? £ por que &
veros tener sasa doutrine apitrida o internacioralista no artl
ente nilitar, onde imperan o anor & pitri, a diseiplina,o rez
Peito o cbsdiineia & Merarquia, bem cono o Jursnents do  oum
prinento do dever?

£ quo K3, ve realideds, ducs doutrinas parsistes. Usa, 3 uL
trcpacsade o utdpica - nasoida da realidade d una ipoca,a oon
dipdo do vida do opevariclo ~ inueaa, esplorada, irracioral o
revoltante, no alvorecer da Kovolupdo Industrial, na Furopa do
infeto do eieulo XIX - o, por tuto feso, humanicta, igualitiria
e Ubertadora, Outra, basesda no apelo o eeses masnos  fenti
mentos nobes e altvatatas do homen conus, was ndo em lenefieto

o tradathador, nio nats eubwetido dquelas condigies superadan
Pelo noocapitaliano, nas @ servigo do inperialicn russo wo
avo, an que ae areze do paseads foren subs
tituidao por un fuleo avofalimo mareieta, wisore do capita
Ueno do Fetado, conetituilo an ditedura wnipartidiria ¢ tota

ta, irontoanont:

rante, onde o proletinio o o eamponi
Liedoe, para a constituipio de un poder militar supardinensio
nado e fndleputivel, e do wea tecrologia espacicl em decacordo
con 0 paciio do vide do pove, mae tudo para efefto de propagan
da 2o excetineta do faleo mersiano, que, por tric da "Comtina
do Fervor, totente wiquina burooritica de
exploreqdo do trabelladon polo Batado & de veprasedo policial
a todas an 1iberdadse individusis e coletivas,

e

0 cesbarateranto da cilute aomnista na Polfeia Militer do
Eetedo de i Paute (Goserita wo Relasério de Inforsagses  nd

00125, do €194) que veauttou wa tdentificagia, prisdo o proves
onct nititan do €3 (soncenta o txis) wilitares, don miain

¢, quaranta o doin

Vinta 0w (21) offetals, amdo nove Ca utl

pees doo quits trinta o eete (32) da ntiva, Dos off

- Continm
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rgir 35 primeirss contestasdes 3 alternative de utilizogio do
orco de 1TAQUI.

Assin, en fins do setembro do corrente ano, o Senador
GATTETE PINNEIRD (ARENA/PA) contrabatia a exposisdo do Semador A-
LEXANORE COSTA (ARENA/NA), intransigente defensor da usina side-
rirgica no MARANKRO, alegando que as afirmages de *fapraticabili
dide o inviabilidade da construcio de un porto ea ESPADRRTE erem
e responsabilidade apenas da ANZA, pois estas tim sido refutadas
bor opinices do Instituto Nacional de Pesquisa Hidroviaris e do
Bepartenento faciona] de Portes ¢ Viss Havegiveis®.

Por seu turno, o Senador JARSAS PASSARLINO. (RREWA/PA)
ectarava “que se no meu Estado pudernos ficar con 4130 mats  do

ue epenas un buraco de mineragio, lutarencs por fsso @  devenos
Nutar®. Argusentou, ainds. squele parlamentar, que dofs fovos fa-
to3 vieran favarecer o alternstiva do Porto de ESPADARTI

- o aproveitanento do desalvel de ITABOCA pars o cans.
trugio @ hidrelEtrica de TUCURUT, resultando na regularizagio do
nevegagio do Rio TOCANTINS: o

- o aunento dos custos do ago no mundo.

Ho infcto do ais de outubro, em BRASILIA, o Sr OTOHI-
RO IKI, Chefe da Delesagio da NIPPON STEEL CORPORATION, que con-
€luiu con a SIDERBRAS os estudos de pré-viabilidade do Projeto 1-
TAQUI, declarou § faprensa: "0 JAPRO considera 3 implantagso do
fervovis en CARAJAS uss incdgnita®. Cos isso, pretendis enfatizar
e o entrads ea operagio da usina siderlrgica de 1TAQUL, no A=
RAWIRO, prevists pars o final de 1980, poderd sofrer un  atraso
considerivel se o Governo nio decidir, 10go, pela construsio da
sstrads de ferro.

Numa ntensificagio dos debates, foi realizado nests
Senans, nos dias 28 ¢ 29 Out, no Clube de Engenhoria no RI0 D JA
NEIRO, o Stapdsfo da AHAZONIA. Durante os trabalnos foram expos=
tos teses de angenheiros paroenses o do Dep Fed GASRIEL  WERNES
(ARENA/PA). Tais teses analisovem 3 opsio entre o Porto ds TIVO-
Gh, no ESPAOARTE, utilizando o transporte hidrovisrio pelo Rio 10
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W0, §5 que, segundo pesquisa recente, num confronto cntrs
lokiio & capital, este G1tino & o que s3i guahando”.

. GAHPO ECONDHICO.

£ sabido que o consireio Amazania Hineracio S.A.-HiZh,
havis se definido, apds estudos tienicos ¢ do via-
o transporte ferroviirio do sindrio até o forto do
AQI, on SKO LUTS/HA, en detrinento do esconento do  minério
hidrovia o a decorrente construio de un porto na 11ha dos Gia
u Espadarte, na for do Por

tsde 1973,

Tal definigho havia gerado ua clima de grande euforis
maranhenses, sgugando-hes o sentinento regionalista con pro-
jegBes que visualizavan o seu Estado como us grande polo frradis-
fr de desenvol vinento para todo o Norte-Kordeste.

i Era vor corrente, nmaquele Estado, 130 existir, no e-
1 Governo, plano pars o desenvolvinento do NARANIAG ¢ sia o
jeto CARAJAS, localizando un complexo s derdrgico en SO LUIS
ireastando todo un caudal de empreendinentos o realizacoes caps
de, pelo seu ofeito multiplicador, {npulsionar todos os seto:
4 sconoata maranhense.

Aguardava-se, assi, para o ano de 1975, 5 oxecucio
Projeto, fnictando-se pels construgio ds grande forrovia  do
900 ki, culs fase de estudos §3 terta sido concluTda.

1 Foi, portanto, nesse qudro de grande otiaisno, escor
o constantoncnte pelss 1iderangas do Estado, que comagaram &
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wIsth - pRsesto rfo_conunrs:
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surrceEures oA susvznsto

# eraxquia, o corrupedo, o dsegoverno, @ inflagio e o proself
#iano comunista, ds escircaras, foran alguras, dentre as prin
eipats causas, que leveran a nagdo @ faser sclodiv a Revolupio
de 51 do Hasgo do 1

Fo infoto do prixeiro Governo Mevoluetonivio (Prasidents  CAS

TELLO BRAKCO)  sob @ viginota do Ato Inssituctonal n 1,vecen

Pusoran-se a aduinistragio piblica o @ dissiplina, o o pais cg

niccen o aluorecer de un procesas do sancamsnto conbuteo o0

rocno tonpo, deficetonirio. A esquenda comniste recolkewse o
nitieds

Con a auto-extingie do AL=1, o proselitisno navsiota fof, pon

"o @ pouco, sende intonsirioado.

bunante o scpunde overny Bepoluctoninio (Presidente COSTA &

SXUVA), sorssoran @ de

eente tntonsidaie, con et

rae faegies diavidonten do comerisro

do Tt cosidtion, lancand

o & aventura guarrilhoiva wbane
© rural, de kods qus o Coserno vis-sn wa sontingineia de fnoti
tnir 0 AL o a aplicd: Cono conseqtineia,
- Continva ...
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CANTINS, o Porto de [TAQE ue exige & construsdo de ums ferro

A conclusio do Siapssio foi no sentido de recosendart
- o transporte hidroviirie para o Porto de THOCA, no
ESPAORRTE o

propondo 30 Governo o criagio de usa coa-
o o Vole do TOCRNTINS ¢ ARAGUAIA, & semelhan
Sto reconenda tal solusio.

his sineradora
4 CIA VALE 00 RIO DOCE, cujo

Estina-se, cono conseqOincia, que os constantes deba-

Les n torno do assunto, caracterizondo poldaics regiomliste,ten
jin » se incresentar ¢ 3 se tornar cada vez mafs scalarados.

Pode-se esperar, fouslaente, que os debates, 35 agora
a nivel nacionsl, estimylea s Oposisio no sentido de explorar o
tardo da decisio final como resultado do {nteresse resas.
ltinecionais participes do enpreendinento. io serfa  diffcil
Bira s 0posicio, relacionar este prablems con os tatratosdeisca”
¢ sguns fatos relatados na P das Multinacionais.

960800000000000
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Foran proibidas passeatas o, vealnento, nio ac howve. For qui?
Tatves, as 1idevanges comuniotas do sesor setulantil temhe= ul
gado nio haver ehegado, cinda, o momento propieto a un oo
%o, en tormos de violdneia, con a Polfeia, o, talves, con

Forgas Areades. En SALVADOR, tudo corven do modo tranqliio;
poscas dotengies, logo relosadas. Aoe poueos, oo estudantes fo

ran voltanto
4o cxtginotas, coquecidart nio oran maie
Zare -

aulas, até que tudo torminou, como pov of resna,
oesairics; mas, reve

outr, of ST0 PAVID. nte o areaa de grove, memtide
at7 que exéiginoias inacettdvets (cono o Liberdade do todos
presos potisicos) fossem atendidas. Fowve o exioldio do Jor
Lieta WLADIUIR KEZO0, no DOI/IT EX, logo aprovettado - sono
tondo 9ido asoaseinado - pelo olero rasieta o pola imprensa in
filtrads, tudo con a participapio ativa dos universitirios. O
ADIIIR BERZOC mun miviir  da
ee apita

POF tudo gard para tranagormar U
Feaea dorooritica”. Vio Nouse, tambin, pasceatas,
0@ 7ot esvariandomse por o mesra.

Chogon a ves do ITEROL, A mesna cofsa, Uo RIO, @ agitapdo
progranada para o fin do outubro fot tramegerida para o privei
o cias de navanbro, azatarente, pova o nesrs perfedo provisto
pave oo maxobras do I Exireito. A rewnido cotudantil previe @
dizousaio do tema: DIRELTOS HUNAKO

Parece ndo haver dividas de que o que estd ocorvendo, na drea
sniveraitévia, & wn toste o conando comuntats, con dias firali

docos

wia & ovden dv infotar a agitecds

#To trportando o valor dus exigineice a evren apresentedas,en|

nto ox nio, ¢ guatequen delas;

T conttuea_..
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Plicar 50 estudantes, segundo noticia publicads ea *0 ESTAGD DE
10 PAULO®, de 23 0ut 75, que a5 mobilizagdes de massa ndo serdo
feitas inediatanente, pois a situacio exige que se criea meios de
Bobi11zac30 permanente.

Justanente em busca dessa mobilizagio — no que se
festaca o fncentivo a 1Tderes estudantis, notadamente ma USP e na
UFBA — ven se empenhando » esqueréa clerfcal que, para sso, con
& con o apofo accessdrio de politices do HOB..

7) Considera-se que, se realizads essa unido, tornar
se-1s possivel a eclosio de movinentos simultineos de estudantes
operirios, o que virfa s constitsir ponderivel forga do pres-
. con resultados extremsacnte prefudiciais & trangdilidade ¢ 3
orden piblfca.

8) En decorrincsa do suicidio do Jornalists VLADIMIR
HERZ0G, admite-se que seintensificardo trabalhos e agdes, no sen-
| tido de se eretivarea 11gagdes entre politicos do DB, esquerds
Clerical, Gress estudontil ¢ travalnista do Pals, contando,agora,
con 0 apoio "excitado de Jormalistas esquerdistas.

9) Ressalta-se que, por ocasiio do enterro do mencio-
nado Jornalists, o Dep Est DEL BOSCO AMARAL (HOB/SP), so declarar.
pela Tmprenss que “estou t ntes
@ trabolhadores do meu Pals que se abstenhan de qualaver manifes=
taio nos proxines dias aLE que s situacho s o preten-
dersa, no realidade, incentivar, sublinfnsrmente, s reslizacio de
ovinentos de massa.

iin sutorizado o pedir sos estus

Enquanto isso, Dou AUGELICO SKADALO  GERNARDINO,
[ sispo fuxiliar de SK0 PAULO, falando sobro o tess principsl  da
reunido dos Bispos de SKO PAULO, que se realizou en ITALCI/SP. a-
firsou: *...s acio da Igreja nos proxines anos sers de antmr o
Classe dos trabalhadores, funcionando cono eleaento de 1ibentacio
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ntral, en GRASTLIA, pars efeito de Julgasento por parte da Pre-
Sidincss do referido Grafo fiscalizador, sanhou logo manifests o
osidade, dando marges, entio, o comentirios ¢ especulasies. atr
s da fmprensa desta Copital o do Centro-Sul do Pafs, 316 do
rvir o parlamentares para marcor o sus politica de oposicio a0
overno do CEARA.

1 Decorridos um ano e trs meses da data de instaurs
o ¢o processo de sindicincis, somente agors o Banco Central ve:
e se pronunciar sobre o sssunto, concluindo pela aplicacio da pe.
s de inabilitaio, por 5 (cinco) anos, dos ex-Diretores do BANDE
lGE, FERNAUDD JOSE ARAUJO PERDIGRO, OALTON COSTA LIHA e PERIPEOES
FRANKLIN CHAVES, de exercerem cargos de direcio ns  administragio
u gerdncia en fnstituigdes finenceiras, coa bose no Art 46, fnci

o 1V, da Lef 10 .595, de 31 Dez 64, aue dispoe sobre 3 politicy
635 instituigoes monetirias, banciriss ¢ crediticias.

£ oportuno ressaltar, con respeito 3 aplicabilida-
e 6a5 penslidades Smpostas, que os tris ex-Diretores, agors puni
s, disgen do prazo de 15 (uinze) dias para interporen recurso
Bripric, cos efeito suspensivo, 20 Conselho Honetdrio Hacionsl,
ontados do recebimento da notificagio

AMualnente, o econonista FERNANOD JOSE ARAJO PER-
016K exerce o fungio en Comfssio STabolo 3, de Coordemador  d
Brojetos Especiais, junto so Gabinete da Presidincia do Banco do
Nordeste do Brasil S/A, o Sr PERIPEDES FRANKLIN HAIA CHAVES ocups
cargo no Tribunal Regionsl Eleitorsl/CE, enquanto que o Coronel
R/) OALTON COSTA LIHA VIEIRA exerce a funcio de Presidente db Ces
F§ Pescas /A, capress do ccononia mists cearense.

Verifica-se, assin, que & pena cominada a0s tris
Cx-Diretores do BANDECE, além de Mhes permitir, depois de 5 (cin
o) anos, o retorno a0 exercicio de direcio na adainistragio ou
gerincia en instituigoes financeiras, aduite, ainda, pars ser cu
prida. de recurso praprio, con efeito suspensivo, a ser utilizado
Belos elementos agora punidos.

A no splicagio do qualquer mults pecuntiria o
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35 para yiagens de contatos e as primeiras providincias §i fo
fornecidas o JOSE RARIA CRISPIN, da ALN =~ AGKO LIBERTADORA A
UL, havendo indicios de que elementos subversives proten-
criar usa Sres do guerrilha ma fronteira con o PERU, nels en-
fegando pessoal treinado e PORTUGAL o ANGOLA.

Extste quen pretends afastar o Exbreito do com ate §
versio, que ficaria totalmente entregue & Policia. Essa idils
foi objeto de sugestdes de Deputados oposicionistas. Evidente-
e, & ua conceito distorcido do real papel das Forgas Armadas,
Ja 3630 - meso dentro da atitude preventiva Hoje reconendads -
ibin se resliza em concomitincia con 3 das Forcas Policiais.sen
160 combate 3 subvers3o.as Forgas Armadas percan, em qualguer
Botese, o controle e 3 supervis;

¢. Administracio Piblics
- Insbilitagio de ex-Diretores do BANOECE

Resonta a 20 Ago 73 a operagio de fimanciamento
S1iz0da, on condicoes manifestamente rregulares, entre o Banco
& Desenvol vinento do Estado do CEARK - BANDECE e a Construtora o
visentadors S/A, Tocalizada em SALVADOR/BA, na fmportincia do
5 £.000.000,00 (ofto milhies de cruzeiros), para a splicagio en
a5 de estradas do rodagen.

A obtengio desse empristino foi bastante explorads
1a {nprensa, em razio de denlnciss formuladas por un ex-funcio
rio do BAOECE, nas quais se fizeram alustes 3 distribuicio de
opinas o nembros da diretoria ¢ 3 pessoas a eles ligadas por 1z
s de parentesco, que terian servido cono fnternedirias.

£a 02 Ago 74, & Delegacts Regioms] do Bauco  Con-
eal, ca FORTALEZA, aps sindicar a respeito, §5 se  manifestave
bre 2 111citude desse eaprdsting, coractenizando-o, en termos
ums “operacio trisngular®, medalidade expressa
foraslnante vedads pelas autoridades mometiris

A sindicincia, encaminiada 3 Inspetorin do  Ganco
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uais de maior vulto:

FACULOROE/ | OISCRIMINAGRO/FATOS

UNIVERSIDADE. |
| Epglems: Agfe crines ¢ cinco tas con o3 ati

¥idades parslisadas, o5 alunos da UFER - vem

Tents.“ads progress ivamente, Fetornendo 33" sy

| 05 alunos do Curso de Jornalisao
| deixaran de comparecer &5 aulas o tomaren co
| mhecinento do suicidio, en SKO PAULO/SP,  do
Jornatista VLADINIR HeRa(

Houve tentativas dos estudantes no
sentido_de consequiren adesoes bo seu movinen
to, na rea sindlcal baiana, sen, contudo, 10

ren exito,

a

| Raoto externo: MoB/dovens *centro de studos

| BRI GEn et e tiiage * ainigids

Bor padres ftalinos maraistese

Teres do loxiamato: FAANCISED FOUTES. DA

St EuT0 DE RESEIDE, JOSE AL~
GERTIN0 LGROELD o TELAA ARIA'OE OLIVEIRA-

0 novimento estudantil, o Este-

SRS, S T e

Encis 3 83 sstudantes sered | reprovadas

par faitase Suplichghes.da recente” Eiresier

do Winistro da Justisa, poders prosseguir por
outras forms, atraves’de panfletagen e ‘dou-

UFeA (SAHIA)

Brobless: ta Universidade de SKO PAULD, o Ho:
Videnta Catudanti1, que ten porasmecids e es
Tado Tatente, voltou'a agitar a Universidade,
sob pretexta, dgora, dos prisdes de sstudant
£05 por ‘Grases de. seguranca. A situssso fol
gravads peto sulcidio do jornalists VLADINIR
HERZOG, ¢a torno do qual diraran as manifesta

USP (30 PAULO) | 45 Justisas resolversn “concadart ‘pr-

Aol Externo: Escala de Socialogis ¢ Polfti=
R30S0 FRULO o Univers idade rin.m e $k0
Eal0s/59. Outras quatro eatidsdes do ensing
Con rounioes marcadas pars -tonsds de pesicant.
Dbsorvalse, tonnin, un grands
| movinento do uniso entre estudantis, sindicas
(Gontinus...) | o'de Jornaiistas, chers o pofEicas do HOb:

5 plensrio, o en *gaso-
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s penslidade e grau motor, pelo f1Tcito cousedo 3 econonia
Estado do CEARR. como prevé & Lei 19 4.595/68, conjugeda & sus
nsio dos efeitos dessa penslidade, clrcunscrita que ests a u
rie de protelagies o procrastinasdes da ordsm processual e adai
fstrativa, propiciard aos trés ex-Diretores s persanincia  no
ercicio de suas atuais fungies pablicas, fato que devers reper-
utir negativamente na opiniio piblica, uss vez que o pena aplics
b passars o refletin spenss uas sancio de efeito moral.

2. CANPO PSICOSSOCIAL

- Esquerds Clerical e os Hovimentos Estedantil e Opori-

1) 0 Hovinento Estudantil - HE, concretizando as aspi.
sgies de suss liderangas © as estimativas dos Orgios de Inforas
es, atingiu, neste segundo semestre, ua dos pontos mais agudos,
desde o acontecinentos de 1968/69.

2) U5 no ano passado, na Universidade de SKO PAULO,
foran feitas tentstivas do desonstragio de forga®, con 3 mobili-
Zagio estudantil en torno do Cosité do Defesa dos Presos PolTti-
Los - COPP, a5 quais ndo obtiveram mafores Exitos, ea virtude do
agio das sutoridades. Hessa oportunidade, evidenciou-se o envolvi
nento do clero esquerdista e de elementos do DB, no Movimento 5
tadantin.

3) A explosio de lutas® do corrente ano, conforae o5
Sgitodores definen  celosio simultines ou sucessiva de movimen-
o5 de sgitagio, em viriss universidades, § froto de intensa o
orsistente “conscientizacio® o *trabalho de massa®, s que 330
ubnetidos os estudantes, mobilizados para relvindicares melhor
Wivel de ensino, substituicio de professores o diretores. revoga-
(i cos Dec-Lei 228 ¢ 477, 1iberdade de expressio e reuniio, o
participacio na vids politica nacional, atrayds de entidades de
[representagio estudantil.

4) A sequir, destacen-se os ovimentos estudantis a-
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tos o SKO PAULO, wisitou o Presidente da Repiblica, sem qusl-
i snormslfdade, o Capits] paulfsta. As respeitosss ¢ atd cari-
a5 atencaes con que 5.Ex? ol recebido — enquanto se desenro-
05 fatos culainantes vinculados so suicTdio de VLADINIR HER
— estio a demonstrar ums facets especial da opini¥o pablica
i, sen ¢ivida contriria a alguns setores governs
neralidade respeita ¢ ap3ia o pessos do Presidente do
a. Por que? Talvez porque em S.Ex? reconhesa fnabalivel forca mo
1 = aue o povo sabe pressentir — escorada en inquestionsvel
frincis de atitudes o de propositos, capaz de sobrepor-se a epi
fot, nos quais a tendincis naturel § deles desvincular o Prosi
e, sem,todavia,— ai estd o aspecto de mais diffcil explice-
o — por ea divida a posisio de comndo do Prasidente.

b, Subversio

0 incremento da agitagio no 29 sesestro éo corrente.
. confirnando previsio dos Urgios de Informaches, aumentou de
intensidade durante os G1tinos dias, particularmente no setor es
sdenti1.

95 i algus tempo, vinha sendo observada uma eferves
rcis ea virias universidades, onde o levantanento de  bandeiras
ivindicatirias, que pudessen arregimentar as massas, servisn de
bertura para engrossar s fileiras do Hovisento Estudantil.

As Universidades de SKO PAULO, RIO DE JANEIRD & BAHIA
foran a5 que spresentarsn melhor “caldo de cultura® para o explo-
subversiva.

Ma BANIA, & bandetrs do jubilamento qusse leva tod.
Universidade a umo greve geral, fapedide gracas & firaezs do o=
ftude das autoridades, aue Garentivem 3 presencs dos aio grevis.
las, provocando o esvaziamento do movisento.

Yo RID, caren 48 800 ¥unes Fizeram ums ¥ pussearas
Aubortzada, pelus rins 4 ctdade atf  ASSEARTEA LGB INEI
b osde x5 reivineicaces estudantis forvm substituTdss, mis dis
. vor conbectaos temss do contestasion N passenths cous tes
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fatos tin sido aplicados a0s prisioneires, prazos legsis nio tin
ocidos, comunicasaes sobre as prisaes s5do fei
s cono reconenda o lei.

5 os que reconhecen na foras de proceder descrita
ica maneira adequada de cosbater os comunistas. Ea  verdade,
in agindo, numericaneate, sio eles momentaneamente reduzidos —
rs sus atuaclo, na presente conjuntura, ndo esteda a  exigir
smento diferente do ue prescreven os dispositivos legais,nen
o o5 cxecutantes da politica de sequranca interna os intdrpre-

d adoqubilidade desses dispositivos — mas, em teraos  do
iatio piblica, perde-se progressivasente o apofo transferido is
timss de outoridades arbiteirias®.

Uniforaizar procedinentos, no combate § subversio,
Gompactus-10s § estrita observincia dos dispositives legals, pare
 constituin um faperativo do hora presente. ALS onde ten  sid:
ss5Tve] acompanhar & resposta 30 processo subversivo, § vilida o
de que 03 CODI ndo tin cusprido integraluente 3 issio
aue Thes § atribuida, do que, en parte, tim resul-
o distorgies nas atividades dos 001 Ro se ditaram as caracte
Bieticas o Destacomentos de Operades de. InformagBes — veacio

53, especializagio o agressividade —, dos-
que Thes falten a coordenagio dos CODI e ums precisa orienta
o dos Conandsntes de Defess Interna, o controle operacions] es-
5 evidentenente sujeito o uma autonoats domasiada. Nela pode-
, talvez, sor encontradas as razies de auitos excessos cometis

As repercussdes do suicidio de VLADINIR HERZOO afn
6 nio 5o extinguiran, esbora ultrapassada se considera s fase
tics docorrante. Tals repercussbes ainda devordo fazer-se san-
i nas atitudes contestatdrias (s0s militores, em particular) e,
it possivelnento, e alguass retificasses ma forms de coabater
bversio, con vistss o obter tanbis maior solidoricdade  da
$pinizo pTblica, cujo 3pofo & dos mais fmportantes ebietives do
tgfae e que vivesos

Cabe ainda registrar que, no aceso dos  aconteci=
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a “justicar®, poste

oraente, un General da ativa do Exdreito,
oo o conhecido da vit

ATén disso, esbora afnds sea conprovasio, o3 sssal-
3 8 duss firaas no RIO DE JANEIRO,—entre us quafs s Associagio
¢ Agentes de Informagdes do BRASIL, de onde forsa levacos  CrS
.693.000,00 (dofs ailhdes, sefscentos o trinta e tris ail cruzed
£) -,3presentan fortes {ndfcios de teren sido praticados  por
bversivos, tendo ea vista a forma cono se extcutou o plenefamen
. 05 assaltantes, dos quais ua deles estava fardado de PH, por-
tavan metralhadoras, tendo tomado as arass dos vigilantes o & c
Leira de fdentidade de un policial.

Compleacntando este uadro: forsm foitas ameaces de.
iplosies de bombas om repsrticies da ECT, e SO PAULD, e my 3=
ols Tacnica Federsl da BANIA; en BRASTUIA, GOIANIA e SKO PAULO
forsn d3stribuTdos os panfletos *A DITAOURA ENTREGA O PETROLEO*,
facando o3 chamados cantratos-de-risco ¢ a posigio “entreguista®
4 Governo o conclamando o povo 3 luta para “destruir o estado
Beofascista e fnstaurar un regise desocrdtico e revolucionario”.

E provivel, portento, que 3 subversio fncresente o5
suas stividades, tendo em vista o Exito que ves obtendo no Movi-
Bento Estudanti] e o spofo de setores da lgreja Catdlica, da als
plitics contestatiria e de Jornalistas, con repercussio provavel
Bente favorivel na opinido piblica.

A titics de dar vida logol aos sevs militantes fez
o que o desnantelamento do PG, particularaente dos elenentos
Infi1trados na alo ovem do DS, provocasse o resio das classes
supostoneate atingidas, que os tén apresentads coso  polTticos,
Sornalistas o cstudantes porsequidos, procurando minimizer  suss
Vinculscaes con o Partido Comunists.

Mo disso, » JUNTA DE CODRDENAGRO REVOLUCIORARIA —
JER, que pretende apoiar organizagdes subversivas latino-america
s partidirias da luta araada, I3 comecou a financiar 05 Comunis.
G35 brasilesros, pretendendo enquadri-1os o seu contexto, tio 1o
4o elcs tenhon condigaes pars desencadear usa luta do guerrilha:
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do arreginentagio, pods ser considerads ben sucedida

Dela re-
do Comsndante do 1 Ex com as autoridadss res-
nsivess pelo sequrance na rea. Posteriorsente, ums fota do Hi-
stirio ¢a Justica aos Governadores dos Estados e Territorios,
bre » profbigio de passestss o cancentrasaes que visen 3 agita-
o, deu continuidade 3s medidas preventivas acautel.

eltou una reun

Ea SKO PAULO, & agitagio do ECA, que 3 parecta con~
rnads, recebeu nova fapulsio ¢ se alastrou por viriss Faculda-
5 con o sufcTdfo do Jornalista VLADIAIR NERZ0G — comunists con
(8350, responsivel pels fnfiltrasio na TY-2/CULTURA, do  Governo
Estado, ¢ tasbin professor da £CA —. ¢ propiciou ansiente ex-

braordinar{smente favorivel o explorasdes politicas ¢ ganeralizs

o clim de agitagio.

Verifica-se que o ausento d 3gitacio, Ao melo estu-
nti1, gusrdou proporgio com as atividades para o desmantelamen=
o do PCa, particularnente nos Estados da GANIA ¢ SKO PAULO. A
pressio estudantil paulista, 2o entrar ea greve geral pela liber-
tagio dos estudantes presos, fere legislagio especifica.

Enquanto 520, o aparente calma das atividades sub-
Wersivas foi quebrada pelo assalto § Cosa de Hoveis HANILTON, no
RI0 DE JANEIRO, que denunciou, tamsin, o atusl processo detex
priscio revolucioniria®.

Desgastados com o5 assaltes, tendo e vists @ res
i opinio piblica e o repressio dos Orgdos de Sequranga, os sub-
\ersivos adotavan ua novo ¥todo que ndo causa alarde: vishas prs.
bicondo 3 extorsio ¢ smeacavan o vitina de"justicamento®caso ela
denunciasse o ssealto. Isso evitava que os Orgios de Sequranca to
bs16n conheciaento do probless, facilitondo as ages futuras & o
propriacio de grandes quantiss.

Ho casa mencionado, o assalto fol feito por dofs ele
eitos banidos do territerio nacional. que resressaran clandesti
Meseate o que, usando r3dios portitels ¢ suxiliados por mats Krds
subversivos, Tevarsa Crs 21.000,00 (vinte e ui ni) cruzeiros)
ian pedido Crs 100.000,00 (cen uil cruzeiros) = ¢ ainda  amosga
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(HINAS GERALS)

ol SIScRIAGRO/FATOS
(Continuacso) | Apoio Externo: Foram conyidedos & particim-
fraietite Lt CoUgS: &, Baian
R D
e eer LA sthoEiRk: professar de So:
s it

Epsstaiua: Mderir, otravEs do sens(biliza:
§90 dos estudantas de o, 5 manifestagoes es
Tudantis ora veriticadas no Estudo de $K0 PAT
10, Brocurands dar s0 mevinento ua carster ny

oUTROS ESTADOS

Alén da BANIA, RI0 DE JANEIRD o SKO PAULO, o
aeio estudantil do Pas, en outros Estados,.
Ve, sistemsticanente, Sendo trabalhado  pels
Insiituto de Estudos Politicos o Sociaisebes,
fundado pelo WOB. 0 IEPES ¢ o5 Diretorios do |
18/ Joven ten poss Ibi1iado, a0 pareido oposi

cionists, usa Sproximacso cads vez mafor ct

§'Rocidade, Seraves do cicios do debates, o
depe1Ticds " pos icton1stis cous o Deputsdare.
derd] 0RO GILBERTO LUCKS COELHO (HDB/%3),Dep
Fea'FERUANDD SOARES LIZA (HDB/PE). Oep Fed L7 |
SRRERS WACIEL (HDB/RJ). Dep Est HARCELO' GATD.

(HD8/59), Dep Ese CICERO PORTD.(DB/G0) fozem
Balestras, visando a0 recrutamento e 8 mobill |
Eagio das 1iderances estudsntis. |

5) Ressalta-se, entretanto, que o condicionamento a0
elendirio escolar constitul, para o Hovimento Estudantil, ums
stgnificativa deficidncis. Isto porque 3s provas e as firfas de

fin do ano prejudican  mobi1izecio permanente. Entretanto, obser

Vasse que o retomads do HE, 3 cada ano, vem spresentando  sinais
de recrudescinento, como resultado das experi@ncias anterioraente

sdquiridos.

es. paro manter 3 sobilizacio persa-

nente, seris a de prosover 3 uniso do Hoviento Operdrio com o Ho
Vinento Estudontil, objetivo que vem sendo fnsistentemente parse~
guido pelas esquerdas. Esse objetivo tea encontrado dificuldades

en sua concretizagho, em face d resistineta do opers

iado, que.

tradiciomslmente, o aceita & 1ideranca cstudantil.

6) Provaveluente, essa falts do receptividade do ope-
ririo serfs as das razdes que teria lovado o Cardeal ARNS A ex~
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FACULORDE
UHIVERS DADE

DISCRININAGRO/FATOS

Jusp (510 PauLo)
(Gontinuagdo)

Exsectative: Recrudescimento do HE, ma USP,
Rodida quo se intensificaren novas acoss 'de
“ploradso sobre o suicidio do ornaiists VLA
BIRIR HERZOG

e
(R10 bE JANETRO)

Problema: Realizacio. de 03 3 07 fov 75, o
Comenaragao da. “seaana dos Direltos. Huminos®
5eTo DCEds Universidade Federal Fluninen:
Gies Tideranges 5 dedansirsran sua. gesabe’
idhia S0 ReTtor o "reterida Untversidsde.
Asolo Externo: A progranacie do DCE/UFE 43
Contacon otavel spoto do Universidade Estaz
G0ai do RIO DE JAVEIRO, Universidade” Federsl
0°R10°0€ JANEIRO, PUCIRY, Faculdade de Hedi=
ina de TERESOPOLIS e PETROPOLIS.

Expecsativa: 05 estudantes do RIO OF JANELRO
Boderia usindo cono “bandeira® o suicidis do
Sornaii3ea” FLADIATR NERZOG, ea SRO'PAUL
3traves ds “Semana dos Direitos Humanos
Senvolver us processo de agitacio, ea eic
Srescente, vizonds s conscientizar o opint
pbiica sobre 3 *luta estudantil® o Tevar o
Soverno Federal a repriair o movinsnto, ' fato
Sen divids, renders ividendos o He, don
Glss un sentido macionsl: &

UnD (BRASTLIR)

Probless: A organizacso do Diretario Universt
TEio, ma Ung, tes servido como prefexto ini=
cialBars todds as aovinen estugantis
asquels Universidade, que, posteriormente, ex
tripolan pars outras reivindicagoes.

Atusinente, o HE, na Universidade do
BRASILIA, es(3 sob o controle das  sutorida-
des; entretanto. continuan, sistematicanente,

Sendorasiizadas panfiotagens.

Apoio Externo: Parlamentares do HOS.

| Lideres: oAviD EneRicH, NEY HOURA, JOSE k=

| 8ERTo RooRIGUES, ARLINGo CHINAGLIA JURIOR &
EDUARDO ALIEIOA'RETO.

| Expectativa: quaaver pretexto, que sensibili
{26°5 hasaa Sstudanti], sers Sproveieado pars
[ fova nobilizacho dos dstutsntess en tornc ds
EFisclo do Diretorio Universitarie,  seaundo
Suas ‘pretensoes.:

|
!

.
lias cennis)
)

| (continua

Frablenn: fanfTetagen o reuniaes Tratatho con
| Sintoc intenso da3 1iderancas estuantis (0CES]
" Untversidade Federal do fI1HAS GERAIS o da
| Univarsiasde Catsi ico/un, visando s sensibili
[ 280 Reto ascudant) sobre o controtos  de
Pisco & o suicidio do Jornalists Y. HEIZOG
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€ verdade, pareces {nexistir a escalada subversi-
tambin 2 escalada repressiva. A escalada seria um passo aci-
ea fungio de outros passos anterioraente dados; nela se carag
fasrian atos e atitudes intencionais, de certa forms programs-
Todos o5 fatos relacionados con o suicTdio do Jornalista VLA
I8 HERZ0G — reagdes e contra-reagdes — pessaram-se na semens
3, como poderiam ter ocorrido anterioraente ou ainda poderdo
rrer no futuro, nesses §1times hipteses evidentesente sob ou-
5 razies motivadorss, porda de natureza semelhante. Subsisten
usas, tornan-se possTvels os mesaos efeftos.

Quen, dos Trgdos de Infornssies, ten dvida sobre

jresenca otiva da subversio ea praticanente todos os setorss da

ciona1? Ningudn. Cono, presentemente, tem sido caracteriza

3 acio subversiva? Atravds das infiltragdes, do proselitismo o

do massa. Quats as medidas mals aconselhivels 3 conuntura
417 45 secidas preventivas.

Fergunta-se, agora: “HS coerincis entre o comvate
subversio coro hofe se faz e o ue devera ser feito § luz ¢

unturs macionsl®” Talvex na rasposts a essa indagagio 56 en-
trem puitas explicagies para a ampla arregisentagio contestats
b, 66 nivel macional e quase fnstentines, » pretexto do. suici-
4o YLAOIHIR HERZOS. Diz-se "3 pretexto®, como se dfsse, an-
. que acontecinentos, de mesms nturezs, poderian ter ocorrido
Sisaado ¢ ainds pocerio ocorrer no futuro. Ko se atribut, a0
aicidto do fornalista, s origen dos scontecinentoss deles foria
iéo spenss un mefo aglutinador, cono outros poderian ter existi-
12 presente qusdra da vids macionsl.

Un Jornalista, cosunists confesso, suicidou-se e
perdincia ailitar. 0 Conando Militar responsivel di a versso ri
rosasente exata do episddio. Vem, entdo, o triste  conclusio,
e o analista aponta o contragosto: 3 opiniso pidlica, ms sus
grande maioria, nio acreditou ne palawra oficial.

Ante o melancilica canclusio ¢itads, vale repetir,
Bars delos extrafr norass adequadas de agio, palavras do Presiden
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TAWPO INTERNO

PERTODO DE 24/31 OUT 1975

.+ cANPO POLTTICO

a. Politics tntern:

A semans que teraina vea de constituir-se numa das.
rregadas de tensio. dentre todas as que Ji passou o tual
Wuito se falou ¢ escreveu sobre as chamadas “escalada da
o ¢ "escalada da repressio”. Puseraa-se muitos — 3 mai0
s nilitares o3 se colocs — en posicio favorivel a esta se-
 escalada, o da repressio, 3 qual se apresentaria coso natu-
ecessiria conseqlingia da primeira. Outros — e 3o i tom

mo fugir 3 verificsgio que o se inclui o maioria do oo =
R 130 spofar a "escalads da repressio”, justamente por nio
ceren o efetiva existincis de um escalaca subversiva.

05 acontecinentos ultinamente ocorridos. inserea-se
s 03 cospos do poders estdo sendo enfocados o apo poL
poraue os dele resultarsa ou nele se refletiren, tormndo-
50, o canpo polTtico, squele mais sbrangente das opini-

fatos apreciados.
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congunto de caracter{sticas que o sistena polftico exibe: con-
centraglo, dige, centralizach: te, en dosmedro do esplri-
to federativo (que era dofendido pelos "histdricos" de 64); prei=
ponderinota do Sxecutivo sobre 03 outros poderes (jue, ca Gertas
circunstincias, perden substincia e passam a cumprir fundes qua-
se ornamentais, mas de valioso simbolizmo, como nas sucessde
presidenciats); convivincia entre a ordea jurfdica (existe usa
Constituigho) o o arbitrio corporificado no AI-V; censura i i
prensa; eondictonsacnto da cultura; ca susa, ua regiae do liver-
dades prescritas, cujo exercloio é restrito, o de arbitrariedades
e eo rotinizaa,® (pg. 165)
"o obstante, o crenga dos que mandos, coso 0a tod:
lordem tradicional, ¢ a de que nada melhor do que a SANTIDADE
DA TRADIGRO PARA RESOLVER INPASSES: IOBILISHO E FORCA® (pg. 190)
i i “Esta nio provinha da foraa oligirguica e tradi-
{cto do mando, mas da pujanga ascensional da bur-
guesia do catf, que fot capax de obi)izar recursos o soluctorar
provleiras nacionats tal como o3 equacionara a pareir do seds in-
teresses, sob a condigio do que se vinculasees, de forms.subor-
atnada, sos intoresscs mercantis o financelros internscionats.”

A queatio de base, subjacente & instaurasio de usa
ordem polltica, &, portants, a de regular os aftores legltimos
da_arena do poder e, ipso facto, a de exclulr com éxito, = E PB= |
LA VIOLENCTA SE NECESSRIO - os grupos, classes e fragSes de clas
50 que so tornea {les{tizadas pela situagde polftica vencedora,®
(pg. 191/192) .... WMA EQUAGKO ENTRE O RECURSO A FORGA E A CAPA- !
CIDADE ... (pg. 192) .... "encaainhe os interesses (soctats, eco!
néateos © polfticos) do grupo especifico que estd no poder, ela, |
para biniaizer o uso Ga forca, dove sparecsr coso,propoata *oa |
benef{cio da comuntdade". £ neste ponto que cobra forca a Ques- ‘

0 da t6eologta o quo a discussTo sobrs o legitiaidade toma-se
soportante®. (pg. 192)
e WPGRTAVTD, AS OPORTUNIDADS: |
SITUAGRO POL{rICA B2 D DO KOTO DS ARTICTLAGRD. . |
ENTRE & VIOLMGIA, CAPACIDADS ASAL DS DISPONIDILIDIOR DE RECUR= |
503 (BGONGHICOS & SOCIAIS) B TAAGIHAGRO POLITICA.® (pg. 192) I

Sub-t{tulo: O ESTADO & A LEOIEINIDAGE ¢ "Ea boa J

S BISTORICAS DE UNA

Jnedida a discussio sobre o "acdelo polftico® prevalente no
Brastl pia-6l ten posto & marqn o 2 poilsicos
o 45 contorno soeta (ou sesa, os atores lesltinos, excluless,
BoViLizivets o cooptidoz), para reatringir-se b anilise da
Felagdd entro VIOLSNCIA o logttintdade ou 3 mnéliss das foraas
n(pg. 193)

2 de rocw
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tratacso do Ypolitizar® (on seda, Setinisn
fo sfio do imedisto podfti-
con, s tendentosso qua tento 0/USO D\ VIOLECIA coso o s da
1deologia sho instontaneanente polfticos.” (pg. 193).

Ainda sabre o “regiso do 64, "para ensiiser o re-
gime de 64/69 ¢ 05 posteriores desdobrazentost, que toriam
Fomo evdctive. ressegurd, fo messo teapa, uaa retribuico chjem
‘tiva das demendas econdaicas e sociais das classes mo poder, o
desigusl’e assizetricasonte, atender is demandas das classes
doninadash..ox "garantéa espesislnents o atendiasato dos in-
Soresson dos. satores dirigentes e dus classes doainmtes,”: -
(pg. 194). Afirsa que o.movimento de 64, “no plano Jurfdico-sns-
titucional e no plano ideoldgice” configura "a "situaglo suto-
ritdria" brasileira”, que lhe parece “contraditdria"j (Cons~
‘tituigio vorsus AX-V; tendéncia democratizante versus pruridos.
foscistas-repressores ete.)" (pg. 195) .

1 50 apoto dos setores atifundiirios, du clasie
dria o da airoite militer ao ovisonto do Gh pa-
Teaton mutietontos.-oN .. "nen o % reorgantsod para ser-
Tin ane interesses Hiradtbionats® (apeoRati undtstas-expartas
dores, classe média burocritica tradicional, setores profis-
onsiamiveratsh, burguosis sreontil-lndustriol do basa coa-
petiividade .), nea so dinasizar o processo de acumulagio
© a0 chamar 05 ticnicos ¢ militares para os cireulos {ntimos de
Societo da alta alpula, tosou o muso dofinido do fostalecizento
os, incumumentos pol{sicos do salysguarda auténosa do fntores-
Sou emprossriats privadon nodernont (pg. 197/158).
L¥ 1o furor purgatério dos chefes de T.P.M..
.¥iinha dura? militer... "tinha un substrate read fo ponsa:
pento €1itista ¢ no apego ao estatiso e & expahsio ‘burogri--
Fieoomliitar do satado.t (pg. 198) "Coa Lszo, ea vz do forta-
Yecimento da *aoctedade eivid® - das burguesias -'coso parcin
desojar a podftica ccondmico-financeira, fol-se robustecends
o vase part ua Batado expansionizta, disciplinador e repressor.
Guebraria-se o5 sindicatos, quobraraa-se os habituals 1attes
© formas de interrelagio entre o interesse privado e o piblico,
passou-se & "legisforagio” por decrotos como rotina. '(p5-199)
A pafe crescente das monobras polfticas da Opo=
stgfo (tentativa de alianga entre Lacords ¢ Juscelino, con
Spetas Juniudstas), o sevinento urbino de massns (sstutortid &
sperério) o o infeio das atividades da oposicio armada levarna
a0 dcirrascnto das lutas polfticas o uniram as forgas estatis-
o por parts da burgesin.

ntes que n

, o sea desafo
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C1AGKO SURRRIA (CRHPO. INTERIO)

19 11/GAB/7S = CONTIRUAGRO -4~

Seneralizado, na palavra offcial, circunstancialsents 3 do prs
(o Exireito. A partir daf as repercussbes puderan  facilente
agir outras classes sociais, en particslar,— o Que ndo causa
ress —.» dos estudsntes. As reagies da classe politica, en
pese s slgumas posisies pessosls extremadas, foram atd, 1o
W conjunto, mais concilfatdrias que e contestagio. Ko vaf daf,
o reconhecisento de usa regra geral, normstiva, por parte
 0g0sisio, ¢ sim de usa posisio tatica no quadro d usa estratd
s global que & sen dlvida contestatiria.

A calas con que transcorreu o culto ecundnico en
PRULO, o que compareceran milhares de pessons, estudantes ea
s satoris, por intengio do YUADIIR HERZOS —a intencio nads mais
i que o cufemisno no qual se abrigou 3 convocasdo s ua ato poll

De s1gums palaveas de Dom PAULO EVARISTO ARNS, po.
50 extrair o verdadeiro sentido do ato dito ecusdnico:

* Oeus foz uestio de comunicor constantemente ses

“ €. no meta do Deciiopo, oparoce o ordas cono i
Gerativa inarredsvels prineinto ontversel indte
Cutivels nie motersa. Ousa motor o
SEpeis mus micstue Sanneiu L
25 Sponas meloito na moudria dos hosent: as tm

Bin'ho Juigemants. de Dous.

= Weste mossnto. o ouu g espuranga o conslamy
2 ralidartosa0s o paca b luis palricn

Lo crucuate, corajosa, an favor du

£ aricha e tars cone siatolos ob Hlhon o

e palavras de Dom CYARISTO se inserem no contoxto
o un dos documentos do Encontro de ITAICI, realizado do 27 3 30
Sutubro — mais usa das reuniGes a consagrar 3 fntronissio in-

5]
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48 Replblica pronunciadas 3 31 do marco de 1974, no diciso ani.
fo ¢ Revolugio

Faraiia fomantadas
Gar. on tanss expectativas manifesta
Tunstuess ga vontage opuisr, pare
Thes {mpotassen

iegieing:

Sxi1tantes on suo 1iberests Go tressnds b
Fot o momento aupremo do comunnio sntre Pove o
os qu nos tan sustentads o longe
" epasar ds todss os inevit,
Tor eonticul
. do naturais

BE, porfs, nas atusis efrcunstincias, como des
cor ou minfatzar sinals da reprovagio popular. Mo faports
Rinoriss subversives ativistas se encontren atentss 30s acon-
cinentos, explorando-os e até meso conduzindo s reagdes. la-
rta, fsto sin, reconhecer que existe o se amplia unn predisposi
o ca aceitar as teses divulgadas por esses minerias

Mo caso particular do suicTdio de VLADIIR WERZ0S,
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ita da Igreja en ussuntos do Estado — de cujo documento  se
nscreven alguas passagens:

guemas nossa vor dian
Si orfunda do toda!
Eofa por atentador

a onds do violin-
oo pariaa ¢ Gio'se’ “paten:

atorreconds o inqoietanda s popsieces
do’sho pAvLG:

Asetst tno:

algu-
o conhecinento pisiico.or
Feiculoras, partindo niy-
© nais trave suitor
destes atos, aus a%un Eidns st
Sa. sio praiicsdos won protexto e dsfonder
antor s poz o o tranqa1idade da fociudade, ale
ando. suds patrocinodaros, estaren  aiisersadss
Sn'brincipios oriathass ©
Metto efotuor prisius do forna cona estdo
ndo fuitas ntre nsa, som fdentificagio da su-
icacio a0 Juis competenta dontro

“iva‘de butor tan:

M3 § 1leito utilizor no interrogatirio da pus-
2005 suspeitos mitodeo do torturs {isise; sslaui
co-0umoral. sobretude quands  levados of
ti1agBas.  aueds éo saide s atd b merte. o
ton’ceontocto -

Afora o3 exagoros propagados por pessors definiti-
isente comprometidas com o subversio — como, por exemplo, & o
50 de Oon PAULO EVARISTO ARNS, Cardesl Arcebispo de SKO PAULD—
40 15 coso defxar de reconhecer os excessos, inteis e contrapro
ficentes eo sua maforta, que muitas vezes tém $ido praticados pe-
los Orgios de Seguranca. Hio parcce sem razio que, das  referdn-
los 1dss sobre 0 001 — onde VLADINIR HERZ0G se sufcidou —, es
nhusa delos cor
0 de Operzcies de Informacies, a0 invis do Destacsmento de Opera
es Internas, como normalmente se registrou. Talvez af §3 se en-
ntre usa visio distorcida do Brofo e de suss finalidades.

tanente se gravou o nome do frgio: Gestacanen-

seria falt

3 verdade deixar do reconhocer  que
prisies tim sido foitas sob o foras aparente de seqdestros, maus





images/00253.jpeg
urocrasta civil ou militarty
i i
A segubr, oferece quadros estatfstico

- tuportagtes ©

gue perderan chances 1

* privado

tolando-se o suleo @ contrelo exterior
Sortags = no pressuposto do apotorem s idElactine,

Mo Cap. 12 (p. 63), trata do MODELO BRA-
‘SILETRO%, onde! proclasa que "o faltoa meszo 05 que Apelens’
S ioamente refira-ge so "atlagre brasilelrot, pas, s6R Hogss
e wan Tolidads contundonte, Aonoseabar & ALé dsnogrir
S afores o o8 Gxitos do Governo Revelucionirio. Egoravo F.H.C.
ok mivea nogea. do subdesenvolvimento o da BEaéria, siEbolizes
tos. pels Nomdosts, parece ter-as disaipado coa uad Taplien
wus 56 aosmo ua milagro, explicoria.. O entio, auits dister
- oo ua anf1ise o boa dose de propagancat (pc: 63).
‘Tivoca estatfaticas, a fin do *demonstrart
‘onde; no seu entender, hi “tonsdoa @ con-

acas o oposishes entre 0 que, co3 alguss

. #: 1benga do expressio, se padoria chunor de paclonal-autorita-~

\ isms o 4o "itberain tmperislizae® (o 81)-
: No-que reconhoce de positiv, o autor diz

€0 o ta2 desenvolviconto Tenonta a0 esCorgo do goveraes sat
Fiores & Revolugio do Hargo:

S o Cap, 11 - Classes Soctats o Histéria (pas.
£ 57 sepuintos), FiliiCo retira o dscars ea tods sux ylantade.
B rende 4o eanceite do ologse® (cortanento a que qualifics
b burguesa, sogundo o alcorio marxista), diz ©eles "Por certo,
O ¥ien anditoes basasdas neste paratigea do sarcismg o
B eize, exioton oa “contradigBes”. S6 qus, g0 o método for
O cvarisado acina, a poauena burgiesia rural vl opor-icy
o Getinisso, por prinsipio, por obra e gEaa de Devsy aeeprss
i1 T sseuta seevlorua, so gronde cepital agrdric, won Jatisio- -
e toliadoras rurais, 80 operariedo urbano o 8300

oo ia & quo outeas’ categorias mata, ma Jogo intinito, Shs
e wtitiva, mo auel nfo A4 surprasus ou medificssfes, o1
e iaon que, seacas b *Disiticn da Harcha Tncontrolic
oaiet como ho Jufzo Final, o classe gor
T in s dostinon histhricos & husaidads, o sroletarisie
H tosbia tea vor sus essbnois o funsio nopadora geral).
ettt o snterricts uo musms e hunidnde. A6 34, e
SimorTo deacmpenhando “out.

%o usas classes como-as Gutran cont
34 dados de ontexio pelo Inteligineia Suporsor da

papéis®
2% que estdo metaor~

Mioténin o substantivadas ea "qualidade:
i opaonte sstraturadas nus Jogo da sadees ea que 56 as pretos

ot Mo navark aats tealopta nisso 45 ot sarxissety
~ (pge101)«
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AVTORISEARISHO & DEROCRATIZACKEY o\
cont. - 1. 2 =( s )3
EpLOSTO DEIOGRATICH B CRESCTIENTO DX AL

irio Victor de Assis Pachcco

REALISHO & ANTI-REALISHO NA LITERATURA DRASI-
LETA - Virtos autorss.

CoMENTARIOS E
. REFERENCIAS

1= DOUTRINAGKO CONUNISTA

Fornando Henriquo Cardoso £az deutrinagdo conuniata,
do massificacio, visando to que denomina "oste cariter abiguo
o elitista do autoritarisso contemporinea® (pg. 20)

[ Do infeo, sentencia: ™ anilise polftica resultante
450 podrta ser outra: a acio redentord do grupos orginizados,
)rediaindo a indigineta das meiorias margianlizadas e explora-

-t opor 3 explonsed do s sovcen sustentados
do_est

Diz F.ii.C.: "Marx 34 havia mos-
Ricordo, que o essencial para a scusualedo

trado, g0 critic:
copitelista nio & a concorréncia entre trabalhadores que leva &
batxa relativa crescente do custo da forga de trabaltio, mas sla
‘quo sste resine produtivo estd baseado no que elo caracterizava
cono atendincts & elevagio da taxa do couposigio orginica do
capital". (pg. 31)- Adfante, sentencia: "quando a dinfaica da
‘acusulagio do setr mats avenado Fopouse na expleracio clara
da mals-valta relativa e no ausento da taxa de cogposigio or=
ginses do capital, constitul ua anacronisse (ps. 32), tess
que roforga bs pgs. 33 © seguintes.

X pa. 37, faa porguntes capclosas, que induses  sub-
Jerittncta bo atusd Governo 36 eapresas multinacionas, "pata-
mar, pera e toraos tipicanente sub-isperislistas, servi-las

X pg» 39, aludo & “trogédia de usa das mai prosia-
soras (sic) tentativas latino-smericanas de transforaagio so-
“tal: o Ghile ds Alende", acroscentando que o fato "mostra que
inantes Joceis tén nilitarizado cada vez mais o

X pie U1, ofercce curiosa e tendenciosa explicagio para
Vor aparatos estatizados de produgdo”, qus atenderiea cos in
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RICU CAHEOSO

EERNANDO 1A

A parte mats grave da vora de F.H.C.

da, esta, ea quo ole defeno cxpressoments, © SUBRGHELGHHBGRERT

Estanos no Cap. 1V - & Cidade @ a Polftica - onde
ele diz: " ceractertzagio da cidade coso ua lugar de mercado,
parece sar ua ponto psoffico na Jiteratura que cuida do fend-
meno wrbano na Buropa Ocidental. Hark coincide neste ponto.
Mostrou, ademnis, quo @ existencia de uan conomia urgina Supse
s ongo processo do divisio sosial do trabalho ¢ uaa redéfint-
¢ G0 das foraa do exploracio do sas classos pelss outras, de

tal modo qie a cidade surge couo expressio da quebra, da econa=
| mia feidal o do antigo regime senhorial. A ecoroala cerrada do
foudo ou a0 regias de corporacis de offclo dos ajuntazentos de
populagdes da Idade #édia - alguns dos quais por critérios quo
“. §7 o levan ea considoragio o grau do cosplexidade do processo do
divisio do trabolto entre o caspd o a cidade o ‘entre as relagdes
4o trabalho na cidado poderian apareceh 0§ coso Yeidadost -
substituird uaa forma de organtragio ccondaica que encontra na
exatincta da nio de obra "1ivre e desponfvel® o na concentfa-
£ gio dos aafos de produsio nes mies do corto tipo do propris
rios, @ relagio fundamental o necesairia para o aparesimsnto
4o modo de produsio capitalista.t (135/136) !
. M, & guiza de caclareciaonto do dogaa marxista, &
uz das classes ¢ cidades no curso dos tempos, F.H.C. chega a0 .
objetivo principal de sua obra, que ¢ a de instigar a violéncia,
cono £éraula do soluctonar a probleaitica marxista, visendo 3
alteracho das estrutiras sostols, Coso so fosse conclusSo 16z~
ca do-sun arcaga e como se eativesse fazendo moro relato hts-
térieo, F.H.C. nio sonento sugere, nas explicitamente aprova
& violtnéta. A propéaito, sslentasos os seguintes tépicos:
¢ “usnto & inovagio na polftica de oposigio eu me
retsva, obviasente, & puerrilha. Deixando de lado, coso fiz con
o pop. ago Hoje ticil do sentido e alcance
dests tipo do polftica, quoro mostrar apenas dols tragos mar-
cantos da relagio entre a guorrilha ¢ o estilo antorlor de po-
* 11{tica na América Latina. Inspirada pelo Exito urbano, @ guor-
! riiha Tatinoasericana nasceu (cabora tivesse antecedentes ru=
rais fors do Ciba) coso’guerrilha rural. Dobray, ¢a ua sfntese
- quase oficial do catilo do poiftica do esquerda do va perfodo
recents, oa Revolucis nn Reveluco, inspira-se nusa erpdote de
rousseaunisso para demonstrar aa virtudes da luta nas selvas &
na cordilhoira contra oa males da’cidado, Guiado por ua carte:
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“cont. - (1. &

" 5, PG, se tomh doutrinariasente violniEn
tendendo ver, nos sistemas realacate desocriticos, ea que hé
Jivro-iniciativa, onde hi liberdade econdmica, sca a qual no
poden subsiatir Sualsquer outras formaa do Miberdade (fato oste
Poe sase mutor sarxists nfo pote diagnosticar, bitolads que es-
%%, fanaticancnte, uos doguas cosunistas), protende els ver
ua sistesa de escravizagdo, de exploragiio da “pais-valia® (pgs.
104/108), cabora tasbéa, ea mosento aljud, Jamais logre sequer
desconsiar que pela massificagiio que pretende e defende, pre¢
tsneate par af, o hoses e toma cientificazents ua escravo,
om a insipionte o duvidosn recospensa da ragio no cocho PibLL-
co oficial ilo rogtas commistaltt &

: L eimme f1os o smua dogeash sediseniados 2 sew &5
Dieito por us fanatisno que o faz tento Sats flsgrante quanto
P als saireve, acrescenta: "En tofo este processa, Ce *passagea,
o5 oserhvos, oa Lndios, oz pedes livres, os 1ibortes, o3 “can-
Sanaseat, sho 05 testomunos, Budos e ysa histSria pira o qual
nlo existem sendo como usa espleie de instrusento passivo sobre
© qual operga as foras transforoadoras da histéria. Sua luta,
onds powre, nada teve oa conun sequor com on “rebeldes prii=
+tivos® da Buropa. Pertencen bs piginas dreaticns da hisféria
dos que. ta bistéria possivel. As lutas dos quilosbos (al-
doias de escravos fugitivos) o a revolts pessoal do escravo gue
Sata, sigua sonbor ¢ foge, nio orsm eavrides do uma luta socie
Sion, capaz de pdr ca ceusa a ordea senborial. Correspondion
Be situagBos-1inites en que, messo sen destino histérico, ma
unce testemuno de alttvez © nogo, o honea se refigla na Evan-
dlosa o fnoporante nogatividade pura. Forsam-se cssia desvion . |
o mietdels que, 50 toa forgs yara cosover o3 pisteras e cons=
S e |

mento védvess.® (vg. 112). |

i

Num ponto, PM.C. ten razfos menhua ser huaano,
Messo o3 brutos, ndo 5o cujeiten o cativelros: Su esperanca é
a fuga, ainda quo matendo. Entretanto, sua aiopia mental no
e, o mundo atusl, 98 b fugas dosssperadas,

0

ahe poraite v
mezmo que coa sbrios riscos para a prépria vida, das s
soctalistas (U.R.S.S., Cuba, China o tantas ousras)il
{ contrapartida, osbora os rogifies dumopritices mantenhan suas
frontoiras cacancaradas, osses inconsciontes escrafocratas nfo
som, © noa 03 quo 6log dizes quo S0 cxplorados o eacratizados,
nhem cono clest

o quendo sio obrigados u sair, g
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203 - 68
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Ltda, = rus Frel Luiz, 100 - Potrépolis AJ:
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oforinoia: "Cologio Botudos Brasileros® (o 2tvro squt exa-
-~ “minado tem o n® 3).
Outros tltulos,

do 2ivros publicados pela reforida odi’

FORUAGUES ECOKO/ICAS PAL-CAPITALISTAS, de
Komt Narx, cow introdusdo de Erlc Hobabamm

EXENSAOU OU CORUNICAGHO? - 2a.ed. Pawlo
Froire
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Gyorgy Harkus
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MINISTIRIO DA APRONAUTICY
COMANDO GERAL DE ATOIO

COMANDO DA QUARTA . 70NA AT
DIVISAO DI INFORMAGOES DE SEGURANGA

T 'AUZORITARISHO B DENCCKATIZAGHO

2. ORIGEM c10p

3. DIUSAO. ECISI/RT_

4. DIFUSIO ANT. PHESP-T1 EX-GO DN-28 DE-DPF/SP-SI1/ ASP-DOPS/SP.
5. ANEXO. o XBROK (22 FIS.)

6. REFERANCIAM

+ INFORIAGRO Ne 602/C10p/85P/SP de 05 460 75

INFORMAGIO N 320 ZGGKIIZO0N A2/1V COIAR
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{168 guerriinesra mostra, entrotanto, a forga do quaded hlité-
. 7albéa a guerrilna fof ‘conc !
fpov. GUEVAMA MELON bo GUT NINGUES, |

rico anterior.

DB HOMES QUE GUEBRA O 55
O EXSMPLARISHO DE SUA COSDUTA) NA ODSTIN

%0 segundo. trago

e, dosto angulo,

Ada coso %0 PUNEADO.

7o ba DECISO TONADA

10 CUASE CALVARIO BOLIVIAND, FE% 0 IVTENTO

2 KOSTR GUE O

E57ADO £ Ul NTIGAS DE PAPELV. Assin, Guovara percebou gue o
Totado & ua Mator polftico" e nfo o aimples reflexs da clan
‘doninanta, mss, o esao teapo, ipristu 3 sus endlise un Vo
Juntarisuo pouco coavencente: CONO
PLAR DE Ut SUNIADO DE BRAYOS PUDE

A AGKQ_OBSTINADA B EXEH-
- soUEiRN 0 INISICOW.

motps de agio

quebras?, detxando,
{ntciar tals forsas selvagana de protest:
o asdasatnato do posson Luportants ou Gualquer outro pretocto,
aésite que passivel do sgitar a opin

Coso se vE, FiHiC. susere, subreptictaments

violenta, notadamente 03

‘s que recoshece o mafor eficiincla du:

que tats formas do protesto selvag
quando =30 servissen
declera, expre

s Valen cozo sicples protesto...

Continuna a doutrinasio

FuH.C.: "Sobra dizor que, M @ NOULTO
Tacko somo a tecnificasio exprossia o controlo do grands capls |
e i indisem o dessporisio da propriedsco privedat. (161) |

- A roagio anti-oligirquica levou a fornas nio

capitalistas de orgentzasio econdnica,
arionents, no Chile de Allends.®  *Quando 8 nova sociedads
Sonta tapor-se pola via teortcasente aais dusines o socislis

o, & no Part:

% rotina, a0 "tecnicizo! buroe
"a tendéncia atual de dominagio téenico-burocri=

vigort -
siea acelersn

2om nusa paeud

e 5o per

s fun

ido © no Sindicato que &3

a spatia das "maforias s
Wpara que as tranafc
‘ofora das estruturas

cas pota téenica

Fonte Ao Mrofonms burguosast, mas nio
elalistas) § preciso que "Rossa revolu
b4 quarenta anos dlzia v eseriter boa:

i SIS

cento naquels

o passant?, bea clara, a téenica’ para s¢

oxorcitiveds nas urbes, |
para aleunger Hatores rosultados (o Fil.C.
saente, que, no sew eatonder, SERVE), a0 se-

( Pgs. 159/160).

Wbogotazot, o3 *quebra-

o carestia da vids, |

pivtica. Ao mesao tezpa
s guorrilhas, ao dizer

© as snsinuasdos do 8
cazo, tonto a burocrati-

cozo ¢a Cuda o, ombrio-

tondénetas & ostagnssio,

itico se sprosenten con mals

ilenctodas®. (g, 162)

reagBen socials o se eotios

controladas sor elites
<. pela cibncta (risco tna-
ausente nas roforzes 5o~
o venha de baixo, co0
aileizo o fazer a exf
(rotere=se a Sirglo B.
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cant,
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. S
stanisas nul escondido, Debrsy parto do ua Conito: X
fuorridha, logo... Sus discussio principsl nfo se dirige a ca-
Pacterizar as forgus socials ea luta, & relusio mases e partido
eto., mus en defender, militaraente, a superioridade titico~
estratéglon da guerrilha rural, Eatrotanto, tesbéa ceracteri-
Za soralacnte’as vantagens da guerrilha na luta polftica: Meids:
a0, alz PLdel, & un cemstinto de revolucionirlos o recursos.
"Algo de seasinante & redeisdo do mundo (26 aue
nfo intra-auadana) o & modificesdo do si messo coso tarefa
Snieinl do revolucionirio (coso no cazo da nova esquerda ase-
ricana) coracterizea os esoritos de Debray: *0s prieires tom-
7o na monkanha, o recesso da chasada matavirges, a vida &
Fimplessonto o cosbate quotidiano, ca sous mfnizos dotalnes, ey

i antes do tudo, wa conbate do guerrilhoiro consigo mesuo para su.

porar sous antigos hibitos, a Garca deixada pela incubadora ea
sou corpo, & oui debilidade, O iniaigo a vencer, Ros' priseiros .
st vitortoso desse cosvate |
(5.2)". "Giondo usa guorrilha fala coa seus Tesponsivels urba-
s ou no oxterdor, trata cos "sua burguoaia, sezpre “inclina
‘da a fazer sliengns sem principios” (ps. 158/159). 2
7 Wes doz anos de expertdncta guernilhetra, do fra-
castos ‘ausse contfnuos, resultou (atnda que som a erftica ted~
rica da posisio anteror) ua deslocasents de foco rural para
 cidade, A guorrilha urbana, tupSEAXG Ou que OUtra oeda, PO~
Jarizou a atongdo e sbriu perspectivas masores do que a pri=
meira forsa de Janseniaso rouseeauniano progado ca nose do Bar-
isao. A presena das massas o o xito eloltoral do Chile pa-
vocen ter refreado o impulso inieial da crftica guerrilheira
3 vesntamtuagio® urbana ¢ populachera. Ficou do pé, contudo, '
a ropulsa b aceitasdo serftica do eatilo tradicionsl de poll<
‘ies do comproaisse, enraizsda mo patrizentalisso tradicional.
“Conuéh rocordar que desds antes ¢a pritica guer-
Fiinetra howre uma capfete de vecio macica ¢ essontines contra
& "polfeicn do csmaro 40 massss urbenas. 05
chrat tfolcos da vidy urbana de Shntiogs, de S:Paulo,
\ia foran da srotesto selvage conira o tn-
(como noz
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safnto de Gaicdn'ou no B
<) Ea forma mais poditizaca,

505 do "bozotezo¥ dspols do o

552 dooois do ut
embara bazeads on darga o
u nus passas usbanas o estilo
ATS 3130 SEAVE (B 50 PENED.
. DISATIEAS0S GUE EATSTE 10 SU-SOLO

rolunzest QU

R SkVEY, NOSTAA'ADS






images/00259.jpeg
AUTORVTARISHO § DEOCTATIZAGRO.
Cont. - £1. 9

5 WNoutros teraos, o estddo estd exprossando, uma
aitria de grupos. Nio quero dosaentar, o men-
o cavitor burguds do Estado, como &
por suas vartantes, Capitalisso do

attanca
cionar esta contradls
Govio.r (pg. 101) "luta
etago ou Gapitalieao de Sapresa. Nesso essos): entrotmito, co30
7o viv, aparecea coso nuences do grou, pois uns b outros contrir:
amtes acestan © desidorato cosus que S valldads o tisteas;
o eumlagio s fard por vies cepitalistas.’ (ps. 103)

“A priticn poilsica mostra que medidas ax sats drfy
Jicas i tomadas contra os ingredientes fundasentais do regine
esoerieics (esnoctan-ge, postergaa-oe ol sodificsa-se as for-
oo do seiqOes, camcela-so o habeas-corpus, redua-se a auteno-
nia dos Eetados ate.) sem qualuer reagio do sonta. 08 mals
“heregas vion nisso o fortalecizento do sogaento burocritico:
Si11t0k em dosmedro da soctedads eivilt (pg. 100). .
“A "rogifo adatnistratival, as organizactes re-
lonats (siens, Sudam, valos o bacida virias ote.) - pera dar
B eiesplo - constituen's forma polftica-idatnistrativa do es~
oo stuat. Nelas, setores: doa grupos dominances (da ordes aco-
oaton o seetal) o se moversa sais dinaalcemente 3 estio
representadea’ ou coptados, Nio se trata do Estado Absoluto do;
{ruinds 68 burGes, mas do vsa réonganizscio o redistribulgio do
Soor atravia do entrossaento dos *anéls burocriticost que fun-
Gom Antoressos privados e pivlicos.t (5. 164)

oot sentido, a revoluso cultural chinesa, 0 -
estorgo do "desooracia ploblecitirian de Fidel, as discussges
vgoravas, ou, en plano todrico e Biis Bodsste, © 6oforso o
contotontes das vicissttudes da democracta Mveral
(Goce Dant con sus "poliarquic®) apontam na messa dirasio. £-
preatso, oriar contrapesos s tendéneias uo decorron da natu-
Pers das grandes organizacies burosriticns 3 manipulagio, 20
eesode, b o respensabilidade o & perversio autoritirta.t

tpe. 185).

Cap. VI - A Suentdo do Estado no Brastl = "A cor=
ta do Jfifo Hesquitn onde s propde ua roteire para a "salv:
<o nacsonal®, os discursos do C,stello Brance, 08 rospntes
e Waivertatoros do Sul, parecea hogs exeaplos da folsa cons=
incls do usa )it quc via Luaerosa o ascenso da poiftica de
Sanas onguistas o nio percebia que o dique para opor-se 3
endincias socializantes ¢ a0 populiszo faue considerava cozo
\nn doturposio do Vordadeiro principlo da representatividade)
~con do astabedecinento de uma orden autortti-

Smpliceva nos v
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Holanda - ops "A Nossa Revolugio®). (Pg. 163)

SUSTIETCA O AVTOR A VIOLENCIA OO COMPATE A PAGPAIA
NEREiTS 205 NOVINENTOS POLITIDS MAEACIONRIOS", MILISARIZADOS,
QUE PAOTEORY 0LIGopGLIOS & SILENCIA AS TALS MATORIAS BSGRAVI-

£ osta a conclusio a que se chega, através das
péginas subsequentes do Aivro.

No Cap. V. - Eetado e Sociedade no Brasil -
pEs. 165 o seguintos, prossegue o autor na suposta anilise sobre .
o maodolo pelfsico brasileiro, coso fiel sectério do P.C., na
esteira do dogsa da "luta de classes"! Roferindo-se & tese cor-
| porativista do Haya, diz: "A ideologia impi{eita ea sua anilise
(o aiscanciada do trombotas dusafinadas que hoje, no Brasil,
Voltan o tnsistir na sissio regeneradora do Estado Capiyaltsta,
pars a 1ibertagio nacionsl @  srirassio do Pove) & cortsmente,
‘sutoritiria e, até certo ponto, corporativista.’ (ps. 168)
“para ‘pensar o Cosenvolviaento desta contradigio § preeiso carao:
tortzar-a Jute por{tica cozo umn pugma entre ErUOs e classes
com interesses contrapostos® (pg. 171).
¥ perguata "o que & o Bstado?® (nos paf-

- ses Letino-americans) (0 so tém soguido respostas se nio as

teotontas 38 roferidass ua "aparclhot controlado polo eatazen-:
%o barocrético, ou, N0 polo 0posto, "0 CoRLL executivol das
eiacses dominentes, Sendo sabus as coractorizes@es sioplistas .
% insatistatérias, 6s analistas fices giranto oo Bariposas e
focos de lantorna de pilna.” (1...) = pE. 174

S i ozse etilo do srguacntecdo 0 contrapde,
416a da visRo renista da deterainagio ccondaica de ua arxissa
o1 digorido Gue o faz a alatingdo entre cstado ¢ classe do-
atnonte, a snilise Mberal." (pg. 176) 5
Z "R obatente, o fortaleciaento do Estado n-
“entiva sespre as caperongss e © Bedo da inatauracio do que s
Sasou o ua "socialisso de folost. A direica e 3 esquerda, por
Sotivos distintos, vé-ss no foftalcctmento do Estado (facias das
Slassest) o possibilidads de organizar a Nagio sob o controle
" (2. 180) =
“3nco da Espresa Plblica e
- niitares defintssea sua
SeLtiea do defosn ta Nagio, sem que oospressriads se sentiase
“otbido sconostcansnte, alicercando as baes da alianca entre
o5 setores ecosoatconsnts doalnsrtes na drca privada e o8 se-
e e AR TGO . (B 180/1B1)

1do estaento burosritico-ailits
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FEPRESENTACAD ESPECIAL EM ANGOLA
Bt 20/11/75.

61686

\V&G)

G/SG/DAO/DAF/
ESCALADA PUBLICITARIA €T SEUS EFELTOS
WA SITUACAO POLITICO MILITAR ANGOLANA. \Q}‘f

. 513, 5.1300. A INTERVENC
0 ESTRANGEIRA DESENCADEADA PELO ZAIRE ET PRINCIPALMENTE PE
LA AFRICA DO SULVG ASSOCIADA COM GRUPOS COLONIALISTAS PORTU
GUESESVG NAO ALTEROU A ESSENCIAYG HAS TAD SOMENTE A APARENC
1A DA SITUACAD POLITICO KILITAR E4 ANGOLAPT A COLUNA DE HE
RCENARIOS QUE INVADIU O PAIS VINDO DA NAWISIA SUBIU PELO L}
T0RAL DISPERSANDO AS FORCAS D0 M P L A WUITO INFERIORNENTE
ARMADA T TREINADASYG 1FPONDO AAS POPULACOES DAS CIDADES C
OSTEIRASYG PREDOMINANTE KENTE H P L A VG UMA NOVA O CUPACAD
PELAS FORCAS DA UNITAVG DA FNLA ET DE CAIPENDAPT SE AVTESV
D EN HOCANEDESVG EENGUELAYG LOBITO A UNITAYG A FHLA £ CHI
PENDA N0, THNHAM POPULARIDADE NEW FORCAS PARA MANTER SEVG C
060 FICOU CONPROVADO €M AGOSTOVS WUITO MENOS TERAD AGORAVG
QUANDO A POPULACAD PRESENCIA ESSA ASSOCIACAO ESPURIZ CON PI
DES €T BRANCOS MERCENARIOS DE TODA ESPECIEPT A COLUNA INVAS
ORA VAT ENCOTRANDO VITORIAS PORQUE TEM EXTRENA HOBILIDADEPT
COM TANQUES  LIGEIROSYG HELICOPTEROSVG PASSAVG ATACA ADIANT
EVG WUITO LONGEVG IKESPERADRAENTEPT €4 A VITORIA DA TECHICA
MILITAR NUM PAIS E¥ QUE A GUERRA B FEITA A PENVG MUITO LE
NTAMENTE COM ARIAS POUCO. SOFISTLCADASPT HAS 0S MERCENARIOS
NAD PODEM PARARPT ESSE SAVGRENTO PASSEND QUE DAD PELO PAISY
G NAO ACUPA PROVINCIASVG APENAS TEMPORARIAVENTE CIDADESPT O
MPLA SE DISPERSA OU TORNA SE CLANDESTINO NAS CIDADES ATACA
DASVG 1AS PERWANECEPT O INTERIOR DA PROVINCIA CONTINUA KPLA
PT AS TROPAS NATIVAS DA UXITAVG DA FKLA ET DE CHIPENDA ACUP

A1 A CENTRO D0S BURGOS MAS LOGO SE DESENTENDEH PT
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QUEVG COlf0 0 BRASILVG 1D TENDO AQUIM INTERESSES EGOISTAS.
DE CURTO PRAZOVG CUIDAN 20 ESTABELECINEITO DE RELACOSS WUTU.
NENTE PROFICUAS €T DURATOUASPT 0 PEQUEID NUERD RELATIVO
D0S RECOHHECIHERTOS JAH ALCARCADOS PELO HOVO GOVERID PASSA i
POR SUA VEZ A SER USADO TAU3EN COMO_ARIMA POLITICA ET PURLIC ‘
ITARIABIPT SZAVE PARA LIECTAR 110 COITEXTO AUGOLAIO UNA GON

€9 OTACAO IDEOLOGICA QUE ESTE GOVERiO AQ TERIA HECESSARINIENT \

EVG 12 PAETZIDIA TERPT €T GRADUALYENTE |ISERE A QUESTAO DA
SINPLES DESCOLOMIZACA T TZCONSTAUCAD DE AHGOLA EHTRE 05
GRANDES TOPICOS DA GUERRA FRIAVG O QUE PERHITE QUE A INTERY.
EICAO. JAH ESIOCADA HAIS ADIAMTE SE AUPLIEVG SE KECESSARIO F.
ORPT ANTE ESSE PERICOYG O GOVERIO D LUAUDA S2 VOLTA PARA O
S QUE PHDEN AJUDA LOVS PARA 05 QUE SEIPRE O AWUDARAIVG PARA
© 05 QUE NAD LHE RECUSKY AUDA AGORAPT ST ASSIl & SSCALADA P

UBLICITARIA CRESCE Eil PAZOLASENVG PERIITINGO £1F SEU ASTRO

UHA ESCALADA D= GUERRA V5 130 SON 11 ANGOLA Y3 HASEN TOX0 © |

SUL DA AFRICAPT A DELEGACKD DZ MOCAUIDIQUE QU ANUIH ESTEVE |
PARA & JUDEPENTENCIA ACREDITA QUE SE A AFRICA DO SUL ATACA

R ANGOLA HAVS ATERTANELTEYG 1O, DEIX»RAY 2E ATACAR TAITENVG

PT 0 €050 ISAZZAVILLEYS A 50

NOILUITA1105 & AHGOLIPT CUBAVG S

STAS CIRCUISTATCIAS 10 DEVXARAN DE F

QuE a0

€ 41104 120 0 FE2VG
AZE LOPT €T A Uiil20 SOYITICA S0AmAIS
AR ANSOLA VO SEX ESPECIFICAR COUOYS 1145 P
O ARAS TAD f03E 2905 2105PT 0 21
A SEUS EHDAIXADORES 105 PAISES SOCIALISTAS ASPAS PATA
ULTAS FECHASPAS ET ATZACA f0:P BIZNTO 1€ RELASOESPT (D1
RESTAURA A CUSTO AS PELACOZS COl & ULIAQ SOVISTICAVG QUE €
STIVERNG AY 92134 D3 20:PIHSHTOVS DUTAITE A SZAKA PASSADAY
© POR 1MICIATIVA DESTAPT

cots
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REPRESENTACAD ESPECIAL €M LUANDA TEL 513 1GONF SEGUNDA PARTE.

NA VERDADEVG 0 MAXINO QUE 05 MERCENARIOS CONSEGUEW EH REST
JBELECERVG NAS CIDADES POR QUE PASSANVG A PRECARIA SITUACAD
QUE HAVIA €K AGOSTO ULTIOVG LOGO APOS A INSURREICAO POPUL
AR QUE EXPULSOU FNLA BARRA UNITA DE LUANDAPT QUANDO SE [HOS.
ILIZAYG COMO SE INOBILIZARAY PERANTE A RESITENCIA DO WPLA
40 NORTEYG NA ZONA DE CAXITOVG ESSES MERCENARIOS ANTES TAO
|| MUERRIDOS S0 CAPTURADOS FACILMENTE ET ENTAO PASSAM A CAUS
% DOHVG PELO VAZIO DE SEUS PROPOSITOSVG PELA PUSILANIIDAD
| EPTVG COM QUE ASPAS PEDEM PERDAO FECHASPASPT EM SUMAVG TUDO.
| NAD PASSAVG PARA ELES ET PARA SEUS NANDANTESYG DE UNMA ASPA
S AVENTURA FECHARPASPT POIS GUALQUER PESSOA DE JUIZO DESDE
0 INICIO CONPREENDERIA QUE SE 0S PORTUUESES COM CENTENA DE
MILHRES DE TROPA KAO CONSEGUIRAM RETER ANGOLA EN OUTROS TE
1POSYG UNS CINCO HIL SOLDADOS DA FORTUNA POR MAIS BEM ARMAD
05 ET TREINADOS QUE SEJANVG NAD TEEH PESO SUFICIENTE PARA A
LTERAR O BALANCO DE FORCAS ORA EXISTENTE NESTE PAISVG JAh C
IRTIDO POR QUATORZE ANOS DE GUERRAPT A ASPAS AVENTURA FECHA
SPAS ASSIN CONCEBIDA NAD TEM POIS FINALIDADE MILITAR SERIA
T DURAVELVG SEWAD FINALIDADE (NEDIATISTAVG PUBLICITARIAVG
ET POLITICAPT PUBLICITARIANENTEG A ASPAS INVASAD FECHASPAS
DE ANGOLA TORKA SE L0GO UM SUCESSOPT A [MPRENSA ESCRITA ET
FALADA DE CERTOS PAISES PASSOU A ENCARAR AS ANDAUCAS DESS
E ASPAS EXERCITO DE BRANCALEOHE FECHASPAS COMO ASPAS VITORI
45 DECISIVASVG QUE REVELAM A FRAQUEZA DO GOVERNO DE LUANDA
FECHASPASP ET DADO QUE IKPRENSA DE PAISES. I4PORTANTE
S ASSIN O PROCLANAVG A INVASAO TAMBEN TEM EFEITOS POLITICOS
INTERKACIONAISBIPT RETARDA 05 RECONNECIKENTOS QUE O GOVERN
© DE AKGOLA PODERIA LICITAVENTE ESPERARVG FAZ COM QUE SO RE
CONKECAN ANGOLA AQUELES PAISES QUE SEHPRE A AJUDARAM NA GUE
RRA DE LIBERTACAOVG 0U AQUELE PAISES

e t
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ceira, foi-se robustecendo a base para um Estado expansionista,
aisciplinador e repressor..Quebraram-se 03 sindicatos, quebraran-
se 'os habituais limites ¢ formas de interrelesio entre o interesse
"legisferagion por decretos como

privado e o piblico, passou-se &
rotina®. (pg. 199).

4. Pinainente, & oportuno tasbém salientario presente
tado pela EDITORA PAZ E TERRA e foi inpresss nas oficinas da EDITO

R VozES de PETROPOLTS/R (da ala esguendista da IGJA CATOLICA € |/
Jangadora do 1ivros de NELSON VERNECK SODRE, ROLAYD CORBISIER € o
tros soci10g0s marxistas); a EDITORA PAZ E TERRA ten en seu Conse
1m0 Bditorial, alén do noninado, o3 esquerdistas CELSO FURTAZ0 &

MAX DA COSTA SANTOS © ven, tambéa, editando 1ivros de MARK, PAULO
FREIRE, DARCY RIBEIRO, OSNY DUARTE, ALCEU DE ANOROSO LU, entre

outros conhecidos.
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INFORMAGRO  Ne 204/16/4C/75

DATA © 2549075
ASSUNTO - FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
LIVRO AUTORITARISHO & DENOGRATIZAGKO
ORIGEM - ' ASB/SNI/PRG 15 934/75
DIFUSEO - CH/SNI- CIE - GIs - CENDAR ¢ CI/GEE
MIEXOS = "A® - COPIA EXTRATO DE DOSSIE DO NOMINADO KO DOPS/SP.

“B" = COPIA INFRO Ne 007/16/AC/75 DE 07 Fev 75
“C" ~ COPTA DA ANALISE DO LIVRO EM EPIGRAFE

1. 0 nosinado, elemento aposentado pelo AL-3/65 o que esteve asila-
do o exterior de 1554 & 1968, /i ecokeeTAmEnte ComSETe, o
scordo com o dossié (amexo "A®), vem desenvolvendo, hé muito, wma
Wltimanente, na reuniZo que o MDB gak

canpanha anti-revoluctoniria;
cho realizon, em CAPKO da CANOA/RS, para cosemorar a vitéria, eriti
cou a presenca de militares no governo acentuando que,” £ruto da vie
tria da Nov 74, 0 MDB j& tem condigBes de depor o atual governo o
mosento que desejar, inclusive, com apoio nas FORGAS ARMADAS.

2. 0 noninado & membro da CEBRA? - Centro Drasilefro de Anilise o 1//
Planejamento, entidade de nitida formacho esquerdista, de cunho cor

testatério, que abriga on seus quadros virios ex-professores aposen
tados por atos revoluciondrios, bem como elementos dA chamada minte
lectuntidade esquerdistar ¢ ex-nenbros de organizagies comuno-sub -

versivas (ancxo ")

3. 0 nominado escreven o 1ivro cpigrafado onde ndo sé faz 2 doutri-

naglo cominista 2 massificacio e proga o marxismo como tambén recy
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(CONTINUAGTO DA TNFORMAGRO Ne 204/16/AC/15- B13;2s e 03)

A0S MENOS DESAVISADOS QUE EXISTE NO SUB-S010 DK VIDA POLITICA L= | ,r
TINOERICANA UN GERYEN D ATITUD FOPULAR QUS ESCAPA AO PATRINO- |p 7"
NIALISHO POLETICO PREVALECENTS".

+0 sequndo traco marcante, deste dngulo, da politica guerrilhel
ra mostra, entretanto, & forga do quadro histérico anterior. Tam-
bén a guerrilha foi concebida coro "0 PUNHADO DE HOKENS QUE QUEBRA
o ESTADO". GUEVARA ELHOR DO QUE NINGUEM, WO EXEMPLARISKO DE SUA
CONDUTA, A OBSTINAGAO DA DECTSO TOUADA B NO QUASE CALVARIO BOLX-
VIAYO, 727 O INTENTO DS MOSTRAR QUE O ESTADO £ U "TIGRS DE FAPEL'.
ssin, Guevara percebeu que o Estado & un "ator palitico* e nio o
sinples reflexo da classe dominante, mas, a0 Kesno tenpo, impriniu
3 'sua anf1ise wn voluntarismo pouco convincente: GO0 SE A AGHO
OBSTIVADA © EXEMFLAR D3 UM PUNHADO DB BRAVOS PUDESSE "GUSBRAR! O
TGO, -

4. A respeito da revolucio, por ele chaxada ds "regime de 64", diz
o seguinte: "0 apoio dos setores latiAundiirios, da-classe:médiammmnn
reacioniria o da direita militar ao Rovinento de 64 paresisn sufi=
cicntes. ..* ... nen s oPganizou para servir 303 fntereases "tradi
clonaisr (agro-latifundistas-cxportadores, classe nédia burocriti-

tica tradicional, setores profissionais "liberaist, burguesia mer-

canti1-industrial de baixa comperitividade ete.), nem ao dinamizer
o processo de acumulagio e 2o chamar os técnicos e militares para
o8 clrcuios ntinos de decisio da alta cipuls, tomou o ruso defini
4o de fortalecinento dos instrumentos politicos do salvaguarda au-
ténona dos interesses capresariais privados modernos® (g. 197/198).
mainha da

... no furor purgatbrio dos chefes de L.FM. ...t

ra¥ militar,.. "tinha ua substrato real no pamsamento elitista e
1o apedo a0 estatisno e & oxpansdo burccrético-militar do estado.
(pg. 198) "Com isso,en vez do fortalecimento da “sociedade civii®

~ das burguesias - cono pavecia dosejar & poritica econdmico-Finan
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menda o enpregota viovinela contra a violincid)dos "ovisentos 7o
1iticos rescionirios, militarizados, que PFOTEden o5 oligopSlios e

silencian as tais maiorias escravizadas”.

FLs:hitd log)

Seu jargio, de cunho nitidemente marxista-leninista, é caproga-
d en quase todos os capitulos ea que o 1ivro se desenvolve, sendo
oportuno destacar o5 seguintes trechos:

“A pg. 39, alude 3 ntragédia de uma das mais promissoras (sic)

e ativis 18 liosiaricanis ot teanssomarh soctad o Chitelde AL
2ender, acrescantonds

ie 6 fato "mostra que as classes dominantes
locais tém nilitarizado cada vez mais o estilo de dominago".

"o Cap. II (pg. 63), trata do "HODELO BRASILEIRO", onde procia

Siltan mesmo 03 que apologeticamente refiram-se a0 "mi-

Para, sem negar de todo una realidade contunden

te, menoscabar @ até denegrin © esforco e os éxitos do Governo Re-

votucionirio. Bscreve F.H.C. "A muves negra do subdesenvolvisento &
e da miséria, simbolizados pelo Nordeste, parece ter-se dissipado
con wna repides que sb meamo n milegre explicaria... Ou entdo,

muita distorsdo na anilise e boa dose e propaganda” (pg .63)".

c. Avordands os tumultos de rua aiz: "Convém recordar que desde an
tes a prética querrilneira houve wma espécie de reagio macica o |

cspontinea contra a "poditica de compromissos por parte dis massas
urbanas. Os "quebra-quebran tipicos da-vida ubana de Santiago, de
SHo Paulo, Rio on Bogotd, eran uma forma de Frotesto selvagen con
tra o encarccizento da vida ou contra a violdncia da reagio (como

nos casos do "bogotazo" depois do assassinio de Gaitin ou no Brasil
dopois do suicidio de Vargas). Bn forma mais politizada, esbora ba
seada en larga medida ea canais espontineos do revolta, o Gordobazo
de 1968 reascenden nas massas urbanas o estilo de "protesto selva-
gea® QUE, ST PARA HATS NAO SSRVE (E EU PENSO QUE SERVE), MOSTRA
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b- Ligacoss Politicas: ndo foram constatadas.
c. Atitude quanto a Revoluio de 31 MAR 64: na
da existe sobre sua conduta.

d. Atividades subversiva

as constantes dos/
antecedentes.

e Probridade Aninistrativa: nio hé registros

£. Proficincia Profissional: pelo que consta
dos registros constata-se ser miito boa.

g Conduta Civid: o hi registros
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SERVICO NACIONAL DE INFORMAGOES

(CONTINUAGHO DO JULZD SINTEFICO N2 01/16/4C/75.

BRASIL junto o8 govemos do SENBGAL, cumvlativamente comOF da
MAURITANIA o REPUBLICA DO MALL.

3+ Yo Prontusrio do rominado, mo CIE consta a
sequiite transcrigio de trecho de un docunento?

- " Do ponto de vista ideoldgico, vate fri
sax que, durente os desoito anos que separan a data atual A &
Poca en que fora colocado en disponibilidade, o nowinado ja-/
Rais teve qualquer atitude ow comprometinento que pudesse tox
né-lo suspeito de intensdes ou atividades antiidemocriticas ou
subversivas;

~ "0 nominado senpre se distingud por sua
atuasio discipiinada, dedicasio 20 trabalho e semso do dever
profissional;

- "o desespent de suas atividades profis
sionais e no convivio com 03 colegas, a atitude do moninado,
4 ponto de vista pordtico-ideorégico, & igual a de todos aqie
les que acaten © respeitan lealnente as instituighes democré-
ticas do Pafs:

- o desempenko de suas Munsies como Minig
tro-Conselhedzo da Babaixada do DRASIL en Assunsdo, Tevelon /.
quatidades de deatcasio, conpetincia e alto senso de responsa
biidade

3. Jutzo smnerico
a. Posigio ideorégica.
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\
despreparedos o nio tim vivénoia ¢ experidncis da

OIBA possut, ainda, alguns elesentos simpdticos o
PINOLA mas estio praticasente impossibilitados do
tostaren.

4= 0 povo portuguds voton 5o Sectaldems or o tor outra op-||
580 (pare nfo voter no Comunismo).

5 - o considera a extotincta do ua "mado ccidental uatdo ®
infonso &s 146100 ou & penetrasdo comnista uza vez que &
ilosotia dess
cas o proce:

‘mundo ndio evoluiu como evoluiraa as técni-
de aliciezento e infiltracdo do MCT. Assis,
considere que sord taperative para oa ZUA o outros paf.
2 to minto oedental wuxiliar PORTUGAL a ae ecuperar da

/oi#in/doleorrentelano)s Tsso porque evitar-se-ia & consoli
aaglo da 1ideranca da minoria o o recoptividade do  povo
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5a rounio sigilosa realizada, mo dia 17 Jun 75, das 21
o 23 horas, eatre ua grupo de oficiats deste Serviso ( compo-
%0 desta Chotia o dos Coronsl MARIO CRLANDO ETEEIRO SAKPAIO, 2
Col ATONIO GOXES RIZEIRO, 2. Col SERSELIO APFONSO ALVZS o C.
2. PRATCISGO SEROT0 FLERRA MARINEO) o o Sr Gon ANIONIO RIEETRO
552487710 18 BSPANOLA, foraa tratados virios ssuatos relacicsa
405 603 & situagio de PORTUGAL ¢ 08 seus Tefloxos oa virios paf
908, sarticularsente no BASIL.

Obsdscento  uaa sequinois proestabeleoida, esta Chotia
atrinta diversas persuntes o General, con & finalidade do co-
1ner dados prooisos sobre
tusso uea o, e particular, sobre 8o protonsies dagusla suto-
riéade 20 que Atz TespeLto a ua novo Eevizanto que posaidiliten
dorrusada do atual resize portusuds.

cousa o consequinotas da atual st

Suss Tespostas, coa relagio a0 assuato, podes ser aseim
rom=tdns 5

1 - & zafor csusa da dorrots ea FORTUGAL apéa o 25 Abr foi a 43
2iltragio comniota nas Porges Arssdas, inclusive o prici-
pelzente nas cuss bases (soldados, cabos o sargentos)s

2 - 0a ofiotats superiores o chefos do gabarito o coapetineis —
rofissional, foras alijados &os postos do mando o oubELL -
tafdon por ofietats acoaodados, sendo quo, alguns, prosovi-
dos a0s altos postos em flagreate inversdo herdrquica, sio

I

Il
!r
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SCRETASIA U8 157100 04 pGHES EXTAKAES.

AMORANDUM jaa o S Secretirio Goral R

de Juho 21976

Concessio de Passaporto.
Scrior JoRo Telchibr Narques
oudre.

Con refexincta & concossio de|
passaporte comum so Senhor Joio Belchior Marques Goulart)

Intors Vossa Excolincia de qua o Dr. Wilsen Nixsa, seu
sdvogado eati padindo tnsistentoments que & valldeds do
Ahcments) SOFa e tundtin 3 e Becksat & Eevichs Dotead
ca Aasrice, Kisgs ave o Senkor Jotn Beichion arqusd Gox
Tixt con bocessideds da 1n seses ols paises paralccm

adtico. vuico agradscerta 4 1ag
4 Vessi Ecsttncls:

Respeitosamente,

(Armindo Branco Mondes Cadaxa)
Ghete do Deparcasento Consular
o Jurtdico

e
M“”f:/ Mr;:;
e Lol

S A e
b "Z/“fﬁ i
TZ;;fT = z'ﬂﬁﬁfpfﬁ;‘
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| PESSOALSECRETO

dores junto ao caspo de mmu./

34 atspSe do ua Estado-Yator orgenizado, consti
ficiais do alto gaberito  experiéncia da combate, CApaE
do planejar o fazor executar con segurange @ citada opers )l
5o 50 mozento fulgado *$tize".

Protende deslocar-se para @ EUROP, messo aates do tirmi~
o dos treinazentos, @ £4a do wltizar on preperatives na
ESPANA para o dessncadear &a operaio.

Xostra-aé altazents interesssdo ea santer contato (sigile:
80) con elementos do extress confianga d0 GOVErmO para ex. //
por a aiffotl situagio o a nscossidade &a execusio da ope
agio do retorada do poder demeerdtico, por consideri-le

uza cause comua.

Declarou que ndo hi posstbilidads do saseificagio da cold
nia usa no BRASTL. Aot quo Bf clezentos ¢o AFA no BEA- ||

SIL tentendo essa saosificagio, mao que nilo obterto Sxito. /
Doclarou, tasbéa, que 1 Tecoptividate en 2ORTUOAL,zdo .5/
B e o
40 Tgroda.para a asio a qus se propde o acka qus, a0 da -
vadix TORTUGAL, oua colusa se exgroseard mumentasdo coda.
vez £ata & "bola do neve*, Esclareceu, no eatanto,  qus
a0 conta, 5o seu plagejesento, com esse possfvel euzen—
to do suss forgas.

Afirma que os AGORSS, bea coso outres ilas, ndo podem ca
ir 5a oilo doo Tuasos zas que eoies J6 eatdo em FORTUGAL o

88 antigas Coldaias.

«un § propéuito co Ark o ds URSS niio paciricar ANGOLA o
oia aliscator @ luta entre as facgGes do S0d0 @ intoraa -






images/00234.jpeg
10- Kio necessita de apoio fincnceiro, polo menos por enguan
o Mesetedis fao cammio oo ats s (il
polos pafses amigos para doterninadas atividades.

12- Acredita, piasente, que o Governo Brastlairo lbs coaceds—
Silediaseeimiates e s RS R e e e
vor oua conte & sanutencio do 615110 o o transporte da tro
32, en D= ..e.uee pera uss bise ca algua lugar da ESPA -
.

13 -Hecessita obter facilidades do deslocasento (safde o choa
4a) pora outros sadses (SUA, BSPATER, otc) dnclustve faci-
1idades de desembarque nos EUA (desembarago rdpido nos ae-
roportos).

14 -0 Governo Brasileiro poderd fiscalizi-lo mantendo observa—

PESSOAL-SEGRETO
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0 ex-Proattonte do Fortagal, General de Spinoli
atuslsente na ulga. Fosaut el on seguintes docusentos do
sdentaticasio:

1) Passaporte brastleiro N 407101 (saitido mo ile de

Janeiro ea 75 de saio do 1975 ¢ valido té 25 de
aio de 1977), ea nose de -

iivosso Antonio, sascido ea 11 de abril de 1910,
doateliior fio de Juneiro

2) Pasmaporte para ostrangeiros ¥ 045630 (smitido
o8 7 e junoiro de 1576 pela Porlcia de seguransa.
Bractdotra no Ric do Janeire), ea nose de
Antonto Sebas iboiro de Spinola,

Bascido oa 11 de abril de 1910,
dosiof1io; ko de Jansico.

 passsporte para eatrangeiros spreseata a identidade
completa do titular, enquanto o passaporte brasileiro nio e
o noae patron{aico Ipinola, que é o elesento eats corrente de
Sdentiticagio do ex-Freatdente do Fortugal. Jegundo u legis
lagio portuguess, o8 cldsdios portugussss podea eapregar ua
ou =ats nomes patronfaicoa. Ko caso do pluralidade de noses
patronfatcos, sncontra-se seapre ea priseiro lugar o nose da
e o on ditiso, o do pai. Ho caso ea foco, o nose Kibeiro
doverta corresporder a0 noss 4a s do ex-Presidente.

Dado que i usa dendnen na Salsa do que o ex-Presi-'
dento fas ugo de us pessaerte brasileiro contendo faisa idsa-
t1dado, aa autoridades conpetentes sulsas fioarias Fecombesidas

Gaeavars

1) 4 eatasio dg pesssporte brastletro com tpemas ¢
ose patron{aico da sho (10 sas0, A1beLre)
sordo con & prasorigoes brasileiras o
ia do passoporter
2) quats serian as rasdes quo levaras as sutorida-
doa brastloiras o entrogar ao ex-prosidente so
2o Seapo ua passaporte nacional brasileiro o
a passaporte para estrengeiros.
3) quais sorisa as rasdes pelas quais o passaports
Bactonal brasileire nio sbrango fodos as lasen-
identificacao que constas do paseaporte
para cotrangoiros
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0 eacontro foi todo gravado, estando a f:
sigilo dessa Agincia para zaiores dotalios,
sério.

RIO IE JANEIRO, B, 19 do jusho do 1975

| PESSOAL-SECRETO
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dabo Contro do Grupo Ascooisdo. Assi, para gobreviver, o "0 Cruzetre:
ontrogou-zo a0 txpicio asmoedado, porien & sus sobosenda, seus ovim
to3 14vres, aceitendo participar intimanento do wa comnidade do on-
presee s todes doctedinhis, vicksiss s sirsso o yaissintor to
“o1 af quo o dostino da Mmdor Teviz
ta da Amfrica do SulY g0 tomou mts triico.

Nio comportaria, aqud, maimizer, con sbundincta do dotalhos
on nimidento anflico do processo, & situaglo erpresurial do *0 Cruzel

ot Contudo, paxa aferigfo do éxara, bastaria menciomr slquns fatos:

0 0 Grugsdxot davo & bancos, Sornecedorus o aprefador cor-
o do 70 u; ooy

o a0 do eruzetros so Sundo do Garentin

. Dove quise 1 nl}
40 Hintatéric Go Trabilto;

. ove 1w mi1bes doemuzatzos a0 T8, o v pagando
entazento;

4. Dosde noveabro do so passado suspendas o3 o nor~
ats sos crprogados, exeeso das Oficinas, favorscondo poguonos MVe-
m- St e b e e

s dross - o Admintotrativa, quo Gobilita a Gexonciagio, o & B
i, i e
o 1 s d0est monsel da oxdes do 2 I o Welo &0 oruzein

56 compovada oetostiade do 657 na ro~demobre da Giprosa
St R
amaméa, o a epresa 10 05 Gispensa porque nio e dirholxo pare pa-

£ 0 it astinto Go amm Honsr, st swprisaniete. do
%0 Gruzetxofy que, vo duas Vezes, e curto ta

S el e
#4va o crofiomente, chogou & emprestar de suas pRéprius econontss gB
20 wn i1hfo do cruzstron d enprosa, emponhando

%o apsstancntos no dosozpero do encontyar solus:
quo ovidoneta 8¢ ondo vai & real situisio da Kovista,

o A omprosa tom amla potenedalitade pavs norealizax sua situl
o, en duse otapas:
. Con I BA110s G0 cruzofos Gositizta’ o posserl oicadinto,n
st com doms e st Darelolas despega - Xocortayeon
o xost nto Lrplan o 7o setor agninistrativo, dotn
Pl s
o5 planos; do sl rodo provenia & Roago, dindo-Lho Recusson pasy

2 Gonttm
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4. Ss50 tipo Go cobrovivineia, m SOl G corpotigio con  Gr-
s arplananto supsrados o cxpltal do £170 o moderna Lecnoloria v
&0 wantendo pox dols snos. Sesonte o fologo Ga Revista roderds Sesis-
tir o oszn uorss dosigual. 2 prando o poder dss poteneialidades  do
"0 Gruzoizo.

15. Seus vedbos functenistos, seu povo Go mistos cnos Go butalla
otttorial, quer qualques tipo do selugio. Posde o mls mcta pire o3
evdpacos, atd o seds dxfaties, so fox o casor O fzportants 6 aquo O
Cruzazo - to caboclo, tho Brasil - contimio ni gerra o3 favor di
Libosdado ox cvas pAotnas.

36. Achasso o curo WA Oporigeo pasa Yanda Gos quadzes do Por-
tanard, Intoprantes 6o patrizbnto 6a Tevists o quo estio ponhORidos
Jor 3 Riros o cruzedzor, dncluindo Suros; @ i4éta f1m do Senador
Joso Catsan, prosidante 6o Condontnlo Actonirio dos B, 4o fechar &
Fovista, tendo procurado, nosse sentiéo, o apolo G virios condbuinos.
Defendo & opintso que chegou 3o Tix & comnlcagto critica, 6o tipo xg
vista, nogando-se a cedes & arpunontos meds siries, arpliments comyiy
Vadas, que indican o contilrlo, Sntretanto, oa tosros 1épicos, nio 5o
consoguia o prineipsls o nintxo do b ou 5 Bilhoss o cruzoires  paTa
equilibrar zocokta-dospesn o colooss a miguina paxs Suncionar,goxino
Iieratividide yaza utendlento da edvida Go bencos, fornecodores o o3
Progacos.

T - GO0 0 OAN0 PRSI AT

2. Atrovés do Nintstirdo da Fuzonda - oscrlonamento susve Gas
@fvidao dos bincos, a8 Bate pesadss; Tnanciumento polo Binco do Bru-
292 do, polo monos, b ou § nilhBer, pars uo st possivol nivelss 6
posa - rocelta o osts supomar aquols vos {ntenEbito do plinos, Toour-
2oz o estlmilos no prepito da evista o na produsfo do fatarumonto do
aniinctos o matérias pagass Inserix na efpula Go sitem do seinistre
oo, dois ou txbs Munclonfatos do Ynistério da Tazenda ou 6o Binco do
Desenvolvinonto Beondrlco, ccn & funglo do fisealizax u aplicasfo dox
eeursos o Anfluenelar 03 Fumos gorenclals emtos, evitando quo i ad
intstuaglo assoctads do itodos atnds patelarcals, sob u Xogencix do
@lgwms olomontos, . possn wluls oz celorgos Rocuporativos;

| |ll|||||
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altor produgio editoricl o consequonte melloria da Revists om orvos
40 procusa o mere:

De 4 otapa oltnttive do osxputnanto, entretinto,
Rl el e e A
Bento faciliiato) o esrineindo ath 3 pnos. & produgio do cbros cRALL
SR e S G
vamente, pest  solugo dos provlesas Einancel

5. 4 5, 8acfo o totos 03 depertanento sofren & exosho caprossie
al. pt ou pav sobzovLver noutros o
Drofos. Pesmansces, apenas, o5 mals antigos, M geoto do estelolsno.

Ko b gasolina pare os oarros, alsgo sorltande, entro cue
trus ‘cotsas, a oatagnagio no sotor do Tepoxtagen do carso;

7 1o 1 6rogas no Lsboratério pera a xovelagio dos filres 0 o
equipazonto Totopético, on poder dos profissionsts, & velto o dostes
tado;

Desto noveniv de o pmasadio o posson 4 Hetish s Aistnsg
trugio ven recbondo, por vales, na base do até 150 cruzolos pox se=
mana; @ eaprosa o pagon 0 139 saldrio o stk dovondo o fundo do fa-
mentia b 6 o 10 mesos;

. Cono ninguén paga & ninguis, catu o nivel élocpiinas, a pré=
Prin noreltdade adsintstrativa. Dasabou o caos, a begunca, 4 sutorida

do dopartanental dozroronon. Situngéo, fuaniando es dovidas proporsUE,
muito soxelhinto o o Brestl ro tempo do Jange;

busea do Voicosn Eea e
e Ges i 5, s o & e e o

ChuEmccna ) e
paxa

11 Kon catoroe & Rathoho o aututetrapio = s atinslicn)

R e e el
2 vad por af esto oxpitule do Justes lamentaghos

22, 4 produsfo cdttorial, como § Sietl pravor, sofeen sibita ro-

e me e
S0 Palo ccatima rosplrande con Girlenldado. Cors son chom
epbxtoros, con aaliros atr © vivendo do o3
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(CONTINUAGRO DO JUEZ0 STNTETICO N3 O1/A6AC/76.+-+£15,,,44,2).

b. Bn 2953, foi posto en disponibilidade o
remunerad?, do cargo que entdo ocupava mo Quadro de Pessoal e
Parte Pemanente (Garreira de Diplamata), do MRE, e Decreto
de 20 WAR 53
A aisponibi1idade fof decretsda en virtude

de parecer do Gonselio de Segurana Nacional, con base em con
Clusho da Conissio de Tnguerito, instaursd para spurer ativi
aades subversivas 1igadas so Partido Cominista, sequndo  a
@al o noninado " nio deve merecer até prova em contrério, a
contlanca integral de seus superiorest.

c- B 1954, foi recondusido %0 exercicio o

cargo,en virtude de sentenca judicial passada pelo Supremo Tri
bunal Federal, concedendo mandado de seguranca,anulando o pro-

cesso adainistrativo e deteminando a volta do mominado 08
Quadros do MRS, em 7 JUL 54.

- sequndo publicasdes no DIARIO DE NOTICIAS
de 10— 1 - 54 ¢ TMPRENSA POPULAR de 14 - 2 - 54, seu mowe &
citado como tendo aderido 20 I Congresso Nacional de Intele-/
ctuais.

4. Bn 1961, exercou a fungo de Sub-Chefe do
Gabinete do Hinistro da Agricultura, quando foi citado como
um dos mais destacados entre o elerentos commnistas dentro do
Ministério, que poderian con suas atividades comprometer a po
1ftica do govemo no csfoxco em prol da produgio  agro-pe-
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AGENCTA CENTRAL

U120 SINTETICO N° O1/16/AC/76

DhTA : 20 JAN 76

AsSUNTO : J0Ro CABRAL DE MELO NETO
orrGEM CI8/PRG 000698

REFERBNCIA  t MEMO N9 049/SI-GAB DB 7 JAY 76

prrusko + cn/six

1. Dados de Guaificasi

Nome: JORO GABRAL DE MELO NERO

Filiagho: LUIZ ANTONIO GAERAL DE MELLO

CARIEH CARVETFO LEKO CABRAL DE MELO

DL - 6 JAN 1520

Profissio: Diplomata

2. Antecedentes

5. Bu 2952, seu nome & citado em artigos na Tn

prensa como um dos elonentos comunfstas que permancceu no ITA
MARMTI.

Foi moticiado tanbén o seu xegresso de 10N
DRSS, onde servia, o spresentando-se 2o Itanarati, visto es-
tar sendo acusado en inquorito ali instaurado.

A TRIBUNA DA THPRENSA.de 23 SET de 1952, Pu
blicon que o moninador o ser interrogado pela Comissio de In
querito do ITRMARATI, presidido pelo Babaixador HILDEBRANDO
JOT0LX, confesson ser comunista, reconheceu que trabalhou ara
o commisno, quando era Consul do BRASIL e BARCELONA  ex LOI
DRes-
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(CONTINUAGRO DO JULZ0 SINTETICO N8 001/16/AC/76. -+ 81s. - -+--3)-

. Bn 1966, foi promovido pelo Ministro das Re-
lages Bxteriores, Bab JURACY MAGALWAES, de 1¢ Secretbrio a Mi-
nistro de 23 classe, por merecinento.

Exerceu fungdes em DERIA/SUISSA @ BARCELONA/
¢ ESPANEA.
£. Bn 1968, foi eleito para a Acadenia Brasilei
xa de letras, por unanimidade.

§. Bn 1969, serviu en ASSUNGRO/PARAGUAL.
- Consta de uma relagio de diplomatas organi
23da pelo ADIFA e BONI/EFA, ¢ diRundida como Infome AL, na //
quex & citado como elenento ligado 3 atividades comunistas.

& h. Bn 1971, um infome da ARJ/SNI, classificado
como A1, dava conta de ligagdes que o nominado mantinha com co-
Aaboradores de D. HELDER CRYARA.

B diverses ocasiGes, transportou para o ex-
terfor enconendas o voluses entregues Por CEGTLLIA GOULARE NOI-
TBIR ¢ principal auxiior do D. HELDER, © destinados a livrei-
703 estrangeros. Sua espdsa pertencia ao grupo de senhoras que
trabathavan ¢ davam spoio o referido religloso dentro do Benco da
Providéncia e cuBB.

4. Bn 1972, fof destgnado para Bbefxador  do
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nesgfo cxiFica somml o tosta condlsBes esprosarials da sobrov -
vonela;

2. Plotets & birsgio s Aevista, quo qualouer solusfo do Goves

no sovert set onquaczanonto, como condlso Msine qus nont, o
dosigamonto agatnistritive uzetzo do o actonirto Gos

to ou 4néizeto - o esZorso do rouporaglo. B miltss Fodilidades do
ovitar o ntonforirets o Sonsdons

5 sospondando pola erpsesa, @ aua Dizotorda - a quil Jofo
Calon nio faz parte £ podord fizmar qualquor tipo de contrato do va-
Ladade furlaten;

s funetontsto do

s6tro, eifs nissfo serd o do fseslizar o apicaglo dos recusses @
dax assossorta cemtntotiativa } Superintondinots;

5. Sox6 oportino, & pArti 6o corege do anoy o Langurento  Ga
caigio continentsl 6n “gvista, oirculagio monsals 0 {itiro mimero G0
© Cruzoiro torta assin, cirenligfo definiéa on todo o Continonta, da.
Vando étxota ou inéirotazonte a Hensagen o Brasil;

cuma e

seguom, sondo selicitade, sgert, e fo

e
Plottotn o atul Diresdo b & Sosvineulagho do dddito quo nio o
Sonsubi11dado 64 Rovista o o oscalonasionto da quo ho cabo, com 6
Dol o TiFS Sazors
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1

3. Sstimilar Governos “stadusis, Grgfos foderats, Nintstirios =
Pelo monos por corto porfodo necassfrio % rocuporacio proviota = & &3
om profesoncia 8 M0 Cruzatron o cuso do toren do diwlgar quadsquer
oventos dspossorts do oxden adaintstrativa;

M. S foren constderados vilidos os ergusmtos o favor da elray
Zagio continontsl do "0 Cruzelro, mensalnenite, como Heciniszo do Ha
Sagens brastlotras, estudar, stavée do iinistdste Gas i dasSes Jxte
foros,  menotra do axparr a dniclativa;

5. M Lsposstbilidads de dax guds, por intemSato dos {tons o
Postos, entdlo =6 rostaria & medida estrosa o tntervensdo o fovormo,
(ta1 ven do ocorser com o "Jornal do Conbredot do Pernanbuca), Hedida
ouvads ma cdvidas do "0 Cruzoirot pera con o Covarnay 0xszo o &
103 £rioa on adnintstragBes anterfores & do 6. Tartinbo do Tum
ancar, quo Jumits oaitin wa 56 delos.

6. Sord 1cito, ainds, advertix quo, o dossoromssento Go "0 Oy
solron traxd, mo s srrasto, o do todo dnpério assoctado; ue 03 int
Bicos do Brasil, no oxtosior, seapro capazes do qualquer tipo do vi-
Jania o cordides, Gesds que posear stingtr seus £ins escEbrosos, po-
doxfo siplosments transforvas un desastro da érea cxelusivemento pii
vada - o somente da Tesponsabilicads dos a@mistracores tssoctadodn
mas gosto do esmaganento 63 impronsa 1ivre, no Jresilt, fraso-caris-
Do do oua propagsnda enti-Brusil. Pox outso lado, a sevasio do WOCmy
soiro, so yossivel sen dntervansio, como acautelsnento palftico, po=
Goxé contax, pelo exumSlo, © ol peépria cosrsio dos conddninos aste
c1ados bons contra os aus condbaines, as falineiss sucessivis no i
péxto exiato pele crandoza do Aseds Chatomidriand - o maior complozo
do commicagio grifico-vismal da Anfrtca Datim, dnotrunento de Tnte-.
exuslo o Sogurensa Hactonal.

Achazos ¢o noaso dover o cnesniahemento Gorta posa epositie
va ba sutoridades do Soguranga no sotor das commicasdos. ) S0MGTO
entrotanto, flea W do ule a8 Hos, Plea con o prépriofn
212, soposntaco yolas intondcincias auo prodizon  Soguanss Mecio-

2. 1 o o do Sens
dox Jofo Cadmon 0 qusl, somundo consta, box todos 02 Hefos o vodod
procuson fechar & rovista %0 Cruzelrol, gob & Glepigdo d

quo & cormin

i
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conveniineta que cessem totalnente sbusos. Aa vezes o Exito ripido
de wms Anvestige

pactincis e até prepotineis ue nio suporten delonges. £ de todo prel
ciso que se refornulen ot sitodos do setor. Por un dover moral, &
por estratagens titico, - “Intellegentibus, pauce*.

o & urgente ¢ necessdrio; mis, en outras, §

230 - Quanto 30 momento presente, s30 estes a5 consfderacies
aue parocen mas urgentes. B outras, nio {30 presentes, que oportu-
mamente scrio sulnetides 3 apreciagio. En sTntese, convie colocar o
“abertura® sob controle. € a opinido dos FFAA seria dads a conhecer
50 Ex80 S Presidente, Chefe da Revolug

4 o futuro

249 - 0 essencial serfs a JF virtas vees sludids formagio. Un)
§deirio claro o substancioso, breve. Us edtodo de acho, sE1tiplo e
ncias diversss. E pessons preparadas pare 1850,
Con curscs intentivos de nicleos bem escolnidos. Afnda voltaresos o
esse assunto, que @ compleno. E pronetedor.

250 - Pars o futuro, mas §3 sc fnfciondo ¢ estudo, dever-se-iz
exentrar 8 hipotese de transforsar o Ato § nuwa prerrogativa de U
Poder Hoderador s ser fnstituTdo. 93 o tivesos, durante o Inpério, e
en gersl bea exercido pelo Iaperador. Agors, serim as FFAR, repre-
sentades pelo seu chefe, o Presidente. Esta 16éta ten side prososta |
por Suristas (prof BUZAID, quando Hinistro; Vice-Gevernsdar i
FERREIRA...) @ tambie & nossa hi muito tesps. Nerece tambm estudo

mafs prolongado. No entanto, pode-se fr examinando esse ponts rsle-
vante. Con o poder moderador, o KB mio inqufetaris, se vencesse oli-
GBes: exercerfa corgos ¢ fungies sob autoridade do Poder Noderador.

260 - Como o perfgo mafor, atusl, @ faffltracio fntelectusls
© cono, hode, marxistas oy pro marxistas nfo sio, ea geral, operd -
Flos, cono hE 100 afirmava WARX que doverfam ser, mas fntelectuis

entre eles tesbEn o classe estudantil, para o futire fnediato tisesol

aue estruty
shandorou. b
ra

perfefto plano de agio nesse setor, ave & Revolugd
efs 41FTcil o eapenhativa, mos extrenamente necessi-

Tabn este ponto ten de ser mais desenvalvido ¢ o serd, se i
vernos tempo. Isto, de mosss parte. Outros, con mais competincis &

r

/ v
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todo o BEASIL. For que nie, un contacto direto de militares bea con-
Victos dos principios que vio expor ¢ ben preporados pars os comuni-
Car, nos cidades ondo rosiden? (Vir de fora, 56 ocosiomalucate, pois
brovaris plano previanento aruitetodo para todo o pafs). lio entrs
riee en polftica partidiris, mes conscquentenente se valorizaris ©
Partido do soverno, pels pripris propagands discrets ou o menct, pe
16 45 presence de un mesbro de setor executivo do governa, {nforssl-
nente s

- outra opgie: fazer con os 2 partidos assinssen comroniseo
con o governo (a Revolugie) o permttir que se alternsssen no poder
(nio na Presidencta). Acordo: no essencial; oposicho acidental § von
sade.

210 - Outro ponto & exsminar cono serdo desfgnados os futuror
governadores. Ca eleisdes diretas, cono programdo, hE grance perf ~
90. 0 povo seralmente vota contrs, poraue que desefa, con o sen
Fazio, tudo o que Julga dever possuir e ¥ tem; ¢ atribui ta) cardn
cfa 50 governo exttente. Kodificar o eritirdo, 45 estebelecido, pi-
oo designagho dos futures governadores antes dor eleigaes fe 76, T
perioso, pofs os eleitores {rias 3 urnas sob o fapacto ¢ frastras
§¥o. Crenos melhor esperar pars apds 1976, Podoria af parocer mano =
bra do governo, mixine se perder as elofsdes de 76 mas se deve su-
Portar esse risco, ea face & vn bes m

Telver por fo1ts de conbecinento dos pesscaz, ar eecn
vernadores tin sido, en muitos cosos, {nfelizes. Kom seapre o5 pes
seus mats dicets sio es mals competentes. € mister que se rorl
0% eritirios ds escolha, Basta de fracassos nesse fmportante seirr.

Realnente, » erise do matertal humano, ‘ndo s para o preenchi-
mento do cargo de governsdor, § fntena em nosso mefo. Devesos re-
contieci-To. 55 a foraxcio do materal humsno pode fazer o BRASIL enar
oir da masse conua de pesuencs paTses. Kio h outra receits de elevs
cHo, de grandeza merecide.

220 = A “abertura® no tocante a0 sotor da Justiga poders ainds
manter-ae sob roletive controle, nes casos mais agudos. No entanto,
nBo hags 11usdes: 8 Justics persanece stravés de resines. €19 Julgas
+3 tafs casos mo futuro, seja quando for. Poderdo sor explicados pe-
To ssbiente do “guerrs® do monento on que existirin, mes § do suss

[)r.

7
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o snto dasso voleulo Go comutcsgfo
concostual de Sopusanga Taclomslt

4 sovista "0 Gruzeirot § a fhica do assuntos gorats gomin
sonts nacional, prapasida o braatlelzos o con sonsagons DrIsLledris,
aentzo do Loquo concoltuml do Seguranga Kactonil;

oms, o todo o pafs, cono um satflite’ penotan
4o profudamanto no nterios, com dnstrumats do ntepragie G in-
formgfo geral o principaluente da inforsagfo - Brastl o Go crlbise 5
o mids fnotituctonsl o todor 03 veloulos somnets;
ot out sentatay snd o *eOmzoton podoria opesy
o transbordansnte do suas ed iniatea do Suly pots K o

e
%o rovista 0 Crusedron cupeir osse nisefo, poraue rafno a sou fo-
ke s e e S

brastlotro;

2. A prosente congunbusa latino-smerioans, con a ATgontin cada
o mais detorioranio sen processo polfitico, 5o ponto da 56 e3%0ux &
cortageesfy o pores-<svil, con oo ofoltos arostucs mo epo o=
Top e o e
41 § boje nadsentlvel, & opostunts

s ostrotto o st

o esoxgento

tolov
a3, paerta prod

i o alaxss do dntesvonclonisso bragtlairo po Cons
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Vock quer mesmo 3 minha opinido? fois

Hestor.

Lt

0 dacussito anexo, & FIgors nio S uas  INFORAGRD  (va" faras
o, doutrinarisnente, e1a & definida): A11Es, & o 1h
FORMAGOES  quase todos os docusentos assia denoninsdos & que transs
om0 SHI. 0 que. fazenos noraalaeate? Perguntasos algusa cofss &
A transfere s pergunta s
90630 niefal s 0. D respon
resposta s A & nos re

2 de Cooue tanbin @2 Bildos e adsptando a0
caso presentes o/Ch SN pergunts 'AC.(K), 3 AC transfere a indaga
3 ABE (8), ' AGE repete s porgunts 5 65 R (C), 3 8% AN faz a
indagacio a0 $19 81 (D). 0510 BT; que 8 paree interess
responde atravs de meiaseverdades (o fato principal cercado de u-
B8 TRiStEria de cobertura™), a 61 A passa adlante 3 resposts  do
519781, 3 ABE encaninha a mesaa resposta e, finalaente, 3 AC nos
transaite as Suss Conclusoes, que nads a1 530.que os §3das OFIGE
Airios de ALTANIRA(S10/81). So-o CIE tanba Civer entradd no cir-
Cuito, alén da AKA, dois Grgfos terio resetide  respostss fdgnti =
€05 3 AC, cufos Analistas, satisfeitissinos, estarfo convencidos de
teren produzido uma Inforaacio: Mesao que nZo) existan 0% d
5 ¢ openas um, €les tamsdn consideran Tnfr
Maborado. £ *sanba docrfoulo daido’

Grefo, portanto, desnecessirio analisar, porsenorizadanen-
te, o que consta da TNFORAGKO 002/10/AC/76. € bestante atentar p.
Fo a5 falhas que terisa sido cametidos pelo pessoal do SI9 81 pars
Se concluir das “histhriss de coberturs® apresentadas, i con
Fios patrocinadores. Eo, de miaha parte, até prova em contririo,
continuo a acreditar que a verdade esteja na carta de HEIN ROBERT
KORPERSHOEK. Crefo, tambia, - diante do que tenho sabido de 5itur-
Goes semelhantes -, que J3 consequinos muito, se o pedido de des-
<ulpas The foi realaente apresentado ¢ o material devolido.

Wale s pens insistir no assunto?
Abrago

57w
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tas contia sou pateisduto o sous redatores, Gou cosbato forte contra
o tervon, através do axpla o torseneisl caspanha Josmaifstica.
8. Bszos fatos o ovidinelas lovan } formilacfo o porguntass
cmzonto da Toviata 10 Cruzelrot, susaxtamente, on Vi
peges s R e e i T
0 con os tntevesses do Sopurana Heclomal, m mIa de hex
ondutton?

- Hoso fochamonto quaso corte, nib poderia desencadsar, don-

s Difrlos Assoctados, & desolico om edata do todos oz Vofeilos
4o commntenslo, doste rado dotzmnis 2o desampire coctel slgus Eiha~
63 o dependantes?

3n sumas @ Tevista 10 Cruzotrot, con sua wmpla panotrisio
o tomeitirto Sheels e s Lo
poles. o ot
enlago, esterte on e o e
foragTo culturel o de Brastl, bons sorvisos & bty

ostao drsagassos pivesen xerpestas atzmstivs § min

Fos 6o procesto pradatlvo — quado do informagSss Som o quil nio soxt
possfvel sntever sclusfos Tecuperativas

L AIVI Mo T

Shce e e
zotron 0 - 7ot =

axchacos para @ na
houve polftics Go fotnvostinente dos lueros, paxi X v
gxitico roderno, eapaz do ac G con e oo rin
osetl o onfrenter ofotos compotitivoss

Con wn panqui xdtco cbsolete, airasado Go 30 onos - meliox
oria ddzer ws msen Go Texro vello =y & cxprosa 4a poxdenio
e e

42 quo, 2 oxde
503 s s pustenticho. o 08 ofekohs oo Jue
Zorven paxs ocupar fatias de octosiado. o
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Staonte, ou de eltenie eltusel cos vistas 4w o5To {rposinlista
Srzovers e ta, ms do axvolvinento nocessessarianente alscroto-20
paszo quo & axdicaclo do instrumanto eririco, maclo ms do apossason-
%o fimo, on toreos 4o memsagens oraetlotras, dnsore as ventagens do
intopricto stlonctosa do

41§ o * persomléadon dosso tire do'commicasTo. Levando-so on ooy

o editorial, porque produsia ga
= do formalteno do gosto latino, ¢ ofesoeta o Brastl,

3.8 rotundanonto intogzada a comnidads nactonal, con
e T
‘colocon nn dofoz éa Libordado, € DemosTacia, dos noasos costwns,do
Bossis tradigBos, om sura, do todos 05 sentinontos o veloros ofvicos

da PEtria, volbando sua merrs editorial contra o Commisro o ouis
Larvas do dosagrozigio sdelo-ocondaiea;

s Tt a sovista %0 Cruzoto® qie aticon o destmuth a dmigen an
Conee e T e
conta asso Gaburpsdos do Cristianism, quo ouDYEIbAYA no oxtorio

Brestl;

5. Tasdia foi & Tevista 40 Cruzeirol, porquo amplasents rotiva-
@ po1a sua matividade, que Srontadizow o ctos do Covorno JoSo Qouksty
Rl e
ca favorével a0 rovimento Mbertador o Tanovador do EARO

6 % 2 70 Crusetior que, voluntartanento, o todss as suas odd
5853 ~ agora por dntelativa do Theophtle do indsade, Sustrageetlo do
Athado, Ubizaten do Tomos, Joss Anlito, Lofo Gondn, Hanoel Fezambio
o tartinbo Tus do #lemees, - vea dando apolo nittdo o forte os gos=
tos adatntotrattvos da Hovalusfo;

g 6xsieods Laportinela adttortsl  ‘da
nados

s ou trontalzonto
21an o closto@vesiades® mritstss, Go ordsen chinass on soviética,
emtuthe § 4 coavisn's des fiinanton

Cconthma,
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Tazer, poderie fozi-lo i

270 - UE GsiEn 5 exaninor setor correlato 30 de *fornagio®
26 "intelectual™. T o do forescio milfter, ALE b3 alguns anos ers
asfs 4iCTci1 8 fufitragio n Sres ilitar pels "base®. Pels cTpula
senpre fos possTvel. 0 Joves nilitor & va vapaz de sua pocs
85 virtudes e defcitos da Juventude do hoje, Assin, possui problcnss
mais anplos, fnterrogagies, comparagies, além do eterns unflaterslis,
Wo praprio dos Jovess. Pois hE que entender-se 1550 ¢ estabelecer ¢
Togos forsativor, onde possen eles expor tudo o que o5 preocups ¢ ve
ren soluctomada: tuss dGvidas sobre o escalo de valores que deven o=
bragar. Esbrennsr-se en tais diflogos pode ser algo do dificil pare

nossa mentslidade, foraads sob outros meldes. Mas, § {ndispensivel.

Sem ease preciso saceificlo perderercs tambEs o juventude militar. O
messo 5o ¢igs quento s outros setores da Juventude: estudantis, ecle
stBsticos, profissionats.

Eassunto s0 qusl, sendo professor, pretendenos retornar.

280 - Caneluindo por ande Inicianss, a saber, sobre a colocs =
30 do Kovinento fevoluctoninio nus SRASIL 33 pectficado, resurinios
quanto issemos:

- Por titice, nio so deve ir frontalsente contra a *aberturs’,
en pEbIfcos poce-se aproveitar dels o que & positivos mafor 1berds-
40 30 poder Tegisiativo (prepsrado pars o futuro par *fareec -
pecifica, cursos, excolha de movos clenentos bons...) mador 1izeidar
e § boa fnprenss, senor distanciamente entre procerss governa-ertis
© outros representantes 4o povo. i

- Mas, devesse cerced-la para 318 ¢isso, cos habilidade. Pri-
Befro, con boo conpanbs publettinta, desviando a stencio nacionsl
Pars autros problemas: o da Justiga sactal (patroctnada pelo gover =
o). 0 do custo de vids (enfosue pars a questio do petriles...) o do
pstriatisuo fntelfgente. Deofs, resfirmando-se a aplicaco, mixine
ce vendtics (o nio obstante s ARENA, que poderts ter apresentade o
) do Ato 8 fazendo circular confidincias roatirnsdorss do
Mtos mostrando que &inds ndo KS Infra-estrutura pors sus aboligio;
estudsndo o possibi11dade do onxerti-To ns Comstituicio (ver o que
f1ca dito ¢ ler & entrevists do Jurlsgs CNEDIIROS ea "0 Extado do
Pasio® de 10 Hato 1975, p. 7).

proseto.

m‘/ CORTINGA. .
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ATUAND DA CHED X 5

sP1C10 D5 SUBVSRSIVOS PRSSOS

1. b1 contato com MARINA BANDEIRA, Irad  AUGUSTA
aise informou que estivera con o Prof CANDIDD HENDES a fim de lne
sclicitan o3 préstiros junto a um dos Assessores do Ninistro da
tica que estava no RIO/RT, em favor de um preso

20 © Prof CAYDIDD MSNDES o usanta o supracits
Assessor, pois 1o 15 ou 16 Out viria & BRASHITA a fimde e

eatender con o Hinistro GOLBERY DO COUTO § SILVA pois i  cx
dto en FALCED @ Clan,
3 0 Frof CMDIDO NENDES teria afizmado que  tas

coises pareres vn tanto porque o Mindstro GOLBSRY esteve domtel
Teria, R, elogiado miito o fichério da comissdo do Justica
@ Paz, que estava sendo crganizado por REGINA) SDI.

4 Aada o
#a retacdo pommen
1hes, a i do dever para BRASHLIA,
305 a aprociasio ¢a(s) autoridada(s) a(as) quen (q
gixt,

202 CANDIDO MENDES tenia solieitado i
sizada eos d1tinos casoo” con todos os deta

avels

nte para subxete-

5) %0 dirg

Smeme
2 . s o o/ Rio [y
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€i01" ¢ “soctedade™, fol-se fornando outro contoddo pay
Indscaris a melhor rep

to.

tigo de riguozss, » mafor participagio nos

bons, & $ustice social dentro de un pafs e no mundo. S5e elgnifice
pofs este Ttine no corpreonde o totaliterismo
€5 uns 151 que se use de terno

dos contrads tirs
radics] o sbscluto do prineire
com dupls signifficasio. Essa asbiguidade tanbis & propagands do so-
€1a11smo verdadeiro, do qual a ROSSIA e CHINA 5o baluortes. DsT.
ven o compleso de inferforidade do socislfsmo ante o conunismo: por
que parcce nio ter o coragen de ser 15gico e assunir os itodos do
comuntano, que @ o soctalfzo pleno.

Aqui. 0 30 partido serfs mafs provavelrente do 11po “sociafs=
%, do un socislismo *democritice®, ea que pese o paradoxs eviden ~
te. Como nas monsrqufas ndrdices, ou na ALERANHA OCIDENTAL, ou I~
GLATERRA. Un "soctalfsmo® caboclo, con lergs nargen densgSsica, dado)
© assunto ¢ metes que se proports. Tankin quereris monopolizar & 1u-
€2 pela Justise sociel, como se fosse 55 sus. Mas, seris ums opcio &
se considerar. € tornsr-se=is o mafor partide nactonal. W5 un Ebice,
PorEa, o ser culdadossmente estudedo: dada sua smbiguidade o fndeci=
530 de contornos, to] partido serfa o mafs sufelto s fnféltra

s ge

wltes

- s21vo melhor Juiyo, parece que, de nonento, » melhor opcio
serta conservar o3 2 partidos existentes, ¢ reforaulando 3 ARENEssis
con auxTHo de elementos capazes, escolhidos dentro deds sesms, Re-
forna de gentro pars fors. Deve s
A comvider, els mesnas covalhelrescancnte, & Minfstros de pastes di-
gemos “fndiferentes® o exporen seus planos, Exitos e @ificuldides 10
Congresso (ndo *convocasio® obrigatiria: convites). A crer n
aue tiver de detater (formagiot). A ser ua tanto ousade me dispute
om0 HDS. Firmando,pouce & pouco, sua nova fmagem, poderts atd con-
Vidar Inclusive a outras sutoridades do Executive (excewado sespre.
o Prestdente, ave deve ficar acina disso) » fozeren palestros (evi-
tar sespre o debate) no Congresso sobre alguns pontos de fnteresse
seral. Mo aniversirio ¢a Revolugio, poderis ¢la promover, para o fin
o5 sessBes de tratalho, por uns 10 dias ou scerna exposichos sobre
o Movinento de 1964 feftos por chefes il tores éa Gpoca. Cofsas ss-
Siu para colocsr o Executivo ¢ o governa con o tato com o Congresto
© povo ea gersl. Portanto, tanbin con o KOD.

Gepots, passar a ter ini

Leso, feito en GUASTIIA, sodocts acontocer. ce of
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Tismo comunizte dontro de un wixiso de 10 anos serd
Ficuldade nterns para a mente americana®. *Nio soi*, acrescentou,
“que 110501145 ¢ doutrinas se antepordo a Tsso na ocasiaos ms, te-
¥5 que haver algume cofsa®. E usprineiro olhor na velha realidade,
antes o vista. O Secretirio nio faloy en foguetes como ameagai mas
n 65135 Torque quon maneds ¢ consnda os foguetes s3o ar dis.

Tgualnente, general francés que conbateu na antiga INCOCHINA,
dectarsve, hE dfas, que o5 norte-smericencs nio poderism vencer
erms, sesundo ele, mais poderosa do mundo: 3 1eéia maclonslista de
Que estoven tio impregnados vietcongs ¢ vietnanitas do norte. Decla-
Pagio que no erticulista CARLOS CASTELLO BRANCO, entre outros, encon
trou eco posterior: "Un exircito que chegou & contar 550 i) homens .
spofados por bosbardoires que Tangaven milhdes de toneladas de bom-
bes sessnelnente sebre a pequeno peis, wostrou-se mpotente pars 13|
autdar s guerriihe tdeologica, alinentads pelas sraas sovizeiess
(3.8, 2 Kato 75, p.2). Ressalvando-se o adfetivo "naciomslists” do
Gen francés (porque nso & 55 essa 16814 que cove, mas tods & quals
auer 1€81s-fora) € © fato de a guerrs do Viet-Nan ter-ss constituts
40 8100 de or{ginel, pots americanos nic stacarsm, excotusds slguns
Ve, o territirio dnisigo - fies de corto o reconhecinento do que &
16813, bes elsborads ¢ sssfaflads, & que colocou araas ms aios fni-
migas, surtentou-as spesar da inferforidedo meterfal o fez derrubar
cotosso.

orende di-

Essa § & mola do universo husano. Comprecnder f350 ¢
cam obietividade o prablems, en ordes a solucdes effcazes.

129 - Posto iste, avancenes ea nosso studo.

Passarcnos a tentar responder 3 persunts sintétics ¢ 8 seus des
dobranentos, enunciados mads acina.

Princiro, focalizarenos selugdes para o somento stusls depois,
pare programs de lungo slcance, que compreends presente ¢ futuro.

130 - Intetenos pela colocasio dos principlos gerats. 0s que
manterenos o todo o custo.

1) 0 soviuento do 1964 representou & Nagio Brasileira s res-
touragio do sus alas nactonal, f5to § . suss tradicBes fundsmentsis
© conuns, © seus valores - © bea comum racional, & pesson humans n

COnTIAUA.
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sua sede no Grgio de comamicagio, o
tro mado. € nem viz{tsrisn o Brado.

ser que fosse fpossTvel ou-

Destgusdat os pessass, o chefe Tocal ou o representante do Mi-
nfstirfo da dustics ou quen for, que tenhs autoridade para 1550, con
Vocaria sox dirctores dos Grgios do comundescio. En entrevista quan-
to possivel ancns ¢ sen exibighes do autoritorisno, dir-se-fs claro
o todos que competitfa o cads Gralo suto-censurer-se. Como critirio
bisfco, s sesurana nacioml. E cono esse terso pode ser cospreondi
o de miltiples neneiras, darse-ian exenplos do que se entende, no
ceso, por segurance nactonal. Assfn messo, publfcando o rgdo algo
aue stente contrs aquels extoinets, cabers oo consor, " posteriory|
Potis, prevenir so diretors ne dicims (quinta?) adsosstagio, o censor
passarta o trabalhar dentro do Srgio comunicador ¢ fazendo censurs
privie.

Havendo alus Brsfo conunicador que recuse colaborar ¢ suto-
censurar-se (serd talvez o caso de "0 Estado de Sio Paule®), » meci-
nics serd & mesne. Mo reunido dos diretores cos o representante do
Ministirso, cste responderds que confiava no patriotisno dos dirigen
tes ds publicaho (da TV...) © espersva que nio fossen stentar con-
tra o pafe; mas, que havendo alguna transgressio serfam feitas a5
advertincias e, caso prossegufsse o atentado § seguranca, fguslnente
ua censor se fnstalarfa outra vez dentro do Grgio de comunicecho. Co
Bo para o5 demals, S5 que, serantia-se, serfa censor intelisente e
ben dotodo, fncapoz de messuinharias, ¢ culto.

180 - Por fin, 12 =h
dos Brgfes do comunicagio ns formacio da epintio piblica. Se frare=
Targados @ 51 mesnos, poden destruir um Nagio. Poden tasbdr ¢1inor-
tar con novo dinanisso » forca ntrinsecs do "abertura®, 3 tal ponto
aue, afiral, e1a supero qualaer controle e chegue 3 destruir gover-
nos, ante eleiches Tivres convocadas expressancnte, ¢ Julgar todo o
Kovimento de 1968 cono 11eaTtin

“ibertors® vighads dos mefos de comunicaio, in.

190 - fo mesno tespo que se reorgeniza esse selor, este serfa
o mosento ¢e fxpetir 3 puslicagio de fornsis 53 de tTtulos e wuitos

erines, vergoths vactonel e encrgfa pora 3 fmaginacso de pessoss fg-
Aorantes ou norbidas. - Un ultinatun: ou tais Jormois mudam do s1ste
e

"~
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Claro estd que tate foraulas referentes a0 tratno do Ato &
£30 mufto vages © se prestam 3 difercntes interpretaghes. Wio &
Ficari, pordm, claro ¢ evidenciado de aue o governo
B0 sbre =G0 do poder revolucionirio: e segundo lugar, de que 53 o
governo & juz desse questio.

ave extsten.

WE outro aspecto a aprofundar.

Dissemos que o dinanismo o *abertura® contdn forga préy
Que pode transconder qualauer

requerids declaragio da peraanEacia dele, se se poraitic que os de-
Bates on torno da questio atingan c1inax que toque 30 paroxisno. Tor-
nando-se cono obsess controlar o debate, 8 nio
£er por sucessivas aplicages do Ato, ainds que por outros motivos
€5 ¢ 13 pelo BRASIL. [ mister, portanto, que atravis de liderancas
ou deputados “ben fnformados®, “achegados a0 Planalto®, “dos relscie
do Min ds Justice se resfrie o ambiente tods ve: Que o excesso emo-
cfonal rrisque salvanizecio nifa en torno da fdita. (0 Ministro
@385 proocupado.... Parece, consta que o presidente estd achando de-
Fats... talves heds & possibilidade do se suspender esse debate e re
servi-1o 53 3 drea governsmental... For {sso, selhor estabelecer va
fntervalo; i outros problemas urgentes...")

ontrolo. [ §230 acontecerd, spesar &

Quanto 8 55 se » contenclo da “aberturs® do modo acims acs ~
bar, pelo crescendo emotivo, sendo fniti] entio 55 resta corci
habtinente, se possTuel desparcedidanante, pedidn apfs mest~

1

170 = A *aberturs® pode realizar-se con o setor das conunica =
gBes, mas sempre sob contrele (fsso na a. hipStese: do sucerse).

Devesse reconhecer que a censura, sfetivanente exercida *in
Toco® por pessos tantss vezes despreparadas ¢ sen dfscerninento,
Tangeu descridito sobre esse necessirio meio de controle. Tspie-se

uRs reestruturaco. Escolher 35 pessoss o dedo. Disto depende muito,

m situagio atwsl.

Achanos , pots, aue 2 censura deve continuar. 0 modo & que se
s diferente.

Para cada Sornal de cidade grande, para cade grupo de public
GBes w30 muito empeohatives, haveria un censor. Assin tambin pars ca,
da canal do televisios ou, onde howyer pouco servico, para cada cidy
de onde hasa canafs do televisio bastarta Gnico censor. Nio_terian

fi CONTINUA. ..
)L/
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Veoliados (JOSE BONIFRCIO, por exemplo, fof constituinte en 1930):
drSrio e prosroussio clares ¢ exequivels; tentar fusic das hetero-
gencidades excorsivasi ibertar o AREKA do tutela exegerads, fazens
do-se com que se $inta mafor de (dede; dor pequenas curses Intensi=
criando-se assin nic ben vas
ute conseibncia comn entre srenistoss para o NDB: o

“alstica®, mo

que for aplicivel - apelo » que fornen bem seus membros, pofs o BRA-
SIL precisa de todos seus f1lhosi que se aglutinem nais honogene
te, conervando, cubora

a5 NogTtines diferenas sctdontais; ressal-
tor 0 quanto o governo espera € critics construtiva e colsboragio @)

oposigin:

- detxar con que 3 AREKA 5o esfacelo por debilidade, sen 5o~
bressaltes, que s "apaguc® Tentamente. Neste caso, chegerd o momen-
%0 cm que o governo terd que criar nove(s) partido(s). € apresents
€01 criagie como conseqOEncis necessiris ante @ Mouescincia da AREEI
Haveria & vantagen de que, assis, se sepultarfan slguns dos velhos

25 10 se dove esquecer que Tiderances n¥o se fmprovisan e
35 de ser viilizados mesno o nova organizagie.

Huny reorganizagio, o NOB taebin apresentors mefs evidentes
Seus aspectos de dissolugio. Serta, €ntiv. preciso us novo “orde-
Bemento” partidirfo no SRASILS outrs opglo serta a de criar ua 30
partido, ou defxar que ele apireca. Provavelmente serfs un partido
de tipo tsactalistat.

A propisite, este § o Tugar pare usa efgress
ciaMsmo® & haje usado em sentido contraditirio, Ora, coro simning
de totolftarisno feeoldsico-econtnico-polTtico; ore coso equlvilent
8 democracis ¢ o fustics soctsl®. Esta 1tims pelevra fef ussce pe-
1o CBdigo de Malines, hE dicedss, e nssceu diretancnte ds loreja
tB11ca, que ven orfentondo & solulo da "auestio soctal® desde 1891,
Pots ben. Socialisno, de fato, § un sistems absolutamente, quer di-
zer, Antegralacnte totalftirio; compreende a5 fontes de producio,
85, ma mio do Estado, e, enfim, o pensanento dos cidadics. O comu =
nisno & leaTting sacialismo, diferindo dele 53 nos mitados, pols

Drefere s ripids tomsds do poder, por qualquer mefo. Mus, o fdefrio
o progrems de o530 © fdintico. 03T vem ave o fraseirio russo 55
14sta, repitiicas zoctslistus, tnplantar o soeis-
Poraue realuente se refere o genuino socislismo, WARX & 5
580, marxiseo § socislisno pure. A partir do canceito do * s

. 8 vocstuto o4

fa1s e sundo soc
1o
et

CoNTIRUA.
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Bitica, ou serio supressos,

200 - A “abertura® ou, meswo sen ela, & fase ments] en aue b
PeTs ora entra, exige estudo mafs acurado sobre o partidos. Alou-
mas vezes $5 rodiginos algums cofss sobre fsso. Organizados s par-
4ir de cimb pors baixo, sio conglonsrados {norginicos. Continuan po
Tarizados por nteresses, ndo por programas. Funclonem dentro deles
o8 antfgos partidos, tho vives como dantes. HE diss, reporter carfos
ca afivmava que ns nova Assesbléta Constitwinte do nove Extedo  do
RI0, desdo a ports de entrads *cheira-se PTE%.

0 MOB rerovou-se mais, devido as priprias casssacies en
AGmero. € os novos nem sempre ten o velha mentalidade ou subsissic
a5 usados caciques. Mas, esse partido, cono o un agunt
mento heteragineo de partidos. S5 4 oposisio o ciments, oposigio so
governo. E a ARENA, nicleo de fnteresses, igualnente son princTpios
bisfcos ¢ programasio & executar, vive stuslaonte situacio diffeil.
Dona da s{tuaio por 10 anos, nio estal afeits a0 combate, & men
© auer. Acostunads a obedecer, o ten fniciative, deixends que ©
partido sdverso enpslne obetives que doverias ser dela. Assin, o
MOG spresents me¢idas que estio mefs de acordo con os designios do
atus) governa. £ & AMEHA ou atrasa-se ou se cala.

Essa fnchmods posicie dessncorais o partido e o atesoriza. Exa-
mina ele s possibilidade de o partido ¢a Revolusio poder vir 2 ser
© OB, excetuads 8 1o radical deste. Nesse caso, qual seria o oer
dela, ARENAT

Tuto provin:
praticanente sen fntervale algun age & Revelugio. Terfe sids nreees|
S3rfo nfo S5 extinguir os antigos partidos, mas suspender por us
Pouce mafs de tempo 3 atfvidade partidiria. Nesse mefo tempo, ver-
Som homens con {65as. € 8 Revolugho apresentaris seu 1doirio (coi-
58 que nunce fez). DaT partiris pars 3 organizacio de 2 partidos ver|
dadesramente novos. 0 quo houve fof mudenga do rotulos ¢ miztura do
VirSas facgies dontro do ceds partido.

Mes, & situagio sendo reslnonte assia, temos algumss apsies &
constderars

- manter o5 2 partidos, nas extgir reforss ds ARENA:

con Tntroduio de valores Jovens, 1ideres em potencial ou 5

CoNTINA. .
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ta do Jurists TRIGUEIRO, §5 andou desais. [ o sonento do envolvila

on 13811 entorpecinento). 5

Pots pentamos que “aberturas® como essa sen fnfra-estrutura &
fechanenta do progrezso {nstitucionsl do paTs. [ retrocesso. Retor-
nar-se-5 3 1964 antes de 31 Marco, ou 1955, ou... 1922

E w0 1 fnfra-estruturs, poraue riaguin & preparou. A primei-
2 viga pars ela terls sido ¢ fornacio mental. A preparacio de 17de
res. A condinentacho da opinido pisiica. Ao contririo, deixouse ez
s setor s0s comunfstos. A{nda F pouco, en artigo sobre “Inconsci-
Encia arenfsta® (Jornal ds Tarde, SP, 28 Abr 75, p.é), srtfculista
comentavs como o5 {ntelectuads, estudsntes, fnclusive, foran drogs
o5 pela 19 teraturs marxfsta, nio cosbatids effcazmente pels Revoly
§Fo, ¢ pelos melos de comunicagio. clara, evidente, montfestorente

{nfi1trados. “Mufto mafs faportante do que as filas do fmsatisfeito
(do 1075, & o constante lavagen corebral ds opintio piblice, feits
Por poderosos mefos de cosunicesio, ¢ nio apenss nos Muitados hos
Firfor de funclonsmento do INPS nes somento diante do sews postes,
mas durante o5 24 bores do ¢fa e aLE mesmo no {nterior dos leres,

onde a televisio desempenha un poderoso trabalho de corrupsio des

mentes. fovens, frequentesente via abratel, ou sefa, con soffstica-
dos recursos postos 3 sua disposicio pelos governos nascidos o Re-
volugio®. E aduz adwiraca vorificagio de SARTRE, apss visits a0 BR
SIL: “Pora surpresa de todos, » presence cultural éa sscuardy  nin
fo1 Tiquidada nsquala data; mas ainda, ndo detxou de s desenvoiver
407 por diante. Sus producio domtm... existe uas relativa hegesonis|
cultural ds esquerda no paTs. E o que so pode constatar nas ivees |
Fias do SKO PAULO e do K10, chefas de publicacios maratstas, nas es-
UrEtas teatrais... na agftaclo dos estudantes ou nas proclan
€lero avangado. Tn suma, nos santuirios ds cultura burguesa, s  es=
querds 45 o ton".

Ore. se o5 governos da Revelugio nio funda
pectalizado pars f550 - © estudo intelectual da nfi)tragio {ntelec
0] sobre o noto intelectus) do pals - mas pobre ¢ nem senpre escly
Fecids censurs, muito 1nfteds o sem discerninento, no gersl — o
W6 fordaren hosens que pudosses ser 1¥doress se nio efastorsn sen-|
tores fntelectuals perniciosos - alguns, 31a = que continuaran o pi
EfScor otE dentro do minfstirios culturafss se nio ostabelecoron ool

n departasento es-

7 CONTIRUA 7
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Visio cristi, o apego § sus Independincis nacions), o direite  do
pensar, de ter religfio, o respeito & propricdade privads, dentro
61 Justica soctal e cono conplenento do exercieio da persons)fdade
homan.

2) Por §ss0, conquanto vinculado a circunstincias coneretss o
Bamento histirico, o Hovimento de 64 tronscends o nstante e se fnse
re no permanente nacionsl.

0 que sSgnifics, entre outras colsas, que nio poda ser negade.
Ten de ser acefto. Disto nio se pode abrir mio. € o terrono comun e,
cessiro pera quelauer encontro de opinides diversas.

Outre cotsa & Julaar os homens do Novimento. £ alguns de seus

atos. Se {550 for efetuado, nfo se adnita Julgamento da questio en
S1. 0 Hovtmento fof & Negho reslfzando-se. £ § Nagho nio se Julga.

3) Enquanto contraposisio, o Movinento de 64 nega quslquer sub
Bfssio internacionsl, mixine 8o socialismo marxists.

ante ele ¢ o combaters por todos os meios de que disponha o paTs. E,
entora o unide & quelauer Tgreda como fnstituisSo, sefs a naforit
rfa sedan o3 do menor tradigho nactonsl e ndasro de sdeptos - o BRA-
SIL & eristio.

So 1o dobrart

149 - Colocados os postulados principats en situscho {ntansf =
Vel, focalizesos un segundo estigio ¢e consicersces.

Ques tiona-se, hoe en dia,  continuagis do Movimento e i35
Messo entre os que pugnaren por ele, hi o5 que atualmente dovidsm.
Alguns negan at¥ & continuagio do espirito de 64; outros, cestes,res |
Seitan apenas o estrutura revoluciondnia - atos, escolha de govern:

dores, fndicagio do presidente.

Wisso, virios da sftus

o concordin con + cposicio.
Nesso ponto de vista & clare: o espirite o as estruturas  do

Novimento Nacfonsl de 64 deven continuar ainds. Asucle, sempre

€05, con nelhorias, 2tF que possem ser dispensadas sem que a Nagic

verha  sofrer pelo dessperccinents delse. 0 que ests afnda longe é

ser lcangado.

150 - Ko entanto, 8T €5t o fnfefo da “abertura®. Tn agio,Lon-
ta, mas insopitavelnente, cantnha (achamos 31E que, 8935 a entrevis-

conTInA. .
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nor repercussio pels rotina en que cairan, cono § o caso de TRISTAO
DL ATAIDL. Ko 98 de 2 Wado 75, sob o titulo *A tecla ndispensivel”
cnusera os modos de “ahertura*, desde o que acha mafs ¢ifTcil ati o
que ulga mats viBvels *aboligio Tnediots de todos os Atos Tnstitu-
clonats*, "apla anfstia®, "sbolicho do bipsrtidartsno®, “abertirs,
honesta © ampls, de todos os canats publici tirfos®.

Controler, agora, 2 espiral da “abertura® & 41fTcil, mas fn
@ispensivel. Repetinos que possul ela dinamisno pripric, que rompe
Controles externos. Mas, teaporiamente, poderd ficor refreads, con-
t3ds. £ o mefo § solene declaragio de que o Ato § serd mantido atd
aue & Magho possua estrutura pare ossequrar 3 sebrevivincia ¢ essiaflacio total &
espTrito de 1964, Dir-se-§ cloramente que nio serd abolfdo, nesmo
com "aberturas®. [, "dste occosione®, empregar-se-ia o Ato, messo
aue fosse 5 beneficamente, digamcs em algus bon decreto-lel que
desse algune vantages para clesse ou categer(s mafs husilde ou nio
modesta, mas de simples assalerfados; alegar-se-is a urgincis ds
Redide, pare Justificar 55 formrlaente o nio uso ds vie ordiniris, &
saber, do envio de profoto do executivo so Congresso.

Quando falamcs ea conter » “aberture®, ndo estewos. entendendo
necessarianente quo se profbisse de falar afsso. o somento, sera
contraproducente. 0 debte do fnstitucionslizacio, por exempla, (par-
te da “aberturs®) tem sido provocado ¢ dinanizado pelo praprio Pres
2 Repiblica: ¢ un repentino si1dnclo fnposto evidencioris pres
sobre o Presidente, o que amplfaris setor de dissTéio. 0 que se en-
tende cor conter & Tabertura® & siaplesnente, de

declaracio, feits de modo bem claro, de que o Ato 5 n30 serE revasas |
doi e, preferentenente, espreso do Ato, repstines, mormente se se
encontrar alguse medida simpBtics 3 ser obtids através dele.E,ovan-
gando muito celerenente, coms estd,  “aberturs® deve ser contids
tanbEn por, nos repetinos, hEbi1 entorpecinento.

0, & aludiaa

Evidentemente, surgicd o pergunts do até quando serd mantido
o referido Ato. A nessa declaracio poderia, desde 35, acrescantar que
persevarsrd ainds por *longe perfodo® ou *anos”, atE ser encontrada

1) modo de Trstsuctonsiz:

Yo dofint tivanente; ou

2) 0 Ato serd mantido 3t que hafs infra-estruturs o pessoas
Preparadss pira minter o espTrito do 1962, Ou outrs forms somclhante.
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postos-chaves pessass de absoluts confianca revoluctoniris; se mio
Criaram noves esqueass orginicos (nio cstanos falendo squi, nos
Atos Tnstitucionsts): onde esth o {nfra-estrutura pars suportsr o en
bete o “aborturs*t 3

“Abertura® assia  » porsissio pars o fninige entrar.on curhs
profundas e talvez definitiva, dentro do campo da Revolugio do G4,
Por 550 ¢5t3 {nquictando ¢ pode dividir as FFAR.

160 - HE mats. Un fnpulse como esse dado pele "aderturs® pos-

sul dinbaics prapris. Uss vez posto en novimento, svanca por s{ mes-
Fo e sofre contencios spenss como armozensmento do mafor forge. A
soms de carga emotive que acfons, o5 fnteresses que desats 15 cres-

con, o dininen por 51 meseos. Chegs 20 ponto en que fcam fncon -
trolivels ¢ sequem as leis do sua propria mecinica.

Assin, por multo que os 1ideres mafs velhos o meis experinents
dos 4o KDL, como ULYSSES GUINARKES ¢ FRANCO HOKTORD, aconselhen cal-
2 » seus Tiderados, a fren por otapas, a “cooperaren cos © governo
que quer o aberturs gradual”, nfo conzegues sofrear o entusiasan cor
sabor de desafio, de alguns mewbros do partido. Ka ARENR, obtem-se
Bats, porén hi evidentes sinafs de fapaciancia.

Essa sofreguidio tamsn pode revestir-se de asticia. £, entdo,
& scetta con facilidade. O doputado JOSE CARLOS TEIXEIRA, HDB-SERGI-
PE, propds 4ia 7 Kado 75, en BRASTLIA, o @iilago do se partico con |
ilitares. Kio obstonte as coutelas que acha necessirias
to ée seu projeto, este, afiml, & wa tentative deenvelvinento ra
re apressar o abertura mafor. A {difa, en 51, § boa e tats cont
de vez en quando, seriam salutares, mixine en se tratando da hipSte
S€ que vamos expor em nosso nd 20, pag 15. Mas, de momento, o que s
Pretende § azeftar us pouce as roldsnas lentas da aberturs, A suges-
o de TEIXEIRA fol encaspads pelos 1Tderes do partido, FRANCO MON-
T0R0, THALES RANALNO, ALCEU COLLARES. Pode ser fator de divisio en-
tre 85 FTAR, pelo envolvimento astucioso que polTticos ssbes tecer.

Mo lado da Jurisprudincia, famoso Jurists 43 entrevists, afir-
mando que, Tegslncnte, se o Consresse quiser, paders suprimir, sem
mais, o At © (OSHALDO TRIGUEIRG, NS pouce aposentada do Supramo Tri.
bum] Federsl, ea *0 Estodo de S.Paulo*, 11 Hato 75, p. 5).

1350, 0 Tado dos pertinazes defensores dn *abertura®, con me-
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